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ESTE    TRABALHO    EM    SIGNAL   DE    ESTIMA    E    AMIZADE 


§.  dt  ^iencíU  ^/haújis. 


ADVBETEIíCIA 


O  proccssO;  segundo  a  nossa  legislaçftO;  diyidc-se  cm  oríminal 
e  QÍYÚ,  tendo  cada  uma  dessas  espécies  suas  subdiyisOes. 

A  primeira  regula-se  pelo  Oodígo  do  Processo  Oríminal  pro* 
mulgado  em  29  de  Novembro  de  1832;  e  a  segunda  rege-se  pela 
Ordenação  do  Reino  (principalmente  pelos  liv.  3  tit  1  o  se- 
guintes) e  pelo  acto  annezo  ao  sobredito  Código  do  Processo  sob 
o  titulo  de — IXsposição  provisória  sobre  a  administração  da 
justiça  civiL 

O  Código  do  Processo,  quer  na  parte  criminal,  quer  na  parte 
ciril,  está  profundamente  alterado  parleis  subsequentes,  que 
trouxerfto  a  necessidade  da  expedição  de  numerosos  regula* 
mentos. 

As  duas  leis,  que  maior  alteraçfto  oaus&rfto,  fôrao  as  de  3  de 
Dezembro  de  1841  e  a  de  20  de  Setembro  de  1871. 

Em  principio  faoil  era  indicar  as  disposições  alteradas,  collo- 
cando  em  notas  abaixo  do  texto  as  disposições  novas ;  hoje, 
poróm,  seguir  o  mesmo  systema  de  publicação  do  Código  do 
Processo  ó  produsir  a  confusão,  difficultando  o  estudo  das  ma- 
térias, para  de  prompto  conheoer-se  o  estado  das  disposições 
vigentes. 

Sobre  o  mesmo  assumpto  est&o  os  preceitos  disseminados  por 
muitos  aotos  autoritários,  de  maneira  que  preciso  ó  empregar 
tempo  e  attenç&o  em  busoa-loSiC  confronta-los  com  os  respectivos 


vin 

artigos '  do  Código  do  Processo  e  da  DisposIçAo  Provisória^ 
para  verificar  o  que  está  em  vigor,  e  qual  a  doutrina  subsis- 
tente. 

Esto  trabalho  de  verificaçfto,  porém,  faoilita-sei  coordenan- 
do-se  as  matérias  do  Código  do  Processo  e  da  Diaposiçfto  Pro- 
visória segundo  os  seus  titulos,  e  inserindo-se  em  seguida  as 
respectivas  disposições  das  leis  e  regulamentos  posteriores^  do 
maneira  que  assim  promptamente  vô-se  o  que  está  vigorando» 
ao  mesmo  tempo  que  pôde  reconhecer-se  o  que  está  substituído 
ou  modificado. 

De  um  lance  de  vista  bobre  qualquer  ponto,  que  se  queira 
consultar,  fica  patente  a  doutrina  vigente  e  a  sua  historia ; 
porque  vai-se  vendo,  pela  ordem  chronologica  das  disposições, 
a  marcha  successiva  do  pensamento  do  legislador  em  relaçSo  & 
cada  especialidade  do  processo.  '  "  ''  ' 

É  este  o  intento,  que  t^mos,  coordenando  e  publicando  esta 
edição  da  classificação  das  leis  do  processo  criminal  e  civiL 

Aparte  c^immal  do  processo  está  iodai  nó'  código  de  1832  o 
nas  leis  subsequentes :  por  isso  com  a  publicação  dcllo  apre- 
senta-se  o  processo  cnmmal  completo ;  a  Disposição  Frovisoria» 
porém,  e  leis  posteriores  a  ella  não  estabelecem  todo  o  processo 
civil ;  por  isso,  para  completa-lO;  incluimos  os  titulos  da' Orde- 
nação do  Bei  no,  a  quê  aéimíá  nos  referimos,  e  outros  ao  pro- 
cesso  referentes.  ' 

Assim  o  processo  criminal  e  o  processo  civil  de  1'  e  2^ 
instancia  se  aohar&O  na  presente  publicação* 

Oxalá  ella  aproveite  aos  que  nêcossi£àc)"âê  consultar  constan- 
temente  a  nossa  legislação  do  processo,  ou  das  fórmulas." 

!Kão  incluimos  o  processo  commercià],'que  fará  objecto  de 
publicação  diversa. 

O  processo,  quer  criminal,  quer  civil;  exige  três  condiçSes  de 
exequibilidade,  e  sãó:  1^,  regras,  segundo  Ss  quáès  elle  se  còn- 
stitue  ;  2%  pessoal,' que  as  realize;  à^  território,' onde  ellásÉie 
executem.  ' 

Assim,  nestas  três  classes  dividimos  ou  distribuímos  as 
matérias  do  Código  do  Processo. 


IX 

Na  1'  menoionamoB  as  regras  estatuídas  para  o  processo,  e 
pelsis  quaes  as  pessoas  oa  autoridades  praticfto  os  actos  de  júris- 
dicçftO;  formando  o  complexo  desses  actos  o  respcctiyo  processo. 

Na  2^,  consignamos  a  natureza  dos  funccionarios  judiciaes, 
como  elles  constituem-Ee  ou  nomeao-se,  como  subsistem,  como 
se  substituem,  e  como  desappareeem,  mencionando  todas  as 
mais  condições  de  sua  existência  legal. 

Na  õ^j  incluímos  tudo  quanto  refere-se  ao  território,  isto  é^ 
ás  dÍYÍs8es  e  subdiyisOes  judiciarias  do  solo,  que  marofto  o  limite 
dentro  do  qual  a  autoridade  funcciona,  conforme  a  sua  compe- 
tência jurisdiccional. 

Toda  a  matéria  destas  três  classes  será  disposta  por  partes, 
títulos^  capítulos  e  secções,  e  desfarte  ficará  systematisado  e 
completo  o  Oodigo  do  Processo  Criminal  e  Civil  do  Brasil. 


T.  Alencar  Arabipi. 


Rio  21  de  Agosto  de  1883. 
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Ass.  Assento. 

At.  Aviso 

Cod.  do  proc.  Godigo  do  Processo  Criminal. 

Decr.  Decreto. 

Disp.   prov.  Disposição  provisória  sobre  a  admi- 
nistração da  justiça  civil. 

L.  Lei. 

Prov.  Provisfto 

Keg.  Regulamento. 

Res.  Resoluçfto. 

Alóm  do  iodioe  fiaal,  irá  uma  tabeliã  de  todos  os  artigos 
doj  Oodigo  do  Processo  Orimioal  e  das  leis,  decretos  e  re- 
golamontos  induidos  nesta  publicaçAo  para  facilmente  achar-se 
o  artigo,  que^se  quiser  consultar. 
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CÓDIGO  DO  PROCESSO 


PASTE  I  —  Processo    Crimmal 


TITCXO   I  —  Preliminares  do  Processo 


CAPITULO  I 


FORO     COMPETE  NTB 

Jurisdicção  geral 

Cod.  do  Proc:  \vi.  394.  Continuao  a  tor  yi^or  os 
processos  marcados  na  lei  de  responsabilidade  dos  ministroB 
de  estado,  conselheiros  de  estado,  e  na  do  Supremo  Tribunal 
de  Justiça^  assim  como  os  do  foro  militar  em  causas  mera- 
mente militareS;  e  os  do  foro  ecclesiastico  em  causas  paramente 
espirituaes. 

Art.  8Cft.  Kinguem  ó  isento  da    jurisdicção  do  juiz  de 

paz,  excepto  os  privilegiados  pela  Oonstituição,  aos  quaes  8er& 
c.  p.  1 


—  2  — 

imposta  a  pena  pelo  juiz  competente^  a  quem  o  juiz  de  paz^ 
eX'Officio  remetterà  por  cópia  todo  o  processo  desde  a  sua  origem 
até  à  pronuncia.    («) 

\vt.  339.  O  superior  é  autoridade  competente  para  fazer 
advertência  aos  subalternos,  quando  da  omissão  ou  prev^ari- 
cação  se  nao  seguir  provavelmente  prejuízo  publico  ou  parti- 
cular, independente  de  processo,  o  somente  pela  verdade  sabida. 

Eicl  de  3  de  Dez.  de  fl841  :    Art.  93.    Si  em  um 

termo,  ou  em  uma  comarca,  ou  em  uma  província  tiver  appa- 
rccido  sedição  ou  rebolliao,  o  delinquente  será  julgado  ou  no 
termo,  ou  na  comarca,  ou  na  provincia  mais  vizinha. 

Art.  109.  Quando  nas  rebcUioes  ou  sedições  entrarem 
militares,  serão  estes  julgaJos  pelas  leis  e  tribunaes  militares. 

Rog.  de  31  de  Jan.  de  1818  :  Art.  SIO.  A  oom- 
potencia  do  foro  para  o  conhecimento  e  decisão  das  causas 
policiaos  e  criminaes  continua  a  regular-se  pelas  disposições 
dos  arts.  8,  155,  156,  157,  158,  160  §  3,171  §  1,  257  e  324 
do  Código  do  Processo  Criminal,  com  as  exoepçooà  declaradas 
nos  artigos  seguintes : 

Art.  S41.  Os  juizes  municipacs  são  competentes  para 
julj^ar  definitivamente  o  contrabando  na  forma  do  cap.  12  das 
disposições  criminaes  deste  Reprulamento. 

Art.  S12.  Os  juizes  de  direito  das  comarcas  são  os  compe- 
tentes para  formar  culpa  aos  empregados  públicos  não  privile- 
giados, nos  crimes  de  responsabilidade,  e  para  julga-los  defini- 
tivamente, na  forma  do  cap.  13  das  ditas  disposições  criminaes. 


(*)  Vide  no  cap.  VI  secç.  II  os  arts.  257  e  253  do  Cod.  do  Proc. 
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Sfto  empregados  públicos  nao  privilegiados  todos  aqnelles 
qaenfto  pertencem  às  clas&es  especificadas  no  art.  200  §  1 
do  mesmo  Regulamento. 

Ari.  94L3.  Quando  em  um  termo  tiver  appareoido,  e 
estiver  em  acto^  sedição  ou  rebelli&o ,  será  o  foro  compe- 
tente para  o  conhecimento  de  quaesquer  delictos  commettidos 
ahiy  o  do  subdelegado  ou  delegado  mais  próximo  do  termo 
mais  vizinhO;  ou  juiz  municipal  o  o  jury  do  mesmo  termo, 
segundo  fôr  a  natureza  do  delictO;  e  o  tribunal  ao  qual  deva 
pertencer  o  f>eu  conhecimento. 

Ari.  /B^flA.  Quando  o  mesmo  acontecer  em  uma  comarca, 
ou  em  uma  província,  sorá  pela  mesma  maneira  o  foro  com- 
petente o  do  subdelegado;  ou  delegado  mais  próximo  do 
termo  mais  vizinho^  ou  o  juiz  municipal  e  o  jury  do  mesmo 
termo  de  qualquer  das  comarcas  ou  provincias  confinan- 
tes» 

ApI.  /S4:ft.  Si  nas  rebelliOes  ou  sediçOes  entrarem  mili- 
tares, serão  julgados  pelas  leis  e  tribunaes  militares,  e  assim 
si  as  justiças  civis  os  acharem  envolvidos  nos  processos 
que  organizarem)  remetteráõ  às  competentes  autoridades 
militares  as  cópias  authenticas  das  peças,  documentos,  e  de- 
poimentos, que  lhes  fizerem  culpa. 

Art.  SJIG.  Quando  aconteça,  que  simultaneamente  come- 
cem a  formar  culpa  sobro  o  mesmo  delicto  o  chefe  de  po- 
licia, juiz  municipal ,  delegado  e  subdelegado,  ou  todos, 
ou  alguns  delles,  proceder-se-ha  pela  seguinte  maneira : 

Si  concorrer  o  chefe  de  policia  proseguirà  elle,  em  todo 
o  caso,  no  processo,  salvo  si  julgar  conveniento  remette-lo  ao 
juiz  municipal,  delegado  ou  subdelegado  para  o  continuarem. 
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Bi  nflo  concorrer  o  chefo  de  policia,  mas  sim  o  delegado» 
proseguir&  este,  salvo  o  caso  da  remessa  acima  figurado. 

Si  concorrerem  somente  o  juiz  municipal  e  um  subdele* 
gado;  proseguirá  aquelle. 

Si  nos  legares,  em  que  houver  mais  de  um  juiz  municipal 
com  jurisdicção  cumulativa,  concorrerem  dous  ou  mais,  prose- 
guirá  aquelle  que  primeiro  tiver  começado  a  tomar  conheci- 
mento  do  dclicto. 

Dccr.  de  3  de  Set.  de  1.849  •  Hei  por  bem  declarar, 
que,  para  conhecer  doa  deliotos,  de  que  tratfto  os  arts.  50  e  54 
do  Código  Criminal,  é  competente  o  juiz  da  primeira  culpa» 
em  que  tiverem  sido  condcmnados  os  réos,  que  commetterem 
taes  delictos. 

Competência  especial 

liClde  S  de  Jul.  de  1.850:  Art.  ±.  Scrao  proces- 
sados pelos  juizes  municipaes  até  à  pronuncia  inclusivamente, 
e  julgado  pelos  juizes  de  direito  os  seguintes  crimes : 

§  1.   Moeda  falsa. 

§  2.  Roubo  e  homicídio,  commettidos  nos  municípios  daa 
fronteiras  do  Império. 

§  3.  A  resistência  comprehendida  na  primeira  parte  do 
art.  126  do  Código  Criminal. 

§  4.  A  tirada  do  preso,  de  que  tratao  os  arts.  120,  121,  122, 
123  e  127  do  Código  Criminal. 

Art.  S.  O  crime  de  banca-rota  também  será  definitiva-^ 
mente  julgado  pelos  juizes  de  direito. 


i 
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Bispos  ê  Arcebispos 

liei  de  18  de  Ag.  de  1881:  Art.  1.  Os  arcebispos  e 
bÍ8iK)8  do  Império  do  Brazil,  nas  causas  que  n&o  forem  pura- 
mente espirituaes,  ser&o  processados  e  julgados  pelo  Supremo 
Tribunal  de  Justiça. 

Crimes  militares 

Lei  de  18  de  Sei.  de  18&1:  Art.  1  S  5.  Os  crimes, 
de  que  tratao  os  §§  1,  2,  3,  4  da  presente  Lei,  bem  como  os 
de  que  tratao  os  arts.  70^  71^  72;  73  e  76  do  Oodigo  Criminal, 
Berfto,  quando  oommettidos  por  paisanos,  processados  e  julgados 
n»  forma  da  Lei  n.  562  do  2  de  Julho  de  1850. 

Trafico  de  escravos  africanos 

liei  de  5  de  Jnn.  de  1854:  Art.  1.  Â  competência  dos 
auditores  do  marinha  para  processar  e  julgar  os  réos  mencio- 
nados no  art.  3  da  Lei  n.  581  de  4  de  Setembro  do  1850  terá 
logar  depois  da  publicação  da  presente  resoluQSo,  ainda  quando 
a  perseguição  dos  delinquentes  e  dos  escravos  desembarcados  nao 
80  realize  no  acto  do  desembarque,  e  se  faça  posteriormente, 
logo  que  a  autoridade  publica  tiver  noticia  do  desem- 
barque, qualquer  que  seja  a  distancia  da  costa,  em  que  elles  se 
achem. 

Art.  S.  Será  punido  com  as  penas  da  tentativa  de  impor- 
tação de  escravos,  processado  e  julgado  pelos  ditos  auditores 
o  cidadão  brazileiro,  onde  quer  que  resida,  e  o  estrangeiro 
jeaidente  no  Brazil,  que  fòr  dono,  capitão  ou  mestre,  piloto 
ou  contra-mestre,  ou  interessado  no  negocio  de  qualquer  embaí- 
cação,  que  se  occupe  no  trafico  de  escravos,  continuando,  em 
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relação  aos  que  importarem  para  o  Brazil,  a  dÍBposiçfto  da 
Lei  de  4  de  Setembro  de  1850. 

Esta  disposição  não  comprohende  o  cidadão  brazileiro  resi^ 
dente  em  paiz  estrangeiro,  que  ahi  jâ.  tiver  s  ido  processado  o 
julgado  pelo  mesmo  crime. 


Furto  de  gado^  damni/ícação  e  furto  de  bens  públicos,  e  injuriai 
e  outras  offensas  a  empregados  públicos 

liCi  de  ft  de  Sei.  de  18BO :  Art.  1.  Os  crimes  de  furto 
de  gado  vaccum  e  cavallar,  nos  campos  e  pastos  daa  fazendas 
de  criação  oa  cultura^  são  casos  de  denuncia,  e  no  seu  pro- 
cesso e  julgamento  se  observará  o  mesmo,  que  âoorca  de  outros 
crimes  se  acha  estabelecido  na  Lei  n.  562  de  2  de  Julho  do 
1850,  e  Regulamento  n.  707  de  9  da  Outubro  do  mesmo  anno. 

Art.  S.  Também  terá  logar  o  procedimento  official  da 
justiça  nos  crimes  seguintes: 

§  1.  Destruição  e  damnificação  de  aqueductos  e  mais  obras 
publicas,  assim  como  particulares,  franqueadas  ao  uso  publico. 

§  2.  Furto  e  damno  de  cousas  pertencentes  á  fazenda  publica* 

§  3.  Injurias  e  calumnias  não  impressas,  ameaças,  ferimen- 
tos, offensas  ou  violências  qualificadas  criminosas  por  lei  con- 
tra empregados  publicoS;  somente  om  actos  de  exerciciode  suas 
funcçOes,  quer  o  delinquente  seja  preso  em  flagrante,  quer  nfto« 

Art.  3.  Ficão  revogadas  as  Leis  de  6  de  Junho  e  26  de 
Outubro  de  1831,  e  mais  disposições  em  contrario. 
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Privilegio  de  competência 

I.ei  de  SO  de  Met.  de  IS  91 :  Art,  SO  g  t.  Os  jui- 
zes do  direito,  nos  crimes  communs,  ser&o  processados  o  jul- 
gados perante  as  Relações. 

Os  chefes  de  policia  igualmonte  o  ser&o,  quer  nos  crimes 
commnns,  quer  nos  de  responsabilidade. 


Competência  nas  fall^nciaê 

Deer.  de  30  de  Dez.  de  189fl :  Art.  i.  Para  execu- 
ção da  Lei  n.  562  de  2  de  Julho  de  1850  e  Decretos  n.  707 
de  9  de  Outubro  do  mesmo  anno  o  4824  do  22  do  Novembro 
próximo  findO;  e  art.  18  §  3,  nas  comarcas  do  art.  1  da  Lei 
n«  2,033  de  20  de  Setembro  do  corrente  anno,  os  presidentes 
das  Relações  designarão  por  despacho  o  juiz  do  direito,  quo 
deva  julgar  em  cada  um  dos  processos  por  crime  de  banoa-rota. 

Não  serão  contemplados  na  distribuição  os  juizes  de 
direito  especiaes  do  commercio* 


Crimes  em  paiz  estrangeiro 

Eiei  de  41  de  Ag.  Í.S9&  :  Art.  1.  Poderão  ser  preces»  , 
sados,  ainda  que  ausentes  do  Império,  e  julgados,  quando  fo- 
rem presentes,  ou  por  terem  regressado  espontaneamente,  ou 
por  extradicção  conseguida  para  esse  fim,  os  Brazileiros,  que 
em  paiz  estrangeiro  perpetrarem  algum  dos  crimes  previstos 
pelo  Código  Criminal : 

§  1 .  Contra  a  independência ,  integridade  e  dignidade  da 
nação  (arts.  68  a  86). 
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§2.  Contra  a  Constituição  do  Império  e  íórma  do  governo 
(arts.  85  e  86). 

§3.  Contra  o  chefe  do  governo  (arts.  87  a  89). 

§  4.  Moeda  falsa  o  falsificação  de  títulos  públicos,  ca 
bilhetes  de  bancos  autorisados  pelo  governo. 

Art.  9.  A  disposição  do  artigo  antecedente  poderá  ter 
execução  no  quo  fòr  applicavel  em  relaçfto  aos  estrangeiros, 
que  perpetrarem^  fora  do  Império,  qualquer  dos  referidos 
crimes,  quando  venhão  ao  território  brazilciro,  ou  espontanea- 
mentO;  ou  por  extradicç&o  obtida  para  esse  fim. 

Art.  3«  Serfto  também  processados  e  julgados,  quando 
ao  Império  vierem  espontaneamente;  os  Brazileiros,  que  em 
paiz  estrangeiro  perpetrarem  contra  Brazileiros  ou  estrangeiros 
03  crimes  de  falsidadCf  perjúrio,  estellionato,  ou  qualquer  crime 
inafiançavel;  uma  vez  que  preceda  queixa  ou  denuncia,  nos 
termos  das  leis  do  Império. 

Art.  Jl.  Nos  sobreditos  casos  as  penas  applicaveis  serfto 
as  das  leis  crimiaaes  brazileiras. 


CAPITULO  II 


i^UDIEKClAS 


Co«l.  do  Proc:  Art.  &8«  Em  todos  os  juizes  haverá  uma 
ou  mais  audiências  em  cada  semana,  com  attençao  á  regular 
affluencia  dos  negócios;  não  havendo  casa  publica  para  ellas 
destinada,  serão  feitas  na  residência  do  juiz,  ou  em  qualquer 
outra   em  que  possa  ser. 

Art.  ftO.  Todas  as  audiências  e  sessões  dos  tribunaes  e  jura- 
dos serão  publicaS;  a  portas  abertas,  com  assistência  de  am 
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«sorivfLo^  de  um  officíal  de  justiça  ou  continuo,  em  dia  e  hora 
certa  inyariayel,  annunciado  o  seu  principiopelo  toque  de  cam- 
painha. 

Art«  GO.  Nas  audiências,  e  sossOes,  os  espectadores,  as 
partes  e  os  escriy&es  se  conservará^  sentsidos;  aquellas  porém 
levantar-se-hfto,  quando  fallarem  ao  juiz,  tribunal  ou  jurados,  e 
todos  quando  estes  se  lera n tarem. 

Reg.  de  31  de  Jan.  de  t  849:  Art.  1B3.  Os  chefes 
de  policia,  delegado.^,  subdelegados  e  juizes  municipaes 
fardo  uma  ou  duas  audiências  cada  somana,  segundo  a  maior  ou 
menor  affluenciu  do  negócios,  obscrvando-se  a  respeito  delias 
o  que  dispõe  o  Código  do  Processo  Criminal,  arts.  68,  «59  e  60. 

Art*  1.B  J-.  Os  juizes  municipaes  íarao  as  audiências,  pelo 
que  pertence  ao  desempenho  do  suas  attribuiçOes  policiaes  e 
critninacs,  em  diãerentes  dias  d  aqucllos  que  forem  destinados 
para  as  audiências  dos  feitor  eiveis,  e  quando  por  algum  mo- 
tivo justo  se  fizerem  nos  mesmos  dias,  sempre  seríto  de  modo 
que  scjao  inteiramente  separadas  e  distinctas  umas  das  outras. 

ArU  1.B&.  Haverá  nas  audiências  daquollas  autoridades, 
e  nas  dos  juizes  do  eivei  e  orphSLos,  assentos  collocados  Â 
direita  do  juiz,  unicamente  destinados  para  os  advogados  e 
bachareis;  que  as  frequentarem. 

Art.  IBG*  O  governo  na  corte,  e  os  presidentes  nas  pro« 
yincias,  proYoráO  a  que  so  destinem  casas  publicas  para  as 
audiências  das  autoridades   policiaes  e  judiciarias. 

Aquella  que,  havendo  casa  publica  para  esse  fim  destinada, 
a  fizer  em  outras,  será  punida  com  uma  multa  de  100$  a  150$. 

Decr.  de  9  de  Ag.  de  1.8&G.  Hei  por  bem.  •  .  decre- 
tar, que  seja  mantido  o  costume,  não  derogado  pelo  art.  60 


^io- 
do Código  do  Processo  Criminal,  de^  nas  audicncias,  fallarein 
08  advogados  do  seus  assentos  e  por  sua  antiguidade. 

Rcg.  de  28  de  Mov.  de  1S91:  Ari.  99.  Todos  os  jui- 
zes, que  preparao  os  feitos  ou  nellcs  cooperao,  darão  audiencÍA 
em  dias  eortos  e  determinados,  uma  ou  duas  tozcs  na  semana, 
conforme  a  affluencia  do  trabalho. 

Os  juizes  substitutos  darflo  suas  audiências  nos  mesmos 
diasi  em  que  as  derem  os  effectivos,  antes  ou  depois  destes, 
conforme  fôr  mais  conveniente  e  de  accôrdo  combinarem. 


CAPITULO  iir 

PIIISÃO    SEM    CULPA    FORMADA,    E    QUR   PÔDE    SER   EXEOCTADA    hJSSS. 

ORDEM    KSCRIPTA 

BECÇAO    I 

Quem  pôde  prender 

Cod.  do  Proc:  Ari.  flSJL.  Qualquer  pessoa  do  povo 
pôde  e  os  ofBciacs  de  justiça  silo  obrigados  a  prender,  e  levar  & 
presença  do  juiz  de  paz  do  distrioto,  a  qualquer  que  fôr 
encontrado  commettendo  algum  delicto,  oú  emquanto  foge, 
perseguido  jielo  clamor  publico. 

Os  que  assim  forem  presos  entender-se-hao  presos  em  fla- 
grante delicto. 

Art.  1.39.  Logo  que  um  criíirinoso  prc90  em  flagrante  fôr 
presença  do  juiz,  será  interrogado  sobre  as  arguiçOes,   que 

lhe  fazem  o  conductor  e  as  testemunhas  que  o  acompanharem; 

do  que  se  lavrará  termo  por  todos  assignados. 
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Art,  133.  Resultando  do  interrogatório  Buspeita  contra  o 
conduzido,  o  juiz  o  mandará  por  cm  custodia  cm  qualquer 
logar  seguro  quo  para  isso  designar ;  excepto  o  caso  de  se  poder 
livrar  solto  ou  admittir  fiança,  e  clle  a  der;  e  procederá  na  for- 
mação da  culpa,  observando  o  que  está  disposto  a  este  res- 
peito no  capitulo  seguinte.  (Cap.  4.  do  Cod.  do  Proc.) 

Reg.  de  31  de  «Iam.  de  184LS:  Art.  ti  4.  Os  chefes  de 
policia,  delegados,  subdelegados  e  juizes  do  paz  poderão,  estando 
presentes,  fazer  prender  por  ordens  yocaes  os  que  forem  encon- 
trados a  commettor  arrimes,  ou  forem  fugindo,  perseguidos  pelo 
clamor  publico  (art.  131  do  Código  do  Processo  Criminal). 

Fora  destes  casos  só  poderão  mandar  prender  por  ordem 
cscripta,  passada  na  conformidade  do  art.  176  do  dito 
Código. 

Ari.  i.f.&«  Oá  alcaides  e  officiaes  do  justiça,  encarregados 
de  executar  o  mandado  de  prieSlo,  observaráo  rigorosamente 
nas  diligencias  as  disposições  dos  arts.  179, 180, 181, 182,  183, 
1S4, 185,  186, 187  e  188  do  Código  do  Processo  Criminal,  sob 
pena  de  soffrcrem  15  a  45  dias  de  prisão,  quando  em  con- 
trario procederem,  além  de  outras  penas,  cm  que  possdo  ter  in- 
corrido. 

Aquella  lhe  será  imposta  pelo  chefe  de  policia,  delegado^ 
subdelegado  ou  juiz  municipal. 

Art.  1.1G.  Os  mandados  de  prisão  sflo  excquiyeis  na  for- 
ma do  art.  177  do  Código  do  Processo  Criminal,  dentro 
do  districto  da  jnrisdicçSlo  da  autoridade,  que  os  houver 
expedido. 

Art.  41.í^.  No  caso,  porém,  em  que  uma  autoridade  po- 
lioial,  ou  qualquer  offici^l  de  justiça,   munido  do  competente 
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mandado  Tá  cm  segiamento  de  objectos  furtados,  ou  de  algum 
réo,  e  este  se  passe  a  districto  alheio,  poderá  entrar  nelle,  e 
nelle  effcetuar  a  diligencia,  prevenindo  antes  ás  autoridades 
competentes  do  logar,  as  quaes  lhes  prestaráõ  o  auxilio  pre- 
ciso, sendo  legal  a  requisição. 

E  se  essa  communicação  prévia  puder  trazer  demora  incom- 
pativel  com  o  bom  exilo  da  diligencia,  poderá  ser  feita  depois 
o  immediatamente  que  se  verificar  a  mesma  diligencia. 

Art.  H.8.  Entender-se-ha,  que  a  autoridade  policial,  ou 
qualquer  official  de  justiça  vai  em  seguimento  de  objectos 
furtados,  ou  de  um  réo  : 

1.°  Quando,  tendo-os avistado,  os  íOr  seguindo  sem  interrup- 
ção, embora  depois  os  tenha  perdido  de  vista. 

2."  Quando  alguém,  que  deva  ser  acreditado,  e  com  circum- 
stancias  verosimeis,  o  informar  do  que  o  réo  ou  taes  objectos 
passarão  pelo  legar  ha  pouco  tempo,  e  no  mesmo  dia,  com 
tal  ou  tal  direcção. 

Art.  I.I.O.  Quando,  porém,  as  autoridades  locaes  tiverem 
fundadas  razões  para  duvidar  da  legitimidade  das  pessoas,  que 
nas  referidas  diligencias  entrarem  pelos  seus  districtos,  ou  da 
legalidade  dos  mandados,  que  apresentarem,  poderão  exigir  as 
provas  e  declarações  necessárias  dessa  legitimidade,  fazendo 
pôr  em  custodia  e  deposito  as  pessoas  e  cousas  que  se  buscarem. 


SECÇÃO  n 
Ordem  de  pinsâo  e  sua   execução 

Reg.  de  81  do  Jan.  de  1§42  :  ArC.  195.  Fede- 
lho também  ser  presos,  sem  culpa  formada,  os  que  forem  indi- 
ciados em    crimes,  em  que  não   tem  legar    a  fiança;    porém 
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nestes  o  em  todos  os  mais  oasos^  á  cxcepçfto  dos  de  flagrante 
delictOy  a  prisfto  nflo  pôde  ser  executada^  sínfto  por  ordem 
esoripta  da  autoridade  legitima. 

Ari.  1 9S.  Para  ser  legitima  a  ordem  de  prisão  é  necessário :    / 

§  1.  Que  seja  dada  por  autoridade  competente. 

§  2.  Que  seja  escripta  por  escrivão,  assignada  pelo  juiz  oa 
presidente  do  tribunal,  que  a  emittir. 

§  3.  Que  designe  a  pessoa,  que  deve  ser  presa  pelo  seu  nome» 
ou  pelos  siguaes  caracteristicos,  que  a  facão  conhecida  no  official. 

§  4.  Que  declaro  o  crime. 

§  5.  Que  seja  dirigida  ao  official  de  justiça. 

Ari.  13  9.  Os  mandados  de  prisão  são  exequíveis  dentro  do 
logar  da  jurisdicção  do  juiz,  que  os  emittir. 

Art.  198.  Quando  o  delinquente  existir  em  logar,  ondo 
não  possa  ter  execução  o  mandado,  se  expedirá  precatória  na 
formado  art.  81. 

Ari.  190.  O  official  de  justiça,  encarregado  de  executar  o 
mandado  de  prisão,  deve  fazer-se  conhecer  ao  réo,  apresen» 
tar-lhe  o  mandado,  intimaudo-o  para  que  o  acompanhe. 

Desempenhados  estes  requisitos,  enteuder-se-ha  feita  a  prisão, 
com  tanto  que  se  possa  razoavelmente  crôr,  que  o  réo  vio  o  ouvio 
o  official. 

Ari.  4.8o.  Se  o  réo  não  obedece  e  procura  evadir-se,  o  exe- 
cutor tem  o  direito  de  empregar  o  gráo  de  forqa  necessária  para 
efiectuar  a  prisão ;  se  obedece,  porém,  o  uso  da  força  é  prohibido. 

Art.  18ft.  P  executor  tomará  ao  preso  toda  e  qualquer  arma^ 
que  comsigo  traga,  para  apresenta-la  ao  juiz,  que  ordeaou 
a  prisão. 
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Ari;.  JL89.  Se  o  réo  resistir  com  armas,  o  executor  fica  auto- 
risado  a  usar  daquellas  que  entender  necessárias  para  sua  de- 
fesa, e  para  repellir  a  opposiç&o  ;  e  em  tal  conjuntura,  o  feri- 
mento ou  morte  do  róo  ó  justificável,  provando-se  que  de  outra 
maneira  corria  risco  a  existência  do  executor, 

Art.  '183.  Ksta  mesma  disposição  comprehende  quaesquer 
terceiras  pessoas,  que   derem  auxilio  ao  oíficial  executor  e  aos 

que  prenderem    em  flagrante,  ou  que  quizercm  ajudar  a  re- 
sistência e  tirar  o  preso  do  seu  poder  no  conflicto. 

Ari.  18 JL.  As  prisO<'s  podem  ser  feitas  em  qualquer  dia  util^ 
santo  ou  domingo,  ou  mesmo  de  noite. 

Art.  1.8&.  Si  o  réo  se  mctter  em  alguma  casa,  o  executor 
intimará  ao  dono  ou  inquilino  delia  para  que  o  entregue,  mos« 
trando-lhe  a  ordem  do  prisão,  e  íazendo-se  bem  conhecer ; 
si  essas  pessoas  não  obolecerem  immediatamente,  o  executor 
tomará  duas  testemunhas,  o  sendo  do  din,  entrará  â  força  na 
casa;  arrombando  as  portas,  si  fôr  preciso. 

Art.  1.80.  Si  ocaso  do  artigo  antecedente  aoontco3r  de  noite^ 
o  executor,  depois  de  praticar  o  que  fica  disposto  para  com  o  dono 
ou  inquilino  da  casa,  á  vista  das  testimuuhas,  tomará  todas  as 
sabidas,  e  proclamará  trez  vezes  incommunicavel  a  dita  casa,  o 
immediatamento  que  amanheça,  arrombará  a  porta  e  tirará  o  réo. 

Art.  189.  Em  todas  as  occasioos  que  o  morador  do  uma  casa 
negue  d  entregar  um  criminoso, que  nella  se  acoutou,  será  levada 
á  presença  do  juiz  para  proceder  contra  elle  como  resistência. 

Art.  188.  Toda  esta  diligencia  deve  ser  feita  perante  duas 
testimunhas,  que  assignem  o  auto,  que  delia  lavrar  o  official. 
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Lei  de  SO  de  Set.  de  1891 :  Ari.  19.  Para  exo- 
eução  do  disposto  nos  arts.  132  e  133  do  Código  do  Prooosso 
Criminal^  observar-se-ha  o  soguinte  : 

§  1.  N9.0  havendo  autoridado  no  logar^  em  que  se  effectuar  a 
prisão^  o  conductor  apresentará  immediatameute  o  róo  áquella 
autoridado  que  fíoar  mais  próxima, 

§  2.  São  competentes  os  chefes  de  policia^  juizes  do  direito 
o  seus  substitutoSj  juizes  municipaos  e  seus  substitutos,  juizes 
de  paz,  delegados  e  subdelegados  do  policia. 

Na  íalta  ou  impedimento  do  escrivão  servirá  para  lavrar  o 
competente  auto  qualquer  pessoa,  que  ali  mesmo  íôr  designada 
e  juramentada. 

§  3.  Quando  a  prisão  fôr  por  delicto,  do  que  trata  o  art.  12 
§  7  Jo  Código  do  Processo  Criminal,  o  inspector  do  quarteirão 
ou  mesmo  o  official  do  justiça,  ou  commandante  da  força,  quo 
efioctuar  a  prisão,  formará  o  auto,  de  quo  trata  o  art.  132  acima 
citado,  e  porá  o  réo  em  liberdade,  salva  a  disposição  do  art.  37 
da  Lei  de  3  do  Dezembro  de  1811  e  300  do  Reg.  dcT  31  de  Ja- 
neiro de  1842;  intimando  o  mesimo  róo  para  que  se  apresente, 
no  prazo  que  fôr  marcado,  á  autoridade  judicial,  a  quem  o  dito 
auto  fòr  remettido,  sob  pena  de  ser  processado  á  revelia. 

Ari.  13.  O  mandado  de  prisão  será  passado  em  duplicata. 
O  executor  entregará  ao  preso,  logo  depois  de  effectuada  a 
pribão,  um  dos  exemplares  do  mandado  com  declaração  do  dia, 
hora  c  logar,  em  que  effectuou  a  prisão,  e  exigirá,  quo  declare 
no  outro  have-lo  recebido;  recusando-so  o  preso,  lavrar-se-ha 
auto  assignado  por  duas   testimunbas. 

Nosso  mesmo  exemplar  do  mandado  o  carcereiro  passará  re- 
cibo da  entrega  do  proso  com  declaração  do  dia  e  hora. 

§  1.  Xenhum  carcereiro   recoberã  preso  algum  sem  ordem 
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por  escripto  da  autoridade,  salvo  nos  casos  de  flagrante  dclioto^ 
em  que  por  circurnstancias  extraordinárias  se  dô  impossibili- 
dade de  ser  o  mesmo  preso  apresentado  á  autoridade  compe- 
tentO;  nos  termos  dos  pnragraphos  acima. 

§  2.  Á  excepção  de  flagrante  delicto,  a  pris&o  antes  da  culpa 
formada  só  pôde  ter  logar  nos  crimes  inafiançaveiSi  por  man- 
dado escripto  do  juiz  competente  para  a  formação  da  culpa  ou  á 
sua  lequísiçSlo;  neste  caso  precederá  ao  mandado  ou  á  requisição 
declaração  de  duas  testimunhas,  que  jurem  do  sciencia  própria» 
ou  prova  documental;  de  que  resultem  vehcmentes  indicioa 
contra  o  culpado,  ou  declaração  deste,    confessando  o   crime. 

§3,  A  falta,  porém,  do  mandado  da  autoridade  formadora  da 
culpa,  na  occasiflo,  não  inhibirá  a  autoridade  policial  ou  juiz 
de  paz  de  ordenar  a  prisão  do  culpado  de  crime  inafiançavel» 
quando  encontrado,  se  para  isso  houverem  do  qualquer  modo 
recebido  requisição  da  autoridade  competente,  ou  se  fôr  no- 
tória a  expedição  de  ordem  regular  para  a  captura ;  devendo» 
porém,  immediatameiite  ser  levado  o  preso  á  presença  da  com- 
petente autoridade  judiciaria  para  delle  dispor. 

E  assim  também  fica  salva  a  disposição  do  art.  181,  membro 
2®  do  Código  Criminal. 

§4.  Não  terá  logar  a  prisão  preventiva  do  culpado,  so 
houver  decorrido  uia  anuo  depois  da  data  do  crime. 

Art*  98.  Além  do  que  está.  disposto  nos  arts.  12  e  13  da 
Lei,  a  autoridade  que  ordenar  ou  requisitar  a  prisão  e  o  exe- 
cutor delia  observarão  o  seguinte : 

O  preso  não  será  conduzido  com  ferros,  algemas  ou  cordas» 
salvo  o  caso  extremo  de  segurança,  que  deverá  ser  justificado 
pelo  condactor ;  e  quando  não  o  justifique,  além  das  penaa  orii 
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^ue  incorrer^  será  multado  na  quantia  de  10$  a  50$  pela  autori- 
dade^ a  quem  for  apresentado  o  mesmo  preso. 

O  exemplar  do  mandado,  a  que  se  refere  o  oitado  art.  13^  equi- 
yale  á  nota  constitucional  da  culpa. 

Ari.  SO.  Ainda  antes  de  iniciado  o  procedimento  da  for- 
mação da  culpa  ou  do  quaesqner  diligencias  do  inquérito  po- 
licial, o  promotor  publico,  ou  quem  suas  vezes  fizer,  e  a  parte 
queixosa  potleráo  requerer,  e  a  autoridade  policial  representar 
acerca  da  necessidade  ou  conveniência  da  prisão  preventiva  do 
réo  indiciado  em  crime  inafiançavel,  apoiando- se  em  prova  de 
que  resultem  vehementes  indicios  de  culpabilidade,  ou  seja 
confissão  do  mesmo  réo,  ou  documento  ou  declaração  de  duaa 
testimunhas;  e,  feito  o  respectivo  autuamento,  a  autoridade 
judiciaria  competente  para  a  formação  da  culpa,  reconhecendo 
a  procedência  dos  indicios  co£.tra  o  arguido  culpado  e  a  conve- 
niência de  sua  prisão,  por  despacho  nos  autos  a  ordenará,  ou 
expedindo  mandado  escripto,  ou  requisitando  por  communica- 
ção  telegraphica,  por  aviso  geral  na  imprensa,  ou  por  qual- 
quer outro  modo  que  faça  certa  a  requisição. 

§1.  Independente  de  requerimento  da  parte  acciísadora  ou 
representação  da  autoridade  policial,  poderá  do  mesmo  modo  o 
juiz  formador  da  culpa,  julgando  necessário  ou  conveniente,  orde- 
nar ou  requisitar,  antes  da  pronuncia,  a  prisão  do  réo  de  crime 
inafiançavely  si  tiver  coUigido  ou  lhe  fòr  presente  aquella  prova, 
de  que  resultem  vehementes  indicios  da  culpabilidade  do  dito  réo. 

§  2.  A  autoridade  policial  e  os  juizes  de  paz  deveráõ  fazer 
jprender  os  indiciados  culpados  de  crimes  inafiançaveis,  desco- 
bertos em  seus  districtos,  sempre  que  tiverem  conhecimento  de 
'que  pela  autoridade  competente  para  a  formação  da  culpa  foi 

4>rdenada  essa  captura,  ou  porque  recebessem  directa  requisição, 
CP.  2 
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ou  por  ser  de  notoriedade  publica,  que  o  juiz  formador  da 
eulpa  a  expedira. 

Executada  a  prisfto^  immediatamente  o  preso  será  conduzida 
à  presença  do  mesmo  juiz  para  delle  dispor. 

§  3.  Nfto  poderá  ser  ordenada  ou  requisitada,  nem  executada, 
a  prisAo  de  réo  nSLo  pronunciado,  si  houver  decorrido  um  anno 
depois  da  perpetraçflo  do  crime. 


OIPITDLO  IV 

PRISÃO    DE  BESPONSAYEIS    FISCAES   ('*') 

Lei  de  4L  de  Oat.  de  1881 :  Art.  88.  Todas  as 
disposições  do  Alrarà  de  28  de  Junho  de  1808,  nos  titulo» 
3;  4,  5;  7  e  8,  continuão  em  vigor,  fazendo  parte  desta  lei  em 
tudo  que  por  ella  não  fica  revogado. 

Deer.  de  5  de  Dez.  de  184B:  Art.  1.  Subsistem 
em  seu  inteiro  vigor  as  disposições  contidas  nos  titules  3,  4,  5^ 
o  8  do  Alvará  de  28  de  Junho  de  1808  por  força  do  disposto  no 
art.  88  da  Lei  de  4  de  Outubro  de  1831  e  art  310  do  Oodigo 
Criminal,  paa,  na  conformidade  delias,  proccdcr-se  no  que  é 
relativo  à  fisoalisação  da  receita  e  despeza  publica,  arrecadação, 
distribuição  é  contabilidade  das  rendas. 

Ari.  9.  Em  especial  observância  do  tit.  3  §-2  e  tit.  7  §§  8, 
10  e  11  do  referido  Alvará  o  ministro  e  secretario  de  estado  dos 
negocies  da  fazenda  e  presidente  do  tribunal  do  thesouro  pu- 
blico nacional  na  corte,  e  os  inspectores  das  thesourarias  nas 


(*)  Induimos  aqui  esta  matéria,  porque,  estando  essa  prisão  suj  eita- 
«o   habeas-corjpus»  cabe  na  alçada  ciriminal. 
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proTÍDciM  podem  e  devem  ordenar  a  prisflo  dos  theaonreiros» 
recebedoreB,  coUeotores,  almoxarifes,  contratadores  e  rendeiros, 
quando  iòrem  remissos  ou  omissos  em  fazer  as  entradas  dos 
dinheiros  a  sou  cargo  nos  prazos,  que  pelas  leis  e  regulamentos 
lhes  estiverem  marcados. 

Art.  3.  Para  se  effectuarem  essas  prisões  nos  casos  do 
artigo  antecedente  o  presidente  do  thesouro^  na  corte,  ordenará, 
e  os  inspectores  das  thesourarias,  nas  províncias,  deprecarâo 
por  seus  officios  ás  autoridades  judiciarias,  que  as  mandem  fa« 
zor  por  seus  offioiaes,  e  lhes  remettão  as  certidões  delias. 

ArC«  A.  Estas  prisOes  assim  ordenadas  serão  sempre  con- 
sideradas meramente  administrativas,  destinadas  a  compellir 
os  thesoureiros,  recebedores,  coUectores  ou  contratadores  ao 
cumprimento  dos  seus  deveres,  quando  forem  omissos  em 
fiuEor  effcctivas  as  entradas  dos  dinheiros  públicos  existentes 
em  seu  poder,  e  por  isso  n&o  obrigaráo  a  qualquer  procedi- 
mento judicial  ulterior. 

Art.  A.  Yorifioadas  as  prisOcs,  o  presidente  do  thesouro  e 
os  inspectores  das  thesourarias  marcaráO  aos  presos  um  prazo 
razoável,  para  dentro  delle  effectuarem  as  entradas  dos  ditos 
dinheiros  públicos  a  seu  cargo,  e  dos  respectivos  juros  devidos 
na  conformidade  do  art.  43  da  Lei  de  28  de  Outubro  de  1848. 

Art.  O.  Se  os  thesoureiros,  recebedores,  coUectores  e  con- 
tratadores, depois  de  presos,  nao  verificarem  as  entradas  dos 
dinheiros  públicos  no  prazo  marcado,  se  presumirá  terem 
extraviado,  consumido  ou  apropriado  os  mesmos  dinheiros; 
por  conseguinte  se  lhes  mandará  formar  culpa  pelo  crime  de 
peculato,  continuando  a  prisão  no  caso  de  pronuncia,  man- 
dando-se  proceder  civilmente  contra  seus  fiadores. 
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Art.  9.  No  caso,  em  que  os  thesoureiros,  recebedoree, 
ooUectores,  almoxarifes^  contratadores  ou  rendeiros  remissos, 
ou  omissos,  não  possfto  ser  presos,  por  se  harerem  ausen- 
tado ou  esoondidO;  isso  nfto  obstante,  se  promoverás  contra 
elles  e  seus  fiadores  os  sequestros  e  mais  processos  civis  com- 
petentes para  segurança  e  embplso  da  fazenda  nacional. 

Decr.  de  SOde  IVov.  de  ISftO:  Art.  S.  Compete 
ao  tribunal  do  thesouro  : 

§  4.  Suspender  os  responsáveis,  que  nfto  satisfizerem  a 
prestação  das  contas  nos  prazos  marcados  pelas  leis  ou  re^- 
lamentos,  e  determinar  a  prisão  e  sequestros  dos  que  nfto 
as  apresentarem  no  prazo,  que  lhes  fôr  de  novo  concedido  e 
notificado. 

Eiei  de  19  de  Set.  de  1851:  Ari.  36.  A  dispo- 
sição do  §  4  do  art.  2  do  Decreto  n.  736  de  20  de  Novembro 
de  1850  é  applicavel  a  todos  os  responsáveis  por  dinheiros  o 
valores  do  Estado,  os  quaes,  na  forma  da  legislação  em  vigor, 
são  sujeitos  à  prestação  de  contas  perante  o  tribunal  do  the- 
souro, qualquer  que  seja  o  ministério  a  que  pertenção,  e  além 
das  penas  ahi  estabelecidas  e  no  Decreto  n.  657  de  5  de 
Dezembro  de  1849,  que  lhes  será  também  applicavel,  quando 
não  apresentarem  os  livros  contas  e  documentos  de  sua  gestão 
nos  prazos,  que  lhes  forem  marcados,  caso  não  o  tenhão  feito 
no  tempo  prescripto  pelas  leis,  regulamentos,  e  instruoçOes  res- 
pectivas, poderá  o  mesmo  tribunal  impôr-lhes  multas  até 
1:000$,  as  quaes  serão   cobradas  executivamente. 

Deer.  de  S  7  de   Abr.  de   1811:    Art.    33.    Até 

20  dias  depois  do  em  que  se  ultimar  a  extracção  das  loterias, 
principiará  a  pagar  o  thesoureiro  os  prémios,  sob  pena  de  qae. 
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Bfto  O  fazendo,  se  procederá  contra  elle  e  seus  fiadores^  oomo 
depositários  quesflo. 

Art.  S4.  TreB  mezes  depois  de  haver  começado  o  paga- 
mento dos  prémios  de  cada  loteria,  o  thesoureiro  recolherá 
ao  thesoaro  nacional  na  côrie,  e  nas  provinoias  ás  respec- 
tivas thesourarias  a  importância  dos  prémios  nfto  reclamados, 
os  bilhetes  pagcs,  as  listas  e  notas  da  extracçfto  respectiva. 

Decr.  de  S  9  de  Abr.  de  ISSA:  Arf.  t.  Os  the- 
sonreiros  das  lotarias  principiarão  a  pagar  os  prémios  dons 
dias  depois  do  em  que  se  ultimar  a  eztracçftO;  sob  pena  do 
art  33  do  Decreto  n.   357  de  27  de  Abril  de  1844. 

Art.  S.  Antes  de  começada  a  extracção  de  cada  loteria  os 
thesoureiros  recolheráo  ao  thesouro  nacional  na  corte,  e  ás 
thesourarias  de  fazenda  nas  provincias,  os  respectivos  bene- 

ficios  liquides,  sob  a  mesma  pena. 

• 

Art .  S .  O  prazo  concedido  aos  thesoureiros,  para  recolherem 
a  importância  dos  prémios  nfto  reclamados,  os  bilhetes  pagos, 
as  listas,  notas  e  cadernos  da  respectiva  extracçfto,  continuará 
a  ser  regulado  pelo  art.  34   do  citado  Decr.  n.  357. 

Deer.  de  99   de  Jan.    de  tSAO:    Art.   S&.   As 

decisões  dos  chefes  das  repartições  de  fazenda,  do  tribunal 
do  thesouro,  ou  do  ministro  da  fazenda,  nas  matérias  de 
sua  competência  de  natureza  contenciosa,  terfto  a  autoridades 
e  força  de  sentença  dos  tribunaes  de  justiça. 

Deer.  de  IO  de   Març.    de  ISBO :  Ari.  t.  É  da 

competência  do  tribunal  do  thesouro  : 

§  4.  Determinara  prisão  e  sequestro  dos  responsáveis,  que 
nfto  apresentarem  as  contas,  ou  os   livros  e  documentos  de 
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sua  gestfto,  no  prazo,  qne  lhes  fòr  de  novo  oonoedido  polo 
tribunal  pecr.  de  20  de  Nov.  de  1850,  art.  2  §  4). 

ArC.  8.  O  tribunal  do  thesouro  exerce  jurísdicçao  privativa 
e  improrogavel  a  respeito  do  julgamento  das  contas^  impoaiçfto 
de  penas  aos  responsáveis,  e  dos  demais  negócios  enumerados 
no  artigo  precedente. 

As  suas  decisões  terfto  a  autoridade  e  força  de  sentença  dos 
tribunaesde  justiça    (Decr.  de  29  de  Jan.  de  1859,  art  25). 

Art.  7.  É  da  competência  das  thesourarias  de  fezenda  no 
exerdcio  de  sua  jurisdicçfto  contenciosa  e  disciplinar  sobre  os 
responsáveis  para  com  a  fazenda  publica. 

§  S.  Determinar  a  prisfto  e  sequestro  dos  responsáveis^  que 
n&o  apresentarem  as  contas  ou  os  livros  e  documentos  de  sua 
gestflOy  no  prazo  que  lhes  fôr  de  novo  concedido  pela  thesou-^ 
raria  (Decr.  de  22  de  Nov.    de  1851  o  art.   1  §  4). 

# 

CAPITULO  V 

BUSOAS 

Cod.  do  Proc:  Art.  ISO.  Conceder-se-ha  mandados 
de  busca  : 

§  1.  Para  apprehens&o  das  cousas  furtadas,  ou  tomadas  por 
força  ou  com  falsos  pretextos,  ou  achadas. 

§  2.   Para  prender  criminosos. 

§  3.  Para  apprehender  instrumentos  de  falsificaçfto,  moeda 
falsa,  ou  outros  objectos  falsificados  de  qualquer  natureza  que 
sejao. 

§  4.  Para  apprehender  armas  e  muniçOes  preparadas  para 
insurreição  ou  motim,  ou  para  quaesquer  outros  crimes. 
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§  5.  Para  descobrir  objectos  necessários  á  proTa  de  algum 
«ríme,  oa  defesa  do  algum  réo. 

Ari.  JlOO.  Não  se  dará  jamais  um  mandado  do  busoa  sem 
▼ehementes  indícios,  firmados  com  juramento  da  parte,  ou  do 
4ima  testemunha. 

Ari.  Jlflf  •  As  testimunhas  devem  expor  o  facto,  em  quo 
fle  funda  a  petiçfto  ou  declaraçfto  da  pessoa  que  requer  o  man- 
dado, 8  dar  a  razAo  da  sciencia  ou  presumpçfto,  que  tem,  do  quo 
a  i)66Soa  ou  cousa  está  no  logar  designado,  ou  que  se  achao  os 
documentos  irrecusayeis  de  um  crime  oommettido  ou  projectado, 
ou  da  existência  de  uma  assembléa  illegal. 

Ari.  JLOIB.  O  mandado  legal  de  busca  deve  incluir : 

§  1.    O  nome  das  testimunhas  e  seu  depoimento. 

§  2.  Indicar  a  casa  pelo  proprietário  ou  inquilino,  ou  nu* 
mero  e  situação   delia. 

§  3.    Descrever  a  pessoa  ou  cousa  procurada. 

§  4.  Ser  escripto  pelo  escrivão  e  assignado  pelo  juiz,  com 
ordem  de  prisflo  ou  sem  ella. 

Art.  flOS.  O  mandado  do  busoa,  que  n&o  tiver  os  requi- 
sitos acima,  nfto  ó  exequível,  e  será  punido  o  official,  quo 
•oom  clle  proceder. 

Ari.  194.  Havendo  quem  reclame  a  propriedade  das 
oousos  achadas,  nunca  lhe  serflo  entregues,  sem  que  justifique 
€880  direito  em  juízo  competente,  ouvida  a  parte  que  as  tinha 
em  seu  poder  ;  e  sem  que  por  espaço  de  30  dias  se  pu* 
blique  por  editaes  a  relaçfto  delias,  com  todos  os  possíveis 
'eaclarecimentos,  ficando  entretanto  depositadas,  excepto  si 
prestar  fiança  idónea. 
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Ari.  19&.  Si  ninguém  as  reclamar ,  passados  os  30 
dias,  o  juÍ2  de  paz  asremetterá  ao  juiz  dos  orphftos  para^ 
proceder  na  forma  da  lei,  quando  ezcedfto  ao  valor  das  cousa» 
que  o  juiz  de  paz  pôde  julgar. 

Art.  ±90.  Aos  officiaes  de  justiça  compete  a  execuç&o^^ 
dos  mandados  de  exhibiçao  e  buscas  em  casas  de  morada  ou 
habitação  particular. 

Art.  f.09.  De  noite  em  nenhuma  casa  se  poderá  entrar, 
salvo  nos  casos  especificados  no  art.  209  do  Código  Criminal. 

Ari.  1.08.  Os  officiaes  da  diligencia  sempre  se  acompanha- 
rão, sendo  possível;  de  uma  testimunha  vizinha,  que  assista  o 
acto,  e  o  possa  depois  abonar  e  depor,  se  fòr  preciso,  para  justifi- 
caçSto  dos  motivos  que  determinarão  ou  tornarão  legal  a  entrada. 

Art.  JLOO.  Só  de  dia  podem  estes  mandados  ser  executados ; 
e  antes  de  entrar  na  casa,  o  official  de  justiça  encarregado  da  sua 
execução  os  deve  mostrar  e  lôr  ao  morador  ou  moradores  della^ 
a  quem  também  logo  intimará  para  que  abrfto  a  porta. 

Art.  SOO.  Não  sendo  obedecido^  o  mesmo  official  tem  direi« 
to  de  arromba-la  e  entrar  à  força ;  e  o  mesmo  praticará  com 
qualquer  porta  interior,  armário  ou  outra  qualquer  cousa,  onde 
se  possa  com  fundamento  suppòr  escondido  o  que  se  procura* 

Ari»  SOfl.  Finda  a  diligencia ,  farão  os  executores  um  auto 
de  tudo  quanto  tiyer  succedido,  no  qual  também  descreverão  as 
cousas,  pessoas  e  logares  onde  fòrSo  achadas,  e  assignaráO  com 
duas  testimunhas  presenciaes,  que  os  mesmos  officiaes  de  justi- 
ça devem  chamar,  logo  que  quizerem  principiar  a  diligencia  e 
execuçfto,  dando  de  tudo  cópias  ás  partes,    si  o  pedirem. 

Art.    SO!9.    O  possuidor  ou   occultador  das  cousas  ou 
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pessoas,  que  forem  objecto  da  busca,  serfto  levados  debaixo  de 
^ara  á  presença  do  juiz,  que  a  ordenou^  para  serem  exami- 
nados e  processados  na  forma  da  lei,  se  forem  manifesta- 
mente dolosos,  ou  se  forem  complices  no  crimo. 

I^el  de  8  de  Dez.  de  tSât :  AH.  IO.  Para  a 
concessão  de  um  mandado  de  busca  ou  para  a  sua  expediçfto 
tx-eguAoy  nos  casos  em  que  este  procedimento  tem  logar,  bas- 
taráõ  yehementes  indicies  ou  fundada  probabilidade  da  exis- 
tência dos  objectos  ou  do  criminoso  no  logar  da  busca. 

O  mandado  uao  conterá  nem  o  nome,  nem  o  depoimento  de 
qualquer  tcstimunha. 

No  caso  de  não  verificar-se  a  acbada,  serfto  communicadaa 
a  quem  soffreu  a  busca  as  provas,  em  que  o  mandado  se  fundou, 
logo  que  as  exigir* 

ArA>  W.  Acontecendo  que  uma  autoridade  policial  ou  qual- 
quer official  do  justiça,  munido  de  competente  mandado,  vã  em 
seguimento  de  objectos  furtados  ou  de  algum  réo  em  districto 
alheio,  poderá  ali  mesmo  apprehende-los,  e  dar  as  buscas  neces- 
sárias, prevenindo  antes  ás  autoridades  competentes  do  legar,  as 
qnaes  lhes  prestaráO  o  auxilio  preciso,  sendo  legal  a  requisição. 

No  caso,  porém,  que  essa  oommunicação  prévia  possa  trazer 
demora  incompatível  com  o  bom  êxito  da  diligencia,  poderá  ser 
feita  depois,  e  ímmediatamente  que  se  verifique  a  diligencia. 

Reg.  de  31  de    Jan.    de  184S  :   hvt.  ISO.  Os 

chefes  de  policia,  delegados,  subdelegados  e  juizes  munici- 
paes,  concederão  mandados  de  busca^  ou  os  mandaráO  passar 
ea^offijdo^  restrictamente  nos  casos  e  para  os  fins  especificados 
no  art.  189  do  Código  do  Processo  Criminal,  logo  que  hajão 
Tchementes  indicies,  ou  fundada  probabilidade  da  existência 
dos  objectos,  ou  do  criminoso  no  logar  da  busca. 
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Ari.  JL8I.  Para  so  conceder  um  mandado  de  busca  a 
requerimento  de  parte,  será  preciso,  que  seja  pedido  por  escripto 
por  ella  assignado,  com  a  declaração  das  razOes,  em  que  so 
funda,  e  porque  presume  acharem-se  os  objectos,  ou  o  criminoso, 
no  logar  indicado ;  e  quando  estas  nfto  forem  logo  demonstradas 
por  documentos,  apoiadas  pela  fama  da  vizinhança  ou  notorie- 
dade publica,  ou  por  circumstancias  tacs  que  formem  yehe- 
m entes  indicies,  se  exigirá  o  depoimento  de  uma  testimunha, 
que  deponha  com  as  declarações  mencionadas  no  art.  191  do 
Código  do  Processo  Criminal. 

Art.  JL99.  No  caso  de  expedição  de  um  mandado  de  busca 
fx-ojfficio,  80  fará  previamente,  ou  ainda  mesmo  depois  de  effee- 
tuada  a  diligencia,  si  a  urgência  do  caso  nao  admittir  demora, 
um  auto  especial  com  declaração  de  todos  os  motivos,  e  razOes 
de  suspeita,  que  constarem  em  juizo. 

Art.  193.  No  caso  do  art  117,  a  autoridade  policial,  ou  o 
official  de  justiça,  que  fòr  em  seguimento  do  réo,  ou  de  ob- 
jectos furtados,  em  districto  alheio,  poderá  dar  ahi  as  buscas 
necessárias,  somente  nos  casos  e  pela  forma  marcada  nos 
arts.  185, 186,  187  e  188  do  Código  do  Processo  Criminal. 

Art.  4.94.  Para  o  caso  do  artigo  antecedente  nao  ó  indispen* 
sável,  que  a  autoridade  policial,  ou  o  official  de  justiça  veja  o  réo» 
ou  as  cousas  furtadas  entrar  em  uma  casa,  bastará^  que  a  vizi- 
nhança, ou  uma  testimunha,  o  informe  de  que  ahi  se  reco- 
lherão. 

Art.  f  2&.  O  mandado  de  busca  para  ser  legal,  emquanto  á 
sua  forma,  e  puder  ser  executado,  deverá  ter  os  requisitos  cxi* 
gidos  pelo  art.  102  do    Código  do  Processo   Criminal. 

Nfto  deverá;  porém,  conter  o  nome,  nem  as  declarações  de 
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qnalquer   tcfitimimha,  ainda  mesmo  quando  haja  sido  passado 
em  yirtude  do  depoimento  delia. 

Art.  JISO.  Far-se-ha  a  execuçfto  do  mandado  pela  maneira 
ordenada  nos  arts.  196,  197,  198,  199,  200,  201  e  202  do 
Código  do  Processo  OrimiilaL 

Art;.  11B9.  No  caso  de  nfto  se  verificar  a  achada,  por  meio  de 
basca,  serfto  communicadas  a  quem  a  tíyer  soffrido^  si  o  reque- 
rer, as  provas,  que  houverem  dado  causa  á  expediçfto  do 
mandado. 

CAPITULO  VI 

CORPO    DB    DBLICTO 

€od.  do  Proc  :  Art.  1.34.  Formar-se-ha  auto  de  corpo 
de  delicio,  quando  este  deixar  vestigios,  que  possfto  ser  ocular* 
mente  examinados;  nOo  existindo,  porém,  vestígios,  formar-se-ha 
o  dito  auto  por  duas  testimunhas,  que  dcponhfto  da  existência 
do  &cto  e  suas  circumstancias. 

Ari.  JL3&.  Este  exame  será  feito  por  peritos,  que  tenh&o 
conhecimento  do  objecto,  e  na  sua  falta  por  pessoas  de  bom 
senso,  nomeadas  pelo  juiz  de  paZ;  e  por  elle  juramentadas» 
para  examinarem  e  descreverem  com  verdade  quanto  obser- 
varem e  avaliarem  o  damno  resultante  do  delicto;  salvo  qual« 
quer  juizo  definitivo  a  este  respeito* 

Art.  IStt.  O  juiz  mandará  colligir  tudo  quanto  encontrar 
no  logar  do  delicto  e  sua  vizinhança,  qne  possa  servir  de  prova« 

Art.  IlSV.  o  auto  de  corpo  de  delicto  será  escripto  pelo 
escrivfto,  rubricado  pelo  juiz,  e  assignado  por  este,  peritos  6 
testimunhas  • 
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Art.  188.  O  juiz  procederá  a  auto  de  corpo  de  delioto  a 
requerimento  da  parte  ou  ex-ojgieio,  nos  criíneB  em  que  tem 
logar  a  denuncia. 

Art.  Í.30.  Os  autos  de  corpo  de  delicto,  feitos  a  requeri- 
mento da  parte,  nos  orimcs  em  que  nflo  tem  logar  a  denuncia, 
serão  entregues  á  parte,  se  o  pedir,  sem  que  dclles  fique 
traslado. 

Reg.  de  81  de  Jan.  de  1818:  Art.  85«. 
Quando  se  tiver  commettido  algum  delicto,  que  deixe  vestígios, 
08  quaes  possao  ser  ocularmente  examinados,  o  chefe  de  policia, 
delegado,  subdelegado,  juiz  municipal,  ou  de  paz,  que  mais  pró- 
ximo e  prompto  se  achar,  a  requerimento  de  parte,  ou  ex-officio^ 
nos  crimes  em  que  tem  logar  a  denuncia,  procederá  immediata- 
mente  a  corpo  de  delicto,  na  forma  dos  arts.  258  do  presente 
Regulamento,  e  136  e  187  do  Código  do  Processo  Oriminal. 

Art.  8&9.  Si  o  delicto  nfto  tiver  deixado  vestígios,  ou  delle 
somente  se  tiver  noticia,  quando  os  vestigios  já  n&o  existão,  nSk> 
se  procederá  a  corpo  de  delicto^  bastando,  para  a  base  do  pro- 
cesso da  formaçflo  da  culpa,  a  queixa  ou  denuncia  da  parte, 
ou  a  partecipação  official  que  houver,  ou  na  falta  do  queixa, 
denuncia  ou  participação  official,  a  declaração,  que  fizer  o  chefe 
de  policia,  juiz  municipal,  delegado,  ou  subdelegado,  no  auto 
inicial  do  processo,  de  lhe  haver  chegado  á  noticia  a  existência 
do  delicto,  com  taes  e  taes  circumstancias. 

Art*  8ft8«  Para  se  fazer  o  auto  de  corpo  de  delicto  serfto 
chamadas,  pelo  menos,  duas  pessoas  profissionaes  e  peritas  na 
matéria^  de  que  se  tratar,  e,  na  sua  falta,  pessoas  entendidas  e 
de  bom  senso  nomeadas  pela  autoridade,  que  presidirão  mesmo 
corpo  de  delictO;  a  qual,  tendo-lhes   deferido    juramento,    as 
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encarregará  de  examinar  e  dosorever  com  verdade,  e  com  todas 
as  suas  cireamstancias,  quanto  observarem,  e  de  avaliar  o  damno 
resultante  do  delicto,  salvo  qualquer  jnizo  definitivo  a  este 
respeito. 

Ari.  Sft9«  Hayendo  no  logar  médicos,  cirurgiões,  boticá- 
rios e  outros  quaesquer  profissionaes  e  mestres  de  officios, 
que  pertençfto  a  algum  estabelecimento  publico,  ou  por  qual' 
quer  motivo  tenhSLo  vencimentos  da  fíizenda  nacional,  serfto 
chamados  para  fazer  os  corpos  de  delicto,  primeiro  que  outros 
quaesquer,  salvo  o  caso  de  urgência,  em  que  nfto  possfto  con- 
correr promptamonte. 

Ás  pessoas,  que,  sem  justa  causa,  se  não  prestarem  a  fazer  o 
corpo  de  delicto,  será  imposta  a  multa  de  30$  a  00$,  pela 
autoridade  que  presidir  ao  mesmo  corpo  de  delicto,  salvo  se 
íòrjuiz  de  paz,  porque  nesse  caso  será  a  dita  pena  imposta 
pelo  delegado,  juiz  municipal,  ou  subdelegado* 

Art»  9SO*  O  corpo  de  delicto  poderá  ser  feito  de  dia,  ou 
de  noite,  cm  dia  santo  ou  feriado;  e  sempre  será  o  mais  proxi- 
mamente, que  fôr  possivel,  á  perpetraçfto  do  delicto. 

Art.  SS1«  Quando  o  juiz  de  paz  fizer  o  corpo  de  delicto, 
remettc-Io-ha  immediatamente,  com  officio  seu,  á  autoridade 
policial  ou  criminal,  a  quem  pertencer  proseguir  no  processo. 


TITUAO  II  —  Actos  da  processo    ordlnorio 

CAPITULO    I 

QUEJXA   B   DENUlfOlA 

Cod.  do  Proc:  Art.  92.  A  queixa  compete  ao  ofiFendido^ 
seu  pai  ou  mãi^    tutor  ou  curador,  sendo  menor^  senhor  ou 

< 

cônjuge, 

Art.  93.  Sendo  o  offendido  pessoa  miserável,  que,  pelas 
circumstancias  em  que  se  achar,  nao  possa  perseguir  o  offensor, 
o  promotor  publico  deve,  ou  qualquer  do  povo  pôde  intentar 
a  queixa,  e  proseguir  nos  termos  ulteriores  do  processo. 

ArÉ.  KA.  A  denuncia  compete  ao  promotor  publico  e  a 
qualquer  do  povo  : 

§  1.   Nos  crimes  que  nfto  admittem  fiança. 

§  2.  Nos  crimes  de  peculato,  peita,  concussSU),  suborno,  ou 
qualquer  outro  de  responsabilidade. 

§  3.  Nos  crimes  contra  o  Imperador,  Imperatriz  ou  algum 
dos  príncipes  ou  princezas  da  imperial  familia,  regente  ou 
regência. 

§  4*  Em  todos  os  crimes  públicos. 

§  5.  Nos  crimes  de  resistência  ás  autoridades  e  seus  officiaes^ 
no  exercício  de  suas  funoçOes. 


—  31  — 

§  6.  Nos  crimes  em  que  o  delinquente  fòr  preso  em  flagrante^ 
não  havendo  parte  que  o  accuse, 

Art«  9&.  Nfto  serfto  admittidas  denuncias : 
§  1.   Do  pai  contra  o  filho  ;  do  marido  contra  a  mulher  ou 
Tice-Yersa ;  do  irmfto  contra  o  irmfto. 
§  2.   Do  escravo  contra  o  senhor. 
§  3.   Do  advogado  contra  o  cliente* 
§  4.   Do  impúbere,  mentecapto  ou  furioso. 
§  5.   Do  filho-familias  sem  autoridade  de  seu  pai. 
§  6.  Do  inimigo  capital. 

Ari*  9II«  Nfto  se  admittiráO  queixas  nem  denuncias  contra 
os  membros  das  duas  camarás  legislativas  pelos  discursos 
nellas  proferidos. 

Art«  l^9.  São  competentes,  para  receberem  queixas  e  de- 
nuncias : 

§  1.  Os  juizes  de  paz. 

§  2.  O  Supremo  Tribunal  de  Justiça^  as  Relações^  e  cada 
uma  das  camarás  legislativas  nos  crimes,  cujo  conhecimento 
lhes  compete  pela  ConstituiQfto. 

Art«  98»  As  queixas  e  denuncias  devem  ser  assignadas  e 
juradas  pelo  queixoso  e  denunciante  ;  e  si  este  n&o  souber  ou 
nfto  puder,  por  uma  testemunha  digna  de  credito. 

Art«  99.  A  queixa  ou  denuncia  deve  conter  : 
§  1.   O  facto  criminoso  com  todas  as  suas  circumstancias. 
§  2.    O  valor  provável  do  damno  soffrido. 
§  3.   O  nome  do  delinquente  ou  os  signaes  caracteristicos,  si 
fòr  desconhecido. 
§  4.  As  razões  de  convicção  ou  presumpçfto. 


—  32  — 

§  5.  Nomeação  de  todos  os  informantes  e  testimunhas. 
§  6.  O  tempo  e  o  logar,  em  que  foi  o  crime  perpetrado. 

Art.  80.  Os  juizes  devem  fazer  ao  denunciante,  ou  quei- 
xosO;  as  perguntas,  qua  lhes  parecerem  necessárias,  para  desco- 
brirem a  yerdade  e  inquirir  sobre  ellas  testimunhas. 

I.el  de  S  de  Dez.  de  1841:  Art.  SS.  A  de- 
nuncia, queixa  e  accusação  poderão  ser  feitas  por  procurador, 
precedendo  licença  do  juiz,  quando  o  autor  tiver  impedimento 
que  o  prive  de  comparecer. 

liei  de  SO  de  Sei.  de  1898:  Ari.  50.  A  queixa 
ou  denuncia,  que  não  contiver  os  requisitos  legaes,  não  será 
aceita  pelo  juiz,  salvo  o  recurso  voluntário  da  parte. 


CAPITULO  II 

CITAÇÃO 

Cod.  do  Proe.:  Art.  81.  As  citações,  que  forem  reque- 
ridas ao  juiz  de  paz,  e  se  houverem  de  fazer  no  respectivo 
districto,  serão  determinadas  por  despachos  do  mesmo  juiz  no 
requerimento  das  partes  ;  as  que  forem  requeridas  a  qualquer 
outra  autoridade  judicial,  e  se  houverem  de  fazer  no  termo  da 
jurisdicção,serão  determinadas  por  mandado  dos  mesmos  juizes, 
ou  por  portaria,  na  forma  dos  seus  regulamentos,  salvo  si 
houverem  de  ser  feitas  na  cidade  ou  villa  de  sua  residência, 
onde  também  serão  determinadas  por  despacho  no  requeri- 
imento  das  partes,  e  por  precatórias  as  que  houverem  de 
ser  feitas  em  logares,  que  não  forem  da  jurisdicção  do  jnii 
a  quem  forem  requeridas. 

Art.  89.  O  mandado  para  a  citação  deve  conter: 


\ 
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§  1.  Ordens  aos  offioiaoa  de  justiga  da  jurisdicç&o  do  juiz 
para  qu6  o  oxcontem. 

§  2.  O  nome  da  pesaoa,  que  deve  ser  eitada,  ou  signaei  ca- 
racteristicos  delia,  si  íôr  desconhecida. 

§  3.  O  fim  para  que,  excepto  si  o  objecto  fòr  de  segredo, 
dccIarandoHse  isto  mesmo. 

§  4.  O  juizo,  o  logar  e  tempo  razoável,  em  qne  deve  com- 
parecer. 

Ari.  88.  As  precatórias  serfto  tão  simples  como  os  man- 
dados, com  a  única  differença  de  serem  dirigidas  ás  autori- 
dades judiciarias  em  geral ,  rogando-Ihes  que  ns  mandem 
cnmprir. 

Assim  os  mandados,  como  as  precatórias,  serfto  escriptos 
pelo  cscrÍ7SL0;  e  assignados  pelo  juiz. 


CAPITULO  III 

PROVAS 
BBCQlO    I 

Testimunha»,  documentos  e  confissão 

€od.  do  Proc:  Ari.  84.  As  tcstimunbas  serão  offe- 
Tecidas  pelas  partes  ou  mandadas  chamar  pelo  juiz   ex-ojfficio. 

ArU  8S«  As  tcstimunbas  serfto  obrigadas  a  comparecer  no 
logar  c  tempo,  que  lhes  fòr  marcado,  nfto  podendo  eximir-se 
desta  obrigação  por  privilegio  algum. 

Ar(.  8tt.  As  testimimbas  devem  ser  juramentadas  conforme 
a  religião  de  cada  uma^  excepto  si  forem  de  tal  seita  que 
prohiba  o  juramento. 


C.     P. 
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Devem  declarar  seus  nomes,  pronomes,  idades,  prcfíssOcs, 
catado,  domicilio  ou  residência;  si  sao  parentes,  em  quegráo; 
amigos,  inimigos  ou  dependentes  de  alguma  das  partes,  bem 
como  o  mais  que  lhe  fôr  perguntado  sobre  o  objecto. 

Art.  S9.  A  declaração  das  testimunhas  deve  ser  escripta 
X)elo  escrivão;  o  juiz  a  assignará  com  a  tcstimunha  que  a 
tiver  feito.  Perante  o  jury  se  guardará  o  que  está  disposto  nos 
arte.  266  e  268. 

Si  a  tcstimunha  não  souber  escrever,  nomeará  uma  pessoa 
que  assigne  por  cila,  sendo  antc3  lida  a  declaração  na  presença 
do  ambas. 

Art.  88.  As  testimunhas  serão  inquiridas  cada  uma  de  per 
si;  o  juiz  providenciará,  que  umas  niio  saibão,  ou  não  oução 
as  declarações  das  outras,  nem  as  respostas    do  autor  ou  réo. 

Apí.  80.  Não  podem  ser  testimunhas  o  ascendente,  descen- 
dente, marido  ou  mulher,  parento  até  o  segundo  gráo,  o  es- 
cravo o  o  menor  do  14  annos;  mas  o  juiz  poderá  infor- 
mar-so  delles  sobre  o  objecto  da  queixa  ou  denuncia,  e  reduzir 
a  termo  a  informação,  que  sorá  asáignada  pelos  informantes  a 
quem  se  não  deferirá  juramento. 

Esta  informação  terá  o  credito  que  o  juiz  entender^  que  lhe 
deve  dar  em  attenção  às  circumstancias. 

Art.  SO.  Si  o  delinquente  fôr  julgado  em  um  legar,  e  tiver 
em  outro  alguma  testimuuha,que  não  possa  comparecer,  poderá 
pedir  que  seja  inquirida  nesse  logar,  citada  a  parto  contraria 
ou  o  promotor,  para  assistir  á  inquirição. 

Art.  OJL.  Si  alguma  tcstimunha  houver  do  ausen  (ar-se,  ou 
por  sua  avançada  idade  ou  por  seu  estado  valetudinário  houver 
receio  que  ao  tempo  da  prova  já  não  exista,  poderá  também. 


f 
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citados  os  mencionados  no  artigo  antoccdento,  ser  inquirida  a 
requerimento  da  parte  interessada,  a  quem  será  entregue  o 
depoimento  para  delle  usar,  quando  e  como  lhe  convier. 

Art.  OS.  Os  documentos,  para  que  possdo  seiTir,  devem  ser 
reconhecidos  verdadeiros  pelo  juiz  ou  pelo  tabelliao  publico. 

Art.  B3.  As  cartas  particulares  não  serão  produzidas  cm 
juizo  sem  consentimento  do  seus  autores,  salvo  si  provarem 
contra  os  mesmos.  ' 

Art.  9 A.  A  confissão  do  réo  em  juizo  competente,  sendo 
livre,  coincidindo  com  as  circumstancias  do  facto,  prova  o  do- 
licto,  mas  no  caso  do  morte,  só  pôde  sujeita-lo  á  pena  iinmo- 
diata,  quando  não  haja  prova. 

Art.  B&.  As  testimunhas,  que  não  comparecerem  sem  mo- 
tivo justificado^  tendo  sido  citadas,  serão  conduzidas  debaixo 
de  vara,  o  soffreráõ  a  pena  de  desobediência. 

Esta  pena  será  imposta  pela  autoridade,  que  mandou  citar, 
ou  por  aquella  perante  a  qual  devia  comparecer. 


SECÇÃO   II 

Acareação,   confrontação  c  interrogatório 

€od.  do  Proc:  Art.  OS.  Cada  vez  que  duas  ou  mais 
testimunhas  divergirem  em  suas  declarações,  o  juiz  as  reper- 
guntará  cm  face  uma  da  outra,  mandando  que  expliquem  a 
divergência  ou  contradicç;\o,  quando  assim  o  julgue  necessário, 
ou  lhe  fôr  requerido. 

Art.  91.  Toda  a  voz    quo  o  réo,    levado  á.  presença  do 
juiz,  requerer  que  as  testimunhas  inquiridas  em  sua  ausência 
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sejao  reperguntadsLs  em  sua  preseoga,  assim  lhe  será  deferido, 
sendo  poasivel. 

Art.  OS.  O  juiz  mandará  lôr  ao  réo  todas  as  peças  eom- 
probatórias  do  seu  crime,  e  lhe  fará  o  interrogatório  pela  ma- 
neira seguinte : 

§  1.  Qual  o  seu  nome,  naturalidade,  residência  e  tempo  delia 
no  legar  designado? 

§  2.  Quaes  os  seus  meios  de  vida  e  profissão  ? 

§  3.  Onde  estava  ao  tempo,  em  que  diz  aconteceu  o  crime  ? 

§  4.  Si  conhdoe  as  pessoas  que  jur&rfto  contra  elle,  e  desde 
que  tempo? 

§  5.  Si  tem  algum  motivo  particular  a  que  attribua  a 
queixa  ou  denuncia  ? 

§  6.  Si  tem  factos  a  allegar  ou  provas  que  o  justifiquem  ou 
mostrem  a  sua  iunocencia  ? 

Art.  99.  As  respostas  do  réo  ser&o  escriptas  pelo  escrivao; 
rubricadas  em  todas  as  íolbas  pelo  juiz,  e  assignadas  pelo  réo, 
depois  de  as  ler  e  emendar,  si  quizer^   e  pelo  mesmo  juiz. 

Si  o  róo  nfto  souber  escrever  ou  Uilo  quizer  assignar,  so  lavrará 
termo  com  esta  declaraçSlo,  o  qual  será  assignado  pelo  juiz  e 
por  duas  testimunhas,    que  devem  assistir  ao  interrogatório. 


SECÇÃO  III 

Viliffencias  jvdicicuriaa  no  thesouro  nacional 

Decr.  de  JLB  de  Abr.  de  1849.  Na  suprema  di- 
recção e  fiscalisaçao  da  receita  e  dcspeza,  regulando  a  admi- 
nifitraç^lo,  arrecadação;  coutabilidade  da  fazenda  nacional, 
noa  termos  dos  arts.  6  §§  1,  3,  e  17, 25  e  27  da  lei  de  4  de 
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Ontnbro  de  18S1 ,  nflo  podo  ingerirão  antorídade  estranha  de 
qnalqner  classe  on  gradnaçfto  qne  seja. 

Esta  disposição,  porém,  nflo  inhibe,  que  nos  proeessos  erí- 
minaes;  á  requisição  dos  juizes  competentes,  se  possao  per- 
mittír  novos  exames  ou  quaesquer  esclarecimentos;  sendo  estes 
feitos  por  empreo^ados  do  thcsouro,  ou  outros  peritos  da  no- 
meação do  goyerno  ou  proposição  dos  juizes  criminaes. 

Nas  diligencias,  que  os  juizes,  a  bem  da  justiça,  tenhaodo 
fitzer  nas  repartições  subordinadas  ao  gOYemo,  deveráo  taes 
juizes  dirigir-se  directamente  aos  ret^poctivos  ministros,  ou 
presidentes  do  provincia,  pedindo-lbes  dia  para  ellas  se 
effectuarem,  e  estes,  marcando-o,  ordenaráo  ás  repartições,  que 
lhe  fião  subordinadas,  que  a  ellas  se  prestem. 

Igualmente,  sempre  que  seja  necessária  a  presença  de  algum 
empregado  publico  fora  de  sua  repartição  para  qualquer  acto  da 
justiça,  cumpre,  que  o  juiz  se  dirija  directaoicnto  ao  respe- 
ctÍTo  ministro  ou  pre8Í<lente  de  provincia  com  a  competente 
requisição,  para  que  este  dê  as  providencias  necessárias  a  nfto 
soflBrer  o  serviço. 


CAPITULO  IV 

FORMAÇÃO     DA     CULPA 

€od.  do  Proe.:  Art.  fl40.  Apresentada  a  queixa  ou 
denuncia  com  o  auto  de  corpo  de  delicto,  ou  sem  clle,  nflo 
sendo  necessário,  o  juiz  o  mandará,  autuar,  e  procederá  à 
inquirição  do  duas  ató  cinco  testimunbas,  que  tiverem  noticia 
da  existência  do  delicto,  o  de  quem  seja  o  criminoso. 

Ari*  j|41«  Nos  casos  de  denuncia,  ainda   que  nfto  haja 
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denunciante,  o  juiz  proceiicrá  á.  inquirição  de  testimunhas,  na 
forma  do  artigo  antecedente,  fazendo  autuar  o  auto  de  corpo  de 
delicto,  si  o  houver. 

Artf.  4412.  Estando  o  delinquente  preso  ou  afiançado,  ou  ro- 
sidindo  no  districto,  de  maneira  que  possa  eer  conduzido  & 
presença  do  juiz,  assistirá  â  inquirição  das  tcstimunhas,  em. 
cujo  acto  poderá  ser  interrogado  pelo  juiz  e  contestar  as  toBti- 
munhas  sem  as  interromper. 

Art.  JL 413.  Da  inquirição  das  teslimunhas,  interrogatório  e 
informações,  se  lavrará  termo,  que  será  egcripto  pelo  escrivão 
e  assignado  pelo  juiz,  Icstimunhas,  parto  e  informante-,  guar- 
dada a  disposição  do  art.  81). 

Artm  i.4:Jl»  Si, pela  inquiriçãodas  testimunhas,  interrogatório 
ao  indiciado  delinquente  ou  informaç3es,  a  que  tiver  procedido  o 
juiz,  so  convencer  da  existência  do  delicto  o  do  quem  seja  o  de- 
linquente, declarará  por  seu  despacho  nos  autos,  que  julga  pro- 
cedente a  queixa  ou  denuncia,  o  obrigado  o  delinquente  á  prisão 
nos  cases  em  que  esta   tem  logar,  e  sempre  a  livramento. 

Art.  l-^AA*  Quando  o  juiz  não  obtenha  pleno  conhecimento 
do  delicto  ou  indicies  vchemeutes  do  quem  seja  o  delinquente 
(não  se  tratando  de  crimes  politicos),  declarará  por  seu  des- 
pacho nos  autos  que  não  julga  procedente  a  queixa  ou  de- 
nuncia. 

Artm  1.4:0.  Procedendo  a  queixa  ou  denuncia,   o  nome  do 

delinquente   será  lançado  no  livro  para  isso  destinado,  o  qual 

será  gratuitamente  rubricado  pelo  juiz  de  direito,  e  se  pafr- 
earáõ  as  ordens  necessárias  para  a  prisão. 

Art*  flJl9.  A  formação  da  culpa  terá  logar  emquanto  nfto 
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prescrever  o    delicto,  e   prcccder-so-ha  om   segredo    sómento 
q^viando  a  ella  não  assistão  o  delinquente  e  seus  sócios. 

^rt.  1.JL8.  A  qualquer  quo  íôr  preso  sem  culpa  formada, 
deutro  om  24  horas,  contadas  da  entrada  na  prisfto,  sendo 
em  cidades,  yillas  ou  outras  povoaçOes  próximas  aos  legares 
da  residência  do  juiss;  o  em  legares  remotos,  dentro  do 
nm  prazo  razoável;  proporcionado  á  distancia  daquelle  ondo 
foi  commettido  o  delicto,  contando-se  um  dia  por  oada  troa 
loguas,  o  juiz,  por  uma  nota  por  elle  assignada,  fará  constar 
ao  róo  o  motivo  da  prisão,  os  nomes  do  sou  acousador  o  o  das 
testimunhas,  bavcnJo-as. 

Entender-se-hão  por  legares  próximos  á  residência  do  juiz, 
todos  08  que  se  comprehenderem  dentro  do  espaço  do  duas 
léguas. 

A  formação  da  culpa  nao  cjt cederá  o  termo  de  oito  dias,  de- 
pois da  ontrada  da  prisão,  excepto  quando  a  affluencia  de  ne- 
gocies públicos,  ou  outra  difficuldade  insuperável  obstar,  fa- 
zendo-80  comtudo  o  mais  breve  que  fòr  possivel. 

Ari.  lAB.  O  juiz  de  paz,  ainda  que  pelas  primeiras  infor- 
mações não  obtenha  conhecimento  de  quem  é  o  delinquente, 
nfto  deixará  de  proceder  contra  elle  em  qualquer  tempo  quo 
seja  descoberto,  emquanto  não  prescrever  o  delicto. 

Cod.  do  Proc:  Ari.  31t9.  Si  o  róo  não  tiver  sido 
descoberto,  nem  perante  o  juiz  de  paz,  nem  perante  o  juiz 
de  aecusação,  o  queixoso  ou  denunciante,  ou  o  promotor  pu- 
blico podo  propor  sua  queixa  ou  denuncia,  emquanto  o  crime 
não  prescrever. 

Deer.  de  13  de  Ont.  de  1834.  A  Regência  per- 
manente. .   .  ha  por  bem  ordenar,  que  d^ora  em  dianto  os 
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juízos,   nos  seus  despachos  de  pronuncia,   declarem  sempre- 
a  natureza  dos  deliotos  por  que  íòrem  pronunciados  oe  réos. 

Ki€Í  de  a  de  nem.  de  tSlri.:  Art.  4:1.  Nos  crimes 
que  n&o  deixSLo  vestígios,  ou  de  que  se  tiyer  noticia;  quando  os 
vestígios  já  nfto  exístfto,  o  não  se  possfto  verificar  ocularmente 
por  um  ou  mais  peritos,  poder-se-ha  formar  o  processo,  indo- 
]>endeiite  de  inquiri^fto  especial  para  corpo  de  dclicto,  sendo  no 
summario  inquiridas  testimunhas;  nfto  só  a  respeito  da  exis- 
tência do  delicto  e  suas  circumstancias,  como  também  acerca  do 
delinquente. 

Art.  4:S«  No  summario,  a  que  se  proceder  para  formação  da- 
culpa^  nos  casos  em  que  não  houver  logar  o  procedimento  official 
da  justiço,  poderão- inquirir-^e  do  duas  até  cinco  testimunhas, 
além  das  referidas  ou  informantes. 

Nos  casos  de  denuncia^  poderão  ser  inquiridas  de  cinco 
até  oito. 

Quando,  porém,  houver  maia  de  um  indiciado  delinquente^  e 
as  testimunhas  inquiridas  não  depuzeiom  contra  um  ououtro^ 
de  quem  o  juiz  tiver  vehementes  suspeitas,  poderá  este  inquirir 
duas  ou  três  testimunhas  a  respeito  delles  somente. 

Si,  findo  o  processo,  e  remettido  ao  juizo  competente  para 
apresenta-lo  ao  jury,  tiver  o  juiz  conhecimento  de  que  existe 
um,  ou  mais  criminosos,  poderá  £ormar41iss  no¥o  processo 
emquanto  o  crímo  nOo  prescrever. 

ArA.  49.  Os  delegados  e  subdelegados;  que  tiverem  pro- 
nunciado, ou  nfto  pronunciado  algum  réo,  remetteráO  o  pro- 
cesso ao  juiz  municipal  para  sustentar,  ou  revogar  a  pro- 
nuncia, ou  despronimoia ;  no  caso  de  nfto  pronuneia,  o  de  estar 
o  réo  preso,  nfto  será  solto  antes  da  decisfto  do  juiz  mmiieipal*. 
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Art*  &0.  Os  juizes  municipaes,  quando  llicd  forem  prc- 
sentes  os  processos  oom  as  pronuocias  para  o  sobredito  fim, 
poder&o  proceder  a  todas  as  diligouoiasi  que  julgarem  precisas 
para  a  ratificação  das  queixas,  ou  denuncias,  para  emenda  de 
algumas  faltas,  que  induz&o  nuUidades,  o  pura  esclari  cimento 
dayerdade  do  facto  e  suas  ciicumstancias,  ou  seja  ex-ojfficio,  on 
a  requerimento  das  parte» ;  comtanto  que  tudo  se  faça  o  mais 
breve  e  summariamento  que  fòr  possivel. 

.Irt.  ftfl.  As  testimunhas  da  formnçSlo  da  culpa  se  obri- 
garáO  por  um  termo  a  communicar  oo  juiz,  dentro  do  um 
anno,  qualquer  mudança  do  residência,  sujeitando-ee  pela  sim- 
ples omissfto  a  todas  as  penas  de  nSlo  comparecimento. 

Art*  59.  As  notificações  dus  tcstimunhas  se  farCLo  por  man- 
dados dos  juizes  muuicipaeS;  que  fic&o  substituindo  aos  juizes 
de  paz  da  cabeça  do  termo,  ou  do  disiricto,  onde  ^o  reunirem 
08  jurados  para  cumprirem  quanto  a  estes  competia  a  roi^peito 
dos  processos,  que  tiverem  de  ser  submettidos  ao  jury. 

Art*  &3«  As  tcstimimhas,  que,  sendo  notificadas,  não  com- 
parecerem na  sessão,  em  que  a  causa  deve  ser  julgada^  poderão 
ser  conduzidas  debaixo  de  prisão  para  deparem,  o  punidas  pelo 
juiz  de  direito  com  a  pena  do  5  a  15  dias  de  prisão. 

Além  disto,  si,  em  razão  de  falta  de  comparecimento  de  alguma 
ou  algumas  tcstimunhas,  a  cuusa  fÒr  adiada  p.ira  outra  sessão, 
todas  as  despezas  das  novas  notificações  e  eitaçOes,  que  se  fi- 
zerem, edas  indcmnisaçõcs  ás  outras  tcstimunhas,  serão  pagas 
poraquella,  ou  aquellas  que  faltarem,  as  quacs  poderão  ser 
a  isso  condemnadas  pelo  juiz  de  direito  na  decisão,  que  tomar 
sobro  o  adiamento  da  causa,  e  poderão  ser  constrangidas  a  pa<^ 
gar  da  cadèa. 


—  42  — 

Art.  BB.  A  íórma  do  processo  será  a  mesma  determinada 
pelo  Código  do  Processo  Ciiminal,  que  nao  estiver  em  oppo- 
siçao  com  a  presente  lei. 

Ari.  HO.  No  art.  145.  do  Código  do  Processo  fiofto 
eliminadas  as  palavras  do  paronthesis — nfto  se  tratando  de 
crimes  politicos. 

Reg;.  de  31  de  Jan.  de  t84S:  Art.  86«.  Cs 
chefes  de  policia^  juizes  municipacs,  delegados  o  subdele- 
gados procederáO  á  formaçílo  da  culpa,  ou  em  virtude  de 
queixas  ou  denuncias  dadas,  nos  casos  o  com  as  formalidades 
estabelecidas  nos  arfs.  72,  73,  74,  75,  76,  78  e  79  do  Código 
do  Processo  Criminal,  ou  meramente  ex-officio. 

Art.  9tt3.  O  procedimento  ex-officio  tem  logar  todas  as 
vezes  que  chegar  á  noticia  das  autoridades  criminaes  haver-se 

perpetrado  em  seus  respectivos  districtos  alguns  daquellcs  de- 

lictos,  em  que  cabe  a  denuncia,  ainda  que  denunciante  nSlo  haja. 

Tem  igualmente  logar  a  respeito  dos  delictos  mencionados 

no  art.  5  da  Lei  do  26  de  Outubro  de  1831.  (*) 

Art.  S04.  Quando  se  tiver  formado  corpo  de  delicto,  na 
forma  dos  arts.  256  o  258  deste  Regulamento,  servirá  elle  do, 
base  ao  processo  da  formação  da  culpa^  para  se  proceder  sobre 
o  seu  conteúdo  á  inquiriç&o  das  testimunhas,  afim  de  se  des- 
cobrir quem  seja  o  delinquente ;  mas,  quando  nSlo  se  tiver  for- 
mado por  ser  o  crime  daquelles,  que  nao  deixão  vestigios,  ou 
porque  delle  somente  houve  noticia,  quando  taes  vestigios,  jÀ 
não  ezistifto,  organizar-se-ha  o  processo,  nSLo  só  sem  esse  auto 
precedente,  como  também  sem  a  necessidade  de  uma  inquirição 


>*)  Esta  lei  de  26  de  Out.  de  1831  está  revogada  pelo  art.  3  da  lei  de  1 
de  Set.  de  i860. 
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jespecial  para   se   verificar    previamente  a  existcncia  do  de- 
licto. 

Art.  SG&*  Goin  o  corpo  de  delicio,  ou  eom  elle,  nos  termos 
do  artigo  antccedeote,  procedcr-sc-ha  ao  summario  para  a  for- 
mação da  culpa. 

No  caso  do  haver  corpo  de  delicto,as  testimunhas  serão  inqui- 
ridas sómento  a  respeito  do  delinquente  para  se  averiguar  o 
descobrir  quem  elle  seja;  e  no  contrario  serão  inquiridas  nfto  só 
arespeito  do  delioto,  e  suas  circumstancias,  como  também 
acerca  de  quem  seja  o  delinquente. 

Art.  VGO.  No  summario^  a  que  se  proceder  para  a  forma- 
çfto  da  culpa,  nos  casos  em  quenSLo  tem  logar  o  procedimento  ex- 
officío,  inquirir-se-hao  pelo  menos  duas  testimunhus,  e  poderfto 
ser  inquiridas  mais  ató  que  se  preencha  o  numero  de  cinco. 

Nos  casos,  porém,  cm  que  tiver  logar  a  denuncia,  inquirir-se- 
hfto  cinco,  o  poderfto  ser  inquiridas  mais,  ató  enumero  de  oito. 

Ari.  909.  Além  do  numero  das  testimunhas,  que  forem 
inquiridas,  por  virtude  do  artigo  antecedente,  tanto  no  caso  do 
procedimento  ex-officio  como  no  contrario,  serfto  inquiridas, 
sempre  que  fòr  possivel,  as  pessoas,  ás  quaes  se  referirem  em 
seus  depoimentos  as  testimunhas  que  já  houverem  deposto. 

Igualmente,  e  sem  que  se  contem  no  numero  das  testimunhas, 
serão  tomadas  as  declarações  de  informantes,  na  forma  do  art.  89 
do  Código  do  Processo  Criminal. 

Art.  9BS«  Quando  do  crime,  sobre  o  qual  se  proceder  a 
summario,  fòr  indiciado  mais  de  um  delinquente,  e  as  tosti- 
manhas  desse  summario  não  depuzerem  contra  am  ou  outro 
de  taes  indiciados,  a  respeito  do  qual  tenha  o  juiz  summaria- 
mente  concebido  vehementes  suspeitas,   poderá  este  ex-officio 
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inquirir  mais  duas  ou  três   te&timuDhas,  somente  a  respeito 
daquelle  indiciado. 

Art*  SBO.  No  mais  que  pertence  ao  processo  da  formação 
da  oulpa,  so  obserrará  exactamente  o  disposto  nosarts.  142, 
143, 147  e  148  do  Código  do  Processo  Criminal. 

Art.  9  9  O.  Ainda  que  as  autoridades,  a  quem  incumbe  a  for- 
mação  da  culpa,  nSto  obtenhtXo,  por  meio  das  informações  e  di- 
ligencias a  que  houverem  procedido,  o  conhecimento  de  quem  é 
o  deJinquente,  nãLo  deixaráõ  do  proceder  contra  ello  ex-offlcioy 
ou  por  virtude  do  queixi  ou  denuncia,  segundo  couber  no 
caso,  em  qualquer  tempo,  que  seja  descoberto,  emquanto  não 
prescrever  o  delioto. 

8i,  findo  o  processo  da  formaçflo  da  culpa,  remettido  ao  juiz 
competente  para  apresenta-lo  ao  jury,  tiverem  as  sobreditas 
autoridades  noticia  do  que  existem  um  ou  mais  criminosos  do 
mesmo  delioto,  poderão  formnr-Ihes  noro  processo,  emquanto  o 
crime  não  presoreyer. 


•capitulo  V 

FROHTBCIA 
SBOÇÃO  I 

Preparatórios  para  a  formação  do  primeiro  conselho  de 

jurados  (*) 

Cod*  do  Proe«:  ÉLrt.  SS&«  O  juiz  de  direito  officiari  ao 
presidente  da  camará  municipal  do  termo,  ou  ao  juiz  de  paz 
da  cabeça  do  julgado,  onde  se  houver  de  reunir  o  conselho  de 

(*)  Foi  supprimido  este  conselho  pela  lei  de  3  de  Dezembro  de  18  il,  art.95« 
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jarados,  iudicando-lhos  o  dia  o  hora^  em  que  ha  de  principiar 
a  ses&fto. 

Esta  participaçfto  deve  ser  feita  em  tal  tempo,  que  possa  ra- 
zoarelmente  chegar  á  noticia  de  todos  os  jurados,  e.  habitantes 
do  termo  ou  julgado. 

Art»  98tt«  No  dia  seguinte  ao  do  recebimento  da  partici- 
pa^ do  juiz  de  direito,  o  presidente  da  camará  manici]tAl^ 
cm  presença  dos  mais  membros  delia,  que  se  acharem  na  ci- 
dade ou  yilia,  na  sala  das  sessOes  respectivas  e  a  portas  abertas^ 
oxtrahindo  da  urna  dos  jurados  60  cédulas,  annunciará  logo 
por  editaes  a  referida  participação,  convidando  nomeadamente 
a  comparecerem  os  jurados,  que  as  60  cédulas  indicarem,  e 
declarando  que  estes  hfto  de  servir  durante  a  próxima  sessfto 
judiciaria ;  o  dovem^  assim  como  todos  os  interessados,  com- 
parecer no  dia  assignado,  sob  as  penas  da  lei,  si  faltarem. 

As  60  cédulas  serfto  fechadas  em  urna  separada. 

Ari.  S39.  Os  editaes,  de  que  trata  o  artigo  precedente, 
naoBó  serfto  lidos,  e  affixados  nos  legares  mais  públicos  das  ci- 
dades, villas,  ou  povoações,  mas  serão  remettidos  aos  juizes  de 
paz  do  termo,  para  os  publicarem,  e  fazerem  as  notificações 
necessárias  aos  jurados,  aos  culpados,  e  ás  testimunhas  que  se 
acharem  nos  seus  districtos. 

Nos  julgados  o  juiz  de  paz  da  povoação,  que  íòr  cabeça 
delles,  na  sala  destinada  para  reunião  dos  jurados,  fará  o 
mesmo  que  o  presidenta  da  camará  municipal. 


i 
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SECÇÃO  H 

Formação  do  primeiro  conselho  de  jurados^  ou  jury  de 

accusação 

Cod.  do  Proc:  Ari.  !B38«  No  dia  do  assignado^  achu- 
do-sc  presentes  o  juiz  do  direito,  escrivão,  jurados,  o  promo- 
tor^ nos  crimes  em  que  deve  accusar,  e  a  parte  accusadora, 
havendo-a,   principiará  a  sessão  pelo  toque  da  campanhia. 

Em  seguida  o  juiz  de  direito  abrirá  a  urna  das  60  cédulas,  o 
Ycrifícando  publicamente  que  se  achão  todas,  as  recolherá  outra 
vez  :  feita  logo  pelo  escrivão  a  chamada  dos  jurados,  e  uchan- 
do-se  completo  o  numero  legal,  observando-sc  o  disposto  nos 
artSb  313  e 315,  mandarão  mesmo  juiz  extrahir  da  urna,  por 
um  menino,  23  cédulas. 

As  pessoas  que  ellas  designarem  formaráO  o  primeiro  con- 
selho de  jurados^  que  será  interinamente  presidido  pelo  primeiro 
que  tiver  sahido  á  sorte. 

Ari.  S30.  Logo  depois  será  admittido  o  juiz  de  paz  do 
districto,  onde  se  reunirem  os  jurados,  a  apresentar  todos  os 
processos,  que  tiver  formado,  ou  recebido  dos  juizes  de  paz 
do  termo,  e  os  que  deveai  ser  julgados  pelo  jury. 

Art.  2410.  Immediatamente  o  escrivSLo  fará  a  chamada  de 
todos  os  réos  presos,  dos  que  solivrfto  soltos  ou  afiançados,  dos 
accusadores  ou  autores ,  o  das  testimunhas  que  constar  te- 
rem sido    notificadas  para  comparecerem   naquella   sessão. 

Art.  SAI.  Â  respeito  dos  réos,  autores  ou  accusadores, 
que  faltarem,  obsorvar-se-ha  o  que  está  disposto  nos  arts.  220 
o  221,  excepto  nos  crimes  em  que  tem  logar  a  denuncia  :  nestes 
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O  juiz  de  direito  ordenará  ao  promotor  publico,  que  procoilu  na 
aoeusaçftO;  e  condemoará  o  réo  aa  pena  do  art.  229. 


SECÇÃO  III 

Conferencia  do  primeiro  conselho  de  jurados  ou  juri/  de 

acena  ição 

€od.  do  Proe.:  Art.  !S43.  O  juiz  do  direito,  deferindo 
aos  membros  do  primeiro  c^nsellio  de  jurados  o  juramento^ 
isuja  formula  so  transcreverá  no  fim  deste  capitulo,  entregará 
ao  presidente  todos  os  processos^  que  houverem  do  ser  julgados 
na  8036^0 . 

Ari.  S43.  Feito  isto,  o  juiz  de  direito  dirigirá  os  jurados 
á  outra  sala,  onde  sós,  o  a  portas  fechadas,  principiarão  por  no- 
mear dentro  seus  membros  em  escrutinio  secreto  por  maioria 
absoluta  do  votos  o  sou  presidente  e  um  secretario ;  depois  do 
que  conferenciarão  sobre  cada  procosso,  quo  fòr  submettido  ao 
seu  esame,  pela  maneira  seguinte: 

Ari.  SrflJL.  Finda  a  leitura  dooada  processo,  que  ser&  feita 
pelo  secretario,  e  qualquer  debate  que  sobre  ello  se  suscitar» 
o  presidente  porá  a  votos  a  quoôtao  seguinte: 

Ha  neste  processo  sufficionte  esclarecimento  sobre  o  crime,  o 
seu  autor  para  proceder  &  accusação  ? 

Si  a  decisão  for  affirmativa,  o  secretario  escreverá  no  pro- 
cesso as  palavras :  «O  jury  achou  matéria  para  accusaçao. » 

Ari.  94S.  Si,  porém,  a^decisao  fôr  negativa,  por  nao  haver 
esclarecimento  sobre  o  crime  ou  seu  autor,  o  presidente  dará  as 
ordens  necessárias  para  quo  sojão  admittidos  na  sala  da  sua 
conferencia  o  queixosO;  o  denunciante,  ou  o  promotor  publico, 


I 
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c  o  róO;  si  cetivcr  presente,  o  as  tcstimunbas  urna  por  uma, 
para  ratiíicar-se  o  procosso,  sujcitando-so  todas  estas  pessoas  a 
novo  exumo. 

Art.  /B40.  Nas  raiiiicagOes  dos  processos,  o  secretario 
apontará  por  minuta  as  respostas  discordantes  das  que  se  acbão 
nos  autoS;  dadas  pelas  mosmas  pessoas. 

Art.  S49.  Nas  ditas  ratificações  também  nfto  se  admittiràO 
testemunhas  novas ;  salvo  somente  quando  nfto  vier  designado 
o  autor  do  crime  no  processo. 

Art.  !B4S.  Finda  a  ratificação  do  processo^  ou  formada  a 
culpa,  o  presidente  fará  sahir  da  sala  as  pessoas  adniittidas,  e 
depois  do  debate,  que  se  suscitar  entre  os  jurados,  porá  a  votos 
a  questão  seguinte : 

Procede  a  accusação  contra  alguém  ? 

O  secretario  escreverá  as  respostas  pelas  formulas  seguintes  : 

O  jury  acbou  matéria  para  accusaçao  contra  F.  ou  F. 

O  jury  nao  acbou  matéria  para  accusaçao. 

Art.  /S49.  As  buscas,  prisões,  notiRcações,  que  o  jury 
resolver,  serfio  communicadas,  por  oíBcio  do  presidente,  ao 
juiz  de  direito,  que  as  recommendarâ  aos  juizes  de  paz  re- 
spectivos ;  o  quando  estas  diligencias  sejac  cssenciacs  ao  segui- 
mento da  causa,  o  presidente  a  poderá  suspender,  até  que  ellas 
Bojao  satisfeitas. 

Art.  /B50.  Decidido  qualquer  processo,  voltaráO  os  ju- 
rados ú  primeira  sala,  e  abi  repetirá  o  seu  presidente  em  voz  alta 
a  decisão  escripta. 

Ari.  Sftfl.    Quando   a    dccisRo  fòr  negativa,   o  juiz   de 
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tlircito,  por  sua  sentença,   que  lançará  nos  antoSi  julgará   de 
nenhum  eíTeiio  a  queixa  ou  denuneia. 

Ari.  9&1Í.  Si  a  decisão  fôr  affirmativa,  a  sentença  decla- 
Tará,  que  ha  logar  a  formar-se  aocusaçfto,  e  ordenará  a  custodia 
-do  réo,  e  o  sequestro  nos  impressos^  escriptos,  ou  gravuras  pro- 
nunciadas, bayendo-as. 

Artm  S&3.  Si  algum  queixoso  recorrer  para  os  jurados, 
do  juiz  de  paz  não  pronunciar  aquelle  de  quem  se  queixou, 
compete  ao  primeiro  conselLo  decidir,  si  achar  matéria  para 
acusação  ;  e  neste  caso  procederá  na  forma  dos  arts.  245,  2i8, 
347,248,249  e250. 


Fórmula  do  juramento 

Juro  pronunciar  bem  o  sinceramente  nesta  causa,  haver-me 
tom  fi*anquéza  e  verdade,  só  tendo  diante  de  meus  olhos  Deus 
calei;  e  proferir  o  meu  voto  srgundo  a  minha  consciência. 


SECÇÃO    IV 

Pronuncia,  sua  sustentação  e    ratificação   do  processo  da  for^ 

mação  da  culpa 

Reg.    de  3t  de   Jan.    de    1849  :    fírt.  »§5.  Si 

pela  inquirição  das  tcstímunhas,  interrogatórios  ao  indiciado 
delinquente,  ou  informações,  a  que  tiverem  procedido  as  au- 
toridades criminaes,  se  convencerem  da  existência  do  delicto, 
de  quem  seja  o  delinquente,  declararão,  por  seu  despacho  nos 
autos,  que  julgão  procedente  a  queixa,  denuncia,  ou  procedi- 
mento €X'Ojfficioy    obrigando  o   mesmo  delinquente  á  prisão,  nos 

casos  em  que  esta  tem  legar,  e  sempre  a  livramento  (art.  14á 
c.  p.  4 
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do  Código  do  Processo  Criminal),  especificando  o   artigo  da 
lei  em  que  o  j  nlgSlo  incurso. 

Avt.  S§0.  Qaando  nflo  obtiverem  pleno  conhccimonto 
do  delicto,  ou  indícios  vehementes  do  quem  seja  o  delinquente, 
declararão,  por  seu  despacho  nos  autos,  que  nSLo  julgilo  pro- 
cedente a  queixa,  denuncia,  ou  procedimento  officiaL 

Art.  /ÍSÍ.  Os  despachos  de  procedência  ou  improce- 
dência, isto  ó,  de  pronuncia  ou  nil o  pronuncia,  na  forma  dos 
artigos  antecedentes,que  forem  proferidos  pelos  chefes  do  policia 
ou  juizes  municipaes,  produzirão  immediatamente  todos  os 
effcitos  a  favor  ou  contra  os  réos;  si  forem,  porém,  pelos 
delegados  ou  subdelegados  í:caráO  dependentes  dos  despachos 
do  sustentação  ou  revogação  do3  juizes  municipaes. 

Ari.  888.  Os  despachos  de  pronuncia  ou  nao  pronuncia, 
proferidos  pelos  delegados,  produziráO,  porém,  logo  todos  os 
seus  devidos  eíFoitos,  quando  as  funcçOcs  de  delegado  se  acha- 
rem accumuladas  com  as  de  juiz  municipal  na  mesma  pessoa. 

Art.  •89.  Oá  delegados  e  subdelegados,  quo  tiverem 
pronunciado  ou  nfto  pronunciado  algum  réo,  rometteráo  im- 
mediatamente o  processo  ao  juiz  municipal  do  respectivo  termo 
para  sustentar  ou  revogar  o  despacho  de  pronuncia  ou  não 
pronuncia. 

No  caso  de  nílo  pronunc  íji  e  de  estar  o  réo  preso  (ou  por 
quo  o  fosse  em  flagrante,  ou  antes  de  culpei  formada,  nos  casos 
cm  quo  essa  prisão  tem  logar)  nRo  será  solto  antos  da  decisáo 
do  juiz  municipal  (art.  49  da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  1841). 

No  do  pronuncia,  porém,  expodir-se-ha  mandado  de  prisSo, 
antes  da  remessa  do  processo  ao  dito  juiz,  que  dará  a  sua 
doci:*ão,   e  o   devolverá  com  a  maior  brevidade  possivol. 


—  51  — 

A  remessa,  do  que  trata  ehto  artigo,  terá  logar  ainda  no  caso, 
em  que  o  juiz  revogue  a  pronuncia,  que  proferira,  o  sorá  con- 
siderado esto  despacho  do  revogação  cómodo  nao  pronuncia. 

Ari.  COO.  Si  quando  IhcH  fôrera  prosontes  os  processos 
para  o  fim  indicado  no  artigo  antecedente,  acharem  os 
juizes  municipaos,  quo  ha  nilloà  prctcriçflo  do  formalidadeâ 
Icgaes,  que  induzem  nuUidado,  ou  faltas,  quo  prejudiciio  o  es- 
clarecimento da  verdade  do  facto,  o  do  suas  circumstancias, 
procederão  ex-offício,  ou  a  requerimento  do  parto,  a  todas  as 
diligencias,  quo  julgarem  precisas  p:ira  a  ratificação  das 
queixas  ou  denuncias,  emendas  das  faltas,  que  induzem  nul- 
lidade,  e  afim  do  dar  ao  facto  o  suas  circumstanciai  todo  o 
esclarecimento  quo  fOr  necessário,  havondo-so  nisso  o  mais 
breve  o  summaria monte  quo  fôr  possível. 

Ari,  SOi.  Para  esse  fim  mandaráo,  quo  as  queixas  o 
dcauncias  sejão  juradas  e  assignadas  pelos  queixosos  o  denun- 
ciantes; quo  os  autos,  interrogatórios  e  inquirições  sejao  as- 
signadas pelos  juizes,  partes,  testimunhas  o  mais  pessoas,  que 
tenhao  intervindo,  quando  falturem  taes  solemnidades;  orde- 
naráO  os  interroga  tórios  dos  róos,  a  repcrgunt.i,  acareação  o 
oonfrontaç&o  das  testimunhas,  e  outras  diligencias,  quando  nos 
ditos  processos  nao  houver  sufficiento  esclarecimento  sobre  o 
crime  e  suas  circum^tancias,  e  sobro  os  seus  autores  ou  com- 
plices. 

Art.  909.  Estas  diligencias  eerao  feitas  perante  os 
mesmos  juizes  municipaes,  quando  os  róos  presos,  ou  soltos, 
as  testimunhas,  ou  outras  quaesquer  pessoas,  que  tenhfta 
de  intervir  nellas,  estiverem  em  distancia  tal,  que  lhes  per- 
mitta  vir  e  voltar  no  mesmo  dia,  aliás  serfto  feitas  pela  mesma 


I 
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autoridade,  quo  rometteu  o  processo,  roenviando-lh'o  o  juiz  ma- 
nicipal  com  as  instrucçcfes  que  julgar  nocessariaS;  as  quaes  ser&o 
por  elle  lançadas  i.oa  autos. 

Art*  993.  Decretada  a  pronuncia  pelo  chefe  de  polioia 
cu  juiz  municipal,  e  sustentadris  por  este  as  que  decretarem 
03  delegados  e  subdelegados,  será  lançado  o  nome  do  r<)o 
no  livro  para  esse  fim  destinado,  o  qual  será  numerado,  ru- 
bricado pelo  juiz  de  direito,  com  termo  de  abertura  e  en- 
cerramento, e  se  passarão  as  ordens  necessárias  para  a  prisão 
dos  réos,  que  estiverem  soltos,  ficando  os  mesmos  sujeitos : 

1.**  Â  nccusaçao  eao  julgamento. 

2.^  A  suspensão  do  exercício  dos  direitos  politicos. 

Art.  S04:.  Ás  testimunbas,  que  tiverem  deposto  no 
processo  do  formação  da  culpa,  fioão  obrigadas  por  espaço 
do  um  annoa  communicar  á  autoridade,  que  formou  o  mesmo 
processo,  qualquer  mudança  de  sua  residência^  sujeitando-se,  pela 
simples  omissão,  a  todas  as  penas  do  não  comparecimento,  em 
conformidade  do  art.    53  da  lei  de  3  de  Dezembro  de  1841. 

Art.  99ft.  O  escrivão,  que  escrever  o  depoimento  da 
testimunha,  a  intimará  logo  que  acabe  de  depor,  para  que 
faça  a  communioação  mencionada  no  artigo  antecedente,  d^ 
baixo  das  penas  que  se  refere,  e  portará  por  íó  esta  intimação 
no  fim  do  mesmo  depoimento. 

Art.  S80.  O  juiz,  que  houver  formado  a  culpa,  apenas 
receber  essas  oommunicações,  as  transmittirá  ao  juiz  municipal. 
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SliCÇAO   V 

Justificarão  da  danoia 

Deer.  de  Sft  de  Mal.  de  18&9:  Art.  1.  Os  juizes 
o  mais  autoridades,  que  fóruifto  culpa,  sempre  que  tenlifto  de 
concluir  o  processo  ióra  do  termo  prescripto  no  art.  148  do 
Código  do  Processo  Criminal,  declararáo  no  despacho  de  pro- 
nuncia ou  nao  pronuncia  os  motivos  justificativos  da  demora. 

Art.  9.  O  juiz  superior,  quando  por  qualquer  modo  haja  do 
tomar  conhecimento  dos  autos,  apreciará  os  motivos  allegados, 
o  8Í  08  achar  improcedentes,  promoverá  pelos  meios  legitimes 
a  responsabilidade  do  formador  da  culpa. 

SECÇÃO    VI 

Summario   da  culpa  e  alienação  de  defesa 

Reg.  de  9 «  de  IVot.  de  1 8  9 1 :  Art.  JIO.  É  abolido 
o  procedimento  ea-officio,  excepio: 

1.^  Noa  casos  de  flagrante  delicto. 

2.''  Nos  crimes  policiaes. 

3.*"  Quando,  ei^gotados  os  prazos  da  lei,  nao  fôr  apresentada 
queixa  ou  denuncia. 

4.*  Nos  crimes  de  responsabilidade,  sendo  coDjpetente  a 
antoridade  judiciaria,  que  os  reconhecer  em  feitos  ou  papeis 
submettidos  regularmente  a  sou  exame  jiirisdiccional. 

Art.  Afl.  A  incompetência  do  juiz  do  summario  poderá 
ser  allegada  antes  da  inquirição  das  testimunhas  ou  logo  que  o 
réo  comparecer  em  juizo. 

§  1.°  Si  o  juiz  reconhecer  a  incompetência,  renietterá  o  feito 
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à  aiiloriJade  competente  para  proscguir,  a  qual  o  ratificará, 
proceJjiiJo  somente  á  roinquiriçao  das  testimuuhas,  si  liouve- 
roQi  deposto  cm  ausência  do  accusado,  e  este  o  requerer. 

§  2.°  Si  nao  reconhecer  a  incompetência,  continuará  o  sum- 
mario,  c  )mo  si  ella  nao  fora  alloga.la.  . 

§  3.°  Em  todo  o  caso  será  tomada  por  termo  nos  aiitos  a 
alluJida  excepção  decUnatoria,  ou  sej.i  ofForecida  Tcrbalmente 
ou  por  oscripto. 

Ari.  d3.  O  juiz  iiíío  tem  aiLitrio  para  recusar  as  partes 
quaesquer  perguntas  í'is  testimunbas,  excepto  se  nao  tiverem 
relação  alguma  com  a  exposiçHo  foi  ta  na  queixa  ou  denuncia; 
devendo,  poróm,  ficar  consignadas  no  termo  da  iuquiriçfto  a 
pergunta  da  parto  o  a  recusa  do  juiz. 

Ari.  5tl.  No  interrogatório  o  accusado  tem  o  direito  de 
juntar  quaesquer  documentos  o  justificações  processadas  em 
outro  juizo,  para  scrom  apreciadas  como  fô/  do  direito. 

Si  allegar  com  fundamento  a  necessidade  de  priizo  para  isso, 
ser-lho-ha  concedido  ató  trez  diaa  improrogavois. 


SECÇÃO  vn 
Eff eitos  poliiic 08  da  pronuncia 

l<el  de  3  de  Dez.  do  184:1 :  Art.  04.  A  pronuncia 
nfto  suspende  o  exercicio  dos  direitos  politicos,  se  nao  depois 
de  sustentada  competentemente^ 

i.el  de  90  de  «et.  de  1891:  Art.  99.  A  pro- 
nuncia nao  suspende  senão  o  exercicio  das  f  uncçSos  publieas, 
e  o  direito  de  ser  votado  para  eleitor,  membro  da  assem- 
bléa  geral  e  provincial,   o  car^^os,   para   os   quaes  se  exige 
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qualidade  paia  ser  eleitor,  ficando  todafiti  salva  a  disposição 
-do  art.   2  da  Lei  do  19  de  Agosto  do  1846.  (*) 


6E(  ÇAO     VIU 

Crimes  não  imjnitaveis 


Rcg.  de  99  de  :%ov.  de  1^31. :  Art.   84.  Os  ca- 

SOS,  de  que  trata  o  art.  10  do  Código  Criminal,  silo  do  conlic- 
ciraoiito  o  deci>ilo  do  juiz  fornialv)r  da  cirpa,  com  appcllaçrto 
er-o^cio  para  a  RclaçHo,  qiiaudo  a  dccií-flo  íuv  definitiva. 

E  decisflo  definitiva  a  quo  julgar  improcedente  o  procedi- 
mento, por  estar  o  réo  incluído  em  qualquer  das  CFpocics  do 
citado  art  10,  ou  soja  cila  proferida  immediatnmcntc  poios 
juizes  de  direito  das  comarcas  cí^peciaes,  ou  pelos  juizes  do 
direito  das  comarcas   i  eraes,  em  gráo  de  recurso  necessário. 


CAPITULO  VI 

JVLGAXBNTO     PSRANTE     O     JURT 

SECÇÃO  I 

Preparativos  da  accttsação 

Cod.  do  Proe. :  Art.  999.  Formada  a  culpa,  o  juiz 
da  paz,  nos  delictos  cujo  conheci  mento  lhe  nã,o  compete,  fará 
logo  dos  processos  a  competente  remessa,  estejfto  ou  n&o 
presos  os  delinquentes,  sej.^o  públicos  ou  particulares  os 
dehctoá,  por  que  fôrao  processados. 

Awt.  S90.  Si  08   delinquentes  estiverem  presos  fora  da 


wr^w-^^^^wmm—9v 


(•)  Vide  :  Lei  de  9  de  Janeiro  de  1831  art.  10  sobre  a  n&o    illegibi- 
iidade  do  cidadão  pronunciado  em  prooe»âo  cximinaL 
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cabeça  do  termo,  emqfle  devaoscr  julgadoa,  serão  com  aprucisa 
antecedcncia  para  aii  remoltidos,  qunndo  ee  houver  de  reunir  o 
coDsellio  de  }urndoa. 

M  08  afiançados  assignanlO  termo  de  comparecimento  peraoto 
o  conselho  de  jurados,  na  rcui.iíio  que  no  mesmo  termo  fór 
indicada,  sob  pena  do  perderem  mctndo  do  valor  da  fiança  a 
de  serem  recolhidos  á  prisão. 

Ar(.  S30.  Os  processos  serão  sempre  remettidos  ao  juiz  do 
paz  da  cabeça  do  termo,  e  havendo  mais  do  ura,  áqnello  dentro 
elles  que  ahi  fdr  o  do  distiicto,  onde  eo  reunir  o  conselho  de 
jurados . 

Art.  231,  No  caso  do  art.  22S,  o  juiz  do  paz  maudará 
notificar  as  teslimunhaa  pani  comparoccrem  na  próxima  pri- 
meira reunião  de  jurados,  sob  os  penas  do  desobedíoncía,  e 
de  serem  conduzidos  debaixo  do  vara  ao  juramento. 

Art.  93%.  Quando  o  juiz  do  direito  concedo  a  fiança, 
compete-lhe  expedir  precatória  para  a  citnçilo  dns  festimu- 
nhas,  que  deveriW  ser  notificada»  para  comparecerem  na  pri- 
meira reuníílo  ou  na  immediat  amento  seguinte,  como  ffir  maia 
razoável,  segundo  o  tempo  da  notificiiçAo  e  as  distancias; 
devendo  assignar-se  ás  teetimunhoa  um  prazo  sufficiento,  para 
fazerem  suas  disposições  na  sua  casa  e  jornada. 

Os  jurados  arhitraráo  indemnisaçao  its  te^timunhas,  que 
requererem. 

Art.  t33.  Nao  ser»  acousado  o  delinquente,  estando  ausente 
íóra  do  Imporío  ou  em  logar  nilo  sabido,  nos  crimes  que  n&!> 
admittem  fiança. 

Art.  S3-A.  Noscasosdoartigo  antecedente,  poderão  propAr- 
se  contra  o  ausento  as  acções  eiveis,  que  competem,  para  haver-se- 
a  indemnisaçao  do  damno,  que  houver  causado  com  odeltcto.. 
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SECÇÃO   11 

Segundo  conselho  de  jurados  ou  jury  de  sentença 

Cod.  do  Proe.:  Art.  954.  Declarando  o  primeiro  con- 
selho de  jurados,  que  ha  mateiia  para  accusaçflo,  o  accusador 
offerecerá  em  juizo  o  seu  libello  accusatorio,  dentro  de  24  horas, 
o  o  juiz  de  direito  mandará  notificar  o  accusado  para  comparecer 
na  mesma  sessão  do  jurados,  ou  na  próxima  seguinte,  quando 
na  presente  n&o  seja  possível  ultimar-eo  a  accusaçao. 

Art.  S5S.  A  notificação  do  réo  para  responder  na  mesma 
sessão  será  íoita  três  dias,  pelo  menos,  antes  do  encerramento 
delia,  e  será  acompanhada  da  cópia  do  libello,  dados  documen- 
tos e  do   rol  das  testimunhas. 

Antes  desto  prazo  poderá  ser  feita   em  qualquer  occasifto. 

Art.  /BSO.  Para  a  declaração,  de  quo  ndo  é  possivol  nltimar- 
80  a  accusaçao  na  mesma  sessflo,  o  juiz  de  direito  o  proporá 
ao  conselho  de  jurados,  e  o  que  fôr  decidido  pela  maioria 
absoluta   do   votos   dos  membros  presentes,  será  observado. 

Artm  S&9.  Nenhum  privilegio  isenta  a  pessoa  alguma 
(excepto  aqnoUes  quo  têm  seus  juizes  privativos  expressa- 
mente designados  na  Constituição)  de  ser  julgada  pelo  jury  do 
sen  domicilio,  ou  do  logar  do  delicto. 

Art.  S&8.  Quando  no  jury  do  accusaçao  se  decidir,  que  ha 
matéria  para  accusaçfto,  e  a  responsabilidade  recahir  sobro  pes- 
soas, que  tenhfto  seus  juizes  privativos  pela  Constituição;  serão 
remettidos  os  autos,  ex-offido^  pelo  juiz  de  direito  ao  tri« 
banal  competente. 
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Ará.  8éS®.  Formiulo  o  segundo  con.-clho,  que  deve  ser  de 
12  jurado^,  guardadas  todas  as  formalidades  que  et^tflo  pre- 
8 criptas  para  a  formaçílo  do  primeiro,  e  prestado  o  mesmo  jura- 
mento, o  juiz  de  direito,  fará  ao  accusado  as  perguntas,  que 
julgar  Cijnvenientes  solre  os  artigos  do  libello  ou  contrarie- 
dade; e  aquelles  fuetos,  sobro  que  as  partes  concordarem,  assig- 
nando  os  artigos  que  lhes  forem  relativos,  níto  seiflo  submct- 
tidos  ao  exame  dos  jurados. 

Art.  S60.  Findo  o  interrogatório,  o  cscrivSLo  lerá  todo  o 
processo  do  formaçílo  da  culp.i,  o  as  ultimas  respostas  do  róo, 
que  e.-tarao  nelle  escriitiis. 

Ari.  Sol.»  O  advogado  do  accusador  abrirá  o  Código  e 
mostrará  o  artigo  o  gráo  da  pena  em  que  pelas  circuuistancias 
entende,  quo  o  réo  so  aeba  incurso,  lerá  outra  vlz  o  libello, 
depoimentos  o  respostas  do  processo  de  formação  da  culpa,  e 
as  provas  com  quo  se  acha  sustentado. 

ArA.  909»  As  testimunhas  do  accusador  scrao  introdu- 
zidas na  sala  da  sessão,  e  juraráo  sobre  os  artigos,  sendo  pri- 
meiro inquiridas  pelo  accusador  ou  seu  advogado  ou  procura- 
dor, o   depois  pelo  réo,  seu  advog.do  ou  procurador. 

Art.  SG3.  Findo  esto  acto,  o  advogado  do  réo  desenvolverá 
sua  defesa,  apresentando  alei,  e  referindo  os  factos  quosustent&o 
a  innocencia  do  róo,  deduzidos  om  artigos  succintos  o  claros. 

Art.  S04I.  As  testimunhas  do  réo  serão  introduzidas,  e 
jurarás  sobro  os  artigos,  sendo  inquirida*^,  primeiro  polo  advo- 
gado do  róo,  depois  pelo  do  accusador  ou  autor. 

Art.  /B8&.  O  autor  ou  accusador,  seu  advogado  ou  pro- 
curador, o  por  ultimo  o  réo,    seu   advogado   ou  procurador. 
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replicarão  verbalmente  aos  argumentos  coutrarios,  c  poílcrfto 
requerer  a  rcpergaiita  de  alguma  ou  de  algumas  testimuulias  já 
inquiridas,  ou  inquirições  do  mais  duas  de  novo,  para  pleno 
conhecimento  de  algum  ou  alguns  artigos,  ou  pontos  contes- 
tados; ou  para  provar  contra  algumas  tostimunlias  qualidades, 
que  as  constituem  indignas  do  fó. 

Art.  S06.  Si,  depois  dos  debates,  o  depoimento  do  uma, 
ou  mais  tcstimuuhas,  ou  documento,  fôr  arguido  do  íulso,  com 
fundamento  razoável,  o  juis^  do  direito,  em  continente,  exa- 
minará essa  questão  incidente  snmmarla  e  verbalmente;  Sjus- 
pcnso  no  cntrctnito  a  principal;  e  verificado  o  negocio  suffi- 
cicntcmeuto,  será  a  teátimunlia  ou  testimunhas,  ou  a  pessoa, 
que  tiver  apresentado  o  documento,  rcmettida  com  todos  osea- 
clareeimcntos  ao  jury  do  accusUí^Ao  para  resolver  sobre  o  caso. 

Art.  SG9.  Na  hypotbeso  do  artigo  antecedente,  conti- 
nuará o  processo  B:m  attençilo  ao  depoimento  da  testimunha 
suspeita  de  falsa,  si  os  jurados  entenderem,  que  podem  pro- 
nunciar a  suadecisfto. 

Art.  SOS.  No  periodo  das  discussões  tomaráS  oa  jurados 
as  notas,  que  lhes  parecerem,  ou  do  processo  oscripto,  ou  das 
allcgações  verbaes,  e  respostas  que  ouvirem,  rompendo-as  logo 
que  lhes  nao  forem  necessárias 

Art.  209.  Achando-so  a  causa  no  estado  do  ser  decidida, 
por  parecer  aos  jurados  que  nada  mais  restaa  examinar,  o  juiz 
de  direito,  resumindo  com  a  maior  clareza  possivel  toda  a  maté- 
ria da  accuâagfto,  proporá  por  escripto  ao  conselho  as  questões 
I  «eguintcs : 

I  §  1.  Si  oxiste  crime  no  facto,  ou  objecto  da  accuâaç&o  ? 

§  2.  Si  o  accusado  ó  criminoso  ? 
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§  3.  Em  que  gráo  de  culpa  tem  incorrido? 
§  4.  Si  houve  reincidência?  (si  disto  ao  tratar). 
§  5.  Si  ha  logar  a  indemnisaçao  ? 

Ari.  990.  Retirando-se  os  jurados  á  outra  sala,  confcron- 
ciaráõ  sós,  e  a  portas  fechadas,  sobro  cada  uma  das  questões 
propostas,  e  o  que  fôr  julgado  pela  maioria  absoluta  de 
votos  será  escripto  o  publicado  como  no  jury  do  accusaçao- 

Decidida  a  primeira  questão  negativamente,  nao  so  tratará 
mais  das  outras. 

Ari.  HJl.  Si  a  decisão  fôr  negativa,  o  juiz  de  direito,  por 
8  'a  sentença  nos  autos,  absolverá  o  accusado,  ordenando  a  sua 
soltura  immediatamente  (no  caso  que  elle  tenha  sido  posto  em 
custodia),  o  o  levantamento  do  sequestro  dos  impressos,  gravu- 
ras, etc,  si  o  crime  fôr  por  abuso  de  expressão  do  pensamento. 

Art.  <B9!S«  Si  a  decisão  fôr  affirmativa,  a  sentença  con- 
demnará  o  róo  na  pena  correspondente,  ordenando  a  sup- 
pressão  das  pegas  denunciadas,  sendo  a  accusação  de  abuso 
de  expressão   do  pensamento. 

Art.  993.  Si  fôr  affirmativa  só  quanto  ao  abuso,  mas  nega- 
tiva quanto  a  ser  criminoso  o  accusado,  o  juiz  do  direito  o  absol- 
verá, e  o  mandará  immcdiatamente  soltar  (si  tivor  sido  posto 
em  custodia);  mas  ordenara  a  supprcssão  das  peças  denunciadas, 
sendo  a  accusagao  de  abuso  de  expressão  do  pensamento. 

Art.  167 4L.  Si, nas  peças  mandadas  soquestrar,apparecer cla- 
ramente provada  a  existência  de  um  outro  facto  criminoso  distin- 
cto  do  que  íaz  o  objecto  da  accusação,  e  pelo  qual  haja  logar  o 
officio  do  promotor,  por  ser  delicto  publico,  o  mesmo  promotor  so 
servirá  dos  autos  como  corpo  de  delicto,  e  requererá  ao  juiz  de 
direito  a  convocaçãodo  jury  pelo  facto  denunciado  e  provado» 
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SECÇÃO  in 

VarícLê  disposições  communs  do  jury  de  accusação,  e  de  sentença, 
e  peculiares  aos  casos  de  abuso  da  liberdade  de  exprimir  os 
pensamentos 


1.  do  Proc:  Art.  895.  Eotrando-se  no  sorteamento 
para  a  formação  do  segundo  conselho^  o  á  medida  que  o  nome 
de  cada  um  juiz  de  facto  fôr  sondo  lido  polo  juiz  de  direito,  farfto 
o  accusado  e  o  accusador  suns  recusaçOes  sem  as  motivarem. 

O  accusado  poderá  recusar  doze,  o  o  nccusador  depois  dcllo 
outros  tantos  tirados  ã  sorte. 

Art.  !t9B*  Si  os  aocusados  forem  dous  ou  maia,  podcrfto 
combinar  suas  recusaçOes,  mas  nfto  combinando,  sor-lhcs-ha 
])ciiuittida  a  separação  do  processo,  o  nesse  caso  cada  um 
podei  á  recusar  até  dozo. 

Art.  979.  Sao  inhibidos  de  servir  no  mesmo  conselho 
ascendentes  e  seus  descendentes,  sogro  e  genro,  irmãos^  o 
cunhados,  durante  o  cunhadio. 

Destes  o  primeiro  ,  que  tiver  sahido  à  sorte ,  ó  que  deve 
ficar. 

Art.  S98.  Preenchido  o  numero  dos  juizes  de  facto 
que  effecti vãmente  hfto  de  formar  o  jury  de  sentença,  o 
juiz  de    direito  lhes   tomará   o   juramento. 

Na  prestação  dos  juramentos  basta,  que  o  primeiro  que  o  der 
leia  afórmula,  dizendo  depois  cada  um  dos  outros:  Assiui  o  juro. 

Art.  WO.  Qualquer  cidad&o  pôde  representar  ao  pro- 
motor, para  officiar,  nos  casos  em  que  o  deve  fazer ;  para  o 
que  lhe    subministrará   o   conhecimento    e   instrucçOes    do 


* 
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crime,    cuja  denuncia  propuzcr,  com  a  dcclaraçSío  do  tcmpo^ 
do  logar  o  das  tcstimunhas  presenciara  ao  acto  (leniinciado. 

.  Art.  ÍSO.  Participando  o  promotor,  por  escripto,  ao  juiz 
do  direito,  que  o  impressor  fallou  á  sua  obrigação,  procederá 
o  juiz  de  direito,  ex-officioy  mandando  autuar  a  participação, 
e  sem  mais  formalidades»,  quo  a  audiência  do  impressor,  llic 
imporá  a  pena,  ou  lho  relevará,  como  fôr  justo. 

Art.  881.  Todas  as  questOcs  incidentop,  d^  quo  depen- 
derem as  deliberações  finaos  em  um  ou  em  outro  jury,  eonlo 
decididas  pelos  juizes  de  facto,  ou  pelo  juiz  de  direito, 
segundo  a  matéria  pertencer  a  uma  ou  outra  classificação: 
havendo  duvida  eo  a  questão  ó  de  facto,  ou  de  direito,  o 
juiz  de  direito  decidirá  com  recurso  para  a  Relação. 

Art.  888.  Na  occasino  do  debato  (mas  sem  interromper 
a  quem  estiver  foliando)  e  antes  quo  as  questões  do  art.  269 
sejao  propostas,  pôde  qualquer  juiz  do  facto  fazer  as  obser- 
vações que  julgar  convenientes*;  fazer  interrogar  de  novo 
alguma  testimunha,  e  pedir  que  o  jury  vote  sobre  qualquer 
ponto  particular  do  facto,  que    julgar  de  importância. 

Art.  883.  Quando  forem  dous  ou  mais  os  réos,  o  juiz 
de  direito  proporá  ao  jury  sobre  cadíi  um  dellos  em  parti- 
cular as  questões  do  art.  269. 

Ari.  884.  Também  reparará  as  questões  quando  os 
pontos   da  accusação  forem  diversos. 

Ari.  885.  Do8  despachos  do  juiz  de  direito  sobre  a 
organização  do  processo,  e  quaesquer  diligencias  precisas, 
nfto  haverá  aggravo    de  petição  ou  instrumento. 

Art.   880.    Os  nomes   dos    multados,    assim    como    as 
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quantias  das  muUafi;  scrao  declarados  cm  cditaos  do  juix  do 
direito,  e  o  escrivílo  quo  fôr  do  processo  remottcrá  uma  cópia 
do  termo,  ou  da  'scnteaçi  condemnatoria  á  camará  muuici- 
pal,  a  quo  pertencer,  para  proceder  á  cobrança  e  faze-la  publi- 
car pela  imprensa,  so  a  houver  no  logar. 

Igual  p»  hlicaçflo  so  fará  doa  nomos  doá  jurados,  quo  maia 
assíduos  forem  em  assistir  ás  sessões. 

Ari.  889.  Os.  presi<lentes  das  camarás  nuinicipaes  provi- 
denciaiào  sobre  todas  ascoiisis  precisas,  a  rcquisiçHo  do  juiz 
do  direito:  outro  tanto  farílo  os  juizes  do  paz  das  cabeças  dos 
julgados. 

Art.  S88.  As  sessões  dos  jurados  scrflo  todas  publicas, 
excepto  quando  houver  votaçilo ;  mas  ninguém  assistirá  a 
ellas  com  armas,  ainda  que  n^o  sejao  das  defesas,  de  qual- 
quer natureza  quo  forem,  sob  pon.i  do  sor  preso,  como  onoi 
flagrante,  o  punido  com  as  penas  impostas  aos  quo  u^ã.o 
do  armas  defesas. 

Art.  S80'.  Os  jurado^»,  quo  sorvirom  no  jury  de  aceusa- 
Cdo,   não  entraráõ^uo  do  julgaçfto. 

Os  que  comparecerem  em  uma  sessdo,  nao  serviráõ  em 
outra,  emquauto  nSLo  tiverem  servido  todos  os  alistados,  ou 
não  exigir  a  necessidade   por   falta  absoluta  do  outros. 

Art.  SOO.  A  liquidação  das  perdas  e  damnos,  quando 
80  julgar  quo  tom  log.ir,  será  foita  por  árbitros. 

Ari,  «BOI..  No  caso  de  impossibilidade  do  pagamento  das 
multas,  serdo  commutadas  na  terça  parto  mais  da  pena 
de  prisão,    comminada  nos  respectivos  artigos. 

Art.  330.  Perante  o  jury  do    accusação    não   se   porá 


i 
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«uspeiçSLO;  mas  os  jurados  se  darão  de  suspeitos  por  causas 
declaradas  na  lei;  continuando  o  jury  cm  suas  íuncçOes,  em- 
quanto  houver  processos  de  queixa  ou   denuncia. 

■ 

Art,  33i..  Um  jury  de  sentença  pôde  conhecer  de  diversos 
processos,  si  as  partes  o  não  recusao;  mas  prestará  novo  jura- 
meatO;  quando  se  lhe  entregar  cada  um  delies. 

Artm  33/S.  As  decisões  do  jury  são  tomadas  por  duas  terças 
partes  de  yotos;  somente  para  imposiçilo  da  pena  de  morte 
é  nccossaria  a  unanimidade;  mas,  em  todo  o  caso,  havendo 
maioria^  se  imporá  a  pena  immcdiatamonte  menor;  as  decisOes 
serão  asBÍgnadas  por  todos  os  votantes. 

Artm  333*  A  conferencia  do  jury,  om  sua  sala  particular, 
é  secreta, 

Dous  officiaes  de  justiça,  por  ordem  do  juiz  de  direito,  serão 
postados  á  porta  delia,  para  não  consentirem  que  saia  algum  ju- 
rado, ou  que  alguém  entro,  ou  se  communique  por  qualquer  ma- 
neira com  os  jurados:  pena  de  serem  punidos  como  desobedientes. 

A  esta  disposição  somente  ha  a  limitação  marcada  no 
art.  245  para  o  jury  da  accusação. 

Art.  3341.  As  sessões  do  jury  ou  juntas  de  paz,  se  farão 
nos  consistórios  das  igrejas  ou  capellas,  nos  legares  onde  não 
houver  casa  publica  para  isso  destinada. 

Art.  33S.  A  mesma  sentença,  que  condemnar  o  réo  na 
pena,  o  condemnará  na  reparação  da  injuria  e  prejuizos  queec 
liquidaráõ  no   iòro  commum,   si  tal   liquidação  fôr  necessária. 
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BBCÇÃO     IT 

Júlyamento  das  eausas  perante  o  conselho  doa  jurados 

Lei    de   31  de    Dez.    de   1841:    Art.    &1.    As 

iientesças  de  pronuncia  nos  crimes  individuaos^  proferidaB 
pelos  chefes  de  policia^  juizes  municipaes,  e  as  dos  delegados 
e  subdelegados,  que  forem  confirmadas  pelos  juizes  munioi- 
paes;  sujeitao  os  réos  &  accusaçao  e  a  serem  julgados  pelo  jury, 
procedendo-se  na  forma  indicada  no  art.  254  e  seguintes  do 
Código  do  Processo  Oriminal . 

Art.  ftft«  Si,  depois  dos  debates,  o  depoimento  de  uma  ou' 
mais  testimunhas,  ou  um  ou  mais  documentos  forem  arguidos 
de  felsos,  com  fundamento  razoável,  o  juiz  de  direito  exami- 
nará logo  esta  questfto  incidente,  e  a  decidirá  summaria  e  ver- 
balmente, fazendo  depois  continuar  o  processo  da  causa  prin- 
cipal, e  no  caso  de  entender  pelas  averiguações  a  que  proceder, 
que  concorrem  vehementes  indicies  de  falsidade,  proporá  em 
primeiro  quesito  aos  jurados,  no  mesmo  acto  em  que  fizer  os 
eutros  sobre  a  causa  principal :  —  Si  os  jurados  podem  pro- 
nunciar alguma  decisão  a  respeito  dessa  causa  principal,  sem 
attençfto  ao  depoimento  ou  documento  arguido  de  falso. 

Art.  ftO.  Betirando-se  os  jurados,  si  decidirem  affirmativa- 
mente  esta  questão,  responderád  aos  outros  quesitos  sobre  a 
cansa  principal;  resolvendo-a,  porém,  negativamente,  n&o 
decidiráo  a  causa  principal,  que  ficará  suspensa  e  dissolvido 
este  conselho. 

O  juiz  de  direito  em  ambos  os  casos,  remetterá  a  cópia  do 

documento  ou  depoimento  arguido  de  falso,  com  os  indiciados 

delinquentes,  ao  juiz  competente  para  formagãlo  da  culpa* 
c.  p.  õ 
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Art.  ft9.  Formada  a  culpa>  no  caso  do  que  a  deoisfto  dsír 
causa  prÍDcipal  tenha  ficado  suspensa,  será  ella  decidida  con- 
juntamente por  novo  conselho  de  jurados  com  a  causa  da 
falsidade  arguida. 

Art.  &8.  O  juiz  de  direito,  depois  que  tiver  resumido  a. 
matéria  da  accusaçao  e  defesa,  proporá  aos  jurados,  sorteado» 
para  a  decisSlo  da  causa,  as  questões  de  facto  necessárias  para 
poder  ello  fazer  a  appiicaçdo  do  direito. 

Art.  ftO.  A  primeira  questfto  será  de  conformidade  com  o 
libello  ;  assim  o  juiz  de  direito  a  proporá,  nos  seguintes  termos  i 
— O  réo  praticou  o  facto  (referindo-se  ao  libello)  com  tal  o  tal 
ciroumstancia  ? 

Art.  GO.  Si  resultar  dos  debates  o  conhecimento  da  exis* 
tenoia  de  alguma  ou  algumas  circumstancias  aggrayantes  nfto- 
mencionadas  no  libello,  proporá  também  a  seguinto  questão : — 
O  réo  commetteuo  crime  com  tal  ou  tal  ciroumstancia  aggra» 
vante  ? 

Art.  BI..  Si  o  réo  apresentar  em  sua  defesa,  ou  no  debato 
allegar  como  escusa  um  facto,  que  a  lei  reconhece  como 
justificativo,  e  que  o  isente  da  pena,  o  juiz  do  direito  proporÀ 
a  seguinte  queslfio  :  —  O  jury  reconhece  a  existência  de  tal 
facto  ou  circumstancia  ? 

Art.  BS.  Si  o  réo  for  menor  de  14  annos,  o  juiz  de  direita 
&rà  a  seguinte  questSLo  : — O  réo  obrou  com  discernimento? 

Art.  B3.  Quando  os  pontos  da  accusaçfto  forem  diversos,  o 
juiz  de  direito  proporá  acerca  de  cada  um  dellcs  todos  os 
quesitos  indispensáveis  e  os  mais  que  julgar  conrenientes. 

Art.  B4I.  Em  todo  o  caso,  o  juiz  de  direito  proporá  sempre 
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as^uinte  questfto:  — Existem  oiroumstanoias  attenaantes  a 
fiivop  do  réo  ? 

Art.  tt&.  Todas  as  decisões  do  jury  deyoràO  ser  dadas  em 
escrutínio  secreto;  nem  se  poderá  fazer  doclaraçflo  alguma  no 
processO;  por  onde  se  conheça  quaes  os  jurados  vencidos,  e 
quaes  os  vencedores. 

Art«  ttG.  A  decisão  do  jury,  para  applicaçao  da  pena  de 
morte,  será  vencida  por  duas  terças  partes  de  votos  ;  todas  as 
mais  decisões  sobre  as  questões  propostas  serOo  por  maioria 
absoluta,  e  no  caso  de  empate,  se  adoptará  a  opinifto  mais  favo- 
rável ao  accusado. 

O  governo  estabelecerá  o  modo  pratico  de  proceder-se  á  vo- 
taçfto  no  regulamento,   que  expedir  para  execução    desta  lei. 

Art.  09.  Ao  juiz  do  direito  pertence  aapplioaçfiLo  da  pena, 
a  qual  deverá  ser  no  gráo  máximo,  médio  ou  minimo,  segundo 
as  regras  de  direito,  á  vista  das  decisões  sobre  o  facto  profe- 
ridas pelos  jurados. 

Art.  G8*  A  indemnisação  em  todos  os  casos  será  pedida  por 
acç&o  civil,  ficando  revogado  o  art.  31  do  Oodigo  Criminal,  e 
o  §  õ^  do  art.  289  do  Código  do  Processo. 

N&o  se  poderá,  porém,  questionar  mais  sobre  a  existência  do 
&cto,  e  sobro  quem  seja  o  seu  autor,  quando  estas  questões  se 
aehem  decididas  no  crime. 


SECÇÃO   V 

Preparatórios  da  accíisaçãOy  aceitêação  e  sentença 

Reg.  de  31  de  dlan.  de  t843  :  Art.  SIS.   Decre- 
tada a  pronuncia  pelo    chefe    de  policia,  £ará  elle,    o  mais 
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breremeDie  que  fôr  possirel,  remetter  o  processo  ao  escríyfto  á» 
jury  respeotiyo  (o  qual  fica  exercendo  perante  o  juiz  municipal 
as  funcçOes^  que  exercia  o  escriyfto  de  paz  da  cabeça  do  termo]» 
estejfto  ou  nfto  presos  os  delinquentes,  sojao  públicos  ou  parti* 
culares  os  deliotos  por  que  forem  processados. 

Art.  8t9»  Quando  a  pronuncia  fòr  decretada  pelos  dele- 
gados ou  subdelegados;  ordenaráO  estes  a  remessa,  nos  tor- 
mos  do  artigo  antecedente,  depois  que  o  processo  lhes  houver 
sido  devolvido  com  a  sustentação  da  mesma  pronuncia  pelo 
jaiz  municipal. 

Art.  390.  Si  a  pronuncia,  porém,  houver  sido  decretada 
pelo  juiz  municipal,  encarregado  de  preparar  os  processos 
para  entrarem  em  julgamento  perante  o  jury,  passará  o  res- 
pectivo processo  para  o  escrivão  do  mesmo  jurj,  afím  de 
seguir  opportunamente  os  seus  termos. 

Art.  3S1..  Si  08  delinquentes  estiverem  presos  fora  da  cabe- 
ça do  termo,  em  que  devão  ser  julgados,  serão,  com  a  precisa 
antecedência,  para  ahi  remettidos,  quando  se  houver  de  reunir  o 
conselho  de  jurados,  ficando  na  cadèa  â  ordem  do  juiz  mu- 
nicipal. 

Art.  3S!9.  O  juiz  municipal,  logo  que  tiver  conheci- 
mento da  época  da  reunião  do  jury,  fará  notificar  as  testi- 
n^unhas  para  comparecerem  nessa  sessão. 

As  que  não  comparecerem,  ficarão  sujeitas  aos  procedimen- 
tos ordenados  no  art.    53  da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  1841. 

Art.  333.  Quando  houver  mais  de  um  juiz  municipal, 
o  governo  designará  qual  aquelle  que  deverá  ficar  encarre- 
gado de  preparar  os  processos  para  entrarem  em  julgamento 
perante  o  jury. 
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Art.  8S4:.  Logo  que  o  escrivão  do  jury  receber  qual- 
quer procesfiO;  deyerá  iaze-Io  concluso  ao  juiz  municipal,  afim 
de  que  ordene  as  diligencias  necessárias  para  que  possa  ser  sub* 
mottido  ao  conhecimento  do  jurj. 

Art*  SSft.  Quando  o  juiz  de  direito  tiver  de  oonyocar 
uma  sessão  de  juradoS;  officiarâ  ao  juiz  municipal  do  termo, 
onde  86  houver  do  retinir  o  «conselho,  notifícando-lhe  o  dia 
e  hora  em  que  ha  de  principiar  a  sessflo. 

Esta  participação  deyerã  ser  feita  em  tal  tempo,  que  possa 
razoavelmente  chegar  â  noticia  de  todos  os  jurados  e  habitantes 
do  termo. 

Art.  SSG.  No  caso  em  que  o  mesmo  juiz  de  direito  se 
ache  no  termo,  deverá  convocar  os  outros  dous  clavicularios  da 
uma  dos  jurados,  e  no  dia  immediato  áquelle  em  que  houver 
officiadOy  na  forma  do  artigo  antecedente,  procederá  na  pre- 
sença dos  mesmos  clavicularios,  ao  sorteio  dos  jurados,  que 
tôm  de  servir  na  sessão,  cujos  nomes  participará  logo  ao 
juiz  municipal. 

Art.  Sn 9.  Quando,  porém,  o  juiz  de  direito  se  nfto  achar 
no  termo,  em  que  se  deve  fazer  a  reunião  dos  jurados,  de- 
verá encarregar  ao  juiz  municipal  respectivo,  que  convoque 
os  outros  dous  clavicularios,  e  proceda  ao  sorteio,  de  que  trata 
o  artigo  antecedente,  no  dia  immediato  áquelle  cm  que  houver 
recebido  a  notificação;  de  que  trata  o  art.  325. 

Art.  3S8.  O  sorteio  deverá  ser  feito  a  portas  abertas  e 
por  um  menor;  lavrando-se  de  tudo  o  que  occorrer  termo  es- 
cripto  pelo  escrivão  privativo  do  jury,  no  livro  destinado  para 
nelle  se  lançar  a  lista  dos  jurados,  e  especificandoHse  o  nome 
dos  sorteados»  As  cédulas  serão  fechadas  em  urna  separada. 
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Art.  8SB.  Em  todo  caso,  o  juiz  municipal  aunnnoiar& 
logo  por  cditaeB  a  convocação  do  jury,  e  o  dia  em  qne  de- 
verá ter  logar^  convidando  nomeadamente  a  comparecer  os 
juradoB;  que  as  cédulas  indicarem,  e  declarando  que  estes  hfto 
de  servir  durante  a  próxima  sessflo  judiciaria,  e  devem^  assim 
como  todos  os  interessados;  comparecer  no  dia  assignado^  Bob 
as  penas  marcadas  na  lei,  se  faltarem. 

Art.  330.  Os  editaes,  de  que  trata  o  artigo  antece- 
dente, só  serão  lidos  e  affixados  nos  logaros  mais  públicos 
das  cidades,  villas  e  povoações,  publicados  pela  imprensa^ 
onde  a  houver,  mas  serão  remettidos  pelos  juizes  municipaes 
aos  subdelegados  para  os  publicar,  e  maudar  fazer  as  noti- 
ficações necessárias  aos  jurados,  aos  culpados,  o  ás  testimn- 
nhas,  que  se  acharem  nos  seus  districtos,  enviando-lhes  para 
a  notificação  das  testimunhas  os  competentes  mandados. 

Art.  381..  O  juiz  municipal  deverá,  três  dins  antes  qne 
comece  a  sessão,  communicar  ao  juiz  de  direito  quaes  os 
jurados,  que  fôrão  notificados,  e  quaes  nSlo,  e  por  que  mo- 
tivo, afim  de  que  possSo  ser  relevados  da  pena  pelo  mesmo 
juiz  de  direito,  si  para  isso  houver  causa  justa,  ou  para 
providenciar  como  convier. 

Art.  338.  A  notificação  ao  jurado  se  entenderá  feita, 
sempre  que,  por  official  de  justiça,  fòr  entregue  na  casa  de 
sua  residência,  uma  vez  que  o  mesmo  official  certifique;  que  o 
jurado  não  está  íóra  do  municipio. 

Art.  335.  Quando  a  urna  geral  se  exhaurir,  reoolher-se* 
hão  nella  cédulas  novas  de  todos  os  jurados  apurados. 

Art.  33tt.  Quando  aconteça,  que  no  principio  do  mez  de 
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-Janeiro  ainda  se  nfto  ache  ezhanrida  a  urna  do  anno  anteoe« 
dente,  somente  entrarão  para  cilas  os  nomes  dos  jurados  noYOSi 
e  OS  daqaelles,  que,  supposto  já  tiyessem  sido  apurados,  comtudo 
ainda  não  tenhao  sorvido^  de  modo  que  n&o  aconteça  seryir 
um  jurado  duas  vezes,  emquanto  outros  nfto  tenhao  servido 
nenhuma  (art.  289  do  Código  do  Processo  OriminalJ. 

Art.  339.  Feita  a  remessa  dos  processos,  que  tôm  de  ser 

submettidos  ao  jury,  na  forma  dos  arts.  318,  319  e  320  do 
preseste  Regulamento,  o  recebidos  polo  respectivo  escrivfto^ 
deverá  o  accusador  offerecer  o  seu  libcUo  perante  o  juiz  mu* 
nicipal,  dentro  de  24  horas,  sob  pena  de  lançamento* 

Art.  338.  O  lançamento  somente  poderá  ser  ordenado 
pelo  juiz  municipal,  quando  o  juiz  de  direito  estiver  fora 
do  municipio;  mas  ainda  nesse  caso  deverá  ser-lhe  con-* 
cluso  o  processo,  apenas  chegue,  para  o  confirmar  ou  revogar 

Nos  casos  em  que  o  mesmo  lançamento  importe  accusaç&o 
pela  justiça,  o  juiz  de  direito  no  mesmo  despacho  ordenará^ 
que  se  dô  yista  ao  promotor,  para  vir  com  o  seu  libello. 

Quando,  porém,  se  tratar  de  dar  baixa  na  culpa,  somente 
poderá  ser  ella  ordenada  pelo  juiz  de  direito,  precedendo 
audiência  do  promotor  publico,  a  quem  a  sentença,  depois 
de  proferida,  deverá  ser  intimada, 

Art.  389.  Quando  fòr  parte  a  justiça,  o  escrivfto  de* 
verá  dar  vista  por  três  dias  ao  promotor  publico  para  offerecer 
o  libello  acctisatorio,  podendo  esse  prazo  ser  prorogado  por 
mais  48  horas,  quando  a  afluência  de  negócios  o  exigir. 

Si  findar,  poróm,  sem  que  o  mesmo  promotor  tenha  offore- 
eido  o  dito  libello,  será  multado  pelo  juiz  de  direito  em  20|S[^ 
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dando-se-lhe  novamente  vista  por  outro  tanto  tempo,  e  bv 
findo  este,  ainda  nao  tiver  offereoido  o  libello,  será  multada 
em    100^,  6  suspenso  para  ser  processado. 

Art.  84LO.  Somente  serão  admittidos  aquelles  líbellos,  que,, 
além  de  conterem  o  nome  do  réo,  especificarem  por  artigos  um 
facto  com  mais  ou  menos  circumstancias,  e  ooncluirem  pedindo 
a  imposiçilo  de  uma  pena  estabelecida  por  lei,  que  será  apon- 
tada, no  máximo,  médio,  ou  minimo,  quando  ella  estabelecer 
essas  graduações. 

O  juiz  municipal  ou  de  direito  mandará  reformar  aquelles 
libellos,  que  por  outro  modo  forem  feitos,  impondo  aos  que  os 
assignarem  uma  multa  de  20^  ^a  60^000. 

Art*  341.  Offerecido  o  libello,  deverá  o  escrivão  do 
jurj  preparar  uma  cópia  delle,  dos  documentos  e  do  rol  das 
testimunfaas,  que  entregará  ao  réo  quando  preso,  pelo  meuos 
três  dias  antes  do  seu  julgamento,  e  ao  afiançado,  si  elle  ou 
eeu  procurador  apparecerem  para  recebe-lo,  exigindo  delles  re- 
cibo, que  juntará  aos  autos. 

Art.  349.  Si  o  réo  quizer  offerecer  a  sua  contrariedade 
escripta,  ser-llie-ha  aceita,  mas  somente  se  dará  vista  do  processo 
original  a  elle  ou  a  seu  procurador,  dentro  do  cartório  do  es- 
crivão, dando-se-lke^  porém,  os  traslados  que  quizer. 

Art.  343.  Os  promotores  deveráo  examinar  cuidadosa- 
mente, e  com  a  maior  antecedência  possivel,  todos  oe  processos 
em  que  a  justiça  fôr  parte,  e  extrahir  delles  as  necessárias  notas, 
afim  do  requerer  em  tempo,  que  se  proceda  ás  diligencias  e  se 
procurem  os  documentos  que  pos&fto  ser  necessários,  e  tudo 
quanto  fôr  a  bem,  para  sustentar  a  acousação. 

Fnra  esse  fim  o  juiz  municipal,  antes  de  aberta  a  sessão,  ou 


\ 


—  78  — 

ojttif  de  direitOy  depois  da  abertura  delia,  Ibes  mandaiáõ  en» 
tiegar  os  processos,  quando  o  requererem,  por  um  prazo  breve. 

Art.  3 JA.  No  dia  assignado  para  a  reuni&o,  achandose 
presentes  o  juiz  de  diroito,  escrivClo,  jurados,  o  promotor  pu- 
blico, e  as  partes  accueadoras,  havendo-as,  principiará  a  sessAo 
pelo  toque  da  campainha. 

Em  seguida,  o  juiz  de  direito  abrirá  a  uma  das  48  cédulas^ 
e  verificando  publicamente  que  se  acbao  todas,  as  recolherá 
outra  vez,  feita  logo  a  chamada  dos  jurados  pelo  escrivão,  para 
verificar  si  se  achao  presentes  cm  numero  legal,  quo  é  o  do 
36  pelomenoa 

Ari*  34&.  Feita  a  chamada,  e  averiguado  o  numero  de 
juradoâ  presentes,  o  juiz  de  direito  tomará  conhecimento  das 
escusas  dos  quo  faltarem,  relovando-os  da  multa,  ou  condem- 
nando-os,  como  fôr  justo,  e  quando  se  nfto  acho  completo  o  nu- 
mero legal,  proceder-se-ha  na  forma  do  art.  315  do  Código  do 
Processo  Criminal,  afim  de  completar-se. 

Art*  3J:G«  Logo  que  se  tcuha  reunido  o  numero  legal, 
deverá  o  juiz  de  direito  declarar  aberta  a  Ecssflo ;  quando, 
porém,  depois  de  uma  espora  razoável,  nao  eo  completo,  annun- 
eiará  as  multas,  que  houver  imposto  aos  jurados,  que  faltarem. 
Ou  ee  ausentarem,  e  levantará  a  sessão,  adiando-a  para  o  dia 
seguinte,  si  não  fôr  domingo. 

Art.  3J:9.  Formado  o  tribunal,  e  praticado  o  que  se 
acha  disposto  nos  artigos  antecedentes;  será  admittido  o  juiz 
municipal  a  apresentar  todos  os  processos,  quo  tiver  formado, 
ou  recebido,  e  que  devem  ser  julgados  polo  jury,  os  quacs  de- 
verão estar  preparados  com  o  competente  libcUo  das  partes 
e  necessárias  diligencias. 
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Art.  34: S.  Immediatameate  o  cscrivfto  fará  a  chamada  de 
todoB  os  réos  presos,  dos  que  se  liTrSLo  soltos  ou  afiançados, 
dos  accusadores  ou  autores^  e  das  testimunhás;que  constar  terem 
«ido  notificadas  para  comparecer  naquella  sessão,  e  notará  as 
faltas  das  que  não  estiverem  presentes  (art.  240  do  Código  do 
Processo  Criminal). 

Art.  3  J9.  A  respeito  dos  réos,  autores  ou  accusadores,  que 
faltarem,  observar-se-ha  o  que  está  disposto  nos  arts.  220  e 
221  do  Código  do  Processo  Criminal,  e  nos  crimes  em  que  tem 
logar  a  denuncia;  o  juiz  de  direito  não  julgará  a  accusaçãope- 
rempta^  porém  ordenará  ao  promotor  publico,  que  proceda  na 
accusaçao. 

Art.  3&0.  O  juiz  de  direito,  depois  do  lançamento  do  ac- 
cusador,  mandará  fazer  o  feito  conclusO;  sempre  que  julgar  ne- 
cessário maior  exame,  ou  entender,  que  tem  logar  a  baixa  na 
culpa,  que  nunca  deverá  ordenar  sem  audiência  prévia  do 
promotor  publioO;  na  forma  do  art.  338. 

Art.  351..  A  chamada  dos  autores,  réos  o  tcstimunbas  será 
feita  pelo  porteiro,  á  porta  do  tribunal,  em  altas  vozeS;  e  de 
assim  o  haver  cumprido  passará  certidão,  que  se  juntará  aos 
autos. 

Art.  35/B.  O  juiz  de  direitO;  onde  não  houver  porteiro 
do  jury,  nomeará  para  servir  esse  logar  um  oficial  de  jus- 
tiça. 

Art.  353.  Si  o  juiz  de  direito  nos  autos,  queíòrem  apresen- 
tados para  julgamento  do  jury,  achar  alguns  que  não  sejão  da 
competência  desse  tribunal,  os  fará  por  seu  despacho  remetter 
ao  juizo,  donde  tiverem  vindo,  com  as  explicitas  razoes  da  incom- 
petência e  indicação  dos  termos,  que  se  deverem  seguir. 
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Art.  354.  Si  nos  que  fôrom  da  competência  do  jury  encon- 
trar qualquer  nullidade  ou  falta  dos  esclarecimentos  precisos, 
procederá  na  forma  do  §  2  do  art.  200  do  presente  Regulamento. 


SECÇÃO   V 

Accusação  e  julgamento 

Beg.  de  31  de  ilan.  de  1.843.  Art.  3ftft.  Depois  de 
terem  comparecido  os  autores  e  os  róos,  ou  seus  legitimes  procu- 
radores, ou  tomada  aaccusaçao  pela  justiça,  mandará  o  juiz  de 
direito  chamar  as  tcstimunkas  e  recolhe-las  em  logar,  donde  n&o 
posâflo  ouyir  os  debates  nem  as  respostas  umas  das  outras. 

O  mesmo  se  praticará  com  as  testimunhas  que  tiverem  de 
ser  inquiridas  em  quaesqucr  processos  policiaes  ou  criminaes. 

Art.  3ftB.  As  testimunhas  deveráO  ser  apresentadas  em 
rol  pelo  accusador  e  réo,  para  serem  por  elle  chamadas. 

Art.  359.  Recolhidas  as  testimunhas,  na  forma  do  art.  355; 
proceder-se-ha  ao  sorteio  de  12  jurados,  para  a  formação  do 
conselho,  sendo  as  cédulas  tiradas  da  urna  por  um  menor,  o 
obeervando-se  o  disposto  nos  arts.  275;  276,  277  e  278  do  Có- 
digo do  Processo  Criminal,  até  que  aquella  formaçfto  se  effectue. 

Art.  3&8.  Formado  o  conselho  e  prestado  o  juramento, 
segundo  a  fórmula  junta  ao  art.  253  do  Código  do  Processo 
Criminal,  o  que  deverá  ser  certificado  pelo  escrivão  na  respec- 
tiva acta,  o  juiz  de  direito  procederá  ao  interrogatório  do  réo» 
qae  será  escripto^  e  junto  aq  processo,  que  dirigirá  nos  termos 
dos  arts.  259,  260,  261,  262, 263,  264  e  265  do   dito  Código. 

Art.  3ftB.  Na  occasifto  do  debate  (mas  sem  interromper  a 


—  To- 
quem estiver  íallanuo)  pôde  qualquer  juiz  do  facto  fazer  as  ob* 
serrações^  que  julgar  convenientes;  fazer  interrogar  de  novo 
alguma  testimunha^  requerendo-o  ao  juiz  do  direito,  e  pedir 
que  o  jury  vote  sobro  qualquer  ponto  particular  de  facto,  que 
julgar  importante. 

A  estes  requerimentos  dará  o  juiz  de  direito  a  consideraçfto 
que  merecerem,  mas  deverá  faze-los  escrever  no  processo, 
bem  como  o  seo  deferimento,  para  quo  constem  a  todo  o  tempo. 

Art.  3BO.  Si;  depois  dos  debateS;  o  depoimento  do  uma  ou 
maie  testimunhas,  ou  um  ou  mais  documentes  forem  arguidos  de 
fiilsos,  com  fundamento  razoável;  quer  pelas  partes,  quer  pelo 
promotor  publico,  o  juiz  de  direito  examinará  mui  diligente  e 
escrupulosamente  o  fundamento  dessa  arguição,  e  por  si  só  deci- 
dirá summaria  e  verbalmente,  fazendo  reduzir  tudo  a  um  só  ter- 
mO;  cm  que  se  declare  a  natureza  da  arguiçSlO;  as  razOcs  ou  funda- 
mentos delia,  as  averiguações,  exames  e  mais  diligencias  a  que 
80  procodeu,  e  em  virtude  das  quaes  se  julgou  ou  nOo  procedente 
a  mesma  arguição,  o  será  esse  termo  asáignado  pelo  dito  juiz 
e  partes. 

Art.  3B]..  No  caso  de  entender  o  juiz  de  direito,  pelas  averi- 
guações a  que  proceder,  que  concorrem  vehementes  indicies  da 
falsidade  arguida,  ou  do  outra  qualquer  occorrente,  proporá 
como  primeiro  quesito  aos  jurados,  na  mesma  occasião  em  quo 
fizeres  outros  sobre  a  causa  principal,  o  seguinte  :^ Pode  o 
jury  pronunciar  alguma  decisão  definitiva  sobro  a  causa  prin- 
cipal, sem  attençao  ao  depoimento  ou  documento  arguido 
defalso  ? 

Art.  3S8 .  Betirando-so  os  jurados  para  a  sala  das  suas 
conferencias,  em  que  devem  estar  sós,  e  a  portas  fechadas,  da 
forma  do  art.  373  do  presente  Begulamento,  examinaráo,  si^  no 
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«MO de 86  provara  arguida  falsidade  do  depoimento  ou  docn» 
mento,  poderá  ella  influir  sobre  adecisfto  da  causa  principal, 
de  maneira  que  essa  decisfto  tenha  necessariamente  de  ser  diffe- 
rente,  nesse  ou  no  caso  contrario :  e  quando  depois  de  con- 
ferenciarem, decidirem  affirmati  vãmente  sobre  o  primeiro 
quesito,  isto  ó,  se  certificarem  de  que  a  questfto  incidente  do 
&lsidade  Ines  nao  impede  ajuizar  e  decidir  sobro  a  causa 
principal;  assim  o  declarará?,  e  responderá?  aos  outros  quesitos. 

Ari.  SttS.  Si  08  juradoS;  porém,  resolverem  negativa- 
mente a  questfto,  logo  suspenderá?  o  acto,  e  nada  mais  de- 
cidirá? sobre  a  causa  principal,  e  o  jury  aprosentarÀ  ao  juiz  de 
direito  esta  sna  resolução : —  O  jury  nao  pôde  pronunciar  de- 
cisão definitiva  sobre  a  causa  principal,  sem  attençSo  ao  depoi« 
mento  ou  ao  documento  arguido  de  falso. 

£  com  isto  80  haverá  o  conselho  por  dissolvido» 

Art.  3041.  O  juiz  de  direito,  em  ambos  os  casos,  remetterá 
o  docnmento  ou  depoimento  arguido  de  falso,  o  todos  os  do- 
cumentos e  esclarecimentos  obtidos  com  os  indiciados  delin- 
quentes ao  juiz  competente  para  a  formação  da  culpa. 

Art.  3II&.  Formada  a  culpa  da  falsidade,  e  feita  a  remessa 
4o  processo  e  dos  delinquentes  na  forma  dos  arts.  318,  319, 
320  e  321  do  presente  Regulamento,  e  no  caso  de  que  a  decisflo 
da  causa  principal  tivesse  ficado  suspensa,  será  ella  decidida 
conjuntamente  por  novo  conselho  de  jurados  (no  qual  nfto 
poderá  entrar  nenhum  dos  membros  que  formárflo  o  primeiro), 
com  a  causa  da  falsidade  arguida,  na  mesma  sessflo  do  jury,  si 
chegar  a  tempo,  ou  na  immediatamento  seguintei 

Art.  Stttt.  Em  todos  os  casos,  achando^e  a  causa  em  es- 
tado de  ser  decidida  por  parecer  aos  jurados,  que  nada  mais 
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resta  para  examinar^  o  juiz  de  direito  resumirá,  com  a  maior 
clareza  possível  toda  a  matéria  da  accusaçfto  e  da  defesa,  e  as  ra- 
zoes expendidas  pró  ou  contrai  .e  depois  proporá  aos  jurados 
sorteados  as  questões  de  facto  necessárias  para  poder  fazer  appli- 
cação  do  direito,  da  maneira  indicada  nos  arts.  59,  61,  62,  63^ 
e  64  da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  1841. 

Art.  3G7.  Quando  o  juiz  do  direito^  com  referencia  ao 
libello,  tiver  do  propor  a  questão,  nos  termos  do  art.  59  da  Lei 
citada,  e  entender,  que  alguma  circumstancia  exposta  no  dito 
libello  não  é  absolutamente  connexa  e  inseparável  do  facto,  de 
maneira  que  não  possa  este  existir  ou  subsistir  sem  ella,  divi- 
dirá em  duas  a  mesma  questão : 

1.  •  O  réo  praticou  o  facto  ?  (do  que  constar  o  libello). 

2.  "*  O  réopraticouo  facto  mencionado^  com  a  circumstancia  tal? 

Ari.  3S8.  No  caso  do  dito  art.  59  e  do  art.  60  da  mesma  Lei^ 
o  juiz  de  direito  repetirá  a  questão  tantas  vezes  quantas  forem 
as  circumstancias  aggravantos  de  que  se  tiver  apresentado  re- 
vestido o  delictO;  pela  maneira  seguinte : 

1.  *  O  réo  commetteu  o  dolicto  com  tal  circumstancia  aggra- 
vante  ? 

2.  *  O  réo  commetteu  o  delicio  com  a  circumstancia  aggra- 
vante  tal  ? 

3.  o  Etc.,  etc. 

Art.  3BO.  Si  o  réo  apresentar  em  sua  defesa^  ou  no  debate 
allegar  como  escusa  um  facto,  que  a  lei  reconhece  como  justifi- 
cativo, e  que  o  isente  da  pena,  o  juiz  de  direito  proporá  a  se- 
guinte  questão  : 

O  jurj  reconhece  a  existência  de  tal  facto  ou  circumstancia? 
(Art.  61  da  Lei  de  3  Dezembro  do  1841). 
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£  o  jury  responderá  :  — Sinii  por  unanimidade^  o  jurj  reco- 
nhece a  existência  do  tal  facto  ou  oirournstanoia. 

Nao,  por  tantos  votos,  o  jury  nAo  reconhece  a  existenoia  de 
tal  facto  ou  circnmstancia. 

Art.  390.  Si  o  léo  fôr  menor  de  14  annos,  o  juiz  de  di- 
reito  fará  a  seguinte  questfto  : 

O  réo  obrou  com  discernimento  ?  (Ârt  62  da  Lei  de  3  de 
Dezembro  do  1841). 

E  o  jury  responderá: — Sim,  por  unanimidade,  o  réo  obrou 
com  discernimento, 

Nao,  por  unanimidade,  o  réo  ndo  obrou  com  discernimento. 

Art.  39â.  No  caso  do  art.  63  da  Loi  do  3  de  De« 
zembro  de  1841^  quando  o  juiz  de  direito  tiver  de  fazer  diffe- 
rentes  quesitos,  sempre  os  proporá  em  proposições  simpIeS;  e 
bem  distinctaS;  de  maneira  que  sobre  cada  am  delles  possa  ter 
logar  sem  o  menor  equivoco  ou  amfibologia  a  resposta. 

Art.  39S.  Para  responder  ao  quesito  do  art.  64  da  Lei  de  3 
de  Dezembro  de  1841,  a  saber: — Existem  circumstancias  attc- 
naantes  a  favor  do  réo  ? — Proceder-se-ha  da  seguinte  maneira : 

O  presidente  do  jury  lerá  o  art.  18  do  Código  Criminal  e 
depoia  proporá  a  votação:  —  Si  existem  circumstancias  atte- 
nuantes  a  favor  do  réo  ? 

Si  a  resposta  fòr  negativa,  fará  immodiatamente  escrever  a 
resposta  :  — Não  existem  ciicumatancias  attenuantes  a  favor 
do  réo* 

Si,  porém,  fôr  affirmativa,  não  a  íarà  escrever,  mas  irà 
pondo  á  votação  a  existência  de  cada  uma  das  circumstancias, 
qae  aquelle  artigo  menciona,  e  quando  se  decidir,  que  existe 
alguma^  larà  escrever:  — -Existe  a  ciroumstanoia  attenuante  de 
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fpor  exemplo)  nfto  ter  havido  no  delinquento  pleno  conheci- 
mento do  mal;  e  directa  intençfto  de  o  praticar. 
E  assim  a  respeito  das  mais. 

Ari.  393.  Propostas  as  questões  pelo  juiz  de  direito  e 
por  escripto  nos  autos,  os  jurados  se  recolher&O  à  sala  das  suas 
conferencias^  e  ahi  sós,  e  a  portas  fechadas,  principiarão  por 
nomear  dentro  os  seus  membros,  em  escrutínio  secreto,  por 
maioria  absoluta  de  votos,  o  seu  presidente  e  um  secretario; 
depois  do  que  conferenciarão  sobro  cada  processo,  que  fòr  sub- 
mettido  ao  seo  exame  pela  maneira  seguinte. 

Ari.  3941.  O  secretario  fará  a  leitura  do  libcllo,  da  con« 
trariedade,  de  qualquer  outra  peça  do  processo,  que  o  presi- 
dente julgar  conveniente,  ou  algum  dos  membros  requerer,  e 
das  questões  propostas  pelo  juiz  de  direito. 

Art.  39&.  Finda  a  leitura,  admittidas  as  observações,  que 
cada  um  dos  membros  tiver  para  fazer,  e  ultimada  a  discussão, 
o  presidente  porá  a  votos  separadamente,  e  pela  ordem  em  que 
se  acharem  escriptas,  as  questões  propostas  pelo  juiz  de  direito, 
para  o  que  estará  sobre  a  mesa  o  escrutínio,  e  terfto  os  mem- 
bros do  jurj  uma  porgfto  de  pequenos  cartOes,  em  que  estarfto 
escriptas  as  palavras — Sim — Nao. 

Ari.  39B.  Começando  o  presidente  pela  primeira  questfto, 
declarará  que  vai  pôr  á  votação :— Si  o  réo  F.  praticou  tal  facto? 

E  immediatamente  lançará  no  escrutinio,  com  toda  a  cautela, 
o  cartáo  indicativo  do  seu  voto,  e  o  mesmo  farfto  o  secretario 
e  todos  os  mais  membros,  pelos  quaes  correrà  o  escrutínio. 

Art.  399.  Qaando  todos  tiverem  votado,  o  presidente 
tomará  o   escrutinio,  e,   verificada  a  votação  pelo    conselho. 
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eoDforme  o  resultado  delia,  mandara  escrever  pelo  secretario  a 
resposta,  por  uma  das  maneiras  seguintes : 

Nooaso  de  ser  afirmativa.-* O  jury  respondeu  á  1*  questão : 
— Sim,  por  unanimidade,  o  róo  F,  praticou  tal  faoto. 

O  jurj  respondeu  à  1*  queatfto  : — Bim,  por  tantos  votos,  o 
réo  F.  praticou  tal  facto. 

No  caso  de  negativa. — O  jury  respondeu  &  1*  questflo  :— 
Nfto,  por  unanimidade,  o  róo  F.  nfto  praticou  tal  facto. 

O  jury  respondeu  à  1*  questfto:*— N&o,  por  tantos  votos,  o 
réo  F.  nfto  praticou  tal  facto. 

No  caso  de  empate.  —O  jury  responde  á  1*  qucstao:^Bim, 
o  róo  F.  praticou  tal  facto. —NSo,  o  róo  F.  nfto  praticou  tal 
facto. — Por  igual  numero  de  voto  s. 

Art.  S98.  Da  mesma  maneira  se  procederá  a  respeito  de 
cada  uma  das  outras  questões,  até  que,  dadas  e  escriptas  todas 
as  respostas,  voltem  os  jurados  &  sala  da  sessflo,  e  ahi  as 
apresente  o  presidente  da  conferencia  ao  juiz  de  direito,  que 
na  conformidade  delias  proferirá  a  sentença. 

Art.  S90.  A  resposta  a  cada  um  dos  quesitos  ou  questões, 
depois  de  declarar  o  seu  numero,  como  por  exemplo :— O  jury 
respondeu  &  1*  que^tfto,  o  jury  respondeu  &  2^  qucstfto,  etc, — 
começará  sempre  pelas  palavras — Sim— ou— Nfto, —  seguindo- 
ee  depois  a  dedaraçflo  do  numero  de  votos  vencedores,  e  depois 
a  repetigflo  das  palavras  do  mesmo  quesito  com  o  accrescimo 
unicamente  da  aíHrmativa  ou  negativa,  como  nos  exemplos 
postos  nos  artigos  antecedentes . 


c  p. 


^S9  ~ 


6ECÇÂ0   vn 
SenJtenca 

«•g.  á«  SI  4*   ^«P*  ite  ^8ât  s  AH.  aSIl.  Si  a 

dccisSLo  do  jury  fôr  negatíva^  o  juiz  do  direito  absçlvcrào 
ftOooBado,  ordeoasdo  imaiediattmente  a  raa  soltura,  si  aatwer 
preso. 

Art.  381.  Si  a  decisão  fôr  affirmativa;  o  juiz  do  direito 

coxxdemnarã  o  réo  na  pena  correspondente  no  gr&o  máximo, 

» 

médio,  ou  minimo^  segundo  as  regras  de  direito,  á  yista  das  de- 
cisões do  jury  sobre  o  facto  e  suas  circumstancias. 

Art-  BSIt.  Si  a  decieflo  fôr  empatada  por  igual  numero 
dç  votos  affirmativQS  o  negativos,  a  sentença  será  proferida, 
confQrme  a  opinifto  mais  favorável  ao  accusado. 

/kjff$,  999*  QQ9ado  o  delicbQ  fôr  daquelles  on^i  qw  .tenha 
legar  a  pena  de  mortç,  sómei^te  ^rá  impoísta  ao  réo^  quiUJLdo  ^ 
decisfto  afirmativa  do  jury  tiver  sido  unanime,  ou  por  duas 
terças  partes  de  votos,  n&o  somente  sobre  o  facto  principal  como 
também  sobre  cada  uma  das  circumstancias  aggravantes,  cuja 
existência  a  lei  requer ;  aliás  se  lhe  imporá  a  pena  immediata- 
mento  menor  pela  decisflo  da  maioila  absoluta. 

4r$.  994<  9^Qdaa  as  decisões  do  jury  deyeráO  ser  dadas 
^n  eQ.çfu^;iio  ^^reto;  nem  se  ppderá  faj^^r  decl^aração  al- 
guma no  processo,  por  onde  se  copheça  ^naes  os  jurados  ven- 
cidos e  quaos  os  vencedores  (art.  65  da  Lei  de  3  de  Dezembro 
de  1841). 

Art.  885.  Si  se  tratar  de  crime  por  abuso  de  expressão  do 
pensamento,  alóm  do  que  fica  disposto  se  observará  o  que  a 


■•■•-.« 
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respeito  dellc  dispõem  os  arts.  271, 272,  273  e  274  do  Oodigo 
do  Processo  Oriminal. 

LeideAOdeSet.  det89t:  Ari.  »•  §  1.  Ê  dero- 
gado  o  art.  66  da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  1811,  e  restabe- 
lecido o  art.  332  do  Código  do  Processo  OrimiDal. 


l^ITUXO  III  —  Proee0«o«  e01ieeiae« 


CAPITULO  I 

TERMOS  DE  BEM-YIYER  E  SEGURANÇA 
SECÇÃO  I 

Bem-viver 

Cod.  do  Proc:  Art.  191.  O  juiz  de  paz^  a  quom 
constar,  que  existe  no  respectivo  districto  algum  individuo  em 
circumstancias  dos  que  se  achfto  indicados  nos  §§  2  e  3  do 
art.  12,  o  mandará  vir  á  sua  presença,  com  as  testimunhas 
que  souberem  do  facto;  si  a  parte  requerer  prazo  para  dar 
defesa,  oonceder-se-ha  um  improrogavel,  e  provado,  mandará 
ao  mesmo  individuo,  que  assigoe  termo  de  bem- viver,  em  o  qnal 
se  fará  monção,  na  presença  do  réo,  das  provas  apresentadas 
pró  ou  contra,  do  modo  de  bem-viver  prescripto  pelo  juiz,  e  da 
pena  comminada,  quando  o  nflo  observe. 

Apí.  199.  Quebrado  o  termo,  o  juiz  de  paz,  por  um  pro- 
cesso conforme  ao  que  fica  disposto  no  artigo  antecedente, 
imporá  ao  réo  a  pena  comminada,  que  será  tantas  vezes  repe- 
tida, quantas  forem  as  reincidências. 

Reg.  de  81   de  dían.   de  1819  :    Ari.  111.  Os 
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chefes  de  policia,  delegados,  subdolegados  o  jaizcs  do  paz, 
aos  qnaee  constar,  que  existem  nos  seus  distriotos,  ou  a  quem 
fòrcm  apresentados  alguns  vadios  e  mendigoSi  nos  termos  dos 
arts.  29Õ  e  296  do  Código  Criminal^  bêbados  por  habito ;  pros- 
titutas, que  perturbem  o  sooego  publico ;  turbulentos,  que  por 
palavras  e  acçOes  offendfto  os  bons  costumes,  a  tranquillidade 
publica  e  a  paz  das  familias,  prooederáo  immediatamente  na 
conformidade  do  disposto  nos  arts.  121,  122,  123  e  124  do 
Código  do  Processo  Oriminal,  obrigando-os  a  assignar  termo 
de  bom-viver,  e  comminando-lhes  pena,  para  o  caso  em  que  o 
quebrem. 

E  tende  noticia,  por  qualquer  maneira,  de  quo  o  termo 
foi  quebrado,  procederão  segundo  o  que  se  acha  disposto 
nos  arts.  206,  207,  208,  209  e  210  do  mesmo  Código,  afim  do 
que  poBsfto  ser  impostas  aos  transgressores  as  penas  marcadas 
nos  art&  12  §  3, 121  e  122  do  já  citado  Código. 


SECÇÃO  n 
Segurança 

Cod.  do  Proe.:  Art.  flSS.  Todo  o  offioial  de  justiça 
poderá  ex-ojffi^cio,  ou  qualquer  cidad&o,  conduzir  â  presença  do 
juiz  de  paz  do  districto  a  qualquer  que  fôr  encontrado  junto  ao 
logar,  onde  se  acaba  de  perpetrar  um  crime,  tratando  de 
esconder-se,  fugir  ou  dando  qualquer  outro  indicio  desta  natu- 
reza, ou  com  armas,  instrumentos,  papeis  e  e£feitos,  ou  outras 
cousas,  que  façfto  presumir  cumplicidade  em  algum  crime,  ou 
que  pareqão  furtadas. 

Art.  i.941.  Si  o  juiz,  perante  quem  fòr  levado  o  suspeito, 
ontender,  que  ha  fundamento  razoável  (depois  de  ouvi-lo  e  ao 
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oonduotor)  para  aoreditar>a0>  que  elle  tenta  um  orimeoa  é  rnnUí^ 
plioe  ott  somo  em  algam^  o  ei^eitavA  a  termo  de  eegfarMiça  at6 
juetifioafr-fe« 

At*t.  MA.  O  mesmo  pôde  fhzer  a  juiz  toda  ft  vez  que 
alguma  pessoa  tenha  jilsta  razfto  de  temer,  que  outra  tenta  um 
crime  contra  ella  ou  seus  bens. 

Arte  MH.  O  oonduetor  ou  as  partes  queixosas  derem  dar 
juramento  e  provar  com  testimunhas  (ou  documentos,  quando 
lhes  fôr  possivel)  sua  informaçfto  escripta;  o  accusado  pôde  con- 
testa-la verbalmente,  e  provar  também  sua  defesa  antes  que  o 
juiz  resolva;  e  por  isso^  no  segundo  oasoi  deve  ser  notificado 
para  vir  &  presença  do  mesmo  juiz. 

Ari  ftlif  •  O  jtti0,  si  a  gravidade  do  easo  o  ezig^,  pútíi,  à 
parte  queixostt  sob  a  guarda  de  offleiaes  de  justiça  ou  outrag 
pessoas  aptas  para  guarda-la,  emquanto  o  Recusado  nflo  assighe 
o  termo. 

Art.l.S8.  Si  o  acusado  destroe  as  presumpQOes  ou  provas  do 
conductor  ou  queixoso,  o  juiz  o  mandará  em  paz,  mas  nem  por 
isso  fica  o  conductor  ou  queixoso  sujeito  a  pena  alguma,  salvo 
havendo  manifesto  dolo. 

Art.  MS.  Estes  termos  de  segurança  seguem  todas  aa 
regras  estabelecidas  para  as  fianças  dos  réos,  que  se  pretendem 
livrar  soltos. 

AH.  tMI.  listes  termos  ser tto  eeoriptos  pelo  escrivftoi  asslg^ 
nados  pelo  juia,  testimunhas  e  partes;  quando  estas  nao  queirflo 
assignar,  ou  nfto  souberem  escrever,  o  farA  por  éllas  uma  tes*» 

timunha. 
Beg.  dm  Si  de  émú.  4m  184S.:  Art.  tlS.  Qikando 
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alguma  peaioa  Hiet  jngta  nisfto  para  temer,  quo  ootra  tento 
um  crime  Ofmtra  ella»  o  far  A  saber  por  meio  de  petÍQ&0  ao 
ohefe  de  poIioU^  delegado^  sabdeUgado  oa  jóia  mmiioipali  o 
qualquer  dellee  a  atteuder^^  proeedendo  immediatameute  noi 
tormoa  doa  arte.  124, 126, 127,  128, 129  e  180  do  Oodígo  da 
Prooeiflo  Crioioal. 

Ari.  11.3.  Si  fdr  apresentado  ao  chefe  de  policia,  delegado 
ou  subdelegado,  por  alcaide,  offioial  do  justiça,  pedestre  ou 
qualquer  eidadSo,  um  individuo  enoontrado  Janto  ao  logar, 
em  que  se  aoaba  de  perpetrar  um  delicto»  tratando  de  omoii* 
der-ee,  fugir,  ou  dando  qualquer  outro  indioio  dost*  naturesa^ 
ou  oom  armas»  instrumentos,  papeis,  ou  ontnis  oonsai  que 
fsQfto  presumir  oomplieidade,  ou  que  tenta  algum  erime,  ou 
qae  paregfto  furtadas,  a  autoridade  polioial  prooederA  da 
mesma  fbrma,  sujeitando-o  a  termo  de  segurança  até  justi- 
fícar-se. 


CAPITULO  II 

PBOOBSSO    POLIOIAL 

siogÃo  I 
DeêóMimcta 

Cod.  do  Proe.:  Art.  SllS.  O  quo  desobedecer  ou  inju* 
riar  o  juiz,  ou  qualquer  autoridade  a  que  soja  subordinado, 
ao  iuspector,  escrivfto  e  officiaes  de  justiça  ou  patrulhas  em 
actos  de  seus  offioios,  será  processado  perante  o  juiz  de  pa2  do 
distanoto,  em  quo  fòr  oommettida  a  desobediência  M  injuria»  e 
sondo  eske  o  desobedecido  ou  injuriado  perante  O  jaiz  sup« 
plente. 
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Art.  !B04.  Os  juizes,  autoridades,  inspectores,  cscrivftes 
e  officiaes  de  justiga  ou  patrulhas  desobedecidas  ou  ÍDJuriadas, 
prender &0  em  flagrante,  e  levaràS  o  facto  ao  conhecimento  do 
juiz  de  paz  respectivo,  por  uma  exposigfto  circumstanciada,  por 
elles  cscripta  e  assignada,  e  com  declaraçfto  das  testimunhas^  que 
fòrfto  presentes;  ã  vista  delia  mandará  o  juiz  de  paz  citar  o 
delinquente  e  proceder  em  tudo  segundo  vai  disposto  no  capi- 
tulo seguinte. 

Reg;.  de  81  de  Jan.de  1849  :  Art.  ISO.  O  processo 
pela  desobediência  ou  injuria,  de  que  tratfto  os  arts.  208  e  204 
do  Oodigo  do  Processo  Criminal,  serã  organisado  pelos  chefos 
de  policia,  juizes  municipaes,    delegados  e  subdelegados. 

Quando  íôr  o  chefe  de  policia  ou  o  juiz  de  direito  o  desobe- 
decido ou  injuriado,  será  organisado  pelo  juiz  municipal,  o 
quando  esto  o  houver  sido,  ou  o  delegado,  ou  subdelegado,  será 
feito  pelos  supplentes. 


SECÇÃO   u 

Sentença  no  juizo  de  paz 

Cod.  do  Proo. :  Art.  ItOS.  Apresentada  ao  juiz  do 
paz  uma  denuncia  de  contravenção  ás  posturas  das  camarás 
municipaes,  ou  queixa  de  crime,  cujo  conhecimento  e  decisão 
final  lhe  compete,  mandará  citar  o  delinquente  para  a  sua 
primeira  audiência  (  que  nunca  será  a  do  mesmo  dia  da 
citação). 

Art.  SOO.  Não  havendo  queixa,  ou  denuncia,  mas  cons- 
tando ao  juiz  de  paz,  que  se  tem  infringido  as  posturas,  loi 
policial,  ou  termo  do  segurança,  e  do  bem-viver,  manda  é^ 
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formar  auto  circumstanoiado  do  facto,  com  declaração  das  (esti- 
munhas,  que  nelle  hfto  de  jurar,  e  citar  o  delinquente,  na  forma 
do  artigo  antecedente. 

Ari.  909.  Oescríyflo  ou  official  de  justiça  permittiráo 
ao  delinquente  a  leitura  do  requerimento  ou  auto,  e  mesmo 
eopia-10|  quando  o  queira  íazer. 

ArA.  S08.  Nfto  comparecendo  o  delinquente  na  audiência 
aprazada,  o  juiz  dará  á  parte  juramento  sobre  a  queixa,  inqui- 
rir&  snmmariamente  as  suas  te^timunlias,  e  decidirá,  condem* 
nando  ou  absolvendo  o  réo. 

Art«  900.  Comparecendo  o  delinquente;  o  juiz  lhe  lerá 
a  queixa,  ouvirá  a  sua  defesa  (que  sendo  verbal  o  escrivflo  a 
escreverá),  inquirirá  as  testimunhas,  e  fará  As  partos  as  per- 
guntas, que  entender  necessárias;  depois  do  que  Ibes  dará 
a  palavra,  si  a  pedirem,  para  vocalmente  por  si,  ou  seus 
procuradores,  deduzirem  o  que  lhes  parecerem  a  bem  de  seu 
direito. 

Ari.  SlO.  O  juiz  dará  a  sentença  nesta  mesma  audiência, 
ou  quando  muito  na  seguinte. 

Art.  SM*  Esta  sentença  passa  em  julgado  dentro  do  5 
dias,  e  será  executada;  mas  si  qualquer  das  partes,  dentro 
desse  tempo,  recorrer  para  a  junta  do  paz,  o  escrivão  escreverá 
o  recurso,  por  termo  assignado  pela  parte,  e  fará  dos  autos  a 
competente  remessa,  suspensa  a  excouçfto. 

Art«  /tllt.   Taes  recursos  nfto  terão  logar: 
§  1.  Quando  os  juizes  punirem  seus  officiaes  omissos  com 
prisfto,  que  nflo  passe  de  5  dias. 
I  2f  Quando  punirem  as  testimunbas,  que  nflo  obedecerem  ás 
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soas  notiãoaçOea :  no  entretanto  fieaa  unse  outros  o  direito  de 
vindicarem  a  injuriO;  e  rosponsabilisarem  o  juiz  pelos  meios 
ordinários. 


8ECÇA0     ni 

Ajuntamentos  illicitos  e  sociedades  secretas 

Reg.  de  8t  de  Jan.  de  1849:  Art.  199.  Os  ohefes  do 
polioia^  delegados,  subdelegados  e  juizes  municipaea  terio  todo 
o  cuidado  em  que  nfto  se  formem  nos  seus  distriotos,  de  dia  ou 
denoitO;  quaesquer  s\juntamentos  illieitos>  havendo  por  taes  os 
especificados  no  art.  285  do  Oodigo  Criminal,  e  no  art.  2  da  Lei 
de  6  de  Junho  de  1831  {*),  estejfto  ou  nao  armados  os  reunidos. 

Art.  JL80«  A  respeito  de  taes  ajuntamentos  e  das  sooiedades 
seoretasy  procederão  as  ditas  autoridades  da  maneira  declarada 
no  Código  Criminal  nos  arts.  282, 283,  284,  289  e  seguintes. 


SEOÇlO   lY 

Contravenções  das  posturas    das  camarás   municipaes  e  crimes 

da  alçada  policial 

Reg.  de  3t   de  Jan.   de  ftSA»:  Art*  ±2H.  No 

processo  e  julgamento  de  taes  contravenQOes  o  crimes,  obser- 
Tai60  as  autoridades  policiaos  o  que  está  determinado  noa  art. 
205,  206,  207,  208,  209  e  210  do  Código  do  Frooesso  Cri- 
minal, com  appollagfto  p«ra  a  Belagao  do  districto,  quando  as 
sentengas  forem  proferidas  pelos  chefes  de  policia,  e  para  o 
juiz  de  direito,  quando  o  forem  pelos  delegados,  subdelegados 
o  juizes  municipaes* 

(*)  Esta  lei  está  revogada  pelo  art  3  da  lei  de  1  de  Set  de  1800. 
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SBOQlO  T 

TeiHmunhãê  e  tempo  para  a  êenknfa 

Dem*.  de  •  de  dial.  de  1859:  Art.  1.  Nos  pro- 
cessos, de  que  trata  o  art  205  do  Código  do  Processo  Crimi- 
nal, poderfto  ser  inquiridas  tantas  tcstimunhasy  quantas  forem 
necessárias  para  o  descobrimento  da  verdade. 

Ari.  9.  Sómetite  por  impedimento  inveneiTal  o  declarado 
n%  sentença,  poderá  esta  ser  proferida  depois  da  segunda 
andieDeia. 


SBOÇlO   YI 

Procisêo  e  julgamento  das  infracções   de  posturas  municipaes 

Reg.  de  ••  de  fH^ir.  de  18Vt :  Art.  4ft.  Compete 
M  jaiiBB  de  pas  o  julgamento  das  infracções  de  poeturail  mu- 
ttieSpaes  oom  appdlaçfto»  no  effeito  srlspenaiyo,  para  os  juiaes 
de  direito. 

§  1.  Lavrado  o  auto  da  infraogfto  com  asàgnatura  de  duas 
testimunliae,  será  remettido  ao  procurador  da  camará  muni- 
cipal, e  este,  antes  de  requerer  a  execuçfto  judicial,  dará  aviso 
&  parte  infractora  para  pagar  a  multa,  quando  a  pena  fòr 
somente  pecuniária. 

§  2.  Na  £Etlta  de  pagamento  voluntário  da  multa,  será 
apresentado  o  auto  da  infracção  com  requerimento  do  procu- 
rador da  camará  municipal  ao  juiz  de  paz,  que  mandará 
mtimar  com  a  cópia  do  mesmo  auto  a  parte  infractora  para 
Gompareeer  na  primdra  atidieticiai  citadas  também  as  tcsti* 
monhas»  qneo  U  verem  assignado. 
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§  3.  Si  nSLo  Comparecer  nem  mandar  escusa  relevante, 
será  julgado  á  revelia  em  vista  do  auto. 

Apresentada  e  aceita  a  escusa,  será  adiado  o  julgamento 
para  a  seguinte  audiência. 

§  4,  Si  a  parte  infractora  comparecer,  lhe  será  lido  o  auto, 
e  querendo  contesta-lo,  o  juiz  mandará  escrever  as  suas  allc- 
gaçOes,  e  juntar  os  documentos  que  offerocer ;  inquirirá  as 
testimunhas  da  accusaçfto^  e  as  que  íòrem  apresentadas  pelo 
róo,  até  o  numero  do  três,  e  proferirá  a  sua  decisão  na 
mesma  audiência  ou  quando  muito  na  seguinte. 

§  5.  Si  a  parte  condemnada  quizer  appellar,  poderá  (aze-l0| 
ou  verbalmente  logo  em  audiência,  ou  por  escripto  no  prazo 
de  48  horas ;  e  tomado  por  termo  o  seu  requerimento,  imme- 
diatamente  o  escrivão  fará  os  autos  conclusos  ao  juiz  de  direito, 
remettondo-os  directamente  a  elle,  si  estiver  no  logar,  ou,  em 
sua  ausência,  para  o  cartório  do  escrivão  do  jury,  afim  de  se- 
rem apresentados  ao  juiz  de  direito,  quando  chegar. 

§  6.  A  demora  dos  escrivães  na  remessa  e  apresentação  dos 
autos  será  punida  pelo  juiz  de  direito  com  a  multa  de  10$ 
a  SOáíOOO. 

Art.  AG.  No  fim  de  cada  trimestre  os  juizes  de  paz  remet- 
teráõ  á  camará  municipal  uma  relação  das  infracções  de 
posturas,  que  tiverem  julgado  durante  aquelle  prazo,  decla- 
rando as  conJemnaçSes  e  absolvições,  e  bem  assim  as  appella- 
çSes  que  sa  derem. 

SECÇÃO  vn 
Preparo  do  processo  nos  crimes   policiaes 

Reg.  de  »•  de  Mov.  de  18A«  :  Art.  49.  Os  chefes, 
delegados  e  subdelegados  de  policia,  os  supplontes  dos  juizes 
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mmucipaes  e  os  Bubstitutos  doa  juízes  de  direito  das  comarcas 
eepeciaes,  organizar&O  o  processo  preparatório  das  infracções 
doe  termos  de  segurança  e  bcm-yiyer^  e  dos  crimes,  a  que  nflo 
está  imposta  pena  maior  que  a  multa  de  100$,  prisão,  degredo 
ou  desterro  até  6  mezes,  com  multa  ou  sem  ella,  e  8  mezes  de 
oasa  de  correcçfto  ou  officinas  publicas. 

Art.  48.  Apresentada  a  queixa  ou  denuncia  de  um  desses 
crimeS;  a  autoridade  preparadora  mandará  citar  o  delinquente 
para  vernse  processar  na  primeira  audiência. 

§  1.  Terá  logar  a  mesma  citação^  si,  independente  de  queixa 
ou  denuncia,  constar  a  existência  de  crime  policial^  e  neste 
caso  se  procederá  previamente  ao  auto  circumstanciado  do 
&cto,  com  declaraçfto  das  testimunhas,  quenelle  hfto  de  jurar, 
e  que  serão  de  duas  a  cinco. 

§  2.  O  escrivão  ou  official  de  justiça  permittirá  ao  delin- 
quente a  leitura  do  requerimento  ou  auto,  e  mesmo  copia-lo, 
quando  o  queira  fazer* 

§  3.  Nfto  comparecendo  o  delinquente  na  audiência  apra- 
zada, a  autoridade  dará  â  parte  o  juramento  sobre  a  queixa, 
e  inquirirá  summariamente  as  suas  testimunhas,  reduzindo-* 
86  tudo  a  escripto. 

§  4.  Comparecendo  o  delinquente,  a  autoridade  llio  fará  a 
leitura  da  queixa,  depois  de  tomar  o  juramento  ao  queixoso, 
ou  o  aato  do  §  1,  receberá  a  defesa,  inquirirá  as  testimunhas, 
e  fará  as  perguntas,  que  entender  necessárias,  sendo  tudo  es- 
crípto  nos  autos,  aos  quaes  mandará  juntar  a  exposiçflo  e  do- 
cumentos, que  a  parte  offerecer. 

§  5.  Si  as  testimunhas  nfio  puderem  ser  inquiridas  na 
primeira  audiência,  continuará  o  processo  nas  seguintes,  ató 
que  estejfto  colhidos  todoâ  os  esclarecimentos  necessários. 


§  Q.  Te^iqadp  o  prooo^  preparato^P;  poder&o  as  partes, 
deotrQ  dp  24  hora^.  contadas  da  ultima  audiência,  examinar 
os  autoa  no  partorio  o  offerecor  as  oUegaçOes  /Dscripta^;  qpe 
ji^)g&ren^  convomentes  a  bem  de  seu  direito^  regulapdo:^  o 
pra^o  de  modç;  i^ue  nSo  seja  prejudicada  a  defeca. 

Si  houver  mais  de  um  réo,  o  pn^p  será  de  48  hor^s. 

§  7.  Findo  o  prazo,  a  autoridade^  analysando  as  peças  do 
proccsso;  omittiri  seu  parecer  fundamentado,  e  mandará^  que  os 
autos  sejfto  remettidos  ao  juiz,  que  tiver  de  proferir  a  senten^. 

§  8.  Essa  remessa  se  fará  dentro  das  48  horas  docerridas  4a 
ultiipa  audiência,  sob  pana  de  maltft  de  Qfíti  a  iOQ^f  que  pela 
autoridade  julgadora  será  imposta  a  quem  dar  c^naa  i  damoia. 

§  8  BAo  competentes  para  proferir  a  aentonqa,  naa  ooinarPiw 
espedaes,  os  juizes  de  direito^  e  nos  termos  ilafl  comaroas  garacs^ 
os  juizes  municipaes. 


CAPITULO  in 

m 

PBOOftSaO  D|l  qOSXRXBASBO 

Reg.  de  St  de  Jan.  de  184t  t  Aw4,  S6«.  O  joU 

municipal  conhecerá  e  jtdgará  definitivamente  o  crime  de 
contrabando,  na  forma  do  art.  17  §  1  da  Lei  de  3  de  De- 
zembro de  1841;  por  via  de  denuncia  dada  pelo  promotov  pu- 
blico, ou  por  qualquer  do  povo,  e  revestida  das  formalidades 
exigidas  nos  arts.  78  e  79  do  Oodigo  do  Proeesso  Oriminal, 
ou  ex-officio, 

ILrt.  38  V.  O  juiz  municipal;  recebendo  a  denuncia^  si 
p{^t  a  achar  em  conformidade  dos  ditos  artigos,  a  maiidará 
emendar^  tendo  p  maior  escrúpulo  em  exigir  ^  bem  clara  e 
circuniptwciada  exposÍ9fto  djo  èioto  criminoaoi  isto  é;  do  oomo> 
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fQaniio,  e  Bobre  que  genoros  e  mercadorias  so  çommottou  o 
eoi^trabando^  e  bem  assim  a  deolaraçfto  (polo  menos  approzi- 
mada^  e  quanto  fòr  possiyel)  do  seu  valori  o  qual  será  regu- 
lado polas  pautas  das  alfandegas  e  consulados. 

Ar(«  388»  Tomada  e  autuada  a  denuncia^  o  juiz  muni- 
cipal mandará  citar  o  denunciado  para  a  sua  primeira  audiên- 
cia, que  nunca  será  a  do  mesmo  dia  da  citaQ&o. 

Ar(«  S80«  Gomparooondo  o  denunciado,  o  juia  munici- 
pal^ com  oitaçfto  do  proi^notor  publico  ou  do  denunciante,  lho 
&rá  08  interrogatórios  necessários  na  conformidade  dos  jirts.  98 
o  99  do  Código  do  Processo  Oriminal,  e  quando  o  mesmo  de« 
nunciado,  respondendo  aos  interrogatórios^  declarar,  que  tem 
a  allegar  ãefesa,  e  produzir  provas,  o  juiz  municipal  lhe  ac- 
eignará  para  isso  o  prazo  de  5  dias,  que  por  motivo  justificado 
poderá  prorogar  por  outros  cinco. 

^rt.  SOO.  No  prazo  assignado,  e  que  somente  correrá 
depois  que  o  respectivo  oscrivfto  tiver  dado  ao  denunciado  o 
traslado  da  denuncia,  o  dos  documentos  com  que  houver  sido 
instruida,  apresentará  este  a  sua  defesa  por  escripto,  assignada 
por  advogado,  declarando  nesse  mesmo  acto  as  testimuuhas, 
que  tom  a  produzir,  e  que  nfto  poderão  ser  substitaidas  ppr 
outras. 

Ari«  SOt.  A  nomoaçOo  das  testimunbas,  tanto  do  de- 
nunciante, como  do  denunciado,  será  feita  de  maneira  que 
bem  as  faça  iconhocer  para  evitar  qualquer  fraude,  declaran- 
do-flo  06  seus  nomcS;  estado,  profi^sftO;  domicilio  ou  residência* 

Art.  SOO.  Apresentada  a  defesa  do  pronunciado,  o  juiz 
om  audiência  £ará  assignar  uma  dilaçfto  de  10  dias  im^oro- 
gaveis  p«ra  a  i^quirí^te  das  testii»anbas  de  ambas  es  partep ; 
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finda  6Bsa  dilaçfto,  oom  aa  provas,  ou  sem  ellas,  se  íarfto  os 
autos  conclusos  para  serem  definitivamente  julgados,  com 
absolvição  ou  condemnagão  do  réo. 

Art.  393.  Si  o  denunciado  n&o  tiver  comparecido  na 
audiência  para  que  fora  citado,  ou  si,  tendo  comparecido, 
renunciar  á  defesa,  o  processo  seguirá  á  revelia,  e  o  juiz  inqui- 
rindo as  testimunhas  do  denunciante,  decidirá  definitivamente, 
condemnando  ou  absolvendo  o  réo. 

Art.  304.  Independentemente  da  denuncia,  deverá  o  juiz 
municipal,  ex-oficio,  conhecer  do  crime  de  contrabando,  cuja 
existência  por  qualquer  maneira  lhe  vier  &  noticia. 

Art.  395.  Nesse  caso  ao  processo  determinado  no  art.  388 
e  seguintes  precederá  um  auto,  em  que  o  juiz  municipal  fiará 
declarar  a  noticia,  que  teve  da  existência  do  delicto,  com  as 
circumstancias  exigidas  no  art.  967,  e  inquirirá  sobre  ello  até 
três  testimunhas,  que  verifiquem  essa  existência ;  sem  o  que 
nao  proseguírá. 


CAPITULO  17 

DENUlifGIA  DOS  OAIHES  DE  BESPOlVSABlLmADB  DOS  BMPBEOADOS  PUBLIOOS 

E  FÓBMA   DO   PBOCEBSO   BBSPEOTIVO 

Cod.  do  Proo. :  Ari.  l&O.  Todo  o  cidadOo  pódo  de- 
nunciar, ou  quoixar-se  perante  a  autoridade  competente,   do 
qualquer  empregado  publico,  pelos  crimes  de  responsabilidade 
no  prazo  de  trea  annos,  para  que  ex-oficio  se  proceda,  ou  se 
mande  proceder  contra  os  mesmos  na  forma  da  lei. 

Art.  i.fti..  A  queixa  ou  denuncia  pôde  ser  apresentada  a 
qualquer  das  camarás   legislativas    ou  ao  governo,   ou   aos 
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presidentes  das  proyincias^   ou   ás  aatoridados  judiciarias;  a 
quem  competir  o  conhecimento  do  facto* 

Art.  1.S18.  A  queixa  ou  denuncia  só  se  admittirá  por  es- 
cripto,  e  deve  conter  \ 

1.^  A  assignatura  do  queixoso  òu  denunciante^  reconhecida 
por  tabclliã.0  ou  escrivão  do  jaizo^  ou  por  duas  tcstimunhas. 

2."*  Os  documentos  ou  justificação  que  façfto  acreditar  a 
existência  do  delicto,  ou  uma  declaração  concludente  da  im- 
possibilidade de   apresentar  alguma  destas  provas. 

Art.  153.  Qualquer  das  camarás  legislativas,  ou  o  go- 
verno ou  os  presidentes  de  província,  a  quem  uma  queixa 
ou  denuncia  for  apresentada,  depois  dos  esclarecimentos  que 
entender  necessários,  si  a  julgar  concludente;  a  onviaráO  ás 
camarás  legislativas  ou  ao  governo^  e  este  e  os  presidentes  das 
províncias  á  autoridade  judiciaria,  a  quem  competir,  para  pro- 
ceder na  forma  da  lei. 

O  governo  e  presidentes;  alóm  disso,  darão  as  providencias, 
que  couberem  nas  suas  attribuiçOes. 

Art.  fl&4.  A  acção  para  verificar  a  responsabilidade  dos 
empregados  publicoS;  deverá  ser  intentada,  ex-offidOy  pela  auto- 
ridade judiciaria;  ou  por  ordem  superior;  dentro  em  oito  an- 
nos  depois  do  crime  commettido. 

Será,  porém,  dentro  do  anno  e  dia : 

!.•  Sendo  intentada  pelo  próprio  queixoso. 

2.®  Quando  qualquer  do  povo  a  fizer  por  infracção  da  consti- 
taiçftO;  usurpação  do  exercício  de  algum  dos  poderes  públicos, 
contra  a  segurança  interna  ou  externa  do  EstadO;  e  por  suborno, 
peita,  peculato  ou  concussão. 

O  estrangeiro  também  a  pôde  fazer;  mas  em  causa  própria 

somente. 

CP.  7       • 
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Art.  JLft&.  A.  formação  da  culpa  dos  empregados  publi- 
cos  compete : 

§  1.  Ao  Supremo  Tribunal  de  Justiça  nos  crimes  de  respon- 
sabilidade dos  seus  membros^  e  dos  das  RelaçOes^  dos  empre-* 
gados  do  corpo  diplomático  e  dos  presidentes  de  província. 

§  2.  Ás  Relações  ou  (nas  províncias  em  que  cilas  nfto  esti- 
verem coUocadas)  á  autoridade  judicial^  que  residir  no  logar^ 
nos  crimes  de  responsabilidade  dos  commandantos  militares^ 
e  dos  juizes  do  direito. 

§  3.  Aos  conselhos  de  investigação  nos  crimes  de  respon- 
sabilidade dos  empregados  militares. 

§  4.  As  justiças  ecclesiasticas  nos  crimes  de  responsabi- 
lidade dos  empregados  ecclesiasticos,  para  imposição  somente 
das  penas  espirituaes  decretadas  pelos  cânones  recebidos. 

Art.  1.5B.  Toda  autoridade  judiciaria  é  a  competente  para> 
formar  culpa  aos  officiaes  que  perante  as  mesmas  servirem. 

Art.  f.&9.  O  Supremo  Tribunal  de  Justiça^  as  BelaçOes  e 
mais  autoridades  judiciarias^  quando  lhes  forem  presentes 
alguns  autos  ou  papeis^  si  nelles  se  encontrar  crime  de  res- 
ponsabilidade^  formaráO  colpa  a  quem  a  tiver^  sendo  de  sua. 
competência;  e  não  o  sendo^  remetterâo  cópia  authentica  dos 
papeis,  ou  da  parte  dos  autos  que  contiver  o  crime,  ã  autori- 
dade judiciaria  competente  para    a  formação    da  culpa. 

Esta  cópia  será  extrahida  por  qualquer  escrivão  do  juizo  ou 
pelo  secretario  do  tribunal,  e  concertada  por  outro  escrivão 
outabellião  qualquer. 

Art.  158.  No  Supremo  Tribunal  de  Justiça  proceder-se-ha 
na  forma  da  Lei  de  18  de  Setembro  de  1828  e  mais  disposições- 
posteriores. 
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Art.  1A9.  As  Relações  e  mais  juizos^  a  quem  compete  a 
formação  da  culpa,  logo  que  fôr  presente  uma  queixa  ou 
denuncia  concludente^  contra  qualquer  empregado  publico  da 
sua  competência,  fará  ouvir  a  esto,  por  cscripto,  depois  do  que 
proceder-se-ha  nos  termos  da  pronuncia. 

Art.  Í.GO.  O  denunciado  ou  aquelle  contra  quem  houver 
queixa,  não  será  ouvido  para  formação  da  culpa  : 

§  1.  Quando  estiver  fora  do  districto  da   culpa. 

§  2.  Nos  crimes  em  que  não  tem  logar  a  fiança. 

§  3.  Quando  nao  se  souber  o  logar  da  sua  residência. 

É  districto  da  culpa  aquelle  logar,  em  que  foi  commettido  o 
delicto  ou  onde  residir  o  réo,  ficando  á  escolha  do  queixoso. 

Art.  fl.Of..  Quando  a  Relação  conhecer  do  crimo  do  res- 
ponsabilidade do  sua  competência,  o  ministro,  a  quem  tocar  por 
distribuição,  ordenará  o  processo,  fazendo  autuar  as  peças  ins- 
tructivas,  e  o  apresentará  em  mesa,  onde  se  escolberáO  por  sorte 
três  ministros,  os  quaes,  depois  de  instruidos  do  mesmo  pro- 
cesso, o  pronunciarão,  ou  não,  segundo  a  prova,  vencendo-se 
a  decisão  por  dous  votos  conformes. 

Art.  JLGS.  O  sorteio  dos  juizes  para  a  pronuncia,  deter- 
nÚDada  no  artigo  antecedente,  será  feito  publicamente,  e  terá 
logar  depois  quo  o  indiciado  tiver  sido  ouvido,  ou  si  tiver 
findo  o.  termo,  que  lhe  fora  assignado,  expedindo  o  juiz  do  feito 
a  ordem  necessária  para  esta  audiência. 

Art.  f.B3.  Si  antes  da  pronuncia,  algum  dos  juizes  sor- 
teados vier  a  ser  impedido,  a  sua  substituição  será  feita  im- 
mediatamente  pelo  sorteio. 

Art.  l.Grl.  A  substituição  do  juiz  do  feito  impedido  far- 
ae-ha  por  distribuição,  a  qual  não  alterará  a  ordem  acerca  de 
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noyoB  feitos,  e  cessando  o  impedimento  do  juiz  substituído, 
oessaráo  também  as  funcçOes  do  substituto,  que  passará  logo 
o  feito  áqnelle  a  quem  substituirá. 

Art.  1.8&.  Os  effeitos  da  pronuncia  são: 

§  1.  Ficar  sujeito  o  pronunciado  á  accusação  criminal. 

§  2.  Ficar  suspenso  do  exercicio  de  todas  as  funcçOes  pu- 
blicas. 

§  3.  Ser  preso  ou  conservado  na  prisão  emquanto  não 
prestar  fiança,  nos  casos  em  que  a  lei  a  admitte. 

§  4.  Suspender-sc-lhe  metade  do  ordenado  ou  soldo,  que 
tiver  em  razão  do  emprego,  o  que  perderá  todo,  não  sendo 
afinal  absolvido. 

A  suspensão  do  exercicio  das  funcçOes  não  eâtorvará  o 
accesso  legal,  que  competir  ao  empregado  pronunciado. 

Art.  f.B6.  Os  presidentes  dasprovincias,  a  quem,  ei^-officioy 
se  remetterá.  cópia  da  pronuncia  dos  commandantes  militares, 
a  farão  executar. 

O  mesmo  fará  o  juiz  criminal  do  districto,  a  respeito  da* 
quelles  culpados,  em  cuja  pronuncia  intervier, 

Art.  1.07  •  Da  sentença,  que  não  pronunciar,  appellará  o 
juiz,  €X'Ojfficio,  para  a  Relação  do  districto,  e  os  autos  serão 
immcdiatamcnte  remettidos  pelo  escrivão  respectivo,  ex-officio, 
sem  formalidade  alguma. 

Da  sentença,  que  pronunciar,  poderá  a  piirto  appellar  dentro 
de  10  dias  improrogaveis,  e  os  autos  serão  remettidos  do 
mesmo  modo,  mas  não  se  suspenderão  os  effeitos  da  pronuncia. 

Em  um  o  outro  caso,  ficará  no  juízo  inferior  o  traslado  dos 
autos,  contendo  unicamente  a  petição  da  queixa  ou  denuncia^ 
os  nomes  das  testimunbas,  havendo-as,  a  cópia  dos  documen- 
tos e  a  da  sentença,  que  tiver  pronunciado  ou  não. 
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Art.  1LB8.  Das  appellaçOes,  que  íSSrem  interpostas  no  caso 
do  artigo  antecedente,  conhecerá  o  ministro  a  quem  fòr  distri- 
buído o  feito  com  maia  dous  adjuntos  nomeados  pela  sorte. 

Art.  MS.  Das  sentenças  proferidas  nas  juntas  do  juízo 
de  paz  nfto  se  admitte  appellaçfto. 

Art.  1.3o.  Quando  qualquer  das  camarás  legislativas  rc- 
solrer,  que  continue  o  processo  de  algum  de  seus  respectivos 
membro3  pronunciado  por  crime  de  resp  onsabilidade,  serfto  os 
autos  e  mais  papeis  remettidos  ao  senado,  observando-se  no 
processo  accusatorio  a  mesma  ordem,  que  tem  logar  na  accu* 
saçfto  dos  ministros  de  estado^  com  a  difierença  de  que,  em 
vez  de  commissão  accusadora,  accusarã  o  procurador  da  corôa, 
soberania  e  fazenda  nacional. 

Art.  191.  A  accusaçfto  dos  empregados  públicos  não  pri- 
vilegiados será  feita  perante  o  jury  competente. 

£xceptnao-se : 

1.  Os  mUi tares,  que  por  crimes  de  emprego  militar  serfto 
accnsados  no  juizo  do  seu  foro. 

2.  O»  empregados,  que  tiverem  somente  de  ser  advertidos 
ou  castigados  com  a  pena  de  desobediência. 

Art.  179.  Pronunciado  o  réo,  gerfto  os  próprios  autos 
remettidos  ex-oficio  ao  juiz  municipal  respectivo,  para  apre* 
sentar  ao  juiz  competente,  quando  vier  abrir  a  sessão,  deixando 
somente  o  traslado  da  queixa  ou  denuncia,  e  da  pronuncia. 

Art.  193.  O  juiz  de  direito,  na  primeira  reunião  dos  ju- 
rados, apresentará'  os  autos,  a^m  de  ser  sustentada  ou  revo. 
gada  a  pronuncia,  procedendo- se  na  accasação  (quando  esta 
tiver  logar). 
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Art.  1.9  J:.  Bevogada  a  pronuncia,  ou  abeolvido  o  réo^  serib 
este  immediatamente  solto  por  mandado  do  juizo  de  direito,  e 
restituido  ao  seu  emprego,  e  metade  do  ordenado,  que  deixou 
de  receber. 

Art.  3S&.  O  promotor  publico  denunciará  e  prjomover& 
a  accusaçao  nos  crimes  de  responsabilidade  dos  empregados 
públicos,  quando  nSlo  houver  parte. 

AH .  330.  O  empregado,  que  fòr  competente,  deyer& 
proceder  à  inquirição  de  testimunhas,  e  mandará  passar  todas 
as  certidões,  e  dar  os  documentos  necessários,  que  lhe  reqao- 
rerem  para  fundamentar  qualquer  queixa  ou  denuncia. 

Art.  339.  Si  o  empregado  privilegiado,  contra  quem  se 
dirigir  a  quei:íRa  ou  denuncia,  fôr  o  competente  para,  de 
qualquer  modo,  intervir  na  inquirição  das  testimunhas,  ezpe« 
diçflo  de  documentos,  formação  de  culpa,  etc,  será  substituído 
por  aquelle  que  por  lei  deve  servir  no  seu  impedimento;  para 
isto  basta  requerimento  da  parte,  ou  de  seu  procurador. 

DÍ0po0.  Prov.:  Art.  1.8.  Os  processos  de  responsabili- 
dade, e  os  das  appellaçOes,  em  todas  as  Relações,  regular-se- 
hfto  pelas  duas  espécies  de  processos,  que  tôm  logar  no  Su- 
premo Tribunal  de  Justiça,  e  sempre    em  sessão  publica. 


SECÇÃO  n 

Processo  de  responsabilidade  dos  empregados  não  privilegiados 

Reg.  de  31  de  Jan.  de  184<:  Art.  3ae.  O  juiz  de 

direito  conhecerá  dos  crimes  de  responsabilidade  dos  empre- 
gados públicos  nflo    privilegiados;    por  meio  de    queixa  ou 
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denuncia  do  promotor  publico,  de  qualquer  cidadão,  ou  do 
(estrangeiro  em  causa  própria,  e  bem  assim  ex-officio  nos  termos 
ío  art.  157  do  Oodigo  do  Processo  Criminal,  o  quando  lho  fôr 
ordenado  por  autoridade  superior. 

Art.  309.  A  queixa  ou  denuncia  somente  será  admittida, 
sendo  apresentada  com  as  formalidades  espccificadad  no 
art.  152  do  Código  do  Processo  Criminal. 

Art.  308.  Logo  que  se  apresentar  uma  queixa  ou  denun- 
cia legal  e  regularmente  formalisada,  o  juiz  de  direito  a  man- 
dará autuar,  e  ordenará,  por  seu  despacho,  que  o  denunciado 
seja  ouvido  por  escripto,  salvo  verificando-se  algum  dos  casos 
em  que  o  não  deve  ser,  conforme  o  art.  160  do  Código  do  Pro- 
cesso Criminal. 

Art.  SfHI.  Para  esta  audiência  expedirá  ordem  ao  mesmo 
denunciado  directamente  ou  por  intermédio  do  juiz  municipal 
respectivo,  acompanhada  da  queixa  ou  denuncia  e  documentos^ 
com  declaraçfto  dos  nomes  do  accusador  e  das  testimunhaa^ 
afim  de  que  responda  no  prazo  improrogavel  de  15  dias. 

Arf .  400.  Dada  a  resposta  do  accusado,  ou  sem  ella,  nos 
casos  de  nfto  a  ter  dado  em  tempo,  ou  de  nfto  dever  ser  ouvido, 
na  forma  do  art.  160  do  Código  do  Processo  Criminal;  o  juiz 
de  direito  ordenará  o  processo,  fazendo  autuar  as  peças  instruc- 
tivas;  e  procedendo  ás  diligencias  ordenadas  nos  arts.  80  e  142 
do  Código  do  Processo  Criminal,  e  ás  mais  que  julgar  conve- 
nientes, segundo  o  que  achar  verificado;  pronunciará,  ou  nflo 
o  accusado. 

Art.  AfML.  Si  o  indiciado  fôr  pronunciado,  o  juiz  de  direito 
mandará  logo  dar  vista  ao  promotor  publico  para  este  formar  o 
libello,  e  no  caso    de  haver   parte   accusadora,  poderá   ser 
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adinittida  a    addir   ou   declarar  o    libello  official,  comtanto 
que  o  faça  no  prazo  de  três  diae. 

Art.  JrOIB.  Offerecido  o  libello  cm  audiência  pelo  promo* 
tor  com  additamento  ou  sem  elle,  o  juiz  mandará  notificar  o 
réo  ou  seu  legitimo  procurador  para  apresentar  a  sua  contra- 
riedade^  produzir  os  documentos  de  sua  defesa,  e  nomear  testi- 
munhas  no  termo  de  oito  dias,  que  poderá  8cr  razoavelmente 
prorogado. 

Art.  403.  Findo  este  termo^  na  próxima  audiência,  pre* 
sentes  o  promotor,  a  parto  accusadora,  o  réo,  seus  procuradores 
e  advogados,  ojuiz,  fazendo  ler  polo  escrivfio  o  libello,  contra- 
riedade e  mais  peças  do  processo,  procederá  á  inquirição  das 
testimunbas,  que  tiverem  sido  apresentadas,  às  quaes  poderão 
também  o  promotor  e  as  partos  fazer  as  perguntas,  que  julga- 
rem convenientes. 

Art.  40Jr.  Findas  as  inquirições,  immediatamente  se  fa- 
rfto  os  autos  conclusos  ao  juiz,  o  qual,  depois  de  um  bem  me- 
ditado exame,  proferirá  a  sentença  definitiva,  condemnando  ou 
absolvendo  o  réo. 

Art.  40&.  Quando  o  juiz  proceder  ex-officio,  ou  em  vir- 
tude do  ordem  superior,  seguirá  a  mesma  ordem  de  processo, 
fazendo  autuar  a  ordem,  ou  papeis,  que  houver  recebido,  ou 
os  traslados  necessários  e  papeis,  que  servirem  de  base  ao 
procedimento. 
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EEOÇÃO   m 

Modo  e  prazo  da  audiência 

Dccr.  de  8  de  Out.  de  1843:  Art.  1.  Presumc-so^  que 
lenuncia  do  beneficio  da  prévia  audiência  o  empregado  publico^ 
que,  no  prazo  que  lhe  fòr  assignado,  nflo  responder  ás  imputa- 
ções; que  lhes  forem  feitas,  de  crimes  e  omissões  no  exercício  de 
seus  empregos. 

O  prazo^  do  que  se  trata^  nfto  excederá  a  15  dias»  contados  do 
recebimento  da  ordem  para  a  resposta. 

Arf.  2.  Independentemente  do  ordem  imperial,  poderão 
os  presidentes  de  províncias  mandar  proceder  às  diligencias 
determinadas  no  §  4  do  art.  17  da  Lei  de  3  do  Dezembro  de 
1841,  e  ouvir  depois  os  juizes  do  direito,  remettondo-lhes  as 
provas  e  documentos,  que  contra  elles  houver,  para  que  os 
tenhão  em  vista,  para  as  suas  respostas. 

Em  caso  do  urgência,  poderá  prcscindir-so  da  verificação 
ordenada  no  §  4  do  citado  artigo  da  lei. 

Art.  3.  Quando  antes  da  audiência  tiver  logar  o  disposto 
no  dito  paragrapho,  o  juiz  municipal  remetterá  directamente 
ao  juiz  de  direito  os  autos,  quo  houver  formado,  declarando- 
Ihe  quo  com  a  sua  resposta  os  dirija  ao  prosidonto  da  provinoia, 
quando  esto  assim  o  tenha  resolvido,  ou  a  parto  o  tenha  reque- 
rido, ainda  sem  prévia  ordem  superior. 

Art.  4L.  O  juiz  municipal,  si  a  parte  o  requerer,  mandar- 
Ihe-ha  entregar  os  autos,  quo  houver  formado,  cm  observância 
do  artigo  antecedente,  si  para  a  formação  delle  nfto  tiver 
precedido  ordem  superior. 
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Art*  ft.  A  llelaçfl.0,  a  que  forem  remcttidos  os  papeis  con- 
cernentes a  nm  juiz  do  direito  suspenso,  mandará  proceder  na 
forma  do  citado  §  4  do  art.  17  da  lei,  quando  as  diligencias 
nelle  prescriptas  não  tonhdo  sido  ainda  executadas^  ou  as  julgue 
defeituosas. 


SECÇÃO   IT 

Proposição  do  processo    e  decretação  da  pronuncia 

Dccr.  <Ie  SO  de  Oat.  de  1850 :  Art.  1.  Nos  delíctos 
e  erros  de  officio,  de  que  pela  Constituição  deve  conhecer  o 
Supremo  Tribunal  de  Justiça,  e  nos  delictos,  cujo  conheci- 
mento pertence  ás  Relações,  o  ministro,  a  quem  o  feito  tocar 
por  distribuição,  ordenará  o  processo,  fazendo  autuar  as  peças 
instructivas,  e  procedendo  a  todas  as  diligencias  necessárias^ 
apresenia-lo-ha  em  mesa  para  relata-lo,  na  forma  que  deter- 
minão  os  arts.  20  e  25  da  Lei  de  18  de  Setembro  de  1828  e  os 
arts.  ICl  e  162  do  Código  do  Processo  Criminal. 

Art.  9.  O  presidente  do  respectivo  tribunal  designara 
essa  mesma  sessão  para  propor-se  o  feito,  e  immediatamente 
escolher-se-hão  por  sorte  três  ministros,  os  quaes,  depois  de 
instruidos  do  processo,  passarão  em  acto  successivo,  e  em  sessfto 
do  tribunal,  que  tiver  de  conhecer  do  feito,  a  julgar  si  o 
denunciado,  ou  aquelle  contra  quem  se  houver  dado  a  queixa, 
deve  ou  não  ser  pronunciado. 

Art.  3.  Todos  os  actos  mencionados  no  artigo  antecedente 
serão  feitos  em  sessão  publica  do  respectivo  tribunal  nos  casos» 
em  qne  o  denunciado,  ou  aquelle  contra  quem  houver  queixa» 
estiver  preso,  ou  quando  o  crime  fòr  afiançavel . 
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Art.  JL.  Nos  casos  em  queodcnUDciado,  ou  aquelle  contra 
quem  houyer  queixa,  nao  estiver  preso,  e  o  crime  fôr  iuafian- 
çkYoly  o  relatório  do  feito  o  o  sorteio  dos  três  ministros  para 
a  pronuncia  serilo  feitos  cm  scssílo  publica  do  tribunal, 
procedendo-se  depois  a  julgar  sobre  a  pronuncia  em  soRsfto 
secreta  na  presença  dos  ministros  do   tribunal,  e  do  secretario, 

Art.  S.  Os  ministros,  que  tiverem  de  julgar  sobro  a  pro- 
nuncia na  forma  prescripta  nos  artigos  antecedentes^  poderão 
antes  disto  conferenciar  particularmente  sobre  o  feito,  com 
tanto  que  na  mesma  sessflo  se  julgue  sobre  a  pronuncia^  como 
determina  o  art.  2. 


CAPITULO  V 

PROCESSO   DE   CRIMES  COMMETTIDOS    HO  KSTRA5QE1R0 

SECÇÃO   I 

Ddinquenteê  que  podem  ser  processados  e  julgados  por  crimes 
commettidos  em  território  estrangeiro 

Decr«  de  8  de  fVun.de  1898:  Art.  1.  Podem  ser 
processados,  até  pronuncia  inclusive,  os  brazileiros  que,  em 
território  estrangeiro,  perpetrarem  algum  dos  crimes  previstos 
pelo  Código  Criminal. 

1.°  Contra  a  independência,  integridado  e  dignidade  da  naçfto 
(arts.  68  a  78  do  cit.  Código  Criminal). 

2/  Contra  a  Constituirão  do  Império  e  forma  do  governo 
(arl^.  85  e  86). 

S.""  Contra  o  chefe  de  Estado  (arts.  87  e  89). 

4.*  Moeda  falsa,  ou  falsificação  de  títulos  públicos  ou  bi- 
lhetes de  bancos  autorizados  pelo  governo. 


1 
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Artm  9.  Aquelles  delinquentes^  porém^  nflo  poderfto  ser 
definitivamente  julgados  sen&o  quando  presentes  no  Império^ 
ou  por  virtude  de  extradicçfto^  ou  por  haverem  voluntariamente 
regressado. 

Ari.  3*  Poderfto  ser  processados  e  definitivamente  julga- 
dos no  Império,  somente  quando  a  elle  vierem,  ou  por  ex- 
tradicçao  obtida  para  esse  fim,  ou  \)or  deliberação  própria,  os 
estrangeiros  que  fora  do  Brazil  commetterem  qualquer  dos 
crimes  enumerados  no  art.  1  deste  decreto. 

Avt.  4:*  Poderfto  ser  igualmente  processados  e  definitiva- 
mente julgados  no  Império,  quando  a  elle  espontaneamente 
voltarem,  os  brazileiros  que,  em  território  estrangeiro,  perpe- 
trarem contra  brazileiros  ou  estrangeiros  os  crimes  de  falsidade» 
perjúrio,  estollionato  ou  qualquer  outro  delicto  inafiançaveL 

Art.  ft«  Nos  sobreditos  casos  sorfto  applicaveis  as  penas  das 
leis  criminaes  brazileiras. 

Art*  O.  Os  estrangeiros  que,  em  paiz  estrangeiro,  per- 
petrarem contra  brazileiro  algum  dos  crimes  referidos  no 
art.  4,  e  vierem  ao  Império,  serfto  entregues  por  extradicQfto» 
sendo  reclamados  ou  expultíos  do  território  brazileiro,  ou  pu- 
nidos conforme  a  lei  brazileira. 

Para  este  ultimo  casO;  porém,  é  necessário  que  prectda 
queixa  ou  denuncia  autorizada  pelo  governo,  o  que  as  leis  do 
paiz  do  delinquente  estaboleQílo  a  puniçilo  em  caso  semelhante 
contra  estrangeiros. 

Art*  9«  Fica  salvo  aos  offendidos  o  direito  de  intentarem 
as  acções  eiveis,  que  forem  competentes  para  satisfação  do 
damno  resultante  de  delictos  commottidos  em  paiz  estrangeiro 
por  qualquer  individuo  residente  no  Império,   ainda  quando 


i 


—  109  — 

taes  dclictos  ndo  sojão  dos  quo  podom  sor  processados  e  jaL 
gados  uo  Brazil. 


SECÇÃO    II 

Foro  competente 

Deer,  de  8  de  Jim.  de  1878:  Art.  8.  São  compe- 
tentes, cumulativamente  para  a  formaçHo  da  culpa,  para  o  julga- 
mento nos  casos  do  art.  1 : 

§  1.  As  autoridades  e  justiças  criminaes  da  capital  do  Império. 

§2.  As  autoridades  e  justiças  criminaes  da  capital  da  pro- 
yincia,  onde  o  delinquente  é  domiciliado,  ou  onde  teye  o  seu 
domicilio  ultimo  no  Brazil. 

x%rt.  9.  Ê  exclusiva  a  competência  das  autoridades  o  jus* 
dças  criminaes  do  municipio  ou  comarca  fronteira,  quando 
o  delinquente  é  ahi  domiciliado^  ou  teve  o  seu  ultimo  domi* 
«ilio  no  Império,  e  commetteu  o  crime  no  paiz  confinante. 

Art*  f.O.  São  applicaveis  aos  casos  do  artigo  antecedente 
as  disposições  do  art.  93  da  Lei  n.  261  de  3  de  Dezembro  do 
1841  o  do  art.  17  §  6  da  Lei  n.  2033  de  20  de  Setembro  de 
1871,  verificadas  as  occurrencias  previstas  em  taes  disposições. 

Art.  11.  Si  os  criminosos,  de  que  trata  o  art.  1^  vol- 
tarem ao  Brazil  antes  de  culpa  formada,  serão  competentes 
para  instaura-la  e  para  o  julgamento  as  autoridades  do  logar 
tiado  vierem  residir,  ou  onde  forem  encontrados. 

Art.  i.9«  Quando  os  crimes  mencionados  no  art.  1  forem 
connexos  com  delictos  da  mesma  natureza,  oommettidos  no 
Império,  prevalecerá  para  o  processo  e  julgamento  daquelles 
crimes  a  competência  das  autoridades,  a  quem  incumbe  o  oo- 
Ahocimeto  destes  ultimou    delictos. 
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Art.  1.3.  Para  processar  e  julgar  os  delinqnentes,  de 
que  fazem  menção  os  arts.  3;  5  eQ,  8er3.o  competentes  as  aa- 
toridades  e  justiças  criminaos  do  logar  onde  ellcs  residirem^ 
ou  forem  encontrados. 

Art.  1.4.  As  auioridados  e  justiças  criminaes,  a  que  se 
referem  os  artigos  antecedentes;  sãLo  as  mesmas,  que  pela  le- 
gislação vigente  têm  jurisdicçao  para  processar  e  julgar  os  au* 
tores  e  cúmplices  dos  crimes  acima  mencionados,  quando  com- 
mettidos  no  Império. 


SECÇÃO  III 

Forma  do  processo 

Decr.  de  8  de  «iun.  de  flSVS:  Art.  15.  O  goyemo 
Gommunicará  ás  autoridades  crimiuaes  competentes  os  escla- 
recimentoS;  informações,  documentos  e  quaesquer  provas  que 
tenha  obtido  acerca  da  existência  dos  delictos,  e  de  quem  sejfto 
os  delinquentes. 

Art.  IO.  Na  formação  da  culpa  e  no  julgamento  so  obser- 
varão as  leis  e  decretos  vigentes,  que  regulão  estes  processos,, 
quando  os  mesmos  crimes  são  perpetrados  no  Império. 

Art.  13.  A  formação  da  culpa  poderá  sor  iniciada  inde- 
pendentemente de  inquérito  policial  (arts.  38  a  41  do  Decreto 
n.  4824  de  22  de  Novembro  de  1871). 

Art.  18.  Os  juizes  solicitarão  do  governo  imperial,  por 
intermédio  do  ministério  da  justiça,  o  emprego  dos  meios  di- 
plomáticos convenientes  para  haverem  os  corpos  de  delicto,  e  se 
cumprirem  as  cartas  rogatórias  de  inquirição  de  testimunhas, 
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de  exames^  yistorias  o  quaesquer  outras  diligencias  para  o 
descobrimcDto  da  verdade. 

Art.  1.9.  Si  as  cartas  rogatórias  nfto  puderem  ser  expe- 
didas, ou  si  não  forem  cumpridas  pelas  autoridades  do  paiz 
estrangeiro,  a  autoridade  consular  do  Brazil  poderá,  mediante 
ordem  do  governo,  inquirir,  sob  juramento,  a  respeito  do  facto 
criminosO;  nao  só  os  braziloiros  que  ali  forem  encontrados,  o 
houverem  tcstimunbado  o  mesmo  facto,  mas  também  os  es- 
trangeiros que  8Í  prestarem  voluntariamente  a  dar  o  seu  de- 
poimento ;  e,  reduzindo  a  inquiriçflo  a  escripto  assignado  por 
elle  e  pelos  depoentes,  a  enviará  para  ser  junta  ao  respectiva 
processo. 

Art.  80.  Sempre  que  o  permittirem  as  leis  ou  estylos  do 
paiz,  em  vez  de  proceder  na  íórma  do  artigo  antecedente,  re- 
quererá a  inquirição  da  testimunha  perante  a  autoridade  com- 
petente do  logar,  e  rometterá  ao  governo  os  autos  originaes, 
ou  cópia  authentica. 

Arf.  tBJL.  Na  contrariedade  ao  libello  accusatorio  ó  licito 
ao  réo  requerer  a  expedição  de  cartas  rogatórias  para  a  in- 
quirição de  testimunhas  da  defesa  residentes  em  paiz  es- 
trangeiro. 

Neste  caso  o  juiz  marcará  para  cumprimento  de  taes  roga- 
tórias, até  o  máximo  de  quatro  mezes. 

Findo  o  prazo  concedido,  apresentada  ou  não  a  rogatória,, 
entrará  a  causa  em  julgamento. 

Art.  9/9.  Não  serão  processados  e  novamente  julgados  os 
delinquentes  de  que  trata  este  decreto,  si  provarem  que,  pelo 
mesmo  crime,  fdrão  absolvidos,  punidos,  ou  perdoados  em 
paiz  estrangeiro. 


—  112  — 

Fica  OQtendido^  que  a  simples  formaQ  fto  da  culpa;  e  ainda 
a  condemnação  definitiva  por  tribunaes  estrangeiros  â  pena  de- 
pendente de  execução  não  excluem  a  jurisdicçSLo  dos  tribunaes 
brazileiros  para  tomar  conhecimento  do  crime. 

Art.  23.  Cessará  também  o  procedimento  ainda  quando 
começado,  logo  que  se  reconheça  que  o  crime  ou  a  pena  está 
prescripta  segundo  a  lei  mais  favorável,  ou  a  do  Brazil»  ou  do 
Estado  em  que  elle  poderia  ser  punido* 


r 


TITUXO  WV  —  Incidentes  do  processo 

CAPITULO  I 

PRESORIPÇXO 
SECÇÃO    I 

Prazos   de   prescripção 

Cod.  do  Proo.:  Ari.  &4.  Os  deliotos  e  contravenções,  que 
06  juizes  de  paz  decidem  definitivamente,  pTescrevem  por  um 
anuo,  estando  o  delinquente  presente  sem  imterrupçílo  no  dis- 
tricto,  e  por  3  annos,  estando  ausente  em  logar  sabido. 

Ari*  &&•  Od  delíctos,  em  que  tem  logar  a  fiança;  pres« 
crerem  por  6  annos,  estando  o  delinquente  presente  sem 
interrupção  no  termo,  e  por  10  annos,  estando  ausento  em 
logar  sabido,  com  tanto  que  seja  dentro  dolmpcrio. 

Ari.  ftO.  Os  delictoS;  que  nfto  admittom  fiança,  só  pres- 
crevem por  10  annos;  estando  o  delinquente  presente  som 
interrupção  no  termo  • 

Art.  &9.  A  prescripção  não  se  estendo  â  indomnisação, 
que  poderá  ser  demandada  em  todo   o  tempo. 

Lei  de  S  de  Dez.  de  1841:  Ari.  39.  Osdeliotos^  em 
qne  tem  logar  a  fiança^  prescrevem  no  fim  de  20  aonos,  es- 
tando 03  réos  ausentes  fora  do  Imporio,  ou  dentro  em  logar  não 

sabido. 
CP.  8 
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Art.  33.  Ob  delictoS;  que  nfto  admittem  fiança,  presore^ 
vem  no  fim  de  20  annos,  estando  os  réos  ausente  em  logar 
sabidO;  dentro  do  Império ;  estando  os  réos  ausentes  em  logar 
iiilo  sabidoy  oii  fora  do  Império,  nflo  prescrevem  em  tempo 
algum. 

Art.  34.  O  tempo  para  a  prescrípQfto  oonta-se  do  dia,  em 
que  fòr  commettido  o  delicto. 

Si,  porém,  houver  pronuncia,  interrompe-sc,  e  começa  a 
contar-se  da  sua  data. 

Art.  35.  A  prescripção  poderá  allegar-se  em  qualquer 
tempo,  e  acto  do  processo  da  formação  da  culpa,  ou  da  accu- 
sação ;  e  sobro  ella  julgará  summaria  e  definitivamente  o  juiz 
municipal,   ou  do  direito,  com  interrupção  da  causa  principal. 

Art.  3G.  A  obrigação  de  indemnisar  prescreve  passados 
30  annos,  contados  do  dia  em  que  o  delicto  fòr  commettido. 

Reg.   de  31  de  ^aa.  de  t84S:  Art.  S91.  Os  dc- 

lictos  e  Contravenções,  sobre  os  quaes  as  autoridades  policiaes 
e  judiciarias  decidem  definitivamente,  prescrevem  por  um 
anno,  estando  o  delinquente  presente  sem  interrupção  no  distri- 
cto,  e  por  3  estando  ausente  em  logar  sabido. 

Art.  S98«  Os  delictos,  em  que  tem  logar  afiança,  prescre- 
vem  por  6  annos,  estando  o  delinquente  presente  sem  inter- 
rupção no  termo,  em  que  residia  ao  tempo  da  perpetração  do 
delicto,  por  20  annos  estando  ausente  íóra  do  Império,  o\i 
dentro  em  logar  não  sabido,  e  por  10  estando  ausente  em  logar 
sabido  dentro  do  Império. 

Art.  S93.  Os  delictos,  que  não  admittem  fiança,  prescre- 
vem no  fim  de  20  annos,  estando  os  réos  ausentes  em  logar 
sabido  dentro  do  Império ;  por  10  annos,   estando   presentes 
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Bem  interrupção  no  tormo;  e  estando  ausentes  em  logar  não 
sabido,  ou  fora  do  Imperioi  não  prescrevem  em  tempo  algum. 

Art.  99 4L.  A  obrigag&o  de  indemnisar  prescreve  passados 
30  annoB;   contados  do  dia,  em  que  o  delioto  fôr  commettido. 

Art.  !B9ft.  O  tempo  para  a  presoripçao  dos  delictos  conta- 
se  do  dia,  em  que  forem  commettidos,  ou  do  ultimo  acto 
praticado^  quando  os  delictos  constarem  de  actos  successivos  e 
reiterados^  quer  se  tenha  ou  nflo  procedido  a  qualquer  acto  da 
formação  da  culpa:  si, porém,  houver  pronuncia,  interrompe- 
se  o  curso  da  prescripção,  e  começa  a  contar-se  o  tempo  delia 
da  datil  da  mesma  pronuncia. 

SECÇÃO   u 

Processo  da  prescripção 

Reg.  de  Stde  Jan.  de  184IS  :  Art.  «90.  Osréos 
poderáo  allegar  a  prescripção  em  seu  favor  em  qualquer  tem- 
po, e  acto  do  processo  da  formação  da  culpa,  ou  accusação, 
perante  o  juiz  municipal,  ou  dedireito^  conforme  a  natureza  e 
estado  dos  processos,  e  com  interrupção  delles,  em  quanto  á 
cauâa  principal. 

Art.  999.  Si  o  processo^  que  se  formar,  disser  respeito  a 
delicto  e  contravenções,  sobre  que  as  autoridades  policiaes  e 
indiciarias  decidem  definitivamente;  julgará  a  prescripção  a 
mesma  autoridade;  que  o  estiver  formando. 

Art.  S98.  Si  a  respeito  de  crimes,  cujo  julgamento  final 
pertence  ao  jurj;  fôr  opposta  a  prescripção  antes  que  o  processo 
seja  sujeito  ao  seu  conhecimento;  será  ella  julgada  pelo  juiz 
municipal;  a  quem  os  chefes  de  policia,  delegados  e  subdele- 
gados remetteráS  o  processo,  quando  lhe  tenhão  dado  principio. 
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Art.  S90.  Si,  porém,  a  mesma  prescrípçao  fôr  opposta 
depois  que  o  processo  tiver  sido  affecto  ao  oonhecimeiíto  do 
jury,  conhecerá  delia  o  juiz  de  direito. 

Art.  1t80.  O  réo,  que  tiyer  de  a]  legar  prescripçao,  o  ÍBxk 
por  meio  de  uma  petiQfto  articulada,  na  qual  indicará  todos 
08  seus  fundamentos,  ajuntando-lhe  todos  os  documentos  e 
provas  que  tiver. 

Art.  981..  Julgando  o  juiz  de  direito  ou  municipal  con- 
cludente a  allegaçao  de  prescrípçao,  ouvirá  a  parte  contraria,  e 
inquiridas  sobre  os  factos,  que  tiverem  allegado,  as  teatimn- 
nhãs  que  offerecerem,  proferirá  a  sua  decisão,  que  dará  logo 
sem  dependência  de  prova  e  de  audiência  da  parte,  quando 
entender,  que  os  factos  allegados^  ainda  que  provados,  nao  sao 
concludentes. 

Art.  989.  Quando  a  decisfto  fòr  contra  a  prescripçao 
allegada,  proseguirá  o  processo,  sem  embargo  do  recurso  in- 
terposto pela  parte. 

Art.  983.  Quando  a  prescripçao  fòr  opposta  perante  o 
chefe  de  policia,  delegado  ou  subdelegado,  no  processo  da  for- 
mação da  culpa,  faraó  estos  juntar  os  autos  á  respectiva  petição^ 
e  ordenaráô  a  sua   remessa  ao  juiz  municipal. 

Si  acharem,porém,  que  a  mesma  allegaçao  é  evidentemente 
cavillosa  e  inconcludente,  proseguiráõ  no  processo,  ou  determi- 
aráO,  que  a  parte  a  apresente  ao  juiz  municipal,  á  vista  de 
cujo  despacho  somente  remetteráO  o  mesmo  processo. 

Art.  98A.  Quando  o  delegado  fòr  ao  mesmo  tempo  juiz 
municipal,  tomará,  como  tal,  conhecimentj  da  prescripçao, 
que  fòr  opposta,  em  processo  por^elle  formado  como  delegado. 
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CAPITULO  n 
sdbpsiçOeb  b  rboubaçOes. 

SECÇÃO   I 

Casos  de  suspeição  e  rstuzaçãOy  e  respectivo  procedimento 

Cod.  do  Proe.  :  Art.  ttl.  Quando  os  juizes  forem 
inimigos  capitães  ou  íntimos  amigos,  parentes,  consanguineos 
on  affina  ató  segundo  gráo  de  algumas  das  partes,  seus  amos, 
senhores,  tutores  ou  curadores;  ou  f5rom  particularmente  in- 
teressados na  decisfto   da  causa ;  poder&o  ser  recusados. 

E  elles  sfto  obrigados  a  darem-se  de  suspeitos,  ainda  quando 
nftosejfto  recusados. 

Art.  tt/B.  O  supplente,  que  não  fôr  suspeito,  fará  as  vezes  de 
juiz,  e  sendo  os  três  supplentes  suspeitos,  será  o  processo  remet- 
tido  ao  juiz  mais  vizinho,  para  proceder  nelle  como  fòr  de  direito. 

Art*  03.  O  escrivão  officiarà  ao  supplente  ou  juiz  a  quem 
remetter  o  processo,  declarando  que  lhe  compete  a  decisão 
do  pleito  de  F.  ..  por  haver-se  reconhecido  suspeito  o  juiz  ou 
quem  suas  vezes  fazia. 

Art.  B4.  Si  o  juiz  nao  se  reconhecer  suspeito,  poderá 
continuar  no  processo  como  si  lhe  nfto  fora  posta  a  suspei- 
çfto;  mas  o  escrivão  nao  continuará  a  escrever  no  processo 
sem  primeiro  declarar,  por  termo  nos  autos,  o  requerimento 
vocal  ou  escripto  sobre  à  suspeiçflo,  e  a  final  resolução  do  juiz. 

Art.  Gft.  O  escrivão,  que  não  observar  o  disposto  no  ar- 
tigo antecedente,  será  punido  com  um  mez  de  prisão  pela  junta 
doe  juizes  de  paz,  depois  de  o  ouvir,  a  parte  e  testimunhas. 
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Art.  GO.  Os  juizes  não  podem  ser  dados  de  suspeitos  no 
oaso  de  formação  de  culpa  ou  desobediência. 

Art.  G9.  Quando  a  suspeição  fòr  posta  a  um  on  maia 
membros  da  junta  de  paz^  si  o  juiz  ou  juizes  não  se  reconhe- 
cerem suspeitos,  poderão  continuar,  e  o  escrivão  procederá  na 
forma  do  art.  04 . 

Art.  G8.  Beconhecendo-se  suspeito  o  juiz  ou  juizes,  serílo 
chamados  pela  junta  de  paz  os  supplentes  mais  vizinhos^ 
quando  possão  comparecer  a  tempo  de  decidir  a  causa  no  prazo 
marcada  para  a  sua  actual  reunião;  enão  sendo  possível  o 
comparecimento  no  dito  prazo,  ficará  a  decisão  adiada  para 
a  reunião  próxima  seguinte. 

Art.  BO.  Quando  a  parte  contraria  reconhecer  a  justiça 
da  suspeição,  poderá  a  requerimento  seU;  lançado  nos  antoe^ 
suspender-se  o  processo,  até  que  se  ultime  o  conhecimento  da 
mesma  suspeição. 

Art.  90.  As  juntas  de  paz  julgão  as  suspeições  dos  juizes 
de  paz  e  dos  juizes  municipaes,  nos  crimes  de  que  conhecem 
cumulativamente  com  os  juizes  de  paz.  Os  jurados  as  dos  juizes 
direito^  a  dos  juizes,  municipaes  e  membros  da  junta  de  paz. 

Art.  9f..  Todo  oprocesso  feito  perante  o  juiz,  que  fòr  julgado 
suspeito,  ó  nuUo,  e  assim  será  declarado  pela  junta  de  paz  e  ju- 
rados que  houverem  julgada  o  suspeição,  condemnando  ao  juiz, 
que  se  não  reconheceu  suspeito,  a  satisfazer  á  parte  recusante 
as  custas  do  processo;  poderá,  porém,  reproduzir-se  a  acção. 

liCl  de  8  de  Dez.  de  1841:  Art.  09.  As  suspei- 
ções postas  aos  subdelegados,  delegados  e  juizes  municipaes, 
serão  processadas  e  julgadas,  na  forma  dos  regulamentos  do 
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goYcrno^  oonformando-se  noata  parte  com  a  disposição  da  Ord. 
do  liv.  3,  tit.  21. 

A  caução  nas  suspeições  interpostas  aos  primeiros  sor&  de 
12;$000;  e  para  os  segundos,  de  16^000. 

Reg.  de   31  de  «aa.  de  1849:    Art.    S49.   Os 

chefes  de  policia,  delegados  e  subdelegados,  os  juizes  dp  direito 
e  municipaeS;  quando  forem  inimigos  capitães,  ou  intimes 
amigos,  parentes,  consanguineos  ou  affins  ató  ao  2°  gráo  do 
alguma  das  partes,  seus  amos,  senhores,  tutores  ou  curadores, 
on  tiverem  com  alguma  delias  demandas,  ou  fòrom  particular* 
mente  interessados  na  deoisflo  da  causa,   poderão  ser  rccu- 


E  elles  são  obrigados  a  dar-se  de  suspeitos,  ainda  quando 
não  sejão  recusados. 

Art.  S'lr8.  As  disposições  do  artigo  precedente  não  tém 
porém  logar  a  respeito  dos  processos  de  formação  de  culpa,  e 
de  desobediência,  em  que  os  juizes  não  podem  ser  dados  do 
suspeitos. 

SECÇÃO   II 

Processo  da   suspeição 

Reg.  de  31  de  Jau.  de  1849 :  Ari.  S4e.  Quando 
qualquer  das  sobreditas  autoridades  se  houver  de  declarar  sus- 
peita, o  fará  por  escripto,  declarando  o  motivo,  o  firmando-o 
com  juramento ;  o  immediatamente  fará  passar  o  processo  ao 
juiz  á  quem  competir  o  seu  conhecimento,  com  citação  das 
partes. 
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8B0ÇÂ0   m 

Processo  da  recuzação 

Reg.  de  81  de  Jan.  de  18419:  Ari.  S50.  Quanda 

algumas  das  partes  pretender  recusar  o  juiz,  deverá  deolarar-lho 
em  audiência,  por  escripto  por  ella  assignado,  ou  por  seu  pro- 
curador, deduzindo  as  razões  da  recusaçao  por  artigos  assig- 
nados  por  advogado,  e  annexando-lhes  logo  o  rol  das  testi- 
munhas  (que  não  poderfto  ser  accrescentadas,  mudadas  ou 
ubsstituidas  por  outras)  todos  os  documentos  que  tiver,  e  o 
conhecimento  do  deposito  da  caução  respectiva,  a  qual  é  para 
08  subdelegados  ou  delegados,  da  quantia  de  12j$000 ;  para  os 
juizes  municipaes,  do  16^000 ;  e  para  os  juizes  do  direito  e 
chefes  de  policia,  de  32^000. 

Art.  951.  Apresentados  os  artigos  pela  maneira  dita,  o 
juiz  recusado,  suspendendo  o  progresso  da  causa,  si  reconhecer 
a  suspeição,  mandará  juntar  os  artigos  aos  autos,  por  seu 
despacho  se  lançará  de  suspeito,  e  fará  remetter  o  processo  ao 
juiz,  que  deve  substitui-lo,  na  forma  do  art.  253  do  presente 
Regulamento. 

Si  não  se  conhecer  suspeito,  poderá  continuar  o  processo, 
como  se  lhe  não  fora  posta  suspeição,  e  remetterá  os  ditos 
artigos  ao  juiz  a  quem  competir  tomar  conhecimento  delles, 
com  a  sua  resposta,  ou  circumstanciada  informação,  que  dará 
dentro  de  3  dias,  que  se  contaráo  daquelle  em  que  os  mesmos 
artigos  forem  offerecidos. 

Art-  SftS.  O  juiz  da  suspeição,  sem  demora,  assignará 
termo,  dia  e  hora  para  o  recusante  apresentar  suas  testimunhas^ 
não  passando  de  6  dias,  e,  produzidas  estas,  lhe   assignará 
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mais  24  horas  para  allegar  o  mais  que  lhe  convier,  e  deoidirá. 
definitiyamente  y  comprehendendo  na  sentença,  quando  fòr 
contraria  ao  recusante,   a  perda  da  respectiva  oauçflo. 

Art.  SftS.  No  caso  de  proceder  a  recusaçfto,  ou  porque 
haja  sido  reconhecida,  ou  porque  a  sentença  a  tenha  julgado 
procedente,  si  o  recusado  fòr  delegado,  ou  subdelegado,  ou  juiz 
municipal,  será  subatituido  pelo  seu  supplente,  e  este  pelo  seu 
immediato,  e  si  fòr  chefe  de  policia  ou  juiz  de  direito,  pelo 
juiz  municipal. 

JLrt.  SftJr.  Quando  a  parte  contraria  reconhecer  a  justiça 
da  Buspeição,  poderá^  a  requerimento  seu,  lançado  nos  autos, 
Buspender-se  o  processo,  ató  que  se  ultime  o  conhecimento  da 
mesma  suspeição. 

Ari.  Sftft.  Das  suspeições  postas  aos  juizes  de  direito  co- 
nhecerá o  jurj,  ao  qual  serão  reniettidos  os  artigos  com  a  res- 
posta ou  infòrmaçfto,  do  que  trata  o  art.  251,  sendo  o  mesmo 
jurjpara  esto  caso  presidido  pelo  juiz  municipal,  supplente  do 
joiz  de  direito. 

SECÇÃO   IV 

Competência  naê  suspeições 

Lei  de  SOde  Set.  de  1891 :  Ari  11.  Âs  suppeiçOes 
postas  aos  juizes  de  direito  serflo  decididas : 

§  1.  Nas  comarcas,  de  que  trata  o  art.  1  desta  lei,  pelo  pre- 
ffidente  da  respectiva  Relação. 

§  2.  Nas  demais  comarcas,  pelo  juiz  de  direito  da  comarca 
mais  vizinha  do  termo,  em  que  se  arguir  a  suspeição. 

Uma  tabeliã  fixará  a  ordem  da  proximidade  reciproca  de 
^a  comarca. 
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Reg.  de  89  de  Mot.  de  1891:  Ari.  13.    Aos  jaisses 

de  direito  das  comarcas  cspeciaos  compete : 

§  7.  A  decisão  das  suspeições  postas  aos  juizes  substitntas, 
e  juizes  de  paz. 


:-.  ÃM:m  Aos  juizes  de  direito  das  comarcas  geraea 
compete : 

§  2.  A  decisão  das  suspeições  postas  aos  juizes  inferiores,  e 
aos  mesmos  juizes  de  direito  na  ordem  designada. 

Os  presidentes  das  provincias  organizarão  uma  tabeliã  fixando 
a  proximidade  de  cada  uma  das  comarcaS;  com  individuação 
dos  seus  termos  em  relação  ás  outras,  por  onde  se  regulará  a 
competência  dos  referidos  juizes  de  direito  para  o  julgamento 
das  suspeições,  que  lhes  íôrem  postas,  cabendo  o  mesmo  julga- 
mento ao  juiz  de  direito  da  comarca  mais  vizinha  do  termo  onde 
se  arguir  a  suspeição.  (*) 


CAPITULO  III 

FIANÇAS 
SECÇÃO    I 

Fiança  definitiva 

Cod.  do  proc:  Art.  lOO.  Nos  crimes  em  que  não  tive- 
rem maior  pena  do  que  a  de  seis  mczes  de  prisão  ou  desterro 
para  fora  da  comarca,  poderá  o  róo  livrar-se  solto. 

Também  poderá  livrar-se  solto,  nem  mesmo  será  conservado 
na  prisão^  se  nella  já  estiver,  prestando  fiança  idónea,  nos  cri- 
mes não  exceptuados  no  artigo  seguinte. 


(*)  Sobre  o  julgamento  das  suspeições  dos  juizes  de  segunda  instancia, 
vide  adiante. 
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Art.  i.Ofl.   Á  fiauça  nfto  terá  lognr  dos  orimes,  oujo  roa- 
2Ímo  da  pena  fôr : 
1  ,^  Morte  natural, 
2.»  Galés. 

S.""  Seis  annos  do  prisão  com  trabalho. 
4/  Oito  annos  de  prisfto  simples. 
ô.°  ViDte  annos  de  degredo. 

Art.  JlOtB.  A  fiança  eerá  tomada  por  termo  lavrado  pelo 
escrivão  do  juiz,  que  a  conceder,  e  assignado  polo  mesmo  juiz^ 
pelo  fiador,  afiançado,  e  por  duas  testimunhas,  que  subsidiaria- 
mente ge  obriguem. 

Art.  fl03.  Esto  termo  será  lavrado  em  livro  para  esse  fim 
destinado  e  rubricado,  dondo  se  extrahirá  certidão  para  se 
ajuntar  aos  autos. 

Nelle  se  declarará,  que  o  fiador  fica  obrigado,  até  a  ultima 
sentença  do  tribunal  superior,  a  pagar  certa  quantia  ( que  deve 
ser  assignada )  si  o  réo  fôr  condemnado  e  fugir  antes  de  ser 
preso,  ou  não  tiver  a  esse  tempo  meios  para  indemnisaç&o  da 
parte  e  custas. 

Arf.  104:.  Aos  fiadores  serão  dados  todos  os  auxilies  ne- 
cessários para  a  prisSo  do  réo. 

Art.l.O&.  Em  logar  de  fiadores  poderá  o  réo  hypotbecar 
bens  de  raiz  livres  e  desembargados,  que  tenhão  o  valor  da  fian- 
ça ou  depositar  no  cofre  da  camará  municipal  o  mesmo  valor 
em  moeda  o  apólices  da  divida  publica,  trastes  de  ouro  ou  pra- 
ta, ou  jóias  preciosas. 

Lei  de  3  de  Dez.  de  1841:  Art.  4B.  Fic&osuppri- 
midasas  palavras — ou  que  sejao  conhecidamente  abonados — 
do  art.  107  do  Código  do  Processo. 
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Cod.  do  Proç.:  Ari.  lOS.  Afiançada  ou  depositada  a 
quantia^  sorá  dada  ao  róo  contra- mandado,  para  nao  ser  preso, 
soltando-se  immediatamente,  quando  o  esteja. 

Ari.  1.09.  Podem  ser  fiadores  os  que,  tendo  a  livre  admi- 
nistração do  seus  bens,  possuem  os  de  raiz  na  mesma  comarca. 
ou  termo,  onde  se  obrigfto  e  segurão  o  pagamento  da  fiança, 
com  a  bypotheca  ou  deposito  do  que  trata  o  art.  105,  ou  que 
Bfto  conhecidamente  abonados. 

Art.  fl08.  Quando  a  mulher  casada  ou  qualquer  pessoa,, 
que  viva  sob  a  administraçilo  de  outrem,  necessitar  de  fiança 
para  se  livrur  solta,  poderá  obte-la  sobre  os  bens  que  legiti- 
mamente lho  pertencerem,  e  o  marido,  tutor,  ou  curador,  ficaráo 
obrigados  aos  fiadores  até  á  quantia  dos  bens  do  afiançado,, 
ainda  que  nao  coneintfto  na  fiança. 

Arf  •  JLOO.  Para  arbitrar-se  a  quantia  da  fiança,  calcular-se- 
ha  por  douâ  peritos,  nomeados  pelo  juiz,  o  valor  do  damno 
causado,  as  custas  do  processo  ató  os  últimos  julgados,  e  a 
tudo  isso  se  accrescentará  uma  quantia  proporcionada  á  pena  e 
possibilidade  do  criminoso,  regulando-se  o  juiz  pelas  regras 
abaixo  estabelecidas,  nao  tendo  recurso  suspensivo  o  seu 
arbitrio« 

§  1.  Cada  dia  de  desterro  será  avaliado  no  valor  do  5  até  12 
tostões ;  cada  dia  de  degredo  no  de  8  a  20  :  cada  dia  de  prisão 
no  de  10  a  30 :  cada  dia  de  trabalhos  públicos  no  de  20  a  40 : 
com  tanto  que  nenhuma  destas  penas  excedao  a  um  anuo. 

§  2.  Sendo  por  mais  de  um  anno,  o  juiz  augmentarà  de  ma- 
neira que  nem  seja  illusoria  para  o  rico,  nem  impossível  para  o 
pobre;  o  que  a  lei  confia  de  seu  prudente  arbitrio  e  das  pessoas 
que  em  tal  caso  deve  consultar. 

§  3.  Si  qualquer  destas  penas  trouxer  comsigo  suspensfto 
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on  perda  dos  direitos  civis  ou  poliiicod,  o  jaiz    porá  sobre  as 
quantias  acima  calculadas  outra  de  50i$000  a  100;$000. 

JLrt.  flflO.  Si  o  juiz  tomar  por  engano  uma  fiança  insuf- 
ficiente,  ou  si  o  fiador  no  entretanto  soCTrer  perdas  taes  que  o 
tornem  pouco  idóneo  e  seguro^  a  fiança  será  reforçada,  e  para 
esse  fim  o  juiz  mandará  vir  â  sua  presença  o  róo,  debaixo  de 
prisão,  si  não  obedecer  logo  que  se  lhe  intime  a  ordem. 

Não  reforçando  o  réo  a  fiança,  será  recolhido  â  cadêa. 

Art.  fllt.  Da  denegação  ou  concessão  de  fiança  pelo  juiz 
de  direito,  haverá  recurso  para  as  Relações,  interposto  por  um 
simples  requerimento  documentado  com  a   certidão  da  culpa. 

Art.  I.I.9.  Si  o  róo  quebrar  a  fiança,  perderá  metade  da 
quantia  afiançada ;  a  mesma  pena  será  repetida  a  cada  reinci- 
dência. 

Art.  I.I.3.  Ficão  abolidas  as  cartas  de  seguro  e  qualquer 
outro  meio  que  não  seja  o  da  fiança  para  que  algum  róo  so 
livre  solto. 

Lei  de  3  de  Dez.  de  i84fl  :  Art.  39.  Nos  crimes 
meucionados  no  art.  12  §  7  do  Código  do  Processo,  os  réos(quo 
nâo  fôrcm  vagabundos,  ou  sem  domicilio)  se  livraráO  soltos. 

Art.  38.  Alóm  dos  crimes  declarados  no  art.  101  do  Có- 
digo do  Processo,  não  se  concederá  fiança: 

1."  Aos  criminosos,  de  que  tratão  os  arts.  107  e  116  na 
primeira  parte,  e  123  e   127  do  Código  Criminal. 

2.°  Aos  que  forem  pronunciados  por  dous  ou  mais  crimes, 
cnjas  penas,  posto  que  a  respeito  de  cada  um  delles  sejão  meno- 
res que  as  indicadas  no  mencionado  art.  101  do  Código  do  Pro- 
<^esso,  as  igualem,  ou  cxcedão,  consideradas  coujunctamente. 

3.^  Aos  que  uma  vez  quebrarem  a  fiança. 


i 


—  126  — 

Artm  30«  No  tormo  de  fianga  os  fiadores  se  obrigarão^ 
alóm  do  mais  ooutido  uo  art.  103  do  Código  do  Processo,  a  res- 
ponderem pelo  quebramento  daá  fianças^  e  os  afiançados^  antes 
do  obterem  contra-mandado  ou  mandado  de  soltura,  a&signaráo 
termo  de  comparecimento  perante  o  jury,  independente  de  noti- 
ficação; em  todas  as  subsequentes  reuniOes  até  serem  julgados 
afinal;    quando  nfto  consigfto  dispensa  do  comparecimento. 

Art.  4:0.  Aos  fiadores  serão  dados  todos  os  meios  neces- 
sários para  a  prisão  do  réO;  qualquer  que  seja  o  estado  do 
seu  livramento. 

1.*  Si  elle  quebrar  a  fiança. 

2.''  Si  fugir  depois  de  ser  condemnado. 

Art.  41.  Querendo  o  fiador  desistir  da  fiança,  poderá 
notificar  o  afiançado  para  apresentar  outro  que  o  substitua; 
dentro  do  prazo  de  15  diaS;  e  si  elle  o  não  satisfizer  dentro 
desse  prazo,  poderá  requerer  mandado  de  prisão;  porém  só 
ficará  desonerado  depois  que  o  réo  fôr  effectivamente  preso 
ou  tiver  prestado  novo  fiador. 

Art.  ãcH.  A  fiança  se  julgará  quebrada  : 

1/  Quando  o  réo  deixar  de  comparecer  nas  sessões  do  jury^ 
não  sendo  dispensado  pelo    juiz  de  direito  por  justa  causa. 

2/  Quando  o  réo,  depois  de  afiançado,  commetter  delicto 
de  ferimento,  offensa  fisica,  ameaça,  calumnia,  injuria,  ou 
damno  contra  o  queizoso;  ou  denunciante,  contra  o  presidente 
do  jury,  ou  promotor  publico. 

Art.  4:3.  Pelo  quebramento  da  fiança  o  réo  perderá  me- 
tade da  multa  substitutiva  da  pena,  isto  é;  daquella  quantia, 
que  o  juiz  accrescenta  ao  arbitramento  dos  peritos  na  forma 
do  art.  109  do  Código  do  Processo  Griminal. 
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O  jaiz,  que  declarar  o  quebramento,  dará  logoafi  providencias 
pára  que  seja  capturado  o  réo,  o  qual  fica  sujeito  a  ser  julgado 
á revelia,  si  ao  tempo  do  julgamento  n&o  tiver  sido  preso. 
/      Em  todo  o  caso  o  resto  da  fíauga  fica  sujeita  ao  que  dispõem 
08  artigos  seguintes. 

Art.  4L4L.  O  réo  perde  a  totalidade  do  valor  da  fiança, 
quando,  sendo  condemnado  por  sentença  irrevogável,  fugir  an- 
tes de  Bcr  preso. 

Neste  caso  o  producto  da  fiança,  depois  de  deduzida  a  indem- 
nisaçao  da  parte  o  custas,  será  applicado  a  favor  da  camará 
municipal,  a  quem  também  se  applicarâo  os  productos  dos 
quebramentos  de  fianças. 

Art.  41&.  Si  o  réo  afiançado,  que  íôr  condemnado,  nfilo 
fugir,  e  pudor  soffrer  a  pena,  mas  não  tiver  a  esse  tempo  meios 
para  a  indcmuisaçao  da  parte  e  custas,  o  fiador  será  obrigado 
a  essa  indcmnisação  e  custas,  perdendo  parte  do  valor  da  fiança 
destinada  a  esse  fim,  mas  não  a  que  corresponde  á  multa  subs- 
titutiva da  pena. 

Reg.  de  31  de  aan.  de  184* :  Art.  299.  Os  chefes 
de  policia,  delegados,  subdelegados  e  juizes  municipaes  sfto 
competentes  para  couceder  fiança,  tanto  aos  réos  que  houverem 
pronunciado,  como  aos  que  somente  tiverem  prendido,  em 
quanto  estiverem  debaixo  de  sua  ordem. 

Art.  SOS.  Aos  juizes  municipaes  pertence  conceder  fiança 
&qQelles  réos  que  lhes  houverem  sido  remettidos  com  os  re- 
spectivos processos,  para  serem  apresentados  ao  jury, 

Art.  SOB.  A  fiança  não  é  precisa,  porque  nelles  os  réos  se 
UvraráO  soltos,  nos  crimes  a  que  não  estiver  imposta  pena  maior 
que  a  da  multa  até  100^000,  prisão,  degredo  ou  desterro  até  6 
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mezes;  com  multa  corrcspondento  á  metade  deste  tempo,  ou  sem 
ella,  e  3  mezes  de  casa  de  correcgãO;  on  officinas  publicas. 

Art.  SOO.  Da  disposição  do  artigo  antecedente  sfto  exceptu- 
ados os  réoS;  que  forem  yagabundos  ou  sem  domicilio. 

São  considerados  vagabundos  os  individues,  que,  não  tendo 
domicilio  certo,  não  tôm  habitualmente  profissão,  ou  officio, 
nem  renda,  çem  meio  conhecido  de  subsistência. 

Serão  considerados  sem  domicilio  certo  os  que  não  mos- 
trarem ter  fixado  em  alguma  parte  do  Império  a  sua  habitação 
ordinária  e  permanente ;  ou  não  estiverem  assalariados  on 
aggregados  â  alguma  pessoa  ou  familia. 

Art.  301..  A  fiança  não  pôde  ser  concedida : 

§  1.  Nos  crimes  cujo  máximo  da  pena  fôr :  !.•  morte  natu- 
ral; 2,°  galés;  3.°  seis  annos  de  prisão  com  trabalho;  4.* 
oito  annos  de  prisão  simples;  5.°  vinte  annos  de  degredo 
(  art.   101  do  Código  do  Processo  Criminal ). 

§  2.  Aos  comprehendidos  nos  crimes:  l.""  de  conspiração; 
2.^  de  opposição  por  qualquer  modo  ã  execução  das  ordens 
legaes  das  autoridades  competentes,  quando  dessa  opposição 
resulte  não  se  effcctuar  a  diligencia  ordenada^  ou  sofirerem  os 
oiBciaes  encarregados  da  execuçílo  alguma  ofiensa  pbysica  da 
parte  dos  resistentes;  3."  de  arrombamento  em  cadôas  por  onde 
fuja,  ou  possaTugir  o  preso;  á.**  de  arrombamento  ou  acommet- 
timento  do  qualquer  prisão  com  força  para  maltratar  os  presos. 

§  3.  Aos  que  forem  pronunciados  por  dous  ou  mais  crimes, 
eujas  penas,  posto  que  ^a  ^respeito  de  cada  um  delles  sejfto 
menores  que  as  indicadas  no  §  !•%  as  igualem  ou  excedão,  con- 
sideradas conjunctamcnte. 

§  4.  Aos  que  uma  vez  quebrarem  a  fiança,  concedida  pelo 
mesmo  crime,  de  que  ainda  não  estejão  livres. 
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Ari.  303.  A  fiança,  nos  casos  em  que  tem  logar^  será 
tomada  por  termo,  na  conformidade  e  oom  as  (íeclaraçOes  espe- 
eificadas  nos  arta.  102  e  103  do  Código  do  Procer-so  Criminal 
€  art  39  da  Lei  do  3  de  Dezembro  de  1841,  e  nfto  se  passará 
ao  réo  afiançado  oontra-^mandado,  ou  mandado  de  soltura,  eem 
que  tenha  assignado  o  termo  declarado  na  segunda  parte  do 
dito  art.  39  da  lei  acima  citada,  o  quul  sorá  lavrado  pelo  es- 
crivão no  mesmo  livro,  e  cm  seguida  ao  termo  àe  fiança. 

Art.  303.  Somente  podem  ser  fiadores  os  que,  tendo  a 
li?re  administração  do  seus  bens,  possuem  os  de  raiz  na  mesma 
comarca  ou  termo,  onde  se  obrigão,  e  segurfio  o  pagamento  da 
fiança  com  hypothoca  de  bens  de  raiz  livres,  e  desembargados^ 
que  tenhao  o  valor  da  mesma  fiança,  ou  com  deposito  no  cofre 
da  camará  municipal  do  mesmo  valor  em  moeda,  apolicos  da 
divida  publica,  ou  trastes  de  ouro  e  prata,  ou  jóias  preciosas, 
devidamente  avaliadas  ( art.  107  do  Código  do  Processo  Cri- 
minal). 

Art.  SOA.  Em  logar  dos  fiadores,  poderá  o  mesmo  róo 
fazer  a  bypotaeca,  ou  deposito,  de  que  trata  o  artigo  antece- 
dente (art.    105  do  Código  do  Processo  Criminal). 

Art.  SOS.  Quando  a  mulher  casada,  ou  qualquer  pessoa 
qne  viva  sob  administração  de  outrem,  como  sSLo  os  orpiiSLoSs 
08  desassisados,  aquelles  a  quem  por  qualquer  motivo  está.  in- 
terdicta  a  administração  de  seus  bens,  o  os  filhos  familias,  que 
tiverem  bens  propriamente  seus,  necessitarem  de  fiança,  po- 
derão obte-la  sobre  os  bens,  que  legitimamento  lhes  perten- 
cerem, ficando  obrigados  aos  fiadores  (art.  108  do  Código  do 
Processo  Criminal). 

Art.  SOS.  No  caso  do  artigo   antecedente   ficaráõ  desde 
G.  p«  •  9 
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logo  os  bens  dos  fiadores  legalmente  hypothecados^  e  serfta 
disso  intimados  os  pais,  maridos,  tutores  e  curadores,  os  quae& 
ficarão  obrigados  aos  fiadores  até  á  quantia  dos  bens  do  afian- 
çado, ainda  que  nfto  consint&o  na  fiança  (art.  108  do  Oodigo  do 
Processo  Oriminal). 

Art.  SOV.  O  yalor  da  fiança  será  sempre  arbitrado  da  ma- 
neira  ordena^^  no  art.  109  do  Código  do  Processo  Criminal. 

Si  a  autoridade,  a  quem  pertence  concede-la,  tomar  por 
engano  uma  fiança  insufficiente,  ou  si  o  fiador  no  entretanta 
Boffrer  perdas  taes,  que  o  tomem  pouco  idóneo  e  seguro^  a 
fiança  será  reforçada,  e  para  esse  fim  a  autoridade  acima 
mencionada  mandará  vir  á  sua  presença  o  réo,  e  debaixo  de 
prisfto,  si  não  obedecer  logo  que  se  lhe  intimar  a  ordem 
(art.  110  do  Código  do  Processo  Criminal). 

Art.  SOS .  Acs  fiadores  serflo  dados  os  auxilies  necessários 
para  a  prisão  do  réo,  qualquer  que  seja  o  estado  do  seu  livra- 
mento: 

l.""  Si  elle  quebrar  a  fiança. 

2.^  Si  fugir  depois  de  ter  sido  condemnado,  e  antes  de  princi- 
piar a  cumprir  a  sentença. 

3.°  Si  notificado  pelo  fiador  para  apresentar  outro,  que 
o  substitua,  dentro   do  prazo   de  15   dias  assim  o  nSo  fizer. 

Art.  SOB.  Estes  auxilies,  quando  os  requererem  os  fiado- 
res, lhes  serão  dados^  não  só  pelas  autoridades,  que  tiverem 
formado  as  culpas  e  concedido  as  fianças,  e  que  farão  expedir 
os  mandados  de  prisão,  mas  também  por  quaesquer  outras^ 
em  cujos  districtos  se  acharem  os  réos,  sendo-lhes  apresentados 
os  ditos  mandados. 
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Jjrt.  SIO.  A  fiang^  ficará  sem  effoito,  e  o  réo  serà  reco- 
lhido á  prisão : 

1/  Si  elie  nfto  reforça-la  no  caso  do  art.  307  deste  regu« 
lamento. 

2.''  Si,  desistindo  da  fiança  o  primeiro  fiador,  nfto  apresentar 
outro,  na  forma  e  no  prazo  do  art,  308  §  8  do  mesmo  regu- 
lamento. 

Ifestes  casoB^  porém,  nfto  se  baverflo  os  fíadorôb  por  desobrl- 
gadoS|  em  quanto  os  réos  nfto  forem  effeotivamente  presos,  ou 
n&o  tÍTerem  prestado  noyos  fiadoras. 

Art.  Slfl.  A  fiança  se  julgará  quebrada  de  direito: 
§  1.  Quando  e  réo  deixar  de  comparecer  nas  sessOes  do  jury^ 
ao  que  se  obrigará  pelo  termo  de  que  trata  o  art.  302  deste  regu» 
lamento,   nflo  sendo  dispensado  do  comparecimento  pelo  juiz 
de  direito  por  justa  oausa, 

§  2.  Quando  o  réo,  depois  de  afiançado,  commetter  delioto 
de  ferimento,  o£fensa  fisica,  ameaça,  oalumnia,  injuria  ou 
damno  contra  o  queixoso  ou  denunciante,  contra  o  presidente 
do  jury,  ou  promotor  publico,  sendo  por  qualquer  dos  mesmos 
delictos  pronunciado. 

Art.  Sllt.  O  julgamento  do  quebramento  da  fiança,  no 
primeiro  caso  do  artigo  antecedente,  será  feito  pelo  juiz  de 
direito^  logo  que,  feita  a  chamada  dos  réõs  afiançados,  ellea 
nfto  comparecerem. 

Este  julgamento  se  incluirá  na  acta,  e  o  sobre  dito  juiz  dará 
kgo  todas  as  necessárias  proyidencias  para  que  seja  captu* 
lado  o  réo. 

Art«  SJLS.  O  julgamento  deste  quebramento,  no  segundo 
QMO  do  dito  artigo,  será  proferido  a  requerimento  do  promotor^ 
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da  partO;  ou  e3i>officio  pelo  juiz,  perante  quem  se  acbar  o  pro« 
cesso,  logo  que  lhe  fòr  apresentada  a  cortid&o  da  pronuncia, 
pelos  delicies  de  que  trata  o  mesmo  art.  311  §  2  deste  regu- 
lamento, procedendo  a  uma  informação  summaria  sobre  a 
identidade  da  pessoa,  quando  a  esse  respeito  haja  alguma  duvida. 

Art.  81.4.  Pelo  quebramento  da  fiança  o  réo  perderái  a 
metade  daquella  quantia  que  o  juiz  tiyer  accrescentado  ao 
arbitramento  dos  peritos^  na  forma  do  art.  109  do  Código  do 
Processo,  e  ficará  sujeito  a  ser  julgado  á  revelia,  si  ao  tempo 
do  julgamento  nfto  tirer  ainda  sido  preso. 

Art.  31.&.  O  réo  perderá  a  totalidade  do  valor  da  fiança, 
quando,  sendo  condemnado  por  sentença,  que  tenha  passado 
€m  julgado,  fugir  antes  de  ser  preso. 

Art»  31.B.  O  produoto  do  quebramento  das  fianças,  nos 
casos  dos  artigos  antecedentes,  é  pertenceate  ás  camarás  muni« 
cipaes,  que  promoverão  a  sua  cobrança  pelos  meios  compe» 
tentes,  deduzida  primeiramente  a  importância  da  indemnização 
da  parte,  e  custas. 

Art.  31. 9.  Si  o  réo  afiançado,  que  for  condemnado,  nfto 
fugir  e  puder  sofirer  a  pena,  mas  nfto  tiver  a  esse  tempo  meios 
para  a  indemnização  da  parte  e  custas,  o  fiador  será  obrigado 
a  essa  indemnizaçfto  e  custas,  e  perderá  a  parte  do  valor  da 
fiança  destinada  a  esse  fim,  mas  nfto  o  que  corresponde  á 
multa  substitutiva  da  pena  (art.  áS  da  Lei  de  3  de  Dezem- 
bro de  1811). 

IfCl  de  1.&  de  Het.  de  JLSeo :  Art.  4.  Fica  revogado 
o  §  2  do  art.  38  da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  1811. 

Art.  ft«  Nos  casos  de  tentativa  ou  compUcidade,  o  art.  101 
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do  Código  do  Prooeaso  Criminal  só  é  applioayel,  quando  a 
pena  do  crime,  feito  o  desconto  legal  de  terça  parte,  se  oom- 
prehende  nas  disposições  do  referido  artigo. 


SBcçXo  n 
Fiança  provisória 

l.el  de  S O  de  Set.  de  1891:  Art.  ±4L.  A  fiança 
proyiâoria  terá  logar  nos  mesmos  casos,  em  que  se  dá  fiança 
definitiya.  Os  seus  effeitos  durará^  por  30  dias,  e  por  mais 
tantos  outros  dias,  quantos  forem  necessários  para  que  o  réo 
possa  apresentar^se  ante  o  juiz  competente  para  prestar  a  fiança 
definitira  na  razOo  de  4  léguas  por  dia. 

§  1.  A  fiança  regular-se-ha  por  uma  tabeliã  organizada  pelo 
gOTemo,  fixando  o  máximo  e  o  minimo  de  cada  anno  de  prisfto 
com  trabalho,  de  prisSo  simples,  com  multa  ou  sem  ella^ 
degredo  ou  desterro. 

§  2.  Dentro  dos  dous  termos,  o  juiz,  independente  de  arbi- 
tramento, fixará  o  yalor  da  fiança,  attendendo  á  grayidade  do 
delicto  e  á  condiçfto  de  fortuna  do  réo. 

§  3.  Em  crime  afiançayel  ninguém  será  conduzido  á  prisfto, 
8i  perante  qualquer  das  autoridades  mencionadas  no  art.  12 
§  2  desta  lei  prestar  fiança  proyisoria,  por  meio  de  deposito 
em  dinheiro,  metaes  e  pedras  preciosas,  apólices  da  diyida 
pnblica  ou  pelo  testimunho  de  duas  pessoas  reconhecidamente 
abonadas,  que  se  obriguem  pelo  comparecimento  do  réo  du- 
rante a  dita  fiança  sob  a  responsabilidade  do  máximo  de  que 
acima  se  trata ;  e,  estando  jâ  preso,  será  immediatamente  solto, 
6i  perante .  o  juiz  da  culpa  prcEtar  fiança  definitiya,  na  forma 
dos  arts.  303  e  304  do  Regulamento  de  31  de  Janeiro  de  1842» 
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oa  ainda  a  proTÍsoria,  si  dOo  bouTerem  deourrido  os  30  dias 
depois  de  sua  apreaenta^  ao  juiz. 

§4.0  quebramento  da  fiança  importa  a  perda  de  metade 

do  valor  definitivo  desta,  e  obriga  o  réo  ao  processo  e  julga* 

mento  &  revelia,  nos  termos  do  art.  13  da  Lei  de  3  de  Desem- 

bro  de  184L,  subsistindo  a  disposição  io  art.  44  da  mesma  lei. 

6.  Nas  sentenças  de  pronuncia  e  nos  mandados  de  prisSo 

lOlararA  o  valor  da  fiança,  a  qae  fioa  o  réo  sajeíto. 

6.  A  fiança  p6de  ser  prestada  em  qualquer  termo  do  pro* 
I,  uma  vex  que  soja  reconhecido  o  crime  por  afiançavel. 

7.  É  derogada  a  disposição  do  art.  45  da  Lei  de  3  da 
mbro  de  1S41. 

eg.  de  »»  de  Not.  de  «S91:  Art.  SO.  É  iosti- 
i  a  fiança  provisória  nos  mesmos  casos  em  que  tem  Ic^;ar 
initJva.  Os  sene  efieitos  durar&O  SO  dias  e  mais  tantos 
tos  fòrem  necessários  para  que  o  réo  possa  apresentarão 
liz  competente,  afim  de  prestar  a  fiança  definitiva,  na 
>  de  4  léguas  por  dia. 

rt.  31.  Sao  competentes  para  admittir  a  prestaçSo 
inça  provisória  os  juizes    de  paz,  autoridades  políoiaes, 

9  municipaes  e  seus  supplentes,  juizes  de  direito  e  sena 
itutos. 

10  poderá  ser  prestada  a  fiança  provisória,  si  forem  deew- 
I  mais  de  30  dias  depois  da  prisão, 

rt.  3S.  N&o  é  exequível  o  mandado  de  prisão  por  crime 
çavel,  si  delle  nSo  constar  o  valor  da  fiança,  a  que  fioa 
to  o  réo. 

rt.  83.  Em  crime  afiançavel  ninguém  será. conduzido 
isfio,    si  perante  qualquer  das  mencionadas  aatorídades 
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prestar  fiança  provisória  por  meio  de  deposito  em  dinheiro^ 
metaes  e  pedras  preciosas,  apólices  da  divida  publica,  oa 
pelo  testimunho  de  duas  pessoas  reconhecidamente  abonadas, 
qae  se  obriguem  pelo  comparecimento  do  réo  durante  a  dita 
fiança,  sob  a  responsabilidade  do  valor  que  fôr  fixado. 

§  1.  Preso  o  róo  om  flagrante  ddicto,  será  immediatamente 
conduzido  á  autoridade,  que  ficar  mais  próxima,  ou  seja  poli- 
cial ou  judiciaria,  inclusive  o  juiz  de  paz;  e  esta,  procedendo 
de  conformidade  com  a  doterminaçfto  do  art.  132  do  Código 
do  Processo,  guardadas  as  disposições  do  art.  13  da  lei^  si 
reconhecer,  que  o  facto  praticado  pelo  réo  eonstitue  crime  afian- 
çavel,  e  querendo  elle  prestar  fiança,  o  admittirá  logo  a  depo* 
sitarou  caucionar  o  valor,  que,  independente  de  arbitramento, 
a  mesma  autoridade  fixar. 

§  2.  Para  determinar  o  valor  da  fiança  provisória^  a  auto- 
ridade respectiva  attenderà  ao  máximo  do  tempo  de  prisfto 
com  trabalho,  ou  de  prisão  simples  com  multa  ou  sem  ella, 
de  degredo  ou  desterro,  em  que  possa  incorrer  o  róo  pelo 
faeto  criminoso;  e  dentro  dos  dous  extremos,  que  marca  a 
tabeliã  annexa  a  este  regulamento,  fixará  o  valor  da  fiança, 
tendo  em  consideração,  nfto  só  a  gravidade  do  damno  causado 
polo  delicto,  como  a  oondiçfto  de  fortuna  e  circumstanciaa 
peesoacsdo  réo,  incluida  a  importância  do  sello. 

§  3.  Quando  a  prisfto  do  réo  fôr  determinada  por  mandado^ 
á  vista  do  valor  da  fiança  nelle  desigualo,  se  regulará  o 
deposito  ou  caução. 

§  4.  Nâo  se  pagará  sello  da  fiança  provisória,  que  íòr  sub- 
stituidapela  definitiva;  o  deposito  ou  cauçSo,  porém,  da  fiança 
provisória  garante  a  importância  do  sello  devido,  si  nao  seguir- 
•e  a  definitiva. 
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Artf.  34r.  Nos  logaresi  em  que  não  fòr  logo  possiyel  reco* 
Iher  ao  cofre  da  oamara  muDÍeipal  o  deposito  cm  dinheiro^  me- 
taes  ou  pedras  preciosas  e  apólices  da  divida  publica,  será  elle 
feito  provisoriamente  em  mão  de  pessoa  abonada,  e,  em  sua 
falta,  fícarà  no  juizo,  devendo  ser  removido  para  o  dito  cofre 
no  prazo  de  3  dias ;  do  que  tudo  se  fará  menção  no  termo 
da  fiança. 

Avt.  35.  O  juiz  competente  para  conceder  a  fiança  defini- 
tiva pôde  cassar  a  provisória,  ei  reconhecer  o  crime  por  inafi- 
ançavcl,  ou  exigir  a  substituição  dos  fiadores  provisórios,  si 
estes  não  forem  abonados,  ou  dos  objectos  preciosos,  si  não 
tiverem  o  valor  sufficiente. 

O  promotor  publico  ou  quem  suas  vezes  fizer,  sempre  que 
estiver  presente,  será  ouvido  nos  processos  da  fiança  provi- 
Boria,  e  em  todo  o  caso,  ainda  depois  de  concedida,  terá  vista 
do  respectivo  processo,  afim  de  reclamar  o  que  convier  á^ 
justiça  publica. 

Art«  3B.  No  caso  de  prisão  do  réo  em  flagrante  delicto, 
quando  a  fiança  provisória  fòr  concedida  por  autoridade,  que 
não  seja  a  competente  para  a  formação  da  culpa,  remetterâ 
&  esta  no  prazo  de  24  horas  o  auto  do  inquérito  a  que  pro< 
cedeu  de  conformidade  com  o  art.  132  do  Código  do  Pro* 
cesso  Criminal;  sendo  o  mesmo  inquérito  acompanhado  do 
termo  da  fiança  provisória,  de  que  se  fará  declaração  no  pro- 
tocoUo  do  escrivão  competente,  ainda  quando  se  verifique  a 
substituição,  de  que  trata  o  art.  12  §  2  da  lei. 

Quando,  porém,  a  fiança  provisória  fôr  concedida  a  róo  preso 
por  virtude  de  mandado,  no  verso  deste,  si  houver  logar,  será 
lançado  ou  a  elle  addicionado  o  termo  da  fiança,  e  entregue 
ao  mesmo   ofilcial   de  justiça,   encarregado  de  sua  execuçOLo^ 
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para    ser  apresentado  ao  juiz  da  oulpa^  que  o  mandará  juntar 
ao  respectivo    processo  e  dar  o  devido  seguimento. 
Far-se-lia  igual  declaraçflo  no  protocollo  do  escrivão. 

Art.  39.  Poderá,  ser  alterado  o  valor  da  fiança  provi- 
sória ou  mesmo  ficar  ella  sem  efibito,  si  o  despacho  de  pro- 
nuncia ou  de  sua  confirmação^  ou  si  o  julgamento  final  inno- 
yar  a  classificação  do  delicto. 

Â.  innoTaçdo  da  classificação  do  delicto  pelo  despacho  de  pro- 
nuncia produzirá  seu  effeito,  si  não  estiver  pendente  de  re- 
curso, quer  voluntário,  quer  necessário. 

A  nova  classificação  pelo  julgamento  final  prevalecerá  desde 
logo,  seja  ou  não  interposta  appellação  do  promotor  publico 
onda  parte. 


sÉoçÂo  m 
Tabeliã   da  fiança  provisória 

Be£.  de  S»  de  Not.  de  tS9t : 


TERMOS 


HnriiiO 


MAzmo 


100^000 
200^000 
SOOilOOO 
4001^000 
500^00 
600|;000 
700iíOOO 
SOO^OOO 


1. 
3. 
4. 
5. 
6. 
8. 
9. 
11. 


500j;000 
000^000 
500^000 
000^000 
500|i000 
OOOj^OOO 
õOOi^OOO 
OOOjíOOO 


PENAS 


PRISÃO 

POB 

HINOS    DE 


1  anno 

2 

3 

4 

õ 

6 
7 

8 


PRISIO     COM 

TRABALHO    POR 

MENOS    DE 


9  mezes 

1  anno  e  6     > 

2  >      e3     > 
3 

3  .  e9 
eO 
e3 


4 
5 
6 


> 

> 
» 
» 


» 


ou 


DEGREDO 
DESTERRO    POR 
MENOS    DE 


2  annoB  e  6  mezes 
5 

e6 


7 
12 
14 
17 
17 
20 


e  6 
6  6 


Quando  a  pena  de  prisão  simples  ou  de  prisão  com  trabalho  fòr 
acompanhada  de  malta  correspondente  a  uma  parte  do  tempo 
serão  proporcionalmente   augmeutados  os  termos  da  tabeliã. 


TITUAO   IV.—  Becursos 

CAPITULO  I 

BBCURSOS   EM   OBBAL 

Cod.  do  Proc:  Art.  999.  Nao  haverá  outros  reoarsos 
nem  meios  de  defesa,  além  dos  declarados  neste  Código. 

Art.  8B3.  Da  decisão  do  juiz  de  paz,  que  obriga  a  termo 
de  bemyiver;  de  segurança,  ou  apresentar  passaporte,  harerá 
recurso  sem  suspensfto  para  a  junta  de  paz. 

Art.  904.  Da  decisão  de  juiz  de  paz,  que  obriga  ounSLo 
obriga  o  denunciado  â  prisfto,  ou  que  concede  ou  denega  a 
fiança,  haverá  recurso,  sem  suspensão,  para  o  juiz  de  direito. 

Art.  /BBS.  Da  decisão  do  juiz  de  direito,  por  bem  do 
artigo  antecedente,  não  haverá  recurso  algum,  senão  o  da 
revista. 

Art.  SOS.  Os  recursos  dos  arts.  293  e  294  só  podem  ter 
logar  sendo  interpostos  dentro  em  6  dias,  depois  de  publicadas 
as  sentenças  das  partes,  ou  depois  de  notificadas  as  mesmas  par* 
tes,  si  não  fòrão  presentes  á  sua  publicação. 

Art.  SB9.  Da  decisão  do  juiz  de  paz,  nos  crimes  que  nSo 
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lhe  oompete  j  algar,  hareiá  recurso  para  os  jurados;  nos  outros 
para  as  juntas  de  paz. 

Art.  XOS.  Das  decisOes  da  junta  de  pas  nao  ha  outro 
recurso  senfto  o  de  reyista.    * 

Art.  99B.  Da  decisão  do  juiz  do  paz^  que  julga  perdida 
a  quantia  afiançada  pelo  réo,  ha  recurso  para  o  juiz  de  di- 
reito. 

êltè.  soo.  Da  nomeaçfto^  que  o  juiz  do  paz  fizer  para 
•qualquer  cargo  publico,  compete  ao  nomeado  ou  qualquer  do 
poYO  recurso,  na  proyincia  onde  estiyer  a  corte,  para  o  go- 
Temo,  nas  outras,  para  os  presidentes  em  conselho. 

Art.  34HI.  Nos  casos  do  art.  301,  quando  a  sentença  da  Re- 
lação julgar  ter  havido  nullidade,  eesta  nfto  proceder  da  decisfto 
do  primeiro  conselho,  e  nos  casos  do  art.  308,  nfto  se  proce* 
dera  ao  julgamento  pelo  primeiro  jury,  mas  só  pelo  segundo. 

Ajpt.  SIO.  Os  recursos,  nos  casos  dos  artigos  301  e  308» 
serSo  interpostos  perante  o  juiz  de  direito,  dentro  de  8  dias 

depois  de  notificadas  as  sentenças,  ou  depois  de  publicadas 
na  presença  das  partes. 

Art.  Sftf..  Os  recursos  interpostos  do  juiz  de  paz  e  do 
jniz  de  direito  e  a  sua  remessa  nfto  terfto  formalidade  alguma, 
senfto  a  que  está  prescripta  no  art.  211. 

Deer.  de  O  de  Halo  de  1833:  Art.  1.  Os  recursos 
estabelecidos  nos  arts.  109;  291  e  299  do  Oodigo  do  Processo 
Criminal  serão  todos  interpostos  dentro  do  prazo  marcado  no 
art.  296  do  referido  código. 

Art.  3.    A  interposiçSU)  ser&   feita  por   termo  assignado 
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pela  parte^  contendo  a  expressa  declaraçfto  do  juiz,  para  qnem 
se  recorre,  nas  cidades  em  que  houver  mais  de  um. 

Art.  8«  Para  se  conhecer  dos  referidos  recursos,  bastará 
que  se  apresente  ao  juiz  de  direito  um  simples  requerimento 
documentado  com  certidflo  da  culpa,  da  sentença  ou  despacho, 
de  que  se  recorre,  e  do  termo  da  interposição  do  recutso. 

Art.  41.  Em  todos  os  casos  o  recurso  será  apresentado- 
dentro  de  5  dias  contados  da  data  do  termo  de  interposição» 
quando  o  juiz  de  direito  estiver  no  districto  do  juiz  de  paz, 
de  que  se  recorre,  ou  até  duas  léguas  de  distancia,  e,  estando  o 
juiz  de  direito  além  das  duas  léguas,  terão  os  recorrentes  para 
a  apresentação,  além  dos  referidos  dias,  os  mais  que  forem 
correspondentes  á  distancia,  computados  a  3  léguas  por  dia. 

Art.  ft.  O  juiz  de  direito  lançará  a  sua  decisão  ou  des* 
pacho  no  requerimento  do  recurso,  e  o  entregará  á  parte  ou 
seu  procurador,  ou  a  quem  lh'o  tiver  apresentado. 

Art.  G.  A  decisão  do  juiz  de  direito  deverá  ser  apresen- 
tada ao  juiz  de  paz,  de  que  se  recorrera  para  seu  cumprimento 
dentro  dos  prazos  estabelecidos  no  art  4,  o,  quando  não  seja, 
não  valerá,  si  ao  tempo  da  apresentação  o  recorrente  já  não 
estiver  sujeito  á  jurisdicção  do  juiz  recorrido. 

Art.  9m  Nenhum  destes  recursos  produz  effeito  algum  sus- 
pensivo ;  sua  expedição  será  prompta  e  abreviada,  sem  depen- 
dência de  audiência  de  partes,  e  sem  admissão  de  quaesquer 
embargos. 
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SBOÇÂO  II 

Recurso  nas  juntas  de  paz  («) 

€od.  do  Proe. :  Art.  913.  As  juntaa  de  paz  consistom 
na  reunião  de  maior  ou  menor  numero  de  juizes  de  paz  sob 
a  presidência  de  um  dentre  os  que  forem  presentes,  escolhido 
por  sons  collegas  em  escrutinio  secretO;  por  maioria  absoluta 
de  Yotos. 

Nflo  poderáõ  ser  formados  com  menos  de  5  nem  com  mais 
de  10  membros. 

Ar(«  SÍ.JI.  Na  provinda  em  que  estiver  a  corto,  o  minis- 
tro da  justiça,  e  nas  outras  os  presidentes  em  conselho,  sobre 
informação  das  camarás  municipaes,  determinarão  onde,  e 
quantas  vezes  terão  logar  estas  reuniões  em  differcntes  pon- 
tos de  cada  termo;  nao  podendo  ser  menos  de  4,  nem  maia 
de  12  vezes  no  anno ;  com  attençfto  ao  numero  das  causas 
e  ás  distancias, 

Ari.  SIA.  As  sessões  das  juntas  de  paz  serfto  publicas,  a 
portas  abertaS;  na  casa  que  fòr  para  esse  fim  pelos  juizes  de  paz 
eiicolhida;  e  nao  poderfto  durar  mais  de  8  dias  suecessivos, 
iocluidos  os  dias  santos,  nos  quaes  também  haverá  sessfto. 

Arim  S1G«  Compete  a  estas  juntas  conhecer  de  todas  aa 
fleuteuças  dos  juizes  de  paz,  que  houverem  imposto  qualquer 
pena  de  que  se  tiver  recorrido  em  tempo,  e  as  comfirmaráo  ou 
Tcvogarto,  ou  alterarão  sem  mais  recurso,  excepto  o  de  revista. 

Art.  SI  V .  O   juiz  de  paz  que  faltar,  será  multado   pel  a 


(*)  As  juntas  de  paz  esiSo  abolidas. 
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junta,  por  oada  dia  de  sessfto  em  I9  nas  yillas,  em  2^  na& 
cidades,  salvo  produzindo  escusa  legitima  e  provada. 

Art.  1ii.S«  Nfto  concorrendo  pelos  menos  metade  e  o  pre- 
sidente dos  juizes  de  paz^  não  haverá  sessfto,  mas  ficará  adiada 

para  outro  dia,  e  se  chamaráo   os  supplentes  dos   que  ati- 
tarem. 

Art.  Sf-S.  Todos  os  negócios  serão  decididos  &  maioria 
absoluta  de  votos  dos  membros  presentes;  o  empate  importa 
a  absolviçfto  do  réo. 

Ar  A.  SSO.  Si  o  réo  ou  autor,  ou  ambos  juntamente,  nfto 
comparecerem,  mas  mandarem  escusa  legitima,  a  dedsfto  da 
causa  ficará  adiada  para  a  sessfto  seguinte,  si  nfto  puder  ter 
logar  na  actual,  por  nfto  comparecerem  as  partes  em  tempo. 

Art.  /B91..  Â  falta  de  comparecimento  do  réo  sem  escusa 
legitima,  o  sujeitará  á  pena  de  revelia,  isto  é,  á  decisfto  daa 
provas  dos  autos  sem  mais  ser  ouvido ;  a  do  autor,  á  perda 
do  direito  de  continuar  a  accusa^fto,  a  qual  por  este  mesmo 
£Eicto  ficará  perempta. 

Esta  mesma  disposição  se  guardará  na  falta  de  ambas  as 
partes. 

Art.  91B9.  Principiado  o  conhecimento  de  um  processo, 
nfto  poderá  ser  mais  interrompido,  nem  mesmo  pela  noite, 
salvo  a  requerimento  das  partes  por  motivo  justo. 

Art.  /B93.  O  juiz  de  paz  que  julgou  a  causa,  nfto  entrará 
no  segundo  julgamento  delle,  mas  somente  dará  as  explicações 
que  lhe  forem  pedidas  pelas  partes,  ou  membros  da  junta. 

Art.  Sm.  A  ordem  do  processo  será  a  seguinte : 

§  1.  O  escrivfto  da  junta  de  paz,  que  será  o  do  districto- 
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«m  que  se  reunir  a  junta,  lerá  os  autos  perante  as  partes^ 
juizes  e  testimnnhas. 

§  2.  O  queixoso  ratificará  sua  queixa,  e  o  réo  sua  defesa  : 
o  primeiro  seiá  obrigado  a  jurar,  si  o  segundo  requerer. 

§  3.  As  testimunhas  serfto  reperguntadas,  e  outras  que 
de  noYO  apresentem  as  partes,  si  assim  o  requererem,  esore* 
yendo-se  seus  ditos  para  os  casos  de  recurso,  si  as  partes  o 
requererem. 

Art.  1B1Í&.  O  presidente  proporá  por  escripto  nos  autos  aa 
seguintes  questOeS;  depois  de  discutida  a  matéria  : 
§  1 .   O  crime  está  proyado  ? 
§3.0  réo  é  por  elle  responsável  ? 
§  3.    Que  pena  se  lhe  ha  de  impor  ? 
§  4.  Deye  indemnizaçfto? 
§  5.  Em  quanto  monta  ella? 

Ari*  990.  O  presidente  layrari  a  sentença  em  confor- 
midade :  si  a  pena  fôr  simplesmente  pecuniária,  o  róo  dará» 
logo  fiança  tanto  &  ella  como  áâ  custas  e  damnos,  ou  irá  para 
a  oadôa  por  tanto  tempo,  quanto  seja  necessário  para  a  satis- 
&çft0;  contando-se  como  se  pratica  acerca  das  fianças;  si  fòr 
de  prisão,  ou  correcção,  o  réo  nfto  sahirá  mais  da  sessfto,  se- 
nlto  para  o  seu  destino,  e  si  além  disso  tiyer  de  pagar  indem- 
mzaçfto  &  parte,  e  o  nfto  fizer,  será  comprehendido  no  que  fica 
icima  determinado,  ató  pagar. 

Art.  SíBV.  A  junta  marcará  o  yencimento  das  testimu- 
nhas,  que  forem  chamadas  a  requerimento  das  partes,  as  quaos 
o  pagaráO. 

Lei  de  3  de  Dez.  de  ±S4M. :  Art.  flift.  Fic&o  abolidas 
BB  juntas  de  paz,  e  o  primeiro  conselho  de  jurados. 
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Aa  suas  attribuiçOes  ser&o  exercidas  pelas  autoridades  poli- 
ciaes  creadas  por  esta  lei;  e  na  forma  por  ella  determinada. 


SECÇÃO  m 
Recursos  não  prejudicados 

I.el  de   «O  de  met.  de  1891:  Art.  19  §  3\  Nao 

são  prejudicados  os  recursos  interpostos  ew-oficio  ou  pelo  pro- 
motor publico,  quando  expedidos  ou  apresentados  íóra  dos 
prazos  fataes ;  serStO;  porém,  responsabilisados  o  juiz,  o  pro- 
motor publico  ou  qualquer  ofBicial  do  juizo  pelas  fiiltas  ou 
inexactidões  que  occasionarem  a  demora. 

Também  em  nenhum  caso  serfto  prejudicados  os  recursos 
interpostos  pelas  parteS;  quando  por  causa  de  falta,  erro  ou 
omissão  do  official  do  juizo  ou  de  outrem  nSLo  tiverem  segui- 
mento e  apresentação  em  tempo  no  juizo  adquem. 


Reg.  de  aÍ2  de  rVoT.  de  1891:  Art.  AG.  Nao  sfto 
prejudicados  os  recursos  interpostos  ex-offido  ou  pelo  promotor 
publicO;  quando  expedidos  ou  apresentados  fora  dos  prazos 
fataes;  serão,  porém,  responsabilisados  o  juiz,  o  promotor 
publico  ou  qualquer  official  do  juizo  que  por  faltas  ou  in- 
exactidões occasionarem  a  demora. 

Também  nao  serão  prejudicados  os  recursos  interpostos 
pelas  partes,  quando  por  causa  de  íalta»  erro  ou  omissfto  do 
official  do  juizo  ou  de  outrem  nfto  tiverem  seguimento  e  apre- 
sentação em  tempo* 


r 
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BBOÇÃO    lY 

Excltêsão  de  recurso 

ftiei  de  3  de  Dez.  de  18411 :  Ari.  80.  Das  sentengaB 
proferidas  nos  crimes;  de  que  trata  a  Lei  de  10  de  Junho  de 
1835,  nflo  haverá  recurso  algum^  nem  mesmo  o  de  revista. 

Art.  SB.  Nas  causas  crimes,  de  que  trata  esta  lei,  nfto 
se  admittirád  embargos  alguns  ás  decisões  e  sentenças  da 
primeira  e  segunda  instancia. 

Reg.  de  St  de  aan.  de  1849:   Art.  501.  Noa 

crimes  de  que  trata  a  Lei  de  10  de  Junho  de  1836,  nflo  ha- 
verá recurso  algum,  nem  mesmo  o  de  revista,  mas  prevaleoe 
o  que  se  d&  para  o  poder  moderador,  nos  termos  do  Decreto 
de  9  de  Março  de  1837. 

Art.  ftOS.  Nas  causas  crimes,  de  que  trata  este  regulamen- 
to, n&o  poderflo  as  partes  usar  de  embargos,  qualquer  que  seja  a 

« 

denominaçflo  e  natureza  das  decisSes  e  sentenças  na  l.^e2.^ 
instancia,  quer  interlocutórias,  quer  definitivas. 


SBOÇÃO    V 

Espécies   de  recursos 

Beg.  de  31  de  #an.  de    184S:  Art.  439.  Das 

decisões,  despachos  e  sentenças,  de  que  trata  este  regulamento» 
se  dfto  os  seguintes  recursos : 

1.  Becarso  (tomado  em  sentido  stricto). 

2.  AppeUaçfto. 

3.  Protesto  por  novo  julgamento. 

4.  Bevista. 

C.  F.  10 


i 
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SECÇÃO  yi 
Casoê  e  processo  do  recurso  em  sentido  stricto 

l.el  de  3  de  Dez.  de  ±Sã:t :  Art.  60.  Dar-se-lia^ 
recurso : 

1*.  Da  decisão  que  obriga  a  termo  de  bem-viver,  e  de  segu- 
rança, e  a  apresentar  passaporte. 

2°.  Da  decisão  que  declara  improcedente  o  corpo  de  delicio* 

S^.  Da  que  pronuncia,  ou  não  pronuncia,  e  que  sustenta  oxl 
revoga  a  pronuncia. 

4"^.  Da  concessão  ou  denegação  de  fiança,  e  do  seu  ar- 
bitramento* 

6^.  Da  decisão  que  julga  perdida  a  quantia  afiançada. 

6^.  Da  decisão  contra  a  prescripção  allegada. 

7^  Da  decisão  que  concede  soltura  em  consequência  de 
habeas-corpus :  este   recurso   será   interposto   ex-offido, 

£  somente  competente  para  conceder  hábeas-corpus  o  juis 
saperior  ao  que  decretou  a  prisão. 

Art«  90.  Estes  recursos  serão  interpostos  para  a  Relação 
do  districto  quando  as  decisOes  forem  proferidas  pelos  juizes 
de  direito,  ou  chefes  de  policia,  nos  casos  em  que  lhes  com» 
petir. 

Dar-se-hão  porém  para  o  juiz  de  direito,  quando  proferidas 
por   outras   autoridades  judiciarias  inferiores, 

O  recurso  de  não  pronuncia,  nos  casos  de  responsabilidade^ 
será  interposto  ex-offido. 

Art.  91.  O  recurso  dos  despachos  do  juiz  de  direito,  de 
que  tratão  os  arts.  281  e  285  do  Código  do  Processo,  será  in> 
terposto  para  a  Belação. 
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.  Até.  99.  Estes  recursos  nao  terfto  e£Peito  suspensivo,  e 
serfto  interpostos  dentro  de  6  dias,  contados  da  intímaçflo 
ou  publicação,  cm  presença  das  partes,  ou  seus  procuradores^ 
por  uma  simples  petição  assignada,  na  qual  deyem  especi- 
ficar-se  todas  as  peças  dos  autos  de  que  se  pretende  traslados 
para  documentar  o  recurso. 

Terá  porém  effeito  suspensivo  o  recurso  no  caso  de  pronuncia, 
afim  de  que  o  processo  n&o  seja  remettido  para  o  jury  ató  a 
apresentação  do  mesmo  recurso  ao  juiz  a  qtio,  segundo  o 
art.  74  desta  lei. 

Art«  93.  Dentro  de  5  dias,  contados  da  interposiçfto 
do  recurso,  deverá  o  recorrente  ajuntar  á  sua  petiçflo  todos  os 
ditos  traslados  e  razOes:  e  si  dentro  desse  prazo  o  recorrido 
pedir  vista,  ser-Ihe-ba  concedida  por  6  dias,  contados  da- 
quelle  em  que  findarem  os  do  recorrente;  e  ser-lhe-ha  per- 
mittido  ajuntar  as  razOes  e  traslados  que  quizer. 

Art.  9  A.  Com  a  resposta  do  recorrido,  ou  sem  ella,  será 
o  recurso  concluso  ao  juiz  a  quOj  o  dentro  de  outros  5  dias, 
eontados  daquelle  em  que  findar  o  prazo  do  recorrido,  ou  do 
recorrente,  si  aquelle  nflo  tiver  pedido  vista,  poderá  o  juiz 
reformar  o  despacho,  ou  mandar  ajuntar  ao  recurso  os  traslados 
dos  autos  que  julgar  convenientes,  e  fundamentar  o  seu 
despacho. 

Art.  Vft.  Os  prazos  concedidos  ao  recorrente  e  recorrido 
para  ajuntar  traslados  e  arrazoados,  poderão  ser  ampliados 
ató  o  dobro  pelo  juiz,  si  entender  que  assim  o  ezige  a  quantidade 
e  qualidade  dos  traslados. 

Art*  VO.  O  recurso  deve  ser  apresentado  na  superior 
instancia  dentro  dos  5  dias  seguintes,  além  dos  de  viagem,  na 
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razfto  de  4  léguas  por  dia,  ou  entregue  na  administraoçfto  do 
eorreio  dentro  de  5  dias. 

Nas  RelagOes  serfto  julgados  esses  recursos  pelo  modo  esta* 
belecido  no  art.  14  do  seu  regulamento. 

Art.  99.  Para  a  apresentaçflo  do  provimento  do  recurso 
ao  juiz  a  q%u>,  é  concedido  o  mesmo  tempo  que  se  gasta  para 
a  sua  apresentação  na  superior  instancia,  contando-se  da  pu« 
blicaç&o  do  mesmo  provimento. 

Reg.  de  81  de  dían.  de  ±Sã!» :  Art  438.  Os  re* 

cursos  dfto-se : 

1^  Da  decis&o  que  obriga  a  termo  de  bem-yiyer  e  de  segu* 
rança,  e  a  apresentar  passaporte. 

2<>.  Da  decisão  que  declara  improcedente  o  corpo  de  delicto. 

3**.  Do  despaclio  que  pronuncia,  ou  nfto  pronuncia,  quando 
fòr  proferido  pelos  juizes  municipaes,  chefes  de  policia,  ou 
pelos  juizes  de  direito  nos  crimes  de  responsabilidade. 

4^.  Do  que  sustenta  ou  revoga  a  pronuncia. 

5°.  Da  concessão  ou  denegaç&o  da  fiança,  e  do  seu  arbi* 
tramento. 

6°.  Da  decisSLo  que  julga  perdida  a  quantia  afiançada. 

7^.  Da  decisfto  contra  a  prescripçAo  allegada. 

8^.  Da  decisfto  que  concede  soltura  em  consequência  de  Jiabeaê^ 
corpus. 

É  somente  competente  para  conceder  habeas-corpus  o  juiz 
superior  ao  que  decretou  a  prisfto. 

Sfto  superiores,  para  esse  fim,  aos  juizes  de  paz,  subdele* 
gados,  delegados  e  juizes  municipaes,  os  juizes  de  direito^  as 
BeiaçOes  e  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça, 

Sfto  igualmente  superiores  aos  juizes  de  direito  e  chefes  de 
policia  as  BeiaçOes  e  Supremo  Tribunal  de  Justiça, 


—  149  — 

9*.  Da  decÍ8&o  do  juiz  de  direito  aobre  as  questOes  inci* 
dentes,  de  que  trata  o  art.  281  do  Código  do  Proceeso  Oriminal» 

10%  Dos  despachos  do  juiz  de  direito  sobre  a  organização 
do  processo^  e  quaesquer  diligencias  precisas,  a  que  se  refere 
o  art.  285  do  mesmo  código. 

Art.  4LS9.    Destes  recursos  sflo  necessários  os  seguintes, 

que  deyem  ser  interpostos  ex-oficio  pelo  juiz : 
1*^.  O  que  concede  soltura  em  consequência  de  hàbeas-corpus» 
2°.  O  que   se  interpSe  do  despacho  de  nflo  pronuncia  nos 

casos  de  responsabilidade. 

Os  mais  sflo  Toluntarios,  e  serflo  interpostos  a  arbitrio  das 
partes. 

ikrt.  44iO.  Sfto  competentes  para  conhecer  destes  recursos : 
1°.  A  Relação  do  districto  dos  que  forem  interpostos  das  de- 
cisões e  despachos  dos  juizes  de  direito,  e  chefes  de  policia. 

2*.  Os  juizes  de  direito  dos  que  o  íòrem  das  decisOes  e  des- 
pachos dos  juizes  de  paz,  subdelegados;  delegados  e  juizes 
municipaes. 

Art.  A^f..  Quando  o  juiz  interpuzer  o  recurso  ex^ffixiOj  em 
algum  dos  casos  acima  mencionados,  o  declarará  no  fim  da 
saa  decis&o  ou  despacho,  e  'ordenará  ao  escriyflo,  que  imme- 
diatamente  remetta  os  autos  ao  superior,  a  quem  competir  o 
sen  conhecimento. 

Art.  4:4LS.  Os  recursos  interpostos  pelas  partes  o  serão 
por  meio  de  uma  petiçflo  simples,  assignada  pelo  recorrente,  ou 
seu  legitimo  procurador,  dirigida  ao  juiz  que  proferio  a  decisão 
oa  despacho  de  que  se  recorre,  dentro  de  5  dias ;  e  nella  se 
especificarão  todas  as  peças  dos  autos,  de  que  se  pretenda  trás* 
lado  para  documentar  o  recurso. 
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Art.  4J:3.  Sendo  estas  petições  apresentadas  ao  juiz  de  di- 
reito dentro  dos  5  dias,  o  que  se  verificará  por  informaçfto  do 
escriyftO;  que  a  dará  á  requisição  da  parte^  independentemente 
do  despacho,  o  mesmo  juiz  ordenará,  que  se  tome  o  recurso  por 
termo  nos  autos,  e  se  expeçfto  os  traslados  pedidos,  com  bre» 
yidade^  assignando  prazo  ao  escrivão  para  o  fazer,  si  julgar  pre- 
ciso, ou  si  lhe  fòr  requerido. 

Si  o  prazo  dos  5  dias,  contados  da  intimaçSLo  ou  publicaçfto 
em  presença  das  partes,  ou  seus  procuradores,  já  tiver  decor- 
rido, o  juiz  nfto  admittirâ  o  dito  recurso. 

Art.  S:4LM:.  Interposto  e  admittido  o  recurso  da  maneira 
exposta,  se  seguirá  no  seu  expediente  exactamente  o  que  está 
estabelecido  nos  arts.  73,  71,  75,  76  e  77  da  Lei  de  3  de  De- 
zembro de  1841. 

Art.  AJift.  A  interposiçáo  destes  recursos  nao  produz 
effeito  suspensivo ;  e  por  isso  náo  obstante  a  sua  existência 
proseguir-se-ha  nos  termos  posteriores  e  regulares  do  processo, 
como  si  recurso  nfto  houvera,  excepto  quando  fòr  interposto 
de  despacho  de  pronuncia,  porque  então  se  suspenderá  a  re- 
messa do  processo  para  o  jury  até  á  apresentação  do  mesmo 
recurso  ao  juiz  a  quo,  segundo  o  art.  64  da  Lei  de  3  de  De- 
zembro de  1841. 

m 

Art.  4^A.  Dar-se-ha  também  recurso,  no  caso  da  inde- 
vida inscripçao  ou  omiss&o  na  lista  geral  dos  jurados,  o  qual 
será  interposto  para  o  governo  na  oôrte,  e  para  os  presi- 
dentes nas  províncias,  sendo  processado  e  decidido  na  conformi- 
dade dos  arts.  101  e  102  da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  184L 
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Art.  449.  Qaando  ae  representações  que  os  chefes  de  po- 
lida ou  delegados,  no  exercício  da  attribuigflo  que  lhes  con- 
fere o  §  9  do  art.  58  deste  regulamento,  não  forem  attendidaa 
pelas  camarás  municipaes,  e  entenderem  os  mesmos  chefes  de 
policia,  e  delegados,  que  nSLo  procedem  as  razOes  que  estas 
lhes  oppuzerem;  usaráO  do  recurso  marcado  no  art.  73  da  Lei 
de  1  de  Outubro  de  1828,  por  meio  de  representações  cir- 
camstanciadas  e  motivadas,  ás  quaesjuntaráO  copias  authen- 
ticas  daquellas  que  houverem  dirigido  ás  ditas  camarás,  e 
de  quaesquer  respostas  que  estas  lhes  tenhSLo  dado. 

Lei  de  SO  de  Set.  de  1891:  Art.  19.  O  recurso, 
de  que  trata  o  art.  281  do  Código  do  Processo  Oriminal,  fica 
convertido  em  aggravo  no  auto  do  processo. 

§  1.  Od  recursos  de  pronuncia  ou  n&o  pronuncia  scguiráO 
sempre  nos  próprios  autos ;  podendo  as  partes  arrazoar  e  juntar 
documentos  nos  prazos  legaes. 

Sfto  voluntários  os  que  forem  interpostos  das  dccisOes  doa 
juizes  de  direito  do  art«  1  desta  lei,  em  processo  de  formaçflo 
da  culpa  nos  crimes  communs. 

São,  porém,  necessários  os  mesmos  recursos  das  decisOes  dos 
Juizes  municipaes,  que  ex^oficio  os  farSlo  expedir  sem  suspensfto 
das  prisOes  decretadas. 

§  2.  Do  despacho  que  não  aceitar  a  queixa  ou  denuncia, 
e  bem  assim  da  sentença  de  commutaçflo  da  multa,  haverá  re- 
curso voluntário  para  o  juiz  de  direito  ou  para  a  Relação,  con- 
forme fòr  a  decisão  proferida  pelo  juiz  municipal  ou  de  direito. 

Reg.  de  99  de  Not.  de  1891 :  Art.  54.  O  recurso 
da  pronuncia  ou  não  pronuncia  seguirá  sempre  nos  próprios 
autos;  e  as  partes  deveráo  arrazoar  e  juntar  documentos  noa 
prazos  legaes,  si  o  requererem. 


I 
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Eeta  dispoai<!ao  ufto  exolne  a  neoeBsidade  de  traslado  para 
ficar  no  oartorio,  ei  o  feito  hourer  de  ser  remettido  de  van 
logar  para  outro,  aalvo  espresfia  determioaçao  do  juiz  em 
contrario. 

ftA.  O  recurso  da  proauncia  ou  nSo  pronuncia : 

É  voluntário,  quando  interposto  de  decisOes  dos  juizes 

to  das  comarcas  especíaes,  em  prooeaso  de  fonn&çfto 

I  por  crimes  commans. 

É3  necessário,  quando  interposto  de  decisões  dos  juizes 

lea,   que  ex-oficio  o  far&o  expedir,  sem  auspensfLo  das 

decretadas. 

&>.  Ha  mais  os  seguintes  recursos: 
despacho  que  nflo  aceitar  a  queixa  ou  denuncia, 
sentença  de  commutaçfto  da  multa. 
decísEU)  de    autoridade  inferior  que  impuzer  multa 

ida  por  este  regulamento. 

58.  Das  decisões  dos  juizes  de  direito,  quer  das  co- 
especiaes,  quer  das  geraes,  o  recurso  será.  interposto 
elaçSo  do  districto. 


SEQÇiO  VII 

Mecurso  de/allenda 

:  de  30  de  Dez.  de  ISUl :  Ar*.  ».  Da  pronancia 
pronuncia,  no  caso  de  quebra,  haverá  sempre  recurso 
lèlaçao,  quer  s^a  a  sentenQa  proferida  pelos  juizes 
o  especiaes  do  commercio,  quer  pelos  seus  substitutos 
a  da  legislação  vigente,  ficando  assim  derogado  o 
lo  Decreto  n.  1597  de  1  do  Maio  de  1855. 
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CAPITULO  II 

APPELLAÇÃO 


BEGÇÃO  I 

Appellação  no  jury 

■ 

Cod.  do  Proc. :  Art.  SOI.  Das  sentenças  proferidas 
pelo  jury  não  haverá  outro  recurso  senfto  o  do  appoUaçfto  para 
a  Belaçfto  do  districto,  quando  n&o  tiverem  sido  g^uardadas  as 
formulas  substanciaes  do  processo,  quando  o  juiz  de  direito 
se  nao  conformar  com  a  deoisfio  dos  juizes  de 'facto,  ou  n&o 
impazer  a  pena  declarada  na  lei» 

Art.  30S.  Julg;ando-8e  na  Relação  procedente  o  recurso, 
por  se  nfto  terem  guardado  as  formulas  proscriptas,  formar-se-ha 
novo  processo  na  subsequento  sessão  com  outros  jurados,  re- 
mettendo-se  para  esse  fim  os  autos  ex-ojfficio  ao  juiz  de  direito^ 
quando  a  accusaçAo  tiver  sido  por  officio  do  promotor;  o  en- 
tregando-se  â  parte  interessada,  quando  fôr  particular. 

Art.  SOS.  No  caso  de  imposição  de  pena^  que  n&o  íòr 
a  decretada,  a  Relação,  reformando  a  sentença,  imporá  a  que  for 
correspondente  ao  delicto. 

Art.  S04:.  Havendo  impossibilidade  de  renovar-se  o  pro- 
cesso perante  o  jary  do  mesmo  logar  em  que  se  proferio  a 
sentença  de  quo  so  appellou,  íormar-se-ha  no  do  logar  mais 
vidnho,  ou  em  outro  em  que  ambas  as  partes  convenhão. 

Art.  30&.  As  Relações^  quando  julgarem  definitivamente 


l 
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iregados  públicos,  que  nellae  derem  serpro- 
elUçOee  que  forem  iuterpoataa  das  sentenças 
dos,  procederáO  oollccti  vãmente  e  conforma 
o  processo  no  Supremo  Tribunal  de  Justiça. 


BKCÇlO    II 

de  appellação,  e  processo  ãella 

i  Bez.  de  18A1 :   Art.    VS.    É  per- 

izes  de  direito,  das  sentenças  dos  juizes 
ados  e  subdelegados,  uos  cafoa  om  qne 
Igameoto    final. 

ilaçOes,  das  decisOes  definitÍTas,  interlo- 
de  de&nitivaa,  proferidas  pelos  juizes  de  di- 
que lhes  compete  Laver  por  fioáo  o  pro- 

;aa  dos    juizes  de  direito  que   absolrorcm 

nos  crimes  de  responsabilidade. 

:o  art.  301    do  Oodigo  do  Processo   Crl- 

juiz  de  direito  appellarA  ex-officio : 
que  o  jury  proferio  decisSo  sobre  o  ponto 
contraria  á  evidencia  resultante  dos  de- 
,  e  provas  perante  elle  apresentadas;  de- 
o  escrever  no  processo  os  fnndsmentoa  da 
:raria,  para  que  a  BelaçOo,  &  vista  delles, 
deve  ou  não  ser  submettida  a  novo  jnry. 
Dl  o  acousador  ou  promotor  terfio  direito 
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de  solicitar  eete  procedimento  da  parto  do  juiz  de  direito,  o 
qual  não  o  poderá   ter,  si,  immediatamente  que  as  decisOoa 
do  jury  forem  lidas  em  publicO;  elle  nfiLo  declarar  quo  appel- 
lará  ex  oficio ;  o  que  será  declarado  pelo    escrivfto  do  jury, 
2.*  Si  a    pena  applicada  fôr  do  morto,  ou  galos  perpetuas, 

Art.  81.  A  Relação,  no  caso  do  §  1  do  artigo  anteco« 
dente,  examinará  as  razões  da  appellaçfto,  e  si  as  achar 
procedenles,  ordenará  que  a  causa  seja  submettida  a  novo 
jary,  no  qual  não  poderão  entrar  nem  os  mesmos  jurados 
qae  proferirão  a  x)rimeira  decisClo,  nem  o  mesmo  juiz  de  di« 
reito  que  interpôz  a  appellaçSLo,  devendo  este  novo  jury  ser 
preâidido  pelo  substituto  do  juiz  de  direito, 

Art.  8S.  Si  a  Relação  mandar  proceder  a  novo  jury, 
da  decisão  deste  nfto  competirá  a  appellaçfto  de  que  trata 
o  art.   79. 

Art.  8ft.  Para  o  julgamento  da  appellaçfto  só  subirá  o 
processo  oris^inal  quando  nelle  nfto  houvereoi  mais  réos 
para  serem  julgados,  aliás  subirá  traslado. 

Beg.  de  3t  de  dran.  de  184S  :  Art.  448.  As  appel- 
laçOes  sfto  igualmeute  necessárias,  isto  é,  interpostas  ew-officio, 
ou  voluntárias  que  ficaráO  ao  arbitrio  das  partes. 

Ari.  449*  As  appellações  necessárias,  ou  ea-ojfficio,  tôm 
logar,  quer  a  parte  também  appelle,  quer  não  : 

l"".  Quando  o  juiz  de  direito  entender  que  o  jury  proferio 
decisão  sobre  o  ponto  principal  da  causa  contraria  á  evidencia 
resultante  dos  debates,  depoimentos,  e  provas  perante  ello 
apresentadas. 

2^  Quando  a  pena,  applicada  em  consequência  da  deoisfto 
do  jury,  fòr  de  morte,  ou  galés  perpetuas. 


L. 
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1b  appcUaçOea  voluntárias  ou  a  arbítrio  da» 

iças  dos  jnizea  munioipaes,  delegados  e  sub- 
casos    em    qno    lhes   compete    o    julgamento 

es  defioitiTas,  ou  interlocutórias,  oom  força 

oferidas  pelos  juizes  do  direito,  nos  casoR  em 

er  por  fiado  o  processo. 

ças  doa  juizes  de  direito,  que  absolTorem  ou 

i  crimes  de  responsabilidade. 

do  art.  301  do  Código  do  Processo  Criminal. 

iças  do  chefe  de  policia,  nos  casos  em  que  lhes 

mento  final. 

Ls  appellaçSes  quo  fdrem  interpostas  pelas 
lentro  de  8  dias  (contados  daquelle  em  qne 

as  deoisOes  ou  sentenças  ás  mesmas  partes  ou 
i)  cm  audiência,  ou,  por  meio  de  uma  simples 

peloappelliinte,  ou  seu  legitimo  procurador, 
que  proferío  a  decisfto  ou  eentença  de  que  se 
mandará  tomar  as  appcllafões  por  termo  nos 

senilo  interpostas  em  tempo, 
lo  oompetentea  para  conhecer  das  appellaçOes: 
s  do  districto  nos  casos  de  que  trata  o  art.  449, 

do  art.  450. 
1  direito,    das  comprehendidas  no  §  1  do  dito 

*ara  a  decisão  das  appellaçOes  eerfto  remot- 
iperior  os  próprios  autos  quando  nelles  íòr 
m  e6  réo ;  ou  quando,  sendo  mais,  forem  todos 
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appellantes,  ou  intereasados  igualmente  na  deoisfto  da  appol- 
laçfto;  quando  no  processo  houver  mais  do  que  um  réo,  e 
deyer  proseguir  a  respeito  dos  que  ainda  nfto  tiverem  sido 
julgados,  subirá  ao  juizo  superior  o  traslado,  dando  o  juia 
do  feito  todas  as  providencias  para  a  sua  breve  extracçflo  e 
expedição. 

Art.  4:&4.  Quando  o  juiz  de  direito  interpuzer  a  appel- 
laçao  ex-officio^  no  caso  do  §  1  do  art.  449,  deverá  escrever  no 
processo  os  fundamentos  de  sua  convicQ&o  contraria  &  decisSlo 
do  jury. 

A  Relação^  à  vista  delles,  decidirá  si  a  causa  deve  sor 
ou  nfto  eubmettida  a  novo  jury ;  e  quando  decidir  negativa- 
mente, si  as  razões  produzidas  pelo  juiz  de  direito  lhe  pare- 
cerem notoriamente  frivolas,  e  infundadasi  de  maneira  que  se 
manifeste  prevaricação,  abuso,  ou  falta  de  exacçfto  da  parte 
delle,  lhe  mandará  fazer  effectiva  a  responsabilidade. 

Nem  o  réO;  nem  o  accusador  terão  direito  de  solicitar  aquelle 
procedimento  da  parte  do  juiz  de  direito,  o  qual  não  o  poderá 
iier^  8Í,  immediatamente  que  as  decisões  do  jury  forem  lidas 
em  publico,  não  declarar  que  appella  ex-oj^cio  ;  o  que  será 
declarado  pelo  escrivão  do  jury. 

Ari.  4A&.  Si  a  appellação  fòr  interposta  no  caso  do  §  2 
do  referido  art.  449,  o  juiz  de  direito  nenhuma  observação  fará, 
nein  a  respeito  da  sentença  e  da  pena,  nem  a  respeito  das  circum- 
stancias  favoráveis  ou  desfavoráveis  ao  réo,  quaesquer  que  ellas 
sejao,  anteriores,  ou  posteriores  ao  julgamento,  salvo  si  en- 
tender que  se  acha  também  no  caso  do  §  1  do  citado  artigo. 

Art.  4UMI.  Si  a  Relação,  nos  casos  da  apellação  ex-officio, 
de  que  trata  o  art,  449,  conhecer  pelo  exame  escrupuloso  do 
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oa  que  nelle  nOo  fõrflo  guardadas  as  formulas  Bub- 
ou  que  a  docis&o  é  manifestameiíte  contraria  & 
resultante  dos  depoimentos,  provas  e  actos  constantes 
processo,  ordenará  que  a  causa  seja  submettida  a 

53.  No  caso  de  ser  a  causa  remettida  pelaBelaçKo 
irj,  será  formado  de  maneira  que  nello  n&o  entre 
jurados  que  proferirão  a  primeira  decisELo,  e  presi- 
substituto  do  juiz  de  direito,  que  tirer  interposto  a 

OH.  Quando  a  Belaçflo,  dos  caeoa  de  que  trata  o 
nandar  proceder  a  novo  jury,  não  poderá  o  juiz  de 
terp6r  da  sua  deoisao  as  appelIaçOes  ex-officio,  de 
s  art.  449. 

!  »0  de  SeÉ.  de  lS9t;  Art.  19.  §  6.  Nao 

eaaão  do  jur;  eoi  algum  tormo,  poderá  o  réo  ser 
1  outro  termo  mais  vizinho  da  mesma  comarca,  si 
querer  e  o  promotor  publico  ou  a  parte  acousadora 

endente  de  convenção  de  partes,  sempre  que  nfto 
1  eSectuar  o  julgamento  do  réo  no  distrioto  da  culpa, 

no  juizo  do  termo  mais  vizinho,  com  preferencia  o 

comarca. 

>se-lia  a  impossibilidade,  si  em  3  sessOea  sucoessivas 
lo  puder  ter  logar  o  julgamento. 

le  »S  delVoT.  de  1891:  Art.  50.  A  dis- 
arU  56  aproveita  igualmente  áa  appelIaçOes  para  o 
Ião  serem  prejadioadas,  oonforme  as  oiroumstanoias. 
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SECÇÃO  III 

Effeitoa  da    appellação 

I^el  de  3  de  Dez.  de  1841:  Art.  83.  A  appellaçsia 
interposta  da  sentença  condemnatoria  produz  effeito  suspen* 
sívo,  excepto : 

l."*  Quando  o  appellanto  estiver  preso,  e  a  pena  imposta 
fòr  a  de  prisão  simples  ou  mesmo  com  trabalho,  havendo 
casa  de  correcção  com  systoma  penitenciário* 

2.^  Quando  a  pena  fòr  pecuniária,  mas  neste  caso  deverá 
a  sua  importância  ser  recolhida  a  deposito,  e  emquanto 
não  fòr  decidida  a  appellaçfto,  não  poderá  o  réo  soffrcr 
prisão  a  pretexto  de  pagamento  de  multa. 

Art.   81.     A  appellaçilo  interposta  da    sentença  de  ab» 
solvição  não  suspende   a  execução,  excepto  no  caso  do  art. 
79  desta  lei,  e  nos  crimes  inafiançaveis. 

Reg.  de  31  de  Jan.de  1813:  Art.  158.  A  appel- 
lação que  eaM>fficio,  ou  a  requerimento  de  parte,  fòr  interposta 
de  sentença  condemnatoria,  terá  effeito  suspensivo  para  se  não 
dar  a  execução  antes  da  decisão  superior,  excepto  : 

1.*  Quando  o  appellante  estiver  preso,  e  a  pena  imposta 
fòr  a  de  prisão  simples  ou  com  trabalho  onde  houver  casa  do 
correcção  com  systema  penitenciário;  porque  em  tal  caso,  o 
juiz  da  execução,  si  a  condemnação  tiver  sido  de  prisão  sim- 
ples, £Etrá  abrir  assento  ao  réo  de  estar  preso  em  cumprimento 
da  sentença;  e  si  fôr  de  prisão  oom  trabalho  o  fará  recolher 

á  casa  do  correcção. 

2.^  Quando  a  pena  for  pecuniária ;  porque  neste  caso  o  juiz 
executor  obrigará  o  réo  a  depositar  a  importância  da  con* 
demnação,  procedendo  pelos  meios  coactivos,  quando  o  não 
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ia,  e  amigarelmente,  mas  nfto  poderá  Bo&er  pri- 
to  de  pagamento  da  multa,  eniquaoto  n&o  fíkr 
jpellagao. 

9.  Si  a  appoUa^jão  lòv  interpoata  de  sentença 
>,  será  esta,  nSo  obEtante  a  pendência  desse  re- 
0^0  em  exeoaçao,  soltando  -  Be  o  réo,  bÍ  estÍTer 

0  : 

1  a  absolriçao  tiver  BÍdo  em  consequência  do 
irj,    ds  quo  o  juiz  de  direito  tenha  interpoBto 

ea!'o£icio,   na  conformidade  do  art.    419. 
o  o    réo  tiver   aido  proceasado  por  crimes,  em 
irmittida  a   fiança. 

30S  ficará  suspenso  o  cffeito  da  absolTÍçfto,  e  o 
do  na  prÍBEU)  em  que  estiver,  at^  á  decisOo  do 
lerior . 

O  de  Set.  de  ISVfl  :  Art.  IV.  §  4.  A  appeU 
lo  art.  79  da  Lei  de  3de  Dezembro  de  1S41  só  tem 
nsivo  quando  interposta  de  sentença  absolutória 
le  crime  inafiançavel,  e  nELo  sendo  unanime  a  deci- 
le  a  determinar. 

jualquer  destas  condires,  somente  Beri  recebida 
rolutivo. 

ómente  terá  eSbito  Buspensiro  a  appellaçfio  inter- 
romotor  publico  ou  parte  offondida  da  sentença 
o,  quando  fdr  esta  proferida  a  respeito  de  réos 
3  crimes  punidos  no  mazimo  com  as  penas  de 
ou  prísfto  com  trabalho  por  20  ou  maia  annoB 
lis  perpetua, 
rém,  a  mesma  appellatjSo  terá  effeito  susponsiro, 
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bí  for  unanime  a  decisfto  do  jury  que  detenninar  a  respectiva 
sentença* 

No  prazo  de  2  dias  deve  ser  interposta  a  appellagfto  de 
que  trata  este  paragrapho,  e^  nfto  o  sendo^  por-se-hfto  logo 
em  liberdade  os  réos  absolvidos ;  os  sujeitos  a  penas  meno- 
res,  immediatamente  depois  de  proferida  a  sentença  absolu- 
tória. 

Beg.  de  «S  de  Mot.  de  1891 :  Ari.  eo.  Nfto  tem 
effeito  suspensivo  a  appellaçfto  do  §  1  do  art.  79  da  Lei  de 
3  de  Dezembro  de  1841,  quando  a  sentença  absolutória  fòr  pro- 
ferida sobre  decisfto  unanime  do  jury. 

Ainda  que  não  seja  unanime  a  decisão  do  jury,  também 
nao  terá  effeito  suspensivo  essa  appellaçfto,  si  o  crime  fôr 
afiançavel. 

Art.  ttft.  A  appellação,  interposta  pelo  promotor  publico 
ou  pela  parte  queixosa,  da  sentença  de  absolvição  só  terá  effeito 
suspensivo  a  respeito  de  réos  accusados  de  crimes  punidos  no 
máximo  com  as  penas  de  morte,  galés  ou  prisão  com  trabalho 
por  20  ou  mais  annos  e  prisão  simples  perpetua,  si  a  decisão  do 
jury  não  houver  sido  unanime. 

§  1.  No  praso  de  2  dias  devo  ser  interposta  a  appellação, 
de  que  trata  este  artigo ;  e,  não  sendO;  pôr-se-hão  em  liberdade 
os  rées  absolvidos;  os  sujeitos  a  penas  menores  do  que  as 
mencionadas,  immediatamente  depois  de  proferida  a  sentença 
absolutória. 

§  2.  Não  são  mais  applioaveis  as  disposições  dos  arts.  1  o  3 
do  Decreto  n.  1696  de  15  de  Setembro  de  1869. 

a  p.  11 


1»  regular  oe  effeitos  âaa  appelIaçOes  nos  oasos 
OB  antecedentes,    preTalecerá  o  despacho  de 


SBCÇlO  IT 
ellação  em  casos  de  multa  e  prisão 

t  de  «Van.    de  ISâS :   Art.    4eo.    Da 

penas  de  multa  e  prisELo,  estabelecidas  neste 
r  virtude  do  art.  112  da  lei  de  3  de  Dezembro 
ha  o  recurso  de  appelUçfto  para  a  RelaçOo  do 
}  fôrem  impostas  pelos  juizes  de  direito  e  ohe- 
para  os  juízes  de  direito,  quando  o  fArem  por 
riores. 

Esta  sppellaQElo  deverá  ser  interposta  den- 
I,  depois  de  intimada  a  sentença  á  p&rte,  e 
ensivo  quando  a  pena  fOr  de  prisão,  proceden- 
do art.    458  §    2  d'eBte  regulamento,   quan- 


SBCÇlO    T 

iullidaãe  em  caeoa  de  appeUa^o 

L  de  Jiil.  de  tS4V:  Ari.  iinJco  Quando 
lecerem,  que  houve  falta  de  fórmulas  sub- 
aaçAo  da  culpa,  que  serrío  de  baze  ao  processo 
sentença  se  tem  appellado,  dereráõ  mandar 
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proceder  á  noya  formagfto   de  culpa  no  competente   jnizo, 
remettendo  para  este  fim  os  autos  ao  juiz  de  direito. 


SECÇÃO   TI 

Fiança  nas   appellações 

rei  de  fl&  de  met.  de  18GO:  Ari.  1.  Absolvido  o 
réo  em  !•■  instancia,  sendo  interposta  appellagão,  será  admit- 
tida  a  fiança  até  decisão  do  recurso,  quando  a  pena  fôr  me- 
nor de  lá  annos  de  prisSk)  simples,  12  annos  de  prisfto  com 
trabalho  e  degredo  por  20  annos. 

Art.  S.  Não  se  comprehende  nas  disposições  do  artigo  an- 
tecedente o  caso  do  art.  79  §  1  da  Lei  de  3  de  Dezembro 
de  1841. 

Art.  S.  Independente  de  fiança,  será  solto  o  réo,  si  o 
accusador  não  appellar  nos  3  dias  seguintes  ao  da  intima- 
ção da  sentença  • 


SBCÇÃO    Tn 

Cumprimento  da  sentença  appellada 

Lei  de  1&  de  Set.  de  18GB :  Art.  9.  O  réo  preso, 
que  for  condemnado  à  pena  de  prisfio  com  trabalho,  nfto 
seri  obrigado  a  este,  pendente  a  appellaçfto. 

Confirmada  porém  a  sentença,  será  leyado  em  conta  no 
cumprimento  da  pena  o  tempo  de  prisfto  simpleS;  que  o  réo 
tiver  soffirido  desde  a  sentença  da  1.*  instancia,  descontada 
a  sexta  parte. 


o  dispoeto  neata  artigo  nSo  terá.  logar,  bí  o  réo  preferir 
o  cnmpriíiieato  da  pena  de  príetlo  com  trabalho,  n&o  ob- 
stante a  appellaçfto. 

CAPITULO  in 

BBTIBTA 

Cod.  do  Pr*e.:  Art.  SOtt.  Das  decisOes  da  Relação 
poder-se-lia  recorrer  por  meio  de  revista  para  o  tribunal  oom 
petente. 

1^1  de  3  de  Dez.  d«  1841:  Art.  8».  Ê  permittida 
a  revista  para  o  tribunal  competente  : 

1. "  Das  senten^B  do  juiz  de  direito,  proferidas  em  gráo  de 
appellaçfto  sobre  crime  de  contrabando,  segundo  o  art.  17 
§  1  desta  lei,  e  sobre  a  preBcnpçíto,  de  que  trata  o  art.  55, 
quando  sejulgar  procedente. 

2.'  Das  decisOea  das  RelaçOes,  nos  casos  do  art.  78  §§  3,  3 
o  4  deata  lei. 

Art.  OO.  Nilo  é  permittida  reyiata  : 

I."  Daa  sentenças  de  pronuncia,  conoees&o,  OQ  denegat^o  da 
fiança  e  de  quaesquer  interlocutórias. 

2.°  Das  sentenças  proferidas  no  fõro  militar  e  no  eccle- 
siastioo. 

Reg.  de>  St  de  Jan.  de  1849 :  Art.  404.  O  re- 
curso de  revista  é  só  permittido  noa  caaoa  restriotos  eaped- 
ficadoa  no  art.  89  da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  1841 ;  e  a  res- 
peito de  sua  interpoaiçfto  e  expediente  se  obserraráO  as  dispo- 
sições da  Lei  de  18  de  Setembro  de  1828,  Deoreto  de  20  de 
Dezembro  de  1830,  e  mais  legialaçEUi  em  vigor. 
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CAPITULO  17 

PBOTBBTO  POR  NOTO  JULGAMENTO 

Cod.  do  Proe. :  Art.  808.  Bi  a  pena  imposta  pelo  jury 
fòr  de  5  annos  de  degredo,  ou  desterro,  3  de  galés  ou  prisfto,  ou 
fir  de  morte,  o  róo  protestará  pelo  julgamento  èm  novo  jury, 
que  será  o  da  capital  da  provincia ;  e  sendo  a  sentença  profe- 
rida nesta  para  o  de  maior  populaçflo  dentre  os  mais  vizinhos 
designados  pelo  juiz  de  direito. 

I«el  de  3  de  Dez.  de  18^1 :  Art.  89. 0  protesto  por 
noTo  julgamento^  permittido  pelo  art.  308  do  Código  do  Processo 
Criminal,  somente  tem  logar  nos  casos  em  que  íôr  imposta  a  pena 
de  morte,  ou  de  galés  perpetuas,  o  para  outro  jury  no  mesmo  lo- 
gar, ou  no  mais  vizinhO;  quando  haja  impossibilidade  naquelle. 

Ari.  88.  Usando  o  condemnado  deste  recurso^  ficar&3  sem 
effoito  os  do  artigo  79  e  quaesquer  outros. 

Reg.  de  St  de  dían.  de  184:»  :  Art.  de».  O  réo, 
a  quem  por  sentença  do  jury  fòr  imposta  a  pena  de  morte,  ou 

de  galés  porpetuas,  poderá  protestar  por  julgamento  em  novo 
jury,  fazendo  este  protesto  dentro  de  8  dias,  depois  de  lhe  ser 
notificada  a  sentença,  ou  publicada  na  sua  presença. 

Art.  4UI3.  Neste  caso  se  procederá  a  novo  julgamento  em 
outro  jury,  no  mesmo  logar  do  primeiro,  observandoHse  a  res- 
peito dos  jurados,  e  do  presidente  do  jury,  o  que  fica  deter- 
minado no  art.  457,  e  somente  no  caso  de  impossibilidade  de 
se  formar  novo  jury  no  mesmo  logar,  se  poderá  submetter  o 
processo  ao  do  mais  vizinho. 
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Art.  A04.  Quando  o  réo  condemnado  usar  do  reonno  do 
protesto  por  novo  julgamento,  ficaráo  sem  effeito  as  appellaçOn 
ex-op£Ío,  interpostas  pelo  jais  de  direito  e  qoaesqaer  outros  re- 


TITULO  VI 

Execuc&o  das  sentei 


SICÇIO  I 

Cwmpríííwnfo   da  pena 

Beg.  de  31  de  Jan.  de  184«:  Art.  40«.  Logo 
que  as  sentenças  condemnatorías  tirerem  passado  em  julgado, 
eerSo  ob  réos  postos  á  disposiQ&o  do  juiz  municipal  respectiro, 
em  TÍrtnde  de  ordem  por  esoripto  do  juiz  de  direito. 

Art.  409.  O  juiz  municipal,  recebendo  esta  ordem,  orde- 
nará., que  o  réo  seja  recommendado  na  cadéa,  si  jà  estÍTer 
preso,  ou  que  seja  recolhido  &  prísElo,  quando  dever  ser,  em 
razão  da  pena,  expedindo  para  esse  fim  mandado,  e  fazendo 
proceder  As  mais  diligencias  necessárias. 

Art.  408.  Estando  o  réo  preso,  si  a  sentença  lhe  tiver 
imposto  a  pena  de  morte,  o  juiz  municipal  a  fará  dar  á  eze- 
ouçKo,  na  conformidade  dos  arts.  S9,  40,  41,  42  e  43  do  Oo- 
digo  Criminal,  e  junta  a  certidão  aos  autos,  declarará,,  por  aua 
sentença,  terminada  e  concluída  a  ezecuçfto,  dando  parte  ao 
jDiz  de  direito,  para  o  fazer  averbar  no  processo  principal. 

Ari.  400.  Si  a  pena  imposta  pela  sentença  Rir  de  galie 
o  }aÍE   municipal,  si  houver  dentro   do  munioipio  arsenal  da 
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marinha^  ou  qualquer  outro  estabelecimento  e  obras  publicassem 
que,  segundo  as  ordens  do  governo  na  corto,  e  dos  presidentes 
nas  províncias,  se  empreguem  galés,  mandará  expedir  carta  do 
guia  dirigida  à  autoridade  ou  empregado  encarregado  da  direcçfto 
ou  administraçfto  de  taes  estabelecimentos  ou  obras  para  fazer 
empregar  nellas  o  réo ;  recommendando-lhe  que  o  faça  ter  debai* 
10  debòa  guarda  e  segurança  por  todo  o  tempo  da  condemnaçfto. 

Art.  AÈO.  Si  a  pena  fòr  de  prisão  com  trabalho,  procederá 
o  juiz  municipal  da  mesma  forma,  dirigindo  a  carta  de  guia 
â  autoridade  encarregada  da  direcç&o  ou  administraç&o  das 
casas  de  correcção,  ou  quaesquer  outras  prisões,  destinadas 
para  esse  fim,  que  estejSlo  dentro  do  municipio. 

Ari.  411..  Quando  nos  municipios,  em  que  os  réos  se  acha- 
rem presos,  nfto  houverem  os  sobreditos  estabelecimentos,  em  que 
tenhão  logar  os  trabalhos  de  galés,  ou  n&o  existao  casas  de  cor^ 
recção  ou  prieOes  com  trabalho,  o  juiz  municipal  dirigirá  as  car- 
tas de  guia  ao  juiz  municipal  do  termo  mais  vizinho  ou  mais 
iacil,em  que  houverem  taes  estabelecimentos  ou  prisOes;  e  este, 
cumprindo  a  carta  de  guia,  a  fará  autuar  pelo  escrivão  das  execu- 
{Se8,e  expedirá  outra  com  o  theor  dessa  á  respectiva  autoridade. 

Art.  41.S.  As  cartas  de  guia  deveráO  conter  especificada- 
mente os  nomes  e  sobrenomes  dos  réos,  e  os  appellidos  por  que 
íòrem  conhecidos,  a  sua  naturalidade,  filiação,  idade»  estado, 
modo  de  vida,  estatura  e  mais  signaes,  por  que  physicamente  se 
distisgaao,  o  theor  das  sentenças  contra  elles  proferidas,  e 
todas  as  mais  declarações,  que  as  circumstanoias  exigirem,  na 
forma  do  modelo  n.  6.  («) 


(*)  Vide  adiante  Secção  VI. 
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Art.  4I18«  As  authoridades  ou  empregados;  que  houverem 
recebido  os  réos  para  o  cumprimento  das  sentenças,  deYerá(^ 
passar  recibos,  nos  quaes  se  designarão  os  mesmos  réos  com  in- 
dicações iguaes  ás  da  guia. 

Estes  recibos  serfto  entregues  pelos  conductoresdos  ditos  réos 
&  autoridade  que  houver  feito  a  remessa  e  juntos  aos  respe-^ 
ctiyos  autos. 

Ari.  4:±A.  Si  a  pena  íôr  de  prisão  simples,  o  juiz  municipal 
expedirá  ordem  para  que  o  réo  seja  preso,  si  estiver  solto,  ou 
fique  e  se  conserve  preso  na  cadéa  do  municipio,  declarando 
nella  o  tempo  da  prisãO;  na  íórma  da  sentença,  e  o  escriv&o 
das  execuções  fará  assento  no  logar  competente  do  liyro  re- 
spectivo da  cadéa,  com  declaração  do  dia,  mez  e  anno,  em  que 
principia  o  cumprimento  da  pena,  assignado  pelo  carcereiro, 
e  a  copia  authentica  desse  assento  será  junta  aos  autos. 

Art.  4fl&.  Si  a  pena  fôr  de  banimento,  o  juiz  municipal 
fará  intimar  o  réo,  para  que,  no  prazo  que  lhe  assignar,  se 
aprompte  para  sahir  do  Império  • 

Si  o  mesmo  réo  estiver  em  porto  d  e  mar,  ou  em  alguma 
cidade  ou  villa  da  fronteira,  o  juiz  municipal  o  fará  embarcar, 
ou  sahir  do  território  do  Brazil;  sendo  acompanhado  até  o  em- 
barque, ou  até  os  limites  do  Império,  por  ofiScial  de  justiça,  o 
qual  então  lhe  comminarà  a  pena  de  prisfto  perpetua,  imposta 
pelo  art  50  de  Código  Criminal,  no  caso  de  voltar ;  do  que 
passará  certidão  para  ser  junta  aos  autos. 

Art*  4i.tt.  Quando  o  réo  não  estiver  em  porto  de  mar, 
nem  em  cidade,  ou  villa  limitrophe,  o  juiz  municipal  executor 
o  remetterá  com  carta  de  guia  ao  juiz  municipal  do  porto  de 
mar,  cidade  ou  villa  limitrophe,  que  lhe  ficar  mais  perto,  ou 
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2D8Í8  fácil ;  e  este,  cumprindo  a  carta  de  guia;  o  fará  embarcar 
on  sahii  dos  limites  do  território  do  Brazil,  na  forma  do  artigo 
antecedente^  e  remetter&  certidfto  para  se  ajuntar  aos  autos. 

Att.  41. 9  •  8i  a  pena  fôr  de  degredo,  o  juiz  municipal 
ezeentor  remetterá  o  róo  com  carta  de  guia  ao  juiz  municipal  do 
termo  que  comprehender  o  logar  destinado  pela  sentença  para 
residência  do  réo,  e  este  juiz,  cumprindo  a  dita  guia,  a  fará 
autuar,  e  immediatamente  lavrar  o  termo  da  apresentação  do 
léo,  designado  com  todas  as  indicações  especificadas  na  dita 
guia,  obrigando-o  por  esse  mesmo  termo,  que  elle  assignará,  a 
apresentar-se  em  juizo  em  certos  prazos,  mais  ou  menos  breves, 
conforme  as  circumstancias,  e  nfto  sahir  do  dito  logar,  em 
quanto  durar  o  tempo  do  degredo,  e  de  tudo  enviará  certidfto 
para  se  ajantar  aos  autos  principaes. 

Art.  41.8.  Si  a  pena  fòr  de  desterro,  o  juiz  municipal 
executor  mandará  intimar  o  réo  para  se  apromptar  e  sahir  do 
termo,  on  termos,  que  a  sentença  lhe  tiver  interdicto,  no  prazo 
qne  lhe  assignar,  e,  findo  esse  prazo,  o  constrangerá  a  sahir 
solto,  si  a  pena  fôr  somente  de  6  mezes,  e  debaixo  de  prisão, 
si  o  mesmo  desterro  fôr  por  mais  tempo* 

Art.  410.  No  caso  do  artigo  antecedente,  e  de  ir  o  réo 
solto  cumprir  a  sentença,  levará  elle  mesmo  a  carta  de  guia 
para  as  justiças  de  qualquer  termo,  onde  se  apresentar  fora 
daquellcs  que  a  sentença  lhe  inhibio,  tendo  assignado  termo 
denfto  entrar  no  logar,  ou  legares,  de  que  fôr  desterrado  antes 
do  tempo  marcado  na  sentença,  sob  pena  de  ser  condemnado 
na  terça  parte  mais,  na  forma  do  art.  54  do  Código  Criminal. 

Feita  a  apresentação  daquolla  guia,  o  mesmo  réo  remetterá 
disso  certidáo  ao  juiz  respectivo. 


—  170  — 

Art.  «IrtBO.  No  caso  porém  em  que  réo  vá  preso,  será  acom- 
panhado por  um  official  de  juBtiça^  o  qual,  logo  que  o  mesmo  réo 
estiver  fora  dos  limites  do  termo  ou  termos,  de  que  foi  obrigado 
a  sahir,  o  deixará  ir  solto,  depois  de  lhe  ter  intimado  o 
oomminado  a  pena  do  art.  51  do  Código  Criminal,  e  de  tudo 
passará  certidão  para  ser  junta  aos  autos* 

Art.  491.  Ao  juizo  em  que  existir  o  processo  principal^ 
communicará  á  autoridade,  ou  empregadoí  ao  qual  houverem 
sido  remettidos  os  condemnados,  a  soltura,  óbito,  fuga,  ou 
qualquer  interrupção,  que  tiverem  os  mesmos  condemnados  na 
execução  da  pena,  e  taes  communicaçOes  serão  juntas  ao  dito 
processo. 

Art.  499.  Quando  a  communicação  for  da  soltura  do  réo, 
por  se  haver  terminado  o  tempo  da  pena  de  galés,  prisão, 
desterro,  ou  degredo,  etc,  ou  da  morte  do  que  tivesse  sido 
condemnado  em  pena  de  galés,  prisão,  ou  degredo  perpetuo, 
fazendo-se  os  autos  conclusos  ao  juiz,  este  haverá  a  sentença 
por  cumprida,  e  mandará  dar  baixa  na  culpa,  havendo  a 
execução  por  extincta,  no  caso  do  fallecimento  do  réo. 


SECÇÃO  II 

Conversão  da  muUa  em  prisão 

Cod.  do  Proe. :  Art.  9B1.  No  caso  de  impossibili- 
dade do  pagamento  das  multas,  serão  commutadas  na  terça 
parte  da  pena  de  prisão,  comminada  nos  respectivos  artigos. 

Reg.  de  3t  de  #an.  de  1849  :  Art.  493.  Si  a  pena 
fôr  de  multa,  o  juiz  municipal  executor  a  fará  immediatamen- 
te  liquidar  pela  maneira  seguinte  : 
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Ari.  494.  Qnando  a  multa  imposta  iòr  de  tantos  por 
cento  do  Talor  de  qualquer  objecto,  8Í  esto  já  estiver  liquida* 
do  e  conhecido,  o  juiz  mandará  fazer  a  conta^  e  por  ella  ficará 
liquidada  a  multa. 

Quando  porém  o  valor  desse  objecto  nflo  estiver  liquidado, 
o  juiz  nomeará  árbitros  para  o  liquidarem,  e  ter  depois  logar 
a  conta  da  liquidação  da  multa. 

Art.  41SS.  Quando  a  multa  fôr  correspondente  a  um 
certo  espaço  de  tempo,  deverá  o  juiz  mandar  avaliar,  por  pe- 
ritos, quanto  pôde  o  condemnado  haver  em  cada  dia  pelos 
seos  bens,  emprego,  ou  industria,  para  que  o  contador,  re- 
gnlando-se  por  este  arbitramento,  designe  a  somma  corres- 
pondente ao  tempo  marcado  na  sentença. 

ArL  4SB.  Os  peritos  dovcm  ser  nomeados  pelo  juiz,  que 
fará  intimar  às  partes  esta  nomeação,  assignando-lhos  48 
horas  para  opporem  contra  os  nomeados  qualquer  razílo  que 
tenbaoe  que  o  juiz  attenderá,  ou  desprezará,  conforme  ajuizar 
da  sua  procedência ;  e  si  dentro  desse  prazo  nada  iôr  contra 

m 

elles  allegado,  ou  se  offerecerem  allegaçOes,  que  nfto  sejfto 
attendidas,  o  juiz  lhe  defirirá  o  juramento  debaixo  do  qual 
darfto  seu  arbitramento  fundamentado,  que  o  escrivão  redu- 
zirá a  termo  assignado  por  elles  e  pelo  juiz. 

Art.  4L%9»  Feita  a  liquidação  da  multa,  será  intimada  ás 
partes,  que,  dentro  do  5  dias,  poderfto  por  meio  de  reque- 
rimentos fundados  em  razões  attendiveis,  allegar  contra  a  li- 
qnidaçfto  feita  o  que  julgarem  conveniente. 

Art.  4:S8«  Si  o  juiz  entender  que  na  liquidação  houve 
abuso,  ou  lesão,  poderá,  á  vista  dos  requerimentos,  ou  mesmo 
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€x*qficiOy  ordenar  nova  liquidagfto,  espeeifioando  no  seu  de»- 
paoho   qual  o  abusO;  oa  le&SLo,  que  julga  ter  havido. 

Art.  4SO.  Depois  de  liquidada  de&nitÍYamente  a  multa, 
o  juiz  ordenará;  por  seu  despacho,  que,  8Í  o  róo,  dentro  de 
8  dias  contados  da  intimaçfto,  nfto  pagar  a  quantia  liquidada, 
seja  recolhido  á  pris&o,  ou  nella  conservado  até  pagar,  ou 
prestar  fiança  idónea  ao  pagamento  em  tempo  razoável. 

Art.  4L30.  Si  o  multado  porém  mostrar  que  não  tem 
meios  para  pagar  as  multas,  na  forma  do  artigo  antecedente, 
o  juiz  as  commutarà,  observando  as  regras  seguintes: 

Art.  J:S1.  8i  a  multa  tiver  sido  imposta  ao  réo  condem- 
nado  em  prisfto  simples,  por  infracQ&o  de  um  mesmo  artigo 
de  lei;  será  commutada  em  um  terço  mais  da  pena  de  pris&o, 
que  lhe  tiver  sido  imposta  por  eesa  infracç&o. 

Art.  43S.  Quando  nfto  se  verificar  a  bypothese  antece- 
dente, ca  multa  imposta  fôr  correspondente  a  um  certo  espaço 
de  tempO;  a  commutação  será  em  prisão  com  trabalho  por 
esse  mesmo  tempo. 

Art.  4SS.  Quando  a  multa  fôr  sem  relação  a  tempo,  o 
juiz  nomeará  peritos  para  arbitrarem  o  tempo  de  prisão  com 
o  trabalho  necessário  ao  réo^  para  ganhar  a  importância  da 
multa,  e  nesse  tempo  lhe  será  commutada. 

Art.  4L34L.  Quando  houver  prisão  com  trabalho,  terá  le- 
gar a  reducção  desse  tempo  á  prisão  simples,  com  o  augmento 
da  terça  parte  do  tempo. 

Art.  J13&.  Na  liquidação  e  commutação  das  multas^  são 
partes  os  réos  eo  procurador  da  camará  municipal. 
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Exoeptaa-se  o  caso  especial  de  ser  a  multa  applioada  a  bene- 
ficio de  terceiro^  caso  em  que  esne,  e  nfto  o  procurador  da  oa- 
mara^  deve  ser  ouyido. 

Iltí.  43B.  Nos  casos  em  que  os  réos  sfto  remettidos  de 
uns  para  outros  termos,  nfto  para  cumprir  sentença,  mas  para 
outro  fim^  a  guia  e  o  recibo  soffreráO  as  alterações  marcadas 
nos  modôlos  n.  7,  (*)  sendO;  poróm,  o  expediente  conforme  ao 
que  fica  acima  determinado. 

Decr.  de  18  de  Març.  de  1.840 :  Ari.  â.  O  juiz  da 
execugfto  no  mesmo  despacho^  em  que  mandar  cumprir  a  sen- 
tcnçs;  ordenará  as  diligencias  necessárias  para  a  liquidaçfto 
da  moita,  si    a  houver. 

Ari.  9«  Quando  a  multa  fòr  de  tantos  por  cento  do  valor  de 
qualquer  objecto^  si  este  já  estiver  liquidado  e  conhecido,  o 
jniz  mandará  fazer  conta,  e  por  elle  ficará  liquidada  a  multa. 

Quando  porém  o  valor  desse  objecto  nfto  íòr  conhecido,  o 
juiz  nomeará  um  arbitrador  para  liquidar,  e  ter  depois  logar 
a  conta. 

Art.  3.  Quando  a  multa  fòr  correspondente  a  um  certo  es* 
paço  de  tempo,  deverá  o  juiz  mandar  avaliar,  por  um  arbitra- 
dor, quanto  pôde  o  comdemnado  haver  em  cada  dia  pelos  seus 
bens,  emprego  ou  industria,  para  que  o  contador,  regulando-se 
por  este  arbitramento,  designe  a  somma  correspondente  ao 
tempo  marcado  na  sentença  (Cod.  Orim.  art.  65). 

Art.  4:«  O  arbitrador,  de  que  tratfto  os  artigos  antecedentes, 
será  nominalmente  designado  no    despacho  do  juiz,   que  em 


O  Vide  adiante  SecçSo  VI. 


—  174  — 

caso  algum  deixará  sua  dceignaçâo  dependente   do  eeoriTfto, 
nem  de  qualquer  terceiro,  nem  mesmo  a  titulo  de  informação. 

Art.  &•  No  mesmo  dia  em  que  fôr  o  despacho  entregue  ao 
escriyfto,  ou  no  dia  immediato,  será  o  arbitrador  avisado  e  ju- 
ramentado, dando  logo  e  em  seguida  o  seu  arbitramento  funda- 
mentado, por  elle  escripto  e  assignado,  ou  lavrado  pelo  escrivão 
e  assignado  pelo  arbitrador. 

Si  poróm  o  arbitramento  depender  de  maior  exame,  poderá 
o  juiz  nomear  dous  arbitradores  em  vez  de  um,  e  marcar-lhes 
um  prazo  improrogavel,  que  não  exceda  de  8  dias^  para  ambos 
oonjunctamentc. 

Sondo  advogados,  terão  vista  dos  autos ;  nfto  sendo,  poderão 
examinal-os  no  cartório,  ondo  o  escrivão  lh'o8  franqueará  em 
quanto  durar  o  prazo  marcado . 

Art.  O.  Feito  o  arbitramento,  irà  em  24  horas  o  feito  ao 
contador,  independente  de  novo  despacho,  e  este  em  48  horas 
improrcgaveis  liquidará  a  multa,  e  tornará  o  feito  ao  cartório. 

Art.  9.  Esta  liquidação  será  intimada  ao  réo,  e  ao  procura- 
dor da  camará,  que  poderá,  dentro  de  5  dias,  requerer  Doya 
liquidação  por  arbitradores  escolhidos  a  aprazimento  das  partes, 
para  o  que  indicará  cada  uma  3  nomes,  dentre  os  quaes  o 
juiz  nomeará  um. 

Si  esses  dous  assim  escolhidos  discordarem,o  juiz  indicará  ter- 
ceiro, que  será  obrigado  a  concordar  com  algum  dos  laudos, 
ou  com  o  primeiro  arbitramento. 

Quem  requerer  a  segunda  liquidação  deve  fazer  as  intimações 
e  diligencias  necessárias  para  que  se  conclua  dentro  de  20 
dias;  e  só  no  caso  de  impedimentos  alheios   á  sua  vontade 
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poderá  o  juiz  conceder-Ihe  outros  tantos  dias,  além  do  prazo 
necessário  para  correr  qualquer  citação  edital,  ou  por  preca* 
toria. 

Si  nos  prazos  marcados  nSio  se  concluir  a  segunda  liquida- 
çftO;  subsiste  a  primeira. 

8i  porém  o  juiz  entender,  que  essa  primeira  é  evidente* 
mente  exagerada,  ou  diminuta,  poderá  ecc^ojicio  ordenar,  que 
se  prosi^fa  nas  diligencias  da  segunda,  ou  mesmo  que  se  faça  in- 
dependente de  reclamaçfto  contra  a  primeira. 

Art.  8.  Si  algum  dos  arbitradores  escolhidos  sobre  pro- 
posta da  parte  não  dér  laudo,será  processado  como  desobediente^ 
e  substituído  por  outro,  escolhido  pelo  juiz,  independente  de 
audiência  dos  interessados. 

Art.  9.  O  accusador  particular,  ou  o  promotor  publico,  pode 
espontaneamente  apparecer  a  intervir  na  liquidação,  qualquer 
que  seja  o  seu  estado,  preferindo  neste  caso  ao  procurador  da 

camará. 

O  juiz  também  pôde  ordenar,  que  o  promotor  publico  in- 
tervenha. 

Nos  casos,  em  que  a  multa  nfto  fòr  applicada  á  municipa- 
lidade, e  sim  a  beneficio  de  terceiro,  a  este  competem  os  di- 
rdtos,  qne   acima  se  reconhecem  no  procurador  da  camará. 

Art.  IO.  Si  contra  a  primeira  liquidação  nfto  se  reclamar, 
e  passados  8  dias  contados  da  intimação,  o  réo  não  tiver  pago 
a  quantia  liquidada,  será  recolhido  &  prisfto,  ou  nella  conser- 
vado até  prestar  fiança  idónea,  ou  pagar  (God.  Orim.,  art.  56]^ 
ou  cumprir  a  pena  substitutiva  da  multa  (Ood.  Crim.  art.  57). 

Si  se  houver  ordenado  nova  liquidação,  os  8  dias  contar-se- 
hfto  da  segunda  intimação. 
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Quando  porém  essa  nova  liquidação  lionyer  sido  requerida 
pelo  réo^  em  vez  de  segunda  intimaçAo^  basta,  que  ex^offieio 
o  escrivão  assigne  em  audiência  os  8  dias^  que  correrá5  logo^quer 
tcnhfto  estado  presentes  o  réo  e  seus  proouradoresi  quer  nfto. 

Art.  l.fl«  Concluido  o  prazo  dos  8  dias,  si  o  réo  não  tiver 
pago,  o  escrivão  fará  logo  nas  21  lioras  seguintes  os  autos 
conclusos  ao  juiz  para  reduzir  a  multa  á  outra  pena,  segundo 
as  regras  seguintes  : 

Ari.  IS.  Si  a  multa  tiver  sido  imposta  ao  réo  condemnado 
em  prisSlo  simples,  por  infracção  de  um  mesmo  artigo  de  lei, 
será  commutada  em  um  terço  mais  da  pena  de  prisfto^  que 
lhe  tiver  sido  imposta  por  essa  infracção  (Cod.  do  Froo. 
art.  291). 

Ari.  13.  Quando  nfto  se  verificar  a  hypothese  do  artigo  an- 
tecedente, e  a  multa  imposta  fôr  correspondente  a  um  certo 
espaço  de  tempo,  a  commutação  será  em  prisão  com  trabalho 
por  esse  mesmo  tempo  (  Cod.  Grim.  art.  67). 

Art.  i. Jl.  Quando  a  multa  fôr  sem  relação  a  tempo,  o  juiz 
nomeará  arbitradores  para  calcularem  o  tempo  de  prisão  com 
trabalho  necessário  ao  réo  para  ganhar  a  importância  da  multa 
e  nesse  tempo  lhe  será  commutada  (Cod.  Crim.  art.  57  ) . 

Art.  I.&.  Quando  não  houver  prisão  com  trabalho,  terá 
logar  a  reducção  desse  tempo  á  prisão  simples  com  o  augmento 
da  sexta  parte  do  tempo  (  Cod.  Crim.  art.  49  ). 

Art.  IO.  Feita  a  reducção,  o  réo  será  immediatamente  envia- 
do a  cumprir  a  pena  substitutiva  da  multa,  salvo  si  estiver  cum- 
prindo outra  pena  de  maior  ou  igual  intensidade  (Cod.  Crim. 
art.  61);  devendo  mesmo  nesse  caso  fazer*se  as  communicaçOes 
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necesBaiias  para»   oonoluida  uma  pena^  oomegar  logo  o  omnprí- 
mento  da  ontra. 

Esta  disposição  nfto  compreliende  o  caso  de  estar  proyado  no 
processo,  qne  o  réo  tem  meios  de  pagar  a  multa,  devendo  nesta 
hypothese  conservar-se  em  prisfto  indefinidamente  até  pagar 
{  Cod.  Crim.  art.  56  ). 

Ari.  19.  A  todo  o  tempo,  que  o  réo  satisfizer  em  dinheiro 
a  importância  da  multa,  ou  da  partOj  que  lhe  faltar  para  se 
haver  por  cumprida  a  sentença,  será  posto  em  liberdade,  n&o 
estando  por  ai  preso. 

Também  poderá  o  juiz  admittir  fiança  idónea  ao  pagamento 
em  tempo  razoável,  que  nfio  exceda  de  1  mez,  nas  multas  in- 
feriores a  400j$ ;  de  3  mezes  nas  inferiores  a  l.OOOfJ ;  e  de  6  me« 
zes  nas  entras  (Cod.  Crim.  art.  32  e  57). 

Art.  flS.  Só  será  admittido  a  afiançar: 

1.°  Quem  hypothecar  bens  do  raiz  equivalentes  à  multa, 
e  sites  na  mesma  comarca,  mostrando  que  os  possuo  livres  e 
desembargados,  e  sob  sua  livre  administração. 

2.''  Os  que  depositarem  no  cofre  da  camará  municipal  o  valor 
da  multa,  em  moeda,  apólices  da  divida  publica,  de  que  mos- 
trarem ter  a  plena  propriedade,  ou  trastes  de  ouro  ou  prata 
devidamente  avaliados,  e  que  cubrfto  com  segurança  o  valor  da 
multa  (Ood.do  Proc.  art.  107,  e  L.  de  3  de  Dez.  de  18il  art.  46). 

Art.  19,  O  juiz,  que  admittir  fiança,  que  nao  tenha  esses 
requisitos,  incorrerá  na  multa  de  lOO^í  a  200??000. 

O  escrivão,  que  não  tiver  informado  ao  juiz  contra  essa  falta, 
incorrerá  na  multa  de  20/?  a  80^000. 

O  fiador,  que  sem  ter  os  meios  de  fazer  effectiva  a  fiança,  a 
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assignar,  incorrerá  emprisfto  de  1  a  3  mezes,  e  as  testimunhas 
de  abono  em  prisão  de  8  dias  a  1  me£  (L.de  3  de  Dez.  de  1841 
art.  112  ). 

Art.  SO.  Oò  juizes  de  direito  nas  correcções  ezaminaráo 
com  especial  attençfto^  si  os  juizes,  escrivães,  cantadores  e  ar- 
bitradores tôm  cumprido  com  zelo  estes  deveres,  impondo-lhes 
multa  de  10^000  até  100^;  conforme  a  gravidade  das  faltas. 

Art.  /Bfl.  Ninguém  poderá  ser  recolhido  á  prisfto,  nem  nella 
conservado  a  pretexto  de  multa,  emquanto  nfto  estiver  liqui- 
dada. 

Art.  9!B.  As  multas  actualmente  illiquidas  serfto  immediata- 
mente  liquidadas; mesmo  quando  os  réos  tenhfto  outras  penas 
de  longa  duraçfto  a  cumprir. 

Os  escrivães  mandaráO  ex-oficio  conclusos  aos  juizes  todos  os 
processos  de  exeouQ&o  criminal,  em  que  houverem  multas  illi- 
quidas: os  juizes  faraó  a  este  respeito  as  maiores  rocommendaçOes 
e  diligencias. 

Art.  SS.  Logo  que  as  multas  estiverem  liquidadas,  os  pro- 
curadores das  camarás  municipaes,  ou  as  partes  .interessadas 
poderâ.0  requerer  contra  os  bens  do  multado  as  providencias 
necessárias  para  se  fazer  effectiva  a  cobrança. 

lid.  de  15  de  Set.  de  ISSO :  Art.  B»  A  commuta- 
ção  da  pena  de  multa,  que  nfto  fôr  correspondente  a  certo  tempo 
nunca  poderá  exceder  a  3  aunos  de  prisão  com  trabalho  • 


—  179  — 


8BCÇÃ0  m 

Sentenças  contra  eecravoê 

Deer .  de  9  de  Jau.  de  JIS&O*  Hei  por  bem  declarar, 
que  a  Lei  de  10  de  Junho  de  1835  deve  ser  ezecatada  Bem  re- 
ourBO  algum,  salvo  do  poder  moderador,  no  caso  de  sentenga 
eondemnatoria  contra  escravos  naosó  pelos  crimes  mencionados 
no  art.  1,  mas  também  pelo  de  insurreiçfto,equae8quer  outros  em 
que  caiba  pena  de  morte,  como  determina  o  art.  4,  cuja  dispo- 
siçto  é  genérica,  e  com  prebende  nfto  só  os  crimes,  de  que  trata 
o  art.  1,  mas  também  os  do  art.  2  delia* 


SECÇÃO  rv 
Pena  deeuspeneào 

Deer.  de  ft  de  IIIot.  de  JlSftll.  Hei  por  bem  declarar, 
que  a  pena  de  suspensão  imposta  ao  empregado  publico  por 
erime  de  responsabilidade,  nfto  deve  ser  cumprida  sinfto  depois 
que  a  sentença  do  juiz  de  direito,  da  qual  se  appellou,  é  con- 
firmada  pelo  tribunal  superior. 


6SCÇÂ0  V 

Cumprimento   de  pena  em  Fernando 

Deer.  de  6  de  Harç.  de  18&0.  Hei  por  bem  determi- 
nar, que  para  o  presidio  de  Fernando  só  se  possfto  remetter, 
afim  de  nelle  cumprirem  sentença,  os  réos  que  se  acharem 
noB  Begnintes  casos: 
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1.®  Os  militares  oondemnados  a  6  ou  mais  annos  de  tra- 
balhos públicos  ou  de  fortificaçflo ; 

2.*  Os  réos  militares  condemnados  a  mais  de  2  annos  de  ga- 
lés ,  e  aquelles  a  quem  se  referem  os  arts.  8  e  9  da  Lei  de  3  de 
Outubro  de  1833 ; 

3.®  Os  condemnados  a  degredo  ; 

4.^  Os  condemnados  á  prisão,  quando  no  logar,  em  que  se 
deva  executar  a  sentença,  nfto  haja  prisfto  segura,  precedendo, 
neste  caso,  ordem  do  governo. 


SECÇÃO    YI 

Modelos  de  guia  e  redbo» 

MODELO   K.    6 

Da  guia  para  os  que  vão  cumprir  a  sentença 

O  cidaJfto  F....(8eu  emprego  e  logar  em  que  o  serve)  fa« 
saber  ao  Sr.  (emprego  da  pessoa  a  quem  se  remette  e  logar 
em  que  o  8erve),qne  a  esta  guia  acompanha  o  réo  F...., natural 
de....;  de  idade  de....,  estado....,  estatura...., signaes  particula- 
res*. . .  (si  tiver  assento  de  prisfto  que  comprefaenda  estas  de- 
clarações, é  melhor  declarar — cujo  assento  ó  do  theor  seguiu* 
te,  e  transcrevel-o)  que  vai  a  cumprir  a  pena  de. . . .  ,que  lhe 
foi  imposta  pela  sentença  do  theor  seguinte :  —  (copia  litte- 
ral,  e  si  a  sentença  tiver  referencia  á.  outra,  de  maneira  que 
para  ser  entendida  careça  de  copia  dessa  outra,  deve  tam- 
bém juntar-se  a  sua  integra)  da  qual  sentença  ainda  nada 
cumprio,  ou  começou  a  cumprir  a  pena  de  ...,  em  (tantos)  do 
mez  de. . . .  do  anuo  de. . .  •  ,(8Í  tiver  multa  e  já  tiver  pago 
toda,  ou  parte  delia)  e  pagou  a  multa,  ou   (tanto)  por  conta 
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da  multa.  (Quando  a  multa  foi  illiquida  e  se  tiyer  liquida- 
do, deye-se  aooresoentar)  A  multa  foi  liquidada  no  yalor 
de. . .  .;deYe  de  sustento  (tanto);  de  curativo  (tanto),  vestuário 
(tanto),  ou  nada  deve.  Eu  F. .  ..  ,escrivao  de.  ••  .,  a  escrevi 
(ou  £z  escrever  e  subscrevi)  nesta  cidade,  villa,  ou  fregue- 
lia  de.  •• .  ,aos  (tantos)  do  mez  de.. .  •  do  anno  de.  •  •  • 

(Assignatura  da  autoridade  que  remette). 


Modão  do  recibo  para  os  que  vão  cumprir  sentença  annexo  ao 

modelo  n.  6 

Fioa  recolhido  a  esta  cadôa  de. . . .  o  preso  F...., vindo  com 
guia  de....  (autoridade  que  o  remetteu),  para  cumprir  a  pena 
de....  (o  que  vier  declarado  na  gula),  cujo  assento  se  acha 
aberto  a  folhas....  do  livro  das  entradas.  Oidade  ou  villa  de..., 
aos  (tantos)  do  mez  de....  do  anno  de.... 

F.  ..., Oarcereiro • 


MODELO  N.  7 
Da  guia  para  os  que  não  vão  cumprir  sentença 

O  cidadão  F....  (seu  emprego  elogar  em  que  serve)  faz  saber 
ao  Sr.  (emprego  da  pessoa  aquém  se  remette  e  logar  em  que 
serve)  que  a  esta  guia  acompanha  o  réo  F....,  natural  de....,filho 
de....,  idade  de....,  estado....,  estatura....  e  signaes  particulares 
(si  tiver  assento  de  prisão  que  comprehenda  estas  declarações, 
é  melhor  declarar — cujo  assento  é  do  theor  seguinte: —  e 
traoserevel-o),  o  qual  vai  responder  aojury  de....,  ou  para  ser 
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guardado  na  cadôa  de.... ou  (finalmente  para  o  fim  qne  f6r) 
(si  estiver  pronunciado  deve  declarar-se  por  que  crime  e  em 
que  cartório),  deve  de  sustento  (tanto)^  de  curativo  (tanto),  de 
vestuário  (tanto),  ou  nada  deve.  Eu  F....,  escrivão  de....,  a 
escrevi  (ou  a  fiz  escrever  e  subscrevi)  nesta  cidade  ou  villa, 
oufregueziade....  aos  (tantos)  domez  de....  do  annode.... 

(Assignatura  da  autoridade  que  remette). 


Modelo  do  recibo  para  os  que  não  vão  cumprir  sentença 

annexo  ao  modelo  n.  7 

Fica  archivada  no  meu  cartório  a  guia  e  recibo  do  carcereiro, 
em  que  se  declara  ficar  recolhido  âcadêa  de....  o  preso  F....» 
vindo  de....  (autoridade  que  o remetteu)  para  (o  fim  declarado 
na  guia). Oidade,  ou  villa  de....,aos  (tantos)  do  mez  de.. ..«do 
anno  de.... 

F<...,  Escrivfto* 
N.  jB.— Si  o  réo  vier  para  conservar-se  solto. 

Fica  archivada  em  meu  cartório  a  guia  que  acompanhou  o 
réo  F....,  remettido  por  (autoridade  que  o  remetteu)  para  (o  fim 
declarado  na  guia).  O  réo  apresentou-se,  ou  nfto  se  apresentou. 
Cidade,  ou  villa  de....  (tantos)  do  mez  de....  do  anno  de.... 

F....,  Escrivão* 
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TITULO  VII 

Petlçfto  de  yraça 

SBOÇlO  I 

Necessidade  da  petição  de  graça 

Lei  de  It  de  SeA.  de  ISSB:  Art.  t.  A  sentenQa 
proferida  em  qualquer  parte  do  Imperío;  que  impuzer  pena  de 
morte^  nSo  será  executada  sem  que  primeiramente  suba  á  pre» 
aença  do  Imperador  para  poder  perdoar  ou  moderar  a  pena, 
conforme  o  art.  101  §  8  da  Constituição  do  Império. 

Art.  S.  As  excepções  sobre  o  artigo  preoedente^  em  cir- 
camstancias  urgentes,  sfto  de  privativa  competência  do  poder 
moderador. 

Art.  S.  Extinctos  os  recursos  perante  os  juiies,  e  intimada 
a  sentença  ao  réo^  para  que  no  prazo  de  8  dias,  querendo, 
apresente  sua  petiçflo  de  graça,  o  relator  do  processo  remetter& 
À  secretaria  de  estado  competente  as  sentenças,  por  copia,  por 
elles  esoriptasi  e  a  petição  de  graça,  ou  certidão  de  nfto  ter 
sido  apresentada  pelo  réo  no  prazo  marcado ;  e  pela  mesma  se« 
cretaría  de  estado  será  communicada   a  imperial  resoluçfto* 


BBOÇÃO  u 

Pena  capital    contra  escravos 

Deer.  de  O  de  llarç.  de  1889 :  Art.  1.  Aos  oon- 
demnados  em  yirtude  do  art.  4  da  carta  de  Lei  de  10  de  Junho 
de  1835  nflo  ó  vedado  o  direito  de  petiçfto  de  graça  ao  poder 
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moderador,   nos  termos  do  art.  101   §  8    da  Constituição,  e 
Decreto  de  11  de  Setembro  de  1826. 

Art.  9.  A  disposiçfto  do  artigo  antecedente  nfto  com- 
prebende  os  escravos,  que  perpetrarem  bomicidios  em  seus 
próprios  senbores>  como  é  expresso  no  Decreto  de  11  de  Abril 
de  1829,  o  qual  continua  no  seu  vigor. 

Art.  3.  Quer  o  réo  tenba  apresentado  petição  de  graça 
dentro  dos  8  dias  prescriptos  pela  lei^  quer  o  nfto  tenba  feito» 
o  juiz  fará  eztrabir  copia  da  sentençai  que  deve  ser  romettida 
ao  poder  moderador,  a  qual  virá  acompanbada  do  relatório  da 
mesmo  juiz,  em  que  declare  todas  as  circumstancias  do  &oto,  e 
será  encaminhado  ao  governo  geral  pelo  presidente  da  respecti- 
Ta  província  com  as  observações,  que  este  acbar  conveniente. 

Art.  Jl.  Ainda  naquelles  casos,  em  que  nfto  ba  logar  o  exer* 
oicio  do  poder  moderador,  nSo  se  dará.  execuçfto  á  sentença  de 
morte,  sem  prévia  participaç&o  ao  governo  geral  no  municipio 
da  corte,  e  aos  presidentes  nas  provinòias,  os  quaes,  exami- 
nando e  acbando  que  a  lei  foi  observada,  ordenaráO,  que  se  faça  a 
mesma  execução,  podendo  comtudo  os  presidentes  das  provín- 
cias, quando  julgarem  conveniente,  dirigir  ao  poder  moderador 
as  observações,  que  entenderem  ser  de  justiça,  para  que  este  re- 
solva o  que  Ibe  parecer,  suspenso  até  entfto  todo  o  procedimento.. 


SECÇÃO  m 
Processo  ^  da  petição  de  graça 

Decr.    de  19    de  díiil.    de  ISftt.    Hei   por  bem 

ordenar,  que,  além   dos  relatórios  e  copias  dos  libellos,  con- 
trariedades e  sentenças,  que  em  virtude  do  art.  3  da  Lei  de  11 
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de  Setembro  de  1826,  Aviso  do  minÍBterio'.da  justiça  de  2  de  Ja- 
nho  de  1835,  e  Decreto  de  9  de  Março  de  1837,  sfio  obrigados  os 
)aizee  de  direito  a  fazer  subir  á  minha  imperial  presença,  remet- 
tao  copias  da  inquirição  das  testim unhas  e  informantes,  interro- 
gatórios, e  respostas  dadas  pelo  jury  nos  respectivos  processos. 

Deer.  de  tO  de  Dez.  de  JIS&S.  Hei  por  bem  ordenar, 
que  as  petições  de  graça  dos  réos  condemnados  á  morte  subfto  á 
minha  imperial  presença  com  o  traslado  de  todo  o  processO;  e 
acompanhadas  do  relatório  do  juiz  de  direito,  e  da  informação 
do  presidente  da  provinoia,  por  cujo  intermédio  devem  ser 
remettidas. 

Deer.  de  140iit.de  JL8&4.  Art.  i..  Os  recursos  de  gra- 
ça, a  requerimento  de  parte  ou  ex-officio,  serfto  por  intermédio 
do  presidente  da  Belaçfto  remettidos  á  secretaria  de  estado  dos 
negócios  da  justiça  pelo  relator  do  processo^  quando  este  tenha 
sido  sujeito  por  appellaçfto  â  decisfto  da  BelaçSLo. 

Art*  S.  Nos  casos  em  que  não  ha  appellaçfto  para  a  Kelaçao 
aerao  esses  recursos  dirigidos  &  mesma  secretariado  estado  pelos 
juizes  de  direito  directamente  na  corte,  e  por  intermédio  dos 
presidentes  nas  provincias. 

Ari.  S*  Os  recursos,  quer  sojfto  remettidos  pelo  relator  do 
processo,  quer  pelo  juiz  de  direito,  devem  ser  sempre  acompa- 
nhados de  relatório  de  um  ou  outro,  do  traslado  de  todo  o 
processo,  e  da  informaçfto  ou  parecer  do  presidente  da  Relaç&o 
ou  da  província. 

AH.  4.  O  relatório  deve  conter  essencialmente  : 
§  1.  A  relação  do  facto  e  suas  circumstancias. 
§  2.  O  exame  das  provas  constantes  dos  autos. 
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§  3.  A  declaração  das  formalidades  substanciaes^  que  fòrfto 
guardadas  ou  preteridas. 

§  4.  A  cxposigão  da  conducta  e  yida  passada  do  réo  e  suas 
circumstanoias  pessoaes. 

Art.  ft.  Quando  o  relatório  fòr  feito  pelo  jniz  de  direito,  que 
presidio  ao  ]vltj,  deverá  indicar  as  provas  produzidas  e  nSU> 
escriptasy  assim  como  os  pontos  principaes  do  debate,  si  nfto 
constarem  dos  autos. 

Art.  B.  A  amnistia,  perdão^  ou  oommutação  de  pena,  para 
surtirem  effeito,  devem  ser  previamente  julgados  conforme  á 
culpa. 

ArÉ«  9,  Este  julgamento  compete: 

§  1*  Ao  tribunal  ou  jury   no  qual  pender  o  processo. 

§  2.  Ao  juiz  executor^quando  a  sentença  estiver  em  execuçfto. 

ArÉ.  8.  A  conformidade  consiste  na  identidade  de  causa  e 
pessoa. 

Todavia^  no  caso  de  perd&o  ou  commutaçfto  de  pena,  Tori* 
ficando  o  tribunal  ou  juiz  que  houve  ob  ou  subrepçfto  de  aI-> 
guma  circumstancia  essencial,  que  poderá  influir  para  denegaçfto 
da  clemência  imperial,  devolverá  o  decreto,  expondo  respeitosa- 
mente   a   mencionada  circumstancia, 

A  remessa  desta  exposição  será  feita  pelo  presidente  do  tri- 
bunal (art.  7  §  1). 

Art.  9.  A  forma  do  julgamento  será  a  mesma  dos  recursos 
crimeS;  e  ee  haverá  sempre  como  negocio  urgente. 

Art«  IO.  Nos  casos  de  ob  e  subrepçfto,  de  que  trata  o 
art.  8,  decidida  pelo  poder  moderador  a  duvida  proposta  pelo 
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tribuna],    BerSo   o  perdão    on  commntaçfto  de  pena  julgados 
conformes  pelos  mesmos  juizes  quo  suscitarão  a  duTÍda. 

Deer.  de  SS  de  Harç.  de  tSBO  :  Ari.  t.  As  pe- 
tições de  graça  para  perdão  e  commiitaçã>o  de  pena,  e  que  nfto 
fora  capital,  serfto  apresentadaS;na  corte  á  secretaria  de  estado 
dos  negócios  da  justiça,  nas  provincias  aos  respectivos  presL 
dentes,  nos  termos  do  Decreto  n.  632  de  27  de  Agosto  de  1849* 

Art.  S.Deyem  essas  petiçOes  ser  instruidas  com  os  seguintes 
documentos: 

1.^  Certidão  da  queixa,  denuncia,  ou  ordem,  por  que  se  hou* 
yer  instaurado  o  processo. 

2.^  Certidão  do  corpo  de  delicto,  quando  houver. 

3.*^  Certidão  do  depoimento  das  testimunhas  da  accusação  e 
da  defesa. 

4.^  Certidão  das  sentenças. 

5.*^  E  de  todos  os  mais  documentos  que  ao  peticionário  e  aos 
respectivos  juizes  pareção  convenientes. 

Art.  3.  Quando  os  peticionários,  por  sua  pobreza,  não 
possão  ajuntar  ás  petiçOes  os  documentos  mencionados  no  art.  2> 
os  presidentes  das  provincias  e  o  director  geral  da  secretaria 
de  estado  dos  negócios  da  justiça  as&rão  ajuntar  ex-ojfficio. 

Ari.  4L.  Ouvidos  os  juizes  respectivos,  seguir-se-ha  no  pro- 
cesso das  petiçOes  de  graça  o  que  está  determinado  no  De- 
creto n.  2350  de  5  de  Fevereiro  de  1859.  (*) 

Art*  &•  Aos  recursos  de  graça  nestes  casos  são  applioaveia 
as  disposições  dos  arts.  6,  7,  8,  9  e  10  do  Decreto  n*  1458  de 
U  de  Outubro  de  1854. 

(*)  Refere-se  ao  processo  na  secretaria  do  ministério  da  justiça  para  a 
deeizâo  do  negocio. 
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TITULO  vin 

Ordem  de  liabeas-corpas 

BECQÃO     I 

Requerimento  e  concessão  da   ordem 

Cod.  do  Proc. :  Art.  840.  Todo  o  cidadão  que  enten- 
der; que  elle  ou  outrem  soffre  uma  prififto  oa  conetraDgimeDto 
illegal  em  sua  liberdade»  tem  direito  de  pedit  uma  ordem  de 
hàbeas-corpuê  em  seu  íayor. 

ArA.    SAf..     A    petição    para  uma  tal  ordem   deve  de- 


signar : 


§  1.  O  nome  da  pessoa  que  soffre  a  violência,  e  o  de 
quem  é   delia   causa    ou  autor. 

§  2.  O  conteúdo  da  ordem  por  que  foi  mettido  na  pri- 
sco, ou  deolaraQãLo  explicita  de  que,  sendo  requerida,  Ibe 
foi    denegada. 

§  3.  As  razões  em  que  funda  a  persuasão  da  illegalidade 
da  prisão. 

§  4.  áissignatúra  e  juramento  sobre  a  verdade  de  tudo 
quanto  allega. 

Art.  3419.  Qualquer  juiz  de  direito  ou  juizes  muni- 
oipaes  ou  tribunal  de  justiça,  dentro  dos  limites  da  sna 
jurisdicçao;  á  vista  de  uma  tal  petiçfto,  tem  obrigaçfto  de 
mandar  e  fazer  passar  dentro  de  duas  horas  a  ordem  de 
habeas-corpuê,  salvo  constando  evidentemente  que  a  parte 
nem  pôde  obter  fiança,  nem  por  outra  alguma  maneira  ser 
alliviada  da  prisfto. 


'.♦ 
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Art«  3^3.  A  ordem  de  habeaê-corptM  deve  ser  es- 
eripta  por  nm  eseriyfto,  assignada  pelo  juiz  ou  presidente 
do  tribunal;  sem  emolumento  algum  ;  e  nella  se  deve  ex- 
plicitamente ordenar  ao  detentor  ou  oarcereiro,  que  dentro 
de  oerto  tempo,  e  em  oerto  logar,  venha  apresentar  perante 
o  juiz  ou  tribunal  o  queixoso,  e  dar  as  razOes  do  seu  pro- 
cedimento. 

Art.  344l«  Independentemente  de  petiçfto,  qualquer 
]mz  pôde  passar  a  ordem  de  Jiábeas^orptLS  ex-oficio,  todas 
as  Tezes  que  no  ourso  de  um  processo  chegue  ao  seu 
conhecimento  por  prova  de  documentos,  ou  ao  menos  de 
uma  testimunha  jurada,  que  algum  cidadão,  official  de  jus- 
tiça, ou  autoridade  publica,  tem  illegalmente  alguém  sob 
a  Bua  guarda  ou  detenção. 

Ari.  3^&.  Quando  da  petição  e  documentos  apresen- 
tados a  qualquer  juiz  ou  tribunal,  se  inferir  contra  alguma 
pessoa  particular  ou  publica  prova  tal  de  detenção  que 
justifique  perante  a  lei  a  sua  prisão,  incluir-se-ha  na  ordem 
um  mandado  neste  sentido . 

Art.  3J:G.  Qualquer  inspector  de  quarteirão,  officiiil 
do  justiça,  ou  guarda  nacional,  a  quem  fôr  apresootada 
uma  tal  ordem  em  forma  legal,  tem  obrigação  de  execu- 
tal-a  ou    coadjuvar   sua  execução* 

Art*  34 9«  As  ordens,  que  levarem  logo  o  mandado  de  pri- 
B&o,  serão  executadas  pela  maneira  que  fica  estabelecida  no 
capitulo  n  do  titulo  in ;  as  que  o  não  levarem,  serão  primeiro 
apresentadas  ao  detentor  ou  carcereiro,  e  quando  elles  não  as 
íuoirâo  receber,  lidas  em  alta  voz,  serão  affixadas  na  sua  porta» 
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Art«  348.  O  official  passará  então  certidão  ou  attestaçOo 
jurada  de  tudO;  á  yista  da  qual  o  juiz  ou  tribunal  mandará 
passar  ordem  de  prisão  contra  o  desobediente^  que  será  executa- 
da como  acima  fica  estabelecido . 

Art.  34B.  O  detentor  ou  carcereiro;  depois  de  preso,  será 
levado  á  presença  do  juiz  ou  tribunal;  e  si  ahi  se  obstinar  em 
não  responder  ás  perguntas  que  o  juiz  houver  de  lhe  fisizer, 
na  forma  do  art.  343,  será  recolhido  á  cadêa,  e  processado 
conforme  a  lei. 

Ari.  350.  Neste  caso  o  juiz  ou  tribunal  dará  as  providen- 
cias, para  que  o  paciente  seja  tirado  da  detenção  pelos  meios 
estabelecidos  no  capitulo  vii  do  titulo  m»  estando  em  casa  parti- 
cular ;  ou  por  quaesquer  outros  compatíveis  com  asleis,  estando 
em  cadôa  publica,  para  que  so  effectue  o  seu  comparecimento. 


SECÇÃO  u 

Apresentação    do  paciente 

Cod.  do  Proe. :  Art.  351..  Nenhum  motivo  escusará  o 
detentor  ou  carcereiro  de  levar  o  paciente  que  estiver  sob  seu 
poder  perante  o  juiz  ou  tribunal ;  salvo  : 

1.®  Docnga  grave  (neste  caso  o  juiz  irá  ao  logar  vôr  a  pes- 
soa) ; 

2.''  FalIecimentO;  identidade  de  pessoa,  e  justificação  de  con- 
ducta  provada  evidentemente  (*)  ; 

3.°  Resposta  jurada  de  que  não  tem,  nem  jamais  teve,  tal  pes- 
soa em  seu  poder. 


(•)  L.  de  3  de  Dez.  de  1811,  art.  111.— No  art.  351  (do  Cod.do  Proc.Crim.) 
antes  da  palavra — identidade— accrescente-se  a  palavra— não ; —  e  ficão  sup^ 
phmidas  as  seguintes  — j^^^i^cação  de  conducta. 
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Art«  SftS.  Obedecendo  o  detentor  ou  carcereiro,  ou  yindo 
por  qualquer  outra  maneira  o  paciente  perante  o  juiz  ou  tri- 
bunal, elle  o  examinará,  e  achando  qne  de  facto  está  illegal- 
mente  detento,  ou  que  seu  crime  é  afiançayel,  o  soltará,  ou  o 
admittirá  á  fiança. 


SECçio   m 
Motivos  de  decisão 

Art.  SftS.  A  prififtojulgarnae-haillegal: 
1.*  Quando  nfto  houver  uma  justa  causa  para  ella ; 
2.*  Quando  o  róo  esteja  na  cadôa  sem  ser  processado,  por 
maia  tempo  do  que  marca  a  lei ; 

3.®  Quando  a  autoridade;  que  o  mandou  prender,  nao  tenha 
direito  de  o  fazer. 
4.*"  Qaando  já  tem  cessado  o  motivo  que  justificava  a  pris&o. 


8BGÇÃ0   IV 

Audiência  e  informação 

Cod«  do  Pro€.:  Art.  8&4.  Si  a  prisflo  é  em  consequência 
de  processo  civil,  que  interesse  a  algum  cidadflo,  o  juiz  ou  tri- 
bonal  nfto  soltará  o  preso  sem  mandar  vir  essa  pessoa,  e  ouvil-a 
Bommariamente  perante  o  queixoso. 

Art«  3&5.  Sendo  possível,  o  juiz  ou  tribunal  requisitará 
da  autoridade,  que  ordenou  a  prisftO;  todos  os  esclarecimentos 
que  provem  sua  legalidade  por  escripto,  antes  de  resolver  a 
soltura  do  preso* 
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8B0ÇÃ0    y 

Casos  de  concessão ,    responsabilidade  pela  violência, 
indemnisação  e  e/Teitos  da  concessão 

I^el  de  SOde  Set.  de  t89t  :  Art  18.  Os  juizes  de 
direito  poder&o  expedir  ordem  de  habeas-corpua  a  favor  dos  qne 
estiverem  illcgalmente  presos,  ainda  quando  o  fossem  por  de- 
terminação do  chefe  de  policia  ou  dê  qualquer  outra  autoridade 
administrativa^  e  sem  exclusão  dos  detidos  a  titulo  de  recra- 
tamento^  não  estando  ainda  alistados  como  praças  no  exercito 
ou  armada. 

A  superioridade  de  gráo  na  ordem  da  jurisdioç&o  judiciaria 
é  a  única  que  limita  a  competência  da  respectiva  autoridade  em 
resolver  sobre  as  prísOes  feitas  por  mandado  das  mesmas  auto- 
ridades judiciaes. 

§  1.  Tem  logar  o  pedido  e  concessão  da  ordem  de  Jiabeas» 
corpus  ainda  quando  o  impetrante  não  tenha  chegado  a  soffrer 
o  constrangimonto  corporal,  mas  se  veja  dcUe  ameaçado. 

§  2.  Não  se  poderá  reconhecer  constrangimento  illegal  na- 
prisão  determinada  por  despacho  de  pronuncia  ou  sentença  da 
antoridade  competente,  qualquer  que  seja  a  arguição  contra 
taes  actos,  que  s6  pelos  meios  ordinários  podem  ser  nuUificados. 

§  3.  Em  todos  os  casos  em  que  a  autoridade,  que  conceder  a 
ordem  de  habeas-corpue  reconhecer  que  houve,  da  parte  da  que 
autorizou  o  constrangimento  illcgal,  abuso  de  autoridade  on 
violação  flagrante  da  lei,  deverá,  conformo  fôr  de  sua  compe- 
tência, fazer  effectiva,  ordenar  ou  requisitar  a  responsabilidade 
da  que  assim  abusou. 

§  4.  Negada  a  ordem  de  habeas-corpus  ou  de  soltura  pela  au- 
toridade inferior,  poderá  ella  ser  requerida  perante  a  superior. 
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§  5.  Quando  dos  documontos    apresentados  se  reconhecer 

evidentemente  a  illogalidade  do  constrangimento,  o  juiz^a  quem 

se  impetrar  a  ordem  de  habeas-corpitê,  poderá  ordenar  a  immo* 

diata  ccssaçãLo,  mediante  caução,  até  que  se  resolva  d(fiuitiya- 

mente. 

§  G.  É  reconhecido  e  garantido  o  direito  de  justa  indemni- 
saçUo,  e,  em  todo  caso,  das  custas  contadas  em  tresdobro,  a 
favor  de  quem  soffrer  o  constrangimento  illegal,  contra  o 
responsável  por  semelhante  abuso  de  poder. 

§  7.  Â  plena  concessão  do  habeas^orpuê  nao  p5e  termo  ao  * 

processo,  nem  obsta    a  qualquer  procedimento    judicial  que 
possa  ter  logar  em  juizo  competente. 

§  8.  Nao  è  vedado  ao  estrangeiro  requerer  para  si  ordem  do 
habeas-corpus,  nos  casos  em  que  esta  tom  logar. 

Veer.  d«  9S  delVoT.  de  1.891:  Art.  9&.  O  carcereiro 
detentor,  escrivão  ou  oíScial  do' juizo,  que  do  qualquer  modo 
embaraçar,  demorar,  ou  difficultar,  a  expedição  de  uma  ordem 
de  hábeoê  corptts,  a  conducção  o  apresentação  do  paciente,  ou  a 
sua  soltura,  alem  das  penas,  em  que  possa  incorrer,  na  forma  da 
lei  criminal  (^),  será  multado  na  quantia  do  40^  a  lOO^  pela 
autoridade  competente. 


(')  Cod.  Crim  arts.  184  e  185. 
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TITUAO  IX*  —  Competência  e  actos  policiaes 
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CAPITULO  I 


COIITETEROIA   POLiaAL 
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SECÇÃO    I 

Policia  em  geral 

Reg.  de  31  de  ^an.  de  i§4S:  Ari.  i.  A  po- 
licia administrativa  o  judiciaria  ó  incumbida,  ua  conformi- 
dade das  leis  e  regulamentos  : 

1.  Ao  ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios  da  jastiça, 
no  exercicio  da  suprema  inspecção,  que  lhe  pertence  como 
primeiro  chefe  e  centro  de  toda  a  administração  policial  do 
Império. 

2.  Aos  presidentes  das  provinciaâ,  no  exercido  da  suprema 
inspecção,  que  ncllas  tem  pela  lei  do  seu  regimento,  como  seus 
primeiros  administradores  e  encarregados  de  manter  a  segu- 
rança e  tranquillidade  publica,  e  do  fazer  executar  as  leis. 

3.  Aos  chefes  de  policia  no  município  da  corte,  e  nas  pro- 
víncias. 

4.  Aos  delegados  de  policia  e  subdelegados  nos  districtos 
de  suas  jurisdicção. 

5.  Aos  juizes  municipaes  nos  termos  respectivos. 

6.  Aos  juizes  de  paz  nos  seus  districtos. 

7.  Aos  inspectores  de  quarteirão  nos  seus  quarteirões* 

8«  Ás  camarás  municipaes  nos  seus  muoicipios,  e  aos  sen» 
fiscaos. 
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SpCÇAO  II 

Policia  adMiniêtrativa 

Heg.  de  St  de  ^an.   de  1849:  Ari.  9.    B&o  da 

competência  da  policia  aduiinistratiya  geral,  além  das  que 
se  achão  encarregadas  ás  camarás  munioipaes  pelo  tit  3  da 
lei  de  1  de  Outubro  do  1828: 

h*  As  attribuiçOes  comprehendidas  no  art.  12  §§  1,  2  e  3 
doGodig^o  do  Processo. 

2.®  A  attribuiçflo  de  julgar  as  contravenções  ás  posturas 
daseamaras  municipaes*  (Código  do  Processo  Criminal,  art 
12  §7). 

3/  As  attribuiçOes  mencionadas  nos  §§  3,  4,  5, 6,  7  e  9  do 
art  4*  da  lei  de  3  de  Dezembro  de  1841. 

4.*  As  attribuiçOes  mencionadas  no  art.  7  §§  1,  2,  3  e  4 
da  mesma  lei. 

m 

6.«  As  attribuiçOes  contendas  nos  §§  4,  5,  6  e  14  do  art.  5 
da  lei  de  15  do  Outubro  de  1827,  e  que  a  lei  de  3  de  Dezembro 
de  1841,  art.  91,  conserva  aos  juizes  de  paz. 


SUCÇÃO  ia 
PoUcia  Judiciaria 

Beg.  de  St  de  dan.  de  t849  :  Ari.  8*  âao  da  com- 
peteocia  da  policia  judiciaria : 

1.  A  attribuiçSLo  de  proceder  a  corpo  de  delicto,  comprehen- 
dida  no  §  4  do  art.  12  do  Código  do  Processo  Criminal. 

2.  A  de  prender  os  culpados,  oomprehendida    no  §  5  do 
aosmo  artigo  do  dito  Código. 
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ler  mandadoa  de  buaca. 
oa  crímeB,   a  que  nEU)  cst^a  imposta  peu 
até    100;$,  príã&o,   degredos,  oa  desterro, 

multa  corrasp o n dente  á  metada  desso  tempo, 
mezes  de  casa  de  oorreoçfto,  oa  officiaas  pa- 

.avcr.  (Cod.  do  Proo.  Crim.  art.  12  §7). 


CAPITULO  II 

PAESAPOBTB 
BECÇlO   I 

Pauaporti   no   interior 

»e. :  Art.  114.  Toda  a  pessoa  que  n 
<  uoYO  cm  qualquer  distrícto  do  pas,  doTfl 
cimente,  oa  por  cscripto,  ao  juiz  reâpoctÍTO, 
gir  delia  as  declarações,  quo  julgar  neoes- 
Iho  faça  Bospeita. 

'odo  o  quo  nfto  cumprir  a  obrigação  pre- 
autccedcnte ,  será  ciiamado  &  presença  do 
'  ordom  desto,  para  ser  iaterrogado  sobre 
,  naturalidade,  profissão,  gonero  de  vida  e 

li  o  jaiz,  pelas  respostas,  nSo  fAr  ooDTen- 
aterrogaJo  Urre  de  crime,  mandará,  qoe 
i  fura  do  sen  dístrioto,  no  prazo  que  lhe 
snn  de  ser  expulso  debaixo  de  prisfto, 
que  nao  tom  crime,  ou  si  dor  fiador  conbe- 
le,  que  se  obrigua   a  apresentar    passaporte 
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dentro  de  certo  prazo^  sujeitando-Be  a  uma  multa,  bí  o  n&o 
fizer. 

■ 

Ari.  IflV.  Yerifioando-se  a  eipulsdo,  o  juiz  de  pa< 
puUicará  isto  pelos  jomaos  que  houYorem  na  comarca, 
declarando  o  nome  do  expulso  com  todas  as  circumstanciaB 
qne  poasflo  fazcl-o  conhecido ;  ou  o£Sciar&  ao  presidente  da 
proYincia  pedindo-lhe  esta  publicação  por  quaosquer  outros 
jornaes^  nao   os  havendo  na  comarca. 

Art  ULS.  Si  o  expulso  em  idênticas  circumstancias 
apparecer  outra  ycz  no  mesmo  districto>  será  punido  com 
prisão  por  um  mei;  esta  pena  será  tantas  vezes  repetida 
quantas  forem  as  reincidências. 

O  cidadão  que  viajar  por  mar  ou  por  torra  dentro  do 
ImperiO;  nfto  é  obrigado  a  tirar  passaporte,  mas  fica  sujeito 
ás  indagações  dos  juizes  locaes. 

Art.  IIB.  O  passaporte  deve  sor  passado  pelo  oscrivflo 
do  districto,  onde  morar  o  quo  o  pedir,  no  qual  so  declaro  o 
nome,  naturalidade,  idade,  profissão,  estatura  o  os  sigaaes 
mais  característicos^  e  que  nao  tem  crimo  nem  obrigação  de 
fiança  em  causa  crime,  e  ainda  a  estes  conccdcr-sc-hti  uma 
vez  que  se  não  passe  para  logar  donde  deixem  do  satis- 
fazer a  obrigação  ou  pena, 

Art.  ISO.  O  passaporte  serã  assignado  pelo  juiz  de  paz. 
A  parte  pagará  para  o  juiz  áO  réis,  o  para  o  escrivão  200  réis. 

Lei  de  S  de  Dez.  de  t84t:  Art.  1*.  Nin- 
guém poderá  viajar  por  mar  ou  por  terra,  dentro  do  Império, 
Bem  passaporte,  nos  casos  e  pela  maneira,  que  fòr  determi- 
nada nos  regulamentos  do  governo. 
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Reg.  de  St    de  ^an.    de  IS^t:   Art.  HV.   Os 

cidad&os  brazileiros  poderão  viajar  dontro  do  Império  eem 
passaporte ;  mas  nesse  caso  ficão  sujeitos  &s  indagações  doa 
subdelegados,  os  quaes  poderflo  proceder  acerca  delles,  na 
^órma  dos  arts.  115,  116,  117  e  da  primeira  parte  do  art* 
118  do  Código  do  Processo  Criminal,  quando  forem  suspeitos. 

Ati.  B8.  Não  se  exigirá,  passaporte,  nem  se  embaraçará 
por  modo  algum  o  transito : 

l."*  Quando  o  viajante,  livro  ou  escravo ,  fòr  conhecido  por 
alguma  das  autoridades  do  legar. 

2.^  Quando  duas  pessoas  de  conceito  do  níiesmo  logar  o 
conhecerem  e  abonarem. 

3.^  Para  o  transito  habitual  e  frequente  de  umas  fazendas 
para  outras,  e  destas  para  as  povoaçOes  e  de  umas  povoações 
para  outras,  que  mantenb&o  relações  frequentes. 

Art.  OO.  Aos  empregados  públicos,  quando  viajarem  no 
exercicio  das  obrigações  do  seu  emprego,  ou  para  o  ir  exer- 
cer,  serviráõ  de  passaporte  os  seus  titules  ou  diplomas,  que 
serão  obrigados  a  apresentar,  quando  lhes  forem  exigidos. 

Art*  90.  Os  escravoS;  e  africanos  livres,  on  libertos, 
ainda  que  vão  em  companhia  do  seus  senhores,  ou  amos,  sftoi 
obrigados  a  apresentar  passaporte,  salvo  os  casos  do  art.  68. 

Art*  91  •  Os  estrangeiros  nfto  poderílo  viajar  sem  passa- 
porte. Exceptuao-se : 

1.*  Os  que  forem  empregados  no  serviço  publico  do  Im- 
pério, aos  quaes  bastaráõ  os  títulos,  ou  diplomas  respectivos, 
na  forma  do   art.  69. 


—  199  ~ 

2.^  Os  agentes  diplomáticos  e  consulares  das  naçOes  estraa- 
-geiras,  e  os  individues  que  fòrcm  addidos  ás  legaçOes  e  oon* 
wlados,  em  quanto  seguirem  para  o  seu  destino. 

Si  depois  do  estarem  residindo  na  corte»  ou  em  qualquer 
cidade,  ou  villa,  do  Império  no  desempenho  dos  seus  deveres» 
pretenderem  viajar  dentro  do  Império,  lhes  ser&  preciso  o 
passaporte,  o  qual  lhes  será  dado  na  oòrte  pelo  ministro  e  se- 
cretario de  estado  dos  negócios  estrangeiros,  e  nas  provin* 
cias  pelos  presidentes. 

3/  Os  quo  fizeram  parte  da  tripolaçao  de  qualquer  navio. 

Os  que  entrarem  por  escala  em  algum  porto  de  mar  com 
passaporte  estrangeiro,  si  se  nao  demorarem  mais  de  nm  mez, 
poderfto  sahir  com  o  mesmo  passaporte,  comtanto  que  tenha 
o  visto  da  autoridade  policial  competente. 

ArC.  93.  Para  ee  conceder  passaporte  a  um  estrangeiro» 
é  sempre  necessária  a  apresentaçfto  de  sen  titulo  de  resi- 
dência. 

Esta  apresentação  é  suíEciente  para  a  concessfto  do  passa- 
porte, independentemente  das  formalidades  marcadas  no  artigo 
antecedente,  si  a  yiagem  fòr   dentro  da  mesma  provineia* 

ârt«  94.  O  prazo  para  a  validade  de  qualquer  passa- 
porte nfto  poderá  ser  maior  que  o^de  quatro  mezes. 

Art.  7&,  Si.  antes  de  chegar  ao  ponto  de  seu  destino 
tiver  o  individuo,  que  seguir  por  mar,  necessidade  de  vifljar 
por  terra,  o  passaporte  deverá  ser  apresentado  ás  autoridades 
polioiaes  dos  legares  pelos  quaes  passar,  uma  vez  que  nellea 
se  demore  mais  de  três  dias. 

Oom  o  visto  destas  autoridades  continuará  a  ter  vigor  o 
mesmo  passaporte  por  outro  prazo,  igual  ao  primeiro  marcado. 
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Ari.  9B«  Nos  portos  de  mar,  o  vhto  da  autoridade  poli- 
oial  rospsctiya  é  indispensável  para  a  yalidade  do  passa- 
porte obtido  em  outro  logar.  Exceptua-se  o  caso  em  que  o 
Tiajanto  segue  viagem  no  mesmo  navio  em  que  entrou,  demo- 
rando-se  este  no  porto  menos  de  ires  dias. 

ArC.  99«  S&o  competentes  na  corte  e  nas  capitiies  das 
proyincias  para  conceder  pa^^saportes  os  ministros  e  secre- 
tários do  estado,  pela  maneira  até  agora  praticada,  os  pre- 
sidentes das  provincias,  e  os  chefes  do  policia. 

Fora  dessas  capitães  sAo  competentes  os  delegados ;  e  nas 
cidades,  villas,  ou  frcguezias,  cm  que  nao  residirem  dele- 
gados, poderão  os  subdelegados  concede-los,  ainda  mesmo  a 
estrangeiros;  porém  os  que  forem  dados  pelos  ditos  subde- 
legados somente  terão  vigor  dentro  da  província. 

Art.  98«  Os  passaportes  expedidos  pelos  chefes  de  policia, 
delegados  o  subdelegados  o  serão  segundo  o  modelo  u.  1  (*), 
e  por  ellcs  se  exigirão  os  emolumentos  marcados  no  art.  120 
do  Código  do  Processo  Criminal. 

Deer.  de  IO  de  ^an.  det85ft:  Art.  8.  Tara 
o  estrangeiro  viajar  de  uma  província  para  outra,  e  dentro 
delias,  ó  bastante  o  passaporte  com  que  entrou  no  Império, 
tendo  o  visto  da  autoridade  competente,  com  a  clausula — Para 
a  província  de. .  • 

O  visto  deve  ser  datado,  assignado,  gratuito  e  repetido 
tantas  vezes  somente  quantas  o  estrangeiro  sahir  do  uma  pro- 
Tincia   para  outra. 
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Ari.  9.  Si,  porém,  o  estiangciro  tiver  vindo  eem  passa- 
portO;  ou  perder  aqaello  com  quo  entrou  no  Império,  valer& 
para  o  mesmo  fim  eom  o  visto  da  autoridade  brazileira,  na 
forma  do  artigo  anteccdoote,  o  passaporte  do  ministro,  oa  do 
eomul  e  vico-consul  respectivo,  na  falta  daquelle. 

Ari.  IO.  O  estrangeiro  quo  no  Império  residir  por 
dons  annos,  tendo  algum  estabelecimento  e  bòa  condncta, 
OQ  fór  casado  com  brazileira,  podo  viajar  livremente  como 
brazileiro,  obtendo  do  chefo  de  policia  o  attestado  de  alguma 
das  ditas  condições ;  este  attestado  é  revogável  por  mudança 
de  circumstancias. 

Art.  tt.  Não  havendo  agente  diplomático  oa  consular, 
ou  sendo  o  estrangeiro  refugiado,  colono,  ou  dAo  estando  no 
caso  do  artigo  antecedente,  o  passaporte  será  passado  pelo 
ofaefe  de  policia,  delegado  ou  subdelegado,  sendo  sempre  gra- 
tuito para  o  colono  ou  indigente. 

Ar(.  1.9.  Sao  competentes  para  conceder  passaporte, 
ou  o  visto,  do  que  tratao  os  artigos  antecedentes,  os  minis- 
tros da  c-tado,  ou  oíliciaes  maiores  das  respectivas  secreta- 
rias na  corte,  os  presidentes  ou  seus  secretários  nas  c.ipitars 
das  provincias,  os  chefes  do  policia,  dei  jg'ados,ou  subdelegados, 
no  Lgar  do  embarque,  ou  da  sabida. 

As  attribui(;0e3,  que  por  esto  decreto  competem  ao  chefe  do 
policia,  delegados  o  subdelegados,  nao  sfto  cumulativas,  mas 
serflo  exercidas  pelo  delegado  no  logar  em  quo  nfto  residir  o 
chefe  de  policia,  e  pelo  subdelegado  onde  nao  íôr  a  resi- 
dência do  chefo  do  policia,  ou  delegado. 

Art.  IS.  A  vista  dos  artigos  antecedentes,  ficao  dero- 
gados,  na  parte  respectiva,  os  artigos  do  Regulamento  n.  120 
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de  31  de  Janeiro  de  1842,  qne  Be  referem  aos  tituloB  de  «ri- 
deocia  e  aos  passaportes  pnra  os  estrangeiros  TÍajarem  doatro 
do  Imporio. 

A  disposição  do  artigo  87  do  citado  regulamento  compn- 
hende  os  estrangeiros. 

Deer.  de  Cl  de  Hei.  de  ISSS:  Art.  1.  O  visto 
dos  passaportes  dados  a  estrangeiros  para  TÍajarem  de  uma 
pruviíioja  para  outra,  ou  dentro  delias,  será  da  ezclasíva  com- 
petência dos  chefes  <Ie  policia,  delegados  e  subdelegados. 

Art.  •.  Fica  nesta  parte  derogado  o  decreto  n.  1531  d« 
]0  de  Janeiro  do  1655. 


SECÇÃO    II 

Passaporte    a   emigrantes 

Decr.  lie  S9  de  Not.  de  tSVS  :  Art.  t.  Fiofto  isentos 
de  passaportes  os  emigrantes  que  transit&o  de  nm  para  outro 
ponto  do  Império. 

Art.  9.  Ã  qualidade  de  emigrante  ser&  reoonlieciíla  ã  vista 
de  certificado  do  agente  official  de  colonizaç&o. 

Art.  3.  Fic&o  nesta  parte  derogados  oa  Dccr.  a.  1531  d« 
10  do  Janeiro  de  1855  e  n.  2166  de  21  de  Setembro  de  1859. 

BECÇlO    m 

Passaporte  a  escravos 

Decr,  de  IO  de  Jan.   de   1855:  Art.  1.  Oa  ea- 

pitfies,  ou  mestres  de  navios,que,  contra  a  disposição  do  art.  70 
do  Beg.  n.  120  de  31  de  Janeiro  de  18í 2,  transportarem  esoravot 
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do  nmaa  proyincias  para  outras  aem  passaporte,  soffrer&O  a 
niulta  de  20tÍ  a  200;J,  e  prisão  por  oito  dias,  sein  prcjuizo  das 
penas  críminaes,  em  que  incorrerem,  e  ficando  os  escravos 
retidos  ató  ser  provada  a  propriedade  de  quem  os  remetteu  ou 
recebeu,  si  não  forem  pessoas  conhecidas. 

Art«  S.  A  referida  multa  e  prisco  serio  impostas  pelas 
autoridades  policiaes  do  porto  de  sabida,  trajecto  ou  entrada, 
pela  mesma  forma  porque  se  procede  no  caso  do  art.  80  do  dito 
rcgnlamento. 

Deer.  de  t   de  Dez.  de   t89t:    Art.    4&.    Nao 

sedará  passaporte  a  escravos  sem  qne  sejfto  presentes  à  auto- 
ridade, que  bouver  de  dar  o  documento  da  matricula,  cujos 
nnmorosdo  ordem,  data  e  logar,  em  que  foi  feita,  serão  men- 
cionados no  passaporte,  O;  si  forem  acompanhados  por  seus 
filhos  livres,  devem  os  passaportes  conter  os  nomes  e  mais 
declarações  relativas  a  estes. 

Derr.  de  13  de  Not.  de  1899 :  Art  93.  Nfto 
ee  dará  passaporte  a  escravos,  sem  que  sej&o  presentes  él  auto- 
ridade, que  houver  de  dar  os  documentos  da  matricula, 
OQJos  números  de  ordem,  data  e  logar,  onde  fòr  feita,  serfilo 
mencionados  nos  passaportes,  e,  si  forem  acompanhados  por 
seus  filhos  livros,  devem  os  passaportes  conter  os  nomes  e  mais 
deehra<;0e3  relativas  a  estes. 


SEOÇÃO    IV 

Paêêaportê  de  entrada  no  pais 

Beg.  de  31  de  ilao.  de  1843 :  Art.  81.  Os  oidadOoa 
brazileiros,  que  vierem  de  portos  estrangeiros  sem  passaporte, 
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poderão  livremente  desembarcar,  comtanto  que  declarem  logo 
à  visita  o  motivo  por  que  vierfto  sem  elle,  ratificando  a  decla- 
ração  nos  primeiros  três  dias  perante  o  chefe  do  policia,  e, 
quando  este  nfto  rcsidu  no  logar,  perante  o  dclc^do. 

Si,  porcircumstancias  que  occorrCrSLo,  se  tornarem  suspeitos, 
poderá  a  policia  exigir  que  se  lhe  apresentem,  dentro  de  curtos 
prazos,  nunca  menores  de  um  moz.  E^ta  inspecQ&o,  porém, 
nunca  se  estenderá  além  de  um  anno. 

Art.  S9.  Quando  algum  estrangeiro,  vindo  de  porto  esr 
trangeiro,  entrar  no  Império  sem  passaporte,  deverá  a  visita 
impoJir-lho  o  desembarque  o  dar  parte  ao  chefe  de  policia,  e, 
quando    esto   nao  resida  no  logar,  ao  delegado,  que  passará 

r 

com  maior  urgência  a  interroga-lo. 

Si  achar  matéria  para  suspeitar  que  seja  malfeitor,  deverá 
obrigar  o  niivio  a  reoxportal-o,  dando  conta  disso  ao  miuistro 
da  justiça  na  corte,  e  nas  proyincías  aos  presidentes. 

Ari.  83.  Si  nao  achar  n  ateria  para  suspeita,  deverá  per- 
mittir  o  degoinbarque,  mas  nos  títulos  do  residência  híivcrà 
attcnçílo  a  essa  circumstancia,  quando  tiver  de  marcar  os 
prazos  da  apresentação. 

Em  todo  o  caso  deverá  solicitar  da  respectiva  secretaria  do 
estado,  ou  dos  presidentes  nas  provincias,a  expedirão  das  con- 
venientcs  participações  do  consulado  do  Império,  no  ponto 
dondo  houver  vindo  o  estrangeiro,  declarando  seu  nome, 
eignaes,  circumstancias,  o  o  navio  que  o  trouxo,  afim  do  quo 
proceda  àd  necessárias  indagações. 

Art.  84.  O  resultado  dessas  investigações  deve  ser  com- 
municado  pelo  dito  consulado  ao  ministro  ou  aos  presideutes, 
que  as  houverem  exigido,  afim  do  ordenarem  a  pronipta  sabida 
do  estrangeiro,  si  assim  o  exigir  a  natureza  das  inform.içõcs. 
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Art.  8ft.  Os  commandnDtes  e  mostres  das  embarcações 
mercautcs^ou  de  outra  qualquer  classe,  á  ezcepqfio  somente  das 
de  guorrci;  dcclararáO  cm  reluçfto  por  clles  assignaJa  a  bordo> 
no  porto  em  que  entrarem,  o  numero,  nomes,  empregos,  ocou- 
paçoes  e  naturalidade  dos  passageiros»  que  trouxerem  com 
passaporte  ou  sem  elle,  ou  do  quaosquer  pessoas  quo  nílo  per- 
tençao  á  matricula  do  suas  embarcações,  e  nfto  consentiràO  que 
algum  dos  mosmos  passageiros,  ou  outra  qualquer  pessoa,  des« 
embarquem  sem  ordem  da  visita  da  policia,  sob  pena  de  serem 
multados  de  30;$  a  100/9  por  cada  pessoa. 

Art,  §!!•  Os  presidentes  das  provincius,  quo  confinarem 
com  paizes  estrangeiros,  deveráõ  organizar  e  sujeitar  a  appro- 
Taçílo  do  governo  os  regulamentos  ospeciacs  quo  convierem 
Bobro  passaportes,  tendo  muito  em  vista  as  eircumstanciaa 
pccuiiaros  das  localidades. 

Ari.  8J.  Quando  em  alguma  provincia, comarca, ou  termo, 
fõr  por  qualquer  maneira  gravemente  compromettida  a  segu- 
rança c  tranquillidade  publica,  ou  se  tiverem  conimettido 
muitos  o  gmves  crimes,  ou  finalmente  quando  se  acbar  infes- 
tada do  grande  numero  de  salteadores  e  facinorosos,  poderá  o  go- 
Terno  ordenar  que  temporariamente  nfto  se  permitta  o  transito 
em  toda  a  provincia,  ou  em  parto  delia,  a  pessoa  alguma  sem 
passaporte,  sob  pena  de  ser  preso  todo  aquelle  desconhecido  que 
o  nilo  trouxer,  o  remettido  á  autoridade  competente  para  pro- 
ceder ás  necessárias  averiguações. 

Art.  88.  Em  caso  de  urgência  poderá  esta  medida  ser 
tomada  provisoriamente  pelo  prosidento  da  provincia,  que  a 
snjeitará  á  approvaçfto  do  governo. 

Art.  89.  A  mesma  medida  será  aununciada  com  a  possivol 
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antoccdcnciu,  e  executada  por  modo  tal,  que  por  cila  nfto 
venhao  a  soffrer  aquclleà  individuoa  que  yierem  de  logftrai 
oude  nfio  pudesse  aioda  ser  conhecida. 

Art*  OO.  Á  oxpcdiQlo  de  passaporte  à  pessoa  nacional  on 
estrangeira,  que  ndo  fòr  notoriamente  conhecida  e  acreditada, 
precederá  a  sua  iei^itimaçao,  feita  perante  a  autoridade  poli- 
cial, a  qual,  depois  de  todas  as  averiguações  necessariaSi  lhe 
mandará  dar  um  titulo,  na  forma  do  modelo  n.  2.  (*) 

Decr,  de  to  de  flan.  de  1855:  Art.  t.  Fiofto 
dorogados  os  títulos  do  residência,  e  dellos  isentos  os  estran- 
geiros, que  vierem  ao  Império. 

Art.  3.  Em  cada  uma  das  secretarias  de  policia,  crear-se-ha 
una  livro,  quo  servirá  para  registro  dos  estrangeiros,  que  en- 
trarem ou  suhirem  do  Império. 

Ar(.  3.  No  acto  da  visita  da  policia  declararáO  os  estran- 
geiros o  seu  nDmCy  e.stado,  naturalidade,  profissão,  e  fim  a 
quo  vierao,  quando  viorão,  e  para  onde  vfto  residir. 

Nos  legares  cm  que  nao  houver  visita  de  policia,  a  sobre- 
dita declaração  será  feita  perante  o  chefe  do  polícia,  delegado, 
ou  subdelegado,  dentro  de  24  horas,  depois  do  desembarque, 
Bob  a  multa  de  10^$  a  50^,  imposta  pela  autoridade  com- 
petente. 

Art.  4.  A  declaração  de  que  trt^ta  o  , artigo  antecedente, 
nao  deroga  a  obrigaçfto,  que  aos  oommandantes  e  mestres  de 
embarcações  mercantes  incumbe  o  art.  85  do  Regulamento 
n.  120  de  31  de  Janeiro  de  1812,  de  declararem,  em  re- 
lação por  elles  assignada,  o  numero,  nome,  emprego,  occupaçfte 


{*)  Vide  adiante  cap.  Y. 
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6  natanlidade    doa  passageiros   que  trouxerem    com  passa» 
portas,  ou  sem  ellea. 

Art.  ft.  As  declarações  do  estrangeiro  e  do  mestre,  ou 
oapit&o,  da  embarcação  serão  transmittidas  logo  à  secre- 
taria de  policia  pelo  encarregado  da  visita,  ou  pela  autoridade 
qne  a  receber. 

Art«  O.  O  encarregado  da  visita  da  policia,  o  chefe  de 
policia,  ou  delegado  e  subdelegado,  a  quem  o  estrangeiro  se 
apresentari  examinarão  o  seu  passaporte,  e,  achando-o  sem 
duvida,  lh'o  entregaráõ  com  o  visto   datado  e  assignado, 

Art.  9.  Si  houFer  duvida  sobre  a  legitimidade  do  passa- 
porte, ou  vier  sem  elle  o  estrangeiro,  o  chefe  de  policia,  dele- 
gado, oa  subdelegado,  deverá  permit^ir  o  desembarque,  si 
nfto  houver  matéria  para  suspeitar  que  é  malfeitor;  si  fòr, 
porém,  suspeito,  e  nfto  apresentar  a  seu  favor  attestado  do 
miDÍstro,  e,  na  falta  delle  e  do  cônsul  ou  vice-consnl  res- 
peetivo,  o  chefo  de  policia,  delegado  ou  subdelegado,  obriga- 
ria o  navio  que  o  trouxe,  a  reexportal-o,  dando  conta  disto 

80  governo  na  corte  e  aos  presidentes  nas  provindas. 

Deer.  de  Stt  de  «ían.  de  189fl.  Fica  revogado  o 
art.  17  do  Deor.  n.  1727  de  23  de  Fevereiro  de  1856,  que 
eiigio  passaporte,  ou  guia,  para  os  indios  pertencentes  à  re*^ 
publica  do  Peru  entrarem  ou  sahirem  do  território  do  Império» 


SSOÇÃO   V 

Passaporte  para  fora  do  Império 

Cod*  do    Pi*a€. :  Art.  flftS.  Ficfto  em  vigor  as  lei» 
sobre  passaportes  para  paizes  estrangeiros. 
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>  9  de  Halo  do  1S3B.  O  regente. . .  ordena: 

>  cetra  ligeiro,  que  TÍDJar  do  uma  para  outra  pro- 
ibir   para  fora  do  Império,  solícito  o  son  passa- 
retaría  do  estado  dos  negócios  estrangeiros; 
ciouacs,  quo  \iajarcm  para  fora  do  Imporio,  o  boIÍ- 
m,   conforuie  a  scgaioLe  regra  .- 

lítares  do  exercito  na    secretaria  de   estado  dos 

guerra. 

armada  na  secretaria  de  estado  dos  negócios  i* 

Z09  o  mais  officiacs  adlicrontos  &  reparliçílo  da 
1  como  os  cccIcsiasticoB  a  esta  respectiva  Becrctaria. 
ciacs    de    faecnda    h    secretaria    do    tribunal  do 

os  m<iis,  quo  nAo  pertencerem  por  ecns  empregos 
das  repartições  apontadas,  á  secretaria  do  catado 
I  do  Império. 

todas  por  tao.^  passaportes  o  cmoluotcnto  quo  Ibei 
lado  em  loi  em  seu  respectivo  regimento,  próce- 
re a  habilitaçflo  da  policia,  ou  o  conhecimento 
do  próprio  ministro  do  estado,  quo  houver  de 
passaporte. 

B  de  Dez.  de  1S41 :  Art.  9«.  N&o  se  coq- 
iporto  a  cidadão  brazilciro  para  porto  estrangeiro, 
oiro,  aiada  que  soja  de  uma  para  outra  proviacia 
iom  que  sua  sabida  seja  primeiramente  annuoeiada 
por  três  dias  ao  menos. 

bouverem  jornace,  os  annuocies  se  affixarào  na 
rguezia  e  nos  legares  mais  públicos. 
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Só  no  caso  de  necessidade  urgente  e  especificada,  se  dispen- 
fluik  esta  formalidade  aos  que   prestarem    fiança  idónea. 

O  fiador  se  responsabilisará  neste  caso  pelas  dividas  do  afian- 
çidO;  e  se  sujeitará  á  pena  de  multa  até  200;$  no  oaso  de  se 
mostrar  qae  o  afiançado  procurou  esse  meio  para  evadir-se  a 
qualquer  responsabilidade. 

Reg.  de  81  de  dTan.  de  JL848 :  Art.  VO.  Ninguém 
poderá  sahir  para  fora  do  Império  sem  passaporte^  &  excepçfto 
das  pessoas  que  fizerem  parte  das  guarnições  e  tripoIaçOes 
dos  navios  de  guerra  nacionaes  e  estrangeiros. 

Art.  80.  Aquelles  que  tentarem  sahir  para  fora  do 
Império  sem  passaporte,  e  os  commandantes,  ou  mestres^ 
de  navios  que  sem  elles  os  admittirem;  ou  ocoultarom,  incor- 
reráõ  nas  penas  de  multa  de  20^  a  100^,  que  poderá 
ser  acompanhada  do  pris&o  até  15  dias,  si  houverem  circum- 
stancias  aggravantes. 

Esta  pena  pôde  ser  imposta  pelas  autoridades  policiaes 
do  logar  da  sahida,  trajecto^  ou  entrada. 

A  falta  do  visto,  nos  casos  em  quo  elle  deve  ter  logar, 
será  punida  com  a  multa  de  10^  a  50^,  ou  .prisão  de  três  a 
oito  dias. 

Deer.  de  t  de  Abril  de  18413]:  Art.  1.  As  pes- 
soas que  fizerem  parte  das  tripolaçOes  dos  navios  mercanteS; 
nacionaes,  ou  estrangeiros,  não  são  obrigadas  a  tirar  passa- 
porte para  sahirem  do  Império,  bastando  a  sua  oompre- 
hensão  na  respectiva  matricula. 

Lei  de  ±9  de  Ag.  de  i.8B9:JArt.  l.  A  disposição 

do  artigo    12  da   lei  de  3  de  Dezembro    de  1841   ó  appli- 

cavei  aos  passaportes  para  fora  do2Iuiporio. 

c.  p.  14 
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Becr.  de  S  de  Mal.  de  18418  :  Art.  t.    Os 

portes,  para  os  nacionaes  qae  sahirem  do  Império,  sfto  obri- 
gatórios somente  quando  o  viajante  fôr  menor^  filho-fiimilias, 
mulher  casada,  on  escravo. 

Neste  caso,  o  passaporte  nfto  poderá  ser  concedido  senfto  oom 
expressa  autorizaçfto  do  pai,  tutor,  marido,  ou  senhor. 

Art.  9.  Os  estrangeiros^  para  sahirem  do  Império,  deye- 
ráO  apreseutar  o  passaporte  com  que  nelle  entrarão,  ou,  na 
ialta  desse  passaporte,  outro  expedido  pelas  respectivas  legações, 
ou  consulados. 

Art.  8.  Taes  paBsaportes,  para  valorem,  dependem  do  ns^o 
da  autoridade  policial  do  logar  do  embarque,  ou  sahida. 
O  visto  ó  sempre  gratuito . 

Art.  4.  A  disposição  do  art*  1  é  applicavel  aos  estrangeiros 
domiciliados  no  Império. 

Ari.  &•  Ás  autoridades  brazileiras  deverão,  todavia,  con- 
ceder os  passaportes,  requeridos  por  nacionaes  ou  estrangeiros, 
que  os  quizerem  por  motivo  de  protecção  e  para  facilidade  do 
viajante. 

Art*  G.  A  concessão  do  passaporte,  ou  do  visto,  não  de- 
pende dos  annuncios  e  formalidades  exigidas  pela  legislação 
actual,  que  fica  derogada. 

Art.  9.  A  viagem,  porém,  pôde  ser  impedida  antes,  ou  de- 
pois, do  passaporte,  ou  do  visto,  nos  casos  seguintes : 

§  1 .  Por  ordem  do  governo,  por  motivos  diplomáticos  rela- 
tivamente aos  súbditos  estrangeiros» 

§  2.  Pelas  autoridades  policiaes,ou  judiciarias,  si  o  individuo 
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estiyer  condemnado,   pronmiciado^  ou  mesmo    indiciado  em 
qualquer  crime. 

§  S.  Pelas  autoridades  judiciarias  nos  casos  em  que  pelas 
leÍB  fiscaes  civis^  ou  commerciaes;  este  procedimento  tenha 

logar. 

Art.  8.  Os  passaportes  serfto  expedidos  pelas  mesmas  au- 
taridadesy  que  actualmente  os  concedem. 

Art.  O.  Em  tempo  de  guerra,  ou  no  caso  do  art  87  do 
Regulamento  n.  120  de  31  de  Janeiro  de  1842,  as  disposições 
deste  regulamento  poderáo  ser  provisoriamente  alteradas  como 
fôr  necessário. 


CAPITULO  III 

LEGITIMAÇÕES 

Reg.  de  St  de  ^aa.  de  184S :  Art.  9ã..  Para 
coQcessfto  da  legitimação,  as  autoridades  policiaes  procederáo 
do  mesmo  modo,  e  com  as  mesmas  cautelas  exigidas  nos  arti» 
gos  antecedentes  para  a  conoessfto  do  passaporte. 

Art.  99»  As  legitimações  serfto  expedidas  segundo  o 
modelo  n.  2  (*)•  O  prazo  marcado  para  a  duração  nao  excederá 
de  8  dias. 

Ari.  OS.  As  legitimações,  além  dos  Ir^GCO;  quo  se 
recolhem  ao  thesouro,  pagaráo  800  réis  de  emolumentos  para 
os  empregados,  que  as  expedirem. 


(')  Vide  adiante  cap.  V. 
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CAPITULO  IV 

TITULO   DE  BBglDBNCIA  (*) 

Reg.de  St    de  ^an.    de    184S:    Art.    94.    Os 

estrangeiros,  que  entrarem  no  Brazil;  deveráõ  apresentar-se 
DOS  primeiros  três  dias  ao  chefe  de  policia^  si  residir  no  logar, 
Benão  ao  delegado,  e,  finalmente,  si  nao  houver  delegado  do 
logar^  ao  subdelegado,  para  obterem  titulo  de  residência. 
Exceptuao-se  : 

L  Os  agentes  diplomáticos  e  consulares  das  nações  estran- 
geiras,    e  os    individues   que    forem    addidos  ás  legações  e 

consulados. 

2.  Os  que  pertencerem  â  tripolaçfto  de  qualquer  navio,  e 
nelle  residirem. 

3.  Os  empregados  no  serviço  nacional,  civil,  ou  militar,ein- 
quanto  nelle  permanecerem. 

Art.  0&.  Para  obter  o  titulo  de  residência,  o  estrangeiro 
deve  declarar  seu  nome,  sobrenome,  naturalidade,  idade,  estado, 
profissão,  fim  para  que  veio,  quando,  e  a  sua  reaidencia. 

Art.  Ott.  Estas  declarações  serão  lançadas,  segundo  o  mo- 
delo n.  3,  em  livro  para  esse  fim  destinado,  guardado  na  se- 
cretaria da  policia,  onde  houyer,  ou  no  cartório  do  escrivão 
que  em  tal  escripturaçao  servir  perante  o  delegado,  ou  subde- 
legado. 

A  declaração  será  assignada  pelo  estrangeiro,  ou  por  uma 
testimunha  a  seu  rogo,  quando  o  não  saiba,  ou  possa  fazer» 

Art.  91.  Uma  certidão    desse  termo,  segando  o  modelo 


(*)  Abolido  pelo  art.  Ido  Decr.  de  10  de  Janeiro  de  1855.  Vide  retro  sec.  IV. 
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n.  if  será  na  mesma  ooeasifto  entregue  ao  estrangeiro^para  lhe 
serrirde  título  de  resídenoia. 

No0  portoB  em  que  houyer  viúta  de  polieia,  eata  deverá 
entregar  aoB  estrangeiros,  que  chegarem,  um  oartftOj  seguudo  o 
modelo   n.  5.  (*) 

àrt  98  •  O  estrangeiro,  que  nfto  tirar  o  titulo  de  residência 
no  tempo  marcado,  será  multado  pela  primeira  vez  na  quantia 
de  10)$  a  lOO^y  e,  si  dentro  de  oito  dias  depois  de  notificado 
nfto  tirar,  a  multa  poderá  ser  eleyada  ató  200^,  acompanhada 
de  três  a  trinta  dias  de  prisfto. 

Si  oito  dias  depois  de  cumprir  esta  pena  ainda  insistir  em 
nfto  tirar  o  titulo,  continuaráO  a  ser-lhe  impostas  as  mesmas 
penas  pela  reincidência,  devendo  a  autoridade  policial  dar 
parte  do  occorrido  á  secretaria  de  estado  dos  negócios  da 
juBtiga  na  corte,  e  provincia  do  Rio  de  Janeiro,  e  nas  outras 
ao  presidente,  para  que  possa  ser  expulso  do  Império,  si 
asBÍm  se  julgar   conyeniente. 

Ari.  99 .  Aquelle  que  nfto  reformar  o  titulo  nos  prazos 
nelle  marcados,  incorrerá  na  quarta    parte  destas  penas. 

A  falta  de  communicaçao  da  mudança  de  residcncia,  ou 
profissfto,  sujeita  á  multa  de  5f$  a  20;$,  que  se  irá  duplicando 
nas  reincidências  até  200f$000. 

ârl«  100«  O  prazo  marcado  no  titulo  de  residência  para 
sna  duração  nfto  poderá  ser  menor  que  o  de  um  mez,  nem 
maior  que  o  de  um  anno,  e,  na  designaçflo  deste  prazo,  a  autori- 
dade policial  regular-se-ha  pelas  circumstancias  do  individuo, 
Bua  residência,  e  garantias  de  moralidade  ebom  procedimento 
qne  offerecer. 


n  Vide  adiante  cap.  V. 


M 
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CA-PITCLO  V 


MODKLOS  DE   ACTOS   P0L1CIAB8 


IMCOOELO    N.     1 


I  ■ 


PASSAPORTE  N. . . . 


I  • 


I    • 


6IGNAE6 

Idade 

Altura 

BoBto 

Cabellos 

Olhos 

Naris 

Boca 

Oôr 

Barba 

Assignatara  do  por- 
tador  


Ousto  do  passaporte. 


F . . .  (emprego,  e  logar  em  que  o 
exercita). 


Concedo  passaporte  a  F. . .,  natural 
de ... ;  profissão  de ...  ^  para  (logar  para 
que  yae);  levando  em  sua  companhia 
(tantas,  pessoas,  seus  nomes,  qualidades 
em  que  y&o.  (N.  B.  Sendo  varões  maio- 
res de  21  annos,  é  necessário  que  se 
especifiquem  os  signaes). 

Afiançado  por  F. . .,  (si  tiver  pres- 
tado fianQa),e  apresentou  tal  documento 

(si  tiver  apresentado  documento). 
Yalerà  pelo  tempo  de.  . . 

Cidade  ou  Tilla  de ... ,  (tantos)  do 
mez  de . . .  do  anno  de . . . 


(Assignado)  F 


I> 
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MIODEJLO     N.     a 


. 


LEGITIMAÇÃO  N.  .  . 


SIGNA  ES 


Custo  da  legitimação 


Perante  mim  (chefe  de  policia  ou 
delegado  de. . .)  legitimou-se para  obter 
passaporte  para  (logar)  P. . .,  natural 
de...;  levando  em  sua  companhia. . ., 
(tantas)  peseoas;  seus  nomes  e  qualidades 
em  que  vfto.(N.  B,  Sendo  yarOes  maiores 
de  21  annoSy  é  necessário  que  se  especi- 
fiquem 08  sigDaes). 

Afiançado  por  F...,  (si  tiver  pres- 
tado fiança);  e  apresentou  tal  documento 
(si  tiver  apresentado  documento). 

Valerá  pelo  tempo  de. . . 

Cidade  ou  Yilla  de...  aos  (tantos) 
do  mez  de. . .  do  anno  de. . . 


(Assignado)  F 


MiODELO     Pi.     3 


U)   DE  APBESKNTAÇXO   PABA   LIVBO 


Adiio  de . . .  mos  de . . . 
(DU) 

F...,  natural  do...,  iilade  de..., 
estado  (tal),  proSesElo  de. . .,  vindo 
para...,  (o  fim),  declarou  residir  na 
ma  de. . . . ,  n.* . . .  andar,  e  ter  obegado 
110  dia  (tantos)  do  mczde. .  .,annodo... 
rindo . . . ,  (ei  tiver  vindo  embarcado)  no 
navio  tal,  deporto,  cidade  ou  villa do..., 
(aí  o  lugar  de  onde  veio  é  porto,  cidade 
ou  TÍUa  do  Império,  deve  accrescentar) 
tendo  chegado  aolmperío  no  annodc..., 

ao9 dias  do  mez  de...  vindo  do  (porto, 

cidade  ou  villa  estrangeira  de  onde  veio) 
no  navio  tal,  (si  veio  embarcado),  apre- 
eenton  (tal  ou  teí  documento,  quo  fioon 
archivado),  e  assignou  a  seu  rogo  a  tcB- 
timunha  F. . .,  por  nao  aabor  escrever 
F. . .  (Deve  tambein  asaignar  quem 
cscreveo  o  termo). 

A  margem  deve  lançar-se— estatura, 
côr,  cabellos,  olhos,  nariz,  boca,  barba, 
rosto,  pessoas  de  família,  esígnaes  par- 
ticulares. 
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M:Or>ELiO    N.    4 


Estatara 
Côr.  . . . 
Cabellos 
Olhos. . . 
Naris..  . 

Boca 

BarU.. 
Bosto. . . 


Signaes  partioulares. 


Pessoas  de  família. 


Assignaturado  apre- 
sentado. 


POLICIA    !>▲   CORTE y  OU  DA   PROVIMCIA  TAL 

* 

TittUo  de  resideneia  de  estrangeiros 


Certifico,  que  à  d...,  do  livro,  que  serre 
para  apresentações  de  estraogeiroj  nesta 
cidade  ou  villa  de...,  consta  ter-se  apre- 
sentado F...,  natural  de...,  idade  de..,,  es- 
tado de...  profissão  de...,  Tindo  para  [o 
fim],  e  declarou  residir  na  rua  de...,  n.... 
andar,  e  ter  chegado  no  dia  (tantos)  do 
mezde...,  do  anno  de...,  (si  tiver  >indo 
embarcado],  no  navio  tal,  do  porto,  cidade 
ou  villa  de...,  (si  o  lugar  donde  veio  é 
porto,  cidade  ou  villa  do  Império)  deve 
accre^centar:  lendo  chegado  ao  Império  no 
anno  de...,  aos...,  dias  do  mez  de...,  vindo 
do  (porto,cidade  ou  villa  estrangeira,  donde 
veio),  apresentou  tal  ou  tal  documento,  e 
veio  no  navio  tal,  (si  veio  embarcado),  e 
com  este  titulo  se  apresentará  no  prazo  de 
três  dias  ao  inspector  de  quaiteiruo,  onde 
for  residir  para  lhe  pôr  o  visto. 

Fica  outrosim  obrigado  a  nao  mudar  de 
residência, ou  profissão, sem  que  o  participe 
previamente  (e  nos  casos  especiaes  do  regu- 
lamento se  dirá  a  nao  mudar  de  município 
sem  que  etc),  para  que  isto  lhe  seja  no- 
tado á  margem  do  seu  assento,  sob  pena 
de  ser  processado,  segundo  a  lei. 

Este  só  terá  vigor  pelo  prazo  de...,  (e 
nos  casos  especiaes  do  regulamento  se  dirá). 
Este  tem  vigor  para  sempre. 

Cidade  ou  villa  de...,  aos...,  dias  do  mez 
de...  do  anno  de... 


•  '  ■< 


» >] 


*H 


!^ 


,»  !  •:•■ 


i; 


•íí 


> 


r. 


í^ 


.r 


■í 


:i  r<i 


i^ 


.  vi  J  t 


«  f  V 


IV- í 


«V 


I  í  u . 


< 


'^1 


' 


•i»r' 


•r^í 


—  220  — 


MODELO     IV.     5 


•V. 


DO    CARTÃO 


Todo  O  estrangeiro  deve  apresontar- 
Be  dentro  de  trcs  dias  á  (desigDaçao da 
autoridade  policial  do  logar)  na  casa 
n*^...,  da  raa  de...^  para  obter  ti- 
tulo de  residência;  debaixo  das  penas 
estabelecidas  no  art.  98  do  Regulamento 


n.°. . .  de. . . 


•■' 


—  221  - 


CAPITULO  VI 

mSPBCÇÃO  DOS  TfiBATROS  E  BSPECTACULOS  PUBLI008 

Reg.  de  3t  de  Jan.  de  t84S  :  Art.  tSt.  Pertence 
ao8  chefes  de  policia  inspeccionar  os  theatros  e  esepctaculoa 
do  termo  em  públicos^  dentro  que  residirem. 

K  no  caso  de  não  poderem  exercer  por  râ  mesmos  esta 
iodpecç&o,  a  poderfto  delegar,  encarregando-a,  no  todo>  ou 
cm  parte,  ás  autoridades  judiciarias,  ou  administrativas,  do 
logar,  as  quaes  lhes   darflo  conta  do  que  occorrer. 

Esta  attribuiçfto  pertence  nos  seus  districtos  aos  delegados 
que  a  exerceráO  na  forma  das  leis,  dos  regulamentos  e  das 
iostracçOes  que  lhes  derem  os  chefes  de  policia,  aos  quaes 
darfto  conta  de  tudo  quanto  occorrer  de  notável  sobre  tal 
objecto. 

Os  delegados  do  termo,  em  que  residirem  os  chefes  de  poli- 
cifl;  somente  a  exercerào  a  respeito  daquelles  theatros  e  espectá- 
culos, de  cuja  iuspecçfto  forem  por  elles  designadamente 
encarregados. 

Ari.  Í.3S.  Os  chefes  de  policia,  nos  termos  em  que 
residirem,  e  os  delegados  nos  outros,  nfto  consentiràO  que  se 
levem  a  effeito  nas  ruas,  pragas  e  arrayaes,  aquelles  espectá- 
culos públicos  que  não  forem  autorizados,  na  conformidade 
do  art.  66  §  12  da  lei  de  1  de  Outubro  de  1828,  e  os  que 
forem  immoraes,  ou  dos  quaes  possão  resultar  desastres  e 
perigo  ao  publico  e  aos  particulares. 

Art.  133.  A  autoridade,  á  qual  íòr  encarregada  a 
inspecçfto  de  um  theatro,  ou  de   qualquer  outro  espectáculo 


publico,  derer&  aaeietir  a  todas  as  representaQOeB,  compare- 
cendo aDtea  de  começarem,  retirando^e  depois  de  dissoirido 
o  ajuntamento  dos  espeotadorea  ,  e  fisoalisando  o  pontoai 
cumprimento  dos  aununoíos  ao  pnblico,  tanto  no  que  dii 
respeito  ao  espectáculo  em  ai,  e  á  commodidade  derida 
promettida  aos  espectadores,  como  k  hora  em  que  deve 
começar. 

Art.  434.  DeTor&  ignalmento  prorer  a  que  nfto  se 
distribua  um  numero  de  bilbetes  de  entrada  excedente  ao 
numero  de  indÍTÍduos,  que  pôde  conter  o  recinto  destÍDado 
aos   espectadores. 

Art.  â3ft.  Nenhum  theatro,  casa  de  espectáculo,  circo, 
amphitheatro,  ou  qualquer  outra  armaçOo  permanente,  oa 
temperaria,  para  representaç&o  de  peças  dramáticas,  ou 
mímicas,  jog'oe,  cavalhadas,  danças,  e  outros  quaesquer  diver- 
timentos lícitos,  poderá  eer  patente  ao  publico  sem  qoo 
primeiramente  tenha  sido  inspeccionado  pelo  chefe  de  poUoia, 
ou  delegado  respectivo,  que  fará  verificar  ai  a  construc^ 
ou  arranjo  é  ta],  que  afiance  a  segurança  e  commodidade 
dos  espectadores. 

Art.  13tt.  Além  disto,  o  director,  ou  emprezario,  também 
préviameiíio  concertaril  com  o  chefe  de  policia,  delegado,  ou 
autoridade,  a  quem  fòr  encarregada  a  inepecçfto  do  theatro 
ou  espectáculo,  as  horas  em  que  devera  começar  e  findar 
o  mesmo  espectáculo,  de  dia  ou  de  noite,  c  o  numero  dos 
espectadores. 

Art.  139.  Nenhuma  representação  terá  logar  som  que 
haja  obtido  a  approvaçao,  e  o  vista  do  chefe  do  policia,  on 
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do  delegado,  que  o  nfto  conoederáo  quando  offenda  a  moral, 
a  religifto,   e  a    deoenoia  publioa. 

Si  a  representação  nfto  fôr  recitada,  a  approyaçfto  deverá 
recahir  sobre   o  programma. 

Ari.  â88.  A  autoridade  ,  &  qual  {6r  encarregada  a 
inspecçfto    do    theatro,   ou    espectáculo^    deyerá  vigiar   que 

o  programma  e  o  recitado  sejfto  conformes  ao  approvado, 
e  que  os  actores  nfto  procurem  dar  às  palavras  e  gestos 
um  sentido   equivoco^  ou  offensivo  da  decência  e  moral. 

Art.  flSO.  Deverá  vigiar  que  dentro  do  theatro,  ou  no 
recinto  destinado  para  o  espectáculo,  se  observe  a  ordem, 
decência,  e  silencio  necessários,  fazendo  sahir  immediatamento 
para  fora  os  que  o  merecerem,  remettendo-^os  à  autoridade 
competente  (quando  o  nfto  fôr),  para  proceder  na  forma  da 
lei,  si  o  caso  assim  o  exigir. 

Ari.  1410.  Não  consentirá,  quo  nas  portas,  escadas  e 
corredores,  se  conservem  pessoas  paradas,  impedindo  a 
entrada  e  sabida,  ou  incommodando  do  qualquer  modo  os 
qno  entrarem  ou  sahirem;  nem  que  os  bilhetes  de  entrada 
se  yendfto  por  maior  preço  do  que  o  estabelecido,  quer  por 
conta  da  empreza,  quer  de  particulares,  que  os  tonhfto  com- 
prado para  os  tornar  a  vender. 

Art.  141..  Os  chefes  de  policia  e  delegados  obrigaráo 
OB  empregados  no  scenario.  impondo-lhes  a  pena  de  multa 
até  lOOi^^  ou  de  prisfto  até  um  mez,  em  quanto  nfto 
estiverem  findos,  ou  dissolvidos,  os  seus  contratos,  a 
que  OS  cumprfto,  para  que  se  nfto  interrompfto  os  espectáculos, 
OU  deixem  de  cumprir*se  as  promessas  feitas  ao  publico. 
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I  tbeatros  e  espeotaoulos  publioos,  em 
9,  eerà  um  destíaado  para  a  autoridade 
iBpeccionar.  Naquelles  em  que  ob  nSo 
mpre  franqueada  a  eutrada  gratuita. 

uarda,  ou  força,  destinada  para  manter 
IS  o  eapúotaculos  públicos,  fioará  iuteira- 
la  autoridade  eaoarregada  de  os  inspoo- 
>derík  obrar  por  ordem    soa. 


CAPITULO  VII 

ItrOU  DAS   ADTORIDADBfi    POLIClABd 

i   «an.    d«  «84* :  Art    tSA.    Oá 

a,  que  o  túrem  nos  distriotoa  das  cidades 
a,  em  todas  as  segundao-feiras  remettarâO, 
ilegudoB,  aos  chefee  de  policia,  uma  cir- 
que  deverá  conter  a  declaraçfto  : 
Bsoas,  que  tiverem  entrado  de  novo,  ou 
to,  em  o  decurso  du  semana  antecedente, 
n  elle,  com  declaração  do  seu  destino  e 

em-TÍver  e  de  segurança,  que  sotirereni 
vos  por  que. 

)licto,  que  se  houverem  feito,  com  espe- 
i  circumstíincias  dos  crimes. 
que  tiverem  decretado,  com   prisfio,   ou 

adas,  que  tiverem  feito. 


—  225  — 

6.  Das  prisões  dos  culpados^  que  se  hoaverem  effectuado,  e 
das  fiançaS;  que  tiverem  concedido. 

7.  Dos  presosi  que  tiverem  sido  soltos  em  virtude  de  des- 
pachoSy  sentenças,  ou  ordens  de  hàbeas-corpus, 

8.  Dos  procedimentos^  que  tiverem  havido  a  respeito  de 
sociedades  o  ajuntamentos  illicitos. 

9.  Do^  processos,  que  tiverem  definitivamente  julgado  nos 
casos  de  sua  competência. 

Art.  âSB.  Esta  relação  comprehender&  todas  as  observa- 
ções relativas  ao  estado  actual  do  seu  districto  em  tudo  o  que 
pertence  á  policia. 

Art.  189.-  Os  chefes  de  policia  darftO;  para  estas  relaçOes, 
um  modelo,  que  será  o  mais  simples  e  fácil  possivel.  Nilo  serfto 
as  mesmas  relaçOes  acompanhadas  de  officio  de  remessa. 

Art.  1.88.  Extraordinariamente,  e  em  qualquer  occasiao, 
participarão  aos  ditos  chefes  de  policia,  por  intermédio  dos  de- 
legados, quaesquer  acontecimentos  graves^que  occorrerem  e  in. 
tercssarem  a  ordem  publica,  tranquillidade  e  segurança  dos 
ddad&os,  e  bem  assim  lhes  representarão  sobre  a  necessidade 
de  qualquer  providencia,  que  delles  dependa. 

Art.  18B.  Os  subdelegados,  que  o  forem  nos  districtoa 
das  cidades,  ou  villas,  cabeças  de  comarca,  farAo  as  mesmas 
participações  e  representações,  nos  termos  dos  artigos  185,  186 
el88. 

Art.  IBO.  Os  subdelegados  dos  districtos  de  fora  das  cida- 
des, ou  villas,  farfto  as  participações  na  forma  dos  artigos  185, 
186  6 188  aos  delegados  respectivos,  nos  dias  1  e  15  de  cada 
mez,  estando  em  distancia  de  20  léguas,  e  no  1*  de  cada  mez 
somente,  estando  em  maior  distancia;  e  aos  mesmos  delegados 
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dirígiráO  as  representações    convenientes  todas  as  yezes  qae 
íòrem  necessárias. 

Art.  ISl.  Os  delegados  dos  districtos;  de  que  trata  o  artigo 
antecedente,  no  dia  15  de  cada  mez  remetter&Õ  aos  chefes  de 
policia  uma  mappa  com  o  extracto  de  todas  as  relaçOes  e  par- 
ticipações,  que  tiverem  recebido  no  mez  antecedente  dos  sub* 
delegados,  com  as  observações  relativas  ao  estado  da  comarca^ 
pelo  que  pertence  á  policia,  e  extraordinariamente  lhes  fiirao 
as  participações  e  representações  na  forma  do  artigo  188» 

ArA.  109.  Os  chefes  de  policia  participarão  diariamente 
aos  presidentes  das  províncias  tudo  quanto  ocoorrer,  pelo  que 
respeita  á  ordem  e  tranquillidade  pubUoa  na  capital>  e  naqueU 
las  partes  da  província,  de  que  tiverem  noticia. 

Além  disto,  lhes  communicaráo,  immediatamente  que  che- 
guem  á  sua  noticia,  os  acontecimentos  graves  e  notáveis,  que 
occorrerem,  e  lhes  requereráO  as  providenciad  e  auxilios,de  que 
necessitarem. 


CAPITULO  vni 


BEQUISIÇlO  DB   FORÇA  PtTBLlCA 


Reg.  de  St  de  «an.  de  tSAS :  Art.  SO.  Os  che- 
fes de  policia,  juizes  municipaes,  delegados  e  subdelegados,^ 
requisitaráo  dos  respectivos  commandantes  a  força  armada,  que 
fòr  necessária  para  manter  a  ordem,  segurança  e  tranquillidade 
publica,  para  a  prísfto  dos  criminosos,  e  outras  diligencias,  e 
ordenarão  ilas  cidades,  víllas,  povoações  e  estradas,  as  patrulhas 
e  rondas  que  forem  precisas. 

Estas  requisições  serfto  primeiramente  dirigidas  aos  corpos 
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de  polieia,  qnando  os  houyer  no  logar,  e  nasaa  falta,  ou  qaan< 
do  nfto  iiyerem  praças  disponiyeis,  aos  da  garda  naoional. 


CAPITULO  IX 

nrsPEOgÃo  das  pbisôbs  b  da  sua  economia 

■eg.  de  81  de  Jan.  de  184S :  Art.  144.  A  íns- 
peoçfto  geral  das  prisSes  das  prorincias  pertence  aos  chefes  de 
polida,  quo  a  exercerão  por  si,  nos  termos  em  que  residiremi 
e  por  meio  dos  delegados  e  subdelegadoSi  nos  outros  termos. 

AH.  14ft.  Ainda  mesmo  nos  termos  em  que  residirem» 
poderfto  os  chefes  de  policia  encarregar  a  inspecQfto  de  tal,  ou 
tal  prififtO;  a  este  ou  áquelle  delegado,  ou  subdelegado. 

AH.  1441.  Nesta  inspecçflo  se  hayer&o  os  delegados  e 
Bubdel^ados  na  forma  prescripta  no  presente  regulamento^  e 
nos  espeoiaes  que  o  chefe  de  policia  der  para  cada  prisão,  o 
qual  Ber&  posto  em  execugflo  depois  de  approyado  proyisoria- 
mente  pelo  presidente  da  proyincia,  que  o  leyarã  ao  oonheei- 
mento  do  ministro  da  justiça,  para  que  possa  obter  approyaçflo 
definitiya,  e  gnardar-se  a  possiyel  uniformidade. 

Ari  149.  Os  regulamentos  especiaes,  que  organizarem  os 
chefes  de  polida,  yersaráO  sobre  as  providencias  necessárias  em 
attençao  á  posiç&o,  capacidade  e  mais  droumstancias  peculiares 
das  prisOes  e  da  localidade,  e  sobre  o  modo  de  applicar-lhes  as 
logras  e  providencias  geraes  estabelecidas  no  presente. 

Art.  148.  Os  presos  deyerfto  ser  classificados  por  sexos, 
idades,  moralidade  e  condiQSes,  separando-se  essas  classes. 
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quanto  fòr  possível,  e  observando-se  o  maior  numero  de  sab- 
divisões  que  permittir  o  edificio. 

Estas  classificações  e  divisOes  serfto  estabeleoidas,  bem  como 
o  modo  pratico  de  as  p6r  em  execução,  no  regulamento  espe- 
cial da  prisflOy  e  nunca  ficar&õ  ao  arbitrio  do  carcereiro. 

Art.  1.4B.  Os  que  forem  recolhidos  á  cadêa  somente  em 
custodia,  os  recrutados  e  os  que  sendo  presos  antes  de  culpa 
formada;  nos  casos  em  que  essa  prisfto  tem  logar,  nfto  estiverem 
ainda  pronunciados,  serfto,  sempre  que  fôr  possivel,  postos  em 
logar  separado,  sem  communicaçfto  com  os  pronunciados  e 
criminosos. 

Art.  fl.&0.  A  autoridade  encarregada  da  inspecção  de  uma 
prisfto  deverá  visita-la  no  principio  de  cada  meãs,  pelo  menos,  e 
examinar  si  os  presos  estfto  bem  classificados,  si  recebem  bons 
alimentos,  si  tem  tido  nota  da  culpa,  si  as  prisOes  se  conser?fto 
no  devido  asseio,  e  si  os  regulamentos  sfto  observados. 

Quando  o  promotor  publico  estiver  no  logar,  deverá  ser 
sempre  presonte  á  visita,  para  requerer  a  bem  dos  presos  e  dos 
seus  livramentos  o  que  fòr  de  direito. 

Do  que  occorrer  na  visita  se  lavrará  termo  em  livro  para 
esse  fijn  destinado. 

Art.  l.ftl..  As  mesmas  autoridades  deveráO  mandar  ao 
chefe  de  policia,  no  principio  do  mez  de  Janeiro  de  cada  anno, 
um  relatório  sobre  o  estado  das  prisões,  cuja  inspecção  lhes 
pertence,  declarando  o  numero  dos  presos  que  nellas  fòrSo 
recolhidos  durante  o  mesmo  anuo,  e  o  máximo  e  minimo  a 
que  chegou. 

Sobre  esses  relatórios  formaráo  os  chefes  de  polícia  um 
geral,  que  remetteráO  ao  ministro  da  justiça  e  ao  presidente 
da  província. 
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Art,  1&1B.  Qaando  o  expediente  daprÍBfto  o  exigir,  poderá 
o  earcereiro  ter  um  ajudante;  nm  ohayeiro  e  um  escrevente. 

AtU  Ê.A4L.  Quando  na  ocoasifto  da  soltura  o  preso  se 
Kcnsar  ao  pagamento  da  carceragem,  o  carcereiro  poder& 
demoral-o  por  três  dias,  si  fôr  livre  e  tiver  meios  para  pagar ; 
mas  neste  caso  entender-se-ha;  que  renunciou  ao  mesmo  paga- 
mento. 

8i  o  preso  fôr  esoravO;  nfto  será  entregue  emquanto  esse 
pagamento  n&o  se  effectuar. 

Art.  155.  Qualquer  demora  fora  do  caso^  e  além  do  prasso 
marcado  no  artigo  antecedente^  sujeitará  o  oarcereirOi  além 
das  penas  em  que  possa  incorrer,  á  multa  de  20f$  a  lOOfJI;  que 
lhe  será  imposta  pelo  chefe  de  policia,  delegado,  ou  sub- 
delegado, 

Art.  15G.iPela  mesma  maneira  incorrerá  na  mesma  pena, 
si  exigir  dos  presos  alguma  quantia  na  occasião  da  entrada, 
estada^ou  sahida,  a  pretexto  de  melhor  oommodo  e  tratamento, 
ou  outro  de  qualquer  natureza  que  seja. 

Art  159.  Aos  presos  pobres  se  fornecerá  almoço  e  jantar, 
parece,  porém  saudáveis. 

Os  regulamentos  especiaes  marcarão  a  tabeliã  das  raçOes  e  o 
modo  de  as  fornecer,  preferindo^  sempre  que  fôr  possivel,  o 
meio  de  concurso  annual. 

Art«  158.  Haverá  nas  cadôas^  além  dos  mais  livros  que  oa 
i^amentos  especiaes  possão  exigir  (todos  numerados,  rubri- 
cados e  eucerrados  pelo  delegado  do  districto),  um  para  as 
entradas  e  sabidas  dos  presos,  no  qual  o  carcereiro  lançará  e 
i^ome,  sobrenome,  naturalidade,  idade,  filiação,  estado,  estatura 
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OU  da  autoridade  que  presidir  no  mesmo  auto,  e  assignado  por 
todoB  e  pelo  carcereiro. 

Neste  auto  será  transcripto  o  assento  de  prisfto  do  fitllecido, 
6  80  escreveráO  as  declarações  que  fizer  o  facultativo  sobre  a 
morte  e  suas  causas  prováveis. 

Ari.  ASS.  O  escrivfto  da  culpa  extrahirá  immediatamente 
certid&o  do  dito  auto,  e  juntando-a  ao  processo^  o  fará  concluso 
ao  juiz,  para  julgar  extincta  a  accusaç&o,  ou  a  ezecuçfto  da 
sentença,  contra  o  finado,  quando  se  ache  evidentemente  pro- 
vada a  identidade  da  pessoa,  ou  para  mandar  proceder  como 
íòr  de  direito,  no  caso  contrario. 

Art.  MS.  Nfto  consentiráO  as  autoridades  encarregadas 
da  inspecção  das  prisOes  que  pessoa  alguma,  á  excepção  dos 
presos  e  empregados,  pernoite  na  cadôa,  nem  toleraráO  jogos 
de  dados,  cartas  e  outros  quaesquer,  e  tão  pouco  que  nella 
se  introduzao  instrumentos  que  possão  servir  para  arromba- 
mento, armas  e  bebidas  espirituosas.  (Ord.  liv.  1  tit.  33) 

Art.  dMML,  O  carcereiro  é  o  responsável  polo  asseio  das 
prisões,  em  cujo  serviço  poderá  empregar  (dentro  do  recinto 
delias),  pela  maneira  que  fòr  marcada  no  respectivo  regula- 
mento especial,  os  presos,  cada  um  por  sua  vez  (Ord.  liv. 
1,  tit  33  §  6),  quando  nfto  apresentem  quem  por  elles  faça 
e»e  serviço. 

Art.  lBft«  O  carcereiro  nao  poderá  estar  fora  da  cadôa 
depois  do  sol  posto,  sem  licença  escripta  da  autoridade  encar- 
regada da  sua  inspecção,  nem  comprar,  ou  vender,  cousa  al- 
guma aos  presos,  e  menos  receber  delles  presentes,  donativos, 
ou  depósitos.  (Ord.  liv.  1  tit.  83  §  1) 
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Art.  ftlMI.  Os  presos  deyeráo  obedecer  promptamente  ao 
carcereiro  em  tndo  o  que  fôr  relativo  á  sua  boa  guarda,  e 
policia  das  prisOes,  representando  depois  á  autoridade  en« 
carregada  de  inspeccionar,  contra  as  injustígas  e  yiolencias 
que  entendfto  ter  soffrido.  (Ord.  liy.  1  tit.  33  §  6) 

Ari.  197  •  Para  se  fazer  obedecer  e  reprimir  quaesquer 
actoS;  que  poss&o  perturbar  o  socego  das  prisOes,  e  destruir  a 
ordem  e  disciplina,  que  nellas  deve  reinar,  poderfto  os  car- 
cereiros  encerrar  por  tempo  conveniente  em  prisfto  solitária 
08  presos  desobedientes,  rixosos,  e  turbulentos,  solicitando  do 
inspector  das  mesmas  prisOos  outras  medidas  mais  efficazes» 
quando  essa  nfto  produza  o  seu  effeito,  ou  quando  nfto  haj&o 
prisões  solitárias  no  edifício. 

Art.  JLSS.  Os  regulamentos  especiaes  marcarão  a  hora  da 
silencio  para  as  cadôas,  e  a  essa  hora  se  fecharáo  as  portas 
exteriores  até  ao  amanhecer,  abrindo-se  unicamente  para  a  en- 
irada  de  presos»  ou  por  causa  justificada  de  muita  ponderação. 

Art.  fl.BO«  Marcarás  igualmente  os  mesmos  regulamentos 
as  horas  e  o  modo,  por  que  se  ha  de  passar  revista  às  prisões, 
grades^  portas,  etc,  em  ordem  a  verificar-se  si  tem  e  conservfto 
a  segurança  precisa,  e  si  ha  tentativa  de  arrombamento;  as 
horas  e  maneira  por  que  se  ha  de  fallar  aos  presos,  e  tado  quanto 
disser  respeito  ao  regimen  policial  interno  das  mesmas  prisões. 

Art.  1.90.  Os  carcereiros  deveráõ  conservar  as  portas 
interiores  do  cada  prisão  constantemente  fechadas,  não  con- 
sentindo que  saia  preso  algum,  sem  ordem  eecrípta  da  auto- 
ridade   competente.  (Ord.  liv.  1  tit.   77  §  2) 

Porém,  ainda  mesmo  nesse  caso,  quando  tiverem  de  mandar 
um  preso  fora,  nunca  o  confiaráõ  a  menos  de  dons  guardas. 
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CAPITULO  X 

INQUÉRITO   POLICIAL 

Decr.  de  ••  de  Noy.  de  1891 :  Ari.  88.  Os  chefes, 
delegados  e  subdelegados  de  policia;  logo  que  por  qualquer 
meio  lhes  chegue  a  noticia  de  se  ter  praticado  algum  crime 
oommum,  procederão  em  seus  districtos  ás  diligencias  neces- 
sárias para  verificação  da  existência  do  mesmo  crime»  desço» 
brimenfco  de  todas  as  suas  circumstancias  e  dos  delinquentes. 

Art.  30.  As  diligencias,  a  que  se  refere  o  artigo  antece- 
dente; comprehendem : 
1.^  O  corpo  de  delicto  directo. 
2.*  Exames  e  buscas  para  apprehensfto  de  instrumentos  e 

docnmentos. 

3/  Inquiriç&o  de  testimunhas;  que  houTcrom  presenciado  o 
&cto  criminoso,  ou  tenhSo  razfto  de  sabe-lo. 

4.'  Perguntas  ao  réo  e  ao  offendido. 

Em  geral  tudo  o  que  fôr  útil  para  esclarecimento  do  facto 
e  das  suas  circumstancias. 

Ari.  40,  No  caso  de  flagrante  delictO;  ou  por  effeito  de 
qacixa  ou  denuncia,  si  logo  comparecer  a  autoridade  judi- 
ciaria competente  para  a  formação  da  culpa  a  investigar  do 
&cto  criminoso,  notório,  ou  arguido,  a  autoridade  policial  se 
limitará  a  auxiliaUa,  colligindo  ex-ofido  as  provas  e  esclareci* 
mentoS;  que  possa  obter,  e  procedendo,  na  esphera  de  suas 
attribaições,  ás  diligencias  que  lhe  forem  requisitadas  pela 
autoridade  judiciaria;  ou  requeridas  pelo  promotor  publicO;  ou 
por  quem  suas  vezes  fizer. 

Ari.  41.  Quando,  porém,  nfto  compareça  logo  a  autoridade 
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judiciaria^  ou  não  instaure  immediatamente  o  processo  da  for« 
mação  da  culpa,  deve  a  autoridade  policial  proceder  ao  inqué- 
rito acerca  dos  crimes  communs  de  que  tiver  conhecimento 
próprio,  cabendo  a  acçfto  publica ;  ou  por  denuncia,  ou  a  reque- 
rimento da  parte  interessada,ou  no  caso  deprisfto  em  flagrante. 

Ari.  A9.  O  inquérito  policial  consiste  em  todas  as  dili- 
gencias necessárias  para  o  descobrimento  dos  factos  criminosos, 
de  suas  circumstancias  e  dos  seus  autores  e  complioes ;  dcye 
ser  reduzido  a  instrumento  escriptO;  obseryando  o  seguinte : 

1.°  Far-se-ha  corpo  de  delicto,  uma  vez  que  o  crime  seja  de 
natureza  dos  que  deixfto  vestígios. 

2.^  DirigirH9e-ha  a  autoridade  policial  com  toda  a  promptidfto 
ao  logar  do  delicto  ;  e  ahi,  além  do  exame  do  £Eicto  criminoso 
e  de  todas  as  suas  circumstancias  e  descripçfto  da  localidade  em 
que  se  deu,  tratará  com  cuidado  de  investigar  e  coUigir  os 
indicies  existentes,  e  apprehender  os  instrumentos  do  crime 
e  quaesquer  objectos  encontrados,  lavrando-se  do  tudo  auto, 
assignado  pela  autoridade,  peritos  e  duas  testimunhas. 

3.^  Interrogará  o  delinquente,  que  fòr  preso  em  flagrante,  e 
tomará  logo  as  declarações  juradas  das  pessoas,  ou  escolta,  que 
o  conduzirem,  e  das  que  presenciarem  o  £Etcto,  ou  delle  tiverem 
conhecimento. 

4.^  Feito  o  corpo  de  delicto,  ou  sem  elle,  quando  não  possa 
ter  logar,  indagará  quaes  as  testimunhas  do  crime,  e  as  fiará 
vir  á  sua  presença,  inquirindo-as  sob  juramento  a  respeito 
do  facto  e  suas  circumstancias,  e  de  seus  autores,  ou  complices. 

Estes  depoimentos  na  mesma  occasião  serão  escriptos  resu- 
midamente em  um  só  termo,  assignado  pela  autoridade,  tes- 
timunhas e  delinquente,  quando  preso  em  flagrante. 

5.^  Poderá  dar  busca  com  as  formalidades  legaes  para 
apprehensão  das  armas  e  instrumentos  do  crime,  e  de  quaesquer 
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objectos  a  elle  referentes;  e  desta  diligencia  se  lavrará  ocoin« 
potente  auto. 

6.^  Terminadas  as  diligencias  e  aatuadas  todas  as  peças, 
serflo  conclusas  à  autoridade^  que  proferirá  o  seu  despacho,  no 
qual,  recapitulando  o  que  fòr  averiguado,  ordenará  que  o  in- 
quérito seja  remettido^  por  intermédio  do  juiz  municipal,  ao 
promotor  publico^  ou  a  quem  suas  vezes  fizer;  e  na  mesma  oc- 
casifto  indicará  as  testimunhas  mais  idóneas,  que  porventura 
ainda  nao  tenháo  sido  inquiridas. 

Desta  remessa  dará  immediatamente  parte  circumstanciada 
ao  juiz  de  direito  da  comarca. 

Nas  comarcas  especiaes  a  remessa  será  por  intermédio  do 
JQÍ2  de  direito  que  tiver  a  jurisdicçao  criminal  do  distrioto, 
8em  participação  á  outra  autoridade. 

7.°  Todas  as  diligencias  relativas  ao  inquérito  serfto  feitas 
no  prazo  improrogavel  de  cinco  dias,  com  assistência  do  indi- 
ciado delinquente,  si  estiver  preso,  podendo  impugnar  os 
depoimentos  das  testimunhas. 

Poderá  também  impugnal-os  nos  crimes  afiançados,  si  r^ 
qnerer  sua  admissflo  aos  termos  do  inquérito. 

8.°  Nos  crimes,  em  que  nflo  tem  logar  a  acç&o  publica^  o 
inquérito  feito  a  requerimento  da  parte  interessada;  e  reduzido 
a  instrumento,  ser-lhe-ha  entregue  para  o  uso  que  entender. 

9/  Para  a  notificaçfto  e  comparecimento  das  testimunhas  e 
mais  diligencias  do  inquérito  policial  se  observará?;  no  que  fòr 
applicavel,  as  disposições  que  regulao  o  processo  da  formaçSLo 
da  culpa. 

Art.  43.  Si;  durante  o  inquérito  policial,  a  autori- 
dade judiciaria  competente  para  a  formação  da  culpa  entrar 
no  procedimento    respectiyo,   immediatamente  a  autoridade 


Bv 


i' 


;i 


w  1 


f 


r      1 


íu^-.y 


!it 


I» 


í;  ■ 


I  • 


li 


li 


1    L! 


l 


•  J 


•i^ 


í./  .♦     - 


!tl 


•  t 


;:>  i 


:T 


iJ 


i!'4 


•  l 


1 


t     <( 


M 


H'r^^ 


—  236  — 

policial  lhe  commnnicará  os  eBclarecimentos  e  resultado  dts 
diligencias  que  j&  tenha  obtido^  e  continuará  a  cooperar  noft 
termos  do  artigo  40. 

Nao  ha  prevenção  de  jurisdicç&o  no  acto  do  inquérito  poli* 
ciai  para  o  effeito  de  poder  a  autoridade  judiciaria,  ou  o  pro- 
motor publico,  dirigir-se  a  qualquer  autoridade  policial,  e  re- 
quisitar outras  informações  e  diligencias  necessárias;  ou  para 
o  efiPèito  de  poder  êx-ojfficio  cada  qual  das  autoridades  policiaes 
colher  esclarecimentos  e  provas  a  bem  da  mesma  formação  da 
culpa,  ainda  depois  de  iniciada. 

Arft.  44.  Os  juizes  de  direito  das  comarcas  especiaes,  e 
os  juizes  municipaes  dos  termos  das  comarcas  geraes,  recebendo 
directamente,  por  parte  da  autoridade  policial,  o  inquérito, 
delle  tomaráO  conhecimento,  e  o  transmittiráõ  ao  promotor 
publico,  ou  a  quem  suas  vezes  fizer,  depois  que  verificarem  si 
do  mesmo  inquérito  resultfto  vehementes  indicios  de  culpa  por 
crime  inafiançavel  contra  alguém ;  e,  neste  caso,  reconhecida  a 
conveniência  da  prompta  prisfto  do  indiciado,  deveráo  logo  ex- 
pedir o  competente  mandado,  ou  requisiç&o. 

Si  n&o  existir  no  termo  promotor  publico,  ou  adjunto,  no- 
mearão pessoa  idónea,  que  sirva  no  caso  sigeito. 

Quando  o  próprio  juiz  eiScctivo  nfto  puder  encarregar-se 
da  instrucçfto  do  processo,  por  afiiuencia  de  trabalho,  ou  im- 
pedimento legitimo,  transmittindo  o  inquérito  ao  promotor, 
ou  adjunto,  ou  a  quem  fôr  nomeado  na  falta  delle?,  deverá 
logo  declarar  que  seja  requerido  o  respectivo  substituto,  on 
supplente,  que  de  preferencia  é  o  que  tem  jnrisdicçfto  no 
districto  do  crime. 


TITVXO    X.^Infracç&o  dos  refralaiiieiitoB  do  governo 


Lei  de  3  de  Dez.  de  1841:  Art.  119.  As  in- 
fracções dos  regulamentos  que  o  governo  organizar  para  a 
execuçfto  da  presente  lei^  serAo  punidas,  guardado  o  respectivo 
processo,  oom  pena  de  prisflo,  que  nfto  poder&  exceder  a 
três  mezes,  e  de  multa  até  200^^00. 

O  mesmo  governo  especifioará  nos  ditos  regulamentos  qual 
a  peua  que  deverá  oaber  a  cada  uma  infracção. 

Reg.  de    81  de  d^an.  de  18A9:    Art.  483.    O 

prodncto  das  multas  impostas  em  virtude  do  presente  regu- 
lamento será  entregue  aos  procuradores  das  camarás  muni- 
cipaes,  afim  de  coadjuval-as  nas  despezas  que  fazem  com  o 
JTuy,  e  com  as  custas  dos  processos  dos  presos  pobres. 

Ari.  4L8A.  As  penas  de  prisfto  e  de  multas  estabelecidas 
no  presente  regulamento,  em  virtude  do  art.  112  da  Lei  de 
3  de  Dezembro  de  1841  serfto  sempre  impostas  com  audiên- 
cia verbal  ou  por  escripto  (segundo  o  exigir  a  natureza  do 
caso  e  as  circumstancias)  da  pessoa  em  quem  tiverem  de  re- 
cahir,  e  á  sua  revelia^  quando  nfto  responder  no  prazo  que  lhe 
fôr  marcado  (o  qual  nunca  excederá  a  três  dias),  ou  nfto 
comparecer, 

Ari.  48&.  Si  esta  em    sua    resposta    allegar    factos    o 
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declarar  que  quer  proyal-os,  ser-lhe-hflo  para  esse  fim  conce- 
didos oito  diasy  dentro  dos  quaes  deverá  apresentar  todos  08 
documentos  e  testimunhas  que  tiver  em  seu  favor,  cujos 
depoimentos  serflo  escriptos  no  processo  que  se  formar. 

Lei  de  90  de  Set.  de  1891 :   Art.  99  g  14.  O 

governo  poderá,  no  regulamento  que  der  para  a  ezecuçfto  da 
presente  lei,  impor  pris&o  ató  três  mezes  e  multa  até  200(9 ; 
e  far&  consolidar  todas  as  disposições  legislativas  e  regula- 
mentares concernentes  ao  processo  civil  e  criminal. 
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TlTUXO   XI.  — Castas 


SECÇÃO   I 

Condemnação  nas  CíAStas 

C«d.  do  Proe.:  Art.  309»  Todoa  oa  que  decahirem 
da  acç&o,  em  qualquer  instancia  que  fòr,  aerfto  condeinnad<» 
nas  cuatasi  excepto  o  promotor,  e  neste  caso  pagar-se-hfto 
pelo  cofre  da  municipalidade. 

E  quando  se  decidir,  que  houve  abuso  no  facto  que  se 
denunciou,  mas  que  o  accusado  nfto  é  criminoso,  por  nfto  ser 
elle  o  autor  do  abuso,  ou  por  lhe  assistir  alguma  das  excepções 
qnie  o  liyrSo  da  imputação,  o  accusador  pagará  as  custas. 


SECÇÃO  u 

Taxa  e  cobrança  das  euaiaa 

Cod.  do  Proe.:  Art.  dO.  Osjuíecs  de  paz,  juizes  mu- 
nicipaes,  promotores,  escrivães  e  officiaes  de  justiça,  perceberá5 
OS  emolumentos  marcados  nas  leis  para  os  actos  que  prati- 
carem. 

Lei  de  8  de  Dez.  de  1841:  Art,  Itl.  Os  juizes 
munioipaes  e  de  orphftos  pelos  actos,  que  praticarem,  tanto  no 
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civol  como  no  crime^  pcrceberáO  dobrados  os  emolumentos 
marcados  no  alvará  de  10  de  Outubro  de  1754  para  os  juizes 
de  fora  e  orpbãos  das  comarcas  de  Minas-Geraes,  Cuyabá  e 
Mato- Grosso. 

Art.  S8.  A  expedição  dos  autos  e  traslados  nfto  poderá 
ser  retardada  pela  falta  do  pagamento  das  custas,  asquaes 
poderáo  ser  cobradas  executivamente. 

Art.  OB«  Sendo  o  réo  t&o  pobre  que  não  possa  pagar  as 
custas,  perceberá  o  escrivão  a  metade  delias  do  cofre  da  camará 
municipal  da  cabeça  do  termo,  guardado  o  seu  direito  contra 
o  réo  quanto  à  outra  metade. 

Art.  flOO.  Os  julgamentos  nos  processos  criminaes  terflo 
lognr  independentemente  do  soUo  o  preparo,  que  poderáO  ser 
pagos  depois. 

Art.  flJlS.  As  autoridades  de  que  trata  esta  lei^  continuaráO 
a  perceber  os  emolumentos  marcados  nas  leis  em  vigor,  salva 
a  disposição  do  art.  21. 

Reg.  de  St  de  Jan.  ±Hã9  :  Art.  4Ltt&.  Os  chefes 
de  policia,  juizes  de  direito,  delegados,  subdelegados,  escrivães 
e  officiaes  de  justiça,  perceberão  pelos  actos  e  diligencias  que 
praticarem,  nos  negócios  policiaes  e  criminaes,  os  emolumentos 
e  salários  marcados  no  alvará  de  10  de  Outubro  de  1754  para 
as  provindas  de  Minas-Geraes,  Goyaz  e  Mato-Grosso,  os 
cbefes  de  policia  e  juizes  de  direito  os  que  percebião  os 
ouvidores  de  comarca,  e  os  delegados  e  subdelegados  os  que 
levavfto  os  juizes  de  fora. 

Art.  4Stt.  Os  juizes  municipaes  peroeberáO  por  taes  actos 
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«diligencias  os  emol amentos  que  percebido  08  jaizes  de  fora 
em  dobro ;  nfto  se  estendendo  esta  disposigfto  favorável  o  exce- 
pcional aos  escrivães  e  officiaes  de  justiça  do  seu  juizo^  que  os 
ha?erfto  singelos. 

Ari  489.  As  autoridades  criminaes  de  que  trata  este 
regulamento^  os  escrivftes,  e  officiaes  de  justiça  tôm  o  direito 
de  cobrar  executivamente  a  importância  dos  emolumentos  o 
salários,  que  lhes  forem  devidos,  e  contados  na  conformidade 
dos  artigos  antecedentes  e  das  leis  em  vigor  ;  quer  das  partes 
que  requererem,  ou  a  favor  de  quem  se  fizerem  as  diligencias, 
6  praticarem  os  actos  antes  da  sentença ;  quer  das  que  forem 
«ondemnadas ;  quer  finalmente  do  cofre  da  municipalidade^  noa 
termos  do  art.  307  do  Código  do  Processo  Criminal. 

Ari.  4I08.  Nao  podoráO  os  escrivães  retardar  o  andamento» 
remessa  e  expedição  dos  autos,  e  a  oxtracçã.0  e  entrega  dos 
traslados,  a  pretexto  da  falta  do  pagamento  das  custas,  sob 
pena  de  so  lhes  fazer  effectiva  a  responsabilidade  polo  delicto 
do  art.  129  §  6   do  Código  Criminal. 

Art.  40S.  Si  o  réo  condomuado  fôr  tfto  pobre  que  n&o  possa 
pagar  as  custas,  o  escrivão  haverá  metade  delias  do  cofro  da 
camará  municipal  da  cabeça  do  termo,  ficando-lho  salvo  o 
direito  para  haver  a  outra  metade  do  mesmo  réo,  quando 
melhore  de  fortuna. 

Ari.  A90.    Também    se  nfto    retardará  a    expedição    o 

julgamento  dos  processos  criminaes  e  policiaes,  em   qualquer 

instancia,  pela  falta  do  sello  e  preparo  ;  e,  quando  findo  o 

processo,  alguma  quantia  se  dever  do  dito  sello,  o  escrivão  do 

feito,  como  fiscal  neãte  caso,  a  haver&   da  parte    vencida,  e  a 
c.  p.  16 


i<'j&'j   tflJta^T^-pitlw  õt  iiK:Lli«Br  k  g:Bi*far>  vir  ok  i 

nvé  ^V  '-'j  fUBubv  i^Tem    XK^iiiçíso^  xwvBlifc  eme 

Artf,  491,  A*  i^^iíCi»;^»  c  uma»  »ni.  ihimiiI 
}'r«}'ii~'<'^  f/ui  s  íu-jj^fiauff;-»   cw  ■■fin  ii  ■,  fe 

•VKMt  ]^ir«KxrtAd-jt  »•  B«ÍJi^^eK,  ali-*  «cm»  b  ac^ 

Ari,  4W.  Os  promírfORa  pcblie»  kxretS»  te 
âo  e^jfn  ds  nnoieipadjdadc,  o»  coD&nBÍJada  d»  at 
C'*dií(0  Í9  Ffowo  ClíimuI,  m  M^ointa  e»olii«ci 

1.*  l'or  oSpreómeoto  de  libeno,  14000. 

2.*  Por  cada  ■tutenUçao  no  jary,  uoa  texmtm  doa  > 
2^5  d<a  Código  do  Proeewo  Crítnínal,  3|}200. 

^,''  l'els  inatcntaçlo  da  accusaçao  por  meio  de  i 
flfcrlpUw,  quo  teohflo  logar  em  qoalqoer  processo  p 
erimínal,  ainda  qno  os  mesmos  arrazoados  s^So  mi 
2H0O. 

SBCÇXO    111 

Regimento  de  cuttaa 


E«l  de  8  de  Jul.  de  ftSSl :  Ari.  t.  Fica . 

RUtoriíado : 
g  1.  A  orgaaÍBBr  um  noro  regímoato  de  custas.  ( 


(']  Kin  virtuilo  denta  AiitorlinQBo  foi  orgftnizado  o  regimento  do 
i%  Mm^O  <!•  ISU,  koja  lubatltnldo  poi  novo  regimento. 
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Art.  1t.  As  disposições  autorizadas  pelo  art.  1  serSU)  desde 
logo  postas  em  execuçfto^  ficando^  poróm,  sujeitas  a  ulterior 
approyaçfto  do  poder  legislativo. 

^         Lei  de  80  de  Set.  de  1§91:  Art  99  §  6.0  governo 
--.     fioa  autorizado  a  rever  o  regimento  de  custas.  (*) 


í 


(*)  O  governo  organizou  novo  regimento  de  custas,  que  baixou  com   o 
Bier.  d»  d  de  Setembro  de  1874,  boje  em  vigor. 
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TITUXO  XII '  Efltatisiica 

CAPITULO  I 

OOnSTITUIÇlO  DA  ESTATISTIOA 
SECÇÃO    I 

Estatiêtica  criminal 

Beg;.  de  81  de  Jan.  de  184*  :  Art.  191.  Na  pri- 
meira occasiao  em  que  o  réo  comparecer  perante  a  autoridade 
policial  ou  criminal,  lhe  será  perguntado  o  seu  nome,  filiaç&o, 
idade,  estado,  profissão,  nacionalidade,  o  logar  do  seu  nasci- 
mento, e  si  sabe  ler  ou  escrever,  lavrando-so  das  perguntas  e  das 
respostas  um  acto  separado,  com  a  denominação  do  auto  de 
qualificação* 

Art.  199.  A  autoridade  policial  ou  criminal  que  houver 
organizado  o  processo,  em  que  faltar  semelhante  auto,  será 
multada  na  quantia  de  20^$  a  60f$,  pela  autoridade  ou  tribunal 
«uperior  que  tomar  conhecimento  do  mesmo  processo,  por 
meio  de  recurso  ou  de  appellação. 

Art.  193.  Oada  subdelegado  é  obrigado  a  remetter  ao 
delegado  do  termo,  até  o  dia  15  de  Janeiro  e  de  Julho  de  cada 
anno,  um  mappa  semelhante  ao  do  modelo  n.  1,  dos  crimes 
comprehendidos  no  §  7  do  art.  12  do  Código  do  Processo  que 
houver  julgado  definitivamente,  e  se  tiverem  conmiettido  no 
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semestre  antecedente,  sob  pena  do  10^  a  30^91  de  multa,  no  eaao 
de  ádta  nfto  justificadai  a  qual  lhe  será  imposta  pelo  ohefe  de 
policia. 

Art.  1.94.  Os  jukes  municipaes  remetteráo  nas  mesmas 
épocas^  e  debaixo  do  igual  pena,  imposta  pelo  mesmo  modo,  ao 
cbefe  de  policia  um  mappa  organizado,  segando  o  modelo 
n.  2. 

Art.  1.76.  O  delegado  organizará  até  áqnellas  épocas,  pela 
mesma  maneira,  outro  mappa  igual,  e  reduzindo-o  com  os 
que  lhe  houverem  enviado  os  subdelegados  a  um  só,  segundo  o 
modelo  n.  3,  o  remetterá  com  os  parciaes  ao  chefe  de  policia 
até  o  dia  15  de  Agosto  e  15  de  Fevereiro,  debaixo  da  mesma 
pena  mencionada  no  art.  173,  a  qual  ser&  igualmente  imposta. 

Ari.  fl90.  Os  chefes  do  policia  faraó  organizar  mappas 
iguaes  aos  de  n.  2,  dos  crimes  acima  mencionados  quo  hou- 
verem definitivamente  julgado,  e  os  farfto  reduzir  depois  com 
todos  aquellos  do  que  tratfto  os  artigos  antecedentes,  a  um  só 
geral,  segando  o  modelo  n.  4,  classificando  as  observaçSes  que 
tiverem  achado  nos  parciaes. 

Art.  199*  Os  juizes  de  direito  e  os  municipaes  remettor&3, 
debaixo  das  penas  marcadas  no  art.  713  e  no  mesmo  prazo,  ao 
ohefe  de  policia,  uma  relação  circumstanciada  de  todos  os 
crimes  de  responsabilidade  e  contrabando  quo  houverem  jul- 
gado, com  todas  as  indicações  e  declarações  constantes  do 
mappa  n.  6.  Com  as  relações  assim  enviadas  pelo  juiz  de 
direito  e  pelo  juiz  municipal,  organizará  o  chefe  de  policia 
doas  mappas  similhantes. 
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Art.  1.98.  Quando  tiver  sido  oommettido  algnm  delicio  e 
não  houver  tido  logar  a  formação  do  respectivo  processo  por 
falta  absoluta  de  indicies  ou  provas  acerca  de  quem  fosse  o 
delinquente,  ou,  tendo-se  procedido  ao  competente  summariOy 
tiver  este  sido  julgado  improcedente  (havendo-se  comtndo 
reconhecido  a  existência  de  um  crime),  os  juizes  municipaee^ 
delegados  e  subdelegados  o  declararáO  na  casa  das  observações 
dos  mappas  que  remetterem  aos  chefes  de  policia,  especificando 
o  numero  dos  crimes,  a  sua  natureza  e  as  circumstancias  que 
acerca  delles  forem  conhecidas. 

Art.  1.9B.  Os  juizes  de  direito,  15  dias  depois  do  encerra- 
mento de  cada  sessfto  do  jury,  organizarão  um  mappa  simi- 
Ihante  ao  modelo  n.  5,  e  remettoráO  ao  chefe  de  policia,  sob 
pena,  no  caso  de  falta,  de  soffrerem  uma  multa  de  30^$  a  90^, 
que  lhes  será  imposta  pela  Relação,  â  qual  os  chefes  de  policia 
darfto  conta  das  faltas  que  os  mesmos  juizes  commettorem, 
tendo-os  ouvido  por  escripto  previamente. 

Art.  ASO.  Os  mappas  de  que  trata  o  artigo  antecedente 
serão  acompanhados  de  uma   exposição,  que  deverá   conter : 

l.*'  O  juizo  motivado  dos  ditos  juizes  de  direito  acerca  de  cada 
uma  das  decisOes  do  jury; 

2.*  A  indicação  motivada  das  causas  a  que  attribuirem  a  fre* 
quencia  dos  crimes  ou  de  uma  ou  outra  espécie  dos  mesmos; 

3.*"  A  indicação  motivada  dos  defeitos  e  lacunas  que  tiverem 
encontrado  nas  leis  e  regulamentos. 

Art.  1.81..  O  chefe  de  policia  fará  reduzir  todos  os  mappas 
que  receber  dos  juizes  de  direito  a  um  geral,  conforme  o  modelo 
n.6,  e  á  vista  delle,  das  exposições  que  fizerem  os  mesmos 
juizes  de  direito,  segundo  o  artigo  antecedente,  e  do  que  lhes 
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«ODstar  por  Bua  própria  experiência,  organizará  um  relatório 
geral  que,  com  os  mappas  de  quetratao  ob  arts.  176  e  177,8er& 
annnalmeate  remettido  À  secretaria  do  estado  dos  negócios  da 
justiça;  por  intermédio  do  presidente  da  provinoia.   (*) 

Art.  JL89.  O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios 
da  justiça,  fazendo  reduzir  a  um  só  todos  os  mappns  geraes 
que  houver  recebido  dos  chefes  de  policia^  e  classificando  todos 
08  factos  e  observações  que  constarem  dos  relatórios  acima 
meocionados,  organizará  de  tudo  uma  conta  geral  acerca  do 
estado  da  administraçfto  da  justiça  criminal  no  Império^  a  qual 
será  annualmento  apresentada  (impressa)  á  asscmbléa  geral 
legislativa,  e  remettida  a  todos  os  juizes  e  tribunaes. 

Art.  flSS.  Os  mappas  relativos  a  um  anno  somente  deveráO 
conter  os  crimes  oommettidos  nelle^  e  por  isso  quando  aconteça 
venhao  a  ser  julgados  em  um  anno  crimes  commettidos  nos 
anteriores,  serão  comprehendidos  em  um  mappa  separado^ 
suppletorio  dos  do  anno  anterior;  a  que  pertencerem. 

Ari.  1.84.  Quando  por  causado  grandes  distancias;  lem  que 
residirem  os  subdelegados;  dos  delegados,  e  estes  e  os  juizes 
municipaes,  dos  chefes  de  policia,  nao  lhes  fôr  possivel  orga- 
nizar e  remetter  os  mappas  de  que  tratfto  os  artigos  antece- 
dentes; nos  prazos  nellos  marcados,  poderfto  os  presidentes  das 
províncias  ampIia-loS;  ouvido  o  chefe  de  policia. 


(*)  Os  mappas  de  que  tralSo  este  artigo  e  os  anteriores  estSo  substituidos 
por  outros  modelos  dados  pelo  Decr.  de  17  de  Agosto  de  1878,  como  adiante 
86  verá. 


< 


SEOÇlO    II 

empo    da  eitaíUtica 

Ag.  de  18V8  :  Art.  1.  (*)  A  esta- 
ciaria  TerearA  eobre  os  faotos  perten- 
mas  a  primeira,  rolatira  ao  Gorrente 
em  1879,    o  presente  ao  po<ler  legía- 

I  procederá,  eem  interrupção,  noa  anocs 
[UB  haja  sempre  o  espago  de  um  anno 
I  faotoa  e  formação  da  estatiatíca    an- 

le  cada  período  do  dez  annos  aa  esta- 
o  reduzidas  o  uma  ai,  relativa  ao  de- 

inio  aerSo  aidicionadas  09  oumeros  com- 
paa  Buppletorioa  de  que  trata  o  art.  25, 


8ECÇI0  ni 
1    eitatiêtica   poUcial 
ig.  de  ISVS  :  Art.  S.  A  catatietiea 

roTiaoriaa.  —  Modelo  n.  1. 

de    fiegurança  e  bem-TÍrer.  —  Modelos 


'egalOQ  a  esUtistica  policial  e  judiciaria  o   Decr. 
^  boje  revogado  pelo  art.  :í9  doDecr.  delTda  Ag. 
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§  3.   Os  inquéritos  policiaes.  —  Modelo  n.  4. 
§  4.   ^s  detençOed  ou  prisOcs   preventivas,  — Modelo  n.  5. 
§  5.   O  preparo  dos  processos  pelas  autoridades  policiaes* 
«^  Modelo  n.  6. 

§  6.  A  formaçfto  da  culpa  e  pronuncia  ou  nfto  pronuncia 
(paragrapho  único  do  art.  9  da  Lei  n.  2033  de  20  de  Se- 
tembro do  1871,  e  art.  12  do  Decr.  n.  4824  de  22  de  No- 
vembro do  mesmo  anno)« —  Modelo  n.  7. 

§  7.  Os  crimes  de  responsabilidade  commettidos  pelos  de- 
legados^  subdelegados  e  officiaes,  que  servirem  perante  elles 
e  o  chefe  de  policia.  —  Modelo  n.  8. 

§  8.  Os  crimes  commettidos,  sejao  ou  nfto  conhecidos  oa 
réos. — ^Modelo  n.  9* 

§  9.    Os  accidentes  ou  factos  notáveis. — Modelo  n.  10. 

§  10.  O  movimento  dos  eãtrangeiros.  que  entrfto  ou  sahem. 
^Modelos  ns.  11  e  12. 

Ari.  A.  Os  mappas  parciaos  da  estatística  policial  serfto 
organizados  e  remettidos  aos  chefes  de  policia  pelos  funccio- 
narioB  seguintes,  a  saber: 

§  1.  Poios  juizes  de  direito  e  seus  substitutos,  juizes 
municipacs  e  seus  supplentes,  juizes  do  paz  e  autoridades 
policiaeS;  os  mappas  parciaes  a  que  se  refere  o  §  1  do  artigo 
antecedente. 

§  2.  Pelos  juizes  de  paz  e  autoridades  policiaes;  os  mappas 
parciaes,  referentes  ao   §  2    do  artigo  antecedente. 

§  3.  Pelas  autoridades  policiaes,  oa  mappas  parciaes,  a 
que  se  referem  os  §§   3,  5  o  7   a  10  do  artigo  antecedente» 

§  4.  Pelas  mesmas  autoridades  e  pelos  juizes  de  direito 
e  seus  substitutos,  juizes  municipaes  o  seus  supplentes  e 
joizes  de  paz,  os  mappas  parciaes  a   que  se  refere  o  §  4. 


ideias  antorídados  meocioDadas  no  parngrftpho  ante- 
Loa  oa  juizes  de  pat,  os  mappaa  paroiaes  do  qaa 
5    do  artigo  precedente. 

fc.  O  mappa  dos  aocidentea  e  &otOB  cotáveis  (§  ÍS 
sorà  acompanhado  de  mappas  especíaes  rclativoa 
(lios  6  aecidentes  das  estradas  do  ferro,  mÍDa^ 
adustriaes  e  Tehiculos  públicos, 
ito  dos  Buioidios,  o  mappa  especial  mencionará  vío 
inmero  e  03  meios  por  que  forao  praticados,  mas 
.3  causas  que  os  deteraiiQ&rfto. 

aos  aecidentes  das  entradas  do  ferro,  minas  e  offi- 
iistriaes,  o  mappa  ospecial    declarará   o    numero,  a 

a  causa  o  effeitgs  doa  aecidentes,  assim  como  o 
las  Tictimas. 

B.  A  formarão  dos  mappas  geraes  da  estatística 
)  dos  flspeciaes,  do  que  trata  o  §  6  do  arL  S, 
nos  chefes  do  policia  na  corte  e  proTÍacias. 


SECÇÃO  ir 
Ettatitíiea  judiciaria- 

le  19  de  Ag.  de  1898  :  Art.   V.  Â  estatistioa 

se  dividirá  em  criotinal,  civil,  commeroíal  e  peniten- 


BECÇXO  T 

Eetatiêtiea  criminal 
de  IV  de  Ag.  de  1898:  Art-  8. 

Bomprehende: 
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§  1.     Quanto  â  competência  das  autoridades  judiciarias : 

N.  1.  As  fianças  provisórias.  (Art  31  do  Dcer.  n.  4824). 
—Modelo  n.  1. 

N.  2.  As  definitivas. — Modelo  n.  13. 

N.  3.  Os  Aa&ea^corpu«.— Modelo  n.  14, 

§  2.  Quanto  à  competência  dos  juizes  de  paz : 

N.  1.  Os  julgamentos  das  infracções  de  posturas. --Modelo 
n.  15. 

N.  2.  Os  processos  de  looaçfto  de  serviços  feita  por  estran- 
geiros.—Modelo  n.  16. 

N.  3.  Os  processos  contra  os  que  alliciflo  colonos  obrigados 
a  outrem  por  contrato. — Modelo  n.   17. 

§  3.  Quanto  â  competência  dos  juizes  mnnicipaes: 

N.  1.  O  preparo,  pronuncia  oa  nfto  pronuncia,  o  julgamento 
de  processos. — Modelo  n.  18. 

N.  2.  Os  julgamentos  das  infracções  dos  termos  do  segu- 
rança e  bem-viver.— (Art.  16  n.  2  do  Deor.  n.  4824).— Mo- 
delos na.   19  e  20. 

§  4.  Quanto  á  competência  dos  supplentes  dos  juizes  mnnioi* 
pães,  substitutos  dos  juizes  de  direito,  e  autoridades  policiaes,  o 
preparo  do  processo  nos  crimes  policiaes.  (Art.  47  do  Decr. 
11.4824).— Modelo  n.  21. 

§  5.  Quanto  á  competência  dos  juízes  de  direito : 

N.  1.  A  pronuncia  ou  nao  pronuncia  ejulgamentos.  —  Mo- 
delos ns.  22,  23,  24  e  25. 

N.  2.  Os  recursos.  —  Modelo  n.  26. 

N.  3.  As  appellaçOes.  —  Modelo  n.  27. 

N.  4.  Os  julgamentos  do  jurj.  —  Modelo  n.  28. 

§  6.  Quanto  &  competência  dos  mesmos  juizes  e  dos  munioi- 
pães,  a  execução  das  sentenças  criminaes. — Modelo  n.  29. 
§  7.  Quanto  á  competência  das  RelaçOes : 
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N.  L  Os  recursos. — Modelo  n.  30. 

N.  2.  As  appellaçOcs. — Modelo  n.  31. 

N.  3.  Os  crimes  julgados.— Modelo  n.  32. 

§  8.  Quanto  ao  Supremo  Tribunal  de  Justiça : 

N.  1.  As  revistas. — Modelo  u.  33. 

N.  2.  Os  crimes  julgados. — Modelo  n.  34. 

Art.  S.  Os  mappas  goraes  da  cstatistica  criminal  em  relaçfto 
á  corto  competem  á  secretaria  da  justiça,  e  em  relaçfto  áspro- 
yincias,  aos  presidentes  delias. 

Art.  I.O.  Para  este  fim  serfto  remetiidos  ao  governo  na 
corte  e  presidentes  nas  provincias : 

§  1.  Pelos  juizes  do  paz^  os  mappas  parciaes  de  que  trata  o 
art.  8  §  1  n.  1  e  §  2. 

§  2.  Pelos  juizes  municipaes^  o  mappa  parcial  de  que  trata 

o  art.  8  §  1  ns.  1  e  2  e  §  3. 
§  3.  Pelos  supplenteS;  por  intermédio  dos  juizes  municipaeS; 

o  mappa  parcial  do  que  trata  o  art.  8  §  1  n.  1  e  §  4. 

§  4.  Pelos  substitutos,  por  intermédio  dos  juizes  do  direito 
perante  quem  servirem^  os  mappas  parciaes  mencionados  no  art. 
8  §  1  n.  1  e  §  4. 

§  5.  Pelos  juizes  de  direi tO;  os  mappas  parciaes  a  que  se 
refere  o  art.   8  §§  5  e  6. 

§  6.  Pelos  presidentes  das  BelaçOes,  os  mappas  parciaes  de 
que  trata  o  art.  87  §  1  n.  3  e  §  7. 

§  7.  Pelo  presidente  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  os 
mappas  parciaes  indicados  no   art.  8  §  1  n.   3  e  §  8. 

Art.  11.  Os  mappas  do  art.  8  §  5  n.  4,  além  da  cxpo* 
siçfto  e.\igida  pelo  art.  180  do  Reg.  n.  120  de  31  de  Janeiro 
de  1842,  serão   acompanhados: 


íj 
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§  1.  De  nm  mappa  dos  jurados  qualificados  cm  cada 
termo. — Modelo  n.  35. 

§  2.  Do  um  mappa  especial  demonstrativo  dos  motivos 
ou  paixOes  que  principal  ou  mais  frequentemente  occaalonfto 
06  crimes  contra  as  pessoas  conforme  o  seguinte  modelo : 


CRIMES 

MOTIVOS 

* 

Numeroa 

Odioou  vin- 
gança 

Miséria    ou 
cobiça 

O)  "* 

c  S 

4> 

•3 
o 

s 

•o 

1 

1 

Diversos  mo- 
tivos 

Este  mappa  especial,  relativo  aos  crimes  julgados  pelo  jury 
«erá  feito  pelo  juiz  de  direi  to,  tendo  em  vista  a  observação  do 
processo  e  as  impressões  dos  debates. 

Nos  diversos  motivos  se  comprehenderáO  também  os  que 
forem  ignorados. 

§  3.  De  uma  informação  declarando  quantas  sessões  do 
JQry  houve  em  oada  termo,  e  os  motivos  da  falta  de  sessão 
^m  algum  ou  alguns  delles.    • 


SEOÇtO   TI 

EstaíUtiea  àml 

Veor.  de  19  de  Ag.  de  tSVS:  Art.  tS.  A  eata- 
tca  oiril  oomprchende : 

I  1.  As  conciliações Modelo  n.  36. 

)  2.  Aa  causae  julgadas  peloa juizes  depaz. — Modelon-SI. 

I  3.  As  causas  cíveis  julgadas — Modelo  n.  38: 

i.  1.  Feios  juizes  muuicipaes. 

i.  2.  Pelos  juizes  de  direito  das  oomaroas  geraes. 

i.  S.  Pelos  das  especiaea. 

t  4.  As  appelIaçOes  interpostas  : 

í.  1.  Para  os  juizes  do  direito. — Modelo  n.  39. 

?.  2.  Para  aa  Rela<}OeB.— Modelo  o.  10. 

I  5.  Aa  roTÍetas — Modelo  n.  41. 

>  6.  A    execnçdo     das     sentenças     oireis  —  Modelos   D3. 

e43: 

7.  1.  Pelos  juizes  de  direito. 

i.  2.  Pelos  juizes  eubstitntos. 

7.  3.  Pelos  jaizes  munieipaes. 

I  7.  Os  inventários. — Modelo  n.  44. 

t  8.  As  tutelas.  — Modelo  n.  45. 

i  9.  As   interdioçSes  e    curatelas. —Modelo  d.    46. 

)  10.  Ob  testamentos. — Modelo  n.  47. 

i  11.  As  acçOes  de  liberdade. — Modelo  n.  48. 

i  12,  As  hypotliecas. — Modelo  o.  49. 

i  13.  Aa  alieoaçOes   de  immoveig  traoeoriptos.— Modela 

&0. 

i  14.  Oa  dÍTonúos.— Modelo  n.  51. 
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Art.  JtS.  Os  mappaa  paroiaes  de  que  trata  o  artigo  antece- 
dente aerfto  organizados  e  remettidos  pelos  funccionarios  se- 
gnintesi  a  saber : 

§  1.  Pelo  jaiz  de  paz^  os  mappas  dos  §§  1  e  2  do  art  12. 

§  2.  Por  intermédio  dos  juizes  de  direito  : 

N.  1.  Pelos  juizes  ipunicipaes, os  mappas  do  §  3n.  1  e§ 
6  n.  3. 

N.  2.  Pelos  substitutos  dos  juizes  de  direito,  o  mappa  do 
§  6  B.  2. 

§  3.  Pelos  juizes  de  direito,  os  mappas  do  §  8  ns.  2  e  3^  § 
4  n.  1,  §  6  n.  1  e  §§  7  a  13. 

§  4«   Pelos  presidentes  das,  RelagOes,  o  mappa  do  §  4  n«  2. 

§  5.  Pelo  presidente  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça^  o 
mappa  do  §  5. 

§  6.  Pelos  yigarios  geraes,  o  mappa  do  §  14. 

Art*  €4.  A  formação  da  estatística  civil  incumbe  ao 
goYemo  na  corte  e  presidentes  nas  proyinoias. 


SBCÇÂO  yn 
EêtaíUtica  commercial 

Ocer.  de  19  de  Ag.    de   1898 :  Art  Ift.  A  esta- 
tistica  commercial  comprehende: 

§  1.  As  acçOes  commerciaes. — ^Modelo  n.  88. 

§  2.  As  appellaçOes  commerciaes. — Modelo   n.  40. 

§  3.  Ab  revistas. — Modelo  n.  41  • 

§  4.   As  execuções  commerciaes. — Modelos  ns.  42  e  43. 

§  5.  As  fallencias.— Modelo  n#  52. 

§  6«  As   sociedades     commerciaes     registradas. — Modelo 
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Art>  IG.  Os  mappas  paroíaea  relativoa  ao  arttg^o  antece- 
lento  aSo  remettidoa  poios  aeguintea  fuacoioaiirioa,  a  saber : 

§  1.  Pelos  juizes  especiaea  do  oommeroío  ou  pelos  juizesde 
direito,  os  mappae  doa  §§  1,  4  e  5. 

§  2.  Pelos  presideotes  dast  KelaçOea,  os  mappas  do  §  2. 

§  3.  FgIo  presidente  do  Supremo  Tribunal  de  Jtutiça,  oa 
mappas  do  §  3. 

§  4.  Pelaa  junt.as  commerciaos,  os  mappaa  do  §  6. 

Art.  ±1.  A  formaçEU>  da  estatística  commeroial  iacombe  ao 
governo  na  cOrte  e  presidentes  nas  provincias. 


sicçlo  Tm 
Dispo«Íçõe»  commims 

Decr.  de  ftV  de  Ag.  de  18V8:  Art.  tS.  As  e?ta- 
tistícaa  criminal,  civil  e  orimiual  comprebeadem  também  as 
suspeições  dos  membros  dos  tribunaes  e  juizes  sing^ularea 
(modelo  n.  51),  sendo  organizados  o  remettidos  os  mappas 
respectivos  ; 

§  1,*  Pelos  juizes  de  paz. 

§  2.°  Pelos  juizes  municipaes  e  de  orphãos. 

§  3.''  Pelos  juizes  do  direito. 

§  4.*  Feios  presidentes  das  IlclaçOes, 

§  5.»  Pelo  Supremo  Tribunal  de  Justiço. 

Art.  IB.  Os  juízes  de  direito  enviaráa  annualmente  oa 
mappas  das  correições  e  dag  sessOes  do  jury.  —  Modelos 
ns.  5õ  e  56. 
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BVOÇÃO  IX 

JEatatistiea  penitenciaria 

Deer.  de  19  de  Ag.  de  1898 :  Ari.  SO.  A  eeta* 
iisiiea  penitenciaria  oomprehende : 

§1.0  moYimento  dos  galés. — Modelo  n.  57. 

§  2.  O  movimento  dos  condemnados  á  priâfto  com  trabalho. 
— ^Modelo  n.  58. 

§  3.  O  movimento  dos  condemnados  á  pris&o  simples.  — 
Modelo  n.  59. 

Art.  91.  A  formaQfto  desta  estatística  incumbo  aos  chefes 
de  policia,  qne  exigir&O  os  mappas  parciaes  respectivos  dos 
juizes  das  execuções,  dos  delegados  e  dos  directores  ou  admi- 
nistradores dos  diversos  estabelecimentos  ou  casas  de  prisão. 

Art.  99.  Os  mappas  parciae9  desta  estatística  serílo  acom- 
panhados de  informação  relativa  ao  numero,  capacidade;  re- 
gimen e  estado  das  prisOes  existentes  em  cada  termo. 


SECÇÃO  X 

Fomuíção  doê  mappas  geraes  e  organização  da  estatiêtica 

Deer.  de^lV  de  Ag.  de  1898  :  Art.  93.  Até  o  fim 

do  mez  de  Junho  de  cada  anno  serflo  remettidos  pelas  auto- 
ridades competentes  todos  os  mappas  parciaes^  relativos  ao 
anno   anterior  e  referidos   nos   capitules  II  o  III.  (*) 

Ari.  9 A.  Os  chefes  de  policia^  os  presidentes  das  provincias 
e  o  director  geral  da  secretaria  da  justiça,  recebendo  os  mappas 

(*)  Vide  hic  :  sec.  3  e  sec.  4. 

c  p.  17 


—  258  — 

parciaes,  farão  reduzi-los  a  geraes,  qiíe  oom  aquelles  serão 
apresentados  ao  governo  imperial  até  ó  fím  de  Dezembro  ão 
cada  anno. 

Art.  !B&.  Os  mappas  geraes  serfto  acompanhados  de  um 
relatório  especial  em  que  os  chefes  de  policia,  os  presidentes 
das  províncias  e  o  director  geral  da  secretaria  da  justiça,  com- 
parando e  apreciando  as  cifras  constantes  dos  mesmos  mappa9^ 
farão  as  considerações  que  julgarem  convenientes  sobre  o 
estado  moral  da  população  e  a  administração  da  justiça. 

A  estatística  judiciaria  deve  conter  somente  os  crimes  com* 
mettidos  no  anno  respectivo. 

Si,  porém,  forem  julgados  em  um  anno  crimes  commettidos 
nos  annos  anteriores,  serão  comprehendidos  em  mappas  espo- 
ciacs  suppletorios  da  estatística  desses  annos  anteriores,  ha- 
vendo um  mappa  suppletorio  para  cada  anno  anterior  (Art.  ISS 
doReg.  n.   120  de  31  de  Janeiro  do  1842). 

Art.  SO.  A  vista  dos  mappas  geraes  será  organizada  na 
secretaria  da  justiça  a  estatística  policial,  judiciaria  e  peniten- 
ciaria, que  deve  ser  presente  ao  corpo  legislativo  no  princípio 
da  sessão  annual. 

» 
Art.  99.  E  dispensada  a  remessa  do    quaesquer    outros 

mappas  sobre  estatística  judiciaria  exigidos  por  circulares  o 

regulamentos  anteriores  ao  presente. 

Art.  2S.  As  infracções  deste  regulamento,  além  das  multas 
impostas  pelo  Beg.  n.  120  de  31  do  Janeiro  do  1812  a  respeito 
da  estatística,  sujeitão  á  suspensão  e  responsabilidade  os  em- 
pregados omissos. 
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MODELO    JV.     B 
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Comarca  A 
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MOI>EIjO    íV.     6 


PB0CE8B0S  PHEPAEADOB     FELAS    ArTOfilPADES  POLICIAES 
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MODEIjO    JV.    8 
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CÓDIGO  DO  PEOCESSO 


FABTE  n  —  Processo  civil 

VITUXO    I«-F6ro  eompetente 

SBOÇÃO   I 

F6ro  privilegiado  da  c&rte 

Ord.  Ut.  3  tit.  8 :  Todo  o  que  fôr  achado  em  nosaa 
eôrte,  ou  casa  da  aupplícaçao,  pôde  ser  citado  para  responder 
nella,  ainda  que  seja  morador  em  outra  parto. 

E  assim  os  estrangeiros,  sendo  achados  na  corte,  poderão 
ser  nella  demandados  em  todos  os  casos,  em  que  em  nossos 
reinos  o  podem  ser. 

Porém  n&o  pôde  nelle  ser  citado  para  ahi  responder,  si  a 
ella  Tcio  chamado  por  nôs,  ou  citado  para  testimunhar  em 
algum  feitO;  ou  veio  com  alguma  appellaçao  on  aggravo,  em- 
quanto  ahi  por  isso  andar,  nem  em  seis  dias  depois  que  acabar 
cada  um  dos  sobreditos  negócios,  salvo  si  houver  de  ser  de- 
mandado por  contrato,  que  tenha  feito  na  corte  em  qualquer 
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po,   ou  fòr  citado  por    pesBoa,  qne   o  podia  trazer  a  ell» 

Jo. 

orem  qnsQdo  oa  que  na  cdrte  podem,  demandadoa,  ser 

1  citados,  eer-lhes-ha  asBÍgnado  termo,  si  o  autor  o  requerer 

le  razoadamente  pose&o  tornar  a  suaa  canas  e  ]&  responder 

dita  citação,  ou  om  outro   logar,  onde  segundo  a  forma 
aeuj    contratos    fOrem  obrigados  a  responder. 

tudo   que  acima  dito  é,    nfto  se   entenderá    do  que  fAr 
ido  na  casa  do  Porto-  (*J 


EBCÇlO  II 

F6ro    ãos    embaixadora 

rd.  lir.  3  tlt.4i  Si  algum  Tier  á  cdrte  com  embaixada 
Òra  do  reino  ou  de  alguma  cidade,  ou  villa  de  nossos  reinos 
nborioa,  poderá  somente  ser  citado  na  corte,  pelo  con- 
1,  que  nella  tiver  feito,  depois  que  a  ella  veio  por  em- 
ador,  e  n&o  por  outro  contmto,  que  antes  nbí  tivoaee  feito 
algum  tempo. 

isso  mesmo  poderá  ser  demandado  por  qualquer  bdç&o 
>ora1,  que  nSo  sendo  intentada  a  es^e  tempo,  pereceria  o 
to  daquello,  cuja  a  aução  é :  porque  nesse  caso  poderá 
demandado  até  a  augão  ser  perpetuada. 

si  depois  que  esse  embaixador  tiver  acabado  a  embaixadl) 
m  outra  evidente  necessidade  estiver  mais  na  cArte, 
ados  dez  dias,  poderá  geralmente  ser  em  ella  citado, 
>  qualquer  outro  do  povo. 

si  clle  demandar  outrem  na  corte  durando  o  t«mpo  da 
aixada,  poderá  ser  por  olle  reconvindo,  om  quanto  durtr 
manda,  quo  olle  asai  principalmente  fízor:  salvo  se  essa 
andii  que  olle   fizer,  fõr    sobre  injuria,    furto,  roubo,  od 


Esta  Oíd.  considera-Be  ínapplicftTel,  em  face  da  dieposiçSo  coni- 
ional,  que    abolio  oa  prÍTilfgíos  d3o  inherentea  aoa  cargos.  Coiut. 
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damno  que  haja   recebido,  depois   que  de  sua  terra  partío,  e 
entrou  cm  nossos  reinos  o  senhorios. 

Ou  querendo  perpetuar  alguma  auçfto  temporal,  que 
pereceria  nao  sendo  a  esse  tempo  intentada^  porque  a 
demanda  que  por  cada  uma  das  ditas  razOes  fizer,  nao  lhe  deve 
ser  imputada,  pois  a  fez  por  necessidade  tao  evidente,  que 
razoadamente  nfto  se  podia  escusar. 

1.  Si  algum  euibaijcador  a  nós  vier  do  fora  do  reino  com  em- 
baixada de  algum  principe,  ou  commun  idade,  tanto  que 
entrar  em  nossos  reinos  e  senhorios,  o  havemos  por  seguro 
de  qualquer  maleficio,  que  em  clles  houvesse  oommettido  em 
qualquer  tempo,  antes  de  sor  enviado  com  a  dita  embaixada, 
e  bem  assim  a  todos  os  que  em  sua  companhia  vierem  pelo 
servir,  e  acompanhar  na  dita  embaixada,  uao  sendo  nossos 
nataraes . 

Epor  tanto  não  devem  ser  citados,  accusados,  nem  deman- 
dados em  nossa  corte,  nem  em  outra  parte  de  nossos  reinos^ 
por  taes  malefícios,  durando  a  embaixada,  e  mais  dez  dias, 
salvo  accusando  elles,  ou  cada  um  delles  outrem,  como  dito  é. 


SECÇÃO  ni 
Prívileffio  pessoal  de  /6ro  em  razão  do  emprego 

Ord.  Ut.  8  til.  ft :  O  regedor  da  casa  da  supplicaçfto, 
presidente  da  mesa  do  desembargo  do  paço,  e  o  chanceller- 
mór,  desembargadores  do  paço,  e  vedores  da  nossa  fazenda, 
d^embargadoftis  da  dita  casa,  presidente  da  mesa  da  con* 
sciencia,  e  os  deputados  delia,  escrivão  da  chancellaria  da  oòrto 
o  08  officiaes  da  justiça,  que  continuadamente  nella  andão,  e 
08  escrivães  que  escrevem  perante  os  dosembargadoreS;  e 
corregedores  do  crime  e  eivei  delia,  e  hfto  de  Nós  manti- 
mento ordenado,  e  os  escrivães  de  nossa  fazenda  podem  trazer 
seus  contendores  à  corte,   si  quizerem  nella  litigar,  posto  que 
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eoj&o  autoreB,  e  posto  qne  os  réoB  Eejfto  moradores  naa  co- 
marcas do  distríoto  da  casa  do  Porto. 

Do  qusl  privilegio  íbbo  mesmo  DearáO  o  escriv&o  da  nossa 
paridade,  e  os  nossos  secretários,  e  assim  a  pessoa  que  com- 
nosoo  doBpachar  as  petiçOea  do  estado,  mordomo-mór,  cama- 
reiro-mõr,  alferes-mór,  guarda-mór,  meirinho  mõr,  repoateiío- 
már,  aDadel-mór,  monteiro-mór,  oopeiro-mór,  apoaentador  mór, 
coudel-mór,  porteiro-mór,  caçador>mór,  almotaoé-mõr,  vedor 
da  nossa  casa,  em  quanto  andarem  em  oossa  corte.  E  isto 
pela  oocapBçElo  do  serríço  que  coutinuadameDte  nos  fazem 
nos  ditos  officios,  de  que  n  fto  podem  eer  escusos. 

B  posto  que  algum  dos  sobre-ditos  tenha  contenda  com 
outro  algum  de  semelhante  privilegio,  em  todo  caso  sempie 
lítigaràO  na  curte. 

1.  Porém,  si  algum  desembargador  da  casa  da  8upplicaçU> 
tiver  contenda  com  outro  desembargador  da  casa  do  Porto,  o 
da  casa  da  supplioação  será  demandado  perante  o  corregedor 
da  corte,  e  o  da  casa  do  Porto  perante  o  sou  corregedor,  se- 
guindo o  autor  o  foro  do  réo. 

2.  E  o  governador,  ohanoeller,  desembargadores  da  casa 
do  Porto,  e  os  osoriv&es  delia,  que  tdm  de  nós  mantimento, 
quer  sej&o  rãos,  quer  autores,  poderfto  levar  seus  contend<)res  i 
dita  casa,  si  quiserem  perante  o  corregedor  delia  litigar,  posto 
que  08  réossej&o  moradores  nas  comarcas  do  districto  da  caaa 
da  Bupplícaç&o. 

3.  E  o  orf&o  barão  menor  de  quatorze  annos,  e  a  feme» 
menor  de  doze,  e  a  viuva  honesta,  e  pessoas  miseráveis,  ainda 
que  BcjAo  autores  têm  privilegio  de  escolher  por  seu  juiz  os  cor- 
regedores da  cArte,  ouojuiz  dasauçOesnovasnacasado  Porto, 
aeu  lo  do  aeu  districto,  ou  os  juizes  ordinários  do  logar,  a  qu« 
direitamente  pertenceria  o  conhecimento  da  causa,  qual  elles 
mais  quizerem, 

£  esta  mesma  escolha  e  privilegio  terá  a  viuva,  e  o  orph&o, 
nos  fintos  que  ficarem  começados  por  morte  de  seu  marido,  ou 
pai,  ora  (õsse  autor,  ora  réo. 
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Porém  bí  o  orphao^  viuvai  on  outra  pessoa  miserável  tiver 
contenda  com  outra  de  semelhante  qualidade,  o  autor  seguirá 
o  foro  do  réo,  o  qual  réo  poderá  escolher  o  juiz  ordinário,  ou  os 
oorrcg^edorea  da  corte,  ou  o  juiz  das  auçOes  novas  da  casa  do 
Porto,  sendo  do  seu  districto,  salvo  si  a  contenda  fòr  sobre 
força  nova^  guarda,  e  deposito,  soldada,  ou  jornal,  porque  nestes 
<»809  poderá  o  autor,  ainda  que  privilegiado  nao  seja,  demandar 
perante  os  corregedores  da  corte,  ou  perante  o  dito  juiz  da 
auções  novas,  si  o  dito  corregedor  on  juiz  ostiver  no  logar» 
onde  si  a  tal  demanda  devia  tratar,  ou  perante  os  juizes  ordi- 
nários do  dito  logar,  a  que  o  conhecimento  pertencer. 

E  o  que  uma  vez  escolhe,  será  seu  juiz,  e  nfto  poderão  mais 
nesse  feito  tomar  outro. 

E  sendo  cada  uma  das  pessoas  acima  ditas  dermandada 
perante  os  corregedores  do  eivei  da  cidade  de  Lisboa,  poderá 
declinar  para  os  juizes  da  dita  cidade,  e  será  a  elles  remettida. 

4.  E  si  o  autor  e  réo  forem  moradores  no  districjto  da  casa 
do  Porto,  não  poderá  o  autor  citar  nem  demandar  o  réo  perante 
08  corregedores  das  causas  eiveis  da  corte  na  casa  da  suppli- 
caçfto. 

E  sendo  moradores  no  districto  da  casa  da  supplicação,  nfto 
poderá  citar,  nem  demandar  perante  o  corregedor  e  juiz  das 
ançOes  novas  na  casa  do  Porto. 

E  sendo  o  autor  morador  no  districto  da  casa  do  Porto, 
poderá  citar  perante  o  juiz  das  auçOes  novas  delia  ao  réo  mo- 
rador no  districto  da  casa  da  supplicaQáo. 

£  pelo  mesmo  modo  o  autor  morador  no  districto  da  casa  da 
supplicaçflo,  poderá  citar  perante  os  corregedores  do  eivei 
delia  ao  réo  morador  nas  comarcas  da  casa  do  Porto. 

5.  O  orpháo,  viuva,  ou  pessoa  miserável,  não  poderão  esco- 
lher cada  um  dos  ditos  juizes  nos  casos  que  pertencerem  a  nós, 
ou  a  nossos  direitos  reaes,  nem  poderSo  nelles  usar  de  tal  pri- 
vilegio, porque  o  conhecimento  delles  pertence  aos  officiaes,  e 
desembargadores  para  isso  deputados  por  nossas  ordenações. 

E  todo  o  que  dito  é  acerca  das  viuvas,  haverá  logar  nas  mu- 
IWes  honestas,  e  que  hostamonte  viverem,  posto  que   nunca 
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fÕGBem  casadas,  &inda  que  stcm  em  idado  para  poderem  casar. 
Porém  8i  as  viuvas  ou  mulheres  honestas,  que  nuoca  fôrSo 
casadas,  tiverem  jiirisdií^Sio,  q&o  gozar&3  dos  privilégios  outor- 
gados por  essa  Ordenação  ás  viuvas. 

6.  E  si  algum  ofiicial  da  juatiija  da  oõrts,  oa  <Ia  osea  do 
Porto,  ou  algum  dos  officíaes-móres  acima  nomeados,  quiser 
citar,  ou  demandar  em  nossa  corte,  ou  casa  do  Porto,  ou  al- 
gum orphSo,  viiira,  ou  pessoa  miserável,  ou  o  orphSo,  viuva,  e 
pessoa  miserável,  quizcr  demandar  a  algum  oíBcial  da  justiça 
da  nossa  corto,  ou  casa  do  Porto,  ou  algum  doã  ditos  nossos 
offioiacs-móres,  perante  algum  juiz  doa  que  podem  escolher  por 
sons  priviTcgios,  em  tal  casofaça-o  saber  a  nós,  paravèrmosa 
qualidade  do  feito,  e  do  autor  o  réo,  para  mandarmos  o  que 
nos  parecer  justiça,  e  bom  das  partes. 

7.  E  isto  não  haverá  logar  no  regedor  da  casa  da  supplica- 
Qão,  desembargadores  dolla,  chaDceller-mõr,  escrlT&o  dacban- 
cellaria  da  corto,  presidente,  e  desemhargndoi-ea  do  paço,  pre- 
sidente, e  deputados  dn  mesa  da  consciência,  governador,  e 
desembargadores  da  casa  do  Porto,  eeorivftes  das  chancellarias 
das  ditas  ca^as,  vedores  da  fdzendn,  escrivAo  da  puridade,  secre- 
tários, e  a  pessoa  que  com  nosco  despacha  as  petições  do  estado, 
almotaoõ-múr,  porqno  em  todo  caso  que  elles  quoirflo  deman- 
dar alguma  viuva,  orphfto,  ou  pessoa  miserável,  ou  a  viuva, 
orphSo,  o  pessoa  miserável  queirfto  demandar  a  olles,  sempre 
o  corregedor  da  cArte,  ou  o  seu  corregedor  da  casa  do  Porto 
ha  do  ser  juiz :  porque  assim  se  contóm  no  privilegio,  que  Ibes 
temos  dado,  o  qual  precede  todo  o  privilegio  das  viuvas,  e 
pessoas  miseráveis,  e  quaesqner  outros. 

8.  E  os  desembargadores  da  casa  do  Porto  poderElo  deman- 
dar, quem  lhes  fôr  contra  seus  privilégios  pelos  oncoatos,  pe- 
rante os  corregedores  da  edrto,  si  quiserem. 

9.  E  mandamos,  que  em  todo  o  oaso  que  pertencer  á  al- 
motacería,  seja  o  réo  citado,  e  demandado  perante  o  almotacã 
de  seu  fóro,  onde  o  caso  acontecer,  eem  embargo  de  qualquer 
privilegio  de  foro,  que  o  autor  ou  réo  tenha,  salvo  estando  nós, 
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ou  a  casa  da  supplicagão  nesse  logar,   porque  então  poderfto 
disso  tomar  conhecimento  os  corregedores  do  civol  da  c6rte^ 

10.  Porém,  nós  poderemos  mandar  em  todo  caso  por  sim- 
ples petição  trazer  perante  nós  por  nosso  especial  mandado 
qualquer  feito^  ainda  que  seja  da  almotaceria^  quando  o  hou- 
vermos por  nosso  serviço,  porque  assim  foi  usado  pelos  reis, 
que  ante  nós  fôrão. 

11.  Os  procuradores,  esorivfteS;  e  enqu credores  da  nossa 
corto  poderão  geralmente,  por  autoridade  do  juiz  da  chan- 
oellaria,  citar  fora  da  corte,  e  trazer  a  ella  seus  contendores 
perante  o  dito  juiz  da  chancellaria,  sobro  seus  sallarios,  e  es- 
criptarasy  que  tenhão  feitas,  e  merecido  om  ella,  o  assim  os  da 
casa  do  Porto  poderão  mandar  citar  pelos  ditos  sallarios  anta 
o  juiz  da  chancellaria  da  dita  casa. 

12.  Os  moradores  das  ilhas  poderão  ser  demandados  por 
anção  nova  perante  os  corregedores  da  corte,  sendo  nella  acha- 
dos, posto  que  os  contratos,  porque  são  demandados  sejão  cele- 
brados nas  ditas   ilhas. 

E  bem  assim,  quando  forem  demandados  em  algum  logar 
dos  nossos  reinos,  por  contrato  feito  no  dito  logar,  ou  por  razão 
de  cousas  situadas  nos  ditos  legares,  tanto  que  forem  citados 
peraato  quaesqner  justiças,  logo  devem  ser  remettidos  aos  cor- 
regedores da  corte,  os  quaes  conheceráO  dos  ditos  casos,  e  oa 
determinarão,  segundo  forma  de  seu  regimento,  e  nossas  Orde- 
nações. 


8E0ÇÃ0   IV 

Privilegio  de  foro  em  razão  da  pessoa,  e  da  obrigação 

Ord.  Ut.  3  tlt.  O :  Todos  os  que  por  bem  de  seus  pri-^ 
vilegios  podem  trazer  seus  contendores  á  corte,  podem  ser 
na  corte  demandados,  ainda  que  não  sejão  achados  em  ella. 

E  não  poderão  ser  citados  para  outra  parte,  porque  poia 
pelas  occupaçOea   de  seus  officios  lhes  é  concedido  poderem 
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odores  &  corte  de  qualqnar  parte  do  reino, 
lh'o  deve  ser,  que  nSo  poseSo  ser  em  ontn 
8  BenAo  em  ella. 

intenderá  no  orphão,TÍuva,e  pessoa  miserável, 
ae  terá  a  maneira    declarada    ao    titulo  pre- 

os  procuradores  que  procura^,  oecrivaesqne 
ia  cdrto,  perante  os  offioiaes  de  justiça,  e  todos 
res,  quode  aóa  tõm  moradia,  ou  mantimento, 

0  segundo  nosaa  ordenação  reiícom  moradia, 

1  todos    os  que  com  cada  um  doa   sobreditos 
viverem,  e  oom    elles    andarem   na  corto, 

podem  ser  domAudados,  senão  nella,  posto 
po  fora  delia  sejao  achados,  aalvo  si  elles 
.  da  cdrto  alguma  força,  roubo,  furto,  ÍD)<iria, 
tro  maloãoio,  porque  em  oada  um  destoa 
r  demandados  o  aocusados  dos  logarcs  onde 
lalefioíos,  posto  que  ahi  nHo  scj&o  achados,  se 
B  maleScioB  ior&o  feitos^  os  quizcr&oauttt 
mandar. 

m,  nos  feitos  das  soldadas,  guardas,  e  de- 
is de  pequena  quantidade,  poderão  ser  de- 
ra, sendo  nolla  achados,  ou  na  cArte,  onde 
I  autores. 

privilegiado  se  obrigar  por  esoriptura  pnbtin 
ia  de  escriptura  publica,  uos   casos  em  quo 

responder  por  alguma  razfto,  ou  a  pagar 
n  certa  villa  ou  logar  ou  perante  certo  e 
oderá  ahi  perante  oUe  ser  citado  e  de- 
uc  ahi  nSú  seja  achado,  sem  embargo  de 
io,  que  em  contrario  tenha. 

logar  assim  nos  que  sendo  demandados 
lor  seu  juiz  os  corregedores  da  c&rte,  e  o 
vas  na  casa  do  porto,  ou  os  juizes  onii- 
I,  como  nos  outros,  que  direitamente  derem 


r 
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^r  demandados   na    oòrte^    pois  por    vontade  se  obrigarão 
a  isso. 

3.  E  quando  alguma  pessoa  se  obrigar  geralmente  res- 
ponder perante  quaesqu6r  justiças^  onde  o  autor  o  quizer 
demandar,  poderá  Bómente  ser  demandado  no  logar  onde 
for  acbado;  mas  nflo  poderá  em  outra  parte  ser  citado  para 
ir  responder  a  outro  logar^  que  nfto  seja  de  seu  fòro;  ainda 
que  o  autor  ahi  o  queira  demandar^  posto  que  em  tal 
obrigaç&o  renunciasse  o  juiz  de  seu  foro. 

4.  E  si  algum  oommotteu  malefício  na  corto,  não  sendo  a 
€836  tempo  morador  no  logar  onde  a  corte  estirer^  ou  fez  ahi 
contra tO;  por  que  se  obrigou  a  pagar  ahi  ou  ser  citado,  e  res- 
ponder na  côrtC;  poderá  ser  na  corte  accusado,  o  demandado 
ainda  que  não  seja  achado  em  ella. 

E  bem  assim,  o  que  na  corte  fizer  algum  quasi  contrato, 
tratando  negocio  em  nome  de  outro,  assim  como  o  tutor, 
curador,  procurador,  feitor,  ou  por  outra  qualquer  maneira 
negociador,  não  sendo  ahi  morador  a  esse  tempo,  porque 
estes  taes  poderão  na  corte  ser  demandados,  ainda  que  não 
sej&o  achados  em  cila. 

5.  E  podem  ainda  ser  citados  para  a  corte,  e  hão  de  res- 
ponder nella  perante  os  corregedores  ou  outros  desembarga- 
dores, a  que  o  conhecimento  do  caso  pertencer,  os  concelhos 
nflo  sendo  o  da  cidade  de  Lisboa,  que  tem  juiz  particular  e  os 
corregedores,  juizes  e  alcaides-móres,  e  quaesquer  outras  pes- 
soas seculares  que  jurisdição  de  nós  tiverem  em  qualquer 
parte  de  nossos  reinos,  e  senhorios,  e  os  mestres  das  ordens  e 
os  commendadores  que  têm  logar  do  senhorio,  nos  casos  em 
-que  a  jurisdição  anos  pertença. 

£  assim  as  pessoas  ecclesiasticas,  que  não  tèm  superior 
eclesiástico  ordinário  no  Reino,  segundo  dissemos  no  2^  livro 
titl. 

£  todos  estes  conteúdos  neste  capitulo  podem  assim  mesmo 
ser  citados,  e  demandados  perante  o  juiz  das  auçOes  novas  na 
'Casa  do  Porto,  nos  casos  de  que,  segundo  seu  regimento  lhe 
c.  p.  22 


:  o  oonheoimeoto,  bí  os  autores  perante  elle  w 
i  demandar. 

le  o  autor  uma  vez  escolher  o  oorreg^or  dt 
das  auçOes  noras,  nfto  poder&  mais  variar. 
,  os  prelados  de  nossos  reinos  que  de  nós  tem 
poral  ou  direitos  reaes,  usando  delia  oa  lerando 
itra  fúrma  de  suas  doaçOes,  como  nfto  derem, 
tados  para  a  nossa  oOrte,  posto  qua  em  ella  nlo 
e  ahi  responderás. 


BBOÇXO    V 

faro    da  citação  e  obrigação  de  comparecimenl» 

8  tlt.  9  :  Todo  o  que  é  citado  por  feito  eivei 
Ben  procurador  bastante,  que  haja  de  responder 
é  obrigado  ir  responder  a  juízo  pessoalmente 
tade,BalT0  quando  fòr  citado  expressamente  pai^ 
HiSBoa,  ou  quando  o  julgador  lhe  mandai  exprea- 
he  ôizer  perguntas,  que  necessariamente  perten- 
eito,  sem  as  quaes  devidamente  nOo  p<Jde  ser  des- 
le  nestes  casos  deve  vir  em  pessoa  a  jnixo,  e 
3rguntas  que  lhe  forem  feitas,  e  nSo  vindo  ou 
I  a  ellas,  poder-Ihe-ha  pôr  pona  de  dinheiro  ou 
'el,  posto  que  seja  presente,  e  proceder  contr» 

ena  revelia,  segnndo   a    qualidade    do    fiiíto 

bem  parecer. 

1  fidalgo  ou  ontra  pessoa,  qno  de  nós  terra  od 
jar  delias  ou  contra  os  moradores  delias,  como 
s  formos  disso  informados,  om  todo  caso  qae  nos 

entendermos  ser  serviço  de   Deus  e  nowo,  o 
.ndar  citar,  que  apareça  perante    nós  pesaoal- 
irto  para  isso  assignado  e  se  escusar, 
recendo  pessoalmente  perante  nós  no  ditotenoOr   ! 


I 


ê 
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mandaremos  proceder'  contra  elle  como  revel,   e  o  caso  re- 
querer. 

O  que  haverá  logar  em  qualquer  outro,  que  nfto  tenha  do 
nós  terras,  e  tiver  feito  alguma  cousa,  porque  nos  pareça, 
que  oom  justa  razão  deve  apparecer  perante  nós  pessoalmente, 
para  se  escusar  do  mal  que  fez. 


SECÇÃO   TI 

F6ro  da  residência  e  do  óontrato 

Ord«  Ut.  8  Htm  i.1. :  Todo  o  homem  pôde  citar  seu  ad* 
versario  perante  o  juiz  ordinário  de  sen  foro,  si  o  seu  adversário 
ahi  ó  morador  no  logar,  e  nelle  for  achado  •  (*) 

Porém,  si  se  absentar,  poderá  o  jaiz  manda-lo  citar  por  sua 
carta  precatória  para  os  juizes  do  logar,  onde  quer  que  fôr, 
declarando  nella  a  razfto  por  que  o  assim  manda  citar  fora  do 
seu  território. 

1.  E  poderá  o  juiz  ordinário  mandar  citar  íóra  do  seu  terri- 
tório qualquer  pessoa,  que  lhe  fôr  requerido,  se  lhe  fôr  mostrada 
escríptura  publica,  ou  que  tenha  força  de  escriptura  publica 
porque  elle  se  obrigue  responder,  ou  pagar  no  logar,  onde  elle 
é  juiz,  segundo  dissemos  no  titulo :  Doa  que  podem  ser  citados, 
e  trazidos  d  corte. 

2.  Outro  sim,  poderá  o  juiz  ordinário  mandar  citar  fora  de 
sua  jurisdição,  o  que  fôr  herdeiro  de  outro,,  que  morava  no  seu 
território,  e  que  perante  elle  poderá  ser  citado  por  a  tal  causa. 
E  neste  caso  seguirá  o  citado  o  foro  daquelle,  cujo  herdeiro  é, 
sem  embargo  de  privilegio,  quo  tenha :  salvo  si  o  privilegio  fór 
incorporado  em  direito. 

3.  O  juiz  ortliuario  poderá  mandar  citar  íóra  da  sua  juris- 
dição todo  aquelle,  que  quizerem  citar  por  causa  de  algum  ne- 
gocio, que  tratasse  no  logar  da  sua  jurisdição;  póde-se  pór 
exemplo  no  tutor,   curador,  feitor,  negociador,  procurador,  e 


O  Vid«  adiante:  Titulo  IV-conciHaç5o ;  lei  de  11  de  Setembro  de  1837. 
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e  Bemelhante  oondiçilo,'  e  eerá  demandado  no 
o  negocio  tratou  ou  administrou. 
iqQQlle  que  difamar  outro  Bobre  o  estadi  de 
se  disBeasQ,  que  era  seu  oaptÍTO,  liberto,  infame^ 
10,  frade,  clérigo,  ou  oasado,  em  outros  cuos 
i3t«8,  que  tocarem  ao  estado ,  da  pessòft  de 
ade  que  a  cauza  do  estado  seja,  pôde  ser 
r   citado  ao    domicilio   do    difamado,    que  o 

)3  em  que  o  assim  citAr,  lhe  fará  assinar  termo, 
ide,  e  prove  o  defeito  do  estado,  porquanto  a 
tadoé  prejudioialÃ  pessoa,  e  n&o  sofre  dilação, 
impeadente;  e  isto,  quando  a  dita  causa  se 
e  principalmente  sobre  o  estado  da  peraoa. 
L  outra  oausa  eivei  poder&o  os  possuidores  d&s 
ue  pretenderem  terem  direito  nellas,  para  que 
de  os  demandem  peliie  ditas  cousas,  nem  &- 
ítuo  silencio,  nem  encurtar-lhes  o  tempo,  que  o 
azerem  as  ditas  demandas,  antes  de  se  acabar  o 
[pçOes,  que  o  direito  lhes  concede,  nem  leva-los 
.fôro. 

ndo  a  demanda  fôr  principalmente  intentada 
sas  eiveis  nojuizo  e  fôro  ordinário,  as  partet 
icidentemente,  ou  por  via  de  excepção  a  dita 

BÍ  alguma  pessoa  estiver  em  posse  de  algnma 
de  raiz,  e  fdr  por  ella  demandado  por  reivin- 
9  passe  o  atino,  e  dia  contado  do  dia  que  a  oo- 
posto  qne  a  cousa  estoja  em  outro  logar,  e  nSo 
possuidor  fôr  morador,  será  obrigado  a  res- 
Brante  o  juiz  de  seu  foro,  ou  perante  ojuií  do 
usa  estiver  situada,  onde   mais  aprouver  ao 

ídor  estiver  em  posse  pacificamente  por  anno, 
iça  de  seu  adversário,  sendo  demandado  por 
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reivindicaçftOy  depois  que  passar  o  dito  anno^  e  dia,  n&o  será 
obrigado  responder  por  a  cousa  que  assim  possuir,  sen&o  perante 
o  jaiz  de  seu  foro. 

E  si  o  possuidor  fòr  clérigo  de  ordens  sacras,  ou  beneficiado^ 
8er4  demandado  perante  o  seu  juiz  ecclesiastico^  posto  que  seja 
demandado  antes  do  anno  e  dia^  quer  a  cousa  seja  situada, 
onde  elle  íôr  morador,  quer  em  outra  parte. 

7.  E  si  a  pessoa,  que  fôr  citada  perante  algum  nosso  juiz, 
onde  com  direito  e  razão  havia  de  responder,  depois  de  ser 
citado,  se  fòr  morará  outra  parte  fora  de  nossa  jurisdição, 
Ott  do  juiz,  perante  quem  foi  primeiro  citado,  este  tal  será. 
demandado  perante  o  juiz,  perante  quem  primeiro  foi  citado, 
posto  que  já  nfto  está  no  sen  território,  nem  em  nossa 
jnrifidiçfto . 

Aftft.  de  S8  de  Mot.  de  1.VS9 :  Na  mesa  grande  da 
casa  da  supplicação...  se  propoz,  si  o  concessionário  estrangeiro, 
ou  outro  qualquer,  que  goza  do  privilegio  do  fòró  o  juiz  pri- 
vativo, pôde  nas  dividas  cedidas  pelo  que  nfto  tem  tal 
privilegio,  usar  delle  contra  o  devedor. 

E  por  uDÍformidade  de  votos  se  assentou,  que  nfto  podia 
iisar  do  seu  privilegio  contra  os  devedores  dos  seus  deve- 
dores por  qualquer  modo,  que  as  dividas  fossem  cedidas; 
porque  além  dos  cessionários  nfto  terem  nem  conseguirem 
mais  direito  que  os  descendentes,  se  evit&o  aos  devedores 
tt  oppre9s5o3  de  mais  duros  contendores,  e  as  continuas 
fraadesi  com  que  successi vãmente  se  perturba  a  sociedade 
civil,  tirando  aos  cidadftos  *  (que  com  os  privilegiados  nfto 
coQvencionárfto )  do  juizo  do  seu  íôr  o,  de  que  os  seus  cre- 
dores cedentes  os  nfto  podi&o  tirar  já  acauteladas  em  parte 
pela  Ord.  liv.  3  tit.  39,  e  pela  lei  de  cortes  de  2  de  Maio 
de  16á7. 


Foro  privativo 

3  tlt.  ±9  t  As  peeBoas  qae  tÍTerem  privile- 
espeoislmeate  Ihea  sé}&o  ontoi^dos  certos  jnízes 
)er  de  eufts  cansas,  nSo  poder&o  ser  citadas,  nem 
si  nOo  perante  oe  ditos  juizes. 
Utas  pessoas  privilegiadas  podam  ser  citadas  e 
anto  os  corregedores  da  o6rte  no  logar  onde 
)8,  on  a  oasa  da  Bupplicaçdo,  e  até  ciaco  legota 
luaea  oonhecerAS,  e  desembargarás  estes  feitot, 
is   ahi  estÍTcrmos. 

te  partirmos  desse  logar,  oa  deixarão  aos  ditos 
DO     ponto    e    estado    em    que    em    esse  tempo 

)  acima  dito  é,  nSo  haverá  logar  na  viara,  que 
)  Tive,  e  no  orphfto  menor  de  quatorze  annos,  ou 
avel,  porque  estes  nSo  responddrfto  contra  sou 
rante  os  corregedores  da  c6rte,  salvo  em  oaso 
dadas,  guarda,  deposito,  quando  oa  autores  antes 
ante  elles  litigar. 

lim  queremos,  que  o  estudante,  que  continusd»- 
i  na  UnÍTeraidade  de  Ooimbra,  emquanto  netla 
seja  constrangido  a  responder,  e  litigar  perante 
■egedores,  porque  h&o  de  responder  perante  o  seu 


SECÇXO    vui 
JFSro  privativo  da  fazenda  nacional 

»9  de  IWOT.  de  184ft:  Art.  1.  Ficaresta- 
ÍTÍlegio  de  ídro  para  ae  causas  da  fazenda  nacioD»)» 
izo  priratiTO  dos  feitos  da  fazenda  em  1*.  instancia. 
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Art.  9.  Neste  juizo  se  processarão  e  jalgaráO  de  ora  em 
^ante  todas  as  caasas  eiveis  da  &zenda  nacional;  em  que  ella 
iôr  interessada  por  qualquer  modo,  e  em  que  por  conseguinte 
houverem  de  intervir  os  seus  procuradores  como  autores ,  réoB, 
4iS8Í8tentcs  e  oppoentes. 


-  A  ud  leu  cia* 


19 :  Ob  dcsembargadoree  Aa  casa  da  8iip- 
o,  e  todos  OB  julgadores  e  os  juizea  de 
rilas,  e  lugares  de  nOBsos  reinos,  noa  dia» 
zer  audiência,  tenhfto  ordenada  hora  certa, 
começar  a  fazer. 

ibellíaee,  escrivães,  procuradores  e  deatri- 
daaadieDeia,  em  modo  que  quando  o  julga- 
ccguem,  e  estdem  j&  là,  e  o  juiz  se  nao  dete- 
jaido  0  0  meirinho,  onde  o  ouver,  ír&o  com 
n  do  julgador,  o  virão  com  elle  á.  audiencisr 
a  casa,  e  lho  trai  &  oa  leitos,  que  tiver  despB- 
icarcm. 

publicará  logo  todos  os  feitos,  que  levar 
dirá,  que  os  ha  por  publicados, 
iblíoar,  ouvirá  os  prezes  que  estiverem  na 
luver,  e  apóz  os  prezes  ouvirá  os  procu- 
^doB,  que  primeiro  forem  ás  audiências, 
losto  que  os  quo  depois  dellcs  forem  eejSo 
êem  preseates. 

ido  falar,  dará  primeiro  os  feitOB,  que  tiver 
liará  por  seu  rol  por  as  partes,  oujo  pre> 
novamente  o  fizerem  procurador. 
Ar,  se  não  tiver  dado  todos  os  feitos,  qne 
iCuzaráS  OB  ontroa  procuradores,  acoiuaiido 
[or,  que  primeiro  houver  de  falar,  e  depois 
-,  e  todos  08  msis,  que  quizerem  acuzar. 
da  supplicação  o  do  Forto  irão  todos  <» 
irdinariamenle  &s   audiências,  e  aos  que  a 
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ellas  nfto  forem  nfto  se  farflo  procurações,  nem  serfto  recebidos^ 
castigos,  nem  razOes,  nem  petições  feitas  por  elles  em  feitos 
nem  em  casos  alguns,  que  nas  ditas  relaçOes  pendão. 

3.  E  acabados  de  ouvir  os  procuradores,  fará  lôr  o  rol  de» 
presos,  e  acoosados,  se  os  houver,  em  o  qual  rol  estar&o  es* 
criptos  todos  os  presos,  e  todos  os  feitos  da  justiça,  e  dos  que 
por  carta  de  seguro  se  livrarem,  ou  por  alvará  de  fiança.  E  em 
assim  lendo  cada  um  pelo  dito  rol,  porá  seu  feito  em  termos, 
ae  jâ  pelos  procuradores,  ou  quando  aos  presos  se  fallou,  nfto 
iòr  posto. 

E  acabado  o  dito  rói  saberá  dos  tabelliães,  se  ha  algum 
pr^o,  ou  seguro,  que  nao  esto  no  rói,  e  o  fará  pór  nello: 
do  qual  rói  terão  cuidado  os  escrivães,  ou  tabelli&es,  cada 
um  aeu  mez,  e  porfto  nelle  todos  os  presos,  e  accusados,  que 
aU  houver. 

£  nas  casas  da  supplicaçfto,  e  do  Porto,  os  solicitadores 
da  justiça  terão  cuidado  dos  ditos  róes,  como  es  contém  em 
seu  regimento. 

á.  E  acabado  o   rói  dos  presos,  e  seguros,  se  na   audiência 

estiverem    pessoas    religiosas,    as  ouvirá  logo,  e  despachava 

para  se  logo  irem  :  e  entã,o  ouvirá    as  molheres  que  ahi  esti* 
Terem,  primeiro  que  ouça  algum  homem. 

E  si  alguns  cavalleiros,  ou  escudeiros,  ou  pessoas  poderosas 
vierem  á  audiência,  ouça-os,  e  lhes  mande  que  so  vEo,  e  náo 
lhes  consinta  que  ahi  mais  estôcm :  e  se  quizerem  levantar 
palavras,  dcfenda-lhes  que  não  venhao  ahi  mais,  e  por  seus 
procuradores  requeiráo  seu  direito  nos  casos,  em  que  por 
procuradores  o  podem  requerer,  o  depois  ouça  os  homens 
de  menor  qualidade,  os  quaes  viráo  um  e  um  á  vara  com 
aquelle  acatamento,  que  á  justiça  é  devido,  e  em  quanto  a 
cila  estiverem,  estarão  sempre  com  o  chapóo  na  máo :  salvo 
se  o  julgador  por  alguma  causa  ou  qualidade  de  suas  pessoas 
08   mandar   cobrir. 

E  ouça  primeiro  os  lavradores,  e  homens  de  fora:  e  depois 
que  acabar  de  ouvir  toda  a  gente  que  na  audiência  estiver,  e 


antea  que  ee   alevaute   da  seda,  mandará  ao 
pergunte  em  alta  roz,  8Í  alguém  quer  requerer 

lo  alguma  pefleoa,  cntSo  ee  levantará,  e  o  alcaide, 

Be   tomem  com  dle  para  eua  casa. 

de  maneira,  que  Bua  audiência  eeja  bom  ouvidi 

as  part«8,  on  procuradores  fallarem,  outra  peeso» 
tile,  de  modo  que  possa  fazer  torraçSo.  E  os  qne 
lerá  o  juiz  condenar,    no    que  lhe  bem  parecer, 
s  pobres,  nSo  passando  de  duzentos  réis. 
I  torvação,  ou  cousas,  que  bo  na  audiência  paa- 

de  qualidade  para  fazer  auto,  manda-lo-ha  fazer, 
«gundo  forma  de  noseas  ordenações. 
.  que  se  vá  da  audiência,   saberá  se  ha  alguma 
justiça  por  tirar,  e  mandala-ha  acabar, 
icuradores  terão sousassentoe  ordenados,  o  se  as- 

um,  segundo  fAr  mais  antigo  na  dita  audienoia 

posto    que   menor  gráo    tenha,    que  o    que  mais 

no  procurar. 

de  houver  procuradores  graduados,  o  outros  de 

u  que  graduados  nSo  sejao,  sempre  seaaeentará, 

neiro  o  que  fdr  graduado,  poato  que    o  do  tin- 

n&o  graduado   seja  mais  antigo  no  procurar  na 

&. 

meBmo  os  escrivSee,  etabelliSes  se  assentaràO  em 

>rdenadoB,  cada  um  segundo  fOr  mais  antigo  do 

se  assentará  primeiro  :  e  após  os  tabelliSes  ee 

distribuidor, 
toiros   estarfio  sempre  em  pé,  e  qnando  prcgoa- 
abeça  descoberta. 

os  juizi<s  na  seda  se  nao  assentará  offioial  algum 
[Ualidade  que  seja,  posto  quo  sej&o  escrivfteB  doe 
,  ou  meirinhos  da  eõrte.  E  ob  meirinhos  e 
1  seu  assento  acima  dos  procuradores  jnnto  da 
es,  para  que  com  segredo  lhes  possfto  mandar  o 
ibem  da  justiça. 
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10.  E  nos  lugares,  onde  nas  audiências  houver  grades,  nfto 
se  assentará  pessoa  alguma  das  grades  a  dentro,  se  nfto  fõr 
official  da  audiência :   salvo    quando  o  julgador  lh'o  mandar. 

£  onde  nfto  houver  grades,  nfto  se  assentarão  nos  assentos, 
qne  forem  ordenados  para  os  officiaes  da  audiência,  e  assen- 
tando-se  sem  sua  licença,  o  porteiro  terá  cuidado  de  lhes  diser, 
qne  se  saiflo  fora  das  grades,  ou  se  alevantem  dos  ditos  as- 
sentos. 

11.  E  03  cscrivftes,  e  tabelliftes,  que  nfto  estiverem  jft  nas 
audiências  ao  t^mpo,  que  o  julgador  comegar  publicar  os  feitos, 
elle  os  condenará  no  que  lhe  bem  parecer,  segundo  fôr  sua 
tardaúça,  nfto  passando  porém  de  duzentos  réis,  quando  vier 
áqndla   audiência. 

E  sendo  escrivftos  da  corto,  o  julgador  os  poderá  condenar  até 
qnantia  de  mil  réis»  E  poderá  commeter  os  seus  feitos,  e 
desembargos  a  outro  oscrivfto  do  mesmo  juizo. 

12.  £  os  ditos  cscrivfteS;  o  tabelliftcs  levaráo  escrivaninhas 
ás  andiencias,  o  livros  enquadernados,  em  que  porfto  em  lem- 
brança os  termos  que  nas  audiências  passarem,  com  declaração 
do  julgador  que  as  fazia,  para  depois  em  casa  as  porem  nos 
feitos,  se  logo  as  nfto  poderem  pòr.  E  nfto  mandaráo  ás  au- 
diências seus  escreventes,  para  por  elles  tomarem  os  termos^ 
nem  os  julgadores  lh'o  oonsentirfto. 

E  emquanto  na  audiência  estiverem,  estarfto  promptos  para 
dar  razfto  dos  feitos,  em  que  os  procuradores  fallarem,  e  para 
tonuirem  perfeitamente  o  que  nella  passar,  e  nfto  cscreverflo 
cartas,  nem  outras  cousas,  se  nfto  os  termos  das  audiências 
somente,  nem  se  occuparáO  em  outra  cousa.  E  nfto  o  cumprindo 
assim,  os  poderfto  os  ditos  julgadores  condenar  por  cada  huma 
das  ditas  cousas  no  que  lhes  bem  parecer,  nfto  passando  do 
duzentos  réis. 

13.  E  nenhum  dos  ditob  officios,  assim  procuradores,  como 
cscrivftes,  tabelliftes,  alcaides,  meirinhos,  e  seus  homens  des* 
tríbnidor,  e  porteiros,  se  sahirá  da  audiência,  nem  se  elevan- 
tará  de  seu  assento    sem  licença  do  julgador,  até  se  olle  sahir 
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audiência,  porém  tendo  Blgmu  delles  Deoesaidade 
I  lhes  dará  licença  para  íbso. 

3  8obre-ditOB  julgadores  nflo  digão  palavras  deee- 
n  remoque  aos  procuradores,  nem  eacrÍTAes,  nem 
liaes  da  audiência,  nem  á  parte  alguma,  que 
9  rier  requerer  sua  justiça. 

ditos  otficiaes,  ou  partes  n&o  forem  diligentes  eni 
que  lhes  por  elles  jul^dores  fór  mandado,  ou  Ibe 
L  o  acatamento,  que  devem,  proted&o  contra  elles,  c 
Q  segundo  neste  regimento,  e  por  Dossas  ordenaçOea 
devem  íazer,  aem  lliea  por  isto  dizereut  cousa  que) 
ia,  ou  escândalo. 

}  o  contrario,  oa  officiaes,  e  pessoss  sobredÍt;is  se 
>izar,  ou  aggravar  aos  seua  superiores,  aos  qoaed 
que  nisso  provejAo,  e  lhes  dòm  a  satisfação  e 
le  o  caso  requerer. 

IS  casos,  em  que  ncâte  regimento  uElo  é  posta  certa 
rfto  pôr  as  (leoas  que  lhes  bem  parecer,  e  forem 
laes  darito  a  execuç&o,  tendo  para  isso  alçada,  o  nflo 
&o  apelaçOo  e  agraTO,  qual  no  caso  couber. 


TITUXO  III.— Ferias  do  fôro 


Ord.  IIt.  3  tlt.  i.  8  :  Em  .três  maneiras  são  ordenadas  as 
ferias :  a  primeira  e  maior  é  por  louvor  e  honra  de  Deos  e 
dos  santos,  convém  a  saber:  os  domingos,  festas,  e  dias  que  a 
Igreja  manda  guardar ;  portanto  pessoa  alguma  nSlo  será 
ouvida  em  juizo  nos  ditos  dias;  e  sendo  em  cada  um  delles 
alguma  couza  em  juizo  demandada  ou  julgada,  será  ávido  por 
nenhum  tal  procedimento  e  sentença,  posto  que  seja  feito  com 
expresso  consentimento  de  ambas  as  partos. 

1.  A  segunda  maneira  de  ferias  é  quando  nós  por  alguns 
respeitos  mandamos,  que  se  não  facão  geralmente  audiências 
em  nossos  reinos  e  senhorios,  ou  em  certo  logar,  porque  tacs 
ferias  assim  por  nós  ordenadas  se  devem  em  todo  guardar,  e 
qualquer  acto,  que  nelles  se  fizer  em  juizo,  seja  ávido  por 
nenhum  assim    como  feito    contra  nosso  mandado  e  ordem. 

2.  Ã  terceira  maneira  é  das  ferias,  que  se  devem  dar  para 
x^lhimento  do  pão  e  vinho :  e  estas  são  outorgadas  por  prol 
commum  do  povo,  e  são  de  dons  mezes,  os  quaes  se  darão 
pelos  julgadores,  segundo  a  disposição  e  necessidade  das  terras, 
repartindo  os  tempos  ás  razoes,  em  que  os  taes  frutos  ouverem 
de  colher y  com  tanto  que  não  passem  de  dous  mezes  inteiros, 
ou  por  partes,  por  todas  as  ferias,  que  em  cada  um  anno  derem. 

E  qualquer  acto  judicial,  que  em  taes  ferias  se  fizer  sem 
consentimento  de  ambas  as  partes,  seja  ávido  por  nenhum, 
«alvo  nos  casos  seguintes. 

3.  Primeiramente,  si  a  demanda  fòr  sobre  o  colhimento  do 
alguns  fructos,  qual  das  partes  os  colherá,  e  apanhará,  não  lhe 
ix>ncederà  o  julgador  ferias,  posto  que  cada  huma  das  partes 
sejao  pedidas. 
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lalquer  caso,  em  que  for  contenda  entre  putea 
aento  de  alguns  fruotoa,  em  tempo  qae  es  po- 
si  a  demanda  muito  duraase^  prooeder&oJDii 
B,  sem  estrépito,  e  s^ura  do  juizo,  e  sem  outra 
laneira  ,  que  por  razão  delia  se  dOo  perc&o  i» 

juiz  em  as  ditas  ferias  dar  tatores,  ou  oaradores 
ueaores  de  idade,  e  remore-los,  so  aohar  que 
soa  oriãoa,  o  menores.  E  poderá  ouvir  as  exe- 
irea,  cm  curadores,  e  julgar  fiobre  elles,  o  que 
3  parecer. 

poderá  ouvir  os  feitos  que  forem  movidos  aobre 
a  alguma  pessoa  diga  lhe  serem  devidos  por 
como,  ei  o  órfão  demandasse  sen  tutor  por 
B  alimentos,  uu  o  Blho  a  seu  pai,  ou  outras 
esaoas,  a  que  por  direito    taes   alimentos  tirem 

ouvir,  e  julgar  sobre  demanda,  que  faça  algama 
ISSO  prenhe,  pedindo  que  a  mettfto  em  posaede 
qne  lhe  pertencerem  por  razElo  da  criança  que 

)utro  8i  ouvir  qualquer  feito,  movido  sobre  al- 
lior,  ou  de  menor  idade,  ou  eobre  oaptiveiro,  ou 

loderá  ouvir  qualquer  feito,  movido  sobreapu* 
tura  do  algum  testamento.  Ou  si  foaseiwn- 
bens  de  algum  que  fosse  devedor  de  outro,  e  se 
bens  ficassem  desemparados  por  nao  aver  ber- 
■  os  herdeiros  os  nfto  quererem  aceitar,  ã  o 
Ú  devida  fúr  divida,  requerer  que  o  mett&o  em 
lens,  ou  que  se  entr^piem  á  pessoa  fiel,  que  os 
reite,  de  modo  que  se  nfto  peroao,  nem  ihiiU' 

,  ouvir  qualquer  feito,  que  se  mover  aobre  come- 
z,  ou  tregoa,    ou  sobre    ordenança  de  gesto. 
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que  66  ordene  para  guarda  da  terra^  oa  por  outra  qualquer 
eoosa,  que  pertença  a  prol  commum,  on  sobre  castigo  que  se 
Laja  de  dar  a  traidores^  ou  ladrOes  públicos,  tecdorea  de 
camiDhos. 

11.  E  poderá  outro  si,  ouv  ir  nas  ditas  ferias  os  feitos  que  se 
moTerem  sobre  forças  novas,  e  suspeições,  e  proceder  nas 
exeouçOes  das  sentenças^ 

12.  E  acordando-se  o  autor,  e  róo  de  proseguirem  soa  feito, 
sem  embargo  das  ferias,  que  sfto  ordenadas  para  oolhimento  do 
pfto,  e  yinho,  pode-lo-hão  fazer,  si  o  julgador  os  quizer  ouvir» 
e  valerá  tudo  o  que  for  feito  no  tempo  das  taes  ferias. 

Porém  se  algum  quizease  demandar  outro,  ea  auçfto  fosse 
tal,  quo  pereceria,  si  em  o  tempo  das  ditas  ferias  nfto  fosse 
iatentada,  bem  poderá  mover  tal  demanda,  e  o  juiz  será 
obrigado  de  o  ouvir  com  o  réo,  até  a  auçfto  sor  perpetuada,  por 
contestação  da  lide. 

E  tanto  que  assim  for  perpetuada,  nao  irá  o  juiz  mais  pelo 
feito  em  diante  sem  consentimento  do  ambas  as  partes,  mas 
assinar-lhes-ha  termo,  a  que  o  venhao  seguir  passadas  as  ferias. 

13.  E  sendo  dado  sentença  contra  algum  em  dia  nfto  feriado, 
poderá  appellar  delia,  posto  que  seja  em  dia  feriado  para 
colher  pflo,  e  vinho,  si  o  caso  for  tal,  em  que  caiba  apelaçfto, 
efor  apelado  dentro  nos  dez  dias,  que  por  direito  são  or- 
denados para  os   apelantes  poderem  apelar, 

11.  E  nfto  haverão  lugar  as  ditas  ferias  em  feito  crime,  onde 
o  aocusado  he  preso,  porém,  si  o  feito,  posto  que  seja  crime, 
for  civelmente  intentado,  demandando  o  autor  alguma  cousa 
que  lhe  fosse  roubada,  ou  furtada,  ou  lhe  fosse  feito  algum 
dano,  ou  ofensa,  porque  recebesse  perda  em  sua  fazenda,  se 
o  réo  nfto  fòr  preso,  serão  outorgadas  ferias  ao  autor  si  as 
pedir,  e  nflo  as  pedindo  proceder-se-ha  no  feito  sem  embargo 
d^ellas. 

Porém,  si  o  autor  demandar  emenda,  e  vingança  de  alguma 
injuria,  ou  offensa,  que  lhe  fosse  feita  sem  outro  dano  da 
fazenda,  averfto  lugar  as  ditas  ferias,  e  contra  vontade  do  róo, 
Bfto  deve  o  juiz  proceder  no  feito,  em  quanto  ellas  durarem» 
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)  que  o  autor,  ou  réo  nflo  tealifto  herdades,  nem 
Q  aj&o  de  colher  pfto,  ou  vinho,  si  pedirem  aa 
ar-Ibes-hao  outorgadas. 

feitos,  que  ee  tratarem  om  nossa  cArte,  e  ena 
,  o  na  oasa  do  Porto,  níto  se  diiríio  aã  Jeríaa 
^0  de  pSo,  e  vinho  porque  cm  lugar  delias  Bio 
espaço  cada  anno  os  mczcs  de  Setembro,  e  Oa- 

porém,  80  despacharão  os  feitos  dos  presos,  goe 
parte,  somente  a  justiça,  ou  posto  que  a  teohl, 
disso  ooDteotes,  e  os  feitos  dos  presos  da  catl6i 
i  casa  do  Furto,  posto  que  as  partes  n&o  sejSo 
do  moradores  na  cidade  de  LishAa,  ou  do  Porto, 
crimes  dos  que  se  lirrOu  sobre  fiança,  aio 
I  os  instrumentos,  e  petíçSes  de  aggmvo  de  casos 


«SdelVoT.  de  ISaO:  \rt.  nnleo.  São 

Lzos  do  1".  o  2*.  instancia,  e  no  supremo  tribunal 
as  mencionados  na  tabeliã,  que  com  este  baiia. 
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TABEL.LA  DAS  FERIAS,   ALEM  DOS  DOMIKGOS  E  DIAS  SAIT^S 

DE  6UAEDA 


MSZEjS 


DIAS  FERUDOS 


FIX08 


▼▲BIAVBI8 


DEMOMINAÇXO  DAS 
FESTAS 


LBOXSLAÇXO  QUB  AUTOBBA 
OS  FJkEIADOB 


Janeiro... 


Março... . 


Setembro . 


Novembro 


Dezembro. 


Dezembro. 


1  a6 


:£> 


2 


Qaartarfeira 
de  cinza,  e 
n82dias  an- 
tpce>1  entes . 


Semana  san- 
ia  •  •  • .  •   •  •  • 


Semana    da 
Pascboa. . . 


Semana  do 
Espirito- 
Sanlo 


Continuação  da  fes- 
ta do  natal 


Festa  do  entrado. 


Ord.  1.  8  (it.  18;  Ass. 
de  29  da  Dez.  de  1689 
e  15  de  Nov.  de  1727. 


Ord.  liv.  3  tit.  18. 


Anniversaiiu  do  ju- 
ramento da  Con- 
stituição  


Festa  deste  nome. 


Festa  deste  nome. 


Fe«ta  destíí  nome. 


Anniveisarioua  in- 
dependência do 
Biazil 


Ooiuniemoiaçáo 
dos  defuntftfl.  . 


21  a  31 


An ni versar  10  lata- 
licio  do  Impera- 
dor  :.. . 


Feata  do  iiulal.... 


L.  de  19  de  Set.  de  18'^^ 
e  L.  de  19  de  Agosto 
de  1848. 


Ord.  1.  3  tit.  18. 


Ord.  1.  3  tit.  18;  Ash.  de 
15  de  Nov.  de  17^. 


Ord.  1.  3  tit.  18. 


L.  de  19  dtí  Ser.  de  1820 
e  L.  de  19  de  Agosto 
de  1848. 


OH.  1.  8  fit.  18. 


L.  de  25  de  Out.de  1881;  ' 
e  L.  de  19  de  Agosio 
de  IR  18. 


urd.  1.  8  tit.  18;  Ass.  de 
22  de  Dez.  de  1639  e 
Ass.  de  15  de  Nqy.  de 
1727. 


c.  p. 


23 
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t  de  Jluí.  de  48ftl  :  Art.  1 .  Fica  o  gOTemc 

BÍgnar  ae  ferias  6  diaa  feriados  para  o  fÕro. 

As  dispoaiçOes  autoriíadas  pelo  artigo  1  sertt 
tostas  em  ezecuQdo,  fíoaado,  porém,  sojeitas  i 
ra^o  do  poder  l^lelatiro. 

i  30  de  NOT.  de  t$ttS :  Art.  %.  As  feria 
leçaráo  no  dia  21  de  Dezembro  até  o  ultimo  di 
dasemaDa  santa,  de  quarta-fura  de  trevas  atè  a 
15  dias;  as  do  Espirito  Santo,  deede  o domingi 
ianto  até  o  da  Trindade. 

iao  também  feriados  nos  juieos  de  1*.  e  2*.  instui 
10  tribunal  de  justiça,  os  dias  25  do  Março,  7  d 
:  de  KoTembro  e  2  de  Dezembro,  assim  como  en 
lia  os  dias  de  festividade,  que  forem  aunirei 
tdezAo    da    mesma     provinoia    á    independenci 

Podem  ser  tratados    durante  as  ferias,  e  nAo  t 

pela  supervenieucia  doUas : 

lOtOB  de  jnrieiliçao  voluntária,   como  testameotoi 

oases,  e  todos  aqnelles  que  forem  necessários  pai 

de  direitos,    ou    que    fícariao    prejudioados    sO 

durante  as  ferias. 

)rocessoB  de  habeaa-corpuê,  ãanças,   formaçSo  ( 

rsos  crimes. 

iÇfto  e  remo<!&o  dos  tutores  e  curadores  suspeito 

arrestos,    requestros,    penhoras,   depósitos,  prisS 

irgoB  de  obra  nova  e  suepeiçSes. 

BUBUS  de  liberdade,  alimentos  provisionaes,  sold 

lietOB  possessórios. 

Os  juizes,  dese^itbargadorea  a  miuistros  do  supr 
1  de  joBtifa  n&o  podem   durante  as  ferias,  h 
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licença  do  goTemo,   residir  em  lugar,  d'onde  lhes  nAo  seja 
poBsÍTel  yir  aos  tribunaes  e  audiências  em  24  horas. 

Art.  ft.  ITma  Tez  ao  menos  por  semana  derem  os  juizes 
comparecer  no  lugar,  em  que  costumAo  despaxar,  e  os  seore-  i 

tarioe  das  relaçOea  e  supremo  tribunal,  ou  aquelles  que  com 
licença  dos  reepeotiyos  presidentes  fizerem  as  suas  vezes, 
logo  que  receberem  petiçSes  e  recursos  de  que  trata  o  art.  S, 
08  remeteráo  aos  ditoa  presidentes  para  providenciarem 
sobre  a  convooaçfto  dos  desembargadores  e  conselheiros,  apra- 
zando o  dia  da  sessfto. 

Art.  9.  Nfto  gozfto  das  ferias,  salvo  com  licenga  expressa 
dos  respectivos  juizes  e  prezidentes  dos  tribunaes,  e  ficando 
em  seu  lugar  o  substituto  legitimo : 

§  1«  Os  tabeliães. 

§  2.  Os  escri?aes. 

§  3.  Os  contadores  e  distribuidores. 

O  serviço  dos  offioiaes  de  justiça  e  empregados  do8Juizo& 
e  tríbunaes,  será  dlstribuido  entre  elles,  para  cada  semana, 
pelos  respectivos  juizes  e  prezidentes. 

Art.  S.  Não  se  considerfto  revogadas  por  este  decreto  as 
disposições  espeoiaes  do  Oodigo  do  Oommercio  e  regulamentos 
respectivos  sobre  ferias  e  alçadas. 

Este  decreto  nã.o  comprehende  também  os  actos  de  policia 
administrativa  ou  judiciaria,  as  sessOes  do  júri  e  preparató- 
rios delia. 


TITtJIiO   IV.— C*MelU«fão. 


Ord.  liv.  8  tlt.  90  g  t:  E  no  ooiiie<]o  da  demanda  dir 
o  juiz  a  ambas  as  partes,  que  aates  qae  ía^o  despozas,  e  t 
BÍgfto  entre  elles  09  ódios  e  disseoçOes,  se  derem  ooQConlai 
e  nflo  gastar  auae  fazendas  por  Begnírem  Buaa  vontades,  porqa 
o  vencimeato  da  causa  sempre  é  duTÍdoBO. 

E  isto  que  dissemos  de  reduzirem  as  partes  &  ooneordíii  nã 
é  de  necessidade,  mas  somente  de  honestidade  nos  caso»,  ei 
que  o  bem  poderem  lazer. 

Consi.  Art.  Ml :  Sem  se  fozer  constar,  qae  ie  tet 
intentado  o  meio  da  reconciliação,  n&o  começará  procees 
algom. 

I^cl  de  1&  de  Oat.  de  18SV  :  Art.  ft.  Ao  juiz  de  pa 
compete : 

§1.  CoDOiliar  as  partes,  qne  pretendem  demandar  po 
todos  08  meios  paoifícos,  que  estírerem  ao  seu  alcance,  mai 
dando  lavrar  termo  do  resultado,  qno  assignará  com  bs  parU 
e  o  eacrívfto. 

Para  a  conciliação  nllo  se  admittírá  procurador,  salro  po 
impedimento  da  parte,  provado  tal,  que  a  impossibilite  à 
comparecer  pessoalmente,  e  sendo  outro  sim  o  procurado 
mnoido  de  poderes  ilimitados. 

§  2.  Julgar  as  pcqnenas  demandas,  oujo  valor  não  excedi 
a  16S,  ouvindo  as  partes,  e  á  vista  das  provas  apreaontads 
por  elles ;  roduzindo-se  tudo  a  termo  na  forma  do  paragnphi 
autocedent«. 

Lei  de  11  de  Set.  de    1831 :  Art.  1.  Os  prezes  ot 
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afiançados  podem  livremente  aer  oitadoe  e  demandados  por 
qualquer  feito  ciyel. 

Art.  S.  É-lhea  concedida  a  dilação  de  60  diaa,  para  prepa- 
larem  a  sua  defesa,  além  daquella  que  concedem  as  leis 
geraes. 

Ari.  8.  Quando  nfto  compareoerem  a  defender-se,  nomear- 
fle-lhe8-&  um  curador. 

Art.  4:.  O  presso  ou  afiançado  ter&  a  escolha  do  foro  ou  da 
fiança,  ou  daquelle  a  que  era  sujeito. 

Ari  ft.  A  reconciliação  seri  feita  perante  o  jois  de  pai 

do  districto  da  prisfto  ou  daquelle  em  que  foi  prestada  a  fiança, 

A  escolha  do  foro  será  feita  pelo  réo  no  acto  da  conciliação. 

Art.  e.  Fica  revogada  a  Ord.  liv.  3  tit  9  §  12,  e  todas  as 
xuaia  disposições  em  contrario. 

Dlap.  proT  :  Ari.  1  •  Pôde  intentar-se  a  conciliação» 
perante  qualquer  juiz  de  paz  onde  o  réo  fôr  encontrado,  ainda 
que  nao  seja  a  freguesia  do  seu  domicilio. 

Art.  IB.  Quando  o  róo  estiver  ausente  em  parte  incerta» 
poderá  ser  chamado  por  edictos  para  a  conciliação,  como  é 
prescripto  para  aà  citaçOes  em  geral. 

Art,  S.  Si  o  autor  quizer  chamar  o  réo  &  conciliação  fora 
do  seu  domicilio,  no  caso  do  artigo  1^,  ser&  admittido  a  no*» 
mear  procurador  com  poderes  especiaes,  declaradamente  para  a 
questão  iniciada  na  procuração. 

Art.  4.  Nos  casos  de  revelia  á  oitaçfto  do  juiz  de  paz,  se 
liaveraoas  partes  por  nfto  conciliadas,  e  o  réo  será  condemnado 
nas  custas. 

Art.  ft.  Nos  casos  que  nfto  soffrem  demora,  como  nos  arrestos, 
embargos  de    obra  nova,    remoçOo    de    tutores  e    curadores 


Be  poderá  fuer  poBteriormente  i 
ogar. 

i  que  as  partea  nElo  podem  transigir, 
s,  tatoree,  testamenteiroB»  nas  camu 
eouçCtee,  nfta  de  eimples  officio  da 
lado,  nfto  haveri  ooneili&Qfio* 

Be  bOo  ooDoiliarem  aa  partes,  fiui  t 
[arsQ&o  no  requerimento,  para  eonfr 
lançaado-se  no  protooollo  para  « 
>  Bejao  exigidas.  Poderfto  logo  lei 
jnieo  competente  qae  seri  desigi»' 
ia  do  comparecimento,  e  o  eecrívh 
rtidoes. 

;aráO  nallas,  por  Mta  de  oonflUia^ 
da  exÍBteaoia  dos  jaizea  de  pas. 


TITUA4»   V.— ■■•taaela 
CAPITULO  I 

OTTAÇÂO 
8IOgÂO   Z 

Modo  dê  fcLur  a  eitaçao 

•rd.  IÍT.  8  tlt.  ft:  As  citações  se  podem  fazer  em 
quatro  modos: 

O  primeiro,  dando  o  julgador  licença  á  parte,  ou  a  qualquer 
outra  pessoa  em  seu  nome,  para  poder  citar  perante  uma 
testemunha  ao  menos.  E  isto  ó  somente  outorgado  ao  re- 
gedor da  casa  da  supplicaçfto,  e  ao  governador  da  casa  do 
Porto,  e  ao  chanceller-mór.  E  a  estes  por  razfto  da  proemi- 
nência de  seus  officios. 

£  assim  o  poderão  fazer  o  chanceller  da  casa  da  sup- 
plioaçfto,  e  o  juiz  da  chancellaria  delia,  e  os  corregedores  de 
nossa  corte,  por  os  negócios  que  lhes  oocorrem,  a  que  coavem 
proyer  com  diligencia.  E  nenhum  outro  julgador  poderá 
mandar  citar  pela  dita  maneira. 

1.0  segundo  modo  de  citar  é,  por  porteiro  por  nós  es- 
peeialmente  deputado  a  algum  nosso  official,  ou  geralmente 
dado  por  o  concelho  de  alguma  cidade,  yilla,  ou  legar,  que 
jurisdição  tenha. 

E  este  tal  porteiro  pôde  citar  sem  licença  do  julgador,  si  a 
citação  houver  de  ser  feita  dentro  no  lugar,  ou  em  seus  ar- 
rabaldes. E  havendo  de  ser  feita  no  termo,  n&o  o  poderá 
^er  sem  licença  do  julgador. 


E  o  julgador  nfio  lhe  deve  dar  tál  licença,  pare  eitar  si 
gama  pesãoa  em  feito  oivel  sobre  dÍTida,  ou  oatra  obriga^ 
pessoal,  salvo  moatrando-lhe  o  autor  escríptora  publica,  on  qoi 
tenha  furça  de  eeoríptara  publica,  daqoillo  sobre  que  eutendi 
fazer  a  demanda,  si  a  quantidade  fOr  tfto  graude,  qae  i 
requeira,  ou  si  o  autor  dÍBMr  que  o  quer  deixar  em  jnnt 
mento  do  téo. 

E  ee  acítaqlLo  honver  de  ser  feita  sobre  ançOo  real,  por  qu 
o  autor  queira  demandar  alguma  cousa,  que  lhe  pertenci 
de  direito,  ou  sobre  feito  de  injuria,  od  qualquer  outro  feib 
crime,  deve  o  juiz  mandar  oitar  a  pessoa,  qne  lhe  íòr  reque 
rido,  sem  lhe  ser  mostrada  esoriptara  publica. 

E  o  julgador  que  mandar  oitar  no  termo  de  qualquer  oidude 
villa  ou  lugar,  sem  fazer  cada  uma  das  diligencias  sohre-ditai 
além  da  citaçElo  ser  nenhuma,  pagará  k  parte  citada  as  custa 
que  por  causa  da  oitaçBo  fizer. 

2.  E  pôde  o  juiz  na  terra,  onde  o  fõr,  mandar  oitar  em  tod 
caso  por  porteiro.  E  fora  do  sen  território  poderá  mands 
citar  por  carta  preoatoria,  segundo  se  dirá  adiante. 

3.  O  terceiro  modo  de  citar  é  por  tabelliOo,  quando  lhe 
mostrada  carta  nossa,  ou  de  algum  corregedor,  ou  juiz,  por  qn 
lhe  é  mandado  que  cita  a  pessoa  conteada  nella,  que  pareç 
no  termo  oella  assinado, 

E  quando  no  lagar  nfto  honrer  tabelliao  publico,  ou  oJ 
poder  ser  tfto  prestes  achado,  &^a  eeaa  citarão,  ou  a  mand 
fazer  o  jaiz  da  terra. 

E  mandará  ao  eaorivAo  da  camará,  que  dê  carta  testemi 
nharel  da  dita  citaçfto  sellada  com  o  sello  do  conselho,  a  qm 
fará.  comprida  fã  perante  os  julgadores,  que  a  mand^ 
fazer,  assim  como  si  fosse  instrumeato  publico. 

4.  E  si  as  citaçOea  se  hourerem  de  fozer  em  algumi 
aldêas,  ou  no  termo,  onde  nHo  houver  tabelião,  ou  esoriTfc 
o  juiz  da  cidade  oa  Tilla  mandarft  que  a  faça  o  vintaneii 
00  jurado  datai  aldêa  ou  limite;  o  qual  jurado  ou  vintaneii 
vim  dar  sua  fô,  ou  a  mandará  por  esoripto  ao  juiz,  e  o  jui 
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mandará  a  um  tabelião  da  dita  cidade  ou  Tilla  que  oom  a  fé 
da  citaçfto  lhe  passe  nm  instramento. 

E  nfto  hayendo  ahi  tabelião  mandará  ao  eaorivão  da  camará^ 
qae  lhe  paaee  oarta  testemnnhayel  com  a  dita  fé  da  citaçfto. 

5.  E  qnanto  ás  cartas  precatórias,  que  passarem  os  jul- 
gadores para  outros,  para  serem  citadas  algumas  pessoas  fora 
de  seu  território,  o  julgador,  a  quem  ferem  dirigidas,  fará 
fiuser  a  citaçfto  por  tabelião,  ou  porteiro  ou  jurado,  na  maneira 
que  acima  dito  he.  E  nas  cartas  precatórias  se  deve  declarar 
o  juis  a  que  ó  oommettido,  que  mande  faser  a  citaçfto* 

E  as  cartas  que  forem  dos  superiores,  hirfto  geralmente 
dirigidas  a  qualquer  tabellifto,  a  que  as  oartas  forem  mostradas . 
E  nellas  irá  declarado  o  nome  do  que  ha  de  ser  citado» 
6  a  razflo  por  que,  e  onde  é  morador,  e  onde  ha  de  apparecer, 
e  em  que  dia,  e  a  cujo  requerimento,  e  se  ha  de  apparecer  pes- 
Boalmente,  se  por  procurador,  e  que  venha,  o\i  envie  seu 
procurador  bem  informado,  para  se  defender,  e  diser  de  seu 
direito,  no  caso  em  que  pôde  mandar  procurador. 

6.  E  o  juiz  que  maudar  passar  as  taes  cartas  para  citar, 
£Eirá  primeiro  cada  uma  das  diligencias  declaradas  no  paragrapho 
primeiro  desse  titulo,  sob  a  pena  nelle  contenda. 

7.  E  si  em  a  carta  da  citaçfto  for  declarada  a  razfto  por  que 
o  autor  manda  citar  o  réo,  e  depois  o  autor  quizer  mudar  a 
substancia  da  demanda  em  outro  modo,  do  que  se  contém  na 
carta,  nfto  será  o  réo  obrigado  a  responder,  sem  ser  outra  vez 
citado,  e  pagando-lhe  primeiro  todas  as  custas,  que  tiver  feitas 
por  causa  da  primeira  citação. 

E  nfto  mudando  a  substancia  da  citaçfto,  mas  fazendo  a  ella 
alguma  addiçfto,  o  julgador  assignará  ao  réo  um  breve  termo, 
para  haver  seu  couselho. 

8.  O  quarto  modo  de  citar  é  por  edictos,  e  elles  se  ^tém, 
quando  a  pessoa  que  ha  de  ser  citada  nfto  é  certa,  e  si  é  certa, 
nfto  é  certo  nem  sabido  o  lugar  onde  está. 

E  posto  que  seja  certo  e  sabido,  si  o  lugar  for  perigoso,  por 
onde  com  razfto  a  citaçfto  se  nfto  deve  fazer  em  pessoa  do  que  se 
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,  em  estes  casos,  e  outros  similhaates,  por  oodi 
>ossa,  011  nfio  deva  fazor  em  pesaoa,  mandsmw 
prégOoB  polaa  praças  doa  lugares,  onde  os  réoi 
na,  e  podem  eer  demandados,  e  poatoa  alrarái 
lelonrinhos,  e  em  outros  lugai-ea  aemelhantea 
citados  aquelles  a  que  o  caso  perteaoe,  que  i 
itos  prégOea,  e  edictos  aaaignado  hajfto  de  sppa 
I  que  mandarem  fazer  a  oitaçSo.  H  pasudc 
a  os  juizes  como  for  direito, 
itaçao  houver  de  aer  feita  por  edictos,  devH{ 
iotormar  por  inquirÍ<]fto,  ai  o  réo  pôde  rasoada- 
lo,  e  seguramente  citado  por  o  porteiro,  oi 
tatoria,  sem  perigo  do  que  o  ha  de  tútar.  Por 
ç&o  aasim  páde  rftsoaTelmente  ser  feita,  iii( 

liotOB. 

em  outra  maneira,  os  juizes  da  mót  alçada  s 
s  todo  o  pruoeaso,  que  d'ella  proceder, 
edictos  se  houverem  de  pAr,  se  lar&  n'ell« 
liligCDCÍa,  que  íoi  feita  por  inquirição, 
ro  e  segundo  e  terceiro  modo  de  citar,  dert 
ilo   em  possoa  do  citado,  e  nfto   de  outra  ma 

<  o  juiz  da  causa  Í6r  em  verdadeiro  conbe 
[uiriç&o,  que,  o  que  havia  de  ser  citado,  » 
entou  por  nflu  sor  citado,  de  maneira  que  nSi 
.ado,  para  o  haverem  de  citar  em  sua  pe»aoa 
irto  o  lugar,  onde  a  esse  tempo  eet&,  por^ut 
imo  estos  deve  ser  citado  é,  porta  da  casa,  ondi 
a  mór  parte  do  anno,  perante  soa  mulher,  oi 
ia,  ou  vizinhos  da  rua,  e  amigos  nao  estandc 
lU  famitiaree,  aos   quaes  deve   ser  i'equ6rido 

oitaçfto  ao  abseute,  que  a  termo  certo  pareçf 
jue  o  manda  citar, 
lhe  seja  aasigoado,  segundo  a  informação,  qu' 

da  distaaoia  do  lugar,  onde  ao  tempo  da 
»  que  hii  de  aci-  citado. 
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E  no  caso  onde  ee  nao  pôde  saber  o  lagar  oerto,  em  que  a 
esse  tempo  estiver,  deve  ser  citado  por  edictos,  como  fica 
deelarado  no  quarto  modo  de  citar. 

10.  E  qnando  ao  juiz  que  novamente  manda  fazer  a  citi^ 
ifl4>j  tor  por  a  parte,  que  a  requer,  allegada  cada  uma  das 
ditas  cau^áas;  ou  outra  semelhante,  poderá  mandar  pôr  na 
earta  citatoria,  que  se  acharem  por  inquiriçfto»  que  a  parte 
se  esconde,  para  nfto  ser  citada  em  pessoa,  que  o  citom  á  porta 
de  sua  morada,  e  sem  lhe  ser  allegada  a  dita  causa,  nfto  deve 
o  joíb  mandar  pôr  na  carta  a  tal  clausula. 

11.  O  chanceller  môr,  e  o  chanceller  da  casa  da  snppli- 
«iqfto,  e  os  corregedores  da  corte,  e  o  juiz  da  chancellaria, 
poder&õ  mandar  citar  nos  casos,  que  a  seus  officios  perten- 
cem por  seus  alvarás,  ou  porteiros,  até  cinco  legoas  donde 
nós  estivermos,  ou  a  casa  da  supplicaçfto. 

12.  A  citação  íeita  simplesmente  ent  ende-se  pura  a  primeira 
aadieucia,  que  se  fizer  depois  do  dia  em  que  a  parte  he 
dtada,  e  si  no  mesmo  dia  se  fizer  audiência  depois  da  citaçSio, 
nflo  será  o  citado  obrigado  ir  a  ella,  salvo  si  o  que  o  citar 
disser  que  a  cita  para  a  audiência,  que  naquelle  dia  se  ha  de 
fiizer. 

13.  A  part4)  nfto  será  citada  mais  de  uma  vez  em  cada  um 
negocio,  e  por  aquella  citaçfto  procederáO  até  sentença 
definitiva  inclusive,  ainda  que  a  citaçfto  seja  feita  simples- 
mente,  sem  dizer  nella  peremptoriamente^  porque  a  citaçfto 
feita  no  começo  da  demanda,  se  entenderá  ser  feita  para  todos 
08  actos  judiciaes. 

Porém,  quando  se  der  lugar  á  prova  no  feito,  e  a  parte 
eontra  quem  se  dá  a  inquirição  ao  tempo,  que  primeiramente 
foi  citado,  appareceo  em  juizo,  e  for  presente  no  lugar,  onde 
86  trata  o  feito  ao  tempo  que  se  assigna  a  dilaçfto,  será  citada 
para  ver  jurar  as  testemunhas. 

E  nfto  sendo  presente,  tendo  feito  procurador  no  dito  juizo 
será  notificado  ao  seu  procurador. 

£  nfto  sendo  presente,  ou  nfto  tendo  procurador,  e  sendo 
morador    no   dito  lugar,    seja    citada    uma    pessoa    de   sua 
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eau,  para  aseím  Ter  jnrar  88  testimunbaa.  E  si  nfto  fo 
morador  neaw  lugar,  nem  tirer  procurador,  nflo  será  mai 
neoeeeario  citarem  a  parte  para  as  Ter  jarar,  antes  o  farS 
pregoar  aojaizo,  e  &  sua  revelia  assí^fuaráO  a  dilação. 

E  si  a  parte  nunoa  appareoeo  em  juízo,  post^  que  ee^j 
presente  no  lugar  onde  se  tira  a  inquiríç&o,  ou  ahi  aej 
morador,  nfto  lhe  será  feita  oitaçRo  para  ver  jurar  as  teati 
mnnhaii,  porque  pois  sempre  foi  rerel,  e  nunca  appareceoen 
jaiao,  nSo  é  necessário  mais  outra  oitaçfto  que  a  primeira; 
poeto  qae  a  parte,  ou  een  procorador  seja  requerido  para  Te 
jurar  as  testimnnhas  ao  tempo,  que  se  der  lugar  6  proTa,  ooc 
tado  quando  assim  for  citada  oii  seu  procurador,  será  ao  temp 
que  se  hourer  de  tirar  cada  uma  testimnnha,  notificando  i  dil 
parte,  ou  a  seu  procurador,  o  dia,  lugar,  e  tempo,  em  que  b 
de  ser  perguntada,  e  si  ha  de  ser  antes  do  meio  dia,  si  dopou 

£  sendo  nos  ditos  casos  perguntada  qualquer  testimuiibi 
eem  ser  feita  a  dita  notificação,  o  testimunho,  que  amii 
tiver  dado,  será  nenhum. 

Porém  quando  fôr  citada  pessoa  de  ena  oaea,  ou  ell 
apregoado  à  revelia,  nfio  será  necessária  mais  uotifioaQBo  d 
dia,  tempo,  e  logar. 

14.  E  para  mais  facilmente  se  poder  faeer  a  dita  notiGcaçftt 
mandamos  que  a  parte,  contra  quem  se  houverem  de  p« 
guntar  as  teatimunhas,  em  todo  o  tempo  da  dilaçUo  eete  p« 
ai  ou  por  seu  procurador,  no  fim  das  audiências,  qne  fizer 
julgador,  que  a  inquirição  mandar  tirar,  no  logar  onde  se  tin 
para  ali  o  tabelli&o,  ou  eecriv&o  da  inquirição  assigoar  o  di 
logar,  e  tempo,  onde  so  hSo  de  perguntar  as   testimunhae. 

E  nfto  estando  a  hi  a  parto,  ou  seu  procurador,  lhe  ai 
BÍnar&  o  dia,  tempo,  e  lugar  í  sua  revelia,  até  outra  m 
diencia  logo  seguinte. 

E  assim  se  fará  em  cada  audieociu,  até  se  acabar  a  ii 
quiriçAo,  ou  dilação. 

íõ.  E  depois  que  passao  oa  seis  mezes  sem  se  fallar  ao  íeiU 
nflo  estsDdo  cooclnso,  ou  estando  concluso    um  anno  na  raS 
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do  eaerÍTfto  sem  se  fallar  a  elle,  nflo  se  pôde  tornar  a   fisllar 
nelle,  ató  que  a  parte  seja  noTamente  eitada. 

16.  Toda  a  eita^fto  dere  ser  feita  da  dia,  emqaaato  o  sol 
dura.  E  sendo  feita  antes  que  o  sol  saia,  oq  depois  que  se 
puer,  nfto  valerá  oousa  alguma. 

17.  A  citação  que  ó  feita  em  dia  feriado  á  honra,  e  louvor 
de  Deos  para  o  citado  responder  em  dia  nfto  feriado,  nfto 
yaleráy  salvo  onde  o  róo  se  quizer  absentar  para  outra  parte, 
oaaauçftodo  autor  fosse  de  tal  qualidade  que  pereceria,  si  a 
citação  nfto  fosse  feita  naquelle  dia,  porque  em  tal  caso  valersik 
a  oitação  feita  em  dia  feriado  para  responder  no  dia  nfto 
feriado. 

18.  E  quando  alguma  pessoa  íôr  citada  no  logar,  onde  ha  de 
ser  ouvido,  on  em  seu  termo,  e  lhe  fòr  assignado  certo  termo 
a  que  apparcça,  ao  qual  o  citado  nfto  apparecer,  nem  o  qne 
o  fez  citar,  e  depois  de  passado  o  termo  vier  o  que  citou  a 
jnizo,  para  fazer  apregoar  o  citado»  e  proceder  contra  oUo,  ou 
TÍer  apparecer  o  citado  para  pedir  que  o  ahsolvfto  da  iustancia» 
seja  a  citaçfto  havida  por  circumducta,  e  nfto  procedfto  por 
ella. 

£  quando  (õr  citado  por  carta  fora  do  logar,  e  termo  onde 
ha  de  ser  ouvido»  nfto  será  o  termo  ciroumduoto,  ató  serem 
passados  vinte  dias  depois  de  ser  asdignado. 

£  si  cada  uma  das  partes  vier  requerer  sua  justiça  dentro 
nos  termos  que  lhe  fórfto  assignados,  serft  ouvida. 

19.  Os  infantes,  duques,  marquezes,  e  outros  grandes  de 
nossos  reinos,  que  por  antigo  estilo,  e  costume  do  nossa  corte, 
sendo  achados  fora  delia  são  citados  por  carta  de  camará  para 
alguma  causa»  o  nfto  devem  ser  para  íallarem  a  cila  por  pas- 
sar do  seis  mezes,  nem  para  execuçfto  da  sentença. 

Porém  sendo  achados  na  corte  podem, «  devem  ser  citados, 
pelo  escrivfto  dante  o  julgador,  que  houver  de  conhecer,  ou  co- 
nhece do  feito :  e  isto  se  nfto  entenderá  na  rainha. 


eioglo  n 
Caso»  de  citação  do  procurador  do  rêo  no  começo  da  dêiMmda 

Ord.  IIt.  1  Clt.  9t  G-flralmente  em  todo  o  caso  no  come^ 
da  demanda  deve  ser  oitada  a  parte  principal,  a  que  o  negooio 
toca,  e  D&o  seu  procurador,  ainda  que  seja  geral  ou  espeoial 
para    aquelle  acto,  para  que  se  quor  fasor  a  citação. 

Porém  ei  o  réo  t6r  absente  da  comarca  e  correiçfto,  oade 
fôr  morador,  poderá  eer  citado  sen  procurador  no  começo  d& 
demanda  si  tiver  procuração  geral,  ou  especial,  sufficieate 
para  aquelle  aoto,  para  que  o  querem  citar :  o  si  na  procuraçSo 
(  posto  que  seja  geral  para  demandar)  Íòt  conteúdo,  que  esee 
procurador  não  possa  ser  citado  nos  casos,  onde  se  houver  de 
fazer  nova  citaçlo,  ufto  poderá  o  dito  procurador  gflral  ser 
«itAdo, 

Porém,  si  por  virtucle  da  tal  procuraçilo  o  procurador  de- 
mandar alguma  pessoa,  poderá  o  demandado  reconvir  o  dito 
procurador,  ecm  embargo  da  tal  clausula  posta  na  ptoou- 
raçOo,  si  fôr  cau3a  em  que  caiba  reconvenç&o. 

£  dizeado  o  dito  procurador,  que  nHo  tem  informaçSo 
para  respondor  á  recourençao,  ser-lhe-ha  dado  tempo  pua  a 
haver,  no  qual  n&u  poderA  seguir  o  foito  em  que  demanda  o 
que  o  reoouvem. 

1.  E  nHo  sendo  achado  procurador  sufficiente  no  logar 
onde  se  a  demanda  houver  de  tratar,  deve  ser  citada  a  parte 
principal  em  sua  pessoa  por  carta  oitatoría  do  juiz,  a  qnem 
pertence  o  conhecimento  da  causa,  si  lôr  certo  o  logar  onde  a 
esse  tempo  o  ráo  está,  ou  à  porta  de  sua  casa,  si  se  abuntar 
por  nfto  ser  citado,  ou  por  edictoa,  quando  nfto  fòr  oerto  o 
logar  de  sua  morada. 

E  DO  caso,  onde  dissemos  que  o  procurador  pede  ser  citado 
no  começo  da  demanda,  si  olle  l(r  sufficiente  procurador, 
poderão  proceder  à  sua  revelia,  aasim,  e  tSo  cumpridamente 
«orno  Íatí&o,  si  a  parte  principal  em  sua  pessoa  fosse  citada. 


r 
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BBOÇlO  m 

EffeiioB  da  citação  em  relação  ao  auiar 

Ord.  Ut*  3  tlt.  141  :  Si  uma  pessoa  fizer  citar  outra 
perante  algum  julgador,  e  o  citado  apparecer  em  juizo  por  si, 
ou  por  seu  procurador  no  termo,  para  que  foi  citado,  e  ufto 
apparecer  o  que  o  fez  citar  por  si,  nem  por  seu  procurador, 
ou  8i  apparecoo  nOo  fez  procurador  nem  pôz  libello,  ou 
petição  por  escripto,  e  o  citado  pedir  ao  juiz  que  o  absolva 
da  tal  citação,  pois  o  que  o  fez  citar  nflo  apparecc,  o  juiz  o 
absolverá  da  citação,  e  instancia,  e  condemnará  o  autor  nas 
eiiBtas. 

E  8i  depois  o  tornar  a  citar,  e  o  citado  apparecer,  e  não 
apparecer  o  que  o  fez  citar ,  absolve-lo«ha  outra  vez  daquella 
iofitancia,  e  condemnará  o  autor  nas  custas. 

E  si  a  terceira  vez  o  fizer  citar,  e  o  citado  apparecer  eui 
juizo,  e  não  o  que  o  fez  citar,  pela  sobre  dita  maneira,  o 
citado  será  absoluto,  e  o  que  o  fez  cilar  condemnado  nas  custas» 
E  não  poderá  mais  por  aquella  cHusa  cita-lo  cm  tompo 
algum. 

E  si  o  citar  outra  vez,  fazendo  o  citado  certo,  como  já  trcs 
vezes  foi  absoluto  do  três  citações,  que  pela  dita  causa  lhe 
for&o  feitas,  não  será  mais  o  autor  ouvido  sobre  a  dita  causa 
em  que  assim  três  vezes  foi  revel.  E  de  cada  uma  das  ditas 
absolvições  haverá  somente  aggravo  por  instrumento,  ou 
petição. 

1.  E  si  o  antor  apparecer  em  juizo,  e  não  fizer  procurador 
e  der  libello,  ou  petição  por  eacripto,  e  então  se  absentar,  e  o 
libdlo  for  ja  recebido,  ou  o  julgador  o  receber  depois  de  ello 
se  absentar,  poderá  o  réo  seguir  o  feito,  e  mostrar  todo  seu 
direito  á  revelia  do  autor,  e  o  julgador  assignará  todos  os 
termos  ao  autor,  fazendo-o  apregoar  a  cada  termo,  e  a  sua 
revelia  lhe  assignará  para  cada  termo  de  todos  os  autos 
jadiciaes  o  tempo,  e  dilação  que  lhe  assignaria    si  presente 
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íQeae.  E  como  o  feito  for  oodc1u80  para  fíaal  aoDtençs,  jiil> 
gar&  por  élle,  sbsoWondo-o  em  taáo  àn  demanda,  ae  pelo  íàtn 
ee  mostrar  tanto,  porque  mereça  aer  abeoluto. 

B  mostraadu-ee  taato,  porque  o  réo  deva  ser  ooDdemnadD 
coodeoa-lú-ba,  poato  qae  o  antor  seja  absente,  pois  á  revelú 
dolle  quiz  o  réo  seguir  o  joizo. 

B  D&o  se  mostrando  tanto  polo  feito,  porque  o  réo  mereça 
sor  absoluto,  nem  oondemnado,  sem  se  fazer  alguma  diligencia 
cm  fiivor  do  autor,  em  tal  oaeo  dOo  curarA  delia,  poia  o  autor 
é  absente,  mas  absolverá  o  réo  da  instancia  do  juiso,  e  con- 
a  autor  aaa  onatas. 


2.  Porém,  si  o  rCo  quízer,  tanto  que  o  autor  se  abacuta  em 
qualquer  part«  do  juízo  sem  deixar  procura<^or,  pedir  que  o 
Hbsoir&o  daquolla  instancia,  e  níLo  quiser  s^uir  o  feito  i 
revelia  do  autor,  o  julgador  o  absolverá  da  instanoia,  e  cod- 
demnará  o  autor  nas  custas. 

Ã  qual  escolha  ter&  em  qualquer  parte  do  juizo,  poeto  que, 
depois  que  o  autor  se  abaentar,  elle  requeira  que  procedSo 
contra  o  autor  á  revelia. 

Porém,  neste  caso  será  o  autor  oondemnado  somente  níquel- 
lad  custas,  que  se  montaretn,  até  o  tempo  que  ee  abDantou,  ao 
qual  o  réo  poderá  requerer  que  o  abaolve^aem  da  inatancia. 
e  as  maia  que  so  fizerem  depoia  procedendo  á  revelia  do  autor 
até  o  tempo,  em  que  o  réo  pede  absolvição  da  instanoia,  «e 
determinar&O,    quando  finalmente  se  sentenciar. 

E  proseguindo  o  autor  o  feito  por  si,  ou  seu  procurador,  ee 
guardará  o  que  diremos  no  titulo:  Da  ordem  do  juizo. 

3.  E  em  todos  os  oasoa,  que  díseemoa  neste  titulo,  que  o  réo 
seja  absoluto  da  inatancia,  o  oondemoado  o  autor  nas  cuatsi, 
nao  Bcrá  já  mais  recebido  o  autor  tomar  á  dita  demauda,  eem 
primeiro  pagar  ao  réo  todas  as  custas,  em  que  foi  oondénuiado, 
quanda  o  réo  foi  absoluto  da  inatancia. 
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BBCÇlO    lY 

Citação  do  réo  e  sua  revelia 

Ord.  1ÍT.  3  tit.  Ift:  Si  o  réo,  sendo  citado  por  qualquer 
ançao  pessoal  ou  real,  ou  do  qualquer  qualidade  que  seja,  for 
revel,  e  nunca  apparecer  em  juizo  por  si,  nem  por  seu  pro- 
curador ao  termo,  quo  lhe  fôr  assignado,  o  mais  três  dias  que  será 
esperada,  si  fôr  citado  por  carta  para  a  corte,  ou  para  a  casa  do 
Porto,  oa  apparecer,  e  se  ausentar,  sem  deixar  procurador,  o 
autor  seguirá  seu  feito  o  sua  revelia,  sem  poder  requerer 
contra  elle,  que  o  mettfto  em  posse  do  nenhuns  bons  per  beneficio 
do  primeiro,  nem  segundo  decreto,  o  qual  feito  seguirá,  segundo 
diremos  no  titulo :  I/a  ordem  do  juízo . 

1.  Porém  si  a  parte,  que  íôr  revel,  apparecer  em  juizo 
antes  que  a  sentença  seja  passada  pela  chancellaria,  ou  en- 
tregue á  parte,  onde  nfto  houver  do  passar  pela  chancellaria, 
tomará  o  feito  no  ponto  em  que  se  achar, 

E  sendo  a  dita  sentença  já  passada  pela  chancellaria,  ou 
entregue  á  parte,  onde  náo  houver  chancellaria  para  passar 
quando  a  parte  que  foi  revel  apparecer,  nao  será  em  esse  juizo 
mais  ouvido  sobre  aquillo  que  a  sua  revelia  íoi  determinado : 
6alvo  por  via  de  embargos,  segundo  he  conteúdo  no  titulo 
Dos  embargos j  que  se  alUgão  ás  execuções,  no  paragrapho :  E  bem 
assim  quando  o  réo. 

Porém  se  a  sentença  fôr  sobre  a  appellação  ser  deserta,  e 
nflo  seguida,  guardar-se-ba  o  quo  ao  dianto  diremos  no  titulo : 
Da  ordem  que  se  terá  nas  appellaçõesy  e  assim  nos  outros  casos 
^hi  declarados. 

2.  E  isto  que  dito  é  nílo  haverá  logar^  quando  o  réo  fòr 
demandado  por  escriptura  publica,  porquo  neste  caso  se  pro- 
cederá, segundo  diremos  neste  livro,  no  titulo:  Em  que  ma* 
^eira  se  procederá  contra  os  demandados  por  escripturas  pu- 
ilicas. 

o.  p.  24 


BBCÇXO  T 

Citação  para  díverto»  juízos 

d.  Ilv.  3  tít.  IO :  Sendo  o  réo   citado,  que  a  um  di 

do  apparoccr  perante  differontea  juizes,  que  o!Lo  b3 
j,  em  modo  que  um  delles  tem  íurir^diuçUo  Bobreoutr 
a  do  appollaqao,  ou  aggravo,  o»  simples  querelSj  dev 
do  ir  primeiro  roapoudcr  perante  o  maior  juiz,  e  tant 
s  acabar  a  audiência  dosse  juiz,  deve  logo  ir  respondi 
to  o  menor  :  e  ai  os  jiiizesj  perante  quem  é  citado,  bí 
»,  c  as  cousas  por  que  ã  citado  também  eilo  iguaea,  qn 
ião  ó  mais  grave  qiio  outra  ficará  em  arbitrio  d[)  rí 
espouder  primeiro  peranto  qual  lhe  mais  aprouver, 
3  que  ao  acabar  a  audiência  daqucllo  Juiz,  deve  logo 
odor  perante  o  outro,  e  durando  a  audiência  do  juiz, 
rimeiro  fòr,  nao  será  havido  por  revel  no  ontro  juii 
|ue  foi  citado. 

:ém  ai  a  oau^a  de  um  juizo  fõr  mais  grave  que  a  oolr 
)  citado  ir  primeiro  ao   juizo   da    cauaa   maia  grave,  c( 

prejuizo,  o  tanto  quo  30  aciíbara  audiência,    irá  respoi 

outra  causa  de  menos  aubstuncia. 
!m  todo  o  caso,  ondo  o  réa  fôr  citado  para  reaponder 
ia  corto  por  duaa  cauaas,  ou  mnis  perante  um  juiz, 
rimento  de  uma  parte,  ou  partes  diversas,  então  ii 
o  respoader  poranto  elle,  assim  por  uma  cousa,  con 
utra,  o  não  rindo,  ou  nfto  mandando  procurador  aiiffic 
poderá  ahí  eer  havido  por  rcvel. 

S  ai  o  réo  fosse  citado  para  responder  a  um  dia  oeri 
iffcrentes    villas,    ou  eoncelbos,    si   a   distancia    dos  I< 

fosso  tão  grande,  que  ellu  razoadamcnto  não  podes: 
3  dia  apparocor  peranto  os  juizes  do  ambos   os  logare 

caso  irá  primeiro  ao  juizo,  a  que  segundo  a  distinc^íl 
cima  fízemos,   é    obrigado    apparecer,  e  fazer    ahi   et 
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procurador,  e  dahi  ir  logo  a  outro  juizo,  ou  mandar  ficu  pro- 
curador, o  poderá  ficar  no  primeiro,  ou  fazer  procurador 
sufficiente  para  os  ditos  juizes,  como  lho  mais  aprouver? 
havendo  para  isso  espaço  razoado,  segundo  íòr  a  distancia 
de  um  logar  a  outro. 

2.£bí  depois  que  o  réo  fosse  citado  para  um  juizo,  hou- 
vesse feito  algum  contracto,  ou  outra  cousa,  porque  fosse 
citado  para  outro  juizo,  em  que  houvesse  de  responder  ao  dia 
para  que  primeiro  foi  citado,  será  obrigado  ir  responder  ás 
citaçOes  ambas,  e  não  indo  aos  ditos  juizes  ambos,  ou  nao 
mandando  procuradores  nufficientes,  poderá  ser  havido  por 
revel  naquello  juizo,  onde  nfto  apparecer  por  si,  nem  por 
outrem  com  seu  poder  bastante,  ainda  que  os  auditórios  destes 
juizes  concorrao  em  um  tempo. 

3.  E  si  algum  fosse  citado  para  responder  a  certo  dia  perante 
algum  juiz  o  antes  desse  dia  fosse  chamado  por  nós,  ou  pela 
rainha,  ou  pelo  príncipe,  virá  primeiro  ao  dito  chamado,  e 
dnrando  o  tempo  de  sua  hida,  estada,  ou  tornada,  e  maia  do 
dous  dias  para  repousar  (si  a  distancia  dos  lugares  fôr  mais 
de  vinte  legoas,  e  si  fôr  menos  haverá  um  dia)  nSLo  será 
obrigado  responder  â  dita  citação,  cessando  acerca  do  tal 
chamamento,  hida,  vinda,  estada,    toda  a  fraude,  ou   engano. 

E  isto  se  entenderá,  quando  nós,  a  rainha,  ou  príncipe 
estivermos  fora  do  logar,  para  onde  o  dito  réo  fôr  citado, 
porque  de  outra  maneira  responderá  á  dita  citaçflo,  sem  em- 
bargo de  assim  ser  chamado.  E  quando  nós  nos  quizermos  servir 
dcUe,  proveremos  acerca  da  citação,  como  houvermos  por 
nosso  serviço. 


BflCÇÃO     VI 

Privilepioê  de  cargo,  de  pessoa  e  de  logar  para  a  citação 

Ord»  IIt.  3  tit«  9:    Qualquer  julgador  temporal,  que 
pôde  conhecer  de  feitos  crimes  ou  eiveis  de  toda  a  quantia 
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ir,  nem  ser  oitaiio  dnranto  o  tempo  de  aeu  officio, 
tirado  das  oooupaçOos,  que  ao  offioio  pertencem. 
i  ançílo,  que  ello  quisesse  ialenUr  contra  outrem, 
lODtra  elle,  Itnae  tal  que  poderia  poroeer,  nSo 
ada  durante  o  t«uipo  de  seu  officio;  porque  em 
!rÁ  oitar,  a  demaudar  e  ser  citado  e  demandado, 
ta  atiçlo  perpetuada  por  contestaçílo  por  o  autar 
eu  direito  por  (alta  da  dita  citando, 
elle  antes  de  haver  o  officio  houresse  commcttido 
icio,  ou  o  CDinmotUjíse  durante  o  officio,  aasim 
como  fora  dclle,  poderá  ser  demandado  e  accn- 
Gom  mais  outra  nossa  licença. 
>  caso  será  o  officio  dado,  ou  commettido  a  outrem 
t6  ello  ser  lirre,  e  achado  sem  culpa  do  maleãcio, 
ue  temos  dito  no  livro  primeiro,  titulo :  Omi»  o* 
utros  officiaes  serào  auspenaoa,  etc. 
im,  nfto  poderá  o  pai  natural,  e  legitimo,  oa  na- 
0,  nem  outro  asceadcnte  macho  ou  íemea  ser 
n  filho,  ou  outro  qualquer  descendente,  posto  qne 
lailo,  por  nenhuma  causa  eivei  nem  crime  nem 
im  quaesquer  descendentes  oo  ascendentes  do  d>to 
seu  liberto,  som  primeiro  impetrarem  licença  do 
lUsa  houver  do  conhecer. 

contrario  fizer  incorrerá  em  pena  de  cincoenti 
\  aquclle,  que  assim  fAr  citado  sem  a  dita  licença 
primeiro  impetrada,  si    a  dita   pena  quizer  de- 

antes  que  seja  citado  pela  dita  pena  quizer  desistir 
instancia  daqnelle  juízo  pode-lo-ha  fazer,  e  fazcn- 
9rã  ser  demandado  pela  dita  pena. 
!Ie,  que  nella  incorrer,  nilo  tiver  fazenda  porque 
será  punido  corporalmente,  segundo  a  qualidade 
arbítrio  do  julgador. 

iderá  sor  citado  o  pai  adoptivo  pelo  filho  adop- 
logro  ou  sogra  pelo  genro  oa  noia,  emqoanto  entre 
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elles  durar  a  affinidade,  nem  o  padrasto  ou  madrasta  pelo  en- 
teado ou  enteada^  enquanto  durar  entre  elles  a  affinidado,  e  a 
citarão  foita  sem  a  dita  licença  ser  impetrada,  será  nenhuma,  e 
assim  o  processo  que  se  por  cila  fizer  sem  incorrer  na  dita  pena  de 
eiocoenta  cruzados,  nem  em  outra  alguma. 

Porém,  si  o  dito  citado  por  sua  vontade  quizor  rospondcri  o 
nao  requerer,  que  so  annuUe  a  citaçfto  e  autos  por  oUa  feitos, 
serfto  yalio90S,  porque  em  tal  caso  parece  approvar  a  dita  ci- 
tação e  autos. 

3.  E  assim  nSLo  poderá  o  pai  ser  citado  por  seu  filho,  que 
em  seu  poder  estiver,  nem  será  para  isso  concedida  licença  pelo 
juiz,  posto  que  lhe  seja  pedida,  salvo  si  o  tal  filho  tivesse  bens 
ou  fazenda  que  tivesse  adquiridoà  em  acto  de  guerra,  ou  de  letras 
OQ  por  doação  nossa  (os  quacs  bens  se  cham&o  em  direito  pecúlio 
castrense,  ou  quasi  castrense). 

E  sobre  os  ditos  bens  ou  cousa  que  delles  dependa,  o  quizer 
demandar. 

E  isto  havendo  o  tal  filho  idade  cumprida  de  vinte  e  cinco 
annos  pela  qual  fica  legitimada  a  sua  pessoa  para  poder  por  si 
eem  seu  nome  estar  em  juizo,  ou  tendo  impetrada  do  nós  carta 
de  Biipplemento  do  idade  que  commummente  se  chama  emanci- 
pação. 

4.  E  bem  assim  pelo  dito  modo  poderá  o  pai  ser  demandado 
pelo  filho*íamilias  sobre  aquclles  beus,  e   cousas  adventícias 

# 

em  que  o  pai  segundo  a  disposição  do  direito  nao  devo  haver  o 
aso  e  íructo  ou  posto  que  ncllas  tenha  o  uso  e  iructo  si  o  dito 
pai  dissipar,  gastar  ou  em  tal  maneira  damnificar  que  o  filho  as 
não  poderá  depois  recobrar  ao  tompo,  que  lho  houverem  de  ser 
Kstituidas,  e  no  caso  onde  o  pai  diz  que  o  filho  está  sob  seu 
poder  e  o  filho  diz  ser  emancipado,  ou  diz  que  por  direito  deve 
ser  seu  pai  constrangido  a  o  emancipar. 

E  bem  assim,  quando  o  filho  pedir  ao  pai  que  lhe  dê  manti- 
mento, segundo  a  faculdade  do  seu  património. 

5.  Oatro  sim,  si  o  filho,  ou  liberto  fôr  tutor,  curador,  feitor, 
on  procurador  de  outrem  para  negócios,  poderá  citar  sou  pai 
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oa  patrono,  e  aeBÍm  oa  eem  ascendentes  ou  descendeates,  n 
oa  quizer  demundar  em  nome  daquclle,  oiijo  tutor,  oursdor, 
feitor,  ou  procurador  f6r,  posto  que  nfto  tenha  impetrada  a 
Tenta    e  licença  do  julgador,  perante  quem  ou  qner  tleuiaadar. 

Porém,  quando  como  procurador  o  filho  ou  liberto  quiser 
domandar  cada  uma  das  ditas  pessoas,  nHo  o  poderá  fazer,  sem 
ter  idade  do dozcBOtoannos  perfeitos. 

E  Dão  sabendo  ao  tompo  que  acMtou  a  procuração,  que  a 
demanda  se  havia  de  fazer  contra  ae  sobre-ditas  pessoas,  nem 
isso  mesmo  o  sabeudo  ao  dito  tempo,  o  que  o  assira  conetitoio 
procurador,  porque  achando  que  o  sabia  cada  um  dellea,  nfto 
aerILo  recebidos  a  fazor  a  tal  dem&nda  contra  as  ditas  pessoas, 
e  tudo  o  que  j&  íór   feito  pela  dita  procuração,  será  nenhum. 

E  no  caso,  que  nentium  dellea  o  sabia,  ainda  o  filho,  ou 
liberto  nOo  poderSo  demandar  as  ditas  pessoas,  estando  o 
constituinte  presente  no  logar,  ou  em  outro  qualquer,  que 
sem  a  demanda  perecer,  ou  sem  receber  perda  o  constitoíntei 
pôde  ser  avisado  pelo  filho  ou  liberto,  quo  faça  outro  procu- 
rador, porque  estando  em  tal  logar,  dAo  serflo  recebidos  a 
demandar  as  ditas  pessoas,  o  tudo  o  que  fôr  feito  será  nenhum, 
como  acima  dito  é. 

6.  E  se  o  pai  ou  patrono  for  tutor,  curador,  procurador, 
ou  feiior  de  outra  pessoa,  e  o  filho  ou  liberto  om  sen  pró- 
prio nome  o  quizer  citar,  e  demandar  por  cousa  que  pertença 
a  aquolle,  cujo  tutor,  curado^,  procurador,  ou  feitor  o  pai 
on  patrono  for,  nao  o  poderá  fazer,  sin&o  nos  casos,  em  que 
o  poderia  demandar,  si  o  pai  ou  patrono  em  seu  próprio  nome 
houvesse  de  ser  demandado,  e  impetrada  primeiro  a  dita 
licença, 

7,  Item,  nfio  pôde  sor  citado  o  clérigo  na  igreja  emqnanto 
celebrar  o  ofiioio  divino,  e  a  citação  que  ae  fiser  em  tal  logar 
e  tempo,   será  havida  por  nenhuma. 

E  bem  assim,  o  leigo  nfto  pôde  ser  citado  no  tempo  que 
estiver  na  igreja  ouvindo  o  ofiioio  divino  e  si  estiver  nella  (al- 
iando ou  passeando,  e  nfto  ouvindo  o  officio  divino,  poderá  ser 
«ntado,  e  responderá  a  qualquer  tempo,  que  lhe  fõr  mandado. 
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8.  O  marido  ou  mulher  nfto  podem  ser  citados  no  dia  de 
sim  Yoda^  nem  dahi  a  nove  dias,  contados  do  dia  em  quo 
cazarem,  e  a  citação  feita  no  dito  tempo  será  havida  por 
nenhuma. 

E  todos  os  que  andarem  em  alguma  festa  de  voda,  nfto 
poderão  no  dia,  em  que  nclla  andarem,  ser  citados  para  nello 
responderem.  Mas  poderão  ser  citados  para  responder  no  dia 
segaiute,  em  que  se  fizer  audiência. 

9.  Item,  o  marido  não  poderá  ser  citado  no  tempo  em  quo 
tiver  sua  mulher  morta,  nem  no  dia  cm  que  fôr  enterrada, 
nem  desse  dia  a  nove  dias, 

E  o  mesmo  se  guardará  na  mulher,  a  que  morrer  o  marido> 
e  na  pessoa  a  que  morrer  o  pai,  mfti,  irmão,  ou  irmã,  filho,  ou 
filha.  E  a  citação  feita  em  tal  tempo  seja  havida  por  nenhuma. 

E  toJos  os  outros,  que  estiverem  com  o  dito  defunto,  ou 
com  elle  forem  ao  enterramento,  poderão  ser  citados  no  dito 
tempo,  para  responderem  depois  quo  o  corpo  fôr  enterrado,  e 
acabado  o  ofiicio  do  enterramento. 

10.  E  si  algum  fôr  citado  sendo  enfermo  de  tal  enfermidade, 
que  razoadamento  não  possa  ir  a  juizo,  haverá  nove  dias  con- 
tados do  dia  que  lhe  a  citação  fòr  feita,  para  ir  ou  mandar 
seu  procurador,  que  por  elle  responda  no  juizo. 

E  durando  os  nove  dias,  não  procederá  o  }m7é  contra  elle,  e 
procedendo,  tudo  o  que  fizer  será  nenhum,  si  fòr  sabedor  da 
enfermidade  do  citado:  e  nãO  o  sabendo,  poderá  o  citado  assim 
enfermo  desfazer  o  processo,  que  contra  elle  fòr  ordenado,  por 
Tia  de  restituição  da  clausula  geral. 

E  si  a  enfermidade  for  tão  prolongada,  que  dure  mais  dos 
nove  dias,  informar-se-ha  o  julgador,  si  o  réo  doente  é  tão 
enfermo,  que  razoadamente  não  pôde  ir  ao  juizo,  nem  mandar 
informar  seu  procurador  bastante,  e  então  lhe  dará  de  espaço 
outros  nove  dias. 

O  qual  termo  passado,  poderá  proceder  contra  elle  á  revelia, 
nfto  mandando  procurador  sufficíente  a  juizo. 

E  si  algum,    assim    autor   como  réo,  adoecer  depois  que  a 


]i<Ie  contestada,  haverá  eómcDt» 
A   fazer  inlorni&r,   e  mandar  seo. 

o  haverá  mais  ontro,  o  poderá 
ia   proceder,  ndo  mandando  pro- 

;o  apregoar  alguma  cousa,  que  a 
i  citado,  nem  constrangido  pam 
em  quanto   asaim    andar  aprégo- 

mquanto  andar  apregoando,  para 
de  apregoar. 

ão  em  cadto  publica  por  autori- 
sasn  sobre  sua  homenagem,  oito 
de  re&pondor  por  feito  eive'  em- 
rém  poderá  ser  citado,  posto  que 
depois  qtie  íòt  solto, 
o  preso  em  feito  eivei  por  citaçAo 
m  cata  sobro  sua  homenagem,  tal 
;udo  o  juiz  como  tal  citaçUo  foi 
I,  o  procesao  valerá,  porém  o  preso 
lo  rcstituiçlo  da  clausula  geral. 
reso,  e  encarcerado  uflo  haverá 
ido  por  causa  levo,  o  de  pequeno 
j  é  proso,  porque  om  lai  caso  bem 
urador,    pura  om    seu  nome  rcs- 

ser  citado  o  que  6  preso  sobre 
:ídado  ou  villa  por  prisflo,  salvo 
r,  em   que  é  preso.     Porém   todo 

crime    podcrA  sor  citado,  como 

o  pôde  ser  citado  para  feito  eivei, 
.Dtes  du  sua  prisUo  era  já  comcçuda ; 
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6  asBim  para  bo  executar  a  sentença,  si  contra  elle  já  era  dada» 
oa  se  der  estando  preso.  («) 

13.  Nenhum  será  citado  por  porteiro,  nem  perante  testi* 
manhas  cm  sua  casa  de  morada ;  poiém  estando  elle  à  sua 
porta,  ou  jancUa,  on  dentro  em  modo  que  possa  ser  visto  da 
rua,  poderá  ser  citado,  e  yalerá  a  citaçfto,  comtanto  que  ^ 
que  o  citar,  o  cite  de  íóra  e  nfto  entre  em  casa ;  porém  bem 
[loderá  ser  citado  em  sua  casa  por  tabellifto,  ou  escriTfto,  por 
mandado  do  julgador* 


SECÇÃO    Tll 

Licença  regia  para  a  citação 

Ord.  Ut.  3  ttt«  8  :  Conselho  algum  nSo  será  citado  á  peti- 
ção de  outro  conselho,  OU  de  qualquer  pessoa  sem  nossa  licença 
especial;  nem  outro  sim  corregedor,  nem  outro  julgador  tem- 
poral, durante  o  tempo  de  sua  corroiçao,  ou  julgado,  salvo  si 
fòr  por  causa  de  algum  malefício  que  tivesse  commettido  antes 
do  officio,  ou  commettesse  durando  o  officio,  assim  acerca  de  seu 
officio  como  íóra  dclle,  porque  entflo  poderá  ser  citado  o  accusado 
por  Í880  sem  outra  nossa  licença. 

E  quando  algum  quizer  citar  conselho,  corregedor  ou  juiz 
temporal  faça-o  saber  a  nós,  para  vermos  a  qualidade  da  causa 
e  do  autor  e  réo,  portanto  mandamos,  que  algum  nosso  offi- 
cial  não  dô  carta  para  es  sobre-ditos  serem  citados,  cmquanto 
durar  o  tempo  do  seus  oíBcios,  sem  nossa  especial  licença. 


n  Vide  retro:  TU.  IV.  —  Conciliação;  lei  de  11  de  Set.  de  1837. 


Citação  de  atftnte  diplomático  como  representante  do  respKt 
soberano 

Av.  de  93  de  Harç .  de  ISVl :  Foi  prozente  a  S. : 
o  Imperador  uma  reclamação  do  iatornuncio  apostólico 
sania  íié  contra  o  acto  ptlo  qual  Vm.  mnndura-o  citar  pe 
<^omparecer  nesso  juízo  a  requerimento  do  monsenhor  Antoi 
Pedro  dos  Rcia,  e  bom  assim  a  ioforma^fla  que  a  28  do  Outnl: 
ultimo  Ym.  prestou,  declarando  que  havendo  o  mesmo  ínti 
niiDcio  requerido,  comparecido  a  assignado  termo  cm  jui: 
rcspouaabilizando-se  polapoãBoa  do  santo  padro  Pio  IX  eae 
Buccessoroii,  afím  de  que  fosse  fielmente  cumprida  uma  d 
poâição  testamentária  do  finado  bispo  Conde  de  Irajá,  fica 
por  isso  sujeito  &  jurisdicçAo  das  autoridades  do  paiz  sem  po<i 
invocaras  immunidades  diplomáticas. 

ií  o  mesmo  Augusto  Seubor,  tondo-se  conformado  com 
parecer  da  secção  de  justiça  do  conselho  de  estado,  Iioqvq  p 
bem,  por  sua  immediata  e  imperial  rcsslução  de  21  do  Dezci 
bro  ultimo,  mandar  declarar  a  Ym.  que,  conforme  a  Ord.  li 
3  tit.  4,  e  a  doutrina  geralmente  consagrada,  o  internun< 
apostólico  da  santa  sé  nfto  podia  ser  citado  por  uma  cou 
a  que  se  níLo  obrig&ra  pessoalmente,  e  que  a  sua  citaf 
naquella  qualidade  importa  o  mesmo  que  a  do  soborano  q 
elle  representa  j  o  que  commnnico  a  Ym.  para  sua  iutelligc 
cia  e  csecuçlo. 


CAPETOLO  n 

coBBiirciçÃo  DO  JtHKO 

Ord.  11t.  8  tu.  30 :  Três  pessoas  sSo  por  direito  ueo 
sarias  em  qualquer  juízo  ;  juiu  que  julgue,  autor  que  ãomani 
e  réo  que  se  defenda. 
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Ao  juÍ2  perteoce  mandar  fazer  os  autos  necessários  para 
bòa  ordem  de  juizo,  assim  como  libello,  oa  pctiç&o  por  escripto, 
ou  por  palavra,  contestação,  juramento  do  oalumnia,  artigos 
contrários  de  replica  ou  treplica,  e  depoimento  a  elles,  e  assim 
08  outros  autos  necessários  ao  juizo,  em  tal  maneira,  que  quando 
o  feito  finalmente  for  concluso,  o  juiz  seja  bastan temente  infor. 
mado  da  verdade,  para  que  justamente  possa  dar  sentença  de 
absolvição  ou  condemnaçflo,  conforme  ao  pedido. 

2.  E  ao  autor  pertence;  antes  que  comece  a  demanda,  haver 
conselho,  se  tem  direito  no  que  quer  demandar,  e  se  tem  prova 
de  testimunhas  ou  escripturas  no  caso  em  que  tcstimunhas 
se  nao  bao  do  receber,  porque   possa  provar  sua  tençfto. 

£  assim  buscar  procurador,  que  por  elle  Laja  de  procurar  em 
maneira  que,  antes  que  comece  o  feito,  tenha  prestes  as  cou- 
sas que  lho  sao  necessárias,  sendo  certo  que  lhe  uão  será  dado 
tempo  para  deliberar  sobre  o  para  que  fez  citar  seu  adversário, 
posto  que  o  peça,  salvo  si  no  proseguimento  do  feito  o  réo  alie* 
gar  tal  cousa,  que  o  autor  não  tenha  razfto  do  Habor  quando 
começou  a  demanda,  porque  neste  caso  lhe  poderá  ser  dado 
tempo,  se  o  pedir^  para  deliberar  siproseguirá  a  demanda,  ou 
desistirá  delia. 

3.  £  ao  réo  convém,  tanto  que  fôr  citado,  e  souber  o  que  lhe 
qncrem  demandar,  ir  á  audiência  para  que  è  citado,  ou  mandar 
procurador  bastante. 

£  quando  nao  poder  ir  por  si,  nem  mandar  procurador, 
mandará  esousador  que  por  elle  allegue  a  razão  que  teve  para 
não  poder  ir,  nem  mandar  procurador.  E  nao  o  fazendo  assim, 
se  poderá  proceder  contra  elle  á  saa  revelia. 

neg.    de    1&  de  Març.   de   1849,  art.   IO:  A 

ordem  do  juizo  tanto  na  primeira  como  na  segunda  instancia, 
e  nas  execuções  continuará  a  regular-se  pelo  que  se  acha  dis- 
posto no  livro  3°  das  OrdenaçOes,  nos  arts.  15,  16,  17,  18  e 
19  d:i  Dispoziçfto  provisória,  no  Begulamento  de  8  de  Ja- 
neiro de  1833,  e  mais  legislaçfto  em  vigor,   que  nfto  estiver 
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interesses,  e  nfto  89  artioulando  de  certa  quantia,  nao  receba  o 
libello,  e  mandará  fazer  a  dita  declaração,  porque  as  soutenças 
devem  ser  dadas  sobre  cousa  certa. 

E  depois  do  feita  a  declaraçlo,  ou  n&o  se  tratanto  no  libello 
de  fructos,  rendimentos  ou  interesses,  sem  o  mais  vôr,  nem 
mandar  lôr,  o  receba  naquella  audiência  em  quanto  de  direito 
fôr  de  receber. 

E  por  brevidade  baycrá  a  demanda  por  contestada,  e  man- 
dará ao  léo  que  yenha  com  sua  contrariedade  à  seguuda 
audiência. 

£  vindo  com  ella  no  dito  termo,  a  receberá  logo  na  audiência, 
em  quanto  de  direito  é  de  receber. 

E  mandará  ao  autor  que  Tcnha  com  replica  á  primeira 
audiência,  eao  réo  com  treplica  á  outra  audiência  seguinte. 

E  nas  audiências,  em  que  fòrcm  offcrecidas,  sem  as  vôr,  as 
receberá  em  quanto  do  direito  forem  de  receber,  e  dará  logar 
ás  partes  para  darem  sua  prova,  assignando-lhes  dilação  con- 
veniente, conforme  a  distancia  do  logar,  onde  se  a  prova  houver 
do  fazer,  da  qual  nfto  haverá  appellaçao,  nem  aggravo  :  salvo 
quando  fôr  assignada  para  fora  do  reino,  e  fôr  grande,  ou  pe- 
quena, ou  sendo-lhe  de  todo  deuegadia  para  o  reino,  ou  fora 
dellc. 

7.  £  si  depois  que  o  libello  fôr  dado,  e  assignado  termo  ao 
réo  para  responder  a  elle,  o  autor  fizer  alguma  addiçáo  de 
eoasa,  que  náo  fosse  declarada  na  citação  ou  no.  libello,  será 
dado  ao  réo  outro  termo  para  haver  seu  conselho,  e  responder 
á  dita  addiçSLo,  o  qual  termo  será  o  mais  breve  que  possa  ser  : 
o  que  acará  em  arbitrio  do  julgador,  segundo  o  caso  fôr. 

8.  E  quantas  vezes  o  autor  fizer  nova  addiçao  a  seu  libello 
ou  petição,  tantas  vezes  será  dado  ao  réo  termo  para  se 
aconselhar,  e  responder  ao  accrescentado,  si  o  pedir. 

E  isto  se  endenterá,  si  o  réo  fôr  presente  no  logar,  em  que 
lhe  fazem  a  demanda,  que  si  fôr  absente,  e  somente  litigar,  por 
seu  procurador,  nfto  será  o  procurador  obrigado  a  responder  á 
dita  addiçáo,  até  a  parte  principal  ser  citada  para  o  informar 
do  que  deve  responder. 


Tempo  das  atcepçõee 

IIt.  3§9:  E  iiDtca  do  réo  TÍrcomcontraricdaile,n 
T  sio  libello  couE»  alguma,  virá  á  segunda  audicn 
18  as  excepções  dilatórias,  que  tirer  juntimecte,  sei 
le  desde  qno  uma  Tcz  fOr  pronunciado  sobre  n  tal 
>u  exccpçOCB  dilatoriaB,  com  qnc  vier,  nílo  podf  rúJãm 
outras,  nem  lh<!  Ecrá  iiara  isso  dado  logur.  E  vinJo  c 
dito  termo,  ao  fará  o  feito  concluso  no  juiz. 
)iiunciar&  subre  etlua  segundo  forma  de  noasnsor 
B  dAo  as  recebendo  o»  laiiçarti  deilas,  e  mandará  ao 
bft  com  coutrariediído  à  primeira  audiência,  o  do  i 
i  dttaa  cxcepçOcH  pronunciar,  não  so  poderá  appcl 
gravar,  salvo  no  auto  do  processo. 
1  no  caso  da  ioconípctoncia  do  juiu,  ora  receba  a 
ora  nao,  ou  Bo  julgue  por  competente  ou  nao,  poiií 
B  nggravar  por  petiçAo  ou  por  instrumento,  posto 
principal  caiba  na  alçada  do  juiz. 
ido  o  réo  cada  uma  das  ditas  excepções,  o  sendo  tal 
ir   recebida,    o   proviindo-a   o  réo   ou  confcssando-i 

juiz  absolverá  o  réo  da  citação,  si  a  excepção  Ibi 
•  sua   jurisdioçfto,  condcmnando  o  autor  nas  custas 

parecer,  segando  a  culpa  quo  no  caso  lhe  acbai 
■lo-lia  ao  juiii  a  que  pertoncor,  havendo  por  citad 
a  prosegnir  a  causa  no  dito  juízo.  E  isto,  sendo  o 
I  ou  seu  Bufficiontc  procurador, 
ai  remissão  fará  a  requerimento  do  antor,  ou  de 
dor,  e  não  de  outra  maneira  :  mas  absolvera  o  réc 
a,  e  quando  o   autor  o   tornar  a  citar,  lhe  pa^n 

i  escepQã o  somente  fdr  posta  contra  a  citaçfto,  ou  coi 
que  o  fez  citar,   sendo  de  receber  e   provada,  o 
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absolverá  o  réo  da  tal  citaçdo,  e  citando-o  outra  vez,  uao  será 
o  autor  oavido  atópag^ir  o  róo  as  cimtas  da  primeira  citação» 

E  isto  não  haverá  logar  na  excepção  de  ezooinmunhao,  ora 
66  ponha  contra  a  pesAoa  da  parte  ora  do  juiz,  a  qual  em  todo 
o  tempo  ee  poderá  allegar^  como  diremos  no  titulo  :  Dca  tx- 
eepções  dilaiorias  («)• 

£  quanto  ás  suspeições,  se  guardará  o  que  diremos  ncsto 
li?ro,  notitulo:  JDas    suspeições  postai  aos  julgadores  (««)• 

10.  E  quando  as  partes,  ou  cada  uma  delias  vierem  a  juizo 
por  seus  procuradores,  o  juiz  verá  si  são  as  procurações  bas- 
tantes para  o  caso  em  que  sSo  offerecidas,  e  achando  que  a 
procuração  do  autor  não  é  sufBciente,  o  o  réo  por  esta  razão 
pedir  absolvição,  absolve-lo-ha  da  citação  que  lho  foi  feita,  o 
condemnará  o  autor  nas  custas. 

£  o  mesmo  será,  quando  o  réo  oppuzer  contra  a  procuração, 
OQ  contra  a  pessoa  do  procurador  tal  razão,  porque  a  procuração 
por  direito  não  valha,  e  assim  fôr  julgado  ;  e,  citando-o  outra 
Tcz,  não  Bera  ouvido  até  que  as  pague. 

Esi  a  procuração  do  réo  não  for  bastante,  e  o  autor  o  re- 
querer, haverá  o  réo  por  revel,  e  á  sua  revelia  procederá  no 
feito.  £  si  as  procurações  lhe  parecerem  bastantes,  assim  o 
declarará  por  seu  despacho. 

Porém  si  depois  se  achar  que  as  procurações  não  orão  bas- 
tantes, será  o  juiz  obrigado  a  pagar  ás  pnrtes  todas  as  perdas  o 
custas,  que  por  isso  receberão,  como  diremos  neste  livro,  no 
titulo :  Que  os  julgadores  julguem  pela  verdade  sabida. 

11.  £  si  cada  uma  das  partes  puzer  excepção  contra  a  pes- 
soa do  procurador,  por  ter  tal  impedimento  ou  inhabilidade, 
porque  com  direito  o  não  podo  ser,  si  o  que  fez  a  procuração 
era  sabedor,  quando  a  fez,  do  tal  impedimento  ou  inbabili-' 
dade,  se  terá  a  maneira  acima  dita,  quando  as  procurações  não 
são  bastantes. 

£  si  o  que  fez  a  procuração  não  era  sabedor  do  impedimento 


n  Vide  adiante:  Titulo  vi—  Incidentes  do  processo, cap.  iv« 
(••)  Vide  adiante:  Titulo  vi— Incidentes  do  processo,  cap.  v. 
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ia  pcBSoa,  que  fez  procarador,  o  jaiz  maoc 
i  tal  proouraçfto,  aesígD&ado-lhe  termo  a  q 
leu  feito  ou  fazer  outro  procurador. 

E  dOo  vindo,  nom  mandando  procuraç 
jOBsaeer,  bí  fôr  autor,  absolverá  o  réo  da 
'éo,  procederá  á  Bua  revelia. 

12.  £  bí  a  parte  mandar  procuração, 
posta  alguma  excepção,  que  impida  haver 

I  tal  procurador  fizer  ou  disser  no  foíto  pri: 
itã  sor  julgado,  por  procurador,  ou  a  parte 
nente  o  que  assim  fdr  feíto. 

13.  E  HÍ  o  procurador  f3r  doente,  e  bí 
loença  ó  prolongada  ou  nfto,  doveBcr  e&pei 
i  ndo  cessando  ^enfermidade  no  dito  termo 
)erado,  mas  as  partes  que  seus  feitos  quize 
IS  partes  contrarias. 

14.  Mandamos  que  ei  dona  procuradoret 
orem  na  oõrte,  e  uma  parto  tomar  ambos,  n 
ido,  mas  escolha  um  dellea,  e  deixe  o  outro 

I  qnizer. 

O  qual  sorÂ  constrangido  procurar  por  < 
lutra  parte  teuha  sabido  os  segredos  da  ci 
;um  enlario,  o  tornará,  à  parte  que  o  tinha  i 
[ue  já  delia  tinha  recebido. 

ÍE  isto  80  fará  gomlmeote  em  todos  oa 
ubstancia  que  sejão,  para  quo  aa  partes  n& 
>or  deslealdade  dos  procuradores. 

15.  E  querendo  o  réo,  antes  de  offareoe 
Dibargar  o  processo,  e  ser  a  demanda  coni 
[as seguintes  excep<;Oes peremptórias, senten 
aento,  paga,  quitação,  presoripçao,  e  bem  i 
ras  que  concluSo  o  autor  nSo  ter  auçílo,  o£ 
irova-la  dentro  de  dez  dias,  poderá  vir  o 
ue  Ibe  foi  asaignado  para  contrariar,  e  na  a 
ue  dá  aquelles  artigos  de  ezcepçflo  perempi 
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processo,  e  o  juiz  Ibe  reoeberÀ  na  audienoiai  em  quanto  de  direita 
é  de  reoeber,  e  sem  dar  logar  ao  autor  para  contrariar,  assi- 
gnará  ao  réo  para  a  proyar  dez  dias,  passados  os  quaes,  man- 
dar&  feuser  o  feito  concluso  com  a  prova  que  tiver  dado,  sem  as 
partes  haverem  vista» 

B  achando  que  o  róo  nfto  provou,  ou  que  a  provou  por  tes- 
timunhas,  nfto  se  podendo  provar  senfto  por  escriptura,  pro- 
Bunciarà  que  a  nfto  prova,  e  irá  pelo  processo  em  diante,  e 
condemnarA  o  réo  nas  custas  do  retardamento,  ficando-lhe  re« 
servado  seu  direito  para  poder  ainda  tornar  a  allegar  ma- 
ioria da  dita  excepção  peremptória  ao  tempo,  que  pôde  vir  com 
contrariedade,  e  se  processará  nella,  como  quando  vem  com 
contrariedade. 

E  vendo  o  juiz  quo  o  réo  pela  prova  que  deu  nos  dez  dias, 
provou  a  excepçfio,  assignará  ao  autor  termo  para  a  contrariar  & 
Begunda  audiência,  o  o  réo  poderá  replicar,  e  o  autor  treplicar 
cada  nm  &  primeira  audiência» 

O  que  todo  receberá  na  audiência,  em  quanto  de  direito  é  de 
receber,  assi guando  as  partes  dilação  na  forma  o  com  o  exame 
dos  artigos  que  diremos  no  titulo  :  Dsls  dilações :  sem  embar- 
go da  dilaçSlo  dos  dez  dias,  que  já  foi  assignada  ao  réo. 

E  passado  o  tempo  da  prova  dará  sentença  sobre  a  dita 
excepção,  e  artigos,  que  sobro  ella  fôrfto  feitos. 

£  achando  que  provou  o  réo  a  excepção,  o  absolverá,  e  dará 
appe.laçfto  o  aggrav^o,  qual  no  caso  couber,  nfto  cabendo  em 
sua  alçada. 

E  8Í  aoliar  que  o  réo  nSlo  provou  a  exccpçfto,  assim  o  pro- 
nunciará, e  mandará,  que  venha  com  sua  contrariedade,  o  con- 
demoará  sempre  o  réo  nas  custas  do  retardamento,  desdo  o 
tempo  que  da  primeira  vez  lhe  foi  mandado  que  viesse  com 
^lla,  até  o  tempo  em  que  lhe  manda  que  venha  com  contrarie- 
dade, sem  embargo  da  excepçfto  com  que  veio.  E  da  tal  pro- 
nonoiaçãO;  e  da  condemnação  das  custas  não  haverá  appellaçfto 
cemaggravo,  somente  se  poderá  aggravar  no  auto  do  processo- 
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BECÇlO  ni 

Contrariedade,  réplica  t  treplica 

Uv.  3  tu.  SoS  Itt:  Kseantes  doréoriri» 
idade,  Hcbar  que  a  msteria  do  libello  é  tal,  quo  por  e 
I  o  antor  ter  au^So  para  demandar  o  que  pede,  pode 
r  oscripto  contra  o  libello  no  termo  que  lhe  foi  asaigoa 
trariar,  e  o  autor  haverá  à  TÍsta  das  razões  do  réo,  o  l 
rá  á  primeira  audieaciã,  e  o  feito  se  fará  fioncloso. 
acendo  ao  juiz  que  o  autor  não  pôde  ter  auq&o,  abw 
io  daiostancía  do  juizo,  e  ooademnará  ao  autor  n: 
indo  appetaçSo  ou  aggravo,  não  cabendo  o  oago  em  si 

loendo-lhe,  que  sem  cinbnrgo  do  allogado  por  parte  < 
ollo  foi  bem  recebido,  maudar-lhe-ha  que  renha  oo 
dudeá  primeira  audiência,  condcmnando  sempre  ueí 
oourador  do  réo,  em  dous  mil  róis  para  o  autor  Bend 
itado  na  curte  ou  em  Lisboa,  ou  nas  RelaçOes,  e  seot 
m  outra  parte,  em  pena  de  quinhoutos  mil  réis,  se 
demnaçflo  de  custas  de  retardamento. 
ú  coudemnnçdo  não  havorá  appellação,  nem  aggrar( 
quando  o  autor  tornar  a  demandar  o  réo  pela  mesm 
qne  jA  foi  absoluto  da  instancia  do  juízo,  e  toruanti 
r  outro  libello,  que  isso  mesmo  saja  tal,  que  pela  m: 
e  Dfto  podo  ter  augfto  para  demandar  o  réo,  abso 
le  toda  a  cansa,  e  condemnar&o  autor  nas  custas,  dand 

0,  ou  aggravo,  qual  no  caso  couber,  n&o  cabendo  e 
!a. 

nao  vindo  o  autor  oom  libello  ao  termo,  que  lhe  ii 

1,  o  juiz  mandará  pregoar,  nflo  sendo  presente  na  aad 
I  nem  seu  procurador,  ou  si  fòr  presente  cada  m 
nfto  vier  com  libello  ao  dito  termo,  absolrerA  o  r^ 
cia  do  juizo,  e  condemuará  o  autor  nas  custas;  da  qui 
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absolviçfto  haverá  somente  aggravo  por  petiç&o  oa  por  in- 
strumento. 

18.  E  nfto  TÍndo  o  réo  com  contraoiedade,  ou  treplica^  nem 
o  autor  com  replica,  o  n  com  quaesquer  outros  artigos  aos  termos 
que  Ihefòrflo  assignados^  o  juiz  os  mandará  pregoar,  nfto  sendo 
elles  presentes  na  audiência,  ou  seus  procuradores;  e  &  sua 
revelia,  ou  posto  que  seja  presente  cada  um  delles,  os  lançará 
dos  artigos  com  que  assim  houver^o  de  vir,  sem  mais  lhes 
ser  affinado  outro  termo,  nem  poderem  mais  vir  com  os  artigos, 
de  que  já  fôrao  lançados,  assim  naquella  instancia,  como  na 
cansa  da  appellaçao  ou  aggravo,  pois  nfto  vieráo  com  elles  ao 
tempo  que  lhes  foi  mandado. 

Salvo  nos  casos  em  que  por  esta  Ordenação  lhes  expressa- 
mente fôr  concedido  ;  ou  por  beneficio  de  restituição,  sendo 
caso  em  que  por  direito  lhe  deva  ser  outorgada,  e  dará  logar  a 
prova  aos  artigos  recebidos. 

20.  Porém,  vindo  o  autor,  ou  o  réo  a  juizo  á  primeira  audi- 
ência, depois  de  ser  lançado  dos  artigos,  com  que  houvera  de 
vir,  allegando  razão  juridica,  porque  o  não  devera  ser,  o  juiz 
lhe  conhecerá  delia,  jurando  que  a  allega  bem,  e  verdadeira-- 
mente,  e  sem  outra  prova  nem  exame  lhe  dará  logar  que 
até  primeira  audiência  venha  com  os  artigos,  de  que  era  lan- 
çado. 

E,  vindo  com  elles,  os  receberá  em  quanto  de  direito  são 
de  receber,  e  não  vindo  o  lançará  dclles,  o  dará  logar  á  prova 
aos  artigos  recebidos,  e  condenará  a  parte  nas  custas  do  retar- 
damento. 

21.  Enão  apparecendo  o  réo  na  audiência  ao  tempo,  que  hou- 
vera do  vir,  o  juiz  o  mandará  pregoar,  e  lhe  assignará  termo  á 
sna  revelia,  para  que  venha  com  contrariedade  á  segunda  au- 
diencia,  e,  vindo  com  ella,  procederá  como  acima  dito  é,  e 
não  vindo  ao  dito  termo,  o  fará  outra  vez  pregoar  na  au- 
diência, que  lhe  foi  assignada,  e  o  lançará  da  contrariedade,  sem 
mais  poder  vir  com  ella,  o  dará  logar  á  prova. 


CoaUetafào  da    lide 

.  S  tít.  ftfl  t  Tanto  que  o  julgador  reoeb 
BUtor,  emquanto  com  direito  fòr  de  recebe 
demanda  por  negação. 

part«  presento  por  si,  ou  por  sen  procurador, 
«lar  D^ndo,  oa  oonfeesando  diroítameoto 
)r,  ou  dizeodo  porfeitamcnte  a  rerdade  do  oae 
,  e  Dfto  pela  clausula  geral,  que  era  ocofesa 
era  por  elle,  e  uegar  o  que  é  contra  elle. 
lodoB  do  coatoetar  a  lide  bastão,  e  por  qualqu 
fiser,  8cr&  a  lide  havida  contestada,  e  o  julgad 
em  diante. 


8ECÇI0  T 

M  do  libello,  da  contrariedade,  replica  e  treplitxt 

3  tlt.  90  §  9S  £  quando  o  autor  bouTer  < 
lio,  que  Be  ufto  possa  provar  sioao  por  eecriptn 
uo  tenha  força  do  csoriptura  publica,  ou  faseu' 
eog&o  delia,  oficreco-la-ba  juntamente  oom  el 

offcrecendo  logo,  o  sendo  apontado  polo  n 
)  lhe  fdr  para  contrariar  (o  que  poderá  faier  ' 
díencia,  e  níLo  por  cscripto),  o  julgador  manda 
na  audioncia,  e  achando  que  é  assim,  como  poi 
do,  absolvo-lo-ha  da  ioatancia,  e  eondcranará 
atas,  da  qual  absolvição  se  poderá  aggravarp 
istrumento. 

>  outra  Tcz  a  citar  o  réo  pelo  medma  causa  i 
ida,  faseodo   nelle  meo^fto  da  escriptura,    con 
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dito  é,  oa  fundando  o  libello  nella^  n  lhe  iôr  oppoeto  pelo  réo^ 
que  a  nfto  offereoeu,  o  jniz  o  absolyerá  de  toda  a  causa  intentada 
no  libello,  e  condemnarA  o  antor  nas  ouatas.  Da  qnal  abaolviçfto 
Be  poderá  appellary  oa  aggpraTar,  nfto  cabendo  em  soa  algada, 
]K)róin,  no  caso  da  appellagfto  ou  aggravo,  a  poder&  offerecer. 

23.  O  qao  dito  é  no  autor,  que  n&o  ofierece  a  escriptoin^ 
hayerA  logar  no  róo  que  fundar  a  contrariedade  em  escríptnra 
ou  fiser  delia  menqfto  na  maneira  acima  dita. 

Porque  sendo  dado  o  feito  ao  autor  para  replicar^  poderá 
allegar  todo  o  sobredito  por  palavra  na  audiência,  e  o  juiz 
mandará  lêr  a  contrariedade  perante  si,  e  achando  que  é  assim 
oomo  o  autor  dia,  a  haverá  por  nao  recebida,  e  laugará  o  róo 
deUa,  e  dará  logar  a  prova  dos  artigos  recebidos,  sem  de  tal 
lan^mento  se  poder  appellar^  nem  aggravar,  somente  no  auta 
do  processo. 

B  o  que  dito  é  na  contrariedade  do  réo,  e  a  forma  sobredita» 
haverá  logar  na  replica  do  autor. 

24.  E  duvidando  o  juie  na  audiência,  quando  lhe  fòr  apontado, 
si  no  caso  contendo  no  libello,  ou  noa  maia  artigos  é  neces- 
aaria  escriptura,  mandará  faaer  o  feito  concluso,  e  determinará 
a  duvida  oomo  dito  é. 

E  em  todos  os  casos  acima  ditos  em  que  fòr  apontado  que 
é  necessária  escriptura,  e  se  determinar  que  nfto  é  necesearia^ 
oondemnará  a  parte  que  o  allegou  nas  custas  do  retardamento,  e 
mandará  que  satisfaça  ao  que  houvera  de  Batisfazer,  sem  da 
tal  condemnaçfto  de  custas  se  poder  apellar,  nem  aggravar,  so- 
mente uo  auto  do  processo. 

25.  E  si  o  réo  na  replica  fizer  mençfto  de  autos  ou  de  escrip- 
tura, ou  os  artigos  forem  laes,  que  se  nfto  podem  provar  si 
nfto  por  escriptura,  e  der  prova  de  testimunhas,  será  a  tal 
proya  havida  por  nenhuma,  e  o  réo  condemnado  nas  custas,  que 
sobre  ella  se  fizerem ;  e  pcsto  que  vença  na  causa  principal^ 
nfto  lhe  serflo  tornadas. 

Aaa.  de  98  de  IVot.  de  IVIIS:  Se  questionou  si 
ft  Ord.  liv.   3  tit.  20  §   22,  que  manda  ofierecer   a  escrip- 


ibello,  86  devia  entendei 
offereoer,  nem  deixar  dt 
),  quando  o  feito  lhe  fúi 
10  por  esoripto,  a  referídl 
lia  offereoer,  omqnanto  ( 
Datado,  o  averigua,  ouve  i 
or  ser  aaaim  maia  oonfornu 
uasmo  titulo. 


d^ioU  do  I&elio 

'orem  indo  o  feito  oonoltu 
a  serem  tiradaa  as  dita 
)  íebo,  8i  pela  parte  Ihefd 
taes  teBtimunhas,  e  oouden 
aento,  de  que  nfto  haver 
no  auto  do  processo. 
I  que  foi  recebida,  a  podet 
casa  do  eecrivfto,  para  a  te 

adadas,  que  nfto  podem  foi 
artigos,  sem  alguns  papei 
I  de  Síto-Thomé  o  do  Prii 
u  em  Roma,  ou  em  algiu 
nossos  de  Portugal,  e  de 
[rica,  nem  nas  outras  ilha 
tudo  o  juiz  Iliea  mandar 
a  matoria,  oa  quaea  lhes  nS 
3m  elles  n&o  oITerecílo  ( 
jurarem  qite  os  pedem  bei 
liz  examinar  bem  o  negooii 
para  os  trazerem. 
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E  sem  embargo  do  dito  termo  e  dila^Ao,  o  feito  principal- 
mente  irá  por  diante^  até  nelle  ser  dada  Beatença  final* 

E  sendo  a  tal  sentença  condemnatoria^  se  dará  a  ezeouQflo  com 
effoito^  e  a  parte  quereoeber  o  dinheiro,  ou  cousa  julgada  pela 
dita  sentença,  dará  fiança,  porque  se  obrigue,  que  em  oaso 
que  por  causa  dos  ditos  papeis  se  revogue  a  sentença,  tomará 
o  que  assim  recebeu  com  as  custas  em  dobro. 

Porém  isto  se  náo  entenderá  nos  oasos,  ou  contractos^  que  se 
fiserem  noe  ditos  legares  de  fora  destes  reinos,  porque  entflo 
86  sobrestará  no  feito,  até  os  ditos  papeis  yirem,  como  diremos 
no  titulo :  Dniê  dila^ks  que  se  dão  dê  partes :  paragrapho:  E  man- 
damos. 

O  qual  também  se  guardará  nos  papeis,  sem  os  quaes  a  parte 
áiaeer  que  nfto  pôde  formar  seus  artigos,  no  modo  acima  decla- 
rado. 

27.  E  mandamos  que  nos  processos  assim  eiveis,  como  cri- 
mes nfto  haja  mais  artigos  que  libollo,  contrariedade,  replica,  e 
treplica,  e  náo  haverá  artigos  accumulativos,  nem  dependentes; 
nem  de  nova  razfto  ;  posto  que  a  causa  caiba  na  alçada  do  juiz. 

28.  E  no  caso  da  appellaçfto  que  se  tratar  na  casa  da  sup- 
plicaçAo,  ou  do  Porto,  ou  no  caso  do  aggravo  da  definitiva,  ou 
quando  o  juiz  houver  de  despachar  os  feitos  finalmente  cm  rela- 
çfto,  ou  com  outros  julgadores  na  primeira  instancia,  posto  que 
Dão  seja  por  appellaçfto  ou  aggravo,  om  estes  casos  poderá  a 
parte  vir  com  razfto  de  novo,  ou  com  outra  jurídica,  que  verisi- 
milmente  pareça  que  a  nfto  deixou  de  allegar  maliciosamente, 
«  qne  faz  a  seu  direito,  posto  que  a  nfto  houvesse  de  novo. 

£  vindo  com  a  tal  razfto,  nfto  deixará  de  fallar  a  bem  do 
feito  nos  termos  em  que  estiver,  antes  allogará  tudo  o  que 
IxouYera  de  allegar,  si  com  ella  nfto  houvera  de  vir,  e  mais  a 
dita  razão,  e  a  outra  parte  responderá  a  tudo. 

E  achando  que  a  dita  razfto  ó  de  receber  na  maneira  que  dito 
é}  mandará  fazer  delia  artigos .  E  achando  que  a  nfto  deve  de 
receber,  pronunciará  sobre  o  caso  principal  nos  termos,  em  que 
o  feito  estiver. 


indo  a  parte  ao  tempo  qna  veio  eom  a  dita  nrii 
le  tempo  além  da  dita  raiSo  podia  allegar,  tegu 
sm  que  o  feito  eitava,  nio  sorA  jámtús  a  ím 
lito  Be  despachart,  sem  iubíb  para  iaeo  ser  eepi 

■á  logar,  posto  qnu  nfto  falUese  a  bem  de  feito,  t 
sm  termoe  para  ímo. 

que  uma  vez  a  parte  no  caso  da  appellaçto  alli 
iTo,  OU  qualquer  outra  jurídica  no  modo  sobn 
er&  mais  naqaella  instancia,  nom  no  uaso  c 
ar  alguma  outra  rasfto  de  novo,  nem  torrai 
,  poato  que  jnre  que  novameute  vierOo  á  bi 

da  appellaqflo  ii&o  allegou  razfto  de  novo,  ( 
10  modo  sobretido,  pode-la-ha  atlegar  no  easo  ( 

»  da  appellaqao  a  ullegou,  e  lhe  nflo  foi  reeebid 
10  do  aggravo  requerer  que  lb'a    reoebte. 
ditos  artigos  de  nova  nuiSo,  se  pronunciará  uell 
:o.  E  seodo-lbe  recebidos,  a  parte  os  poderiee 
laverá  maia  artigos  de  uma  e  outra  parte, 
que  o  feito  fAr  finalmente  oonotngo,  nfto  ae  abri 
oeto  que  a  parte  jure,  qne  bouve  raiiao  de  noi 
e  antes  ser  instruído  de  seu  direito,  salvo  si  a  t 
ascimento  depois  do  feito  ser  oouoltuo,  porq 
ir  com  ella,  sendo  jurídica  o  de  receber. 
I  com  ella  ao  dito  termo,  o  julgador  julgue  ofei 
oer. 

■endo  vir  com  excepção  de  uullidade,  se  guarda 
no  titulo-.  Da»  aeeepções peremptoriaõ . 
to  aos  artigos  da  snbornaçao,  falsidade,  aul 
jao,  coatm^ditas,  embargos  a  alguma  Beotem 
rta  nossa,  qne  ae  tratarem  incidentemente, 
impedimento,  de  que  mwtrar  publico  iusti 
a  com  elles  o  feito  concluso,  e  examinados 
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ditos  srtígos;  rooebei^se-hao  por  desemlwrgo,  si  fArem  de 
receber,  e  depois  de  recebidos  os  mais  artigos  de  contrariedade, 
lepliea,  ou  treplica^  si  a  parte  com  elles  yier,  se  receber&O  na 
audiência. 

E  ufto  sendo  os  primeiros  artigosi  sobre  que  o  feito  fòr 
eondnso,  de  receber,  asim  o  pronunciará,  eoondemnará  a  parte, 
que  os  allegou  nas  custas  do  retardamento,  do  que  nfto  hayerá 
appellaçfto  nem  aggravo,  somente  se  poderá  a  ggravar  no  auto 
do  processo. 

34.  E  as  partes  nfto  porão  nos  artigos  palavras  deshonestas, 
nem  diffiunatorias,  que  nfto  façflo  a  bem  de  sua  justiça,  e  ia* 
lendo  o  contrario  mandará  o  juia,  que  por  ellas  se  nSo  per- 
gantem  testimunhas,  e  além  disso  dará  ao  procurador,  ou  á 
parte,  que  os  taes  artigos  fez,  .ou  os  offereceu  em  juizo,  a  pena 
que  merecer,  segundo  a  qualidade  das  pessoas,  e  da  in&mia 
daspalayras.  (*) 

85.  E  quando  o  juiz  achar,  que  cada  uma  das  partes  fez 
alguns  artigos  em  todo  impertinentes,  que  nfto  fazifto  a  bem  de 
Boa  justiça,  ou  posto  que  fossem  pertinentes,  pedio  dilaçfto  para 
logar  alongado,  donde  se  o  leito  trata,  por  cem  léguas  ou 
maia,  ou  para  fora  do  reino,  e  nfto  deu  prova  a  elles,  de  ma- 
neira que  pareça  que  pedio  a  dilaçfto  maliciosamente,  nestce 
08800,  e  cada  um  delles  condemnar&  as  partes,  que  taes  artigo» 
fizerfto^  ou  tal  dilaçfto  pedirfto,  nas  custas  que  por  causa  dos  di- 
tos artigos,  ou  prova  se  fizerflo,  e  nfto  lhe  serfto  tornadas,  posto 
que  no  feito  seja  vencedor.  Da  qual  condemnaçfto  nfto  haverá 
appellaçfto,  nem  aggravo ;  somente  se  poderá  aggravar  no  auto 
do  processo. 

36.  E  eendo  alguns  autos  julgados  por  nonhuns  por  falta  de 
algnma  solemnidade,  será  condemnada  nas  custas  a  parte,  por 
cuja  culpa  faltou  a  tal  solemnidade,  porque  os  autos  fòrfto 
anniillados,  da  qual  condemnaçfto  e  pronunciaçflo  de  nuUidadc 
se  poderá  appellar  e  aggravar,  qual  no  caso  couber,  nfto  ca- 
ben<lo  na  alradu  do  juiz  a  causa  principalmente  intentada. 


C)  Vide:  Cod.  crim.  art.  341. 
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indo  BB  o  feito  retardar  por  culpa  de  cada  uma  i» 
i  de  seus  procuradores,  por  oSereeercm  artigoi  i 
ihSo,  incompetência,  ou  por  alienarem  qualquer  onti 
L3,  ou  outros  artigos  eimilhantes,  cujo  fim  n&oépu 
aem  oondemnar  na  causa  principal,  os  quaee  llie  nl 
(los,  ou  sendo  recebidos  ufto  sflo  provados,  a  partepi 

tal  retardamento  se  fieer,  seja  logo  por  esse  meani 
da  por  condemnada  em  todas  as  custas  do  tal  reta 
e  logo  sejao  contadas  e  ezooutadas,  e  pagas  &  onb 

mais  lhe  serem  tornadas,  posto  qae  a  parto,  qne  i 

finalmente  vencida  e  condemnada  nas  costas, 
g^  as  n&o  pagar,  sendo  presente  no  logar,  onde 
ita,  ou  abeente  depois  que  passar  o  tempo,  que  fi 
a  sen  procurador,  para  lli'o  notificar,  em  quanto  asaii 
,  uOo  seja  ouvido,  até  que  pague  ou  as  offereça  ei 
m  as  em  que  loi  oondemnado,  como  as  que  recrei 
Bs  nfto  pagar. 

a  outra  parte  que  n2o  retardou  será  ouvida,  e  Ib 
despacho  á  revelia  do  que   tal  retardamento  fez. 
im   todos  os  casos,  em  que  por  osta   Ordenação  l 
rem  ser   oondcmnadas  em  custas  de  retardamooU 
tal  condemnaq&o  haverá  appcllaçao,  nem  agravo 

casos  em  que  por  nossas  Ordenações  ezpressament 

ido. 

ãi  se  aggravar  no  auto  do  processo,  na  mór  slçadi 

■  provido,   acharido-se  que  neltas  foi  mal  condem 


SKOQIO  TU 

TermoB  para  /aliar  é  arrazoar  nos  autos 

Ít.  3  lU.  SO  §  39:  E  nenhuma  das  parte: 
oar  sobre  os  artigos  de  embargos,  com  que  no  feitc 
I  pena  de  lho  serem  riscadas  as  r.is(i08,  om  modo  qn< 
ao  Idr,  o  o  procurador  que  as  taes  razOes  fizer  sobre 
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ofi  ditos  embargos  pagará  dous  mil  róis  à  parte  contraria,  salvo 
si  eom  os  embargos  offerccer  alguma  escriptnra  ou  autos, 
porque  então  poderá  com  elles  razoar,  e  a  outra  parte  lhe  res- 
ponderá. 

Porém,  parecendo  ao  julgador  depois  de  yistos  oa  ditos  em- 
bargos, que  é  necessário  as  partes  razoarem,  poderá  mandar  que 
razoem,  primeiro  aquelie  contra  quem  se  os  ditos  embargos 
oflforeeerem,  e  a  parte  que  com  elles  veio  lhe  responderá  por 
derradeiro. 

40.  E  nfto  concentiráõ  os  julgadores  ás  partes,  nem  seus  pro- 
ooradores,  requerentes;  ou  conselheiros,  que  razoem  mais  que 
cada  um  uma  yez,  de  maneira  que  em  umas  sós  razOee  digfto 
por  cada  uma  das  partes  o  que  lhes  parecer,  assim  em  final, 
^mo  em  qualquer  outra  cousa,  sobre  que  podem  razoar  por  bem 
de  nossas  OrdenaçSes,  nem  lhes  consentiráo  razoar  por  palavra, 
salro  si  o  feito  houver  de  ser  visto  em  relaçfto,  e  a  nós,  ou  aos 
desembargadores,  que  o  houverem  de  julgar,  parecer  que  devem 
8cr  ouvidos  por  palavra  em  alguns  casos,  ou  duvidas  espeoiaes. 

E  entflo  nfto  dirão  cousa  alguma  do  que  tiverem  já  dito  por 
eeorípto  nosse  mesmo  feito.  E  nfto  se  ouvirá  em  tal  caso  um 
prooDrador  sem  outro. 

il>  E  posto  que  cada  uma  das  partes  autor,  réo,  ou  oppoente 
lenha  tomado  em  esse  feito  dous  ou  mais  procuradores,  nSU> 
lhes  seja  assignado  mais  termo  para  razoarem,  do  que  se  daria 
a  um  só  procurador,  e  aquelie  que  no  feito  houver  do  razoar 
poderá  praticar  as  duvidas  delle  com  os  outros  procuradores, 
qae  a  parte  tiver,  e  ello  só  escreverá,  e  nfto  so  ajuntaráO  no 
feito  outras  razoes  nem  conselhos. 

£  8i  vier  algum  assistente  a  cada  uma  das  partes,  ou  íór 
chamado  por  autor,  e  quizer  ajudar  o  réo,  e  cada  um  quizer 
fazer  seu  procurador,  e  náo  o  que  cada  uma  das  partes  tem  feito, 
pode-Io-hao  fazer :  porém  náo  será  assignado  termo  a  cada  um 
dos  ditos  procuradores  por  si,  mas  ajuntar-se-hfto  ambos  os  pro- 
eoradores,  ou  os  mais  que  forem,  e  farfto  um  só  razoado. 

B  o  procurador,  que  o  contrario  fizer,  pague  por  cada  vez  dez 


dos  para  u  deBpesaadaRelaQflo,  etirem-lhe  ae  razOea 
e  ufto  lhe  sejEto  recebidas,  nem  viatas. 
«julgador  que  isto  não  guardar  pague  aparte  ooutra 
as  custas,  que  por  causa  du  tal  retardamento  se  fizerem. 

E  sendo  asBÍgnado  termo  ao  procurador  para  fallar  fin 
9  s  bem  de  feito,  poeto  que  tenha  algumas  rasoes  pi 
ir,  de  que  se  espere  ajudar,  nfio  deixará  de  razoar  e  lai 
n  de  feito,  e  dirá  no  começo  de  seu  rasoado  as  consae  q 

antes  que  o  feito  se  determÍDe ;  e  o  juii  rerá  tudo, 
ido  que  é  necessário  o  que  pede,  antes  que  se  determíw 
fiirA  nisto  o  que  lhe  parecer  justiça, 
achando  que  ofto  é  necessário  o  que  pede,   despachará 
finalmente. 

si  o  procurador  ao  tempo  que  Ibe  fui  dado  para  faliu 
de  feito  nAo  Batisfiser,  o  juiz  deBpael>ai&  a  causa,  como 
BC  fiitlado  a  bem  de  feito,  sem  mais  o  feito  lhe  ser  toru 
isso. 

rAm,  sendo  a  dita  ntafto  tal,  que  se  nfto  pôde  allegar  dap 
stas  as  inquirições,  e  a  parte  nao  houve  ainda  vista  deli 
la-ba  allegar  lem  foliar  a  bem  de  feito,  e  não  seudo 
er,  lhe  mandará  que  falle  a  bom  de  feito,  e  o  condemul 
instas  do  retardamento. 

,  £  si  o  procurador  da  parte  alijar,  que  nfto  poderás 
nente  sem  alguns  autos,  pedindo  carta,  ou  mandados  pi 
nzer,  n&o  lhe  será  assignado  termo  para  isso,  porque 
oSerecer  somente,  quando  se  o  feito  trata  na  prime 
ucia,  dtirando  o  termo  da  dilaçllo. 
le  forno  caso  daappellaç&o,  oii  sggravo,  pode-los-ba  ol 
no  termo  que  lhe  foi  dado  para  ruzoar  sem  lhe  pai*  i 
ido  outro  termo. 

rém  nfio  lhe  seiáconsentído  que  ajunte  algum  feito  p 
que  peuder  em  outro  juizo, somente  podcráoffereeeroli 
do  que  delle  quizer  ao  tempo,  que  dito  é. 
.   Outro  sim,  todos  os  termos  que  os  julgndores  assignar 
irtes  ou  a  seus  procuradores  em  juízo,  sejfto  havidos  | 
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peremptórios,  som  ob  julgadores  os  poderem  reformar,  nom  po« 
(lerfto  delles  faaer  praça  alguma,  antes  por  esse  mesmo  feito  as 
partes  e  bens  procuradores  sejfto  havidos  por  lançados  do  oom 
(lue  houTcrflo  de  vir,  posto  que  a  parte  contraria  nfto  acouse  sua 
coutumaoia. 

E  n&o  seri  necessária  outra  obra,  mandado,  pronunciaçfto  do 
julgador,  somente  terá  poder  para  assignar  um  só  termo,  que 
lhe  parecer  igual  e  razoado,  o  qual  passado  nfto  poderá  refor- 
mar outro  termo,  nem  restituir  a  parte,  que  assim  fôr  lançada 
a  elle,  salyo  allegando  e  provando  tal  razfto,  ou  impedimento 
pelo  qnal,  conforme  a  direito,  por  clausula  geral  ou  especial  deve 
ser  restituida  a  outro  termo. 

45.  Qualquer  advogadoí  que  nfto  der  o  feito  no  termo  que 
lhe  fòr  assignado,  será  logo  condemnado  pelo  juiz  nas  custas  do 
retardamento,  as  quaos  pagará  &  parte.  E  será  outro  sim  con- 
demaado  em  dez  cruzados,  a  metade  para  as  despezas  da  Rela- 
çfto,  e  a  outra  para  a  parte  que  o  accusar,  das  quaes  condemna- 
çOes  nao  haverá  appellaçfto  nem  nggravo. 

£  posto  que  o  advogado  venha  com  embargos  de  qualquer 
qualidade  que  sejfto,  para  nfto  ser  condemnado,  nfto  lhe  ser&o 
admittidos,  sem  primeiro  depositar  as  ditas  quantias,  e  depois 
se  tratará  dos  ditos  embargos  cm  acto  apartado. 

Porém,  cm  quanto  penderem  os  ditos  embargos,  o  nfto  forem 
findos,  nfto  será  o  dito  advogado  ouvido  naquelle  feito,  nem  em 
outro  algum. 

£  mandamos  aos  julgadores,  que  tenhfto  especial  cuidado  do 
dar  á  execuçfto  estas  peuas. 

£  se  o  juiz  do  feito  absolver  o  advogado  destas  penas,  em 
qae  o  condemnou,  poderá  a  parte  aggravar  da  tal  absolviçfto,  e 
08  dosembargadorod  do  aggruvo  Ibe  darfto  providfto  por  petiçfto, 
sem  embargo  de  ser  aggravo  de  sentença  final. 

46.  £  de  nenhum  mandado,  nem  interlocutoria,  que  qual- 
quer juiz  ponha  ou  mande  judicialmente  acerca  do  ordenar  e 
processar  o  feito,  se  poderá  appellar,  nem  aggravar,  salvo  nos 
Mos  declarados  nesta  Ordenaçfto,  ou    quando  se  aggravar  de 
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0  gnardftãa  acerca  ão  ordenar  o  processo,  poi 
•k  a^gravar  por  petiç9o,  ou  por  instrumento, 
to  quo  fõr  posto  desembargo  por  acoordo  da  B 
to  fõr  finalmente  Bontenoiado,  ainda  que  a  p 
lenão  foi  guardada  alguma  Ordenação,  posto 
)  ordenar  o  processo,  nEU>  se  poderá  aggrarar 
nçao,  maa  poderá  nppellar,  oii  aggrarar  ord 
10  caso  couber  appellaçíLo  ou  aggravo. 

ue  fizer  petig&o  do  aggravo  nos  casos  do  ord( 
slarará  logo  nella  como  o  caso  do  que  se  aggra 

1  nesta  OrdonagíLo,  e  nSo  o  declarando,  nfto  lhe 
bida,  nem  se  mnmlo  ajuntar  aos  actos. 

>  de  dez  dias,  contando  do  dia  do  aggraFO,  se 
ravar  obrigada  a  fazer  sjuntar  ob  actos  àpeti 
to  termo,  SC  não  tomará,  conhecimento  doaggn 
IS  os  actos  ao  juiz  do  feito,  para  que  t&  por 
I  qual  jniz  condemnará  o  aggravante  nns  cu 
ato,  o  constrangerá  o  escrivão  ou  a  pessoa,  em  i 
3m  os  actos,  que  lb'os  traga  logo. 
no  se  guardará  na  pctiijão  de  aggraro,  que  se  t 
ICO  léguas  para  os  desombargadores  dos  aggra 
'68  da  ciirtc. 

)dos  os  casos,  que  d  ante  o  juiz  da  primeira 
ta  Ordenaçílo  so  pôde  aggra  var  por  petição  á 
r  instrumento    de  aggravo,   se   o  feito  se  tr 

que  em  Belaçílo,  haja  do  despachar  n  a 
i  com  outros  julgadores,  sempre  despaohan 
o  Relação,  ou  comos  outros  julgadores,  que 
T  na  sentença  fiaal,  salvo  si  fõr  sobre  cone 
de  ou  pequena  para  cem  l^uas  ou  mais, 
reino,  porque  o  fará  por  si  só  na  audiência. 

outros  casoa,  que  nesta  Ordenação  se  coni 
iz  da  primeira  instancia,  do  que  determina 

haja  appollação  nem  aggravo,  despachará 
noia,    sem  sobro  isso   mandar  fazer  o  feito  ' 
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Porém  nestes  oasos  poderá  a  parte  ag^ravar  no  acto  do 
processo,  e  tanto  que  o  feito  yier  concluso  a  primeira  rez 
&  Belagfto  por  razfto  de  qualquer  incidente,  para  nella  se 
despachar,  ou  por  outra  qualquer  maneira  que  seja,  os  des- 
embar^doreSy  que  dello  conhecerem,  poderão  acerca  do  dito 
affgrayo  prover  a  parto,  que  se  aggravou  no  acto  do  processo 
como  lhes  parecer  justiça. 

E  isto  quando  a  parto  ou  sen  procurador  tiver  aggravado  no 
acto  do  processo  em  tempo  devido,  e  o  pedir  por  palavra, 
fazendo  assentar  por  termo  no  feito,  quando  fôr  concluso 
sobre  o  dito  incidente  antes  que  se  despache  em  Relaçfto» 
acerca  do  caso  sobre  que  foi  concluso. 

E  não  o  pedindo  pelo  modo  sobre  dito,  nfto  será  mais  ou- 
yidaaparteno  dito  aggravo,  nem  os  desembargadores  a 
poder&o  prover,  posto  que  lhes  pareça  que  foi  aggravada. 


SECÇÃO  VIII 

Como  se  conta  o  termo  dos  prazos 

Ord.  Hw.  8  tii.  JIS :  Em  todo  o  termo,  que  por  qual- 
quer maneira  fòr  assignado,  não  se  entenderá  nelle  o  dia, 
em  que  o  tal  termo  fôr  assignado, 

£  sendo  assignado  termo  de  mez,  ou  de  anno»  o  mez  se  enten- 
derá de  trinta  dias,  e  o  anno  se  entenderá  do  dia  seguinte  depois 
do  dia,  em  que  fòr  assignado,  até  outros  tantos  dias  daquelle 
mez  do  anno  seguinte. 

L  £  assignado  o  julgador  termo  a  alguma  parte,  que 
até  certos  dias  ou  mezes  appareça  em  juizo,  ou  faça  algum 
outro  auto  judicial,  o  dia  derradeiro,  em  que  se  acabar  o 
termo,  será  comprehendido  nelle ;  salvo  si  fòr  dia  feriado, 
^  qne  tal  auto  se  nãU>  possa  fazer,  porque  entfto  não  será  o 
derradeiro  dia  contado  no  termo,  mas  aquelle,  a  que  o  termo  foi 
dignado  será  obrigado  fazer  o  que  lhe  foi  mandado  no  primeiro 
dia  logo  seguinte  nfto  feriado,  em  que  o  dito  auto  se  possa  fazer. 
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CAPITULO  lU 

Sentenças 

SECÇÃO  1 

Prato  para  aa  B&ntençae. 

Beg.  de  %%  de  IVev.  de  ISVt,  art.  VS:  O  juis  da 
meÍTa  instanoía  é  obrigado  a  despauhar  o  feito  deotro  d 
dias  contados  da  coaoluaao,  bí  a  sentença  fôr  definitira;  de 
de  10  diaa  nos  demais  oasos. 

Far-ac-ha  oai^  ao  juiz  oom  a  sua  anignatura  em  livro 
pria  do  eaorívSo,  pelo  reoibimento  dos  autoa  oonolozoa,  e  A 
lirro  se  daráO  ás  partos  certidões,  que  pedirem. 

Soo  oomprehendidos  n'e8ta  diaposiç&o  os  joizos  de  se^ 
instancia. 

BBCÇAÒ  II 

Sentenças  definitivaê. 

Ord.  IIt.  3  tu.  tttt:  Todo  julgador,  quando  o  feihi 
conolueo  sobre  a  dcânitiva,  verA  e  ezaminar&  com  bôi 
ligenoia  todo  o  processo,  assim  o  libello,  como  a  oontestsi 
artigoB,  dopoimenl09  a  ellos  feitos,  inquirições,  e  as  ni 
itllegadas  do  uma  o  oulra  parte,  e  assim  dõ  a  seotença 
BnitíTa,  segando  o  que  achar  allegado  e  provado  de  t 
parte,  e  da  outra,  ainda  que  lho  a  consciência  dicte  ou 
consn,  o  ello  aaiba  a  verdade  ser  em  contrario  do  qua 
Feito  fOr  provado :  porque  Eómente  ao  príncipe,  que  nao 
conhece  superior,  é  outorgado  por  direito,  que  julgue  segni 
3ua  consciência,  nfto  curando  de  allegaçOca,  ou  provas 
iontrario  feitas  pelas  parles,  por  quanto  é  sobre  a  lei, 
lireito  não  presume,  que  st;  haja   de  corromper  por  iS&if 
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Â  qual  presumpçfto  é  tfto  Tehemente,  por  razfto  de  sua  altsi 
preeminência,  qne  em  nenhum  tempo  se  receberÀ  contra  ella 
proya,  e  aos  outros  jul^dores  émandado,  que  julguem  segundo 
o  que  acharem  allegado  e  provado  pelos  feitos,  ou  confessado. 

Porém,  Bi  o  julgador  como  juiz  em  auto  judicial  visse  al- 
guma cousa,  que  nfto  estivesse  no  feito,  poderá  segundo  sua 
consciência  mandar  ajuntar  os  autos,  que  assim  vio,  como 
juiz  em  auto  judicial,  e  tanto  que  forem  juntos,  julgarí 
segundo  a  prova  de  feito  e  autos,  que  assim  segundo  sua 
ooDSciencia  mandou  ajuntar. 

E  istonao  haverá  logar  nos  feitos  eiveis,  em  que  já  os  autos, 
porque  assim  o  dito  juiz  fosse  informado,   segundo  8ua  cons- 
ciência, fossem  allegados,   e  a  parte    delles  lançada,  porqu(; 
Deste  caso  o  juiz  os  nfto   mandará  ajuntar,  it.as  julgará  pelas 
provas  que  estiverem  no  feito. 

1.0  julgador  sempre  dará  a  sentença  conforme  ao  liboUo. 
condenando  ou  absolvendo  em  todo,  ou  em  parte,  segundo  í> 
que  achar  provado  pelo  feito. 

£  si  achar  qne  se  prova  tanto,  que  faça  meia  prova,  julgará 
segando  dissemos  neste  livro  no  titulo  52 :  Do  juramento 
i[M  St  dá  pelo  julgador  a  aprazimento  das  partes;  nem  julgará 
mais  do  que  é  pedido  pelo  autor,  quanto  ao  principal. 

l!i  quanto  ás  custas,  fructos  e  interesse,  pôde  julgar  aquillo 
que  se  mostrar  pelo  feito,  que  accresceu  depois  da  lide  con- 
testada cm  diante,  ainda  que  pela  parte  nSlo  seja  podido,  por- 
que todas  as  cousas  que  acontecem  cm  juizo  depois  da  lide 
contestada,  pertencem  ao  officio  do  juiz,  ainda  que  nfto  sejao 
pedidas. 

2.  E  será  outro  si  avisado,  que  dê  sentença  certa  em  certa 
quantidade,  ou  em  certa  cousa. 

E  ai  der  sentença  incerta,  náo  valerá,  salvo  si  a  dita  sen- 
tença incerta  pudesse  ser  certificada  pelos  autos  do  processo, 
ou  si  pudesse  liquidar  na  execução  delia,  assim  como  os  fructos, 
e  interesse  de  que  acima  falíamos,  quando  pela  prova  dada 
&08  artigos  náo  puder  bastantemente  constar  da  quantidade  dots 


OB  fruotoB  ou  iuteresBes,  para  eobre  elles  pm 
ta. 

{.  Porém  algumas  vezes  nos  juizoBe  açOeep 
lir,  e  dar  sentoaça  geral  e  incerta,  pódc 
[aelle  que  se  diz  herdeiro  de  outro,  pediu 
'  herdeiro,  e  que  seja  eatre^e  de  toda  a  l 
■saimento  ficou  daquelle,  eujo  herdeiro  dii 
B  bem  asai  no  herdeiro,  ^ne  demanda  a  i 
tiçSo  de  toda  a  herança  universal,  em  qu 
ros,  para  haver  a  sua  parte  dolla,  porqu 
no  esses,  podem  tazer  as  partições  geraes 
iseguínte  as  sentenças  (porque  hão  de  ser  c 

geracs. 
i    posto  que   asdi  sejão  geraee  e   iucertuR, 

certifiquem  ao  tempo  da  oseciis&o,  qnaee 
anca  e  quaes  nfto,  pelas  provas,  que  sobre 
r.  E  n&o  deve  dar  sentença  condioional, 
lo  loco  (õsse  cumprida,  assim  como  se  o 
se  o  réo  uo  que  o  autor  jurasse  que  lhe  er 

tal  caso  poderá  diir  a  dita  sentença  ci 
a  cundicçSo  fosse  cumprida,  assim  oom 
demnasse  o  réo  no  que  o  autor  jurasse  qu 
que  em  tal  caso  poderá  dar  a  dita  sentença  < 
*orém  nao  tolhemos,  si  a  sentença  fOr  ic 
ontra  direito  da  parte,  poder-se  emendar 
<ellaç9,o,  si  delia  ffir  appellado  em  tempo  ( 
appsllação,  segundo  diremos  no  titulo  70  : 
sentenças  dêfimtvae. 

.  K  porque  algumas  vezes  antes  de  os  j 
tença,  mandão  os  leitos  ao  contador  para 
ha  em  aomma  o  que  ee  prova  pelo  feito, 
ipre  o  julgador  em  taes  casos  declare  as  a 

O  contador  ha  de  levar  em  conta,  e  pOr  e 
,  em  modo  que  nfto  faça  maia  quo  contai 
>  julgador  lhe  fAr  mandado. 
S  isso  mesmo  faraó  os  julgadores,  quando  i 
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o  qfie  86  deve  partir  ;  porque  primeiro  que  maadeoi  08  feitos 
«oe  partídoresy  declararáo  e  determinarão,  qoaea  sflo  aa  oousaa, 
queise  h&o  de  traser  á  purtilha,  e  quaes  ofto,  -e  ae  duvidas  que 
neUas  houver. 

6.  E  depois  que  o  julgador  der  huma  vez  sentença  dofini- 
úr% « em  algum  feito,  e  a  publkari  oo  deir  ao  escrivão  ou  ta- 
belliflo,  para  lhe  pòr  o  termo  da  publieaQãO)  nAo  tem  mais 
poder  de  a  revogar,  dando  outra  contraria  poios  mesmos  autos* 

B  si  depois  a  revogasse,  e  désae  outra  contraria,  a  segunda 
msríL  neaboma,  salvo  si  a  primeira  fôsse  revogada  por  via  de 
emlNirgos,  tãea  que  por  direito,  por  o  nelles  allegado  ou  pro- 
YtiàOi  a  devesse  revogar. 

Poróm  si  o  julgador  der  alguma  sentença  definitiva,  que 
tenha  em  si  algumas  palavras  escuras  e  intricadas,  bem  a  po- 
derá declarar,  porque  outorgado  é  por  direito  ao  julgador,  que 
possa  declarar  e  interpretar  qualquer  seatença  por  elle  dada, 
ainda  que  seja  definitiva^  si  duvidosa  fôr. 

£  nfto  somente  a  esse  julgador,  que  a  sentença  deu,  nuks 
ainda  ao  que  lhe  snccedeu  no  officio  de  julgar,  salvo  si  fôr 
00880  desembargador,  porque  então  se  guardará  também  na 
definitiva  para  poder  interpretar,  o  que  dissemos  no  titulo  66: 
Das  smteaçaê  ifUerlocutoricts, 

E  da  dita  declaraçflo  e  interpretaqfto  poderá  a  parte,  que  se 
seotir  aggravada,  appellar  no  termo  do  direito,  e  sendo  a  quan- 
tidade tal,  em  que  caiba  nppellaçao. 

7.  E  para  as  partes  saberem,  si  lhes  convêm  appellar,  ou 
aggravar  das  sentenças  definitivas,  ou  vir  com  embargos  a  ellas, 
e  08  juizes  da  mór  alçada  entenderem  melhor  os  fundamentos, 
porque  os  juixes  inferiores  se  movem  a  condemnar  ou  absolver, 
mandamos,  que  todos  nossos  desembargadores  e  quaesquer  outros 
julgadores,  ora  sejfto  letrados,  ora  o  não  sejfto,  declarem  especi- 
ficadamente em  suas  sentenças  definitivas,  assim  na  primeira 
iodtaneia,  como  no  caso  da  appellaçfto,  ou  aggravo  ou  revista^ 
as  oaosa^  em  que  se  íundárfto  para  condemnar  ou  absolver,  ou 
&  confirmar  ou  revogar. 


o  julgador  que  puzer  aeateii^  detinitÍTa  contra  fõn 
ordenação,  ai  no  caso  tÍTor  alçada,  pagar&  20  ca 
;  e  bí  boarer  delle  appflUaQOo  oa  ag^raro,  pagar&  10  oi 
.  para  a  parte  em  oujo  prejuízo  fôr  posta  a  dita  Bentença  c 
Ta. 

sendo  posta  em  relação  ou  aasignada  por  mnitos,  iaoom 
ita  peaa  o  juiz  do  feito  que  a  senteaQa  puser,  e  nfto 

)8. 

ag  partes,  que  as  ditas  penas  quizerem  demandar,  si  1 
afio  que  do  dito  julgador  liaja  appellaçao  ou  aggravo,  ] 
>  tomar  instrumento  para  o  superior  as  prorer  por  elle, 
implea  petiq&o,  si  o  superior  eetírer  no  mesmo  logar,  on 
a  estivar  o  inferior. 

E  si  fdr  julgador,  em  que  o  dito  oaao  nOo  haja  appellai; 
aggravo,  ou  desembargador  de  cada  uma  das  rela^Oos 
da  Bupplieaçj&o  ou  do  Porto,  poderão  as  partes  demanda' 
ate  o  regedor  ou  governador  das  ditas  casas,  onde  perte 
i  a  appellaç&o  ou  aggravo,  si  no  caso  o  houvera,  o  qual 
achará  com  os  desembargadores,  que  lhe  bem  pareoerj 
l<'tnnarA  o  dito  desembargador  ou  julgador  na  dita  pens, 
à  dará  execuqão. 

h  quando  as  partes  confessarem  «m  juizo  as  dividas 
as,  por  que  forem  demandadas  perante  os  julg:adores,  e  el. 
mandarem  que  paguem,  nfto  serfio  condemnados  por  » 
ts  candemnuloriíiB,  mas  por  preceito  de  solvendo,  do  q 
dar&o  paesar  mandados. 

>.  E  os  escrivftes  ou  tabelliftes,  que  na  cartas  das  eentem 
litivas  fizoreiD,  porão  nellas  todas  as  forças  dos  feitos,  aas 
arte  do  autor,  oomo  do  réo,  por  maneira  que  si  alguma  < 
da  se  recrescer  sobro  essa  oousa  entre  essas  partes,  ou  eni 
IS,  que  se  possa  por  essa  sentença  saber  qual  foi  a  demac 
Tez  o  autor  e  defesa  que  pOz  o  réo,  e  de  que  foi  livre,  ou  o( 
nado. 

as  sentenças  dos  feitos  crimes  em  que  liouver  oondemnaq 
niaria,    poráo  no  relatório    delias,  que  ofto  pagando 
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condemnadoe  oom  effoito  logo,  tanto  que  fÒrem  requeridos, 
sejfto  presos  e  paguem  da  prisão,  posto  que  o  julgador  o  nfto 
declare  assim  na  sentença. 


SECÇÃO  ni 
Sentenças  interlocutórias,  e  como  podem  ser  revogadoê. 

•rd.  IIt.  3  tlt.  ttft :  Sentença  interlocutoria  é  chamada 
em  direito  qualquer  sentença^  ou  mandado,  que  o  juiz  dá;  ou 
mania,  em  algum  feito,  antes  que  dé  sentença  difinitiya. 

E  tx>do  juiz  pOde  revogar  sua  sentença  interlocutoria,  antes 
que  dè  a  definitiva;  porque  depois  que  a  definitiva  é  dada,  j& 
BinaoÍQtermetterá  mais  para  julgar  em  aquelle  feito,  que  já  6 
findo,  e  aasim  a  sentença  defini va  nflo  poderá  ser  por  o  juiz  que 
a  deu  ma^  revogada,  porque  deu  por  ella  fim  a  todo  o  seu  juizo. 

1.  Portm;  si  a  sentença  interlocutoria  fosse  tal,  que  fizesse 
fim  ao  juizt;  e  processo,  nao  poderia  ser  mais  revogada,  assim 
eomo  si  o  juiz  julgasse,  que  nfto  procedia  o  libello,  ou  al>8olves8e 
o  réoda  instinoia  do  juizo,on  nao  recebesse  o  autor  à  demanda, 
ou  outro  caso  semelhante,  porque  em  cada  um  destes  casos  o 
jaiz  deu  fim  a  sen  juizo :  e  por  tanto  nao  pôde  mais  proceder 
nélle,  nem  fazei  outra  causa  alguma. 

E  bem  assim  oíde  o  juiz  recebesse  appellaçfto  de  alguma  sen- 
tença definitiva,  iflo  poderá  depois  revogar  a  tal  sentença  in- 
terlooutoria;  porqu)  assim  recebeu  a  appellaçao. 

Porém,  si  a  dita  nterlocutoria  for  de  denegação  de  appella- 
9&0  de  sentença  deinitiva,  pode-la-ha  revogar  e  roceber  a  ap- 
pellaçao, si  por  direiti  lhe  parecer  de  receber :  e  isto  em  todo 
tempo,  antes  que  a  sen-ença  seja  entregue  á  parte.  * 

2.  E  a  sentença  interocutaria  pó  Je  ser  revogada  até  dez  dias, 
contados  do  dia  em  que  foi  dada,  si  a  parte  contra  quem  foi 
dada  allegar  por  onde  htfa  de  ser  revogada,  e  o  juiz  que  a 
achar  por  direito,  que  a  de^i  revogar. 

E  si  o  juiz  de  seu  próprio  aotu,  sem  requerimento  da  parte, 
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revogar,  pode-)o-ba  &ier  a  todo  tempo,  si  aehar  pe 
ae  Dfto  foi  JQBtamente  dada,  com  tanto  qoe  a  reTogo 
jeotença  deBoitiva,  e  ella  MJ»  tal  iotorlocatoria,  qo 
direito  poBBa  Ber  revogada,  como  acima  temoe  dito. 
i  o  juiz  deu  Bentença  ioterlooutoria,  a  qoal  maodo 
ratar,  aotee  qoe  a  parte  Be  delia  aggravaase,  e  depo: 
eqoer  %ae  aeja  rert^^a,  jà  esse  joie  dahi  em  diani 
de  mais  revogar,  salvo  de  apraiímento  de  ambas  i 
ntre  qoe  é  a  contenda. 

losto  que  Beja  appellado  da  sentença  interloeutoria  pa 
e  delia  te  Beutio  ^gravada,  poderá  o  jniií  revt^h 
a  tal  seja,  que  segando  direito  se  possa  delia  appeUi 
appella^  assim  interposta  nfto  impeda  poder  o  joi 
>  aenteoQa,  si  lhe  bem  parecer. 
á  a  parte  aggravada  da  intorlooutoria  requerer  ar  jaii 
'ogue,  e  elle  nfto  a  quizer  revogar,  poderá  a  parteappel 
ínterlocntoria  í&r  tal,  de  que  segundo  direito  le  po« 
e  Ber-lhe-ha  reoebidii  a  appe]la<;fto,  e  os  juize8,|ae  deU 
em,  a  revogaráO,  on  conSrm&ráO,  segundo  acharei 
to. 

ir  tal  qne,  segundo  direito,  ofio  se  possa  delia  9pellBr,p< 
arte,  contra  quem  foi  dada,  requerer  ao  jiw  que  a  revc 
nSo  a  quízer  revogar,  tomará  logo  iuBtrnmjnto,  ou  oan 
ibavet,  segundo  diremos  n'eBte  livro  3  n<  titulo  74 :  D 
qae  ae  terá  guandu  ojuit  nào  recebe  a  ap^llação  dag  lei 
ierloeviorioê. 

i\  algum  juiz  der  em  algum  feito,  senença  interlocnh 
r  6ua  absencia  fôr  em  seu  lugar  subrogado,  delegadi 
ilegado  outro  juiz,  ou  expirasse  seu  >ffioio  de  julgar  pc 
11  por  qualquer  outro  modo,  poderá  o  jais  sabrogadi 
I,  subdelegado  ou  suooessor  no  ollitio,  revc^r  ou  emer 
a  Ínterlocntoria,  assim  como  f  podia  revogar  o  joii 
a:  porque  todo  o  seupoder  é  tr>Bpas8ado  ao  outro  qii 
em, 

1,  isto  nao  haverá  lugar,  qumdo  o  juiz  fõr  desembarga 
tda  uma  de  Dossas  Relwjoo,  e  lhe  fosse  por  nóe  dad' 
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OQtro  offieio  na  dita  oaaa»  on  ficasse  nella^  e  íôase  nella  presente; 
porque  pois  elle  é  presente,  a  elle  pertence  revogar^  e  inter- 
pretar sua  interlocu teria,  e  nfto  ao  successor. 

7.  E  si  a  sentenga  interlocutoria  fôr  uma  Tez  revogada,  já 
nao  poder&  outra  vez  ser  revogada  em  outra  forma. 


SBOÇÃO  IV 

SefUença  dá-se  pela  verdade  êabida,  êem  embarco  do  erro 

do  processo. 

•rd.  Ut.  S  tlt.  ttS  t  Para  que  se  abreviem  as  demaudas 
com  guarda  do  direito  e  justiça  das  partes,  mandamos  quo  os 
julgadores  julguem  e  determinem  os  feitos  segundo  a  verdade, 
que  pelos  processos  fôr  provada  e  sabida,  ou  por  confissão  da 
parte,  uao  julgando  mais  do  pedido  pelo  autor;  posto  que  o  pro- 
eeaso  seja  mal  ordenado,  ou  errado,  ou  falte  nelle  alguma  so- 
lemniJade,  que  para  a  boa  ordem   e  substancia  do  juiio  so 
requeira,  assi  como  si  nfto  fôase  dado,  ou    posto    libello  em 
forma  devida,   ou  se  nao  fosse  dado  juramento  de  calumnia  às 
partes,  ou  nao  fosse  a  lide  contestada,  ou  nfto  fossem  as  inqui- 
rições abertas  e  publicadas,  ou  nao  fosse  a  sentença  definitiva 
publicada  pelo  julgador,  ou  lhe  nao  fossem  assignados  os  termos 
de  nossas  ordenaçdes,  para  vir  com  artigos,  ou  faltasse  no  pro- 
cesso outra  alguma  cousa  substancial  do  juízo  igual  de  cada 
uma  dessas,   ou  de  menor  substancia,  á  qual,  faltando  ou  sendo 
errada  no  processo,  todo  o  juizo  e  sentença  que  dellc  proco- 
doese seria  nenhuma,  segundo  direito. 

Porque  sem  embargo  disto  queremos,  que  nfto  seja  o  processo 
aunollado,  nem  se  possa  dizer  a  sentença  (posto  que  seja  pas- 
eada  em  cousa  julgada)  nenhuma,  se  a  verdade  fÔr  sabida  pelo 
proeeeso  e  o  julgador  julgou  o  que  lhe  pareceu  justiça,  por  as 
provas  no  processo  feitas  sobre  a  verdade  e  substancia  da  cousa. 
Porém,  se  no  primeiro  juizo  antes  da  son tença  definitiva, 
tt  DO  caso  da  appellaçfto  ou  aggravo  antes  da  sentença,  fôr 
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cada  uma  das  partes,  oomo  foi  algam  dos  d 
)eeaBo,  pode-lo-hfto  os  julg^adores   Bnpprir,  se 
3em  por  íaso  os  autos  serem  nenhuns. 
i  da  sentença  ser  dada,  si  os  erros  nfto  forem  t 
!ida  um  doB  ditos  jainos    nfto    poder&o   allegai 

nalUdadea :  e  allegando^e,  nfto  sorllo  recebida 
tos  e  senteiiQaB  serOo  Taliosaa. 
erro  do  processo  fôr  por  se  allegar,  que  ntlo 
iraçao  dae  mulheres,  ou  qoo  se  tratou  o  feito 
ío  Buffioiente,  ou  que  sendo  o  feito  de  alg 
«  e  cinoQ  annos  e  maior  de  quatorze,  sendo  var 
>zQ,8endo  fcmea,  nfto  enterveiti  proouraçfto  quai 
quando  ora  réo,  faltou  a  cilagfto  de  ambos,  tu 
no  do  curador,  havendo,  porém,  citaçAo  e  pro 
I  um  delles,  em  cada  um  destes  casos,  si  ee  allej 
>  primeiro  juiso  antes  de  o  juiz  ter  dado  sooten 

BUpprírá,  mandando  ao  que  fez  a  proonraç&o  i 
le  a  faqa  suilioiente.  ou  se  o  erro  ora  de  falta 
I  mulher,  mande  ao  marido,  quando  lôrant 
torga  ou  procuraçíLo  deli»,  para  o  dito  feito, 
le  falta  de  proouraçfto  do  menor,  ou  de  seu  «n 
o  vir  a  procuração  de  cada  um  delles,  que  i 
guando^lhe  para  isso  termo  conveniente,  segue 
lo  logar,  onde  estiver  o  que  assim  ba  de  faza 

tratou  o  feito  sem  a  procuração  da  mulher, 
urador,  ou  acru  ser  citada  cada  uma  das  sob) 
U08  casos  sobreditos,  onde  se  roqueira  citaçJ 
s  ao  autor  que  faça  citar  a  pessoa,  que  sei 
da,  e  feita  a  dita  citaçfto  procederá  no  feito,  pof 
Bíiim  citada  nfto  mando  procuração. 
)  fará  som  os  autos  atõ  alli  processados  sen 
mbuDs. 

r  dada  sentença  pelo  juíe  da  primeira  ioBtanoi 
)  taes  orros  tór  alijado  na  causa  da  apppellaç 
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mi  aggravo^  antob  da  sentença  ser  dada  ua  instancia  da  ap- 
pellaçfto  ou  aggrayo,  os  juises  supprirào  o  tal  erro,  sem  por 
elle  08  autos  até  alli  processados  serem  havidos  por  nenhuns. 

Porém  o  juiz  da  appellaçfto  ou  aggravoi  que  o  tal  erro  mandar 
«Qpprir,  condemnarÀo  juiz  da  primeira  instanoiaiOU  o  daappella- 
^f  si  o  errofòr  supprido  pelos  seus  superiores,  nas  custas  do 
retardamento  que  si  fizer  em  quanto  se  supprir  o  dito  erro,  e  cada 
um  pela    parte    que    processou. 

E  supprindo  cada  um  dos  ditos  juizes  antes  de  dar  sentença; 
tolos  08  autos  feitos  desde  principio  serfto  valiosos. 

E  si  os  ditos  erros  nfto  fôrem  suppridos  por  os  ditos  juizes,  suas 
seatenças  e  autos  serfto  nenhuns,  e  cada  um  dos  ditos  juises 
que  os  processou  será  obrigado  Às  cultas,  alli  pessoaes,  como  do 
processo,  pela  parte  que  cada  um  processou. 

3.  E  nos  taes  casos,  posto  que  hajfto  do  julgar  pelos  ditos 
autos,  quando  assim  maudfto  supprir  o  erro,  si  depois  que  a  pessoa 
que  traz  a  procuraçflo  sufficiente,  ou  a  pessoa  que  de  novo  é 
dtada,  quizer  allegar  nos  autos  alguma  cousa  de  novo  que  seja 
de  receber,  ou  dar  mais  testimunhas  das  que  sfto  dadas  aos 
artigos  que  jà  sfto  recebidos,  jurando,  que  o  allegfto  sem  malicia, 
aer-lhe-ha  recebido. 

4.  E  si  em  algum  dos  casos  sobre  ditos,  quando  for  mandado 
que  venha  a  procuração  sufficiento,  ou  da  mulher,  ou  de  outra 
pessoa  que  seja  iiecess>aria,  e  a  pessoa  cuja  procuraçfto  se  manda 
trazer,  nfto  quizer  dar,  o  juiz  absolverá  o  róo  da  instancia  do 
juizo,  eo  julgador,  ou  julgadores  que  o  tal  feito  proceesárfto 
sem  a  dita  procuraçfto,  pagaráô  todas  as  custas  que  as  partes 
por  isso  fizerem. 

Porém,  si  a  mulher,  som  justa  causa^  recusar  de  lhe  dar  tal 
outorga  e  procuração  o  parecer  aos  julgadores,  que  lhe  deve 
ãor  dada  autoridade  para  poder  proseguir  a  dita  demanda, 
irfto  com  o  feito  por  diante,  segundo  temos  dito  no  titulo  47 : 
Qtttf  o  marido  não  possa  litigar  em  juizo  sobre  bens  de  raiz  sem 
autoridade  de  sua  mulher. 

5.  E  si  o  erro  do  processo  fôr,  por  se  allegar,  que  falta  a 
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çfto  da  parte,  ou  que  foi  feita  eitagfto,  que  por  direito 
hunia,  aesim  como  ei  íoase  citado  o  menor  de  qoato 
os,  e  a  femca  de  doze,  Bem  Ihea  ser  dado  tator  no  ea 
o  tivessem,  oa  que  se  tratou  com  prooiírador  falso  <\ 
rooen  filsa  proouraçSo,  em  estes  casos  o  tal  erro  ee  i 
erã  supprir  em  nenhuma  parte  de  qualquer  jnizo  que  si 
gado,  antes  todo  o  piooeseo  será  neobuoi,  e  o  julgador  q 
aes  autos  processou,  será  obríd^do  às  custas,  no  casoq 
lessoa  sem  citação  ou  com  oitaçOo  nulla. 
.  Outro  sim  si  os  jnísea  da  alçada  acharem  que  o  autor  tt 
rado  sua  tençfto,  segundo  a  anglo  por  olle  cm  sou  libei 
ntada,  c  que  por  essa  auç&o  nfto  podo  haver  venoimento 

demanda,  e  que  lhe  conviria  formar  novo  libcllo  sob 
■a  auçlo,  fundada  em  alguma  razfto  pelo  dito  auior  ali 
a,  e  si  08  ditos  juizes  aobarom  por  o  processo  provado  tod 
n  maior  parte  daquella  auçilo,  que  segundo  rigor  de  direii 
fôr  necessário  inteotar,  mandarád  ao  autor,  que  declara 
Miqueallega,  em  esse  mesmo  processo  sem  outro  novo  libell 
sta  sua  razfio,  mandem  ao  réo  que  respcnda  a  cila,  e  a^ii 

pôr  o  feito  em  diante,  como  acharem  por  direito. 
',  si  acharem,  que  sao  taes  rasOes,  a  que  se  deva  dar  pron 
iz  lhes  receba  a  dita  prova,  e  nfto  o  mandem  tornar  aos  jai 

de  que  a  elles  o  feíto  veíu  por  appellaçao  ou  a^gravo,  aei 
stranjâLO  o  autor  que  venha  com  outro  libello  de  novo. 


BBCÇJO    V 

Sentença  no«  cotos  não  determinados  pehis  Ordenaçõei'' 

iri.  IIt.  S  llri.  94:  Quando  algum  caso  fór  trazido  ot 
bica,  que  soja  determinado  por  alguma  lei  de  nossos  reinoi 
iBtjlodc  nossa  c5rte,  ou  costume  em  os  ditos  reinos,  ouei 
*  uma  parte  delles  longamente  usado,  e  tal  que  por  direil 
eva  guardar,  seja  por  elles  julgado,  eem  embargo  do  que  i 
imperiaes  acerca  do  dito  caso  em  outra  maneira  dispõem 
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porque  onde  a  lei,  Odtylo,  ou  costume  de  nossos  reinos  dispõem, 
cessem  todas  as  outras  leis  e  direitos. 

E  quando  o  oaso  de  que  se  trata,  nfto  fòr  determinado  por  lei, 
stylo  ou  costume  de  nossos  reinos,  mandamos  que  seja  julgado, 
sondo  matéria  que  traga  peccado,  por  os  sagrados  cânones. 

E  sendo  matéria  que  nao  traga  peccado,  seja  julgado  pelas 
leis  imperiaes,  posto  que,  os  sagrado  cânones,  determinem 
o  contrario.  As  quaesleis  imperiaes  mandamos  somente  guar- 
dar pela  boa  razfto  om  que  sflo  fundadas. 

1.  E  8Í  o  caso  do  que  se  trata  em  pratica  nfto  for  deter- 
minado por  lei  de  nossos  reinos,  estylo  ou  costume  acima  dito, 
OQ  leis  imperiaes,  ou  pelos  sagrados  cânones,  entflo  mandamos 
que  se  guardem  as  glosas  de  Acursio,  incorporadas  nas  ditas 
lei8,  quando  por  commun  opinifto  dos  doutores  nfto  forem  rc- 
proyadas,  e  quando  pelas  ditas  glozas  o  caso  nfto  for  determi- 
nado, se  guarde  a  opinifto  de  Bartolo,  porque  sua  opiniAo  com- 
mammente  é  mais  conforme  à  razfto  sem  embargo  que  alguns 
doutores  tivessem  o  contrario,  salvo  si  a  commum  opinifto  dos 
doutores,  que  depois  delia  escreverfto,  for  contraria. 

2.  E  acontecendo  caso,  ao  qunl  por  nenhum  dos  ditos  modos 
fosse  provido,  mandamos  que  o  notifiquem  a  nós,  para  o  deter- 
minarmos, porque  nfto  somente  taes  determinações  sfto  desem- 
bargo daquelle  feito  que  se  traUí,  mas  sfto  leis  para  desembar- 
garem outros  similhantes. 

3.  E  sendo  o  caso  de  que  se  trata  tal,  que  nfto  seja  matéria 
depeccado,  o  nfto  fosse  determinado  por  lei  do  reino,  nem  estylo 
de  nossa  corte,  nem  costumo  de  nossos  reinos,  nem  lei  imperial 
fòsse  determinado  pelos  testos  dos  cânones  por  um  modo,  e  por 
as  glozas  e  doutores  das  leis  por  outro  modo,  mandamos  que 
tal  caso  seja  remettido  a  nós  para  darmos  sobre  isso  nossa  de- 
ierminaçfto,  a  qual  so  guardará.  (*) 


(')  Vide:   Lei  de  i8  de  Agosto  ae  1769  sobre  interpretação  e  omissão  das 
leis. 


'VIiO   l'l.— InvIdenlKS  do   proi 
CAPITULO  I 

AUTOBU 

BKOÇkO    I 

Quando  i  adfimwod  a  autoria. 

.  8  til.  44 :  Em  todo  oaeo  em 
}r  cousa  moTei  ou  de  raiz,  que  t 
on  de  outrom,  aseim  em  feito  oi 
tentado,  para  cobrar  e  baver  a 
antor  qualquer   posgoa   que  ente 

IBB. 

crime,  criminalmeute  int«Dtado,  i 

ai  algum  demandasBe  alguma  co 
ada,  a  qual  íAeeo  aohada  em  poc 
do  por  ella  nomeasse  por  autor  a 
deu  e  escambou,  ou  de  quem  a  1 

etc.,  será  recebido  á  autoria, 
lomeitdo  por  autor  nomear  outro, 
dahí  em  diante. 

srradeiro  vier  a  juizo  e  moetrar  qi 
mandador,  eor&  logo  o  réo  princtp 
o,  absoluto  da  demanda  e  condemi 
bro  ou  tresdobro,  soguodo  a  mal 
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aehado.  E  mais  pagará  a  verdadeira  eslimaçílo  da  oousa  em 
dobro  ao  réo,  que  assim  foi  absoluto  pelo  demandar  maliciosa- 
mente. 

2.  E  si  o  que  derradeiramente  fôr  nomeado  por  autor  nfto  vier 
a  jaÍ2o,  oa  vindo  nfto  quizer  ser  autor  á  demanda,  em  tal  easo 
ficará  com  todo  o  encargo  do  furto  aquelle  que  derradeiramente 
yeio  á  autoria,  e  se  deu  por  autor  à  demanda,  ficando-lhe  res- 
guardado seu  direito  contra  aquelle  que  o  nomeou  por  autor  e 
o  nfto  quiz  ser  para  provar  contra  elle,  como  lhe  deu,  vendeu 
ou  escambou  a  dita  cousa. 

3.  £  em  todo  caso  dos  sobreditos,  onde  o  autor  principal 
provar  a  cousa  demandada  ser  sua  e  que  lhe  foi  furtada,  ser- 
Ihe-ha  entregue  depois  que  a  verdade  fòr  sabida  no  juizo,  que 
86  tratar  com  esses,  que  assim  nomeados  forem  por  autores,  si 
quizerem  vir  defender  a  dita  demanda  e  autoria^  sem  por  a  dita 
cansa  pagar  ao  róo  principal  demandado,  o  preço  ou  outra 
ooQsa  que  por  ella  deu  a  aquelle  de  que  a  houve,  ficando, 
porém,  ao  réo,  resguardado  seu  direito  contra  aquelle  de  quem 
houve  a  dita  cousa. 

SBOÇÂO    II 

Chamamento  d  autoria. 

Ord.  Uw.  3  tlt.  4&:  Si  o  possuidor  da  cousa  movei  ou 
de  raiz  ó  por  ella  demandado  e  allega  autor,  e  o  feito  ó  tal  em 
qaeopódeallegar,  ojuizlhe  assignará  tempo  conveniente  segundo 
a  distancia  do  logar,  onde  aquello  que  é  nomeado  por  autor  a 
esse  tempo  estiver  e  no  dito  termo  se  sobrestará  no  feito,  salvo 
8i  o  nomeado  por  autor  estiver  na  índia  ou  ilha  do  Sfto-Thomé, 
Gab>verdo  ou  em  outros  logares  de  nossos  senhorios  fora  destes 
reinos,  ou  em  outros  reinos,  porque  sem  embargo  de  tal  autoria 
o  feito  ir&  por  diante  e  se  determinará  finalmente,  e  ao  chamado 
por  autor  ficará  seu  direito  resguardado,  si  depois  que  vier  quizer 
ftllegar  alguma  cousa  de  novo,  o  a  sentença  dada  em  sua  absencia 
lhe  não  prejudicará  em  seu  direito  cousa  alguma. 
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1 .  E  bí  ao  tormo  que  é  dado  ao  r^o,  elle  dOo  trouxer  aqi]< 
qae  nomear  por  autor,  ou  trazeado-o,  elte  o  dSo  queira  deíeiu 
TÍt&  o  réo  apparelhado  para  responder  logv  &  demauda  qne 
é  feita,  aeg;ando  ou  oonfeasaado,  e  que  lhe  uSo  serÃ  dado  oi 
termo . 

E  fazendo  elle  o  quo  nomeou  por  autor,  e  olle  o  qni 
deteuder,  eutfio  se  dará  a  ease  nomeado  por  autor  termo  [ 
rir  responder  negando  ou  confessando  directameote  a 
manda. 

E  BÍ  esse,  que  nomeado  fõr  por  autor,  quizer  chamar  01 
autor,  assiguc-lhc  termo  o  juiz  a  que  o  trajj^a,  e  aesim  aoa  oq 
qne  vierem  por  autores,  si  muitos  fOrem. 

E  nos  termos  que  lhe  assim  furem  assignados,  nSo  rccel 
juiz  íippellaçilo  Dem  jggr&vo,  e  si  lh'a  receber  nSo  valha, 

E  8Í  algam  nomear  autor,  será  obrigado  jurar  qae  o 
nomeia  maliciosamente,  nem  para  proloD^ro  feito,  euaoi 
rendo  jurar,  n3o  lhe  seja  recebida  a  autoria. 

2.  Outro  ai,  si  algum  é  demandado  por  cousa  que  poBi 
e  elle  quer  chamar  por  autor  o  que  lhe  a  cousa  rendeu  oncscsm 
on  outro  qualquer  de  quem  a  houTO,  nomea-Io-ba  e  chama-l< 
antes  das  inquirições  abertas  e  publicadas,  e  nSo  0  ch&ma 
até  esse  tempo,  não  será  0  dito  autor  nomeado,  obrigado  a 
pagar  o  damno  que  reoeber  por  a  cousa  lhe  ser  tirada  por  í 
tenga,  posto  que  o  dito  autor  nomeado  fâsse  sabedor  que  o 
era  demandado  em  juizo  por  ella. 

3.  E  cbamando-o  assi,  e  n&o  vindo  o  dito  autor.ou  nfto  on 
dando  defender,  seguirá  o  réo  a  demanda  fiel  e  rcrdade 
mente. 

E  sendo  vencido  no  juizo  principal,  e  da  appellaçllo  (a  ^ 
serA  obrigado  seguir  até  ao  fim),  será  obrigado  o  autor  cham 
a  lhe  comp&r  a  causa  vencida  com  seu  interesse,  oa  psgi 
prego  que  por  ella  recebeu,  qual  o  réo  vencido  mais  qaiíer. 

E  assi  será  obrigado  a  compor-lhe  o  dobro,  quando  u 
prometten  em  algum  contrato,  conforme  ao  qne  no  contrsb 
oonoert&r&o. 
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E  assim  lhe  será  obrigado  no  caso,  onde  o  nomeado  por  autor 
vier  defender  o  réo,  e  fôr  voneido  no  feito  em  que  é  eliamado 
por  autor. 

Porém  o  réo  assim  demandado  nfto  será  obrigado  a  aggrayar 
nem  seguir  aggravo,  quando  tal  sentença  fòr  dadu  por  juiz,  do 
que  nfto  haja  appellaçfto. 

Porém  si  o  réo  demandado  nomear  autor  e  o  fizer  citar  que 
u  Tenha  defender^  eesso  autor  por  cUe  nomeado,  o  citado,  nfto 
vier,  e  esse  réo  principal  proseguir  a  demanda  sem  malicia,  nem 
engano  assim  na  causa  principal,  como  da  appellaçao,  o  fòr 
contra  elle  da Ja  sentença  injustamente,  e  contra  direito,  ou  por 
ignorância  do  juiz,  ou  por  malicia  por  querer  fazer  damuo  ao 
réo,  ou  por  querer  favorecer  ao  autor  priucipal,  em  taes  casos 
86rá  aquelle  que  fôr  nomeado  por  autor  obrigado  compor  ao 
dito  réo  a  perda  e  damno  que  recebeu  por  causa  da  injusta  sen- 
tença contra  elle  dada,  e  ficará  ao  dito  chamado  por  autor  seu 
direito  resguardado  contra  os  juizes  que  a  sentença  injusta  deiao, 
si  contra  elle  tiver  direito. 

4.  E  em  todo  caso,  onde  o  comprador  ou  qualquer  outro  pos- 
suidor de  alguma  cousa,  que  houve  por  qualquer  titulo,  foi 
delia  esbulhado  ou  roubado,  ou  lhe  foi  furtada  a  dita  cousa,  ou 
pereceu  por  algum  caso  fortuito,  não  será  obrigado  aquelle  do 
que  esse  possuidor  houve  a  dita  cousa,  a  lh'a  compor,  porque 
talroubO;  esbulho,  furto,  ou  caso  fortuito,  que  aconteceu  ao 
dito posãui dor,  nfto  deve  ooni  razão  empecera  aquelle,  de  quem 
elle  a  comprou,  ou  por  qualquer  titulo  a  houve. 

5.  E  qualquer  que  vender  oousa  alheia  será  obrigado  a  com- 
por ao  comprador  a  dita  cousa  com  seu  interesse,  como  dito  é, 
salvo  si  o  comprador  era  sabedor  que  a  dita  cousa  era  alheia, 
porque  cm  tal  caso  não  será  obrigado  o  vendedor  a  lh'a  compor, 
nem  a  lhe  tomar  o  preço. 

Porém  o  tal  preço  se  perderá  para  os  captivos,  sendo  o  ven- 
<sedor  isso  mesmo  sabedor  ao  tempo  da  venda,  que  a  cousa  era 
alheia. 

6.  E  bí  o  nomeado  por  autor  para  defender  o  réo  principal 

Tem  a  jaizo,  e  diz  qne  o  quer  defender^  e  que  o  réo  principal  se 
c,  ?•  27 
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,  e  fique  todo  o  feito  a  elle,  e  o  aut 
I,  por  dizer  que  nOo  quer  litigar  síd&i 
6  possuidor  da  cousa  demandada, 
do  por  autor  disser,  que  elle  que 
om  tença»  de  inaorar,  e  tolher  a 
|ue  toda  seja  transmudada  em  vil 
intra  vontade  do  dito  autor  prlnoipi 

esse  nomeado  por  autor  quer 
issiiii  oomo  procurador  cm  causa 
ee  todo  o  proveito    e  damro  da  d 

compor  o  vencimento  delia,  em 
e  der  penhores,  ou  fiadores     cm  j 

dada  contra  ello,  í»t&,  de  maneira 
:ada  na  cousa   demandada,  ou  paj 

ao  autor  principal,  poderá  elle  d 
intra  vontade  do  autor,  e  prosegaii 

a,  si  o  autor  disser  no  começo  d( 
ostrar,  que  o  réo  principal  é  hon 
deiro  que  o  réo  nomeado  por  aut< 
elhor  ter  a  demanda  com  elle,  e  n 

o  segundo  réo,  maa  oonvem  ao  pi 
'  a  demanda  por  si. 
todo  o  caso,  onde  o  segundo  réo  pói 
tor  litigar,  e  proseguir    a  demanc 

bem  do  feito  fazerem-se  algumas  p< 
loderá  o  julgador  do  feito  feze-Io  ' 
ver  de  responder  a  ellas,  assim  cor 
litigasse  com  o  dito  autor, 
que  fôr  demandado  por  alguma  ci 
)  elle  possuísse,  e  tivesse  em  nome 
lavrador,  colono,  inquilino,  rende 
a  por  outro  modo  similhante,  eU 
-  autor  á  tal  demanda  o  senhor  ds 
ue,  e  a  quem  principalmente  essa  dei 


—  419  — 

E  tanto  que  o  nomear,  bí  o  autor  quizer  seguir  a  demanda, 
farÀ  citar  ao  dito  senhor  que  Tenha  defender  a  demanda  a 
termo  certO;  qne  lhe  para  isso  será  assignado,  c  não  vindo  ao 
dito  termo  por  si,  nem  por  seu  procarador,  se  procederá  á 
Bua  revelia. 

E  sendo  caso  que  aquelle,  que  possuo  a  cousa,  nomear  por 
senhor  delia  alguma  pessoa,  em  cujo  nome  a  nfto  possua  ^ 
pagará  as  custas  todas,  que  se  por  isso  causarem  em  dobro,  o 
além  disso  será  punido  pelo  juiz  da  causa  corporalment(\ 
segando  a  qualidade  da  malicia  em  que  for  comprehendido. 

£  vindo  o  senhor  a  defender  a  demanda  au  tempo,  que  Uu^ 
foi  assignado,  será  ouvido  com  seu  direito  perante  o  juiz  dese>i 
foro,  pois  é  demandado  por  causa  que  diz  ser  sua,  e  de  quo 
está  de  posse,  por  aquelle  que  primeiramente  foi  citado  por 
ella. 

Porém  si  a  cousa  estiver  em  um  logar,  e  o  réo  que  é 
chamado  por  senhor,  morar  em  outro  logar,  haverá  o  autor 
faculdade  para  demandar  o  réo,  onde  a  cousa  estiver,  ou  onde 
o  réo  morar,  qual  mais  aprouver  ao  dito  autor. 

E  quando  o  quizer  citar  no  logar,  onde  a  cousa  estiver, 
o  poderá  fazer,  sendo  o  réo  por  e]Ia  demandado,  antes  que 
passe  o  anno,  e  dia,  contado  do  dia  que  a  começou  a  possuir, 
segundo  mais  largamente  dissemos  neste  livro,  no  titulo  11: 
Dos  que  podem  ser  citados  perante  os  juizes  ordinários. 

11.  E  si  aquelle  que  é  nomeado  por  autor  por  o  réo, 
que  é  demandado  por  cousa,  que  delle  houve  por  titulo  de 
compra  ou  escambo,  ou  por  outro  qualquer  semelhante  titulo 
e  elle  vem,  e  o  quer  defender,  defende-lo-ha  naquelle  juizo 
em  que  é  chamado  por  autor,  o  qual  n&o  pôde  declinar, 
posto  que  n&o  seja  do  foro  desse  juiz  por  direito,  ou  por  pri- 
vilegio especial,  salvo  se  esse  que  é  nomeado  por  autor 
disser  que  a  cousa,  sobre  que  é  a  contenda,  houve  de  nós 
por  merco,  que  lhe  delia  fizemos,  e  que  nos  pertencia  por 
direito,  porque  em  tal  caso  será  remettido  o  feito  ao  juizo  dos 
nossos  feitos,  para  ahi  se  vôr  por  direito  se  a  dita  cousa  nos 
pertence. 


CAPITULO  II 

OPPOSIÇAO 

I.  iU  SO  $  3f  :  E  por  quanto  a  opposi; 
acerca  delia  ae  terá  (quando  com  ells  Be  TÍe 
do  proceder,  queae  tem  no  libello. 
poente  com  seus  artí^s  de  opposiqOo  a  ( 
autor,  como  ao  rão,  dizendo  que  a  cousa  i 
>ertence,  e  nSo  a  cada  uma  das  ditas  part«e, 
õrBo  offerecidoB  na  primeira  infitancia,  e  anl 
á  prova,  serfto  logo  recebidos  na  audiência 
ligos  de  contrariedade,  replica,  e  treplica,  e 
epois  de  dado  logar  á.  prova,  ou  no  oaeo 
ggravo,  antes  do  feito  ser  ãnalmenta  conclui 
por  direito  com  oppoaÍQfLo  poeaa  vir,  proDn 
ella  por  desembargo,  e  nao  se  eobreatará  i 

antea  se  irá  por  elle  em  diante,  até  se  d 
Ao. 

correril  em  feito  apartado,  e  depois  que 
r  fiado,  se  proseguirá  o  feito  da  opposiçi 
)r. 

o  feito  perante  juiz,  que  por  si  só  dellebi 
Lfto  cabendo  a  causa  em  sua  alçada,  nSo  r 
oppoBiçfto,  nfto  se  poderá  appellar  delle,  » 
rar&  por  petiçfto  ou  instrumento. 
:aao,  oude  nfto  fõr  recebida  a  opposiçOo,  sd 
mnado  nas  custas  do  retardamento  em  àiAi 
OBto  que  tivesse  causa  de  litigar. 
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CAPITULO  m 


ASSISTÊNCIA 


Ord.  li¥.  3  tlt  SO  §  SS:  E  vindo  alguma  parte  aMÍstir 
ao  autor  ou  ao  réo,  será  obrigado  a  tomar  o  feito  nos  termos  em 
que  estirer,  sem  ser  ouvido  áceroa  do  que  já  f6r  processado^ 
posto  que  o  pretenda  ser  por  via  de  restituição,  ou  por  outro 
qualquer  modo. 

E  si  a  assistência  fòr  depois  de  ser  dada  sentença  na  mór 
alçada,  poderá  o  assistente,  por  via  de  restituiçfto^  ou  per  outro 
modo  jurídico,  aUegar  contra  a  dita  sentença  o  que  lhe  parecer 
acerca  do  prejuízo  que  ella  lhe  faz,  sem  o  principal,  contra 
quem  se  deu  a  sentença,  ser  mais  ouvido  como  parte,  nem  su 
tratar  de  seu  interesse.  E  na  assistência  se  procederá  na 
forma  de  nossas  Ordenações  e  direito. 


CAPITULO  IV 

BXOBPÇOBS 
SBCÇáO    I 

JExcepções  dilatórias. 

Ord.  Ii¥.  S  til.  4LO:  As  excepções  dilatórias  s&o  em 
ires  maneiras  :  uma  se  põe  contra  a  pessoa  do  autor,  quando 
contra  elle  se  allega,  que  nfto  é  pessoa  legitima  para  estar 
em  juizo ;  ou  contra  o  procurador,  que  não  tem  suficiente 
procuração,  ou  é  inábil  para  ser  procurador ;  ou  contra  a 
pessoa  do  juiz,  quando  ó  recusado  por  suspeito. 

A  segunda  se  põe  ájurisdicçfto  do  juiz;  quando  o  réo  declina 
seu  foro  por  direito,  ou  privilegio  especial,  que  lhe  per  nós 
seja  outorgado. 


lOe  ao  prooesBO,  e  bem  do  feito,  qaaado  o 
Á  demanda,  o  qual  lhe  ó  outorgado  poi 
^  especial  nossa,  ou  aUega  espaço  á  diiida 
ado,  dizeado  que  u&o  6  obrigado  sin&o  i 
ioda  Dfto  é  otegado,  ou  sob  oeita  oondi^ 
mprida,  e  outras  semelbantee. 
ie  suspeição  se  hti  de  alegar  primeiro  qni 
réo  a  deixane  de  alijar,  e  sU^^asee  outn 
do  fOro,  ou  qualquer  outra,  nfto  poderá  eu 
ar  o  juiis  por  suspeito,  oomo  se  disse  ni 
peiçõtê  poBtaa  om  pãgadoreê. 
coepgoes  dilatoriaa  se  hOo  de  pdr,  e  allega 
e  o  réo  vir  com  oontraríedade,  e  responde 
to  primeiro  a  deolinatoria  do  fôro  si  a  tirei 
primeiro  a  excepção  que  toca  ao  prooesM 
i,  nSo  poderá  jamais  declinar  o  foro  di 
paz  de  prorogagfto,  porque  parece  have 
ifidieçao,  allegando  perante  elle  a  excepçfti 
h  ao  processo  o  bem  de  feito,  o  que  se  ait 
pçao  de  exiioiniiiiinhfto,  porque  estaaepód 

i  a  excepção  dilatória  se  haja  de  allefia 
testada,  si  aquelle  a  que  pertencer  alle^-1 
dor,  ou  a  tal  excepção  lho  sobreTÍer  'lepoi 
es  casos  bem  poderá  aer  posta,  e  allegad 
estada. 

Bta  a  exoepçfto  de  excommunhflo,  dar-se-fa 
)  de  oito  dias  para  ee  provar,  se  nSo  se  pr( 
),  o  juiz  condemnarA  a  parto,  que  a  allegoi 
.80  feitas,  e  procederá  pelo  feito  em  iliani 
k  não  fora. 

•  sabedor,  que  o  autor  é  publico  excon 
urirA,   aiuda  que  pela  outra  part«  lhe  ni 

>  de  excommuDhao  n&o  poderá  eer  allegad 
8  de  duaa  Tezes,  salvo  no  caso  onde  ell 
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noFamente   Bobreyiesse;  ou  o  réo  fizesse  logo  oerto  delia  sem 
outra  alguma  dilaçfto. 

5.  E  sendo  essa  exoepçfto  posta^  e  allegada  contra  o  juis, 
o  superior  conhecerá  delia,  e  a  determinará  finalmente  segundo 
per  direito  aohar>  da  qual  determinação  nfto  haverá  appellagfto, 
nem  aggravo. 

E  si  DO  logar^  oude  a  causa  se  tratar^  nSLo  houyer  superior 
desse  juis  a  esse  tempo,  louyar-se-hfto  as  partes  em  juiz,  ou 
joiíies,  que  hajfto  de  oonheoer  da  dita  exoepçfto,  e  a  determinem 
como  for  direito,  da  qual  determinação  não  barerá  appellaçfto 
nem  aggravo. 

6.  E  sendo  duvida,  si  cada  uma  das  taes  exoommunhSes  ó 
▼aliosa,  ou  nfto,  remetter-se-ha  o  conhecimento  da  tal  excepçfto 
ao  juiz  ecclesiastico. 


sEoçXo  n 
Excepções  peremptórias, 

Ord.  Ut.  3  tlt.  ftO  :  Excepção  peremptória  se  chama 
aquella,  que  pOe  fim  a  todo  negocio  principal,  assi  como 
Bentença,  transacção,  juramento,  prescripção,  paga,  quitação, 
e  todas  aquellas  que  nascem  das  convenças  feitas  sobre 
algum  crime,  ou  injuria,  ou  outra  qualquer  auç&o  famosa.  E 
bem  assi  quaesquer  outras  que  concluao  o  autor  nao  ter  per 
<Iireito  auçfto  para  demandar. 

£  com  cada  uma  das  ditas  excepções  poderá  a  parto  vir 
%  embargar  o  processo,  e  a  ser  a  lide  contestada  ao  tempo, 
que  lhe  fôr  assignado  para  contrariar,  e  se  procederá  nellas 
pela  ordem  que  fica  dito  no  titulo  20  :  Da  ordem  dojuizo :  no 
paragrapho  15 :  E  querendo.  E  não  allegando  no  dito  termo 
<^da  uma  das  ditas  excepções,  não  lhe  será  mais  recebida, 
salvo  8i  jurar,  que  depois  do  dito  termo  ser  passado,  veio  â 
sua  noticia;  porque  então  o  poderá  alegar,  tanto  que  de 
liovo  vier  á  sua  noticia,  ou  sendo  ella  de  tal  natureza,   que 
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anniille  todo  o  processo  e  juizo  ;  porque  nes 
allcgar  em  todo  o  tempo,  assim  antes  da 
depois,  como  diremos  no  titulo  87:  Dot  embari 
áê  execuçõet. 

1.  Todo  o  jul^dor  peraate  quem  ee  puet 
rcmptoria,  que  d&o  sejOo  das  que  podem  em 
tiiçSo,  nSo  a  receberá,  nem  dará  logará  proi 
contestação  ser  feita. 

Porém  8Í  o  Ho  ua  ejccepçOo  peremptória  e 
do  autor,  haverá  o  dito  iul^dor  a  dita  aaQfto 
confíssfto,  o  receberá  a  exoepç&o  b1  fór  posta 
seja  de  receber,  e  dará  logar  &  prova  delia. 

E  quanto  às  excepqOOB  prejudiciaes  mand: 
detlaa  se  guarde  a  disposição  de  direito  commu 


CAPITULO  V 

B)iePKIÇlO 
SECÇÃO  1 

Quando  e  como  ge  oppde  a  futpeiçi 

Ord.  IIt.  3  tit.  Si  :  Bio  réo quiser  r 
suspeito,  ponha  logo  a  reouzaç&o,  antes  queres] 
principal ;  porque  ai  logo  nílo  a  lizer,  odo  II 
depois  que  fízer  algum  acto,  porque  parece 
salvo  si  houver  suspeição  de  doto. 

Forque  a  suspeição,  que  vem  de  novo,  se 
o  tempo  antes  da  sentença,  não  faeendo  a  pi 
delia  teve  noticia,  algum  acto,  porque  pareça  1 
nojniz. 

1.  E  posto  que  o  réo  peça  vista  do  libello  ( 
o  juiz,  Dão  se  entenderá,  que  por  isso   consei 
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não  poder  ao  diante  recuzar,  bí  contra  elle  tiver  legitima 
reonzaçãO;  e  n&o  tiyer  feito  a  parte  algum  outro  acto,  porque 
pareça  ter  consentido  nelle. 

2.  E  8i  o  réo  pretender  recuzar  o  juiz  por  suspeito,  e  por 
outras  razões  entender  declinar  seu  iòrO;  primeiro  fará  a  re- 
cuzação  em  íórma,  antes  que  allegue  outra  alguma  razfto  de* 
clinatorja  do  foro. 

Porque  deixando  a  recuzaçfto  da  pessoa  do  juiz,  e  allegando 
outra  declinatoria  do  foro,  e  jurisdicçfto,  nfto  poderá  depois 
recuzar  o  juiz  por  suspeito,  porque  parece  ter  consentido 
em  sua  pessoa,  allegando  perante  elle  declinatoria  do  foro. 

3.  MandamoS;  que  se  n&o  possa  pôr  suspeiçfto  a  algum 
julgador,  sinfto  em  causa  declarada,  e  que  penda  em  juizo. 

4.  Quando  alguma  das  partes  tiver  suspeiçfto  ao  julgador, 
deve-lhe  logo  intentar  por  palavra  na  audiência,  decla- 
rando a  causa,  porque  o  entende  recusar,  e  nfto  a  declarando 
logo,  nao  lhe  será  dado  termo  para  isso  :  e  o  julgador  irá  com 
o  feito  por  diante. 

E  declarando-a  por  palavra,  o  julgador  lhe  mandará  que 
Tenha  com  ella  até  primeira  audiência  por  escripto,  feita 
por  advogado,  e  de  outra  maneira  nao  lhe  será  recebida. 

£  náo  o  fazendo  a  parte  assim,  vá  o  julgador  pelo  feito  em 
diante,  e  valha  seu  procedimento. 

E  vindo  com  oUa  por  escripto,  nomeará  no  fim  dos  ar- 
tigos das  ditas,  suspeições  as  testimunhas,  porque  as  entende 
provar,  e  nao  poderá  depois  nomear  outras,  e  o  julgador  as 
remetta  ao  juiz,  a  que  pertencer. 

E  sendo  postas  a  corregedor  de  comarca,  sejfto  levadas  ao 
ehanceller  da  correição,  e  sendo  a  suspeição  posta  em  forma 
que  proceda,  assim  o  julguem. 

E  o  dito  julgador  não  proceda  mais  no  feito,  até  sobre  a 
suspeição  ser  dado  final  despacho,  ou  ser  passado  o  termo, 
em  que  se  ha  de  determinar.  Porque,  procedendo  por  esse 
mesmo  facto  será  nenhum  tudo  o  por  elle  processado,  e  mais 
pagará  á  parte  todo  o  damno,  que  por  elle  receber,  e  as  custas 
que  sobre  isso  fizer. 


z    da    suBpeiçfto  mande,    qng    o  julg&dor,    a   qi 

deponha  a  ella    pelo  juramento    do    aeu  o&à 

a  parte    diga,  qne   nElo  qner  o  depoimento  do  r 

!ndo  a  parte  dar  mais  prora,  si  a  tiver  no  Ioga 
,to  se  trata,  lhe  assignará  termo  de  tree  dias  pai 

do  a  parte  que  tem  teatimunhas  fora  do  dito  Ioga 
ad o  termo  peremptório,  o  maia  breve  que  Berpoea 
i  distancia  do  logar,  onde  as  tirer,  nfto  Ihedand 
ia  termo,  qne  de  Tinte  dias  para  qualquer  logai 
allegne  que  tem  eua  prora  fora  do  reino,  on  na 
>ni  qualquer  outro  logxr,  para  que  lhe  aeja  neoet 
termo,  e  ei  o  tal  logar,  onde  jurar  que  tem  as  Ue 
fõr  tfto  distante,  que  Terisimilmãnte  nElo  as  pass 
9  doa  vinte  diaa,  nElo  lhos  dará,  posto  qne  oa  peça 
rece  que  os  pede  para  dilatar. 

}ia  que  um  deaembargador  estiver  no  despacho  di 
eito,  posto  que  nfto  tenha  dado  voto,  nem  postt 
m  tomado  lembrança  nelle,  n&o  lhe  poderá  a  parti 
auspeiqfio,  para  o  que  adiante  aocreseer,  si  a  ana 
'  nascimento  de  antes,  ainda  que  jure  qne  lhe  Tei( 

tbendo  a  parte,  ou  tendo  razão  de  saber,  como  o  tal 
a  juiz  de  sen  feito,  por  quanto  algumas  peaaoaa  ^■ 
auaae,  porque  podem  recuaar  oa  julgadores,  os  nao 
iperando  que  a  sentença  saia  por  aua  parte,  e  Be 
lee,  vêm  com  suspeição  de  novo,  dizendo  que  então 
,  e  para  lhes  ser  recebida,  jurão  que  antes  da  sen- 
El  eabiSo,  nem  viera  á  sua  noticia, 
hverá  logar,  quando  a  parte  que  puzer  a  suspeição, 
feito  por  si,  ou  por  seu  procurador, 
ee  proceder  por  edictos  contra  algum  absente,  po- 
iBpeiçfto  ao  julgador,  que  a  sentença  deu,  pm 
'8  aotoa,  e  sentença  contra  elle  em  sua  abeenoia 
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O  que  poderá  faaer  em  pesBoa,  masnfto  por  proonrador^  como 
fica  dito  no  titulo  7:  Dos  que  podem,  e  devem  ser  cUadoe  que 
appareção  pessoalmente  emjuúo. 

6.  E  quando  depois  da  sentença  definitiva^  ou  depois  de 
flor  posta  tençfto,  ou  lembrança  tomada,  ou  votos  dados,  ou 
depois  do  desembargador  estar  no  despacho  do  feito,  nascer  causa 
alguma  de  suspeição,  tal  porque  o  julgador  deva  ser  havido 
por  suspeito,  poderá  ser  recusado,  para  n&o  conhecer  dos  em- 
baídos, si  fôrem  postos  á  dita  sentença,  nem  de  cousa  alguma, 
qne  dahi  em  diante  ao  feito  pertença  :  e  os  actos,  e  sentenças, 
qae  antes  da  suspeição  fôrfto  processados,  nfto  serfto  em  razfto 
da  nova  suspeiçfto  annuUados,  nem  revogados. 

E  si  além  do  juis  do  feito,  forem  no  despacho  delle  outros 
julgadores,  de  que  a  parte  nflo  soube,  nem  teve  raEfto  do  saber 
que  havifto  de  ser  nelle,  poderá  a  parte  pôr  suspeiç&o  ao  jul- 
gador, de  que  nfto  soube  que  havia  de  ser  no  feito,  para  annullar 
o  desembargo,  ou  sentença,  em  que  elle  foi. 

7.  Tanto  que  algum  desembargador  fôr  julgado  por  sus- 
peito por  sentença  final,  entregará  todos  os  feitos  e  actos, 
que  tiver,  em  que  assim  fôr  julgado  por  suspeito  ao  desem- 
bargador, ou  escrivfto  a  que  pertencer,  do  dia  que  lhe  fôrem 
pedidos,  até  o  outro  dia  seguinte,  e  nfto  o  fazendo  assim, 
perderá  o  mantimento  de  um  quartel,  e  nfto  irá  a  rói  para 
Ber  delle  pago,  e  o  regedor  além  disso,  ou  o  governador,  c»u  o 
vedor  da  fazenda  o  constrangerá  a  dar,  e  entregar  os  ditos 
feitos,  e  actos. 

SECÇÃO  u 

Competência  para  ojtdgamento  da  suspeição,  motivos  e  processo 

delia, 

9rá.  Ut.  S  til.  SI  §  8:  E  si  a  demanda  se  tratar  perante 
qualquer  outro  julgador,  tanto  que  a  suspeiçfto  fôr  proposta, 
mande  áspartes  que  se  louvem  em  uma  pessoa  que  a  julgue. 
£  nSo  se  concordando  em  uma,  entfto  tomaráO  cada  um  sua 
P^oa,  que  a  julgue. 
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o  as  pessoas,  em  que  se  assim  as  partes  louvi 
DO  julgar  da  suspeição,  veja  a  differeoça  o  ven 

0  do  logar,  si  suspeito  a&o  fôr,  e  si  o  fôi 
e    com  oquelle   com  que  oouoordar  porá  dt 

■  julgado,  que  a  suspeiçUo  nOo  procede,  rá  o 
poBta,  pelo  feito  em  diante,  e  si  fôr  julgado, 
i  juizes  da  BuspeÍQ&o  niaudem,  que  o  dito  julg 

1  dã  logar  á  prora,  assim  como  6  dito,  qaao 
é  julgada  por  oada  um  dos  juizes   aoima  di 

damos  aos  juízes,  em  que  se  as  parles  louvt 
i  Buspeiçfto,  que  tomem  conhecimeuto  delia, 
uem,  como  acharem  per  direito,  sem  receber 
nem  aggr&TO,  salvo  quando  julgarem  quo  al| 
eito,  porqae  entilo  a  parte,  que  ee  aeutir  ag 
r&  tirar  instrumento  <le  aggravo  para  o  oorr^ 
I,  que  o  determinará  fioalmeote,  eemmaisapp 
ggravo. 

querendo  o  jniz  commissario  fazer,  o  juiz  ordin 
l^rá,  emprazando-o,  que  por  pessoa  appareça  por 
o  dia,  para  mostrar  a  razfto  por  que  nfto  cod 
lo. 

juízes  das  suspeições,  no  procedimento  dellaa,  U 
anto,  quanto  o  direito  o  permitttr,  a  nflo  procedei 
íes,  que  os  litigantes  moitas    vezes   intentao,   a 
ks  causas, 
lo-se  que  nfto  procedem,  nfto  se  poderá  vir  com  i 

dito  despacho, 
lonhum    julgador  será    havido  por  suspeito  po 

que  foi  julgado  por  suspeito  a  algum  seu  pare 
izer,  que  lhe  é  suspeito,  porque  outro  julgador 
foi  julgado  por  suspeito. 

oderá  vir  com  Buspeigfto,  sendo  o  parentesco  ] 
ta  ascendente,  ou  descendente,  ou  sendo  tni] 
ro  do  segundo  gráo,  contado  por  direito  canouii 
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articulando  de  novo,  e  allegando  as  causas  delia ,  que  tambcm 
toquem  direitamente  ás  pessoas  do  recusado,  e  recusante. 

11.  E  quando  a  suspeição  se  der  ao  recusado  para  depor,  nflo 
a  terá  mais  que  três  dias,  e  nao  dando  dentro  nelles  seu  depoi- 
mento, queremos  que  se  haja  a  suspeição  por  confessada,  o  se  dè 
outro  juiz  em  ]ogar  do  recusado. 

12.  E  depois  de  uma  parte  vir  com  a  primeira  suspeição  a  um 
julgador^  si  se  julgar,  que  não  procede  ou  procedendo  se  julgar 
por  n&o  suspeito,  ou  for  lançado  delia  por  ser  passado  o  tempo, 
em  que  so  houvera  de  determinar,  ou  por  qualquer  outra  via, 
cfto  poderá  vir  com  outra  suspeição  naquella  causa,  posto  que 
jure  que  de  novo  lhe  veio :  salvo  si  a  causa  da  tal  suspeição 
nascesse  de  novo. 

Nem  poderá  outro  si  vir  com  artigos  accumulativos  á  sus- 
peição, salvo  si  a  causa  delles  tiver  nascimento  depois  da  sus- 
peição ser  apresentada. 

13.  E  havendo  sido  um  julgador  dado  por  testimunha  em 
ulgnma  causa,  não  deixará  de  ser  juiz  delia,  por  a  parte  diz«^r 
que  foi  testimunha  na  causa,  tendo  o  tal  julgador  declarado 
por  juramento  no  testimunho,  que  não  sabe  cousa  alguma  do 
para  que  foi  nomeado  por  testimunha. 

IL  E  o  juiz  da  suspeição,  quando  lhe  for  apresentada,  no 
primeiro  despacho,  que  nella  puzer,  mandará  ao  escrivão^  que 
ajnnte  qualquer  suspeição,  com  que  a  parte  já  tiver  vindo 
naquella  causa. 

E  não  sendo  o  escrivão  da  chancellaria  presente,  escreverá 
na  suspeição,  e  cousas  a  ella  tocantes  qualquer  escrivão  do 
aggravo,  que  presente  fôr. 

15.  E  os  recusantes  não  poderão  pôr  suspeição  aos  desem- 
bargadores, que  com  os  ohancelleres  das  casas  conhecerem 
das  siiHpeiçOes,  salvo  sendo  do  inimizade  capital,  declarando  as 
causas  delia,  em  modo  que  concluão. 

Assim  como  depois  da  sentença  dada  na  causa,  se  não  pôde 
pôr  sinão  semelhante  suspeição. 

16.  Si  alguma  das  partes  vier  com  suspeição  ao  ohanceller 
o\i)uiz  que  da  suspeição  conhecer,  ora  seja  antes    do  despacho. 
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Belações,  compete  cumulativamente  conhecer  e  julgar  as  sus- 
poiçOcB  postas  nas  causas  eiveis,  aos  juizes  de  direito  do  ciyel 
e  municipaes  da  mesma  corte  e  cidades. 

Ârt.  9.  Nos  outros  termos  do  Império,  para  julgamento  de 
taes  snspeÍQOes,  se  procederá  na  coaformidade  da  Ord.  liv.  3 
tit.  21  §  8 ;  e  no  caso  de  ser  preciso  recorrer  aos  verea- 
dores^ preferirás  os  mais  aos  menos  votados,  incluindo  o 
presidente. 

DecF.de  S  de  Harç.  de  1849:  Art.  iinleo.  Quando 
no  caso  da  Ord.  liv.  3  tit.  21  §  8  verso  —  E  sondo — tiver  de 
ser  vista  a  diffença  no  julgar  a  suspeição  por  algum  dos 
vereadores,  e  por  parte  na  causa  de  suspeição  a  camará  muni- 
cipal da  qual  fizerem  parte,  verá  essa  differença  o  juiz  do  eivei 
bí  o  houver  ;  o  da  primeira  vara,  si  houver  mais  de  um ;  na 
gaa  falta  ou  impedimento  o  da  segunda,  seguindo-se  o  da 
terceira ;  e  na  falta  ou  impedimento  destes  juizes,  o  municipal. 

Deer.    de  1.4   de  IVoy.    de    1855  :    Hei   por  bem 

decretar ,  que ,  nos  casos  de  suspeição  posta  ao  juiz  do 
orphãos  da  corte,  sirvão  de  adjunto  conforme  â  Ord.  liv.  4 
tit.  96  §  25,  em  primeiro  logar  o  juiz  de  direito  da  pri- 
meira vara  criminal,  e  em  segundo  logar  o  juiz  de  direito 
da  segunda  vara  crime. 

Lei   de    «O  de    Set.    de   1891 :   Art.    «4.   Aos 

juizes  de  direito  compete  : 
§  3.  A  decisão  das  suspeições  postas  aos  juizes  inferiores. 

Ari.  9S.  A  suspeição  em  matéria  civil  posta  aos  juizes  de 
direito  serão  decedidas  pelo  modo  determinado  no  artigo  11 
desta  lei. 

itrt.  11.  As  suspeições  postas  aos  juizes  de  direito  serão 
decididas : 

§  1.  Nas  comarcas,  de  que  trata  o  artigo  1  desta  lei,  pelo 
presidente  da  respectiva  Relação  ; 
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demais  comarcas  pelo  juiz  de  din 
ta  do  termo,  em  que  se  arguir  a  stu 
lUa  fíxar&a  ordem  da  proxímidad 


de  •*   de    M«T.  de  f  S9t : 

lostae  aos  juízes  de  direito  serilo  j 
a  lei  (20  de  Setembro  de  187 1). 


Tempo  para  o  julgamento  da  smpe 

'.  3  tu.  SI  §  Sfl:  Mandamos,  que 
n  guspeiçUo  a  algum  julgador,  a  pi 

0  dentro  de  trinta  dias,  no  qual  t 
mo  é  julgado  por  suspeito, 
razendo  no  dito  termo,  o  julgador 

r  o  feito  em  diante,  salvo  ei  dentn 
idflo  do  juiz  de  suspeiçSo,  que  semf 
la,  e  nao  ficou  por  elle  termo  a 
e  com  declaraç&o  do  termo,  em  i 
irá  determinar:  e  em  tal  caso  esp 
lanto  que  nSo  passe  de  quinze  dias. 

1  qual  termo  o  julgador,  a  que  foi 
mais  outra  proDunciaçfto  irá  na 
im  ser&  juiz  em  todos  os  outros  fei 
anspeiçao  lhe  nfto  iôra  intentada, 
ditos  quarenta  e  oinco  dias  serão  c 
dia  que  a  suspeição  tor  actuada. 

ue  iúrcm  passados  sem  a  suspeiçH 
i  por  sentença,  o  juiz,  que  delia  cc 
a  cm  diante,  c  a  cauga  da  suspeiç 
r  mais  fallar  netla,  sem  embargo  d< 
a  parte  altegar. 


—  433  — 

E  somente  por  YÍa  de  restituiç&o  se  poderSo  assignar  aos 
menores  quinze  dias  mais,  e  sendo  passados,  nfto  se  vá  mais  pela 
suspeição  em  diante. 

23.  E  o  chanceller  será  obrigado  dentro  dos  quarenta  e  oinoo 
i]ias  a  dar  sentença  nas  suspeiçSes  em  quaesquer  termos,  que 
03  actos  estiverem. 

£  allegando  as  partes  que  por  oulpa  do  chanceller  lhes 
nfto  despacharão  no  dito  termO;  e  provando-o,  o  chanceller 
lhes  pagará  todas  as  custas  dos  actod  das  suspeições,  e  seja 
snspenso  do  officio  por  tempo  de  um  mez. 

£  nfto  tornará  a  servir,  sem  mostrar  como  tem  satisfeito  á 
parte. 

£  quando  o  chanceller  de  cada  uma  das  casas  pedir  ao  rege- 
dor, ou  governador,  desembargadores  para  despacho  das  sus- 
peições, dèm-Ih'o8  logo,  para  que  não  íiquem  por  despachar  por 
falta  de  adjuntos. 

24.  E  yindo  a  parte  com  embargos  ao  procedimento  da 
suspeição,  correráo  os  embargos  juntamente  com  ella,  e  se 
determinará  tudo  dentro  dos  quarenta  e  cinco  dias,  em  que  se 
a  suspeição  ha  de  determinar. 

Os  quacs  passados  se  procederá  sem  embargos  dos  embargos, 
<M)mo  si  postos  não  fôrão. 


SECÇÃO  n 

Juites  a  quê  não  põe  eiutpeição. 

Ord.   Ut.   8    tit.    Sf.  §  Sft  :  Porque  alguns  litigantes, 

^nando  seus  feitos  vão  a  alguns  desembargadores,  os  mandão 

<)itar,  dizendo  que  lhes  são  em  algumas  obrigações,  e  depois 

lhe  intentão  suspeição,  allegando  que  andão  com  elles   em 

demanda,  mandamos,  que  sendo  as  taes  citaçOes  por  causas, 

que  as  partes  poderão  demandar  antes   de  se  saber,   que  o 

tal  julgador  era  juiz  de  seu  feito,  não  lhes  sejão  recebidas  suspei- 

^fk%,  e  sem  embargos  delias  desembarguem  os  feitos. 

c.  p.-  28 
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,  E  ei  alguma  parte,  depois  de  trazer  feito  perante  ai; 
dor,  lhe  disser,  ou  fízer  alguma  injuria,  além  da  j 
lor  Doasaa  ordenaçOea  merecer,  o  dito  julgador  fiqu 
díz  de  seu  feito,  como  ai  a  tal  injuria  lhe  uio  dissera. 

E  depois  que  um  julgador  fôr  julgado  por  suspeita 
rte  consentir  nelle,  não  lhe  poderá  põr  suspeição 
B  causas,  salvo  vindo-lhe  com  suspeiçfto  de  novo,  e 
.  nora. 

,  E  aos  juÍEea  do  cxeouQflo  ee  nfto  poderá  fir  comi 
o  de  qualquer  qualidade  que  seja,  porque  excedendo  e 
do,  tõm  as  partes  outros  romedica  do  direito,  de  que  poc 

Por  quanto  no  tomar  das  contas  de  nossa  fazenda 
BuspeiçSo,  oem  a  houve  de  antigamente,  mandão 
o  lomar  delias  nSo  se  possa  intentar  suspeição  algu 
atador-mór,  nem  aos  contadores  de  nossos  contos. 


SECÇÃO    III 

Caução  das  suspeites. 

ã-  IÍT.  S  tlt.  49  :  Para  que  se  nao  ponhSo  8 
18  afim  do  dilatar,  mandamoa,  que  a  pessoa,  que  reoQ: 
speito  a  qualquer  dos  presidentes  do  desembargo 
mesa  da  consciência,  vedor  da  nossa  fazenda,  regei 
a  da  BupplicaQSo,  governador  da  casa  do  Porto,  nSo ' 
Nsebida  suspeição  sem  primeiro  depositar  cincoenta  qi 
e  recusando  ao  chanceller  mór,  ou  a  algum  dos  ieee 
(ores  do  paço,  depositará  trinta  cruzados,  e  reousandt 
bargador  da  casa  da  Bupplieaçfto,  ou  do  Porto,  ou  d 
)  da  mesa  da  consciência,  depositará  vinte  oruzadoSi 
suspeição  ao  conservador  da  cidade  de  Coimbra,  et 
ircB  da  cidade  do  Lisboa,  e  das  comarcas,    provedor 
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delias,  oayidores  dos  mestrados,  ouyidores  letrados  de  sonhO' 
les   de   terras,  depositaràõ  dez  cruzados. 

£  aos  joizes  de  fora  letrados  postos  per  nós,  ou  que  seryi- 
rem  em  terras  de  senhores,  ou  a  outros  julgadores  da  oidade 
de  Lisboa,  depositaràõ  cinco  cruzados. 

As  quaes  cauções  se  depositarás  na  mfto  do  esorivfto,  que 
houyer  de  escrever  nas  ditas  suspeições. 

E  não  se  depoàitando  logo,  nfto  será  o  recusante  ouvido  sobre 
ellas,  e  o  juiz  irá  pelo  feito  em  diante,  como  si  lhe  nfto  fôra  in- 
tentada suspeição. 

1.  E  intentando-se  suspeição  ao  contador  da  fazenda  da 
cidade  de  Lisboa,  ou  contadores  das  comarcas,  se  depositar&õ 
dez  cruzados. 

£  intentando-se  a  cada  um  de  seus  escrivães,  se  depositará  o 
cineo  cruzados. 

2.  E  a  pessoa,  que  puzer  qualquer  das  ditas  suspeições^ 
nfto  será  relevada  de  depositar  a  cauçfto,  salvo  sendo  tfto 
pobre,  que  a  nfto  tenha,  para  o  que  lhe  nfto  será  admittido 
juramento,  mas  somente  o  poderá  provar  por  testimunhas,  e 
aos  pobres,  que  notoriamente  constar,  que  nfto  têem  possibili» 
dado  para  depositar  a  cauçfto,  nas  causas  que  penderem  nas 
oasas  da  supplicaçfto,  e  do  Porto,  se  poderá  moderar  a  cauçfto 
pelo  regedor,  ou  governador,  como  lhes  parecer  justo. 

3.  Becnsando  alguma  parte  qualquer  julgador,  e  pronun> 
eiando-se  que  a  suspeiçfto  nfto  procede,  perderá  a  metade  da 
eauçfto, 

E  desistindo  da  suspeição  posta  antes  de  ser  julgado,  se 
procede,  ou  nfto,  nfto  perderá  a  cauçfto. 

Mas  desistindo  depois  de  se  pronunciar  que  procede,  ou  jul- 
gando^e  que  o  julgador. nfto  é  suspeito,  perder-se-ha  toda. 

E  sendo  posta  a  suspeiçfto  aos  desembargadores  da  casa  da 
sopplicaçfto,  oBSciaes  da  corte,  corregedores  da  cidade  de  Lisboa^ 
applicar-ee-ha  a  cauçfto  para  as  despezas  da  Relaçfto. 

E  sendo  posta  a  desembargadores  da  casa  do  Porto,  appli- 
^ai^se-ha  para  as  despezas  delia. 
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1  a  oatros  al^ns  jalgadorae,  applioar-Be 

em  que  o  recnsante  perdo  a  caaçfto,  ot 
emissÍTel  a  oondemuaçOo,  poato  que  tei 
snsar,  e  eerA  condemaado  nas  cuataa  do  rei 
lissao,  pela£  quaee  logo  realmente  se  íari  e 

moer  nSo  aerk  obrigado  toiaa-las  &  pai 
aten^  fiaal    soja  veaoedor  no  priacipal, 

»  de  XoT.     de   iSVfl:  Art.    «•.  ] 

de  suspeiçElo  exhibidas  em  juizo  se 
e  da  oamara  municipal  respectiva  dentro 
do-se  aos  autM  o  necessário  conhecimente 
sma  camará. 


BBOÇiO   IT 

ipeição  doa  tabelUllêe  e  etcriv&ea. 

tlt.  V3  ;  Mandamos,  que  a  parte  que  ti< 
>lliao,  OQ  esorÍT&o  dante  os  julgadores  i 
^rea,  e  comarcas  de  nossos  reinos,  lh'B  intei 
lo  que  o   souber,  e  uma  só  vez  no  priaú] 

8i  depoia  de  a  saber  o  deixar  escrever,  1 
alvo  sendo  por  causa  que  tiver  nascimento 

lhe  mandará,  que  venha    com  ella  por  i 

0  dia,  e  nSo  vindo  no  dito  termo,  o  langi 

1  ella  no  dito  termo,  Ibo  dari  juizes  a  ol 
tde,  e  a  determinem  finalmente  sem  app 
ro. 

or  nfto  suspeito,  irá  o  escrivão  por  o  feito  e 
•o  por  Bospeito,  se  dar&  a  outro  tabelliílo,  t 
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escrivão,  dante  o  mesmo  julgador,  para  que  escreva  nelle,  e 
tudo  o  que  o  escrivão  suspeito  tiver  escrípto,  até  lhe  ser 
btentada  a  suspeição,  será  valioso^  o  se  lhe  descarregará  o 
dito  feito  da  distribuição,  e  lhe  será  dado  outro  em  seu  logar. 

1.  E  tanto  que  fôr  intentada  suspeição  ao  escrivão,  ou 
tabellião,  o  julgador ;  que  do  caso  conhecer,  ou  fizer  a  au- 
diencid;  faça  logo  passar  o  feito  a  outro  escrivão,  ou  tabel* 
liSo  do  mesmo  juizo,  que  mais  sem  suspeita  lhe  parecer,  e 
nâo  o  havendo  no  dito  juizo,  o  julgador  nomeará  para  isso 
outro  official^  que  melhor  lhe  parecer,  e  mais  a  aprazimento 
dss  partes  que  ser  possa. 

E  o  escrivão,  a  que  assim  f&r  passado  o  feito,  escreverá  nelle 
ató  a  suspeição  ser  finalmente  despachada,  ou  em  quanto  dura- 
rem os  quarenta  e  cinco  dias,  que  são  dados  ás  suspeiçOes 
postas  aos  julgadores,  o  que  também  haverá  logar  nos  escri- 
Tftes  dos  juizos  da  corte,  e  das  casas  da  supplicação,  e  do 
Porto,  e  da  cidade  de  Lisboa  e  de  todas  as  cidades,  villas,  e 
logares,  e  correições  dos  nossos  reinos,  e  senhorios. 

2.  E  sendo  o  escrivfto  ou  tabellifto  julgado  por  nfto  sus- 
peito, ou  julg^ndo-se  que  a  suspeição  não  procede,  a  parte, 
que  lhe  intenta  suspeição,  será  obrigada  a  lhe  pagar  seu  salário 
em  dobro,  alóm  do  salário  que  ha  de  pagar  ao  escrivão,  que  no 
feito  escreveu,  em  quanto  pendia  a  suspeição. 

8.  E  as  partes  não  poderáOvir  com  suspeição  aos  escrivães, 
que  escreverem  nas  execuções  de  quaesquer  qualidades  que 
sejSo,  nem  serão  a  isso  admittidos,  porque  excedendo  elles  o 
modo,  tôm  as  ditas  partes  outros  remédios  de  direito,  de  que 
poderão  usar. 

SBogXo  V 

Suipeição  do  julgador  nos    feitos    dos    seus  parentes    ou    dos 

Ojfficiaes  dante  eUe. 

•■•A  Ilv.  S  tH.  9A  i  Nenhum  julgador  conhecerá, 
AQixi  julgará  em  feito  ou  cousa,  que  a  elle  pertença,  ou  a  cada 
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rentes,  ou  cunhadoB  dentro  do  4°grâo,  em  qnanl 
idio,  contando  ob  gráos  do  parentesco,  e  cunhi 
)  direito  canónico,  nem  doe  que  com  elle  Tirem  c 
Q  outro  bÍ,  coDbecer&  de  feito  que  algum  offict 
ja  com  outrem  ou  outrem  com  elle,  salvo  si  a  par 
isentir  que  o  tal  julgador  seja  juiz  do  offiá 
porque  enlfto  o  será,  poeto  qoe  o  dito  official 
lo  que  é  official  dante  elle  :  salvo  si  honvi 
Le  Buspeiç&o  a  allegar,  o  provar, 
fto  entenderá  oo  ouvidor  da  alfandega  de  Lisbô 
jerá  das  causas  dos  officiaes  dante  elle,  como  e 
sem  os. 

ejulgador  fòr  desembargador  da  casa  da  snppl 
Porto,  e  elle  se  deitar  por  Buspeito  por  a  dí 
lor,  ou  governador  commetta  o  feito  a  outro  desei 
suspeita,  que  delle  conheça, 
irregedor  da  comarca,  ou  ouvidor  dos  mestrado 
r  de  terras,  ou  juiz  de  fora,  remetta-o  a  a 
o  mais  a  aprazimento  das  partes  que  ser  posi 
dando  appellaçao  e  aggravo . 
itro  julgador,  que  nfto  seja  dos  sobreditos,  r 
aos  juizes,  que  fõrfto  em  eaae  logar  o  anoopi 
Orem  suspeitos.  E  sendo  suspeitos,  remetta-o  a  o 
aprazimento  das  parte9,que  o  desembargue,  assi 
^dor  o  desembargará,  si  suspeito  n&o  fora. 
si  algtim  official  dante  algum  julgador  oommf 
seu  officio,  esse  julgador  o  poderá  punir,  Begun< 
eito,   dando   de  sua  sentença  apj 


omaleficio  f6r  tal,  que  não  toque  a  sen  offio 
■  n&o  conboça  de  seu  feito,  ainda  que  o  oonbe 
pertença  &  sua  jurisdicçfto,  porque  o  havemos  t 
peito,  em  raz&o  de  assim  ser  official  dante  el 
:o  orime  fòr  notório,  e  feito  em  sua  prosem 
i  caso  bem  poderá  tomar  delle  ooahecimentt^ 
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-de^erminal-o  como  fòr  jastiça;  dando  porém  sempre  de  sua 
«entença  appellaçfto,  ou  aggravo. 

£  isso  que  ordenamos  no  official  do  julgador^  que  commette 
erime  contra  outrem,  haverá  logar '  em  qualquer  crime,  que 
outrem  contra  elle  houver  commettido  em  presença  do  julgador 
on  em  sua  absencia  sobre  seu  officio,  porque  em  taes  casos  pro- 
cederá como  diremos  no  livro  quinto,  no  titulo  50:  Dos  que  dizemy 
ou  fazem  injurias  aos  julgadores. 

3.  E  bem  assim,  todo  o  julgador  poderá  conhecer  das  causas 
dos  salários  devidos  aos  officiaes  dante  elle,  mandando  sobre 
elles  penhorar  as  partes,  que  nfto  quizerem  pagar,  ou  prende-las 
si  taes  pessoas  fòrcm,  que  deyfto  ser  presas,  e  da  cadôa  lhes 
(aTlo  pagar.  (*) 


CAPITULO  VI 

REGONVEKÇÃO 

Ord.  IÍT.  S  tii.  33 :  A  natureza  da  aug&o  e  rcoonven* 
ç&o  é;  que  ambas  andem  igual  passo,  ambas  sejao  determi- 
nadas por  uma  sentença. 

Porém  primeiro  se  responderá  ao  libello  do  autor,  e  pri* 
meiro  será  contestado,  que  o  do  réo,  e  pelo  conseguinte  todos 
os  outros  termos  e  autos  judiciaes,  e  tanto  que  fôr  respondido 
ao  libello  do  autor,  e  contestado  logo  se  responderá  ao  libello 
<lo  réo,  e  a  mesma  maneira  se  terá  dahi  em  diante* 

E  quando  se  dér  sentença  definitiva,  primeiro  será  julgada  a 
auçáo  do  autor,  e  logo  a  reoonyençfto  do  réo,  em  tal  maneira 
qae  a  auçâo,  e  reconvengao  ambas  sejâo  determinadas  em  um 
tempo,  e  em  uma  sentença. 

1.  E  isto  haverá  logar  quando  a  reconvençao  fòr  começada, 
antes  que  a  aução  seja  contestada,  ou  logo  depois  da  contesta- 
ção, antes  que  o  autor  faça  sua  prova,  porque  si  a  reconvençAo 


(*1  A  prizSo  por  custas  está  abolida:  Reg.    de  2  de  Set.  de  1874  art.  207. 
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i  depois  da  auçflo  contestada,  e  o  autor  tiver  dad 
reconTençEU)  perderá  sua  natureza,  qtiaato  a  «t 
indará  igual  paseo,  mas  cada  uma  fará  seu  cara 
reito  melhor  poder,  aem  uma  aguardar  a  outra 
)oa  que  a  oonven^fto,  e  reconTeoç&o  tem  oati 
iTOm  saber,  si  o  réo  durante  a  primeira  demai 
nandar  o  autor,  nOo  o  poderA  demandar  em  oatj 

diante  daqaelLe  meamo  juis,  peraote  quem  6  < 
orque  aio  é  justo,  que  o  autor  pendendo  a  pi 
ia,  h^a  de  ser  molestado  pelo  réo  em  oatro  juix 

réo    quizer  demandar  o   antor    diante  aqnel 

qnom  é  demandado,    nfto  poderá  tal  juii  s 

>  autor,  porque  pois  o  elle  j&  eacolhea  por  juiz  i 

aanda,  n&o  6  razfto  que  o  posea  recusar  por  m 

taea  au^Oos,  em  que  nOo  cabe  reconvençi 
r,  conTençao  de  esbulho,  guarda,  e  deposito, 
I  leito  erime,  em  que  a  justiça  haveria  logi 
parlo  o&o  acousasse,  porque  oataa  oonvenqH 
.das,  o  Dão  cabe  em  ellas  reconvençUo,  porque  n 
i  a  restituição  da  cousa  esbulhatla,  ou  posta  < 
OBÍto,  nem  acousaqao  de  feito  rime. 
ivençfto  ndo  ha  logar,  nem  ee  pôde  fazer,  sal 
iellaãde  tal  naturesa,  que  o  juiz  tenha  jur 
lella  conhecer  sendo  principalmente  íntentac 
10  embaixador,  que  nílo  pôde  ser  demandado 
lo  o  tempo  de  soa  embaixada :  porém,  si  e 
r  outrem,  poderá  ahi  ser  reconriudo,  se  a  i 
tr  de  tal  natureza,  e  qualidade,  em  que  o  ji 
iç&o  para  delia  oouhecer  :  porque  se  ella  n&o  oc 
■isdiçfto   do   juiz,  sendo  intentada  prinoipalmei 

□fto  havurá  logar  a  reoonvençOo  por  mann 
[ue  o  consentimento  do  autor,  de  que  é  causa 
lo,  não  pôde  obrar  onde  a  natureza  da  causa  d 
juiz  tenha  nella jurisdição. 
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6.  E  6i  o  juiz  conhecer  de  algum  feito,  em  que  segundo 
direito  deva  proceder  Bummariatnente,  haverá  entfto  legar  a 
reconvenQflo,  si  íOr  de  tal  qualidade,  em  que  summariamentc 
6e  deva  proceder. 

E  bí  areconvenção  fòr  tal,  que  requeira  conhecimento  or- 
dinário, nfto  se  poderá  fazer,  salvo  si  o  réo  renunciar  o 
privilegio  da  reconvençao,  porque  ó  outorgado,  quo  ambas 
procedao  igual  passo,  porque  então  bem  se  poderá  fazer  a 
reconvençfto,  mas  andará  cada  uma  por  seu  curso,  convém 
saber»  a  convençfto  summariamente,  e  a  reconvenção  por  via 
ordinária,  segundo  forma  de  direito. 

7.  E  na  causa  da  appellaçfto  não  ha  legar  a  reconvençao^ 
porque  o  appellante  vai  ao  juiz  da  app^lla^ao  por  necessidade» 
entendendo  que  é  aggravado  da  sentença  contra  elle  dada,  espera 
ser  relevado  por  appellaçfto. 

8.  Si  deus  homens  se  louvarem  em  juizes  árbitros,  que 
hajao  de  julgar,  e  determinar  alguma  questão  entre  elles, 
não  poderá  o  réo  fazer  reconvenção  contra  o  autor  perante 
08  juizes  árbitros,  porque  não  íôrão  escolhidos  por  juizes  por 
o  autor  somente,  mas  por  vontade,  e  consentimento  de  ambos. 

E  por  tanto,  si  fosse  per  nós  delegado  algum  juiz  entre 
duas  partes  de  aprazimento,  e  consentimento  de  ambos,  nilo 
poderá  a  reconvenção  ser  feita  perante  o  dito  juiz,  pois  por 
consentimento  de  ambos  foi  delegado;  porque  a  reconvenção 
nSo  tem  logar,  sinão  quando  o  juiz  é  escolhido  por  vontade 
6  aprazimento  só  do  autor. 

CAPITULO  VII 

FUirÇA  ÁS  CUSTAS 

Ord.  Ut.  3  tít.  90  §  tt  :  E  sendo  requerido  pelo 
Téo,  que  o  autor  dô  fiança  ás  casta«i,  será  obrigado  a  da-la 
om  qualquer  tempo,  que  lhe  fór  pedida,  o  qual  requerimento 
será  por  palavra  na  audiência,  e  se  escreverá  no  processo, 
86m  por  isso  o  feito  se  retardar,  nem  se  perder  termo  algum. 
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e  D&o  a  dando  o  juiz  Bem  embai^  disso  irá  pelo  feito  em 
diante,  e  o  antor  ficará  obrigado  a  pagar  as  cuetas  da 
cadeia,  quando  uellas  fõr  oondemnado  ;  posto  que  a  isso  se  Qlto 
obrigasse. 

E  BÍ  o  autor  fõr  estrangeiro,  ou  pessoa  que  dSo  seja  de 
noflsa  jurisdiçfto,  n&o  dando  a  dita  fiança  no  tempo,  qae 
lho  fôr  assignado,  será  condemnado  nas  custas,  e  o  réo  abso- 
luto da  instancia  do  juízo,  da  qual  absolvição  poderá  a  parte 
appellar  ou  aggravar,  qual  oo  caso  couber. 

E  isto  se  cumprirá  posto  que  as  partes  tenhflo  bens,  c  sejão 
abanadas. 

Disp.  prov.:  ArtftO.  FicSo  abolidos  os  juramcntosds 
calumnia...  asaim  como  a  fiança  áe  custas,  ficando  o  autor 
vencido  obrigado  a  paga-las  da  cadeia,  quando  o  não  Ctça 
24  horas  depois  de  requerido  por  ellus. 

Lei    de    IO     de  tini.    de    tS»0 :    Art.    1.  O 

artigo  10  da  disposição  provisória  sobre  a  administração  da 
justiça  civil,  na  parte  em  que  abolio  a  fiança  ás  custas,  nfto 
comprebende  as  demandas  propostas  por  quacsquer  autores 
nacionaes  ou  estrangeiros  residentes  fora  do  Imporío,  oa 
que  delle  se  ausentarem  durante  a  lide. 

Art.  9.  Sendo  os  ditos  autores  requeridos,  uao  só 
prestarás  fiança  áa  custas  do  processo,  mas  também  ao  valoi 
de  dous  por  conto  substitultifo  da  dizima  da  chancelhria ; 
e  quando  a  nílo  prestem,  sorfto  os  respectivos  réos  absolvidos 
da  ÍDStanoia  do  juixo. 

Esta  disposição  não  comprchondo  as  pessoas  miseráveis,  qae 
justificarem  perante  o  juiz  da  causa  a  impossibilidade,  pela 
sua  pobreza,  de  prestar  uma   outra  fiança. 

Da  decisão  do  juiz  poderá  a  parte  interpor  o  competeate 
recurso  de  aggravo. 

Art.  3.  Estas  disposições  são  applicaveis  ás  acçOes  pen- 
dentes. 


TITUAO  ITII*— Provas 


CAPITULO  I 

IBSTBnMBKTOS 
BBOÇÃO  I 

Casos  de  prova  por  instrumento  ou  escriptura  publica* 

Ord.    liv.    3  lit.    &9  :  Todos   os  contratos,    avenças, 
convenças,  pactos,    composições,    compras,  vendas,  scambos, 
permutações,  dotes,  arras,  doaçOeSi  estipulações,   promissões, 
aforamentos,     arrendamentos ,     empréstimos,     encommendas, 
guardas  e  depozitos,  e  quaesquer  outros  contratos  de  qualquer 
natureza,  e  condição,  que  sej&o,  assim  perpétuos,  como  a  certo 
tempo,  e  por  qualquer  nome  por  direito,  ou  costumes  de  nossos 
reinos  nomeados,  ou  sejao  de  maior  ou  menor  força,  e  yirtude 
que  estes  aqui  declarados,  que  quaesquer  pessoas  assim  publicas 
como  privadas,  conselhos,  communidades,  collegios,  confrarias, 
e  assim  homens  como  mulheres  de  qualquer  estado  e  condição 
que  sejao,  fizerem,  e  affirmar  quizcrem  em  nossos  reinos,  e  se- 
nhorios, se  forem  sobre  bens  de  raiz,  e  a  quantia  da  obrigação 
passar  de  quatro  mil  réis,  ou  se  forem  sobre  bens,  e  cousas 
moveis,  e  a  quantidade  da  divida  passar  de  sessenta  mil  réis, 
e  bem  assim  todas  as  pagas,   quitações,  soluções,    ronuncia- 
ÇOes,  transacções,  remissões,  divisões,  partições  de  heranças,  e 
de  quaesquer  outros  bens,  revogações,  spaços  de  dividas,  e  de 
quaesquer  obrigações,  pacto,  ou  convença  de  não  demandar,  e 
outras  quaesquer  innovações  dos  ditos  contratos,  ou  firmidões, 
ou  de  outros  de  qualquer  natureza,  e  condição  que  sejão,  assim 
Teaes,  como  pessoaes,  quer  em  razão  de  feitos   crimes,  quer 
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LBaitrein  daa  ditas  quantias  de  sCEseota  mil  réia 
veis,  e  de  quatro  mil  réis  nos  beoe  de  raiz,  sejao 
itos  por  esoriptnras  por  tabelli&ea  públicos,  oa 
entico  que  para  i^so  tenha  autoridade,  perante 
>u  por  nossas  cartas. 

casos,  em  que  segundo  dieposiçfto  desta  lei  se 
lira  publica,  nSo  ser&  recebida  prova  alguma  de 
s  si  fãrem  recebidas  testimunhaa,  tal  proTa  será 
lo  nenhum  effeito,  posto  que  a  parto  o  nao  op- 

lómente  isto  haverA  logar  nos  contratos,  e  dia- 
-ditaíi,  que  fdrem  feitas  em  nossos  reinos,  e  se- 
linJa  nos  que  fdreok  feitos  fora  delles,  onde  dM 
mOB,  ou  estivermos,  ou  em  armada,  que  por  néa, 
sapitfto  por  nosso  mandado  for  feita,  e  nos  con- 
íra  em  alguma  outra  parte  se  guarde  o  direito 
rdeaaçOes,  e  costumes  ilo  reino,  onde  esses  in- 
oontratoe  fdrem  feitos. 

lontratos  feitos  em  oaravellas,  navios,  ou  nios 
reino  partirem,  omquanto  andarem,  e  estiverem 
08  da  nosea  conquista,  commeroio,  e  navegaçSo, 
[guns  legares  da  dita  conquista,  e  commercio  (ei 
er  tabellífto  publico),  queremos  que  o  eecrivBo, 
nado  em  algum  dos  ditos  navios,  abaste  com  o 

itrato  f6r  por  olle  escripto,  e  assigoado,  e  pelu 
lient«8,  e  testímunhos,  como  bavia  de  aer  feito 
publico,  si  o  ahi  houvera,  seja  a  tal  esoriptun 
criptura  publica. 

lie  chegar  ao  logar  de  nossos  reinos,  JonJe 
le  houver  de  descarregar,  dé  logo  os  taes  cod* 
ibelliao  publico  do  dito  logar. 
que  nas  cousíis  moveis  se  possa  receber  prova 
LS  até  quantia  de  sessenta  mil  réis,  assiui  paia 
trato,  como  para  se  provar  a  paga,  distractooii 
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qaitaçãOy  si  todavia  o  contrato  principal  fôr  feito,  celebrado» 
e  provado  por  escriptura  publica,  posto  quo  seja  de  menoa 
quantia,  que  dos  ditos  sessenta  mil  réis,  provar-se-ha  a  paga, 
ou  quitaçfto,  ou  distracto  por  outra  escriptura  publica :  e  nao 
será  em  tal  caso  recebida  prova  de  testimunhas. 

E  quando  o  contrato  se  provar  por  testimunhas,  ou  por 
eonfisaflo  da  parte^  e  iifto  por  escriptura,  poder-se-ha  provar  o 
distrato  por  testimunhas. 

4.  E  mandamos  a  todos  os  nossos  desembargadores,  cor- 
regedores, ouvidores,  juizes,  e  justiças  de  nossos  reinos,  e  se- 
nhorios, que  nSlo  recebfto  pessoa  alguma  a  demandar  em  juizo 
a  outrem,  nem  mandem  citar  por  carta,  nem  porteiro^  nem 
por  outra  maneira  cm  razão  de  algum  contrato,  ou  casos  so- 
breditos, em  que  se  requeira  prova  por  escriptura,  salvo  mos- 
trando-lhe  primeiro  instrumento  publico,  ou  outra  autentica 
escriptura,  porque  se  possa  provar  sua  intençfto. 

E  posto  que  as  partes  alleguem,  que  tém,  escriptura  pri- 
vada assignada  pela  parte  contraria  com  cinco  testimunhas,  ou 
mais,  nfto  bastará  a  dita  escriptura  privada  com  quaesquer 
teâtimunhas,  que  nella  estiverem. 


EBOÇlO   n 

Cazos  de  dispensa  de  instrumento  e  escriptura  publica. 

Ord.  1ÍT.  3  til.  59  §  11. :  E  esta  lei,  quanto  á  prova 
das  escripturas  publicas,  se  nfto  entenda;  nem  haja  legar  nos 
contratos,  convengaS;  e  outras  quaesquer  firmidOes,  ou  pagas, 
6  quitações  feitas  entre  pai,  e  Glho  natural,  e  nfto  adoptivo,  nem 
entre  filho,  e  mfti,  ou  feitas  entre  sogro,  e  sogra,  e  genro,  ou 
nora  depois  do  matrimonio  ser  feito  por  palavras  de  presente, 
durando  o  dito  matrimonio,  posto  que  as  demandas  dos  taes 
contratos,  assim  feitos  depois  do  casamento  feito  por  palavras 
de  presente,  se  façfto  depois  do  matrimonio  ser  separado. 
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Porque  posto  que  os  contratos  principaes  sejfto  feitos  por 
escriptura  pablica,  si  as  pag^  das  pensOes,  que  assim  forem 
feitas,  nao  passarem  do  sessenta  mil  réis,  poder-se^hfto  provar 
por  testimunhis. 

15.  Nos  alvarás  feitos,  e  assignados  por  arcebispoSi  bispos, 
abbades  bentos,  fidalgos  de  solar,  ou  assentados  em  nossos 
livros,  ou  oavalleiros  fidalgos,  ou  por  nós  confirmados,  ou 
doutores  em  tbeologia,  ou  em  cânones,  ou  em  leis,  ou  em 
medicina,  feitos  em  estudo  universal  por  exame,  ou  officiaes 
da  jnetiça  que  sejão  do  nosso  desembargo,  ndo  hav^erâ  logar 
esta  lei;  porque  por  a  qualidade  de  suas  pessoas  queremos, 
que  lhe  seja  dada  esta  autoridade,  que  si  por  elles  forem 
feitos,  e  assignados,  sendo  contra  elles,  lhes  seja  dada  tanta 
fé,  como  as  escripturas  publicas. 

£  posto  que  os  alvarás  sejao  assignados  por  cada  um  dos 
sobre-ditos,  si  nfto  forem  feitos  de  sua  letra,  haverá  esta  lei 
logar  em  elles. 

Porém,  sendo  os  taes  alvarás  assignados  por  cada  um  dos 
arcebispos,  e  bispos  das  cidades  de  nossos  reinos,  e  senho- 
rios, ou  dos  infantes,  duques,  mestres,  marquezes,  ou  condes, 
e  feitos  por  seus  escrivftes,  lhes  será  dada  tanta  fé,  como  que 
fossem  feitos,  e  assignados  por  elles. 

16,  Nos  empréstimos  de  roupas  de  camas,  e  de  vestir,  e 
de  alfaias  de  casa,  beatas,  armas,  e  prata  emprestada  para 
beberem  por  ella,  ou  comerem  nella,  esta  lei  nfto  haverá 
logar,  porque  neste  empréstimos  nflo  se  poderiáo  t&o  asinha 
fazer  as  escripturas;  e  por  tanto  havemos  por  bem,  quenelles 
se  receba  prova  de  testimunhas,  segundo  a  disposição  do 
direito  commum,  posto  que  o  preço  das  taes  cousas  exceda 
a  dita  Bomma  de  sessenta  mil  réis. 

17.  Nem  haverá  outro  si  logar  nas  encommendas,  que  vierem 
da  índia,  e  de  outras  partes  de  fora  deste  reinos,  assim  de  pe- 
draria, como  de  quaesquer  outras  mercadorias,  nas  quaes  se  rece- 
bera  prova  de  testimunha,  como  por  direito  se  requer,  posto  que 
o  preço  das  taes  cousas  exceda  a  quantia  de  sessenta  mil  réis. 


—  448  - 

lo^r  naa  simu,  e  pagamentos  dellae,  ne 
,  e  diroitoe  dosbob,  porque  nieto  quercim 
I  sempre  se  guardou,  SBsim  por  dób,  oon 

I,  e  Tendas  das  mercadorias,  que  ff>n 
s  entro  os  eatrangeiras,  enaturaesdo  reiíi 
istrangeiroB  Tenderem,  oomo  das  que  coi 
*ee,  nem  nas  de  mercadorias  feitas  entre 
sendo  feitas  por  corretor  para  isso  etp 
,  nfto  harerá  logar  esta  lei,  porque  e 
lo  provar  os  contratos  pelo  corretor,  qi 
Tender,  oom  duas  testimunhas  dignas  < 
sej&o  três,  contando  o  corretor  por  nu 

^rato  da  mercadoria  fúr  confessado  pel 
ifferença  sobre  a  quantidade  do  preço,  i 
ilidade,  e  circumstanoía,  será  crido  o  con 
dos  eTangelhos,  que  lhe  será  dado,  alé 
;z,  quando  lhe  foi  dado  o  officio. 
idas  a  pregoeiros,  e  adelas  para  venderei 
-06  officiaes  para  coserem,  e  concertarei 
.  logar,  o  receber-se-ha  prova  por  tesi 
lireito  se  deve  fozer. 

i  n&o  LaTeríi  logar  eati  lei  nos  contnt 
into  pertença  &  coojuncçao  domatrimoni 
es,  e  quaesquer  outras  convenças,  e  pr 
108  casamentos,  haverli  logar  o  que  acio 
)bo  :  S  esta  lei, 

logar  DOS  qaaei  contratos,  porque  neU 
vença,   nem    consentimento  de    ambas  i 

i  haverá  logar  nos  arrendamentOB,  qi 
de  raÍ8  por  um  só  anno,  por  preço  qt 
wnta  mil  réis,  porqne  em  tal  oaeo  i 
)m  escríptura    publica ,  pola   prova  qu 


—  449  — 

segundo  nosBas  ordenações»  e  disposições  de  direito  fôr  suffi« 
ciente. 

24.  £  porque  para  defraudar  esl^a  ordenação,  muitas  yozes 
sendo  os  contratos  feitos  do  maior  quantia  de  sessenta  mil 
réis  nos  bens  moveisi  as  partes  demandão  somente  sessenta 
mil  réis,  e  dahi  para  baixo,  e  veio  muitas  vezes  em  duvida 
si  se  poderia  dividir  a  dita  somma,  mandamos  que  mostran. 
do-se,  que  a  quantia  é  de  contrato,  que  quando  foi  feito 
pasmava  de  sessenta  mil  réis,  nAo  sejílo  ouvidos,  posto  que 
queirfto  pedir  sessenta  mil  róis  somente,  e  dahi  para  baixo ; 
porque  pois  o  contrato,  por  bem  desta  ordenação,  por  assim 
passar  da  dita  quanti-i,  e  ser  feito  sem  escriptura  publica,  se 
não  pôde  provar  por  testimunbas,  nem  ser  ouvido  emjaizo, 
razão  é  que  nenhuma  quantidade  do  dito  contrato  se  possa 
pedir. 

2õ.  Nem  haverá  iogar  outro  fim  essa  lei  nos  contratos  si- 
mulados, porque  muitas  vezes  as  partes,  por  defraudarem  o 
direito  civil,  ou  canónico,  fazem  enganosamente  alguns  con- 
tratos simulados,  assim  como  se  tivessem  vontade  de  fazer 
um  contrato  usurário,  e  por  defraudar  o  direito,  que  defende 
as  usuras,  fizessem  outro  contrato,  por  mudarem  a  susbtancia 
da  verdade,  que  tinhão  em  vontade  fazer. 

Em  tal  caso,  porque  a  verdade  foi  entre  elles  encuberta  na 
contrato  simulado,  e  o  engano  foi  nelle  somente  declarado,  ha- 
vemos por  bem,  que  tal  engano,  e  simulação  se  possa  provar 
por  testimunhas,  porque  o  engano  sempre  se  faz  encuberta- 
mente,  e  por  tanto  não  se  poderia  provar  por  escriptura 
publica  • 

sBoglo  ni 

i^é  dos  inst/rumtnioa  públicos  ê  outras  escripiuras,  e  como  se  podem 

redarguir  de  falsai. 

Ord«     IÍT.   S    tii    SO:    Si    algum  instrumento   fizer 

monção  de  outro^  não  dar&  o  julgador  fé  ao  tal  instrumento, 
c.  p.  29 


—  451  — 

juizo,  e  a  parte  que  o  apresentar  disaer,  que  nfto  quer  usar 
delle,  dahi  em  diante  seja  hayido  por  nao  yerdadeiro,  e  o  que 
assim  o  offerecer,  hayerâ  a  penaoonteuda  no  título  53:  Dos  que 
fazem  escripturaê  falsas,  ou  lASão  delias. 

5.  E  si  a  parte^  oontra  quem  em  juizo  ó  offereoido  algum  in- 
fitrumento,  ou  esoriptura  publica,  allegar,  e  quizor  provar,  que  é 
fsAsvàf  ora  o  alleguepor  via  de  acousaçfto,  ou  por  via  de  excepção, 
o  juiz  que  do  feito  conhecera  nfto  receberá  a  isso,  sem  primeiro 
86  obrigar,  e  subscrever,  que  nfto  provando  a  falsidade,  haja  a 
mesma  pena,  que  haveria  aquelle,  que  por  sua  parte  offercce  a 
dita  esoriptura,  si  falsa  fosse. 

E  feita  a  dita  subscripçfto,  lhe  faça  fazer  declaraçfto  da  razão 
da  falsidade,  em  que  parte  é  falsa,  e  de  que  maneira,  e  como 
entende  provar  essa  razfto  de  falsidade,  e  todas  as  outras  cir» 
camstancias,  porque  melhor  se  possa  entender,  e  conhecer  a 
dita  falsidade,  si  é  com  verdade,  si  com  maiicia  aliegada. 

E  logo  sem  outro  intervallo  faça  vir  perante  si  o  tabelliftO| 
ou  escrivão,  que  fez  o  instrumento,  ou  esoriptura^  e  alguma  ou 
algumas  das  testimunhas  nella  nomeadas,  para  serem  logo 
perguntadas  sobre  a  verdade  da  escriptura. 

Epor  qualquer  presumpçfto  de  falsidade,  ou  de  maiicia,  que 
aohar contra  cada  uma  das  partes,  prenda  logo  aquelle  contra 
quem  achar,  a  presumpQfto,  e  nfto  seja  solto  até  o  feito  ser 
determinado. 

E  si  as  partes  quizerem  dar  mais  prova  a  seus  artigos  de 
falsidade,  além  da  dita  diligencia,  o  juiz  lhe  assignará  dilaçfto 
Bogundo  o  caso  fôr. 

Porém,  si  a  parte  que  assim  allega  a  falsidade^  disser  que 
não  pôde  declarar  a  forma  delia  sem  primeiro  vir  a  nota,  tendo 
Mim  feito  a  subscripçfto  para  haver  a  sobredita  peoa,  o  juiz 
sendo  em  sua  jurisdicçfto,  mandará  vir  anota,  e  o  tabellião  com 
dia,  á  custa  da  parte,  e  depois  de  vinda,  mandará  fazer  as  sobre- 
ditas declarações,  e  artigos  delias. 

E  sendo  o  tabellifto  de  fora  da  sua  jurisdicçfto,  passará  sua 
carta  precatória,  para  £e  fazer  exame  na  nota  presente  a  parte» 
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Bsoçio  ly 
Traslados  das  escripturoM  mu  repartições  publicas  como  se  dão^ 

Ord.  Ut.  3  íH.  BI :  Porquanto  algumas  partes  nos  feitos 
e  cansas,  que  trazem  com  os  nossos  procuradores,  pedem  pro- 
TisOes  para  lhes  serem  dados  da  Torre  do  Tombo  traslados  de 
escripturas,  doações,  prÍYÍlegios>  foraes;  sentenças  e  outras  simi- 
Ihantes,  e  sondo  as  ditas  escriptnras  revogadas,  declaradas,, 
ou  limitadas  por  outras,  que  estão  na  dita  Torre,  nfto  pedem 
mais,  que  o  que  somente  faz  a  bem  de  sua  justiça,  o  que  é  em 
prejuízo  notável  de  nossos  direitos. 

Mandamos  que  as  provisões,  que  se  passarem  para  o  guarda- 
mór  da  Torre  do  Tombo,  se  passem  com  declaraçfto  e  clausula,, 
qae  elle  faça  a  diligencia,  que  lho  parecer  necessária  para  saber 
Be  ha  alguma  escriptura  eu  sentença  em  contrario  daquella>^ 
cujo  traslado  se  pede. 

E  achando-se  alguma  de  qualquer  sorte  que  seja,  porque 
88  declare,  limite,  ou  revogue  em  parte  ou  todo  o  que  se  pede, 
Be  faça  especial  mençfto  disso  no  dito  traslado . 

£  passando-se  em  outra  maneira,  n&o  se  possa  a  parte  ajudar 
do  dito  traslado,  nem  por  elle  se  faça  obra  alguma  em  prejuizo» 
de  nosso  direito, 

CAPITULO  II 

TSSTIMUHHAS 
SBGÇlO   I 

Nomeação  das  iestimunhas  e  inquirição  delias* 

Ord.  1ÍT.  S  lit.  &ft :  Depois  quo  o  julgador  assignar  termo 
te  partes  para  darem  as  suas  provas,  si  as  partos,  ou  cada 
ama  delias  fôr  presente  na  audioncia,  o  juiz  lhe  mandará,  que 
nomôe  as  testimunhas,  que  entende  darem  o  feito,  e  serát 
obrigado  de  as   nomear  naquelle  dia,  ou  ató  o  outro  a  maia 
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fòr  lançada  de  poder  nomear  as  testimunhaa,  por  nfto  as  no- 
mear em  tempo,  si  durando  a  dílaçflo,  que  a  elle,  ou  á  outra 
parte  contraria  fòr  assignada,  as  houver  de  novo,  e  jurar,  que 
as  houve  de  novo  depois  de  ser  passado  o  termo,  a  que  as 
houvera  de  nomear,  8er*lho-hflo  recebidas,  com  tanto  que  nfto 
passe  o  numero  sobre  dito. 

E  isso  mesmo  no  caso,  onde  as  jÂ  tiver  nomeadas,  si  du- 
rando a  dilaçfto  jurar,  que  houve  outras  tostimunhas  de  novo» 
além  das  que  tôm  nomeadas,  ser-lhe-hfto  recibidas  aos  artigos» 
as  que  as  nomear,  com  tanto  que  por  todas  nfto  passe  o  nu- 
mero sobre  dito. 

E  si  passarem,  e  quizer  deixar  das  que  jà  tem  nomeadas, 
c  que  lhe  recebfto  as  de  novo,  pode-lo-ha  fazer,  com  tanto  que 
nfto  passe  o  numero  sobre  dito,  e  que  não  sejflo  já  perguntadas 
as  que  assim  deixar. 

5.  E  si  por  qualquer  maneira  íòrfto  perguntadas  mais  tes  • 
timunhas,  que  as  do  numero  sobre  dito,  as  que  ultimamente 
fôrfto  perguntadas  depois  que  o  numero  foi  cheio,  sejfto  ne- 
nhnmas,  e  de  nenhum  vigor,  e  sejfto  de  todo  seus  ditos  riscados 
e  rotos,  que  nunca  se  possão  ler. 

6.  E  si  alguma  das  partes  requerer,  que  algumas  tosti- 
munhas venh&o  em  pessoa  á  corte  para  testimunharem  no- 
vamente nella,  ou  para  serem  reperguntadas  pelo  testimunho» 
que  já  tinhfto  dado,  e  aos  dezembargadores,  que  no  dczem- 
bargar  do  feito  fôrera,  parecer  necessário»  a  parte  que  isto 
requerer,  pagará  as  ditas  tostimunhas  as  despezas,  que  em 
sua  vinda,  estada,  o  tornada  verdadeiramente  despenderem, 
coQiando-lhes  do  caminho,  ás  seis  léguas  por  dia,  e  mais  o  que 
de  seus  officios,  e  mestres  perderem  por  assi  hirem  fora  de  suas 
casas  a  testimunhar,  e  ponha  logo  o  que  isto  requerer,  caugáo 
em  juizo  para  pagar  as  ditas  despezas,  antes  que  as  tosti- 
munhas sorfto  chamadas,  para  que  as  tostimunhas  nfto  sejflo 
detidas  na  corte  por  causa  de  paga. 

lii  sendo  vencedor  a  parto  que  assi  as  fizer  vir,  ser-lhe-ha 
contada  com  as  custas  a  dita  despeza. 
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tefitimnnhas  sejao  pergantadas,  bí  a  parte  não  fòr  citada  em 
Bua  pessoa,  nfto  ee  perguntaráo  sinfto  pessoas  oonhecidas  por  o 
juiz,  ou  tabelliao,  ou  inquiridor,  ou  por  uma  testimnnha  co- 
nheoida,  que  diga  por  juramento,  que  as  conhece,  esabe  onde 
Bfto  moradores;  o  o  dito  da  tal  testimuuha  se  escreverá  na 
inquirição,  e  será  por  elle  assignada. 

11.  E  em  todo  o  caso,  onde  algumas  pessoas  nfto  quizerem 
testimunhar,  o  julgador  as  constrangerá,  penhorando-as,  ape- 
nando-as,  e  prendendo-as,  si  forem  pessoas  em  que  rasoadamente 
caiba  prisfto,  e  forem  em  evidente  desobediência. 

£  bí  forem  taes  quo  o  julgador  nfto  as  possa  constranger,  e 
forem  da  nosBa  jurisdicçfto,  façfto-no-lo  saber,  se  tfto  necessário 
fòr  seu  testimunho,  para  provermos  no  caso  com  direito. 

E  si  o  testimunho  nfto  fôr  tfto  necessário,  ou  nfto  forem  as 
ditas  pessoas  de  nossa  jurisdicç&o,  mande-lhe  perguntar  outras 
em  seu  logar. 

12.  E  a  parte  que  deu  algum  por  testimunha  em  seu  íeito, 
nfto  o  poderá  depois  reprovar  em  esse  feito,  nem  em  outro, 
salvo  si  allegar  razfto  sufficiente,  que  de  novo  houvesse,  por- 
que seja  reprovada. 

Poderá  poróm  impugnar  seu  dito,  arguindo*o  de  falso,  si 
o  entender  provar,  porque  por  o  dar  por  testimunha,  approvou 
somente  sua  pessoa,  mas  nfto  o  seu  dito,  quanto  bom,  e  ver- 
dadeiro fòr. 

SBCÇÂO  II 

PessoiM  inJuibeis  para  testimunhaê. 

Ord.  liv.  8  tit.  Ml :  Todo  o  homem  pôde  geralmente 
ser  testimunha,  e  será  perguntado  em  todo  caso,  que  fòr  no- 
meado por  testimunha,  posto  que  lhe  seja  posta  contradita 
antes  que  seja  perguntado,  salvo  nesses  casos  que  se  seguem. 

1.  Primeiramente,  o  pai,  ou  mfti  nfto  podem  ser  testi- 
munhas,  nem  serfto  perguntados  nos  feitos  dos  filhos  por  elles, 
nem  contra  elles. 
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ir48i,  O  arò,  ou  bidavA  por  o  neto,  ou  btsaet 
LDto,  por  elles,  neui  oootn  elles,  e  assim  o  neto 
eito  do  ard,  ou  bisiiTÕ. 

orem  o  pai,  oa  m&i  ser  perguntados  no  leitt 
ift,  quando  fAr  a  qnestfto  sobre  a  sua  idade, 
lis  razOo   de  o  sabor  que    outro  neobuma  pa» 

Ibe  darOo  fé  cumprida,  mas  serOo  cridns  c( 
eitasi 

ILO  nfto  pôde  ser  testimunba,  nem  será  geralme 
no  feito  do  irmfto,  por  elle,  nem  oontra  elle, 
or  testimunba  está  debaixo  do  poderio,  e  gore 
lor  quem,  ou  oontra  quem  se  requerer  aer  perg 
o  feito  em  que  é  dailo  por  tostimunha  é  crime 
16  ee  trate,  o  mor»  qucst&o  de  todos  sousbena, 
dellea. 

IVO  D&o  pôde  sor  teatimuaba,  nem  serft  perguut 
:m  feito  algum,  salvo  nos  casoa  por  direito  es 
iterminados. 

Bu,  e  o  Mouro  nfto  podem  ser  teetimuabae,  t 
iitados  cm  feito  que  um  christ&o  haja  eam  ont 

fOr  a  contenda  entro  judeu,  o  chriãtfto,  vale 
08  testimunboB  dos  judeus  com  os  dos  chrieU 
3  os  judeus  por  testimuubaí  pelo  christ&o,  c 
lo  judeu. 

I  judeu,   haverii  isso  mesmo  logar 


siitado  sem  memoria,  o  por  tal  geralmento  bavi 
ir  te8timunb<i,  nem   sorá  perguntado  em  <]ualq 

lores  de  quatorze  aonos  n&o  podem  ^er    testiii 
lium  feiti). 

lomoa  por  bem,  que  os  julgndoros  oní  ieitoscrii 
3,  porguntom  os  monorea  de  quatorze   annos  a 
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jurameDtOy  por  falta  de  outra  prova,  para  se  informarem  na 
▼'erdade,  por  nfto  ficarem  oa  dilictos  graves  sem  castigo. 

7.  O  inimigo  capital  de  algum  nfto  será  perguntado  por  tea- 
timunha  contra  elle. 

E  declaramos  ser  inimigo  capital  de  outro,  o  que  com  elle 
algum  tempo  teve,  ou  tem  feito  crime,  ou  cível,  em  que  se 
trate,  e  mova  demanda  de  todos  os  bens,  ou  a  maior  parte 
delles,  ou  que  houvesse  aleijado,  ou  mal  ferido  aquelle,  que 
fòBse  dado  por  testimunha  contra  elle,  ou  contra  sua  mulher, 
seu  filho,  neto,  irm&o,  ou  houvesse  feito  a  cada  um  delles  al- 
gum grande  furto,  roubo,  injuria,  ou  houvesse  commettido 
adultério  coro  a  mulher  de  cada  um  delles  ou  a  testimunha 
houvesse  morto,  ou  commettido  cada  um  dos  ditos  casos 
contra  a  parte,  ou  contra  sua  mulher,  filho,  neto,  ou  irmfto. 

8.  B  cm  todos  estes  casos,  e  em  cada  um  dellos  não  será 
algum  dos  sobre-ditos  perguntado  por  testimunha,  si  o  jul- 
gador tiver  certa  informação,  que  o  parentesco,  ou  inimisade  é 
entre  a  testimunha,  e  alguma  das  partes  por  quem,  ou  contra 
quem  se  nomea  por  testimunha. 

E  si  o  julgador  nfto  tiver  tal  informagfto,  e  a  parte  quizer 
provar  cada  uma  das  ditas  razOes,  porque  entenda  recusar 
seu  testimunho,  rcceber-lhe-ha  provo  sobre  isso,  e  provando-a 
nfto  consinta  que  seja  perguntado. 

!).  E  o  preso,  emquanto  em  nossas  cadôas  publicas  for  preso, 
nao  será  perguntado  por  testimunha,  salvo  si  antes  de  ser 
preso  era  já  nomeado  por  testimunha. 

Mas  sendo  preso  por  feito  civil,  ou  por  delicto  leve,  que 
provado  nao  mereceria  pena  corporal,  nem  de  degredo,  que 
passasse  do  seis  mezes  fora  da  villa,  e  termo,  sendo  pessoa 
de  bòa  fama,  e  reputação,  poderá  ser  perguntado  em  qualquer 
feito. 

E  assim  poderáõ  ser  perguntados  quaesquer  presos  nos 
<^so8,  e  uialeficios,  que  se  fizerem  na  cadôa,  e  ser-lhes-ha 
dada  a  fé  que  bem  parecer  aos  julgadores,  que  despacharem 
08  feitos. 


—  461  — 

1.  Epara  qae  os  jalgadores  melhor  posefto  saber  se  alguma 
das  partes  fallou  com  as  testimunhas;  antes  de  serem  per- 
guntadas, tanto  qae  for  dado  juramento,  e  a  cada  uma  delias 
aates  que  as  testimunhas sobre  ocaso  principal,  lhe  perguntarão 
se  fallou  alguma  das  partes  com  ella  só,  depois  de  ser  nomeada 
ou  lhe  pedio  que  deixasse  de  dizer  a  yerdade  do  que  soubesse 
em  aquelle  feito,  e  tudo  o  que  a  testimunha  disser  escreva  o 
tabelliao,  ou  escrivão  no  comdço  do  testimunho . 


SECÇÃO  IV 

Contraditas  e  reprovas, 

Ord.  IÍT.  3  iii.  &S  :  Tanto  que  o  juramento  for  dado  á 
testimunha,  ou  ao  outro  dia  a  mais  turdar,  sendo  a  parte  pre- 
sente no  logar,  onde  se  a  testimunha  houver  do  perguntar,  dirá 
logo  ao  tabellião,  ou  escrivfto  quo  a  tirar,  que  lhe  tom  contra- 
dita, especificando-lhe  a  causa  delia. 

E  nfto  lhe  pondo  assim  espociãcada  no  dito  tempo,  nfto  lh'a 
poderá  mais  pôr  em  tempo  algum. 

E  nao  sendo  a  parte  presente  no  logar,  quando  se  a  testi- 
munha perguntar,  nílo  será  obrigado  a  lh'a  intentar  no  dito 
tempo :  mas  tanto  que  as  inquirições  fSrem  acabadas  ou  até  o 
OQtro  dia  depois,  pedirá  por  si,  ou  por  seu  procuradores  nomes 
das  testimunhas,  para  vir  com  as  contraditas. 

E  nao  09  pedindo  no  dito  termo^  nfto  lhe  serfto  mais  dados* 

1.  E  quando  as  inquirições  forem  tiradas  por  carta  íóra  do 
logar,  onde  se  trata  o  feito,  se  intentarão  as  contraditas,  e  porá5 
perante  o  julgador,  que  mandar  cumprir  a  carta,  iutentando-as, 
ou  pedindo-as  aos  tempos  que  dito  é. 

E  formando-as  em  forma,  que  sejfto  de  receber,  receba-lhe 
aquellas,  que  por  direito  forem  de  receber,  e  dentro  da  dilação 
aaaignada  na  carta  lhe  mandará,  que  faça  sua  prova. 

E  sendo  a  dilaçflo  da  carta  já  passada,  ou  tfto  pouco  que  nflo 
b&fite,  si  o  juiz  yir  que  nfto  ficou  por  aquelle   que  poz  as 
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O  que  asai  havemos  por  bem, por  se  nfto  retardarem  os  feitos» 
salvo  6Í  as  reprovas  forem  de  parentesco  até  o  segundo  gráo 
inclusive;  ooDtado  segundo  direito  canónico,  ou  de  inimizade, 
porque  estas  somente  se  receberáo  sendo  em  forma  de  receber. 

5.  E  posto  que  algum  seja  comprehendido  em  falsidade, 
e  condcmnado  por  sentença  por  falso^  nfto  deixará  de  ser  per- 
guntado por  testimunha,  o  a  parte  contra  quem  fòr  prezen  • 
tado  lhe  poderá  por  a  contradita  da  falsidade,  porque  si  fot 
condemnado;  e  segundo  a  contradita  fòr  provada,  assi  será 
seu  testimunho  impugnado  em  parte,  ou  em  todo. 

E  a  pessoa  que  fòr  comprehendida  em  falsidade,  e  nfto  fòr 
condemnada  por  sentença,  nfto  será  por  isso  deitado  de  testi- 
munha,  6Í  por  outra  cousa  o  nfto  lançarem. 

6.  Outro  si  podem  sor  impugnadas  as  testimunhas,  si  se 
obrigar  a  parte  a  provar,  que  a  testimunha  disse  á  parte  con- 
traria, que  demandasse  tal  cousa,  e  que  olle  seria  sua  testimunliA 
ou  se  prometteu  fazer  todo  o  mal,  e  damno  que  pudesse  áqu^^lc 
contra  quemjquer  testimunhar. 

7.  E  pode  ser  impugnada  a  testimunha,  se  é  inimigo  da- 
quelle,  contra  quem  quer  testimunhar,  ou  de  algum  seu  pa- 
rente de  segundo  com  irmfto  para  cima,  ou  si  a  parte,  contra 
quem  quer  ser  testimunha,  é  inimigo  de  algum  parente  da 
dita  testimunha  no  dito  gráo,  ou  se  fez  alguma  deshonra,  ou 
disse  taes  palavras  a  elle,  ou  algum  de  seus  parentes  nos  ditos 
gráos,  em  que  caiba  emenda,  e  satisfação. 

8.  E  isto  haverá  logar,  si  a  inimizade,  e  mal  querença  se 
causou  antes  que  o  feito  fosse  começado  ;  porque  se  foi  depois 
do  feito  começado,se  ha  de  vôr  por  cuja  parte  se  começou  primeiro 
a  inimizade  e  si  foi  por  parte  da  testimunha,  bem  o  pôde  deitar 
por  contradita,  para  que  nfto  valha  seu  testimunho  contra  elle. 

E  si  se  começou  a  inimizade  da  parte  daquelle,  cujo  é  o 
feito,  nfto  o  poderá  por  essa  causa  lançar  de  testimunha,  por- 
que parece  que  o  fez  por  nfto  ser  testimunha  contra  elle  na-* 
qnelle  feito,  e  para  o  poder  lançar  por  razfto  da  dita  inimizade, 
mas  bem  o  poderá  lançar  por  outra  causa. 
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isao  mesmo  mr  impugnada  por  contradito  [ 
iitesoo,  quo  tenha  oom  a  parte  que  o  dá  por  t 
quarto  gr&o  inolueive,  contando  sogando  dire 


»e  lie  Abr.  de  1S94:  Art.  3.   No  a 

c  oom  a  mesma  publicidade,  poder&  cadau 
or  BÍ  ou  SCU8  proouradorea,  reprovar  de  pa 
luuhas  de  seu  adversário,  ou  contraditando' 
ito  de  sciiB  dereitoa  o  qualidades  pGSBoae9,co 
guardada  a  fórma  da  lei  ;  ou  allegando  raa 
Dx(^08  quo  pareçSo  demonstrar  inverosimilhai 
lie  a  tcatimunlia  recoiitrar,  o  a  blsidade  de: 
ercvendo-sc  em   um    e  outro    o  rcBuItado  d< 


1  inquiridor,  qual  a  esto  acto  presii 
quo  nestas  alterações  commettcrcm 
lunbas  impondo-lbce  o  preceito  de  bc  abstci 
injurias  o  palavras  inBultaates,  pena  de  se 
a  forma  da  lei,  a  que  ae  procederá,  ai  o  c 
ando-a  o  juiz  immediatameDte,  estando  preae 
umentOB   e    partíoipaQfto  que   o   inquiridor 


TOo  se  achando  prcBontes  as  partes  ou  e 
ou  não  quorendo  contraditar  por  palavrat 
do  seu  contendor,  o  poderBo  fazer  por  artif 
tabelecida  na  Ord.  liv.  3  tit.  58,  com  a 
ite  de  que  aB  inquirições  lhes  devem  ser 
B  formar,  não  obstante  a  dispoBÍQ&o  do  §  2 
i  fica  nesta  parte  revogado  peto  mesmo  art. 
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SBOÇlO    Y 

Emhargoê  d  abertura  e  publicação  dai  inquirições. 

•rd.  li¥.  8  tlt.  4k!B :  Tanto  que  as  inquirições  sfto  acaba- 
das, perguntarão  os  julgadores  às  partes  se  toem  embargo  a 
serem  abertas  e  publicadas. 

E  porque  às  yezes  Tôm  com  embargos^  dizendo  que  lhes 
ficárfto  algumas  tcstimunhas  por  perguntar,  assim  do  principal, 
como  das  contraditas,  umas  por  nao  serem  achadas  na  terra,  e 
outras  por  serem  mortas,  depois  do  serem  nomeadas,  e  outras 
por  nfto  quererem  testimunhar,  requerendo  que  lhe  perguntem 
outras  t«stimunhas em  logar  delias:  nestes  casos iníormar-se-ha 
o  julgador  da  verdade,  o  achando  que  é  assim,  como  dizem, 
dar-lhes-ha  logar  para  perguntar  outras  em  logar  das  mortas, 
ou  absentes. 

E  as  que  testimunhar  nao  quizorem,  obrigue-as,  ou  tome 
outras  em  seu  logar,  como  dissemos  neste  livro  no  tit  68 : 
Das  iestimunhaSf  que  hão  de  ser  perguntadas, 

1.  Outras  vezes  allegao  as  partes  contra  as  inquirições  a 
serem  abertas  e  publicadas,  que  fòrflo  tiradas  devassamente, 
sem  as  partes  serem  chamadas,  nem  citadas,  nem  saberem  delias 
parto,  Jd  neste  caso  mandará  o  julgador,  que  se  façfto  judiciaes, 
perguntando  as  testimunhas  outra  vez,  e  vendo  a  parte  como 
jurfto, 

£  isto  sendo  as  testimunhas  no  reino,  e  sendo  fóra  do  reino, 
ou  mortas,  ser-lhes-ha  dada  tanta  fó,  como  que  a  parte  as  vira 
jurar,  posto  que  nfto  sej&o  reperguntadas,  somente  serfto  dados 
iè  partes  os  nomes  das  testimunhas,  para  vir  com  contraditas 
a  ellas. 

Poróm  quando  se  proceder  por  éditos  contra  algum  absente, 
nfto  se  repergnntaráo  as  testimunhas,  por  nfto  serem  judiciaee, 
mas  em  ódio  do  contumaz  o  julgador  as  haverá  por  judioiaes* 

2.  Outras  yezes  se  allega  a  embargar  a  publicação ,  que 
CP.  30 
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e  pabli(M.I:i^,  por  este  mesmo  feito,  perderá  o  offioio  e  inoor- 
rerà  nas  penassem  que  por  noTas  ordenações  e  direito  ineorrerem 
08  officiaes,  quo  descobrem  o  segredo  da  justiça. 

Dispôs.  pro¥.  :  Art.  1.1..  As  testimuuhas  serfto  pn- 
blioamento  inquiridas  pelas  próprias  partes,  que  as  produzirem^ 
ou  por  seus  advogados  ou  procuradores,  e  pelas  partes  con- 
trarias, seus  advogados  ou  procuradores,  na  forma  dos  arts.  262 
e  264  do  Código  do  Processo  Orimiual.  (*) 


CAPITULO  III 


JURAMENTO    d'aLMA 


Ord.  IIt.  8  tlt.  &9  §  A.  Porém,  si  a  parte  disser  ao 
jalgador,  que  quer  deixar  no  juramento  do  róo  a  cousa  que 
entende  demandar,  manda-lo-hri  o  juiz  citar  por  carta,  ou  por- 
teiro, ou  por  outra  maneira,  para  vir  perante  elle. 

E  si  essa  parte  citada  por  juramento  dos  Evangelhos  negar 
o  que  lhe  o  autor  demanda,  absol  va-o  logo  o  juiz  dessa  demanda, 
e  condemne  o  autor  nas  custas,  que  lhe  por  causa  dessa  ci- 
taçfto  fez  fazer. 

£  si  o  citado  nfto  quizer  jurar,  c  recusar  o  juramento,  e  o 
autor  jurar,  que  o  róo  lhe  ó  obrigado  em  aquíllo  que  lhe  de- 
manda, o  juiz  condemne  o  réo  por  sentença  no  em  que  o  autor 
jarar,  que  o  réo  lhe  é  obrigado  pagar,  pois  o  réo,  em  cujo 
jaramento  o  autor  deixava,  nflo  quiz  jurar. 

6.  E  isco  haverá  logar,  quando  a  parte  que  é  demandada,  e 
nSo  quiz  jurar,  é  a  parte  principal,  que  tem  razão  do  saber  a 
yerdade  do  que  lhe  demandfto,  porque  si  fôr  herdeiro,  que  seja 
demandado  por  cousa  que  fosse  posta  em  guarda,  e  deposito  a 
Ben  antecessor,  ou  à  outra  pessoa,  que  nao  tenha  razão  do 
saber  o  que  lhe  demandão,  si  o  réo  jurar  que  tal  cousa  nfto 


O  Vide:  Parte  I,  tit.  II  cap.  VI  sec.  II. 
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)  o  <]ue  si  doUa  fez,  ceja  absoluto  da  demat 
10  iurameoto  do  autor,  si  oao  tiver  outn  pi 
weaãaiia  p&rtt  o  tal  cqbí). 
o  nElo  quizer  jurar,    poderá    referir  o  juramc 
íO  qiK^rendo  o  autor  jurar,  Borà  o  réo  absolutc 

um  herdeiro,  ou  tesianiouteiro  deinanJar  al^ 
iiea,  tiu  divida,  em  que  fosse  obrigado  ao  defu 
isso  herdeiro,  o  o  autor  nrio  tiver  escriptnra 
imaada,ou  nfto  tiver  provadeteslimuabasnoci 
auubaa  podem  ser  recebidas,  jóilc-o  deixar 
róo,  li  jurando  que  o  díIo  deve,  soja  absol 
demandado,  e  nftu  niierendo  jurar,  será  cuud* 
ooatra  olle  fôr  pedido,  e  n£Lo  poderá  aes%  c 
ueato  au  autor,  pois  que  cllo  léo  tem  raíSo 
ido  da  cousa,  e  o  autor  nfto,  por  o  uegocioi 
ratado . 

lue  dito  é  dojuramontOj  que  sedásobreaac 
□damos  que  haja  logar  nas  excepções,  e  replii 
utroe  artigos. 

réo  que  fõr  demandado  allegar  alguma  excep; 
n  como  absolvição,  paga,  quitação,  espaço,  ira 
ião,  pacto  de  nílo  ter  demandado,  comproniii 
ida,  ou  qualquer  outra  aimilhante  razfto,  em  t 
termioa<}(lo  deasa  lei  seja  necessário  escripti 
seja  recebida  tal  excepçAo,  ou  defesa,  se  i 
umento,  ou  eacriptura  publica,  cumo  dito  é, 
ies. 

lor  essa  maaeira  se  faça  ua  replica,  e  trepli 
te  do  autor,  como  do  réo. 
o  réo  antes  de  rir  com  contrariedade,  ou  « 
f  que  A  nfto  pôde  formar  sem  csoriptura,  on  aut 
<n  oerto  logar,  seja-lhe  dado  tempo  couveniei 
,  e  apresentar  em  juieo,  como  dissemos  do  tit.  Í 
}  juiio. 
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£  o  qne  dito  ó  da  exoepçfto,  e  treplica,  nfto  bo  entenda  na- 
qaelle  qne  allegar  preferiçfto,  porqne  esta  se  poderá  provar 
por  testimunhas. 

10.  E  em  todo  o  oaso  onde  o  réo  nfto  pôde  provar  a  paga 
ainao  por  edcriptnra  publica,  ai  elle  mostrar  alvar&  privado  de 
paga,  oomo  pagou  ao  autor,  posto  que  nfto  seja  das  pessoas  a 
enjoa  alvarás  se  dá  tanta  fé,  oomo  esoriptura  publica,  o  juiz  de 
seu  officio  lhe  perguntará  por  juramento  dos  Evangelhos,  si  o 
dito  alvará  é  seu,  e  jurando  que  ó  seu,  absolva  o  róo,  o  negando 
eondemne  o  róo . 

Porém  si  o  réo  quiser  querelar  e  provar,  como  o  conheci- 
mento é  do  autor,  será  recebido  a  isso,  e  provando-o,  será  o 
autor  punido  por  perjuro. 

Porém  nfto  poderá  o  réo,  por  tal  prova  nem  condem  naçfto  de 
perjuro,  ser  relevado  da  condemnaQfto  do  dinheiro,  em  que  elle 
réo  foi  condemnado;  por  o  autor  negar  o  dito  alvará. 

CAPITULO  IV 

DBPOnailTO  DA   PABTB 

saoglo  I 
Quando  cabe  o  depoimento  da  pairU 

Ord*  IIt.  S  tH.  &/B :  8i  o  autor  fez  meia  prova  de  sua 
auçao,  ou  o  réo  de  sua  ezcepçflo,  o  julgador  sendo  requerido, 
lhe  dará  juramento  em  ajuda  de  sua  prova,  e  com  seu  jura* 
mento  ficará  a  proya  inteira. 

E  isto  ha  logar  assim  nos  feitos  eiveis,  oomo  noa  crimes  eivei- 
mente  intentados. 

E  dizemos  que  é  feita  meia  prova  por  uma  teatimunha  aem 
Buapeita,  qne  deponha  compridamente  do  caao,  sobre  que  é  a 
contenda,  ou  por  confissfto  feita  pela  parte  íóra  do  juizo,  ou  por 
escriptnra  privada,  justificada  por  comparação  de  letra,  ou  por 
qualquer  outro  modo,  porque  segundo  direito  é  feita  meia  prova. 

Porém  declaramos,    que  ai    a  quantidade  sobre  que  é   a 
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jnromeDto  á  outra  de  autoridado  do  julgador,  ou  oonsentio  aer- 
Ihedado  pelo  juiz,  pelo  qual  foi  a  dita  sentenga  dada. 

E  por  aqui  determinamos,  que  no  caso  em  que  o  antor,  por 
nao  ter  cBcriptura  publica,  deixar  a  demanda  no  juramento  do 
réo,  e  por  seu  juramento  fôr  absoluto,  ainda  que  depois  o  autor 
aobe  eeoripturaa  publicas,  porque  si  mostre  o  réo  nfto  jurar  ver- 
dade, nSo  se  poderá  por  tanto  revogar  a  dita  sentença,  em  que 
o  réo  foi  absoluto,  e  posto  que  o  autor  neste  caso  queira  que« 
relar  do  réo,  que  jurou  falso,  nfto  será  recebido  á  tal  querela, 
nem  accusaçao :  e  assim  se  faça,  onde  o  autor  jurou  sobre 
alguma  ezcepçfto,  que  o  réo  nfto  podia  provar  senfto  por  escri- 
ptura  publica.  Porque  em  outra  maneira  seria  oocassifto  de  os 
feitos,  e  demandas  nfto  terem  fim. 

Porém,  si  pelo  réo  fôr  mostrado  algum  conhecimento,  que 
dissesse  ser  do  autor,  e  o  autor  o  negasse  por  juramento,  poderá 
o  réo  depois  querelar,  segundo  diremos  no  titulo  69 :  Das  jyro- 
vai  que  se  devem  fazei'  por  eacripturas  publicas, 

4.  E  por  nflo  darmos  azo  às  partes  para  jurarem  falsamente, 
quando  em  seu  juramento  fosse  deixado,  mandamos  quo,  sendo 
dadaalguma  sentença  por  bem  de  juramento  judicial,  e  depois  si 
mostrar  alguma  escriptura  publica,  sem  vicio,  e  sem  suspeita, 
pela  qual  conhecidamente  se  mostre  o  juramento  sor  falso,  os 
jaizes,  ou  desembargadores  que  de  tal  feito  conhecerem,  façfto-no 
saber  a  nós,  para,  sabida  a  verdade,  ordenarmos  o  que  sobre 
isso  se  haja  de  fazer  por  bem,  e  justiça  das  partes. 

6.  E,  sendo  provado  contra  algum  quo  é  ladrfto»  ou  roubador 
de  alguma  casa,  ou  navio,  ou  de  outra  cousa  semelhante,  e  fÔr 
dado  juramento  ao  roubado,  ou  forçado,  sobre  as  cousas,  que 
lhe  fòrão  tomadas,  e  o  ladrfto,  ou  roubador,  ou  forçador  fôr 
eondemaado  conforme  ao  dito  juramento,  ainda  que  depois  seja 
achada  escriptura  publica,  porque  se  mostre  o  juramento  nfto 
ser  verdadeiro,  nfto  será  por  tanto  a  sentença  revogada,  ainda 
qoe  o  juramento  fosse  dado  ao  roubado  contra  vontade  do  rou- 
bador, e  ladrfto,  porque  assim  é  determinado  por  direito  em  ódio 
do  roubador,  e  ladrfto,pelo  farto  e  roubo  que  fez  da  cousa  alheia. 
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dito  termo,  e  sendo  olaro,  deporá  logo  a  elle,  declarando  a  yer- 
dade,  sem  haver  para  isso  outra  dilaçfto. 

2.  A  sogimda  cousa  que  se  requer  ó  que  os  artigos  sejAo 
pertencentes  ao  feito  de  que  se  trata,  porque  nfto  o  sendo,, 
nfto  será  a  parte  contra  quem  se  dOo  obrigada  depor  a  elles, 
assim  como  se  o  autor  demandasse  ao  réo  cem  crusadoB,  e 
para  isso  fizesse  artigos,  que  é  obrigado  a  lh'os  dar,  porque  o 
papa  está  em  Roma. 

3.  Porém,  posto  que  o  artigo  para  o  negocio  que  se  trata 
nfto  seja  pertencente  necessariamente,  si  o  fòr  presumptira- 
mente,  assi  como  se  o  autor  dem  andasse  ao  réo  uma  her- 
dade, ou  casa  por  sua,  e  fizesse  artigo,  que  em  outro  tempo 
foi  senhor  delia,  posto  que  tal  artigo  nfto  conclua  necessa- 
TÍamente,  concluo  porém  presumptivameote,  porque  o  que  em 
algum  tempo  foi  senhor  da  cousa,  presume-«e  por  direito 
ainda  agora  o  ser,  até  que  sb  mostre  o  contrario  :  e  por 
tanto  tal  artigo  é  de  receber,  e  a  outra  parte,  contra  quem  se 
fas,  é  obrigada  depOr  a  ello. 

4.  E  podo  ainda  um  artigo  ser  nao  pertencente  por  si,  mas 
junto  com  outro  será  pertencente,  assim  como  se  o  autor  de- 
mandasse ao  réo  cem  cruzados,  e  fizesse  um  artigo,  que 
Pedro  é  publico  notário,  e  fizesse  ^olltro^  em  que  dissesse,  que 
o  dito  Pedro  fizera  o  instrumento  de  como  lhe  os  ditos 
cem  cruzados  sfto  devidos,  porque  posto  que  o  artigo,  que 
Pedro  é  publico  notário,  por  si  nfto  seja  pertencente,  juntando 
o  outro,  em  que  diz  que  fez  o  instrumento  da  divida,  é  perten- 
cente, e  é  obrigado  o  réo  depor  a  elle. 

5.  A  terceira  cousa  que  se  requer  é,  que  os  artigos  nfto  sejflo 
em  8i  contrários,  porque  sendo-o  de  maneira,  que  a  parte  que 
OB  faz  nelles  se  contradiz,  a  outra  parte  nfto  será  obrigada 
depér  a  elles. 

6*  £  posto  que  a  parte  que  ofierece  os  artigos  nfto  seja 
nelles  em  si  contraria,  si  elle  fizer  um  artigo  que  dependa 
de  outro,  si  a  parte  contraria,  depondo  ao  primeiro  artigo,    o 
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;ar,  nfto  será  obrigado  depOr  ao  segundo,  por  n&o  cabir 

itrariedade. 

?ãde-se  pAr  oxomplo  :  8i  a  parte  fez   um  artigo,  em  qn 

itém,    que    o    Fedro    foz   seu  Bolemne  testameato,    e 

ro  seguado  artigo  diaae,  que  o  dito  Pedro  o  deixou  ei 

>  te^tamonto    por  eeu  herdeiro,  ai    a    p  arte    depondo 

}8   artigoa  negou   o  primeiro   artigo,     nfto    será  obríg 

ponder,  aem  depor  ao  segundo,  porque   oonfessaado  o 

ido,  seria  em  si  oontrario,  e  oahíria  em  perjúrio. 

^    A  quarta  oonsa  que  se  requor  é,  <|ue  os  artigos   a 

dados  em  oousa   que  consista   em   feito,   e  dOo    em  p( 

direito ;  e,  por  tanlo,  ãi  n  arlígo  fdr  fundado  cm  din 
I  seria  a  parto  obrigada  depOr  a  ulle,  e  respondendo  ell 

artigo,  si  seu  depoimento  nflo  fôr  conforme  &  dispoeiçai 
uito,  tal  depoimento  nao  terá  effeito  algum. 
(.  Porém,  si  o  artigo  nflo  f6r  fundado  em  direito  oomm 
9  em  direito  de  algum  reino,  cidade,  ou  villa,  oude  a 
ada  se  trata,  si  tal  direito  não  é  cscripto,  assim  ci 
tume  usado  por  longo  tempo,  podo-se  dolle  urtioular 
arte  será  obrigada  depúr  si  ello,  e  se  tal  direito  fõr  escrí 
to  quedelle  si  possa  articular,  n&o  será  a  part«  obrig 
úr  a  elle,  assim  como  n&o  é  obrigada  depAr  ao  an 
dado  eui  direito  oommum . 

'.  E  articulando-se  o  direito  de  outro  reino,  ou  cidi 
le  a  demanda  eí  n&o  trata,  deporá,  e  responderá  a  pan 
artigo. 

*ó(le-se  pôr  exemplo.  Em  Florenqa  ha  estatuto,  qm 
lor  de  dezoito  annos  n9o  poesa  fazer  testamento,  a 
te  fizer  artigo  do  dito  estatuto,  por  entender  ajudur-se  d 

soa  feito,  responderá,  e  deporá  a  parte  contraria  a  e 
'orqiio  por  sor  direito  de  logar    certo,    póde-sc    provar 

0  o  que  ae  pôde  prorar,  se  pôde  por  direito  articular 
conseguinte  a  parte  deporá   a   elle,  porque    o    depoime 

introduzido  pura  que  pela  conBssáo  feita  por  elle  aosarti 

1  a  parte  relevada  de  dar  a  ellea  prova. 
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10.  A  qainta  oousa  ó,  qae  08  artigos  nfto  Bejfto  meramente 
oegatÍTOs,  porque  aendo-o,  n&o  será  a  parte  obrigada  a  de- 
por a  elles,  salvo  para  se  deixarem  no  juramento  da  parte, 
oontra  quem  se  põem,  e  nSk>  para  se  dar  a  ellos  outra 
prova. 

B  posto  que  seja  regra,  que  a  negativa  so  nfto  pôde  provar, 
e,  por  oonseguinto,  se  nfto  pôde  articular,  esta  regra  nOo  é 
sempre  verdadeira,  porque  bem  se  pôde  provar  si  ó  coar- 
tada  a  certo  tempo,  e  oorto  logar,  e  bem  assi  se  pôde 
provar,  si  é  negativa  que  se  resolva  em  aíBrmativa,  e 
póde-ee  ainda  provar  por  confissfto  da  parte  feita  no  depoi- 
mento* 

E  pois  06  taes  artigos  se  podem  provar,  podem-sa  articu- 
lar, e  a  parte  contra  quem  se  põem  ser&  obrigada  depor 
aelles. 

11.  A  sexta  cousa,  que  ó  necessária  para  o  litigante  ser 
obrigado  depor  aos  artigos,  é,  que  nflo  sejfto  oâ  artigos  cri- 
miaosos,  porque  no  feito  crime  nfto  é  a  parte  obrigada 
depor  aos  artigos,  que  contra  oUo  forem  dados,  porque  sendo 
oonatrangido  para  elles  depor,  sempre  negaria  o  crime,  de  que 
fò^ae  accusado,  e  seria  causa  de  cahir  em  perjúrio,  por  es- 
cusar a  pena,  que  por  tal  malefício  mereceria,  si  o  conf«.s- 
Basàe. 

E  bem  assi,  nfto  será  obrigado  depor  aos  artigos,  porque 
fôgse  demandado  por  pena  pecuniária,  ou  sendo  taes,  que  incor- 
reria nella,  si  os  confessasse. 

12.  E  depois  que  a  parto  uma  vez  depuzer  aos  artigos, 
posto  que  nfto  deponha  a  elles  direitamente,  negando  ou  con- 
feadanJo,  não  será  obrigada  mais,  ou  outra  vez  depor  a  elles, 
salvo  8i  abertas  as  inquirições,  elle  fosse  novamente  informado 
du  verdade  por  ellas,  a  qual  antes  nfto  sabia. 

Porque  cntfto,  posto  que  já  dopuzesse  aos  artigos  em  tempo 
que  nao  era  sabedor  da  verdade,  será  obrigado  depor  outra 
^ez  a  elles,  si  lho  fòr  requerido  pela  nova  informação,  que 
depois  houve  da  oousa. 
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parte,  ooDtrs  quem  sfto  offereoidoa  oa  artigi 
)  pelo  julgador,  qne  deponha  a  elles,  depois 
ilumaia,  e  da  lide  contestada,  reouB»  de  o  fai 
letn  pre3eni}a  do  dito  julgador,  será  havido  p 
posto  que  nfto  seja  presente  o  julgador,  si  ei 
h  parte  por  o  e-orirao,  ou  tabelliao  do  feito,  q: 
e  ai  nOo  depuzer  o  haverá  por  confessado,  e 
[uizer  depAr  ao  termo,  que  lhe  é  aasignado  m 
ilgador  haverá  os  artigos  por  confessados,  teot 
fi  jurado  de  oalumnia,  e  sendo  a  lide  eontestsd 

bí  o  julgador  o  mandar  citar  por  o  porteir 
aÍKO  perante  elle  a  depor,  dere-Ihe  isso  mesm 

que  nfto  TÍndo,  o  haverá  por  confessado  ;  o : 
:no,  que  lhe  assim  mandar  assignar,  sem  jusl 
ha  por  confessado,  tendo  a  ontra  parte  jurado, 
n  testada. 

er-se  que  asai  seja  julgado  por  sentença,  poi 
lorrease  sntes,  quo  asdi  fdsse  por  senlenç 
assaria  contra  seu  herdeiro  a  pena,  qne  lhe  < 
la,  pela  desobediência  que  oommetteu  em  tilt 
idado  do  julgador. 


CAPITULO   V 

AHBITBAMEIITO 

3  llt.  IV  :  Entre  os  juises  árbitros  e  osar 
9  quer  tanto  dúor  como  avaliadores,  on  c«titns- 
lifferença,  porquo  oa  juizes  árbitros  nfto  sómeott 
oonsaa  o  razOea,  que  consiatem  em  feilo,  mu 
estOo  em  rigor  de  direito,  e  guardarás  os  antos 
t  sElo  obrigados  de  os  guardar  oa  juizes  ordi- 
ido9. 

^ores  conbooeràõ  aómente  das  oousas,  qae  ood- 
»,  e  quando    perante  ollea  fAr  allegada  alguma 
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eousa,  em  que  caiba  davida  de  direito,  remette-la*hfto  aos  juizes 
da  terr»;  que  a  despachem,  e  determinem,  como  acharem  por 
direito,  e  dahi  por  diante,  havida  soa  determinaçfto,  proce- 
derão em  sou  arbitramento,  segundo  lhes  bem  parecer,  guar- 
dando sempre  o  costume  geral  da  terra,  que  ao  tempo  de  seu 
arbitramento  fòr  costumado. 

I  •  E  estes  arbitradores  serfto  juramentados  aos  Santos  Evan- 
gelhos, que  bem,  e  verdadeiramente  fag&o  o  arbitramento,  que 
lhes  íôr  encommendado,  sem  affeiçfto,  nem  ódio. 

E  porque  ha  nestes  reinos  alguns  logaros,  onde  são  elles 
arbitradores  eleitos  pelos  officiaes  dessas  cidades  e  villas,  para 
geralmente  fazerem  arbitramentos,  estos  serão  juramentados 
logo,  quando  fòrem  eleitos  para  tal  cargo. 

E  si  as  partes,  a  que  o  arbitramento  pertencer,  tiverem  8U8« 
peição  a  algum  dellcs,  notifica-la-hao  aos  juizes,  que  o  man- 
daráO  fazer,  para  vôrom  se  procede  o  assim  commetterem  o 
arbitramento  á  outra  pessoa  sem  suspeita,  om  modo,  que 
sempre  seja  feito  por  homem  sem  suspeita,  e  a  mais  aprasi- 
mento  das  partes,  que  sor  possa. 

E  estes  arbitradores  eleitos,  o  deputa  los  em  as  cidades  e 
villas,  para  fazerem  os  arbitramentos,  guardarão,  acerca  delles, 
as  pos^turas  e  accordos,  que  por  essas  cidades  ou  villas  íôrejn 
para  isso  feitos. 

E  acontecendo  caso,  que  n&o  seja  determinado  pelas  ditas 
posturas  e  accordos»  o   detorminaráo  por  nossas  Ordenações. 

2.  E  si  os  ditos  arbitradores  discordarem  em  seu  arbitra- 
mento, 08  juizes,  que  o  mandarão  fazer,  escolheráô  outro  ter- 
ceiro, a  aprazimento  das  partes,  que  se  accorde  com  um  dos 
principaes  arbitradores  que  melhor  lho  parecer. 

E  si  as  partes  se  nflo  quizerem  louvar  no  terceiro,  os  juizcB 
de  seu  officio  o  esoolheráO,  fazendo-o  sempre  a  mais  aprazi- 
mento das  partes,  que  puderem. 

3.  E  ai  dous  arbitradores  escolhidos  de  aprazimento  das 
partes,  e  juramentados  aos  Santos  Evangelhos,  fizerem  alguma 
estimação  ou  arbitramento,  em  que  ambos  sejfto  concordes,  e 
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^UDiB  das  partee  a  que  pertencer  e  disser,  que  nOo  foi  j 
ante  feito,  e  que  é  agg^avado  nclle,  pódo-ae  eocoorrei 
izes,  que  o  mandaráO  fazer  recoataado  a  razfto  de  eeu  agg\ 
ellcs,  aem  embar^  do  dito  arbitramento  asei  ser  feito,  01 
r  si,  e  UB  oouBas,  que  forem  eatimudas,  e  arbitradas,  1 
ramento  de  bou  offioio,  as  arbitrar&o  outra  voz,  seguodi 
rd»deiro  juizo,  coDãrmando,  aocrcsoeutando,  ou  dinúim 
irbitrameato  feito  pelos  priíicipaes  arbitradores,  eeguudc 
m  parecer. 

4.  E  si  os  liiti  s  juizes  forem  discordes  em  seus  arbitrame 
iTar-ee-h&o  as  partes  em  um  terceiro  juramentado,  que 

concordar  com  uma  das  teni,-0e8  dos  ditos  juizes  ;  e  u. 
erendo  louvar  em  elle,  eecolhau-no  os  juizes  de  seu  aí 
Dais  a  apraziraonto  das  partes,  que  puilerem,  e  accord 
m  cada  um  delles,  fique  eeu  acoordo  findo,  c  determinai 
o  possa  em  algum  tempo  ser  mais  ooatradito  nem  revo^ 

5.  E  quando  o  arbitramento  f6r  feito  por  arbitradore 
avados  pelas  partes,  e  juramentados,  si  alguma  delli 
itir  aggravada,  o  pedir  que  seju  reduzido  ao  arbítrio,  e 
zo  dos  juizes,  como  dito  é,  pode-lo-ha  fazer  do  dia  q 
>itrameuto  fõr  feito,  ató  um  anno  cumprido,  queixam 
1II08  du  arbitramento  injustameute  leito,  ou  reclamando 
ite  outro  qualquer  julgador,  estando  em  outra  parte,  e  tin 
i80  instrumento  publico. 

E  n&o  se  queixando  nem  roolamando  no  dito  anno,  dah 
into  o  nfto  poderá  mais  contradizer,  mas  ficará  para  seo 
lie,  como  se  já  Becundurianiente  fosse  approvado  pelos  ju 
3.  E  si  o  arbitramento  for  uma  vez  feito,  eaasignado  f 
litradores  approyados  pelas  partes,  náo  se  podem  ( 
imar  aggravados;  salro  dizendo,  e  allegando  o  ^ue  se  c 
lixar,  que  é  aggravado  por  elle,  ao  menoa  na  sexta  p 
justo  e  verdadeiro  arbitramento. 

S  si  o  aggravo  assi  allcgado  pela  parte  nao  chegar  á 
ta  parte,  náo  será  ouvido,  ntm  Ibe  coaboceráO  do 
nravo. 


r 
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7.  E  si  as  part.69  se  louvarem  em  algum,  ou  alguns  arbi- 
tradores, promettendo  ostar  por  sou  arbitramento,  e  o  guardar 
sob  certa  pena,  e  depois  alguma  delias  reclamar^  e  contradisser 
o  arbitramento,  assim  oomo  se  fôsse  feito  injustamente,  reoor* 
rendo-se  aos  juizes,  que  por  seu  bom  arbitrio  e  juizo  o  emendem, 
e  elled  não  sendo  suspeitos  o  approvarom,  e  confirmarem  por 
bom,  a  parte,  que  assi  impugnou  e  reclamou  o  dito  arbi- 
tramento, pague  a  pena  nelle  contenda  &  outra  parte,  que  |:cr 
elle  estiver,  e  que  sempre  o  approvou. 


CAPITULO  V 

DILAÇÃO  DAS    PROVAS 

Ord.  Ut.  8  tlt.  &A  :  Depois  que  os  julgadores  rece- 
berem OS  artigos  ás  parteS;  dar-Jhes-hao  dilaç&o,  em  que  façâo 
suas  provas. 

Porem  si  alguma  das  partes  requerer,  que  a  outra  deponha 
aos  artigos^  que  lhe  sfto  recebidos,  primeiro  quo  lhe  seja  assig- 
nada  dilaçfto,  e  que  lhe  seja  dado  vista  do  depoimento,  para 
vôr  8i  é  delle  contente^  e  a  dita  parte  contraria  fòr  prezente 
no  lograr,  onde  se  o  feito  trata,  o  juiz  o  constrangerá  primeiro 
que  assigne  dilação  à  parte,  que  o  depoimento  requer,  que  de- 
ponha na  forma  que  dissemos  no  titulo  precedente  (53). 

1.  E  quando  o  julgador  houver  de  assignar  dilaçfto,  si  houve- 
rem as  partes  de  fazer  a  prova  no  logar,  onde  se  trata  o  íeito, 
asdgna-se  primeiro  uma  só  dilação,  a  que  dém  sua  prova  no 
dito  logar,  com  tanto  que  nfto  passe  de  20  dias. 

A  qual  acabada  nfto  lhe  poderá  mais  reformar,  salvo,  si 
antes  que  se  acabe,  a  parte  pedir  outra  dilaçfto,  e  jurar,  que 
nSo  a  pede  por  fraude  ou  engano,  mas  somente  à  bòa  fé,  porque 
não  pôde  por  mór  deligencia  na  dilaçfto,  que  já  houve,  e  que 
por  si  ou  por  outrem  nfto  soube  cousa  alguma  do  conteúdo  na 
inquiriçfto,  que  já  é  tirada;  porque  neste  caso  dar-lhe*ha  o  jul- 
gador ( com  esta  solemnidade )  outra  dilaçfto,  qual  elle  entender 
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10.  £  qnaDdo  as  partes^  ou  cada  uma  delias  disserem  que 
\\^o  de  fazer  suas  provas  cm  diversos  legares,  façfto  reparti- 
ção de  quantos  dias  hao  de  gastar  em  um  legar  para  a  dita 
prova,  o  quautos  em  outro^  e  udo  se  concordando  as  partes  na 
repartição,  que assi  hão  de  fazer,  o  juiz  do  feito  verá  as  re- 
partições, e  as  concordará  o  mais  a  proveito  das  partes  que 
puder. 

E  si  a  proya  houver  de  ser  assim  no  legar,  onde  se  o  íeito 
trata,  como  em  outros,  sempre  se  acabava  primeiro  de  fazer  a 
prova  no  legar  ondo  se  a  demanda  trata,  e  depois  nos  outros 
legares,  segundo  sua  repartição,  salvo  si  as  partes  se  acordarem 
cm  outra  maneira. 

ll.Eem  todos  os  cnsos  sobreditos,  onde  as  partes  pedirem 
dilação  para  cada  um  dos  ditos  logarcs,  si  as  partes  contrarias 
pedirem,  que  lhe  dòm  juramento,  se  as  allcgfto  bem,  e  verda- 
ilciramento,  o  juiz  lh'o  dará. 

12.  E  quando  pelas  partes,  ou  cada  uma  delias  se  pedir  di- 
lação para  cada  um  dos  reinos  de  Gastella,  ou  para  cada  um 
dos  logarcs  de  Africa,  ou  para  logar  allongado,  donde  si  o 
feito  tratar  por  cem  legoas,  ou  mais,  o  juiz  lhes  mandará  a 
petição  da  parto,  ou  sendo  feito  crime,  em  que  nao  haja  parto, 
de  sen  officio,  que  declarem  para  quaes  artigos  pedem  a  tal 
dilação,  e  que  cousas  slo  as  que  dos  ditos  artigos  querem  provar, 
sem  para  isso  lhes  mandar  dar  o  feito,  porque  ao  fazer  delles 
Ibes  deve  ficar  o  traslado,  para  saberem  ao  que  querem  dar 
prova  nos  ditos  legares. 

£  com  esta  declaração  mandará  fazer  o  feito  concluso,  e 
achando  que  os  artigos  são  impertinentes,  e  taes  que  prova- 
dos  não  relevão,  ou  por  outra  maneira  lhe  constar,  que 
pedem  a  dita  dilação  maliciosamente  afim  de  dilatar,  ou  que 
a  til  prova  não  é  necessária,  não  assignará  a  dilação  que 
lho  é  pedida,  e  sem  ella  procederá  no  feito  nos  termos  em 
qiie  estiver. 

£  si,  examinados  os  artigos,  o  juiz  aohar  que  são  perti- 
nentes, e  que  se  não  allegão  maliciosamente,  nem  afim  do 
c  p.  31 
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oe  a  proTB  6  necessária,  lhes  assigaaii  pan 
tampo  oonveoiente,  aegnado  a  distancia  do  lo 

ordeoações. 

Bobre  o  exame  dos  taos  artigos  proannoíar,  e  u 
enegar,  ou  oonoeder  dilação  gronde,  ou  poqi 
>9  togares,  sobre  que  fez  o  exame  eobro  os  arti 
.  uma  das  partes  agr^ravar,  ndo  cabendo  o  oas( 
uiz. 

landamos,  que  quando  as  partes  nomearem  i 
.  nas  índias ,  assi  deste  reino ,  como  n&s 
ilhas  de  Silo  Tbomé,  e  Príncipe,  Cabo-vordo 
ou  em  outros  reinos,  que  nOo  sejfto  est«6  no 
1,  e  dos  Algarres,  e  em  Afrioa,  nem  nas  on 
em  Caetella,  e  jurarem,    quo  as  allegAo,  e  que 

verdadeiramente  nas  ditas  índias,  ilhas  de 
Vincipe,  reÍDOB  e  proviuo  ias  ontras  fára  dos  at 
lhos  seja  dada  dilaçOo  segundo  a  distancia  fúi 
maçOes  declarOo ;  porém  o  )uiz  do  feito  irá 
mte,  e  o  despachará  finalmente,  segunito  at 
lo  feito,  inquirições,  que  se  tirarem  nos  i 
}a,  e  ilhas  outras,  o  em  Oastella,  e  dará  aenb 
que  é  direito. 

a  sentença  ooademnatoria,  se  dar&  a  exeouçAo  > 
ido  nossas  ordenaçOe?,  e  a  parte  que  receber  o 

cousa  outra  da  dita  sentença  e  oondemna 
íTii  fiança,  pela  qual  se  se  obrigará,  gue  sí  dej 
riçAos  que  vierem  das  ladias,  ilhas  de  S&o  Tfao 
Oabo-vordo,  Roma,  ou  reinos  oatros,  para 
i  dilaçfto,  a  sentença  si  revogar,  tornará  toA' 
a  cousas  outras,  que  assim  recebeu,  com  as  oui 
3m  que  mais  será  oondemnado. 
Et  tal  sentou^  absolutória,  ella  se  tornará  a.  e 
revogar,  segundo  se  achar,  que  se  deve  ia 
içOes,  que  depois  assi  viâr&o  das  ditas  pari 
I  fiança,  se  fará  todavia  execução,  e  se  depoaiti 
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até  virem  :b  inquirições,  e  sobre  ollas  se  dar  sentença,  assi, 
e  da  miineiray  que  se  dirá  no  titulo  86 :  D<í9  execuções^  quando 
o  condemnado  Tem  oom  embargos,  e  o  yencedor  nfto  da 
herança. 

Porém,  si  os  contratos,  ou  delictos^  ou  outras  cousas  sobro 
que  a  demanda  fêr,  se  fizer&o  na  dita  índia,  ilhas  de  Sfto 
Thomó,  e  do  Príncipe,  Roma,  ou  reinos  outros,  isto  nao 
haverá  logar,  porque  quando  as^i  íôr,  justa  cousa  é,  quo 
ODÍe  os  contratos,  ou  delictos,  ou  cousas  outras,  sobre  que  as 
demandas  sfto,  se  fizorfto,  quo  lá  se  hajfto  de  provar ;  e  bem 
parece,   que  nflo  pedem  para  lá  a  dilação  maliciosamente. 

E  portanto  se  sobrestará  no  feito,  até  virem  as  inqui- 
rições dos  taes  legares,  po^^to  que  os  réos  sejfto  presos  em 
prisOes,  ou  sobre  suas  homenagens. 

B  bem  aasi  se  sobre-estará,  quando  as  partes  todas,  assi  au- 
tores cooao  róos,  quiserem  £[izer  suas  provas  nas  ditas  índias, 
e  logares  outros  atrás  declarados. 

U.  E  quanto  aos  feitos  crimes  de  presos  em  prisão  publica, 
OQ  sobre  sua  homenagem,  posto  que  o  accusador  peça  dilaçfto 
para  provar  nas  ditas  índias,  ilhas  de  Sfto  Thomé,  Cabo* 
verde^  o  Príncipe,  Roma  e  reinos  outros,  lhe  nfto  seja  dada , 
salvo  sendo  os  delitos  nos  taes  logares  commettidos,  porque 
parece  que  o  accusador,  que  em  taes  reinos  quer  provar,  o 
faz  meus  por  ter  o  accusado  por  longo  tempo  em  prisfto,  que 
por  ter  lá  prova  • 

B  se  despachará  o  feito  segun  do  se  achar  provado  pelos 
autos,  e  inquirições,  que  se  tirarem  em  nossos  reinos,  e  ilhas, 
e  reinos  do  Oastella. 

B  si  o  réo  preso  accusado  cri  memento,  ou  por  causa  eivei, 
qae  dependa  de  crime,  pedisse  dilação  para  as  ditas  índias, 
6  ilhasy  e  reinos  outros,  ser-lhe-ha  dada,  posto  que  lá  nao 
sejao  os  delitos  commettidos. 

15.  £  durando  o  tempo  da  dilação,  que  fôr  dentro  em 
aoflfes  reinos,  e  ilhas,  logar  es  de  Africa,  e  reino  de  Gastella, 
fiie  o  julgador  der  a  cada  uma  das  partes,  nfto  fará  o  julgador 
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om  eaie  feito  innovaQJlD,  nem  ee  entremettcrÃ  em  entci 
nelle,  Balvo  naquillo  sobre  qiio  foi  dadu  dilaçQo,  ussi  et 
em  receber  as  teatiinunhas,  ou  vòt  as  escriptur.is  e  privileg 
que   perante  cllo  fftrem  dados  em  prova. 

16.  Eom  todos  ob  caso3  acima  ditoã,  oudu  16r  assígn 
dilaçila  às  partus,  si  nflo  trouxerem  suas  inquiriçOej 
tumpo  da  dilaç^to,  serão  dollas  laaçndas,  o  o  feito  se  dci 
oliará  Eem  olbs. 

Porém,  si  aotes  de  o  leito  sor  se  Dteucía<Io  fínalmente, 
depois  de  ser  sontonciado,  posto  que  a  íientcn^;i  seja  foit 
assignada,  e  pasaaJa  pela  ehanoollaria,  antes  que  a  pi 
se  vá  com  cila  do  logar,  ondo  a  corte,  ou  relaç&os  estiver 
a  parto  contraria  vier  com  as  inquirições,  que  fôrfio  tin 
.  dentro  do  tempi>  da  dilação,  ou  com  oscripturas,  que  nom 
declarada  cspecifícadamcnia  a  sustancia  delias  dentro 
tempo  da  dilaç^lo  para  dar  em  sua  prova,  ou  posto  que 
aa  nomeasse,  si  dintro  da  dilação  as  tirou  das  notas  p 
as  dar  cm  prova,  poder^lo  ser  ouvidos  com  acu  dire 
como  fúríLo  si  com  ctlas  vierflo  em  tempo,  e  a  sentença 
fôra  dada. 

E  o  qne  assi  embargar  com  as  ditas  inquirições  ou  esci 
turas,  pagará  primeiro  as  custas  do  redardamcnto. 

17,  E  bí  a  aontença  íôr  dada  no  log'ar,  onde  o  vence 
ffir  morador,  poderá  embargar  com  as  ditas  inquiriçOu 
eacripturas  sobreditas,  antes  qne  a  sentença  passe  f 
ohancellaría,  ou,  oude  n&o  houver  de  ser  passada  pela  eh 
oellaria,  antes  que  seja  entregue  &  parte. 


TITUAO  TllL^Pro^esfios  e«peelae«« 

PROCESSO  BUMMAMSSIMO. 

SECÇÃO   I. 

Valar    determinativo     da    acçãOy  competência   e   processo. 

Lei  de  »0  de  Set.  de    1891:  Ari.  S9.  Nas  cau- 
sas até  100)5000  o  processo  será  Baminarissimo  e  determinado 
.     em  regulamento  pelo  governo. 

;       Decr.  de  It  de  Moir.  de  1893 :  Ari.  S8.    A  es- 

^    cepção   das  causas  fiscaos,  e  daã   que    versarem  sobre    bens 
,    de  raiz,  comprehendem-se  na  competência  dos  juizes  de  paz 
todas  as  causas  eiveis  até  o  valor  de  100^000. 

Ari.  SO.  Nas  cansas  da  competência  do  juiz  de  paz,  sfto 
iiiãdmissiveis  embargos  â  sentença. 

^^       Ari.   SO.   Julgada   em  2^   instancia    a    causa   intentada 

.  I    no  juizo   de  paz,    devem  ao  juizo  inferior  descer  os  próprios 

^1    aatos  para  nelle  ezpedir-se  o  mandado  de  execução, 
í 

^!       Reg.  deSS    de   Nov.  de  1891:  Ari.    G3.    Os 

;  juizes  de  paz  julgarão,  com  appellaçao  p^ra  os  juizes  de 
direito,  as  causas  eiveis  ató  o  valor  de  100^000,  sendo  previa- 
mente  intentado  o  meio  da  reconciliaçflo. 

§  1.  A  petição  inicial  deverá  conter,  além  do  nome  do 
autor  o  do  réo  : 

O  contrato,  tran8acç3.o  ou  facto  de  que  resultfto  o  direito 
do  autor  e  obrigação  do  réo  com  as  necessárias  especificações 
e  estimativa  do  valor,  quando  não  fòr  determinado. 
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8B0ÇÃO  in. 

JExcepçõêê  6  êua  decisão 

Heg.  die  99  de  Nov,  de  1891 :  Ari.  «S  8  8.  Nestas 
acções  só  as  excepções  de  incompetência  e  de  suspeiçAo  sus- 
pendem o  onrso  da  cansa  até  sua  decisão  ultima. 

As  mais  excepções  constituem  matéria  de  contrariedade  e 
ser&o  apreciadas  na  sentença  definitiva. 

§  9.  Ha  aggravo  do  despacho  pelo  qual  o  juiz  de  pas 
jolgar-se  competente  ou  incompetente. 

A  excepçfto  será  opposta  por  escripto  ou  verbalmente  em 
audiência  ;  e  do  despacho  proferido  a  parte  aggravará,  se 
quizer,  para  o  juiz  de  direito  ;  devendo  o  aggravo  seguir  nos 
próprios  autos. 

§  10.  A  deoisfto  do  juiz  de  direito  sobre  a  suspeiçftoó  peremp- 
tória. 

A  auspeiçfto  será  opposta  em  audiência;  por  escripto  ou 
verbalmente ;  si  o  juiz  de  paz  nao  reconhecer-se  suspeitO;  de* 
poâtada  a  cauçfto,  subirá  o  processo^  com  a  resposta  do  juiz 
recusado,  ao  juiz  de  direito^  que  ouvirá  verbalmente  e  de  plano 
as  testemunhas  offerecidas  pelo  recusanto  e  pelo  juiz  recusado, 
citadas  umas  e  outras  previamente  para  deporem. 

CAPITULO  II. 

PROCBSSO  SUMMABIO. 
SBCÇlO    I. 

Valor  determinativo  da  ac^  e  sua  comprehenêão. 

LeideSO  de  Set.  de  1891 :.  Awt.  99.  Nas  causas  de 
maiede  100$000  atéõOOSOOO  seguir-se-hao  processo  estabelecido 
pelo  Decreto  n.  737  do  2õ  de  Novembro  de  1850  (art.  237  até 
244),  salvo  tratando-se  de  bens  de  raiz. 


\ 
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Art.  939.  Em  8e;^uida  o  réo  on  seu  advogado  fará  a 
defesa  oral,  on  por  escripto,  exhibindo  os  documentos  que 
tiver  e  o  rol  d  >  testimunhas. 

Ari.  S410.  Dopeis  da  defesa,  tora  logar  a  inquiri ç&o  das 
testimunhus;  a  qual,  se  nflo  fôr  concluida  na  mesma  audiência, 
será  continuada  nas  seguintes,  podendo  o  juiz  marcar  audiências 
ordinárias  para  esse  fim. 

Art.  S41..  Findas  as  inquirições  arrazoando  ou  reque- 
rendo as  partes  o  que  lhes  convier,  ou  verbalmente  ou  por 
eseripto,  o  juiz  fará  reduzir  a  termo  circumstanciadamente 
as  allegaçOcâ  e  requerimentos  oraes,  e  depoimentos  das  testi- 
munhas o,  autuado  esse  termo  com  a  petiçáo  inicial,  do- 
comentos,  conciliaçfto  e  allegaçOes  escriptas,  será  concluso  ao 
juiz. 

Art.  9419.  Oonolnsos  os  autos,  o  juiz  procederá,  ex-offiúio 
ou  a  requerimentos  das  partes,  ás  diligencias  necessárias  para 
jnljar  afinal,  ou  ao  arbitramento  nos  casos  em  que  o  código 
o  determina . 

• 

A  sentença  do  juiz  será  proferida  na  audiência  seguinte  á 
coDcIusao  do  procosso  (art.  241),  ou  das  diligencias  que  tiver 
decretado  (art.  242). 

Art.  SA3.  Os  depoimentoó  das  testimunhas  serfto  es-* 
criptos  por  inteiro  e  náo  resumidos  : 

1.°  quando  alguma  das  partes  o  requerer  á  sua  custa  ; 

2.*"  quando  a  prova  fôr  somente  testimunhal. 

Art.  /BA^ft.  Se  a  sentença  fôr  de  absolviçilo  do  pedido, 
e  só  houver  condemnaçfto  de  custas  para  executar,  uáo  será 
necessário  extrahir  sentença,  mas  passar-se-ha  mandado  de 
penhora  para  o  pagamento  delia  e  doa  dons  por  cento  de 
ohancellaria.  (Reg.  arts.  288  e  298.) 


uoçlo  m. 

Eweepçífe$ , 

I  d«  Kmv.  4e  ftSVl :  Art.  «S. 

QOea  só  tem  It^ar  tis  exoep^Oes  de  ineon 
I  do  iait,  que  serOo    procesBadas    na  Í6 

do   ftrt.    63. 
18  excepções  ooDStitncm  materin  de  defei 
ÍA3  nas   oontestaqflo. 
)    prevalece,  ainda   que  a  acç&o  reree  k 
.  Tez  qae  o  sen  valor  nfto  exceda  a  500jM)(K 

sBOÇlo  ir. 
Execução. 

do  IV«v.  de  f  891 :   Art.   tt&. 

10  da  ezeoaçflo  uesaHs  cansas,  quanto  a  i 
,  será  idcntico  ao  da  ac^ilu. 
onça  exequenda  fôr  de  juiz  municipal,  i 
çSo,  serfto  por   elle    decididos  os  embai^ 
reenraos  que  no  oaao  couberem. 

de  >V«v.  do  1893  :  Art.  31.  Do  me 

&  (*)  nas  oauaaa  julgadas  pelos  juises m] 
sentença  fôr  de  absolviç&o  do  pedido,  i 
Çfto  de  custas.  (Reg:.  n.  737  de25  de 
art.  244.) 

CAPITULO  III. 

AOÇiO    DBCBHDIABIA. 

t.  S&:  Porque  ae  demandas  qae  s&o  funda 
ilicaa  derem  breremente  ser  acabadas,  ta 
|uo  alguma  pessoa  em  juiso  demandar  oi 

estatuído  no  art.  30  deste  decreto,  Iranecrlpto  oa  w 


—  491  — 

por  razfto  de  alguma  oousa,  oa  quantidade,  qae  lhes  sega  obri- 
gal-a  a  dar,  ou  entregar,  e  o  autor  mostrar  escriptura  publioa 
da  obrígaQfto,  ou  alvará  feito,  ou  assigaado  por  tal  pessoa,  a 
que  se  deva  dar  tanta  fé,  como  á  escriptura  publica,  o  juiz, 
que  de  tal  causa  conhecer^  assigne  logo  termo  de  dez  dias  pe- 
remptórios ao  róo,  a  que  pague  o  autor  todo  o  na  dita  escríp- 
tara,  o  alvará  oonteudO;  ou  mostre  paga,  ou  quítaç&O;  ou  al- 
iene, e  prove  deatro  nos  ditos  dez  dias  qualquer  outra  razSU)  de 
embargos,  qae  tiver  a  nao  pagar,  ou  cumprir  o  que  assim  por- 
a  eseriptura,  ou  alvará  se  mostra  ser  obrigado. 

E  passados  oâ  dez  dias  nfto  mostrando,  nem  provando  o  róo 
paga,  ou  quitaçfto,  ou  outra  tal  ruzao,  que  o  dcdobrigue  de 
pagar,  seja  logo  oondemnado  por  íientenQa  que  pague  ao  autor 
tudo  aquillo,  em  que  assim  se  mostrar  ser  obrigado.  Porém, 
si  o  réo  dentro  dos  dez  dias  que  lhe  hfto  de  ser  assignados 
para  vir  com  embargos  mostrar  quitação,  ou  provar  pagamento 
OQ  cousa,  que  o  releve  da  condemnaçfto,  o  juiz  do  caso  llie  re- 
ceberá os  embargos  por  desembargo,  sem  o  condemnar  no  con- 
teúdo na  escriptura,  ou  conhecimento. 

E  nfto  provando  perfeitamente  nos  dez  dias  os  embargos,  e 
forem  taes,  que  provados  relevem  de  coudemuagao,  o  juiz  o 
condemnar á  no  conteúdo  na  escriptura,  e  lixo  receberá  os  em- 
bargos, e  dará  sua  sentença  á  erecugfto  sem  appellaçao;  nem 
aggravo,  e  nao  será  a  cousa  entregue  ao  autor,  sem  dar  fi- 
ança de  a  tornar,  em  caso  que  o  condemnado  haja  sentença 
peloB  embargos  recebidos. 

E  nAo  dando  o  autor  a  dita  fiança,  a  cousa  julgada  se  f^e- 
poâitarÃ. 

1.  E  não  vindo  a  parte  dentro  nos  dez  dias  com  embargos^ 
ou  sendo  taes  que  ao  juiz  pareça  que  nao  sfto  de  receber,  con- 
demuurá  ao  réo  no  contendo  na  escriptura,  sem  receber  os 
embargos,  e  a  cousa  julgada  será  entregue  ao  vencedor,  sem  ser 
obrigado  a  dar  fiança. 

E  nestes  deus  casos  poderá  a  parte  condcmnada  appellar,  ou 
aggTavar,qual  no  caso  couber,  nfto  cabendo  na  alçada  do  julgador. 
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7.  £  quando  o  réo  fòr  citado  por  alguma  cscri|^tura  publica, 
ou  alvará,  que  tenha  força  do  oscriptura  publica^  o  nHo  appa- 
recer  em  juizo  por  si,  nem  por  seu  procurador,  scr-Ihe-hfto  as- 
signados  os  dez  dias,  como  acima  dito  ó. 

E,  passados  elles,  será  oondcmnado,  e  executado  ca  forma  e 
maneira  que  acima  dissemos,  quando  é  presente,  e  allcga  03 
embargos  dentro  dos  dez  dias. 

8.  £  queremos  que  isto  que  dito  ó  das  dividas,  que  se  de- 
mand&o  por  cscripturas  publicas,  haja  legar  em  qualquer  di- 
vida que  bo  dever,  e  demandar  por  virtude  de  alguma  sen- 
tença, que  pasar  cm  cousa  julgada»  quaudo  80  demandar  por 
via  de  auçUo^  qne  nasça  dessa  sentença, 

9.  E  sendo  oontra  alguma  pessoa  apresentado  em  juizo  al- 
vará, ou  conhecimento,  que  nilosoja  daquellas  pessoas,  a  cujos 
alvarás  se  deva  dar  tanta  ió  como  a  escriptura  publica,  e  fôr 
dômandada  polo  contendo  do  dito  alvará,  se  aquelle,  contra 
quem  se  apresenta,  reconhecer  em  juizo,  que  é  por  uUo  feito, 
eassignado,  011  assignado  somente^  reconhecendo  elle  haver 
feito  a  obrigação  conteuda  no  dito  alvará,  lho  assignaráO  dez 
dias  a  que  yenha  com  embargos,  e  se  procederá  por  o  tal  al- 
vará, e  se  executrá,  como  se  ha  de  proceder,  e  executar  por  as 
eseripturas  publicas. 

E  para  o  reconhecimento  dos  taos  alvarás,  o  juiz  poderá  con- 
stranger as  partes,  que  deponhao,  não  passando  a  quantia  de 
sessenta  mil  réis. 

10.  £  esta  Ordenação  se  entenderá  somente  nas  próprias 
pessoas,  que  fizerem  as  taes  eseripturas,  o  não  em  outras  i\e- 
nhamas  pessoas,  posto  que  seja  o  herdeiros. 
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I 
I 

I       O  foro  competente  é  o  oivil  (art*  14  da  lei). 

Art.  884.  Precede  a  eata  aoçfto  como  preparatório  delia 

o  sequestro,  o  qual^  independentemente  de  outro  requisito,  que 

1   não  seja  a  falta  de  pagamento,  deve  ser  deferido,  logo  que  iôr 

'    requerido  pelo  credor  hypothecario,  oom  o  titulo  respectivo. 

O  sequestro  terá  logar,  quem  quer  que  seja  a  pessoa  em  cujo 

poder  se  achar  o  immovel. 


Art.  1i8&.  Esta  acçfto  ó  só  competente  contra  o  devedor. 
Será  exequivel : 

1.*  Contra  o  terceiro,  si  a  hypotheca    foi  por  elle  consti- 
toida  e  n&o  pelo  próprio  devedor 
2.®  Gontru  o  adquirente,  no  caso  de  transniiasfto  e  nfto  re- 
f     missfto  do  immovel  (art.  300). 

4 

i        Ârt.  98tt.  Só  pelo  effectivo  pagamento  da  divida  hjpothe- 

earia  o  sequestro  póJe  cessar  : 
l       §  1.   O  effeito  do  sequestro  é  sujeitar  ao  pagamento  da 
•     difids;  como  accessorio,  os  fructos  ou  redimentos  do  immovel 
i     bypothecado. 
à        §  2.   Convindo  ao  credor,  pôde  o  immovel  ficar  em  poder 

do  deve  Jor^  obrigando-se  este  como  depositário  á  disposiçfto  do 

paragrapho  antecedente. 

Art.  1B89.  O  sequestro  resolve-se  na  penhora. 

! 

i  Art.  S88.  A  conciliaçfto  pôde  ser  posterior  ao  sequestro,  e 
a  mesma  conciliação  que  se  fizer  para  o  processo  do  sequestro 
Bsrvirft  para  acçfto  principal. 

Arf.  980.  O  sequestro  n&o  admitte  embargos  que  nfla 
sejflo  os  da  extinoção  da  hypotheca:  os  outros  embargos  ficarás 
reservados  para  acçfto  principal. 

Ari  JiSO.  Também  nflo  admitte  o  sequestro  outro  recurso 
que  nfto  seja  o  aggravo  de  petígfto  ou  instrumento. 


.  Ai  cuatíis  jutlíciaes  das  acçõos  bypothec: 
a  nn  razSt  de  <Ii3us  terços  das  qiiantias  âx 
to  das  custas. 

í.  Na  cxGCuçílo  da  acçSo  bypotkccaria    obser 
;uintea  disposições  cxcopcíoaaes  : 
imovois  hypathcoados  podem  sor  arrgmatado 
[uaiquer  que  seja  ò  valor  dos  bena  o  a  importa 

L  moí^mo  som  oatiptilaçílo  se  oonaidcra  dcro^i 
ior  iiypotliocaríu  o  provilcgio  das  fabricas 
oração  do  quo  trata  a  lei  de  30  do  Agosto  de  1< 
dom  disputar  preferencia  com  o  credor  bypo 
credores  quo  so  apresentem  com  hypotlii 
ro  o  mesmo  immovel. 

credores  que  concorrerem  &  cxccuçíLo  promoi 
rpothocario  nlo  podom  impedir  o  sca  pagamoi 
lypotkcca,  mas  bò  tãm  direito  sobro  a  quantia  i 
do  pagamento  da  mesma  hypolbcca. 

SECÇÃO  m. 
Re/niaaão  do  immovel  kypotkecado. 

)tt  de    Abr.    de  ISttA:     4rt.  »»3.  S 

immorol  hypotheoado  quizer  evitar'  a  execm 
r  para  remissUo  dos  credores  hypotbecarioe. 

:.   Esta  notiãcaçfto  devo  ser  feita  no  fõrooÍTel 

>.  Sd  é  admissível  a  dita  notiãcaçao  nos  30  ( 
scripqSo. 

i,  O  adquireato,  na  sua  petiço  ioioial  den 
siç&o,  e  declarando  o  preço  da  alienaqio  ou  oi 
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que  estimar,  requererá  que  sejao  notificados  os  credores  bypo- 
thecarios  para  em  24  horas  dizerem  o  que  lhes  convier  sobre  a 
remissflo  mediante  o  preço  proposto. 

JkrL  S9V.  A  notificação  será  feita  no  domicilio  inscripto. 
ou  por  éditos,  si  o  credor  ahi  se  nfto  achar. 

AH.  998.  Si  os  credores  nfto  comparecerem  ou  compare- 
cerem e  nada  oppuzerem  sobre  o  preço  proposto,  o  juiz  julgará 
a  remiss&o  por  sentença  para  produzir  os  seus  efPeitos  (art.  808). 

Art*  990.  Gomparecendo,  poróm,  o  credor  e  requerendo 
que  o  immoYol  seja  licitado,  o  juiz  mandará  proceder  á  licitaçfto 
no  dia  que  designar,  annunciado  por  três  editaes  consecutivos. 

Art.  SOO.    Sfto  admittidos  a  licitar : 
§  1.  Os  credores  hypothccarios. 
§  2.  Os  fiadores. 
§  3.  O  adquirente. 

Art.  SOI.  A  licitação  nfto  poderá  exceder  ao  quinto  da 
avaliação  proposta  pelo  adquirente. 

Art.  309.  O  adquirente  será  preferido  em  igualdade  de 
circnmstancias. 

Art.  SOS .  A  remissão  terá  logar  ainda  não  sendo  yonoida 

a  divida. 

Art.  S04.  As  hypothecas  legaes  especialisadas  são  remi* 
veis  como  são  as  hypothecas  especiaes,  figurando  pela  fazenda 
publica  o  empregado  com  potente;  pela  mulher  casada,  e  pelo 
monor  ou  interdicto,  o  promotor  publico  como  curador  geral ; 
pelas  corporações  de  mão-morta,  o  promotor  do  capellas. 

Art.  SO&.   As  hypothecas  legaes  nfto  especialisadas  serfto 

remíveis  ou  substituídas  por  fianças  idóneas  prestadas  pelos 

responsáveis, 

CP.  32 


.  S#S.  As  sobreditas  fianças  ser(U>  admittidAs,  o 
>  promotor  publico  oomo  onrador  geral  e  eendo  at 
pelo  Jdís  oompetODte. 

.  80V.  A  aoçfU)  de  remiBsfto  n&o  é  necessária  e  ap 
liando  o  preço  da  aliena(!{U>  fdr  suffioiente  para  o  pa 
<la  dirida  hjrpotlieosria  e  o  credor  oatorgar  e  asBig: 
devedor  e    o   comprador   a   esoríptura    de    venda 


.  308.  Julgada  a  remiaaao,  e  á  vista  da  sentei 
a  qnal  deve  constar  o  pagamento  do  preqo  respecti' 
ivel  ficará  livre  da  bTpotheoa,  esta  remida,  e  a  inscrip^ 


ÊBOÇIO     IT. 

cç9ú  do  credor  hypolhecario   contra  o  adquirtnU. 

;.  d«  *•  de  Abr.  de  ise&:  Ar(.    S*9.  Si 

inte  do  immovel  hypotheeado  q&o  tratar  da  remisa 
08  trinta  dias  depois  da  traascripçfio,  tíca  sujeito: 

Ao  sequestro  e  &  exeouçflo  da  acQflo  do  qoe  tratft 
1.» 

As  custas  e  despesas  judioiaes  da  desapropriaçfto. 

A  diferença  do  preço  da  aveliagao  e  aUeaaQSo. 

A  acçfto  de  perdas,  c  datnnoe  pela  deterioraç&o  i 
ú. 

■    SftO,  O    immovel  será  penhorado    e    vendido  p 
o  adquirente, ainda  que  elle  queira  pagar  ou  depositar 
a  venda  ou  avaliação,  salvo : 
Si  o  credor  oonscntir. 

Si  o  preço  da  venda  ou  avaliaçfto  bastar  para  p^ 
la  hypotheoa. 
Si  o  adquirente   pagsr  integralmente  a  hjpotheoa. 
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ArL  SAI..  A  avaliação  nunoa  será  menor  que  o  preço  da 
alíeDaçflo  (art.  10  §  3  da  lei). 

Art.  SflS.  Nfto  haTendo  lançador,  será  o  immoyel  adju* 
dioado  ao  adquirente  pelo  preço  da  ayaliaçfto,  qualquer  quo 
tenha  eido  o  preço  da  alienaçfto. 

Art.  SflS.  Nfto  é  lieitoao  adquirente  oppòr  ao  sequestro» 
ou  execuçflo  da  oentença  contra  elle  promovida,  a  excepçfto  do 
exoosBfto  ou  beneficio  de  ordem. 

Esta  dispoeiçAo  ó  applicavel  ao  terceiro  que  constituir  hypo- 
theoa  a  favor  do  devedor. 

Ari  814.  Também  nfto  é  licito  ao  adquirente  largar  ou 
entregar  o  immovel,  mas  é  sempre  obrigado  a  responder  pelo 
resultado  da  ezcussfto  judicial,  como  se  determina  nos  arts. 
309  e  seguintes. 

Art.  Slft.  O  adquirente: 

§  1.  Que  Boffrer  a  desapropriaçfto  do  immovel ; 

§  2.  Que  pagar  a  hypotheca ; 

§  3.  Que  paga-la  por  maior  preço  que  o  da  alienaçfto  por 
cansa  da  adjudicaçfto,  ou  da  licitaçfto; 

§  4,  Que  supportar  custas  e  despezas  judiciaes,  tem  acçfto 
regressiva  contra  o  vendendor. 


CAPITULO  V. 

CAUSAS  DB  LOCAÇÃO  PB  SBBVIÇO. 
SBCÇÃO  I. 

Compdeneia  e  proceêso  eivU. 

Lei  de  tft  de  Març.  de  t899:  Art  81.  Todas 
a3  oaosas  derivadas  da  locaçfto  de  serviços  comprebendida 
nesta  lei  incumbem  aos  juises  de  paz  da  situaçfto  do  prédio 


;ico  (arU  4)  com  alçada  até  SOS,  e  competência,  media 
eltaçSo  derotutiva  para  o  juis  de  direito,  qaalquer  que  i 
laotia. 

Lrt. 

«ido 
1860. '  (*) 


ri.  S4.  O  processo  oÍTÍl  Berá*o  processo  Bummaric 
eido  peloa  artigos  237  e  eaguiotea  do  regulamento  n. 
1860.    (*) 


Lrt.  8A.  Quando,  porém.eata  lei  autoriza  a  acçfto  eiecnti 
ira  outros  que  nfto  o  locatário  ou  locador,  fica  entendi 
a  jurisdicçflo  para  processa-la  o  julga-la  é  a  do  juiz  mu: 
1  do  domicilio  do  róo,  com  appelUçELo  derolutiva  para 
de  direito,  tendo  o  processo  a  meama  forma  determina 
«  leia  do  processo  oivíl. 

SBOÇIO    II. 

CompeUnáa  e  processo  penal. 

el  de  1»  de  Harç.  de  1899:  Art.  94.  Quão 
iteria  penal, de  que  trata  o  capitulo  6,  a  competência  doju 
>as  é    sempre   oom  recurso  suspensÍTO   para  o  juii  < 


rt-  SS.  O  processo  penal  será  regulado  pclaa  segoint 
DsiçSes: 

1.  A  potíijao  ioicíal  dovorA  conter  a  indica^So  das  pr 
e  será  acompanhada  do  instrumento  do  contrato. 

2.  Citada  o  ròo,  e  presente  na  audieacia  com  ss  bq: 
munlias,  que  poderá  lerar  independentemente  de  oitaçlb 

revelia  do  mosmo  réo,  ei  nfto  comparecer,  o  juís  de  jn 
rá  as  testimunhas  de  uma  e  outra  parte,  mandando  tomi 
»rmo  os  seus  depoimentos. 

3.  Ooncluidaa  aa  inquirições  e  tomado  o   depoimento  o 


Vido ;  Parle  ii  tit.  TBt  c*p.  u  mcç.  i 
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o  juramento  de  qualquer  das  partes,  si  fòr  ordenado  pelo  juiz, 
serfto  ellas  ouvidas  verbalmente,  juntaado-se  aos  autos,  com 
quaesqner  allegagOes^  os  documentos  que  offereoem,  depois  do 
que  o  juiz  proforirÃ  sua  sentença  na  mesma  audiência  ou  na 
seguinte. 

Art.  Stt.  Fica  autorisado  o  governo  a  dar  os  regulamentos 
necessários  para  exeouçAo  desta  lei.  (*) 

CAPITULO  V. 

Procesõo  de  desapropriação. 

BSCÇlO  I. 
CASOS  DE  DB8APR0PBUÇÂO,  B  DBORBTAÇÃO  DBLLA 

Lei  de  9  de  tiet.  de  ASStt:  Art.  ft,  A  única  excepQr.o 
'eita  6  plenitude  do  direito  de  propriedade,  conforme  a  oonsti- 
toiçfto  do  império  tit.  8  art.  179  §  22,  terá  logar  quando  o  bem 
publico  exigir  o  ubo  ou  emprego  da  propriedade  do  cidadflo  por 
necessidade  nos  casos  seguintes: 

!.•  Defesa  do  Estado  ; 

2/  S^urança  publica ; 

3.*  Soccorro  publico  em  tempo  de  fome,  ou  outra  extraor- 
dinária calamidade  ; 

4/  Salubridade  publica. 

Art.  9*  Terá  logar  a  mesma  excepção,  quando  o  bem 
publico  exigir  o  uzo  ou  emprego  da  propriedade  do  cidadfto» 
por  utilidade  previamente  verificada  por  acto  do  poder  legis- 
lativo^ nos  casos  seguintes: 

1.*^  Instituições  de  caridade ; 

2.*  Fundações  de  casas  de  instrucçfto  da  mocidade  ; 


(*)  Ainda  Dão  fôrão  expedidos  estes  regulami*Q(06 


<s  casos  de  necessidade,  a  quo 
tidadOo,  eer&  feita  a  requerimeD 
blíoa,  peraate  o  juiz  do  domioil 
loia  delle;  mas  a  verífioaçlo  d 
ir  por  acto  do  corpo  legislatii 

roquizÍQÁo  do  procurador  da  fi 

da  parte. 

[ipriodade  ser&  calculado  n&o 
tpriedade,  como  da  soa  looalida 
proprietário;  e  fixado  por  arbib 
da  fazenda  publica,  e  pelo  dono 


ietario  ser  privado  da  sua  pn^r 
eo  ralor. 

o  recusar  receber  o  valor  da  pi 
tepozito  publico,  por  cujo  conl 
e   haverá  a  posse  da  propríedid 

tee  interpor  todos  oa  recurãoslegu 

ígo  ommiDeate,  oomo  de  guem  i 
.  formalidades,  e  poder-sc-b»  tom 
)  ou  moemo  do  dominio  da  pi 
irio  para  emprego  do  bem  ptiblii 
que  Bcja  liquidado  o  sen  valor, 
rts.  5  e  6,  reservados  os  direit 
o  oportuno. 

íle«S4a:  Art.  t.  A  deeipr 
ta  geral  ou  municipal  da  o6rte  te 
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§  1.  Oonstraoçfto  de  edifioioa  e  estabeleoimentoe  públicos  de 
^oalqner  natureia  que  sejfto  ; 

§  2.  Fundação  de  povoaçõeS;  hoepitaeB,  oanafl  de  caridade  on 
•de  instroc^  ; 

§  3.  Aberturas,  alargamentoB,  ou  prolongamentoB  de  estra- 
das^ mas,  pragas,  e  oanaes ; 

§  4.  Gonstruogfto  de  pontes,  fontes,  aquednctos^  portos,  di- 
ques, cães,  pastagens,  e  de  quasquer  estabelecimentos  destinados 
á  commodidade,  ou  servidflo  publica ; 

§  6.  OonstrucgOes  ou  obras  destinadas  á  deooraçfto  ou  salu- 
bridade publica. 

Ari.  9  •  Quando  fòr  determinada  por  lei  ou  decreto  qualquer 
obra  das  indicadas  no  artigo  antecedente,  comprehendendo, 
no  todo,  ou  em  parte,  prédios  particulares,  será  levantado  por 
engenheiros,  ou  peritos,  o  plano  da  obra,  e  as  plantas  dos  pré- 
dios comprebendidos,  declarando-se  os  nomes  das  pessoas  a 
quem  pertencem. 

Art.  S.  Tanto  o  plano  da  obra,  como  as  plantas  dos  prédios 
comprebendidos,  serflo  depositados  na  camará  municipal  res- 
pectiva e  ahi  expostos  ao  conhecimento  dos  proprietários  por 
10  dias,  contados  do  dia  da  conyocagfto,  por  bando  feito  aos 
mesmos  para  oase  fim. 

A  mesma  oonvocagfto  8er&  feita  por  editaes  affizados  em 
logares  públicos,  e  em  joruaes,  havendo-os  no  município. 

Ari*  A.  O  secretario  da  camará  municipal  certificará  as 
publicações  por  bando,  e  por  editaes,  e  lavrará  termo  de  com- 
parecimento dos  proprietários,  tomando-lhes  as  declarações,  e 
reclamações  qne  fiserem  verbalmente,  e  annexando  as  que  lhe 
iòrem  apresentadas,  ou  dirigidas  por  escripto. 

Art.  ft.  Findos  os  10  dias,  a  camará  municipal,  unindo  a 
si  dons  engenheiros,  e  na  falta,  peritos  (nfto  sendo  os  que 
levantirfto  o  plano),  receberá  as  reclamações  dos  proprietários, 
e  ouvindo  as  pessoas  que  entender  conveniente  dará  seu  parecer. 
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io  cm  20  dias  improrogftTeie, 
,  lavrado  termo  de  qaanto  aooor 
doDt«  da  provinoia. 

da  prorincia,  em  vista  das  re 
pToprietãrioa,  e  pareoer  da  cbd 
plano  primitÍTO  deva  sofiret  i 
r  outros  prédios  partioularee,  m 
etea  as  formalidades  do  artigo 


proTÍDCia  remetterà  tudo  com  o 
ial,  a  qaem  compete  approvar 
obras,  para  ouja  exeonçao  f5r 
idades  partionlares  por  motivi 
municipal  da  c6rte. 

■as  de  que  trata  o  artigo  1,  & 
nara  munioipal  remetterá  din 
lerio  as  reclamaçSes,  e  obaerra 
ai  as  ditas  obras  forem  projeot 
ai  da  cArtfl,  e  a  desapropriação 
dade  municipal,  a&o  terão  logi 
Beg^uintfls . 

formalidades  dos  artigos  2,  Se 
ofl  documentos  e  plantas,  com  a 
I  império,  perante  qnem  poderft 
ilama^es,  e  observações  uc  ea 
devendo  o  ministro  ouvira  coi 
parecerem  attendiveis. 

1  plauoB  das  obras  por  deoiet« 
ã  as  formalidades  dos  artigos  a 
Dado  o  bem  publico  para  exigi^ 
iedades  particalares  oomprebeod 
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tíEogÃo  n. 
Forma  do  processo, 

E«ei  de  ftS  de  Jiil.  de  IS^ftft:  Arft.  f.O.  A  desapropriagão 
eerà  promovida  pelo  procurador  da  oorôa,  ou  outro  agente  do 
poder  executÍTO  para  isso  designado^  quando  as  construcçSesi  e 
obras  e  estabelecimentos^  que  derem  logar  á  desapropriação,  se 
fizerem  a  custa  do  tbesouro  publico ;  será,  porém^  promovida  pelo 
procurador  da  camará  municipal  da  corte,  ou  por  outro  agente 
delia,  quando  se  fizerem  á  custa  das  rendas  da  mesma. 

Art.  11.  Ojuizdocivcl  de  1*  instancia  pronunciará  u 
desapropriação^  à  vista  dos  seguintes  requisitos  : 

§  1.  Lei,  ou  decreto  imperial,  que  autorize  alguma  das 
obras,  ou  estabelecimentos  declarados  no  art.  1 .  ; 

§  %  Decreto  Imperial,  que  approve  definitivamente  os 
planos  das  ditas  obras  ; 

§  3.  Plantas  de  cada  uma  das  propriedadas  particulares 
comprehcndidas  no  plano,  com  indicação  dos  nomes  dos  pro- 
prietários ; 

§  4.  Certidão  de  se  haverem  praticado  todas  as  forma- 
lidades exigidas  para  a  approvaç&o  de6nitiva  dos  planos; 

§  6«   Oitaçfto  dos  proprietários  e  suas  mulheres. 

Esta  decisão  será  intimada  aos  proprietários,  e  delia  se  dará 
aggravo  de  petiçfto,  ou  de  instrumento,  no  qual  só  haverá  pro- 
vimento quando  faltar  algum  dos  requisitos  exigidos  neste 
artigo,  ou  a  decisão  não  fôr  conforme  a  elles. 

Art.    l/B.    Dentro  de  5  dias,  depois  desta  intimação,  é  o 
proprietário  obrigado  a  declarar  em  juízo  os  nomes  dos  inqui- 
linos, ou  rendeiros,  e  possuidores  de  bemfeitorias,  e   de  servi- 
dões reaes,  que  podem  ser  prejudicados  pela  desapropriação, 
e  apresentar  cópia  authentica  dos  contratos,  que  com  elles  tiver. 

A  &lta  desta  declaração,  e  apresentação,  obriga  o  proprie- 
tário á  indemnização  des  ditos  interessados. 
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.  O  procurador,  ou  agente,  que  promore 
lo,  deolurará  por  termo  nos  antOB  a  quantii 
s  offarece  por  indemnisaçao  ao  proprietário,  e 
ados  deolaradoB  ua  íórma  do  artigo  antecedai 
itimar  esta  offerta,  que  aerft  publicada  em  join 
o  logar. 

Oa  proprietários,  e  oa  outros  iatercuadoe 
ta  a  offerta,  serão  obrigados  a  declarar  dei 
i  iatimaçOo,  se  aoeitfio  a  indemnixay&o  off 
90  da  a  noo  aoeitarem  declararáo  a  quantia 


Oa  tutores,  e  curadores  liaa  pessoas,  que 
rfto  autorisadoB  por  simples  despacho  do  joii 
iDseutirem  aa  desapropriaçjKo,  e  a  aceitarem 
ado-as  úteis  aoe  aeue  tutelados  oa  ourados. 

Si  as  offertaa  nao  forem  aceitas  no  pms) 
I  o  procurador,  ou  agente  da  desapropriação,  i 
gencias,  serSo  aa  indemnizações  maroadag 
órma  seguinte  : 

O  JQÍz  do  oirel  designará  na  lista  dosjimu 
onde  fôrem  sitos  os  prédios,  que  se  dovem  At 
doa  principaes  proprietários  nella  inacríptoi, 
I  ellee  uma  lista  especial,  a  far&  intimar  ao  p 
I  procurador,  ou  agente,  da  desapropriaçAo,  pi 
L  na  primeira  audiência,  e  cada  um  oacolber  t 
ita  especial,  com  pena  de  revelia. 
;o8  oa  co-proprietarioa,  ou  concorrendo  onb 
a  indemnização,  a  escolha  doa  trea  jurados  bí 
rdo  de  todoa,  e,  quando  não  ooncordarem,  wn 
m  nomeará  um  ;  e  sendo  maia,  ou  moaot 
lecidirá  quem  dera  nomear  uoi  ou  mais  deiu 
aeia  escolhidoa  pelas  partes,  ou  &  aua  rerelia, 
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jait  do  oi?el  esoolherA  mais  am,  e  os  sete  jurados  assim 
escolhidos,  formaráO  o  jurj*,  que  deye  fixar  a  indemnisa^fto. 

Art.  f.S.  Nftopoderfto  ser  designados  os  jurados  in teres- 
Bados  na  desapropriação  oa  indemnisaçfto. 

Art.  1.8.  Os  jurados  esoolhidos  eompareceráO  oom  o  juiz 
do  oível  e  seu  esoriyao,  no  logar  e  dia,  para  que  forem  oon- 
YoeadoS;  e  prestar&o  juramento  :  os  que  n&o  compareoerem 
sem  motiTO  legitimo  serfto  multados  polo  juis  em  60^  para 
as  despesas  da  munioipalidado,  e  substituidos  por  nora  es- 
colha. 

Art.  90.  Reunido  o  jurjem  sessfto  publica  presidido 
polo  juiz  do  eivei,  este  lhe  apresentara  : 

1.^  As  offertas  e  as  exigenoias  para  as  indemnizações; 

2.^  As  plantas  dos  prédios  sujeitos  &  desapropriarão,  e  os 
documentos  oCFereoidos  pelas  partes  em  seu  finYor. 

Ari.  91.  A?  partes,  ou  os  seus  procuradores,  poderfto 
apresentar  suas  observagOos  reunidamente,  e  o  jurj  poderá 
ouvir  os  peritos,  que  julgar  conveniente,  fazer  vistorias  nos 
logdres,  ou  delegar  para  esse  fim  um,  ou  alguns  de  seus 
membros. 

Art.  99.  A  discussão  será  pnblieada,  podendo  continuar 
mais  um  dia;  e,  logo  que  for  encerrada  pelo  juiz  do  eivei; 
03  jurados  se  retiraráo  á  sala  particular,  e  sob  a  presidência 
de  um  de  seus  membros  ahi  eleito*fixará0  as  indemnisaçOes  por 
maioria  absoluta  de  votos. 

Art.  SS.  Serão  fixadas  indemnizações  distinctas  em  favor 
das  partes,  que  os  reclamarem  sobre  titulos  differentes 

No  caso  de  us  jfruoto,  porém,  uma  só  indemnizaçfto  ser&  fixada 
pelo  jury,  em  attengOo  ao  valor  total  da  propriedade,  e  o  uso* 
fraotuario,  e  proprietário,  exercerão  seus  direitos  sobre  a  quantia 
fixada. 
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Art.  99,  Dostft  eentenoa  ee  poderà  interpor  o  recurso  de 
appeUa^fto  para  a  relaçfto  do  distrioto. 

A  appellaçfto  t«r&o  offuito  devolutivo  flómonte;  e  a  relaçlo  só 
poder&  annallar  o  processo  por  falta  da  obsorruncia  de  lórmas 
substanciaes. 

Si  a  relaQ&o  anonllar  o  proco^BO,  serA  fixada  a  iademnização 
eom  outros  jurados,  que  serfio  presididos  pelo  substituto  do  juiz 
do  cirel,  e   do  julgaoieato  nSo  haverá  mais  recurso. 

Art.  30.  Fixada  a  indemnizarão,  na  forma  acima,  e  depo- 
sitada a  quantia,  o  juiz  do  cível  expedirá  mandado  de  emissfto 
(Is  posse,  que  nAo  admittírá  embargos  de  natureza  alguma. 

Art.  3A.  Feito  o  deposito, praticar-se-ha  o  disposto  na  Ord. 
tiv,  1  tit.  tí  in  pr.  e  §  1,  com  o  que  o  prédio  desapropriado  se 
e)D3Íderarà  livre  de  todos  os  oaus,  bypothecaa  e  lides  pendentes, 
BI  quaes  nSo   podurão  impodir  o  processo  da  desapropriaçfto, 

Art  3S.  Quando  ns  partes  aceitarem  as  oãcrtas  do  pro- 
carador  on  agente,  que  promover  a  desapropriação,  será  a 
qaantia  depositada,  e  so  praticarA  o  ordenado  no  artigo  antece. 
ileate  para  os  mesmos  fins. 

Art-  33.  A  desapropriação  e  processo  delia  afio  isentos  dos 
impostos  de  siza  e  dos  sellos  fixos  o  proporcionaes. 

Art.  84:.  Os  emprezaríos  daa  obras  declaradas  no  artigo  1 
ptomoTerfto  aa  desapropriações  necessárias  para  a  ozeouçao  das 
ditas  obras,  usando  dos  meemos  diroitoa  do  procurador  da  oorõa 
e  da  camará  municipal. 

Art.  3a.  Fica  em  sen  vigor  a  lei  de  9  de  Setembro  de 
1S26,  ao  que  toca  é,  desapropriado  por  necessidade. 
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Nenhuma  autoridade  judiciaria  ou  admÍDÍ8tratiya  poderá 
admittir  reclamação  ou  oonteataçfto  contra  a  deaapropriaQfto  re- 
sultante da  approyaçfto  das  plantas  por  decreto. 

Art.  S .  O  empresário  ou  companhia  incumbida  da  oon- 
straoqfto  da  estrada  de  ferro  nfto  tomará  posse  dos  terrenos  o 
prédios  desapropriados  sem  que  preceda  a  respectiTa  indemni- 
zação. 

O  processo  de  indemnização  será  promoyido  pelos  agentes 
do  emprezario  ou  companhia  perante  os  juizes  do  eivei  onde 
06  houver,  e  na  falta  destes  perante  os  juizes  munioipaes  dos 
respectivos  termos,  no  caso  de  nflo  poderem  os  emprezarios  ou 
directores  da  companhia  convencionar  amigavelmente  com 
08  proprietários,  ou  quando  estes  forem  menores  ou  inter- 
dictos  si  seus  tutores  ou  curadores  nfto  aceitarem  as  offertas. 

Art.  4L,  Para  se  instaurar  o  processo  perante  o  juiz  do 
ciyel  on  municipal,  conformo  o  disposto  no  artigo  antecedente^ 
o  emprezario  ou  agente  de  companhia  lhe  requererão  em  se- 
parado a  citaçfto  de  cada  um  dos  proprietários,  e  de  seus  tutores 
on  enradores,  no  caso  de  serem  menores,  para  effeito  de  nomea. 
lem  douB  árbitros,  que  com  os  dous  nomeados  pelo  emprezario 
OQ  companhia,  e  com  o  designado  pelo  governo,  procedfto  á  ava- 
Uaçfto  do  prédio  ou  terreno,  sendo  que  nfto  queirfto  aceitar  a 
qnantia  que  o  emprezario  ou  agente  da  companhia  doverfto  offe- 
recor  para  sua  indemnizaçfto. 

O  requerimento  deverá  ser  instruido  com  os  seguintes  do-- 
comentos : 

1^.  Oópia  do  decreto  que  approvou  o  plano  das  obras ; 

2^.  Oópia  da  planta  especial  do  terreno  do  prédio; 

3^  Attestado  de  um  engenheiro  designado  pelo  governo,. 
Q^ficaudo  ser  o  terreno  ou  prédio,  de  que  se  tratar,  oom- 
prehendido  no  plano  approvado  por  decreto  imperial,  e  si  6 
^zaeta  a  planta  qae  delle  se  apresentar  ; 

^**  Declaraçfto  dos  dous  árbitros,  que  nomearem,  para  oom 
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designado   pelo    gorerao  procede 
EaçSo,  bí  aofforta  nfio  fõr  aceiU. 
smnizaçEki  de   prédio    urbano,  certi 
eido  pa^  no  segundo  semestre 

0,  e  no  Oiiso  de  dSo  ter  pago  dec 
fto    sor    devida,     cortidfto    da    nlt 

posterior,  que  ee  houver  paga. 
rada  de  ferro  de  D.  Pedro  II  fieft 
)  do  documento,  de  que  trate  o  nna] 
ndemnisaç&o  dos  prédios  e  tem 
imeíra  BccçElo  da  referida  entrada,  < 
imperial  com  Mr.  E.  Prioe. 

tarios,   ou  seus  tutores,  ou  ouradore 

1,  serão  obrigados,  aob  pena  de  revi 
dias,  depois  da  cttaçSo,  si  accitfto 
irociJa,  e,  no  caso  do  não  a  aoeilai 
[uo  pretenderem,  e  nomearás  logoi 

proceder  com  os  do  cmprezario 
ido  pelo  governo,  á.  avaliaçlo  da 
szikrio  ou  cumpanMa  ntose  confor; 
o  proprietário. 

o  juiz  nomeará  os  árbitros,  que  e 
nomear. 

ou  curadores  doe  proprietários,  qo 
itdos  por  simples  despacho  do  juii 
lerfAs  da  indemnização,  que  aciía 
)u  curados. 

imento  do  omprezario,  ou  compaD 
iofOr  aceito,  recebida  porcste  aquai 
iar  ou  nSLo  puder  recebe-la,  o  juíí 
udarA  passar  em  favor  do  empreza 
,0  de  posse,  que  serA  executado  i 
embargos,  e  servirá  de  título  ao  ' 
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Ari.  8.  Si  nem  o  offereoimento  do  emprezario  ou  compa- 
nhia, nem  o  pedido  do  proprietário  fòraceitO;  08  árbitros 
nomeados  se  reunirfto  sob  a  presidência  do  juiz  a  que  se  refere 
o  artigo  3,  no  dia  e  hora  fixados  por  este,  e  em  sua  presença 
iaráO  a  avaliação  da  indemnização  devida,  observadas  as 
regras  dos  artigos  12  e  13. 

Ari.  9.  Feita  a  avaliaç&o  e  recebida  pelo  proprietário  a 
sua  importância,  ou  depositada,  si  recusar  ou  nao  puder  recebe-la 
mandará  o  juiz  passar  mandado  de  posse  na  forma  do  artigo  7, 
si  aa  indemnizações  nao  excederem  as  offertas  do  emprezario 
ou  companhia,  aa  partes,  que  as  tiverem  recuzado  pagar&O 
aa  castas  do  processo ;  si,  poróm,  íôrem  superiores,  será  o 
emprezario  ou  companhia  condenmada  nas  custas. 

Ari.  AO.  As  pessoas  que  forem  nomeadas  árbitros  pelo 
emprezario  ou  companhia  ou  pelos  proprietários,  nfto  poderão 
recDzar  o  encargo,  salvo  sendo  empregados  públicos  ou  tendo 
al^m  impedimento  dos  declarados  no  artigo  8  do  Decreto  n.  806. 

Ari.  JUL.  Os  árbitros,  que  nfto  forem  escuzos  pelo  juiz,  e 
que  não  comparecerem  no  dia  fixado  para  a  avaliaç&o  dos  prédios 
e  terrenos  desapropriados,  poderão  ser  oompellidos  a  cumprir 
o  seu  dever  com  multa  até  50$  e  prizão  até  8  dias . 

As  multas  e  prizfloserfto  ordenadas  pelo  juiz  administrativa- 
meote,  revertendo  as  multas  em  favor  da  respectiva  munici- 
palidade. 

Ari.  19.  Para  proceder  á  avaliação  das  indemnizações  dos 
terrenos,  que  nfto  forem  quintaes  das  casas  sujeitas  ao  paga- 
mento de  decima,  os  árbitros  observarão  as  seguintes  regras: 

!*•  As  indemnizações  nfto  poderão  ser  em  caso  algum  infe- 
nores  ás  offertas  do  emprezario  ou  agentes  da  companhia,  nem 
^periores  as  exigências  dos  proprietários . 

2^.  Si  08  terrenos  ou  prédios,  que  houverem  de  sor  desapro- 
priados somente  em  parte  ficarem  reduzidos  a  menos  de  metade 

c.  p.  33 
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carem  privados  das  serTentias  nei 
los  terreDOB  e  prédios,  dSo  compn 
,0,  ou  fioarem  muito  desmerecidos  i 
)  obras  e  bemfeitorias  importantes,  i 
iBÍzadoB  no  seu  todo,  eí  assim  reqner 

idemnizações  em  taror  de  cada  nm 
rem  sob  títulos  differentes. 
Dto  porém  uma  só  iDdflmoizaQ&o  se 
ilor  total  da  propriedade,  e  usofruot 
leráO  08  seus  direitos  sobre  a  qn&ntj 

iderfto  A  localidade,  ao  tempo,  ao  tbIc 
iropriedade,  ao  damao  que  proríer  d 
isquer  outras  oircnmstaacías,  qnein 
nstmcçOes,  plantaçOes,  e  quaesquer 
riedade,  depois  de  couheoido  o  plani 
levarem  a  íudemaieaçao,  nSo  deveríL 

IS  procuradores  poderfto  apresentar 
Dente,  e  os  árbitros  poderfto  ouvi 
onveniente,  fazer  vistorias  nos  logi 
m  um  ou  algans  de  eeua  membros. 

liaçlo  das  indemnizações  dos  prédio 
iservadas  as  seguintes  regras : 
lizaçao  poderá  ser  menor  do  que  o  ^ 
leato  do  prédio,  devendo  ser  oalea 
ileoima,  ^ue  houver  pag^o  no  altimo 
uelle  que  houver  de  verifioar-so  a  à 
do  nSo  ter  pago  decima  neste  seme 
igou  no  semestre  anterior, 
scima  no  referido  semestre,  regnlarsi 
ultima  deoiína  paga,  salvo  o  oaao  á 
lio  obras  importantes  depois  desse  pi 
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2^.  Nenhuma  indemnização  será  elevada  a  maior  quantia  do 
que  importarem  os  ditos  20  annos  de  rendimento  calculado 
peladecima^  e  mais  10  por  cento  dessa  importância,  si  o  refe- 
rido prédio  estiver  alugado,  e  os  proprietários  forem  maiores  ; 
új  porém»  forem  menores,  ou  morarem  nos  predioS;  que  tiverem 
de  ser  indemnizados,  ou  forem  corporações  de  mfto  morta^  ou  os 
prédios  estiverem  no  ultimo  caso  da  regra  1^,  a  indemnizaçAo 
poderá  ser  elevada  ató  20  por  cento  acima  dos  20  annos  de  ren- 
dimento calculado  pela  decima. 

Si  os  prédios  forem  de  corporações,  quo  nao  paguem  decima, 
oa  pertencerem  ao  Estado,  e  nfto  estiverem  comprehendidos  na 
disposição  na  2^  parte  do  §  1  do  artigo  1  do  Decreto  de  26  do 
Junho  de  1852^  a  avaliação  será  feita,  no  primeiro  caso  sobre  a 
base  do  aluguel  do  prédio  com  a  porcentagem  devida,  a  juizo 
dos  árbitros,  nSlo  excedendo  a  20  por  cento,  e  no  2^  caso  será  a 
ayaliaçâo  feita  por  estimativa,  precedendo  informaçã.0  de  dous 
engenheiros,  e  de  dous  mostres  de  obras  dodignados  pelo  juiz 
do  eivei. 

3*.  A  indemnização  dos  prédios,  que  estiverem  situados  em 
localidades  nfto  sujeitas  ao  imposto  de  decima,  será  feita  se- 
gando a  avaliação,  a  que  se  proceder  sobre  a  base  do  seu 
alogael  com  a  porcentagem  devida,  a  juizo  dos  árbitros,  não 
exoedendo  a  20  por  cento. 

4^  A  indemnização  daquelles  a  que  por  seu  destino  especial 
nao  poderem  ser  applicadas  as  regras  doè  §  §  anteriores,  será 
íeita  segundo  as  regras  estabelecidas  para  os  terrenos  no 
artigo  12. 

Ar(.  Jl  A.  Os  proprietários  dos  terrenos  e  prédios  pelos  quaes 
devão  passar  as  estradas  de  ferro  autorizadas  pelo  corpo  legis- 
latiyo,  e  concedidas  a  emprezarios  ou  companhias  pelo  governo 
iinperial,  não  poderão  impedir,  que  esses  terrenos  ou  prédios 
sejão  examinados  e  percorridos  pelos  engenheiros  encarregados 
4o levantamento  dos  planos  e  plantas  das  estradas. 

Os  emprezarios  ou  companhias   e  seus  engenheiros  poderão 
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I  atIinÍDÍ8tratÍTaB  ou  policiftea  no  cu 

18. 

lo,  que  terfto  os  ditos  proprietari 
nízadoB  do  valor  de  qaaeaquer  bemi 
destruídas  ou  damnificadas  por  i 


3AP1TDL0  VI 

IBDADK  B  PROCESSO  Dl  UBBHTAÇiO 

sscvio   I 
e   naíureta  da  acção 
et.  de  1891:   Árt.  1.  Nas  ca 

i  summario. 

;Oes  ex-offiicio,  quando  as  decizOes  fí 


Iforrisa,   quer  gratuitas,    quer  a  t 
de  quaesquar  direitos,    emolumei 


IVov.   de    JiSVS:  Art.  80. 
erdade : 
Bummario. 

[Oes  «x-offido,  quando  as  dooitOes  f( 
Jei  art.  7  o  seus  paragraphos.) 

)o  aummario  é  o  indicado  no  arttigi 
roTombro  de  1871. 
liberdade    afto    dependem  de  ot 


—  517  ~ 

§  2.  Os  maantODÍdos  em  sua  liberdade  deverão  contratar 
Bens  eeryiços  durante  o  litigio,  constituindo-se  o  locatário,  ante 
o  juÍ2  da  cansa,  bom  e  fiel  depositário  dos  salários  em  bene- 
ficio de  qualquer  das  partes,  que  vencer  o  pleito. 

Si  o  nflo  fizerem,  serfto  forçados  a  trabalhar  em  estabe- 
lecimentos públicos,  requerendo-o  ao  juiz  o  pretendido 
senhor. 

§  3.  Estes  processos  serSo  isentos  de  custas. 

Ari.  8S.  O  processo  para  verificar  os  factos  do  artigo  18 
deste  regulamento,  é  o  dos  §§  do  artigo  63  do  Decreto  de  22  de 
Novembro  de  1 871 . 

§  único.  Essa  mesma  forma  de  processo  servirá  para  a  ve- 
rificação do  abandono,  conforme  os  artigos  76,  77  e  78  deste 
legulamento. 

Art.  8S.  No  caso  de  infracção  do  contrato  de  prestaçfto 
de  serviços,  a  forma  do  processo  ó  da  Lei  de  11  de  Outubro  de 
1837,  («)  e  o  juiz  competente  ó  o  de  orphãos  nas  comarcas 
geraes,  e  os  de  direito  nas  comarcas  especiaes,  onde  nfto 
houTer  juiz  privativo  de  ol-phaos. 

§  único.  Havendo  perigo  de  fuga,  ou  no  caso  de  fuga, 
pode  ser  ordenada  a  prizfto  do  liberto  contratado  como  medida 
preventiva,  nao  podendo  porém  exceder  de  30  dias. 

Art.  8JL.  Para  alforria  por  indemnização  do  valor  e  para 
remissão  é  suficiente  uma  petição,  na  qual  exposta  a  intensão 
do  peticionário,  será  solicitada  a  vénia  para  a  citaçfto  do 
«onhor  do  escravo  ou  do  possuidor  do  liberto. 

Antes  da  citação  o  juiz  convidará  o  senhor  para  um  acoôrdo 
e  Bó  em  falta  deste,  proseguirá  nos  termos  ulteriores  (Lei  art.  á 
e  eeos  paragrapbos). 

§  1.  Si  houver  necessidade  de  curador^  precederá  á  citação 


(*}  Esta  lei  foi  revogada  pelo  artigo  3  da  lei  de  15  de  Março  de  1879. 
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O  JQÚ  nomeará  arbitradores  á  revelia  das  partes,  na  auzenda 
do  senhor^  credor  e  exequente,  fora  do  termo,  sem  ter  deixado 
procurador,  e  bem  assim  no  easo  de  litigio  sobre  o  domínio  o 
terceiro  arbitrador  ó  obrigado  a  concordar  com  qualquer  dos 
loaradoB  divergentes,  Hinfto  bouver  accôrdo. 

§  único.  Feito  o  arbitramento  o  juis  respectivo  o  rametterá 
immediatamente  ao  de  orpbãos,  de  que  trata  o  artigo  42. 

Às  custas  do  processo  de  arbitramento  correrfte  por  conta  do 
fando  de  enaancipaçao. 


Ari.  MO.  Nas  avaliações  observar-se-hfto  as  seguintes  regras 

§1.0  preço  da  indemnizaçfto  serÂ  taxado  sobre  as  condiçOe: 
da  idade,  saúde  e  profissfto. 

§  2.  Os  escravos  sujeitos  a  usof  ruto,  ou  a  fideicommisso  serfto 
avaliados  sem  attençfto  a  qualquer  desses  ónus ;  o  seu  preço 
porém,  representará  para  todos  os  offeitos  jurídicos,  como  si 
pennaneceesem  escravos,  salvas  as  seguranças,  a  que,  segundo 
a  legislação  civil,  julgue  com  direito  o  proprietário  ou  suecessor. 

§  ã.  Os  escravos,  que  houverem  de  ser  vendidos  judicial- 
mente,  ou  que  ainda  nao  houverem  sido  adjudicados  em  partilha 
por  sentença  final,  nfto  dependem  de  arbitramento,  prevalecerá 
a  avaliação  judicial  ou  a  do  inventario. 

§  4.  Na  avaliação  será  levada  em  conta  para  ser  deduzida, 
qualquer  quantia  que  o  escravo  houver  pago  ao  senhor  para  a 
sua  alforria,  devendo  ser  declarada  esta  circumstancia  no  termo 
da  avaliação. 

Qaalquer  fraude  neste  caso  será  punida  nos  termos  do 
Cod.  Orim. 


Art.  ftS.  Além  das  regras  do  processo  de  arbitramento  pre» 
TÍBtas  nos  artigos  39  e  40  deste  regulamento,  observar-se-hfto 
inais  as  seguintes  em  execuçfto  do  citado  §  2  do  artigo  4  da  lei : 

§  1*  O  curso  do  dito  processo  nfto  será  prejudicado  por  outros 
trabalhos  judiciários  de  natureza  civil. 


>or  parte  do  escraro 

interess&dos  no  valoi 
}  artigo  38. 

ija  liberdade  esteja  pro 
umpra  especificada  ooi 

0  real  do  seu  Talor,  e  e 
bertando. 

9»  :  Art.  99.   Cons 
snhor,  residindo  no  ]o{ 

1  sajeiçUo,  e  n%o  tnaniíi 


B  escravos  das  herao 
serfto  a  certidfto  da  t 
rioada  pelo  juiz. 

onarem  os  escravos 
ita-los,  salvo  o  oaeo 
dos  pelo  juiz  de  orph 

tdos  na  sentença,  qne 


de  ISftO :  Ar(.  U 

aprazada,  nomeando  ci 
em  numero  igual. 
)  juis,    salvo  si  as  pai 


.  DomearAo  as  partes  c 
,  será  a  nomeuçfto  i< 
tas  por  ellee  em  nnm 
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No  caso  de  revelia  de  algama  das  partes,  a  nomeaçfto  do  3* 
ee  fará  sem  dependência  de  proposta. 


Ari,  1.B&.  No  mesmo  acto  o  audiência,  depois  da  louyaçfto 
das  partes,  oa  nomeação  do  Juiz,  podem  as  mesmas  partes 
ayerbar  de  suspeito  o   arbitrador,  louvados  ou  nomeados. 

A  suspeiçfto  só  pôde  fundar- se  nos  motivos  declarados  no 
art.86. 


Art.  19B.  O  juiz  na  mesma  audiência  ou  até  a  seguinte 
tomará  conhecimento  verbal  e  summario  da  questão  reduzindo 
a  termo  a  snspeiç&o,  interrogatórios,  inquirição,  e  demais  dili- 
gencias, a  que  proceder,  e  a  sua  decisão,  da  qual  nfto  haverá 
recurso. 


Ari.  199 .  Os  três  arbitradores  consnltaráõ  entre  si,  e  o  que 
resolverem,  por  pluralidade  de  votos,  será  reduzido  a  escripto 
pelo  3^  arbitrador,  e  assignados  por  todos,  cumprindo  ao  ven- 
cido declarar  expressamente  as  razões  de  divergência. 

Ari.  SOI.  Nomeados  os  arbitradores  serão  notificados  para 
prestar  juramento. 

Si  não  aceitarem  a  nomeação,  proceder-se-ha  a  novo  arbi- 
tramento. 


àrt.  tO/B.  Prestado  o  juramento,  si  não  comparecerem  no 
diae  logar  designados  ou  não  derem  o  laudo,  ou  concorrerem 
para  que  o  arbitramento  não  seja  feito  no  termo  assignado, 
que  o  ]aiz  prorogará  razoavelmente,  serão  multados  de  50$  a 
lOOS,  e  pagarão  as  custas  do  retardamento,  e  despezas  do  novo 
arbitramento,  ao  qual  se  procedera,  nomeando  o  juiz  o  arbi- 
trador ou  arbitradores  em  logar  dos  que  faltarem. 
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como  de  eacri taras  qae  por  ambas  os  partes  forem  dadas  pe- 
TttDtie  08  árbitros,  farfto  fó  perante  os  juizes  da  appellaçfto, 
sasi  e  tão  cumpridamente  oomo  jÀ  fizerfto  perante  os  árbitros 
durando  o  seujuiso. 

Porém  8i  alguma  das  partes  allegar  tal  razfto»  porque  pareça 
que  as  testimunhas  perguntadas  perante  os  árbitros,  nfto  fôrfto 
perguntadas  na  forma  devida,  os  juizes  da  appeliagao  as  man- 
darás outra  Tez  perguntar  na  forma  oostumada,  e  de  outra  ma- 
neira nfio  valer&O  seus  testimunhos  perante  os  juizes  da  ap- 
pellaçfto. 

E  si  álgun^as  testimunbas  forem  j&  a  este  tempo  mo  rtas,  serfto  ' 
B0OS  testimunhos  yaliosos  e  se  lhes  dará  tanta  fé,   como  si 
iôttem  pei^untadas  por  os  mesmos  juizes  da  appellaçao. 

§  2.  E  si  cada  uma  das  partes  nfto  appellar  em  tempo  deyido 
da  sentença  dada  pelos  arbitres,  tal  sentença  se  dará  á  exeouçfto 
peloBJuizes  ordinários,  quer  no  compromisso  fosse  posta  a  pena^ 
quer  nflo,  assim  como  se  daria  À  execução,  sendo  dada  pelos  juizes 
ordinários. 

Porém  no  caso,  onde  fòr  posta  no  compromisso,  ficará  em 
òMolha  do  condenado  pagar  a  pena  ou  estar  pela  sentença,  a 
toai  escolha  poderá  fazer  do  dia,  que  fôr  requerido  a  três  dias^ 
com  tanto  que  quando  escolher  pagar  a  pena,  a  pague  logo,  e 
n&o  pagando,  se  faça  execuçfto  pela  sentença  sem  mais  gozar  da 
eacolha. 

Porém  si  no  compromisso  for  posta  a  clausula,  que  pague  a 
pena,  ou  nflo  pague,  fique  sempre  a  sentença  valida,  nfto 
Werà  legar  a  dita  escolha,  mas  a  sentença  se  dará  em  todo 
aexecnçfto. 

§  3.  £  poderão  as  partes  tomar  por  seu  juiz  arbitro  o  juiz  or- 
dinário, ou  delegado. 

§  4.  E  si  as  partes  oomprometterem  em  um  só  juiz  arbitro, 
e  elle  ou  oada  uma  das  partes  se  finar  antes  da  sentença  defi- 
nitiva, logo  espira,  e  é  em  todo  dissoluto  o  compromisso,  como 
BI  nanoa  fora  feito,  nem  serfto  os  herdeiros  das  partes  princi- 
pies obrigados  a  estar  por  elle. 
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§  5*  £  bem  assim  nao  serflo  obrigadas  as  partes  estarem  pelo 
compromisso^  quando  o  juiz  arbitro  for  ausento  de  tfto  grande 
e  longa  ausenoia  que  não  possa  julgar  o  feito,  sobre  que  neDe 
foi  eompromottido. 

§  6.  Sendo  eompromottido  em  dous  ou  três  árbitros,  ou 
maiS;  si  algum  delles  o  nfto  puder  ser,  ou  se  finar,  ou  for 
ausente  antes  da  sentença  definitira»  de  tal  ausência  que  sSo 
possa  julgar  esse  feito,  os  outros  seus  parceiros  nfto  poderfto 
julgar,  nem  mandar  cousa  alguma  no  feito,  mas  será  de  todo 
dissoluto  o  compromisso^  como  si  nfto  fosse  feito ;  salro  si 
nelle  for  declarado,  que  cada  um  d'elles  seja  juiz  in  sclukim, 
porque  em  tal  caso  poderá  cada  um  d^elles  por  si  julgar  sem  o 
outro  parceiro,  como  si   em  ele  só  fosse  comprometido. 

Poróm  si  dous,  ou  três  árbitros  começarem  a  conhecer  do 
feito,  fazendo  algum  acto  judicial,  jamais  nfto  poderá  um  sem  o 
outro  julgar  o  dito  feito,  posto  que  no  compromisso  diga,  que 
cada  um  d^elles  possa  ser  juiz  in  solidum. 

§  7.  E  quando  as  partes  so  comprometterem  em  três  juises 
árbitros,  posto  que  no  compromisso  se  nfto  declare,  que  cada 
um  possa  sor  juiz  in  êolidum,  si  todos  três  forem  juntos,  po- 
derfto 08  dous  d'elles  julgar,  segundo  ambos  acordarem,  aind» 
que  o  terceiro  contradiga  sua  sentença  e  sendo  um  d^elles 
ausente,  os  dous  nfto  poderfto  sem  elle  julgar,  e  julgando  sem 
elle  nfto  valerá  sua  sentença. 

§  8.  E  si  fôr  eompromottido  em  dous  juizes  árbitros,  yalerá 
o  compromisso,  e  si  elles  ambos  forem  acordados  em  a  sen- 
tença, e  determinação  do  feito  o  sendo  differentes,  nfto  va- 
lerá, salvo  si  em  elle  for  declarado  terceiro  certo  e  no- 
meado. 

Porém  si  no  compromisso  se  disser,  que  discordando  os 
dous  árbitros,  elles  possfto  escolher  um  terceiro,  ou  que  as  partes 
se  possfto  louvar  e  escolher  um  terceiro  para  concordar  com 
cada  um  dos  árbitros  principaes,  nfto  valerá  tal  compromisso, 
si  os  dous  principaes  árbitros  forem  differentes  na  determinação 
do  feito,  nem  serfto  elles  obrigados  a  escolher  o  terceiro. 
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Escolhendo-Oy  nfto  acráo  as  partes  obrigadas  a  estar  por 
seu  juízo,  nem  serão  constrangidas  a  se  loayarem  oní  ter- 
ceiro. 

Lei  de  tA  met.  de  t§<MI:  Ari.  1.  Fioa  derogado 
jnizo  arbitral  necessário  estabelecido  pela  artigo  20  do  código 
comercial. 

§  1.  O  jaizo  arbitral  será  sempre  voluntário  mediante  o  com- 
promisso das  partes. 

§  2.  Podem  as  partes  autorisar  os  seus  árbitros  para 
julgarem  por  equidade^  independentemente  das  regras  e  for- 
mas de  direito. 

Art«  S.  Os  processos  começados  antes  d 'esta  lei,  estando 
)à  os  árbitros  nomeados,  e  tendo  aceitado^  continuarão  a  ser 
instruidos  e  julgados  segundo  o  código  comercial. 

Art.  3.  O  gOYorno  dará  o  regulamento  necessário  para 
execução  d'esta  lei. 

Beg.  de  Se  de  díun.  de  1867:  Ari.  1.  Fica  de- 
rogado o  juizo  arbitral  necessário^  estabelecido  pelo  artigo  20 
titulo  único  do  coJigo  comercial. 

Art.  S.  O  juizo  arbitral  será  sempre  voluntário,  e  pôde 
ser  instituido  antes  ou  na  pendência  de  qualquer  causa ;  em 
1*  ou  2'  instancia  e  até  mesmo  depois  de  interposta  ou  con- 
cedida a  revista. 

ArA.  3.  O  juiz  arbitral  só  pôde  ser  instituido  mediante  o 
compromisso  das  partes. 

Art.  4L.  Podem  íaaer  compromisso  todos  os  que  podem 
transigir. 

Art.  5.    O  compromisso  ou  é  judicial  ou  extrajudicial. 
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Art.  9m  O  compromisso  jadicial  pôde  ser  feito  na  coneilia- 
9 fto,  oa  durante  a  demanda,  perante  o  juis  ou  tribunal  onde 
ella  pender,  e  pôr  termo  nos  autos. 

Art.  7*  O  compromisso  extrajudicial  pôde  ser  feito  por 
escriptora  ou  por  escripto  particular  assignado  pelas  partas  e 
duas  tesibimunhas. 


Ari.  8.  O  compromisso  deve  conter  sob  pena  de  nnlli- 
dade: 

§  1.  Oa  nomeS;  pronomes  e  domicilies  dos  árbitros. 
§  2.  O    objecto  da   contestação  sujeita  a  *  decisfto  dos  ár- 
bitros. 

AH.  O.  A  clausula  de  compromisso,  sem  a  nomeação  de 
árbitros  ou  relativa  &  questões  eventuaes,  nfto  vale  sin&o  como 
promessa,  e  fica  dependente  para  sua  períeiçfto  e  execuçllo  do 
novo  e  especial  acordo  das  partes,  n&o  sô  sobre  os  requisitos 
do  artigo  8  sinfto  também  sobro  as  declarações  do  artigo  10. 

§  único.  Esta  disposição  é  extensiva  aos  estatutos  das  oom- 
panhias  ou  sociedades  anonymas. 

Art.  Í.O.  Além  dos  requisitos  essenciaes  do  artigo  8  podem 
as  partes  acrescentar  no  compromisso^as  seguintes  declarações 

§  1.    O  prazo  em  que  os  árbitros  deyem  dar  a  sua  decisflo. 

§  2.    Si  a  decisão  dos  árbitros  será  executada  sem  recurso. 

§  8.  A  pena  convencional,  que  pagará  á  outra  parte,  aqnella 
que  recorrer  da  decisão  arbitral,  nfto  obstante  a  clausula,  sem 
recurso. 

A  pena  conyencional  nunca  será  maior  que  o  terço  do  valor 
da  demanda. 

§  4.  Autorisaç&o  para  os  árbitros  julgarem  por  equidade 
indepentemente  das  regras  e  formas  do  direito. 

§  5.  Autorisaçfto  para  nomeação  de  3°  arbitro. 
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Ari.  Ift.  A  poDa  convenoioDal  estipalada  no  oompro- 
miflso  Bera  demandada  quando  e.  como  determinfto  os  artigos 
66  e  70. 

Ari.  19.  As  partes  devem  no  compromisso  nomear  um  ou 
dons  árbitros  e  também  os  respectivos  substitutos,  si  isto  lhes 
aprouver. 

Ari.  IS.  E  também  livre  ás  partes  nomear  o  3®  arbitro 
para  o  caso  de  divergência,  ou  autorisar  aos  dous  árbitros  para 
essa  nomeação. 

Art.  flJl.  iSi  as  partes  nfto  tiverem  nomeado  o  3°  arbitro, 
nem  autorisado  a  sua  nomeaçfto,  a  divergência  dos  dous  árbitros 
extingue  o  compromisso. 

Art.  fl&.  Podem  ser  árbitros  todas  os  pessoas  que  merecem 
a  confiança  das  partes. 

Exceptufto-se : 

§  1.  Os  surdos-mudos. 

§  2.  Os  cegos. 

§  3.  Os  menores. 

§  4.  As  mulheres. 

§  5.  Os  interdictos . 

§  6.  Os  analphabetos. 

§  7.  O  estrangeiro  que  nfto  souber  a  lingua  nacional . 

§  8.  O  inimigo  capital . 

§  9.  O  amigo  intimo. 

§  10.  O  parente  por  consanguinidade  ou  afinidade  até  o  se- 
cando gr&O;  contado  por  direito  canónico. 

§  11.  O  que  tiver  particular  interesse  na  decisflo  da  causa, 
como  o  sócio,  o  advogado,  o  procurador,  e  o  dependente  de  qual- 
(luer  das  partes. 

4rt.  IQ.  Todavia  podem  ser  árbitros  as  pessoas  designadas 
noe  paragraphos  seguintes,  nfto  obstante  a  razfto  de  suspeições. 
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sendo  esta  razão  conhecida  pelas  partes  e  expressamente  deck* 
rada  no  compromisso. 

§  1.  P  amigo  commum. 

§  2.  O  parente  entre  os  parentes. 

Art.  i.9.   Podem  também  ser  nomeados  árbitros: 

§1.0  juiz  de  paz  no  acto  da  conciliação. 

§  2.  O  juiz  da  1^  instancia. 

§  3.  Qualquer  membro  dos  tribunaes  superiores. 

Ari.  i.8.  Tem  legar  a  disposição  do  artigo  antecedente 
ainda  que  pelo  compromisso  os  árbitros  tenhão  poder  paia 
julgar  independentemente  das  regras  e  formas  do  direito. 

SECÇÃO    II 

Processo  nojuizo  arbitral 

Reg.  de  Se  de  dlun.  de  ISeV  :  Art.  tO.  Instituído 

o  juizo  arbitral  por  compromisso  judicial  ou  extrajudicial;  co- 
meçará a  causa  perante  os  árbitros  nomeados. 

Art.  SO.  Si  jà  a  lide  estiver  pendente  junto  aos  autoã 
o  compromisso  judicial  ou  extrajudicial,  ou  assignado  o  termo 
pelos  compromitentes  o  juiz  do  feito  ordenará  ao  escrivAo 
que  devolva  os  autos  ao  juiz  arbitral  sem  dependência  da  inti- 
mação das  partes. 

Art.  tBl.  Si  a  causa  se  achar  na  segunda  instancia^  on 
interposta  ou  já  concedida  a  revista^  será  a  petição  para  ajontar 
o  compromisso  dirigida  no  primeiro  caso  ao  presidente  do  tri- 
bunal do  commercio ;  no  segundo  caso  ao  mesmo  presidente  on 
ao  do  supremo  tribunal  de  justiça,  si  já  o  recurso  tiver  sido 
ahi  apresentado,  e  no  terceiro  ao  presidente  do  supremo  tribo- 
nal  ou  o  do  tribunal  revisor,  se  já  ahi  estiverem  os  autos  d» 
revista. 
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Art.  SS.  Em  qualquer  dos  casos  do  artigo  antecedeate, 
os  respeotívos  presidentes  mandaráO  autoar  o  compromisso  e 
mais  papeis  que  acompanharem  a  potiçfto,  ordenando  que  os 
autos  sejao  devolvidos  ao  juiz  competente^  para  ter  logar  o  juizo 
arbitral. 

Art.  S3.  Nfto  havendo  tempo  marcado  para  os  árbitros 
darem  a  sua  decisfto,  será  este  de  dous  mezes  a  contar  da  acei- 
tação expressa  ou  tacita  dos  mesmos  árbitros. 

Art.  9'A.  O  prazo  legal  ou  convencional  para  decisão  ar- 
bitral pôde  ser  prorogado  por  expresso  consentimento  das  par- 
tes, com  tanto  que  a  prorogaç&o  tenha  logar  antes  de  espi- 
rado o  primeiro  prazo,  sendo  junto  aos  autos  o  documento 
respectivo. 

Art.  S&.  Os  árbitros  nomeados  aceitaráo  ou  se  excusará5 
dentro  de  oito  dias,  depois  que  lhes  fôr  notificada  a  no- 
meação, e  8Í  nesse  prazo  nada  disserem »  julgar-se-ha  terem 
aceitado. 

Art*  90.   Fica  extincto  o  compromisso  : 

§  L  Divergindo  os  árbitros,  si  no  compromisso  as  partes 
nfto  tiverem  nomeado  S'' arbitro  ou  autorisado  a  sua  nomeação 
(artígo  14). 

§  2.  Excusando-se  qualquer  dos  árbitros  antes  de  aceitar, 
Dflo  havendo  no  compromisso  substituto  nomeado. 

§  3.  Falecendo  ou  impossibilitando-se  por  qualquer  modo 
antes  da  decisão  algum  dos  árbitros,  si  no  compromisso  não 
houver  substituto  nomeado. 

§  4.  Sendo  julgado  procedente  a  recusação  de  algum  dos 
arbitroS;  não  havendo  no  compromisso  substituto  nomeado. 

§  5.  Tendo  expirado  o  prazo  convencional,  ou  legal  (artigo 
10§leartigo24). 

§  6.  Falecendo  alguma  das  partes,  sendo  algum  dos  herdeiros 

menor. 

CP.-  Si 
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Art.  SV.  Em  qualquer  dos  oasoB  de  artigo  antecedente^ 
reverterão  08  autos  ao  juízo  ordinário,  si  já  houyer  oansa  pen» 
dente  para  proseguir  nos  termos  ulteriores^  ou  proporáo  as 
partes  as  àeções,  que  julgarem  oompetir-lhes. 

Art.  HS.  Depois  de  aeeita  a  nomeação  expressa  oa  tacita- 
mente (artigo  25)  não  poderão  os  árbitros  escusar-se  no  en- 
cargo que  receberão. 


Art.  1BO.  Terminado  o  prazo  marcado  para  a  decisfto 
causa  (artigo  26  §  5]  poderá  o  juiz  punir  com  multa  de  57o  do 
valor  da  causa^  e  prizão  de  8  a  20  dias  o  arbitro,  que  for  con- 
vencido de  conluio  com  uma  das  partes  para  demorar  a  decisílo 
ou  frustrar  o  compromisso.  ^ 

Art.  30.  Este  julgamento  será  summario  ;  ouvido  o 
acuzado  por  escripto  sobre  a  petição  e  documentos  da  parte, 
dentro  de  três  dias  improrogaveis;  inquiridas  verbalmente  as 
tostimunbasy  si  as  houver,  o  juiz  proferirá  a  sua  sentença  por 
escripto,  como  de  direito  íôr. 

D'esta  sentença  compete  aggravo  de  petição  ou  de  inBtn- 
mento. 

Art.  31..  Feita  a  nomação  dos  árbitros,  só  por  commcm 
acordo  das  partes  poderá  ser  revogada. 

Art.  39.  Só  poderão  os  árbitros  ser  recusados  pelas  partes^ 
por  causa  legal  posterior  ao  compromisso,  salvo  si  d'ella  nSo 
tinhão  conhecimento  e  jurarem  ter  chegado  á  sua  noticia  depois 
da  nomeação. 

Art.  33.  São  causas  legaes  de  recusação  dos  árbitros 
todas  as  enumeradas  no  artigo  15,  e  a  proposta  por  escripto  Bori 
julgada  na  forma  do  artigo  196  do  regulamento  n.  737 
do  1850. 
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Ari*  SA.  Aceita  a  nomeaç&o  (artigo  25)  ob  árbitros  nomea- 
dos ordenarão  por  despaoho,  que  as  partes  deduzAo  sua  inten- 
çfto  nos  termos  que  serAo  marcados  segundo  a  difficuldade  e 
complicação  do  negocio,  e  nfto  poderão  exceder  de  dez  dias 
paro  cada  um. 

Ari.  S&.  O  escrivão  fará  os  autos  com  vista  ao  advogado 
de  oada  uma  das  partes,  e  fmdo  o  termo^  os  cobrará  com  razOes 
ou  sem  ellas* 

Art.  SO.  Quando  alguma  das  partes  náo  tenha  advogado, 
poderá  no  prazo  marcado  aprezentar  assignadas  as  suas  allega- 
(Oes  com  os  documentos  respectivos,  independente  de  vista  dos 
aotoB. 

Art.  87.  Si  alguma  das  partes  nfto  allegar  ou  nfto  ajuntar 
06  seus  documentos  nos  prazos  marcados,  irá  por  diante  a 
eansa;  e  nao  se  ajuntarão  depois,  salvo  si  isso  convier  á  outra 
parte. 

Art.  38.  Quando  a  causa  precizar  de  maior  discussão,  ou 
o  réo  com  a  sua  contestação  ajuntar  novos  documentos,  de  que 
o  autor  Dfio  tenha  feito  menção,  poderá  conceder-se  ao  autor 
para  replicar  e  ao  róo  para  treplicar  novo  prazo,  que  nunca 
ezeederá  de  cinco  dias. 

Art  89.  Terminados  os  prazos,  si  as  partes,  ou  alguma 
d^ellas  protestou  por  prova  testimunhal  será  marcada  para  isso 
uma  só  dilação,  que  não  poderá  ser  maior  de  10  dias. 

Art.  40.  As  testimunhas  serão  inquiridas  pelas  partes,  que 
as  produzirem,  seus  advogados  ou  procuradores  na  presença 
dos  árbitros,  no  dia,  logar  e  hora  marcados  pelo  escrivão, 
com  intimação  das  partes  ou  seus  procuradores. 

Art.  4A.  No  juizo  arbitral  serão  admittidas  todas  as  provas 
admissiveis  no  iuizo  ordinário. 
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Ar  A.  4L1B»  Findo  o  termo  probatório  eerfto  08  autos  confia- 
dos aos  árbitros  em  commum  por  oinco  dias  para  os  examinar, 
findos  os  quaes  declararáo  por  cota  si  os  achfto  em  estado  de 
ser  julgados. 

Art.  4L8.  Si  qnalquer  dos  árbitros  entender  que  a  qnestAo 
nfto  está  sufficientemente  esclarecida^  poderá  mandar  proceder 
ao  exame  e  diligencia  que  julgar  conveniente,  e  mesmo  ao 
joramento  de  alguma  das  partes  para  ajuda  de  prova. 

Art.  JL4.  Qualquer  destas  diligencias  pôde  também  ser  feita 
a  requerimento  das  partes,  si  alguma  d'ellas  o  requerer  até 
encerrar-se  o  tempo  probatório. 

Art.  4&.  Si  os  árbitros  entenderem  que  a  causa  se  acha 
em  termos  de  ser  julgada,  assim  o  declararão  por  despaclio, 
mandando,  que,  sellados  os  autos,  se  lhes  façfto  conclusos  paia 
sentença  final. 

Art.  JMI.  Os  árbitros  julgarão  de  facto  e  de  direito  conforme 
a  lei,  e  as  clausulas  do  compromisso ;  salvo  si  no  compromisso 
(artigo  10  §4)  08  partes  os  autorizarem  para  julgar  por  equidade, 
independentemente  das  regras  e  formas  do  direito. 

Art.  49.  Quando  os  árbitros  tiverem  poderee  para  julgar 
por  equidade,  independentemente  das  regras  e  formas  de  direito, 
poderão  prescindir  do  processo  estabelecido  nos  artigos  ante- 
cedentes, e  darfto  a  sua  decisfto  ouyiudo  verbal  e  summaria- 
mente  as  partes  e  testimunhas ;  reduzindo  a  termo  os  depoi- 
mentos das  testimunhas,  e  admittindo  os  memoriaes  qne  i8 
partes  offerecerem. 
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8SCÇÂ0     III 

Deeiêão  e  smitença 

Beg.  de  SB  de  «inn.  de  1MI9  :  Ari.  48.  A  Bentenga 
dos  árbitros  será  datada  e  asBígnada  em  commuiiiy  si  concordarem, 
ott  separadamente,  si  discordarem. 

Art*  40.  Si  concordarem  em  parte  e  em  parte  discordarem, 
poderão  na  mesma  sentença  declarar  aquillo  em  que  conoordfto 
eaquillo  em  que  discordão. 

Art.  50.  Si  occorrer  divergência  entre  os  árbitros,  e  no 
compromisso  as  partes  não  tiverem  nomeado  três  árbitros,  ou 
autorizado  a  sua  nomeação,  o  escrivfto  fará  os  autos  conclusos 
ao  jniz  para  declarar  extincto  o  compromisso  (artigos  14  e  26 

§1). 

Art.  &!..  Si  pelo  compromisso  estiverem  os  árbitros  auto- 
rizados para  nomeação  do  terceiro  arbitro,  o  escriv&o  fará  os 
autos  oonclusos  aos  mesmos  árbitros  para  nomeação  do  3® 
arbitro. 

Art.  &2.  Os  árbitros,  conferenciando  entre  si,  declararáO 
por  despacho  datado  e  assignado  em  commum,  ou  a  nomeaçfto 
do  terceiro  arbitro,  ou  a  sua  discordância  sobro  essa  nomeaç&o. 

Art.  58.  Dada  a  discordância  entre  os  árbitros  sobre  a 
nomeação  do  terceiro  arbitro,  o  escrivão  procederá  nos  termos 
io  artigo  50. 

Art.  54.  Havendo  terceiro  arbitro  nomeado  pelas  partes, 
ou  pelos  árbitros,  o  escrivão  lhe  fará  os  autos  conclusos  para 
desempatar. 
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Art.  &5.  O  terceiro  arbitro  será  sempre  obrigado  a  oon- 
formar-se  oom  a  opinião  de  um  dos  árbitros,  podendo  todana, 
si  a  deoisfto  versar  sobre  qnestOes  diversas,  adoptar  em  parte 
a  opinião  de  um  ou  outro  sobre  cada  um  dos  pontos  divergentes. 

Art.  5tt  •  Fará  decidir,  deverá  o  terceiro  arbitro  conferen- 
ciar com  08  outros,  e  somente  decidirá  por  si  não  se  reunindo 
os  árbitros  no  prazo  marcado  para  a  conferencia. 

Art.  59.  N 'estas  conferencias  poderão  os  árbitros  discor- 
dantes modificar  a  sua  opinião  no  todo  ou  na  parte,  em  qne 
discordarão  e  do  que  se  vencer  entre  elles  á  pluralidade  se 
lavrará  sentença  por  todos  assignada. 

ArA.  58.  O  terceiro  arbitro  dará  a  sua  decisão  na  fómza 
determinada  nos  artigos  antecedentes  dentro  do  prazo  de  20 
dias;  contados  da  publicação  da  sentença  dos  outros  arbitroa, 
si  não  íòr  outro  prazo  marcado  para  este  fim  no  compromisso, 
ou  si  não  fôr  renovado  por  mutuo  accòrdo  das  partes. 


SECÇÃO    IV 

JEaecução  e  recursos  da  sentença  arbitral 

Reg.  de  Se  de  ^un.  de  t8G9 :  Art.  &0.  A 

arbitral  só  pôde  ser  executada  depois  de  homologada. 


Art.  lio.  A  sentença  arbitral  proferida  pelo  juiz  da  V  in- 
stancia ou  por  qualquer  membro  dos  tribunaes  do  commercio, 
quer  como  arbitro  único  e  commum  das  partes,  quer  inter?eDb 
qualquer  d^elles  somente  como  arbitro  nomeado  por  uma  d^ellaS) 
será  executada  independentemente  de  homologação, 

Art.  SI..  A  sentença  arbitra]  não  aproveita  nem  prejudica 
a  terceiro,  que  não  assignou  o  compromisso ;  mas  os  herdeirofl 
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«  succeseores  dos  quo  o  assignárao  respondem  pelos  seus  resul- 
tados, e  B&o  obrigados  a  cumprir  tudo  a  que  serifto  obrigados 
aqaellcs  a  quem  succedem;  ainda  que  sejfto  menores,  ou  outras 
quaesquer  pessoas  sujeitas  á  curatela. 

Arf.BS.  Si  o  compromisso  nflo  contirer  a  claiisula — sem 
recurso^appellando  alguma  das  partes  será  a  causa  decidida 
em  segunda  instancia  pela  forma  e  modo  por  que  são  julgadas 
as  causas  da  jurisdicçao  ordinária. 

Art.  ttS.  É  livre  às  partes  sob  sua  responsabilidade  appellar 
da  sentença  arbitral,  nfto  obstante  a  clausula — sem  recurso. 

i%rt.  B4.  Ao  tribunal  superior  compete  decidir  si  o  caso  é 
de  appellação,  n&o  obstante  a  clausula — sem  recurso. 

Art.  B&.  A  clausula — sem  recurso— não  obsta  a  appellaçao: 
§  1.  Sendo  nullo  ou  extincto  o  compromisso. 
§  2.  Excedendo  os  árbitros  os  poderes  conferidos  pelo  com- 
promisso. 
§  3.  Preterindo  os  árbitros  as  formas  essenciaes  do  processo. 

Art.  Gtt.  Decidindo  o  tribunal  superior  que  d&o  houve  algum 
dos  casos  referidos  no  artigo  antecedente,  nfto  tomará  conheci- 
mento da  appellaçao. 

Art.  B9.  Decidindo,  poróm,  o  tribunal  que  o  compromisso 
é  nullo  ou  extincto,  julgará  nulla  a  decisflo  arbitral  e  mandará 
que  se  proceda  na  forma  do  artigo  27. 

Art.  ttS.  Outrosim,  decidindo  o  tribunal  superior  que  os 
árbitros  excedêrflo  os  seus  poderes,  julgará  nulla  a  decisfto  arbitral 
e  mandará  que  os  árbitros  decidfto  de  novo  a  causa,  salva  a  dis- 
posição dos  artigos  21  e  26  §  5. 
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Assim  se  procederá  também  quando  o  tribunal  decidir,  que 
bouye  preteriçfto  das  formas  essenciaes  do  processo. 

Art.  lio.  Em   qualquer  dcs  casos  dos  artigos  67  e  68,  a 
pena  convencional  ficará  sem effei to. 

Art.  90.  A  pena  convencional  no  caso  do  artigo  66,  seiá 
demandada  por  acçfto  de  dez  dias. 


SBOÇio  y 
Competência  de  escrivão 

Reg.  de  9e  ^an.  de  18e9  :  Art.  9t.  Si  a  causa  já 
pender  em  juízo  ordinário,  continuará  a  escreyer  no  juizo 
arbitral  o  escriv&o  que  era  do  feito. 

Art.  99.  Si  a  causa  começar  logo  no  juizo  arbitral,  escre- 
verá no  feito  qualquer  dos  escríváes  do  cível  a  quem  tocar  por 
distribuição  a  requerimento  do  autor. 


SECÇÃO   VI 

Atiribuições  do  juiz  da  causa 

Reg.  de  te  de  díun.  de  tSttV  :  ArtJ  93.  Ao  jaiz 
que  presidir  o  juizo  arbitral  compete : 

§  1.  Proceder  as  diligencias  que  lhe  (orem  requeridas  para 
instituição  do  juizo  arbitral  (artigo  19  e  seguintes). 

§  2.  Impor  a  pena  marcada  no  artigo  29. 

§  3.  Conhecer  da  recusaçfto  dos  árbitros  (artigo  32  e  se- 
guintes). 

§  4.  Omologar  e  executar  as  sentenças  arbitraes. 

§  5.  Providenciar  sobre  todos  os  incidentes  que  dependerem 
de  jurisdicçao. 


k 

V 
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Ari  94.  O  juiz  de  P  instancia  do  domicilio  das  partes 
compromitentes,  ou  de  uma  delias,  quando  fòr  divel^so,  qual 
f5r  por  ellas  escolhido^  será  o  competente  para  presidir  ao  juízo 
arbitral 

Ari.  9&.  Continuaráõ  a  ser  julgados  conforme  o  código 
do  comercio  os  processos  do  juiz  arbitral  neoessario,  comeqados 
antes  doeste  regulamento,  estando  já  os  árbitros  nomeados  e 
tendo  aceitido. 


CAPITULO  XIX 

ACÇÃO      DE     FORÇA     NOVA 

Ord.  Ut.  9  tlt«  1  §  9:  E  poderá  o  clérigo  ser  citado 
6  demandado  perante  o  juiz  leigo  por  qualquer  força  nova 
(dentro  de  anno  e  dia)  que  o  clérigo  faça  em  qualquer  couza, 
asBim  movei  como  de  raiz,  posto  que  a  tal  couza  seja  eccleziasticQ. 

O  qual  juiz  leigo  poderá  disso  conhecer  para  desfazer  a 
força,  e  restituir  o  forçado  em  todo  o  de  que  estiver  esbulhadoí 
e  mais  náo. 

Ord.  Ut.  3  tit.  40  §  S  :  E  no  caso^  onde  o  autor 
tivesse  proyado  como  o  róo  estava  em  posse  da  couza,  e  o 
réo  dicesse  e  alegasse  ser  sua,  oíferecendo-ee  a  provar  logo 
sem  outra  dilação,  já  a  tal  raziXo  lhe  náo  aproveitará,  nem 
será  recebido  a  ella;  porque,  n'este  caso,  um  direito  especial- 
mente é  privilegiado,  assim  como  o  caso  do  esbulho,  onde  a 
tal  razão  nfto  se  recebe,  mas  o  esbulhado  antes  de  outra  couza 
é  restituído  á  mesma  posse,  do  que  foi  esbulhado. 

§  3.  Depois  que  no  caso  acima  dito  o  autor  for  entregue 
de  posse,  si  o  réo  quizer  provar  como  a  couza  é  sua,  e  lhe 
pertence  de  direito,  será  recebido  a  isso  em  novo  juizo,  e  ser- 
Uio-â  feito  cumprimento  dó  direito^  e  poderá  em  esse  novo 
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juízo  mudar  a  negação  sobre  a  posse,  o  dizer  que  estava  em 
posse  da  couza,  si  se  entender  ajudar  da  posse  por  dizer,  qae 
a  possuio  por  muito  tempo  oom  algum  título,  de  que  possa 
cauzar  prescripção  por  conservação  de  todo  o  seu  direito  ou 
por  alguma  outra  razfto,  de  que  se  possa  com  direito  ajudar ; 
porque  sem  embargo  que  seja  em  si  contrario,  podel«o-&  faieri 
pois  que  os  juizos  sfto  diversos,  ainda  que  seja  entre  ae  mes- 
mas pessoas,  com  tanto  que  alegue  justa  raz&o,  porque  se 
mova  a  revogar  a  dita  confiss&o,  assim  como  alegando  ignorân- 
cia corada  por  causa  de  alguma  justa  razftO;  que  houve  a  dIo 
sabor  que  possuia  a  dita  oouza  no  tempo  em  que  negou  poe- 
suil-a. 

Ord.  1ÍT.  3  tlA.  4L8.  Todos  os  julgadores,  que  conheee- 
rem  de  forças  novas,  quando  as  taes  demandas  se  começarem 
antes  do  anno  e  dia  do  dia  que  a  força  se  disser  ser  feita,  procedfto 
em  os  ftíitos d^ellas sem  ordem  nem  figurado  juizo,e  sem  delonga 
nem  estrépito  os  desembarguem,  n&o  constrangendo  o  autor  a 
dar  libello  emescriptOi  oom  a  solemnidade  que  se  dànosfcitos, 
em  que  se  guarda  a  ordem  do  juizo,  e  somente  mandem  ao 
autor  que  dô  sua  petiçfto  por  escripto,  ou  a  diga  por  palavra 
perante  o  julgador,  e  escreva  o  escrivfto,  ou  tabellifto  no  fKh 
cesso^  e  o  réoa  conteste,  negando  ou  confessando. 

E  nos  ditos  feitos  poderflo  os  julgadores  proceder  em  todoí 
os  dias,  posto  que  sejao  feriados  para  colhimento  do  pio  e 
vinho. 

1.  E  sendo  algum  citado  por  força  nova,  que  se  diga  ter  fâtii 
antes  que  passe  o  anno  e  dia,  depois  que  foi  feita,  será  dado 
termo  ao  réo  para  responder,  si  no  libello,  ou  petiçfto,  ou  a(fio| 
intentada  por  palavra,  que  o  autor  dá  sobre  a  iorça,  acresoentar 
outra  cousa  além  da  força,  ou  si  o  réo  pedir  o  dito  termo  pan 
recusar  o  juiz. 

E  em  estes  dous  casos  somente  lhes  deve  ser  dado  termO; 
com  tanto  que  no  caso  de  recusaçfto  logo  a  intente  por  palam 
na  audiência,  declarando  a  causa,  porque  entende  recusar  o 
juiz. 
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E  nfto  a  declarando  logo,  nfto  lhe  Bcja  mais  dado  termo  para 
ellft;  e  o  juiz  proceda  no  foito  como  for  direito. 

2.  Oatro  sim  abreviaráo  quanto  poderem  as  dilações,  que  em 
as  outras  causas  oostumfto  ser  dadas,  dando  somente  uma 
dilação  peremptória  a  cada  uma  das  partes,  e  Ihed  farfto  as 
perguntas,  que  forem  necessárias;  em  qualquer  parto  do 
jaizo,  e  poderão  sentenciar  os  ditos  feitos  estando  assentados^ 
ou  em  pé;  e  a  sentença  que  em  elles  derem  seja  valiosa,  o  som 
embargo  de  nos  ditos  feitos  nfto  ser  feita  conclusflo. 

3.  E  posto  que,  segundo  direito  em  estes  feitos  de  forças 
noyas^  nfto  se  haja  de  receber  appellaçSLo,  porque  isto  poderia 
8cr  em  prejuízo  dos  esbulhados,  e  os  juizes  ordinários  das  terras 
commummente  nao  sao  lettrados»  para  segundo  direito  saberem 
Julgar  em  taes  feitos,  havemos  por  bem  que  as  partes  cm  elles 
possuo  appellar  nos  casos,  em  que  segundo  nossas  Ordenações 
se  pôde  appellar. 

4.  £  bem  assim  por  ignorância,  ou  negligeDcia  do  julgador, 
ofto  for  feita  contestação  nos  feitos  das  taes  forças,  sem  embargo 
d'Í88o  o  processo  será  valioso,  si  a  verdade  é  sabida,  em  modo 
que  o  juiz  possa  dar  sentença  final. 

5.  E  isto  que  dito  é,  que  se  proceda  sem  ordem  de  juizo  em 
estos  feitos  de  forças  novas,  entendemos  somente  quando  a 
demanda  for  sobre  a  força,  porque  si  for  sobre  a  pena,  que  os 
forçadores  devem  de  haver,  guardar-se-á  a  ordem  do  juizo 
em  tal  caso. 


n^ 


I 
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Ord.  IIt.  3  tlt.  98  S  8:  Outros  autos  extrajudiciaes  ha, 
que  nfto  pOcm  fim  ás  demandas,  e  estes  sfto  om  três  maneiras; 
porque  ha  ahi    uns  que  s&o  começados  e  acabados,  o  outros 

'i  que  Dfto  começados  e  nfto  acabados,  e  outros  que  nao  s&o  co- 
meçados  mas  somente  sao  comminatorios. 

No  primeiro  caso  nfto  se  pôde  appellar  de  taes  autos,  mas  sfto 
por  direito  introduzidos  outros  remédios  de  provimento,  a  que 
chamfto  interdictos  recuperatorios ;  pelos  quaes  sabida  a  ver- 

'^  dade  summariamente,  todos  os  autos  feitos  e  attentados  serflo 
tornados  e  restituídos  ao  primeiro  estado. 


,«1  • 
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Asai  como  si  um  homem  esbulhasBe  outro  de  alguma  conoà 
que  poBsuisse  pacificamente  em  tal  caso  nfto  ee  acha  por  direito 
que  de  tal  auto  possa  appellar,  mas  ó  dado  o  dito  remédio,  que 
se  chama  interdicto,  pelo  qual  provando  elle  como  justamente 
será  logo  restituído  à  posse  da  cousa  sem  outro  embargo,  nem 
será  o  que  esbulhou  relevado  da  dita  restituÍQfto  ainda  que 
diga  que  a  cousa  esbulhada  é  sua,  e  tem  em  ella  propriedade 
ou  qualquer  outro  direito. 


CAPITULO  X 

GAU8AS    DE    SOLDADA 
SECÇÃO    I 

Tempo  de  pedir  a  soldada 

Ord.  11t.  4  tlt.  3S  :  Os  homens  e  mulheres^  que  morarem 
com  seuhores,  ou  amo  a  bem  fazer,  ou  por  soldada,  ou  jornal, 
ou  por  qualquer  convenga,  si  depois  que  se  d'elle8  sahirem 
passarem  três  anu  os,  e  seus  senhores  e  amos  estiverem  sempre 
n^estes  legares,  onde  se  d'elles  servirão,  semd^elles  ee  partiremi 
e  os  taes  servidores  e  criados  os  não  demandarem  nos  ditos  três 
annos  por  seu  serviço,  nao  os  poderfto  mais  demandar,  nem 
serfto  a  isso  recebidoa,  nem  seus  amos  mais  obrigados  a  Ibes 
pagar. 

Porém,  aos  meikv/«-es  de  25  annos,  começaráo  de  correr  os  ditos 
três  annos,  tanto  que  chegarem  á  idade  de  25. 

1.  Mas  porque  muitas  vezes  se  vio  por  experiência,  que 
muitos  que  vivôrflo  com  senhores  ou  amos,  depois  de  receberem 
suas  soldadas,  ou  salários  passados  alguns  annoS;  pedem  satis- 
fação de  seus  serviços  que  j&^recebôrao,  esperando  que  os  qa^ 
babifto  serem  ellos  satisfeitos,  ou  morrfto,  ou  se  absentem,oulhe8 
nfto  lembre  a  verdade  do  que  passou,  o  qual  atrevimento  tomfto 
'  maior,  quando  os  senhores  já  são  defuntos,  que  n&o  podem  dar 
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razfto  do  que  pag&r&o,  nem  peraote  quem,  o  porque  no  dito  caso 
^  engano  estÂ  mais  facil^  porque  poucas  vezes  os  senhores 
pedem  aos  criados,  que  com  elles  vivem,  conhecimentos  e  qui- 
taçOes  do  que  lhes  dfto. 

Por  evitarmos  as  ditas  fraudes  ordenamos,  que  todo  o  lacaio 
ou  criado  que  estiver  com  amo  aos  mezes  com  lhe  dar  de  comer 
e  beber,  e  no  cabo  do  mez  certa  cousa,  que  os  taes  criados  não 
possão  pedir  soldada  de  algum  mez  que  hajao  servido,  passados 
três  mezes  depois  que  sahirem  de  casa  de  seus  amos. 

S  si  a  raçfto  de  comer  lhe  derem  a  dinheiro  secco,  nfto  o 
poderão  pedir  sinão  até  10  dias  depois  de  sabidos  dos  ditos  seus 
amos,  porque  se  presume  que  estOo  pagos  e  satisfeitos,  pois  nfto 
pedirfto  o  salário  no  dito  tempo. 


fECÇÃO     II 

Provas  da  acção 

Ord.  IIt.  4  tlt.  88 :  Porque  ordinariamente  os 
homens  que  toem  criados  Ibes  pag&o  pelo  miúdo,  o  que  lhe  os 
eriados  pedem  â  boa  conta  de  sua  soldada,  e  sem  buscarem  testi- 
mnnhas  que  lhes  vejfto  pagar,  nem  cobrarem  escritos  dos  cria- 
dos, e  depois  dahiatempo  Ihesvfto  pedir  a  soldada,  e  salário  do 
sen  serviço,  que  todo,  ou  em  parte  lhes  pagárfto,  o  por  os  senhores 
ou  amos  nfto  terem  prova  sfto  condenados,  esguardando  nós 
as  ditas  fraudes,  e  considerando  outro  sim,  que  muitas  vezes 
08  criados  passorifto  mal,  si  os  amos  lhes  nfto  houvessem  de 
eoccorrer  as  suas  presentes  necessidades,  sem  os  ditos  criados 
ÍBxerem    conhecimento    de    qualquer   miúda    couza  que   pe- 


Ordenamos,  que  dando  algum  senhor  dinheiro  a  criado 
sen  parente  outros  seus  criados,  ou  familiares,  e  dando  alguns 
d'elles  por  testimunhas»  que  jurem  que  lh'o  virfto  dar,  ainda 
que  nfto  digfto  a  quantia,  e  jurando  o  dito  senhor  como  lhes 
pagou  tudo,  ou  certa  parte,  se  haja  por  prova  bastante  até 
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quantia  de  dez  mil  réis;  sendo  os  ditos  seus  amos  pessoas  d» 
qualidade,  como  escudeiros,  ou  d'ahi  para  cima,  ou  mercadore»! 
acreditados. 

1.  £  sendo  a  quantia  de  dez  mil  réis  para  cima,  qualquer  que 
seja,  havendo  conhecimento  do  tal  criado,  escripto  e  assinado 
por  elle,  e  nfto  sabendo  elle  escrever,  assinando  por  eUe  ontn 
terceira  pessoa,  e  outra  testimunha  mais,  porque  confesse  rece- 
ber em  todo,  ou  em  parte  sua  soldada  dar-se-á  credito  ao  assi- 
nado, como  si  fosse  esoriptura  publica. 

2.  E  sendo  os  amos  já  fallecidos  bastará  para  prova  da  paga 
dos  serviços  que  os  criados  pe^lirem,  a  declaração  que  os  ditos 
seus  amos  fizerem  em  seus  testamentos,  ou  outras  quaesquer 
ultimas  vontades,  ou  a  relação  que  nellas  fizerem  a  seus  livros 
de  raz&o,  onde  tôm  assentado,  sendo  os  defuntos  arcebispos» 
bispos,  abbades  bentos,  ou  fidalgos,  ou  cavalleíros  fidalgos^ 
ou  por  nós  confirmados,  ou  doutores  em  theologia,  câno- 
nes, leis,  e  medicina,  feitos  em  estudo  universal  por  exame, 
ou  officiaes  de  justiça  que  sejao  de  nosso  dezembargo,  porque 
por  a  qualidade  de  suas  pessoas,  e  o  tempo  da  morte,  com  oaja 
lembrança  dispõem  das  cousas  4®  ^^^  alma,  queremos  qne 
lhes  seja  dado  este  credito. 


CAPITULO  XI 


CAUSAS    DB    ALIMEKTO 


Ord.  11t.  S  til  18  S  tt  :  Outrosi  poderá  ouvir  os  fato» 
que  forem  movidos  sobre  alimentos,  que  alguma  pessoa  diga 
lho  serem  devidos  por  direito,  assim  como  si  o  orphfto  deman- 
dasse seu  tutor  por  razfto  dos  ditos  alimentos,  ou  o  filho  seu, 
pai  ou  outras  similhantes  pessoas,  a  que  por  direito  taos  ali- 
mentos forem  devidos. 
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<ta^.  IIt.  <â  tlt.  98  S  3 :  ^^^  haverá  logar  (a  componsa- 
çilo);  quando  a  alguma  pessoa  íôrem  devidos  alimentos,  posto 
que  consistao  em  quantidade,  quer  por  contrato,  quer  por  testa- 
mento, ou  por  outro  qualquer  modo,  porque  a  divida  dos  ali- 
mentoe  é  tfto  favorável,  que  nfto  soffre  ser-lhe  opposta  compen- 
sação de  outra  divida  ainda  que  seja  de  quantidade. 


CAPITULO  XII 

ACÇÃO  DE  DESPEJO  DE  CASAS 
SECÇÃO  I 

Natureza  da  acção 

Ord.  Ur.  3  tlt.  30  g  3 :  E  si  o  caso  fòr  sobre  despejo  de 
casas  de  qualquer  quantia  e  qualidade  que  seja  se  procederá 
Bumm  aiiamente. 

Ord.  Ut.  4  tlt.  93:  Nioguem  pôde  reterá  casa  alheia, 
nem  morar  n'ella  sem  consentimento  da  pessoa  cuja  fòr,  e 
poeto  que  o  que  n'ella  mora  diga,  que  a  quer  tanto  por  tanto, 
e  pagar  de  aluguer  quanto  outrem  por  ella  der,  nfto  o  pôde 
fazer  sem  consentimento  do  senhor  d'ella. 

1.  For4m  as  pessoas  que  tiverem  casas,  e  as  alugarem  a 
outrem  por  tempo  certo,  assim  como  até  S.  Jofto,  S.  Miguel, 
Natal,  ou  outro  tempo  declarado  pelas  partes,  devem  trinta 
dias  antes  que  se  acabe  o  tempo  do  aluguer,  requerer  os  alu« 
gadores  que  lh'as  deixem,  e  despejem,  quando  se  acabar  o 
tempo;  e  feito  o  dito  requerimento,  podorfto  fazer  das  8ua& 
casas  o  que  quizerem. 

E  querendo  os  senhores  das  casas,  que  os  alugadores  fiquem 
n'ellas  por  mais  tempo,  devom-os  requerer  trinta  dias  antes 
do  tempo  acabado,  si  querem  ficar  n'ellas  por  mais  tempo,  e 
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feito  esto  roquerimoQto,  os  alugadores  devem  dar  Bua  resposta 
até  três  dias,  e  dizer  ai  querem  ficar  n^ellas  oo  nSo. 

E  nSLo  dando  resposta  nos  ditos  três  dias^  d'ahi  em  diante 
serão  obrigados  ater  as  casas,  e  pagar  o  alngaer  d'ella8  o 
anno  que  vier,  do  que  não  serfto  escusos,  posto  que  digSo  qoe 
têm  outras  casas  alugadas,  pois  nfto  derão  resposta  no  tempo 
que  devião. 

%  E  nao  sendo  cada  um  dos  ditos  requerimentos  feito  aos 
alugadores,  ficará  em  sua  escolha  deixarem  as  casas  acabado 
o  tempo  por  que  as  tinhfto  alugadas,  ou  ficarem  n'ellas  e  pa- 
garem o  aluguer  a  seus  donos* 


A99.  de  S3  de  ilal.  de  1811 :  Foi  proposto,  que 
frequentes  os  clamores  dos  proprietários,  que  se  vêem  privados 
da  livre  disposigflo  das  suas  casas  pela  má  intelligencia^  que 
alguns  julgadores  dão  âs  Ord.  liv.  4  tiL  23  e  24,  e  abuso,  qoe 
d  ellas  se  faz  no  fòro;  onde  por  isso  durão  annos  as  causas  do 
despcjO;  conservados  os  inquilinos  despedidos,  contra  a  fónna 
das  ditas  Ord.,  que  proUibem  expressamente  a  retenção  e  morada 
da  casa  alheia  contra  a  vontade  de  seu  dono,  a  quem  autorisfto 
para  mandar  expulsar  os  inquilinos  pelo  alcaide  e  ainda  durante 
o  tempo  do  arrendamento  nos  casos  n'ellas  expresso;  e  por  isso 
se  faz  necessário  remover  todas  as  duvidas  e  embaraços,  qno 
obstão  a  devida  execução  das  mesmas  leis  pelo  meiO;  que  pa- 
recer mais  adequado  e  couveniente  â  sua  devida  e  inteira 
observância;  opor  pluralidade  de  votos  pelos  desembargadores 
abaixo  assignados  foi  assentado^  que  requerendo  os  senhorios 
despejo  de  seus  inquilinos  nos  termos  das  sobreditas  Ord.  liv.  4 
tit.23  §  1  e  tit.  2i  pr.,  qualquer  vista ,  que  estes  pedirem,  só 
deve  ser  concedida  sem  suspensão,  excepto  quanto  á  primeira 
referida  Ord.  nos  dous  únicos  casos  de  bemfeitorias  provadas 
incontinente,  e  feitas  com  expresso  consentimento  do  senhorio, 
e  de  aposentadoria  legitimamente  concedida ;  pois  deste  modo 
fícão  acautelados  os  abusos^  que  a  praxe  tem  introduzido :  para 
o  que  se  tomoYi  este  assento. 
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SECÇÃO    II 

Casos  de  despejo 

•rd.  llv.  A  lit.  ••!.  A  pessoa  qae  der  de  aluguel  alguma 

casa  a  ou  Irem     por   certo    preço,  ea    certo  tempo,    nao    o 

poderá  lançar   fora  d'ella  durando  o   dito  tempo,  se   nSLo  em 

quatro  casos. 
O  primeiro  é,  si  o  alugador  não  pagar  a  pens&o  ao  tempo 

que  prometteo,  ou  no  tompo  que  fòr  costume  da  terra  paga- 

rem-se  as  taes  pensões. 
O  segundo  caso  é,  quando   o  alugador  uza   mal    da  casa 

como  dannificando-a,  ou  uzando  n'olIa  de  alguns  actos  illicitos, 

o  deshonestos,  ou  damnosos  &  casa  • 

O  terceiro  ó  quando  o  senhor  a  quer  renovar,  ou  ropairar 
de  adubioB  necessários,  que  se  nSLo  poderão  fazer  conveniente- 
meote,  morando  o  alugador  n'ella,  e  acabado  o  repairo,  e 
adabio  lhe  tornará  a  casa  até  se  acabar  o  tempo  do  aluguel,  e 
descontar-se-ha  da  pensfio,  soldo  a  livra  o  tempo  que  nao 
morou  n'ella  por  causa  do  repairou. 

O  quarto  é,  quando  6  senhor  da  casa  por  algum  caso  que 
de  novo  lhe  sobreveio,  ha  mister  para  morar  n^ella,  ou  para 
algam  seu  filho,  filha,  irmfto,  ou  irmfl,  porque  n^esses  casos  po« 
dera  lançar  o  alugador  fora  durante  o  tempo  do  aluguel,  pois 
Ibeétao  necessária,  pelo  caso  que  de  novo  lho  sobreveio,  de 
que  nao  tinha  razOo  de  cuidar  ao  tempo  que  a  alugou. 

I.  £  em  cada  um  dos  ditos  casos  o  senhor  da  casa  nao  poderá 
por  si  lançar  fora  d'ella  o  alugador,  mas  requererá  o  alcaide  da 
Tilla,  que  lhe  diga  que  se  saia  d'ella,  declara udo-lhe  a  razSto 
porque  nao  deve  morar  mais  n'ella :  e  nao  querendo  elle  sahir^ 
então  o  lance  o  alcaide  íóra  d^ella,  o  qual  alcaide  mandamos, 
que  n'isso  faça  o  que  lhe  fòr  requerido  pelo  senhor  da  casa. 

B  aohandO'Se  depois  que  o  mandou  lançar  maliciosamente, 
e  Bem  justa  causa,  o  alugador  seja  logo  tornado  a  ella,  e  poderá 
n'ella  morar  em  tres-dobro  o  tempo  que  lhe  ainda  ficava  por 
XDorar  quando  d'ella  foi  lançado  pelo  alcaide,  e  não  pagará 
d'ella  pensão  alguma  pelo  tempo  que  assim  n^ella  morar. 

c.  p.  35 
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CAPITULO  xin 

CAUSAS   DS   DRMARCAÇÃO 

Ord.  Ur.  1  tlt.  IS  §  tt :  E  íará  (o  desembargador  da  casa 
da  suppIicaQ&Oi  que  fôr  juiz  dos  feitos  da  misericórdia  e  hospital 
da  cidade  de  Lisboa)  as  demarcações  e  medições  de  todos  os 
bens  e  propriedades  do  dito  hospital,  e  das  capellas,  que  se  a 
elle  annexár&o  antigamente  por. não  terem  administradores,  á 
que  pertencesse  a  administração  d'ellas. 

As  quaes  medições  e  demarcações  fará  citadas  as  partes,  com 
que  os  bens  partirem  e  confrontarem,  e  com  as  mais  solemm- 
dades  que  em  direito  se  requerem. 

E  movendo-se  algumas  duvidas  Acerca  das  ditas  medições  e 
demarcações  conhecerá  d'ellas  e  as  determinará,  o  despachará 
em  Relaçfto  pela  maneira  acima  declarada  sem  appellação  nem 
aggravo,  para  depois  de  acabadas  se  lançarem  no  livro  do  tombo 
dos  bens  e  propriedades  do  hospital,  ^ne  para  isso  ha,  oom  o 
traslado  dos  títulos  das  ditas  propriedades. 

Ord.  Il¥.  t  tlt.  AO  §  9  :  E  farão  (os  provedores  das  ca- 
pellas  e  residuos  da  cidade  de  Lisboa)  demarcaçfto  e  mediçSo 
de  todos  os  bens  e  propriedades  das  capellas,  hospitaes,  alber- 
garias, e  confrarias,  que  em  Lisboa  e  seu  termo  houver,  man- 
dando primeiro  citar  as  partes,  com  que  os  ditos  bens,  e  pro- 
priedades confrontarem,  conforme  ao  regimento  dos  provedores, 
e  contadores  dos  residuos  e  capellas  das  comarcas,  e  segando 
forma  das  provisões,  que  para  elie  forem  passadas. 

E  farão  lançar  os  ditos  bens  e  propriedade  em  livro  de  tombo 
com  os  traslados  das  instituições,  pondo  cada  capella,  hospital 
ou  albergaria  em  título  apartado  por  si. 

Air.  de  95.  de  «an.  de  180f»  §  1.  A  meza  do  de- 
zembargo  do  paço  não  mandará  passar  cartas  de  concassfto  de 
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sesmarias,  nem  de  confirmaç&o  das  que  oonoedem  os  governa- 
dores e  capitAes  generaes,  sem  qoe  apresentem  os  que  as 
requerem,  mediç&o  e  domarcaçfto  judioial  feita  e  ultimada  legal- 
mente eom  oitaçOes  dos  hereos  confrontantes  e  sobre  que  haja 
seutença  fiual,  e  que  tenha  passado  em  ialgado. 

§  2.  E  porque,  imposta  esta  obrigação,  é  justo  que  se  faci- 
litem os  meios  de  se  poderem  fazer  as  demarcações  com  a 
promptidao  e  exatidao  que  convém,  e  sem  excesso  de  salários; 
baverá  em  todas  as  villas  um  juiz  das  sesmarias,  que  servirá 
por  3  annos:  as  camarás  proporão  3  pessoas  n'esta  capitania 
á  meza  do  desembargo  do  paço,  e  nas  muis  ao  governador  e 
capitão  general,  para  se  escolher  d^ellas  a  que  mais  apta  pa- 
recer, devendo  ser  propostos  com  preferencia  bacharéis  for inados 
em  direito  e  em  philosophia,  e  na  falta  d'elles  pessoas  que  forem 
de  maior  probidade  e  saber. 

§  3.  O  juizes  das' sesmarias  darão  «ippellaçfto  e  aggravo 
para  03  ouvidores  das  comarcas,  dus  quacs  se  recorrerá  para 
as  relações  do  disctrito  na  forma  da  lei  do  reino.  E  quando 
as  partes  quizerem  antes  requerer  as  demarcuções  aos  juizes 
ordinários  ou  de  fora,  ou  aos  ouvidores  das  comarcas,  estes  lhes 
defiriráo  indo  fazer- lhes,  pois  nfto  fica  sendo  privativo  a  juris- 
dicçao  do  juiz  das  sesmarias ;  serfto  porém  elles  obrigados  a 
guardar  o  que  vai  disposto  ncbte  regimento. 

§  4.  Em  cada  villa  haverá  timbem  um  piloto  para  as 
medições  e  demarcações,  eleito  pela  camará,  o  qual  servirá 
3  annos,  tirando  o  competente  provimento.  E  servirá  de 
escri?ao  ou  tabelliáo  maÍ4  antigo,  ou  o  que  niais  desoccupado 
C8ti?er,  e  ao  juiz  parecer  mais  hábil  para  similhantes  deli- 
geocias. 

§  5.  As  demarcações  serfto  feitas  seguidamente,  começando 
umas  nas  quadras  das  outras,  sem  se  deixarem  terrenos  intermé- 
dios e  devolutos;  salvas  somente  as  estradas  e  serventias  gcraes, 
6  as  fontes  publicas:  enteirando-se  sempre  a  quantidade  de 
terras  concedidas,  ainda  que  pela  configuração  e  situação  topo- 
graphica  do  terreno  nfto  possa  haver  quadra  perfeita  e  regular. 
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§  6.  Para  cada  meia  Icgoa  se  contaráo  1.500  braças,  eno 
auto  da  mediçfto  se  especificarão  além  dos  marcos,  as  baliesB 
perduráveis  que  se  encoutrarem  no  terreno,  como  vertentes, 
rios,  morros  e  similhantes;  e  se  fará  também  deolaraçfto  si  ha 
campinas,  serras  e  matas  virgens,  e  de  todas  as  qualidades 
notáveis  que  ao  juiz  parecer  que  podem  concorrer  para  hm 
assigualar  a  sesmaria  que  se  vai  medindo  e  demarcando. 

§  7.  Finda  a  medição  e  demarcação,  fará  o  piloto  uma 
planta  do  terreno  onde  se  desenhará  a  sua  configuração,  o  log&r 
dos  marcos,  as  balisas  que  tem  notáveis,  os  rios,  libeirOes, 
pântanos,  e  o  mais  que  se  poder  figurar^  a  qual  será  guardada 
na  secretaria  da  meza  do  dezembargo  do  paço  para  a  todo  o 
tempo,  por  meio  delia,  se  poder  decidir  algumas  duvidas  que 
occorrcm. 

§  8.  Por  cada  uma  demarcação  de  meia  legoa  quadrada  ou 
de  uma  legoa  sendo  em  campos,  levarão' de  salário  ou  gastem 
muitos  ou  poucos  dias,  o  juiz,  20$000  ;  o  piloto  12S0O0;  eo 
ajudante  da  corda  6$000  ;  além  d'este  salário  perceberão  pelo 
do  caminho  ha  ida  e  na  volta  por  cada  seis  legoas,  2$000  ao 
juiz,  1$200  ao  piloto,  o  600  réis,  o  ajudante  da  corda. 

O  escrivão  vencerá  somente  os  salários  que  lhe  forem  con- 
tados, segundo  o  regimento  gorai  do  seu  officio. 

O  piloto  perceberá  mais  6$400  pelo  trabalho  de  tirar  a 
planta;  os  qnaes  pertencerão  a  quem  a  fizer,  no  caso  de  haver 
o  juiz  encarregado  a  outrem  pela  inhabilidade  ou  qualquer 
outro  impedimento  do  piloto. 

§  9.  E  convindo  que  o  juiz  das  sesmarias  e  mais  officiaesn&o 
faltem  aos  deveres  de  seu  cargo^  nas  devassas  de  corieiçAo  se 
perguntará  por  elles,  averiguando  si  cumprem  as  suas  obriga- 
ções, e  si  levão  salários  de  mais;  dando-se-lhes  em  culpa  o  qae 
contra  elles  se  provar. 

E  os  ouvidores  das  comarcas  os  constrangerão  a  que  com 
toda  a  promptidão  vão  fazer  as  mediçOes  que  lhes  forem 
requeridas^  si  lhes  constar  por  notoridade  ou  por  queixa  das 
partes,  que  recusão  ir  íaze-las. 
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Besol.  de  i  9  de  Oiit.  de  18S4L :   Tendo  S.  M.  o  Im- 
nulor  determiDado  que  se  oonsultasse  o  que  com  effeito  pare- 
eesse  acerca  do  requerimento   de  D.  Maria  Barbosa  Oarcez 
Pinto,  em  qpe  expondo  ser  possuidora  de  um  engenho  de  fazer . 
aasuear,  denominado  Aramaré...  e  os  inconTenientes  que  se 
aeguifto  da  opposiçdo  que  de  ordinário  hayia  no  aoto  da  medição 
e  demarcação  de  similhantes  terras^  pedia  portanto  a  graça  de 
proyÍ8lU>  para  fiftzer  medir  e  demarcar  as  terras  do  dito  engenho» 
á  Tista  doe  titolos  que  apresentasse,  sem  Buspensfio  da  mesma 
mediçfto  e  demarcação,  dando-se  no  caso  de  opposiç&o  a  vista 
em  separado,  para  de  tudo  tomar  conhecimento  depois  de  ulti- 
madas a  mediçSo  e  demarcação,  como  se  havia  concedido  a  oiitros 
fazendeiros  d'aquel]a  pro?incia ;  sobro  cujo  objecto  officiando  o 
desembargador  procurador  da  coroa  soberania  e  fazenda  na- 
cioDal,  á  vista  de  anteriores  resoluções  de  outras  consultas»  se 
iazia  attendivel,  segundo  o  que  se  considerou  nas  mesmas  con- 
snltas  resolvidas  em  conformidade  com  o  parecer  da  sobredita 
mesa,  o  qual  fora  de  fazer-se  a  mediçfto  e  demarcaçfto  sem  em- 
bargo de  qnaesquer  embargos,  conservando-se  os  confinantes 
nas  respectivas  posses  ató  a  decisão  da  causa  dos  mesmos  em- 
bargos em  ultima  instancia. . . 

E  subindo  a  consulta  á  presença  do  Imperador  teve  a  resolu- 
ção seguinte  : 

Como  parece,  servindo  de  medida  geral  para  qualquer  me- 
dição e  demarcaçfto  como  pondera  em  sua  resposta  o  procu- 
rador da  coroa. 

Prov.  de  Ite  de  Ag.  de  1895  :  Faço  saber  a  vós, 
dczembargador  juiz  dos  feitos  da  coroa  e  fazenda  nacional,  que... 
bei  por  bem,  que  vades  pessoalmente  fazer  o  tombo  da  minha  im- 
perial fazenda  de  Santa-cruz,  medindo  e  demarcando  todas 
^  terras  que  a  constituem,  sendo  perante  vós  citadas  as  partes 
A  que  tocar  os  seus  certos  procuradores,  que  ouvireis  sobre  o 
cazo  da  demarcação  e  tombo,  tomando  acerca  d'isso  verdadeira 
informação  por  testimunhas  de  maior  antiguidade,  que  possão 
uaver  dignas  de  fé  e  com  juiramento  por  sesmarias,  compras  e 


doaçaee,  traspasses  e  deixas  em  testamento,  fazendo  vte  medir 
e  demarcar  as  referidas  terras  assim  pelos  títulos  como 
pela  posse  das  mesmas  por  um  ou  de  mais  pilotos,  meemo  poi 
tim  ou  de  maia  eagenheiros  eem  anspeita,  que  nomeareií « 
também  os  ajudantes  de  oorda,  porteiro,  o  demais  officiaee,  de- 
ferindo a  todos  juramento,  sendo  primeiramente  citadas  e  re- 
queridas as  partes,  e  confrontadas  as  terras,  fareis  logo  p£r 
marcos  e  dirisMíes  nos  legares  e  limites,  em  que  forem  neeeM- 
rios,  intervindo  em  tudo  a  preoiea  audiência  e  assiateomdo 
me<mo  procurador  da  corda,  soberaaia  e  iazenda  nadoDil  e 
n'aquo]las  oouzas  em  que  as  partes  nfto  tirerom  durida  e 
forem  conformes,  se  íaçfto  antoa  necessários  públicos,  quijasaig- 
nareis  com  o  procurador  da  corAa,  aoberania  e  fazenda  nado- 
nal,  e  as  partes  e  testimuobaa  prezenciaea,  e  no  que  aa  partes 
tiverem  duvida  e  fõr  procedente  o  deferimento,  sóporvtea 
dareis,  admtttindo  o  recurso  do  aggravo  de  petiçfto  para  a  ean 
de  supplioaçtlo,.  e  nos  oazos  em  que  n&o  puder  ser  assim  o  de- 
ferimento, só  por  vós  despachareis  na  dita  caza  e  meza  dix 
feitos  de  coroa  e  fazenda  com  adjuntos,  ouvindo  e  asaútiodo 
o  procurador  da  coroa,  soberania  e  fazenda  nacional,  nlo  po- 
dendo, porém,  em  conformidade  da  minha  imperial  resoloçia 
de  10  de  Outubro  do  anno  pretérito,  tomada  a  consulta  dt 
meza  do  dezembargo  do  paqo,  suspender^so  por  qualquer  em- 
bargo a  medição,  demarcação,  e  tombo,  que  deverá  prosejpiir 
e  acabar,  ficando  os  confinantes  na  posse  dos  terrenos  sobre 
que  versarem  os  embar^s  até  final  deoizflo  d'elles. 

£<  procedereis  em  conformidade  e  observaacia  da  miníu 
imperial  resoluqOo  de  18  de  Dezembro  de  1820,  tomada  em 
consulta  da  predita  meza  do  dezembargo  do  paço,  a  respeito 
das  sesmarias  de  terrenos  uzurpados  á  minha  imperial  fazenda, 
declaraodo-se  nuUaa  e  improcedentes,  e  desde  logo  encorpo- 
radas  no  tombo  que  vos  è  ordenado. . . 

Lei  de  «S  ile  Set.  <le  ASS8:  Ari.  S  §  1.:  Aos  juitej 
de  1.^  instancia,  precedendo  as  necessárias  infornuMjõed,  au- 
diência dos  interessados,  havendo-os,  e  conforme  o  disposto  no 
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regimento  dos  dezembariB^dores  do  paço  e  mais  leis  existentes 
oom  reonrso  para  a  relaçfto  do  districto  compete.  • . .  fazer 
tombos  pertencentes  ás  corporações  ou  a  pessoas  particulares. 


CAPITULO  XIV 


ACÇÃO  DE  NUNCIAÇÃO  DE  OBBA  NOYA 

Ord.  liv.  1  tu.  418  §  S8:  E  aos  almotacés  pertence 
embargar  a  requerimento  de  parte  qualquer  obra  de  edificio^ 
qne  se  fizer  dentro  da  villa  ou  seus  arrabaldes,  pondo  a  pena 
qne  bem  lhes  parecer  até  se  determinar  a  causa  por  direito. 

E  a  pessoa^  que  depois  do  dito  embargo  fizer  mais  obra^ 
sem  mandado  de  justiça,  incorrerá  na  dita  pena,  e  desfarnse-ha 
toda  a  obra,  que  assim  depois  fez,  posto  que  mostre,  que  de 
direito  a  podia  fazer. 

§  25.  E  tendo  alguém  feito  janella^  fresta,  ou  eirado  com 
peitoril,  em  caso  que  a  nflo  podia  fazer,  depois  ter  passado 
anno  e  dia»  se  a  parte  era  presente,  jà  o  não  poderá  obrigar 
a  des&zel-aj  posto  que  se  queira  alevantar. 

§  42.  E  mandamos,  que  se  alguma  pessoa  se  queixar  de 
outrem,  ou  o  demandar  perante  os  almotacés  razáo  de  al- 
guma serventia  de  casa  ou  qualquer  outra  cousa  de  serventia, 
que  pertença  á  almotaceria,  e  depois  passarem  três  mezes  sem 
seguir  a  demanda,  ou  sem  se  tornar  a  queixar,  nfto  possa 
mais  seguir  a  demanda,  ou  cauza,   nem   tornar-ae  a  queixar 

d'Í880. 

E  si  seguindo  deixar  de  fallar  a  ella  três  mezes  inteiros^ 
não  será  mais  ouvido  sobre  ella,  nao  havendo  algum  justo  e 
legitimo  impedimento. 

Ord.  Iiv«  3  til.  98  §  4 :  No  segundo  cazo  dos  autos 
(extrajndiciaes  que  nfto  p3em  fim  ás  demandas),  que  sfto 
começados  e  nfto  acababos,  é  achado  um  só  cazo  em  direito. 
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em  o  qual  (ponto  que  nfto  podem  appellar)  podem  denunciar 
segundo  o  eostumo  de  cada  lugar,  a  qual  denunciação  tem 
tanto  effeito  e  yigor  oomo  appellaçfto ;  convém  a  saber,  quando 
alguém  edifica  novamente  alguma  obra,  que  ao  outro  é  pre- 
judicial, tolhendo-lhe  a  vista  de  suas  oazas,  ou  outra  servidão, 
que  lhe  seja  devida,  pôde  aquelle  a  que  assim  se  tolhe  a  vista  oa 
Bervidão,  por  si  denunciar  ao  edificante,  lançando  certas  pedras 
na  obra  segundo  direito  e  uzo  da  terra,  que  mais  nfto  faça 
n'aquella  obra,  pois  a  elle  ó  prejudicial ;  e  depois  que  a  de- 
nunciaçfto  assim  fòr  feita,  sendo  mais  edificado  na  obra,  o  jaii 
da  terra,  sendo  para  isso  requerido,  mandará  desfuzer  tiido, 
que  assim  mais  fòr  edificado,  e depois  que  tudo  fòr  tornalo  ao 
primeiro  estado,  então  tomará  o  juiz  conhecimento  da  duvida 
e  contenda,  e  fará  justiça  as  partes. 

Decr.  de  Í.&  de  Mov.  de  1989 :  Sou  servido, 
que  dentro  dos  districtos,  que  pelo  decreto  de  3  de  De- 
zembro de  1755  se  assinarfto  para  a  reedificaçfto  da  cidade  de 
Lisboa,  nenhuns  julgadores  possfto  tomar  conhecimento  de 
embargos  de  obra  nova,  ou  de  questões  algumas  de  servidões, 
e  outros  litigies,  que  erfto  da  competência  dos  juizes  das 
propriedades,  por  que  tudo  ficará  pertencendo  aos  inspectores 
dos  bairros  da  mesma  cidade  com  toda  jurisdicçfto  primiti?a 
e  exclusiva. .. 

Nas  cauzas  de  embargos  de  obra  nova  e  nas  mais  da 
referida  natureza,  se  procederá  breve  e  summariamento,  como 
pede  a  publica  utilidade  para  se  nfto  impedirem  as  edificações 
e  reparos  dos  edificios  da  mesma  cidade  (de  Lisboa)  com  as 
formalidades,  que  as  leis  prescrevem  para  as  ordinárias. 

I^el  de  »«  de  Set.  de  t8«8 :  Ari.  «  §  t.  Ao  juizes 
de  1,^  instancia  precedendo  as  necessárias  informações,  au- 
diência dos  interessados,  havendo-os. .  •  •  •  compete  admittir 
cauçfto  de  opere  demoliendo. 
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CAPITULO    XV 

CASCS    DE     SEQUESTRO. 

Ord.  liw.  S  ilt.  8â  :  Si  o  autor  movor  demanda  contra  o 
réo  sobre  cousa  movei»  dizendo  que  lhe  pertence  por  direito^ 
intentando  sobre  ella  auçfto  real,  ou  pessoal,  e  o  réo  nfto  possuir 
bens  de  raiz  seuR^  que  Aalh&o  tanto  como  a  cousa  moyel  deman- 
dada, sendo  o  julgador  para  isso  requerido,  constrangerá  o 
réo  que  satisfaça  com  penhores,  ou  fiadores  bastantes^  que" 
estará  a  jnizo  sobre  a  cousa  demandada,  e  que  a  nfto  des- 
baratará até  o  feito  ser  findo  por  sentença  definitiva,  de  ma- 
neira quo  sendo  a  cousa  julgada  ao  autor,  lhe  possa  logo  ser 
eDtregue  sem  outra  detença,  e  difficuldade. 

E  nfto  satisfazendo,  porá  o  julgador  em  sequestro  a  couza 
demandada,  ató  o  feito  ser  findo,  para  ser  entregue  a  quem 
pertencer. 

1.  E  si  no  cazo  acima  dito  o  autor  renunciar  a  demanda,  ou 
se  afastar  d'e11a  indo  para  outra  parte,  sem  deixar  procurador 
paia  a  proseguir,  mandará  o  julgador  que  seja  a  dita  cousa 
entregue  ao  réo,  posto  que  lhe  fosse  sequestrada  condicional- 
mente, convém  saber,  até  que  a  dita  demanda  fosse  finalmente 
determinada. 

2.  E  si  algum  homem  demandar  outro  por  quantia  do  di- 
nheiro, ou  qualquer  outra  quantidade,  e  o  demandado  fôr  peâ- 
Boa  suspeita,  que  não  possua  bens  de  raiz,  nem  tenha  bens 
moveis,  que  valháo  tanto  como  a  quantia,  ou  quantidade  de- 
mandada porque  razoadamente  se  tolha  a  suspeita  de  sua 
ausência,  ou  fugida,  mandará  o  julgador  ao  réo,  que  satisfaça 
com  penhores,  ou  fiadores  bastantes,  de  estar  a  juizo  sobre  a 
dita  contenda,  até  que  se  determine  finalmente. 

3.  E  nfto  dando  a  dita  Batifar;fto,  fará  o  juiz  sequestro  em 
qualquer  cousa  sua,  onde  quer  quo  fôr  achada,  que  vala  tanto 
como  a  cousa  demandada. 

E  afto  lhe  sendo  achada,nem  querendo  elle  satisfazer  em  juizo, 
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se  ao  juiz  parecer,  que  ó  pessoa,  que  facilmente  se  poderá  au- 
sentar para  outra  parte,  por  se  d'elle  nfto  fazer  direito,  man- 
da-lo-á  prender,  ou  entregar  a  fiadores  idóneos,  que  o  apre- 
sentem em  juizo  a  todo  tempo,  que  requeridos  forem,  tomando 
primeiro  algum  summario  conhecimento  nos  casos,  que  por 
testimunhas  se  podem  provar,  porque  ao  menos  se  mostre  con- 
jecturadamente  sor  o  dito  réo  obrigado  ao  que  lhe  édeman« 
dado. 

4.  E  isto  que  acima  dito  ô  do  réo,  que  deve  ser  preso,  niko 
se  entenderá  nas  mulheres,  por  quanto  por  dividas  civieís, 
ainda  que  n^ellas  sejfto  oondemnadas,   não  podem  ser  presas. 

5  E  tudo  isto  haverá  logar  no  caso,  onde  o  autor  nunca 
tivesse  aprovado  a  pessoa  do  réo. 

Porque  se  elle  tivesse  feito  algum  contrato  com  o  réo,  por- 
que lhe  fosse  obrigada  à  dita  demanda  oui  tempo,  que  o  réo 
nao  tivesse  bens  de  raiz,  nem  fazenda  movei,  e  o  autor  fosse 
disso  sabedor,  nflo  lhe  pôde  pedir  a  dita  satisfação,  nem  lhe 
ha  por  isso  de  ser  feito  sequestro,  nem  prisão,  pois  o  autor  ao 
tempo  do  contracto  aprovou  a  pessoa  do  réo  sabendo  que  era 
suspeito  de  se  ausentar,  ou  fugir. 

Ord.  liir.  4  tit.  95  %  ^  '  E  si  o  que  tívo  ficar  (côn- 
juge) disser  e  allegar  alguma  justa  razão,  para  que  taes  bens  ca 
terras,  que  do  defunto  forem,  lhe  pertencem,  ou.  tem  em  ellas 
direito  algum,  e  as  pessoas  fossem  taes,  de  que  se  tema  virem 
a  pelejas  e  annuidos,  mandamos,  que  os  ditos  bens  e  terras 
(de  que  o  marido  ou  mulher  ficar  em  posse)  se  ponhfto  em 
sequestro  em  mão  de  pessoa  fiel  e  idónea,  que  os  tenha  até  ser 
determinado  por  direito  a  quem  pertencem. 


CAPITULO  XVI 

PRECEITO      COMMINÀTORIO. 


Ord.   liv.    8  ti(.    98  §  &:  E  quanto  ao  terceiro  caso 
dos  autos  extrajudiciaes,  que  não  são  começados,  mas  commi- 
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naioríody  dizemos,  que  a  parte,  que  se  teme  ou  receia  ser 
aggravada  por  a  outra  parte,  pôde  recorrer  aos  juizes  da  terra^ 
implorando  seu  officio,  que  provejao  como  lhe  nflo  seja  feito 
aggravo, 

E  poderá  ainda  fora  de  juizo  appellar  de  tal  comminaçfto, 
pondo^ee  sob  o  poderio  do  juiz,requerendo  e  protestando  de  sua 
parte  â  aquelle  de  que  se  teme  ser  agg;i*ayado,  que  tal  aggrayo 
lhe  nfto  faça. 

E  si  depois  do  dito  requerimento  e  protestação  assim  feita, 
fòr  alguma  novidade  oommettida  ou  attentada,  mandará  o  juiz 
[ú  fòr  requerido)  tomar  e  restituir  tudo  ao  primeiro  estado. 

E  em  tal  protestação  será  inserta  e  declarada  a  causa  verosi- 
mil  e  razoada,  porque  assim  protestou  :  póde-se  por  exemplo  : 
si  alguém  se  temer  de  outro,  que  o  queira  oâender  na  pessoa 
on  lhe  queira  se.n  razão  occupar  e  tomar  suas  couzas,  poderá 
requerer  ao  juiz,  que  segure  a  elleas  suas  couzas  do  outro,  que 
o  qnizer  ofTender,  a  qual  segurança  lhe  o  juiz  dará,  e  si  depois 
d'ella  elle  receber  offensa  d'aquelle  de  que  foi  seguro,  resti- 
tuil-o-a  o  juiz,  e  tornará  tudo  o  que  foi  commettido  e  attentado 
depois  da  segurança  dada,  e  mais  procederá  contra  o  que  a 
qaebrantou  e  menosprezou  seu  mandado,  como  achar  por 
direito. 


CAPITULO    XVII 


CAUZAS  DE  DEPOZITO 


Orii.  lív.  JL  iiC.  419  §  1  :  E  porque  algumas  vezes  os 
corregedores  e  juizes  ou  outros  offioiaes  mandão  consignar 
dinheiro  ou  outra  couza  em  mão  de  algum  homem  bom,  e  depois 
lhe  o  pedem  emprestado,  outra  algum  modo  de  maneira  que  o 
preço  ou  couza  depositada  que  não  podião  receber  em  con- 
signação yem-n'o  depois  a  receber  da  mão  d^aquelle  a  que  foi 
entregue,  como  o  homem  bom,  e  o  convertem  em  seus  pro- 
piios  uzoá  ;  querendo  nós  a  isto  prover  mandamos,  que  em  este 
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cazo  esse  homem  bom,  em  onja  mfto  foi  ronsig^nado  o  preço  ou 
qualquer  ontra  couza  nElo  bo  possa  excuzar  por  dixer  que  o 
entregou  ao  tal  juiz  ou  reg^ador  ou  oãicial,  msB  eeja-a  obrigo 
a  responder  por  clle,  eatrogiir  a  quetu  com  direito  deva  eer 
entregue. 

E  nflo  o  eutregaado  do  dia,  que  lhe  for  mandado  a  9  diag, 
seja  proso,  e  nSo  seja  eolto  até  que  o  entregue. 

Ord.  Ilv.  4  (It.  Ve  §  ft :  E  si  a  dirida  descender  de 
malefício  ou  '{uasi  malefício,  em  que  alguém  seja  condemnado, 
dere  iadistinotameute  eer  prezo  ataque  pague  da  cadeia. 

Portanto  ei  fOese  alguma  cousa  posta  em  guarda  e  deposito,  c 

o  depositário  recuzmse   entregíil-a  ao  senhor  sem  justa  e  lep- 

tima  razão,  ou  uzasse  delia  sem  vontiide    expressa  do  senhor, 

I  deve  ser  prezo  até  que  da  cadeia  entregue  a  couza  ou  pagiieo 

I  damno,  que  n'ella  fez  por  usar  d'ella  contra  a  vontade  do  seo 

dono. 

E  não  8erá  solto,    posto  que  dõ  fiadores,  nem   poderá  dar 
I  logaraoB  beni<. 

E  sendo  d'elle  querelado  em  forma  devida  haverá  apeoaJe 
.  hnrlfto  e  inliçador. 


iix  CAPITULO   XVIII 

ÁH    GOUPETEHCIA  B  PHOCBSSO  PARA  LICBflÇA  DE  CAZAHSKTO  E  DB    ESPOSHAB 

Ia  l.el  S3  de  Mov.  IBlBi  Hei  por  bem  e  mando,  que  toâs3 
'  V  as  pessoas  de  qualquer  estado  e  oondiç&o  que  BejBo,  que  tiverem 
I  ,  hensde  miuha  coroa,  ou  se  quizerem  habilitar  para  os  ter  em 
U  caso  que  possilo  em  algumtempovira  herdar,  sejSo  obrigados  a 
D  haver  licença  minha,  para  o  que  me  apresentíiráO  conscnli- 

mentos  de  eeos  país,  e  não  os  tendo,  de  seos  curadores  (si  elles 
'  nSo  ÍArem  intereEsados  em  os  dar) ;  a  qual  licença  se  pediria  w 

dezcmbargo  do  paço,  aonde  em  cazo  que  os  pais  ou  curadores 
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lhes  negaem  seos  consentimentos  conhecerão  das  razOes,  que 
por  isso  toem,  e  me  farão  consulta  sobre  ellas  com  o  mais  que 
em  razflo  de  conveniência  e  igualdade  se  offcrecer. 

E  que  as  pessoas  que  se  oazarem  sem  estes  requositos  todos, 
fiquem  incapazes  do  em  ulguo.  tempo  poderem  haver  bens  da 
coroa,  e  privados  dos  que  já  tiverem,  de  que  desde  logo  os 
privo  e  a  todos  os  seos  descendentes  sem  embargo  de  qualquer 
clausula  que  nas  ditas  doiiçOeá  houver  eque  requerflo  expressa 
derogaçao    d'e]las. 

Lei  99  de  tian.  de  1.9  SB :  E  afim  que  as  pessoas  acima 
nomeadas  procurem  couber var  nos  cazamentos  a  distincça  >,  que 
convém  ao  seu  estado  e  qualidade,  hei  por  bem  e  mando,  que  se 
uao  continuem  dar  os  tratamentos  acima  declarados  a  qualquer 
das  pessoas  referidas,  si  cazar  sem  licença  e  upprovaçao  minha 
por  escripto,  como  tambom  aos  filhos  e  filhas  quedo  seu  matri- 
monio provierem. 

Lei  de  SB  de  Mov.  de  1 9  9  &  :  Faço  sabor . . .  que 
competindo-me^oomo  pai  commum  de  meus  vassalos,  nao  só 
moderar  os  abusos  o  tyranias  do  poder  particular,  mas  tam- 
bém o  privativo  conhecimento  das  causas  e  razões^  porque  os 
pais  negao  licença  para  os  matrimónios  dos  filhos  : 

Ordeno^  que  em  tudo  que  respeita  aos  matrimónios  da  nobre- 
za, que  administra  bens  da  coroa;  ou  tiver  o  foro  do  moço  fi- 
dalgo, e  d  ahi  para  cima,  se  ponhd.0  na  mais  indefectivel  obser- 
vância as  sobreditas  leis  do  23  de  Novembro  do  1616;  e  29  de 
Janeiro  de  1739;  que  com  esta  mando  estampar. 

Item  :  ordeno  que  no  outro  resto  do  nobreza  da  corte  e  das 
provindas,  no  caso  das  referidas  repugnanoiaS;  bô  recorra  á 
ineza  do  desembargo  do  paço ;  a  qual  informada  das  qualidades 
das  íamilias,  e  das  conveniências  dos  cazamentoS;  e  ouvidos 
em  termo  breve  e  summario  os  paiS;  mais,  tutores,  ou  curado* 
resy  concederá  ou  negará  as  pretendidas  licenças,  segundo  o 
nierecimento  dos  recursos. 


—  558  — 

Item  :    ordeno,  que  o  mesmo    se   observe  a  respeito 
negociantes  de  grosso  trato,  e  das  mais  7)es8oas^  qae  se   achâo 
nobilitadas  pelas  minhas  reaes  leis. 

Item :  ordeno,  que  as  outras  pessoas  da  corporação  e  gré- 
mios dos  artífices,  e  das  occupaQOes  da  plebe,  recorrfto  nos 
sobreditos  casos  n'esta  corte  aos  corregedores  do  eivei  d'ellaâ 
ou  da  cidade,  e  nas  províncias  aos  corregedores  ou  provedores 
das  comarcas,  os  quaes  ouvindo  do  plano  em  termo  breve 
e  summario  os  pais,  mais,  tutores,  ou  curadores  sobre  a  raz&o 
da  sua  repugnância,  e  informando  da  conveniência  dos  ditos 
cazamentos,  concederàõ  ou  negarfto  as  ditas  licenças,  dando 
aggravo  do  petição  da  concessão,  ou  negaçflo  d'ellas  para  a 
respectivas  relações  : 

Nas  quaes  mando,  que  do  plano  pela  inspecção  da  verdade 
dos  factos  e  sem  mais  figura  de  juizo  se  defira  a  estes  recursos 
com  preferencia  a  todos  e  quaesquer  outros  negócios  dentro 
do  prccizo  termo  de  10,  15,  20,  on  30  dia&,  segundo  as  meno- 
res e  maiores  distancias  dos  legares,  d'onde  seja  predzo 
mandar  vir  as  partes,  ou  fazer  algumas  informações  particn- 
lares . 

ILei  de  B  de  Oni.  de  1984  §  &  :  Para  que  as 
discussões  que  ocorrerem  e  das  decizões,  que  se  proferirem 
sobre  a  concessão  ou  denegação  das  licenças,  que  se  pedirem 
para  estes  contratos  ( de  esponsaes)  se  não  revelo  ao  publico 
couza  alguma,  que  por  qualquer  modo  possa  prejudicar  ao 
decoro  e  reputação  das  famílias,  on  de  cada  um  dos  individaos 
d'ellas,  sou  servido  ordenar : 

1.^  Que  assim  as  informações,  que  se  pedirem  a  este  res- 
peito a  quaesquer  juizes  pelos  trlbunaes  respectivos,  como  os 
processos  que  a  este  fim  se  formarem  não  possfto  sahir  das  mftos 
des  respectivos  juizes  ou  dos  seus  escrivftes,  a  que  forem  dis- 
tribuídos os  ditos  processos  ou  informações,  em  que  se  hou- 
verem do  inquerir  testimunhas ;  e  aos  cscriptorios  dos  mesmos 
escrivães  vão  as  partes,  ou  seus  bastantes  procuradores  a  di- 
zerem ou  responderem  por  escripto  o  que  lhes  convier,havendo 
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a  esee  fim  as  cópias  que  poderfto  tirar  do  que  oontra  elles  ti. 
verem  dito  os  seus  contendores. 

2."*  Que  assim  nas  sentenças,  que  se  proferirem  sobre  as  re- 
feridas constestaçOes  como  nas  provizOcs,  que  sobre  ellas  se 
expedirem  pala  meza  do  dezembargo  do  paço,  nos  oazos  de 
sua  competência,  simplesmente  se  conceda  ou  denegue  a  licen- 
ça pedida  com  absoluta  relação  às  provas,  e  informações  do 
processo,  sem  que  se  individuem  fundamentos  alguns,  8Jbm  em. 
bargo  da  Ord.  liv.  3  tit.  66  §  7,  que  n  estes  cazos  somente  hei 
por  derrogada. 

3.°  Que  nos  recursos,  que  se  interpozerem  dos  corregedorOg 
do  eivei  da  corte,  e  dos  da  cidade  ou  dos  das  comarcas  do 
reino  se  entreguem  os  processos  pelos  juizes  d'elles  aos  prc- 
zidentes  das  relações  respectivas  ou  remettfto  pelo  correio  em 
segredo  de  justiça  ;  e  que  sendo  escrivftes  d'elles  os  respectivos 
guarda-móres,  eejao  sentenciados  pelos  juizes  a  que  forem  dis- 
tribuidos  pelos  igualmente  respectivos  prezidentes,  na  con- 
formidade da  lei  de  29  de  Novembro  de  1775. 

4.°  Que  passados  6  mezes  depois  da  decizão  das  referidas 
contestações  e  de  se  haverem  expedido  ás  partes  as  suas  sen- 
tenças ou  provizõesy  sejfto  mandados  queimar  os  processos 
pelos  prezidentes  dos  tribunaes  ou  pelos  magistrados,  que  hou- 
verem proferido  as  ultimas  sentenças. 

5.*  Finalmente  que  todo  e  qualquer  magistrado  ou  official 
que  for  legitimamente  convencido  de  haver  faltado  o  segredo 
de  justiça,  que  n'estes  cazos  lhe  hei  por  muito  recommendado 
será  irremissirelmente  punido  na  conformidade  da  Ord.  liv.  5 
tit.  9. 

Item:  ordeno,  que  obtendo  os  ditos  recorrentes  licençag 
minhas,  ou  da  dita  meza,  ou  dos  respectivos  magistrados,  as 
aprezentem  ^os  párocos,  a  que  tocarem,  para  por  elles  serem 
admittidos  aos  matrimónios,  como  si  para  elles  interviesse  ex- 
presso consentimento  dos  pais,  mais,  tutores  ou  curadores. 

Tudo  debaixo  das  penas  declaradas  nas  sobreditas  leis  de  23 
de  Novembro  de  1616,  e  19  de  Junho  doeste  prezente  anno, 
contra  os  que  de  outra  forma  oontrahirem  matrimónios. 


Item  5     order  ^^^O  X-lS- 

nogooiaotea  d  ,-M''  ^^■.o^-^t.^ 

nobilitadas  V  ^.gais*'?*'' 
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«ncia  doesse  foito  e  o  procurador;  e  iifto  ir&o  os 

por  elle  mais  em  diante  até  que  os  hordeiros  d'aquel- 

.  de  finoU;  sejao  novamente  citados  para  fazerem  novos 

.curadores,  ou  confirmarem  o  que  pelo  defunto  era  j&  feito* 

Ord.  1ÍT.  3  tit.  89 :  Si  pendendo  a  cauza  prin- 
i  eipal»  oa  a  da  appeliaçâo  morrer  cada  uma  das  partes,  passará 
I  a  instancia  do  feito  a  seos  herdeiros  no  ponto  e  estado^  em 
I  que  f6r  achado  ao   tempo   do  seu  fallecimento,  mas  nflo  S9 

procederá  mais  pelo  feito  em  diante  ató  que  sejfto  chamados  os 

herdeiros  do  defunto. 


CAPITULO  XXI 

ACÇÃO  DE    JURAMENTO    d'aLMA 

Decr.  de  Í.&  de  Jun.  de  i.9ftS:  Mandando  ver 
petição  de  queixa,  que  do  almotacé-mór  me  fez  José  Rodrigues 
da  Silva^  e  consistio  em  quo  sendo  notificado  para  na  primeira 
audiência  do  dito  juizo  ir  declarar  debaixo  de  juramentO;  si  era 
devedor  a  Manoel  d*A.raujo  Lima  da  quantia  pedida,  fora  o 
recorrente  condemnado  à  revelia  por  nfto  comparecer  na  dita 
audiência,  e  isto  pelo  juramento  do  recorrido^  de  que  se  extra- 
hira  sentença  de  condemnaçao,  e  formando  contra  ella  embar* 
gos,  que  ofiFerecôra  no  transito  da  chancellaria,  depois  de  im* 
pugnados  e  sustentadas  fôrfto  logo  desprezados,  sem  dar  occa* 
sifto  a  que  o  recorrente  poJesso  fazer  certa  a  sensivel  matéria, 
que  continh&o : 

Fui  servido  resolver^  que  o  almotacé-mór  do  reino  não 
fez  justiça  em  regeitar  os  embargos,  attenta  a  principal  ma* 
teria  d^elles,  que  respeita  a  nfto  ser  o  recorrente  esperado  & 
segunda  audiência^  porque  ainda  no  caso  que  pelo  seu  reg^' 
mento  lhe  fosse  concedida  a  jurisdicçfto  de  conhecer  doestas 
acções  de  alma,  n^ellas  se  devem  esperar  os  réos  â  segunda 
audiência,  conforme  a  expressa  disposiçfto  da  lei,  principaL 
mente  em  quantias  excessivas,  como  a  de  que  se  trata  n*aquolla 

c.  p.  36 
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acçftOy  em  que  se  nfto  de^ia  proceder  á  condemnagfto  do  recor- 
rente sem  esperar  a  segunda  audiência,  porque  o  estilo,  de  que 
attesta  o  esciivfto,  e  se  obserya  na  correiçfto  do  ciyel  da  corte 
de  nfto  serem  os  róos  esperados  nas  acçOes  de  alma  á  fiegunds 
audiência  por  maiores  que  sejfto  as  quantias,  em  que  sfto  con- 
demnados,  nem  se  deve  obserrar  como  contrario  à  lei,  e  por  isso 
é  bárbaro,  e  nem  se  deve  permittir,  muito  mais  nfto  sendo  na 
cidade  de  Lisboa  geral  a  observância  d'elle,  porque  nos  mais 
)uizo9  se  observa  a  disposição  da  lei  na  forma  referida. 

Decr.  de  IO  de  Mal.  de  1.900  :  Sendo  informada, 
de  que  nas  acções  do  juramento  d'alma  para  haver  de  se  con- 
demnar  pelo  juramento  do  autor  se  podifto  excusar  as  segundas 
citaçOes,  de  que  £giz  mençfto  a  Ord.  1ÍT.  1  tit.  43  §  1,  antes 
que  pelo  contrario  se  faziflo  impraticáveis  as  sobreditas  se- 
gundas citações,  tanto  assim  que  sem  ellas  se  tem  procedido 
sempre  no  foro  em  grande  utilidade  dos  meus  vassallos  e  boa 
expedição  das  partes,   sou  sei  vida. 

Que  d'aqui  em  diante  em  todos  os  auditórios  doeste  reino 
se  observe  a  pratica,  que  se  acha  autorizada  pelo  decreto  de 
15  de  Junho  de  1758,  para  effeito  de  que  nfto  podendo  nenhuns 
réos  serem  condemnados  Ã  revelia  pelos  juramentos  dos  auto- 
res, logo  na  primeira  audiência,  sem  que  sejfto  esperados  até 
a  segunda,  o  possfto  oomtudo  ser,  nfto  comparecendo  em  ne- 
nhuma d'ellas,  sem  que  seja  necessário  cital-os  de  novo,  visto 
ter-lhes  sido  logo  declarado  que  a  parte  os  manda  citar  para 
deixar  o  cazo  no  seu  juramento. 

E  que  a  parte  os  mande  citar  para  deixar  o  cazo  no  seu 
juramento. 

£  que  o  mesmo  se  observe  ainda  que  as  quantias  sejfto 
módicas,  ficando  comtudo  oomprehendido  debaixo  doesta  geral 
determinação,  ainda  os  cazos  que  se  acharem  pendentes  sem 
embargo  da  sobredita  Ord.,  e  quaosquer  outras,  que  poss&o 
haver  em  contrario.  (*) 


(•)  Vide  :  Tit.  VII.— Provas,  csp.  III. 


V 
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CAPITULO  XXII 

REFORMA  DE  AUTOS  DE8A  PP  A  RECIBOS 

Ord.  liv.  1  tíi.  S4  §  !B&  :  E  o  escrivão,  que  o  feito 
entregar  sem  o  termo  sobredito,  perdendo^se  o  feito  nflo  lhe 
será  recebida  prova  alguma  a  dizer  que  o  tem  entregue,  e 
haverá  as  penas,  que  acima  estfto  ditas  no  paragrapho  :  E  porqtie 

E  em  nenhum  cazo  lhe  poderá  ser  dada  menos  pena^  que 
a  suspenisfto  do  offioio  até  o  feito  ser  reformado  e  achado;  o  que 
todo  determinará  o  regedor  com  os  dezembargadores,  que 
bem  lhe  parecer. 

§  26.  E  si  fôr  duvida  entre  o  escrivão  e  o  procurador 
sobre  o  perdimento  dos  autos,  n&o  será  ouvido  o  escriváe  ; 
salvo  si  provar  como  lh'o  entregou. 

As0.  de  VS  de  Mai.  de  â9&8  :  Foi  proposta  a  duvida, 
qne  ha  sobre  o  recurso,  de  que  deve  uzar-se  nas  sentenças 
proferidas  sobre  reforma  de  autos  perdidos,  ou  queimados  ; 
julgando  uns  que  da  sentença,  que  julgava  reformados  ou  nfto 
reformados,  só  tinha  lugar  aggravo  de  petição,  ou  instrumento  ; 
oatros  que  só  oftbia  o  meio  de  appellaçao  ou  aggravo  ordinário ; 
e  oatros  distinguindo  no  cazo  de  julgar  reformados  os  autos, 
cabia  aggravo  de  petição  ^ou  instrumento,  e  de  julgar  não  re- 
formadob  cabia  appellação  ou  aggravo  ordinário. 

E  sendo  por  todos  os  dezembargadores  deaggravos  ouvido, 
se  assentou  pela  maior  parte  dos  votos  dos  ministros  abaixo 
assignados,  distinguindo  dous  casos,  a  saber  : 

Si  os  autos  se  perderão  ou  queimarão  antes  de  haver  nelles 
sentença  definitiva,  haja  somente  aggravo  de  petição,  ou  ins- 
trumento das  sentenças,  que  os  julgão  ou  não  reformados  ; 

E  8i  nos  autoS;  quando  se  perderão,  havia  sentença  difinitiva 
OQ  está  já  posta  em  exeouçãO;  hsya  das  sentenças  da  sua  reforma 
appellação  ou  aggrayo  ordinário  na  íórma  da  lei. 
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Sendo  a  razfto  da  difíbrença  no  primeiro  cazo  o  espenr-Be 
ainda  sentença  definitiva  no  ponto  principal,  em  que  podia 
attender-86  algam  defeito  na  reforma,  e  lambem  nfto  ser  jaeto 
houvesse  nos  ditos  autos  duas  sentenças  definitivas^  uma  na 
reforma,  e  outra  sobre  o  ponto  principal. 

No  segundo  cazo  por  se  nfto  esperar  depois  da  sentença  dt 
reforma  outra  difinitiva  e  reznltar  d'aquella  a  qualquer  doe 
litigantes  damno  irreparável,  que  só  pôde  emendar-se  por 
meio  de  appellaçfto  ou  aggravo  ordinário,  refónna  da  lei  do 
reinoliv.3  tit  69  §  1. 

E  para  nfto  vir  mais  em  duyida,  e  cessar  a  yariedftde  no 
julgar,  se  fez  este  assento. 


TITULO  WS.,—  Acçftea  exeruilVHS. 

CAPITULO  í 

0AU8A6   FI80a£S 
BEGÇÃO   I 

Natureza  do  processo. 

Lei  de  SI  de  Des.  de  t9Gl  §  t.  A  jurisdição 
contenciosa^  que  por  esta  lei  fica  pertencendo  privativa  e  ex- 
elnsivamente  ao  conselho  de  minha  renl  fazenda  para  proces- 
sar e  dioidir  as  exccugOes,  que  do  thezoura  geral  lhe  forem  re. 
mitidas,  será  exercitada  na  maneira  seguinte  : 

§  2.  Logo  que  as  contas  correntes  com  os  alcanceS;  que  ellas 
&erem  liquidas,  e  com  os  papeis  que  as  acompanharem,  forem 
recebidos  pelos  respectivos  procuradores  da  minha  fazenda, 
cada  um  na  repartiçfto,  que  lhe  tocar,  as  mandará  ao  escrivfto 
do  juizo  dos  feitos  da  coroa  e  fazenda,  a  quem  pertencerem,  paru 
as  autoar  e  fazer  conduzas  ao  sobredito  conselho  da  minha 
real  faxenda  no  termo  de  trcs  dias  continues,  succcssivos  e  im- 
prorogaveis,  debaixo  das  penas  do  privaçfto  do  officio  e  de  seis 
mezes  de  cadeia,  em  que  incorrerá^  pelo  lapso  do  referido 
termo  os  ditos  escrivfles,  si  por  mais  tempo  dilatarem  as  so- 
breditas continuações  o  ooncluzOes. 

Nas  mesmas  penas  incorrerão  pelas  moras  que  fizerem  nos 
mais  termos  abaixo  declarados. 

§  3.  £  para  que  conste  quando  os  referidos  termos  téem 
principio  e  íim,  mando,  que  cada  um  dos  sobreditos  meus  pro- 
curadores tenhfto  um  livro  ou  protocoUo,  no  qual  façao  lança^ 
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08  dias,  em  que  os  papeis  e  autos  forem  para  os  ditos  escriyães, 
e  os  em  que  elles  fizerem  concluzos  ao  conselho^  mandando  cada 
um  dos  meus  ditos  procuradores  á  minha  real  prezença 
nos  mezes  de  Junho  e  Dezembro  de  oada  anno  uma  relaçfto  es- 
peoitica  das  execugSes,  que  por  elles  correrem,  do  tempo  em 
que  principiarão  e  do  estado  em  que  se  acharem. 

§  4.  Em  todas  as  cauzas  das  referidas  execuções  se  pro- 
cederá yerbal  e  mercantílmente,  de  plano  e  pela  verdade  sa- 
bida, assim  pelo  que  pertence  a  minha  real  fazenda,  como 
pelo  que  toca  á  defeza  das  partes,  na  forma  abaixo  delarada. 

§  5.  Oom  as  contas  correntes,  que  fôrem  extrahidas  do 
thezouro  geral  ( na  sobredita  forma)  entrará  sempre  a  minlia 
real  fazenda  com  a  sua  intenção  fundada  e  liquidada  assim 
de  facto  como  de  direito,  sem  necessitar  de  outra  alguma 
prova. 

§  6.  N'esta  certeza,  assim  como  as  referidas  coutas  cor- 
rentes, e  papeis  a  ellas  concernentes  se  propozerem  no  con- 
i^elho,  se  assignaráo  por  despacho  do  juiz  relator  10  dias  con- 
tínuos, successivos  e  preremptorios,  que  serSLo  logo  intimados 
dos  executados  nas  suas  pessoas  ou  na  de  qualquer  de  seus 
sócios  ou  procuradores;  ouporeditaes  de  10  dias,  nfto  estando 
na  corto,  nem  tendo  n'ella  procurador  ou  sócio  para  no  termo 
dos  sobreditos  10  dias  assignados  juntarem  os  documentos,  que 
tiverem  para  a  sua  defeza :  e  cobrando  o  escrivão  os  autos 
com  os  referidos  documentos  e  declarações  de  que  n'elles8e 
contiver,  c  do  que  oom  elles  se  pretender  provar,  os  con- 
tinuará ao  mesmo  juiz  relator.' 

O  qual,  achando  que  possa  isso  concorrer  justa  causa,  po- 
derá ainda  conceder  aos  mesmos  executados  os  dias  que  lhe 
parecerem  competentes  ( comtanto  que  náo  excedfto  de  10 
dias)  para  sustentarem  os  referidos  documentos,  e  alegara 
o  que  fizer  a  bem  de  sua  justiça  contra  a  execuçSU). 

Porque  também  estes  dias  devem  ser  continuos  sucessivos 
e  improrogaveis,  tanto  que  elles  forem  findos,  cobrará  o  es- 
crivão os  autos,  e  os  continuará  sem  esperar  outro  despacho 
ao  procurador  fiscal,    a  quem    tocarem,  o  qual  também  sem 


r 
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outra  formalidade  os  levará  oom  a  sua  resposta  ao  conselhO; 
para  n'elle  serem  distribuídos  e  entregues  ao  conselheiro, 
que  86  achar  no  turno,  e  para  que,  sendo  o  mesmo  conse- 
lheiro relator,  se  sentenceie  em  conferencia  o  que  for  justiça 
a  bem  da  minha  real  fazenda  e  das  partes. 

§  7.  Attendendo  a  que  ou  os  mesmos  procuradores  fiscaes, 
ou  os  executados  poderfto  ainda  ter  em  alguns  casos  justa  causa 
para  pedirem  alguma  declaração  das  sentenças^  que  se  proferi- 
rem na    sobredita  forma,  ordeno  que,  logo  que  ellas  forem 
proferidas,  sej&o  notificadas  no  termo  de  24  horas  ou  às  mesmas 
partes,  on  a  qualquer  dos  seos  sócios  ou  procuradores  com  a 
intimação  do  que  Ihes.ficOo  correndo  6  dias  também  continues 
e  improrogayeis,  e  contados  da  hora  da  intimação,  para  poderem 
embargar,  parecendo-lhes,  ou  dentro  do  referido  termo,  ou  na 
parte  delle  que  restar,  quando  fôrOm  entregues  os  embargos. 
Os  quaes  sendo  pelo  eRcrivão  remettidos  no  mesmo  dia,  em 
que  os  receber,  aos  respectivos  {procuradores  do  fazenda,  os 
trarão  estes  ao  conselho;  e  entregando  n'elle  ao  juiz  relator, 
serfto  julgados   na  sobredita  forma  pelos  mesmos  ministros, 
que  houverem  proferido  a  sentença  sem  a  falta  de  al^um  dos 
que  houverem  sido  juizes  na  mesma  que  sentença,  e  sem  que 
entrem  nos  embargos  outros  de  novo,  a  menos  que  nfto  seja 
por  morte  ou  mudança  para  outros  tribunaes;  para  que  sendo 
08  embargos  julgados  por  provados  mandem  suspender  e  an- 
nullar  as  execuções,  que  houverem  feito  aos  embargantes;   e 
para  que  sendo  os  mesmos  embargos  regeítados,  se  mandem 
extrahir  dos  respectivos  processos  verbaes  as  cartas  executó- 
rias, com  que  se  devem  proseguir  as  execuções  ate  se  juntar 
aos  autos  conhecimento  autentico  de  haverem  sido  as  quantias 
d*6llas  entregue  no  thezouro  geral. 

§  8.  Será  sempre  juiz  executor  doestas  sentenças  o  conselhei- 
ro da  fazenda,  que  eu  for  servido  nomear,  vencendo  este  & 
custa  das  partes  (além  das  assignaturas)  2  7o  ^^^  quantias, 
qaepor  efieito  das  sobreditas  executórias  e  procedimentos,  que 
d'ellas se  seguirem,  entrarem  no  thesouro  geral;  havendo  eu, 
como  hei,  desde  logo  por  extinctos  todos  os  outros  executores 
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letrados,  qne  até  agora  exercitarem  n' esta  corte  nas  differontes 
repartições  da  minha  real  fazenda. 

§  9.  Havendo  esta  (a  real  fazenda)  entrado  com  a  sua  inten- 
Çfto  liquidada  e  fundada  de  facto  e  de  direito,  na  forma  acima 
estabelecida,  e  deyendo  por  isso  os  devedores  vir  também  a 
jaizo  preparados  com  as  suas  dcfezas,  que  só  podem  consistir 
em  quitações  e  pagas,  mando  que  a  respeito  d*enes  se  obserre 
o  seguinte. 

§  10.  Apresentando  os  mesmos  devedores  quitações  liquidas 
e  puras  do  pagamentos,  que  hajao  feito  no  thesouro  geral, 
ainda  depois  de  terem  sido  prezos  ou  sequestrados,  lhes  serfto 
Ijgo  recebidas,  e  elles  absolutos  nas  concorrentes  quantias  das 
Bobrcditas  quitaçSes;  de  sorte  que,  estinguindo-se  com  ellas  as 
dividas  na  sua  total  importância,  ufto  pagaráõ  m»is  custas  do 
que  aquellas  que  necessárias  íòrem  para  se  lhes  expedirem  as 
0uas  sentenças  de  absolvição;  e  havendo  os  ditos  pagamentos 
sido  feitos  somente  em  parte,  se  continuará  a  execnçfto  pela 
outra  parte,  que  restar  para  se  pagarem  os  2  ""/o  e  as  mais 
custas,  que  forem  c  ompetentes  ás  quantias,  porque  se  continua- 
rem as  execuções. 

AlT.  de  S8  de  #an.  de  tSOS:  TU.  3  §  4.  No  caso, 
porem,  de  nao  serem  bastantes  as  sobreditas  ordens  de  suspensão 
sequestro,  prizfto  e  mais  diligencias  expedidas  pelo  presidente 
do  erário  como  lugar  tenente  meo,  para  effectivamente  entra- 
rem os  cômputos  das  rendas  sem  mais  outra  figura  de  jnizo, 
mandará  então  o  mesmo  prezidente  extrahir  dos  competentes 
livros  de  contas  correntes  a  dos  executados,  por  ondo  conste 
o  alcance,  em  que  ec  achfto;  e  fazendo  juntar  a  ella  os  mais 
papeis  de  suspensões,  prizões,  e  sequestros,  que  houverem 
precedido,  na  forma  que  fica  ordenado  para  segurança  da  minha 
real  fazenda,  se  remotterá  tudo  ao  procurador  da  fazenda,  para 
que  distribuída,  depois  de  autoada  a  referida  conta  e  mais 
papeis  ao  conselheiro  a  quem  tocar,  faça  proseguir  nas  execo- 
ções  pela  maneira  que  abaixo  vai  declarado,  até  final  conclozfto 
ii  estas  cobranças,  ou  dependências. 


—  569  - 

Tlt.  9  §  1.8.  Pelo  qne  pertence  ao  despacho  dos  negócios 
da  jarisdicçaocontencíoza,  observará  o  conselho  inviolavelmente 
o  disposto  no  tit.  13  da  lei  de  22  de  Dezembro  de  1761. 

1^1  de  ã  de  Oiit.  de  1881:  Art.  88.  Todas  as  dis- 
posições do  alvará  de  28  de  Junho  de  1808,  nos  títulos  3,  á, 
5,  7  e  8  continuSo  em  vigor^  fazendo  parte  d'eBta  lei. 


SECÇÃO  II 


PROCESSO  OOS    EMBARGOS   DE    TERCEIROS 

Lei  de  SC  de  Dez.  del9Bl  §  11.  Considerando  que 
as  execuções  e  sequestros,  que  se  fazem  pelas  dividas  da 
minha  real  fazenda,  se  costumfto  impedir  muito  frequen- 
temente com  embargos  de  terceiros,  senhores  e  possuidores,  os 
qnaes  por  uma  parte  sflo  muito  attendiveis,  quando  sfto  bem 
fundados,  porque  nfto  poderia  haver  cousa  mais  incompatível 
com  a  minha  constante  justiça  e  religiosa  clemência  do  que 
pagarem  os  terceiros,  senhores  e  possuidores  dos  taes  bens 
por  erro  ou  engano,  o  que  na  realidade  devem  os  outros  ter- 
ceiros contratadores,  thezoureiros,  ou  executores  negligentes  ou 
dolosos,  e  que  pela  outra  parte,  quando  sfto  malicioiamente 
machinadoB  os  referidos  embargos,  nfto  cabe  na  razfto  que  pro- 
dazao  effeito,  nem  possfto  prestar  impedimento  a  tfto  indispen* 
sáveis  execuções,  ordeno  a  respeito^^estes  embargos  o  seguinte. 

§  12  Sendo  certo  que  em  todo  a  qualquer  juizo,  ou  seja 
ordiaario,  ou  summario,  ou  ainda  a'aquelles  em  qne  se  procede 
de  plano,  como  tenho  ordenado,  que  n' estes  cazos  se  deve  pro- 
ceder, nfto  podo  pessoa  alguma  ser  admittída  sem  se  legitimar 
ftntes  do  tudo. 
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E  Bondo  igual  onente  certo,  que  os  sobreditos  embargos  de 
terceirO;  senhor  e  possuidor  contém  por  sua  natureza  um  remé- 
dio meramente  posseasoriOi  no  qual  sempre  se  ajuntfto  os 
titnlos,  ainda  que  se  nfto  trate  sinfto  de  justificar  com  ellee  a 
posse,  ordeno,  que  os  embargantes  exhibao  logo  com  os  eeoe 
embargos  todos  os  titulos,  que  tÍ7erem  para  legitimar-se. 

E  mando,  que  logo  que  os  ditos  embargos  forem  oppostos, 
sejao  immediatamente  remettidos  pelo  executor,  ante  o  qual  se 
oppozerem;  ao  escrifrfto,  que  houver  expedido  a  executória  para 
os  fazer  conclusos  ao  conselho  da  fazenda. 

Que  n'elle  se  assignem  aos  embargantes  10  dias  contínnos^ 
sucoessivos,  peremptórios,  e  improrogaveis  para  exhibirem  os 
mais  titules  e  mais  provas  da  sua  legitimidade  para  poderem 
embargar  ; 

Que  findos  elles  se  cobrem  os  autos  para  se  continuarem 
pelo  escriyfto  competente  ao.  procurador  da  fazenda  ; 

Que  este  os  traga  com  a  sua  resposta  ao  conselho  sem  mais 
conclusão  para  serem  julgados  ; 

Que,  achando-se  que  os  bens  com  effeito  sflo  dos  taes  em- 
bargantes, sejao  estes  absolutos,  e  as  execuQOes,  que  se  lhes 
houverem  feito  levantadas ; 

Que,  porém,  achando-se  que  os  mesmos  embargantes  se  nio 
legitimao,  sejao  logo  excluídos  in  limine,  e  se  mande  contiaaar 
as  execuQ03s;  condemnando-se  os  sobreditos  embargantes  nas 
custas  cm  dobro,  e  na  dizima  da  importância  dos  bens  a  &yor 
do  contrato  da  chanoellaria-mór,  por  onde  as  outims  dizimas 
se  cobrao. 

SECÇÃO    III 

Processo  da  preferencia  da  fazenda 

L.ei  4le  99  de  Dez.  de  f  t9e  §  13  :    Aitenàenio 

na  mesma  fórmu  aos  embaraços,  que  tôm  resultado  à  arrecadação 
da  minha  fazepda  do  concurso  ou  laberintho  dos  credores  pa^ 
ticulares  e  das  preferencias  fundadas  na  Ordenação  do  reino, 
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qae  as  tôm  graduado  pola  prioridade  das  penhoras  com  os 
graves  ÍDOonvenientes;  que  a  experiência  tem  mostrado^  e  de 
que  me  tem  sido  presentes  os  gravames,  mando,  que  da  pu- 
blicação doesta  em  diante,  se  nfto  possao  mais  graduar  as 
preferencias  pela  prioridade  das  penhoras,  nem  ainda  a  res- 
peito dos  credores  particulares  e  que  ainda  entre  estes  credores 
particulares  prefírão  os  que  tiverem  bypotheoas  especiaes 
anteriores,  provadas  por  escripturas  publicas,  e  nfto  de  outra 
sorte,  nem  por  outra  maneira  alguma  qualquer  que  ella  seja, 
e  que  a  respeito  de  minha  real  fazenda  se  proceda  na  forma 
abaixo  declarado : 

§  14.  Logo  que  qualquer  credor  pretender  entrar  em  con- 
curso com  o  meu  real  erário  se  legitimará  antes  de  tudo  verbal 
sammariamente  e  de  plano,  produzindo  ante  o  juiz  executor 
todos  os  títulos  e  razões,  com  que  intentar  preferir,  para  o 
mesmo  fazer  autoar  estes  requerimentos  pelo  cscrivfto,  a  que 
tocar,  o  qual  continuará  d'elles  vista  immediatamente  ao 
pracurador-fiscal,  a  que  pertencer,  e  para  que  o  tal  procurador 
com  a  sua  resposta  levo  os  papeis,  om  que  a  lançar  ao  mesmo 
conselho,  para  n'elle  se  decidirem  pela  pluralidade  de  votos, 
de  sorte  que,  achando-se  os  t^es  preferentes  enf  algum  dos 
dous  casos,  em  que  devem  preferir,  os  quaes  sfto  : 

1.  ^  O  de  terem  hypothecas  esp3ciaes  provadas  por  escriptu- 
Tas  publicas,  e  anteriores  aos  contratos  dos  rendeiros  da  minha 
fazenda,  e  ás  posses  dos  magistrados,  e  aos  provimentos  dos  the- 
zourciros,  e  officiacs  obrigados  á  mesma  fazenda  : 

2.^  O  de  terem  sentença  também  anteriormente  alcan- 
çadas contra  os  sobreditos,  com  pleno  conhecimento  da  cauza 
6  nfto  de  preceito,  ou  fundada  na  confissão  das  partes. 

E  n  qnalquer  d'este3  dous  casos  se  mandem  suspender 
as  execuções,  e  se  proceda  ao  levantamento  d^ellas  e  dos 
sequestros  ou  penhoras,  que  se  houverem  feito. 

§  15.  Achando-se,  poróm,  que  as  hypothecas  ainda  provadas 
por  escripturas  publicas  são  somente  geraes  ou  posteriores,  ou 
que  as  sentenças,  vendas,  doações,  dotes,  legados,  ou  alheações, 
em  que  os  taes  preterontos  intentarem  fundar-se  sao  posteriores 
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aos  contratot»  reaes,  ou  aos  provimentos  dos  thesoareíros  on 
officiaes,  que  tenhão  a  seu  cargo  a  arrecadação  da  minha 
fazenda,  ou  as  posses  dos  magistrados,  que  tenhfto  o  meefflo 
encargo,  loo^o  serfto  os  pretensos  preferentes  excluidos  in  Umim 
como  inhabeis  e  como  illcgitimos  oontraditores  para  serem 
admittidos  a  concurso  com  o  meu  real  erário,  e  se  darfto  logo 
despacho  para  se  iguntarem  aos  autos  das  execuç^es^  afim 
de  n'ellas  se  proseguir  até  integral  pagamento  da  me>ma  real 
fazenda. 


CAPITULO  II 


CáUZAS  DE  ALUGUEL  DE  CaSAS 


Ord.  liv.  J:  fit.  SS  §  3  :  E  si  o  alugador  da  casa 
não  pagar  o  aluguel  ao  tempo  qne  promotteu,  o  senhor  d'e]la 
o  nfto  poderá  por  si  penhorar  por  se  escusarem  differenças; 
mas  poderá  mandar  fazer  isso  ao  alcaidj  da  Tilla  ou  lugajj 
onde  acontecer;  ao  qual  mandamos,  que  por  seu  mandado  faça 
essa  penhora"]  sem  outra  autoridade  de  justiça. 

E  si  o  senhor  da  casa  não  achar  a  pessoa  a  que  alugou, 
e  achar  outrem  n'ella,  poderá  requerer  o  que  achar  na  caza, 
ou  que  n'ella  tiver  alguma  couza,  que  lhe  pague  o  aluguel; 
e  não  querendo  pagar,  póde-o  por  isso  mandar  penhorar. 

E  achando-so  depois  que  o  senhor  da  casa  mandou  fazer 
a  penhora  como  nfto  devia^  sendo  já  pago  do  aluguel  todo, 
ou  de  parte  d^elle,  pague  ao  alugador  em  tresdobro  todo 
o  que  fòr  achado  quo  nfto  lhe  era  devido.  E  o  alugador 
poderá  morar  nas  casas,  e  nfto  seja  d^ellas  tirado  até  que  acabe 
tanto  tempOy  quanto  montar  no  dito  tresdobro»  havendo  res- 
peito ao  alaguei  porque  a  casa  se  alugou  de  principio»  c 
mais  seja-lhe  entregue  seu  penhor. 

Alv.  de  9ã:  de   JhI.  de  19113  §  S:    Oâ  credoree, 
porém;  pelo  aluguel  de  casas  urbanas^  os  quaes,  por  todas  as 
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mais  antigas  lci8  toem  especial  hypotheca  nos  moveis  c  trastes, 
que  o  locador  n^ellas  introduz  para  cominodidaJe  o  uzo  da 
habitação,  deverão  somente  a  respeito  do  producto  doestas, 
e  nfto  de  outros  bons,  terem  preferencia  para  pagamento  dos 
alugueis  a  quacs|uer  cutros  credores  dofallido. 


CAPITULO    III 

ACÇÃO  DB  HONORÁRIO    DE    BOTICÁRIOS    MÉDICOS  E    C.RURGIOES 

AIt.  de  99  ilan.  iS10§  34:  Us  boticários,  médicos, 
Q  drnrgiSes,  que  substituem  na  sua  falta  a  assistência  de  alguns 
interinos,  cobraráS  as  dividas  dos  medicamentos  e  curativos 
execntivaníiente  perante  o  juiz  commissario,  como  juiz  primi- 
tivo para  se  animar  a  sua  promptidao  em  acudir  as  necessidades 
Jo  publico,  e  a  subsistência  de  pessoas  tfto  úteis  e  recom- 
mendaveis  nos  estabelecimentos  políticos. 

Porém,  para  o  receituário  dos  boticários  ser  admettido  em 
jaizo,  deverá  ser  assignado  pelas  partes  ou  pelos  professores, 
que  as  Receitarão,  declarando  o  nome  do  enfermo,  ou  dono  da 
casa  para  onde  fôrfto  os  medicamentos,  o  os  médicos  e  cirur- 
giões referidos  antes  que  requeirSLo  o  executivo,  pedirão  ao 
juiz  da  commiss&o  a  louvaçfto  do  que  merecem,  segundo 
as  oircumstancias,  citada  a  parte,  serfto  arbitradores  dous 
médicos,  que  terfto  cada  um  1$200,  o  juiz  2$000  e  o  escrivão 
o  que  mande  o  regimento  dos  corregedores. 

Com  certidfto  doeste  termo  de  louvação  os  requererá  o  exe- 
cutivo, ainda  que  a  parte  tenha  appellado  eu  agravado  para 
o  fisico-mór  do  reino  do  dito  julgado,  pois  que  estes  actos  em 
similbantes  cazos  sao  feitos  para  demorar  a  butir^fação  do  que 
devem. 

Oa  referidos  arbitradores  náo  dever&o  regular-be  pelo 
numero  de  vizitas,  mas  também  pela  qualidade  de  enfermidade 
nuiis  ou  menos  difficil  de  curar-se,  pelo  trabalho,  quo  ouve,  pela 
distancia  do  enfermo,  polo  tempo  da  cura,  pelo  encommodo  da 
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estaçfto^  porque  ouve  a  existência,  pelo  estilo  e  uzodas  terras, 
e  pela  maior  ou  menor  possibilidade  de  enfermo. 

E.el  de  80  de  Ag.  de  tSSS:  Ari.  5.  As  cauzasi  que 
até  agora  se  proccsaavao  nos  juízos  do  provedor-mór  da  saade, 
fisico-mór,  e  cirurgiao-mór  do  império,  fiofto  de  ora  em  diante 
pertencendo  ás  justiças  ordinárias;  e  a  estas  serfto  remettidos 
todos  08  proodssos  fiados  ou  pendentes  nos  mesmos  juizos. 


CAPITULO  IV 

ACÇÃO    POR    COSTAS  DE    LSCBITÃES,    OFFICIAES  DE  JUSTIÇA,  ADVOGADOS, 

PROCURADORES,  E  JUIZES . 

Ord.  Uv.  1  tu.  Itã:  §  J::  E  os  escrivães  nao  deteráo 
em  maneira  alguma  os  feitos,  por  dizerem  que  as  partes  llics 
nfto  passfto,  mas  faraó  tudo  o  que  n'elles  devem  fazer,  e  reqae- 
reráò  aos  julgadores,  que  lhes  íaçao  pagar  o  que  hilo  da  haver 
das  partef»,  e  os  julgadores  lhe  mandem  logo  pagar. 

E  os  que  pagar  n&o  quizercm,  sejao  logo  penhorados,  oa 
prezoe,  si  taes  pessoas  forem,  que  o  devão  ser,  e  paguem  da 
oadôa. 

Ord.  liv.  1  tlt.  84  §  30 :  E  sendo  as  partes  prementes 
no  logar  onde  os  tabelliftes  ou  escrivães  fÔrem  moradores,  de- 
mandem os  seus  salários  do  dia  que  se  publicar  a  sentença 
definitiva  a  três  mezes. 

E  nao  os  demandando  no  dito  tempo  não  os  possfto  mais 
demandar,  nem  sejfto  sobre  isso  mais  ouvidos. 

E  os  ditos  officiaes  serAo  avisados,  que  nfto  le?em  mais 
couza  alguma  além  do  que  lhes  ó  taxado,  sob  pena  de  perdi- 
mento  de  seus  offioios. 

E  haverão  as  mais  penas  contendas  no  liv.  5  tit.  62:  Da 
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pena  que  haverão  os  efficiaes  que  leyfto  mais  do  conteúdo  em 
sen  regimento.  (*) 

Ord.  Ilv.  fl  tit.  99  §  18 :  E  sendo  as  partes  pre- 
zentes  no  logar,  onde  os  procuradores  forem  moradores,  elles 
demandarão  seus  salários  do  dia  em  que  se  publicar  a  sen- 
tença definitiva,  em  que  elles  forfio  procuradores  até  três 
mezes. 

E  os  nSU)  demandando  no  dito  tempo,  não  os  poderfto 
mais  demandar,  nem  serfto  sobre  isso  ouvidos. 

Ord.  Iiv«  8  tii.  tt-fl  §  8 :  E  bem  assim  todo  o  jul^fador 
poderá  conhecer  das  causas  de  salário  devidos  aos  officiaes  dante 
elle,  mandando  sobre  elles  penhorar  as  partes,  que  nao  quizerem 
pagar  ou  prende-las,  si  taes  pessoas  forem  que  devAo,  e  da 
cadêa  lhes  farfto  pagar. 

Decr.  de  t&  de  Març.  de  184S:  Art.  40.  Os 
juizes  de  direito,  municipaes,  e  dos  orphftos,  seus  escrivães,  o 
officiaes  de  justiça  tôm  o  direito  de  cobrar  executivamente 
a  importância  dos  emolumentos  e  salários,  que  lhes  forem 
devidos,  quer  das  partes  que  requererem,  ou  a  favor  de  quem 
80  fizerem  as  diligencias  e  praticarem  os  actos  antes  das  sen- 
tenças, quer  das  que  forem  condemnadas. 

Ilecr.de  9  de  Set.  de  1894:  Ari.  909  §  1.  O 

executivo,  que  compete  aos  advogados  para  cobrança  dos  seus 
honorários  comprehende  estas  taxas  doeste  regimento,  ou  a 
importância  certa  e  liquida  dos  seus  contratos. 

§  2.  Estes  contratos,  qualquer  que  seja  o  seu  valor,  podem 
ser  feitos  por  escripto  particular,  assignado  pelo  advogado  e  polo 
seu  cliente. 

§  3.  Em  falta  de  contrato  escripto  com  a  parte,  entende-se, 
que  o  advogado  se  sugeitou  &s  taxas  do  regimento. 


n  Vide:  Cod.  crím.  art.  129  §  5,  e  Decr.    de  2  de  Set.   de  1874 
«rt.  197  a  200. 
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Art.  205.  Os  emolumentos  ou  honorários,  os  salários,  e 
custas  continnao  a  ser  cobrados  executivamente. 

Extrahido  dos  autos  o  mandado  contendo  a  sentença  ou  des- 
pacho, que  manda  pagar  as  custasse  a  conta  feita  pelo  contador, 
ou  o  contrato  no  caso  do  artigo  202,  será  á  parte  citada  pan 
pagar  no  prazo  de  24  horas. 

Nfto  effectuado  o  pagamento^  proceder-se-á  á  penhora,  que, 
decididos  os  embargos  oppostos  como  contestação  da  ac^ 
será  julgada  por  sentença,  proseguindo  neste  cazo  a  execoasSo 
dos  bens,  e  effoctiyo  pagamento. 

Art.  S06.  E  abolida  a  pri/.fto  por  custas. 


CAPITDLO  V 


VH5I>A    DO   l'KKH.)ll  C09Y£:7C105AL 


Ord.  liw.  4L  ti(.  &B :  Si  algum  devedor  empenhar  a 
seu  credor  alguma  couza  movei,  ou  de  raÍ£,com  copdiçflo  que 
nOo  lhe  pagando  a  divida  a  dia  certo,  o  penhor  fique  por  ella 
Tendido,  e  arrematado  ao  credor,  mandamos  que  tal  convença 
seja  nenhuma,  e  de  nenhum  effeito. 

Porém  se  o  devedor  der  alguma  couza  sua  cm  penhor  a  sen 
credor,  sob  condiçfto  que  nfto  lhe  pagando  a  tempo  certo,  fique 
o  penhor  arrematado  pelo  justo  preço,  o  tal  apenhamento  assim 
feito  yalerá;  e  a  convença  será  guardada. 

E  em  este  cazo  o  penhor  será  estimado  depois  do  tempo  da 
paga  por  dous  homens  bons  juramentados,  c  escolhidos  pelas 
partes,  convém  saber,  por  cada  um  seu,  e  ficará  arrematado 
ao  credor  pelo  o  preço  em  que  fòr  estimado. 

1  E  se  ao  tempo  do  empenhamento  fosse  accordado  entre  as 
partes,  que  o  penhor  fosse  arrematado  ao  creador  pelo  preço 
que  pelo  credor  fosse  estimado,  mandamos  quo  o  empenka- 
mento  feito  neste  modo   nfto  valha  couza  alguma ;  porque  ó 
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r^rande  presumpçftO;  que  facilmoDte  se  moverá  a  íazer  a  esti- 
maçSiO  nao  yerdadeira,  posto  que  lhe  para  isso  seja  dado  ju- 
ramento. 

S   por  tanto  n&o  é  razfto  darmos-lbe  azo  para  jurar  o  con- 
trario da  yerdade. 


-o.  p.  37 


CAPITULO  I 

mVENTARlO. 
SBCÇÃO    1 

Tempo  e  bens  do  inventario 

Ord.  Ilv.  1  tit.  88  §  4.  E  tanto  que  falleçer  algom 
que  tenha  filho,  ou  filhos  menores  de  25  annos,  [^  o  juiz  dos  ór- 
fãos terá  cuidado,  do  dia  de  seu  fallecimento  a  um  mez,  fazer 
inventários  de  todos  os  bens  moveis,  e  de  raiz,  que  por  morte 
do  defunto  ficarem. 

E  dará  juramento  a  pessoa,  em  cujo  poder  ficarem  os  ditos 
bens,  que  faga  inventario  de  todos  elles,  bem,  e  verdadeiramente, 
declarando  as  confrontações  dos  bens  de  raiz,  e  o  logar  onde 
estfto,  e  dos  moveis  porá  taes  sinaes,  porque  em  todo  o  tempo 
se  possflo  conhecer,  e  nflo  haja  sobre  elles  duvida. 

E  assim  se  porão  no  dito  inventario  todas  as  dividas,  que  se 
deverem  a  esses  órfãos,  ou  em  que  elles  a  outrem  forem  de- 
vedores. 

E  si  algumas  couzas  alheias  ahi  forem  achadas,  declare  de 
cujas  são,  o  porque  modo  vierfto  a  poder  do  defunto,  e  se  tem 
os  orfSos  algum  direito  n^ellas,  para  se  saber  o  que  lhes  fica, 
ou  pôde  ficar  por  fallecimento  de  seu  pai :  e  logo  entfto  se  farfto 
as  partilhas  das  taes  fazendas  ordenadamente. 

E  assim  farão  declarar  no  inventario  todas  as  escripturas, 
que  aos  órfãos  pertenção,  declarando  somente  o  de  que  cada 
uma  escriptura  é,  e  o  nome  do  tabellião,  ou  escrivão,  que  a  fe%, 
e  quando,  para  se  saber  em  todo  o  tempo,  quaes,  e  quantas 
escripturas  ficarão,  e  para  o  tutor  dar  d'ellas  conta,  porque  os 
próprios  lhe  hSo  de  ser  entregues  pelo  dito  inventario. 


C^)  A  menoridade  hoje  entre  nós  cessa  aos  21  annos,  conforme  a  lei  de  31 
de  Outubro  de  1831. 
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£  para  que  oa  orphSoH  n&o  reoeb&o  perda,  mandamos  que 
10  ao  tempo,  em  que  os  ioTontarios,  e  partilbas  se  fizerem, 
jSo  Bralíados  todas  as  eoazas  que  aos  orf&os  pertenoerem 
lo  juiz,  e  escrivão,  e  duas,  on  três  pessoas  outras  ajuramen- 
JBs,  que  o  bem  euteudão. 

E  sej&o  os  pregoa  das  ditas  conzas  esoríptos  dob  ditos  iaven- 
líos,  e  partilhas,  para  que  ao  tempo,  em  que  se  lhe  ha  de 
ser  entre^  das  ditas  cousas,  por  serem  oozados,  ou  emauci- 
doB,  OQ  por  qualqner  outra  taxZo,  si  as  taes  oouzas  furem 
Atadas,  on  damoiSoadas,  por  d'ellas  aervirem  as  m&is  dos 
tOB  orphftOB,  si  em  seu  poder  &oár£lo,  os  seus  tutores,  e  si  logo 
es  fdrfto  entregues,  se  pagarem  pelas  ditas  aTalia^ões,  e  assim 
rSo  remediados  os  orpboos,  sem  receberem  perda,  nem 
igano. 

Porém,  si  fôrem  moTeie,  de  que  oe  orph&os  se  nervirem,  n&o 
rá  Bua  mfii,  ou  seu  tutor  obrigado  a  lh'oB  entregar,  senfto 
tim  oomo  estiverem. 

6.  JS  si  a  mai  de  algum  menor  do  25  annos  se  finar,  o  juiz 
rá  obrigado  dentro  do  dito  mez  mandar  ao  pai  desse  menor, 
le  foça  inveatarío  de  todos  os  bens  moveis,  e  de  raiz,  que  elle 
nlia,  o  possuía  ao  tempo  da  morte  da  dita  sua  mulher,  dando- 
le  para  isso  juramento  dos  Santos  EvangelhoS' 

E  tanto  que  o  inventario  for  íeito,  £irâ  as  partilhas,  e  ava- 
■qCsb,  como  dito  é. 

£  deixará  os  bens  em  poder  do  pai,  porque  elle  por  direito 

sen  Intimo  administrador. 

Porém  é  obrigado  conservar  os  bens  a  seus  filhos,  quanto  á 
ropríedade,  e  somente  pôde  gastar  as  rendas,  e  novidades  dos 
itOB  bens,  em  quanto  tiver  seus  filboa  em  poder,  e  é  obrigado 

«ntregar-lhos  pelo  inventario,  quando  fãrem  emancipados,  ou 
^rem:  porque  segundo  estilo  de  nosso  reino,   bempre  como 

filho  6  cazado,  6  havido  por  emancipado,  e  fora  do  poder 
B  seu  pai. 

Porém,  si  forem  moveis  de  que  os  orphftos  se  servirem,  ou  em 
enozo  se  gastarem,  n&o  será  o  pai  obrigado  a  lh'oa  entregar, 
enao  assim  como   estiverem. 
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E  8i  o  pai  fôr  torrado  do  enteadimento»  ou  doeate  de  tal  en* 
fermidade,  que  n&o  possa  regor,  ou  administrar  oa  bens  de  sei» 
filhos,  nSU>  lhe  serfto  entregues  os  bens,  que  aos  ditos  filhos  per- 
tencerem por  morte  de  sua  mSi,  mas  ser-lhes-&  dado  tutor,  ou 
curador,  na  maneira  que  por  nossas  Ordenações  está  provido. 

7.  E  mandará  fazer  inventario  de  toda  a  fazenda,  e  bens, 
que  a  algum  menor  de  25  annos  pertencer  herdar,  ou  haTer 
por  morte  de  alguma  pessoa,  do  dia  que  souber  que  lhe  per- 
tencem a  um  mez,  na  maneira  que  aoima  mandamos  que  se  faça, 
quando  lhe  morre  pai,  ou  mfti. 

E  todo  o  que  dito  ó;  cumprirá  o  dito  juiz,  sob  pena  depri- 
vaçfto  do  officio. 

8.  E  mandamos  que  por  fallecimento  do  marido,  ou  da  mu- 
lher, cada  hum  delles  que  yíyo  ficar,  a  que  ficarem  filhos,  oa 
netos  menores  de  vinte  cinoo  annos,  dentro  de  dons  mezes  do 
dia  do  dito  falleoimento,  quando  ainda  por  mandado  do  jnii 
dos  orphftos  nfto  tiver  feito  inventario,  posto  que  por  elle  lhe 
nfto  seja  mandado  que  o  faça,  seja  obrigado  de  fazer  inventario 
de  todos  os  bens  moveis,  e  de  raiz,  que  por  morte  do  defooto 
ficarem,  com  as  declarações  acima  ditas,  o  qual  fará  oom  o 
escriv&o  dos  orphftos,  por  juramento  dos  Santos  Evangelhos, 
que  pelo  juiz  lhe  será  dado,  e  o  juramento  se  assentará  pelo 
dito  escrivfto,  em  cuja  mfto  ficará  o  inventario,  assignado  por 
aquelle  que  o  fizer,  para  em  todo  o  tempo  se  poder  delle  ajadu 
a  pessoa,  ou  pessoas  a  que  pertencer. 

E  nfto  o  fazendo  assim  dentro  no  dito  tempo,  e  pelo  modo  que 
dito  é,  o  pai,  ou  avô  que  o  assim  nfto  fizer,  por  esse  mesmo  feito 
será  privado  da  herança  dos  filhos,  ou  descendentes  que  ao  tal 
tempo  tiver,  para  nunca  mais  em  tempo  algum  lhes  poder 
succeder:  e  mais  se  for  seu  pai,  será  privado  do  usoefructode 
seus  bens* 

E  si  for  mfti,  ou  avó,  além  da  pri vaçfto  da  herança,  nenhama 
delias  poderá  ser  sua  tutora,  nem  ter  mais  seus  filhos  em  soa 
governança. 


BBOçXo  n 
Sonegados. 

Ord.  Ut.  1  Ut.  88  §  9.  E  o  pai,  ou  a  mai,  ou  qaftiqaer 
itra  pessoa,  qne  por  mandado  da  justiça  âzer  ínTeutarío,  e 
)lle  sooegar,  e  encobrir  alguma  cousa,  asaim  movei,  como  de 
iz,  que  íoAse  do  defunto  ao  tempo  de  seu  falleoimeuto,  per- 
IT&  para  os  menores  tudo  aquíUo,  qne  Bonegar. 
K  dOo  haverá  parte  alguma  (si  a  tiver]  do  qne  sonegar,  e 
aia  pagará  em  dobro  para  oa  menores  a  valia  daa  contas  que 
isiiii  Bondar,  e  n&o  pozer  no  inventario,  posto  que,  nas  ditas 
iDsas,  que  asaim  sonegou,  nSo  tenha  parte  alguma. 
E  além  disso  haverá  a  pena  de  perjuro. 


CAPITULO  II 

PARTILHAS    BNTRB 


aECçJo  I 
Peteoa»  a  quem  compete  a  pariitha 

ttrd.  liv.  4  tit.  Btt :  Quando  algum  homem  casado, 
1  atia  mulher  se  finar,  deve  o  que  ficar  vivo  dar  partilha 
n  filhos  do  morto,  se  oa  tiver,  quer  sejíLo  filhos  de  entre 
ubos,  quer  da  parto  do  que  se  finou,  si  furem  legitimos,  on 
es  que  por  nossas  OrdenagOes,  ou  direito  deváo  herdar 
ins  bens. 

£  não  havendo  ahi  filhos,  dará  partiçáo  aoa  netos,  ou 
itros  descendentes  do  defunto,  ou  aos  ascendentes,  se  dee- 
iDilentes  náo  tiver,  quando  os  aecendentea  ertivdtem  em 
:nsl  gráo. 

E  estando  os  ascendentes  em  desigual  gráo,  herdará  o  as- 
iadeute  mais  chegado  ao  gráo,  assim  como  se  si  finasse  nma 
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pessoa  sem  desceiídentes,  e  tivesse  sua  mfti  viva,  e  sen  arò. 
oa  avó  paiy  ou  mai  de  seu  pai;  em  tal  caso  sucoederá  a  mli, 
e  não  o  avô,  ou  avó  por  parte  de  seu  pai;  e  assim  em  seme- 
lhantes oasos. 

E  nfto  havendo  herdeiros  descendentes^  ou  ascendentes  por 
linha  direta,  dará  o  que  vivo  fioar  partiçfto  a  quem  o  morto 
mandar  em  seu  testamento. 

E  íallecendo  sem  testamento,  a  dará  aos  parentes  mais 
chegados  do  defantO;  segundo  disposiçfto  do  direito,  epartíxi 
com  os  herdeiros  do  defunto  todos  os  bens,  e  cousaa  que  ambos 
'  haviftOy  assim  moveis^  como  raiz. 


SECÇÃO  n 
Bens  da  partilha  e  modo  de  a  fazer 

Ord.  IIt.  5  til.  98  §  fl .  E  tendo  o  pai,  ou  a  mfti,  oa 
qualquer  pessoa  algum  herdamento  de  que  deva  dar  partilha 
a  outrem,  se  a  pessoa  a  que  deve  ser  dada  partilha  o  fizer 
citar  perante  os  juizes,  e  requerer  que  v&  partir  com  elle,  e  elk 
o  recusar  fazer,  por  ser  algum  dos  irm&os,  ou  herdeiros  fora  da 
terra,  de  maneira  que  o  nfto  poderi&o  achar  tão  afinha,  devem 
os  juizes  ir,  ou  mandar  ao  dito  herdamento  ou  logar,  e  derem 
dar  ao  que  pede  a  partilha  outra  tamanha  parte  naquelle  logar, 
quanta  por  direito  lhe  pertencer,  e  oUe  a  lavro,  e  aproveite  oomo 
quizer. 

E  nflo  ser&  obrigado  tornar  &  partilha  os  frnotos  que  d^ella 
houver,  quando  o  absente  yier,  e  requerer  partilha,  mas  sómen* 
te  tornará  á  partilha  a  parte  do  herdamento  que  lhe  foi  entregoe, 
sem  outros  fructos. 

E  tendo  elle  feito  grandes  bemfeitorias,  deve  o  qne  qoer 
com  elle  vir  á  partilha  fazer  outra  tal  bemfeitoria  em  outro 
herdamento,  ou  campo  de  herança,  se  o  ahi  houver,  e  entflo 
devem  partir,  e  nfto  o  havendo,  pagará  sua  parte  da  despesa 
que  em  aquella  cousa  foi  feita,  e  então  partiráS. 
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B  eattt  mesma  maneira  se  terá,  quando  algam  dos  irmão 
istiver  em  captíveiro. 

2.  Forem  se  algum  dos  irmftOB,  ou  herdeiros  não  fOr  nn  terra 
I  os  outros  pedirem  partilha  dos  beos  que  lhes  pertence  herda 
lor  follecimento  do  defuacto,  se  o  ahsente  estiTer  em  lo^ 
«rtoe  sabido,  oade  bem  possa  sor  citado  para  TÍr,  ou  manda 
ístar  á  partilha,  o  que  tem,  e  está  em  posse  doa  bens,  dUo  lhe 
Lara  partilha  d'ellei  t^ié  vir  o  abseute,  ou  ser  citado,  ou  reque 
ido  para  eetar  oom  oUes  por  si,  ou  por  aea  procurador  i 
>arti1ha,  porém  dar-lhes-á  a  aua  parte  dos  renovos,  que  eu 
ese  meio  tempo  ee  houverem  dos  ditos  bens,  e  terá  om  guardi 
>  quinhão  do  absente,  e  dar-lho-á  quando  vier,  e  pagará  cadi 
im  primeiro  eea  quinhfto  das  despezaa  que  fòrem  feitas  m 
inltura  dos  herdamontoe,  e  abudioe  dos  ditos  bena. 

3.  E  demandando  algum  a  outro  partilha  de  herdamento,  d< 
ine  por  direito  deva  haver  parte,  se  o  demandado  lh'a  nái 
iniser  dar,  ou  querendo  elle  dar  partilha  a  outro,  a  que  i 
leva  dar,  elle  a  não  quizer  receber,  sendo  para  isso  chamado  E 
uizo,  onde  quor  que  esteja,  e  sendo  esperado  o  tempo  qne  lh< 
õr  assignado,  n&a  quorende  elle  vir,  nem  enviar  por  si  outrem 
ine  esteja  á  partilha,  entregarás  ao  que  quer  partir  seu  quinhfic 
lo  herdamento,  ou  bens  em  logar  da  penhora. 

E  náo  eerá  obrigado  trazer  á  partido  ao  outro,  que  nflc 
luiz  partir  os  froctos  e  rendas,  que  dos  ditoa  bens  houver  em 
lase  meio  tempo  até  que  venha  partir. 

4.  E  ee  algum  eitiver  em  posse  de  herdamcntiOs,  de  qne 
terá  dar  partilha,  e  os  outnw  que  n'elleB  tem  quiobáo,  lhe 
lemandarem  sen  quinhão  do  pilo;  e  dos  fructoa  que  oolheo 
lesses  herdamentos  qne  lavro,  e  poasne,  deve-lhe  dar  outro 
auto  quiobfto  dos  fruotos,  quanto  cada  nm  deve  haver  nos 
lerdamentos,  o  ellos  lhe  devem  dar  cada  um  seu  quinhfto  da 
lem-mte  qne  ahí  metten,  e  das  outras  dospezaa  que  ahi  tiver 
eitas, 

5.  Tendo  os  herdeiros,  ou  companheiros  alguma  cousa,  que 
lio  poBBfto  entre  si  partir  sem  damno,  assim  como  escravo 
«ata,  moinho,  lagar,  ou  outra  cousa  simelhante,  nfto  a  devem 
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partir,  mas  devem-na  vender  a  oada  um  d'eIIeS;  ou  a  outro 
algum  qual  mais  quizerem;  ou  por  seu  aprazimento  traçarás 
com  outras  cousas,  se  as  ahi  houver. 

E  si  se  nfto  poderem  por  esta  maneira  haver,  arrenda-la-fto,  e 
partiráO  a  renda  entre  si. 

6.  E  se  por  morte  do  pai,  ou  mfti  ficarem  muitos  filhos^  e 
algum  fôr  menor  de  vinte  cinco  annos,  poderão  os  outros  irm&os 
partir  por  si,  e  por  elle,  com  o  pai,  ou  mfti  que  vivo  ficar,  com 
autoridade  do  juiz  a  que  pertencer,  e  depois  que  tiverem  partido, 
dará  o  juizpartidor  que  parta  pelo  menor,  com  os  outros  irmãos 
que  forem  de  idade  cumprida,  e  valerá  a  partilha  assim  feita. 

7,  Finando-se  o  pai,  se  ficar  a  mfti  viva,  sendo  casados  por 
carta  de  rmetade,  e  antes  que  tenha  dado  partilha  de  herança 
aos  filhos,  ou  outros  herdeiros  do  marido  comprar,  on 
ganhar  com  os  fructos,  ou  dinheiro  da  herança  algomsi 
cousa,  tendo  recebido  os  fructos  que  aos  filhos,  ou  outros  her» 
deiros  pertenoiao  (quer  os  filhos  sej&o  de  entre  ambos,  qner 
da  parte  do  morto]  deve  trazer  tudo  á  partilha,  quando  lb'a 
demandarem,  assim  o  que  ficou  por  morte  do  marido,  como 
o  quo  depois  comprou,  ou  ganhou  antes  de  ter  partido  com 
os  herdeiros  do  marido  a  herança,  ou  fructos  d'ella :  e  isto  qaer 
se  ella  case,  quer  nfto. 

E  se  os  filhos,  ou  herdeiros  do  marido.antes  quizerem  par- 
tilha dos  fructos  e  renovos  dos  bens  da  herança,  nSlo  haveráO 
parte  dos  ganhos,  e  compras  que  depois  forem  feitas. 

E  se  quizerem  partilha  doa  ganhos,  e  das  compras,  nSo 
haverás  partiç&o  dos  fructos,  e  renovos  que  depois  vierAo. 

8.  E  se  por  morte  da  mulher  ficar  o  marido  vivo,  e  ficarem 
filhos  da  parte  da  mulher  somente,  ou  outros  seus  herdeiros, 
se  filhos  d 'ella  nfto  ficarem,  será  o  marido  obrigado  dar  aos 
filhos  de  sua  mulher,  ou  outros  seus  herdeiros  partilha  do 
que  comprar,  ou  ganhar  com  os  fructos,  ou  dinheiro  da  ha» 
rança,  em  quanto  lhes  n&Q  der  partilha  dos  boDS,  ou  do» 
fructos  e  renovos  d'elles. 

E  dando-lhes    sua  parte  dos   fructos  e  renovos,  nfto  será 


rigado  dar-lhes  partilha  das  compras  6  ganhos.  A  qual  ee- 
ha  fíoará  aoB  herdeiros  do  defLnto. 

E  Hoando  por  morte  da  mulher  filhos  de  eatre  ambos, 
ardar-se-ha  a  disposiQfto  do  direito  oommum. 
9.  Outro  sim,  se  por  morte  do  pai  ou  mfií  fícar  algum  do 
UB  filhos,  ou  outro  seu  herdeiro  na  poase  dos  bens,  e  vierem 
tros  seus  irm&os,  ou  herdeiros  de  fora,  e  lhe  pedirem  par- 
ba  dos  ditos  bens,  e  herança,  aquelle  que  assim  tiver  em 
SBC,  haverá  sua  parte  d'aquitlo  que  tiverem  03  outros  her- 
iroa  que  vierem  pedir  a  partilha,  sendo  cousas  taes,  que 
ics  Bcj&o  obrigados  trazo-Ias  á  partilha,  oomo  acima  dissemos. 
£  os  irmflos,  ou  herdeiros  que  assim  vierem  de  fora,  não 
itraráo  na  posse  dos  ditos  bens  que  elle  tiver  para  partir ; 
aí  de  fóra  lhe  devem  pedir  partilha  d'elles, 

10.  Estando  algum  em  posse  dos  bons  de  seu  pai,  ou  sua 
Ai  por  um  anno,  ou  mais,  levando  d'elle8  ca  froctos  e  renovos, 
irã  aos  outros  irmSos  e  herdeiros  partilha  dos  fructos  e  re- 
3T0B,  ou  terá  cada  um  d'elles  outro  tanto  tempo  os  ditos 
iot,  quanto  os  elle  teve,  e  então  partirás. 

11.  G  depois  qoe  algum  começar  dar  partilha  a  seusirm&osoa 
outros  quaesqiier,  nflo  a  pôde  deter,  que  a  nSo  acabe  de  todo, 
Q  razflo  de  entrega  de  casamento,  nem  de  outra  alguma 
)aBa,  nem  fari  sobre  isso  demanda,  atò  que  a  partilha  se)» 
nbada. 

£  o  que  houver  de  dar  partilha,  começa-k-á,  ou  no  movei, 
a  na  raiz,  qual  mais  quizcr. 


SkC^iXO  iti 
Tempo  para  a  partilha 

Ord.  11t.  4  tlt.  Stt  §  IS.  £  começando  alguma  pessoa 
lar  partilha  a  seus  filhos,  ouirmSos,  ou  quiiesquer  outros  her- 
Iciros,  nao  poderA  dilatar,  nem  deter  a  dita  partilha  por 
Invidas  algumas  que  depois  mova. 


1 
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E  si  a  pessoa  que  está  em  posse  da  herança,  antes  de  eo- 
mogar  a  dar  partilha^  allegar  algumas  duvidas  sobre  que  dera 
haver  demanda,  ser&  tirada  da  posse  da  harança,  e  bens,  o 
os  ditos  bens,  e  novidades  delles  se  sequcstraráiõ  até  as  du- 
vidas se  acabarem. 

E  nao  se  acabando  as  partilhas,  e  duvidas  d'ellas  d'entro  de 
um  anno  contado  do -dia  da  morte  do  defunto,  logo  os  bens,  e 
heranga  se  sequestaráO,  salvo  constando  notoriamente,  qoe 
nfto  se  acabarás  as  partilhas,  e  duvidas  d^ellas  dentro  do  dito 
anno  por  culpa  do  possuidor,  senSU)  dos  outros  herdeiros. 

E  o  mesmo  se  guardará,  quando  algum  dos  herdeiros  tiver 
em  si  dote,  ou  couza  que  deva  trazer  á  ooUaçftOy  e  disser  qve 
quer  ser  herdeiro,  e  mover  alguma  divida  acerca  do  que  assim 
é  obrigado  trazer  á  collaçfto  :  porque  logo  o  juiz  das  partiUiaa, 
de  seu  oflScio  sequestrará  o  dito  dote,  ou  couza,  posto  que  lhe 
nSlo  seja  requerido  pelas  partes. 

13.  E  porque  o  juiz  dos  orfAos,  o  mais  julgadores  quefiizem 
partilhas  tonhao  cuidado  de  fazer  os  ditos  sequestros,  man- 
damos que  em  suas  residências  se  pergunte  particularmente, 
se  os  fizerfl.0  nos  cazos  acima  declarados,  e  nfto  os  fazendo,  se 
os  dará  em  culpa  nas  ditas  risidencias. 

E  os  ditos  sequestros  se  nfto  levantarás,  posto  que  as  partes 
o  requeirflo,  com  so  offerecerem  a  dar  fiança. 

E  sentindo-se  alguma  das  partes  aggravada  deojaizDio 
fazer  os  ditos  sequestros,  nfto  poderá  appellar,  somente  poderi 
aggravar  por  instrumento,  ou  por  petiçfto. 

14.  Porém  o  irmão  que  n&o  está  em  posse  da  herança,  pôde 
requerer  ao  que  estiver  em  posse  d'eUa,  que  traga  logo  á  pa^ 
tilha  o  que  houve  de  seu  pai,  ou  mãi,  posto  que  a  partilha  seja 
outro  elles  começada,  e  n9o  seja  ainda  acabada. 

E  n'este  cazo  nfto  será  o  irmão  que  estiver  em  posse  tirado 
d'ella. 

15.  E  o  que  dissemos  do  irmfto.que  está  em  posse  daheranpi 
de  seu  pai,  ou  mfti,  haverá  logar  no  marido  que  por  morte  da 
mulher  tem  em  seu  poder  os  bens  que  ambos  havifto,  e  possoifto 
om  sua  vida. 
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E  bem  assim  na  mulher  que  por  morte  de  seu  marido  fiooi 
m  posse  e  cabeça  de  cazat,  de  cuja  mfto  os  berdeiros  bfto  di 
eoeber  a  herantja. 

16.  Si  os  irmãos  oomeçaasem  eotre  si  partir  a  herança  di 
ea  pai,  ca  tnfti,  ou  de  qualquer  outro  deluDOto  que  a  ellei 
«rteuça,  sem  algum  d'eIleB  estar  em  posse  da  herança  ao  tompt 
ne  começarão  fazer  a  pivtilha,  poderá  oada  um  d'olles  allegai 
ontra  o  outro  em  todo  o  tempo  (posto  que  a  partilha  n&o  8oji 
ntre  elloB  acabada)  qualquer  razSo  que  com  direito  lhe  per 
ença,  assim  da  entrega  do  oazamento,  eomo  de  outra  qualquei 
nota,  e  será  onrido  em  seu  direito,  sem  embargo  de  j&  a  par 
ilha  eer  entre  ellea  começada. 

i7.  Haveodo  filhoe  que  tenbfto  dotes,  se  fará  partilha  d< 
iquído  entre  os  outros  filhos,  que  nBo  tiverem  dotes,  salvo  si 
«os  dotados  disserem  que  querem  vir  logo  á  partilha  com  seui 
lotes:  porque  entfto  se  fará  a  partilha  direita  entre  todoe. 

E  barendo  alguma  iazeuda  de  partilha,  que  nfto  seja  liquida 
lu  que  esteja  f<6ra  do  reino,  se  &rá  partilha  da  fazenda  líquidf 
[oe  estiver  no  reino,  e  aseim  como  a  fazenda  que  nfto  é  li- 
inida,  ou  que  estiver  íõra  do  reino  se  iôr  arrecadando,  aasin 
lebirá  fazendo  partilha  d'ella. 

E  isto  se  entenderá,  quando  todos  forem  moradores  no  reino 
wrqne  morando  alguns  d'elles  fora  do  reino,  e  tendo  &zendt 
]De  dera  vir  á  partilha,  náo  se  dará  partilha  da  que  estivei 
10  Reino,  sem  primeiro  se  fazer  partilha  da  que  estiver  íòn 
1'elle. 


BXGÇXO   IT 

Effeiio  ãa  partilha  e  emenda  d'eUa 

Urd.  Ut.  4  Alt.  •«  §  18.  E  quando  a  partilha  f6r  d( 
todo  feita,  e  acabada  entre  os  irmãos,  ou  outros  herdeiros,  w 
\t)t  feita  em  sua  presença,  o  de  sen  expresso  aprazimento,  t 
BODsentimento,  por  mandado  da  justiça,  e  por  partidores,  e  foi 
BODOordada,  e  assinada  pelo  juiz  e  partidores,  ou  quando  ai 
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partes  fizerem  partilha  entre  si  sem  autoridade  de  justiça,  tanto 
que  por  elles  fòr  acabada^  e  o  auto  que  se  d'ella  fizer  fôr  por 
elles  assignado  em  escriptura  publica,  ou  autos  públicos  em 
cada  um  desses  casos  não  se  poderá  jamais  a  partilha  des&zer, 
posto  que  alguma  das  partes  a  contradiga. 

Porém  si  disser  que  foi  n'ella  enganado,  alóm  da  ametada 
do  que  justamente  lhe  pertencia  haver^  e  o  assim  proyar,  as 
partilhas,  outro  sim  se  nfto  desfaráõ^  mas  os  outros  herdeiros 
lhe  comporáO  somente  a  sua  direita  parte. 

19.  Posto  que  a  partilha  seja  feita  e  acabada,  se  alguma  das 
partes  disser  que  é  errada,  e  feita  como  nao  deve,  e  proTar 
que  é  aggravado,  e  damnifíoado  em  a  sexta  parte  do  que  lhe 
direitamente  pertencia  haver,  a  dita  partiçfto  se  não  revogará 
nem  fará  outra  de  novo,  mas  os  outros  herdeiros  lhe  coznpo- 
rfto  outro  si  sua  direita  parte,  com  tanto  que  o  que  assim  da 
partição  se  queixa,  a  contradiga,  e  reclame  ató  um  annOi 
contado  do  dia  que  a  partilha  se  acabou  perante  o  jaiz  das 
partilhas,  ou  perante  outro  qualquer  julgador,  estando  em 
outra  parte,  tomando  disso  instrumento  publico. 

20.  E  quando  o  herdeiro  allegar  que  foi  enganado  na  sexta 
parte,  ou  além  da  ametade  do  que  justamente  lhe  pertencia 
haver,  como  acima  dito  é,  a  sexta  parte  se  entenderá  reapec- 
tivamente  a  todo  o  quinhão  do  herdeiro  que  allegar  o  dito 
engano. 

21.  E  o  que  dito  é,  se  deve  entender  quando  todos  forem  de 
perfeita  idade,  porque  se  alguns  a^aquelles  entre  os  quaes  fôr 
feita  a  partilha ;  não  forem  do  idade  cumprida  de  vinte  o  dnco 
annos,  e  se  acharem  depois  enganados  n'ella,  pode-Ia-fto,  se 
quizerem,  desfazer  por  remédio  de  restituição,  que  per  nossas 
Ordenações,  e  direito  lhes  ó  outorgado. 

22  E  sendo  a  partilha  acabada,  se  metteráO  os  herdeiros  de 
posse  dos  seus  quinhOes,  conforme  as  cartas  de  partilha  qno 
lhe  forem  passadas,  sem  embargo  de  quaesquer  embargos  com 
que  as  outras  partes  a  isso  venhão. 

Nem  se  impedirá  a  dita  posse,  e  entrega,  posto  que  as  ditas 
partes  appellem,  ou  aggravem  das  ditas  partilhai. 


Partilha  no»  afôramentot  perpétuos 

Ord-  Uv.  -1  tu.  Btt  §  •S.  E  oa  aforamentos  perpetDoa 
[ue  al^nmas  pessoas  tomSo  paraai,  e  seus  herdeiros,  e  sucoeaso- 
■es,  sempre  Be  hSo  de  partir  por  estimaqao  entre  os  lilhoe,  on 
lerdeiros  do  dofcnoto,  por  ouja  morte  fioar&O  os  bens  aforadoa. 

E  porque  os  taes  bens,  segundo  a  natureza  doa  foros,  nfto  se 
iHo  de  partir  e  hão  de  andar  em  uma  bó  pessoa,  mandamos  que 
ia  encabecem  em  um  dos  herdeiros  em  quo  se  todoe,  ou  a  mõr 
[nrte  d'eUe8  eoncordarem,  do  dia  qae  ee  o  foreiro  finar  até  sela 
mezes. 

E  o  que  assim  os  honrer,  pagará  a  eetimaçao  aos  outros 
berdeiros,  a  cada  um  seu  quinh&o,  e  a  pensflo  ao  senhorio  se* 
^ndo  forma  do   contrato. 

E  nao  ee  acordando^  sejão  obrigados  vender  os  ditos  bens 
aforados  dentro  de  seis  meses,  requerendo  primeiro  o  senborío 
Be  os  quer  tanto  por  tanto. 

E  o  que  comprar  o  dito  íAro,  pag:iráa  pensEto  ao  senhorio, 
e  os  herdeiros  partiráO  entre  si  o  preço,  que  asaim  houverem 
fia  venda,  segundo  forem  herdeiros. 

E  passados  os  seis  mezes  sem  o  encabeçarem  em  algnm 
d'Gl)es,  ou  venderem,  mandamos  que  o  fdro  seja  devoluto  ao  se- 
nhorio, se  o  elle  quiser. 

21.  E  quando  o  marido,  on  mulher,  cucada  um  d'ellea;  sendo 
jácaaadoa  por  carta  de  ametadc,  tomarem  algum  aforamento  em 
perpetuo,  por  qnaesqner  palavras  que  no  contracto  forem 
postas  Betio  ambos  meeiros  do  aforamento,  e  por  morte  de  cada 
Qm  dsUcB  se  partirá  por  estimaçfto  entre  o  que  vivo  ficar,  e  t>s 
lierdeiroB  do  que  falleoer,  segundo  dissemos  no  paragrapbo 
precedente. 

E  ae  antes  que  cada  um  delles  casasse,  tivesse  o  tal  aforamento 
CDiperpetuo,edepoÍ8Cuasse,parti&Be-áentreo  qiiovivofioar,  eos 
h»lein>9dodefanto,por  extinção,  ficando  sempre  o  aforamento 
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encaboQftdo  no  que  o  tinha  antes  que  casasse^  ou  em  cada  um  de 
aeus  herdeiros. 

Porém  se  no  contrato  do  aforamento,  que  foi  feito  antes 
que  casasse,  fòr  contendo,  que  o  aforamento  é  dado  para  aquelle 
a  que  foi  dado,  e  para  seus  filhos,  ou  para  seus  filhos  e  seos 
descendentes,  sem  fazer  mençfto  de  herdeiros,  e  suocessores,  oa 
de  herdeiros,  ou  successores,  nfto  se  partirá  o  tal  aforamento, 
nem  a  estimaçfto  delle  por  morte  de  cada  um  delles  entre  p  qae 
vivo  ficar»  e  os  herdeiros  do  que  fallecer,  mas  ficará  predpao 
com  o  qno  antes  o  tinha,  ou  seus  herdeiros.  E  quanto  aos  qoe 
casarem  por  dote  e  arras,  guardarnse-á  o  que  entre  ellee  fir 
acordado. 


SBCÇÃO    VI 

Suspeição  no  processo  das  partilhas 

Ord.  IIt.  4  tlt.  SS  §  S5.  E  vindo  alguma  das  partes 
com  suspeição  ao  juiz  das  partilhas»  sendo  na  cidade  do  Lisbda» 
o  juiz  dos  orphaos,  ou  outro  julgador  a  que  a  suspeição  se  puzer, 
tomará  por  adjunto  para  o  ajudar  a  proceder,  e  para  determina- 
ção das  duvidas,  outro  juiz  dos  orphftos  da  mesma  cidade,  a  qaal 
senão  poderá  pôr  suspeiç&o  alguma,  e  nos  outros  legares  do 
reino^  quando  fôr  posta  suspeição  aos  juizes  dos  orphftos,  ou  a 
outros  julgadores,  a  que  algumas  partilhas  forem  commetidas, 
ou  as  fizerem  em  razfto  do  seus  officios,  tomará  cada  um  delles 
por  adjunto  o  juiz  de  fora,  si  o  no  logar  houver,e  nfto  o  havendo, 
tomará  um  dos  juizes  ordinários,  que  seja  mais  sem  suspeita. 

E  sendo  o  juiz  de  fora  juntamente  juiz  dos  orphftos,  tomará 
por  adjunto  um  dos  vereadores  do  tal  logar  que  seja  mais  sem 
suspeita. 

E  uns  e  outros  procederáõ  nas  ditas  partilhas  com  os  ditos 
adjuntos,  até  de  todo  se  acabarem»  sem  aos  ditos  adjuntos  se 
poder  pôr  suspeição  alguma.  (^) 

(♦)  Vide:   Lei  de  22  de  Set.  de   1871,  art.  11  ò  26.  Hic:  Tit.  VI  cap.  V 
—  Sospeição. 


CAPITULO  III 

collaçOks 

SBCçIO    t 

Sens  da  coUaçao  e  leru  excluído  d'ella 

Ord.  Ilv.  êi  til.  99 :  Si  o  pai,  ou  ml^,  on  ambos  juata- 
eate  dorem  alganaa  CQUãa  movei,  ou  de  raiz  a  algum  de  seus 
hoB,  quer  em  casamento,  qner  em  outra  qualquer  maneira, 
Tfc  obrigado  tornar  tudo  &  collaçfio,  aos  outros  seus  irmãos 
}pois  da  morte  do  pai,  e  mai,  que  fizerflo  a  doaqao,  com  as 
OTidades  que  os  bens  que  «ssi  tiver  em  sen  poder,  e  trouxer  & 
illagSo,  renderem  depois  da  morta  dos  doadores  até  o  tempo 
88  pnrtSlbas,  porque  n&o  os  tendo  em  seu  poder  ao  tempo  que 
9  o  pai,  ou  mai  finar,  nOo  será  obrigado  trazer  as  novidades 
.  collaçSo :  e  isto  posto  que  pelos  irmftos  Ibes  nSo  seja  requerido 
eelle  quizercom  elles  entrar  &  herança. 

E  bem  assim  trará  á  collagao  tudo  o  que  bouver  de  seu  pai, 
'U  m&i,  ou  o  que  delles  procedesse,  que  se  obama  em  direito 
•Tofeotioio. 

1  E  fallecendo  somente  o  pai,  on  mai  ficando  o  outro  títo 
I  bavendo  abi  outros  filhos,  si  aquelle  a  que  foi  feita  a  doação 
inizer  entrar  á  herança  do  que  ee  finou,  trará  &  ooUaçao  a  mo- 
ada  do  que  lhe  foi  dado,  e  elle,  e  os  outros  irmãos  partirão  a 
Jutra  herança  oommummente  com  o  pai,  ou  mai  que  fOr  vivo,  o 
Icpois  que  fdr  morto  o  dito  pai,  ou  mai,  tornará  aqnelle  a  que 
Foi  feita  a  doação  à  collaçao,  a  outra  a  metade  que  ficou,  e  par- 
ati outra  vez  igualmente  com  seus  irmaoa.  E  o  que  dito  é  se 
eotenderá  quando  o  pai,  e  mfti  oasar&o  por  carta  de  ametade, 
Kgnado  lei  do  reino,  mas  quando  o  pai,  e  mãi  fOr&o  casados 
pór  dote,  e  arras,  e  dot&rao  os  filhos,  ou  lhe  fizorfto  outra  qual- 
quer doação,  se  guardará  a  disposisSo  do  direito  oommum,  ora 
dotassem  ambos,  ou  cada  um  por  si. 
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2.  E  n&o  tornaráo  à  coUaçfto  o  jantar^  ou  oèa  que  o  pai,  ou 
mSli  lhe  derfto  em  os  dias  de  sua  vida. 

3.  E  SL  o  filho,  ou  filha  a  que  foi  feita  doaçSo  por  pai,  oa 
mi&i,  ou  por  ambos,  assim  em  casamento,  como  por  qualquer 
outra  maneira,  nfto  quizer  por  morte  do  pai,  ou  mfti,  ou  amboi 
entrar  com  os  irm&os  á  herança  do  pai,  ou  xn&i,  ou  de  ambos, 
nfto  será  obrigado  tornar  a  seus  irmftos  a  couza  que  lhe  foi 
dada,  salvo  se  a  doaçfto  fòr  tfto  grande  que  exceda  a  le- 
gitima desse  filho,  ou  filha  a  que  foi  feita,  e  mais  a  terça  da 
herança  de  seu  pai,  ou  m&i,  ou  de  ambos,  se  ambos  lhe  fizerfto 
a  doação,  por  cuja  cauza  a  legitima  dos  outros  filhos  fique  em  al- 
guma parte  diminuida,  porque  em  tal  cazo  se  á  herança  nlo 
quizer  entrar,  será  obrigado  refazer  nos  irmftos  toda  a  sua  le- 
gitima, que  tirada  a  terça  lhes  pertence  haror  dos  bens  do 
pai,  ou  mfti,  ou  de  ambos,  se  ambos  fizerfto  a  doaçfto. 

E  si  elle  ainda  nfto  fôr  entregue  dos  bens,  ou  quantidade 
de  que  lhe  foi  feita  doaçfto,  nfto  poderá  demandar,  nem  barer 
mais  que  o  que  montar  em  sua  legitima^  e  na  terça  do  pai,  ou 
mfti,  que  lhe  fizerfto  a  tal  doaçfto. 

Porque  sempre  as  terças  do  pai,  e  mfti,  até  onde  abrangerem, 
sfto obrigadas  a  refazer  oa  casamentos  que promettem,  e  doações 
que  fazem  a  seus  filhos,  ainda  que  expressamente  nao  fitodem 
obrigadas,  e  posto  qne  os  defuntos  d^ellas  ordenem  outra  coiua. 

4.  E  declaramos  que  para  se  dizer  que  a  doaçfto  é  grande,  e 
excede  a  legitima,  e  terça,  se  ha  de  olhar  a  ralia  dos  bens  do 
que  os  deu,  ou  prometteu  em  casamento  ao  tempo  que  a  fez,  oo 
ao  tempo  de  sua  morte  qual  escolher  o  donatário. 

E  esta  escolha  será  somente  nas  doações  dadas  em  eaza- 
mento,  porque  nas  outras  doaçOos  que  se  fizerem  aos  filhos, 
fie  olhará  que  os  bens  do  doador  valorem  ao  tempo  de  sua 
morte. 

6.  E  quando  os  filhos  dotados  declararem,  que  nfto  querem 
aer  herdeiros,  e  os  dotes  excederem  suas  legitimas,  e  as  terfu 
dos  doadores,  e  forem  obrigados  refazer  aos  outros  filhos  aou 
legitimas  por  inteiro,  o  juiz  das  partilhas  poderá  obrigar  aos 
filhos,  que  se  sabem  com  seus  dotes,  a  comporem  a  seus  irmftos, 


|ne  mais  tiverem  em  bí,  ezecutÍTameote  Bem  maia  outro  pro- 

S80. 

6.  E  querendo  o  filho  a  qae  foi  feita  a  doaçKo  pelo  pai,  ou 
li,  entntr  &  Boa  herança,  e  trazei-  A  partilha  a  dita  doa^fto, 
de-lo-&  fazer  em  todo  o  caro,  aioda  que  ob  irmftos  n&o 
Loirlo. 

7.  E  não  trará  o  filho  á  coUa^fto  a  Bens  irmlloa,  o  que  lhe  o  pai, 
i  mii  derem  para  aprender  em  escolae,  ou  cm  estudo,  oq 
jnem  o  ensinar  a  qualquer  outro  mister,  nem  o  que  lhe  deu 
ira  hir  a  alguma  romaria,  ou  para  a  sua  oavallaria  emquanto 
solteiro,  posto  que  v&  muitas  Tezes  &  guerra,  e  posto  qae 
lando  a  ella  foi  já  fosse  oaTalleiro. 

Porém  BÍ  depois  que  o  filho  for  casado  íOr  &  guerra,  e  seu 
ti,  ou  mfti  lhe  derom  qualquer  conza  para  1&  gastar,  trará  á 
)Uaçao  tudo  o  que  asai  lhe  derem  :  salro  ai  ao  tempo  que 
li  á  guerra  sendo  casado,  ainda  dSo  era  cavalleiro,  porque 
cate  cazo  posto  que  eej  a  casado,  pois  se  vai  fazer  caralleiro, 
avemos  por  bem  que  nSo  traga  á  collaç&o  o  que  n'isso  gastar. 

8.  Nem  trará  o  filho  àcoUaçAo,  o  que  lhe  o  pai,  nu  mOi  derom 
ara  sahvr  de  captiveiro,  ou  de  homozio,  nem  o  que  com  elle 
astarem  oo  paço  quando  era  aolteiro,  porque  si  depois  de 
asado  lhe  foi  dado,  posto  que  seja  para  o  gastar  no  paço,  trará 
.  oollaq&o  o  que  lhe  assim  f5r  dado. 

E  doolaramoB  que  paço  neste  cazo  se  entende  eómente  nos 
ine  comnoaco  virem,  ou  com  a  rainha,  ou  prinoipe,  ou  cada 
im  de  noasos  filhos. 

9,  E  isto  que  dizemos,  que  o  que  fOr  dado  para  caTallaria,  ou 
mço  se  nio  traga  á  ooltoçfto,  se  entende,  quando  aa  cousas  que 
hc  assim  forem  dadas  sao  já  gastadas,  que  se  ainda  as  tiver  ao 
:smpo  da  morte  de  quem  lhas  deu,  será  ohrigado  traze-las  á 
íolUgao,  assim  como  as  tiver. 

E  posto  que  nfto  as  tenha,  si  lhe  provarem,  qae  o  qae  Ike 
foi  dado  para  oavallaria,  o  trouxe,  o  vendeu,  ou  gastoa  no 
reino,  será  obrigado  traser  á  oollaçllo  o  que  disso  recebeu,  ou 
o  que  valia  ao  tempo  que  o  trouxe. 

10  E  queremos  que  nfto  tragao  á  coUaçáo  os  filhos,  ou  oatros 
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doscendentea  as  meroes  que  a  oUes,  ou  a  seus  pais,  e  ascendente» 
para  elles  fizermos,  ou  tenhamos  feitas,  ou  promettidas  da 
casamentos,  ou  ajudas  do  casamentos,  porque  queremos  que  se- 
jfto  precípuas,  e  in  êolidum  dos  filhos,  ou  descendentes  pau 
que  03  desembargarmos,  e  mandarmos  pagar,  nem  lhe  sejio 
imputadas  em  suas  legitimas,  posto  que  seja  certo  e  manifesto, 
que  em  respeito  e  oomtemplaçfto  dos  pais,  ou  dos  outros  asoen- 
dentosj  e  por  seu  requerimento  as  taes  doações  de  casameotoB, 
ou  ajudas  delles  fòrAo  feitas  aos  filhos,  ou  a  outros  descendentes. 

E  poderfto  com  os  outros  herdeiros  entrar  à  partilha  dos  bcDS» 
e  heranga  do  pai,  ou  da  mfti ,  e  dos  outros  ascendentes. 

£  queremos  que  os  ditos  casamentos,  e  mercês  de  ajuda  para 
elles  se  regulem,  como  si  fossem  bens  quasi  castrenses,  e  nSo 
tenhfto  natureza  de  bens  proíecticios,  e  isto  que  dito  haveri 
log:ar,  o  se  guardará  nos  casamentos,  e  ajudas  para  cUea  dadas, 
ou  promettidaR  por  fidalgos,  e  outras  quaesquer  pessoas,  que 
nfto  sejao  ascendentes  por  linha  direita  daquelles,  a  que  os 
casamentos,  ou  ajudas  para  elles  derem,  porque  nas  doaçdes 
feitas  pelos  ascendentes  se  guardará  o  que  por  direito  ftr 
determinado. 

11.  Porem  si  a  yontade,  e  tenção  dos  que  as  doações,  e  mercês 
fizerem  fôr  que  se  hajao  de  partir,  e  yir  à  coUaçao,  dere-se 
declarar  expressamente  nas  doagOes,  porque  o  que  declara- 
damente acerca  disto  por  os  doadores  fòr  dito,  e  ordouado  ao 
tempo  que  as  doaçOcs  fizerem,  mandamos  que  se  guardo. 

12.  E  as  cousas  de  juro  que  alguns  de  nós  trazem,  oa  em 
Tida,  e  as  tenças  que  sfto  em  vida,  ou  em  quanto  fôr  nosaa  mercê, 
que  os  pais,  ou  m&is,  ou  avós  nos  requerem,  que  em  suas  Tidas 
as  ponhamos  em  cada  um  de  seus  filhos,  ou  netos,  e  por  nos 
disso  aprazer  lhe  mandamos  fazer  cartas  das  ditas  cousas  em  um 
filho,  ou  neto,  determinamos,  que  quando  as  taes  cousas  der- 
mos, a  filho,  filha,  ou  outro  descendente  per  consentimento  do 
pai,  mfti,  ou  avô,  que  a  dita  tença,  ou  cousa  de  nós,  ou  da 
coroa  de  nossos  reinos  tinha,  a  dita  cousa,  ou  tença,  ou  estima- 
çfto  doUa  nSo  venha  a  coUaç&o,  nem  se  impate  em  sua  legitima 
por  m')rte  do  que  a  soltou,   ou  traspassou. 
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IS.  E  dando  o  pai,  ou  m(Li  a  boq  filho  bens  de  raiz  ai  oa 
tiver,  quer  sejfto  dados  em  oerto  preqo,  quer  n&o,  tra-los-ha 
á  oollaçflo  a  eeus  irm&oe,  si  ob  tiver. 

Forem  ai  o  dito  filho  tiver  fbito  bemfeitorias  uos  ditoa 
bena  de  raiz  depois  que  lhe  aasim  íôrfto  dados,  fique-lhe  ea- 
oolha  trazer  á  oollagSo  oa  ditoa  bena  asaim  oomo  est&o,  com 
taoto  que  os  irmAos  lho  paguem  aa  bemfeitorias,  que  nellea 
tiver  feitas,  e  si  antes  quizer  trazer  o  preço  que  vali&o  ao 
tempo  que  lhe  fdrfto  dados,  pode-lo-ha  fozer. 

E  ai  08  bens  estiverem  damnificadoa,  tendo  respeito  ac 
tempo  em  qne  lhe  fõrao  dados,  fiqne  escolha  aos  irmftoe, 
constranger  ao  dito  aeu  irmfto  traze-Ios  assim  como  estAo,  e 
maia  a  estimação  do  damno,  oa  que  traga  o  preço  que  valiftc 
ao  tempo  que  lhe  fõrao  dados. 

Aa  quaea  esoolhas  assim  no  caso  das  bemfeitorias,  como  doE 
damnificamentos  haverfto  logar  somente  quando  as  bemfei- 
torias, ou  damuifioamentos  chegarem  a  quarta  parte  do  preço 
que  OB  bens  vali&o  ao  tempo  que  lhe  fOrflo  dados. 

14.  E  ei  aquelle,  a  quem  os  bens  fdrSo  dados  em  oasamenta 
os  nfto  tiver,  por  os  ter  vendidos,  doados,  ou  alheados,  ser4 
obrigado  trazer  &  oollaç&o  o  preço  que  valião  ao  tempo  que 
lhe  fdrfto  dados  em  casamento. 

15.  E  si  lhe  fõrflo  dados  em  casamento  bens  moveis,  e  oi 
úoda  tiver,  tra-los-ha  á  oollaçfto  no  estado  em  que  ao  tempo 
da  partilha  eativerem,  quer  lhe  fossem  dados  em  preço  certo, 
quor  não. 

E  não  08  tendo  para  ob  poder  trazer,  trará  a  estimaçOo  de 
que  valifto  ao  tempo  que  lhe  iOrao  dados  em  casamento,,  ox 
outroa  bens  moveis  taes  como  ellea  erdo  ao  tempo  que  lh'o! 
derSo,  qual  elle  mais  quizer. 

16.  E  quando  o  filho  que  está  com  seu  pai,  ou  com  aua  mftí 
oa  com  ambos  ganhar  alguma  cousa  por  seu  trabalho,  quei 
autea  de  casado,  quer  depois,  ou  lh'a  nús  dermoa,  ou  qnalquei 
outra  pessoa,  não  será  obrigado  de  a  trazer  á  collaç&o  aos  outroi 
uns  irmEk)8  depois  da  morte  de  seu  pai,  ou  mai,  posto  que  t 
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demandem,  salvo  se  o  ganhou  com  os  bens  do  pai,  ou  da  m2í, 
vivendo,  e  estando  com  elles,e  govemando-se  com  os  bens  deUes. 

Porque  em  este  caso  o  pai,  ou  mfli  devem  haver,  e  receber 
tudo,  e  depois  que  morrer  o  pai,  ou  mfti,  os  irmflos  o  partirão 
«utre  si,  depois  que  partirem  oom  o  que  ficar  yíto,  e  haja  cada 
em  sua  parte. 

E  ainda  que  o  filho  se  governe  com  os  bens  do  pai,  ou  damftí, 
si  com  os  bens  delles  o  nao  ganhar,  nfto  será  obrigado  a  traze-Io 
Á  collaçao. 

17.  E  si  o  filho  que  estiver  debaixo  do  poder  de  seu  pai, 
houver  delle  alguns  bens,  ou  que  delle  procedessem,  e  estaodo 
eob  seu  poder  fallecer  o  pai,  trará  &  collaçfto  a  seus  irmSLos  tado 
^quillo  que  assim  houve  de  seu  pai,  e  bem  assim  todos  os  ganhos 
que  dos  ditos  bens  procedôrfto,  si  os  houve  vivendo,  e  estando 
com  o  pai,  ou  mai. 

18.  E  ganhando  o  filho  que  estiver  sob  poder  de  sen  pai 
algans  bens  em  acto  militar,  ou  em  acto  de  letras,  posto  qne  o 
pai  morra  estando  o  filho  sob  seu  poder,  nfto  trará  os  taes  bens 
á  coUação  a  seus  irm&os,  porque  todos  esses  bens,  e  ganhos  qne 
delles  procederem,  sfto  próprios  desse  filho  que  os  ganhou. 

19.  E  si  o  filho  estando  sob  poder  de  seu  pai,  ganhasse  algans 
bens  por  outra  alguma  via,  que  se  chama  em  direito  adventícia, 
haverá  o  filho  a  propriedade  delles,  e  o  pai  os  nsos  e  froctos 
cmquanto  o  filho  estiver  sob  seu  poder,  e  tanto  que  fôr  eman- 
cipado, ou  casado,  logo  lhe  serão  entregues,  para  d'elleâ  harer 
c  senhorio  cumprido  como  de  sua  cousa  própria. 

E  si  o  pai  fallecer  estando  o  filho  sob  sen  poder,  ha?erá  o 
filho  todos  esses  bens  assim  como  seus  próprios,  e  nfto  os  trar& 
à  collagfto  a  seus  irmftos,  nem  parte  alguma  dellos< 

20.  Si  o  av6  fizer  em  sua  vida  doaçfto  de  alguma  cousa  a  sen 
neto,  ou  neta,  filhos  de  seu  filho,  ou  de  sua  filha,  traze-la  ha 
á  collaçfto  depois  da  morte  de  seu  avô,  si  quiser  entrar  i  st» 
herança  com  seus  tios  irmftos  de  seu  pai,  ou  mãi  filhos  do  dito 
seu  avô,  que  lhe  fez  a  doaQfto,  si  a  esse  tempo  o  pai  ou  taSi  dos 
ditos  netos  vivo  nao  fôr. 


21.  !E  sendo  aíods  ao  tempo  da  morte  do  avô  títo  o  filho,  ou 
filha,  pai,  00  mfli  do  neto,  ou  netas  a  que  foi  íeita  a  doa^fto 
pelo  avõ,  querendo  o  pai  ou  mai  do  neto,  ou  neta  entrar  á 
herança  de  seu  pai,  ou  mfti,  trará  &  ooIlagOo  a  seus  irmfios 
aqnillo  qne  por  aeii  pai,  ou  mai  foi  dado  ao  neto,  ou  neta,  fílho, 
on  filha  d'e8se  que  quer  entrar  á  heranga  de  seu  pai,  ou  ni&i  com 
Bea  irmão,  ou  irmftoB. 

Forque  pois  a  doação  foi  feita  pelo  av6  ao  neto  por  oontem- 
plaçfto  de  seu  pai,  ou  m&i,  si  esse  pai,  ou  m&i  quer  entrar  á 
herança  do  avô  oom  seu  irmão,  d  justo  que  traga  &  ooUag&o  tudo 
aquillo  que  por  sua  contemplação  foi  dado  pelo  avô,  a  seu  filho, 
oa  filha,  ainda  que  todos  sejAo  vivos. 

E  Q&o  querendo  o  dito  fílho,  ou  neto  entrar  &  partilha,  se  ter& 
a  maneira  que  acima  dissemos. 

1^  tndo  o  que  se  descontar  ao  fílho  na  snccessão  de  sen  pai, 
on  mai  pela  doaçElo  que  fez  a  seu  neto,  se  contará  oa  legitima 
ao  dito  neto  pelos  seus  irm&os,  quando  se  finar  o  pai,  ou  mfti 
a  que  assi  foi  descontado. 


SECÇXO   II 

CoUação  em  bena  da  emprazamento  ou  ãe  foro 

#rd.  Ut.  4  tU.  99  §  99.  E  por  quanto  muitas  vezes 
acontece,  que  algumas  pessoas  comprfto  alguns  bens,  que  outros 
trazem  emprozadoaem  certas  pessoas  com  autoridade  dos  senho- 
rios, e  08  ditos  compradores  em  soa  vida,  ou  por  seu  falleoi- 
mento  nomeao  cada  um  de  seus  filhos,  e  entre  o  dito  nomeado, 
e  os  outros  irmEloa  se  seguem  duvidas,  e  contendas,  se  trará  o 
dito  nomeado  à  eollaqao,  ou  lhe  será  imputado  em  aua  legiti- 
ma a  valia  do  dito  prazo,  ou  o  dinheiro  que  seu  pai  por  elle  deu, 
on  se  haverá  o  prazo  precípuo  sem  os  irmaoe  terem  contra  elle 
direito  algum  sobre  elle. 

£  isto  mesmo  alguns  hfio  por  emprazamento  de  certas 
peaaotia  alguns  bens  damnifioados,  on  matos  maninhos,  e  fazem 
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cm  elles  muitas  bem  feitorias,  e  despezas,  e  nomefto  algum  filho 
e  08  outros  requerem  que  traga  á  coUaçSU)  a  yalia  do  dito 
prazo,  ou  o  que  o  pai  nas  bemfeitorias  gastou. 

Querendo  nós  a  isto  prover,  mandamos  que  si  o  pai,  oumti 
tiver  algum  emprazamento  que  lhe  seja  feito  em  pessoas,  ou 
para  elle,  e  para  seus  filhos,  ou  para  elle  e  para  sua  mulher,  e 
um  filho  que  de  entre  ambos  nascer,  ou  o  que  derradeiro  dellea 
nomear,  e  em  sua  vida  o  der  em  casamento,  ou  por  outro 
titulo  a  cada  um  de  seus  filhos,  e  o  nomear  ao  dito  prazo,  seja 
obrigado  o  dito  filho  ao  trazer  á  ooUaçfto,  si  quizer  herdar 
com  seus  irmftos,  ou  lho  ser&  imputado  em  seu  quinhão  a  valia, 
e   estimaçflo  do  prazo,    que  valia  ao  tempo  que  lhe  foi  dado. 

E  si  o  pai  que  lh'o  deu  for  a  derradeira  pessoa,  trará  á 
coUaçfto  o  que  valia  na  vida  do  pai  que  lh'o  deu. 

E  nfto  lhe  sendo  dado  em  vida  do  pai,  ou  mfti,  mas  no- 
meando-o  somente  ao  prazo  para  depois  de  sua  morte,  nao  será 
obrigado  trazer  o  prazo,  nem  a  valia  delle  á  coUaçflo,  nem  lha 
será  imputado  em  sua  legitima,  nem  descontado  delia,  salvo 
si  fosse  comprado,  ou  acquirido  do  dinheiro,  ou  fazenda  do  pai, 
ou  mai,  que  o  nomeou,  ou  posto  que  nfto  fosse  comprado, 
tivesse  o  nomeante  feitas  muitas  bemfeitorias,  e  despezas  nelle, 
porque  nestes  casos  será  o  filho  nomeado  obrigado  trazer  à 
coUagfto,  ou  lhe  será  contado  em  sen  quinhfto  o  preço  por  qne 
o  prazo  foi  comprado,  ou  o  que  valia  ao  tempo  que  o  houve^ 
qual  o  filho  nomeado  mais  quizer. 

E  assim  lhe  será  contado  no  cazo  das  bemfeitorias,  o  preço 
que  o  prazo  mais  valer  em  razfto  d'ellas  ao  tempo,  que  eile 
houver  o  prazo,  ou  que  custÀrfto  as  ditas  bemfeitorias,  qual  elle 
mais  quizer. 

E  isto  nfto  se  entenderá  em  algumas  despezas,  e  bemfeitorias 
pequenas,  nem  em  algumas  outras  que  o  nomeante  de  neceiH 
sidade,  conforme  a  direito,  sem  outra  convenção  das  partes  nem 
condição  posta  no  contrato  emphyteutico,  é  obrigado  fazer. 

23.  Mandamos  que  depois  que  uma  vez  se  fizer  partilha  do 
preço,  ou  das  bemfeitorias  de  alguma  propriedade  foreira  em 
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Tidas,  por  ser  comprada  pelo  defunto,  ou  ter  n'ella  feitas  bemfeí- 
toriasas  quaesse  ayaliárftOiepartirfto  já  na  partilha  que  uma  ves 
86  fez  dos  bens  do  dito  def  untO;  n&o  tornem  outra  vez  a  coUa- 
^fto,  nem  se  ayaliem  para  a  partilha  que  se  fizer  d^aquello,  que 
houve  a  tal  propriedade^  e  pagou  o  preço  d'ella,  ou  as  bemfei- 
torias  que  n'ellas  fòrfto  feitas  :  salvo  si  de  novo  houver  outras 
bemfeitorias  feitas  por  aquelle  que  a  houve,  e  de  cujos  bens 
agora  se  faz  a  partilha,  porque  n^este  caso  se  partirào  somente, 
6  viráo  á  oollaçao  as  bemfeitorias,  e  o  prego  d'ellas  que  de  novo 
se  fizer&o. 

24.  E  si  algumhomem  sendo  casado  por  carta  da  ametadeconu 
prar  alguns  bens  foreiros  para  si;  e  certas  pessoas  a  que  os  taes 
bens  por  nomeaçfto  dovfto  vir  sua  mulher  será  meeira  na  valia 
do  prazo^  ou  no  prego  que  os  bens  custárfto. 

E  bem  assim  quando  o  marido  fizer  nos  bens  foreiros  gran. 
des  despezas;  e  bomfeitoriaS;  segundo  a  declaração  do  paragra. 
pho :  E  porquanto  :  quer  esles  bens  houvesse  por  compra,  quer 
por  outro  qualquer  titulo,  será.  sua  mulher  meeira  na  valia 
das  ditas  bemfeitorias. 

25.  E  o  filhO;  ou  filhos  que  o  pai  nomear,  serão  obrigados  pagar 
á  mulher  do  nomeante,  quer  seja  sua  mãi,  quer  não,  si  ella  em 
a  nomeação  expressamente  não  outorgou  a  parte  que  do  preço 
do  prazo,  ou  bemíeitorias  lhe  pertence,  como  acima  temos  dito. 

E  ficando  ella  nomeada  em  tal  prazo,  será  obrigada  satidfazer 
aos  herdeiros  do  marido  a  sua  parte  da  valia  d^elle,  ou  bem. 
feitorias,  qual  ella  escolher,  pela  maneira  que  em  os  filhos  dito  ó. 

E  Cata  maneira  se  terá  com  o  marido,  quando  o  prazo  fòr  da 
mulher. 
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CAPITULO  IV. 

TUTORES  E  CURADOBES 


SECÇÃO  I 

l^utores   e  curadores  dos  orpkãoê 

Ord.  liv.  41  iii.  109  :  O  juiz  dos  orphftos  terá  cuidado  de 
dar  tutores,  e  curadores  a  todos  os  orphaos,  e  menores  que  os 
ufto  tiverem,  dentro  de  um  mez,  do  dia  que  ficarem  orphftoe, 
aos  quaes  tutores,  e  curadores  fará  entregar  todos  os  bens 
moveis,  e  de  raiz,  e  dinheiro  dos  ditos  orphftos,  e  menores  per 
conto,  e  recado,  e  inventario  feito  pelo  eecriv&o  de  seu  cargo, 
sob  pena  de  privação  do  officio. 

I.  E  para  saber  como  ha  de  dar  os  ditos  tutores,  e  cura- 
dores :  primeiramente  se  informará  si  o  pai,  ou  avó  deixou  em 
seu  testamento  tutor,  ou  curador  a  seus  filhos,  ou  netos. 

E  si  era  pessoa  que  podia  fazer  testamento,  por  quanto 
algumas  pessoas  o  não  podem  fazer,  como  acima  ó  dito. 

E  saberá,  outro  si,  si  deixou  por  tutor,  ou  curador  pessoa 
que  per  direito  o  pôde  Eer,  que  não  seja  menor  de  25 
annos,  ou  sandeu,  ou  pródigo,  ou  inimigo  do  orphão,  ou  pobre 
ao  tempo  do  fallocimento  do  defunto,  ou  escravo,  ou  in&me,  oa 
religioso,  ou  impedido  de  algum  outro  impedimento  perpetao. 

E  onde  tutor  fòr  dado  em  testamento  perfeito,  e  solemne, 
nfto  será  dado  ao  orphão,  ou  menor  outro  tutor,  ou  curador 
pelo  juiz,  mas  aquello  que  lhe  foi  dado  em  testamento  o  será 
em  quanto  o  fizer  bem,  e  como  deve  a  proveito  do  orphfto,  ou 
menor,  e  não  fizer  cousa  porque  deva  ser  tirado  da  dita  tutoria, 
ou  curadoria. 

E  estes  tutores,  ou  curadores  dados  em  testamento  pelas  sobre 
ditas  pessoas,  que  por  direito  os  podem  dar,  não  serão  obrigados 
dar  fiança  alguma. 
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SKOçXo  n 

Tutores  e  curadores  testamentários 

Ord.  Utr.  A  tlt.  lOIt  g  9.  E  bí  algum  pai  em  testamen- 
to deixar  tutor^  ou  curador  a  seu  filho  natural,  e  nfto  legitimo^ 
ou  a  mfli  deixasse  tutor,  ou  curador  em  seu  testamento  a  seus 
filhos,  essas  taes  tutorias  ou  curadorias  devem  ser  confirmadas 
pelo  jnizo  dos  orphãos,  si  yir  que  os  taes  tutores  ou  curadores 
são  para  isso  pertencentes. 

3  E  si  algum  orphfto  n&o  tiver  tutor,  ou  curador  que  lhe 
fSase  deixado  em  testamento,  e  tiver  mfti,  ou  avó  que  viverem 
honestamente,  e  nfto  forem  já  outra  vez  casadas,  e  quizerem  ter 
as  tutorias,  ou  curadorias  de  seus  filhes,  ou  netos,  nfto  consentirá 
o  jaiz  dos  orphaos  que  uzem  d'ellas,  até  perante  olle  se  obri- 
garem de  bem,,  e  fielmente  administrarem  os  bens,  e  pessoas  de 
heus  filhos,  ou  netos :  o  que  havendo  de  casar,  antes  que  casem 
pediràO  que  lhe  sejâo  dados  tutores,  ou  curadores,  aos  quaes 
entregará^  todos  os  bens,  que  aos  ditos  orphft03  pertencerem, 
para  o  que  renunciarás  perante  o  juiz  o  beneficio  da  lei  do 
veUeano,  a  qual  diz  que  nenhuma  mulher  pôde  ser  fiador,  nem 
obrigar-se  por  outrem,  a  qual  lei  lhe  será  declarada  qual  é  o 
&yor  que  por  ella  lhes  é  dado. 

E  assim  renunciaráo  todos  os  outros  direitos,  e  privilégios 
introduzidos  em  favor  das  mulheres. 

E  que  sem  embargo  delles  cumprirão  tudo  aquillo  a  que  assi 
86  obrigarem* 

E  este  auto,  e  renunciaçao,  e  obrigação,  escreverá  o  escrivflo 
no  inventario  dos  bens  dos  ditos  orphftos,  e  o  juiz  o  assígnar& 
de  seu  sinal,  e  o  fará  assignar  a  três  testimunhas  pelo  menos, 
que  serão  presentes,  das  quaes  uma  subscreverá,  e  dirá  que 
(iissigna  pela  dita  tutora,  ou  curadora,  que  assim  se  obrigou 
por  lh'o  ella  rogar,  quando  ella  nfto  souber  escrever. 

E  tanto  que  o  dito  auto  fòr  feito,  lhe  deixará  ter  os  orphSos 
ou  menores,  e  seus  bens,  em  quanto  o  bem  fizer,  e  se  nfto  casar. 
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E  na.0  tendo,  nem  possuindo  bens  de  raiz  as  ditas  mftis,  oa 
avós  dos  orphãos,  perque  possfto  cumprir  a  obrigação  sobre- 
dita,  darão  fiança  bastante  e  segura  a  toda  a  fazenda  dos  ditos 
orphãos  que  lhe  assim  fioar  em  poder,  a  qual  fiança  o  juiz  fará 
assignar,  e  escrever  nos  inventários  com  tcstimunhas,  como  ee 
costuma  nas  notas  de  semelhantes  contratos,  e  ser*lhe-á  dada 
fé  como  a  escriptura  feita  per  tabellião  das  notas. 

E  outras  mulheres  não  serfto  dadas  por  tutoras,  ou  cnradoras 
nem  lhes  será  consentido  que  uzem  de  tal  carrego,  posto  que  o 
quoirao  ser. 

4  E  si  alguma  mulher  sendo  viuva  fòr  dada  por  tatora,  on 
curadora  de  seus  filhos,  ou  netos  na  maneira  que  dito  é,  e  se 
casar,  e  por  isso  lhe  fôr  removida,  e  tirada  a  tutoria,  e  cura- 
doria, si  ella  depois  enviuvar,  e  quizer  tornar  a  ser  tutora,  e 
curadora  dos  ditos  seus  filhos  ou  netos,  nfto  lhe  será  consentido. 


SECÇÃO  m 
Tutor  e  curador  legitimo 

Ord«  IIt.  4:  tlt.  lOS  §  5.  E  si  o  orphfto,  ou  menor  nflo 
tiver  tutor,  ou  curador  dado  em  testamento,  nem  mái,  ou  avó 
que  seja  sua  tutora,  ou  curadora  na  maneira  quo  dito  é,  o 
parente  mais  chegado  que  tiver  no  logar,  on  seu  termo  onde 
estáo  os  bens  do  orphfto,  será  constrangido,  que  seja  sou  tutor, 
ou  curador. 

E  si  tiver  muitos  parentes  em  igual  gráo,  o  juiz  escolheii 
o  mais  idóneo,  e  pertencente  para  isso,  e  o  constrangerá  ao  ser. 

Porém  antes  de  lhe  entregar  o  dito  orpháo,  ou  menor,  e  seus 
bens  dará  fiador  abonado,  que  porelle  se  obrigue,  que  guardaiá, 
6  aproveitará  os  bens  do  orpháo,  e  os  fructos  e  rendas  delles. 

E  além  disto  o  dito  tutor,  ou  curador  jurará  de  fazer  todas 
as  cousas  que  forem  em  proveito  do  orpháo,  e  guardar  fiel- 
mente sua  pessoa  e  bens. 

Porém  si  o  tutor  fôr  abonado  em  tantos  bens  de  raiz,  perqae 
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»  orphfto  razoadamente  possa  ter  segurança  de  seas  bens,  e 
«ndas  delles;  emquanto  em  poder  do  tutor  estiverem,  nao  serÀ 
constrangido  a  dar  fiança. 

E  nao  sendo  abonado,  si  jurar  aos  santos  Erangolhos,  que 
iflo  tem,  nem  pôde  acbar  fiador,  tendo  feito  toda  a  diligencia 
»n  o  buscar,  si  o  juiz  houver  per  verdadeira  informação,  que 
)lle  é  pessoa  honesta,  e  digna  de  fó,  e  que  bem  rege,  e  governa 
loa  pessoa,  e  fazenda,  de  que  razoadamente  se  deva,  e  possa 
Bar  a  pessoa,  e  bens  do  orphfto,  concorrendo  todas  estas  cousas 
seja  relevado  da  fiança,  e  seja  constrangido  a  reger,  e  admi- 
matrar  a  dita  tutoria* 

E  emquanto  o  juiz  achar  parente  do  orphfto  abonado  para  ser 

tutor,  n&o  constrangerá  o  que  nao  fôr  abonado,  ainda  que  seja 

parente  mais  chegado  em  gr^o,  de  maneira  que  somente  por 

falta  do  abonado  seja  constrangido  o  nao  abonado. 

£  emquanto  fòr  achado  parente  do  orphao  idoneo,e  pertencente 

para  ser  seu  tutor,  nao  seja  constrangido  a  isso  algum  estranho* 
6.  E  si  algum  parente  mais  chegado  se  escusar  de  ser  tutor, 

Bfto  herdará  os  bens  do  dito  orphao,  si  morrer  antes  de  haver 

11  annos,  si  fôr  varão ;  e  antes  de  12,  si  fòr  fêmea. 
£  morrendo  o  orphao  depois  da  dita  idade,  nSo  perderá  o 

tal  seu  parente  o  direito  que  tiver  para  herdar  em  seus  bens, 

por  asai  se  escusar  da  tutoria. 


SECÇÃO  IV 

Tutores  e  curadores  dativos, 

Ord.  Ut.  4:  tit.  109  §  9.  E  nao  se  achando  parente 
^0  orphao  para  poder  ser  constrangido,  o  juiz  obrigará  um 
bomem  bom  do  logar,  que  seja  abonado,  discreto,  digno  de  fé,  e 
pertencente  para  ser  tutor,  e  curador  do  dito  orphao,  e  para 
guardar  e  administrar  sua  pessoa,  e  bens  que  o  orphao  tiver  nesse 
logar ;  ao  qual  {ará  entregar  o  dito  orphao,  e  todos  seus  bens 
per  escripto. 

8*  E  tendo  o  orphao  alguns  bens  em  outro  logar  fora  da 
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jurisdicQ&o  do  dito  juiz,  este  juiz  escreverá  com  diligencia  ao  j 
do  logar  onde  os  ditos  bens  estiverem,  dando-lhe  decla 
mente  a  informação  do  negocio,  e  requerendo-lhe  da  m 
partO;  que  faça  logo  dar  um  curador  abonado  a  easea  bens, 
lh'o8  faça  entregar  por  escripto,  sendo-lhe  primeiro  dado  janr| 
mento,  que  os  administrará  bem    e  fielmente,  e  dará  eoai 
delles;  e  dos  fructos  e  rendas  que  renderem,  a  toda  o  tempo| 
que  para  isso  fôr  requerido* 

E  o  dito  juiz  tenha  cuidado  de  haver  a  resposta  per  eseripi 
do  outro  juiz  a  que  tal  recado  enviar^  e  da  obra  que  por  eOej 
fez ;  o  que  todo  se  escreverá  no  inventario  dos  bens  do  dito 
orphfto,  para  todo  vir  a  bôa  arrecadação. 

E  faça  o  dito  juiz  de  tal  maneira,  que  por  sua  culpa,  ou 
gligencia  os  beos  dos  orphftos  nfto  recebdo  damno,  porque 
o  damno,  e  perda  que  receberem,  pagará  por  seus  bens. 

9.  E  os  tutores  que  nao  sendo  parentes,  forem  constrangidos, 
nao  ser&o  obrigados  ter  as  ditas  tutorias  contra  suas  vontades 
mais  que  dous  ânuos  continues,  contados  do  dia  que  começarem 
reger>  e  administrar. 

E  acabados  08  dous  nnnos,  o  tutor  requererá  logo  ao  joicdos 
orphftoS;  que  dô  outro  tutor  ao  orphão. 

E  o  dito  juiz  constrangerá  logo  ao  outro  na  maneira  qne  dito 
ó  ao  qual  mandará  entregar  per  escripto  todos  os  bens,  e 
rendas  do  orphfto,  constrangendo  o  tutor,  que  de  antes  foi, 
que  lhos  faça  logo  entregar  realmente^  e  com  efieito. 

E  nao  fazendo  a  entrega  do  dia  que  a  conta  fôr  acabada,  ató 
nove  dias  primeiros  seguintes,  seja  logo  preso  até  que  da  cadM 
com  effeito  pague,  e  entregue  ao  tutor  novo,  tudo  o  que  per 
conta  íôr  achado  que  deve  ao  orphfto. 

E  assim  se  faça  cada  vez  que  algum  tutor  fòr  removido  ou 
dado  outro  de  novo. 

10,  E  si  algum  tutor,  nfto  sendo  parente  do  orphfto,  quizer  ter 

a  tutoria  mais  tempo,  que  os  ditos  dous  annos,  achando  ojuizque 
a  administrou  bem  o  tempo  passado,  e  queé  abonado  para  isaOiO 
que  nfto  ha  outra  causa  para  lhe  deverser  tirada,  deixar-lhe4  ter 
a  dita  tutoria  em  quanto  o  bem  fizer,  e  bem  parecer  ao  jois» 
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BBCÇXO    V 

Curadores  aos  pródigos  e  mentecaptos. 

Ord .  IIt.  é:  íit.  JLOS  :  Porque,  além  dos  curadores  que 
bfto  de  ser  dados  aos  menores  de  25anQ08;  se  devem  tam- 
bém dar  curadores  aos  desasisados,  e  desmemoriados  e  aos 
pródigos,  que  mal  gastarem  suas  fazendas. 

Mandamos  que,  tanto  que  o  juiz  dos  orphftos  souber  que  em 
soa  jurísdioçfto  ha  algum  sandeu,  que  por  causa  de  sua  san- 
dice possa  fazer  mal,  ou  damno  algum  na  pessoa,  ou  na  fa- 
leada,  o  entregue  a  seu  pai,  si  o  tiver,  e  lhe  mande,  de  nossa 
parte,  que  d'ahi  em  diante  ponha  n'elle  bòa  guarda,  assi 
na  pessoa  como  na  fazenda,  e  si  cumprir  o  faça  aprísoar,  cm 
maneira  que  nfto  possa  fazer   mal  a  outrem. 

E  si  depois  que  lhe  assi  fòr  encarregada  a  guarda  do  dito  seu 
filho,  elle  fizer  algum  mal,  ou  damno  a  o  utrem  na  pessoa,  ou 
bzenda,  o  dito  seu  pai  será  obrigado  a  emendar  tudo,  e  satisfa- 
zer pelo  corpo,  e  bens,  por  a  culpa,  e  negligencia  que  assim 
teye,  em  nfto  guardar  o  filho. 

£  08  bens  que  o  sandeu  tiver,  serfto  entregues  ao  dito  seu 
pai  periuTentario  feito  pelo  escrivão  dos  orphãos,  e  o  juiz  orde- 
nará certa  oouza  ao  dito  pai,  perque  o  haja  manter. 

1.  E  sendo  o  sandeu,  ou  pródigo,  ou  desmemoriado  casado, 
scri  entregue  a  seu  pai,  si  o  tiver,  e  será  feito  pelo  juiz  e  es- 
crirfto  dos  orphftos  inventario  de  todos  os  bens  moveis,  e  de 
raiz,  e  da  renda  d^elles,  e  assignará  o  juiz  a  sua  mulher  o 
necessário  para  seu  -mantimento,  e  dos  filhos,  si  os  tiver,  e  para 
Tertir,  e  calçar,  e  alfaias  de  casa,  e  outras  despczas  necessárias, 
conforme  a  qualidade  de  sua  pessoa,  e  da  fazenda  do  dito  seu 
marido,  e  ao  pai  que  é  dado  por  seu  curador  se  dar&  juramento, 
qne  bem  e  fielmente  governe  a  fazenda,  e  bens  do  filho,  e  &ça 
d'elle  curar  com  bôa  diligencia  a  médicos,  segundo  lhe  fòr 
neecssario,  e  a  qualidade  de  sua  pessoa  requerer. 

E  o  juiz  mandará  escrever  ao  escrivfto  todas  as  despezas 
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que  o  dito  seu  curador  fizer,  a^BÍ  acerca  da  cura  e  nunit 
mento  do  dito  seu  filho,  como  do  mantimento,  e  despesas  qd 
fizer  oom  a  mulher ,  e  filhos  do  dito  seu  filho,  para  tudo  in 
a  bòa  arrecadação. 

Porém  si  sua  mulher  viver  honestamente,  e  tiver  ente» 
dimento  e  discrição,  e  quizer  tomar  carrego  de  seu  mmk, 
ser-lhe-fto  entregues  todos  seus  bens,  sem  ser  obrigada  a  faoc 
inventario. 

2.  E  esta  curadoria  administrará  o  pai,  ou  a  mulher,  em-* 
quanto  o  filho   eu  marido   durar  na  sandice. 

E  tornando  a  seu  perfeito  sizo,  e  entendimento,  ser-Ib&48 
tornados  e  restituidos  seus  bens  com  toda  livre  administrafH 
d^olles,  como  a  tinha  antes  que  perdesse  o  entendimento. 

E  o  pai  será  obrigado  a  dar  conta,  como  os  regeu  e  ad- 
ministrou emquanto  íoi  seu  curador. 

E  si  alguma  duvida  houver  entre  elles  sobre  a  ditaoonti^ 
determine-a  o  juiz  como  achar  per  direito. 

3.  E  sendo  furioso  per  intervallos,  e  interposições  de  tempo^ 
nfio  deixará  seu  pai,  ou  sua  mulher  de  ser  seu  curador  ml 
tempo  em  assim  parecer  sesudo,  e  tornado  aseu  entendimento. 

Porém  em  quanto  elle  estiver  em  seu  siso,  e  entendimento» 
poderá  governar  sua  fazanda,  como  se  íòsse  de  perfeito  siso. 

E  tanto  que  tornar  á  sandice,  logo  seu  pai,  ou  sua  molher 
usará  da  curadoria,  e  regerá  e  administrará  a  pessoa,  e  fazenda 
d'elle  como  d^antes. 

4.  E  nOo  tendo  o  desasisado  pai,  nem  mulher,  e  tendo  algam 
avó  da  parte  do  pai,  ou  da  mfti,  o  juiz  lhe  encarregará  a  oa- 
radoria. 

E  tendo  ambos  vivos,  a  encarregará  ao  que  para  ísbo  iôr 
mais  pertencente,  e  o  constrangerá,  que  aceite  o  dito  cargo. 

5.  E  no  caso  que  o  desasisado  nfto  tiver  pai,  nem  mulher, 
nemav6,  seja  constrangido  paro  ser  seu  curador  seu  filho  Ta- 
rfto,  tal  que  seja  para  isso  idóneo,  e  maior  de  vinte  e  cinco  annosr 
e  não  tendo  tal  filho,  seja  constrangido  para  isso  sen  irmSo  para 
isso  pertencente,  e  maior  da  dita  idade,  e  que  tenha  casa  mau- 
tenda  em  que  viva,  e  nfto  havendo  tal  irmflo,  será  constrangido 
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I  parente  maia  chegado,  assim  da  parte  do  pai,  como 
I  mSi,  que  para  iaao  íàr  pertencente,  e  abonado  em  tan- 
9  heaa,  que  abastem,  segando  a  fesenda  e  o  património  do 
easisado. 

£  nfto  tendo  parentes,  seja  constrangido  qnslquer  estrasho 
oneo,  e  abonado  como  dito  é. 

6.  E  bí  D  juiz  por  inquiriçflo  souber,  qne  em  a  oldade,  yilla, 
i  logav  de  aen  julgado  ba  alguma  pessoa,  que  como  pródigo 
jsordenadamente  gasta,  e  destrue  sua  Êizenda,  mandará  p6r 
Ivarás  de  edictos  nos  togares  públicos,  o  apregoar  por  pre- 
regoeiro,  que  dabi  em  diante  ninguém  Tenda,  nem  escambe, 
em  faça  algum  outro  contrato  de  qualquer  natureza,  e  oon- 
iç&o  qcQ  seja  com  elle,  sondo  certos,  que  todos  os  contratos, 
uGcom  elle  fdrem  feitos,  serão  haTiiios  por  nenhuns. 

£  além  disso  si  o  dito  pródigo  per  virtude  do  taes  contractos 
Iguma  cousa  receber,  nfto  poderá  mais  por  ella  ser  demandado. 

E  feito  tudo  isto,  e  escripto  pelo  escrirfto  dos  orphftos,  dará 
I  juiz  curador  &  fazenda,  e  bens  do  tal  pródigo  guardando  em 
:ndo  o  qae  acima  dissemos  do  desasieado. 

7.  E  esta  curadoria  durará  em  quanto  o  dito  pródigo  perse- 
rerar  em  sen  máo  governo,  etomando  ellecm  algum  tempo  a 
Inas  costumes,  e temperança  de  sua  dospeza  pela  fama  quedetle 
tiouver,  e  pelo  arbitrío,e  juízo  de  seus  parentes,  amigos, 
B  vizinhos  qne  o  saibfto,  e  ofãrmem  per  juramento  dos 
Evangelhos,  em  tal  caso  lhes  serão  entregues  seus  bens  para  os 
livremente  reger,  e  administrar. 

8.  E  estea  coradoree  dados  assi  aos  desasisados,  como  aos 
pródigos,  n&o  serfto  obrigados  a  servir  mais  em  cada  uma  cu- 
radoria, qne  ilous  annos  cumpridos,  segundo  acima  é  orde- 
nado écerca  do  curador  dativo,  que  é  dado  ao  menor  25 
ânuos,  salvo  no  caso  onde  lhe  fòr  dado  por  curador  sen  pai, 
ou  sua  mulher,  ou  avõ,  porque  cada  um  destes  terá  a  curado- 
ria em  quanto  o  sandeu  durar  na  sandice,  ou  o  pródigo  em  seu 
máo  govemo. 
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SECÇÃO    YI 

Escusa  dos  tutores 

Ord.  IIt.  é:  tit.  104::  Porque  as  pessoas  que  8&o  dadai 

por  tutores  algumas  vezes  se  escusfto  de  o  ser  para  que  86  suba 
quaes  escusas  sfto  legitimas,  e  quaes  nfto,  declaramos  que  por 
privilegio  que  algumas  pessoas  teuhaO;  nunca  se  entendem  fierem 
privilegiadas  para  deixarem  de  ser  tutores  de  seus  parentes,  as 
quaes  tutorias  se  chamflo  em  direito  legitimas. 

Mas  somente  aquelle  que  assim  fôr  privilegiado  será  eseoso 
de  ser  tutor  daquelles  que  sfto  dados  pelo  juiz  a  pessoas  estra- 
nhas que  em  direito  se  chamfto  tutores  dativos. 

Porém  si  algum  tivesse  cinco  filhos  legitimes  entre  machos 
e  fêmeas,  ou  tivesse  cinco  netos,  ou  notas  de  algum  seu  filho,  ou 
filhos,  ou  de  filha,  ou  filhas  já  defuntos,  ou  essa  filha,  mfti  dos 
ditos  uetos  seja  casada  com  outro  marido,  si  esse  pai  tiveesB 
todos  os  cinco  filhos  em  seu  poder,  ou  o  avô  tivesse  todos  os 
ditos  netos  debaixo  de  sua  administraçfto,  será  escuso  de  todas 
as  tutorias,  quer  seja  deixado  por  tutor  em  testamento,  quer  seja 
parente  do  orphfto,  quer  dado  pelo  juiz,  por  falta  de  parentes. 

E  posto  que  os  cinco  ditos  filhos,  ou  netos  nfto  sej&o  vítos 
ao  tempo  que  a  dita  tutoria  lhe  fôr  encarregada  a  seu  pai,  oa 
avò,  si  elles,  ou  cada  um  delles  morrôrfto  em  acto  de  guerra,  oa 
indo  para  ella  em  nosso  serviço,  estes  que  assim  morrôrfto,  serão 
contados  pnra  escusar  o  dito  seu  pai,  ou  avò  de  toda  a  tutoria, 
assi  como  si  fossem  vivos. 

1.  E  serfto  escusos  de  todas  as  tutorias,  assi  deixadas  em 
testamento,  como  legitimas,  ou  diitivas,  os  nossos  desembarga- 
doreSf  corregedores,  ouvidores,  juizes,  e  vereadores  de  quaesqaei 
cidades,  villas,  ou  logares  de  nossos  reinos. 

Mas  os  juizes,  e  vereadores  não  serfto  escusos  das  tutorins  de 
que  já  fossem  encarregados  antes  que  houvessem  os  officiost 
salvo  08  juizes  de  fora,  que  nós  enviarmos  a  algumas  cidades, 
ou  villas  emquanto  nossa  morcô  fôr,  porque  estes  taes  serfto 
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-«scusoâ  de  toda^  tutonae,  posto  que  ao  tempo  em  que  os  enri- 
ttasemoe  já  delias  fAasein  enoarregadoa,  e  ae  tÍTeesem  aceitadas. 
E  bem  asei  serão  eecuaos  todos  os  offioiaes  que  são  depata- 
dos  psra  servir  aote  os  sobreditos,  assim  oomo  procuradores, 
-esoriyftes,  inquiridoree,  contadores,  oarcereiroa,  portuiros,  e 
camiBheiros. 

2.  E  pela  mesma  maneira  serflo  escusos  os  que  adminÍBÍrfio 
-cousas  noásas,  oomo  yedor  da  fazenda,  oontadorea,  thesooreiroe, 
almoxarifes,  e  todos  os  mais  offioiaes,  que  outrosi  sfto  depu- 
tados parii  servir  ante  elles.  E  bem  aasi  os  rendeiros  de  nossas 
Tendas,  que  Bejfto  de  20|$  para  cima. 

3.  Item  todo  o  maior  de  70  annos  será  escuso  de  toda  a 
tatoria  deixada  em  testamento,  on  legitima,  ou  datira. 

E  bem  asai  o  menor  de  25  annos,  posto  que  teaba  impe- 
trado carta  nossa  por  que  seja  havido  por  maior,  e  lhe  sej&o 
«atregues  seus  bens,  nio  será  oonstrangido  para  tutoria  alj^ma, 
até  ser  de  25  annoa  perfeitoa. 

£  poato  que  o  tal  menor  queira  aer  tutor,  nfto  lhe  eeja  oon- 
aentido, 

4.  Item  será  eaouso  de  toda  a  tutoria,  o  que  fOr  enfermo 
-de  tal  enfermidade,  que  razoadamente  nAo  possa  reger,  e  ad- 
ministrar sua&zenda,  emquanto  tal  enfermidade  durar. 

5.  E  bem  assi  ser&  escuso  de  toda  a  tutoria  o  fidalgo  de 
linhagem,  ou  cavalleiro,  e  o  doutor  em  leia,  oanones,  ou  medi- 
cina, feitos  porexame  em  estudo  geral;  e  poato  que  cada  um 
destes  queira  ser  tutor,  nao  deve  ser  a  elle  recebido. 

Porém  sempre  lhes  fioarA  seu  direito  resguardado  de  suoceder 
na  herança  do  orphfto,  *si  ao  tempo  da  sua  morte  lhes  pertencer 
per  direitoj  porque  poia  nfto  houve  onlpa  nelles  em  deixarem  de 
ser  tutores,  n&o  lhes  deve  aer  imputada  para  perderem  o  direito 
de  succederem  ao  orph&o. 

6.  E  porqoe  além  destes  tutores  qne  sSo  dadoa  aos  orphftos 
emqnanto  n&o  chegao  &  idade  de  14  annoa  ai  sfto  rarOes,  ou 
até  12  si  sfto  fêmeas,  depois  que  paasSo  da  dita  idade,    e  n&o 

«heg&o  a  25  anoos  lhes  são  dados  curadores,  tudo  o  que  acima 

dissemos  àoeroa  das  pessoas  que  podem  ser  tutore8,a8sim  deixado» 

o.  r.  89 
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em  testamento^  como  daquellee,  quesfto  constraDgidoBporsereii 
parentes  dos  orphflos,  como  dos  que  sflo  dados  pelo  juiz  pof 
falta  de  parentes,  e  também  acerca  das  escusas  que  por  si  podem 
allogar,  como  em  aquellos  que  o  nao  devem  ser,  hayerá  logir 
em  os  curadores  que  forem  dados  aos  menores  de  25  annoa. 


CAPITULO  V 

PESSOA  B  BENS  1)0  OBPHÂO 
SECÇÃO  I 

Arrolamento  dos  orpkãos,  e  dos  seus  bens» 

Ord.  llv.  t  tlt.  88  §  8  :  E  o  juiz  dos  orphaos  dere ; 
com  grande  diligencia  e  cuidado  saber  quantos  orpbãos  k 
na  cidade,  villa,  ou  logar,  em  que  é  juiz,  e  faze*los  todos  es- 
crever em  um  livro  ao  escrivão  doesse  oíGcio,  declarando  o 
nome  de  cada  orphfto,  e  cujo  filho  é,  de  que  idade,  e  onde  Ti?e» 
e  com  quem,  e  quem  é  seu  tutor  e  curador. 

E  d<3ve  saber  quantos  bens  tem  moveis,  e  de  raiz,  e  qnem 
os  traz,  e  se  andão  bem  aproveitados,  damnificados  on  pe> 
didos,  e  por  cuja  culpa,  e  neglicencia,  para  os  poder  bust 
aproveitar  e  arrecadar. 

E  assim  deve  fazer  pagar  aosorphaos  toda  a  perda  e  damDO; 
que  em  seus  bens  receberem  por  aquelles  que  nisso  achar  ne- 
gligentes ou  culpados  • 

E  o  juiz  que  assi  não  cumprir,^  pagará  aos  ditos  orphftos 
toda  a  perda  e  damno,  que  por  isso  receberem. 

SBOçlo  n 
Criação  do  orphão 

Ord.  11t.  1  iít.  is 8  §  IO.  E  si  alguns  orphãos  nasádos 
de  legitimo  matrimonio,  ficarem  em  tfto  pequena  idade,  qoe 
hajao  mister  criação^  da-los-hao  a  criar  a  suas  mãis;  ú  9S 
tiverem,  emquanto  se  ellas  nao  casarem. 
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A  qual  criaçÉlo  eerfto  obrigadas  fazer,  até  os  orphftos  liaver 
ren  anDoacamprídos;  eisto  de  leite  aómcate,  sem  por  isto 
arem  cousa  alguma,  e  todo  o  a)  Ihea  ssrft  dado  dos  bens  ( 
itoB  orphflos,  oonforme  ao  que  na  cidade,  villa,  ou  logar 
oétama  dar  àa  amas  por  criação  de  meninos. 

£  esta  criação  se  pagará  até  o  tempo,  que  os  orpliftoe  se 
m  idade,  em  que  poesão  mercoer  alguma  cousa  por  seu  servi 

Poróm  ai  alguma  mfti  fSr  de  tal  qualidade,  e  condição,  <\ 
iSo  deva  oom  rassíLo  ciriar  seus  filhos  ao  peito,  ou  por  a]gi 
mpcdioiento  os  nfto  possa  orlar,  será  o  orpbao  dado  a  ama  c 
I  crie,  RBsi  de  leite,  como  de  toda  a  outra  criaçOo,  que  lhe 
lecesHsri^i,  &  custa  dos  beos  úos  ditos  orphftoi. 

E  si  dAo  tiverem  bens,  per  que  se  possa  pagar  sua  criaçi 
mas  maia  BcrElo  constrangidas,  que  oa  criem  de  graça  de  te 
sriaç&o,  até  sprem  de  idade  cm  que  possfto  merecer  soldada, 

11.  Porém  ai  asoriaDçna,  que  uao  fArem  de  legitimo  mat 
nónio,  fArem  filhos  de  alguna  homens  oaaadofl,  ou  de  solteir 
trimeir )  ser&o  conatrangldus  seus  pais,  que  os  criem,  e  i 
lendo  elles  por  onde  os  nriur,  se  criíiráO  á  custa  da^  mAia. 

E  n&o  tendo  elles,  nem  ellas  por  ondo  oa  criar,  sejão  reque 
los  aeua  parentes,  que  os  mandem  criar. 

E  dAo  o  querendo  fazer,  ou  sendo  filhos  de  religiosos,  ou 
nnlhereij  casadas,  os  mandar&o  criar  á  onsta  dos  hospitaes, 
ilbergiiriaâ,  que  houver  ua  cidade,  villa,  ou  logar,  si  tiver  be 
)rdcnados  para  oriaçfto  dos  engeitados ;  de  modo  que  as  criauf 
nfto  morrão  por  falta  de  oriaçAo. 

E  n&o  havendo  ahi  taes  hospitaes  e  albergarias,  se  críaráí 
ouBta  da^  rendas  do  concelho. 

E  Dfto  tendo  o  concelho  rendas,  per  que  se  poasfto  criar, 
[ifficÍBea  da  camará  lançaráo  finta  pelas  pessoas,  que  nas  fini 
a  encarregos  do  concelho  hfto  de  pagar. 

12.  Item  si  o  juiz  dos  orphftos  achar,  que  algumas  pessc 
ori&rao  alguns  orphftos  peqnenoa,  aem  levarem  por  sua  criaç 
ilgum  preço,  si  a  criaçTo  fizerfto  antes  de  os  orphftos  ohegare 
&ídaile  de  sete  atinos,  a  eatea  que  aasim  criàrfto,  deixaráOter 
graça  outros  tantos  annoa,  quantos  os  assim  criarão  sem  pre; 
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SECÇÃO  m 
Soldada 

Ord.  Ut.  ±  tlt.  88  S  Í.S :  E  qaando  bl  nlgum  orplii» 
houverem  de  dar  por  soldada,  ou  a  peseoaS;  que  ae  hajio  da 
obrigar  de  os  oasar,  tanto  que  fôrem  de  idade  de  sete  annoB,  o 
juiz  dos  orph&os  fará  lançar  pregSU>  no  fim  de  suas  andieDciíSv 
«m  que  digOo,  que  tém  orphftos  para  se  darem  por  soldada^  m 
por  obrigaçfto  de  casamento,  que  quem  os  quizer  tomar  ri  I 
sua  casa,  e  que  lh'os  dará,  nfto  nomeando  no  pr^^ao  qneorphSn 
sfto,  nem  cujos  filhos. 

E  n&o  os  dará,  sinfto  em  sua  casa,  a  quem  por  elles  miii 
soldada  der. 

E  fará  obrigar  per  esoripturas  publicas  a  aquelled,  a  que  oi 
der,  que  lhes  pagaráo  seus  serviços,  casamentos  ou  soldada 
segundo  lhes  idrem  dadas,  aos  tempos  que  se  obrigarem  pagar, 
para  o  que  darfto  fiadores  abastantes  ao  assi  cumprirem. 

E  si  alguns  orphftos  forem  filhos  de  lavradores,  e  outros  la^ 
vradores  os  quiserem  para  o  mister  da  lavoura,  nflo  Ihea  seiio 
tirados  tanto  por  tanto. 

E  si  suas  mesmas  mftis  os  houverem  mister  para  lavourada 
fôrem  viuvas,  que  viverem  honestamente,  a  ellas  se  dêm  pii- 
meiro  tanto  por  tanto. 

E  nfto  tendo  mftis,  si  seus  avós  os  quizerem  para  o  dito  mistâr» 
a  elles  se  dêem. 

E  nfto  tendo  avós,  si  outros  parentes  tiverem,  e  pan  o  dito 
mister  da  lavoura  os  quizerem,  a  elles  sejfto  dados,  preferindo 
sempre  os  parentes  mais  chegados  ató.o  quarto  grào. 

E  havendo  dons  em  igual  gr&o,  precederá  o  da  parte  do  ptit 
que  fòr  mais  abastado. 

E  o  juiz,  que  ieto  nfto  cumprir,  pagará  ao  orphSo  todaaperà 
e  damno,  que  por  isso  se  lhe  cansar. 

E  o  juiz,  que  o  filho  do  lavrador  der  a  quem  nfto  fôr  lanador, 
para  outro  serviço,  achando  lavrador,  que  o  queira  toffiV, 
pagará  mil  réis. 
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S  o  tutor,  que  em  tal  dada    coneentir,  outroa  milréiBjft  me- 

e  pars  qnom  ob  acou  sar,  e  a  outra  para  os  obras  do  coDCelho. 

B  noo  tolhemoa  noã  lavradore»,  a  que  ob  orpbftoB  fdrem  dados 

iucipalmente    para  lavrar,  eervirem-se  dellea  em  guardar 

lo,  e  bestas,  e  outroa  serviQoa,  quaodo  lhes  enmprír,  com 

ato  que  príDcipalmente  os  ocoapem  Da  lavoura. 

E  em  todo  o  caao,  quando  o  orphao  se  houver  de  dar  por 

Idada,  nao  aerA  tirado  á  sua  mai,  emqaanto  se  nfto  casar,  ou 

seus  avós  tanto  por  tanto. 

14.  *£>  o  juiz  doBorphftoa,  ou  esorivfto  de  ante  elle,  nfto  toma- 

0  para  si  por  soldada,  nem  em  outra  mane'ra  orph&o  algum 
3  sna  jurisdicqdo,  posto  que  lhe  queirfio  dar  maia  soldada,  qne 
\tia  pessoa,  aob  pena  do  perderem  os  offieioa,  e  mais  a  soldada, 
ae  prometterem  anoveado,  a  metade  para  quem  acusar,  e  a 
alta  para  o  orphfto. 

15.  8i  alguns  orphAos  fOrem  filhos  de  taea  pessoas,  que  nOo 
erlLo  ser  dados  por  soldadas,  o  juiz  lhes  ordenará  o  que  lhes 
looessarío  fór  para  sen  mantimento,  vestido,  e  calçado,  e  todo 

1  mais  em  cada  um  anno. 

£  o  mandará  escrever  no  inventario,  para  se  levar  em  conta 
>  seu  tntor,  on  cnrador. 

£  mandará  ensinar  a  ler,  e  escrever  áqnellea,  que  fórem  para 
isso,  até  idade  de  12  annoa. 

£  dahi  em  diante  lhes  ordenará  aua  vida,  e  ensino,  segundo  a 
qualidade  de  suas  pesBoaa,  e  fazenda. 

16.  E  si  fôrem  filhos  de  officiacs  mecânicos,  eerOo  postos  a 
aprender  ob  offioioa  de  aens  paia,  ou  outroa,  para  qne  maia  per- 
tencentes aejfto,  ou  mais  proveitOBOS,  segundo  sua  disposiçfto,  e 
inolinaçao,  fazendo  eacripturas  pnhlicas  com  os  mestres,  em  qne 
se  obriguem  aos  dar  ensínadoa  em  aquelles  offioioa,  em  certo 
tempo  arrazoado,  obrigando  para  isso  seus  bens. 

E  o  tutor,  ou  curador  com  autoridade  do  juiz  obrigará  oe  bens 

âos  oiphftos,  e  saas  pessoas  a  servirem  os  ditos  mestres,  por 

tquelle  tempo,  no  serviço  qne  taes  aprendizes  oostnmElo  fazer. 

£  o  juiz   que    isto  nao  cumprir,  pagará  ao  orphfLo  toda  a 

perda  e  damuo,  que  por  isso  se  lhe  causar. 
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17.  E  bí  08  orphãoB  fugirem  por  culpa  de  seus  amos,  que  os 
tinhfto,  por  os  tratarem  mal,  serfto  constrangidos  a  lhes  pagar 
aquelle  tempo  que  os  sorrirão^  sem  os  orphftos  serem  obriga- 
dos a  acabar  de  servir  o  tempo  da  obrigação. 

E  si  a  fugida  fòr  por  culpa  dos  orphftos,  serfto  constrangidos 
a  tornar  a  servir  todo  o  tempo  conteúdo  na  obrigação,  e  mais 
outro  tanto,  quanto  deixárfto  de  servir,  por  andarem  fiigidos 
por  sua  culpa,  nfto  passando  de  seis  mezes  todo  o  tempo,  que 
por  pena  houverem  de  servir. 

Porém  si  aquelles,  que  os  tinbfto,  nfto  quizerem  que  os  aca- 
bem de  servir,  nfto  serfto  obrigados  a  os  tomar,  nfto  lhe  sendo 
tornados  dentro  de  um  mez,  do  dia  que  fugirfto. 

E  si  algum  dinheiro  tiverem  recebido  dante  mfto,  toma-lo- 
hfto  soldo  á  livra  do  tempo  que  o  orphfto  sérvio. 

18.  E  defendemos  que  nenhuma  pessoa  de  qualquer  qualidade 
que  seja,  nfto  tome  nenhum  orphfto,  nem  se  sirva  delle  no 
lugar  onde  tiver  seu  tutor  ou  curador,  sem  lho  ser  dado  pelo 
dito  tutor    ou  curador,  com  autoridade  do  juiz  dos  orphftos. 

O  qual,  quando  os  houver  de  dar  por  soldada,  os  dará  a 
pessoas  de  quem  sejfto  bem  tratados,  e  com  as  seguranças  e 
condiçSes  atraz  declaradas. 

E  qualquer  pessoa,  que  os  ditos  orphftos  de  outra  maneira 
tomar,  ou  se  servir  delles,  pagará  por  cada  mez  ao  orphfto  mil 
réis,  e  outro  tanto  aos  captivos. 

E  o  tutor  ou  curador  que  deixar  assi  estar  o  dito  orphfto 
pagará  esta  pena  em  dobro. 

E  o  juiz  que  nisso  fòr  negligente»  pela  primeira  vez  seri 
suspenso  do  officio  um  anno  :  e  pela  segunda  o  perderá,  e  pa- 
gará outro  tanto,  como  ha  de  pagar  a  pessoa  que  asei  tiver 
o  dito  oiphfto  sem  sua  licença. 

E  tomando-o  fora  do  lugar,  onde  tiver  seu  tutor  ou  curador 
pagará  o  dito  orphfto  o  que  merecer  pela  soldada. 


SEOçXo  ir 
Casamentos 

hrd.  Ilv.  t.  tít.  88  §  19 :  £  8i  algum  orphfto  oa 
lor  de  25  annoe,  que  tiver  tutor,  ou  curador,  ee  caear 
1  aatoridade  dojuis  dos  orphSos,  e  o  casamento  íòr  feito 
TODtade  do  orphfto,  oa  menor,  sem  iadiizimento  de 
Boa  alguma,  e  fòr  o'  ca^nmcnto  menos  daquillo,  que  o  orpb&o 
nenot  pudera  aohar  segundo  a  qualidade  de  Btia  pessoa^  e 
fazenda  que  tiver,  n&o  lhe  mandnrã  o  juiz  entregar  seus 
saté  chegar  &  idade  de  20  annos. 

<!.  po-^to  que  haja  carta  nossa,  ou  doa  nossos  desembargado- 
do  paço,  qara  que  lhes  eej&o  entregues,  si  nella  se  n&o  fiser 
iressa  meuçSo,  como  asei  se  casou  sem  autoridade  do  juiz 
orphsos,  o  dito  juiz  nSo  cumprirá  tal  carta,  nem  lhe  man- 
&  entregar  seus  bens,  até  chegar  &  idade  de  20  annos. 
^esta  pena  haverá  outro  qualquer,  que-sem  autoridade  dog 
:  casar  oom  alguma  orphs,  ou  menor  de  25  annos  que  tutor, 
curador  tiver. 

!0.  E  casando  slgnm  orphfto  sem  autoridade  do  juiz  de 
haoe,  posto  que  tutor  ou  curador  n&o  tenha,  por  engano, 
induzimento,  que  lhe  per  alguma  poBsoaseja  feito,  aquelle 
!  o  assim  enganou,  ou  iuduzio,  Ber&  constrangido  perfazer  ao 
Q  orphao  sobre  a  fazenda  da  dita  pessoa,  com  quem  asai 
on,  tanto  qnanto  lhe  devora  ser  dado  em  casamento  com  a 
a  passos,  com  quem  asai  casou. 

l].  B  si  algum  tutor,  ou  curador  induzir  a  algum  orphão,  ou 
Qor  de  25  ânuos,  cujo  tutor,  on  curador  fôr,  e  o  oasar 
n  autoridade  do  juiz  dosorphftos,  será  constran^do  dar  de 
I  fozenda  ao  dito  orphfto  outro  tanfo,  quanto  elle  tiver. 
El  ftl6m  disso  será  preso  até  nossa  mercê,  e  pagará  para  nossa 
nnra  o  quinto  daquillo  que  por  bem  deste  regimento  ha  de 
^isiaixr  ao  orphão,  nSo  se  descontando  pelo  tal  quinto  oousa 
[□ma  do  que  ao  dito  orphfto  mandamos  dar. 
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BBCçXO  y 

Benê  dos  arphãos 

Ord.  1ÍT.  1  tlt.  88.  §  SS:  E  terá  cuidado  o  juiz  dos 
orpbflos  de  saber^  como  os  bens  dellea  sSo  aproTeitados. 

E  bí  o  nfto  forem,   faça-os  aproveitar  logo. 

E  08  que  damnificados  forem,  saiba  por  cuja  eulpa. 

E  pelos  bens  doa  que  oisto  forem  culpados,  os  faça  aproreitar,. 
e  toruar  a  seu  estado  com  os  fructos  e  rendas,  que  delles  po- 
derão baver,  si  aproveitados  forfto. 

23.  E  constrangerá  aos  tutores,  que  arrendem  os  bens,  qae 
f6rem  para  arrendar,  os  quaes  far&o  metter  em  prégfto  os  ditos 
bens,  e  arrematar  a  quem  por  elles  mais  dér,  sendo  sempre  as 
ditas  arrematações  com  autoridade  do  juiz  dos  orpbfios. 

E  acbando  que  n&o  dão  por  elles  couza  arrazoada,  os  &r& 
aproveitar  aos  tutores,  ou  curadores. 

E  o  que  renderem  de  fructos,  ou  novidades,  receberàô  oa 
tutores  por  conta,  e  recado,  e  lhes  será  carregado  em  receita 
no  livro  do  inventario  do  orpbfto,  ou  menor,  pelo  escriyfto  do 
dito  officio. 

E  nfto  farOo  contractos  alguus  dos  bens,  e  dinheiro  dos  or- 
pbaos,  em  que  haja  alguma  espécie  de  usura,  nem  cousentiriõ 
que  se  fagão :  e  fazendo-se,  o  que  o  assi  fizer,  incorrerá  nas 
penas  contendas  no  liv.  4  tit. :  Das  tisuras:  assi  como  in- 
correrá si  o  tal  dinheiro,  ou  bens  fôrfto  seus. 

Porém  o  dinheiro  ou  bens  dos  orphãos  nfto  se  perdeiid 
poriBSo. 

24.  E  tendo  o  orphao  bens  em  outro  lugar  fora  da  jurisdiçAo 
do  dito  juiz,  elle  escreverá  com  diligencia  ao  juiz  do  lugar, 
onde  os  ditos  bens  estiverem,  dando-lhe  declaradamente  a 
informação  do  negocio,  e  requerendo-lhe  de  nossa  parte,  que 
faça  logo  dar  um  curador  abonado  a  esses  bens,  e  lhes  faça  en- 
tregar per  escripto,  sendo-lhe  primeiro  dado  juramento,  que 
os  administrará  bem,  e  fielmentCf  e  dará  conta  delles,  e  dos 
fructos  e  rendas  que  renderem,  a  todo  o  tempo,  que  para  ifiso 
fôr  requerido. 
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"E  o  dito  juiz  terá  cuidado  de  haver  a  dita  resposta  per 
cripto  do  ontro  juiz,  a  que  tal  recado  enviar,  e  da  obra  que 
tr  cllo  fez. 

O  qae  tudo  Be  escreverá  no  inventario  dos  bens  do  dito 
■pbão,  para  vir  á  bOa  arreoadaçILo. 

E  &ça  de  tal  maneira,  que  por  sua  culpa  e  negli^^noia  os 
308  doB  orpfaftosnao  reoebao  damao,  porque  todo  o  damnoe 
erda  qne  receberem  pagará  per  seus  bens. 
25.  E  sohando  qne  os  orphaos  tõm  bens  moveis,  que  será 
laís  sen  proveito  Tonderem-ee,  manda-loE^ha  vender  em 
rég&o  ou  almoeda,  a  qnem  por  elles  mais  dér. 
£  do  dinheiro  qne  se  dellee  £zer,  e  de  qualquer  outro  qne 
íver,  mandará  aos  tutores,  e  curadores,  que  com  sua  antori- 
lade  comprem  bens  de  raiz  para  os  ditoa  orpbftos,  que  lhes 
«ndfto. 

E  aohando  herdades  de  pfto,  antes  as  comprem  que  vinhas, 
lem  ontras  heranças  que  hajElo  mister  adubioa. 

E  destas  heranças,  que  asei  comprarem,  faça  o  juiz  fazer  as 
Hcripturas  das  compras  oom  toda  a  segurança,  que  para  os 
orph&os  fôr  necessária,  em  maneira  que  os  bens,  que  compra- 
rem, aio  lhos  possa  ser  em  algum  tempo  tirados,  por  se  dizer 
quo  nao  erfto  dos  vendedores,  ou  por  defeito  de  alguma  solem- 
nidadenas  ditas  escriptnraa. 

E  antes  de  se  fazerem  Bs  compras,  fará  toda  a  diligencia 
qno  onmprir,  para  se  saber  si  esses  bens  sao  livres,  e  deaem- 
bai^adoB,  e  sem  obrigaç&o  a  alguma  pessoa,  por  onde  a  venda 
n&o  fique  firme,  e  segnra, 

26.  E  em  nenhum  caso  se  venderáo  bens  de  raiz  dos  orphSos 
00  menores,  satvo  por  tal  necessidade,  que  se  n^lopoesn  ee- 
eusar. 

E  quando  se  assi  houverem  de  vender,  vender-se-ha  a 
propriedade,  qne  menos  proveitosa  fdr  ao  orpbflo. 

E  veudendo-ee  do  outra  maneira,  a  veuda  seja  nenhuma,  e  o 
tator,  ou  curador,  quo  a  fizer,  o  o  juís,  que  a  ella  der  sua 
autoridade,  pagará!!  ao  õrph&o  toda  a  perda  e  damno,  que  em 
KzOo  (la  dita  venda  receber. 
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27.  E  defendemos  ao  jaiz  dos  orphftos,  que  não  mandtt 
entregar  os  bens  a  nenhum  orphfto,  salvo  si  houver  20 
annos  perfeitos,  ou  fòr  casado  per  sua  autoridade  depois  de 
haver  18  annoS;  ou  levar  carta  de  suprimento  de  idade, 
passada  pelos  desembargadores  do  paço,  como  diremos  no 
liv.  3  tit.  42  :  Do  orphâo  menor  de  25  annos ^  que  impetrou  graçou 

E  ufto  por  outros  offieiaes,  nem  corregedores,  nem  pro- 
vedores. 

2S;  E  havendo  o  menor  tal  carta,  ou  sendo  casado,e  de  idade 
de  20  annos,  sendo  lhe  seus  bens  entregues  per  virtude  de 
tal  carta,  ou  casamento,  será  dahi  em  diante  em  todo  o  caso  ha- 
vido por  maior  de  25  annos. 

Em  tanto  que  vendendo  elle,  ou  alheando,  ou  obrigando 
alguma  pos^essfto  do  raiz,  com  consentimento  e  autoridade  de 
justiça,  ainda  que  seja  leso  o  damnificado,  nao  poderá  usar  do 
benefício  de  restituição,  que  per  direito  é  outorgado  aos  menores 
quando  e&o  lesos. 

E  fazendo  elle  a  ditaalheaçao  ou  obrigação  sem  autoridade 
de  justiça,  o  tal  contrato  será  nenhum,  e  de  nenhum  valor, 
assi  como  si  o  dito  menor  nfto  houvesse  impetrado  a  dita  carta 
ou  nfto  fosse  casado. 

29.  E  mandamos  qnc  os  tutores  e  curadores,  nfto  comprem 
por  si,  nem  per  outrem  bens  moveis,  nem  de  raiz  das  pessou 
cujos  tutores,  ou  curadores  forem,  posto  que  por  clles  queirfto 
dar  sua  justa  valia. 

E  posto  que  se  vendfto  por  mandado  da  justiça  publicamente, 
e  em  prégfto,  nfto  lhes  podorfto  os  juizes  dar  licença  para  os 
comprarem. 

E  comprando-os,  ou  havendo-os,  não  valha  a  tal  venda  oa 
contrato,  antes  seja  nuUo  e  de  nenhum  effeito,  e  percJo 
anoveado  o  preço,  que  por  elles  derem,  a  metade  para  o  orph% 
o  a  outra  para  quem  os  accusar. 

Nem  poderão  haver  os  ditos  bens  em  tempo  algum  por  nenhom 
titulo,  ainda  depois  de  não  serem  tutores:  salvo  perdia  de  soo 
cessão. 

Porém^  si  se  venderem  alguns  outros  bens  depois  de  o  tator 
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Borador  deixar  de  o  ser,  os  poilerá  harer  o  comprar,  porquo 
BQtfLo  cesaa  a  presumpção  da  fraude. 

O.  B  bem  aesi,  o  juiz  e  esorívfto  d!Io  tomar&3  nem 
iprariOper  si,  nem  por  outrem,  DOm  reoeberáo,  nom  torfto 

sen  poder  dinheiro  algum,  ou  bens,  ou  quaesquer  outras 
soa  qiie  sejflo  dos  ditos   orphflos. 

3  posto  que  se  Ibes  nHo  prove,  nem  allegne  serem  compradas, 
icnte  por  lhes  asoi    serem  achadas  em  seu   poder,  ou    lhes 

provado, que  em  seu  podsrtiver^o  o  dito  dÍDliciro,queremoa 
I  perc&o  08  offioios,  e  pngucm  o  dinheiro,  que  asei  tomarem 
receberem,  o  tornem  as  ditas  cousas,  seoclo  havidas,  ou  sua 
imaçflo  nflo  sendo  havidas,  e  tudo  o  sobredito  anoveado  para 
rphfto,  E  ficarátV  inhabilcs  para  nunca  poder  haver  oOSoio 
hoora.  E  aa  ditas  vendas  EertLo  nenhumas. 

SECÇlO  TI 

Arca  do  dinheiro  e  tua  escrípluração . 

Ilrd.  Hw.  ft  ttt.  88  §31:  Mandamos,que  v  dinheiro  dos 
ihaos  80  deposite  em  uma  arca  com  três  chaves,  em  poder 
sni  depositário,  pessoa  abonada,  que  haverA  em  cada  cidade, 
lu,  e  cunselho. 

)2.  Outrosi  mfiudamOB  aos  corregedores  das  comarcas, que  de 
IS  em  dons  aonoa,  quando  forem  fazer  correiçElo,  cm  oada  um 
I  logares  de  sua  comarca,  Be  ajuntem  om  camará  com  os 
see,  vereadores,  eprocuradoree,os  quaeslheanomearáOalguns 
neua  de  bem,  e  abonados  Ja  tal  cidade,  villa,  ou  conselho, 
'B  terem  o  dito  dinhoiro  depositado. 

DoB  quae^,  ou  de  outros,  que  nssi  houTer,  cada  um  doa  ditos 
regedores,  com  o  parecer  dos  ditos  ofBciaes,  elegerá  uma 
leoa  abonada,  que  maia  apta  lhe  parecer  para  ter  o  dito  de- 
lito, e  lhe  mandará  da  nosaa  parte,  que  se  encarregue  disso 
'  tempo  de  dous  anooa. 

El  mandará  fazer  á  custa  do  dinheiro  dos  orphSos  uma  arca 
n  trcs  chaves  dfl  differentes  guardas,  das  quaee  terá  o  juiz 
I  orph&os   orna,    e  o  depositário  outra,    e   o  escrivão    doa 
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orphftofl  outra :  e  onde  houver  mais  que  um  escriyflo,  tel-ii-ha 
o  mais  antigo  no  o£Scio. 

E  o  escrivão,  que  tiver  a  dita  chavOi  terá  na  arca  donsllTros^ 
um  para  a  receita,  e  outro  para  a  despeza  do  dinheiro,  que  se 
houver  de  motter,  e  tirar  delia. 

Os  quaes  livros  aerfto  encadernados,  e  de  tantas  folhas,  e  ia» 
titulados  um  como  o  outro,  e  as  folhas  serfto  contadas,  e  ani- 
gnadasy  segundo  forma  de  nossas  Ordenações,  soh  as  penas 
nellas  contendas,  e  &erfto  assignadas  pelo  provedor  da  comarca. 

C  s  quaes  livros  nfto  se  tiraráo  da  arca,  sin&o  quando  se 
nelles  houver  de  escrever. 

33.  E  para  mais  facilmente  se  acharem  no  dito  livro  as  tu- 
torias de  cada  um  dos  orphftos,  se  íarÂ  no  começo  delleom 
titalo  de  todas  as  tutorias  dos  orphftos  da  villa  de  tantas  fo- 
lhas, que  possfto  nelfe  caber  alóm  das  tutorias,  que  entfto  hou- 
ver, as  mais  que  depois  sohrevierem. 

E  em  outra  parte  do  livro  fará  outro  titulo  das  tutorias 
dos  orphftos  do  termo,  fazendo  de  cada  vintena»  julgado  ou 
quadrilha,  o  titulo  apartado,  na  maneira  sobredita. 

E  em  cada  um  dos  ditos  titules  ficarão  tantas  folhas  em 
branco  entre  uma  tutoria  e  outra,  em  que  possa  caber,  o  que 
se  houver  de  deitar  em  receita  ou  despeza. 

E  em  cada  titulo  se  declararão  os  nomes  dos  orphftos,  o  do 
pai,  mfti  e  p.lcunhas  que  tiverem. 

E  tanto  que  cada  um  dos  ditos  livros  fõr  de  todo  escripto,  se 
fará  outro  na  forma  acima  dita. 

31.  E  todo  o  dinheiro,  que  es  orphftos  tiverem,  por  lhes  ficar 
por  fallecimen/o  de  seu  pai  ou  mfti,  ou  de  dividas,  que  se  lhes 
devfto,  ou  rendimontos  de  sua  fazendfi,  tanto  que  fôr  na  mfto  do 
tutor,  elle  será  obrigado  a  logo  requerer  ao  juiz,  para  com  o 
escrivfto  o  irem  metter  na  arca  do  deposito. 

E  quando  se  metter  na  dita  arca,  se  fará  assento  pelo  es- 
crivfto dos  orphftos  no  livro  da  receita,  no  titulo  da  tal  ta* 
tori<i,  carregando-se  sobre  o  dito  depositário,  com  declaração 
de    seu  nome,  e  da  quantidade  do  dinheiro,   e  de  qnem  se 
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irreoadoii,  o  a  quem  bo  eatregfoa,  e  do  dia,   mez  eanoo,  em 
que   asai  ee  oarrega. 

O  qual  assento  aertassigD&do  pelo  depOBÍtario. 
E  o  eBcrivfto  que  tirer  inventario  de  tal  orpb&o,  far&  nelle 
outro  cal  assento,  com  as  meemas  declarações,  no  qual  aeeignarà 
o  juÃE  dos  orphaoB. 

35  'E  na  dita  arca  se  metteráo  todas  as  pedras,  pérolas,  jóias, 
ouro  e  prata,  que  aos  orph&os  pertencerem,  com  declaraçfto 
doH  nomes,  peso,  conto,  Talia  e  signaes  de  cada  peça,  além  das 
declarações  sobreditas  do  livro,  e  do  inventario,  e  esta  mesma 
ordem  se  terá  cada  Tez  que  se  metter  ou  tirar  da  dita  arca  di- 
nheiro ou  cada  uma  das  sobreditas  cousas. 

36  E  querendo  o  tutor  para  sua  guarda  e  lembrança,  cer- 
tidão do  dinheiro  oa  cousas,  que  tiver  na  arca,  o  Juiz  Ibe  man- 
darA  dar,  feita  pelo  escrivão  e  assignada  per  elle. 

37  J3  quando  se  bouver  do  tirar  dinheiro  ou  alguma  das 
ditas  cousas  da  arca,  aasi  para  se  comprarem  bom  de  raiz, 
como  pêra  se  entregar  aos  orpbftos,  por  serem  casados  ou  eman- 
cipados ou  de  idade  perfeita,  ou  per  qualquer  outra  maneira, 
qne  segundo  formandas  Ordenações  e  regimento,  se  de\'a  des- 
pender, o  eecrivfto,  que  tiver  a  chave,  fará  assento  no  livro  da 
despcza,  no  titulo  do  orphSo,  cujo  títt  declarando  o  dia,  mez, 
e  anuo,  em  que  sd  tira,  e  para  que,  o  per  cujo  mandado,  e  a 
quem  se  entrega,  e  o  nome  do  depositário  qne  o  entrega. 

O  qual  assento  ser&  assignado  pelo  jniz,  e  peja  parto  que  o 
receber. 

38.  E  aotee  que  o  dinheiro  se  metta  na  arca,  o  juiz  com 
os  partidores  taxará  a  despeza  necessária  para  o  orphfto 
naquelle  anuo,  segundo  sua  qualidade,  nílo  sendo  tal  que  haja 
de  ser  dado  por  soldada,  nem  tendo  oatros  bens,  de  que  se 
pOBsa  alimentar. 

£  a  dita  despeza  poderá  o  juiz  deixar  na  m&o  do  tutor, 
para  despender  com  o   orphfto  aquello  anno. 

39 .  E  a  dita  arca  nao  se  abrirá,  sinfto  sendo  proseutes  o  juiz, 
depositário  e  escrivão,  que  tiverem  as  chaves. 


—  622  — 

E  8Í  o  juiz  ou  escrivão  forem  impedidos,  em  modo  que  d3o 
posdão  ser  presentes,  dará  cada  um  delles  a  sua  chave  á  peaaoa 
que  por  elle  servir  ao  tempo  quo  assi  fòr  impedido,  de  manein 
que  em  nenhum  tempo  possa  uma  só  pessoa  ter    duas  cbaTes. 

40.  E  passados  os  dous  annos,  em  que  o  depositário  ser 
vir  o  dito  cargo,  ou  tendo  tal  impedimento,  por  onde  nflo  poM 
acabar  de  servir  os  ditos  dous  aanos,  se  fará  outro  depositário 
novo,  na  maneira  acima  dita. 

E  antes  que  se  lhe  entregue  a  arca  e  chave,  o  provedoroom 
o  juiz  dos  orphflos;  sendo  presente  o  escrivfto  quo  tiver  a  cha- 
ve, tomará  conta  ao  depobitario  passado,  e  o  que  nfto  fòr  des- 
peso, fará  entregar  logo  ao  depositário  novo;e  se  fariom 
termo  no  livro  da  receita,  do  que  assim  lhe  fòr  entregoe,  com 
declaraçSto  da  somma  de  dinheiro  e  cousas  que  na  arca  es- 
tiverem, e  de  cujas  são. 

No  qual  termo  assignaráS  o  provedor,  e  o  juiz,  depositário 
e  escrivfto. 

41.  E  o  escrivfto,  que  tiver  a  chave,  terá  um  livro  em  seu 
poder  fora  da  arca,  em  que  fará  o  auto  da  entregada  arcA.e 
cousas  que  nella  se  mettôrfto,  e  que  o  primeiro  depositário  en- 
tregou ao  novo. 

E  dahi  em  diante,  quando  se  houver  de  entregar  de  m 
depositário  a  outro. 

E  no  dito  livro  trasladará  os  termos  das  entregas  qaese 
fizerem  aos  depositários. 

Nos  quaes  autos  asáignaráõ  as  mesmas  pessoas,  qne  aaô- 
gnarem  no  termo  do  livro,  que  ficar  na  arca. 

42.  E  pedindo  o  depositário  passado  quitação  do  qne  sobre 
elle  carregava,  depois  de  ter  tudo  entregue,  ser-lhe-ha  paesidi 
pelo  escrivão  dos  orph^os^   e  assignada  pelo  juiz  e  provedor* 

Na  qual  se  trasladará  o  termo  da  entrega   do  que 
na  arca  ao  tenápo^  que  o  depositário  passado  a  entregar  ao 
positario  novo. 

E  tulo  o  que  dahi  em  diante  se  houver  de  receber^ 
e  despender  pel(\  depositário  novo,  se  assentará,  e  assigo^ 
pela  maneira  e  pessoas  acima  ditas. 
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43.  E  08  qae  fórem  eleitos  para  depositários,  nao  serOo  es- 
cusoa  do  dito  carrego,  senfto  naquelloa  oaeoe,  e  aqvellas  pessoas 
que  podam  ser  eeousas  doa  offioioa  de  JuizoS)  Tereadores,  pro- 
ouradorea  e  almotaoeis,    segundo  forma  de  nossas  Ordenações. 

4t.  E  oa  depositários,  quo  assi  nao  cumprirem  as  cousas 
nesta  ordenaçfto  declaradas,  no  que  a  cada  um  dellea  toos, 
sarfto  degn^adados  dona  annos  para  a  Africa,  e  pagará  cada 
um  vinte  cruzados,  a  metade  para  os  captívos,  e  a  outra 
para  qaem  os  aconsar. 

E  mais  ser&o  obri^dos  a  pagar  aos  orphSos  a  perda  o 
damno,  qoe  Ihee  causar  sua  negligencia. 

E  o  provedor,  juiz  e  esorivfto,  que  n&o  cumprirem  o  que  a 
seus  offioioB  toca  acerca  tios  ditos  depósitos,  além  da  sobre- 
dita pena  perder&O  seus  offioios. 

E  uns  e  outros  haverfto  as  maia  penas,  que,  segundo  a 
qualidade  de  suas  culpas,   per  direito  merecerem. 

BECÇ:(0    VU 

Destino  do  dinheiro  do»  orphãos 
Lei  de  «a  de  IVor.  de  t$41:  Art.  «  §  4.  O  go- 
verno é  autorizado  a  tomar  por  empréstimo  oom  u  juro  de 
6  por  cento  todas  aa  sommas  dos  cofres  dos  orphflos,  que  nfto 
serão  mais  emprestadns  a  pnrriculares,  indemnizando-as,  logo 
que  forem  reclamadas,  pelos  meios  concedidos  para  a  realizaqSo 
do  credito. 

1^1  de  ede  Set.  de  1854:  Art.  13.  Fica  reduzido 
a  5  por  cento  a  taxa  do  juro  do  empréstimo  do  cofre  dos  or- 
pbaos ;  e  a  receita  proveniente  deste  empréstimo  será  escriptu- 
rada  sob  o  titulo — operações  de  credito. 

SECçXo  vm 

Contas  ãos  tutore» 

Ord.   Ut.  1  tu.   SS  §  4S:  E  estas  contas  nBo  tomaiáO 

aos  tutorea,  ou  curadures  dativos,  sinfto  de  dous  em  doas  anno» 

qoe  ha  de  durar  a  sua  tutoria,  ou  curadoria. 
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E  a  legítimos,  ou  testamentarioB  nfto  tomaráO  conta,  anilo  de 
quatro  em  quatro  annos,  si  tanto  durar  a  tutoria  on  curadoria.    , 

E  be.il  asai  a  uue,  e  outros  no  fim  do  tempo  da  tutoria  oa 
curadoria. 

50.  Porém  cada  vez  que  o  juiz  dos  orphftos  f5r  informado, 
que  alguns  dos  tutores,  ou  curadores  rege  mal  a  tutoria  ou 
curadoria,  logo  lhe  tomará  a  conta. 

E  achando  que  o  fez  mal,  o  privará  delia,  e  fiirà  outro  tntor 
ou  curador,  ao  qual  fará  entregar  todos  os  bens  do  orphSo,  oa 
menor,  constrangendo  ao  tutor  ou  curador  removido,  que  logo 
entregue  tudo  ao  tutor,  ou  curador  novo,  com  todas  as  perdas, 
€  damnos,  que  o  orph&o  ou  menor  recebeu  por  culpa  on  negli- 
gencia do  removido. 


BBOÇlO    IX 

Vintena  doê  tutores  e  curador ea. 

Ord.  IÍ¥.  JL  lU.  8S  §ftS  :  Epara  que  os  tutores,  eco* 
radores  com  melhor  vontade  aproveitem,  o  administrem  oa 
bens  dos  orphSLos,  haver&o  por  seu  trabalho,  em  cada  um  anno 
a  vintena  do  que  os  bens  renderem,  nfto  passando  a  vintena 
de  cincoenta  mil  róis  de  cada  um  anno. 

E  isto  se  entenderá  nao  somente  nos  tutores,  ou  curadores 
dativos,  mas  ainda  nos  parentes,  a  que  fòr  encarregada  ato- 
toria,  ou  curadoria.  E  bem  assim,  nos  que  forem  deixados 
«m  testamento. 

Porem,  os  que  forem  deixados  em  testamento,  poderflo  es- 
colher haver  a  dita  vintena,  on  o  que  pelo  testador  Ihee  fòr 
deixado. 

E  os  ditos  tutores,  ou  curadores  nflo  peroeberáo,  nem  to- 
marão para  si  a  dita  vintena,  sinfto  por  alvarás  assignados 
pelo  juiz,  e  feitos  pelo  escrivfto  dos  orphftos:  o  qual  leyari 
por  cada  alvará  destes  oito  róis  somente  á  custa  do  tutor. 


eioçlo  X 
Fiança  dotjuuet  doê  orphãos. 
Ord.  llv.  1  llt.  S8  §  A4 :  E  para  que  os  orphElos 
nhso  maia  segurança  de  suas  fazendas,  mandamos  que  os 
izes  dos  orphaos  das  cidades,  e  villas  principaea  do  noesoB 
ÍDOS,  Bcjao  obrigados,  tanto  que  os  ditos  officios  houverem, 
itea  do  oa  começarem  serrir,  darem  âança  de  quatrocentos 
il  réis,  do  fiitdores  abonadas,  que  se  obriguem  a  compftr,  e 
t?ar  toda  a  perda  e  damno,  que  por  malícia,  ou  culpa  dos 
tos  jnizea  se  segiiit'  aos  orphftos,  até  a  quantia  da  dita  fiança.(*) 

A  quiil  será  desaforada  com  a  declararão  que  os  orphOoa 
ATcrao  o  sou  por  cnda  um  delles  in  soliãum ,  qual  os  orphSos 
lais  quizerem,  e  pelo  melhor  parado. 

E  essa  Sanga  será  cscripta  por  tabelliSo  publico  das  notas, 
trasladada  no  livro  da  camará,  para  a  todos  ser  notório. 

E  DOB  outros  logares  será  a  finnça  de  trezentos  mil  réis,  ou 
ozentos,  segundo  a  povoando  e  grandeza  d'elleB. 

E  nos  logares  pequenos  aerik  de  oem  mil  réia. 

O  que  ficará  na  intimaç&o  doa  officiaee  da  camará. 

55.  B  o  juiz  dos  orphftos,  quo  servir  sem  dará  dita  fiança, 
erderà  o  offioio. 

E  os  officíaes  da  camará,  que  o  deixarem  servir  sem  a  ter 
ado,  pagará  cada  um  vinte  cruzados,  a  metade  para  quem  os 
«cusar,  e  outra  para  os  captivos, 

E  o  escrivão,  que  com  elle  servir,  perca  outro  seu  offieio. 


(')  EaU  fiança  doa  juizes  dos  orphSos  esli  entre  nós  abolida  pa1s 
^tlafío,  qus  u  nAo  eiigio  para  o  eiereicio  d'est6  cjrgo. 


TITVXOU*— Arrecadação  de  bena  de  liieerta  iioiMinlo» 

CAPITULO  I 

BSNS     SUJEITOS    Â    ÂBBBOADAÇlO 
SECÇÃO   I 

Bens  de  de/untos  e  ausentes 

necr.  de  tft  de  ^nn.  de  ftSftS:  Art  ft.  S&o  ben» 
de  defuntos  e  ausentes  : 

1.^  Os  de  fallecidos,  testados  ou  intestados,  de  quem  sabe-se 
ou  presumc-se  haver  herdeiros  ausentes ; 

2.0  Os  de  pessoas  ausentes,  sem  se  saber  si  sfto  mortos  on 
vivos. 

Art.  9.  XTns  e  outros  se  devem  arrecadar^  inventariar  e 
administrar,  e  ató  serem  entregues  a  seus  donos,  si  apparece- 
rem,  ou  a  seus  herdeiros  suocessores  legitimamente  habilitados^ 
ou  ató  se  haverem  por  vagos  e  devolutos  ao  estado. 


SECÇÃO  u 

Bens  vagos 

Deer.  de  15  de  iliin.  de  1859 :  Ari  It.  Sso  bens 
vagos,  que  na  conformidade  das  leis  vigentes  se  devolvem  & 
azenda  nacional : 
f    1.^  Os  moveis  e  de  raiz,  a  que  nfto  é  achado  senhor  oerto^ 

2.®  Os  bens  dos  intestados,  que  nfto  deixarem  parentes  oa 
cônjuge  herdeiros  nos  termos  de  direito,  ou  dos  íallecidoB  com 
testamento  ou  sem  ello;  cujos  herdeiros,  mesmo  ab-intestado^. 
repudiarem  a  herança ; 

3.''  Os  denominados  do  evento  no  município  da  corte; 
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4."  O  pro<Iucto  de  todos  os  preaios  o  quaesqner  bens  va^j^us, 
ia  heraaças  jaoântofl,  aiada  letigioaaB,  qne  por  &Ita  de  se- 
ihores  oa  herdeiros  certos  Be  devolvem  ao  estado; 

5."  Todas  as  embarcações  ou  navios  que  se  perderem  ou 
lerem  &  costa  nas  praias  do  império,  e  seus  oarregumeotoa, 
lendo  de  inimigos  ou  corsários,  salvo  acoordo  ou  oonvengOo 
em  contrario. 

Art-  ±Tt.  Todos  eatea  bens  se  derem  arrecadar,  inventa- 
riar, avaliar  ou  arrematar,  reoolhendo-se  os  prodactos  aos  co- 
fres públicos,  na  conformidade  deste  regulamento. 

ToJavia  si  algum  ou  alguns  destes  bens  fArem  próprios  para 
o  serviço  do  estado,  o  governo,  pelo  ministono  da  fazenda,  po- 
derá ordenar,  que  n&o  sejfto  arrematados,  para  destina-los  ao 
referido  serviço. 


ssoçSo  m 

Sent  do  tvento 

Decr.  de  Iftde  Jun.  de  ISftO  :  Art.  SA.  6&obens 

do  eTento  os  escravos,  gado  ou  bestas  achados  sem  saber-ae 

doBeohor  ou  dano,  a  quem  pertençao:  o  seu  producto  liquido 

deve  ser  recolhido  &  recebedoria  do  município  da  cArte. 


eioçio  IV 
Proceato  da  arrecadação  dos  ben»  de  defunto»  «  autenUê 

e  doa  bma  vaffoa 
Decr.  de  tft  de  JTua.  de  1859:  Art.  *•.  O  juiz 

de  orphftos  e  auzentes,  logo  que  tiver  oonheoímeuto  de  ter 
falecido  no  seu  distrito  alguma  pessoa,  cqjos  bens  eetej&o  nas 
òrcumatancias  do  capitulo  I  (*)  uomearA  curador  afiançado 

D  Vida :  S«cci0  I,  H  e  XU  deste  up. 
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procederá  á  arreoadaçflo  e  inventario  de  todos  os  bens,  e  pro* 
verá  ift  respeito  da  administraçfto  e  apuraç&o  d'elles  na  forma 
das  leia  e  regulamentos. 

E'  mesmo  da  eua  obrigaçfto  e  da  dos  oficiaes  e  empregados 
do  jaizo  proourarem  por  todos  os  meios  a  seu  alcance  saber  das 
pessoas  que  falecem  em  taes  ciroumstancias. 

Sendo  os  bens  arrecadados  de  pequena  importância,  e  nfto 
avendo  quem  de  sua  guarda  e  administração  se  queira  encar- 
regar com  prestaçfto  de  fiança,  o  juiz  de  orphftos  confiará  a 
curadoria  e  administraçfto  sem  esse  ónus  á  pessoa,  que  tenha 
suficiente  abonaçfto  para  por  ella  responder. 

Art.  IBfl.  Da  mesma  forma  procederá  o  juiso  de  orphflos 
a  respeito  dos  bens  das  pessoas  ausentes,  nos  termos  da  Ord. 
liv.  1  tit.  9,  in  prínc. 


Art.  M.  O  juiz  de  orphaos  também  procederá  na  forma 
declarada  no  artigo  20,  a  respeito  dos  bens  de  auzentes,  nos 
termos  da  Ord.  liy.  1  ÚK  62  §  38,  vers.  ctbserUes. 


Art.  98.  Os  delegados  e  subdelegados  de  policia  efto 
obrigados  a  participar  immediatamente  ao  juiz  de  orphftos  o 
óbito  de  todos  que  falecerem  no  seu  distrito  com  testamento,  ca 
sem  elle,  com  herdeiros,  cônjuge  ou  sem  elles,  presentes  oa 
auzentes,  conhecidos  ou  desconhecidos,  e  bem  assim  a  noticiar 
as  pessoas,  que  se  tiverem  auzentado  sem  saber  de  seu  destino 
deixando  bens  dezamparados ;  para  esse  fim  servir-se-flo  tam-> 
bem  dos  inspeotores  de  quarteirão,  a  quem  darfto  as  necessárias 
instrucçSes. 

Art.  1t4L.  A  obrigação  imposta  no  artigo  antecedente  é 
extensiva  aos  parochos  nas  suas  respectivas  parochias,  quanto 
aos  falecimentos,  cuja  noticia  poder  interessar  as.  juiz  de 
orphftos. 

Art.  jtft.  As  autoridades  competentes,  logo  que  abrirem 


qnalquer  featamento,  ordenarfto,  que  os  esoríraeB  reepectÍTos 
rometSo  uma  oõpia  diitentíoa  ao  juiz  de  orphSoB,  afím  de  que 
este  possa  ezamimir,  si  tem  ou  nfto  legar  a  arrecadação  pelo 
seu  juÍEo,  e  proceder  ultâríonnente  como  do  oazo  coaber. 

Art.  Sft.  A  peeaoa,  em  cuja  casa  alguém  falecer,  ou  d'ella 
86  anzentaf  nas  oirounstanoias,  de  qne  trata  o  artigo  23,  deveré 
partioipaj-o  immediatamente  ao  juiz  de  orphftoa,  ou  ao  dele- 
gado ou  subdelegado  de  policia,  para  qne  este  possa  providea- 
coar  na  forma  do  prezente  regulamento . 

Art.  99.  O  juiz  de  orph&os,  comparecendo  na  casa  da 
residência  do  defunto  ou  auzente,  procederá  &  arreoadaçElo  e 
arrolamento,  de  que  se  lavará  o  respectivo  auto ;  quando  porem 
uSo  puder  ter  lugar  em  um  só  dia,  procederá  á  aposiqSo  de 
sOlloa,  qne  se  deveru  effectuar  em  todos  e  quaesqner  effeitos  e 
bens,  livros,  tituloe  de  credito  e  papeis,  que  forem  Busceptiveis 
de  reoebel-os . 

Eetee  sêllos  se  irfto  depois  abrindo  e  rompendo  á  proporçSo 
qne  se  proceder  ao  arrolamento  dos  bens,  fozendo-se  no  auto 
meuçfto  especial  <la  abertura  e  rompimento  dos  mesmos  sêllos 
e  do  estado,  em  que  forem  encontrados. 

Art.  S8.  No  mesmo  acto  o  juiz  deferirá  ás  pessoas,  qne 
morarem  na  casa  do  defunto  ou  auzentee,  e  outros  quaesquer, 
qne  lhe  parecer  puderem  ter  noticiados  bens,  juramento  para 
debaixo  delle  declararem,  si  alguns  outros  bens  existem,  qne 
poBBao  ser  arrecadados  ou  descriptos,  e  o  que  lhes  constar  a 
respeito  da  naturalidade,  idade,  estad^i  e  filiação  do  falecido 
OD  auzente. 

Art.  99.  A  arrecadando  pertence  ao  juiz  de  orphBos  do 
domicilio  do  defunto  ou  auzente.  No  caso  de  ter  ello  maia  de 
um  domicilio  ou  níLo  tor  algum,  a  competência  se  regulará  pela 
prevenção  da  orrecadaçfto. 

Art.  SO.  O  juiz  de  orpb&oa   providenciará   para  que  se 
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arreoadem^  na  conformidade  doeste  regulamento,  os  bena  exis- 
tentes fora  do  districto  da  sua  jurisdieçflo,  expedindo  logo  aos 
juizes  competentes  as  precisas  precatórias;  que  serfto  devolvidas 
ao  juizo  deprecante,  depois  de  satisfeitas  aa  diligenoiaa  de- 
precadas. 

Art.  SI..  Si  o  juiZ;  pela  distancia  em  que  se  achar  do  logar» 
onde  existirem  os  bens  do  falecido  ou  auzente,  ou  por  outra 
occurrencia  attendivel,  nfto  puder  acudir  immediatamente  para 
arrecada-los,  os  delegados  e  subdelegados  de  policia,  estando 
ostrictamente  obrigados  a  acautelar,  que  se  nfto  extraviem  os 
bens,  e  devendo  dar  para  esse  fim  as  providencias  necesBanas, 
procederão  immediatamente,  com  assistência  de  dous  vizinhos 
á  apposigfto  dos  selos,  que  nao  poderão  ser  abertos,  sob  pretexto 
algum,  sinfto  pelo  mesmo  juizo,salvo  a  disposição  do  artigo  4L 

Pela  falta  de  cumprimento  d^essa  obrigação  soffrerfto  as  auto- 
ridades policiaee  a  pena  de  b04  a  lOOfjl,  além  de  ficarem  res- 
ponsáveis por  todos  os  prejuizoS;  a  que  por  sua  negligencia 
derem  cauza. 

Art.  8it.  Feita  a  arrecadação  e  postos  os  bens  em  admi- 
nistração, o  juiz  de  orphaosy  havendo  todas  as  posaiveis  infor- 
mações sobre  a  naturalidade  do  finado,  quando  já  nfto  lhe 
constar,  mandará  affixar  editaes  no  termo  e  publical-os  três  vexes 
nos  periódicos  do  logar  e  da  corte  ou  da  capital  da  provinda, 
dirigindo-se  deprecadas  para  os  termos  de  naturalidade  doa 
finados,  si  íòrem  nacionaes,  afim  de  lá  também  se  afiSxarem 
editaes  por  tempo  razoável,  chamando  os  herdeiros,  successorea 
dos  mesmos  finados  e  todos  os  que  de  direito  tenhfto  na  sua 
herança,  a  virem  habilitar- se. 

Art.  83.  Si  feitas  as  averiguaçSes  necessárias,  viero  jaiio 
de  orphftos  no  conhecimento  de  que  o  finado  é  estrangeiro, 
participal-o-ft  immediatamente  ao  respectivo  cônsul,  quando  j& 
antes  o  nfto  tenha  feito,  e,  no  case  de  nfto  haver,  ao  ministro  dos 
negócios  estrangeiros,  para  communical-o  ás  autoridades  com- 
petentes do  paiz  do  falecido. 
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Awt.  84.  Todas  as  avaliações  do  bens  movois;  semoventes 
e  de  raizy  das  heranças  de  defuntos  e  auzentos^  e  bens  vagos, 
serfto  feitos  por  dous  louvados  nomeados  e  approvados  pelo  cura- 
dor e  procurador  da  fazenda  ou  aos  ajudantes  na  corte  e 
procuradores  fiscaes,  seus  ajudantes  oollectores,  e  mais  agentes 
nas  províncias. 

Bstes  louvados  dovem  ser  pessoas  entendidas  nos  objectos 
que  forem  avaliar,  prestarão  juramento  de  desempenhar  seu 
<»rgo  na  forma  das  leis,  vencendo  os  emolumentos  estabelecidos 
para  os  mais  avaliadores. 

Até.  35.  o  procurador  da  fazenda  na  corte  e  os  procura- 
dores fiscacs  nas  cidades  da  Bahia  e  Pernambuco,  quando 
tíverem  de  avaliar  bens  de  raiz,  poderfto  escolher  para  louvados 
os  lançadores  das  recebedorias  de  rendas  internas,  que  em  tal 
caso  desempenh&rfto  seu  encargo  independente  de  novo  jura« 
mento. 

Art.  SB.  Escolhidos  os  louvados,  proceder-se-á  á  avaliaçSo, 
nos  termos  da  legislaçfto  em  vigor,  nomeando-se  um  terceiro^ 
na  forma  da  Ord.  liv.  3  tit.  17  §  2,  si  aquelles  discordarem. 

Ari.  39.  Prestado  o  juramento,  os  louvados,  si  nfto  com- 
parecerem no  logar  e  dia  designados,  ou  nao  proferirem  o  laudo, 
ou  concorrerem,  sem  motivo  justo,  para  que  a  avaliação  se 
transfira^  soffreráo  uma  multa  de  50^  a  100}$,  que  lhes  ser& 
imposta  pelo  juiz,  além  de  pagarem  a  despeza  a  que  derem 
cansa. 


SECÇÃO   V 

Venda  dos  bens 

Decr.  de  tft  de  dfun.  de  t§59  :  Ar  t.  8S.  Feito  e 
coQcluido  o  inventario  no  mais  curto  espaço  de  tempo  possivel, 
eer&o  vendidos  em  hasta  publica,  precedendo  editaes,  todos  os 
bens  moveis  e  semoventes,  assim  como  as  acçOes  de  companhias, 
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nfto  havendo  dinheiro  para  continuar  a  fazer  as  entradas,  oa 
ameaçando  depreciarem-se,  e  o  seu  producto  serÀ  recolhido  ao» 
oofres  públicos  respectivos,  24  horas  depois  da  arrematação,  nSo 
sondo  entregues  aos  arrematantes  sem  que  fiquem  no  juízo  os 
conhecimentos  em  forma,  por  que  conste  o  pagamento  dos 
impostos  dos  bens  e  sua  transferencia,  e  a  entrada  do  producto. 

Da  mesma  forma  será  recolhido  aos  cofres  públicos  todo  o 
dinheiro,  ouro,  prata,  pedras  preciosas^  titules  da  divida  pu- 
blica, e  depois  de  competentemente  eellados  e  lacrados,  qoaes- 
quer  papeis,  que  contenháo  segredos  de  família,  para  serem 
entregues  aos  herdeiros  habilitados. 

Todavia  nfto  fic&o  sujeitos  á  diaposiçfto  deste  artigo  : 

§  1.  Os  moveis  e  semoventes  destinados  e  applicados  á  laboia- 
çflo  dos  estabelecimentos  agrícolas  ou  fabris,  e  conseguinte- 
mente  não  deveráo  ser  os  mesmos  estabelecimentos  arrematados 
sinfto  em  toda  a  sua  integridade,  e  j&mais  por  partes. 

§  2.  Os  moveis,  que  sejfto  de  valor  de  affeição,  v.  g.,  retratos 
de  famílias,  collecçao  de  medalhas,  manuscriptos,  etc. 

Art.  89.  Fícfto  supprimidos  em  todas  as  arrematações,  que 
se  fizerem  no  juizo  de  auseates,  os  prégOos,  e  reduzidas  as 
praças  a  uma  única;  o  juiz,  todavia,  poderá  adial-a  duas  vezes, 
8i  por  falta  de  lançadores,  ou  por  nao  serem  vantajosos  os 
lanços  offerecidos,  assim  o  julgar  conveniente,  annunciaado-se 
por  oditaes  e  pela  imprensa  o  dia  novamente  dtssignado. 

Os  editaes  serão  affixados  na  casa  das  audiências,  e  impressos 
nos  periódicos  no  dia  da  affixaçSLo  e  no  da  arrematação,  o  me- 
diando entro  este  e  aquella  o  espaço  de  três  dias,  si  os  bcos 
forem  moveis  ou  semoventes,  e  novo,  si  forem  de  raiz. 


Art.  4IO.  O  juiz  de  orphãos,  sendo  os  bens  de  fiicil  det^ 
rioraçfto,  ou  nfto  se  podendo  guardar  sem  perigo  ou  grande 
despeza,  mandará  arrematal-os  logo  depois  de  arrecadados, 
reduzindo  a  seu  arbítrio  o  prazo  e  o  numero  de  annuncios,  de 
que  trata  o  artigo  antecedente. 
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Art.  41..  Os  bens  de  pouca  importância,  que  por  commum 
e  geral  estimação  nao  excederem  do  200^,  serão  da  mesma 
forma  arrematados  a  quem  mais  der,  independentemente  de 
aTaliaçfto,  devendo,  todavia,  annunciar-se  a  arrematagfto  com 
a  precisa  antecedência  por  edital  e  pela  imprensa. 

Si  08  bens  acima  mencionados  existirem  fora  do  logar  da 
residência  do  juizo,  poderá  este  deprecar  por  simples  officio  a 
diligencia  da  arrematarão  á  autoridade  policial,  que  os  tiver 
arrecadado,  a  qual,  feita  a  diligencia,  remetterá  o  producto  ao 
mesmo  juizo  com  as  devidas  seguranças. 

Art.  49.  O  juiz  de  orphaos  poderá  adiar  a  arrematação 
dos  bens  por  tempo  indeterminado,  sempre  que,  pendendo 
habilitação,  os  herdeiros  assim  o  requeirfto,  e  nfto  houver  in- 
conveniente. 

Ari.  43.  Os  bens  de  raiz  serão  administrados  e  aproveita- 
dor na  conformidade  deste  regulamento :  antes  de  decorrido 
\un  anno  depois  de  encerrado  o  inventario,  só  poderão  ser 
vendidos,  quando  da  demora  se  seguir  mina,  a  juizo  de  peritos, 
ou  fòr  indispensável  o  seu  preço  para  pagamento  de  credores 
l^Imente  habilitados ;  mas  em  todo  o  caso  a  venda  se  effe- 
ctaará  em  hasta  publica^  na  conformidade  dos  artigos  antece- 
dentes. 

Ari.  414.  Oa  juizes  respectivos  farão  recolher  aos  cofres  pú- 
blicos, no  principio  de  cada  mez,  o  producto  liquido  arrecadado 
no  mez  anterior  não  só  do  rendimento,  que  tiverem  tido  no 
dito  tempo  os  bens  administrados,  ccmo  das  dividas,  que  se 
houverem  cobrado ;  pena  de  responsabilidade  sua,  e  demissão 
dos  curadores. 

Estas  remessas  serão  acomp  anhadas  de  guia  do  juiz,  e  de 
nma  conta  corrente  da  receita  e  despeza  havida  no  mez  ante- 
rior, que  será  arrecadada  pelo  curador,  juiz,  e  escrivão.  A  es- 
ta^ arrecadadora  entregara  ao  curador  recibo  extrahido  do 
livro  de  talão. 


—  634  — 

Ari.  4I&.  O  produoto  dos  beas,  quo  fòrem  arrematados  nos 
termos  do  artigo  73,  também  será  pag^o  abocado  cofire,  2( 
horas  depois  de  feita  a  arrecadaçflo,  nfto  sendo  entregaes  os 
bens  ao  arrematante,  sem  que  fiquem  em  juizo  os  cocheeí- 
inentos  em  íórma;  passados  pola  estaçfto  respeotiya,  dos  quaes 
conste  o  pacfamento  dos  impostos  que  devidos  fòrem;  dos 
bens  e  de  sua  transferencia,  e  a  entrada  do  mesmo  prodaei» 
no  cofre. 


Art.  B8.  Na  arrematação  dos  bens  de  raiz,  quando  dIo 
houver  nenhamlLOÍtaiit«;admittir-se-hAo  lanços  a  prazos  raioi- 
veÍ8,o  com  as  cautelas  usadas  nos  contratos  da  fazenda  nacionsl. 


SECÇÃO    VI 

Habditcíção  de  herdeiros. 

Decr.  de  15  de  ^an.  de  1859 :  Art.  á6.  As  habili- 
tações dos  herdeiros  serão  feitas^  conforme  as  leis  ezistaotaB, 
perante  o  juiz  de  orphftos,  que  houver  procedido  &  arrecadaçfto 
nos  termos  do  artigo  29,  sendo  ouvidos,  alóm  do  curador,  no 
municipioda  côrtC;  procurador  da  fazenda  ou  seu  ajudante, 
6  nas  provincias  os  procuradores  fiscaes,  seus  ajudantes,  col- 
lectores,  e  mais  agentes  fiscaes,  dando-seappellaçao  ás  partes 
e  aos  mencionados  agentes  da  fazenda  publica,  sempre  qne  o 
valor  da  herança  exceder  á  alçada  do  juizo,  o  appellando  os 
ditos  juizes  ex-officio  das  sentenças,  que  derem  a  favor  doa 
habilitandos,  sempre  que  o  dito  valor  exceder  de  2.O00S000. 


SBcçÂo  vn 
Ben8  de  pessoas  prezumidoã  movias 

»eer.  de  15  de  fiuii«  de  1859 ;  Art.  47.  Â  legis- 
lação em  vigor  a  respeito  da  curadoria  dos  bens  do  auzeote, 
que  se  prezume  mortO;  continuará  a  ser  observada  com  as 
seguintes  alterações. 
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1.^  A  curadoria  e  os  bens  do  auzente  poderá  ser  dofirida;  na 
EÒrma  da  Ord.  liv.l  tit.  62  §  38,  e  regimento  do  dezembargo 
io  paço  §  50,  passados  4  annos  s  contar  da  data  das  ultimas 
noticias  si  o  tiver  deixado,  salva  a  disposição  da  lei  de  15  do 
Novembro  de  1827. 

Os  juizes  de  orpbãos,  quando  tiverem  de  julgar  as  habili- 
tações dos  herdeiros  do  auzente,  attenderâO  sempre  aos  motivos 
Aa  auzencia  e  às  cauzas  que  dflo  logar  á  falta  de  noticias, 
embors  tenha  decorrido  qualquer  dos  referidos  prazos. 

2.*^  A  mesma  curadoria  não  poderá  ser  defirida  aos  her- 
deiros mais  chegados  do  auzente,  na  forma  da  Ordenação  e 
regimento  citado,  sem  que  os  ditos  herdeiros  se  habilitem, 
nos  termos  do  artigo  46  doeste  regulamento  e  mais  disposições 
em  vigor. 

3."*  Além  da  citação  pessoal  a  quem  de  direito  fôr,  o  pa« 
rente  ou  parentes  mais  próximos  na  ordem  da  sucessão,  que 
na  íórma  das  disposições  citadas  pretenderem  a  curadoria,  re- 
quererão ao  juiz  de  orphãos  do  termo  a  citação  do  auzente  e 
quaesquer  outros  interessados,  por  editaes  com  o  prazo  de  um 
anno,  para  virem  offerecer  os  artigos  de  habilitação. 

Estes  editaes  serão  afixados  nos  legares  do  estylo,  e  publi- 
cados nos  periódicos  do  termo  e  da  capital  da  província,  pas« 
sando-se  as  certidões  competentes  e  juntando-se  aos  autos  a 
publica-fórma  do  anuunoio. 

I^el  de  15  de  IVov.  de  Í.8S9.  Havendo  a  assemblóa 
geral  resolvido :  Art.  nnico  :  que  a  dispozição  da  Ord.  liv.  1 
tit.  62  §  38,  na  parte  que  regula  o  espaço  de  tempo,  em  que 
86  deve  considerar  morto  aquelle  que,  auzentando-se  de  um 
logar,  não  se  sabe  noticias  delle,  não  oomprehendo  o  caso, 
em  que,  tendei  partido  algum  navio  de  um  porto  com  destino 
eerto  para  outro,  não  haja  noticia  de  sua  chegada  a  esse  porto, 
ou  a  algum  outro,  nem  das  pessoas  que  nelle  íôrão,  dentro  de 
2  annos  nas  viagens  mais  dilatadas ;  devendo  n'este  caso  repu- 
tar-se  perdido  o  navio,  e  falecidos  os  que  nelle  partirão  para  o 
effeito  de  devolver-so  a  sua  herança  por  testamento  ou  sem  este 
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aos  que  a  ella  tiverem  dlreifo,  provados  os  reqaezitos  exigidos 
na  dita  Ord.,  da  mesma  sorte  qao  foi  estabelecido  a  respdte 
dos  navios  seguros,  no  artigo  19  da  regulação  approvaJa 
pelo  §  3  do  alvará  de  11  de  Agosto  de  1791|  e  tendo  eu  saneio* 
nado  esta  resolução,  hoi  por  bem,  que  assim  se  cumpra. 


SECÇÃO  vni 
Cobrança  das  dividas  passivas^  e  entrega  dos  bens. 

Decr.  de  tft  de  Jnn.  de  18&9  :  Art.  48.  As  justifi- 
cações elibellos  para  a  cobrança  de  dividas,  a  que  estej&o  su- 
jeitas as  heranças  de  defuntos  e  anzenfces,  serfto  intentada» 
perante  o  juizo,  que  houver  procedido  á  arrecadação  nos  ternu» 
do  art.  29,  sendo  ouvidos  no  município  da  corto  o  procurador 
da  fazenda  ou  seu  ajudante,  e  nas  províncias  oa  procuradora 
fiscaes;  seus  ajudantes,  ou  os  coUectoree,  e  mais  agente?  fif- 
cães,  dando-se  appellação  ás  partes  e  agentes  fiscaes,  sempn 
que  o  valor  da  divida  exceder  á  alçada  do  juizo^  e  appellando 
os  juizes  eX'Ojfficio  das  sentenças,  que  profirírem  a  favor  dos 
curadores»  sempre  que   o  seu  valor  exceder  a  2.000^000. 

Nao  serão   admittidas  justificações  por  quantias  exoedontes 
á  alçada  do  juizo. 

itrt.  dO.  Sendo  a  divida  liquida,  certa, constante  de  eecriton 
publica,  ou  de  instrumento  como  tal  considerado  pelas  leis 
civis,  ou  pelo  Código  O ommercial,  nada  tendo  que  oppôroen- 
rador  e  agentes  fiscaes,  para  o  que  deveráO  ser  ouvidos,  podení 
o  juiz,  exigindo  os  esclarecimentos  que  entender  necessários, 
autorizar  o  pagamento,  expondo  cm  todo  o  caso  os  fundamentos 
de  sua  deliberaçfto,  de  que  nfto  haverá  recurso. 

Art.  50.  As  despezas  do  funeral  serfto  logo  autorizadas 
pelo  juiz  de  orphftos,  sendo  possível,  ou  pela  autoridade  po- 
licial do  distrito,  com  attençfto  ás  forças  da  herança,  eiq^' 
lidade  da  pessoa  do  defunto. 
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Jkrt.  ftt.  No  caeo  denfto  apparcocrcmintoiessadosahabili- 
ar-se  como  legítimos  succcsBorcs  e  herdeiros  dos  defuntos  intes- 
iadas;  o  juiz  de  orphftos;  lavrados  os  termos  necessários,  porque 
lOQSte  claramente  liaverem-se  praticado  todas  as  diligencias 
Bom  audiência  dos  fiscaes,  julgarão  por  suas  sentenças  vacantes 
A  devolutas  ao  Estado  os  bens  das  heranças. 

Art.  ftS-  Depois  de  julgados  vacantes  e  devolutos  para  o 
Estado,  as  habilitações  dos  herdeiros,  e  as  reclamações  de  di* 
vidas  activas  e  passivas  relativas  ás  mesmas  heranças,  bem 
como  quaesquer  outros  processos,  qife  com  ellas  entendflo,  t^rfto 
logar  polo  juizo  dos  feitos,  abonando  aos  agentes  da  fazenda 
publica  as  porcentagens  competentes. 

Art.  &3.  Um  anno  depois  de  concluido  o  inventario,  ne- 
nhuma herança  jacente,  ou  bens  vagos  poderfto  ser  conservados 
em  poder  dos  curadores :  os  herdeiros  ou  interessados  habili- 
tados, que  no  dito  prazo  nfto  as  reclamarem,  serfto  pagos  pelo 
thezouro  nacional. 

Art.  ftJL.  Os  bens  de  raiz  serfto  entfto  vendidos  na  forma  do 
artigo  39,  e  o  seu  producto  recolhido  aos  cofres  públicos,  salvo  a 
disposição  do  artigo  12. 

krt,  ft&.  Da  mesma  íórma  se  procederá  a  respeito  das 
diridas  activas,  que  íòrem  de  difficil  liquidaçflo  ou  cobrança  ^ 
com  abatimento  nunca  excedente  do  30  7o  >  ^  ^^  titules  dos 
que  o  nfto  forem  serfto  recolhidos  ao  thesouro  e  thesourarias. 

Ari,  ftO.  As  diligencias  dos  artigos  antecedentes  nfto  terfto 
logar,  si  a  habilitaçfto  dos  herdeiros  ou  a  reclamaçfto  dos  donos 
doa  bens  estiver  pendente  em  qualquer  instancia  judiciaria  ao 
tempo  em  que  findar  o  prazo  do  artigo  53,  sendo  prorogadaa  a 
f^uerimento  da  parte  as  mesmas  diligencias  ató  final  decizão 
do  processo. 
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Ari.  ft9.  Da  mesma  forma  as  diligencias  dos  artigos  ante- 
ccdeatee  nfto  terfto  logar  a  respeito  dos  bens  arrecadados  nos 
termos  dos  artigos  21  e  22,  os  quaes  continaarAo  na  adminis- 
tração, ató  que  os  herdeiros  se  habilitem  para  a  ouradoris,  oa 
se  recolha  o  seu  producto  aos  cofres  públicos,  quando  se  proTar, 

011  reputar  provada,  conforme  direito,  a  morte  do  ausente. 
Esta  disposição  nfto  ó  extensiva  aos  moveis  e  semoventes» 

devendo  proceder-ee  a  respeito  d'elles  na  forma  do  artigo  38. 

Art.  58.  Os  fundos  das  herangas  jacentes  e  bens  Tagos  re- 
colhidos ao  tesouro  nacional  serfto  entregues  aos  legítimos 
herdeiros,  ou  a  quem  de  direito  pertencerem,  &  yiata  das  de- 
precadas  legaes^de  que  trata  o  artigo  91,dalei  de  24  de  Outobfo 
de  1832,  acompanhadas  das  habilitações  originaes,  ficando  o 
traslado  delias  nos  respectivos  cartórios;  nestas  depreeadas 
terfto  visfa  no  thesouro  e  thezourarias  os  respectiyos  procura- 
dores fiscaes» 

Art.  &II.  As  depreeadas  legaes  serfto  subatituidas  por  simples 
offioio  do  juiz,  sempre  que  o  valor  da  herança  nfto  exceder  de 
2.000f9i,  sem  emolumento  algum. 

Art.  BO.  A  appresentaçfto  dos  autos  originaes,  de  que  trata 
o  artigo  68,  nfto  ó  extensiva  aos  processos  e  sentenças  relativas 
a  dividas  passivas  da  herança,  a  respeito  das  quaes  se  procederá 
nos  termos  da  legislaçfto  em  vigor. 

Ari.  ttl.  Nenhuma  entrega  de  bens  de  herança  jacente  se 
effectuará,  nenhuma  deprecada  ou  officio  do  juiz  do  orpliftos 
para  levantamento  de  dinheiros  ou  bens  das  mesmas  heranças 
será  expedida  ou  cumprida,  sem  que  conste  o  pagamento 
prévio  dos  impostos  estabelecidos  pelas  leis  de  30  de  Novembro 
de  1841,  tabela  annexa  §  42,  de  21  de  Outubro  de  1843,  arti^ 

12  §  1,  e  pelo  alvarft  de  17  de  Junho  de  1S09  §§  8  e  9.,  que 
fârem  devidos  da  herança  oa  legado;  o  que  nfto  aerà  exteosiVo 
aos  credores. 
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Nenhum  precatório  ou  offioio^  em  virtude  do  qual 
le  requesite  o  leyantameuto  de  dinheiros  ou  bens  pertencentes 
a  heranças  jacentes  ou  bens  vagos,  será  expedido  som  que  do 
mesmo  oonste  a  intimaçSLo  da  sentença  a  quem  de  direito  fôr, 
que  nenhuma  opposigfto  houve  do  curador  ou  dos  fiscaes  da 
fAzeada,  ou  tendo  havido  que  satisfizerfto-ae  as  diligencias 
requeridas»  ou  proseguio-se  nos  termos  ulteriores  do  processo» 
HOB  termos  da  legislação  em  vigur. 


SECÇÃO  IX 

Processo  de  arrecadação  de  bens  do  evento 

Deer.  de  15  de  dínn.  de  1859:  Art.  SS.  No  juizo 
da  provedoria  dos  reziduos^  na  conformidade  do  artigo  114  §2 
da  lei  de  3  de  Dezembro  de  1841^  haverá  para  a  arrecadação  e 
airemataçfto  dos  bens  do  evento  os  livros  seguintes  : 

1.*  O  livro  das  arrecadações,  em  que  se  lançaráS  o  dia,  mez 
Q  anuo,  da  achada^  o  nome,  naturalidade,  idade  e  signaes  dos 
escravos  achados,  com  todas  as  declarações  que  delles  se  pu- 
derem haver;  a  côr  e  signaes  do  gado  on  bosta,  o  nomo  de 
quem  os  achou  e  o  lugar  onde  forfto  achados;  e  bem  assim  o 
valor  em  que  forfto  avaliados. 

2.^  O  livro  de  termos,  em  que  se  lançará5  as  avaliações  dos 
escravos,  gado  e  besta  achados,  e  os  de  arrematações  delias,  e 
das  remessas  do  producto  á  recebedoria. 

3.*  O  livro  dos  depósitos,  em  que  se  lançaráõ  as  verbas  de 
catrada  e  sabida  dos  escravos,  gado  e  bestas  do  evento,  que  hão 
de  ser  depositados  no  deposito  geral. 

Art.  89.  Os  livros,  de  que  trata  o  artigo  antecedente, 
Bcr&o  fornecidos  pelo  escrivão,  e  abertos,  rubricados  e  encer- 
rados pelo  juiz. 

Art.  88.  Logo  que  forem  apresentados  os  escravos,  gado  e 
bestas  achadas,  e  pelas  deligencias  e  averiguações,  a  quem  se 
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proceder ;  senfto  conseguir  eaber  a  qaem  pertencem,  se  &ii. 
immediatamento  a  avaliação,  e,  verificado  o  lançamento  nos 
termos  do  artigo  86  §  1,  se  remctteráo  ao  deposito  geral. 

Ar  A.  89.  A  avaliação  será  feita  por  peritos  nomeados  pelo 
juiz. 

Art.  90.  Feita  a  avaliação,  se  passaráò  logo  cditaes,  por 
que  se  chamem  as  pessoas  que  tiveremedirito  aos  escravos.bestaâ 
e  gu Jo  achados  no  evento,  sendo  de  30  dias  pnra  os  escravos,  e 
3  para  o  gado  e  bestas;  estes  editaes  serão  affixados  nos  luga- 
res públicos,  e  deverão  conter  a  descrição  dos  bens,  com  todos 
os  signais  e  declarações,  por  que  se  possa  conhecer  a  identidade 
e  as  circumstaocias,  e  data  da  achada  ou  entrega. 

Art.  Ofl.  Findo  o  prazo  dos  editaes,  de  que  trata  o  artigo 
antecedente,  serão  arrematados  os  escravos,  bestas  ou  gado  do 
evento,  precedendo  editaes  que  serão  affixados  na  casa  das  an- 
diencias,  e  publicados  nos  periódicos  no  dia  da  fixação  e  no  da 
arrematação,  mediante  entre  este  aqueile  3  dias,  independente- 
mente do  pregões. 

Art.  08.  Feita  a  arramatação,  depois  de  deduzidas  as  des- 
pczas  do  juizo  e  do  deposito  e  porcentagens,  se  remetterào  pro- 
ducto  liquido  á  recebedoria  do  municipio,  regulamentando-se 
as  porcentagens  pelo  que  fica  disposto  no  artigo  82. 

Art.  93.  O  lanço  para  liberdade  dos  escravos  será  prefe- 
rido a  qualquer  outro  ainda  que  superior  seja,  desde  que  cubra 
a  avaliação. 

Art.  OJL.  Si  até  ao  acto  da  arrematação  e  antes  da  entrega 
do  objecto  ao  arramatante,  e  de  recolhido  o  producto,  compa- 
recer o  dono  a  reclamar,  o  jaizo  sobrestará  na   arrematação 


—  Bal- 
ou entro^fa ;  o  provando  elle  o  sea  direifco,  identidade  de  pessoa, 
e  do  objecto,  ufto  terá  lugar  a  arrematação  ou  acará  ella  sem 
effeito. 


ArÉ.  OS.  Si  depois  de  concluida  a  arremataçfto,  o  recolhido 
o  producto  á  recebedoria  do  munioipio,  oompareoer  o  dono  do 
escrÀYo  ou  do  animal  achado  do  evento,  e  justificar  pelos 
meios  competentes,  no  juizo  da  provedoria,  o  seu  dominio  neste 
escravo  ou  animal,  e  a  identidade  dello,  do  maneira  que  o  juiz 
reconheça  o  seu  direito,  ordenará  por  sua  sentenga,  que  se  lhe 

entregue  o  producto  liquido  da  arrematação  do  mesmo  escravo 
ou  animal,  e  lhe  dará  precatória  para  o  levantamento  na  forma 

do  artigo  58  deste  regulamento,  sem  que  deva  ser  acompanhado 

dos  autos  originaes  da  justificação. 

Nestas  justificações  será  ouvido  o  procurador  da  fazenda,  e 
nas  deprecadas  para  o  levantamento  terá  vista  no  thosouro 
nacional  o  procurador  fiscal. 


Art.  9B.  O  juÍ20  competente,  quando  houver  de  proceder 
na  conformidade  dos  artigos  antecedentes,  ordenará,  que  seja 
ouvido  o  procurador  da  fazenda,  o  qual  assistirá  a  todos  os 
actos  do  processo;  e  deverá  requerer  tudo  quanto  fôr  conve- 
niente á  bòa  arrecadação,  avaliação  e  arrematação  dos  bens  do 
evento,  e  para  que  se  realizem  as  entradas  do  producto  delles 
no  prazo  legaU 


Art.  09.  O  escrivão  do  juizo  remetterá  nos  mezes  de  Ja- 
neiro e  Julho  de  cada  anno,  ao  thesouro  nacional,  por  inter-*^ 
médio  de  respectivo  juiz,  uma  relação  exacta  dos  bons  do  evento 
arrematados,  com  as  declarações  constantes  dos  livros  compe- 
tentes,  acompanhada  de  uma  oonta  circumstanciada  das  des- 
pezas  de  que  trata  o  artigo  92. 

0.  P.  41 


n 
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-O rd.  Hw.  8  tlt.  94L  :  Sendo  qualquer  gado,  ou  bestas 
achadas  do  vento,  o  mordomo  ou  rendeiro^  ou  quem  cargo 
tiver  de  arrecadar  as  cousas  do  vento,  as  faça  logo  escrever  e 
assentar  no  livro  pelo  escrivão  dos  direitos  reaes  ou  tabelUlo 
para  isso  ordenado,  o  qual  escreverá  o  dia,  mez  e  anno,  e  a  eôr 
e  signaes  da  cousa  achada,  e  o  nome  de  quem  a  achou  e  ologar 
onde  foi  achada. 

E  si  a  achar  outra  alguma  pessoa,  que  nfto  seja  o  rendeiro  oo 
o  mordomo,  e  a  tomar  o  notifique  logo  ao  rendeiro  ou  mor- 
domo, do  dia  que  a  achar  a  cinco  dias . 

E  nfto  lh'o  notificando  ao  dito  tempo,  pagará  a  dita  besta  ou 
gado  que  assim  achou,  em  dobro  ao  rendeiro  ou  mordomo, 
ou  a  aquelle  que  tiver  carrego  de  arrecadar  as  cousas  do  vente. 

1.  E  em  cada  cidade  e  villa,  haverá  um  logar  assignado  ccm- 
veniente  para  isto,  que  seja  perto  da  villa,  para  a  elle  trazerem 
as  hestas  e  gados  do  vento,  e  scrfto  ahi  trazidos  por  o  mor- 
domo ou  rendeiro  á  terça-feira  de  cada  uma  semana,  ató  se 
acabarem  quatro  mezes,  contados  do  dia  que  forem  assentados 
no  livro* 

E  isto  nos  logares,  onde  se  costuma  fazer  feiras  nos  dias  ià 
terça-feira,  e  nos  outros  logares  as  trar&o  ao  dito  logar  em  qual- 
quer outro  dia  de  cada -semana,  segundo  for  costumado  logar. 

Em  os  quaes  dias  apregoaráo  os  gados  e  hestas  do  vento, 
e  escreverá  os  pregões,  o  eserivfto  dos  direitos  reaes,  ou  tabel- 
lião  para  isso  ordenado,  em  seu  livro,  para  se  poder  saber  como 
as  ditas  cousas  assim  andfto  de  vento,  e  vir  á  noticia  de  seus 
donos  para  as  virem  requerer  e  arrecadar. 

2.  E  si  dentro  dos  ditos  quatro  mezes  vier  o  dono  da  cousa 
que  fôr  achada  de  vento,  e  fizer  certo  que  é  sua,  ser-lhe-ha 
entregue,  e  pagará  ao  mordomo  ou  rendeiro  as  custas  que  fe 
em  a  manter  e  guardar,  si  delia  se  nfto  sérvio. 

3.  E  passados  os  quatro  mezes,  nfto  lhe  sahindo  dono,  o  jul- 
gador, a  que  o  conhecimento  pertencer,  sendo  requerido,  e 
rendo  os  autos  feitos  na  forma  sobredita,  julgará  ao  mordomo 
ou  a  quem  o  direito  do  vento  pertencer,  os  ditos  gados  ou 
bestas  que  assim  andarem  de  vento« 
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!E  tanto  que  lhe  íôrem  julgadas,  aa  poderá  vender  e  arrema» 
tar  a  quem  lhe  aprouver^  e  fará  delias  como  de  cousa  sua. 

!E  posto  que  depois  de  lhe  serem  julgadas,  veuhfto  seus  donos 
a  demanda-lasi  nfto  serfto  ouvidos,  nem  recebidos  á  tal  de-^ 
manda. 

4.  E  antes  do  gado  ou  bestas  serem  julgadas  na  maneira 
sobre-dita,  o  mordomo  ou  rendeiro,  ou  cujo  fôr  o  direito  da 
vento,  nfto  poderão  vender,  matar,  nem  emalhear  por  maneira 
alguma,  nem  esconder,  nem  levar  para  outra  parte,  as  cousas 
que  assim  trouxerem  de  vento. 

Mas  todo  o  tempo  dos  quatro  mozes  as  trarfto  no  termo  da 
cidade  ou  villa,  onde  fOreni  achadas,  e  em  logar  que  as  possfto 
ver  e  saber  onde  andao,  e  o  que  o  contrario  fizer,  seja  preso,  e 
haja  a  pena  que  haveria  si  as  furtasse. 

Porém,  8i  em  alguma  cidade  ou  viila,  for  ordenado  por  foral, 
postura  ou  costume  antigo,  usado  e  longamente  praticado,  que 
as  cousas  do  vento  hão  do  andar  em  prég&o  mais  tempo  que 
quatro  mezes,  guardar-se-ha  o  tal  foral,  postura  ou  antigo  oos- 
tamo  do  logar,  assim  acerca  do  mais  tempo,  em  que  so  hajfto  de 
julgar,  como  da  ordem  e  solemnidade,  que  si  n'Í660  deve 
guardar. 


SKGÇXO     XII 

Cazos  e/n  que  se  não  procede  á  arrecadação  e  em  que  se  suspende 

a  arrecadação    começada 

Dee.  de  1&  de  ^iin.  de  18&9 :  Ari,  3.  Â  disposição 
do  artigo  antedente  (que  manda  arrecadar,  inventariar,  o  admi- 
nistrar os  bens  de  defuntos  e  auzentcs)  (*)  nfto  terá  logar  : 

1.*  A  respeito  dos  bens  do  defunto  testado  ou  intestado,  que 
deixar  na  terra  cônjuge  ou  herdeiros  presentes,  descendentes  ou 
ascendentes,  ou  callateraes  dentro  do  2^  gráo  por  direito  canó- 
nico, notoriamente  conhecidos  : 


C)  Vide  :  Sec.  I. 
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2^°  A  respeito  doa  bens  do  defunto  testado,  que  deixar  na 
terra  presente  herdeiro  instituído  nomeadamente  no  testamento. 

Si  estiver  presente,  observar-se-á  o  disposto  no  §  seguinte. 

3.°  A  respeito  dos  bens  do  defunto  com  testamento,  que  tiver 
deixado  testamenteiro,  que  esteja  presente  e  aceite  a  testamen 
taria. 

Si  ao  tempo  do  fallecimento  estiver  ausente  o  testamenteiro 
far-se-á  arrecadação  judicial;  mas  si  acontecer  apresentar-se  o 
testamenteiro  aatosdc  feita  a  entrega  nos  herdeiros^  od  recolhido 
o  producto  dos  bens  ao  tliezouro  ou  thezourarias,  lhe  será  tudo 
entregue  para  cumprimento  do  testamento. 

4.*  A  respeito  dos  quinhões  pertencentes  aos  herdeiros 
ausentes  do  defunto  testado  ou  intestado,  quando  estiverem  no 
logar  procuradores  legalmente  autorizados  para  receber  o  que 
lhes  pertencer. 

ArA.  4r,  Si  os  collateraes  dentro  do  2"*  grào  n^o  forem  noto- 
riamente conhecido^;  íar-se-á  a  arrecadação  judicial,  que  toda- 
via cesarsá  sem  deducção  de  porcentagem,  si  justificarem  em 
prazo  razoável,  assignado  pelo  juiz,  a  sua  qualidade  hereditária. 

Art.  d.  Si  os  herdeiros,  a  que  se  refere  o  §  1  do  Art.  3, 
forem  filhos  illegitimos,  e  houver  fundamento  por  contestar-se 
a  qualidade  hereditária,  também  terá  logar  a  arrecadação  ja- 
dicial,  que  cessará  sem  deducção  de  porcentagem;  si  elles  jastifi- 
carem  o  seu  direito  certo  e  indubitável  â  herança.proseguindo-se 
nos  ulteriores  termos  d'ella,  para  serem  os  bens  entregues  a 
quem  de  direito  pertencerem,  si  não  fôr  concludente  ajasti- 
ficação. 

Art.  G.  A  disposição  do  artigo  antecendente  é  extensÍTa 
ao  caso  em  que  que  se  duvidar  da  legitimidade  do  casamento, 
pelo  que  respeita  ao  cônjuge  e  filhos  legitmos. 

Art.  9.  Das  justificações,  de  que  tratão  os  artigos  prece- 
dentes,  não  haverá  recurso,  ficando  salvo  o  direito  de  habili- 
tação, na  £õrma  do  presente  regulamento. 
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Awtm  8«  o  cônjuge  herdeiro  abintestado,  nos  tormos  de 
direito^  não  poderá  entrar  na  poese  dos  bens  herdados  sem 
prévia  habilitaç&o. 

Art.  9.  Em  qualquer  oaso,  si  houver  herdeiros  ausentes,  o 
juiz  de  orphaos  nomeará  um  curador,  que  assista  ao  inventario 
e  partilhas,  arrecade,  e  administre  oa  bens,  si  findo  o  tempo  da 
CO nta,  ou  julgada  a  partilha,  n9lo  tiverem  os  herdeiros  entrado 
na  posse  da  heranga. 

Aat.  I.O.  A  respeito  dos  que  fallecerem  nas  circumstancias 
dos  artigos  309  e  310  do  código  commercial,  e  quanto  aos  bens 
dos  {allecidos,  observar-se-À  o  que  se  acha  disposto  no  mesmo 
código  e  seus  regulamentos. 


SBCÇÂO   XIil 

Contabilidade  dos  bens  arrecadados 

Beer.  de  1&  de  ^iia.  de  18&0:  Art.  18.  Á  con- 
tabilidade dos  bens  de  defuntos  e  ausentes  e  bens  vagos  se  fará 
em  um  jogo  de  quatro  livros  distinctos,  que  se  denomi- 
naráõ  livro  de  registro  dos  inventários,  livro  de  termos  de  leilão, 
livro  de  razfto  e  livro  de  receita  e  despeza. 

Estes  livros  serfto  fornecidos  pelos  escrivães,  e  abertos,  rubri- 
cados e  encerrados  gratuitamente  pela  directoria  geral  de  con- 
tabilidade na  corte  e  província  do  Rio  de  Janeiro,  o  pelos 
inspectores  das  thesourarias  nas  demais  provinoios,  as  quaes 
poderão  delegar  esta  incumbência  a  empregados  das  respectivas 
repartições. 

Art.  4.JI.    O  registro  dos  inventários  constará : 

1.*"  Do  nome,  profissão,  naturalidade,  estado  e  domicilio   do 

defunto  testado  ou   intestato,  ou  do  ausente ;  data  do  falleci- 

mento  ou  época  da  ausência  com  declaração  si  são  conhecidos 

08  ausentes,  a   quem  pertenção   op  devão  pertencer  os  bens 


^ri^*^ 


.  geo^ 
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aotaeifi  e  domicilio,  e  do  que  maia  oonreiAoii 


g0/ti^^  jggcrip(fl>o   doB  beaa,   suas  espeoied  e  aTaliações  e 


^* c&o  à^^  Avaliadorea  e  do  logar  onde  ae  fizerfto  as 


ava- 


^  #  X)a  deaignaQãlo  daa  eapeciea  metallioaa  e  olaaaificaçfto  dos 
maiores  fidnciarioa  ; 

4/  Dos  livros  de  oommercio,  qne  aerfto  namerado6,BÍnio 
estiverem,  e  em  todo  caao  rubricadoa   pelo  juiz  e  do  eitido 
deileS;   e  quaesquer  oatroa  tituloa  ou  documeutoa  de  impor- 
tância ; 
5.0  Da  natureza  e  eapeoies  daa  obrigtiçOea  aotiyaa  e  pasavat; 


Art.  f.&.  O  livro  doa  termos  de  leilfto  aervirá  paia  ae 
lançarem  nelle  todaa  aa  arremataçOea,  que  ae  fiserem,  as  eur 
tregaa  doa  bena  de  raiz,  moveis  ou  aemoventea,  a  aeua  donoa, 
ou  aoa  herdeiroa  e  intereaaadoa,  aaaignando  cada  um  o  com- 
petente recibo. 


Ari.  Itt.  O  livro  de  razflo  terá  conta  aberta  a  cada  inven- 
tarioy  e  no  titulo  delle  virfto  declaradaa  aa  circumatanciaa  do 
§  1  do  artigo  14. 

No  debito  daa  contaa  ae  carregarão  ao  curador  os  valores 
eapecificadoa  doa  bena  arreoadadoa  e  poatoa  em  administra^ 
por  claaaea,  que  conatarem  do  reg^atro  do  inventario ;  no  cre- 
dito ae  langaráO  oa  meamoa  objectoa  e  aeua  valorea  entregues 
aoa  herdeiroa  e  intereaaadoa  habilitadoa,  com  referencia  ás 
ordens  do  juizo  ;  aa  entregaa  feitaa  pelo  curador  doa  dinheiros 
existentea  e  do  producto  doa  bens,  que  ae  forem  liquidando,  e 
a  importância  das  deapezaa  com  o  coateio  e  cuBtaa  do  processo 
de  cada  herança  e  com  o  aluguel  de  armazena  e  depósitos  para 
bôa  guarda  e  arrecadação  doa  bena^de  modo  que  cada  conta  deste 
livro,  quando  saldada  e  fixada,  demonstre  em  reaumo  o  estado 
activo  e  paasivo  de  cada  herança  illiquida. 

Art.  1.9.  No  livro  do  receita  e  deapeza  escripturar-se-ha.' 


—  647  — 

oa  receita  todo  o  dinheiro  recebido  pelo  curador,  proTcniente 

doB  beoa  eseripturados  no  lirro  da  rasfto;  e  na  despeza  todas  as 

entregfaa  e  pagamentos,  que  se  fizerem   por  ordens  legaes  do 

juízo  aos  herdeiros  e  interessados  habilitados;  a  importância  da 

gratificação  fi^Lada  aos  funcoionarios;  de  que  trata  o  artigo  82, 

e  a  importância  do  saldo  liquido  dos  bens  arrecadados  e  admi- 

miniBtarados;  que  se  houver  de  remetter  aos  cofres  públicos  no 

prinoipio  de  cadamez;  de  modo  que  cada    conta  do  receita  e 

despeza  represente  a  totalidade  ou  valores  de  cada  herança 

liquida. 


1.8.  O  thesouro  e  thesourarias  fiefto  autorizados  para 
alterar  o  systema  de  escripturaçfto  dos  bens  de  defuntos  e  au- 
sentes, estabelecendo  o  que  mais  conveniente  fòr:  as  thesoura- 
rias BubmetteráO  à  approvaçfto  do  thesouro  as  alterações,  que 
^uloarem  conveniente  fazer. 

Art.  ftB.  No  principio  das  ferias  do  Natal,  em  cada  anno, 
os  escrivães  dos  juizes  remetteráõ;  sob  as  penas  das  leis,  os 
livros  de  contabilidade  e  escripturaçfto,  de  que  trata  este  ca- 
pitulo;  acompanhados  dos  respectivos  autos,  no  municipio  da 
cOite  ao  thesouro  nacional,  e  nos  das  capitães  das  provincias^ 
&  exoepçfto  do  do  Bio  de  Janeiro,  ás  thesourarias  respectivas, 
onde  com  preferencia  a  qualquer  outro  trabalho  se  tomará  im- 
mediatamente,  na  forma  das  leiS;  a  conta  da  gestfto  dos  cu- 
radores, afim  de  que  sem  demora  revertfto  os  livros  ao  mesmo 
jnizo,  expedindo-se-lhe  depois  as  quitações. 

Nos  mais  municipios,  bem  como  no  da  capital  da  provincía 
do  Rio  de  Janeiro,  serfto  as  contas  tomadas  pelos  respectivos 
agentes  da  fazenda,  os  quaes  darfto  conta  ao  thesouro  e  o  the- 
Koararia  do  resultado,  enviando  tudo  com  a  cópia  dos  livros.  (*) 


{*)  Antes  do  decreto  de  15  de  Junbo  de  1859  a  arrecadação  dos  bens 
àt  defuntos  e  anzentes  e  do  evento  regulava-se  pelo  decreto  de  9  de 
Maio  de  1842. 
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TITULO  XII 


OOIiTAB    DE    TBBTAMB9TAJUA 


CAPITULO    I 


Obrigação  da  prestação  de  contas  e  tempo  d'eUa^   e  verificação 

da  existência  dos  testamentos 

Ord.  IIt.  i.  Alt.  Wt :  Ob  testamenteiros  serfto  obrigados  de 
dar  conta  do  que  recebôrao  e  despenderão  pelas  almas  dos 
defuntos,  como  e  quando  por  ellos  lhes  foi  mandado,  ora  as 
despezas  hajao  de  ser  em  cousas  certas  pelos  testadores  decla- 
radas^ ou  sejao  deixadas  em  arbitrio  dos  testamenteiros. 

As  quaes  contas  serão  obrigados  a  dar,  posto  que  os  testa- 
dores digão  em  seus  testamentos,  que  querem  que  seus  testa, 
menteiros  não  sejfto  obrigados  a  dar  conta. 

1.  E  quando  os  testadores  limitarem  a  seus  testamenteiroã 
oerto  tempO;  em  que  cumprão  o  que  por  elles  é  ordenadoí  nao 
sejão  os  testamenteiros  constrangidos  emquanto  o  dito  tempo 
durar;  a  dar  conta  do  que  receberão  e  despendôrão. 

Porém,  si  os  testadores  em  suas  ultimas  vontades  disserem 
que  si  03  testamenteiros  não  puderem  cumprir  no  primeiro  anno 
o  que  por  elles  lhes  ó  mandado,  que  o  possão  cumprir  no  se- 
gundo ou  no  terceiro. 

Em  tal  caso,  si  os  testamenteiros  mostrarem  que  no  primeiro 
anno  fizerão  toda  a  diligencia  para  cumprirem  o  que  pelos 
testadores  foi  mandado,  o  não  puderão  gozar  do  segundo,  oa 
terceiro  anno,  fazendo  elles  toda  a  diligencia,  de  maneira  qoe 
por  sua  negligencia  se  não  dilate  a  execução  do  testamento. 

2.  E  não  limitando  os  testadores  tempo  em  que  os  testamefl- 
teiros  hajão  de  cumprir  o  por  elles  ordenado,  serão  obrigados 
ao  cumprir  dentro  de  um  anno  e  um  mez  do  dia,  quo  os  testa- 
dores morrerem,  salvo  si  forem  legitimamente  impedidos  por 
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08  henBy  de  que  se  bfto  de  cumprir  as  vontades  dos  testadores, 
serem  litigiosos^  ou  possuidos  por  outrem,  ou  por  lhes  serem 
demandados. 

Porque  então  não  lhes  correrá  o  tempo  da  execução,  senão 
do  dia^  que  as  sentenças  por  sua  parte  fôreiu  dadas,  e  passarem 
em  cousa  julgada,  com  tanto  que  os  testamenteiros  facão  toda 
a  diligenoia  para  logo  demandar  os  ditos  bens,  e  prosigão  as 
demandas,  em  maneira  que  por  sua  culpa  se  não  retardem. 

E  quando  algum  outro  impedimento  tiverem,  se  soccorrão  a 

nós,  allegando-nol-o,  para  provermos  como  nos  bem  parecer. 

3.  Outrosim  os  testadores  poderáO  dar  autoridade  a  qualquer 

pessoa,  de  que  confiem,  para  escrever  a  receita  e  despeza,  que 

seus  testamenteiros  hão  de  fazer. 

E  a  escriptura  da  tal  pessoa  será  dada  fé,  assim  como   aos 
tabelliães  públicos,  quando  fcaes  autos  fazem. 

8.  E  os  provedores  terão  especial  cuidado  de  fazer  cumprir 
as  vontades  dos  defuntos. 

E  tanto  que  forem  em  cada  logar  de  sua  provedoria,  mandem 
com  juramento  aos  Evangelhos  a  todos  os  tabelliãos  e  escrivãeà 
do  logar  e  termo  que  lhe  mostrem  todas  as  notas,  testamentos 
oedalas  e  codicillos,  que  tiverem,  sem  sonegar  algum,  sob  peuii 
de  privação  dos  officios,  para  por  ellcs  verem  o  que  ao  residuo 
pertence,e  o  mandarem  arrecadar  na  maneira  adiaute  declarada. 
Os  quacs  darão  de  25  aunos  atraz,  uão  sendo  já  to- 
madas as  contas  por  elles  provedores,  ou  por  outro  official, 
que  para  isso  poder  tivesse;  e  aos  tabelliães  e  escrivães  man- 
darão pagar  por  cada  uma  nota  e  escriptura,  em  que  houver  re- 
Biduo,  quatro  réis,  e  das  em  que  não  houver  residuo  não  ha- 
verão oousa  alguma. 

£  perguntarão  por  juramento  quaesquer  pessoas,  que  tiverem 
por  informação,  que  sabem  algumas  cousas,  que  pertencem  á 
execução  de  seus  carregos. 

9.  E  mandaráO  pregoar  que  todos  os  testamenteiros  e  pes- 
soas outras,  que  tiverem  carrego  de  cumprir  alguns  testamentos 
lhos  vão  mostrar,  e  os  inventários  das  receitas  dos  bens  dos 
defuntos,  e  as  despezas  que  delles  fizerem 
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E  isto  a  um  certo  tempo,  que  logo  lhe  assignaráô,  soando 
fôr  o  lugar  em  que  estirerem,  sob  pena  de  perderem  o  premio 
que  no  tal  testamento  lhe  fòr  deixado,  e  mais  pagarem  Tinte 
cruzados,  a  metade  para  a  nossta  camará  e  a  outra  para  quem 
08  accusar. 

10.  E  tanto  que  lhes  as  notas  forem  trazidas,  as  ver&o  com  os 
escriyftes  de  seus  carregos. 

E  como  as  forem  vendO;  porfto  a  cada  uma  seu  signal,  porque 
se  conheça  que  foi  vista  por  elles,  e  o  escrivflo  porá  em  lem- 
brança em  um  caderno  os  defuntos,  que  fizerem  os  testamentos, 
e  em  que  tempo,  e  porque  tabelliftes,  e  quem  são  os  testamen- 
teiros :  e  o  tempo  que  lhos  dao  para  os  cumprirem. 

O  qual  caderno  terá  guardado  em  seu  poder;  e  si  os  tabelliftas 
ou  escrivftes  deixarem  algumas  das  ditas  notas  por  mostnri 
além  de  haverem  a  pena  de  perjuros»  os  havemos  logo  por 
condemnados  em  perdimentos  dos  officios. 

E  tanto  que  os  provedores  souberem, que  deixarão  de  mostrar 
algumas  das  ditas  notas,  logo  os  suspendao  dos  officioâ,  e  bçftn 
auto  da  culpa,  que  tem  e  o  enviem  ao  juiz  da  chancelaria pan 
nisso  prover  como  íòr  de  justiça. 

E  si  depois  de  suspensos  mais  servirem,  os  juizes  do  logar 
onde  acontecer,  os  prendãò  e  nfto  soltem  sem  nosso  mandado. 

11.  E  quando  os  testamenteiros  levarem  a  mostrar  os  tes- 
tamentos, que  tem,  como  lhes  ó  mandado  pelo  pregão,  os  pro- 
vedores os  concertarão  com  o  caderno,  que  o  escrivfto  ha  de  ter 
feito  das  notas,  e  aos  que  concertarem  com  ellas,  porá  um  signal 
do  concerto,  assi  no  caderno,  como  no  testamento. 

E  faltando  alguns  testamentos  dos  que  estiverem  no  caderno 
mandaráo  aos  testamenteiros,  que  lh'os  levem  pessoalmente. 

E  executaráo  n'elles  as  penas  do  pregão,  em  que  incorrôrfto, 
por  o  assim  não  o  cumprirem. 
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CAPITULO  II 


TOMADA    DAS    CONTAS 


Ord.  Ilv.  JL  tlt.  S9  §  i.!B.  £  examinados  porelles  (os  pro- 
yedares)  as  clausulas  dos  testamentos  e  despezas  feitas  pelos 
testamenteiros^  si  acharem  que  tem  tudo  despeso^e  nas  próprias 
cousas  declaradas  no  testamento,e  perante  o  tabelliao  ou  esoriyfto 
delle  levarlhea-h&o  em  conta  tudo  o  que  bem  despenderftO;  até 
o  tempo  em  que  lhes  fôr  tomada  a  conta  posto  que  as  despezas 
sej&o  feitas  depois  do  anno  e  mez  que  lhas  assi  damos  ou  depois 
do  tempo  que  lhes  o  testador  assignon,  sendo  poróm  feitas 
antes  de  serem  citados  para  darem  conta. 

F  quando  acharem  que  os  testamenteiros  nfto  despenderfto 
bem  e  como  deviSo^  e  nas  cousas  declaradas  no  testamento  e 
perante  o  tabellifto  ou  escriyfto  dado  para  fazer  as  despezas  delle 
Íulga*lo*hfto  para  o  residuo,  e  removeráO  o  testamenteiro  da 
execução  do  testamento  e  fòrfto  entregar  ao  recebedor  dos 
resíduos  todos  os  bens  que  o  testamenteiro  ainda  tiver  por 
despender;  e  tudo  o  que  mal  despendeu. 

E  isto  perante  o  escrivão  dado  para  escrever  as  despezas  e 
inventario  do  testamento  o  qual  assentará  tudo  cm  receita  sobre 
o  thesonreiro,  ou  recebedor  declaradamente  para  se  despender, 
como  se  adianta  dirá. 

O  qual  recebedor  ou  thesoureiro  n&o  levará  por  isso  premio 
algum  e  somente  haverá  o  mantimento  que  por  nós  lhe  fôr 
ordenado. 

£  faráo  tomar  aos  testamenteiros  que  nfto  cumprirão  o  que 
dito  ó  todo  o  premio  que  os  testadores  lhos  deixarflo,  para 
executarem  seus  testamentos ;  o  qual  será  entregue  ao  mam- 
posteiro-mór  da  redempção  dos  captivos  desse  bispado,  si  nO 
mesmo  logar  estiver  ou  em  outro  logar,  que  seja  perto  ;  porque 
o  temos  apropriado  á  dita  redempQáo. 

19.  E  08  testamenteiros  nfto  receberão  bens  alguns  mQveis 
nem  de  raiz  que  pertençáo  aos  defuntos,  senáo  por  inventario 
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feito  por  tabellião  e  por  mandado  de  justiça  a  que  o  conhe- 
cimento pertencer. 

E  fazendo  o  contrario  e  sendo-Ihe  depois  provado,  que  re- 
ceberão mais  do  que  dão  em  conta  os  provedores  os  privem 
logo  da  administração  o  execução  dos  testamentos  e  sejao  preses 
até  pagarem  e  entregarem  toda  a  fazenda  que  receberão  doe  de- 
funtos que  ainda  não  tiverem  despeza  no  tempo  ordenado. 

E  não  tendo  por  onde  pagar  os  ditos  provedores  lhes  darão 
as  penas  que  lhes  parecer  justiça  dando  appellação  eaggra?o 
nos  casos  em  que  couber. 

E  mandamos  aos  testamenteiros  que  as  despezas  que  hou- 
verem de  fazer  em  cumprimento  dos  testamentos  as  íaçfto  pe- 
rante tabelliães  das  notas  ou  perante  a  pessoa  que  o  defanlo 
ordenou  que  as  escrevesso. 

E  estas  sómeate  lhe  serão  levadas  em  conta,  e  não  outr&» 
ainda  que  mostrem  conhecimentos  de  clérigos  ou  frades  ou  de 
outras  pessoaS;  que  o  dinheiro  recebessem;  nas  quaes  oâ  pro- 
vedores so  haverão  como  se  não  fossem  feitas  e  farão  a  obra  e 
execução,  como  se  fossem  certos,  que  não  era  feita  nem  cum- 
prida cousa  alguma  delias. 

21.  E  serão  cridos  os  testamenteiros  per  seus  juramentos 
até  valia  de  dous  marcos  de  prata  ou  per  dito  de  duas  teste- 
munhas dignas  de  fé  em  toda  a  dita  conta  não  passando 
porém  cada  adJição  da  tal  despesa  do  seiscentos  e  oincoenta 
réis  que  ó  o  intrínseco  valor  das  duas  onças. 

Porém  03  provedores  tomaráO  de  fora  informações  para 
saberem  si  elles  fallão  certo. 

E  achando  o  contrario  além  de  haverem  a  pena  de  perjuros 
pagarão  em  tresdobro  o  que  assi  falsamente  jurarem  que 
tinhão  despesa. 

Do  qual  tresdobro  se  cumprirá,  a  vontade  do  defunto  e  as 
duas  partes  se  reoadaráO  para  o  residuo. 

E  si  alguma  pessoa  o  descobrir  haverá  a  metade  do  que  se 
houver  de  arrecadar  para  o  residuo. 

Outrosi  serão  obrigados  os  testamenteiros  do  dar  conta,  e 
08  provedores  de  lh'a  tomarem   de  todos  os  bens  de  raÍ2  e 
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novidades  delles,  que  se  mostrar  que  houverãlo  dos  defuntos  do 
dia  que  08  receberfto  até  25  annos  e  dos  bens  moveis  até  15 
annos. 

Porém  si  algun&  bens  de  raiz  que  ficarem  por  morte  dos 
testadores,  íòrem  achados  em  poder  dos  testamenteiros  serfto 
constrangidos  a  os  entregar  até  40  annos  contados  do 
dia  que  os  testadores  fallecerem  para  se  yenderom  para  os 
residaos  oomo  acima  dito  é  :  salvo  si  os  ditos  bens  lhes  forem 
deixados  expressamentes  pelos  tcstadore,  ou  os  houverfto 
por  qualquer  justo  titulo. 


TITULO  XII1«—  €u»ta»  no  eivei 

CAPITULO   I 

Condemnaçâo  nas   ctiêtaa 

Ord.  liv.  8  tlt.  ft9:  Quando  o  juiz  der  eentença  final  em 
qualquer  caso^  de  qualquer  qualidade  que  seja,  sempre  cod- 
demnará  em  custas  ao  menos  do  processo,  assim  ao  réo  quefór 
vencido»  como  ao  autor,  quando  o  réo  for  absoluto ,  sem  poder 
delias  relevar  cada  uma  das  partes,  posto  que  lhe  pareça,  qne 
cada  uma  delias  teve  justa  causa  para  litigar,  salvo  entre  as 
pessoas,  que  por  bem  das  Ordenações  não  ha  custas. 

E  das  custas  pessoaes  poderáO  ser  escusas^  si  tiverem  justa 
causa  de  litigar. 

1.  E  no  caso  em  que  o  vencido  foi  em  culpa  somente  de 
fazer  demanda^  que  não  devera  sem  outra  malícia,  será  oon- 
demnado  nas  custas  singelas.  E  sendo  achado  em  malieia, 
será  condemnado  nas  custas  em  dobro,  ou  em  tros-dobro, 
segundo  a  malicia  em  que  fôr  achado. 

E  porque  acerca  disto  se  nao  pôde  dar  certa  regra,  fioari 
em  arbítrio  do  julgador. 

E  em  todo  o  caso  onde  o  vencido  ó  condemnado  nas  cantas 
em  dobro,  ou  em  tres-dobro,  e  não  lhe  forem  achados  bens,  em 
que  se  faça  execução,  será  preso  ató  que  as  pague  da  oadèa, 
porque  a  dita  condemnaçâo  procedeo  de  malícia^  que  é  haTida 
por  maleficio.(4r) 

2.  E  8i  o  réo  fésse  condemnado  em  parte  do  que  foi  deman- 
dado, e  em  parto  fosse  absoluto,  o  julgador  condemnará  nas 


(*)  Está  abolida  a  prizSo  por  custas^  pelo  art.  206  do  decreto  de  2 
de  Setembro  de  1874. 
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eiiBtas  o  réo  pela  parte^  em  que  foi  coiidemnado  do  principal, 
e  ao  autor  pela  parte  em  que  o  réo  foi  absoluto,  respeitando  o 
julgador  sempre^  si  houye  ahi  malícia,  ou  ignorância  no  de- 
mandar, ou  justa  razfto  de  litigar,  e  assim  pronunciará  sobre 
as  costas  dobradas,  ou  singelas,  ou  nas  dõ  processo  segundo 
acima  dissemos,  nfto  podendo  poróm  nunca  releyar  o  Yencido 
das  custas  do  processo  por  aquella  parte,em  que  foi  oondemnado 
como  dito  é. 

E  em  semelhante  condemnaçfto,  quando  nas  custas  houver  de 
condemnar,  assim  autor,  como  réo,  nfto  dirá  :  como  vence,  e 
são  vencidos :  mas  verá  a  parte  em  que  é  condemnado,  e  a  parto 
em  que  é  absoluto,  havendo  respeito  ao  que  é  demandado,  e 
dirá  expressamente  quo  condemna  o  réo  em  tanta  parte  das 
castas,  oomo  terça,  ou  quarta  parte,  ou  outra  similhante  cota, 
o  em  tanta  ao  autor,  para  que  ao  contador,  que  as  houver  de 
contar,  saiba  claramente  as  custas  em  que  cada  um  é  con- 
demnado . 

E  este  mesmo  modo  de  declarar  a  condeninaçao  das  custas 
terá,  quando  a  sentença  fòr  sobre  auçAo,  e  reconvenç&o. 

1.  E  bem  assim  nos  feitos  civois,  que  sSlo  entre  nós,  e  cada  um 
do  povo,  nfto  ha  custas,  quer  o  procurador  dos  nossos  feitos 
seja  autor,  quer  réo,  conforme  ao  costume  antigo  destes  reinos. 

Porém  nos  feitos  crimes,  quando  algum  fôr  accusado  pelo 
promotor  da  justiça,  ou  por  o  nosso  procurador,  e  fôr  condem* 
nado,  sempre  condemnaráO  o  réo  nas  custas  do  prooesso. 

4.  E  entre  pai,  e  mfti,  e  o  filho,  ou  filha,  ou  genro,  e  sogro, 
emquanto  está  casado  com  sua  filha,  e  ambos  estfto,  e  morfto 
juntamente  em  casa  manteúda,  nfto  haverá  custas  pessoaes, 
somente  as  poderá  haver  do  processo,  como  acima  dissemos. 

Porém  si  o  matrimonio  fôr  separado  entre  o  genra,  e  filha, 
por  morte  ou  por  senteuça  do  juízo  ecclesiastioo,  quer  perpetua- 
mente, quer  a  tempo  certo  e  durante  o  dito  tempo  houver 
alguma  demanda  entre  o  sogro  ou  sogra,  e  o  dito  genro,  giiar- 
dar-se-á  entre  elles  a  regra,  que  se  guarda  entre  os  estranhos, 
segundo  acima  temos  declarado. 
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CAPITULO  II 

TAXA  DAS  CUSTAS  E  8CA  CORRAUÇA 

Decr.  de  15  de  Mar.  de  tSdS:  Art.  39.  As  appclla- 
^Oes  eiveis  e  aggravos  continuarão  a  ser  preparados  com  a  im- 
portância das  assignaturaS;  braçagens  e  mais  contribuições 
estabelecidas  pelas  leis  em  vigor,  para  serem  apresentados  ás 
relações,  recahindo  em  prejuizo  das  partes  o  retardamento  qae 
iiouver  por  falta  deste  preparo. 

Art.  3S.  O  juiz  de  direito  e  seus  escrivães,  e  officiaes  de 
justiça,  no  que  pertence  ao  eivei,  perceberão  pelos  actos  que 
praticarem,  os  emolumentos  e  salários  marcados  no  alvará 
do  10  de  Outubro  do  1754  para  as  provinciasde  Minas-gcraes, 
Goiaz,  e  Mato-grosso,  percebendo  os  juizes  de  direito  crimi- 
naes  os  emolumentos  marcados  para  os  ouvidores  e  provedores 
de  comarcas,  e  os  do  eivei,  os  que  estão  designados  para  juizes 
de  fora. 

Art.  89.  Os  juizes  municipaes  e  de  orphãos  peroeberiS 
em  dobro  os  emolumentos  marcados  no  dito  alvará  para  os 
juizes  de  orphaos  e  do  fora,  não  sendo  porém  extensivo  este 
favor  aos  escrivães  e  officiaes  de  justiça  que  perante  ellas 
servirem. 

Art.  40.  Os  juizes  de  direito,  municipaes  e  dos  orphftoS; 
seus  escrivães  e  officiaes  de  justiça,  têm  o  direito  de  cobrar 
executivamente  a  importância  dos  emolumentos  e  salários  que 
lhes  forem  devidos,  quer  das  partes  que  requererem,  ou  a 
favor  de  quem  se  fizerem  as  diligencias  e  praticarem  os  aotos 
antes  da  sentença,  quer  das  que  forem   oondemnadas. 
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4ft.  Nfto  poderão  receber  quantia  alguma  adiantada, 
nem  a  pretexto  de  falta  de  pagamento  poderfto  ob  eBoriyftes  e 
mais  officiaes  de  justiça  retardar  o  andamento  dos  processos  o 
a  extracção  e  entrega  dos  traslados  precisos  para  a  instrncçao 
dos  reoursosy  ou  quaesquer  outros  actos  e  diligencias^  sob  pena 
de  se  lhes  faier  effectiva  a  responsabilidade  pelo  delicto  do 
artigfo  139  §  6  do  Oodigo  Criminal.  (*) 


{*)  A  taxa  das  custas  e  sua  cobrança  actualmente  regula -se  pelo 
decreto  de  2  de  Setembro  de  1874. 

Oatr'ora  essa  taxa  era  regulada  pela  Ord.  lir.  3  tit.  96,  e  97,  que  foi 
substitoida  pelo  alrará  de  10  de  Outubro  de  1754  para  o  Braiil. 
Sobre  o  executiTC  por  custas  vide:  Tit. IX,  eap.  IV. 

c.   P.  42 


TITlIIiO    X.IV.  —  Exeeaçãe  daa  sentenaMi 


PB00B86O   DAB  SZSCUÇOBS 

CAPITULO  I 

SECÇÃO    I 

Ingresso  da   execução  e  mod4>  d'eUa 

Ord«  IIt.  3.  tlt.  8G.  Qaando  algumas  sentenças  da  mór 
alçada,  ou  outra  qualquer;  que  passar  em  couaa  julgada,  fòr 
apresentada  a  algum  julgador,  pela  qual  se  dera  fazer  eieca- 
ção,  sendo  o  dito  julgador  requerido  para  isso,  a  mandará  oom 
deligeneia  executar,  e  sendo  a  condemnaçfto  por  auçfto  pessoal, 
que  descenda  de  contracto,  ou  quasi  contracto,  porque  alguma 
parte  seja  condemoada,  que  pague  ao  yencedor  alguma  quan- 
tidade de  dinheiro,  pfto,  vinho,  azeite  ou  qualquer  outra  cousa; 
que  se  costuma  contar,  pesar,  medir,  será  o  condemnado  re- 
querido, que  pague  o  conteúdo  na  sentença  ou  dô  penhores  bas- 
tantes á  condemnaçfto,  sendo  achado  no  logar  onde  se  &z  & 
execução,  e  nfto  sendo  ahi  achado  para  ser  requerido,  seja  ci- 
tado na  forma  que  dissemos  no  titulo  :  Da»  citaçães :  o  qual 
requerimento  lhe  será  dado,  feito  pelo  tabellifto  ou  escríyfto  qoe 
for  presente  ou  pelo  porteiro,  no  caso  onde  porteiro  abaste  pan 
penhora,  segundo  se  dirá  no  titulo :  Da  execução^  gus  uf^ 
por  o  porteiro:  e  será  escripto  pelo  escrivão,  que  os  prégôM 
houver  de  escrever,  por  fé  do  porteiro  que  o  requerer. 
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E  feita  a  dita  notificaçfto   e  requerimento^  nfto  aerá  neces- 
sário ser  o  condemnado  mais  requerido  ao  tempo  da  yenda^ 
e  rematagfto  dos  penhores,  e  esse  requerimento  se  assentar  ^ 
nas  autos  da  penhora  pelo  escrivfto  on  tabelliftO;  e  nfto  o  as- 
sentandO;  incorra  em  pena  do  perdimento  do  officio. 

E  ai  logo  nfto  pao:ar  o  oonteúdo  na  sentença,  nfto  lhe  ser& 
mais  dado  tempo,  nem  espaço  algum,  antes  será  logo  feita  pe. 
nhora  em  tantos  de  seus  bens,  que  bastem  para  a  dita  con- 
demnaçfto. 

1.  E  sendo  outro  si  a  condemnaçao  de  dinheiro,  ou  de 
ontra  cousa  que  se  costume  contar,  pesar  ou  medir,  de  que  j& 
foi  feita  liquidação,  o  condemnado  nfto  será  ouvido  com  embar- 
gos de  qualquer  qualidade  que  sejfto,  ató  pagar  ou  dar  pe- 
nhores livres  e  desembargados,  que  valbfto  a  quantia  da  con- 
demaaçfto,  e  custas  da  ezecuQfto,  e  até  serem  os  penhores  real- 
mente entregues  às  justiças,  que  houverem  de  fazer  a  ezecuçfto 
oa  À  passoa,  a  quem  as  taes  justiças  os  mandarem  entregar,  de 
maneira  que  o  condemnado  nem  por  si,  nem  por  outrem  fique 
por  via  alguma  em  posse  dos  penhores. 

£  dando  ft  penhora  bens  de  raiz  livres  e  desembargados»  será 
desapossado  delles,  e  serfto  entregues  por  autoridade  de  justiça 
a  pessoa  ou  pessoas  sem  suspeita,  seguras  e  abonadas,  a  que 
será  mandado  que  nfto  entregue,  nem  rendimento  algum  delles 
ao  condemnado. 

E  pagando  o  condemnado  ou  sendo  feita  a  penhora,  e  a  en- 
trega pela  dita  maneira,  poderá  requerer  6ua  justiça  acerca  dos 
embargos  com  que  vier,  vindo  dentro  de  seis  dias  depois  da 
dita  entreíra  ser  feita. 

2.  £  tratando-se  da  execuçfto  de  cousa  em  que  conforme  a 
sentença  haja  do  haver  liquidaçfto,  si  o  juiz,  que  houver  de 
íàtfír  a  execuçfto,  declarar  por  sua  sentença  a  quantidade,  que 
se  ha  de  liquidar,  se  guardará  o  que  acima  dissemos  :  Quando 
a  sentença  condemnatoria  é  de  certa  cousa, 

3.  E  vindo  com  embargos  a  dita  sentença  em  tempo  devido, 
taes  que  ao  julgador  pareça  que  se  devem  receber  ou  remetter 
M  julgador  ou  julgadores,  que  a  sentença  derfto  :  e  posto  que 
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Bobre  elles  receba  appellaçfto  sam  embargo  de  aaai  remetter, 
ou  dellee  conhecer,  ou  de  receber  a  appellação,  o  jniz  ri  com 
sua  execuçfto  por  diante,  nfto  querendo  o  condemnado  pa^r. 

E  havido  o  dinheiro,  que  se  da  execução  fizer,  si  o  vencedor 
quizer  dar  fiança  bastante  na  terra  ao  tomar,  trazendo  o  con- 
demnado provisão  pelos  embargos,  que  lhe  seja  o  dinheiro  tor^ 
nado,  ser-lhe-ha  entregue. 

A  qual  fiança  ha  de  ser,  porque  se  obrigue  o  fiador  de  o 
tornar,  sem  mais  o  principal  sor  requerido,  e  sem  outra  figura, 
nem  ordem  do  juizo,  e  não  querendo  a  parte  vencedora  dar  a 
dita  fiança,  ou  nfto  a  podendo  dar,  todavia  se  fará  a  execuçfto, 
nfto  pagando  o  condemnado,  e  o  dinheiro  se  porá  em  deposito 
até  se  dar  final  determinaçfto  sobre  os  embargos,  e  segando  o 
que  fòr  determinado  sobre  ellee,  assim  se  fará  do  dinheiro,  que 
em  deposito  estiver. 

4.  E  sendo  a  seutcnça,  porque  se  tal  ezecuç&o  fez,  revogada 
em  parte  ou  eui  todo,  os  bens,  que  por  ella  assim  revogada 
fôrão  vendidos,  sejílo  tornados  a  cujos  erão,  e  ao  comprador 
seja  tornado  o  preço,  que  por  cUes  dou,  e  as  custas  qne  fez  na 
arrematação  á  custa  d^aquelle,  que  a  execução  fez  fsaer  ou  por 
seu  fiador,  nSU)  lhe  achando  a  elle  logo  bens,  sem  outra  d> 
longa,  como  acima  dissemos. 

E  isto  se  entenderá,  si  a  sentença  em  todo  fòr  revogada  em 
parte,  o  mesmo  que  ficar  condemnado  em  parte,  pagaii  ao 
comprador  as  custas  segundo  a  parte,  em  que  ficar  condem- 
nado, e  a  demasia  se  haverá  pelo  que  a  execuçfto  asai  fez  fiuser, 
em  modo  que  o  comprador,  que  os  ditos  bens  ha  de  tomar, 
nfto  perca  cousa  alguma  do  seu  :  com  tanto  que  a  pessoa,  qae 
a  sentença  houve  no  caso  dos  embargos,  pela  qual  a  primeira 
foi  revogada  em  parte  ou  em  todo,  requeira  que  lhe  sejflo  tor- 
nados 08  bens,  que  lhe  assi  forfto  Tendidos  pela  primeira 
sentença,  do  dia  que  a  sentença  sobre  os  embargos  fòr  passada 
por  a  chancellaria  ha  um  mez,  nfto  sendo  embargado  nella :  e 
sendo  embargada,  correrá  o  dito  mez  da  publioaçfto  da  seotenga 
que  se  der  nos  embargos. 

Porque  nfto  o  requerendo  dentro  no  dito  mez,  nfto  lhe  aerfto 
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mais  08  ditos  bens  tornados^  somente  haverá  o  preço  pelo  de- 
posito; ou  pelo  yencedor  na  primeira  sentença^  si  o  recebeu,  ou 
por  seu  fiador,  como  acima  é  declarado. 

E  em  caso  que  o  comprador  de  taes  bens  os  tome,  nfto  tor- 
nará as  novidades  que  delles  tiver  recebidas,  e  aquelle  a  quem 
se  os  ditos  bens  tomarem  poderá  pedir  as  novidades  ao  que 
lh'o8  fez  vender,  o  qual  Ih 'as  pagará  todas,  si  a  sentença  for 
revogada  em  todo^  ou  a  parte  que  lhe  montar,  soldo  a  livra  se- 
gando a  parto  delia,  em  que  o  condemnarem. 

5.  Porém»  quando  o  comprador  dos  ditos  bens  tiver  feitas 
bemfeitorias,  ser-lhe-hflo  pagas  por  aquelle,  a  que  se  os  bens 
tornao,  compensando  todavia  em  tal  caso  as  novidades,  que 
ti7er  recebidas,  porque  posto  que  acima  digamos,  que  lhe  n&o 
Bcjao  descontadas  as  novidades,  e  que  as  pague,  o  que  fez 
vender  os  bens»  segundo  a  parte,  em  que  a  sentença  fòr  revo- 
gada, havemos  por  bem,  que  onde  houver  bemfeitorías,  se  faça 
eompensaçfto. 

£  o  que  os  ditos  bens  fez  vender^  ficará  livre  da  parte,  que 
montar  nas  novidades,  que  se  compensarem  com  as  bemfel- 
torias. 

6.  E  quando  os  embargos  forem  postos  por  algum  menor, 
noa  qnaes  peça  restituição,  e  lhe  forem  recebidos,  guardar- 
8d-ha  acerca  daexecuçfto,  o  que  dissemos  no  titulo:  Da  resti- 
tuíçoo,  que  se  dá  aos  menores  de  25  annoa  contra  sentenças  injustas. 


SECÇÃO  n 
Como  e  em  que  bens  se  faz  a  penhora 

Ord.  !!▼•  S  tlt.  86  §  9«  E  será  avisado  o  oíScíal  que  fez 
ft  penhora,  que  si  o  condemuado  fòr  presente  ao  tempo  delia, 
lhe  perguuto  si  tem  bens  uioveis,  e  dizendo  que  os  tem,  lhe 
mande  que  os  mostre,  e  dô  até  o  outro  dia,  para  nelles  fazer 
exeoutjão. 

E  dizendo  que  os  nfto  tem,  ou  nfto  os  mostrando,  nem  dando 
ao  di^^  tempo  desembargados,  ser-lhc-ha  logo  feita  penhora  em 


qualquer  bens  moveis,  que  o  veocedor  mostrar,  ou  nOB  de  nus, 
qu»l  a  parte  que  a  execuQão  requer  mais  quicer,  sem  mais  o 
mado  poder  slle^r,  que  tinha  beus  moveis,  em  que  se 
:o  honvera  de  fazer  exeoiiçflo,  e  sempre  tomará  os  pe- 
que lhe  o  ooudemnado  der,  dando-lhe  tsntoa,  que  ao 
Eoial  pareça  que  bastão,  e  n&o  Ihedaudo  tantos,  entila 
lará  os  que  lhe  mais  parecer,  que  ba^taráO. 
I  seado  o  oondemnado  abseiit«  ao  tempo  da  penliork,o 
o  que  a  ella  fOr  preseate,  se  informará  mt  caaa  do  oon- 
lo,  e  pela  Tisinhança  suinmariamentã  por  alemãs  tti- 
lae,  que  Bobre  isso  por  si  só  tirará,  e  assentará  ao  auto, 
idemnado  tom  nesse  logar  ou  seu  termo,  bena  moveis,  e 
o  o  que  achar  pela  informação,  aesi  fará  a  penhora, 
»-a  primeiro  nos  bens  moTOÍs,  que  nos  de  raiz. 
08  moTOistArem  taes,  que  llie  pareça,  quenSo  butsnl^ 
oondomnaç{U>,  fará  logo  penhorar  nos  bons  de  raiz  em 
larte,  quelhe  pareça,  que  razoadamente  bastará  parai 
mação,  em  maneira,  que  nSo  íaça  muis  ezecuç&o  noa 
oveis,  nem  de  ,raíz  do  oondemnado,  que  quantos  ncoa- 
«  poBsão  bastar  para  a  oondemoaçau  ou  dívida,  porque 
irado,  posto  que  a  divida  seja  nossa, 
que  o  contrario  maliciosamente  6zer,  pague  á  parle 
perda  e  damno,que  receber  e  mais  aer-lhe-ha  estranhado, 
'Ar  direito, 
si  a  penhora  fOr  feita  pelo  porteiro  sómento  sem  e«- 
no  oaso  que  a  pôde  &zer,  o  mesmo  porteiro  se  infonnari 
uneiraqne  dito  é,e  dar&suafé  aoeBCTÍV&o,quoosprégOe8 
'  de  cBcrever,  da  diligencia  que  íez  para  saber  se  tinha 
Icmnado  bens  moveis,  em  modo  que  onde  se  moBtnr 
condemnado  tinha  moveis,  sempre  aelles  se  faça  pri- 
ixeoução,  que  nos  de  raiz. 

E  poeto  que  depois  o  oondemnado  queira  provar,  qoeio 
da  penhora  tinha  bens  moveis  bastantes  para  a  condecQ- 
nílo  se  desfará  por  isso  a  exeontjfto. 
m,  provando-se  que  o  ofíloial,  que  a  diligencia  fez  eobte 
imóveis,  se  houve  nisso  maliciosamente,  a  execuçAo  u 
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iaeSàrá,  e  se  &rà  outra  de  novo,  e  o  official  será  punido  segundo 
iâ  malicia,  em  que  fôr  achado,  e  por  seus  bens  faça  o  julgador 
jstisfazer  ás  partes  todo  o  damno,  que  por  isso  tiverem 
•recebido. 

11.  E  nos  casos  acima  ditos,  onde  o  official  tomar  os  pe- 
r^nhoreS}  si  poder  achar  um  cousa  movei,  que  valha  a  quantia 

'da  condemnaçfto,  em  ella  somente  &ça  a  ezecuçfto,  e  assi  o 
iiça  nos  bens  de  raiz. 
i  £  posto  que  o  condemado  queira  fazer  dos  bens  de  raiz 
r  moreis,  para  somente  andarem  em  prégfto  os  dias,  que  os  moveis 
.^haviflo  de  andar,  e  lhe  nfto  sejfto  tomados  os  moveis,  nto 
I  será  a  isso  recebido,  salvo  si  a  parte  que  requer  a  execuQfto 
l  for  disso  contente. 

12.  E  em  qualquer  caso,  onde  se  houver  de  fsaer  penhora 
/  nos  bens  moveis,  si  o  condemnado  fôr  escudeiro,  cavalleiro  ou 
:  fidalgo,  ou  dahipara  cima,  ou  nosso  desembargador,  ou  mulher 

de  cada  um  dos  sobreditos,  ou  mulher  fidalga,  e  o  official  achar 
'  fira  da  casa  alguns  bens  moveis  seus,  em  que  possa  fazer 
<  penhora,  que  abastem  á  quantia,  faça  a  ponhora  e  exoouQ&o 

nelles,  e  nflo  nos  que  estiverem  dentro  em  casa. 
E  nflo  achando  fora  da  casa  bens  moveis,  ou  os  que  achar 

não  bastarem  para  pagamento  da  divida,  peça  de  fora  penhor 
j  ao  senhor  da  casa,  ou  aos  que  ahi  achar,  e  se  lh'o  nflo  quizerem 
'  logo  dar,  entre  dentro  em  casa,  e  faça  penhora  nos  bens  que 

alii  achar,  como  deve»] 
j      S  o  official  que  fizer  a  execuçfto  que  isto  nflo  guardar,  será 

castigado  pelo  julgador,    segundo  f5r  a  qualidade  da  pessoa 

que  penhorar,  e  mais  a  pessoa  penhorada  lhe  poderá  demandar 

a  injaria,  e  lhe  será  julgada,  segundo  a  qualidade  de  sua  peasoa 

e  do  excesso  que  o  official  nisto  tiver  feito^ 

13.  E  si  algum  devedor,  depois  de  ser  condemnado  om  al- 
guma quantidade  de  dinheiro,  pflo,  vinho,  ou  outra  similhante 
oouaa,  que  se  costuma  contar,  pesar  ou  medir,  alhear  seus  bens 
em  prejuízo  do  vencedor,  por  nelles  se  nflo  fazer  execugflo,  seja 
preso,  e  o  nfto  soltem  até  cumpridamente  satisfazer  ao  vencedor^ 
aem  poder  fazer  cessflo. 
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E  sendo  casado^  e  tendo  bens  moYeis  e  de  raiz,  eporse&ier 
execução  da  sentença,  que  contra  elle  for  dada  nos  bens  de 
raiz,  alhear  os  moveis  depois  de  ser  condemnado,  por  prejudicar 
á  sua  mulher,  scya  preso,  e  nfto  o  soltem  até  que  traga  os  bsDS 
moyeis  que  emalheou  para  se  nelles  fazer  exeouçfto,  de  manara 
que  a  mulher  nfto  seja  damnificada  nos  bens  de  raiz,  pda 
emalheaçfto  que  o  marido  fez  nos  bens  moveis. 

14.  E  si  o  que  fôr  condemnado  em  alguma  quantidade,  por 
que  deva  ser  penhorado,  e  no  dia  em  que  fôr  requerido  com  % 
sentença,  que  pague,  ou  dô  penhores,  os  nfto  qnizer  dar,  tendo-os, 
ou  se  provar  que  os  escondeu  por  Ih' os  nfto  acharem,  ou  os  deo 
taes,  de  que  a  parte  vencedora,  ou  o  executor  se  nfto  contentou, 
por  nfto  serem  de  tanta  valia,  como  a  condemnaçfto,  e  depois 
sendo  vendidos,  se  nfto  achar  por  elles  a  dita  valia,  mandamoi 
que  o  dito  condemnado  seja  outra  vez  penhorado  em  tantos 
bens  que  bastem,  som  mais  ser  requerido  para  a  dita  penhora, 
nem  arrematação. 

E  estes  penhores,  que  assi  novamente  tomarem,  andaráo 
em  prégfto  os  dias  nesta  ordenaçfto  ordenados,  e  pagará  o  con- 
demnado ao  vencedor  todas  as  custas  peasoaes  que  fizer  desde  o 
tempo  que  ee  acabou  a  arremataçfto  dos  primeiros  penhores, 
que  lhe  fôrfto  tomados,  quo  nfto  abastaráO,  até  realmente  o 
vencedor  ser  pago  de  tudo  o  que  lhe  ó  devido  por  a  dita  sentença, 
quer  o  vencedor  seja  diligente  em  requerer  seu  pagameotO; 
quer  nfto. 

E  sendo  a  parte  vencedora,  ou  o  executor  ao  tempo  da  pri- 
meira penhora  contente  dos  bens,  que  lhe  sfto  dados,  o  venoedor 
nfto  levará  custas  de  pessoa  do  tempo,  em  que  se  assim  fizer  a 
segunda  execúçfto. 

SECÇÃO   UI 

JExecução  nas  acçdes  reaes 

Ord.  Uv.  8  tlt.  SB  §  1& :  E  quaudo  a  sentença,  de  qae 
ae  requer  execúçfto,  fôr  porque  algum  seja  condemnado  por 
auçfto  real  ou  pessoal,  que  entregue  cousa  certa  ao  vencedor, 
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asaignar-lhe-ha  o  juiz  da  ozecuçSU)   termo  de  10  dias,  a  que  a 
entregue,  si  ahi  fòr  achado. 

£  ofto  sendo  ahi  achado,  será  citado  para  lhe  assignarem  o 
dito  termo  á  sua  repelia,  si  nflo  acudir  &  citaçflo. 

O  qual  termo  passado^  si  a  nfto  entregar,  se  tirará  logo  em 
efFeito  de  poder  da  parte  condemnada,  sem  m  ais  para  isso  ser 
citada,  e  será  entregue  ao  yoncedor. 

E  dizendo  o  condemnado,  q\ie  tem  embargos  á  sentença,  ou 
á  execuçfto  delia,  o  vencedor  dará  fiança  á  tal  cousa,  e  a  todas 
perdas  e  damnos,  como  acima  dissemos,  quando  a  condemnaçfto 
é  de  quantidade. 

E  sendo  a  cousa  de  raiz,  dará  fiança  aos  fructos  delia  somente. 
£  n&o  dando  a  dita  fiança,  o  executor  mandará  sequestrar  as 
cousas,  em  que  fôr  feita  condemnação,  em  poder  de  pessoa  se- 
gura e  abonada,  e  pôr  em  arrecadaçfto  os  íructos,  si  forem  bens 
de  raiz. 

E  emquanto  se  assim  não  fizer  a  penhora,  ou  sequestro,  a 
parte  condemnada  nfto  será  ouvida  com  embargos  ou  suspei- 
qZes  de  qualquer  qualidade  que  sejflo,  com  que  venha  a  im- 
pedir a  execuçfto. 

Porém,  feita  a  dita  penhora,  ou  sequestro,  poderá  vir  com  os 
embargos  que  tiver,  apreaentando-os  perante  o  juiz  da  execuçfto 
dentro  de  seis  dias,  do  dia  da  penhora,  ou  sequestro,  e  se  pro- 
cederá sobre  os  embargos  na  íórma  que  acima  dissemos  das 
ontras  execuçOes. 

16.  E  si  esse  condemnado  maliciosamente  deixou  de  possuir 
a  cousa  julgada,  por  se  nfto  fazer  em  ella  execuçfto,  depois  da 
lide  com  elle  contestada  em  diante,  far-se-ha  execuçfto  em  ella, 
6Í  achada  fòr  em  poder  de  aqucUe,  em  que  foi  alheada,  sem  ser 
com  elle  outro  processo  ordemnado,  si  foi  sabedor,  como  a  dita 
cousa  era  litigiosa  ao  tempo  que  ioi  traspassada  nelle,  ou  si  teve 
justa  razfto  de  o  saber. 

Porém,  si  o  vencedor  quizer  somente  a  verdadeira  valia  delia, 
A  qual  nfto  foi  estimada  na  sentença,  o  julgador  taxará  a  valia 
delia  com  conselho  de  pessoas,  que  tenhfto  disso  bom  conheci- 
mento, e  poderá  o  vence.lor  jurar  aos  Sintos  Evangelhos  sobre 
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a  yalia  delia  até  á  dita  tazação,  e  mais  nfto,  e  segundo  eeu  jara- 
mento  será  o  róo  oondemnado. 

E  si  o  vencedor  quizer  haver,  nfto  somente  a  verdadeira  esli- 
mação  da  cousa,  mas  segundo  a  affeiçfto  que  a  ella  havia,  em 
tal  caso  jurará  elle  sobre  a  dita  afieição,  e  depois  do  dito  jura- 
mento pôde  o  juiz  taxal>a,  e  segundo  a  dita  taxaçfto  asai  cod- 
demnará  ao  róo,  e  fará  execução  em  seus  bens,  sem  outra  citaçflo 
da  parte. 

E  nao  sendo  ao  condemaado  achados  bens  desembargado?, 
por  que  se  façii  a  ezocuçfto  em  tudo  o  em  que  assi  fòr  con- 
demnado,  seja  preso,  e  nao  solto,  nem  possa  fazer  cesèfto,  até 
que  tudo  entregue  livremente,  para  se  fazer  execução  desem- 
bargadamentc. 

E  no  caso  em  que  a  coasa  vem  já  na  sentença  estimada, 
cumprirá  o  juiz,  e  executará  a  dita  sentença  na  estimaç&o,  sem 
outro  junmento  e  taxaçfto,  nem  condemnaçao  de  interesse. 

BBCÇÃO    IV 

Tempo  para  os  ojfficiaes  fazerem  a  penhora 

Ord.  liv.  8  tit.  80  §  20.  Mandamos  que  nenhum  ofi- 
cial leve  dinheiro  ás  partes,  por  as  penhoras  que  houverem 
de  fazer  por[mandado  dos  julgadores,  sem  primeiro  as  terem 
feitas. 

E  sendo  cada  um  requerido,  que  as  faça,  e  nSo  as  dando 
feitas  dentro  de  5  dias,  depois  de  assim  ser  requerido,  o 
juiz  da  execução  o  suspenderá  até  nossa  merco,  constando-lhe 
por  duas  testimunhis,  que  algum  dos  ditos  officiaes  foi  re- 
querido pela  parte,  e  a  penhora  se  náo  fez  dentro  dos  5 
dias,  salvo  si  allogarem  taes  causas,  que  ao  julgador  pareça, 
que  08  deve  relevar  da  suspensão. 

E  os  ditos  officiaes  poderá^  aggravar  da  suspensão  que  lhes 
fôr  feita,  porém  nfto  serviráo  seus  officios  em  quanto  o  aggniTO 
se  não  acabar  de  determinar  finalmente. 

E  si  o  julgador,  que  conhecer  da  execução,  os  náo  suspender, 
a  parte  se  poderá  também  aggravar  disso  para  os   superiores. 
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21.  E  o8  officiaes,  a  que  foram  apresentados  man  lados  para 
&zereni  alguma  execug&o,  os  reoeboráo  logo,  sem  porem  nisso 
duvida. 

E  sendo  na  cidade  de  Lisboa,  nao  se  escusarás  com  dizerem, 
que  as  peasoas,  que  hfto  de  ser  executadas^  nao  sao  do  bairro  da 
sua  repartição. 

B  coQstando  ao  julgador  por  juramento  da  parte,  que  o 
alcaide  nao  quiz  aceitar  o  mandado  apresentando-}b'o,  o  sus^ 
penderá  logo  do  officío  até  nossa  merco. 

E  tanto  que  os  ditos  officiaes  receberem  os  mandados,  os 
eserivftes  de  seu  cargo  passaráô  certidfto  à  parte  do  dia,  e  hora 
em  que  lhe  forfto  dados^  para  se  saber  si  ó  feita  a  penhora,  e 
a  exeouçfto  dentr  o  dos  ditos  cinco  dias. 

22.  E  08  julgadores  a  que  pertencer,  terfto  muito  cuidado  de 
saber  si  se  fazem  as  ex  ecuçOes,  ainda  que  as  partes  a  que  toca  se 
nfto  queixem. 

E  achando  que  nfto  sfto  feitas  no  termo  acima  declaradoí 
sospenderáO  os  officiaes  por  cuja  culpa  se  nfto  fizerfto,  e  as 
fiurão  logo  aca  bar,  e  nas  residências,  que  se  tomarem  aos  ditos 
jalgadores,  se  perguntará  pelas  execuções  que  se  fazem,  e  por 
cuja  culpa  se  retardão,  e  sendo  por  falta  do  julgador,  a  que  se 
tomar  residência,  se  lhe  dará  em  culpa. 

SEOçAo  y 

Isenção  de  penhora 

Ord.  IIt.  S  tlt.  se  §  23.  Porém  nfto  se  penhoraráo  os 
fidalgos,  e  cavalleiros,  e  nossos  dcáembargadoros  nos  cayal- 
loB,  armas,  liyros,  vestidos  de  seus  corpoií>,  nem  as  mulheres 
dos  sobre-ditos,  nem  mulheres  fidalgas  nos  vestidos  de  seus 
corpos,  e  camas  de  suas  pessoas,  havendo  respeito  ao  que  a  cada 
um  é  necessário  para  seu  serviço,  e  uso,  conforme  a  qualidade 
de  suas  pessoas,  posto  que  outros  bens  nfto  tenhao. 

B  nos  mais  cavallos,  vestidos,  e  cousas  sobre-ditas,  que  lhes 
nfto  forem  necessárias,  se  fará  execução,  quando  ndo  tiverem 
oatroB  bens  moveis,  ou  de  raiz. 
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E  isto  86  n&o  entenda  nos  roubos^  e  malfeitorias^  porque  jpor 
taes  casos  serfto  penhorados,  e  constrangidos  até  que  paguem, 
assim  por  seus  bens,  posto  que  sejão  dos  sobreditos,  como  por 
prisão  de  suas  pessoas. 

24.  E  bem  assim,  nao  se  fará  penhora,  nem  ececucflo  por 
quaesquer  dividas,  posto  que  sejao  nossas,  nos  cavallos»  e  ar- 
mas dos  que  continuamente  costumflo  ter  armas,  e  cavallos  de 
estada  para  nosso  serviço,  nem  nos  bois  de  arado,  que  tiverem 
os  lavradores,  e  lhes  forem  necessários  para  lavrarem  as  terras 
e  herdades,  nem  nas  sementes,  que  tiverem,  e  lhes  fôrem 
necessárias  para  semear. 

Nem  nas  armas  <le  quaesquer  pessoas,  que  as  tiverem  por 
obrigação,  nem  de  outros,  que  as  tenhAo  para  nosso  serviço, 
nem  nas  armas,  espingardas,  e  bestas,  que  tiverem  os  espin- 
gardeiros,  e  besteiros  do  moute,  que  tiverem  nossos  privi- 
légios, mostrando  as  pessoas  contendas  neste  paragrapho,  outros 
seus  bens  moveis,  ou  de  raiz,  desembargados,  em  que  se  possa 
fazer  penhora,   e  execução. 

Porém,  si  os  sobreditos  tiverem  algumas  armas  tm  poder  de 
regoeiros,  armeiros,  adeis,  adelas,  ou  em  algum  logar  pan 
vender,  poder-se-ha  fazer  nel]as  execução,  como  nas  outras 
cousas. 

I.el  de  15  de  Xot.  de  1899  :    Art.    Se.   Nao  se 

admittirá  opposição,  nem  ao  pagamento  e  capital,  nem  á 
transferencia  destas  apólices  (da  divida  publica)  sinfto  no  ca»o 
de  ser  feita  pelo  próprio  possuidor. 

Av.  de  14  de  Set.  de  1848.  Quanto  à  penhora  e 
sequestros  em  apólices  de  fundos  públicos,  em  vista  do  artigo  36 

• 

da  lei  de  15  de  Novembro  do  1827,  declara,  que  depois  que  fo^ 
promulgada  esta  lei  nunca  entrou  em  duvida,  á  face  do  dito 
artigo,  que  as  apólices  nao  sfto  sujeitas  a  embargo  ou  penhora 
por  acçOes  ou  execuções  entre  particulares,  salvo  tendo  con- 
vindoog  possuidores ;  e  só  se  tem  pretendido  fraudar  esta  intelli- 
gencia  e  pratica  procurando-se  explicar  o  citado  artigo  como 
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Aubordinado  ao  artigo  35^  quando  afto  muite  distinotas  as  dis- 
posições de  am  e  outro  ;  á  vista  pois  da  leira  e  espirito  dos  re- 
feridos dous  artigos^  e  dos  privilégios  outorgados  a  taes  titules 
de  dividas,  que  até  estão  livres  do  imposto  das  heranças  e  lega- 
dos, prevaleoe  ainda  nas  execuções  fisoaes  a  mesma  immuni- 
dade  sobre  a  regra  das  compensações,  salvo  mostrando-se  que 
o  devedor  convertera  dolosamente  em  apólices  a  sua  fortuna 
para  fraudar  a  fazenda  publica,  illudindo  a  exeeuçUo. 

liei  de  99  de  OuC  de  189  9  :  Art.  1.  São  izentas 
de  penhoras  e  arrestos  as  pensões  uzufruidas  pelos  pensio- 
niâtas  do  monte-pio  geral  e  economia  (ios  servidores  do  estado, 
e  do  monte-pio  geral  estabelecido  u^esta  corte. 


SECÇÃO    VI 

Avaliação  dos  bens  penhorados 

Lei  de  !tO  de  ^un.  de  1.9 9  JL  §  5.  Item  :  porque 
n&o  soffro  a  bòa  razfto  da  justiça,  que  nas  arrematações  dos  bens 
dos  devedores  da  minha  real  fazenda  proceda  sempre  a  ava- 
liação do  justo  valor  delles  e  o  que  o  mesmo  se  n^o  observe  nas 
que  SC  fazem  à  instancia  de  credores  particulares  com  intole- 
rável prejuizo  delles  e  ainda  dos  mesmos  devedores  executados^ 
tendo  resultado  desta  diversa  pratica  ás  desordens  e  abusos  que 
ae  tôm  feito  notórios ;  ordeno,  que  o  cap.  177  das  ordenações 
da  fazenda  se  observe  geral  c  in  viola velmcntc,  quanto  &  necea- 
Aidade  das  avaliações  cm  todas  as  arrematações,  que  se  fizerem 
á  iostancia  dos  credores,  e  que  as  mesmas  avaliações  se  façfto 
indispensavelmente  publicas,  na  praça  antes  de  se  dar  prin- 
cipio aos  pregões. 

§  6.  Item  :  ordeno,  que  na  praça  se  nfto  admitt&o  lanços  de 
pessoas  desconhecidas,  sinfto  íôr,  ou  trazendo  oomsigo,  ou  dando 
na  praça  outras  de  que  htga  conhecimento,  que  com  elas  as- 
Bine  os  ditos  lanços,  ou  mostrando  procurações  legitimas  de 
oujo  estabelecimento  e  idoneidade  haja  cabal  noticia. 
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§  7.  Item:  ordeno  quo  ainda  depois  de  andarem  em  praça 
08  moveis  e  fazendas  os  dias  da  lei  e  do  util^  se  nJlo  possfto  ar- 
rematar em  quanto  os  lançadores  nfto  chegarem  aos  preços  daa 
ayaliaçOes  a  outros  maiores. 

§  8.  Item:  ordeno,  que,  para  avaliadores  escoUierá,  o  BeDado 
da  camará  em  cada  um  anno  das  pessoas  mais  praticas  periti» 
6  inteligentes  nos  ofícios  e  artifícios  a  que  os  moveis  perten- 
cerem, as  de  maior  verdade  e  mais  estabelecida  reputação,  as 
quaes  passará  provisOes  de  avaliadores  privativos  debaixo  da 
pena  de  nulidade  das  avaliações  feitas  por  outros,  que  nao 
sejSrO  os  nomeados  e  approvados  pelo  mesmo  senado. 

§  9.  Item :  ordeno  que  os  moveis  que  com  o  uso  e  com  oe 
transportes  se  deteriorao  e  se  arruinflo,  sejão  avaliados  depois 
de  se  acharem  recolhidos  nos  armazéns  do  depozito  publioo  no 
ultimo  cstadO;  cm  que  se  acharem  ao  tempo,  em  que  se  met&- 
rem  a  pregão,  c  que  os  preços  d  essas  avaliações  sejao  os  que  re- 
gulem na  praça  as  arrematações  que  dos  mesmos  moveis  se  fize- 
rem. 

§  10.  Item :  ordeno,  que  si  os  moveis  forem  d'aquellcs,  que 
tôm  valor  intrinsecO;  certo  e  permanente,  como  sejAo  peças  de 
ourO;  prata,  diamantes,  ou  outras  peças  de  estimação  conhe- 
cida, sejão  avaliadas  pelos  contrastes  e  ensaiadores,  que  tiver 
approvado  o  senado,  havendo  respeito  nas  avaliações  a  metade 
do  feitio  das  peças,  que  os  tiverem. 

§  11.  Item :  ordeno,  que  as  avaliações  dos  prédios  rústicos 
se  façao  na  forma  de  meu  alvará  de  Outubro  de  1773,  esco- 
lhendo para  elas  o  mesmo  senado  da  camará  12  fazendeiros  de 
honra,  verdade  e  consciência,  a  quem  passe  provisão  por  um 
anno  somente  de  avaliadores  privativos  da  cidade  e  5  legoas 
ao  redor  d'ela,  e  outros  tantos  para  as  avaliações  dos  prédios 
urbanos  com  distincção  dos  respectivos  officios  necessários  para 
a  construcçao  d'ellas,  procedendo  para  a  escolha  de  uns  e  outros 
as  informações  mais  exactas  e  rigorozas. 

E  não  poderá  o  mesmo  senado  reformar  as  ditas  provisões 
sem  novamente  se  informar  do  procedimento,  que  houverem 
tido  aqueles  avaliadores  no  tempo  das  primeiras. 
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12.  Item  :  porque  tem  mostrado  a  experiência  por  factos 
da  mais  incontestável  certeza  a  facilidade  com  que  sedeixárfto 
corromper  alguns  avaliadores  a  favor  das  partes,  que  tôm  in- 
teresse em  que  as  avaliações  se  façfto  por  mais  ou  por  menosi 
de  que  tem  resultado  intoleráveis  prejuizos  e  públicos  escan- 
dalos,  mando  que  o  ministro  mais  moderno  do  senado  inquira 
no  fim  de  cada  um  anno  devassamente  do  procedimento  que 
nelle  tiverfto  todos  os  sobreditos  avaliadores,  e  constando  por 
por  provas  legaos,  que  ellos  nfto  cumprirão  com  verdade  e 
inteireza  as  suas  obrigaçòes,  o  mesmo  ministro  os  pronunciará 
e  mandará  prender,  e  sendo  relator  da  devassa  em  pleno  senado, 
serão  castigados  com  a  pena  de  seis  mezes  de  cadôa  e  seis  annos 
de  degredo  para  Angola,  além  da  outra  já  declarada  no  refe- 
rido meu  alvará  de  14  de  Outubro  de  1773. 

Nas  mesmas  penas  incorreráõ  os  corruptores,  do  que  constar 
pela  dita  devassa  com  a  mesma  legalidade. 

AIt.  de  14  de  Oiit.  de  1998.  /krt  1.  Mando,  que 
o  arbitrio  dos  louvados  seja  precizamente  regulado  e  adstricto: 

Nas  terras  de  lavoura,  que  n&o  andarem  arrendadas  ao  nu- 
mero de  alqueires,  que  levarem  de  semeadura,  regulado  pelo 
preço  commun,  pelo  qual  nas  respectivas  terras  se  costuma 
avaliar  cada  alqueire  ou  moio  de  semeadura,  segundo  as  quali- 
dades dos  differentes  terrenos,  em  que  forem  situados^  ou  o 
maior  ou   menor  fundo  delles. 

Nos  casacs,  pelo  cumulo  de  20  annos  das  rendas,  em  que 
eostumarem  andar;  constituindo  este  o  preço  do  capital  de 
cada  um  delles,  sem  a  menor  alteração  ; 

Nas  quintas  de  vinhas  e  arvoredos  se  praticará  o  mesmo, 
andando  arrendadas,  e  fabricando-se  por  conta  de  seus  donos, 
pela  oomputaçfto  dos  íructos,  que  produzirão  nos  20  annos  pro« 
ximos  precedentes,  deduzindo-se  sempre  a  terça  parte,  que  no 
fabrico  delias  se  costuma  gastar ; 

Nos  olivaes  e  montados  se  praticará  o  mesmo  em  cada  um 
dos  dous  casos  acima  referidos. 

E  esta  forma  de  avaliação  se  nfto  poderá  alterar  nem  exceder 
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>lo8  louvados  it  respeito  de  nenhuma  das  partes  intereesadat; 
baixo  ili  pena  de  pagarem  pelos  seus  bens  o  dobro  doi 
cesBoa  ou  deminuiçOes,  que  arbitrarem  com  fraude  da  lo, 
mo  tem  snocedido  muitas  vezes ;  fazendo-se  liquidaçSeepan 
te  eãèito  por  outros  louvados  peritos  e  livres  de  suborno,  t 
iplicando-se  a  metade  de  seu  prodaoto  em  benefício  da  piro 
T,a,  e  a  outra  metade  para  as  despezae  do  coasclho  das  respo- 
ivas  terras,  onde  estes  casos  succederem. 


PréffSe* 

Ord.  Ut.  S  tit.  8tt  S  25.  E  mandamos  que  oe  bem 
oveis,  nao  andem  em  prág&o  maia  qne  8  dias  coatiauiH 
)  dia  da  pealiora  em  diante,  e  os  bens  de  raiz,  20  di», 
iD  coutando  os  domingos,'  nem  oa  dias  santos,  que  a  ígreji 
anda  guardar,  porque  nestes  se  níLo  dará  pregão,  salfo  » 
r  no  dia,  em  que  ae  bouver  de  fozer  a  arrematação  nos 
gares  onde  aos  domingos,  e  dias  santos  se  oostumSo  Sua 
I  arrematações,  por  então  se  ajuntar  neUes  mais  gente. 
26.  E  posto  qne  os  bens  moveis,  e  de  raiz  sejao  tomidoí 
ntamente,  por  parecer  que  os  moveis  nao  abastavao,  ujào 
go  mettidos  em  prégSo  nns  e  outros,  e  corrfto  os  prégM, 
:3Ím  doã  moveis,  como  dos  de  raiz,  e  acabados  os  S  di» 
remataráõ  os  moveis,  o  depois  dos  20  os  du  raiz,  e  em 
doa  03  S  diaa  os  moveis,  e  em  todos  oa  20  ob  de  nii 
idaráo  em  prégSo  pelas  praças,  e  legares  publiooa  da  cidade, 
1  villa,  onde  se  a  ezecuçOo,  e  arrematação  houver  de  iuer. 
E  o  tabelliíLo,  ou  esorivfto  será  presente  cada  dia  ao  prég:!^ 
16  o  porteiro  der  do  logar  maia  principal,  e  os  outros  pi^ 
tes  escreverá  o  porteiro,  que  os  der,  nos  autos  da  ezoeii{f«. 


—  673  — 
SEOdÃo  ym 

Arrematação  dos  bens 

Ord.  IIt.  3  tlt.  88  §  27.  E  passando  o  tormo  dos  pregoes, 
não  será  necessário  ser  o  condemnadD  mais  requerido,  para  dizer 

si  tem  embargos  á  arrematação,  porque  o  requerimonto,   que 

lhe  foi  feito,  que  pagasse,  ou  desse  penhores,  basta. 

MiS  passado  o  tempo  dos  pregões,  os  bens  em  que  fòr 
feiío  penhora,  se  arrematarão,  e  venderáO,  a  quem  por  elles 
mai*)  der. 

A  qual  arrematação  se  fará  sempre  por  mandado  do  jul- 
gador, que  mandou  fazer  a  penhora  e  exeeuçfto. 

E  fazendo-se  a  execução  eui  bens  de  raiz,  será  para  ella 
requerida  a  mulher  do  condemnado,  si  fôr  casado. 

28.  E  si  as  partes  condemnadas  quizerem  haver  os  pre- 
goai por  corridos,  e  que  lhes  esperem  os  dias  que  os  bens 
haviao  do  andar  em  pregão,  e  assignarem  termo  em  que  o 
aesim  digao,  e  o  que  requerer  a  execução  fôr  contente,  pode- 
lo-hão  fazer,  e  o  executor  mio  metterá  os  ditos  bens  em 
prégio. 

£  nao  pagindo  utó  o  derradeiro  dia  dos  em  que  havião  de 
ser  apregoados,  serão  vendidos  no  derradeiro  dia,  em  que  se 
aeabar  o  dito  termo,  andando  esse  dia  somente  em  prógão. 

A  qual  arrematação  se  fará  sem  mais  a  parte  ser  requerida» 

K  si  a  penhora  fôr  em  bens  de  raiz,  será  assignado  o  dito 
termo  pelo  condemnado,  e  por  sua  mulher,  si  fôr  casado. 

29  E  posto  que  nas  execuções,  e  arrematações  dos  bens  de 
raiz  senão  continuem  os  pregões  três  dias  junta  nento  um  apoz 
outro,  ou  até  cinco  dias  por  diversas  vezes;  e  nas  dos  bens 
moveis  até  dous  dias  somente  um  apoz  outro,  ou  três  inter- 
polados, mandamos  que  sejão  valiosas,  e  se  não  anuuUem  por 
eansa  dos  ditos  três  dias,  ou  cinco  dias  continues  somente  nos 
l>en8  de  raiz,  ou  dous,  ou  três  nos  bens  moveis,  que  pela 
dita- maneira  ficarão  por  continuar,  sendo  corridos  os  pregões 
todos  os  outros  dias,  não  havendo  outro  defeito  porque  con- 
forme a  direito  se  devão  annuUar. 


—  674  — 

30.  E  8Í  até  o  derradeiro  dia  dos  pregões  n&o  se  adiarquem 
lance  nos  bens,  em  que  se  &z  execuçfto,  ou  si  lançar  pouoo, 
6  o  vencedor  quizer  mais  lançar,  pode-lo-ha  fieizer,  ou  quem  por 
elle  requerer  a  execuçfto,  com  tanto  que  peça  licença  ao  jul- 
gador, que  a  manda  fazer,  o  qual  lho  dará  no  derradeiro  dia, 
si  yir  que  outrem  nfto  lança,  ou  que  lança  pouco,  e  que  elle 
quer  lançar  mais. 

SI.  Eem  todo  caso,  onde  se  fizer  penhora,  e  execução, sempre 
o  condemnado  pagará  as  custas,  assim  do  processo  da  execução, 
como  da  pessoa,  e  assim  pagará  ao  escriyfto^  porteiro,  e  pre- 
goeiro, tudo  o  que  lhes  fòr  contado. 

liei  de  SO  de  finn.  de  19  94  §  16.  Item:  pelo 
que  respeita  aos  leiloes,  mando,  que  findos  os  dias  da  lei  e 
do  estylo,  havendo  lanço  que  chegue  ao  preço  da  ayaliaçfto, 
ou  excedaj  o  ministro  que  presidir  na  praça,  se  informe  do 
lançador  se  tem  prompto  o  preço  do  seu  lanço ;  e  tendo-o* 
ordenará  ao  porteiro  lhe  entregue  o  ramo,  e  ao  escrivflo,  que 
lhe  lavre  o  termo  de  arrematação.  Immediatamenté  fará  entrar 
o  preço  delia  no  cofre  do  deposito  com  a  precisa  distiucçfto  e 
clareza  do  devedor,  a  que  pertence. 

Não  tendo  o  lançador  prompta  a  quantia  do  lanço,  dará  ahi 
mesmo  pessoa  capaz,  que  o  abone  por  três  dias ;  e  nfto  satisfii* 
zendo,  o  ministro  presidente  o  mandará  prender  á  sua  ordem, 
e  nfto  será  solto  sem  effectiva  entrega  do  preço  porque  arre. 
matou. 

!?•  Item :  ordeno,  que  pondo-se  em  praça  bens  da  terceira 
espécie,  quaes  sfto  as  acç5es  exigidas,  nunca  poesfto  ser  arre- 
matadas, si  nfto  pela  sua  liquida  e  verdadeira  importância. 
Foderfto,  porém,  os  credores  continuar  a  bòa  pratica  das  arre- 
matações de  real  por  real,  que  lhes  deixo  salvas  nesta  terceira 
espécie  de  bens. 

§  18.  Item :  ordeno,  que  estando  próximos  a  findar  oa 
dias  dos  pregoes,  e  nfto  havendo  quem  lance  o  preço  das  ava- 
liações, ou  outro  maior  ;  o  ministro  que  presidir,  faça  notificar 
o  devedor,  a  quem  pertencem  os  bens ;  para  que  nos  dias,  que 
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reBtao,  dô  a  ellee  lançador,  querendo^  e  findos  os  dias,  sem  dar 
quem  chegue  os  bens  ao  seu  justo  valor  o  mesmo  ministro 
ordenará  ao  escrivfto  passe  logo  certidão,  em  que  especificamente 
declare^  pelo  que  respeita  aos  bens  arrematados  que  andando 
em  praça jos  dias  da  lei,  e  do  estylo  os  bens  moveis  eimmoveis> 
ouaoçOes  em  que  é  exequente  N.  e  executado  N.  fòrao  avaliados 
em...  e  arrematados  em...  o  as  acçOes  na  sua  verdadeira  impor- 
tância... que  ficfto  no  cofre  do  deposito,  para  se  entregarem  por 
precatório  a  quem  legitimamente  pertencerem. 

£  pelo  que  respeita  aos  que  nao  íôrao  arrematados,  outra 
certidão,  om  que  declaro  com  a  mesma  especificação,  que 
andando  em  praça  pelos  dias  da  lei,  e  do  estylo  os  bens  moveis 
e  immoveiS;  ou  acções,  em  que  ó  exequente  N.  e  executado 
N.,  depois  de  serem  avaliados  na  quantia  de...  não  chegárfto 
na  praça  os  moveis  ou  immoveis,  ao  preço  das  suas  avaliaçOeâ, 
nem  as  acçOes  à  sua  verdadeira  quantia  de... 

As  quaes  certidões  depois  de  vôr  o  ministro  presidente  que 
estão  em  tuJo  coherentes,  as  remetterà  immediatamonte  ao 
juiz  da  execução  fechadas  em  carta  do  serviço.  O  qual  juiz 
ordenará  logo  ao  seu  escrivão  as  ajunte  aos  autos  da  execuçfto 
e  os  faça  conclusos,  e  dalii  por  dianto  procederá  na  íórma  e 
maneira  seguinte : 

§  13.  Item:  porque  a  experiência  tem  mostrado,  que  se  faz 
indispensável  nova  forma  de  assistência  e  presidência  naquelles 
leilões,  ordeno,  que  vfto  assistir  e  presidir  nelles  as  semanas  e 
cada  um  na  sua  os  ministros  criminaes  dos  bairros,  por  uma 
ordem  e  distribuição  que  ha  de  cstabelecer-lhes  o  regedor  dag 
justiças ;  permittindo  que  nos  casos  das  occupações  e  impedi- 
mentos daquelles  a  que  tocarem  as  presidências,  possflo  uns 
Bupprir  a  falta  dos  outros,  como  entre  si  ajustarem,  de  ma- 
neira que  nunca  falte  a  assistência  e  presidência  de  um  delles; 
declarando,  como  declaro,  nullas,  de  nenhum  efieito  as  arre- 
matações, que  sem  ella  se  fizerem ;  e  a  elles  ministros  respon- 
sáveis com  o  perdimento  dos  seus  officios  e  inhabilidade  para 
servirem  outros  pela  falta  da  mais  exacta  observância  desta,  e 
das  mais  providencias  acima  e  abaixo  ordenadas. 
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SEOfíXO   IX 

Adjudicação  dos  bens 

Eiei  de  KO  de  «iun.  de  1.994  §  tO.  Item :  o  juiz  da 
execução,  vendo  pelos  autos  que  o  preço  dos  bens  arrSmatadoe, 
constante  da  certidão  a  elles  junta^  basta  para  inteiro  paga- 
mento do  credor  exc:}uente  julgará  por  sua  sentença  a  execu- 
ção por  extincta :  mandando  que  o  exequente  requeira  preca- 
tório para  haver  do  depositário  publico  o  producto  dos  bens 
arrematados. 

Achando  que  ello  não  basta,  mandará  proseguir  a  cxecuç&o 
só  pelo  resto,  tendo  o  devedor  mais  bens  de  alguma  das  três 
espécies,  por  ondo  possa  have-lo.  Porém  não  os  tendo,  nem  os 
mostrando  o  credor  exequente,  ou  que  o  executado  os  occulta 
com  dolo  ou  malicia,  mandará  nos  autos,  que  não  prosiga  maiB 
na  execução. 

§  20.  Item  :  porque  no  outro  caso  de  não  ter  havido  na 
praça  quem  subisse  os  bens  aos  preços  das  avaliaçOeS;  é  mais 
útil  uos  credores  e  devedores ;  mais  coherente  ás  regras  da 
razão  e  da  justiça  que  elles  se  adjudiquem  aos  mesmos  credores 
exequentes  com  alguma  commodidade,  que  compense  a  coacçflO; 
que  80  lhes  faz  na  compra  delles;  depois  do  observada  toda 
aquella  proporção  que  pedem  a  qualidade,  estado  e  naturesa 
dos  bens  :  ordeno,  emquanto  aos  moveis,  o  seguinte : 

§  21.  Si  os  moveis  forem  daquelles  que  com  o  uso  se  dete- 
riorão  e  arruinarão :  mando  que  o  juiz  da  execução  os  adjudiqae 
ao  exequente  com  o  abatimento  da  quarta  parte  menos  da 
avaliação  que  tiverem,  tendo  sido  feita  na  forma  que  deixo 
ordenado  no  §  9  desta  lei. 

§  22.  Item:  mando,  que  si  os  moveis  tiverem  valor  intnn- 
seco,  certo  e  permanente  oomo  são  peças  de  ourO|  prata,  dia- 
mantes, ou  outras  pedras  de  estimação  conhecida,  sendo  ara- 
liados  na  forma  que  tenho  ordenado  no  §  10,  se  adjudiquem 
pelo  seu  valor  intrínseco,  sem  carga  alguma  de  feitios.  Sendo, 
poróm,  peças  que  os  não  tenhão,  ou  se  aohem  guarnecidas  de 
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peJraa  preciosaS;  Be  adjudiquem  pela  quantia  das  avaliações 
com  o  abatimento  de  10  por  cento  do  seu  justo  yalor ;  e  sendo 
bastantes  as  adjudicações  dos  moveis  nas  ref^das  quantias 
para  inteiro  pagamento  do  credor ;  julgará  o  juiz  a  execuçfto 
extincta ;  sendo,  porém  necessário  passar  aos  immoveis,  obser- 
vará o  seguinte : 

23.  Ordeno,  que  nos  casos  de  se  achar  que  os  bens  immoveis 
pelas  snas  avaliações  chegflopara  pagamento  da  divida,  e  no  de 
nao  ter  outros  alguns  o  devedor  executado  se  adjudiquem  em 
pagamento  ao  credor  exequente  na  mesma  quantia,  em  que 
íOrem  avaliados  sem  abatimento  algum  havendo  ojuizdaexe- 
cuçfto  a  divida  por  extincta. 

Si,  poróm;0  executado  tiver  mais  bens  se  adjudicaráõ  aquelles 
ao  exequente  por  menos  a  quinta  parte  do  justo  valor  delles  ; 
e  poderá  haver  o  resto  pelos  outros  bens  na  corrente  quantia, 
sem  mais  abatimento. 

24.  Item :  ordeno,  quê  se  os  bens  valessem  o  dobro,  tres- 
dobro,  ou  mais  ainda  do  que  a  divida  ;  como  por  exemplo,  se  a 
divida  for  de  oinco,  e  os  bens  valerem  dez,  quinze  ou  ainda  mais 
o  juiz  da  execução  mandará  avaliar  o»  annuaes  rendimentos  dos 
ditos  bens  pelos  respectivos  avaliadores  que  o  senado  da  ca- 
mará tivor  approvado  e  por  uma  sentença  os  adjudicará  ao 
credor  pelos  annos  que  bastarem  para  inteiro  pagamento  da 
divida  ;  e  findos  elles,  entrará  o  senhor  dos  ditos  bens  pela 
mesma  sentença  na  posso  e  fruição  dos  seus  rendimentos.  Tanto 
advertido  o  mesmo  juiz  da  execução  que  depois  do  ter  i)recedido 
aquella  efiectiva  adjudicação,  fica  imputável  na  divida  do  credor 
o  que  deixar  de  cobrar  por  sua  culpa,  ommissSlo  ou  negligencia. 

25.  Item:  que  para  o  referido  se  observar  impreterivelmente 
sejao  sempre  segundo  as  doutrinas  que  nestes  termos  sustentao 
esta  forma  de  pagamento  ;  e  reprovadas  e  proscriptas  no  íôro  as 
contrarias,  que  ainda  nos  mesmos  termos  nSo  soffrem  que  o 
pagamento  se  faça  por  partes  para  que  mais  por  ellas  nao  possa 
julgar-se. 

26.  Item  :  ordeno,  que  se  os  bens  valerem  até  uma  quinta 
parte  mais  do  que  a  divida,  como  por  exemplo,  se  a  divida  fòr 
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<le  doze,  e  os  bens  valorem  quinze;  ojaiz  daexecuQfto  os  adju- 
diquem  ao  credor  exequente  sem  obrigaç&o  de  repor  o  excetf  o 
havendo  a  execução  por  finda. 

27.  Item :  succedendo  não  bastarem  as  duaa  espécies  de  bens 
acima  referidas  para  pagamento  das  dividas ;  ou  não  tendo  o 
o  devedor  outras  mais  que  os  da  terceira,  quaes  sfto  as  acçOes 
activas  sendo  exigíveis  si  o  que  tiver  nellas  for  correspondente 
a  quantia  da  divida  porque  sa  executa,  ordeno  que  o  juiz  da 
execuçfto  as  adjudique  na  sua  liquida  e  verdadeira  importância 
4^0  credor  exequente;  e  haverá  com  ellas  a  execuçfto  por 
-extincta. 

28.  Item :  ordeno  que  se  o  que  tiver  o  devedor  em  acçta 
excede  a  importância  da  divida  se  adjudiquem  na  sua  mesma 
quantia  aquellas  gómente  que  bastarem  para  o  pretendido  paga- 
mento ;  abatendo-se  só  nelle  as  despezas  da  execuçfto  depois  de 
liquidadas  nos  autos  pelo  contador  do  juizo.  E  poderá  o  credor 
haver  estas  despezas  assim  liquidadas  e  contadas  pelas  acçOes 
na  sua  concorrente  quantia. 

29.  Item  :  mando»  que  se  o  credor  tiver  arrematada  as  acçOes 
real  por  real,  como  lhe  fica  permittido  no  §  17  desta  lei  impute 
o  juiz  da  execução  no  pagamento,  nfto  só  o  que  legalmente 
constar,  que  elle  cobrou,  mas  também  tudo  quanto  deixou  de 
cobrar  por  sua  ommissfto  ou  negligencia. 

I.el  de  e  de  Mot.  de  1895:  \rt.  1  §  11.  Naexooo- 
çfto  da  acçfto  hypothecaria  instituída  pela  lei  n.  1237  de  21 
dô  Setembro  de  1861,  serão  observadas  as  seguintes  disposições: 

1.^  Não  havendo  nos  estatutos  das  companhias  um  preço  pre- 
visto para  o  caso  de  adjudicação,  esta  será  regulada  pelo  valor 
do  immovel,  que  sérvio  do  base  ao  empréstimo  com  abatimeoto 
da  õ.*  parte. 

Em  todo  o  caso  a  adjudicação  não  será  decretada  sinão depois 
de  sujeito  um  ou  outro  preço  á  hasta  publica,  e  não  havendo 
lançador,  ou  não  sendo  remida  a  execução  na  forma  do  artigo 
546  do  regul.  n.  737  de  25  de  Novembro  de  1850. 


-  679  - 

2.*  O  prazo  dosignado  no  artigo  1  da  lei  n.  1695  de  15  de  Se- 
tembro de  1869  para  as  propostas  esoriptas  nas  praças  judioiaes 
dos  escrayos;  fica  reduzida  ao  fixado  nas  leis  do  processo  para 
a  arrematação  dos  immoveis. 

3.^  O  licitante,  que  se  propuzer  a  arrematar  englobadamente 
OB  immoveis,  escravos  e  demais  accessorios  conjuntamente  hy- 
pothecados^  será  preferido  desde  que  ofierecer  preço  igual  & 
somina  dos  maiores  lanços. 

SBOÇÂO  X 

Concurso  de  preferencia 

Mjel  de  SO  de  díua.  de  1974:  §  80.  Item:  porque  6 
necessário  estabelecer  certas  regras  e  principios  para  a  decisfto 
das  preferencias  no  concurso  ou  labyrintho  dos  credores! 
tira-las  da  obscuridade  e  confusão  com  que  ainda  se  tratao  no 
foro;  e  fixar  sobre  ellas  a  jurisprudência:  ampliando  a  minha 
lei  de  22  de  Dezembro  de  1761,  tit.  3§  13,  pelo  que  respeita 
somente  as  execuçOes  dos  particulares ;  ordeno  se  observe  o 
seguinte : 

§  31.  Estabeleço,  como  primeira  regra  decisiva  no  concurso 
das  preferencias,  a  prioridade  das  hypothecas,  ou  ellas  sejflo 
gemes,  tácitas,  ou  especiaes,  sendo  contrahidas  por  escripturas 
publicas ;  em  forma  que  si  os  credores  ainda  tendo  fiadores  si 
habilitarem  todos  com  hypothecas  geraes  preferiráO  os  que 
fòrao  primeiro  nas  datas  das  escripturas  delias ;  si  todas  as 
hypothecas  forem  especiaes,  e  em  diversos  bens  preferirá  cada 
um  dos  credores  nos  respectivos  bens,  que  lhes  fòrao  especial- 
mente hypothecados  ou  dados  em  penhor ;  si  as  hypothecas  es- 
p^ciaes  forem  contrahidas  a  respeito  dos  mesmos  bens,<  preferirá 
o  credor  que  tivor  por  si  a  prioridade  da  hypotheca. 

§  B2.  No  concurso  da  hypotheca  geral  anterior  com  a  espe- 
cial posterior;  si  os  bens  do  devedor  nfto  bastarem,  entrando  os 
posteriormente  adquiridos  para  pagamento  dos  credores  prefe- 
rirá  o  que  foi  primeiro  na  hypotheca  gerah 
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No  concursO;  porém,  da  hypotheca  especial  anterior  com  a 
geral  posterior  será  graduado  em  primeiro  Iog'ar  nos  bens  es- 
pecial ui  ente  hypothecados  o  credor,  que  foi  primeiro  na  liypo- 
theca  especial ;  e  no  resto  delia,  havendo-o,  e  nos  mais  bemi; 
ainda  adquiridos  depois  preferiràO  es  da  hypotheca  geral  pela 
prioridade  das  suas  datas. 

Não  havendo  outros  bens  que  nfto  sejao  os  especialmente 
hypothecados,  ordena  que  se  preâra  sempre  o  credor  de  hypo- 
theca especial,  e  que  só  no  resto  delia  possão  entrar  as  daa 
hypothecas  geraes,  pela  prioridade  das  suas  datas. 

§  33.  Item  :  por  evitar  as  duvidai  que  seppssílo  excitar  a 
respeito  das  pessoas  que  dão  a  mesma  força  aos  seus  escriptos 
particulares  que  tôm  por  direitos  as  escripturas  publicai,  or- 
deno que  esse  privilegio  se  entenda  somente  para  a  prova  das 
das  dividas  pessoaes,  e  não  para  que  possão  por  esses  mesmos 
escriptos  particulares  contrahir  hypothecas  que  de  sua  natu- 
reza pedem  públicos  instrumentos ;  mas  que  tenhão  somente 
a  força  delias  para  o  dito  cffcito  quando  forem  legalisadas  com 
trez  testamentos  de  inteira  fé  e  conhecida  probidade,  que  os 
assignem  com  as  mesmas  pessoas  devedoras,  e  reconhecidas 
por  tabelliães  públicos  que  os  vejão  escrever. 

§  34.  Exceptuo  da  regra  geral;  que  acima  deixo  estabele- 
cida :  em  primeiro  logar  o  credor  que  concorrer  com  os  mate- 
teriaes  ou  o  dinheiro  para  a  reedificação  reparação  ou  con8trQC(;io  [ 
de  edifícios  para  que  a  respeito  das  bemfeitorias  seja  nellas 
primeiro  graduado  que  outro  qualquer  credor  a  quem  o  solo  ou 
edifício  antigo  tenha  sido  geral  ou  especialmente  hypothecados. 

§  35.  Exceptuo  em  segundo  logar  no  mesmo  espirito  o 
credor,  que  concorrer  com  os  materiaos  ou  com  dinheiro  para 
se  refazer  a  náo,  navio,  ou  outra  qualquer  embarcação  para  que 
em  concurso  prefira  ao  credor  hypotheoario  mais  antigo,  o  qual 
tanto  neste,  como  no  caso  acima  exceptuado,  deve  ceder  ao 
outro  credor,  que  com  os  seus  materiaes  e  dinheiros  restituio,  e 
fez  salva  a  causa  da  hypotheca. 

§  36.  Exceptuo  em  terceiro  logar  o  credor  que  concorrer 
com  os  seus  dinheiros  para  se  romper,   e   reduzir  a  cultura 
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qualquer  paril;  ou  terra  inculta  para  que  a  respeito  das  besn- 
&itorias^  seja  primeiro  graduado  que  outro  qualquer  credor, 
por  mais  antigo  e  privilegiado  que  seja. 

§  37.  Exceptuo  em  quarto  logar  o  credor,  que  emprestar  o 
seu  dinheiro  para  a  compra  de  qualquer  fazenda ;  para  que 
constando  da  mesma  escriptura  do  empréstimo  que  elle  se  fez 
com  esse  destino;  e  verificando-se  a  compra  posterior,  prefira 
o  credor  a  respeito  somente  das  fazendas  compradas  a  ontro 
qualquer  credor,  posto  que  tenha  hypotheca  geral  ou  especial' 

§  38.  Exceptuo  em  quinto  logar  os  senhores  dos  prédios 
nisticos  ou  urbanos,  e  os  senhores  directos,  quando  concorrem, 
para  hayerem  rendeiros,  inquilinos  ou  emphytentas,  as  pensões, 
alugueres  e  foros  para  preferirem  neste  caso  pela  sua  tacita  e 
legal  hypotheca  a  outros  credores  posto  a  teiihão  geral,  ou 
especial  mais  antiga. 

§  39.  Exceptuo  em  sexto  logar  os  credores  dos  fretes  para 
preferirem  a  respeito  das  fazendas,  que  fizerAo  a  carga  da  em- 
Wcaçao,  a  outra  qualquer  hypotheca  geral  ou  especial. 

§  40.  Exceptuo  em  sétimo  logar  o  dote  quando  consistir  cm 
&zeadas,  e  se  der  estimado  ao  marido,  para  preferir  a  respeito 
delle  á  mulher  a  outros  quaesquor  credores  anteriores  ou  pos- 
teriores do  mesmo  marido  posto  que  sejão  geral  ou  especial- 
mente hypothecarios. 

'^  §  41.  Item:  exceptuo  todos  op  mais  casos  que  por  força  da 
identidade  da  razão  se  acharem  oomprehcndidos  dentro  no 
espirito  dos  acima  exceptuados,  segundo  as  regras  estabelecidas, 
para  assim  se  julgar  na  minha  lei  de  18  de  Agosto  do  1769 
no  §11. 

§  42.  Estabeleço  como  segunda  regia  subsidiaria,  depois  das 
liypotheses,  a  da  prioridade  das  datas  das  dividas  sendo  con- 
trahidas  por  escripturas  publicas  ou  por  escriptos  particulares 
de  pessoas  que  lhes  dfto  neste  caso  a  mesma  força :  em  que 
outrosim  mando  se  comprehendão  os  escriptos  particulares  dos 
homens  de  negócios  no  que  respeita  somente  ao  seu  com- 
mercio. 


§  43.  Exclao  porém  inteiramODte  do  coúeurao  das  prafo-i 
renoias,  em  primeiro  logar  ae  dividas  oontrahidas  por  e^i 
oriptoa  simplesmente  particulares,  e  em  segoado  logu  m^ 
aenteoças  de  preceito  havidas  por  ooafíãSOes  dos  dcvedonft 
commans,  ainda  que  os  credores  prorem  aliunde  a  Terda4ei 
daa  dividfls  :  e  ordeno,  quem  em  um  e  outro  caso  aoband»«i 
es  oredorea  habilitados  com  sentenças  aejfto  pagos  por  na 
rateio  regulado  pelaa  quantias  dos  créditos. 

§  41.  Exceptuo  Bõmente  o  oaao  das  seatonças  havidas  ea 
jtiizo  coatoooioao  com  plena  díscusaflo,  e  disputa  sobre  a 
verdade  das  dividas ;  nfto  bastando  para  dar  a  prefereneia, 
que  as  dividas  sejfto  pedidas  por  libello,  e  que  eobre  oa  artigv 
delle  haja  produoçílo  de  teaiemnhaa,  quando  f6rem  confesssdH 
pelos  réOB,  porqne  aõ  poderfto  dar  a  dita  preferencia  aa  sen- 
tenças preferidas  em  oaueaa  ordinárias  controvertidas  entre  it 
partes  noa  termoa  estabelecidos  peias  minhas  leis  para  u 
oauaas  da  dita  natureza. 

Lei  de  S4  de  S(et.  de  1S«4:  Art.  1.  Neio  ha  octna 
bypotheuas  síoflo  as  que  esta  lei  estabelece. 

Art.  5  §  2.  GontinuSo  em  vigor  as  preferencias  estabeleddn 
pela  legielaçilo  actual,  tanto  a  respeito  dos  bens  moveis,  semo- 
Teutes  e  immoveÍH  dUo  bypotfaecados,  como  a  respeito  do  preça 
doB  immoveia  bjpothecadoa  depois  de  pagas  as  dividas  hfp»- 
theoariaa  (*). 

CAPiTCLO  n 

Emiargos  na  execuçSo 

bEOçXO    I 

embargos  de  terceiro 
1.  Ut.  3  tu.  $tt  §  19 :  E  vindo  alguma  pesBoa  a  em- 
alguma  couaa,  ern  que  se  peça  a  execução,  asei  morei, 

ire  o  rtgitóen  bypothecario  eonvÉm  vêr  tod*.  a  lei  de  21  de  Se- 
le 1861,  e  o  respectivo  regutameato  de  26  de  Abril  de  1865. 
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tomo  de  raiz,  por  dizer  que  a  dita  oousa  pertence  a  elle^  e  qae 
iflo  foi  ouvido  sobre  ella,  e  que  portanto  nio  dove  ser  entregue 
ao  yencedor,  ou  allegar  outro  qualquer  embargo  a  se  dar  a 
lenten^  á  execuç&O;  em  tal  caso  cjandamos  que  a  execução  se 
f^a  no  condemnado. 

E  sendo  tal  a  razfto  do  embargo  com  que  o  terceiro  embar- 
gante Tem,  que  por  direito  lhe  deva  sor  recebida,  o  vencedor 
ixtk  fiança  &  oousa,  de  que  se  pede  a  exeouçfto,  e  lhe  serA 
^tregue,  e  nfto  a  dando,  será  posta  em  poder  de  um  terceiro, 
ató  finalmente  se  determinar  sobre  os  embargos. 

E  vindo  algum  terceiro  com  embargos,  dizendo  ser  possuidor 
doB  bens  em  que  se  &z  a  exeouçfto,  si  o  condemnado  nfto  der 
logo  outros  penhores  liyres  e  desembargados,  será  preso  até 
06  dar. 

18.  E  si  a  execuQfto  se  retardar  com  embargos,  com  que  a 
parte  condemnada  venha,  ou  por  sua  causa  se  nfto  acabar  dentro 
«m  três  mezes,  o  condemnado  sorá  logo  preso  conforme  a  quali- 
dade de  sua  pessoa,  e  nfto  será  solto  até  à  exeouç&o  com  effeito 
^r  finda;  salvo  constando  ao  juiz  que  se  nao  acabou  dentro  dos 
três  mezes;  por  causa  e  culpa  do  vencedor. 

Porém  a  parte,  que  por  a  tal  causa  fòr  presa,  poderá  aggra- 
Tar  por  petição,  ou  instrumento^  si  lhe  parecer,  e  nfto  lhe  será 
recebida  appellaçáú  neste  caso. 

19.  E  sendo  a  matéria  tal,  que  se  dovao  fazer  artigos  de 
liquidação,  o  juiz  os  mandará  fazer,  e  lifto  haverá  mais,  que 
06  ditos  artigos  e  contrariedade  a  elles,  e  em  tudo  se  procederá 
«ummariamente. 


SBGÇÂO   II 

JBmbargos  do  executado 

Ord.  1ÍT.  3  tlt.  89 :  Porque  muitas  vezes  as  partes 
^^ondemnadas  allegfto  embargos  ás  sentenças,  que  se  executfto, 
n^andamos  que  venhfto  com  elles  dentro  de  sois  dias  primeiros 
seguintes  do  dia,  em  que  fÕrem  penhorados. 
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E  para  vir  com  elles,  nfto  bo  Ibes  dará  yista  da  sen 
nem  dos  autos  da   penhora,    e  ezecuçUo,    mas    dar-ae-Ihes 
o  traslado  eómente^  e  tratar-ae-ha  dos  ditoB  embargos  em  a 
apartado,  e  n&o  ee  receberáo  neste  caso  mais^  que  os  em 
gos,  e  a  contrariedade  a  elleS;  e  proceder-se-ha  nisso  ^^um 
mente. 

Porém  em  tal  caso  o  condemnado  lerá  cuidado  de  pedir  i 
dito  traslado^  o  o  haver,  de  modo  que  dentro  dos  ditos  seis 
os  apresente,  porque  nfto  os  apresentando  assi  em  escríj 
dentro  dos  ditos  seis  dias,  não  será  mais  recebido  a  ali 
embargos  de  qualquer  qualidade,  e  natureza  que  scjão,  n 
ouvido  Acerca  dellespor  via  de  embargos,  posto  que  por  pif 
lavra  os  tivesse  allegado,  salvo  si  jurar,  que  03  houve  de  norij 
depois  de  passado  o  termo  dos  ditos  seis  dias,  porque  entSoof 
poderá  allegar  emquanto  os  bens  não  fôreni  arrematados.  M 
quando  allcgar,  que  a  execução  e  arremataçUo  se  faz,  eonC 
nao  deve,  contra  forma  de  nossas  Ordenações. 

1.  E  os  embargos,  com  que  as  partes  condemnadas  paderft^ 
vir  dentro  do  dito  tempo,  são  todos  os  embargos  de  nullidad%< 
assim  como,  que  a  sentença  foi  dada  contra  parte  não  áuàa, 
ou  que  foi  dada  contra  outra  sentença  ou  que  foi  dada  por^ 
peita,  ou  preço  qi:e  o  juiz  houve,  ou  por  falsa  prova,  ou  por 
juiz  incompetente  em  parte,  ou  em  todo,  ou  sobre  os  bem. 
de  raiz  sem  procuração,  ou  citação  da  mulher,  ou  com  &is» 
procurador,  ou  outros  similhantes,  porque  se  conclua  seguodo 
direito  a  sentença  ser  nulla. 

E  bem  assi  poderão  vir  com  embargos  de  compensaç&o,  e 
outros  quaesquer,  que  forem  do  qualidade,  que  não  offendio, 
nem  desfação  a  sentença  já  dada  contra  o  condemnado :  os 
quaes  embargos  sobre  dilos  se  roceboráõ  isendo  em  íórina,  qw 
sejão  de  receber,  posto  quo  os.  não  houvesse  de  novo,  si  já  dí 
causa  principal  não  fôrão  allegados. 

2.  E  quando  os  embargos  não  forem  de  algumas  das  quali- 
dades sobreditas,  porém  forem  taes,  que  ofFcndão  e  desíaçftoM 
sentenças  deffinitivas,  não  se  poderão  pôr,  e  allegar  ao  tempo 
da  execução,    salvo  i^i  o  embargante  jurar,  que   novamente 
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perfto  á  sua  noticia,  depois  que  a  sentença  foi  dada,  o  passada 
bla  chanoeiiaria,  quando  a  scr.ten<;a  é  de  qualidade,  que  ha  de 
IpBsar  pela  chancellaria,  ou  si  esse  que  os  allegasso  fosse 
iddado  ou  lavrador  rústico,  e  cada  um  delles  morasse,  e  liti- 
psae  em  aldêa  ou  logar,  onde  não  houvesse  letrados,  com  que 
le  podesse  acoaselhar. 

Porque  estes  tacs  por  privilegio  especial,  qao  lhes  por 
iireito  é  outorgado,  podem  allegar  os  taes  embargos  depois  das 
sentenças  definitivas,  ainda  qiio  as  offendao  ou  dcsfaçfto  em 
lodo  ca  parte  dullas. 

3.  £  bem  assi  quando  o  róo  fosso  condemnado  à  revelia, 
por  nunca  apparocorem  jnizo  por  8Í,  nom  por  seu  procurador, 
ttó  se  (lar  contra  ello  a  scntonça,  pola  qual  se  pede  execução 
roQtn  elle,  este  tal,  si  em  sua  pessoa  não  fòr  citado,  poderá 
illegar  embargos  do  qualqutT  qualidade  que  scjão,  poãto  que  os 
Dftohoavesse  de  novo,  com  tanto  que  os  allegue  dentro  dos  ditos 
seis  (lias. 

Porém  si  scudo  citido  cm  sua  pessoa,  não  appareceu  em 
juizo  por  si,  nem  pur  seu  procurador,  por  uao  querer,  não 
poderá  vir  com  taes  ombargos,  si  não  como  poderá  vir  si  por 
»,  ouporííeu  procurador  litigara,  como  acima  dissemos. 

4.  E  declaramos  que  todos  os  sobreditos  embargos,  que 
dissemos,  que  se  podem  porá  execução,  se  poderão  isso  mosmo 
pòr  á  cliancellaria ;  e  bem  assim  os  que  se  não  podem  porá 
execução,  não  se  poderão  pôr  á  chancellaria^  depois  que  a  sen* 
tença  fôr  dada. 

5.  E  quando  a  parte,  contra  quem  fôr  dada  sentença,  fôr 
preáente  á  publicação  delia,  e  não  lhe  puzer  embargos»  ou  si 
Ikos  puzer,  passar  a  sentença  sem  embargos  delles,  e  fôr  entre- 
gue á  parte,  si  depois  á  execução  delia  quizer  pòr  embargos, 
^  lhe  serão  recebidos,  salvo  si  a  parte  condemnada  jurar,  que 
oe  houve  de  novo,  depois  da  sentença  ser  entregue  á  parte. 

B.  E  o  juiz,  que  contra  disposição  desta  lei  receber  alguns 
embargos,  por  esse  mesmo  feito  incorrerá  em  pena  de  três  mil 
^la,  a  metade  para  os  captivos,  e  a  outra  para  a  parte  que  re- 
foerer  a  execução  da  sentença. 
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7.  E  para  se  poder  saber^  si  os  embargos,  ({ue  a  parte  co»-^ 
demnada  piizcr  à  execução,  fôrfto  jâ  allegados;  e  postos  pennlt 
o  juiz,  que  a  sentença  deu,  mandamos  que  em  quaesqnor 
sentenças,  que  se  derem  em  nossa  corte  ou  na  casa  do  Porto,  of 
pelos  desembargadores  e  quaosquer  outros  julgadores,  qi 
tenhao  alçada,  se  ponha,  e  assente  pelos  escrivães  ou  tiibeliito 
(sob  pena  de  perdimento  dos  oíScios)  si  foi  a  parte  condemnaJt 
presente  á  publicação  da  sentença,  e  ú  depois  delia  publicadft 
fôrfto  por  ella,  uu  por  seu  procurador  postos  embargos  a  jM 
passar  pela  chancellaria,  e  o  que  sobre  elles  foi  prononciadO|. 
e  façfto  ajuntar  ao  feito,  do  que  a  sentença  sahio,  os  ditos  em* 
bargos  e  o  desembargo  sobre  elles  dado. 

E  si  depois  a  parte  condemnada  jurar  perante  o  juiz,  qoet 
execução  ha  de  fazer,  que  houve  alguns  embargos  de  no?o,  á 
ao  dito  juiz  parecer,  que  sao  de  receber,  remctta-os  aos  juiz» 
que  dorão  a  scnteuça,  e  asaigne  termo  conveniente  ás  partes,  ft 
que  appareçao  perante  .elles. 

E  ú  os  desombargadores  que  a  sentença  derfto  acharem,  qoe 
aquelles  embargos  já  fôrfto  allcgados  no  feito  antes  da  sentença, 
ou  depois,  mandem  logo  prender  a  parto  que  taes  embargos  p6i, 
eacondemnem  emdous  annos  de  degredo  para  Africa,  e  que 
pague  á  parte  embargada  todas  as  custas  pessoaes,  qne  por 
razão  dos  ditos  embargos  fez,  em  trosdobro. 

8.  E  em  todo  caso,  onde  a  parte  vier  com  quaesquer  embar. 
gos,  e  08  juizes  acharem  que  nunca  fôrão  allegados  por  aqnelle, 
que  jurou,  que  novamente  vierão  á  sua  noticia,  e  sem  embargo 
delles  fôr  havida  a  sentença  por  bem  dada,  ou  por  nfto  mrm 
de  receber,  ou  por  a  parte  que  os  allcgou  os  nfto  provar,  sendo- 
lhe  recebidos^  sempre  condemnaráõ  a  parte  que  os  pòz,  nas 
custas  em  dobro,  sem  da  dita  condemoação  se  poder  escusar 
por  razão,  nem  causa,  que  sua  parte  em  alguma  maneira  bo 
possa  allegar. 

9.  È  nesta  mesma  condemnaçfto  de  custas  em  dobro  pela  dita 
maneira,  em  todo  caso  será  condemnado  o  embargante^  qaando 
puzer  os  taes  embargos  â  chancellaria,  e lhe  n&o  forem  recebidos 
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»a  08  nfto   proyar,  posto  que  a  principal  sentença  fosse  sem 
mstas. 

10.  E  porque  os  advogados  algumas  vezes  vôm  com  embar* 
|os  de  matéria  velha,  e  que  já  íoi  tratada  no  feito  principal,  e 
Bom  isso  dilatâo  as  causas,  mandamos  que  os  advogados,  que 
díbío  forem  comprehendidos,  sejfto  condcmnados  pelos  juizes, 
que  dos  taes  embargos  conhecerem,  em  suspens&o  de  seus  offi- 
áos  pelo  tempo,  que  lhes  parecer,  e  em  dez  cruzados  para  as 
despezas  da  relação,  e  não  tornaráO  a  servir  os  ditos  officios, 
sem  mostrarem  certidão  de  como  os  tem  pagos. 

11.  E  em  todo  o  caso,  onde  a  parte  vier  com  embargos  depois 
da  sentença  em  tempo,  que  lhe  devAo  ser  reoobidos,  ser-lhe-ha 
dado  primeiro  juramento  si  os  allega  bem,  e  verdadeiramente, 
e  os  espera  provar,  ou  si  os  faz  por  dilatar. 

12.  E  poderá  o  juiz  da  execução,  si  quizer  conhecer  dos 
embargos,  si  os  nfto  quizer  remetter  aos  juizes,  que  a  seutença 
derão,  e  determinará  sobre  elles  o  que  lhe  direito  parecer,  dando 
appellaçfto,  e  aggravo  nos  casos  que  deve,  a  qual  appellaçfto 
eaggravo  sempre  dará  para  os  juizes,  que  a  sentença  derfto, 
BÍ  forem  sens  superiores,  salvo  si  a  quantia  de  que  se  pede 
execução  couber  na  alçada  do  executor,  porque  entfto  nfto  dará 
appellaçfto,  nem  aggravo. 

E  entender-se-ha  ser  seu  superior  neste  caso  o  corregedor  da 
c6rte  ou  desembargador,  que  a  sentença  deu,  porque  a  elles 
pertenci'  o  conhocimonto  da  appellaçfto  ou  aggravo.  que  se  tirar 
dante  o  juiz  da  exccuçào,  o  nfto  aos  desembargodores  do  ag- 
gravo, nem  a  outro  algum  julgador,  e  do  que  o  dito  corregedor 
OQ  desembargador  determinar,  nfto  cabendo  em  sua  alçada 
poderás  as  partes  aggravar. 

Porém  si  a  sentença,  do  que  se  fizer  execuçfto,  for  de  quali- 
dade, que  o  conhecimento  da  tal  causa  originalmente  nfto  per- 
tenceria ao  juiz,  perante  quem  se  pede  execuçfto»  como  si  tosse 
cousa  de  que  pertencesse  o  conhecimento  aos  officiaes  de  nossa 
^dda  ou  nossos  direitos  reaes,  ou  outros  similhantes,  em  taes 
^^^^  o  juiz,  que  a  execuçfto  fizer,  nfto  conhecerá  dos  ditos 
^bargos,  mas  os    remetterá  logo  ao  juiz   ou  juizes,  que   a 
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sentença  dei  ao,   sendo   as  partes    requeridas  para  os  virem 


seguir. 


13.  E  executando-se  alguma  sentença  dada  sa  casa  doPorto, 
que  passasse  em  cousa  julgada,  perante  os  corregedores  da 
corte,  e  alguma  parte  vier  a  ella  com  embargos,  si  da  pronna- 
ciação,  que  nelles  ou  nos  autos  dér,  a  parte  quizer  aggravar, 
aggravará  para  es  desembargadores  do  aggravo  da  casa  da 
8upplicaçã.o,  por  quanto  os  desembargadores  da  casa  do  Porto 
nSlo  são  superiores  dos  corregedores  da  corte. 

14.  E  si  o  juiz  da  exccuç&o  não  quizer  conhecer  dos  embargos 
e  fizer  delles  remissão,  sempro  e  em  todo  o  caso,  os  remetia 
aos  julgadores  que  a  sentença  dcrão,  com  a  parte  citada,  por 
que  pois  elles  derão  a  sentença  principal,  elles  deyem  eo- 
nbecer  dos  embargos  a  ella  postos,  salvo  si  a  dita  sentença 
íôr  jà  confirmada  em  parto,  ou  em  todo  por  outros  julgadora 
superiores,  porquo  então,  por  evitar  circuitos,  irSo  taee  em- 
bargos, ou  appellação  ou  aggravo  sobre  ditos  aos  superiores, 
que  a  dita  sentença  coufirmaráõ,  e  os  embargantes  não  poder&o 
allegar  perante  os  juizes,  que  a  sentença  principal  derão,  oa 
confirmarão  outros  embargos,  si  não  os  que  em  tempo  devido 
tiverem  allcgados  perante  o  juiz  da  oxccuçAo,  salvo  ca  que 
jurarem,  que  houverão  de  novo,  quo  sejão  taes,  que  por  direito 
de  vão  ser  recebidos. 


SECÇÃO    II 

Segundos  embargos  não  são  admissíveis 

Ord.  IÍT.  3  Ht.  88  :  Por  se  evitarem  as  dilações,  qneae 
partoh  fazem,  vindo  com  muitos  embargos,  mandamos  qw 
TÍndo-se  com  embargos  a  alguma  sentença  final,  ou  interloca- 
toria,  ou  qualquer  outro  despacho  ou  desembargo,  nftopossío 
as  partes  vir  mais  que  com  uns  sós  embargos,  e  para  vir  com 
elles,  se  dará  o  feito  a  seu  procurador,  sem  Ibe  ser  dadojiH^ 
mento,  se  pede  a  vista  bem,  e  verdadeiramente,  e  não  a  fim  ^ 
dilatar. 
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E  depois  de  as  partes  virem  com  embargos^posto  que  ellas^oic 
seas  procuradores  digao  que  têm  embargos  ao  despacho  oa 
desembargo,  que  se  deu  sobre  ellcs,  nfto  serfto  ouvidos  com 
elles,  nem  lhes  será  recebida  petição  de  aggravo;  nem  o  feita 
lhes  será  mais  dado  para  virem  com  elles,  salvo  sendo  de  res- 
tituição^ ou  de  suspeição,  que  a  parte  tinha  a  algum  julgador 
de  que  nfto  sabia,  nem  tinha  raz&o  de  saber,  que  havia  de  ser  no 
feito^  e  sendo  a  tal  suspeição  de  inimizade  capital,  ou  de  algunt 
dos  juizes  lhe  ser  em  outra  causa  julgado  por  suspeito,  por 
eansa  que  ainda  dure,  ou  em  que  haja  a  mesma  raz&o,  nao  sendo 
porém  a  suspeição  posta  na  execução,  como  dissemos  neste 
liyro,  no  titulo  21:  Das  stispeíç^eê, 

E  no  caso  em  que  se  vier  com  os  ditos  embargos,  e  não  fôrens 
recebidos,  será  a  parte  que  com  elles  veio,  condemnada  nas 
castas  do  retardamento. 

1.  E  vindo  as  partes  com  segundos  embargos,  á  chaneellaria, 
o  porteiro  ou  outro  qualquer  offioial  delia,  os  não  tome,  neta 
receba,  sob  pena  de  serem  suspensos  dos  seus  officios  até  nossa 
merco,  e  de  pagarem  dez  cruzados  para  os  captivos. 

E  não  poderão  tomar  a  servir  seus  o£5cios  som  mostrareia 
como  08  têm  pago. 


€.  p.  àd 


*VlTUJíO  XV»  —  Exeeoçfto  de   sentenças  estrangeirai. 


CAPITULO  I 


BXJBQT7IBILIDADB  DA  SESTBNÇA 


Lei  de  4  de  Ag.  de  ±S9ã :  Art.  tt.  É  oatrosim  auto- 
risado  (o  governo)  para  regular^  mediante  reciprocidade : 

§  2.  Â  execução  das  sentenças  cireis  dos  tribanaes  estran- 
geiros. 

Deer.  de  % 9  de  ^ul.  de  i.898:  Art«  1.  As  senteo^ 
estrangeiras,  eiveis  ou  commerciaes,  só  poderfto  ser  exeoatadn 
no  Brazily  concorrendo  os  requisitos  seguintes : 

§  1.  Que  a  naçftO;  a  que  pertencem  os  juizes  ou  tribanaes 
que  as  proferirão,  admitta  o  principio  da  reciprocidade.  (*) 

§  2.  Que  yenhfto  revestidas  das  formalidades  externas  ne- 
cessárias para  torna-las  executórias,  segundo  a  legiálaçfto  do 
respectivo  estado. 

§  3.  Que  tenhfto  passado  em  julgado. 

§  4.  Que  estejao  devidamente  authenticadas  pelo  eonsnl 
brazileiro. 

§  5.  Que  sejfto  acompanhadas  da  traducçfto  em  vulgar  por 
interprete  juramentado. 


(*)  Temos  actualmente  tratado  sobre  cartas  rogatórias  e  sentençts 
de  habilitação  com  as  seguintes  nações :  Urngnay  1  de  Ifarço  de  1879, 
Itália  9  de  Junho  de  1879,  Paraguay  10  de  Agosto  de  1880,  Bolívia  15  de 
Outubro  de  1880,  Confederação  Argentina  3  de  Novembro  de  1880. 
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Awt.  S.  Nfto  obstante  concorrerem  os  requisitos  do  artigo 
antecedente,  as  ditas  sentenças  nfto  serfto  executadas  si  conti- 
Terom  decisfto  contraria: 

§  1.  A  soberania  nacional  ^  como  si,  por  exemplo,  subtra- 
hÍBsem  algum  Brazileiro  â  competência  dos  tribunaes  do  im- 
pério. 

§  2.  Ás  leis  rigorosamente  obrigatórias^  fundadas  em 
motivos  de  ordem  publica,  como  sfto  as  que  yedfto  a  insti- 
tuição da  alma  e  das  corporações  de  mfto-morta  por  ber- 
deiras. 

§  3.  Ás  que  regulfto  a  organisaçfto  da  propriedade  terri- 
torialy  como  sfto  as  que  prohibem  o  estabelecimento  de  mor- 
gados e  yinculosy  a  inalienabilidade  perpetua. 

§  4.  Ás  leis  da  moral,  como  si  a  sentença  consagrar  a  polj- 
gamia,  ou  convenções  reprovadas. 


CAPITULO  n 


JUIZ     OOMPSTENTE    B   AGGRAVO 


Deer«  de  99  de«Iiil.  de  1898  :  Art.  8.  Sfto  com» 
petentes  para  a  execuçfto  as  justiças  brazileiras^  que  o  serifto 
si  as  sentenças  fossem  dadas  pelos  juizes  e  tribunaes  do  im- 
pério. 

Art.  41.  O  juiz,  a  quem  fòr  apresentada  a  seotença  para 
execuçfto,  verá  si  ella  tem  os  requisitos  do  artigo  1;  ou  si,  por 
nfto  offender  o  artigo  2,  e8t&  no  caso  de  ser  executada. 

§  1.  Si  acbar  que  a  sentença  ó  exequível  lhe  porá  o  — 
campra-se. 

I  §  2.  Do  despacho  que  nega  o  —  cumpranse  —  cabe  o  recurso 
de  aggravo  de  petiçfto  ou  de  instrumento. 
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CAPITULO  m 

MODO  DK  EXECUÇÃO  B  APPELLAçlO 

Decr.  de  99  de  ^ul.  de  1898.  Art.  &.  No  caso 
de  6U80Ítar-&e  duvida  acerca  da  existência  do  principio  da  re- 
ciprocidade; o  juiz  pedirá  ao  gOTorno  por  intermédio  do  mi- 
nistro da  justiça  esclarecimento  a  este  respeito. 

Art*  tt.  O  processo  da  execuçfto  e  seus  diversos  modoe  e 
incidentes  ser&o  regulados  pelas  leis^  estylos  e  praticas  que 
yigorão  uo  império  para  execuçfto  das  sentenças  nacionaes  di 
mosma  natureza. 

Art.  7.  A  interprotaçfto,poróm,da  sentença  e  os  seus  effsito 
immodiatos  serfto  determinados  pela  lei  do  paiz,  onde  tal  sen- 
tença foi  proferida. 

Art.  8.  Nos  6  dias  que  seguirem  à  penhora  nas  acçõa 
penaes,  e  nos  10  para  a  entrega  da  cousa  nas  reacs,  é  permittido 
ao  executado  oppôr  á  sentença  embargos : 

1  ."^  fundados  na  matéria  do  artigo  1  ou  2 ; 

2.''  de  nuUidado; 

3.*  infringentes. 

§  1.  Si  08  embargos,  apoiados  em  qnalqaer  daquelles  fbn- 
damentos,  forem  procedentes;  o  juiz,  deduzindo  as  razões  de 
direito  e  de  facto,  se  limitará  a  declarar  a  sentença  inexe* 
quivel. 

§  2.  Do  despacho  pelo  qual  a  sentença  é  declarada  inexe* 
quiyel  cabe  appellaçfto  em  ambos  os  effeitos, 

Art.  9.  Quando  a  sentença  fòr  julgada  inexequirel,  os  pa- 
peis, documentos  e  mais  proras  em  que  ella  se  fundar,  pode- 
rfto  ser  exhibidos  nas  acçOes  que  pelo  mesmo  objecto  se  inten- 
tarem no  imperiO;  e  serfto  aceitos  pelo  que,  em  díreitOtT>' 
lerem. 
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Art.  4.O.  Gareoem  do — oampra-Be^  (artigo  4),  afim  de 
Berem  recebidas  nas  estações  publicas  para  os  devidos  eff eitos,  as 
sentenças  estrangeiras  de  partilhas. 

Art.  UL.  Dependem  igualmente  do  -^cumpra-se — as  sen  ten- 
das merauQiente  declaratórias,  como  são  as  que  julgfto  questões 
de  estado  das  pessoas. 

Art.  1.9 .  Embora  as  sentenças  estrangeiras  nào  tenha.0  sido 
snbmettidas  ao — cumpra*se  — ,  todavia  produziráO  perante  os 
tribauaes  do  império  os  effeitos  de  cousa  julgada,  si  em  relação 
a  eUas  occorrerem  os  requisitos  do  artigo  1  e  não  contiverem 
deeisão  contraria  ao  disposto  no  artigo  2. 

Art,  1.3.  S&o  também  exequíveis  no  Brazil,  mediante  as 
íormalidados  deste  decreto,  as  sentenças  arbitraes  homolo- 
gadas pelos  tribunaes  estraugeiros^ 


CAPITULO  IV 

8EBTBI7ÇAS  DE    FALLENGIA    E    SEUS   EFFEITOS 

Decr.  de  S9  de  Jiil.  de  1898.  Art.  14.  Serão 
exeqaiveis  no  Brazil  as  sentent^as  estrangeiras  que  abrirem 
fallencia  a  negociantes  que  tenhAo  o  seu  domicilio  no  paiz^ondo 
forem  proferidas. 

Art.  1&.  As  ditas  sentenças,  depois  de  receberem  o  —  cum- 
pra-se — dos  juizes  brazileiros  (artigos  1  e  2)  e  depois  da  pu- 
blicação do  mesmo — cumpra-se^,  produzirão  no  império  os 
effeitos  que  por  direito  sfto  inherentes  ás  sentenças  de  declaração 
de  fAllencia,  salvo  as  restricçDcs   dos  artigos  17,  18;  19  e  20. 

Art.  IG.  Independentemente  do--cumpra-se — ;  e  só  com 
iezhibição  da  sentença  e  do  acto  da  nomeação,  em  forma 
authentica,  os  syodicos;   administradores   ou  curadores     terão 
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qualidade  para,  como  mandatários,  requererem  no  império  di- 
ligencias conservatórias  dos  direitos  da  massa,  oobrar  dividas, 
transigir,  si  para  isso  tiverem  poderes,  e  intentar  aoçOes. 

Mas  todos  os  actos  que  importfto  directamente  execução  da 
sentença,  como  sfto  a  arrecadaçflo  e  arrematação  de  bens  do 
fallido,  nfto  poderfto  ser  praticados,  senfto  depois  qne  a  sentença 
se  tornar  executória  pelo — cumpra-se — ,  e  mediante  autorúa- 
ção  do  juiz  brasileiro,  guardando-se  as  formulas  do  direito 
pátrio. 

Ari.  1.9.  Sem  embargo  de  haver  sido  declarada  exeoatoria 
a  sentença  estrangeira  de  abertura  de  fallenoia,  os  oredorea  do- 
miciliados no  Brazil,  que  tiverem  hypotheoa  sobre  immo?eÍ8 
aqui  situados,  pertencentes  ao  fallido,  nfto  ficfto  inhibidos  de 
demandarem  os  seus  créditos  e  exoutir  os  ditos  immoveis. 


Ari.  1.8.  A  disposição  do  artigo  anterior  é  applicavel  aos 
credores  chirographarios,  igualmente  domiciliados  no  Brazil, 
que  na  data  do — cumpra-se— tenhao  acções  ajuizadas  contra 
o  fallido.  Ber-lhes-ha  licito  proseguir  nos  termos  ulteriorea  do 
processo  e  executar  os  bens  do  Ssillido,  sitos  ou  existentes  no 
império. 

Art.  19.  A  sentença  estrangeira  que  abrir  fallencia  a  ne- 
gociante que  tenha  dous  estabelecimentos,  um  no  paia  do  sea 
domicilio  e  outro  distincto  e  separado  no  Brazil,  nfio  oom- 
prehenderá  nos  seus  effeitos  o  estabelecimento  existente  no 
Brazil. 

A  fallencia  deste  estabelecimento  só  poderá  ser  decretada 
pelas  justiças  brazileiras  ;  e  os  credores  do  mesmo  estabele- 
cimento serflo  pagos  pela  respectiva  massa,  de  preferencia  aos 
credores  do  estabelecimento  existente  no  estrangeiro. 

Art.  ItO.  As  concordatas  e  moratórias  homologadas  por 
tribunaes  estrangeiros  só  serílo  obrigatórias  para  os  credores, 
residentes  no  Brazil,  que  houverem  sido  citados  para  nellas 
tomarem  parte,  e  depois  de  receberem  o — cumpra-se— 
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Art.  SI.  Fioa  entendido  que  nfto  sSo  Busceptiveis  de  exe- 
engao  no  Brazil  as  sentenças  estrangeiras,  que  declararem  a 
íallencia  de  negociantes  domiciliados  no  império  (artigo  2  §  1)  • 

Art.  99.  No  caso  de  haver  tratado  ou  convenção  com  al- 
gama  naçSk);  regulando  a  execuçfto  das  sentengas;  se  obser- 
vará o  que  a  este  respeito  se  achar  estipulado. 


CAPITULO  V 

HBCUÇÃO   das  SBKTS5ÇAS  BSTRAKQEIBAS;  NA  FALTA  DE  RSOIPROOIDADB 

Dee.  de  99  dedíiiL  de  tSSO:  Art.  1.  Na  faltada 
reciprocidade  a  que  se  refere  o  artigo  1  §  1  do  decreto  n.  6982 
de  27  de  julho  de  1878,  a  sentença  estrangeira  será  exequível 
no  império  si  o  governo  conceder  eocequatur* 

Art.  K.  O  exequatur  concedido  pelo  governo  nos  termos 
do  artigo  antecedente,  equivalerá  para  todos  os  effeitos  ao — 
CQmpra-8e<— >do  poder  judiciário. 

Art.  8.  Na  execução  das  sentenças  por  virtude  de  exequatur 
80  observará  o  mesmo  processo  estabelecido  polo  citada 
decreto  n.  6982  de  27  de  Julho. 


TITCJXO  ]ILTIf  Recnraos 


CAPITULO  I 

AOGBAYOS 


fiSCÇÃO    I 

Obrigdção  de  tomar  o  aggravo  e    responder  a  eUe  e  carta 

testímunhavd 

Ord-  Uv.  8  tlt.  94:  Quando  alguma  parte  appellar  da 
seatenga  interlooutoria  e  o  juiz  lhe  nfto  receber  a  appellaçfto, 
bí  o  appellaDte  pedir  instrumento  de  aggravo  ao  tabelliflo,  oa 
earta  teBtimunhayel  ao  escrivfto  do  feito,  e  o  juiz  mandar 
que  lh'o  dôm  com  sna  resposta,  e  da  outra  parte,  a  quem 
tocar  (ei  para  decisflo  da  causa  a  resposta  da  outra  parte 
fòr  necessária),  e  com  os  autos  do  processo  (si  o  aggraTsnte 
nílo  quizer  levar  todos  os  autos,  por  lhe  nfto  serem  necessarioa 
para  despacho  de  seu  aggrayo)  o  juiz  será  obrigado  a  dar  logo 
flna  respostA  por  palavra  ao  requerimento  do  aggravante,  ou 
por  esoripto  ató  dous  dias  contados  de  momento  a  momento, 
declarando  na  resposta  aquelles  autos  somente  do  processo, 
que  pertencerem  a  esse  aggravo,  e  mais  nfto,  pelos  quaes  aotoe 
«lie  possa  mostrar,  como  nfto  aggravou  a  parte, 

E  si  o  aggra  vante  replicar  a  esta  resposta  dada  pelo  jui^r 
e  pela  outra  parte,  dô  o  tabellifto,  ou  escrivfto  instrumento,  ou 
earta  testimunhavel  com  o  requerimento  do  aggravante,  e  res- 
posta do  juiz,  e  da  parte,  e  réplica  do  aggravante,  ou  appellante 


f 
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como  dissemos  no  titulo  80:  Das  cousas  que.  são  communs  aos  t<i' 
beUiães  das  notas,  e  do  judicial:  daado  sua  fé,  e  testimiinhO;  si 
aquillo,  que  ó  dado  em  resposta  pelo  juiz,  e  replicado  pela 
parte  aggravante,  passa  na  yerdade,  e  se  contém  asai  no  pro- 
cesso como  por  elle  é  dito,  em  modo  que  os  juizes  da  alçada 
possao  pela  dita  fé,  e  testimunho  desse  tabelliâo,  ou  escrivão 
ser  perfeitamente  informados  na  ycrdade^  para  darem  despa- 
cho no  instrumento  de  aggravo,  ou  carta  testimunhavel,  como 
acliarem  por  direito. 

1.  £  quando  aparte  aggravar  de  algum  julgador,  declare 
logo  no  requerimento  que  fizor,  ou  por  termo  nos  autos,  para 
que  juizo,  ou  superior  aggrava. 

E  nfto  o  declarando,  os  superiores  nfto  tomaráõ  conhecimen- 
to do  tal  aggrayo  • 

O  que  se  nfto  entenderá  nos  aggravos  que  tiverem  certos 
juizes  limitados,  a  que  pertençSO;  e  dos  quaes  outros  julgadores 
não  possfto  tomar  conhecimento. 

2.  E  o  tabelli&O;  oucâcrivão,  que  fizer  instrumento,  ou  carta, 
a  faça  conforme  â  verdade,  e  aos  autos  do  feito  de  que  sahir  o 
aggravo,  informando-so  pelo  processo,  de  maneira  que  nfto 
seja  depois  achado  o  contrario,  porque  achando-se  pelo  pro- 
cesso, que  deu  a  dita  fé,  e  testimunho  mal,  e  como  nfto  devia, 
pagará  â  parte  todo  o  damno,  que  por  isso  receber,  e  custas 
que  fizer,  e  mais  será  privado  do  officio,  e  será  degradado 
quatro  annos  para  Africa. 

3.  E  n&o  querendo  o  juiz  dar  sua  resposta  na  maneira,  e  no 
tempo,  que  dito  é,  mandamos  ao  tabellião,  ou  escrivão,  que 
dô  instrumento,  ou  carta  testimunhavel  do  dito  aggravo  á  parte 
aggravante,  com  o  traslado  somente  daquelles  autos  do  pro- 
cesso, que  por  sua  parte  forem  requeridos,  para  por  elles 
mostrar  como  é  aggravado. 

E  em  todo  caso  receberá  o  tabellifto,  ou  escrivfto  qualquer 
resposta,  que  a  outra  parte,  a  que  tocar,  quizer  dar,  e  a  escre- 
verá no  instrumento,  ou  carta  testimunhavel,  e  o  entregará  á 
parte,  ao  termo,  e  na  maneira,  que  fica  dito  no  livro  primeiro, 


—  698  - 

titulo  80 :  Das  cotMoa  communs  aos  tabelliãea  das  notas,  e  aos  ia 
judicial :  e  sob  as  penas  nelle  oonteadaa. 

E  8i  os  autos,  que  o  juiz,  ou  a  parte  contraria  derem  em 
resposta,  que  o  aggravante  nfto  quizer  levar,  a  parte  contrana 
disser  que  os  quer  pagar,  e  requerer  que  yfto  no  instrumento, 
o  esoriyfto,  ou  tabellifto  os  trasladará,  e  metterá  no  iostni- 
mento,  ou  carta  testimunhavel^  ainda  que  o  aggravante  o  re- 
cuse :  G  nfto  passará  o  instrumento  sem  elles. 

4.  E  os  ditos  requerimentos,  e  respostas  se  nfto  porfto  no 
feito  principal,  somente  eetarfto  na  mfto  do  escrivfto  apartados 
do  feito,  e  o  feito  vá  por  diante. 

E  si  80  houver  depois  de  trasladar  a  appellaçfto  do  feito,  nfta 
se  trasladarão  nella  os  requerimentos,  e  respostas,  porém  d 
cada  uma  das  partes  requerer,  que  sejfto  transladados  na  dita 
appellaçfto,  trasladar-se-hfto  á  custa  daquelle,  que  o  requerer. 

5.  E  mandamos  que  o  instrumento,  ou  carta  testimu- 
nhavel,  que  assim  a  parte  tirar,  seja  apresentada  perante 
o  juiz  superior,  a  que  pertence,  dentro  em  30  dias,  contados 
do  dia  que  aggravar  da  sentença  iuterlocutoria,  com  taoto 
que  aggrave  dentro  no  tempo,  em  que  se  pôde  appellar  das 
sentenças  interlocutórias,  ou  definitivas,  segundo  nossas  Or- 
denações. 

E  nfto  a  offerecendo  doutro  dos  ditos  30  dias,  nfto  lhe 
será  dada  provisfto,  nem  será  mais  sobre  o  aggravo  ouvidO; 
posto  que  pelo  instrumento,  ou  carta  testimunbavel,  se  mostre 
que  é  aggravado,  salvo  si  o  tabellifto,  ou  escrivão,  que  passar 
o  instrumento,  ou  oarta  testimunhavel,  dér  fé  que  nfto  estere 
pelo  que  assina  tira  o  instrumento,  de  o  nfto  tirar  mais  ceiOt 
porque  em  este  caso  se  contaráo  os  30  dias,  do  dia  qne  lhe 
o  tabellifto,  ou  escrivfto  acabou  o  instrumento,  e  lh'o  entregou 

Porém,  si  se  tirar  dante  julgador  de  qualquer  das  nossas 
ilhas,  ou  de  outro  logar  de  nossos  reinos,  e  senhorios,  donde 
nfto  podem  vir  á  nossa  corte  por  terra,  o  juiz  donde  se  tirar 
o  dito  instrumento,  lhe  assignará  termo  conveniente,  a  que  o 
apresente,  segundo  fòr  a  qualidade  do  tempo,  e  a  distancia  ào 
logar  onde  se  tira. 
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SBOÇÃO   II 

Instrumento  do  aggravo 

Ord.  Ut.  i.  tit.  SO  §  O :  E  si  alguma  parte  pedir  inatru- 
mento  de  aggravo,  por  se  sentir  aggrarada  do  joiz^  ou  instru- 
mento   de  qualquer  outra  protestação  dante  o   juiz  para  seu 
superior^  o  tabelli&o  das  notas  ou  do  judicial,  ou  escriTflo  dos 
oontosy  ou  de  outro  qualquer  officio  de  nossa  fazenda,  nos  casos 
em  que  cada  um  delles  o  pôde  passar,  ou  oarta  testimunhavel 
danto   o8  corregedores,   ouvidores,    contadores,  ou  quaesquer 
outros  ofBlciaes  e  justiças,  dizendo  que  lhes  nfto  fazem  direito, 
si  o  julgador  disser  que  lhe  seja  dado  instrumento,   ou  carta 
com  Bua  resposta,  será  obrigado  responder  em  dous  dias  pri- 
meiros seguintes,  contados  de  momento  a  momento,  em  que 
lhe  o  requerimento  fôr  feito  por  palavra. 

E  bí  a  parte  fizer  o  requerimento  por  esoripto,  contar-se-hfto 
os  dous  dias,  do  momento  em  que  lhe  fôr  apresentado. 

E  ai  a  parte,  a  que  tocar,  quiser  responder,  responderá  em 
outro  tanto  termo. 

E  8i  o  requerente  quizer  replicar,  e  a  outra  parte  treplicar,  ou 
o  jniz,  pode-10'hfto  fazer,  em  um  dia  cada  um  contado  pela  dita 
maneira. 

E  o  tabelli&o  ou  escrivão  será  diligente  em  apresentar  o  re- 
querimento ao  juiz  na  hora  que  lhe  fôr  dado,  e  em  pedir  ao 
juiz  a  resposta,  ou  á  parte,  e  a  treplica,  no  fim  de  cada  um 
dos  ditos  termos. 

E  n&o  Ih 'a  dando  cada  um  dos  sobreditos  ao  dito  termo,  o 
tabellifto  ou  escrivão  passará  o  instrumento  ou  carta  á  parte  que 
Ui'o  pedir  sem  a  resposta,  replica  ou  treplica,  que  lhe  assim 
nfto  fòr  dada. 

E  desta  maneira  o  faça  entre  as  partes,  quando  lhe  alguma 
delias  pedir  instrumento  de  requerimento,  ou  protesto,  ou  de 
outro  qualquer  acto  íóra  de  juizo,  si  a  outra  parte  lhe  nfto  der 
resposta  no  dito  termo  de  dous  dias. 
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Porque  ó  de  presumir^  que  o  juiz  ou  a  parte  que  dilata  dar 
resposta,  o  faz  por  alongar  a  demanda  e  tolher  ao  requerente 
seu  direito. 

11.  E  o  tabelliao  ou  escrivão  assim  da  justiça,  como  da  fa- 
zenda, que  logo  Dfto  der  o  instrumento  ou  carta  á  parte,  que 
lh*o  requerer,  ao  outro  dia  seguinte,  depois  de  passados  os  ditos 
termos,  ora  seja  com  resposta  do  julgador  ou  da  parte,  ou  sem 
ella,  si  no  dito  termo  a  nfto  quizer  dar,  por  esse  mesmo  feito 
perca  o  officio,  e  nunca  o  mais  haja,  nem  outro  algum  de  jus- 
tiça, e  seja  presOi  e  da  cadêa  pague  20  cruzados  para  a  parte,  si 
o  quizer  accusar  e  pedir. 

E  no  caso  que  algum  instrumento  íòr  tirado  dante  algoDs 
desembargadores,  que  com  alçada  mandamos  o  tal  instrumento 
nfto  irá  a  nenhuma  das  relações,  mas  yirá  a  nós, 

12.  E  quando  passarem  alguns  instrumentos  ás  partes,  decla- 
raráõ  toda  a  yerdade  dos  autos,  que  pelas  partes,  ou  pelo  joii 
fôr  apontada  em  seus  requerimentos  ou  respostas,  sobpeoade 
privação  dos  oíHcios,  como  se  contém  no  terceiro  livro  no  titulo 
74 :  Da  maneira  que  se  terá,  quando  o  juiz  não  recebe  appeUoui^m. 

14.  E  mandamos  a  todos  os  nossos  corregedores,  juizes  e 
officiaes  de  justiça,  e  assim  aos  nossos  contadores,  almoxa- 
rifes, juizes  das  sisas  e  officiaes  de  nossa  fazenda,  contadores 
dos  resíduos,  ouvidores  nossos  e  das  terras  dos  mestrados,  e 
assim  de  senhores  de  terras  e  grandes  de  nossos  reinos  e  Be. 
nhorios,  que  quando  quer  que  similhantes  requerimentos  Iheg 
forem  feitos  e  pedirem  disso  intnimentos,  dôm  sua  resposta  no 
tempo  aqui  declarado,  e  nfto  a  dilatem  mais. 

E  si  passado  o  dito  termo  a  nfto  derem,  mandamos  que  nfto 
impidfto,  nem  tolhfto  aos  ditos  tabelli&as  ou  esorivftes,  que 
passem  os  ditos  instrumentos,  ou  cartas  testimunhaveis  o  Ih^os 
deixem  fazer,  e  dar  às  partes  segundo  a  seus  officios  pertence 

E  nao  somente  lh'os  nfto  impedirão,  mas  serfto  obrigados  a 
lhes  fazer  dar  os  ditos  instrumentos,  ou  cartas  testínui- 
nhaveis,  nos  termos  acima  conteúdos  :  sob  pena  de  qualqaer 
que  o  contrario  fizer,  e  o  tal  instrumento  ou  carta  impedir,  oa 
lh'a  nfto  fizer  dar,  como  dito  é,  perder  por  esse  mesmo  feito  o 
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officio,  e  seráinhabil  para  nunoa  mais  ter  ofS cio  de  justiça,  nem 
outro  algum  de  cidade,  villa  ou  logar,  e  mais  pagará  vinte 
orazados  à  parte,  si  quizer  aoousar. 

15.  £  serfto  avisadoe  os  ditos  tabellifles,  que  os  taes  instru- 
mentos fizerem,  e  si  os  fizerem  por  petiçOes,  que  lhes  as  partes 
derem,  que  tanto  que  as  ditas  petiQOes  forem  por  elles  trasla* 
dadas,  sejâo  lidas,  e  concertadas  perante  as  partes,  si  a  isso 
qaizerem  ser  presentes. 

E  quando  n&o  fôrem  presentes,  sej&o  concertadas  com  outro 
tabelli&o,  o  qual  porá  o  concerto,  e  assignará  de  seu  final  ra«o. 

E  nao  lhe  pondo  o  dito  concerto,  será  privado  do  officio  e 
pacrará  á  parte  toda  a  perda,  damno  e  custas,  que  por  isso 
reeeber. 


SECÇÃO  ni 

EspecieSf  casos  e  processo  do  aggravo 

Aisp.  Prov  :  Art.  fl4.  Os  aggravos  de  petição  e  instru- 
mentos ficfto  reduzidos  a  aggravos  do  auto  do  processo :  delles 
conhece  o  juiz  de  direito,  sendo  interpostos  do  juiz  municipal; 
6  a  relaç&o,  sendo  do  juiz  de  direito. 

Lei  de  8  de  Dez.  de  1841:  Art.  190.  Fica  revo- 
gado o  artigo  14  da  Disposição  provisória,  tanto  na  parte  que 
supprime  as  réplicas  e  tréplicas  como  naquella  que  reduzio  os 
aggravos  de  petiçfto  e  instrumento  a  aggravos  no  auto  do  pro- 
<^®880,  ficando  em  vigor  a  legislação  anterior  que  nfto  fòr  opposta 
A  esta  lei. 

Os  districtos  dentro  dos  quaes  se  poderfto  dar  os  de  petiç&o, 

c  o  tempo  e  maneira  em  que  poderão  apresentar-se  nas  instan^ 

cias  superiores,  serfto  determinados  em  regulamento  do  go- 
verno. 
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Deer.  de  15  de  llarç.  de  1849  :  Art.  14.  Ob  a;- 

gravos  8&0  de  três  espécies : 
1*  de  petição  ; 
2^  de  instrumento ; 
S®  no  auto  do  processo. 

Art.  15.  Os  aggravos  de  petiçfto  somente  torfio  logar quando 
a  relação  ou  juiz  de  direito,  a  quem  competir  o  seu  oonhed- 
mento,  se  achar  no  termo  ou  dentro  de  15  léguas  onde  se  ag- 
grava.  Somente  se  admittirfto  : 

1.®  Das  decisOes  sobre  matéria  de  competência,  quer  o  jnizse 
julgue  competente,  quer  nflo  (Ord.  liv.  1  tit.  6  §  9,  Iít.  3 
tit.  20  §  9) . 

2.''  Das  sentenças  da  absolvição  da  instancia  (Ord.  Iíy.  3 
tit.  14  pr.,  tit.  20  §§  18  e  22). 

3.*  Da  decisão  que  nfto  admitte  o  terceiro  que  vem  oppSr^ 
na  causa  (Ord.  liv.  3  tit.  20  §  31  verso— E  tratando-se)  e 
da  que  denega  vista  doa  autos  ou  admitte  nos  próprios  autos  oa 
em  separado  os  embargos  oppostos  na  execução. 

á.^  Das  sentenças  nas  causas  de  assignaçfto  de  10  dias,  quando 
por  ella  o  juiz  condemna  o  róo,  porque  provou  seus  embargos 
ou  lhe  recebe  os  embargos,  e  o  condemna,  por  lhe  parecer  que 
os  nfto  provou  (Ord.  liv.  3  tit.  25  §  2)  • 

5.^  Dos  despachos  pelos  quaes  se  concedem  para  íóra  do 
império  dilações  grandes  ou  pequenas,  ou  pelos  quaes  inteira- 
mente se  denegfto  para  o  império  ou  fora  delle  (Ord.  liy.  1 
tit.  6  §  9,  e  liv.  3  tit.  20  §  5,  tit.  54  §  12). 

6.^  Dos  despachos  pelos  quaes  se  ordena  a  prisfto  doa  exe- 
cutados no  caso  da  Ord.  liv,  3  tit.  86  §  18,  ou  de  qual- 
quer parte  em  caso  eivei. 

7.""  Dos  despachos  pelos  quaes  se  nfto  manda  proceder  aae- 
questro  no  caso  da  Ord.  liv.  4  tit.  96  §  13. 

8.^  Das  sentenças  que  julgfto  ou  nfto  reformados  os  autos 
perdidos  ou  queimados,  em  que  ainda  nfto  havia  sentença  defi- 
nitiva (Assento  de  23  de  Maio  de  1758). 
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9.""  Dos  despachos  do  recebimento  de  appellaQfto,  ou  denega- 
ção do  recebimento  delia  (Ord.  liv.  1  tit.  6  §  4^  tit.  58  §  27i 
eliv.  3tit.  74  pr.). 

10.  Das  deoiaSes  sobre  erros  de  contas  e salários  (Ord.  liv.  1 
tit.  14  §  4). 

11.  Da  absolviçfto  dos  advogados  das  penas  e  multas  em  qne 
incorrerão,  nos  casos  expressos  nas  leis  do  processo  (Ord. 
Uy.3tit.20§4õ). 

12.  Da  licença  concedida  para  casamentos,  supp rindo  o 
consentimento  do  pai  ou  tutor  (Lei  de  20  de  Novembro  de 
1775). 

Este  aggravo  ó  sempre  de  petiç&o  e  nfto  de  instrumento  (As- 
sento do  10  de  Junho  de  1777). 

Ari.  Itt.  Os  aggravos  de  instrumento  da  mesma  sorte  só- 
mente  serfto  admittidos  nos  mesmos  casos  em  que  têm  logar  os 
de  petição  enumerados  no  artigo  antecedente. 

Art.  1 9 .  Os  aggravos  denominados  de  ordenaç&o  nOo  guar- 
dada nfto  sfto  admissiveis  em  caso  algum. 

Art.  18.  Oé  aggravos  no  auto  do  processO;  que  se  in- 
terpõe das  sentenças  meramente  interlocutórias,  que  tendem 
a  ordenar  o  processo,  só  poderfto  ser  admittidos  nos  casos  ex- 
pressamente conteúdos  nas  ordenaçOeS;  leis  e  assentos,  que 
tQgul&o  a  ordem  do  juizO;  e  declarando  as  partes  especificada- 
mente em  suas  petiçOes  escriptas,  ou  feitas  verbalmente  em  au- 
diência, qual  a  disposiçfto  dessas  ordenações,  leis  ou  assentos 
que  lhes  permitte  interpor  o  aggravo  no  auto  do  processo,  no 
easo  de  qne  se  tratar  (Ord.  liv.  1  tit.  8  §  2,  liv.  3  tit  20 
§§  46  e  47). 

Ari.  19»  Os  aggravos  de  petiçfto  serfto  interpostos  em  au- 
diência, ou  no  cartório  do  escrivfto  por  termo  nos  autos,  dentro 
de  5  dias  contados  da  intimaçAo  ou  publicaçfto  dos  despachos 
oa  sentenças  em  audiência. 
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Art.  SO.  Havendo  sido  interposto  o  aggravo,  o  escrívfto, 
eem  perda  do  tempo,  fará  08  autos  com  vista  ao  advogado  do 
aggravante  para  minuta-lo,  dentro  de  24  horas  improrogaveis, 
deverá  o  aggravante  apresentar  a  petiçfto  do  aggravo  to 
escrivfto^que  immediatamente  a  fará  inclusa  com  os  autos  ao 
juizo  a  qtw,  o  qual,  si  não  reformar  o  despacho  do  qual  iôra 
interposto  o  aggravo,  deverá  fundamenta-lo,  dando  as  razões 
delle  por  oscripto  para  serem  presentes  ao  juiz  ou  tribooal 
superior,  no  prazo  de  48  horas. 

Art.  Sft.  Terminadas  as  diligencias  do  artigo  antecedente, 
deverão  ser  apresentados  os  autos  na  superior  instancia  dentro 
de  dous  dias,  estando  no  mesmo  logar  a  relação  ou  juiz  de 
direito  para  que  so  tiver  recorrido  ;  aliás  ou  seráo  os  mesmo 
autos  entregues  na  administração  do  correio  dentro  dos  ditos 
dous  dias,  ou  apresentados  no  juizo  superior,  ou  relaçSo 
dentro  desse  prazo  de  dous  dias,  e  mais  tantos  quantos  forem 
precisos  para  a  viagem,  na  razã.0  de  quatro  léguas  por 
dia. 

Ari.  9«Í.  A  apresentação  destes  aggravos,  para  se  conbecer 
si  foi  feita  em  tempo,  será  certificada  pelo  termo  da  mssm 
apresentaçfto  e  recebimento  que  lavrar  o  secretario  da  rela- 
çilo  ou  o  escriv&o  do  juiz  de  direito. 

Art.  9S.  Os  aggravos  de  instrumento  serfto  interpostos, 
processados  e  apresentados  nas  instancias  superiores^  no  tempo 
e  maneira  marcada  na  legislaçfto  instaurada  pelo  artigo  120 
da  lcin.261  do  3  de  Dezembro  de  184l9devendo  os  aggravantes, 
nas  petições  e  termos  de  sua  interposiçfto,  declarar  específi* 
cadi^mente  todas  as  peças  dos  autos  de  que  pretenderem  haver 
traslado. 


Art.  94L.  Preparado  o  instrumento  do  aggravo,  íar-ee-haa 
sua  remessa  na  forma  prescripta  na  segunda  parte  do  artigo  21* 
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Art.  9ft.  Todos  03  termos  do  interposição  dos  aggravos 
deyeráO  ser  assignados  pelas  partos  ou  por  seus  procuradoresi 
e  as  petições  ou  minutas  dos  de  petigílo  c  instrumento,  nSLo  serAo 
aceitas  sem  que  sejao  assignadas  com  o  nome  inteiro  dó  ad- 
Yogaio  constituido  nos  autos;  o  que  igualmente  se  observará  a 
respeito  das  respostas  ou  contestações  dos  aggravados  no  aggra vo 
de  instrumento  • 

Art.  SO.  Quando  os  aggravos  forem  interpostos  dos  despa- 
chos e  seotenças  n&o  comprehendidas  nas  que  fícSLo  especi- 
ficadas no  artigo  15,  o  juiz  a  quo  declarará  por  seu  despacho 
que  os  não  admitte  por  illegaes,  coudemnará  as  partes  nas 
costas  do  retardamento  e  imporá  aos  advogados,  que  tiverem 
asdiguado  as  petições  e  minutas,  as  multas  respectivas. 

Art.  91.  O  mesmo  juiz  nao  admíttirá  que  os  aggravantcs 
nos  termos  da  interposiçfto  nouggravo,  annexem  o  protesto  de 
que  do  caso  se  conheça  por  appellaçfto,  quando  nfto  seja  de 
aggravo  ou  lhes  fíque  o  direito  salvo  para  a  interpor  si  do 
aggravo  não  conhecer;  e  caso  tal  protesto  se  faça,  será  nullo  e 
de  nenhum  effeito. 

Art.  9S.  Os  juizes  de  direito,  logo  que  lhes  í orem  apre- 
sentados os  aggravos  do  petiç&o  ou  instrumentos,  dos  quaes 
lhes  compete  conhecer,  sem  mais  audiência  ou  arrozoados  das 
partes,  proforiráõ  a  sua  sentença,  confirmando  ou  revogando 
oa  despachos  ou  sentenças  das  quaes  se  houver  aggravado. 

Al¥.  áe99  de  Mot.  dei.995  §  3.  Os  juizes,  ouvindo 

de  plano,  em  termo  breve  e  summario  os  pais,  mais,  tutores, 

i    ou  curadores  sobre  a  razSLo  da  sua  repugnância,  e  informando-se. 

da  conveniência  dos  oabamentos  (dos  menores)  concoderáõ,  ou 

negaráõ  as  licenças,  dando  aggravo  de  petiçflo  da    concessão 

ou  denegação  delias  para  as  respectivas   relações  ;  nas  quaes 

mando,  que  de  plano  pela  verdade  dos  factos,  sem  maia  figura  de 
c.  r.  45 


i 
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jnizo,  se  defira  a  estes  recursos  com  preferencia  a  iodos  qnaes* 
quer  outros  negócios ,  dentro  do  preciso  termo  de  15,  20,  e  30 
dias,  segundo  as  menores  ou  maiores  distancias  dos  legares,  de 
onde  seja  preciso,  ou  mandar  vir  as  partes,  ou  fazer  algumas 
informações  particulares. 

Deer.  de  8  de  «iiil.  de  f.8&S .  Hei  por  bem. . .  dedam 
que  tanto  dos  despachos  do  recebimento  da  appellaç&o,  ou  de 
denegação  do  recebimento  delia,  como  daqiielles  pelos  quaesse 
recebe  a  appellaç&o  em  um  só  effeito,  ou  em  ambos,  cabe  ag^^raro 
de  petiçfto  ou  de  instrumento. 

Decr.  de  9  de  Harç.  de  18&&  :  Hei  por  bem. . .  de- 
cretar, que  nas  decisões  sobre  matéria  de  competência,  profe- 
ridas pelos  juizes  do  paz,  ou  por  quaesqujer  outros  juizes,  ainda 
que  as  causas  caibfto  na  alçada,  haja  aggravo  de  petiçlU)  oa 
instiumentO;  sendo  a  forma  do  processo  e  superiores,  quedelles 
devem  conhecer,  os  mesmos  estabelecidos  pelo  decreto  n.  U3 
de  15  de  Março  do  1842. 

Deer.  de  iS  de  Mot.  de  1894.  4rt.  e.  Além  dos 
casos  definidos  iio  decreto  de  15  de  M:irço  de  1842,  omaisdi»* 
posições  em  vigor,  dà-se  aggravo  de  petiçflo  e  instrumento,  noâ 
feitos  eiveis,  du  sentença,  que  julga,  o  nflo,  deserta  a  appel- 
laçao  (Decr.  n.  2342  de  6  do  Agoáto  de  1873  art.  1  §  8). 

Jkrt.  9.  Os  aggravos  por  incompetência  do  juizo  ou  prizSo 
(não  do  despacho  que  concede  a  detençfto  pessoal,  Beg.  n.  787 
de  25  de  Nov.  de  1850,  art.  669  §  19),  terão  effeito  suspensivo, 
ainda  que  interpostos  sejao  por  instrumento. 

Art.  fll.  Nlo  dependo  de  despacho  do  juiz  o  aggraTO,que 
^ôr  interposto  no  cartório  do  escrivão  por  termo  nos  autoB. 

Art.  Í.S.  Assim  na  interposição  do  aggravo,  oomo  no  da 
appellação,  é  dispensável  a  ratificação  em  audiência. 
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SECÇÃO    IV 

Competência  para  o  julgamento  do  aggravo 

Lei  de  S  de  Dez.  de  1841. :  Art.  191:.  Compete  à 
relação  do  districto  conhecer  dos  recursos  estabelecidos  pelo 
artigo  antecedente  (aggravo  de  petiçftO;  instrumento,  e  no  auto 
do  processo);  nos  termos,  porém,  que  distarem  das  relações 
do  districto  mais  de  15  léguas,  os  mesmos  recursos  serão  inter- 
postos para  o  juiz  de  direito  da  comarca  dos  despachos  profe- 
ridos pelos  juizes  municipaes  ou  de  orphãos. 

ÁrI.  IM*  Os  despachos  dos  ditos  recursos  na  relação 
serão  proferidos  por  um  relator  e  dous  adjuntos,  e  não  poderão 
Ber  embargados^  nem  sujeitos  a  qualquer  outro  recurso. 

Deer.  de  ISile  Març.  de  1819:  Ar  A.  8.  Compete 
àa  relações  dos  districtos  : 

1.  Conhecer  dos  aggravos  do  auto  do  processo,  interpostos 
dos  seus  despachos  (dos  juizes  do  eivei,  municipal  ou  de 
orphãos). 

2.  Conhecer  dos  aggravos  de  petição  e  instrumento,  inter- 
postos dos  despachos  proferidos  poios  juizes  municipaes  eu  de 
orphãoSy  dos  termos  que  não  distarem  das  mesmas  relações 
mais  de  15  léguas . 

Dos  aggravos  de  petição  ou  instrumentos,  interpostos  dos 
despachos  dos  juizes  municipaes  e  de  orphãos  dos  termos  que 
distão  das  relações  mais  do  15  léguas,  conhecerão  os  juizes  de 
direito . 

3.  Conhecer  dos  aggravos  de  petição  ou  instrumentos,  inter- 
postos dos  despachos  dos  juizes  de  direito  do  eivei,  ainda  que 
estejão  fora  das  lõ  léguas 

Arf.  S.  As  15  léguas  para  o  fim  de  que  tratão  os  artigos^ 
antecedentes  serão  contadas,  não  na  cidade  ou  villa  em  que 
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roBiJireiu  os  juizes  do  eivei,  muuicipaea  ou  de  orpbftoB,  msê 
dos  liinitcs  dos  seus  termos  até  ao  logar  em  que  cstiyer  a 
relagao  do  districto. 


Oeer.  de  tS  de  ^ot.  de  tS98 :  Art  1.  Aos  triba- 
naos  de  rclaçAo  compete  conhecer  dos  ngs^ravos...  interpostos 
dos  despachos  o  sentenças  dos  juizes  de  direito. 

Art.  S.  Aos  juizes  do  direito  compete  conhecer  dos  aggi»- 
vos.  • .  interpostos  dos  despachos  e  sentenças  dos  juiíses  infe- 
riores. 


Art.  3.  InterpOe-se  o  aggrayo  : 

§  1.   Para  a  relação  do  districto. 

l.''  Das  decisões  proferidas  pelos  juizes  de  direito  das  comarcas 
especiaes;  no  processo  das  causas  de  yalor  excedente  ao  da  sua 
alçada,  si  o  aggravo  não  for  sobre  incompetência  do  juízo; 

2.®  Das  decisões  proferidas  pelos  juizes  de  direito  das  comarcas 
geraes  no  processo  das  causas,  que  lhes  pertence  julgar,  quaudo 
o  despacho  fôr  sobre  incompetência  do  juizo,  ou  de  natorexa 
tal,  que  ponha  termo  ao  feito  em  primeira  instancia. 

§  2.  Para  o  juiz  de  direito  do  comarca  especial,  da  decizAo 
do  juiz  de  paz  sobre  incompetência  do  juizo  ou  prizflo. 

§  3.  Para  o  juiz  de  direito  de  comarca  geral: 

!•  Das  decizOes  do  juiz  de  paz  nos  cazos  do  §  antece- 
dente; 

2.  Das  decizOes  do  juiz  municipal  on  de  orfftos  no  processo 
das  cauzas,  em  que  lhes  compete  preparar  e  julgar ; 

3.  Das  decizOes  do  juiz  municipal  e  de  orfftos  no  preparo 
das  cauzasi  que  ao  juiz  de  direito  incumbe  julgar,  qaando 
essas  deoizOes  nfto  forem  das  mencionadas  no  §  1  n.  2 
artigo. 


Art.  4.  Pertencem  à  ordem  daa  deoizOeB,qae  pOem  termo  ao 
feito,  e   devem  ser    proferidas  pelos   juizes   de    direito  das 
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oomaroas  geraes  nas  oauzas,  quo  lhes  ooiupete  julgar^  as  sen- 
tengas  seguintes,  qner  delias  caiba  aggravo,  quer  appel- 
laçílo: 

1.  De  absolvigUo  de  instancia,  si  com  ella  julga-se  perempta 
a  acçfto ; 

2.  De  rejeiçSU)  in  limine  de  embargos  do  executado,  ou  do 
S''  embargante ; 

3.  De  recebimento  de  embargos  com  condemnaçfto,  na 
assignaçao  de  10  dias ; 

4.  Do  denegaçfto  do  recebimento  da  appellaçfto,  ou  do  rece- 
bimento delia  em  um  efeito  sómento; 

5.  De  dezerç&o  da  appellaçfto ; 

6.  Do  ooncessfto  ou  denegaQfto  de  licença  para  casamento 
de  menor; 

7.  De  liquidação,  exhibiç&o,  e  habilitarão  (Reg.  n.  737  de 
25  de  Novembro  de  1850,  art.  669  §§  12, 13  e  Uj. 

8.  De  julgamento  sobre  a  procedência  ou  improcedência 
do  embargo  (Reg.  cit.  art.  669  §  18). 

Art.  &.  Sempre  que  fòrpossivel  proferir-se  decizfto  termi- 
nativa  do  feito  em  1*  instancia,  o  despacho  será  do  juiz  de 
direito,  ainda  quo  na  espécie  tenha-se  de  proferir  simples 
interlocutor  ia. 

Art.  9.  Nas  causas,  quo  aos  juizes  de  paz,  municipaes,  ou 
de  orphaos,  eaos  juizes  de  direito  das  comarcas  geraes  compete 
jalear,  admitte-se  aggrayo...,  por  menor  que  seja  o  yalor  da 
demanda. 

Deer.  de  S  de  Hai.  de  1§94.  Art.  IO.  Compete 
ás  relações : 

§  2.  Julgar  como  tribunaes  de  segunda  e  ultima  instancia 
•  • .  08  aggravos,  cartas  testimunhaveis  o  appellaçoes  eiveis  in- 
terpostas dos  juizes  de  direito  nos  termos  da  legislação  em 
vigor. 
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Decr.  de  19  de  Mot.  de  1893.   Ar(.  IO.  Os  ag- 

gravos  de  petição  e  instrumeoto  serão  interpoetoa,  procesfiados, 
e  nprcBentadofl  na  ioBtanciu  superior  da  maneira  e  no  tempo 
determinados  no  decreix»  de  15  de  Março  de  1842. 


SBCÇXO    T 

Julgamento  do  aggravo  no  auto  do  processo 

Deer.  de  1&  de  Març.  de  1841S:  Art.  Sfl.  As  re- 
lações julgarão  os  aggravos,  no  auto  do  processo  pela  maneira 
estibelecida  no  regulamento  de  3  de  Janeiro  do  1833^  artigos  41 
e  seguintes^  e  os  de  petiçiXo  e  instrumento,  segundo  o  dispoãto 
no  artigo  32  do  mesmo  regulamento,  Terso^e  sendo — e  artigo 
33. 

Reg.  de  3   de  ^an.    de   1833 :  Art.  41.  Os  ag- 

gravos  do  auto  do  processo  serão  julgados  pelo  mesmo  numero 
de  juizes,  e  pela  mesma  íórma,  porque  .se  l^SLo  de  julgar  as 
appellações,  precedendo  sempre  o  conlieoimcnto  daquelles  ao 
destas. 

Art.  IS.  Antes  de  se  discutir,  e  votar  sobro  a  matéria  das 
appellações,  se  discutirá  e  votará  sobre  os  pontos  dos  ug- 
gravos  do  auto  do  processo,  que  tiverem  sido  legalmente  inter- 
postos, tratando-se  uns  depois  dos  outros  pela  ordem,  em  que 
fie  acharem  nos  autos. 

Art.  13.  Quando  o  aggravo,  ou  aggravos  do  auto  do  pro- 
cesso se  nao  julgarem  dignos  de  provimento,  assim  se  declarará 
por  sentença  lançada  nos  autos,  condemnando-se  aos  queinter- 
poserao  nas  custas  respectivas,  e  proseguir-se-ha  no  julga- 
mento da  uppellação  em  acto  consecutivo. 

Art.  11.  Si  os  aggravos  do  auto  do  processo  se  conside- 
rarem no  caso  de  devorem  ser  providos,  conhecendo-se  porém 
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que  apezar  de  terem  sido  menos  justos  os  despachos,  on  sen- 
tenças interlocutórias;  do  que  se  interpozerao,  nada  com  tudo 
faltou  no  feitO;  que  fosse  essencial,  e  necessário  para  fazer 
constar  a  verdade,  sobre  que  se  baseasse  a  definitiva ;  será 
lavrada  a  sentença  de  provimento  para  o  íim  somente  de  poder 
a  parte  aggravada  requerer  que  se  faça  e flecti va  a  responsa- 
bilidade do  JuiZ;  pelos  meios  competentes;  e  se  seguirá  o  julga- 
mento da    appellação. 

Art.  4&.  Si  com  o  provimento  do  aggravO;  ou  aggravos 
do  auto  do  processo  se  declarar  ou  a  nullidade  dos  autos,  ou  a 
de  algum  dos  termos  do  processO;  ou  a  necessidade  de  algum 
actO;  ou  diligencia  indispensável  para  o  conhecimento  e  de- 
cisílo  da  causa,  ou  outra  similhantC;  lançada  a  sentença,  se  não 
tratará  mais  do  julgamento  da  nppelhiç9.o. 

Irt.  40.  Xo  primeiro  caso,  si  a  nullidade  fòr  insupprivel, 
e  a  sua  falta  de  supprimento  influir  na  decisSlo  da  cansa,  será 
julgado  nuUo  todo  o  processado  com  direito  para  nova  acção. 

Si,  porém,  ella  fôr  supprivel,  ou  si  a  sua  falta  de  suppri- 
mento não  influir  para  a  decisão,  depois  do  lavrada  a  sentença 
aobre  o  aggravo,  se  conhecerá  da  appellaçílo,  como  fica  dito 
no  art.  44. 

No  segundo  caso,  lavrada  a  sentença  sobre  o  aggravo,  se 
mandaráõ  reverter  os  autos  para  o  juizo,  d'onde  vierão  ap- 
pellados,  para  ahi  so  fazer  a  diligencia  e  tornal-os  a  remetter 
a  relação,  afim  de  ser  julgada  a  appellação,  vistos  os  autos 
de  novo  pelos  trcs  dezembargadores,  ou  pelos  que  legalmente 
os  substituírem. 

Decr.de  »  de  Hai.    de  1894:  Art.  1«0.  Si  nos 

casos  de  appellação  houverem  aggravos  no  auto  do  processo, 
serão  estes  decididos  pelos  mesmos  juizes  da  appellação,  con- 
stituindo a  matéria  dos  aggravos  questão  preliminar. 


n 
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esoçlo  VI 

Julgamento  do  aggravo  de  petição^  de  instrumento,  e  caria 

testimunkavel  na   relação. 

Decr.  de  IS  de  Mot.  de  4893:  Ari.  19.  0%  ag- 

gravos,  quo  se  iaterpuzerem  paru  a  relaçfto  do  di&trieto, 
Ber&o  julgados  na  forma  indicada  no  regulamento  dasrelaçòeg. 

Deer.  de  S  de  Hal.  de  1894^:  Art.  1S5.  Osag- 
graves  de  petição  e  de  instrumento  e  as  cartas  lestimnnliureifi 
serfto  processados  da  maneira  indicada  noá  arts.  110  a  112  para 
os  recursos  criminaes  com  a  differença  de  ser  delles  sempre  re- 
lator o  presidente  da  relação. 

Art.  ISO.  Sorteados  os  doiis  adjuntos^  que  com  o  presidente 

tiverem  de  conhecer  do  aggravo,  ou  da  carta  testemunhaTel, 
reunir-se-bAO;  na  sala  das  conferenciaSj  e  ahi,  feito  o  relatório 
pelo  presidente,  será  pelos  três  juizes  proferida  a  decisfto. 

Art.  1189.  Oâ  despachos  de  aggravo  na  relaçfto  uSopoiem 
ser  embargados  nem  sujeitos  a  qualquer  recurso. 

Art.  HO.  Logo  que  se  apresente  na  relaç&o,  interposto  e 
processado  nos  termos  dos  artigos  73  e  77  da  lei  n.  261  de  3  de 
Dezembro  de  1841  e  artigo  17,  §1  da  lei  n.  2,033  de  20  de 
Setembro  de  1871  o  recurso  das  .sentenças  de  pronuncia  ou  nSo 
pronuncia  proferidas  pelos  juizes  de  direito  o  secretario  eecrcTcri 
nos  autos  sob  sua  rubrica  a  data  do  recebimento  e  os  fará  con- 
clusos ao  presidente  do  tribunal,  que  os  distribuirá  ao  desem- 
bargador a  quem  tocar. 

Art.  IIJL.  Examinados  os  autos,  o  relator  as  apresentará 
em  mesa  na  primeira  sessão^  e  proceder-se-ha  ao  sorteio  de  dons 
juizes  adjuntos. 
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Art.  MS*  Feito  o  relatório  e  discutida  a  materio,  eerâ 
proferida  a  decisfto,  que  Be  tomará  por  acórdfto  cscripto  pelo  re- 
lator e  aesignado  pelos  três  julgadores. 

Deer.  de  13  de  Març.  de  189 & :  Ari  1.  Os  aggravos 
de  petáçfto   e  instrumento,    e  as  cartas  tcstimunhayeis  serflo 
jalgados  nas  sessões  ordinárias  das  relaçOes^  depois  das  appella- 
çOes  eiveis. 

Art.  S.  O  sorteio  dos  adjuntos  será  feito  na  occasi^lo  do 
julgamento* 

Art.  3.  Quando  por  affluencia  de  trabalho  não  se  puder 
conhecer  dos  aggravos,  e  cartas  testimunhaveis,  durante  o  tempo 
da  sessão  ordinária,  o  presidente  prorogará  ou  convocará  para 
aquelle  fim  sessão  extraordinária,  que  terá  logar  no  primeiro 
dia  desimpedido. 

Art.  ft.  Ficão  derogados  os  artigos  55  e  126  dodecr.  n.  5618 
de  2  de  Maio  do  anuo  passado  (1874). 

Decr.  de  18  de  nem.  de  1895 :  Art.  iin.  No  julga- 
mento dos  aggravos  de  petiçflO;  e  instrumento;  e  cartas  testi- 
munhaveis,  perante  as  relaçOes,  se  observará  a  legisluçao  ante- 
rior ao  decreto  n.  5618  de  2  de  Maio  de  1^74,  que  fica  nesta 
parte  derogado. 

CAPITULO  II 

APPELLâÇÂO 
&ECÇÃO  I 

Sentenças  appellaveis 

Diftp.  pro¥. :  Art.  1&.  Toda  a  provocação  interposta  da 
sentença  definitiva  ou  que  tem  força  de  definitiva  do  juiz  infe- 
rior para  superior,  afim  de  reparar-se  a  injustiça^  será  de  appel- 
laçSO;  extinctaa  para  esse  fim  os  distincçOes  entre  juizes  de 
maior  ou  menor  graduação. 
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Esta  interposição  pôde  ser  na  audiência  ou  por  despacho  do 
juiz  e  termo  noa  autos,  como  convier  ao  appellante,  intimada  a 
outra  parte  ou  seu  procurador. 


SECÇÃO    II 

Appellação  nas  sentenças  definitivas 

Ord.  llv.  S  iil.  90:  Todo  aquelle  que  appellar  quizerda 
sentença  deônitiva^  si  fòr  publicada  perante  elle  ou  sca  pro- 
curador, appollará  até  10  dias  primeiros  seguintes,  contados  de 
hora,  cm  que  a  sentença  foi  publicada  em  diante,  com  tanto 
que  o  appellante  em  esse  tempo  dos  10  dias  nSLo  faça  algum 
auto,  porque  haja  consentido  nclla. 

E  no  caso,  onde  o  appclhmte  o  sou  procurador  furem  absentes 
ao  tempo  da  publicação  da  sentença  contar-se-hfto  os  10  dias 
do  tempo  que  cada  um  foi  sabedor,  como  a  sentença  foi  po- 
blicads. 

1.  E  quem  quizor  appellar  irá  appellar  a  audiência  perante 
o  julgador,  quo  a  sentença  deu. 

E  se  nã.0  houver  audiência  primeiro  que  se  acabem  os  10 
dia?,  vá  appellar  perante  o  escrivão  ou  tabellião  do  feito,  e 
como  iizerem  a  primeira  audiência  o  irá  notificar  a  dia, 

E  sendo  a  parto  sabedora  da  sentença,  de  que  quer  appellar, 
fora  do  logir,  onde  a  sentençíi  fòr  dada,  irá  dentro  dos  10  dias 
contados  da  hora  que  o  soube,  á  audiência  do  juiz  ordinário, 
quo  fôr  1)0  dito  logar,  o  alii  perante  elle  appellará  o  pedirá, 
que  lhe  dem  disso  uma  certidão,  o  do  tempo,  em  que  appella,» 
qual  lho  o  dito  juiz  ordinário  mandará  dar,  para  ir  apresentar 
ao  juiz,  que  a  sentença  deu,  a  qual  lhe  apresentará  por  si  ou  por 
seu  procurador,  dentro  do  tempo  que  rasoadamento  possa  ir  do 
logar  donde  appellar,  ao  logar  onde  a  sentença  foi  dada,  con- 
tando a  seis  léguas  por  di.i. 

2.  E  tanto  que  a  parte  appellar,  e  lhe  fôr  recebida  a  appel- 
lação rojuererá  logo  ao  julga«lor,  que  dou  a  sentença,  quelha 
mando  trasladar  a  appellação. 
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Eo  julgador  mandará  logo  ao  tabelliao  ou  escrivAo,  que 
tiver  o  feitO;  que  a  traslado  logo  som  detençai  e  o  tabellíão  ou 
escrivfto  será  diligente  em  o  fazer,  e  sendo  negligente,  o  julgador 
o  constrangerá,  pondo-lho  a  pena  que  lhe  parecer  razão. 

3.  E  si  o  appellante  depois  que  por  si  ou  por  sou  procurador 
appellar,  e  lhe  fòr  recebida  a  appellaçao,  se  deixar  estar  seis 
mexes  sem  a  fazer  trasladar,  e  sem  fazer  atempar  tempo  ao 
appellado,  a  que  a  vá  seguir,  já  a  nfto  podorá  mais  seguir. 

E  o  juiz,  que  deu  a  sentença  a  requerimento  do  appellado, 
haja  a  appellaçao  por  deserta  e  nfto  seguida,  sendo  primeiro  o 
appellante  requerido  para  a  deserção,  para  dizer  si  teve  justo 
impedimento,  por  onde  nfto  podesse  vir  tirar  a  appellaç&o,  nem 
manda-la  tirar  por  outrem.  («) 

O  que  haverá  logar,  posto  que  a  parte  seja  absente,  o  nao 
seja  sabedora,  como  seu  procurador  appellou,  c  para  o  caso  desta 
deserção  nao  será  obrigado  citar  a  mulher  do  appellante,  posto 
que  seja  sobre  bens  de  raiz. 

Porém  si  o  ai>pellante  por  si  ou  por  seu  procurador  fez 
atempar  a  appellaçao  entre  elle  o  o  appellado,  posto  que  o 
appellaute  a  nao  tiro  dentro  dos  seis  niezes,  o  juiz  que  deu  a 
sentença  nao  poderá  haver  a  appellaçao  por  deserta,  porque 
neste  caso  poderá  o  nppellado,  pois  já  a  appellaçao  é  atempada, 
tirar  dia  de  apparecer,  e  o  juiz  superior  a  haverá  por  dcicrta  e 
nOo  seguida. 

4.  E  si  dentro  dos  ditos  seis  mezeso  appellado  quizer  seguir 
seu  direito,  por  vôr  quo  o  appellante  qner  esperar  seis  mezes, 
poderá  citar  o  appellante,  e  assi  sua  mulher,  sendo  sobre  bens 
deraiz,e  o  appellado  trará  procuração  da  sua,  e  lhe  fará  assignar 
termo  para  seguir  a  appeUaçao. 

E  si  o  appellante  a  nao  tirar,  elle  tirará  dia  de  apparecer^ 
pelo  qual  haverá  provi:^ao. 

E  quando  o  appellante  ou  appellado  houverem  de  ser  citados 
para  o  seguimento  da  appellaçao,  far-se-ha  a  citação  em  pessoa 
da  própria  parte,  posio  que  tenha  procurador  suffioieute^  salvo 


;*)    Videaliante:  Sec.  xvii. 
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bí  a  pai  te  fôr  absente  da  comarca;  onde  fôr  morador,  porqae 
então  bastará  ser  citado  o  eeu  procurador  sufficicnte  para  isso. 
E  sendo  a  appcllaçfto  de  feito  sobre  bens  de  raiz,  easparteB, 
ou  algiuna^s  delias  fôr  casado,  si  o  marido  tiver  procnraçlo 
Buffioiento  da  mulher  para  tal  proseguimento  posta  no  feito, 
bastará  ser  citado  o  marido  somente,  e  nfto  a  tendo,  entAose 
citará  a  mulher,  para  seguir  a  appollaçao,  posto  que  já  fòsee 
citada  para  a  primeira  instancia. 

5.  E  tanto  que  a  nppellaçflo  fôr  ncabada,  e  concertada  por 
esse  tabelliao  ou  escrivão,  e  sellada  com  o  sello  que  dcrcser, 
será  entregue  á  parte,  si  íôr  o  feito  eivei,  ou  a  uma  pessoa 
Begura,so  o  feito  fôr  crime,  assignando-lho  lo^o  termo  de  ÍO  dias, 
a  qae  appareça  com  ella  perante  o  superior  ou  superiores,  a  que 
houver  de  vir,  poderá  porém  o  julgador  abreviar  e^se  termo, 
segundo  a  distancia  do  logar  onde  isto  fôr. 

E  nSlo  apresentando  no  dito  termo,  se  guardará  o  que  dissemos 
neste  livro,  no  titulo  68 :    Da  ordem  que  se  terá  na»  appella^âet. 

6.  E  será  recebida  a  appoUaçSLo,  e  atempada,  quando  a  quantia 
demandada,  ou  a  valia  da  cousa  sem  as  custas  do  feito,  passar 
da  alçada,  que  tiver  o  juiz,  que  a  sentença  deu. 

E  sendo  a  deman()a  sobre  cousa  ou  quantia  que  caiba  em  sua 
alçada,  não  poderá  a  parte  appellar,  nem  lhe  seja  recebida  a 
appcUaçlo,  nem  os  superiores  tomaráõ  delia  conhecimento, 
salvo  si  a  demanda  fôr  sobre  jurisdicção  ou  direitos  reaee,  on 
sobre  armas,  e  penas  delias,  porque  em  estes  casos,  poderás 
parte  appellar  de  qualquer  quantia  ou  avalia  que  íôr,  e  lhe  será 
recebida  a  appellaçílo. 

7.  E  se  cada  uma  das  partes  appellar  de  sentença  definitíva, 
sendo  caso  de  que  se  deva  receber  app  llaçfto,  e  o  julgadora 
nfto  receber,  achando  os  juizes  superiores  ser  caso  do  appe!- 
laçSLo,  e  que  houvera  de  ser  recedida,  e  que  o  juiz  interior  a 
nao  quiz  receber,  recebe-li-hfto,  e  passaráo  carta  em  forma 
costumada,  e  condemnaráO  o  julgador,  que  a  não  recebeu,  nas 
custas  em  dobro  para  a  parte* 

E  querendo  a  parte  proseguir  contra  o  dito  juiz  seu  interesse, 
pode-lo-ha  fazer,  e  seja-lhe  julgado  com  as  custas  siogelas. 
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£  ficará  em  sua  escolha  qualquer  dvslas;  que  quizer  proseguir^ 
dfto  tolhendo  a  mais  pena,  que  por  outras  nossas  orde  naçOes  é 
lada  aos  que  denegAo  a  appelIaçAo^  ou  nfto  appellflo,  onde 
liflo  do  appellar. 

8.  K  no  caso  que  o  juÍ9s  inferior  rece  besse  a  appellaçfto  de 
sentença  definitiva  a  alguma  parte,  e  a  outra  parte  contraria  o 
pozeaae  por  aggravo  nos  autoS;  som  disso  tirar  instrumento, 
por  dizer  que  nfto  era  caso  de  appellaçfto,  o  s  superiores,  que  de 
tal  appellarflo  hfto  de  conhecer^  pronunciarão  sobre  o  dito 
aggravo,  si  era  caso  do  appellaçfto  ou  nfto,  posto  quo  lhe  a 
appellaçao  seja  devoluta* 

E  achando  que  nfto  era  caso  de  appellaçfto,  assim  o  pronun- 
eiaráO,  e  nfto  irfto  mais  por  o  feito  em  diante. 

9.  Declaramos,  que  para  se  yôr,  e  saber,  si  é  oaso  de  appel- 
Lçfto,  por  se  dizer,  que  cabe  na  alçada  dos  julgadores,  que  as 
sentenças  dordlo,  quer  o  autor  appelle,  quer  o  réo,  sempre  se 
olhará  a  quantidade  ou  valia  da  cousa  pelo  autor  pedida  sem 
as  custas.  E  isto  posto  quo  a  quantia  ou  valia  da  conJemnaçfto 
caiba  ua  alçada  do  julgador  de  quem  se  appella. 

10.  E  por  quanto  muitas  vozes  as  demandas  sfto  sobre  posse 
de  alguma  cousa,  e  se  dá  somente  sentença  sobre  ella,  ficando 
resguardado  á  outra  parte  seu  direito  sobre  a  propriedaie,  e 
veoi  em  duvida  como  se  avaliará  a  posse  para  recebimento  da 
appellaçfto,  declaramos  que  se  avalio  a  dita  posse  em  menos  a 
metade  do  quo  valer  a  propriedade,  e  segundo  a  valia  da  dita 
posse,  assi  se  receberá  a  appellaçfto  ou  nfto. 

11.  E  mandamos  que  tanto  que  os  juizes  inferiores  receberem 
as  appellacões,  antes  qne  as  atempem,  façfto  avaliar  a  cousa 
qao  ó  pedida,  para  o  que  farfto  louvar  as  partes,  cada  uma  em 
ama  pessoa,  e  si  desvairarem,  lhes  dem  um  terceiro,  que  avalie, 
e  o  que  differem,  se  ponha  no  cabo  da  appellaçfto,  salvo  si  no 
mesmo  ieito  de  que  é  appellado  se  tratou  sobre  a  valia  da  cousa 
demandada,  e  sobre  ella  se  fizerfto  artigos  e  inquirições,  porque 
om  tal  caso  nfto  fará  o  dito  juiz  mais  avaliaçfto. 

E  o  juiz  que  a  appellaçfto  atempar  sem  nella  andar  feita  a 
^ta  avaliaçfto,  no  oaso  em  que  por  esta  ordenaçfto  mandamosi 
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que  a  írçsí,  e  o  escrivão  do  feito,  pagaráõ  ambos  as  custas,  que 
por  a  nfto  mandar,  si  depois  fizerem,  o  o  mesmo  bO  gnardará 
nos  dias  de  apparecen 

SECÇÃO  III 

Appellação  nas  sentenças  interlocutórias 

Ord.  Ii¥.  3  tli.  GO:  Das  sentenças  interlocutórias  que 
íòrem  dadas  por  quaesquer  julgadores,  de  que  se  deva  para  nós 
appellar^  sem  outro  meio  ou  por  algum  meio  não  poderá  alguma 
das  partes  appellar,  salvo  si  o  feito,  sobre  que  fòr  dada  a  sen- 
tença interIocutoria,fôr  de  tal  natureza,  que  pela  tal  interlocn- 
toria  sej:i  o  feito  acabado,  por  maneira  que  o  juiz  que  a  deu  nSo 
pôde  em  elle  por  aquella  citação  mais  proceder  nem  dar  sentença 
definitiva  no  principal, mas  é  e  logo  finda  a  citação ;  assi  como 
si  a  parte  podo  ao  juiz,  que  lhe  mande  citar  a  outra  parte,  eo 
juiz  determina,  que  não  ha  de  ser  citado  ou  julga  que  a  citaçfto, 
que  é  já  feita  é  nenhuma,  ou  não  valiosa,  ou  julga  que  o  deman- 
dado não  ó  obrigado  responder  ou  que  o  autor  não  é  pessoa  para 
demandar,  ou  que  o  libcllo  ou  petição  não  proceda. 

E  assi  será  recebida  a  appellação  da  sentença  interlocutom 
em  todos  os  outros  casos  similhantes.  porque  não  podem  todos 
ser  declarados  em  esta  lei,  mas  procederão  os  julgadores  de 
similhanto  a  similhante. 

1.  E  póde-se  isto  mesmo  appellar  da  sentença  interlocutoria 
quando  é  tal  que  si  delia  não  fosse  appellado  se  executaria 
antes  que  o  juiz  procedesse  a  definitiva,  e  pela  sentença deími- 
tiva  que  depois  íòsse  dada,  e  pel;i  appellação,  que  delia  fosse  in- 
terposta, se  não  poderia  repnirar  o  damno,  que  pela  execução 
da  interlooutoria  a  parte  tivesse  recebido,  assi  como  si  o  juiz 
julgasse,  que  mettão  algum  a  tormento,  porque  sendo  feito 
execução  da  tal  interlooutoria,  já  nunca  mais  a  parte  poderá 
repairar  o  damno  recebido. 

Portanto  mandamos,  que  em  todo  caso^  em  que  depois  da 
sentença  interlooutoria  o  juiz  não  pôde  mais  proceder  a  Bentenqa 
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definitiya,  ou  o  damno  não  pôde  ser  emendado,  seja  recebida 
a  appcllaçfto  da  sentença  interlocutoria,  e  seja  atempada  ás 
partes,  para  a  irem  seguir  perante  os  juizes  da  appellação. 

2.  E  poder-se-ha  também  appellar  da  sentença  interlocutórias 
bí  o  juiz  mandar  citar  a  parte  fora  da  sua  jurisdioçfto  para  ap pa- 
recer o  responder  perante  elle  a  tempO;  que  n^esse  legar  andasse 
notoriamente  grande  peste  ou  si  o  réo  tivesse  em  esse  logar 
grandes  e  notórios  inimigos,  porque  pois  nao  pôde  vir  a  tal 
logar  sem  perigo  de  sua  pessoa^  si  o  juiz  lhe  não  conhecer  dessa 
rasflo,  poderá  appellar  do  tal  mandado. 

3.  E  08  juizes,  que  devem  conhecer  das  appellaçOes,  que 
sahem  das  sentenças  definitivas,  conheção  das  appellações  das 
sentenças  interlocutórias  em  aquelles  casos,  que  segundo  esta  lei 
dollãsse  pôde  ap[>e!Iur. 

4.  E  o  que  appellar  da  sentença  interlocutoria,  appellará 
taDto  que  publicada  for  ou  até  10  dias  contados  da  hora  da 
publicação,  comtanto  que  depois  da  tal  sentença  dada,  não 
faça  algum  auto^  porque  a  approve. 

E  quando  o  appellante,  e  seu  procurador  forem  absentes 
ao  tempo  da  publicação  da  sentença,  contar-se-hão  os  10  dias 
do  tempo,  que  cada  um  delles  for  sabedor,  como  a  interlo- 
cutoria era    publicada. 

5.  E  quando  a  sentença  fôr  da<Ja  no  logar,  onde  estiverem 
os  superiores,  que  da  appellação  hajão  do  conhecer,  ou  em 
seu  termo,  o  juiz  assignará  às  partes  o  mais  breve  termo 
que  puder  ser,   a  que   vão  seguir. 

E  mandará  que  o  escrivão  leve  o  próprio  processo,  em 
que  se  deu  a  sentença  appellada  aos  ditos  superiores,  para 
verem  por  elle  cumpridamente  o  direito  das  partes,  e  darem 
determinação,  como  acharem  por    direito. 

E  si  o  appellante  fôr  negligente  em  requerer  que  se  leve  o 
processo,  os  juizes  da  appellação  darão  despacho  ao  appellado 
por  uma  certidão  de  dia  de  apparecer,  que  lhe  dará  o  tabellião 
do  íeito  á  revelia  do  appellante,  que  por  si,  nem  por  outrem 
nfto  fizer  trazer  o  processo,  havendo  a  appellação  por  deserta  e 
nfto  seguida. 
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E  neste  caso,  posto  que  a  appellação  se  despache  pelo  pro- 
cesso, sempre,  tanto  que  fôr  despachada,  mandarão  tornar  o  pro- 
cesso ao  juiz  que  a  appellaçao  recebeu,  posto  que  achem  goe 
o  appellante  foi  aggrayado. 

6.  E  si  fôr  appollado  da  sentença  interlocutoria  (fora  do 
logar,  onde  a  corte,  ou  superior  estiver  e  a  appellaç&o  fôr 
recebida)  o  juiz  assignarà  ás  partes  termo  de  30  dias  on 
de  meuos,  segunda  a  distancia  do  logar^  em  qae  Tfto  ^gmt 
sua  a{)pell  içfto,  mandando-lhes  dar  o  traslado  delia,  guardando 
em  to<lo,  assi  acerca  do  tempo  para  poder  proseguir  a  appet 
laçao;  CO  no  para  deserçfto  delia,  o  que  diremos  notituloee 
guinte  70  :   Das  appellaçdea  das  sentenças  definitivas. 

E  o  juiz  de  que  foi  appellado  nfto  procederá  mais  no 
feito,  nem  fará  cousa  alguma,  emquanto  pender  o  outro  da 
appellaçao. 

7.  E  quando  a  appellaçfto  da  sentença  interlocutoria;  qoe 
fôr  interposta  fora  do  logar,  onde  estiverem  as  relsçOes 
nfto  fôr  recebida  pelo  juiz,  que  a  deu  a  parte,  contra  quem 
foi  dada,  tomará  instrumento  de  aggravo  ou  carta  ie%úm- 
nhavel,  segundo  íôr  o  juiz  de  que  se  aggrava,  e  com  m 
resposta  o  apresentará  na  relaçSlo,  a  que  pertencer  até  30  dias, 
segundo  diremos  no  titulo  74:  Da  maneira^  qae  se  teráguani<i9 
juiz  não  recebe  a  appdlação  da  sentença  interlocutoria,  («) 

8.  E  yindo  algum  instrumento  ou  carta  testimunfaayel  do 
cada  um  dos  ditos  casos,  que  segundo  esta  ordenação  era  de 
receber  a  appellaç&o,  os  juizes  superiores,  que  de  taes  aggraros 
houverem  do  ccnhocer,  a  receberão  e  passaráO  carta  em  forma 
acostumada. 

E  quando  se  achar,  que  nfto  é  aggravado  em  o  julgador  nfto 
receber  appellaçao  de  tal  interlocutoria^  por  nfto  ser  doe  casos, 
em  que  se  deva  receber  appcUaçfto,  os  juizes  superiores  a  níb) 
recebão  ;  mas  si  a  interlocutoria  fôr  de  emendar,  a  emendarão, 
posto  que  o  aggravo  viesse  somente  sobre  o  nfto  receber  da 


(*)    Vide  retio  ;  Cap.  I. 
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>  

appellação.  E  neste    cago  sempre   mandaráô  tornar  o   feito 
á  terra. 

E  si  pelo  dito  instrumento  o  caso  nfto  vier  instructo,  para 
que  se  possa  dar  proTisfto  certa,  si  ó  aggravado  na  interlo- 
cutórias e  parecer  ao  julgador  necessário  fazer  alguma  breve 
diligencia,  para  poder  dar  despacho  no  instrumento,  fá-la-ha. 
E  si  fòr  de  qualidade,  que  si  nfto  possa  dar  proyisfto  certa, 
ú  é  aggrayado  ou  nfto,  sem  sobre  isso  fazerem  longa  diligencia, 
porão  desembargo,  que  se  nfto  pôde  dar  proyisflo  pelo  instru- 
mento, que  yâ  o  juiz  inferior  pelo  feito  em  diante. 

9.  E  em  os  taes  instrumentos  e  outros,  assi  de  feitos  crimes, 
como  de  feitos  ciyeis,  ainda  que  seja  dos  nossos  feitos  ou  de 
cousas  tocantes  a  resíduos,  capellas,  e  cousas  piedosas,  ou  de 
qualquer  outra  qualidade  que  seja,  os  juizes  superiores  quaes- 
quer  que  forem,  que  dos  sobre  ditos  aggravos  conheQ&o,  nunca 
poder&o  haver  os  autos  por  appellação,  nem  ponhfto  tal  des- 
embargo em  nenhum  aggravo,  que  a  elles  venha  das  ditas 
sentenças  interlocutórias,  nem  de  autos  extrajudiciaes. 

E  qualquer  dos  ditos  superiores  que  houver  os  autos  por 
appellação,  pagará  100  cruzados  de  pena  pela  primeira  vez,  a 
metade  para  a  parte,  e  a  outra  para  nossa  camará,  e  mais  as 
castas  à  parte,  que  sobre  isso  fizer,  e  os  autos,  e  feito,  que  sobre 
isso  se  fizerem,  sejão  nenhuns,  e  pela  segunda  vez,  além  das 
^tas  penas,  serão  privados  dos  officios,  para  os  mais  nfto 
poderem  servir. 


SECÇÃO   IV 

Appellação  nas  execuções  de  sentença 

Ord.  IIt.  3  tlt.  9B  :  Três  maneiras  ha  de  executores ;  uns 

s&o  executores  do  feito,  como  sfto  porteiros,  alcaides,  meirinhos, 

que  sfto  deputados  para  executar  cousas  de  justiça,  e  fazerem 

o  que  lhes  mandão,  e  destes,  que   nfto  tem  jurisdiç&o,  nem 

podem  tomar  conhecimento  de  contenda,  nem  feito  algum,  se 

não  pôde  appellar. 

c  p.  46 
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Mas  quando  ellee  pasearem  o  que  lhes  fòr  mandado,  e  fisterem 
o  que  nfto  devem,  aggravar-se-hao  as  partes  ao  julgador,  que 
mandou  fazer  a  execuçAo,  para  que  emende  o  aggraTo,  e 
quando  o  julgador  o  nfto  emendar,  poderfto  delle  appeUtt^ 
sendo  a  quantia  tal  de  que  se  possa  appellar. 

1.  Outros  executores  ha,  que  se  chamAo  de  direito,  e  eetc» 
sfto  em  duas  maneiras:  uma  é  quando  nós  oommettemos a 
exeouQfto  de  alguma  sentença  dada  por  nós  ou  por  nonos 
desembargadores  a  algum  julgador,  e  deste  se  pôde  appellar,  á 
exceder  o  modo  da  execuçfto . 

2.  E  o  modo  da  execuçfto  se  pôde  exceder  por  quatro  mapeiíae. 
A  primeira  ó,  si  o  executor  faz  execnçfto  em  maior  quan- 
tidade do  que  se  contém  na  sentença. 

A  segunda  é  quando  faz  ezecuçfto  em  outra  cousa,  e  nfto  Da 
que  se  contém  na  sentença. 

A  terceira  é,  quando  faz  ezeeuç&o  sem  citar  a  parte,  contn 
quem  se  manda  fazer  nos  casos,  em  que  por  direito  dere  pri- 
meiro ser  citada,  segundo  diremos  no  titulo  86:  I>€u  execuções. 
A  quarta  é,  quando  a  parte  condemnada  allega  a  embargar  a 
execuçfto  taes  cousas  e  embargos,  que  segundo  direito  doTem 
ser  recebidos,  que  sfto  aquelles  que  depois  da  sentença  defi- 
nitiva se  podem  pòr  e  allegar,  e  o  executor  os  não  recebe. 

Portanto  excedendo  o  julgador  o  modo  da  execuçfto  por  cada 
uma  destas  maneiras,  poderfto  licitamente  delle  appellar. 

3.  Outro  executor  ha  de  direito,  que  é  quando  nós  oommet- 
temos a  algum  a  execuçfto  de  cousa,  que  nfto  é  por  nós,  nem 
por  outrem  julgada,  nem  procedeu  sobre  ella  conhecimento 
algum,  o  qual,  posto  que  no  mandado  da  execuçfto  lhe  nfto 
seja  commettido  algum  conhecimento,  deve  conhecer  do  ne- 
gocio principal,  como  si  lhe  fosse  expressamente  commettido. 
E  informar-se-ha  da  yer  Jade,  segundo  a  relaçfto  qne  por  a 
parte  nos  foi  feita,  conteúda  na  carta  da  oommissfto. 

E  deste  tal  executor  se  poderá  appellar  em  todo  caso,  aasi 
como  de  qualquer  outro,  a  que  seja  commettido  o  conhechnento 
de  todo  o  negocio  principal,  si  a  quantia  fòr  tamanha,  de  qne 
segundo  nossas  ordenações  se  possa  appellar. 
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8BCÇÃ0   V 

Áppellação  na  sentença  condicional 

Ord.  11t*  3  tit.  99:  Toda  a  sentença  definitiva  deve 
ser  pura^  e  nfto  ter  em  si  eondÍQ&o  algama. 

Porém  sem  embargo  disto  si  fôr  condicional^  nfto  será  por 
íbso  nenhuma  de  direito,  como  seria  si  fôsse  dada  contra  di- 
reito expresso  ou  por  quem  nSLo  tivesse  jurisdicçfto,  segundo 
dizemos  no  tit.  75 :  Da  sentença  que  por  direito  é  nenhuma. 

Portanto  si  da  sentenga  condicional  não  foi  appellado  ao 
tompo  por  direito  limitado,  passará  em  cousa  julgada,  o  que 
nao  &ria  si  fôsse  por  direito  nenhuma . 

E  o  tempo  para  appellar  da  sentença  condicional  será  con- 
tado do  tempo  e  hora,  em  que  foi  publicada,  sem  se  esperar  o 
tempo  em  que  a  condição  seja  cumprida. 

De  maneira,  que  si  da  sentença  condicional  não  fôr  appel- 
lado até  10  dias,  contados  do  momento  em  que  foi  publicada, 
jamais  nfto  poderá  appellar  delia  o  que  foi  sabedor  como  foi 
dada  contra  elle,  e  poderá  delia  appellar  si  quizera.  E  passará 
a  tãl  sentença  em  cousa  julgada,  assi  como  si  fora  pura  sem 
oondiçáo  alguma. 


SECÇÃO  TI 

Áppellação  nas  sentenças  nullas 

Ord.  llT.  8  tit.  95:  A  sentença  que  é  por  direito  ne- 
nhuma, nunca  em  tempo  algum  passa  em  cousa  julgada,  mas  em 
todo  tempo  si  pôde  oppòr  contra  ella  que  é  nenhuma,  e  de 
nenhum  effeito,  e  por  tanto  nfto  é  necessário  ser  d'ella  appel» 
lado. 

£  é  por  direito  a  sentença  nenhuma^  quando  é  dada  sem  a 
parte  ser  primeiro  citada,  ou  é  contra  outra  sentença  já  dada, 
OQ  foi  dada  por  peita  ou  preço,  que  o  juiz  houve  ou  por  falsa 
prova,ou  se  erfto  muitos  juizes  delegados,e  alguns  derfto  sentença 
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sem  OB  outros,  ou  si  foi  dada  por  juiz  incompetente  em  parte  oa 
em  todOyOU  quando  foi  dada  contra  direito  expresso,  assi  oomo 
si  o  juiz  julgasse  direitamente  que  o  menor  de  li  annoe 
podia  fazer  testamento  ou  podia  ser  testimunha,  ou  outra  cousa 
similhante,  que  seja  contra  nossas  Ordenações  ou  contra  direito 
expresso. 

1.  E  posto  que  de  tal  sentença  seja  appellado,  nfto  será  por 
isso  feita  por  direito  valiosa,  aiuda  que  a  appellaç&o  pareça  acto 
approvativo  delia,  pelo  qual  parece  o  appellanto  approTar  a 
tal  nullidade,  porque  pois  a  sentença  de  principio  foi  nenhoma, 
yX  por  nenhum  acto  seguinte  pôde  ser  confirmada,  salvo  por 
nós  de  certa  soiencia,  porque  o  rei  é  lei  animada  sobre  a  t«rra, 
c  pede  fazer  lei  e  revoga-la,  quando  vir  que  contém  fazer-se 
assim. 

2.  Porém  si  o  juiz  julgasse  contra  direito  expresso,  nSoseri 
a  sentença  por  direito  nenhum  mas  ó  valiosa,  e  por  tanto  é 
necessário,  que  a  parte  appelle  dolla  ao  tempo  limitado  para 
appellar,  porque  nfto  appellando,  ficará  a  sentença  firme,  como 
si  fosse  bem  julgado. 

E  póde-se  pôr  exemplo,  si  fosse  contenda  sobre  um  testa- 
mento; dizendo-se  por  uma  parte,  que  o  testador  era  menor 
de  14  annos  ao  tempo  que  o  fez,  e  da  outra  parte  si  dis- 
sesse que  era  maior,  e  posto  que  pelas  inquirições  se  proraâse 
que  era  menor  da  dita  idade  ao  dito  tempo,  o  juiz  julgou  o  tes- 
tamento por  bom  e  valioso,  nfto  havendo  respeito,  como  é  por 
direito  determinado,  que  o  testamento  feito  pelo  menor  do 
14  annos  é  nenhum,  mas  havendo  respeito  oomo  se  nfto 
provava  ser  menor,  sendo  porém  provado  o  contrario  peias 
inquirições. 

6E0ÇÂ0     vu 

Appellação  nas  causas  da  fazenda 

liei  de  te  de  Not.  de  1 84i  :  Art.  tS.  Serfto  appel- 
ladas  eaH)fficio  para  as  relações  do  districto  todas  as  sentenças 
que  forem  proferidas  contra  a  fazenda  nacional  em  primeira 
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instancia,  qualquer  que  seja  a  natureza  d'ellas,  e  o  valor  ex- 
cedente a  lOOfS,  comprehendendo-se  neeta  dispoBiçacas  justifi- 
cações e  liabilitações^de  que  ee  trata  no  artigo  GO  da  lei  de  4  de  Ou- 
tubro de  1831 ;  nfto  se  entendendo  contra  a  fazenda  nacional  as 
sentenças,  que  se  proferirem  em  causas  particulares,  a  que  os 
procuradores  da  fazenda  nacional  somente tenhao  assistido;  por- 
que destas  só  se  appellarâ  por  parte  da  fazenda,  si  os  procura- 
dores o  julgarem  preciso. 

Art.  1.4.  Das  sentenças,  que  se  proferirem  contra  as  partes^ 
ellas  poderão  appellar,  quando  excederem  a  alçada  designada 
no  artigo  antecedente,  para  as  mesmas  relações;  e  em  um  e 
outro  caso  se  observarão  na  sua  interposição,  recebimento  o 
expediçfto  as  disposições  das  leis  em  vigor,  bem  como  no  pro- 
cesso e  julgamento  das  relações,  que  será  sem  difierença  das 
mais  appellações  eiveis  com  audiência  e  assistência  do  procurador 
dos  feitos  da  fazenda. 

Art.  4.&.  Nos  juízos  de  segunda  instancia  serfto  as  causas 
da  fazenda  nacional  promovidas  e  defendidas  pelos  procuradores 
da  fazenda,  que  servirem  nas  relações,  a  quem  os  procuradores 
de  fazenda  de  primeira  instancia  enviarão  officialmente  todas  as 
informações  e  documentos,  que  julgarem  necessários,  ou  por 
oUes  lhe  forem  exigidos- 


SECÇÃO  vm 
C(í808,  em  que  se  não  admitte  a  appeUação 

Ord.  Uv.  3  tit.  79  :  N&o  pôde  appellar  o  que  é  conde- 
nado na  quantia,  que  cabe  na  alçada  do  julgador  que  deu  a 
sentença,  como  é  declarado  no  titulo  70 :  Das  appeUaçdes  das 
sentenças  definitivas, 

1.  Nem  será  recebido  a  appellar,  o  que  appella  depois  de 
10  dias,  contados  da  hora,  e    momento,  que   a  sentença    foi 
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publicada,  ai  dentro  do  dito  termo  nfto  appellon,  porque 
aquelle  termo  é  por  direito  asaignado  aos  que  querem  appellar 
dae  seotençaa,  de  que  ae  aentem  aggravadoa,  o  qual  termo  d 
entenderá  no  que  estiver  presente  por  si,  ou  por  seu  proonradoí 
ao  tempo  que  a  sentença  foi  publioada  contra  elle,  porque  á 
ellci  e  seu  procurador  fossem  absentes  ao  dito  tempo,  nao  Ibe 
ser&  contado  o  termo  dos  10  dias,  salyo  desde  aquella  bora  que 
se  mostrar  que  elle  ou  seu  procurador  foi  sabedor,  como  a 
sentença  foi  publicada  contra  elle. 

ã.  Nem  será  recebido  appellar,  o  que  por  alguma  maneiía 
consentio  na  sentença  dada  contra  elle,  porque  si  fosse  presente 
ao  tempo,  que  a  sentença  contra  elle  fosse  publicada,  nfio  ap- 
pellando  delia,  e  fazendo  algum  auto,  porque  mostrasse  con- 
sentir em  ella,  nfto  será  j&mais  recebido  a  appellar  delia,  asá 
como  si  pedisse  tempo  para  pagar  o  em  que  era  condenado^ 
em  tal  caso  ainda  que  houvesse  appellado  da  sentença,  por  tal 
auto  mostrava  consentir  nolla,  e  renunciar  a  appellaçfto,  em 
tanto  que  já  anão  poderá  proseguir  em  algum  tempo. 

3.  Outrosi  o  revel  verdadeiro  nfto  deve  ser  recebido  a 
appellar. 

E  revel  verdadeiro  para  nfto  ser  recebido  a  appellar  é 
aquelle,  que  nem  por  si,  nem  por  seu  procurador  apparecea 
em  juizo,  ató  se  dar  sentença  definitiva,  e  sendo  citado  para 
appellar,  disse  que  nfto  queria,  nem  determinava  ir  á  audicnoia; 
ou  se  calou,  ou  disse  que  iria,  e  em  cada  um  destes  casos  n&o 
foi,  nfto  havendo  justa  razfto  porque  deixasse  de  ir  a  ella. 

E  ainda  si  algum,  sabendo  que  o  querifto  citar  para  appellar, 
disse  que,  posto  que  o  citassem,  nfto  iria  á  audiência,  este  seri 
havido  por  verdadeiro  revel,  ainda  que  nfto  seja  mais  citado 
para  appellar,  salvo  chegando  &  audiência,  para  que  foi  citado 
para  appellar,  antes  que  o  juiz  se  levante  da  seda. 

4.  Porém  si  algum  apparecesse  na  primeira  instancia  em 
qualquer  parte  do  juizo  por  si,  ou  por  seu  procurador,  posto 
que  ao  tempo  da  sentença  definitiva  fosse  absente  por  si,  e  por 
seu  procurador,  este  tal  ufto  será  havido  por  revel  em  nenlium 
caso  dos  sobreditos,  para  nfto  sor  recebido  a  appellar,  ainda 
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que  nfio  yá  á  audienoia  para  que  foi  oitado>  para  appellar^  mas 
poderá  appellar  dentro  de  10  dias,  do  dia  que  foi  citado,  si  já 
antee  nflo  tivesse  vindo  á  sna  noticia  a  tal  sentença. 

5.  Nao  será  outrosi  recebido  a  appellar,  o  que  appella  do 
ezeoutor,  que  nfto  excede  o  modo  da  exeouçfto. 

Nem  outrosi  se  poderá  appellar  do  mero  executor,  como 
disaemos  no  titulo  76:  Quando  poderão  appellar  da  execução  da 
sentença. 

6.  E  tudo  o  que  dito  é  neste  titulo  ha  lugar  nas  appellaçOes 
de  feitos  eiveis,  ou  crimes  oivelmente  intentados* 


SEOÇXO    IX 

AppeUação  de  uma  só  parte,  havendo  outros  litiêconsortes 

Ord.  IIt.  8  tit.  80 :  Si  dous,  três,  ou  mais  tutores,  cu- 
radores, ou  procuradores,  fSssem  demandados  juntamente 
todos  por  alguma  administração  conjuncta,  e  nunca  entre 
elles  partida,  porque  administrarão,  como  nfto  deviao,  e  todos 
juntamente  fossem  condemnados  em  uma  sentença,  e  um  delles 
appellasse  delia,  sem  appellar  cada  um  dos  outros,  e  depois 
fosse  a  appellaçfto  achada  ser  justa,  e  direita^  nfto  somente  re* 
levará  o  appellante,  mas  ainda  a  cada  um  dos  outros,  que  não 
appellárflo,  e  isto  porquanto  a  administração  era  toda  oon- 
jancta,  e  nunca  fora  divisa  on  partida  entre  os  ditos  tutores, 
curadores,  ou  procuradores. 

E  portanto  assi  elles,  como  a  dita  administração  serão 
todos  julgados  por  um  corpo,  sem  outra  divisão. 

1.  E  si  muitos  herdeiros  de  um  defunto,  jazendo  a  herança 
por  partir  entre  elles^  fossem  demandados  por  toda  a  herança, 
ou  parte  delia,  ou  certa  cousa,  ou  por  alguma  divida,  em  que 
dizião  o  defunto  ser  obrigado,  e  todos  fossem  condemnados  em 
uma  sentença,  e  um  só  delia  appellasse  sem  os  outros,  sendo 
achada  a  appellação  ser  justa  e  direita,  não  somente  relevara 
o  appellante,  mas  ainda  aos  outros,  que  delia  não  appellárão,. 
por  a  razão  sobredita. 
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2.  E  isto  que  dito  é  nos  casos  sobreditos,  entender-se-ht, 
salvo  si  aquelles,  que  das  ditas  sentenças  não  appellárfto,  hou- 
Tcssem  consentido  em  ellas  expressa,  ou  tacitamente,  pedindo 
tempo  para  pagar,  ou  fazendo  outro  auto  similhante,  porqae 
pe  mostrasse  haverem  consentido  em  ella,  porque  entfto  a  ap- 
pellação  relevaria  somente  ao  appellantc,  e  não  os  outros,  que 
houvessem  consentido  na  sentença. 

3.  Porém  si  nos  casos  acima  ditos  muitos,  tutores,  euradore^ 
procuradores  ou  herdeiros  de  algfuma  administração  ou  herança 
conjuncta,  e  nunca  entre  elles  partida  fossem  todos  juntamente 
condemnados  em  uma  sentença,  da  qual  nâo  fosse  appellado 
por  alguma  parte,  e  depois  algum  dos  condemnados  desfizesse 
e  rescindisse  a  sentença  por  bem  de  algum  privilegio,  que  lhe  | 
fosse  especialmente  outorgado  por  direito,  pelo  qual  fosse 
restitnido  contra  ella,  por  ser  menor  de  25  annos,  ou  por  outro 
privilegio,  tal  restituição  não  aproveitará  a  algum  dos  outroSi 
porque  esta  restituição  não  vem  por  via  geral,  mas  porgra(^; 
6  privilegio  especial  outorgado  particularmente,  salvo  si  a 
eousa  sobre  que  era  a  contenda  fosse  individua,  e  que  nSo 
podesse  ser  partida,  porque  então,  pois  é  cousa,  que  em  si  uSo 
padece  participação  ou  divisão,  a  restituição  dada  a  um  apro- 
veitara aos  outros  necessariamente. 


SECÇÃO   X 

Appellação  de  terceiros  na  causa 

Ord.  11t.  3  tlt.  81  :  Posto  que  a  sentença  não  aproveita, 

nem  empece  mais  que  ás  pessoas,  entre  que  ó  dada,  poderá 
porém  delia  appellar,  não  somente  cada  um  dos  litigantes,  que 
fie  delia  sentir  aggravado,  mas  ainda  qualquer  outro  a  que  o 
feito  possa  tocar,  e  lhe  da  sentença  possa  vir  algum  prejaizo, 
assim  como  si  um  herdeiro  consentisse  conluiosamente  ser 
condemnado  em  prejuizodos  outros  herdeiros,  ou  si  fosse  eon- 
tenda  entre  um;  que  se  dissesse  ser  herdeiro  de  algum  deAinio 
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ab  intestatOy   e  outro  que  se  dissesse  herdeiro  por  testamento, 
e  sendo  dada  sentença  contra  o  testamento,  e  nSLo  sendo  appel- 
lado  pelo    que  se  dizia  herdeiro    pelo    testamento,    poderão 
appellar   delia  quaesquor  herdeiros,  que  fossem  instituídos  no 
testamento,    e  os  legatários,  a  que  fôàsem  no  dito  testamento 
deixados  alguns  legados,  posto  que  oom  elles  não  fosso  tratada 
a  demanda^  porque  poderiSo  elles  allegar  taes  razões  na  causa 
da  appellaçâ.o,  pelas  quaes  deveria  ser  julgado  em  favor  do  dJto 
testamento,  o  assi  os  outros  herdeiros  e  legatários,  que    appel- 
lassem  por  virtude  da  dita  appellaçftp,  oonservarido  seu  direito 
da  herança  e  legados,  a  qual  por  outra  via  não  poderião  facil- 
mente cobrar. 

1.  E  bem  assi  si  o  credor  e  o  devedor  trouxessem  ambos 
contenda  sobro  divida,  e  fosse  dada  sentença  contra  o  devedor, 
que  tivesse  dado  fiador,  ainda  que  este  devedor  condcmnado 
não  appellasse  da  sentença,  e  houvesse  consentido  em  ella, 
poderá  o  fiador  appellar,  si  entender  que  acerca  desse  feito, 
ou  sentença  ó  feito  algum  conluio  em  seu  prejuízo,  e  será  ouvido 
na  causa  da  appellação  com  seu  direito,  como  si  o  feito  fosse 
principalmente  com  elle  tratado. 

2.  E  si  o  vendedor  desse  fiador  ao  comprador  da  cousa 
vendida,  a  lhe  compor  todo  o  damno,  que  houver  recebido,  no 
caso  que  lhe  seja  vencida  por  outro,  e  depois  a  vencesse  algum 
por  sentença,  ainda  que  esse  comprador  não  appellasse  da 
sentença  contra  elle  dada  ou  consentisse  expressamente  em  ella, 
poderá  o  fiador  delia  appellar,  si  entender  que  é  feito  engano, 
ou  conluio  em  seu  prejuizo,  para  o  desfazer  no  caso  da  appel- 
lação, porque  a  sentença,  que  entre  os  ditos  litigantes  asai 
fôr  dada  ou  avença  e  transacção,  que  entre  elles  for  feita  ou 
nfto  pôde  prejudicar,  nem  empecer  a  quaesquer  outros  não 
chamados,  a  que  esse  negocio  possa  tocar,  si  achado  fôr,  que 
em  alguma  parte  lhes  ó  prejudicial. 

E  isto  que  dito  é  em  estes  casos  aqui  especificados,  haverá 
logar  em  quaesquor  outros  similhantes,  eni  que  a  razão  pareça 
ser  igual  destes. 
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8B0Ç10  XI 

Interposição  da  appeUcição 

Deer.  de  1.9  de  Not.  de  1898 :  Art.  ±9s  Na  iDte^ 
poaiçao  da  appellaçfto  é  dispensável  a  ratífioaçfto  em  andiencia. 

Art.  1.8.  A  appellaçfio,  que  se  interpazer  das  sentençu 
dos  juizes  de  paz,  será  processada  na  forma  do  artigo  63  do  de- 
creto n.  4824  de  22  de  Norembro  de  1871. 

4 

Art.  141.  Pôde  ser  interposta,  perante  os  juizes  manioipaes 
ou  perante  os  juizes  de  direito, a  appellaçfto  das  sentenças  pro- 
feridas por  estes  nas  comarcas  geroes  (Lei  de  20  de  Sei.  de 
1871  artigo  23  §  3). 

Nos  mais  casos  a  appellaçfto  deve  ser  interposta  perante  o 
juiz,  que  houver  proferido  a  sentença. 

Ari.  Ift.  Interposta  a  appellaçfto  e  avaliada  a  causa,  o  juiz 
que  tiver  proferido  a  sentença  receberá  a  appellaçfto,  sifôrde 
receber,  declarando  si  em  ambos  os  effeitos  ou  no  devoIatÍTO 
somente  ;  e  no  mesmo  despacho  assignarà  o  prazo,  em  que  ob 
autos  devem  ser  apresentados  na  instancia  superior. 

Art.  18.  Nfto  ó  necessário  a  avaliaçfto : 

1.^  Nas  causas  até  100$  e  5O0)j^,  julgadas  pelos  juizes  de  pai 
e  juizes  municipaes. 

'J.^  Quando  a  causa  contiver  pedido  certo,  de  cuja  estimaçfto 
deu-se  prova,  ou  nfto  houve  impugnaçfto. 


Art.  19.  A  expediçfto  dos  autos  se  fdr&  independente 
traslado  : 

1.0  Na  appellaçfto  das  sentenças   proferidas  pelo  juizes  de 
paz,  si  o  juiz  de  direito  residir  no  mesmo  logar; 

2/  Na  appellaçfto  das  sentenças  dos  juizes  municipaes,  á 
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I  juiz  de  direito  residir  no  mesmo  termo ;  salvo  si  por  fáror 
b  causa  estiver  expressamente  disposto^  que  nesse  caso  a  appel* 
la^  seja  recebida  no  effeito  devolutivo  somente ; 

3.*  Na  appellaçOo  das  sentenças  dos  juizes  de  direito  das  co- 
marcas especiaes,  salva  a  excepç&o  do  para^rapho  anterior ; 

Em  todo  o  oaâo  nfto  se  extrahira  traslado  dos  autos,  si  partes 
nisso  convierem. 

Ar*.  18.  Nas  appellaçSes  interpostas  das  sentenças  dos 
juiaes  municipaes,  apresentados  os  autos  no  cartoriO;  o  esoriv&o 
que  tiver  de  servir  perante  o  juiz  de  direi  to,  lavrará  termo  de 
recebimento  delles  e  os  fará  conclusos  ao  juiz  que  darÃ  vista  às 
partes  por  8  dias^  e  julgará  em  2*  instancia. 

Art.  IO.  AsappellaçOes^queseinterpozeremparaa  relaçfto 
do  districto,  serfto  julgadas  na  forma  indicada  no  regulamento 
das  relações. 


SBOGÃo  xn 
Nada  se  innova  na  pendência  da  appdlação 

Ord.  Uv.  3  tlé.  93  :  Tanto  que  a  appoUaçfto  é  interposta^ 
asâim  da  sentença  interlocutoria;  de  que  se  pôde  appellar, 
cemo  da  definitiva,  logo  a  jurisdição  do  juiz,  de  que  é  appellado 
é  suspensa,  e  nao  poderá  j  amais  innovar  cousa  alguma,  nem 
attentar,  até  que  a  instancia  da  appellaçfto  seja  finalmente 
determinada.  E  isto  haverá  lugar,  posto  que  a  appellaçao  não 
seja  recebida  por  esse  juiz,  de  que  foi  appellado,  porque  em 
todo  caso,  em  que  pelos  juizes  da  alçada  fòr  achado,  que  foi 
bem  appellado,  sempre  revogaráO  tudo  o  que  acharem  feito  e 
attentado,  depois  que  a  appellaçao  foi  interposta,  e  bem  assim 
o  que  foi  feito  e  attentado  depois  da  sentença  ser  publicada, 
até  a  appellaçao  ser  interposta. 
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1.  Porém  OB  julgadores,  de  que  se  aggrava,  poderfio  dir 
suas  sentenças  Á  ezecuçfto,  depois  de  passados  seis  mezes, 
pendendo  o  aggravo,  como  diremos  neste  livro,  tit.  84 :  Dot 
aggravos  das  sentenças  definitivas:  o  que  outro  se  farão  os 
provedores  dos  residuos,  pendendo  as  appellaçoes,  que  delles 
sahirem  sobre  cousas  dos  residuos,  como  se  contém  no  Ut.  1 
tit.  62;  Dos  contadores  e  provedores:  paragrapho:  E  «aii- 
damoSm 

£  o  mesmo  será  nos  ca&os  conteúdos  neste  livro,  tit  25: 
JEhn  que  maneira  se  procederá  contra  os  demandados  por  efcri- 
pturas  publicas, 

2.  E  si  pendendo  a  causa  na  appeliaçfto,  os  juizes  daalçsda 
acharem^  que  o  appellante  condemnado  em  alguma  coua  de 
raiz;  dessipa  e  gasta  os  íructos  e  rendas  delia,  mandaráõ  s^ 
questrar  esses  fructos  e  rendas  em  mfto  de  um  homem  bom, 
leigOy  fiel  e  abonado,  que  os  tenha  em  seu  poder,  até  qoot 
appellaQfto  de  todo  seja  fiada  e  determinada,  para  então  seren 
entregues  a  quem  fôr  julgado  que  pertencem. 


SECÇÃO   XIII 

Procuração  de  mulher  casada  nas    appellaçdes,  e  traslado  rfeíto. 

Ord.  Ut.  t  tu.  99:  §22.  Quando  as  demandas  íorem 
sobre  bens  de  raiz,  o  tabelliilo  ou  escriv&o,  que  a  appcllaçio 
houver  de  fazer,  ou  o  feito  de  aggravo  houver  de  mandar, 
si  das  sentenças^  que  os  juizes  das  appellaçO  es  derem  for  ag- 
gravado,  nfto  as  serrará,  nem  entregará  ao  appellante,  vm 
aggravante,  sem  primeiro  serem  postas  na  dita  appellâç&o,  e 
feito  de  aggravo,  as  procurações  das  mulheres  dos  litiganta, 
si  casados  fore  i,  para  proseguimento  das  appellações,  OQ  feitos 
de  aggravo. 

E  si  algumas  das  partes  appellantes,  ou  aggravantes  dSo 
quizer  trazer  procuraçfto  de  sua  mulher,  o  juiz  do  íeito  Ike 
não  assignará  termo  para  seguir  appellaçao,  ou  aggraTO,  antes 
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passado  o  tempo,  quo  pola  ordenação  para  írso  é  limitado 
aos  appellantes,  ou  a^grarantes,  elles  nao  poderáõ  mais  seguir 
Bnas  appelIaçOcSy  ou  aggravos. 

E  quanto  ás  partes  appelladas,  ou  aggravadas,  nSlo  serSLo 
obrigadas  trazer  procurações  de  suas  mulheres^  mas  os  Juizes^ 
que  a  appellaçfto,  ou  aggrayo  houverem  de  atempar^  mandaráo 
aos  appellantes,  ou  aggravantes^  que  eitem  as  mulheres  dos 
appellados,  ou  aggravados,  quando  citarem  os  maridos. 

E  o  tabelliaoy  ou  escrivão,  que  o  feito  da  appellaçãlo,  ou 
aggravo  entregar^  sem  as  ditas  procurações,  òu  citações,  incor- 
rdrá  em  pena  de  perdimento  do  officio. 

Porém,  si  a  mulher  cuja  procuração,  ou  citação  Be  requer 
para  o  caso  da  appeliação,  ou  aggravo,  tiver  dado  procuraçSlo 
bastante  a  seu  marido  para  seguir  a  dita  apppellaçao,  ou 
Bggravo  e  a  tal  procuração  estiver  já  oflerecida  no  foito,  n&o 
será  necessária  outra  procuração,  nem  oitaçfto  da  dita  mulher. 

23.  E  quando  mandarem  alguma  appellaç&o  sobre  bens  de 
raiz,  porão  nelln,  e  nos  dias  de  apparecor  a  aTaliaçflo  dos  ditos 
bens,  como  se  contém  no  livro  terceiro,  no  titulo  84:  Dos  aggror- 
vos  das  sentenças  definitivas :  sob  as  penas  ahi  postas . 

24.  E  ahi  porão  no  fim  das  appellações,  antes  que  as  mandem 
o  traslado  da  conta,  que  o  contador  fez,  do  que  montou  haver 
ao  tabellião,  assim  do  próprio  feito,  como  do  traslado. 

E  mandando  as  appellações  sem  a  dita  conta,  serão  privados 
dos  officios, 

25.  E  porque  trasladar  nas  appellações  a  leitura,  que  se  es- 
creve nas  suspeições,  é  desnecessário,  nenhum  tabellião,  nem 
eacrivão  traslade  nas  appellações  as  suspeições,  nem  os  termos 
delias,  nem  os  testimunhos,  que  sobre  ellas  forem  tirados,  so* 
mente  farfto  um  termo,  como  foi  posta  suspeição  ao  julgador, 
ou  ao  ofiicial,  e  foi  julgado  por  suspeito,  ou  por  não  suspeito, 
e  foi  a  outro,  como  consta  dos  autos  da  suspeição,  que  em  seu 
poder  ficão:  salvo  si  por  alguma  das  partes  lhe  ior  requerido, 
qae  traslade  o  que  dito  é  das  suspeiçSes,  porque  então  o  tras- 
ladará. 

E  antes  que  serre  a  appellação,  fará  assignar  a  parte  no  mesmo 
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traslado  da  appellaçfto^  que  ao  superior  ha  de  hir»  como  he  Ter- 
dade  que  lh'o  requereu,  e  a  mesma  parte^  que  lh'o  requereu, 
pagarÀ  o  traslado,  e  a  yista  que  se  nelle  montar  na  eaosa  da 
appellaçfto,  assim  da  sua  parte,  como  da  parte  contraria. 

E  posto  que  a  parte  que  o  a^sim  requereu  seja  vencedor  nas 
custas,  nfto  lhe  serfto  contadas  as  que  se  fizerem  no  tal  traslado, 
nem  o  que  pag^ou  da  vista  na  causa  da  appellaçAo. 

E  o  escrivfto,  ou  tabeliifto,  que  o  assim  nfto  cumprir,  pt- 
gar&  á  parte  que  o  accusar  tudo  o  que  se  montar  no  traslado 
da  dita  appellaçao. 

26.  E  bem  assim  manndamos  sob  a  dita  pena,  que  no  tras- 
lado das  appelIaçOes  nfto  trasladem  carta  alguma,  porque  se 
tirasse  inquirição  por  artigos,  que  no  feito  estão,  donde  sahirfto 
as  ditas  cartas;  salvo  si  por  alguma  das  partes  lhes  for  reqoe- 
rido :  porque  entfto  se  cumprirá  em  todo  o  que  acima  dito  é 
nos  autos  das  suspeições. 

27.  E  quando  quer  que  houverem  de  dar  ás  partes  algomas 
appollaçõos,  primeiro  as  concertem  perante  ellas,  de  maneiín 
que  nfto  possfto  dizer,  onde  taes  appellaçOes,  ou  traslados  de 
escripturas  forem  vistas,  que  sfto  diminutas,  ou  accreBoeo- 
tadas. 

E  para  se  isto  evitar,  (arao  assignar  ás  partes  o  concerto, 
quando  forem  presentes,  ou  ao  outro  tabeliifto,  sob  pena  de 
privação  dos  officios,  e  de  lhes  pagarem  as  perdas,  damnos,  e 
custas,  que  se  lhes  por  isso  causarem. 

2S.  E  pelo  dito  modo  farfto  concertar  todos  os  autos,  que 
derem  em  publica  forma.  E  assim  as  cartas  que  fizerem,  pua 
se  tirarem  inquirições  por  artigos. 

E  nfto  as  concertando  huveráõ  as  penas  acima  ditas.  As 
quaes  outrosi  hayerá  o  tabelliao,  que  concertar  a  escriptnra 
alhôa,  que  se  nfto  achar  ser  na  verdade . 
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BBOçlO  XIT 

Atempação,  razõeê  e  decisão  da  appeUação 

^rd.  Ur.  S  tli.  S8:  Quando  al^ma  das  partes  appellar 
\a  senteoga,  que  contra  elle  for  dada^  e  a  appelIaçSo  lhe  tòr 
recebida  (quer  a  sentença  seja  definitiva^  quer  interlocutoria, 
ao  oaso  em  que  das  interlocutórias  se  pôde  appellar)  appare- 
serào  as  partes  ambas,  assi  o  appollado;  como  o  appellante 
por  8i  ou  por  seus  procuradores  sufficientes  (nos  casos  em  que 
por  procuradores  podem  litigar),  perante  os  juizes,  que  da 
appellaçao  houTcrem  de  conhecer,  ao  termo^  que  lhes  fôr  assi* 
gnado  pelo  juiz,  de  que  foi  appellado. 

I^  apparecendo  ao  dito  termo,  haverfto  vista  dos  autos  da 
appellaçfto,  si  a  pedirem,  e  arrazoarão  sobre  ella,  cada  uma 
sua  vez,  e  depois  que  o  feito  fôr  concluso,  vejfto-no  os  julga- 
dores, a  que  o  conhecimento  de  tal  appellaçfto  pertencer,  e  si 
iôr  appellado  da  sentença  interlocutoria,  e  acharem  que  foi 
bem  appellado,  e  que  o  appellante  foi  aggravado  pelo  juiz^ 
assim  o  determinem:  e  nSLo  mandem  tornar  o  feito  ao  juiz  de 
que  foi  appellado,  mas  vfto  por  elle  em  diante,  e  o  determinem 
finalmente,  como  acharem  por  direito,  salvo  si  o  appellante,  e 
o  appellado  ambos  requererem,  que  se  torne  o  feito  k  terra 
perante  o  juiz,  de  que  foi  appellado,  porque  entdo  se  tomará,  e 
será  assignado  termo,  a  que  o  vfto  lò,  seguir. 

1.  E  achando  que  foi  mal  appellado,  e  que  o  appellante  nfto 
aggravado  pelo  juiz,  assim  o  julguem,  e  condemnem  o  appel- 
lante nas  castas  da  appeUação,  e  assignem  termo  ás  partes,  a 
que  tomem  seguir  seu  feito  perante  o  juiz,  de  que  foi  appellado, 
6  mandem  ao  juiz  que  vá  pelo  feito  em  diante,  e  o  determine 
finalmente  como  fòr  direito,  salvo  si  o  appellado  quizer  antes 
htigar,  e  proseguir  seu  feito  perante  os  juizes  da  appellaçfto, 
porque  então  ficará  o  feito  perante  elles,  e  nfto  tornará  mais 
aterra. 
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6KCÇÃ0    XV 

Dia  de  apparecer 

Ord«  Uw.  8  tu.  A8  §  2.  E  quando  o  appellante  sómeate 
apparecer  ao  termo  com  sua  appellagao^  e  o  appellado  n&o  Tier, 
8erà  esperado  tred  dias  alóm  do  termo^  que  lhe  foi  assignado. 

E  nao  vindo  passados  os  três  dias  o  appcllante  o  £aça  apre- 
goar na  audiência^  e  á  áua  revelia  se  procederá  na  caasâ  da 
appellaçSlo. 

E  si  acharem  que  appellou  bom,  ficará  o  feito  perante  os 
juizes  da  appellaçao,  e  procederão  nelle,  e  o  dctorminarác 
finalmente  como  acharem  por  direito. 

E  achando  que  foi  mal  appcUadOí  n&o  procederáo  maia  no 
feito,  e  o  remottão  ao  juiz  de  que  foi  appellado,  mandando-Ihe 
que  procoda  nelle,  e  o  determine  finalmente  sem  embargo  da 
dita  appellaçfto,  que  delle  foi  mal  interposta. 

3.  E  vindo  o  appellado  proseguir  a  appellação  ao  termo,  que 
lhe  fôr  assignado,  e  nfto  vindo  o  appellante  por  si  nem  por 
o  11  trem  com  a  appellaQfto,  e  fazenda  o  appellado  certo  aos 
juízos  delia  por  instrumento  publico  do  dia  de  apparecer  ou 
carta  tostimunhavel  do  termo,  que  lhes  foi  assignado  para 
seguirem  a  appellaçSLo,  e  passados  os  três  dias  de  corte  além 
do  termo,  e  sendo  o  appellante  pregoado,  haverão  os  juizes  da 
alçada  a  appoUagão  por  deserta  e  nSLo  seguida^  e  oondemnaráô 
ao  appellante  nas  custas  do  dia  de  apparecer,  e  mandaráõ  ao 
juiz,  de  que  foi  appellado,  que  proceda  no  feito,  e  o  determine 
finalmente. 

Poróm,  si  o  appellante  que  foi  revel,  fôr  autor,  nfio  seja 
recebido  a  proâcguir  a  demanda,  ató  pagar  ao  appellado  todas 
as  custas  do  dia  de  apparecer. 

4.  E  si  a  sentença  de  que  fôr  appellado  fòr  definitiva,  e  as 
partes  ambas  apparecerem  ao  termo  perante  os  juizes  da  appel- 
lação por  si  ou  por  seus  sufficientes  procuradores,  procedfto  os 
juizes  da  appellaçSLo  no  feito,  e  o  determinem  finalmente  como 
fôr  direito. 
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5.  E  quando  o  appellante  sómeate  appareoer  ao  termo  com 
eua  appellaçfto^  e  o  appellido  nflo  vier,  será  esperado  três  dias 
além  do  termo,  que  lhe  foi  assignado^  e  não  yindo  passados  os 
ditos  três  dias  o  appellante  o  faça  apregoar  na  audiência,  e  á 
sua  revelia  se  proceda  na  causa  da  appellaQao,  e  os  juizes  da 
appellação  determinarão  o  feito  finalmente  como  acharem 
por  direito. 

6.  E  vindo  o  appellado  proseguir  sua  appellaçfto  ao  termo, 
que  lhe  foi  assignado^  e  n&o  vindo  o  appellante  por  si,  nem 
por  seu  procurador  (onde  procurador  deve  ser  recebido),  e 
fazendo  o  appellado  certo  aos  juizes  da  appellaçao,  do  termo^ 
que  a  elle^  e  ao  appellante  foi  assignado  para  virem  seguir  sua 
appellaçfto  por  instrumento  publico  do  dia  de  apparecer  ou 
carta  testimunhavel,  e  passados  três  dias  de  corte  depois  do 
termo  passado,  serfto  perguntados  os  escrivães  e  distribuidores 
na  audiência  pelo  porteiro,  si  tem  a  dita  appellagao,  decla- 
rando-lhes  o  logar  donde  6,  e  sobre  que,  e  os  nomes  das 
partes. 

E  quando  se  nfto  achar,  faç&o  apregoar  o  revel  na  audiência, 
e  lhe  dôm  termo  ã  revelia  até  a  primeira  audiência,  na  qual  o 
tomaráo  outra  vez  a  pregoar,  e  nao  apparecendo  por  si,  nem 
por  seu  procurador,  ou  nfto  mandando  a  appellaçflo,  a  hajfto 
por  deserta  e  n&o  seguida,  e  oondemnaráO  ao  appellante  nas 
cu8tas  do  dia  de  apparecer,  e  nao  será  o  appellante  mais 
recebido  a  proseguir  a  dita  appellaçao,  e  mandarÃO  que  a  sen- 
tença de  que  fôr  appellado  se  cumpra,  e  se  dô  &  execução,  salvo 
&i  o  appellante  allegar  e  provar  justo,  e  legitimo  impedimento, 
porque  nfto  pudesse  ir  Ã  corte  com  a  dita  appellaçao,  nem 
envia-la  por  outrem. 

E  achando-se  depois  que  a  appellaçfto  era  em  mao  de  cada 
um  dos  sobreditos  escrivães  ou  distribuidor  ao  tempo,  que 
fòrfto  perguntados,  e  o  nao  disse,  em  tal  caso  hajao  a  sentença 
da  deserção  por  nenhuma,  e  por  ella  se  nao  faça  obra,  e  toda  a 
perda  e  damno,  que  a  parte  por  elle  receber,  pague-a  o  escrivão, 
e  mais  perderá  o  offioio;  e  o  chanoeller  o  faça  assim  cumprir  e 
executar. 

c.  p.  47 
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Bei;,  de  S  de  «an.  de  1888 :  Art.  &9.  Qaando  ee 
apresentar  na  relaçfto  instrumento  de  dia  de  apparecer,  o 
desembargador^  a  quem  í6r  distribuido  fará  observar  o  qae  se 
acha  determinado  na  Ord,  liv .  3  tit.  68  §§  3, 4  e  6  para  o  preparo 
do  processO;  e  concluidas  as  diligencias  ahi  especificadas^  ae 
procederá  a  julgar  deserta  e  nfto  seguida  a  appellaçfto,  pela 
forma  estabelecida  nos  arts.  29  e  30  deste  regulamento. 

Decr.  de  18  de  Mot.  de  1898 :  Art.  89.  Fica  abolido 
o  instrumento  do  dia  de  apparecer. 


BEOÇÃO  x?i 
Prazo  para  a    apresentação  das  appeUaçdes 

Deer.  de  18  de  Mov.  de  1898 :  Art.  80.  O  prazo 
dentro  do  qual  devem  subir  os  autos  á  instancia  superior,  para 
o  julgamento  da  appellaçfto  será: 

1.^  Do  10  a  30  dias,  conforme  a  distancia  da  parochia,  ai  a 
appellaçao  fòr  interposta  de  sentença  do  juiz  de  paz; 

2.^  De  30  diaS;  si  a  appellaçao  fôr  interposta  de  sentença 
proferida  pelo  juiz  municipal  do  termo^  em  que  o  juiz  de  direito 
residir,  ou  pelo  juiz  de  direito  de  comarca  especial ; 

3.0  De  2  mezeS;  si  a  sentença  fôr  proferida  por  juiz  municipal 
de  outro  termo  da  comarca; 

4.®  De  3  mezes,  si  a  sentença  fôr  do  juiz  de  direito  da  qual- 
quer comarca  geral  da  provinoia,  em  que  a  relaçfto  esUver^ 
excepto  as  de  Goiaz  e  Mato-grosso  ; 

5.^  De  4  mezeS;  si  a  sentença  fôr  de  juiz  de  direito  de  qual- 
quer comarca  geral  de  Goiaz  e  de  Mato-grosso,  ou  de  pro- 
vinda, emquo  nfto  estiver  arelaçfto. 

Art.  81.  Estes  prazos  decorrem  da  data  da  publicação  dò 
depacho,  pelo  qual  fòr  recebida  a  appellaçfto  ;  s&o  commons  a 
ambas  as  parteS;  nfto  se  podem  prorogar  ou  restringir,  nem  se 
interrompem  pela  superveniencia  das  ferias. 
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SEOÇlO  XVII 

Deserção  da  appellaçào 

Ord.  Ut.  8.  tit.  S8  §  9  :  Outro  si  porque  nossa  tençfto 
é  prover  os  appellantes  por  alguma  maneira,  que  de  todo  nfto 
percfto  o  seu  direito^  si  o  tiverem^  posto  que  em  apresentarem; 
e  seguirem  suas  appellaçoes^sejao  em  alguma  parte  negligentes, 
havemos  por  bem  que  no  caso,  onde  o  appellado  vier  com  o 
dia  de  apparecer  ao  termo  devido,  e  a  revelia  do  appellante 
bonver  sentença,  porque  seja  a  appellaçào  havida  por  deserta,  e 
nao  seguida  pelos  juizes  da  appellação,  e  porque  mandem 
cumprir  a  sentença  de  que  foi  appellado,  posto  que  a  sentença 
Beja  feita  e  assignada,  e  passe  pela  chancellaria,  si  antes  que  a 
parte  se  vá  com  ella  do  logar,  onde  a  corte  estiver,  vier  o  appel- 
lante com  a  appellação,  que  os  juizes  da  appelIaçSlõ  lh'a  recebfto 
sem  embargo  da  sentença  ser  contra  elle  dada  pelo  dia  de 
apparecer,  pagando  primeiro  á  outra  parte  todas  as  custas, 
qne  si  fizerfto  sobre  o  dia  de  apparecer,  e  desembarguem  esse 
feito  da  appellaçfto,  como  fôr  direito. 

E  isto  nfto  haverá  logar  nas  appellaçoes  dos  moradores  no 
logar,  onde  a  nossa  corte  ou  casa  da  supplicação  ou  do  porto 
tiverem  em  que  as  ditas  appellaçoes  se  hfto  do  tratar,  porque 
esses  poderão  purgar  suas  revelias,  antes  que  as  sentenças 
passem  p^la  chancellaria. 

E  depois  que  a  sentença  passar  à  mfto  da  parte  ou  de  seu 
procurador,  não  serão  mais  recebidos  a  purgar  suas  revelias, 
nem  mais  ouvidos  sobre  isso. 

8.  E  isto  que  dissemos,  que  será  havida  a  appellaçfto  por 
deserta,  quando  o  appellante  a  nfto  proseguir,e  o  appellado  faz 
corto  delia  pelo  dia  de  apparecer,  nfto  haverá  logar  nos  feitos 
crimes,em  que  a  justiça  haja  ou  possa  haverlogar,  porque  em  taes 
casos,  posto  que  o  appellante  nfto  prosiga  a  appellaçfto,  o  juiz  de 
que  foi  appellado  a  enviará  á  corte. 

E  isto  se  fôr  appellado    da  sentença  definitiva,  ou  de  tal 
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interlocutoría;  de  que  segundo  nossas  ordenações  o  jaiz  appel- 
laria,  quando  a  parte  nfto  appellasse. 

E  òs  ouvidores  dos  feitos  crimes  desembargará^  o  feito  peloa 
autos  da  appellag&o^a  nao  por  o  dito  dia  de  apparecer  somente. 

Deer.    de   tS    de  Mot.   de  1893  :  Art    tS.  Si 

dentro  do  prazo  assignado  pelo  juiz  de  paz  na  appellaçao  da 
sentença  por  elle  preterida,  nfto  se  tiverem  expedido  os  aatos 
para  a  instancia  superior,  será  citado  o  appellante  para  dizer 
cm  24  horasy  que  correrão  em  cartório,  sobre  o  impedimento; 
que  teve  para  o  seguimento  da  appellaçfto. 

Art.  98.  Com  a  resposta  do  appelaote  e  provas  m  contínmii 
produzidas^  ou  sem  ellas,  o  juiz  de  paz  proferirá  sua  sentença 
julgando  dczerta  a  appellaçSlo,  ou  assignando  novo  prazo  pan  a 
expedição  dos  autos. 

Art.  9  Jl.  Na  deserção  da  appellaçfto  interposta  das  sentenças 
do  juiz  municipal  ou  de  orphftos  para  o  juiz  de  direito,  ou  do 
juiz  de  direito  para  a  relaçfto,  observar-se-ha  o  disposto  nos 
artigos  657  a  660  do  regulamento  n.  737  de  25  de  Novembro 
de  1850, 

Art.  lês.  GoDsiderfto-se  impedimentos  attendiveis, para  ser 
o  appellante  relevado  da  deserçfto  da  appellaçfto  : 
1.^  Os  casos  fortuitos; 
2.^  Doença  grave  do  appellante; 
3.^  Prisfto  do  appellante  ; 
4.^  Embaraço  do  juízo  ; 
5.^  Obstáculo  judicial  opposto  pela  parte  contraria. 

Art.  Ittt.  Compete  aos  juizes  munioipaes  o  processo  dade- 
zerçfto  da  appellaçfto  nas  causas  do  julgamento  dos  juizes  de 
direito  até  a  sentença  da  dezerçfto  exclusivamente. 
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Decr.  de  Sft  de  Mov.  de  t850:  Ari.  4159.  Para  o 

jalgamento  da  deserçfto  deverá  ser  citado  o  appellante  ou  seu 
prooarador,  nos  termos  do  artigo  722,  para  dentro  de  3  dias 
all^;ar  embargos  de  justo  impedimento. 

Art.  €l&8.  Só  poderá  obstar  o  lapso  do  tempo  para  o 
seguimento  da  appellação  doença  graye  e  prolongada  do 
appellante,  peste  e  guerra,  que  impoçao  as  funeçOes  dos  juizes 
oa   relações  respectivas,  ou  algum  impedimento  legaL 

Art.  tt&S.  Ouvido  o  appellado  sobre  a  matéria  dos  em- 
bargos por  24  horas^  si  o  juiz  relevar  da  deserção  o  appellante^ 
lhe  assignará   de  novo  para  a  remessa  dos  autos  outro  tanto 
tempo,  quanto  íôr  provado  que  esteve  impedido. 

Art.  MIO.  8i  o  juiz  nao  revelar  da  deserção  p  appel- 
lante, on  si  findo  o  novo  prazo  nfto  tiverem  sido  ainda  re- 
mettidos  os  autos  para  a  instancia  superior,  será  a  sentença 
executada. 


SECÇÃO  zvni 

Allegaç^es  e  provas  na  causa  da  appeUação  não  dadas  na 

cauza  principal 

Oi'd.  11t.  3  tit.  88  :  As  partes  litigantes  podem  allegar  e 
provar  na  causa  da  appellaçao  qualquer  razfto  nova,  que  em  outra 
instancia  não  tenha  allegado,  e  fazer  artigos  na  forma,  que  se 
diz  no  titulo  20:  Da  ordem  dojuizo]  e  si  lhe  nfto  forem  recebi- 
dosou  não  vierem  com  elles  no  termo,  que  para  isso  solhes  as- 
signar,  nfto  poderfto  jamais  haver  outro  termo,  e  serfto  delles 
lançados,  e  sendo-lhes  recebidos  por  desembargo,  assignaràO 
termo  á  paite  para  os  contrariar  e  n&o  haverá  mais  artigos  de 
uma,  nem  da  outra  parte. 

1.  E  será  avisado   assim  o  appellante,  coip.o  o  appellado. 
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quando  a  primeira  yez  oada  um  houver  vista  da  appellaQSo, 
ou  do  feito  do  aggravO;  que  nfto  &ça  artigoe  em  lugar  dai 
razOes,  somente  allegue  de  seu  direito  por  razOea,  e  nellas 
poderá  allegar  a  razfto,  de  que  quer  fiizer  artigos. 

E  fazendo  o  contrario,  o  proourador  que  o  fizer,  pague  dons 
mil  réis  para  as  despezas  da  relaçfto,  e  mais  os  artigos  lhe 
sejao  contados  por  razOes,  e  mande  dar  a  yista  neste  oaso  dos 
ditos  artigos  á  outra  parte,  e  nfto  sendo  de  receber,  seja  o  feito 
sentenciado,  sem  elle  haver  vista  para  razoar. 

2.  E  sendo  na  primeira  instancia  sobre  alguma  razfto,  que 
fosse  recebida,  dado  prova  e  ahi  acabada,  e  publicadSp  nfto 
serão  as  partes  na  causa  da  appellaQao,  ou  aggravo,  reoebidaa 
a  dar  mais  prova  de  testimunhas,  porque  seria  oausa  de  se  b- 
zerem  falsidades,  e  de  se  induzirem,  e  sobornarem  tesd- 
munhas. 

Porém,  se  quizerem  offerecer  esoripturas  na  cansa  da  appel- 
laçfto,  ou  aggravo  para  os  artig'0S,  a  que  já  foi  dada  prova,  e  de 
que  já  erflo  lançados  na  primeira  instancia,  pode-las-hflo  offe- 
recer, porque  nas  escripturas  cessa  a  razão  do  temor  da  subor- 
nação,  que  ha  nas  testimunhas. 

3.  E  si  08  superiores  na  causa  da  appellação,  ou  aggraro 
mandarem,  por  metter  o  feito  em  ordem,  que  facão  libello,  e 
fizerem  contrariedade,  replica,  e  treplica,  que  sejão  conforma 
á  aução  intentada  na  primeira  instancia,  neste  caso  nfto  se 
dará  mais  lugar  á  prova,  e  se  julgará  polo  provado  na  primeira 
instancia,  salvo  se  nos  artigos,  que  asbim  na  causa  da  appel- 
lação ou  aggravo  forem  feitos,  for  recebido  algum  outro  de 
outra  matéria,  de  que  não  fci  articulado  na  primeira  instaDcia, 
nem  dado  lugar  á  prova,  porque  então  se  dará  lugar  á  pro?a 
ao  dito  artigo  e  à  contrariedade,  que  somente  haverá. 
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8E0ÇÃ0  XIX 

Competência  para  o  julgamento  da  appeUação 

l.el  de  S  de  Dez.de  1841:  Art.  1S8.  Á  relação  do  dis- 
tricto  compete  o  conhecimento  de  todas  as  appellaçOos  das 
sentenças  eiveis  definitivas  ou  interlocutórias  com  força  dedefi" 
niti^as;  proferidas  pelos  juizes  de  direito  espeoiaes  do  eivei, 
pelos  juizes  de  orphftos  ou  municipaes. 

As  relações  terfto  alçada  nas  causas  eiveis  até  150f$  reis  em 
bens  de  raiz  e  300;9  réis  em  bens  moveis. 

Deer.  de  15  de  Març.  de  184S  :Art.  8.  Compete  ás 
relações  do  districto. 

§  1.  Conhecer  das  appelIaçOes  eiveis  das  sentenças  defini- 
tivas, proferidas  pelos  juizes  do  eivei,  municipal  ou  de  órphaòs. 

Deer.  de  19  de  Mot.  de  18 93  :  Art.  1.  Aos  tribunaes 
de  relaçfto  compete  conhecer...  das  appellaçOeâ  interpostas  das 
sentenças  dos  juizes  de  direito. 

Art.  •.  Aos  juizes  de  direito  compete  conhecer...  das  appel- 
IaçOes interpostas...  das  sentenças  dos  juizes  inferiores. 

Art.  8.  InterpOeHse  a  appeUação : 

§  1.  Para  a  relação  do  districto,das  sentenças  proferidas  pelos 
juizes  de  direito  de  quasquer  comarcas  nas  causas  de  valor  ex- 
cedente a  500;$  réis. 

§  2.  Para  o  juiz  de  direito  de  comarca  especial,  das  sen- 
tenças dos  juizes  de  paz  no  julgamento  final  das  causas  de 
valor  até  100/?,  ou  sobre  locação  de  serviços  de  colonos. 

§  3.  Para  o  juiz  de  direito  de  comarca  geral;  das  sentenças 
de  juizes  de  paz  no  julgamento  das  causas  mencionadas  no 
paragrapho  antecedente,  e  dos  juizes  municipaes  e  de  orphaos 
nas  causas  de  mais  100^  até  500)9000 • 
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Ari.  9.  Nas  causas  qne  ao  juizes  do  paz,  xnnuicipaee,  ou 
de  orpbftoS;  e  aos  juizes  de  direito  das  comarcas  geraes  compete 
jnlgar,  admitte-se  appellaçflo  por  menor  que  seja  o  valor  da 
demanda. 


SBOÇAO  XX 

Julgamento  da  appellação  nas  relações 

Dlsp.  prov. :  Art.  18.  Os  processos...  das  appeUaçõea, 
em  todas  as  relações,  regiilar-se-hao  pelas  duas  especiei^  do  pro- 
cesso^ que  tem  logar  no  supremo  tribunal  de  justiça,  e  sempre 
em  scssfto  publica. 

Decr.  de  15  deMarç.  de  18-110:  Ari.  8».  As  appel- 
laçOes  das  sentenças  definitivas  ou  interlocutórias  com  força  de 
definitivas,  proferidas  pelos  juizes  do  eivei,  pelos  munioipaes  on 
de  orphãos,  serfto  processadas  e  julgadas  nas  relações  dos 
respectivos  districtos,  na  forma  dos  artigos  15,  18  e  19  da 
disposiçflo  provisória  e  regulamento  de  3  de  Janeiro  de  1833, 
artigos  47  e  seguintes. 

Reg.  de  3  de  dían.  de  1888 :  Art.  49.  As  appel- 
lações  das  causas  eiveis  serfto  interpostas  por  algum  dos  meios 
declarados  no  artigo  15  do  titulo  único  da  disposição  provisória 
acerca  da  administração  da  justiça  civil,  e  essa  interposição 
deverá  ser  feita  no  termo  de  10  dias  improrogaveis,  e  cõatados 
do  dia  da  publicaçfto,  estando  presente  a  parte  vencida  on  eea 
procurador,  ou  da  intimação  da  sentença,  quando  se  não 
acbarem  presentes ;  o  que  tudo  será  declarado  pelo  escriffto 
no  termo  da  publicação. 

Art.  48.  Interpostas  estas  appellações  e  intimadas  as  outras 
partes  ou  seus  procuradores,  seguir-se-ha  acerca  da  avaliaç&o  da 
causa  do  recebimento  em  um  ou  em  ambos  os  effeitos,  e  da 
atcinpaçãO;  o  que  se  acha  determinado  nas  leis  em  vigor. 
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JLrt.  419.  Becebida  e  atempada  a  appellação^  Ò  escrivfto 
remetterÃ  os  antos  pelo  correio,  havendo-O;  ao   secretario  da 

relaçfto,  e  jantará  ao    traslado  dos  autos  o  conhecimento  da 

« 

remessa. 

Ari.  SO.  Si  a  appellaçao  fôr  interposta  no  lugar  em  que 
estirer  a  relação,  a  remessa  se  fará  indepenrlente  de  traslado, 
buIyo  no  caso  de  ter  sido  recebida  no  efieito  devolutivo 
somente. 

Art.  &fl.  Tanto  os  autos,  como  o  traslado  serão  sellados  à 
custa  do  appellante,  e  nfto  se  fará  a  remessa  sem  que  esto  tenha 

pago  o  sôUo,  imputando-se-lhe  a  demora  quo  por  essa  causa 
houver, 

Art.  ftS.  Todas  as  providencias  que  forem  necessariiis  para 
activar  e  effectuar  os  actos,  e  diligencias  do  expediente  da 
appellaçfto,  e  da  remessa  dos  aiito-^,  serão  dadas  pelos  juizeS; 
que  tiverem  proferido  as  sentenças,  os  quaes  decidirão  as 
duvidas  suscitadas  pelas  partes  ou  pelo  escrivão. 

Art.  &8.  Recebidos  pelo  secretario  os  autos,  osapresentarí^i 
na  primeira  conferencia,  e  o  presidente  por  seu  despacho 
mandará  dar  vista  às  partes  para  arrasoarem,  concedendo  a 
cada  uma  delias  o  prazo  de  16  dias. 

Art.  &4.  Este  termo  será  improrogavel ;  correrá  em  pre- 
juizo  de  qualquer  das  partes,  tenhão  ou  não  constituido  pro- 
curador, e  sem  precisão  de  lançamento :  findo  elle,  o  escrivão 
independente  de  despacho  do  presidente  ou  do  sollicitação  da 
pirte,  cobrará  os  autos  com  as  allegações  ou  sem  cilas,  e  fará 
seguir  os  devidos  termos. 

Art.  ft&.  Findos  os  termos  assignados  ás  partes  para  arra- 
soarem^  o  escrivão  fará  os  autos  conclusos  ao  presidente,  o  qual 
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08  distribuirá  ao  desembargador,  a  quem  tocar,  e  entfto  se 
seguirá  no  despacho  da  appcllaçfto  o  disposto  nos  artigos  29 
6  30  deste  regulamento. 

Art.  fttt.  Proferida  a  sentença  e  publicada  na  audiência  da 
relaçfto,  será  extrahida  do  processo  e  irá  transitar  na  chancel- 
laria,  onde  poderá  ser  embargada  nos  restrictos  termos  da 
Ordenação  do  liv.  3  tit.  87  §  4 

Art.  &9.  Para  se  apresentar  os  embargos  á  chanoellaria,  Ee 
requerà  faculdade  ao  presidente  da  relaçfto,  o  qual  ooncederi 
o  praso  improrogavel  de  cinco  dias ;  quando  porém  a  parte 
Tencedora  se  demore  por  mais  de  15  dias,  em  fazer  extrahira 
sentença,  o  desembargador,  a  quem  fora  distribnido  o  foito, 
permittirá  sobre  informação  do  escrivSiO;  que  declare  n&o  ter  a 
parte  requerido  extracçfto  da  sentença  ou  nao  tôl-a  procurado 
depois  de  prompta,  que  os  embargos  sejao  oflferecidos  nos 
próprios  autos,  concedendo  para  isso  o  meãmo  praso  acima 
declarado. 

Ari.  ft8.  Yindo  a  parte  com  embargos  na  chancellaria  on 
^os  próprios  autos  na  forma  dos  artigos  antecedentes,  o  escrivão 
fará  os  autos  conclusos  ao  desembargador  a  quem  o  feito  fora 
distribuido,  o  qual  concederá  para  impugnação  e  sustentação, 
cinco  dias  improrogaveis  a  cada  uma  das  partes,  e  tornando-Ihe 
os  autoá  conclusos  com  a  impuí^uiç&o  e  suatentaç&o,  ou  sem 
cllas;  quando  as  partes  as  não  apresentem  no  termo  que  Ihesé 
concedido,  scguir-se-ha  para  a  decisão  dos  embargos,  o  mesmo 
que  80  acha  estabelecido  nos  arts.  29  e  30  deste  regulamento. 

E.ei  de  9  de  ^iin.  de  1834 :  Art.  t.  O  artigo  18  da 
disposição  provisória  acercada  administração  da  justiça  civil; 
sancionada  pela  lei  de  29  de  Novembro  de  1832,  continuará  a 
observar-se  com  a  seguinte  alteração. 

Art.  S.  Os  processos  eiveis,  ora  pendentes  por  appellaçfto 
nas  relações  do  império,  e  aos  que  de  novo  se  forem  distribuindo, 
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serão  vistos  e  examinados  e  julgados  por  5  juizeS;  dividindo- 
86  para  esse  fim  em  secçOes  as  mesmas  relagOes,  si  assim 
Gonvier. 

Reg.  de**  de  Mot.  de  t8Vl:Art.  90.  Os  feitos 
cítcís  serão  vistos  e  jalgados  na  relação  por  três  juizes,  inolu- 
8ÍYe  o  relator^  que  deverá  fazer  por  escriptò  o  relatório  da  causa 
estabelecida  pelo  regulamento  n.  1597  do  1^  de  Maio  de  1855, 
s^nindo-se  os  demais  termos  desde  o  artigo  39  até  o  artigo  41 
do  citado  regulamento. 

§  1.  Á  excepçftò  do  desembargador  procur^idor  da  coroa  da 
relaçfto  da  corte,  os  das  outras  relaçOes  entraráõ  na  ordem  de 
julgadores  do  respectivo  tribunal,  sujeitos  á  distribuição  dos 
feitos  em  que  nao  tenhfto  de  intervir  como  promotores  da  justiça^ 
ou  como  procuradores  da  fazenda  nacional. 

§  2.  O  juiz  do  feito  o  apresentará  com  o  relatório  dentro  de 
40  dias,  contados  daquelle  em  quelhefòr  distribuído;  podendo 
o  presidente  da  relação  prorogar  este  prazo,  á  seu  prudente 
arbítrio,  por  mais  20  dias. 

§  3.  Os  juizes  revisores  terão  somente  20  dias,  cada  um 
para  a  revisão,  os  quaes  do  mesmo  modo  podem  ser  prorogados 
até  30. 


Deer.  de  1  de  Mal.  de  18&5 :  Art.  30.  Interposta, 
recobida  e  seguida  a  appellação,  o  secretario  do  tribunal  la- 
vrará termo  de  recebimento,  e  apresentará  ao  presidente,  que 
por  seu  despacho  mandará  dar  vista  ás  partes  para  arrazoarem, 
concedendo  o  prazo  improrogavel  de  10  dias  a  cada  uma,  seja 
ella  sin&rular  ou  coUoctiva. 


Ar(.  4M,  Findos  os  termos,  e  independente  de  despacho 
OQ  solicitação  das  partes  o  escrivão  cobrará  os  autos  com  as 
alegações  ou  sem  ellas  para  proceder-se  á  distribuição   do 

relator. 
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Art.  411..  O  relator  antes  de  tndo  examinará,  si  o  feitoegiá 
nos  termos  de  sor  proposto^  e  por  seu  despacho  ordenará  as  di- 
ligencias precisas,  como  pagamento  de  direitos,  nomeação  e 
audiência  do  curador,  inquirições^  exames  ou  vistorias. 

* 

Art.  4/i.  Também  compete  ao  relator  processar  ejalgar 
as  habilitações  que  sobrevierem. 

Art.  413.  Estando  a  causa  em  termos  de  ser  propoeta^o 
relator  a  entregará  em  conferencia  ao  desembargador  imme- 
dia  to  em  antiguidade  com  o  relatório  escripto,  em  o  qnal  n&o 
revelará  seu  voto. 

Art.  44.  O  desembargedor  immediato,  tendo  examinado  o 
processo,  o  apresentará  ao  presidente  que  marcará  o  julga- 
mento para  a  mesma  conferencia  ou  para  a  seguinte. 


Reg.  de  2  de  Mal.  de  1894 :  Art.  1S8.  O 

das  appullaçOos  eiveis  nas  reluçOes  ^erá  o  estabelecido  para  as 
appellaçõos  criminaes,  com   as  seguintes  differençis:  (*) 

§  1.  Os  autos  nao  serão  sujeitos  á  distribuição  senão  depois 
de  pago  o  respectivo  preparo. 

§  2.  Só  terão  voto  no  julgimento  o  juiz  relator,  e  os  dons 
Juizes  revisores;  podendo  porém  todos  os  membros  do  tribunal 
discutir  ou  elucidar  a  matéria. 


SECÇÃO   XXI 

Embargos  ao  accordao  de  relação 

Reg.  de»  de  liai.  del894:Art.t&ll.  Sósindmittem 
embargos  aos  accordãos  da  relação  proferidos  em  causas  eiveis, 
em  gráo  de  appellagão  ou  de  execução^e  nos  processos  criminaes 
a  quo  se  referem  os  artigos  90  a  105. 


(*)  Vide  o  processo  desse  julgamento  que  irá  adiante. 


—  749  — 

Ari.  1.&9.  Não  são  admittidos  segundos  embargos,  salvo 
OB  de  declaração  o  de  restituição  in  integrum» 

íkwt.  1.&8.  A  seutença  pôde  ser  embargada  pela  parte  no 
termo  de  cinco  dias  contados  da  data  da  intimação. 

Art.  IftO.  O  juiz  relator  mandará  dar  vista  às  partes,  por 
IO  diaa  cada  uma,  quer  singular  quer  collectiva^  para  impugnar 
ou  sustentares  embargos. 

Art.  flGO.  Nas  causas  eiveis  os  embargos  serão  julgados 
pelos  mesmos  juizes  que  proferirão  o  acórdão  embargado. 

Art.  £Sfl..  Nos  processos  crimes  (artigos  90  a  lOõ]  os  em- 
bargos serão  julgados  por  todos  os  desembargador  presentes, 
embora  em  numero  inferior  ou  diverso  dos  que  proferirão  o 
accordão  embargado. 

Art.  IBS.  Quanto  aos  demais  termos  do  processo  dos 
embargos  seguir-se-ha  o  que  fôr  applicavel  e  se  dispOe  no  artigo 
128  acerca  das  appellações,  e  nos  artigos  661,  662  e  661  do 
decreto  n .  737  de  25  de  Novembro  de  1 850. 

Reg.  de  115  delVoT.  de  1850:  Art.  081..  Apresen- 
tados oâ  autos  ao  secretario  da  relação,  será  ali  a  causa  entre 
as  partes  discutida  e  julgada  pela  forma  determinada  para  o 
julgamento  das  appellaçOes  nas  causas  eiveis  pelo  regulamento 
de  3  de  Janeiro  de  1833  com  as  modificações  estabelecidas 
neste  regulamento. 

Art.  SttS.  As  sentenças  proferidas  nas  relaçOes  poderão 
ser  embargadas  dentro  de  dez  dias  (artigo  369)  pedindo  o 
embargante  vista  dos  próprios  autos  ao  relator  do  feito,  que 
a  dará  por  cinco  dias  ao  embargante;  seja  a  parte  singular  ou 
colleotiva,  seguindo  a  discussão  dos  embargos  a  forma  determi- 
nada no  artigo  644. 
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Art.  €MI8.  Estes  embargos  podem  ser  modificativos  oa 
refringentes  do  jalgado :  nelles  poderá  allegar-se  qualque  nnl- 
lidade  nos  termos  do  oap.  1  tit.  2,  das  nuUidades,  e  quanto  á 
matéria  de  facto  só  poderfto  ser  ofiereoidos  sendo  acompanhados 
de  prova  litteral  incontinente.  Além  dos  referidos  embargos 
serão  ainda  admissiveis  os  de  restituiç&o. 

Art.  4MUI.  Os  mesmos  juizes  que  assignar&o  o  accordfio 
embargado,  conheceráo  destes  embargos,  e  dos  de  declaraçfto,  ou 
de  restituição  de  menores,  havondo-se  no  julgamento  de  todos 
elles  a  íórma  seguida  para  o  dos  embargos  nas  causas  eiveis 
(regulamento  de  3  de  Janeiro  do  1883). 


SECÇÃO     xxu 
Embargos  na  ckancéUaria 

Decr.  de  18  de  Harç.  de  ft83&.  A  regência  perma- 
nente ba  por  bem  declarar,  que  admittidos  os  embargos  na 
cbancellaria,  sejão  estes  remettidos  aos  juizes  respectivos  da 
relação  com  os  outros,para  julgarem  como  entenderem,tomando 
ou  nfto  conhecimento  dos  mesmos  embargos^sem  que  entretanto 
corra  o  tempo  designado  pela  lei  para  o  seguimento  e  apreaen- 
taçflo  da  revista. 

Oecr.  de  4  de  Harç  de  1841:  Art.  1.  A  disposição 
do  artigo  57  do  regulamento  de  3  de  Janeiro  de  1833,  que 
define  os  casos,  em  que  pôde  offerecer-se  nos  próprios  autos  em- 
bargos ás  sentenças,  comprehenderá  a  hypothese,  em  que  aparte 
vencedora,  nao  obstante  haver  feito  extrahir  sentença,  e  te-U 
procurado  depois  de  prompta,  deixar  de  leva-la  á  chancellaria, 
dentro  do  prazo  do  15  dias,  estabelecido  no  mencionado  artigo. 

Art .  • .  Logo  que  a  parte  vencida  obtiver  do  magistrado, 
a  quem  o  feito  estiver  distribuido,  despacho  para  embargar  a 
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sentença  nos  próprios  autos,  em  oonsequenoia  de  ter-se  veri- 
fioado  a  hypothese  mencionada  no  artigo  antecedente,  reque- 
rerá, com  certidão  dello,  ao  presidente  da  relaçfto,  que  nfto 
admitta  mais  a  sentença  a  transitar  na  chancellaria. 

Art.  3.  O  requerimento,  de  que  trata  o  artigo  antecedente, 
depois  de  despachado  polo  presidente  da  relaçfto,  deverá  ficar 
em  poder  do  escrivão  da  chancellaria ,  e  juntar-se-ha  á  sentença 
a  todo  o  tempo  que  ali  seja  apresentada^  para  o  fim  de  saber-se 
o  motivo  por  que  nfto  foi  admittida  a  transitar.  A  sentença  será 
recolhida  com  o  requerimento  á  caixa  da  chancellaria  até 
decisão  dos  embargos,  depois  da  qual  poderá  entregarse  á  parte. 

Art.  A.  Fica  nesta  parte  somente  declarado  e  ampliado  o 
Regul.  de  3  de  Janeiro  de  1833. 

Lei  de  &  de  Oiit.  de  tSOO  :  Art.  1.  Fica  abolido  o 
transito  pela  chancellaria  das  relaçOes  das  sentenças,  preca- 
tórias, alvarás,  mandados,  e  quaesquer  outros  actos  forenses 
de  qualquer  juizo  ou  tribunal. 

S  nnico.  Os  embargos  ao  accórdao  das  relações  serão 
oppostos  dentro  dos  cinco  dias,  contados  da  publicação  on 
intimaçãO;  requerendo-se  para  eUes  vista  ao  juiz  relator. 


CAPITULO  m 

BEVISTâ 
SECÇÃO   I 

Competência  para  concessão  da  revista  cível  e  casos  dfella 

Const.  Art.  1S3.  Na  capital  do  império  haverá  um 
tribunal  com  a  denominação  de  supremo  tribunal  de  justiça, 
composto  de  juizes  letrados  tirados  das  relações  por  suas  anti- 
guidades. 


^ 
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Art.  IBA.    A  edte  tribunal  compete : 

§  1.^  Conceder  ou  denegar  revistas  nas  causas,  e  pela  ma- 
neira que  a  lei  determinar.  (*) 

Lei  de  18  de  Set.  de  1898  :  Art.  &.  §  f.  Ao  tn- 

bunal   (supremo   de   justiça)  compete   conceder  ou  denegar 
revista  nas  causas  pela  maneira  que  esta  lei  determina. 

Disp.  proT«:  Art.  19.  Das  sentenças  proferidas  nu 
relaçOes  do  império  nfto  haverá  mais  aggravos  ordinários  de 
umas  para  outras  relaçOes,  e  só  se  admittirá  revista  nos  casos 
em  que  as  leis  a  pcrmitt«m. 

E,el  de  18  de  8et.  de  1898  :  Art.  II.  As  revistai 
somente  serão  concedidas  nas  causas  eiveis  e  criminaefl, 
quando  se  verificar  um  dos  deus  casos;  manifesta  nallidade 
ou  injustiça  notória  nas  sentenças  proferidas  em  todos  os  juifos 
em  ultima  instancia. 

Art.  V.  As  revistas  nfto  suspendem  a  execuçfto  das  sen- 
tenças (eiveis). 

JLei  de  *0  de  M^x.  de  1830 :  Art.  ft.  Nos  dons 
casos  de  manifesta  nuUidade  ou  injustiça  notória,  póds  in- 
terpor-se  revista,  na  conformidade  dos  artigos  6  e  16  da 
lei  de  18  de  Setembro  de  1828,  das  sentenças  proferidas  em 
ultima  instancia  em  todos  os  juízos,  ainda  privilegiados;  ex- 
cepto os  do  senado  e  supremo  tribunal  de  justiça. 

Art.  9.  Estas  o  todas  as  outras  causas,  em  que  o  tribunal 
conceder  revista,  serflo  julgadas  nas  relações  provinciaos,  con- 
forme o  artigo  16  da  citada  lei  (de  18  de  Setembro  de  1828)  e  o 


(•)  No  noMO  antigo  regimen  de  jadicatnra  a  revista  era  uma  gi*(> 
especial  do  soberano,  e  nâo  um  recurso  ordinário  do  processo:  ngor 
lava-se  pela  Ord.  liv.  3  tit.  95. 
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processo,  tanto  para  a  interposição,  como  para  a  apresentação 
será  o  mesmo  estabelecido  no  artiga  8,  e  seguintes. 

I.ei  de  «O  de  Dez.  de  1S30:  Art.  8.  Os  doas 
casos  de  manifesta  nullidade  e  injustiça  notori  i  só  se  julgarão 
yerificados  nos  precisos  termos  da  carta  de  lei  de  3  de  Novem- 
bro de  1768  §§  2  e  3;  o  quando  occorrerem  casos  taes;  e  tfto 
graves  o  intrincados;  que  a  decisão  de  serem  ou  nfto  compro^ 
hendidos  nas  disposições  desta  lei  se  faça  duvidosa  no  tribunal, 
solicitará  elle  as  providencias  legislativas  pelo  intermédio  do 
governa. 


Eicl  de  3  de  Xo\.  de  fl90§  §  9.  E  para  que  em 
um  ponto  de  tanta  importância,  que  delle  depende  a  tran- 
quillidade  publica  dos  meus  vassalloS;  hajA,o  certas  o  infal* 
liveis  regras  que  qualifiquem  e  fixem  as  sobreditas  nuli- 
dade manifesta  e  liOtoria  injustiça,  que  hajão  de  servir  de 
fundamento  aos  recursos  revi  tórios,  mando  que  estas  somente 
86  possão  julgar  taes  nos  casos  literalmente  expressos  nos  dous 
preâmbulos  das  ditas  Ord.  liv,  3  tit,  75,  e  tit.  95,  concor- 
dando-se  ambos  os  sobreditos  preâmbulos  para  o  dito  effeito  ; 
e  rcduzindo-se  aos  casos  nelle  expressos  o  §  1  do  referido 
tit.  95  nas  palavras :  E  sendo  ambos  conformes  em  parecer  que 
a  sentença  não  foi  justamente  dada;  e  aos  §§  32  e  35  do  regi- 
mento de  desembargo  do  paço  nas  outras  palavras,  que  até 
agora  se  tomarão  por  pretexto  para  as  sobreditas  conces- 
sões abusivas;  e  isto  sem  interpretação  ou  modificação  alguma 
qualquer  que  ella  seja. 

§  3.  E  porque  sobre  os  termos,  em  que  a  sentença  se  deve  julgar 
notoriamente  injusta,  pelo  principio  de  serem  proferidas  con- 
tra direito  expresso,  ha  também  diversas  opiniões  que  tônt 
constituido  perplexidade  no  direito  das  partes,  e  contrariedade 
nas  decisões;  determino,  que  o  direito  expresso,  de  que  se  trata 
nas  referidas  leis,  deve  ser  o  direito  pátrio  dos  meuà  reinos^  e 
não  as  leis  imperiaes,  ou  direito  civil,  de  que  resultaria  a 
mesma  perplexidade  do  dominio  e  incerteza  do  direito  das 
c.  p.  ZiS 
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parteS;  que  é  da  minha  paternal  intençdo  eyitar  quanto  possml 
fòr;  e  ieto  não  obstante  a  outra  Ord.  liv.  3  tit.  64. 

Decr.  de  15  de  Harç.   de  t§4S :  Ikri.  39.  Não 

86  dará  recurso,  ainda  mesmo  de  revista,  das  sentença  pro- 
feridas em  causa,  cujo  valor  couber  na  alçada  dos  juizes 
que  as  houverem  proferido.  (♦) 


SECÇÃO    II 

Interposição  da  revista. 

Lei  de  18  de  met.  de  tSS§ :  Art.  8.  A  parte  qce 
quizer  usar  do  recurso  de  revista,  fará  disso  manifestação  por 
si  ou  por  seu  procurador  ao  escrivão,  que  a  reduzirá  a  termo 
assignado  pela  parte  ou  seu  procurador  e  duas  tcstimanhas. 

Art.  O.  Esta  manifestação  será  feita  dentro  de  IO  dia^ 
da  publicação  de  sentença  o  logo  intimada  â  parte  contrarí::. 

Art.  18.  O  procurador  da  coroa  e  soberania  nacional  pôde 
intentar  revista  das  sentenças  proferidas  entre  partes,  tendo 
passado  o  praso  que  lhes  é  concedido  para  a  intentarem  ;mss 
neste  caso  a  sentença  da  revista  não  aproveitará  áquelles  que 
pelo  silencio  approvárfto  a  decisão  anterior. 

Eiei  de  lèO  de  l^ez.  de  t830 :  Art.  •.  A  interpo- 
sição da  revista  por  meio  da  manifestação,  de  que  trata  o 
artigo  8  da  referida  loi  (de  18  de  Setembro  de  1828),  pôde  8er 
feita  por  qualquer  procurador;  ou  seja  bastante  ou  geral,  ou  seja 
particular,  dos  que  estiverem  autorisados  para  o  proseguimento 
do  feito  na  instancia,  em  que  se  proferia  a  sentença  de  que » 
revista  se  interpuzer, 

Art.  IO.  O  termo  dos  dez  dias  fixados  para  a  maoifes- 
tação  da  revista  é  preremptorio  e  improrogavel,  sem  embargo  de 


(♦)  Vide  adiante;  Tit.  XVIII. 
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qualquer  restituição ,  todavia  os  erros  commettidos  pelos  eseri- 
yfles  dos  juízos,  de  que  se  interpuzer  a  revista,  ou  pelo  secretario 
do  tribunal,  nfto  pejudicarâõ  as  partes  que  tiverem  cumprido 
com  ae  disposições  legaes. 

Art.  1.1. :  No  caso  de  se  provarem  taes  erros  perante  o 
tribunal,  deferirá  este  ao  direito  das  partes  como  si  não  exis- 
tissem, salvo  a  responsabilidade  dos  que  os  tiverem  commet- 
tido. 

Art.  IS.  As  revistas  que  tiverem  sido  denegadas  por 
motivo  dos  mencionados  erros  admittiráo  novo  conhecimento 
para  se  deferir  como  fòr  justo,  com  tanto  que  as  partes,  tanto 
neste  caso  como  no  do  artigo  6,  o  requoirfto  na  corte  e  pro- 
vincia  do  Rio  de  Janeiro  dentro  do  t30  dias ;  de  um  anno  nas 
províncias  de  Mato-grosso,  Ceará,  Fiaubi,  Marauhfto  e  Pará, 
c  de  8  mezes  nas  demais  províncias,  contados  da  publicaçáo  da 
presente  resolução. 

Art.  13.  Si  a  parte,  contra  quem  se  proferir  sentença 
em  ultima  instancia,  morrer  antes  de  se  lindarem  os  10  dias 
sem  ter  interposto  a  revista,  nem  consentido  no  julgado,  sendo 
moradora  no  lugar  do  juizo  ou  sabeudo-se  nelle  do  sen  falleci- 
mento  dentro  dos  ditos  10  dias,  passará  aos  herdeiros  o  direito 

de  a  interpor. 

• 

Art.  14.  Os  herdeiros  neste  caso  farão  a  manifestação 
dentro  dos  10  dias  depois  da  publicação  du  sentença  porque 
forem  habilitados,  perante  o  juiz  ou  relaçfto,  que  julgara  a  causa 
principal. 

Si  a  parte  que  fallecer  náo  fòr  moradora  no  lugar  nem  nelle 
86  tiver  noticia  do  fallecimento  dentro  dos  10  dias,  valerá  a 
interposição  da  revista  feita  pelo  seu  procurador ;  e  si  este  a 
nao  interpuzer,  passará  o  direito  de  a  interpor  aos  herdeiros» 
na  forma  acima  declarada. 
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Art.  fl&.  Ã.  intimação  da  manifestação,  quando  a  parte 
contraria  não  residir,  oii  nfto  estiver  no  lugar,  pôde  ser  feita  da 
pessoa  do  proourador,  nos  termos  do  artigo  9. 

Si  a  parte  tiver  sido  revel,  e  n&o  estiver  no  lugar  do  juiso, 
e  nem  tiver  constituiilo  procurador,  nao  ó  preciso  a  iatí- 
maçã.0. 

Ari.  9tt.  Todas  as  providencias;  que  forem  nece^surías 
para  o  escrivão  tomar  o  termo  da  manifestação,  no  caso  do 
repugnar,  e  para  fazer  o  traslado  ou  remessa,  bem  como  para 
todos  03  mais  actos  e  diligencias  preparatórias,  serão  reque- 
ridas aos'presidentes  das  relaçOes,  tribunaes  ou  aos  juizee  de 
phmeira  instancia,  que  tiverem  preterido  as  sentenças. 

Art.  99.  Quando  a  revista  for  intentada  pelo  procurador 
da  coroa,  soberania  e  fazenda  nacional,  se  procederá  do  modo 
declarado  no  artigo  8  e  seguintes  da  lei  (de  IS  de  Setembro 
de  1828),  sendo^  porém,  a  intimação  feita  somente  á  parte 
vencedora,  e  não  á  vencida,  a  quem  se  não  dará  vista  para 
arrasoar. 

Decr.  de  19  de  liul.  de  1838  :  Art.  iinleo.  Nem  a 

carta  de  lei  de  18  de  Setembro  de  1828^  nem  outra  alguma 
legislação  posterior  comprehende  no  termo  marcado  para  a 
interposição,  seguimento  e  apresentação  dos  recursos  de  revista 
os  que  não  puderem  ter  sido  interpostos,  seguidos  e  apresen- 
tados no  mencionado  termo,  em  consequência  de  guerra  ou  de 
outro  qualquer  acontecimento,  que  haja  suspendido  o  exercido 
legitimo  da  autoridade  publica. 


SECçlO    lU 

Rasões  e  seguimento  do»  autos 

liei  de  18  de  8et.  de  1898  :  Art.  IO.  Intespoato  o 
recurso  da  revista,  as  partes  no  termo  de  15  dias  arrasoaráõ 
por  escripto   sobre  a  nullidade  ou    injustiça,   que  servir  de 
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{andamento  ao  dito  recurso  sem  novos  documentos  ;  e  juntas 
as  rasões  aos  autos,  serfto  estes,  ficando  traslado,  remettidos 
ao  secretario  do  tribunal  supremo^  onde  serfto  apresentados  na 
corte  e  provincia  do  Rio  de  Janeiro  dentro  de  1  mezes ;  de  1 
anno  naa  províncias  de  Ooiaz,  Mato-grosi^o,  Ceará,  Piaubi, 
Maranb&o  e  Pará;  e  de  8  mezes  nas  demais  provincias,  con- 
Uidos  do  dia  da  interposição  do  recurso. 

Lei  de  St  de  Ag.  de  t890 :  Art.  e.  O  termo  de  15 
dias  para  arrazoar  por  esoripto  depois  de  interposto  o  recurso 
da  rensta  na  forma  do  artigo  10  da  lei  do  18  de  Setembro  de 
1828,  é  concedido  por  inteiro  e  improrogavelmente  a  cada  uma 
das  partes,  ou  ellas  sejãiO  singulares  ou  collectivas. 

Lei  de  to  de  Dez.  de  18SO :  Art.  SI.  O  escrivão 
continuará,  á  vista  dos  autos  ao  promotor  da  justiça  e  ao  pro- 
curador da  coroa,  soberania  e  fazenia  nacional,  nos  casos  em 
que  o  deve  fazer,  para  arrazoarem,  ficando  a  sou  cargo 
cobra-los  irremessivelmente,  logo  que  finde  o  termo  da  lei  e 
da  rezoluçao  de  31  de  Agosto  de  1831. 

Art.  99.  Si  ambas  as  partes  ou  alguma  delias^  depois  do 
feita  a  manifestação  e  intimação,  deixarem  de  arrasoar  por 
escripto,  nao  se  deixará  por  esse  motivo  de  conhecer  do  mere- 
cimento do  recurso» 

Art.  93.  Depois  de  preparados  os  autos  com  as  razões  ou 
sem  ellas,  e  feito  o  traslado,  o  escrivão  os  remetterà  ao  secre- 
tario do  tribunal  pelo  correio,  pago  o  porte  pelo  recorrente,  e 
da  remessa  se  ajuntará  conhecimento  ao  traslado. 

Art.  941.  No  lugar,  em  que  estiver  o  tribunal  a  remessa 
dos  autos  se  fará  independente  de  traslado,  o  qtie  somente  se 
tirará  depois  que  fôr  concedida  a  revista;  sendo  para  esse  fim 
remettidos  ao  escrivão  competente,  qne,  tirado  o  traslado,  os 
reenviará  ao  secretario  do  tribunal  para  serem  remettidos  á 
relação,  que  o  tribunal  tiver  designado. 
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Art.  9&.  Tanto  09  aatoa  oomo  o  traslado  Berfto  sellados 
H  custa  do  recorrente,  nfto  se  fazendo  a  remessa  sem  qae  este 
tenha  pago  o  sôUo  e  o  porte  no  correio,  e  impatando-se-Ibe 
a  demora  que  por  essa  cansa  honyer. 

O  escrivão  será  responsável,  si  fizer  a  remessa  sem  aéllo, 
mas  nfto  se  deixará  de  conhecer  do  recurso. 


SECÇÃO  iv 

Habilitação  de  herdeiros  na  revista 

I.el  de  *0  de  nem.  de  tSSO :  Art.  19.  Bi  nesse 
tempo  (depois  de  feita  a  manifestaçfto  do  recurso  e  a  intimaç&o 
fallecer  algumas  das  parte^^,  sendo  moradora  no  lagar  do 
juizo,  ou  sabendo-se  do  fallecimento  dentro  do  prazo  de  15 
dias,  procedo r-se-ha  á  habilitação  dos  herdeiros  perante  o  jnito 
da  sentença ;  e  nfto  so  contará  no  tempo  concedido  para  a 
apresentaçfto  o  que  se  consumir  na  habilitação. 

Art.  i.8.  Quando  a  parte  fallecida  não  for  moradora  no 
lugar,  e  se  nflo  tiver  noticia  do  fallecimento  dentro  do  dito 
prazo,  nfto  se  poderá  depois  tillegar  o  fallecimento  para  se 
invalidarem  os  actos  praticados  antes  de  ser  sabido. 

Art.  SO.  Si  depois  de  feita  a  manifestação  do  recurso  o  a 
intimação  fallecer  o  procurador  de  alguma  das  partes  antes  de 
arrazoar,  ou  por  moléstia,  prisfto  ou  grave  impedimento  se 
impossibilitar,  nao  sendo  a  parte  moradora  no  lugar  do  juízo, 
nfto  correráO  os  dias  que  faltarem  para  o  termo,  sinfto  depois 
que  íôr  citada  para  constituir  novo  procurador,  em  prazo 
razoável. 

l>eer.  de  *e  de  Abr.  de  tSSS:  Art.  t.  Falleoendo 
alguma  das  partes  litigantes  depois  de  terem  subido  os  autos 
ao  tribunal  supremo  de  justiça  para  a  decisfto  de  revista  que 


—  759  — 

hajao   interposto^  nfto  terá  lugar  a  habilitaçfto  do    herdeiro, 
emquanto  estiverem  no  mesmo  tribunal. 

Ai*t.  S.  Depois  de  eonoedida  a  revista  será  a  habilitagflo 
ieita  perante  a  relaçfto  revisora.  {*) 


SBOçAo     V 

Renuncia  da  revista 

Deer.  de  SO  de  SeA.  de  1833 :  Art.  S.  Aos  impe- 
trantes de  revista^  depois  de  sua  manifestaç&O;  é  lioito  renunciar 
o  direito  ao  seguimento  delia  em  qualquer  estado^  em  que  se 
acho  antes  da  sentença  da  relação  revisora. 

Ari  9.  A  renuncia  será  manifestada  por  termo  assignado 
pela  parte  ou  por  seu  procurador,  e  duas  testimunhaí>,  o  este 
termo  será  mandado  tomar  pelo  juiz  da  causa  principal,  cm 
que  se  proferiu  a  sentença  de  que  se  interpôz  a  revista,  quando 
fôr  de  um  só  juiz,  e  pelo  presidente  da  respectiva  relação, 
quando  nella  tiver  sido  proferida  a  sentença,  tanto  antes  como 
depois  de  se  haverem  expedidos  os  autos  para  o  tribunal 
supremo  de  justiça. 

Art.  8.  No  caso  de  estarem  já  os  autos  no  tribunal  supremo 
de  justiça  ou  na  relação  revisora,  o  de  se  apresentar  naquelle 
ou  nesta  o  requerimento  da  renuncia  ou  de  desistência,  man- 
dará tomar  o  termo  o  juiz  a  quem  os  autos  tiverem  sido 
distribuidos. 

Art.  9.  Si  a  renuncia  fôr  de  revista  interposta  de  sentença 
de  algum  dos  juizes  singulares  extinctos,  poderá  mandar  tomar 
termo,  na  conformidade  do  artigo  7,  o  juiz  perante  quem  correr 
a  execução. 


Ci  Vide  adiante:  Tit.  XVII  cap.  II. 
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Art.  lo.  O  teimo  da  renuncia  será  julgado  por  sentença 
pelo  juiz  singular  ou  pela  relação  que  tiver  proferido  a  sentença^ 
emquanto  es  autos  n&j  tiverem  sido  remettidos  para  o  tribunal 
supremo  de  justiça^  e  por  este  tribunal,  e  pela  relação  rcvison, 
quando  os  autos  se  acharem  naquelle  ou  nej»ta. 

Ari.  li.  Quando  o  termo  for  feito  perante  o  juiz  ou 
relaçflO;  que  proferiu  a  sentença,  do  que  se  tiver  interpostos 
Tovibta,  o  os  autos  já  tiverem  FÍdo  remettidos,  deverá  6er 
enviado  ex-officio  pelo  respectivo  escrivão  ou  secretario,  ao 
tribunal  supremo  ou  relação  cm  que  os  autos  se  acharem. 

ArC.  1.9.  írómente  se  deixará  do  admittir  a  renuaciada 
revista^  que  tiver  sido  interposta  pelo  réo  ou  seu  curador, 
quando  a  eentençu  fôr  do  morte  imtural  ou  civil^  s»lvo  ocaso 
de  ter  o  mesmo  róo  obtido  do  poder  moderador;  a  moderaçfto 
da  pena,  com  que  se  contento. 


SECÇÃO     VI 

Processo  da  concessão  ou  denegação  da  revista 

Lei  de  18  de  met.  de  18S8 :  Art.  11.  Recebendo 

O  Eccretario  os  autos  os  apresentará  na  primeira  conferencia 
ao  tribunal,  e  se  distribuiráõ  a  um  dos  magistrados,  que  será 
o   relator. 

Art.  19.  O  ministro  a  quem  fòr  distribuida  a  revista, 
ezaminaiá  os  autos  e  allegaçOes  das  partes,  e  poado  no  pro- 
cesso uma  simples  declaração  de  o  ter  visto,  o  passará  ao 
ministro  que  immediatamente  se  lhe  seguir,  o  quul  procederá 
da  mesma  fórmn,  o  assim  por  diante  até  o  numero  de  trez. 

Art.  13.  Quando  o  ultimo  tiver  visto  o  processo,  o  apr^ 
sentará  na  mesa  no  dia  que  o  presidente  designar,  e  aportas 
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abertas,  illustrado  o  tribunal  pelos  trez  juizes,  que  virão  o, 
autos,  e  debatida  a  quest&o  por  todos  os  membros  presentes 
deoidir-se^ha  â  pluralidade  de  votc^  si  se  deve  ou  ufto  conce- 
der a  revista ;  o  resultado  se  lançará  nos  autos  com  as  razSes 
em  que  elle  so  fundou. 

Art.  1.^.  Em  um  e  outro  caso  a  decisão  ficará  constando 
no  tribunal ;  para  o  que  será  registrada  literalmente  em  livro 
para  esse  fim  destinado,  e  se  publicará  pela  imprensa. 

Art.  1&.  Denegada  a  revista,  serão  remettidos  os  autos 
ao  juizo,  d'onde  fôráo  sentenciados,  o  recorrente  condomnado 
nas  custas. 

Art.  IS.  Concedida  a  revista  serão  os  autos  remettidos 
ex-officio  a  uma  relação,  que  o  tribunal  designar,  tendo  em  vista 
a  commodidade  das  partes. . . 

Eiei  de  St  de  Ag.  de  1890.  Art.  4 :  A  substituição 
do  juiz  de  feito  impedido  no  tribunal  supremo  de  justiça,  ou 
seja  em  feito  eivei  ou  seja  em  criminal,  se  fará  sempre  por 
distribuição,  a  qual  não  alterará  a  ordem  da  de  novos  feitos. 

Art.  ft.  Cessando  o  impedimento  do  juiz  do  feito  substi- 
tuído, cessarás  também  as  funcçòes  do  substituto,  que  passará 
iogo  o  feito  áqucUe  a  quem  substituio. 

Ari.  9.  O  ministro,  a  quem  tiver  sido  distribuído  o  feito, 
antes  de  passar  ao  seu  immediato,  da  forma  do  artigo  12  da 
mesma  lei  (de  18  do  Setembro  do  1828),  exporá  em  mczes 
a  espécie,  de  que  trata,  e  os  pontos  de  direito,  cm  que  as 
partes  se  fundão. 

Deer.  de  90  de  met.  de  1833:  Art.  1.  Todas  as 
causas  eiveis  e  crimep,  que  se  acharem  pendentes  em  qualquer 
tribunal  de  justiça  do  império,  sem  decisão  definitiva,  por  ter 
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havido  empate  nos  votos  dos  respectivos  membros^  serfloexpe* 
didas  na  conformidade  da  resoluçflo  de  22  de  Agosto  deste  anno, 
segnindo-se  nos  crimes  a  n^rte  mais  favorável  dos  réos,  oa 
dando  o  presidente  o  sen  voto  para  o  desempate  nas  eiveis ; 
nfto  obstando  qne  actualmente  falte  algum  dos  votantes  que 
havia  concorrido  na  occasiSU)  do  empate^  por  ser  morto,  aposen- 
tado, aasente  ou  impedido. 

Art.  S.  Tanto  a  disposiçfto  gorai  da  sobredita  resoluçfto 
de  22  de  Agosto,  como  a  especial  do  artigo  antecedente,  pelo 
que  pertence  &s  causas  pendentes,  comprehende  as  reristM 
eiveis  e  crimes,  devendo  prevalecer  nestas  a  parte  affirmatiTa, 
quando  tiverem  sido  interpostas  pelos  réos  condemnados;  ea 
negativa,  no  caso  de  terem  sido  ioterpostas  pelos  autores 
accusadores. 

Art.  3.  Nas  revistas  intentadas  pelo  procurador  da  ooròa, 
no  caso  do  artigo  18  da  lei  de  18  de  Setembro  de  1828,  ou  as 
causaâ  sejfto  eiveis  ou  crimes,  sempre  se  seguirá,  havendo 
empate  a  parte  negativa. 

Art.  4:.  As  disposições  dos  artigos  precedente8,relati?as  ás 
causas  actualmente  indecisas  por  motivo  de  empate,  já  dantes 
verificado,  só  deixarão  de  ter  cumprimento  no  único  caso  da 
nSLo  constar,  nem  por  alguma  declaração  nos  autos,  nem  pelo 
testimuoho  concorde  dos  membros  dos  tribunaes  que  se  acharem 
presentes,  em  que  consistira  o  empate  da  votação. 

Ari.  ft.  Acontecendo  nfto  se  achar  presente  no  acto  da 
expedição  das  causas,  ora  empatadas,  algum  dos  membros  dos 
tribunaes,  que  havia  votado,  o  respectivo  secretario,  on  o 
membro  do  tribunal  que  escrever  a  sentença  ou  decisfto,  assim 
o  declarará. 
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SECÇÃO      TU 

Julgamento  da  revista  na  relação  revisora 

E.el  de  18  de  Set.  de  18«8 :  Art.  te.  Si  a  causa 
tiver  sido  julgada  em  relação  ou  em  outro  corpo  coUegial, 
será  revista  por  tantos  juizes  quantos  fôrflo  os  da  sentença 
recorrida,  comtanto  que  nflo  sejâo  da  mesma  relagao ;  e  si  fôr 
de  juizes  singulares  serflo  os  autos  igualmente  remettidos  a  uma 
relação,  e  abi  julgados  por  trez  juizes. 

Em  um  e  outro  caso  as  partes  nao  ser&o  novamente  ouvidas. 

Art.  1. 9  .  Proferida  a  sentença  da  revista  Rorao  ex-offixAo 
remettidos  os  autos  pelo  presidente  do  tribunal  revisor  de  sen- 
tença ao  juizO;  em  que  so  proferio  a  sentença  recorrida^  fazendo 
officialmente  ao  supremo  tribunal  participação  da  remessa. 

Lei  de  B  de  Nov.  del830:  Ari.  l.Os  processos 
das  revistas  nas  causas  eiveis  serão  distribuídos  a  um  dos 
ministros  da  relação,  a  que  forem  dirigidos,  em  livro  propria- 
mente destinado  para  cada  um  desses  fins,  o  qual  será  gratui- 
tamente rubricado  pelo  presidente. 

Ari.  9.  O  ministro  a  quem  o  processo  fôr  distribuído, 
que  gera  o  relator  e  o  preparador  do  feito,  depois  de  o  ter 
examinado,  passa-lo-ba  com  uma  simples  declaração  do  o  ter 
visto,  ao  que  immediatamento  se  Ibe  seguir,  o  qual  procederá 
ua  mesma  forma,  e  assim  por  diante  até  o  numero  de  três, 
entregaodo-se  depois  ao  presidente,  que  o  dará  para  ordem 
do  dia. 

4rl.  3.  No  dia  designado  o  ministro  relator  apresentará 
por  cscripto  um  relatório  circumstanciado  dos  autos,  a  que 
^^  partes  ou  seus  procuradores  o  advogados  poderão  fazer  ob- 
servações,   quando  fôr   inexacto,  ou  nfto    contiver  a  precisa 
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Ikrt.  9.  Nas  causas  qae  ao  jaises  do  paz,  mnDicipaee,  oa 
de  orphaos,  e  aos  juizes  de  direito  das  comarcas  geraes  compete 
julgar,  admitte-se  appellaçfio  por  menor  que  seja  o  yalór  da 
demanda. 


SBCçIo  XX 
Julgamento  da  appellação  nas  relações 

Dlsp.  prov.:  Art.  18.  Os  processos...  das  appeUaçOes» 
em  todas  as  relaçOes,  regular-se-hao  pelas  duas  espécies  do  pro- 
cesso, que  tem  logar  no  supremo  tribunal  de  justiça,  e  sempre 
em  scsaSLo  publica. 

Deer.  de  1&  deHarç.  de  1849:  Ari.  80.  Asappel- 
laçOes  das  sentenças  definitivas  ou  interlocutórias  com  força  de 
defínitiyas,  proferidas  pelos  juizes  do  eivei;  pelos  municipaas  oq 
de  orphaoS;  serfto  processadas  e  julgadas  nas  relações  dos 
respectivos  distriotos,  na  forma  dos  artigos  15,  18  e  19  da 
disposiçflo  provisória  e  regulamento  de  3  do  Janeiro  de  1833, 
artigos  47  e  seguintes. 

Reg.  de  3  de  fian.  de  1888 :  Jkrt.  419 .  As  appel- 
laçOes  das  causas  eiveis  serflo  interpostas  por  algum  dos  meios 
declarados  no  artigo  15  do  titulo  único  da  disposição  proTisoria 
acerca  da  administração  da  justiça  civil,  e  essa  interposiçfto 
deverá  ser  feita  no  termo  de  10  dias  improrogaveisi  e  contados 
do  dia  da  publicaçftOy  estando  presente  aparte  vencida  ou  seo 
procurador,  ou  da  intimação  da  sentença,  quando  se  nfto 
acharem  presentes ;  o  que  t^ido  será  declarado  pelo  escrirflo 
no  termo  da  publicação. 

Art.  48.  Interpostas  estas  appellaçOcs  e  intimadas  as  outras 
partos  ou  seus  procuradores;  seguir-se-ha  acerca  da  avaliaçíU)  da 
causa  do  recebimento  em  um  ou  em  ambos  os  effcitos,  e  da 
atempaçftO;  o  que  se  acha  determinado  nas  leis  em  vigor. 
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Art.  4L9.  Becebida  e  atempada  a  appellaçflo^  Ò  escrivfto 
remetterÃ  os  antos  pelo  correio^  havendo-o,  ao  secretario  da 
rela^o^  e  jimtar&  ao  traslado  dos  autos  o  conhecimento  da 
remessa. 

Ari.  &0.  Si  a  appellação  for  interposta  no  lugar  em  que 
estiyer  a  relaçfto^  a  remessa  se  f<irá  independente  de  traslado, 
Biilvo  no  oaso  de  ter  sido  recebida  no  efieito  devolutivo 
somente. 

Art.  &A.  Tanto  os  autos,  como  o  traslado  scrao  sellados  à 
custa  do  appellante,  e  nfto  se  fará  a  remessa  sem  que  esto  tenha 

pago  o  sôllo,  imputando-se-lhe  a  demora  que  por  essa  causa 
houver, 

Art.  ftS.  Todas  as  providencias  que  íôrem  necessárias  para 
activar  e  effectuar  os  actos,  e  diligencias  do  expediente  da 
appellaçftO;  e  da  remessa  dos  auto.^t,  serão  dadas  pelos  juizes^ 
que  tiverem  proferido  aã  sentenças,  os  quaes  decidirão  as 
duTidas  suscitadas  pelas  partes  ou  pelo  escrivão. 

Ari.  &S.  Recebidos  pelo  secretario  os  autos,  osapresentarí!k 
na  primeira  conferencia^  e  o  presidente  por  seu  despacho 
mandará  dar  vista  &s  partes  para  arrasoarem,  concedendo  a 
cada  uma  delias  o  prazo  de  15  dias. 

Ari.  ft4.  Este  termo  será  improrogavel ;  correrá  em  pre- 
juizo  de  qualquer  das  partes,  tenhão  ou  não  constituído  pro- 
curador, e  sem  precisão  de  lançamento:  findo  elle,  o  escrivão 
independente  de  despacho  do  presidente  ou  do  soUicitação  da 
pirte,  cobrará  os  autos  com  as  allegaçõos  ou  sem  cilas,  e  fará 
seguir  os  devidos  termos. 

Ari.  ft&.  Findos  os  termos  assignados  ás  partes  para  arra- 
soarem,  o  escrivão  fará  os  autos  conclusos  ao  presidente,  o  qual 
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nuUidade  reoonhcoiJa  para  o  unioo  ofifeito  da  precisa  deda- 
ragAo  do  quo  as  partes  a  este  respeito  julgarem  obscuro, 
admittir&o  as  relações  revisoras  a  petiçflo  dessa  declarçftopor 
meio  de  embargos  que  nada  mais  contenhao  offerecidos  pelas 
partes  dentro  do  termo  legal. 

Art.  V.  Para  se  dar  andamento  às  causas  que  ora  ee  achfto 
pendentes  e  paradas  por  nflo  terem  as  relações  revisoras  profe- 
rido sentenças  definitivas  e  nfto  estar  bem  claramente  designado 
o  seguimento  quo  deveriao  ter,  p oderfto  às  partes  interessadas 
requerer  a  remessa  dos  autos  às  relações  revisoras  para  lhes 
pedirem  a  declaraç&o  pela  maneira  decretada  no  artigo  anteoe 
dente  ou  seja  por  despachos  e  mandados  das  autoridades doi( 
tribunaes  e  juizos,  em  que  os  mesmos  autos  se  acharem,  ou  seja 
por  meio  de  precatórias  das  referidas  relações  revisoras  diri- 
gidas a  esses  tribunaes  e  juizes. 


Decr.  de  t&  de  Març.  de  t84S:  Art.  31.  AsreTisUs 

continufto  a  ser  processadas  e  julgadas  na  conformidade  das  dis- 
posições da  lei  de  18  de  Setembro  de  I8289  decreto  de  20  de 
Dezembro  do  1830  e  mais  disposições  legislativas  e  regulamea- 
tares  em  vigor. 

Reg.  de  S  de  Mal.   de  1894:  Art.  ISO.  Ãs^t- 

vistas  continuarão  a  ser  proessadas  na  conformidado  da  lei  de 
18  de  Setembro  de  1828  e  dos  decretos  de  9  de  Novembro  de 
1830  e  17  de  Fevereiro  de  1838. 


TITULO  XVI I.— Proeessos  espeelaes  na  relação 


CAPITULO  I 

JULQAMBIVTO    DA    SUSPEIÇÃO    NAS    RELAÇÕES 


8E0ÇÃ0    I 

Suspeição  doa  desembargadores 

Reg.  de  3  de  ^an.  de  1833 :  Art.  03.  A  disposição 
do  artigo  61  do  Código  do  processo  criminal  comprehende  os 
desembargadores,  que  devem  proceder  da  maneira  que  ahi  so 
determina  nos  casos  em  que  houverem  de  ser  juizes,  nfto  sendo 
os  exceptuados  no  artigo  66  do  mesmo  Código. 

Reg.  de  S  de  liai.  de  1894:  Art.  135.  Os  des- 
embargadores poderão  ser  recusados  : 

§  1 .  Si  forem  inimigos  capitães  ou  amigos  Íntimos  da» 
partes. 

§  2.  Si  com  ellas  tiverem  parentesco  de  consanguinidade  ou 
affinidade  até  ao  2^  gráo,  contado  segundo  o  direito  canónico. 

§  3.  Si  litigarem  com  alguma  das  partes. 

§  4.  Si  por  qualquer  modo  forem  particularmente  interes- 
sados na  decisfto  da  causa. 

Art.  13tt.  Os  motivos  previstos  no  §  2  do  artigo  antece- 
dente obrigâo  á  suspeição,  ainda  que  unicamente  se  verifiquem 
em  relação  aos  amos>  senhores,  tutores  ou  curadores  das  partes. 
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Ari-  139.  Os  desembargadores;  nos  casos  dos  artigos  pre- 
cedentes, deverão  dar-se  de  suspeitos,  ainda  quando  n&o  sejSo 
recusados. 

Art.  138.  O  desembargador  que  se  julgar  suspeito  deveii 
declara-lo  sob  juramento  :    • 

§  1.  Por  de  pacho  nos  autos,  si  fòr  relator  ou  rerisor  do  feito, 
afim  de  que  e3te  pasee  a  quem  competir . 

§  2.  Verbalmente,  eui  sessão,  si  fòr  sorteado,  afim  de  se 
proceder  ao  sorteio  de  outro  juiz. 

Art>  1.3B.  Os  desembargadores,  que,8cndo  recusados  pelas 
partes,  n&o  se  reconhecerem  suspeitos,  continuaráO  aofficiar  no 
processo,  como  se  n&o  lhes  fora  po^ta  a  suspeição. 

Ari»  140.  Verificado,  porém,  o  caso  do  artigo  antece- 
dente, o  escrivão  não  continuará  a  escrever  no  processo  sem 
primeiro  declarar  por  termo  nos  autos  o  requerimento  yerbal, 
ou  juntar  o  escripto  sobre  a  suspeição,  e  a  resolução  final  do 
desembargador  ;  devendo  para  isso  cobrar  os  autos  quando  oi 
não  tenha  em  seu  poder. 

Art.  1 J:!..  Poderá  a  parte  recusante,  no  caso  a  que  se  re- 
fere o  artigo  lo9^  apresentar  ao  presidente  do  tribunal,  por  es- 
cripto, os  motivos  por  que  pôz  a  suspeição  e  exhibir  ao  mesmo 
tempo  os  documentos  comprobatórios  delia  e  a  certidAodo 
termo  mencionado  no  artigo  140. 

Art.  1.4t9.  O  presidente  mandará  pelo  escrivão  autoar  a 
representação  da  parte,  e  ouvir  o  desembargador  recusado,  ^QO 
responderá  no  prazo  improrogavel  de  três  dias. 

Art.  flJLS.  Com  a  resposta  do  desembargador  recusado, 
ou  sem  ella,  quando  não  fòr  dada  no  prazo  legal,  o  presidente 
ordenará  o  processo,  fazendo  autoar  pelo  escrivão  as  peçaa 
instructivas,  e  inquirindo  as  testimunhas  apresentadas  pelo 
recusante. 
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Art.  t.44.    Proenchidas  estas  formal  idades,  o  presidente 
Jevará  o  processo  â  mesa  ua  primeira  sossdo,  e  ahi  escolherá  á 
8orte  e  publicamente  dous  adjuntos  para  oom  ella  decidirem 
>«e  procedo  ou  ndo  a  suspeiçfto. 

Art.  ft4&.  Emquanto  se  tratar  do  processo  da  suspeiçfto 
^  juiz  reousido  nao  estará  presente  á  sossilo  do  tribunaU 

Ari.  1lA9.  Na  sentença  que  reconhecer  a  procedência  da 
suspeição,  se  declarará  a  nullidade  de  todo  o  prooossa  Jo  perante 
o  desembargador  suspeito^  e  a  condem naçfto  deste  ao  pagamento 
das  custas  do  processo  á  parte  recusaute. 

Art.  1.49.  Será  reformado  o  processo  que  contiver  a  nulli- 
dade mencionada  no  artigo  antecedente ;  ficando  salvo  á  parte 
o  direito  de  requerer,  peraute  o  tribunal  competente,  a  im« 
posiçlo  das  penas  do  artigo  163  do  Oodigo  criminal. 

Art.  1.48.  Quando  a  parte  contraria  reconhecer  a  justiça 
•da  suspeiçilO;  poder-se-ha,  a  requerimento  seu  lançado  nos 
aatos,  suspender  a  continuação  do  processo  até  que  se  julguo 
-a  suspeição. 


SECÇÃO   II 

Suspeição  dos  juizes  de  direito 

Lei  de  XO  de  Set.  de  1891 :  Art.  ti.  As  suspei- 
ilOes  postas  aos  juizes  de  direito  sevão  decididas  : 

§  1.  Nas  comarcas,  de  que  trata  o  artigo  1  desta  lei  (es- 
peciaes],  pelo  presidente  da  respectiva  relação. 

Beg*  de  9  de  Hal.  de  1894:  Art.  140.  As  sus* 
poiçOes  postas  ao  juizes  de  direito  das  comarcas,  de  que  trata 
o  artigo  1  da  lei  n.  2.033  de  20   de  Setembro  de  1871^  serão 


c  p. 


A» 
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jalgadas  pelos  presidentes  das  relações,  sem  interreQQao  ia 
adjuntos  (artigo  11  da  lei  oitada) ;  observando-so  o  processa 
estabelecido  nos  artigos  81  a  91  e  91  do  regulamento  n.  737 
de  25  de  Novembro  de  1850. 

Deer.   de  9  &  de  Now.  de  18&0:  Art  §i.  A  ex- 

cepçfto  de  saspeigao  deve  ser  opposta  em  aadiencia  e  offerc- 
cida  por  advogado. 

Art.  8!B.  Si  o  juiz  n&o  reconhecer  abuso  de  suspeiçftOiO 
cscrivfto  officiará  ao  substituto,  declarando  que  lhe  compete  a 
deoisfto  do  feito  entre  partes,  F.  e  F,,  por  se  haver  re- 
conhecido suspeito  o  juiz  F. 

Art.  88.  Si  o  juiz  nao  reconhecer  a  suspeiçSlo,ficaráo  feito 
suspenso  até  a  decisfto  da  suspeiçAo  e  o  esorivfto  remetterà  im- 
mediataménto  os  autos  á  autori  lade  competente. 

« 

Art.  8  JL.  O  conhecimento  da  suspeição  compete : 

§  1.^  Ao  tribunal  do  commercio. 

§  2.^  A'  relação  nos  legares  em  que  não  houver  tribunal 
do  commeroio. 

§  3.®  A'  autoridade  judiciaria  que  substituir  o  tribunal  do 
commeroio,  onde  nfto  houver  relaçfto. 

Art.  85.  Remettidos  os  autos  e  sendo  conclusos,  decidirá 
o  tribunal  preliiLinarmente  si  ó  legitima  a  suspeiçfto. 

Art.  8tt.  A  suspeiçfto  ó  legitima^  sendo  fundada  nos  se- 
guintes motivos: 

§  1.  Inimisade  capital. 

§  2.  Amizade  intima. 

§  3.  Parentesco  por  consaguinidade  ou  affinidado  atéofi^ 
gundo  gràoy  contado  segundo  o  direito  canónico. 

Art*  89.  Nao  sendo  legitima  a  suspeiçftO;  será  a  parte 
oondemnada  nas  custas  em  tresdobro,  e  a  causa  proseguiiA 
a2us  termos. 


—  771  — 

Art.  88.  Sendo  legitima  a  Buspeiçfto  o  tribunal  ouvirá 
o  juiz  aprazando  termo  razoável. 

Are.  8B.  Findo  o  termo  da  audiência^  cobrados  os  autos, 
Bendo  mister^  seguir-se-ha  a  dilação  das  provas,  e  ouvidas  as 
partas  no  termo  do  cinco  dius  assignado  a  cada  uma  dellas;  o 
tribunal  decidirá  definitivamente  e  sem  recurso  a  suspeição. 

Ai*t.  OO.  8i  proceder  a  suspeição  pagará  o  juiz  as  custas^ 
ea  causa  será  devolvida  ao  substituto. 

Art.  0].«  Nfto  procedendo  a  suspeição^  proseguirá  a  causa 
e  a  parte  pagará  as  custas. 

Art.  04L.  O  tribunal  do  commercio  ou  a  autoridade  que 
o  substituO;  podo  impor  a  multa  de  50$  até  100$  á  parte  que^ 
com  manifesta  má  fé  e  calumniosamente,  propuzer  suspeiç&o . 


CAPITULO  II 

Habilitação  incidente  das  partes  na  relação 

Reg.  de  S  de  Hai.  de  1894:  Art.  150.  Proceder- 
86-ha  a  habilitação  perante  a  relação,  quando  íallecer  uma 
das  partes,  ou  pur  qualquer  motivo  fôr  necessária  a  habilitação 
de  alguma  delias  em  processos  eiveis  pendentes  de  decisão  do 
tribunal  em  grào  de  appellação  ou  revista.  (*) 

Art.  JL51..  A  parte  fará  petição  ao  juiz  relator  do  feito, 
declarando  o  motivo  da  habilitação  e  requerendo  a  citação  do 
quem  íôr  competente  em  direitO;  para  ver  ofiferccer  os  artigos 
de  habilitação,  confessa-los  ou  contesta-los,  e  proseguir  nos 
mais  termos  do  incidente. 


[      (•)  Vide  retro :  Tit.  XVI  cap.  11  sec.  IV. 
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Art.  fl.59.  O  escriy&o  do  feito;  recebendo  a  petição  para 
cumprir  o  despacho  do  juiz  relator^  cobrará  os  autos  do  desem- 
bargador que  ò  tiver. 

Art.  i.ftS.  Effectuada  a  citação  e  accusada,  serfto  ofiere- 
eidos  na  primeira  audiência  do  tribunal  os  artigos  de  habili- 
tação^ cujo  processo  correrá  seus  termos  perante  os  juizes 
semanários,  ató  o  ponto  de  rerem  os  autos  preparados  para  o 
julgamento^  seguindo-se  em  tudo  o  que  se  pratica  na  primeira 
instancia. 

Art.  JL&A.  Preparados  os  autos,  o  escriyfto  os  fará  con- 
clusos ao  juiz  relator,  o  qual,  apresentando-os  em  mesa  com  o 
relatório  do  incidento,  julgará  a  habilitação  com  os  maisjuiscs 
certos  da  causa,  depois  de  discutida  a  matoria. 


CAPITULO  in 

Prorogação  de  tempo  do  inventario 

Reg.  de  8  de  dian.  de  1838:  Art.B8.  Apresentada 
em  conferencia  uma  petiçfto  de  prorogaçflo  do  tempo  do  invea- 
tario  acompanhada  dos  documentos  necessários^  será  distribuída, 
e  o  relator,  na  conferencia  seguinte,  fará  em  mesa  a  exposiçfto 
dos  motivos  allegados  e  provados,  para  se  pedir  a  prorogação, 
e  á  pluralidade  de  votos  dos  desembargadores  presentes,  se 
decidirá. 

Bi  a  relaçfto  conceder  a  prorogação,  o  secretario  passará 
provisão,  que  será  assignada  pelo  presidente. 

Reg.  de  8  de  Hal.  de  IS 94:  Art.  184.  A  petição 
para  o  prorogamento  do  tompo,  em  que  deveria  fazer-se  o 
inventario  tora  na  relação  o  mesmo  processo  o  julgamento  dos 
aggravos  de  petição  o  de  instrumento  (artigo  12õ). 

Si  a  prorogação  fôr  concedida,  o  secretario  passará  provisão 
que  será  assignada  pelo  presidente. 


^^'  w 


—  773  — 


CAPITULO  IV 

Confiicto  de  jurisdicção 

Reg.  de  8  de  dlan.  de  i.888:  Art.  GJL.  Os  casos  de 
oonfliotos  do  jurísdicçfto  e  de  oompetenoia,  cujo  conhecimento 
pertence  ás  relaçOes,  serão  levadas  a  ellas  ou  pelas  autoridades 
competidoras  que  deveráO  dar  uma  parte  por  escripto  acompa- 
nhada dos  necessários  documentos,  ou  pelo  governo  e  presi- 
dentes das  províncias,  ou  por  qualquer  parte  interessada  ;  e, 
ouvido  o  procurador  da  coroa,  soberania  e  fazenda  nacional^ 
serflo  julgados  pela  forma  estabelecida  para  o  julgamento  das 
appellaçOes  eiveis,  lançando-se  a  sentença  que  deverá  conter 
explicitamente  a  decisãOi  e  seus  fundamentos. 

Reg.  de  S  de  Hai.  de  1894:  Art.  flSl.  Os  oonflictos 
de  jurisdicçftO;  ou  de  competência  entre  autoridades  judiciarias, 
sorfto  levados  á  relaçOes  respectivas : 

1.**  Pelo  governo  imperial. 
2.^  Pelos  presidentes  de  provincia. 
3.**  Pelas  comarcas  municepaes. 

4.*  Pelas  autoridades  entre  as  quaes  se  houver  levantado  o 
conflicto. 
5.^  Por  qualquer  parte  interessada. 

Art.  1.8)0.  As  autoridades,  a  que  se  refere  o  n.  4  do 
artigo  antecedente  deverfto  dar  parte  escripta  e  circumstan- 
ciada  do  conflicto,  a  qual  será  acompanhada  dos  necessários 
docomentoe. 

Art.  188.  Ouvido  o  procurador  da  coroa,  soberania  e 
fazenda  nacional,  serflo  processados  e  julgados  os  conflictog 
pela  forma  estabelecida  para  o  processo  o  julgamento  das  appeU 
laçSes  ciyeis. 


TITLXO  XVIIl.-  AlçaJ»  «•  eivei  e«aie  iMpedinieat*  paraappel- 

l«çA«  e  reviste 


CAPITULO  I 


ALÇADA   KO   JUÍZO    ORDINÁRIO 


Lei    de  1&  de  Out.  de  tS»9  :  Art.  &  §  7.  Ao 

juuB  de  paz  compete  : 

§  7.  Julgar  pequenas  demandas,  óujo  valor  não  ezeedi 
a  16S0O0. 

Deer.  de  15  de  Harç.  de  1849 :  Art.  Si. 
A  alçada  dos  juizes  de  paz  é  de  16S  em  bens  moveis  e  de  nis. 

A  dos  juizes  do  eivei;  dos  municipaes  e  de  orphfloe,  é 
de  32$000    nos  bens  de  raiz^  e  de  64i$000  nos  mo7eis. 

A  das  relações  é  de  150$000  em  bens  de  raiz,  e  deSOOtOOO 
em  bens  moveis. 

Art.  8ft .  Para  se  verificar  a  competência  do  juízo  a 
respeito  das  causas  de  almotaçaria,  isto  é,  si  o  valor  deliu 
cabe  ou  nao  na  alçada  aos  juizes  de  paz^  as  partes  que  inteo- 
tarem  qualquer  causa  deveráõ  declarar  logo  na  primeira  peti* 
^fto  o  valor  da  cousa  demandada,  on  seja  o  real,  ou  o  de  esti- 
maçfto,  o  qual  a  parte  contraria  poderá  contestar  para  firmar-ee 
a  sobredita  competência. 

l.el  de  S  de  anl.  de  ISftl:  Art.  1.  Fica  o  go- 
verno autorizado : 

§  3.   A  elevar  as  alçadas  das  autoridades  judiciariaB. 
Art.  9.  As  disposições  autorizadas  pelo  artigo  1,  serfA 
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desde  logo    postas   em  execução,  ficando    porém  sujeitas  a 
ulterior  approvaçlo  do  poder  Ugislativo. 

Deer.    de  90   de  Not.  de  1858:  Art.  9.  Fica 

«elevada  a   alçada  das   relaçOes  á  quantia  de  2:000)9^000  a  dos 

]^ses  de  direito,  em  conreiQfto,  do    oivel,    dos  feitos  da  fa- 

zeoii^^  orphftos,  auzentes  e  municipaes  a  200$000 ;  e  a  dos  jaises 

de  pata  50$000. 

Art.  »  jjao  se  considerfio  rero^das  por  este  decreto  as 
disposições  t-rieciaes  do  código  do  commercio  e  regulamentos 
respectivos  sot^  ^^  ferias  e  alçadas .. 

liei  do»0  à^set.  de  1811:  Ari.  «9.  Acs  juizes 
de  paz  compete  o  ji^mento  das  cauzas  eiveis  até  o  valor 
de  lOOSOOO  com  appe..^^,  ^^^^  ^  ^^-^^  ^^  ^j^^-^^ 

Art.  «S    Aos  juizes  m  ,.^jp^^  ^^^p^^^ . 
§  2.    O  julgamento  das  cau     ^.^^.^  ^^  ^^,^j.  ^^  ^^j^  ^^ 
lOOSOOO  até  lOOSOOO  com  appelu,^  ^^  ^  .^.^  ^^  ^.^.^^ 

Art.  «»  §7.  I>««^««t«°"5"»  ^^ Juizes  do  direito  em 
cauza  de  valor  até  5001000  nfto  haverá  ^pgi,^^^^ 

tel  de  e  de  Ag.  t8*»  :  Art.  4  ^^  ^^ 

relações  no  eivei  e  no  commeroial  continua  ^^  ^  ^ 
acha  estabelecida  na  legislação  vigente  (deorc  ^  ^^ 
Novembro  de  1853,  e  lei  de  16  de  Setembro  de  189*. 


CAPITULO  n 


Alçada  no  juizo  privilegiado  dot  feitos  da  fazenda 
Lei  de  ««de  Mot.  18 Jl :  Art.  1».  SorSo  appelladas 
ex^ffido  paraas  relações  do  districto  todas  as  sentenças.que  forem 
proferidas  contra  a  fazenda  nacional  em  1»  instancia,  qualquer 
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e  seja  a  Datnreza  dolIas,â  o  valor  ezoedeoite  a  lOOiÇOOO,  com- 

jliendendo-ee  nesta  diípoziçaoaa  juBtiãcaçOes  e  habilitaçOei» 

qtie  trata  o  artigo  90  da  lei  de  4  de  Ontabro  de  1831. 

Art.  IA  Das  Bentençae,  que  se  proferirem  contra  aa  partesi- 
derfto  ellas  appelar,qnando  excederem  a  al^da  designada  p' 
jgo  antecedente  para  as  mesmas  relagOee. 


CLASSIFICAÇÃO  DAS  LEIS 


DO 


PROCESSO  CRIMINAL  E  CIVIL 


DO 


IMPÉRIO  DO  BRAZIL 


amiifiar.iio  d^  leis 


DO 


PROrai  HiliL  E  HL 


DO 


IMPÉRIO  DO  BRAZIL 


ou 


CÓDIGO    DO  PBOCESSO 

Posto  em  ordem  de  matérias  cam  toda  a  legislaçílo  referente  na» 

8ua8  duas  partes  —  criminal  c  civil 

PELO    CONSELHEIRO 

De!MMnbii'<Miior  d:i  Keiarc^o  da  r.òrle 


3/  VOKtJIIR 


KIO  DE  JANEIRO 

IIIC    UA8Á    DOS     EDlT0aK8-PR0PRlBTAa*0S 

H.  lL,.AuIS]M3i:EIt,'X'  Ac  O. 

be.    Rua  <lo  Ouvidor,    f»; 
1884 


PARTE  ni 


PESSOAL  PARA  ADIINISTRACÃO  DA  JUSTIÇA 


CÓDIGO  DO  PROCESSO 


PARTE  ni.— Pessoal  paxá  administração 

da  Justiça 


TITULO  I.— Aatorldadea  pollHaes 


CAPITULO  I 

CHEFB  DB  POLiaA 


SBCÇÃO  I 

Creação,  nameaçãoy  acceitaçõo  do  cargo,  e  condições 

do  exercido 

Cod.  proc  :  Ari.  S.  Feita  a  divisão  haverá  em  cada 
tomarca  um  juiz  de  direito...  podcrfto  haver  até  ires  sendo  um 
"d^elles  chefe  de  policia. 

Lei  8  de  Dez.  de  1841. :  Haverá  nomunicipio  da  corte 
€  em  cada  província  um  chefe  de  policia  com  os  delegados  e 
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aubdelegdados    neoossarios,  os   quaee,    sob    proposta,  serto 
nomeados  pelo  Imperador  ou  pelos  presidentes. 

Todas  as  autoridades  policiaes  sfto  subordinadas  ao  chefe  d» 
polioia. 

Art.  9.^  Os  ehefes  de  policia  serflo  escolhidos  d'eQtxe^ 
os  dezembargadores  e  jaizes  de  direito  :  os  delegados  e  subdele- 
gados dentre  qnaesquer  juizes  o  cidadftos:  serfto  todos  amo?)» 
yeis ,  e  obrigados  a  aceitar. 


Reg.  de  St  de  dían.  de  18A«  :  Art.  *1.  Os 

de  policia  serfto  directamente  nomeados  pelo  Imperador,  dentre 
os  desembargadores  e  juizes  de  direito. 

Nenhum  juiz  de  direito  será  nomeado  chefe  de  policia  [àivú 
o  caso  de  interinidade)  sem  que  tenha  sorrido,  pelo  menos, 
por  trcs  annoS;  o  lugar  de  juiz  de  direito,  e  nelle  dida 
proTas  de  desinteresse,  actividade  e  intelligenoia. 

Art.  M.  Serfto  conservados  nos  lugares,  em  quanto  bem 
servirem,  e  o  governo  julgar  conveniente. 

Ar  A.  98.  Deixar  AO  os  mesmos  lugares  nos  casos  seguintei: 

1.°  Bendo  removidos  de  uns  para  outros,  quando  o  exigir  » 
bem  do  serviço. 

2.^  Sendo  dispensados,  ou  por  mera  deliberagfto  do  governo, 
ou  a  requerimento  seu  a  que  annua  o  mesme  governo. 

Neste  caso,  os  que  forem  dezembargadores  regresaviff 
para  as  relações,  nas  quaes  se  achavfto  em  exercido,  e  oi 
juizes,  para  os  lugares  dos  quaes  baviSo  sido  tirados,  oa  ptn 
outros  equivalentes. 

3.®  Sendo  promovidos  ao  supremo  tribunal  de  jasti{ii 
quando  forem  dezembargadores. 

4.^  Sendo  privados  do  lugar  por  sentença. 

ArA.  4L80.  Oa  dezembargadores  e  juizes  de  direito,  qM 
forem  nomeados  chefes  de  policia,  ffto  obrigados  a  aceitar  essei 
cargos  (lei  de  8  de  Dezembro  de  1841  artigo  2) 
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Art.  iA90.  Aos  desembargadores  e  juizes  do  direito  nfto  se 
Imittirà  outro  motivo  de  escusa^  que  nflo  seja  o  de  moléstia 
le  inhabilite  para  servir  taes  cargos. 

Liei  de  90  de  Set.  de  189 1 :  Ari.  1  §  5.  Os  chefes 
policia  serfto  nomeados  dentre  es  magistrados^  doutores  o 
chareis  em  direito  que  tiverem   quatro  annos  de  pratica  do 
o  ou  do  administração,  nfto  sendo  obrigatória  a  acoitaçfto 
io  oargo. 

E  quando  magistrados  no  exercício  do  cargo  policial,  nfto 
gotSLTÁO  do  predicamento  de  sua  magistratura  ;  yenceráo 
porém,  a  respectiva  antiguidade,  e  terfto  os  mesmos  yen- 
eimentos  pecuniários,  si  forem  superiores  aos  do  lugar  de 
policia. 

Reg.  de  99  de  IVot.  de  1891:  Art.  9.  Os  chefes 
de  policia  poderfto  ser  nomeados  de  entre  os  dezembargadores 
6  juizes  de  direito,  que  voluntariamente  se  prestarem,  ou  de  en- 
tre 08  doutores  e  bacharéis  formados  em  direito,  que  tiverem 
pelo  menos  quatro  annos  de  pratica  do  foro  ou  de  adminis- 
traçSU). 

Quando  magistrados,  no  exercicio  do  cargo  policial,  nfto  go- 
zarão do  predicamento  de  autoridade  judiciaria  ;  yenceráo, 
porém,  a  respectiva  antiguidade,  e  terão  os  mesmos  vencimen- 
tos pecuniários,  si  forem  superiores  aos  do  cargo  de  chefe  do 
polioia. 


SECÇÃO    II 

Chefes  de  policia  especiaeê 

Reg.  de   81  de  dían.  de  181S:  Art.  &.   No  mu- 

nioipio  da  corto  e  nas  províncias  do  Rio  de  Janeiro,  Bahia, 
Alagoas,  Parahiba,  Geará,  Maranhão,  Pernambuco,  Minas, 
Pará  o  Sfto-Paulo,  os  chefes  de  policia  nfto  acumularào  outras 


u. 
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fancçOcB ;  nas  outras,  porém,  poderão  exercer  coDJanctamente 
aa  de  juiz  do  direito  da  capital  e  sua  comarca  ou  termo. 

Decr.  de  98  de  Set  de  t8&3  :  Ari.  na.  O  chefe  ãe 
policia  daprovincia  do  Parauá  será  eâpecial,  o  nfto  accamulará. 
aB  funcçOes  do  juiz  de  direito. 

Deer.  de  98  de.  Sei.  de  t8&3  :  Ari.  un.  Ockefe 

de  policia  da  proYincia  do  Piauhi  será  especial  e  n&o  accamu- 
lará  as  fuac^Oos  de  juiz  de  direito. 

Deer.  de  IO  de  Dez.  de  1853 :  Hei  por  bem  de- 
cretar, que  sejilo  eâpeciaes  os  cheios  de  policia  das  proyinciad 
do  Espirito-Santo,  e  Saata  Catharina. 

Deer.  de  3  de  Fev.   de  1854:  Hei  por   bem  de* 

cretar  que  sejão  ospeciaoa  os  chefes  de  policia  das  provincias 
de  GoiaZ;  de  Mato-grosso  o  do  Amazonas. 


SECÇÃO  m 
Substituição  dos   chefes  de  policia 

Rcg.   de    31   de  ^an.  de  184» :    Ari.  53.   Oi 

chefes  de  policia,  nas  suas  faltas  e  impedimentos,  serão  substi- 
tuídos por  algum  dos  desembargadores  da  rclaçflo  (si  a  houver 
no  lugar)  ou  por  algum  dos  juizes  de  direito  do  crime,  que  o 
governo  na  corte,  o  os  presidentes  nas  provincias  designarem 
para  esse  fim. 

Si  nfto  houver  relação  na  capital,  si  também  nfto  houver, 
ou  faltar  juiz  de  direito  do  crime^  ou  si  por  qualquer  motivo 
convier  ao  serviço,  poder&  ser  chamado  algum  dos  Joiws  de 
direito  do  crime  das  comarcas  mais  próximas. 

£  no  caso  de  falta  repentina,  será  snbstituido  o  chefe  de  po- 
licia pelo  juiz  municipal  da  capital,   que  servira  somente  em 
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[Imanto  não  se  apresentar  algam  dos  juizes  de  direito  das  eo* 
aaroas  mais  próximas,  que  houver  sido  chamado. 

Quando  houver  mais  de  um  juiz  municipal^  o  governo  na 
Arte  e  os  presidentes  nas  províncias  designaráo  aquelle  quo 
IO  caso  referido,  deverá  substituir  o  chefe  de  policia. 

E.ei  de  SO  de  »et.  de  1891:   Art.  1  §  e.  Nos 

impedimentos  dos  chefes  de  policia  serviráo  as  pessoas  que 
forem  designadas  pelo  governo  na  còrte^  e  pelos  presidentes 
nas  províncias,  guardada  sempre  quo  fòr  possível  a  condição 
relativa  aos  effcctivos. 


SECÇÃO   IV 

Attribuições  policiaes  dos  chefes  de  policia 

Deer.  de  IB  de  Ahr.  de  1831:  A  regência  perma* 
nente  ha  por  bem  declarar,  que  em  todas  as  comarcas^  onde 
nfto  houver  chefe  de  policia  especial;  competem  as  attribuiçOes 
deste  cargo  aos  respectivos  juizes  de  direito  delias,  regulan- 
do-se  e  fazendo  cumprir  o  decreto  de  29  do  Março  do  anno 
proiimo  passado .  (*) 

Deer.  de  SO  de  Harç.  de  1833:  Art.  1.  O  juiz 
de  direito,  que  fòr  chefe  do  policia,  terá  a  seu  cargo : 

1^.  Vigiar  sobro  tudo,  que  pertence  a  prevenç&o  de  delictos, 
e  manutenção  da  segurança,  tranquilidade,  saúde  e  commo* 
didade  publica; 

2."  Inspeccionar  todas  as  autoridodes  policiaes  de  seu  termo, 
6  seus  subalternos,  os  quaes  lhe  scrao  todos  subordinados  ; 

S.»  Ter  todo  o  cuidado  em  saber  si  as  autoridades  cumprem 


r)  Anteriormente  tínhamos  a  intendência  da  policia,  que  recel)emos  do 
regimen 'colonial,  e  regulava-se  pelos  alvarás  de  25  de  Junho  de  1760  e  15 
de  ianeiíx)  de  1780,  mandados  observar  no  Brazii  pelo  alvará  de  10  de  Maio 
de  1808,  que  criou  entre  nós  essa  intendência. 
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seus  regimentos^  e  desempenli&o  seus  deveres  no  que  toca  4 
policia ; 

4/  Dar  ás  referidas  autoridades  as  instrucçOes,  que  julgar 
necessariasi  para  melhor  desempenho  das  attribuiçOes  polidaes, 
que  a  lei  lhes  inciunbe,  advertindo  as  que  fôrem  omissas,  e 
negligentes;  e  promovendo  a  que  si  lhes  faça  effectiva  a  res- 
ponsabilidade ; 

õ.^  Convocar  as  vezes,  que  julgar  conveniente,  ou  a  pedido 
de  qualquer  autoridade  policial,  as  outras  autoridades  polieíaes 
do  termo,  afim  de  conferenciarem  si  lho  parecer  conveniente 
para  o  seu  bom  regimen  policial,  providenciando  igualmente 
o  que  convier  a  respeito  dos  hospitaes  públicos  e  casas  de 
•caridade,  quando  isso  por  lei  nfto  esteja  incumbido  a  outra 
autoridade ;  e  exigindo  dos  administradores  dos  hospitaes,  e 
casas  do  caridade  de  instituição  particular,  que  providenciem 
o  que  lhes  parecer  necessário. 

6.^  Examinar  se  as  camarás  municipaee  tôm  providenciado 
sobre  os  objectos  de  policia,  que  por  lei  se  achfio  a  seu  cargo ; 
Tcpresentando-lhes  por  meio  de  officios  civis  as  medidas,  que 
entender  convenientes,  que  se  convertfto  em  posturas,  e  usando 
do  recurso  do  artigo  73  da  lei  de  P  de  Outubro  de  1828, 
quando  nfto  fôr  attendido  ; 

7.*  Ter  inspecçfto  sobre  os  thcatros,  espectáculos,  prisOes, 
casas  de  correcção,  hospitaes  e  casas  de  caridade,  fiscalisando  a 
exccuçfto  dos  seus  respectivos  regulamentos,  e  dando  aos  juis» 
a  quem  estiver  incumbida  a  inspecç&o  peculiar  dos  theatros, 
espectáculos^  prisões  e  casas  de  correcçfto  as  instrucçOes,  que 
dar,  em  conformidade  do  disposto  no  artigo  antecedente,  e 
observará,  no  que  fôrem  applicaveis,  e  ainda  so  acharem  em 
vigor,  as  disposições  dos  §§  6  ató  19  do  alvará  de  25  de  Jmiho 
de  1760. 

Art.  S.  Todos  os  juizes  de  paz  da  comarca  serfto  obrigados 
a  participar  immediatamente  ao  chefe  de  policia  osaconteci* 
mentos  extraordinários,  que  interessem  á  segurança  e  tran* 
quillidade  publica,  c  quaesquer  outros,  que  demandem  promptaa 
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providencias,  informando-o  da  existência  de  quaosquer  ajunta* 
mentos  illioito3,  ou  em  que  houyer  perigo  de  desordem. 

Além  disso^  lhe  remetteráO  uma  relaç&o  semanal  contendo 
dclaraç&o  : 

1.^  Das  pessoas,  que  de  novo  tiverem  vindo  habitar  o  seu 
distrioto,  com  individuação  de  seus  nomes,  filiações,  naturali- 
dades, profissões,  género  de  vida  e  motivo  porque  para  ahi 
vierfto  ; 

2.^  Das  pessoas,  que  tiverem  sido  obrigadas  a  assignar  termo 
de  bem  viver,  ou  de  segurança  ; 

3.^  Das  pessoas  indiciadas  de  crimes,  ou  pronunciadas  ou 
presas  em  consequência  delles ; 

4.^  Das  pessoas  mandadas  retirar  do  destricto,  ou  expulsas 
<lelle  na  conformidade  do  disposto  no  código  do  processo. 

Art.  3.  O  chefe  de  policia  dará  conta  ao  ministro  da  justiça 
tia  corte,  e  aos  presidentes  nas  provincias  de  quanto  se  contiver 
cm  as  participações,  que  os  juizes  de  paz  lhe  devem  sobre  os 
meios  de  manter  a  policia,  segurança  e  tranquilidade  publica, 
prevenirem,  que  se  commettAo  delictos,  e  coadjuvarem-se 
mutuamente. 

Ari.  A,  O  mesmo  chefe  de  policia  visitará,  no  principio  do 
cada  mez  as  prisões  e  cadeias,  acompanhado  do  promotor  pu- 
blico do  termo,  o  qual  deverá  requerer  o  que  convier  a  bem  do 
adiantamento  dos  processos  dos  presos,  e  da  observância  das 
leis,  lavrando-se  de  tudo  os  competentes  termos. 

Ari.  ft.  O  expediente  da  policia  da  corte  se  fará  pela  com- 
petente secretaria,  para  a  qual  o  chefe  de  policia  formará  um 
regulamento  contendo  as  obrigações  de  seus  empregados,  que 
fiubmetterá  á  approvação  do  governo  ;  nas  outras  cidades,  em 
que  houver  chefe  de  policia,  o  seu  expediente  se  fará  pelos 
escrivães  dos  juizes  de  direito. 

K«el  de  3  de  l>eaB.  de  1841:  Art.  4L.  Âos  chefes  de 

policia,  em  toda  a  provinda  e  na  corte,  compete  : 

c*  p.  50 
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§  1.  As  attriboiçOes  conferidas  aos  juizes  de  pas,  pelo  ar- 
tigo 12  §§  1,  2y  8,  4,  (♦)  5.  ..  do  código  do  processo  criminaL 

§  3.  As  attribuiçOes  qae  acerca  das  sociedades  secretas  e 
ajuntamentos  illicitos  concedem  aos  juizes  de  paz  as  leis  em 
vigor. 

§  4.  Yigiar  e  providenciar  na  forma  das  leis,  sobretudo  que 
pertence  á  prevençfto  dos  delictos  e  manutenção  da  segurança 
o  tranquillidade  publica. 

§  5.  Examinar  si  as  camarás  municipaos  têm  providenciado 
sobre  os  objectos  de  policia;  que  por  lei  se  achãU)  à  seu  cai^o, 
representando-lhes  com  civilidade  as  medidas  que  entenderem 
convenientes,  para  que  se  convertAo  em  posturas,  e  usando  do 
recurso  do  artigo  73  da  lei  de  1^  de  Outubro  de  1828,  quando 
nfto  forem  attendidos. 

§  6.  Inspeccionar  os  theatros  e  espectáculos  públicos  fis- 
calisando  a  execuçflo  de  seus  respectivos  regimentos,  e  po- 
dendo delegar  esta  inspecção^  no  caso  de  impossibilidade  de 
a  exercerem  por  si  mesmos,  na  forma  dos  respectivos  r^ula- 
mentos  ás  authoridades  judiciarias  ou  administrativas  dos 
lugares. 

§  7.  Inspecionar,  na  forma  dos  regulamentos,  as  prisOes  da 
província, 

§  8.  Oonceder  mandados  de  busca  na  íórma  da  lei. 

§  9.  Remetter, quando  julgarem  conveniente,  todos  os  dados, 
provas  e  esclarecimentos  que  houverem  obtido  sobre  um  de- 
licto,  com  uma  exposiçfto  do  caso  e  de  suas  circumstancias  aos 
juizes  competentes,  afim  de  formarem  culpa. 

Si  mais  de  uma  autoridade  competente  começarem  um  pro- 
cesso de  formaçáo  de  culpa,  proseguirá  nelle  o  chefe  de  policia 
ou  delegado ;  salvo,  porém,  o  caso  da  remessa  de  que  se  trata 
na  primeira  parto  deste  paragrapho. 

§  10.  Yelar  em  que  os  seus  delegados  e  subdelegados  ou 
subalternos,  cumprfto  os  seus   regimentos,  e  desempenhem  os 


{*)  Salva  a  2«^parte*d'este  S  4,  que  contem  dispozição  criminal  ifomiaçào 
de  culpa.)  As  nossas  leis  constantemente  confundem  as  attribniçOes  policiâes 
com  as  criminaes,  desnatarando-as  e  amalgamando-as. 
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seus  doYeres,  no  que  toca  á  policia;  e  formar-lhes  culpa  quando 
o  mercQfto. 

§  11.  Dar-lhes  as  inBtrucçSes  que  forem  necessárias  para 
melhor  desempenho  das  attribuiçOes  policiaes  que  lhes  forem 
incumbidas. 

Até.    V.  Compete  aos    chefes  de  policia  exclusiyamente: 

§  1.  Organisar,  na  forma  dos  e eus  respectivos  regulamen- 
tos, a  estatística  criminal  da  provincia  e  a  dacôrte,  para  o  que, 
todas  as  autoridades  criminaesi  embora  nfto  sejão  delegados 
da  policia,  serfto  obrigados  a  prestar-lhes,  na  forma  dos  ditos 
regulamentos,  os  esclarecimentos  que  delias  dependerem. 

§  2.  Organisar,  na  forma  que  fòr  prescripta  nos  seus  regu- 
lamentos, por  meio  dos  seus  delegados,  juiz  de  paz,  e  parochos 
o  arrolamento  da  população  da  proyiucia. 

§  3.  Fazer  ao  ministro  da  justiça  e  aos  prezidentes  das  pro- 
TÍnciaS;  as  participaçdies  que  os  regulamentos  exigirem  nas 
épocaS;  e  pela  maneira  nelles  marcadas. 

§  4.  Nomear  os  carcereiros  e  demittil-os  quando  nfto  lhes 
mereçfto  confiança. 

Beg.  de  81.  de  Jan»  de  1.849 :  Ari.  &8.  Aos  chefes 
de  policia  na  corte,  e  em  toda  a  provincia.  a  que  pertencerem, 
competem  as  seguintes  attribuiçOes  policiaes : 

1  •  Tomar  conhecimento  das  pessoas^  que  de  novo  vierem 
habitar  no  seu  districto,  sendo  desconhecidas^  ou  suspeitas,  e  con- 
ceder, na  forma  da  secção  1'*^  do  capitulo  5  deste  regulamento, 
passaportes  ás  pessoas^  que  lh'o  requererem. 

2.  Obrigar  a  aseignar  termo  de  bem  viver  aos  vadios^  men- 
digos, bêbados  por  babito,  prostitutas,  que  perturbfto  o  socego 
publico^  e  aos  turbulentos^  que  por  palavras  ou  acções  offendem 
os  bons  costumes,  a  tranquillidade  publica  e  a  paz  das  ía- 
milias. 

3.  Obrigar  a  assignar  termo  de  segurança  aos  legalmente 
suspeitos  da  pretençfto  de  commetter  algum  crime,  podendo 
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comminar  neste  oaso,  assim  como  aos  comprehendidoa  no  pa- 
ragrapho  antecedeate,  multa  até  30)$000;  pris&o  até  30  dias, 
e  3  mezes  de  casa  de  correcção  ou  officinas  publicas. 

4.  Proceder  a  auto  de  corpo  de  delicto. 

5.  Prender  os  culpados^  ou  o  scjao  no  seu  ou  em  outro 
qualquer  juizo. 

7.  Exercer  as  attribuiçOes,  que  acerca  das  sociedades  se- 
cretas, e  ajuntamentos   illicitos  competiao   aos  jnizcs  de  paz. 

8.  Yigiar  e  providenciar,  na  forma  das  leis  sobre  tudo  o 
que  pertencer  á  prevenção  dos  delict  )8^  e  manutenção  da  se- 
gurança e  tranquillidade  publica. 

9.  Examinar  se  as  camarás  municipaes  tem  providenciado 
sobre  os  objectos  de  policia,  ({ue  por  lei  se  achão  a  seu  cargo, 
representando-lhes  com  civilidade  sobro  as  medidas  que  en- 
teuderem  convenientes,  para  que  se  convertão  em  posturas  e 
usando  do  recurso  do  artigo  73  da  lei  do  l."*  de  Outubro  de  1828, 
quando  nftofôram  attendidos. 

10.  Inspeccionar  os  theatros  e  espectáculos  públicos,  fis- 
calisando  a  execução  dos  seus  respectivos  regpimentos  e  po- 
dendo delegar  esta  inspecção  no  caso  de  impossibilidade  de  a 
exercer  por  si  mesmos,  na  forma  dos  respectivos  regulamentoe, 
ás  autoridades  judiciarias  ou  administractivas  dos  legares. 

11.  Inspeccionar  na  forma  dos  regulamentos,  as  prisOes,  da 
província. 

12.  Conceder  mandados  de  busca^  na   forma  da  lei. 

13.  Bemetter,  quando  julgarem  conveniente,  todos  os  dados, 
provas,  e  esclarecimentos,  que  houverem  obtido  sobre  um 
delicto  com  uma  exposição  do  caso  e  de  suas  circumstancias, 
aos  juizes  competentes,  afim  de  formarem  a  culpa. 

14.  Yelar  em  que  os  seus  delegados^  subdelegados,  e  subal- 
ternos, cumprão  08  seus  regimentos,  e  desempenhem  os  seus 
deveres,  no  que  toca  à  policia. 

15.  Dar-lhes  as  instrucçOes,  que  forem  necessárias,  para 
melhor  desempenho  das  attribuiçOes  policiaes^  que  lhes  forem 
incumbidas. 
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16.  Organisar  a  oBtatistica  criminal  da  provinoia,  e  a  do 
munioipío  da  corte. 

17.  Organisar,  por  meio  doe  eeus  delegados,  subdelegados^ 
juizes  de  paz  e  parochos^  o  arrolamento  da  populaçfto  da  pro- 
yinoia. 

18.  Fazer  ao  ministro  da  justiça  e  aos  prezidentes  das  pro- 
yinoias;  deyidas  participações  na  forma  prescripta  no  capitulo 
6  das  disposições  polioiaes  deste  regulamento. 

19.  Nomear  os  carcereiros,  e  ademittil-os  quando  lhes  nfto 
mereçfto  confiança. 

Art.  ftO.  Os  chefes  de  policia  exerceráõ  por  si  mesmos  e 
immediatamente  as  attribuiçSes  mencionadas  nos  §§  1,  2,  3,  4, 
by  6,  T,  11, 12  do  artigo  antecedente,  dentro  do  termo  da  capital 
em  que  residirem^  e  nos  outros  somente  quando  nelles  se 
acharem,  ou  por  intermédio  dos  seus  delegados  ou  subdele- 
gados. 

Awt.  AO.  O  governo,  ou  os  prezidentes  nas  províncias  po- 
derfto  ordenar,  que  os  chefes  de  policia  se  passem  tempo- 
rariamente para  um  outro  termo,  ou  comarca  da  província, 
quando  seja  ahi  neoesáaria  a  sua  presença,  ou  porque  a  se- 
gurança e  tranquillidade  publica  se  achem  gravemente  com- 
promettida ;  ou  porque  se  tenha  alli  commettido  algum  ou 
alguns  crimes  de  tal  gravidade,  e  revestidos  de  circumstancias 
taes,  que  requeirfto  uma  investigação  mais  escrupulosa,  activa, 
imparcial  e  intelligente ;  ou,  finalmente,  porque  se  achem  in- 
volvidas  nos  acontecimentos,  que  occorrem,  pessoas  cujo  po- 
derio e  prepotência  tolha  a  marcha  regular  e  livre  das  jus- 
tiças do  logar. 

Ari.tti..  A  remessa,de  que  trata  o  §  13  do  artigo  58,  poderá 
ter  logar  nos  casos  dos  §§  1,  2,  3, 4,  5,  7  e  12  do  mesmo  ar- 
tigo, todas  as  vezes  que  esses  casos  se  nfto  apresentem  re- 
vestidos de  circumstancias  extraordinárias  e  taes  que  reclamem 
a  attençfto  particular  e  o  conhecimento  do  chefe  de  policia,  e 
o  emprego  de  meios  mais  amplos  que  tenha  á  sua  disposiçfto. 
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A  expòsiçfto  de  que  trata  o  referido  §  13,  deverá  conter 
aquellas  instrucçOes  que  o  mesmo  chefe  julgar  conYeniente 
dar,  a  indicação  das  testimunhas  que  souberem  do  facto  e  de 
todos  08  indícios  que  se  houverem  descoberto,  e  ser  acompa- 
nhada doe  requerimentos,  queixas,  ou  denuncias  que  houverem. 


SEOÇAO  V 

Attribuições   criminaes  dos  chefes   de  policia 

EiCl  de  3  de  nem.  de  1.8411  Art,  4  :  Aus  cheíes  de 
policia  em  toda  a  provincia  e  na  corte  compete : 

§  1  As  attribuiçOes  conferidas  pelo  art.  12  §  4...  e  7 
do  código  do  processo  criminei. 

§  2.  Oonceder  fiança  na  forma  da  lei  aos  réos,  que  pronnn- 
ciarem  ou  prenderem. 

Reg.  de  81  de  d^an.  de  18  JLS  Art.  58 :  Aos  chefes 
de  policia  na  corte,  e  em  toda  a  provincia  a  que  pertencem 
compete  : 

§  6.  Julgar  as  contravenções  ás  posturas  das  camarás  ma- 
nicipaes,  e  os  crimes,  a  que  nfto  esteja  imposta  pena  maior 
que  multa  até  100$000,  prisfto,  degredo  ou  desterro  até  seifi 
mezes,  com  multa  correspondente  á  metade  desse  tempo,  ou 
sem  ella,  e  três  mezes  do  casa  de  correcçfto,  ou  officinas  publioas 
onde  as  houver. 

Art.  108.  Aos  chefes  de  policia,  como  autoridades  crini- 
naes,  competem,  nos  termos  do  artigo  Õ9  do  presente  regula- 
mento^ salvo  o  caso  do  artigo  60 : 

1.^  Proceder  a  auto  de  corpo  de  delicto,  e  formar  culpa  aos 
delinquentes,  e  os  officiaes  que  perante  elles  servirem. 

2.^  Oonceder  fianga,  na  forma  das  leis,  aosréos  que  pronun- 
ciarem ou  prenderem. 

3.^  Prender  os  culpados,  ou  o  scjfto  no  seu  ou  em  outro juito. 
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4."*  Oonoeder  mandados  de  buaca. 

õ."*  Formar  oulpa  em  toda  a  província  aos  seus  delegados, 
subdelegados  e  snbalteroos,  quando  o  mercQâo. 

liei  de  SO  de  Set.  de  1891:  Ari.  S.  Fica  oxtincta  a 
jurisdiogao  dos  chefes  de  policia,  delegados  e  subdelegados  no 
que  respeita  ao  julgamento  dos  crimes  de  que  trata  o  artigo  12 
§  7  do  código  do  processo  criminal,  assim  como  quanto  ao 
julgamento  das  infracções  dos  termos  de  bem  yiTer  e  segu- 
rança,  e  das  infracçOe  de  posturas  municipaes. 

§  nnico.  Fica  também  extincta  a  competência  dessas  auto- 
ridades para  o   processo    e  pronuncia  nos  crimes  cominuns ; 
salvo  aos  chefes  de  policia  a  faculdade  de  proceder  à  formaç&o 
da  culpa  e  pronunciar  no  caso  do  artigo  60  do  regulamento 
de  31  de  uaneiro  de  1842. 

Do  despacho  de  pronuncia  neste  caso^  haverá  sem  suspençfto 
das  prisões  decretadas,  recurso  necessário,  nas  províncias  de 
fácil  communicaçao  com  a  sede  das  reclamações,  para  o  presi- 
dente da  respectiva  relação;  nas  de  difficil  communicaçfto, 
para  o  juiz  de  direito  da  capital  da  mesma  próvincia. 

Art.  I.O.  Aos  chefes,  delegados  e  subdelegados  de  policia, 
além  das  suas  actuaes  attribuições  tao  somente  restringidas 
pelas  disposições  do  artigo  antecedente,  e  paragrapho  único, 
fica  pertencendo  o  preparo  do  peocesso  dos  crimes  de  que 
trata  o  artigo  12  §  7  do  código  do  processo  criminal  até  a 
sentença  exclusivamente. 

Por  escripto  serão  tomadas  nos  mesmos  processos,  com  os 
depoimentos  das  testimunhas,  as  exposiçSes  da  accusaçao  o 
defesa  ;e  os  competentes  julgadores,  antes  de  proferirem  suas 
decisões,  deverão  rectificar  o  processo  no  que  fôr  preciso. 

§  1.  Para  a  formação  da  culpa  nos  crimes  communs  às 
mesmas  autoridades  policiaes,  devcráõ  em  seus  districtos  pro- 
ceder ás  diligencias  necessárias  para  descobrimento  dos  factos 
crimiaosos  e  suas  circumstancias,  e  transmittiráõ  aos  promo- 
tores públicos,  com  os    autos  de  corpo    de   delicto  e  indicação 
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das  testimanhaB  mais  idóneas,  todo8  os  esclarecimentos  coUigidos 
Q  desta  remessa  ao  mesmo  tempo  darfto  parte  á  aatoridade 
competente  para  a  formaçftò  da  culpa. 

§  2.  Pertence-lhes  igualmente  a  concessão  da  fiança  pro- 
visória. 

Reg.  de  99  de  IVov.  de  1891 :  Art.  IO.  Âs  attribui- 
(;Oes  do  chefe,  delegados  e  subdelegados  de  policia  sabsisteiii 
com  as  seguintes  reducçOes: 

1  .^  A  da  formação  da  culpa  e  pronuncia  nos  crimes  commoiis. 

2.""  A  do  julgamento  dos  crimes  do  artigo  12  §  7  do  código 
do  processo  criminal,  e  do  julgamento  das  infracções  dos 
termos  de  segurança  e  de  bem  viver. 

Ari.  11.  Compete-lhes,  poróm  : 

1  .^  Preparar  os  processos  dos  crimes  do  artigo  12  §  7  do 
citado  código ;  procedendo  ex-officio  quanto  aos  crimes  policia». 

2.^  Proceder  ao  inquérito  policial  e  a  todas  as  diligencias 
para  o  descobrimento  dos  factos  criminosos  e  suas  circumstan- 
cias,  inclusive  o  corpo  de  delioto« 

3.^  Conceder  fiança  provisória. 

Art.  l!t.  Permanece  salvarão  chefe  de  policia,  a  faculdade 
de  proceder  á  formaçftò  da  culpa,  e  pronunciar  no  caso  do 
artigo  60  do  regulamento  n.  120  de  31  de  Janeiro  de  1842,  com 
recurso  necessário  para  o  presidente  da  relaçfto  do  districto  pa 
corte  e  nas  províncias  do  Rio  de  Janeiro,  Sfto-Paulo,  Hioas, 
Bahia,  Sergipe,  Pernambuco^  Alagoas,  Parahiba  e  Maranhfto; 
e  nas  outras  para  os  juizes  de  direito  das  respectivas  capitães, 
emquanto  nfto  se  facilitarem  as  communicaçOes  com  as 
das  relações. 
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CAPITULO  n 

DELEGADOS  DA  POLICIA 
SECÇlO  I 

Çreaçao,  nomeação  e  casos  de  eacuaa   dos  delegados  de  policia 

M^el  de  8  de  Dez.  de  IS^Ai  Ari  :  1..  Haverá  no  muni- 
oipio  da  oôrte  o  em  cada  província  um  chefe  de  policia  com  os 
delegados  e  subdelegados  necessários,  os  quaes,  sob  propostas, 
serão  nomeados  pelo  imperador,  ou  pelos  prezidentes. 

Art.  1t.  Os  delegados  e  os  subdelegados  eerflo  escolhidos 
dendre  quaesquer  jnizos  e  cidadftos  serão  todos  a  moviveis  e 
obrigado  a  aceitar. 

Re§;.     de    81  de  Jau.    de  18JL8  :  Ar*.  85.    Os 

delegados  serfto  nomeados  pelo  imperador  na  corte,  e  pelos 
presidentes  nas  provincias,  sobre  propostas  dos  chefes  de  policia, 
a  qual  será  acompanhada  de  todas  as  necessárias,  observações^ 
informações,  documentos  e  esclarecimentos  que  justifiquem  a 
idoneidade  dos  propostos. 

Estas  propostas  comprehenderáO  três  nomes  o  quando  forem 
rejeitadas  far-se-hfto  outras. 

Art.  SB.Os  delegados  serfto  propostos  de  entre  os  juizes  mu- 
nicipaes,  de  paz,  bacharéis  formados,  ou  outros  quaesquer 
cidadftos,  (á  excepçfto  dos  parochos)  com  tanto  que  residfto  nas 
cidades,  ou  villas,  que  forem  cabeças  de  termo  (ou  dos  termos 
no  caso  de  reunifto,  de  que  trata  o  artigo  81  da  lei  de  3  de 
Dezembro  de  1341)  ou  mui  proximamente  (nunca  porém,  fora 
dos  limites  dos  ditos  termo  ou  termos),  e  tenhfto  as  qualidades 
requeridas  para  ser  eleitor,  e  que  sejfto  homens  de  reconhecida 
probidade  e  intelligencia. 
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Ar  A.  HS.  Ob  delegados  serfto  conservados  em  quanto  bem 
servirem^  e  o  julgarem  conveniente  o  governo  na  oòrte  e  os 
presidentes  nas  províncias. 

Deixarão  os  lugares  nos  casos  seguintes : 

1.  Sendo  bacharéis  formados  juizes  municipaes,  quando  forem 
promovidos  aos  lugares  de  juizes  de  direito. 

2.  Sendo  dispensados  por  mera  deliberaçfto  do  gorerao, 
urido  o  chefe  de  policia  ou  a  requerimento  delles,  a  que  annoa 
o  mesmo  governo. 

3.  Sendo  privados  do  mesmo  lugar  por  sentença. 

Art.  80.  Os  juizes  municipaes,  que  forem  delegados,  e  os 
juizes  de  paz  que  forem  delegados  ou  subdolegadoS;  n&o  dei- 
xaráO  esies  últimos  lugares  por  haver  findo  o  tempo,  durante 
o  qual  devem  servir  os  primeiros,  emquanto  o  governo  na 
corte,  e  os  prezidentes  nas  provincias  os  nfto  dispensarem. 

Beg.  de  8t    de   Jan.    de  184IS:    Ari.  4§9.  Qb 

cidadãos  que  forem  nomeados  delegados  e  subdelegados,  ^ 
obrigados  a  aceitar  esses  cargos  (artigo  2  da  lei  de  3  de 
Dezembro  de  1841.) 

Art.  4Bft.  Aos  cidadãos  que  forem  nomeados  para  sc^ 
vir  de  delegados  e  subdelegados  serfto  admittidos  comomotÍT08 
de  escusa,  além  de  moléstia  que  os  inhabilitem : 

§1.0  exercício  de  outros  cargos  incompativeis  com  quelles. 
uma  vez  que  os  prefirao  e  sirvfto   cflfectivamente ; 

§  2.  O  acharem-se  em  exercicio  cffectivo  e  nfto  interrom- 
pido de  outros  cargos  públicos,  gratuitos,  pelo  espaço  de  oito 
aiinos ; 

§  3.  A  impossibilidade  em  que  estiverem  de  residir  p6^ 
manentemente  DO  districto,  sem  notável  prejuizo  dos  seus  in- 
tereâses,  ou  pelo  modo  de  vida  que  tiverem  adoptado,  ou  por 
que  teuhfto  estabelecimentos  em  outros  pootos- 

Art.  409.  Aquelles  que  allegarem  e  provirem  taes mo- 
tivos ou  outros  igualmeate  plausivcis;  serfto  escusos,  emquanto 
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elles  durarem,  pelo  governo  na  corte,  e  pelos  prozidentes  nas 
provincias. 

Art.  AOS.  Quando  os  motivos  de  excusa  allegados  pelo 
nomeado  forem  julgados  improcedentes,  e  o  governo  ou  prozi- 
dentes se  convencerem  de  que  a  reluctancia  do  nomeado  é  filha 
do  desejo  de  subtrahir  &  obrigação  que  tem  todo  o  cidadão  de 
sapportar  os  ónus  da  sociedade,  poderá  o  mesmo  nomeado  ser 
constrangido,  debaixo  da  pena  de  desobediência,  que  lhe  será 
competentemente  imposta  tantas  vezes  quantas  60  negar  a 
8crTÍr. 

Ari.  M:9Am  Da  decisfto  do  prezidonte  da  provincia  que 
desattenda  os  motivos  da  ezcusa  que  allegarem  os  nomeados, 
poderflo  estes  recorrer  para  o  governo  geral,  suspenso  todo  e 
qualquer  procedimento,  apenas  íôr  o  recurso  apresentado  ao 
mosmo  prczideute  que,  com  sua  informaç&o,  o  remetterà  ao 
ministro  e  secrct  irio  de  estado  dos  negócios  da  juótiça. 


sscçÃo  n 
Substituirão   dos  delegados  de  policia 

m 

Rcg.    de    31    de    Jan.  de  1841*  :    Ari.  54.     Na 

occasifto,  em  que  se  fizer  a  nomeação  dos  delegados,  scr&o  pela 
mesma  forma,  nomeados  mais  seis  para  servirem  na  falta  e  im- 
pedimento daquclles  pela  ordem  em  que  estiverem  collocados  os 
8(us  nomes  nas  liâtas. 

listes  supplentes  deverão  ter  as  qualidades  requerida  nos 
artigos  26  e  27  do  presente  regulamento. 

Art  &9.  O.^  cidadãos  nomeados  supplentes  dos  juizes 
municipaes,  também  podem  ser  dos  delegados. 

Lei  de  «O  de  Se(.  de  18  9t:  Art.  1  §  3.  Sao  re- 
duzidos a  três  os  supplentes  doi  delegados  de  policia  em  cada 
termo. 
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8S0ÇÃ0  in 

Attribuiçdes  policiaes  dos  delegados  de  policia 

liei  de  8  de  nes.  de  ISAâ :  Ari.  41.  Aos  seus  dele- 
gados (do  chefe  de  policia)  nos  respectivos  districtos,  competem: 

§  1.  As  attríbuiçôes  conferidas  aos  juizes  de  paz  pelo 
artigo  12  §§  ly  2,  3,  4,  5  (*)  do   código  do  processo  criminal* 

§  3.  As  atiribuiçOes  que  acerca  das  sociedades  secretas  e 
ajuntamentos  illicitos  concedem  nos  juizes  de  paz  as  leis  em 

yigor. 

§  4.  Yigiar  e  providenciar  na  forma  das  leis,  sobretudo  o 
que  pertence  á  prevenção  dos  delictos  e  manutenção  da  segu- 
rança e  tranquilidado  publica. 

§  5.  Examinar  si  as  camarás  municipaes  têm  provideaeiado 
sobre  os  obiectos  de  polica,  que  por  lei  se  acbfto  a  seu  cargo, 
representando-lhes  com  civilidade  as  medidas  que  entenderem 
convenientes,  para  que  se  convertflo  em  posturas,  e  usando  do 
recurso  do  art.  73  da  lei  do  1^  de  Outubro  de  1828,  quando 
nao  forem  attendidos. 

§  6.  Inspeccionar  os  theatros  e  espectáculos  públicos,  fisca- 
lisando  a  execução  de  seus  respectivos  regimentos,  e  podendo 
delegar  esta  inspecçã.o,no  caso  de  impossibilidade  de  a  exercerem 
por  si  mesmos,  na  forma  dos  respectivos  regulamentos  ás  au- 
toridades judiciarias   ou  administrativas  dos  legares. 

§  7.    Inspeccionar,  na  forma  dos  regulamentos,  as  prisões  da 

província. 

§  8.   Oonceder  mandados  de  busca  na  forma  da  lei. 

§  9.  Remetter,  quando  julgarem  conveniente,  todos  os  da- 
dos, provas  e  esclarecimentos  que  houverem  obtido  sobre  m 
delicto,  cem  uma  exposição  do  caso  e  de  èuas  oircnmstanoias 
aos  juizes  competentes,  afim  de  formarem  a  culpa. 


(*)  Salva  a  2«  parte  d'e8te  S  *>  qae  contem  attrU)uição  criminal  (àorniaçlo 
de  culpa). 


—  797  — 

8i  mais  de  uma  autoridade  competente  começar  um  pro- 
sesso  de  formaçSlo  cie  culpa,  proseguirá  nelle  o  chefe  de  policia 
>a  delegado,  salvo  porém  o  caso  da  remessa  de  que  se  trata 
ia  primeira  parte    deste  paragrapho. 

§  10.  Yelar  cm  que  os  seus  delegados,  subdelegados  ou  su- 
baLternos,  cumprão  os  seus  regimentos,  e  desempenhem  os 
lens  deveres,  no  que  toca  á  policia,  e  formar-lhes  culpa  quando 
o  mereçao. 

§  11.  Dar-lhos  as  instrucgOos  que  forem  necessárias  para 
melhor  desempenho  das  attribuiçOes  policiaes  que  lhes  íôrem 
iocumbidas. 

Beg.  de  3i  de  Jan.  de  t84!S  :  Ari.  BIB.  Aos  de- 
legados dos  chefes  de  policia;  nos  seus  respectivos  distríctos^ 
eompetem  : 

1.  As  attribuiçOes  comprehendidas  nos  §§  1;  2,  3,  4,  òj  6, 
7, 8,  9,  10;  11,  12,  13;  14  e  15  do  artigo  58  do  presente  regu- 
lamento . 

2.  Nomear  os  escrivães  dos  subdelegados,  e  os  inspectores 
de  quarteirão,  sobre  proposta  dos  mesmos  subdelegados. 

3.  As  attribuiçOes  pdliciaes,  que  pertcnciao  aos  juizes  de 
paz  até  a  data  da  lei  de  3  de,  Dezembro  de  1851.   (*) 


SECÇÃO   IV 

AttribuiçOes  criminaes  dos  delegados  de  policia 

Lei  de  S  de  Dez.  de  tSll :  Art.  A.  As  attri- 
buiçôes  criminaes.  .  •  que  actualmente  pertenceni  aos  juizes 
de  paz  e  que  por  esta  lei  nfto  forem  devolvidas  as  autoridades, 
qae  cria,  ficfto  pertencendo  aos  delegados  e  subdelegados. 


(*)  Vide  retro  no  cap.  I  sec.  V  as  dispoBições  dos  artigos  9  da  lei  de  20 
de  Setembro  de  1871,  e  10  e  11  do  i  e^alamento  de  22  de  Novembro  do 
mesmo  anno  mod.ficativas  destas  attribuiçOes. 
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Beg.  de  St  de  dfan.  de  1849  :  Ari.   »t9.    Aos 

delegados  e  subdelegados,  na  parte  criminal;  compete : 

1.  Desempenhar  as  mesmas  atfribuiçOcs  incumbidas  aos 
chefes  de  policia,  e  enumeradas  nos  §§  192,3  e  4  do  artigo.  19S. 

2,  As  attribuiçOes  criminaes,  que  pertencifto  aos  juiíed  de 
paz,  até  a  data  da  lei  de  3  de  Dezembro  de  1841,  e  que  essa  lÁ 
nfto  devolveu  especialmente  ás  autoridades  que  creou. 

Compete  aos  delegados  : 

1.  Formar  culpa  aos  subdelegados  e  subalternos,  dentro  do 
termo,  quando  o  mereçflo. 

2.  Organisar  a  lista  dos  jurados.  {*) 


CAPITULO  III 

SUBDELEGADOS   DE   POLICIA 
SECÇÃO    I 

Creação,   nomeação,   obriffatoriedade  do  cargo  e  dendsêiUUdaà 

liei  de  8  de  Dez.  de  1841:  Art.  JL.  Havenl  no 
municipio  da  corte,  e  em  cada  provincia  um  chefe  de  polida 
com  os  delegados  e  subdelegados  necessários,  os  quaes,  sob 
propostas,  serão  nomeados  pelo  Imperador,  ou  pelos  presi- 
dentes. 

Art.  tt.  Serfto  escolhidos  os  subdelegados  do  entre  qnaesp 
quer  juizes  ecidad&os.  São  amoveis  e  obrigados  a  aceitar. 

Reg.   de  St  de  Jan.  de  flS4«:  Art.  95.  Ossab- 

delegadoB  serfto  nomeados  pelo  Imperador  na  corto,  e  pelos 
presidentes  nas  provincias,  sobre  proposta  dos  ohefôs  de  po- 
licia, a  qual  será  acompanhada  de  todas  as  necessárias  ohsff' 
yaçSes,  informações,  documentos,  e  esclarecimentos,  que  justi- 
fiquem a  idoneidade  dos  propostos. 


(*)     Vide  retro:  cap.  1  sec.    V   as   disposições   modificatorias  de$ía< 
attribuições. 
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Sstas  propostas  comprehenderáo  três  nomes  ;  quando  forem 
^egeitadas,  far-se-hfto  outras. 

Ar 4.  1B9.  Os  subdelegados  serão  propostos,  ouvindo  o  de- 
egadO;  de  entre  os  juizes  de  paz  dos  respectivos  districtos ; 
le  entre  os  bacharéis  formados  e  outros  quaesquer  cidadflos» 
)ue  nellcs  residirem,  e  tiverem  as  qualidades  requeridas  no  ar- 
tigo antecedente. 

Art.    SS.  Deixarão  os  lugares  nos  casos  seguintes : 
§  2.    Sendo  dispensados  por  mera  deliberação  do  governo» 
ouvido  o  chefe  de  policia,  ou  a  requerimento  delles. 
§  3.    Sendo  privados  do  mesmo  lugar  por  sentença. 

Art.  1t9.  Os  subdelegados  serão  igualmente  conservados 
em  quanto  bem  servirem,  e  o  governo  na  corte,  e  os  presiden- 
tes nas  provinoias  o  julgarem  conveniente,  e  deixarão  os  lu- 
gares nos  casos  dos  §§  2  e  3  do  artigo  antecedente.  {*) 


SBCÇÂO  II 

Svòstituicão  dos  subdelegados  de  policia 

Reg.  de  31  de  Jan.  de  1.8A9  :  Art.  AA.  Na  occa- 
siao,  em  que  se  fizer  a  nomeação  dos  subdelegados  de  policia, 
aer&o  pela  mesma  forma  nomeados  mais  seis  para  servirem  na 
fiúta  e  impedimento  daquelles,  paio  ordem,  em  que  estiverem 
coUocados  os  seus  nomes  nas  listas. 

Estes  supplentes  deveráo  ter  as  qualidades  requeridas  nos 
artigos.  26  e  27  do  presente  regulamento. 

Lei  de  «O  de  Set.  de  tSVt :  Art.  1  §  S.  Sflo  re- 
duzidos a  três  os  supplentes  dos  subdelegados  de  policia  em  cada 
districto. 


(')  Vide  retro :  cap.  II  sec*  I  a  respeito  de  escusas. 
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SBOÇXO    III 

Attribuiçdeê  policiaet  dos  aubddegados  de  polida 

Eiel  de  3  de  Des.  de  £841 :  Ari.  5.  Os  subdelega- 
dos nos  seus  districtos,  torfto  as  mesmas  attribuiçOes  marcada» 
no  artigo  antecedente  para  os  chefes  de  policia  e  delegados, 
exceptuadas  as  dos  §§5,  tí  e  9. 

Art.  O.  Ás  attríbuiçOes  ....  policiaes^  que  actua]meDiepe^ 
tencem  aos  juizes  de  paz  que  por  esta  lei  nfto  forem  especi- 
almente devolvidas  às  autoridades  que  cria,  fic&o  perteoceodo 
ao  delegados  e  subdiegados. 

Reg.  de  St  de  Jan.  de  1849  :  Art.  «8.  Aoseab- 
dologados  nos  seus  districtos  competem  : 

1 .  As  attribuiçOes  comprehendidas  nos  §§  1,  2,  3,  4,  õ,  6, 
7;  8;  11  e.l2  do  artigo  58  do  presente  regulamento.  (*) 

2.  Propor  aos  delegados  os  cidadãos  que  deverão  ser  no- 
meados seus  escrivfles,  e  inspectores  de  quarteirfto. 

S.  Dividir  o  seu  districto  em  quarteirões,  contendo  cada  un, 
pelo  menoS;  25  casas  habitadas. 

4.  As  attribuiçOes  policiaes,  que  pertenciao  aos  jniies  de 
paz   até  a  data  da  lei  de  3  de  Dezembro  de  1841. 

Art.  488.  As  visitas  que  o  decreto  de  12  de  Abril  de 
1832;  i^*)  encarrega  aos  juizes  de  paz,  serfto  feitas  pelos  respe* 
otivos  subdelegados. 

SBCÇÂO    IV 

AttribuiçOes  criminaes  dos  subdelegados  de  policia 

.    Lei  de  3  de  Dez.  de  1841 :  Art.  0.  AsattribniçiMs 
criminaes  ••  •>  que   actualmente    pertencem     aos    juizes  de 

(*)  Vide  retro:  cap,  II  sec.  III. 

(♦*)  Decreto  dado  para  a  execuçào  da  lei  de  7  de  Novembro  de  1831  soixf^ 
trafico  de  escravos  africanos ;  obrigava  â  visita  os  navios  entrados  em  qual- 
quer porto. 
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paz,  6  que  por  esta  lei  nSlo  forem  espeoial  mente  derol  vidas  ás 
autoridades  que  cria^  fícao  pertencendo  aos  delegados  e  subde* 
legados. 

Beg.    de  St  de  Jan.  de  1849  :   Art   919.    Aos 

subdelegados;  na  parte  criminal,  compete : 

§  I .  Desempenhar  as  mesmas  aitribuiçOes  incumbidas  aos 
«hofes  de  policia,  enumeradas  nos  §§  1,  2,  3  e  4  do  artigo  108. 

§  2.  As  attribuiçOes  oriminaes,  que  pertenciilo  aos  juizes  de 
paz  até  a  data  da  lei  de  3  de  Dezembro  de  1811,  e  que  essa  lei 
não  devolveu  especialmente  ás  autoridades;  que  creou.  (*) 


CAPITULO  lY 

AUXILIARES   DAS    AUTORIDADES   POLIOIAES 

SECÇÃO    I 

OreaçãOj  nomeação,  conservação  e  attríbuições  doa 
inspectores  de  quarteirão 

Cod.  proo.:  Art  €8.  Em  cada  quarteirfto  haverá  um 
inspector;  nomeado  também  pela  camará  municipal;  sobre 
proposta  do  juiz  de  paz  dentre  as  pessoas  bem  conceituadas 
do  quarteiraO;  o  que  sejfto  maiores  de  21  annos. 

Ari.  1.9.  Ellos  serfto  dispensados  de  todo  o  serviço  do 
1*  linha  &  das  guardas  nacionaes ;  e  só  serviráO  um  annO;  po- 
dendo excusar-se  no  caso  de  serem  immediatamente  reeleitos. 

Reg.  de  31  de  Jau.  del841t:Art.  4LS.  Os  inspe- 
ctores de  quarteirão  sorão  nomeados  pelos  delegados  sobre 
proposta  dos  subdelegados. 


(*)  Vide  retro  no  cap.  I  sec.  V  as  disposições  do  artigos  9  da  lei  de  20 

de  Setembro  de  1971,  e  10  e  11  do  regulamento  de  22  de  Novembro  do 

mesmo  amio  modificativas  destas  attrlbuiçoes. 

G.  p.  51 
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Ari.  4S  •  Pftra  eetes  empregos  serfto  eBOolhidos  os  que  ú- 
Terem  as  qualidades  declaradas  nos  artigos  14  e  16  do  eodigo 
do  processo. 

Os  inspectores  de  quarteirfto  nfto  serfto  tirados  do  nume- 
ro dos  gaardos  nacionaes  actiros^  senfto  no  oaso  em  que  aos 
districtos  nfto  ha  jfto  outras  pessoas  idóneas  para  este  cargo. 

Ari.  441.  Serfto  conseryados  os  ditos  inspectores  de  quar- 
teirão emquanto  forem  de  confiança  dos  subdelegados,  e  quando 
a  desmerecerem,  serfto  por  elles  suspensos  até  que  a  demiaaao 
seja  ordenada  pelos  delegados,  á  quem  os  mesmos  subdelegados 
representar&O  a  necessidade  delia. 

Còd.  proc:  Arft.  Aft.  Os  inspectores. .  .que  se  sentirem 
aggrayados  em  suas  nomeações»  poderfto  recorrer  na  proTÍam 
onde  estiver  a  côrte^  ao  goyemo  e  nas  outras  aos  presidentes  em 
conselho. 

liei  de  8  de  Des.  de  tSAl :  Ar*.  •.  Os  inspectores 
de  quarteirfto  servir&O  perante  os  subdelegados,  sobre  cega 
proposta  serfto  nomeados  pelos  delegados. 

CSod.  pree.  Ari  âS.  Competem  aos  inspectores  aa  se- 
guintes attribuiçôes : 

1.  Yigiar  sobre  a  preyençfto  dos  crimes»  admoestando  aos 
comprehendidos  no  artigo  12  §  2,  para  que  se  corrijio;e 
quando  o  nfto  £Eiçfto,  dar  disso  parte  aos  juizes  de  pas  res- 
pectivos. 

2.  Fazer  prender  aos  criminosos  em  flagrante  delioto,  os 
pronunciados  nfto  affiançados,  ou  os  oondemnàdos  &  pris&o. 

3.  Observar  e  guardar  as  ordens  e  instruoçOes  que  lhes  fòrem 
dadas  pelos  juiaes  de  paa,  para  o  bom  desempenho  destas  soai 
obrigações. 

Ari.  flO.  Ficfto  supprimidos  os  delegados. 
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Vkeg.  de  St  de  Jau.  de  t84*  :  Art.  9fk  Oompetem 
aos  inspeotores  de  quarteirfto  as  seguintes  aitribuiçOes^  nos  9eaa 
quarteirões : 

1  •  Yigiar  sobre  a  preyenQfto  dos  crimes,  admoestando  aos 
oomprehendidos  no  artigo  12  §  2  do  código  do  processo^  para 
que  se  corrij&o ;  e  qnando  o  nfto  £ftgfto^  dar  disso  parte  ciroumr 
stanoiada  aos  subdelegados,  ou  aos  juizes  de  paz  respectivos. 

2.  Fazor  prender  os  criminosos  em  flagrante  delicto,  os 
prononciados  nfto  aflSançados,  e  os  condemnados  á  prisfto 

3.  Observar  e  guardar  as  ordens  e  instrucçOes  que  lhes  íòrem 
dadas  pelos  subdelegados  e  juizes  de  paz,  para  o  bom  desem- 
penho destas  suas  obrigações. 

Quando  as  ordens  e  instmcQOes  dos  subdelegados  e  juizes  de 
paz  fdrem  oppostas  em  matéria  sobre  a  qual  a  sua  autoridade  é 
cumulativa,  deveráO  recorrer  ao  delegado,  e  observar  o  que 
QSte  decidir. 


8B0ÇÃ0   u 


jSscrívães  dos  chefes  de  policia 


Beg.  de  *S  de  Noir.  de  t89S:  Ari.  81.  Serviráo 
perante  os  chefes  de  policia  como  escrivftes  quaesquer  dos  em- 
pregados das  respectivas  secretarias,  que  elles  designarem.;  e 
perceberás  os  emolumentos  taxados  no  regimento  de  custas. 


SBOQlO   lU 

Eecrívãeê  dos  dsUgadjos  de  policia 

Bes,  de  9t  de  Jlpin.  d»  t94|l:  Aw$.  t^,  Os^dele- 
p4os  de  policia,  quer  sejfto  juizes  municipaes,  quer  sejfto  ti- 
ntos doutra  classe  dp  cidadãos,  empregar&õ  no  expedien|;e 
o  esoripturaçfto  de  todos  os  negócios  A  seu  cargO|  ps^  .eaoií^il^l» 
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6  offlciaes  de  justiça,  que  serrirem  perante  os  juizes  maniei- 
paeSy  08  quaes  serfto  obrigados  a  obedecer-Ihes,  e  a  cumprir  ai 
suas  ordens,  debaixo  das  penas  da  lei. 

Nos  oasoe  deste  artigo,  e  da  2^  parte  do  antecedente,  os 
chefes  de  polioia  e  delegados  participarão  efficialmente  aos  jaizn 
municipaes  e  subdelegados  quaes  os  escrirfles  e  officiaee  de  jofl- 
tiça  que  tiyerem  empregado. 

Reg.  de  9t  de  Mow.  de  i.§9f  :  Art.  8t.  Os  dele- 
gados de  policia  poderfto  ter  escrivães  especiaes. 

Ari,  8ii«  Osjuises  de  direito  das  comarcas  especiaeS;  seus 
substitutos,  09  juizes  manicipaes  e  seus  supplentes,  para  os 
actos  da  formação  da  culpa,  poderfto  servir  com  os  escrirSes 
dos  delegados  e  dos  subdelegados  de  policia  nos  respectivos 
districtos. 

Logo  que  os  processos  escriptos  por  esses  escrívftes  tenhão 
chegado  ao  termo  de  condusfto  para  a  pronuncia,  si  nfto  fôr 
presente  o  juiz  desta,  deverão  ser  remettidos  ao  escrivão  do 
jury,  que  os  fará  conclosos  ao  mesmo  juiz. 

Decretada  a  pronuncia  neste  caso,  será  feito  o  lançamento 
do  nome  do  róo  pronunciado  no  rol  dos  culpados  em  o  lino 
a  cargo  do  escrivfto  do  jury,  que  passará  os  mandados  de 
prisfto  de  taes  réos» 

Quando,  porém,  o  juiz  da  pronuncia  fòr  presente  e  a  de- 
cretar antes  da  remessa  do  processo  ao  escrivfto  do  jurj,  es^ 
se  fará  logo  depois,  a  fim  de  ter  seguimento  pelo  cartono  do 
mesmo  escrivfto  o  recurso  necessário  para  o  juiz  de  direito, 
nas  comarcas  geraes,  ou  o  voluntário  para  a  relaçfto  nas  es- 
peciaes. 

Em  todo  o  caso  o  escrivfto  do  jury  lançará  os  nomes  dosréos 
pronunciados  no  rol  dos  culpados. 

Deer.  de  IV  de  Oat.  de  ±999 :  Ar»,  an.  A  3^  de- 
legacia de  policiti  da  cftrte,  creada  por  decreto  o.  5.06S 
de  28  de  Agosto  ultimo,  terá  um  escrivfto  especial,  e  o  respec- 
tivo escrevente. 
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8E0ÇÂ0  lY 

Escrivães  das  subdelegadas  de  policia 

Wíeg.  de  81  de  Jan.  de  18JLS :  Art.  18.  Cada  sab- 
delegado  terá  um  esoriyfto  (a  oujo  oargo  detará  todo  o  seu  ex- 
pediente) e  o  numero  de  inspectores  de  quarteirfto  que  admittir 
o  distrioto^ 

Art.  IS.  Tanto  os  escriyftes  como  os  inspectores  de  quar- 
teirão^ aerriráo  perante  os  juizes  de  paz  os  quaes,  com  autori- 
saçfto  no  juiz  de  direito,  poderáO  ter  escriyftes  separados  quando 
o  julgarem  conveniente,  e  hajfto  pessoas  que  queirfto  seryir 
esse  cargo  separadamente. 


SECÇÃO  y 

Nomeação  dos  officiaes  de  justiça  dos  subdelegados  de  policia 

Reg.  de    81    de   Jan.   de  18JL9:  Ari.  5S.    Os 

officiaes  de  justiga  dos  subdelegados  (que  também  seryirfto 
perante  os  juizes  de  paz)  serfto  nomeados  e  demittidos  por 
aquellesj  na  forma  e  com  o  recurso  do  artigo  52  do  código  do 
processo,  fazendo,  os  sobreditos  subdelegados  a  distribui^fto  do 
eerviço  por  elles  com  igualdade. 


SBCÇAO   VI 

Secretarias  de  policia  e  expediente  policial 

Lei  de  8  de  Dez.  de  1841 :  Art.  8.  Para  o  expe- 
diente da  policia  e  escripturagfto  dos  negócios  a  seu  cargo, 
poderão  ter  os  chefes  de  policia  das  proyincias  um  até  dous 
amanuenses,  cujos  yencimeutos  e  os  dos  carcereiros,  serfto  mar- 
cados pelo  goyerno,  e  sujeitos  á  approyaçfto  da  assemblóa  geral 
legislatiya.  O  expediente  da  policia  da  corte  poderá  ter  maior 
numero  de  empregados. 
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Reg.  de  81  de  Jan.    de   t84S  :  Ari.   !•.    Na 

Gôrte^  e  nas  capitães  das  pi^rineias  mencionadas  no  artigo  S, 
ha  Terá  uma  casa  priratiramente  destinada  para  o  expediente 
ordinário  da  policia. 

Ari.  i.fl.  iTas  outras  capitães^  porém,  o  ofito  expe£ente 
se  far&  naquella  em  que  residir  o  chefe  de  policia,  o  qnal 
será  obrigado  a  ter  nella  reservada  uma  sala  unicamente part 
esse  fim,  e  para  guardar  os  armários,  onde  eetarfto  depositados 
os  lávroS  e  papeis  da  repartido,  hfty6nde-«ô  a  d^Bvida  sí- 
tengSo  a  este  enas>  na  gratificarão  que  ee  lhe  marear. 

Art.  fl.9 .  O  expediente  da  policia  da  còrtc,  e  o  numero 
dos  seus  empregados,  continuará  pela  mesma  maneira  por 
que  tem  estado  ató  hoje,  emquanto  o  g  orerno,  por  um  rega- 
lamento  especial  o  nfto  alterar. 

Art.  Í.S.  Os  chefes  de  policia  das  capitães  das  provin- 
cias  especificadas  no  artigo  6  (&  excepçflo  do  da  corte),  terfto 
dcfus  amanuenses  pcR*a  ò  seú  expediente,  e  escrí^^tnra^  dos 
negócios  á  seu  cargo.  Ok  das  outras  tei^o  um  somente. 

Art.  JL4I.  O  expediente  das  secretarias  de  polida  nas 
províncias  será  regulado  pelos  regimentos  espeoiaee,  que  orgft^ 
nizarem  os  chefes  de  policia,  e  que  íòrem  approvadoa  pato 
governo ;  no  entanto  reger-se-ha  pelas  instmcçOes,  que  deiem 
os  ditos  chefes,  com  approvaç&o  provisória  dos  presidentes 
das  mesmas  provindas. 

Ari.  1.5.  Em  cada  uma  das  secretarias  de  policia  das 
ptovincias  haTChrá  pelo  ineíios  oH  seguiàtes  Irrros : 

Um  para  o  registo  da  correspondência  que  se  expedir. 

Um  para  o  da  reservada,  no  qual  somente  eecreverio 
chefe  de  policia. 

Um  para  o  das  legitimações  e  passaportes. 

Um  para  a  apresentação  e  matricula  dos  estrtktigeiros,  dOo- 
forme  o   modelo  n.  3. 
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TTxn  para  08  termos  em  geral. 

Um  de  reoeita  e  despeza  quando  a  houver. 

Art«  JIG.  Oi  chefes  de  polieia,  para  a  expedigfto  dos  ne^ 

gocios^  que  pertencem  á  pdicia  administratira,  enumerados 

no  artigo  2  do  presente  regulamento,  e  bem  assim  paru  escrever 

08  interrogatórios^   proyas^  e  mais  esclarecimentos;  que  hou* 

Terem   de  remetter,    para  a  formaQfto   da  culpa,  aos  juizes 

•competentes;  na  conformidade  do  §  9  do  artigo  4  da  lei  de  3 

de  Dezembro  de  1841;  e  do  artigo  61  do  dito  regulamento; 

seryir-fie-hfto  d(5s  empregados  da  sua  secretaria ;  e  para  as  dos 

nègooios  que  pertencem  á  policia  judiciaria;  enumerados  no 

artigo  3  do  mesmo  regulamento,  e  dos  criminaes,  servir-se- 

hfto  de  qualquer  dos  escrivães,  que  escrevem  perante  os  juizes 

mnnicipaes  e  subdelegados  que  julgarem  conveniente  chamar. 

Em  todos  os  casos,  porém;  estando  íóra  da  capital  e  seu 

termo,  poder-se-hfto  servir  destes  últimos. 

Eiel.  de  IO  de  Sei.  de  1854 :  Art.  S.  Fica  o  governo 
autorizado: 

§  1  A  reformar  os  regulamentos  das  secretarias  de  policia 
da  eòrte  e  das  provinoias,  marcando  ordenados  fixos  aos  em- 
pregados dellaS;  alterando  a  tabeliã  dos  emolumentos;  como 
mais  conveniente  fòr,  passando  estes  a  fazer  parte  da  renda 
geral.  (*) 


{*)  £m  Tirtude  desta  aatorisaç2o  fes-se  a  reforma  das  diversas  secretarias 
de  policia  do  império. 

A  reforma  da  secretaria  de  policia  da  corte  foi  feita  por  decreto  de  16 
de  Abril  de  1857. 

A  do  Bio-ffrande  do  Sal,  Elo  de  Janeiro,  Bahia,  Pernambuco,  e  Minas 
por  decreto  ae21  de  Fevereiro  de  1857. 

A  de  Sâò-Paulo,  Alagoas  Parabiba,  Ceará,  MaranbSo,  Pará,  Banta-Ca- 
tarina,  Paraná,  Espirito- Santo,  Sersipe,  Bio-grande  do  Norte,  Piaubi, 
Amazonas.  Mato-grosso,  Goiaz  por  decreto  de  21  de  Fevereiro  de  1857. 

Depois  aeráo-se  alterações  quanto  ao  vencimento  dos  empregados  pelos 
decretos  seguintes : 

Piaubi->27  de  Fevereiro  de  1858.  Alagôas^ld   de  Janeiro  de  1858. 
Pernambuco— 6  de  Março  de  1858.Minas — 15  de  Setembro  de  1858.Geará — 
l^e  Outubro  de  1858.  Sâo-Paalo-6  de  Fevereiro  de  1858.  Raraná-27  de 
Janeiro  de  1858. —Amazonas    16  de  Outubro  de  1858.  Varias   outras 
províncias— 8  de  Janeiro  de  1859. 
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6X0ÇÃ0  TU 

Nomeação  e  demissão  dos  carcereiros  e  exercido  de  seu  offido 

Deor.  de  8  8  de  Mov.  delSSS  :  Art.€.  Os  oaroereiros 
das  cidades,  yilla  s  e  julgados  do  império  serfto  proTidoa  m 
conformidade  da  lei  do  11  de  Oatubro  de  1827,  e  do  decreto 
de  1  .^  de  Julho  de  1830,  pela  regência  na  corte,  e  nas  profin* 
cias  pelos  prezidentes  em  conselho,  segundo  o  disposto  no 
artigo  18  da  lei  de  14  de  Julho  de  de  1831. 

Art*  li*  Nos  casos  de  yaga,  ou  impedimento,  serio pro- 
yidas  as  serventias  interinas,  e  temporárias  pelos  juizes  de 
direito  e  chefes  da  policia  nas  cidades  populosas ;  pelos  juizes  de 
direito  nas  outras  cidades,  o  yillas,  que  forem  cabeças  de 
comarca,  e  pelos  juizes  municipaes  nas  demais  yillas  e  jul- 
gados. 

Art.  3.  Os  carcereiros,  além  dos  emolumentos,  que  lhes 
competem  pelo  regimento  de  10  de  Outubro  de  1754,  e  decreto 
dfi  13  de  Outubro  do  anuo  passado,  haverão  das  respectím 
camarás  municipaes  o  ordenado,  que  ou  já  estiver  estabe- 
lecido legalmente,  ou  de  novo  estabelecerem  as  mesmas  ca- 
marás municipaes,  com  approvaçfto  da  regência  na  corte,  e 
dos  prezidentes  em  conselho  nas  provincias. 

Ari.  Jc.  Os  meamos  carcereiros  se  regularáo,  no  exerdoio 
de  seu  officio,  e  desempenho  dos  seus  deveres,  nao  só  fàBs 
disposições  da  Ord  liv.  L  tit.  33,  e  77,  e  da  lei  de  28  de  Abril 
de  1681,  no  que  fôrem  applicaveis,  mas  também  pelas  in^ 
trucçOes,  que  lhes  deveráo  dar  os  juizes  de  direito,  e  chefes 
da  policia,  relativas  á  disciplina,  e  regimento  internodas  pri- 
sões. 

Are.  ft.  Ás  camarás  municipaes  fica  competindo  &E6r  a 
despeza  necessária  com  as  luzes,  ugua,  e  o  mais  preciso  pu> 
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a  limpeza,  e  asseio  das  cadeias^  e  sustentaQfto  dos  presos  pobres, 
XMM  legares  em  qae  isso  n&o  estiver  a  cargo  de  outras  autori- 
dades. 

Reg.  de  SI  de  Jan.  de  181S  :  Art.  4S.  Os  car- 
cereiros e  mais  empregados  das  oadôas  da  corte  e  das  capitães 
das  provinoias,  serfto  da  escolha  e  directa  nomeação  dos  chefes 
de  policia. 

Os  das  cadôas  das  cidades  e  villas  das  comarcas  também  se- 
T&o  nomeados  por  elles/ precedendo  porém  [reposta  dos  delega- 
das, acompanhada  de  circumstanciada  informação  sobre  as  qua- 
lidades 6  ciromustancias  dos  propostos.  Os  chefes  de  policia 
poderão  rejeitar  as  propostas  e  mandar  fazer  outras. 

ArC.  JL9.  Nas  nomeações  do  que  trata  o  artigo  antecedente 
(em  iguaes  circumstancias  de  idoneidade),  serfto  preferidos  os 
que  puderem  votar  nas  assemblóas  parochiaes,  aos  que  nfto 
tiverem  este  direito ;  os  casados,  aos  solteiros ;  e  os  que  já  ti- 
verem bem  servido  quaesquer  officios  de  justiça,  aos  que  nfto 
apresentarem  essa  circumstancia. 

Art.  418.  Os  carcereiros  e  mais  empregados  dascadêas  da 
corte,  e  das  capitães  das  provindas  serfto  demittidos  por  im- 
mediata  deliberação  dos  chefes  de  policia,  logo  que  desmereçfto 
a  sua  confiança. 

Os  das  outras  cadôas  das  cidades  e  villas  da  comarcas,  quando 
desmerecerem  a  confiança  dos  delegados  respectivos,  serfto  por 
elles  suspensos  e  substituídos  interinamente  por  qualquer  ofii- 
oial  de  justiça,  ou  pessoa  hábil,  emquanto  a  demissfto  nfto  fôr 
ordenada  pelos  chefes  de  policia,  a  quem  os  mesmos  delegados 
representaráO  sobre  a  necessidade  delia. 

Ari.  49.  Estas  disposições  nfto  compreheudem  os  carcerei- 
ros, que  até  a  publicaçfto  deste  regulamento  houverem  sido 
nomeados,  na  conformidade  da  lei  de  11  de  Outubro  de  1827, 
e  do  decreto  de  28  de  Novembro  de  1833  artigo  1. 
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I^el  de  IS  de  Ag.  de  1840:  Ari.  99.  A  elei^  dos 
juizes  de  paz,  será  feita  de  quatro  em  quatro  annos  no  dia  7  da 
Setembro  em  todas  as  parochias  do  império.  Qualquer  que  sgi 
o  numero  do  distriotos  de  paz  de  paroehia,  e  embora  se  c<mte> 
nhfto  nelle  ca  polias  curadas,  a  eleiçfto  será  uma  só. 

Ari.  99.  Podem  ser  juizes  de  paz  todos  os  que  podem  ser 
eleitores,  comtanto  que  morem  no  districto,  a  que  pertencer  a 
eleiçfto. 

Art.  1.18.  O  governo  é  competente  para  conhecer  ds8i^ 
regularidades  oommottidas  nas  eleições  dos  juizes  de  paz,  e 
mandar  reformar  as  que  contiverem  nullidade. 

Esta  attribuiçfto  poderá  ser  provisoriamente  exercida  pelos  j 
presidentes  de  provincia,  quando  da  demora  possa  resultar  o  in- 
conveniente de  nfto  entrarem  logo  em  exercicio  os  novoR  eieítw 
no  dia  designado  pela  lei. 


Lei  de  SO  de  Oiit.  de  1895 :  Ar«.  t  §  f  4.  i 

eleiçfto  de  juizos  do  paz  se  fará  no  1^  dia  do  mez  de  Jnllio  da 
ultimo  anno  do  quatriennio. 

§  27.  Só  podem  ser  juizes  de  paz  de  um  distrioto  oe  dà- 
dftos;  que,  além  dos  requisitos  do  eleitor,  tiverem  por  mais  da 
dons  annos  residência  nesse  districto. 

§  30.  O  juiz  de  direico  ó  o  funccionario  competente  para  co- 
nhecer da  validado  ou  nullidade  da  eleiçfto  de  juizes  de  pi, 
mas  nflo  poderá  fazel-o  sinfto  por  via  de  reclamaçfto,  que  de- 
verá ser  apresentadii  dentro  do  prazo  de  30  dias,  contados  do 
dia  da  apuraçfto. 

Do  despacho  que  approvar  a  eleiçfto  só  haverá  o  recurso  to- 
luntario  de  qualquer  cidadfto  votante  do  município,  que  dereii 
interpor  dentro  de  30  dias  contados  da  publicaçflo  do  edital 
do  mesmo  despacho ;  do  despacho,  porém,  que  annullara  elei- 
çfto, alóm  do  recurso  que  a  qualquer  cidadfto  ó  licito  interpor, 
haverá  recurso  necessário  com  effeitu  suspensivo  para  a  reb* 
çfto  do  districto. 
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Lei  de  •  de  fian.  de  1881:  Art.  S3.  A  eloiçftodos 
Qizes  de  paz  continuará  a  fazer-se  pelo  modo  determinado  na 
bgiBlaçfto  vigente  com  as  alterações  feitas  nesta  lei. 

A  apnraç&o  dos  votos  será  feita  pela  camará  municipal  res- 
lectíya,  quando  a  parochia  ou  o  districto  da  paz  estiver  divi- 
lido  em  seoçOes. 

Xwt.  SA.  As  íuncçOes  de  vereador  e  de  juiz  de  paz  sfto  ia- 
Mmpativeis  com  as  de  empregos  públicos  retribuidos;  e  nfto 
[K)deni8er  accumulados  com  03  do  senador,  deputado  a  assem- 
Uéa  geral;  e  membro  da  assemblóa  legislativa  provincial  du- 
nuDite  as  respectivas  sessões  (*) 


SEOçÂo  n 

Substituição  dos  juizes  de  paz 

Cod.  do  proe. :  Art.  IO.  Quando  um  dos  juizes  estiver 
servindo,  os  outros  três  serfto  seus  supplcntes. 

Lei  de  19    de    Ag.    de  1840:  Ari.  lOft.    Para 

prestarem  juramento  no  mesmo  dia  (7  de  Janeiro  posterior  á 
apuraQfto  eleitoral)  serfto  convidados  pelas  camarás  os  juizes 
de  paz  eleitos,  cujos  supplentes  serão  os  immediatos  em  votos* 

Reg.  de  81  de  flan.  de  ISâS  :  Art.  56.  Os  juizes 
de  paz  oontinufto  a  ser  substituídos  na  forma  das  leis  e  ordens 
em  vigor. 

Lei  de  SO  de  Oat.  de  1895:   Art.  •§  33.  Os 

juizes  de  paz  do  quatriennio  anterior  sao  obrigados  a  servir 
emqnanto  os  novos  eleitos  nfto  forem  empossados. 


n  O  processo  eleitoral  achasse  nas  leis  aqui  citadas,  e  respectivos  re* 
galamentos.  A  lei  de  9  deJaneiro  de  1881,  que  contém  a  reforma  eleitoral 
wi  retocada  pela  de  7  de  Outubro  de  1882. 
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BBCÇÂO   m 

Attribuíções  pcliciasê  dos  juizês  dê  p<ut 

■>!  de  1  de  Out.  de  f  8S9  :    Art.  Ik    Ao  ja»  èà 

paz  compete : 

§  3.  Fazer  separar  os  ajuntamentos,  em  que  ha  manifiosto 
perigo  de  desordem ;  ou  fazer  yigial-os  afim  de  que  neOes  » 
mantenha  a  ordem ;  e  em  caso  de  motim  depreoar  a  ior^  ar- 
mada para  rebate-lo,  sendo  necessário. 

A  acçfto,  porém,  da  tropa  nSU)  terá  logar  aenfto  por  ordem 
expressa  do  juiz  de  paz^  o  depois  de  serem  os  amotinadores 
admoestados  tros  vezes  para  se  recolherem  às  suas  casas,  e  nio 
obdecerem. 

§  1.  Fazer  pòr  em  custodia  o  bêbado  durante  a  bebediee. 

§  6.  Evitar  as  rixas,  procurando  conciliar  as  partes,  faier 
que  nfto  haja  vadios,  nem  mendigos,  obrigando-os  a  viver  de 
honesto  trabalho,  e  corrigir  os  bêbados  por  vicio,  turbulentos 
e  meretoizes  escandalozas,  que  perturbfto  o  soeego  puUioo^ 
obrigando-os  a  assignar  termo  de  bem-viver,  oom  eommiiia^ 
de  pena,  e  vigiando  sobre  o  sen  procedimento  ulterior. 

§  6.  Fazer  destruir  os  quilombos  e  providenciar  a  qoeae 
nflo  formem. 

§  7.  Fazer  auto  de  corpo  de  delicto,  nos  casos  e  pelo  modo 
marcado  na  lei. 

§  8.  Sendo  indicado  o  delinquente,  fazer  conduzi-lo  á  m 
presença  para  interroga-lo  à  vista  dos  fectos  existentes,  e  du 
testemunhas,  mandando  escrever  o  resultado  do  iiiterrogatotrío> 
E  provado  com  evidencia  quem  seja  o  delinquente,  box 
prende-lo  na  conformidade  da  lei,  remettendo-o  imjnedíati- 
monte  com  o  interrogatório  ao  juiz  criminal  respectivo. 

§  9.  Ter  uma  relação  dos  criminosos  para  fazer  prende-loe» 
quando  se  acharem  no  sou  districto,  podendo  em  aegoimento 
delles  entrar  nos  districtos  vizinhos  ;  e  tendo  notÍGÍa  de  alguA 
criminoso  em  ootso  districta,  avisar-  disso  aa  jniz.^de  pa%  ^ 
ao  juiz  criminal  respectivo. 
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§  10.  Eazor  observar  as  posturas  polimos  das  camarás, 
pondo  as  penas  delias  aos  seus  yioladores. 

§  11«  Informar  o  juiz  de  orphftos  áeerca  do  menor  on 
desavisado»  a  quem  fallecer  o  pai  ou  que  se  achar  abandonado 
pela  ausência  ou  deleixo  do  mesmo. 

Informar  igualmente  ao  mesmo  juiz  acerca  do  direitos^ 
que  comecem  a  existir  a  favor  de  pessoas,  que  não  exercerem 
plenamente  a  administraçfto  de  seus  bens  e  Acerca  dos  bens 
abandonados  pela  auzeocia  de  seus  donos,  falta  ou  deleixo  dos 
seus  procuradore3  emquanto  o  juiz  dos  orphãos  nfto  providen- 
ciar, acautelar  o  perigo,  que  possa  haver,  tanto  sobre  as  pessoas, 
como  sobre  os  bens,  remettendo  im mediatamente  ao  respectivo 
juiz  o  auto,  que  a  tal  assumpto  praticar. 

§  12.  Yigiar  sobre  a  conservação  das  matas  e  florestas 
publicas,  onde  as  houver,  e  obstar  nas  particulares  ao  corte  de 
madeiras  reservadas  por  lei . 

§  18.  Participar  ao  presidente  da  provinoía  todas  as  des» 
cobertas,  que,  ou  casualmente  ou  em  virtude  de  diligencias 
publicas  ou  particulares,  se  fizerem  no  seu  districto,  de  quaes- 
quer  producgSes  úteis  do  reino  mineral,  vegetal,  ou  animal, 
lemettendo-lhe^  as  amostras» 

§  14.  Procurar  a  compósito  de  todas  as  contendas  e  du^^ 
vidas,  que  se  suscitarem  entre  moradores  do  seu  districto, 
acerca  de  caminhos  particulares,  atravessadouros  e  passagens 
de  rios  ou  ribeiro  j ;  acerca  do  uso  das  aguas  empregadas  na 
agricultura  ou  mineração ;  dos  pastos,  pescas  e  caçadas ;  dos 
limites,  tapagens  o  cercados  das  fazendas  e  campos;  e  acerca 
finalmente  dos  damnos  feitos  por  escravos,  familiares,  ou  ani* 
mães  domésticos. 

§  15.  Dividir  o  districto  em  quarteirões,  que  nfto  conteráo 
mais  de  25  casas ;  e  nomear  para  cada  um  delles  um  ofElcial,  que 
9  avise  de  tpdos  os  acontecimentos,  e  executo  as  suas  ordens. 

liei  de  til  de  Ag.  de  t§80 :  Art.  t.  Está  abolida 
o  logar  de  juiz  almotacó ;  e  as  suas  attribuiçOes  em  vigor,  que 
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nflo  forSLo  expreasameote  transferidas  para  as  camarás  munki- 
pacs  ou  para  outras  autoridades,  pelas  leis  respectiYas  de  soas 
creaçOes,  pertencem  aos  juizes  de  paz.     ( * ) 


[.    pro€. :    Art.  I.S.    Aos  juizes  de  paz    compete: 

§  !•  Tomar  conhecimento  das  pessoas,  que  de  novo  vieran 
habitar  no  seu  distrícto^  sendo  desconhecidas  ou  suspeitas ;  e 
conceder  passaporte  &s  pessoas  que  lhe  requererem. 

§  2.  Obrigar  a  assignar  termo  de  bem-viver  aos  rádios, 
mendigos,  bêbados  por  habito,  prostitutas,  que  perturbao  o 
Boccgo  publico^  os  turbulentos  que  por  palavra  ou  acções 
oiSbndom  aos  bons  costumes,  à  tranquiUidade  publica^  e  â  pu 
das  famílias. 

§  3.  Obrigar  a  assignar  termo  de  segurança  aos  legalmente 
suspeitos  da  pretcnçfto  de  cooimetter  algum  crime,  podendo 
comminar  neste  caso,  assim  como  aos  comprehendidos  no  pan- 
grapho  antecedente,  multa  até  trinta  mil  réis,  prisfto  até  trinta 
dias  e  três  mezos  de  casa  de  correcçfto  ou  officinas  publicas. 

§  4.  Proceder  á  auto  de  corpo  de  delicto. 

§  5.  Prender  os  culpados,  ou  o  sejfto  no  sen  ou  em  qualqner 
outro  juizo. 

§  8.  Dividir  o  seu  districto  em  quarteirões,  contendo  cada 
um,  pelo  menos,  vinte  o  cinco  casas  habitadas. 

Lei  de  3  de  Dez.  de  1841 :  Ari.  Hl.  A  jurisdioçso 
policial  «...dos  juizes  de  paz  fica  limitada  á  que  lhes  é  confB- 
rida  pelos  §§  4,  5,  6,  7,  9  e  14  do  artigo  5  da  lei  de  15  de 
Outubro  de  1827. 

No  exercicio  de  suas  attribuiçõos  servir-se-hfto  dos  inspectores 
dos  subdelegados,  e  terão  escrivães  que  poderflo  ser  os  destes. 

Beg.  de  81  de  d^an.  de  18AS  :  Art.  <I5.  As  attri- 
buiQOes  políciaes  dos  ]uizes  de  paz  consistem  : 

l."*  Em  fazer  pôr  cm  custodia  o  bêbado,  durante  a  bebedice. 
2.^  Em  evitar  as  rixas,  procurando  conciliar  as  partes. 

^  {*)   Sobre  as  atiribaiçoes   dos  juízes   almotacés,    veja  a  Ord.  IiV.  1 
tit*  68. 
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S.""  Em  fazer  que  nao  haja  vadioS;  nom  mendigos,  obri* 
f^ndo-os  a  viver  de  honesto  trabalho. 

4.*  Em  corrigir  os  bêbados  por  yicio,  turbulentos,  e  mere« 
trises  escandalosas,  que  perturb&o  o  sooego  publico ,  obri- 
^ndo-os  a  assignar  termo  de  bem-viver,  com  commínação  de 
pena,  e  vigiando  o  seu  procedimento  ulterior. 

5."*  Em  íazor  destruir  os  quilombos,  e  providenciar  para  que 
•86  nflo  iormem. 

6.^  Em  fazer  corpos  de  delicto. 

7.®  Em  ter  uma  rolaçfto  dos  criminosos  para  os  faaer 
prender. 

8.^*  Em  avisar  os  juizes  de  paz  dos  outros  districtos,  os  chefes 
de  policia,  delegados  e  subdelegados,  acerca  dos  criminosos  que 
fiouberem  que  existem  nos  seus  districtos. 

Reg.  de  SS  de  IVot.  de  1891  :  Ari.  IO.  Além 
das  attribuiçOeã  subsistentes,  competem  aos  juizes  de  paz: 

§  2 ,  Obrigar  a  assignar  termo  do  segurança  e  bem-viver, 
nfto  podendo  porém  julgar  as  infracções  de  taes  termos. 


SECÇÃO     IV 

Attribuiçôes  criminaes   dos  juizes  de  paz 

Cod.  proe. :  Art.  1/8.  Aos  juizes  de  paz  compete: 

§  4.  Formar  culpa  aos  delinquentes* 

§  6.  Conceder  fiança,  na  forma  da  lei,  aos  declarados  cul- 
pados no  juizo  de  paz. 

§  7.  Julgar:  1.^  as  contravenções  ás  posturas  das  camarás 
municipaes ;  2.%  os  crimes  a  que  não  esteja  imposta  pena  maior 
que  a  multa  até  lOOSOOO  réis,  prisão,  degredo  ou  desterro  até 
6  mezes,  com  multa  correspondente  â  metade  deste  tempo 
m  sem  ella,  e  3  mezes  de  casa  de  correcçfto  ou  oficinas  pu- 
blicas, onde  as  houver. 

c.  P.  52 
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E.ei  de  S  de  Dez.  de  18411 :  Art.  Si.  A  jum* 
dioçfto  criminal  dcs  juizes  de  paz  fica  limitada  à  que  lhes 6 
conferida  pelos  §  §  ^,5,  7,  O  e  14  do  artigo  5  o  da  lei  de  15  de 
Outubro  de  1827. 

I.el  de  90  de  »et.  de  1891 :  Art.  S.  Aos  juizes  de 
paz,  alóm  das  suas  aotuaes  attribuiçOes,  compete: 

§  1.  O  julgamento  das  infracções  de  posturas  municipaes^ 
com  appellaçOo  para  os  juizes  de  direito;  ficandO;  porém, 
Bupprimida  a  oompetoncia  para  julgar  as  infracções  dos  termos 
de  segurança  e  bem-viver. 

§  2.  A  concess&o  de  fiança  provisória. 

Reg.  de  S9  de  Mot.  de  1871:  Art.  IH.  Além  das 
attribuições  subsistentes;  compete  aos  juizes  de  paz: 

§  1.  Processar  e  julgar  as  infracções  de  posturas  muni* 
oipaes. 

§  3.  Conceder  fiança  provisória. 


feECçÃo  ni 
Juríêdicçào  civil  dos  jxiites  de  paz 

I.el  de  15  de  Out.  de  18S9  :  Art  A.  Ao  juiz  de 
paz  compete : 

§  1.  Conciliar  as  partes^  que  pretendem  demandar  por 
todos  os  meios  pacificos;  que  estiverem  ao  seu  alcance,  man- 
dando lavrar  termo  do  resultado,  que  assignará  com  as  partes e 
escrivão. 

§  2.  Julgar  pequenas  demandas,  cujo  valor  nflo  exceda 
a  60$000;  ouvindo  as  partes^  e  â  vista  das  provas  apresentadas 
por  ellas;  reduzindo-so  tudo  a  termo,  na  forma  do  paragrapha 
antecedente. 

I^el  de  11  de  Oiit  de  1839  :  Art.  14.—  O  conhed- 
mento  do  todas  as  acções  derivadas  de  contrato  de  locação  de 
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BorviçoB,  celebrados  na  oonformidade  da  presente  lei,  será  da 
privativa  competência  dos  juizes  de  paz  do  foro  do  locatário, 
que  as  decidirão  summariamente  em  audiência  geral  ou  parti- 
cular para  o  casO;  sem  outra  íórma  de  processo  que  nfto  seja  a 
indispensavelmente  necessária  para  que  as  partes  posafto  allegari 
proyar  em  termo  breve  o  seu  direito,  admíttindo  a  decisfto  por 
árbitros  na  sua  presença,  quando  alguma  das  partes  a  requerer, 
ou  elles  a  julgarem  necessária  por  nao  serem  liquidas  as 
provas.  (*) 

Reg.  de  15  de  IHarç.  de  1843  :  Art.  l..— Aos  juizes 
de  paz  compete: 

1.^  Conciliar  por  todos  os  meios  pacificos,  que  estiverem  ao 
seu  alcance,  as  partes  que  pretenderem  demandar,  precedendo 
na  forma  prescripta  nos  artigos  1,  2, 3,  4,  5,  6  e  7  da  disposição 
provisória  sobre  a  administração  da  justiça  civil,  e  fazendo 
lavrar^  das  conciliações  que  se  verificarem,  termos  mui  circum- 
stanciados  e  claros,  os  quaes  ter&o  força  de  sentença,  na  con- 
formidade do  artigo  4  do  decreto  de  20  de  Setembro  de  1829. 

Para  que  sejSLo  exequíveis  estes  termos,  serfto  fielmente 
passados  por  certidão  subscripta  pelo  escrivão  do  juizo  e  rubri- 
cada pelo  juiz. 

2.^  Conhecer  verbal  e  summarissimamente,  e  julgar  definiti- 
vamente as  pequenas  demandas,  cujo  valor  nflo  exceder  á  sua 
alçada,  ouvindo  as  partes»  e,  á  vista  das  provas  apresentadas 
por  ellas,  reduzindo-se  tudo  a  termo,  que  deverá  conter  a  sua 
decisfto  e  ser  assignado  por  elle,  pelas  partes  e  pelo  es- 
crivão. 

3.^  Conhecer  e  decidir  pela  mesma  maneira  as  causas  deal» 
motaçeria  que  não  excederem  â  sua  alçada,  na  forma  do  decreto 
de  26  de  Agosto  de  1830  e  artigo  llá  da  lei  de  3  de  Dezembro 
de  1841 . 

4.**  O  conhecimento  de  todas  as  aoçOes  derivadas  de  con- 
tratos, de  locaçfto  de  serviços,  o  qual,  na  conformidade  da  lei 


(*)  Esta  disposição  com  toda  a  lei  de  11  de  Outubro  de  1837  está  revo» 
gada  pelo  artigo  3  da  lei  de  lÕ  de  Março  de  1879. 
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de  11  de  Outabro  de  1&37,  continua  a  ser  da  priTativa  compe- 
tência doB  juizes  de  paz  do  foro  do  locatário. 

liei  de  SO  de  fiet.  de  1891 :  Art.  SS.—  Aos  jaizes 
de  paz  compete  o  julgamento  das  causas  eiveis  até  o  yalor  de 
lOO^íOOO;  com  appellaç&o  para  os  jaizos  de  direito. 


CAPITULO  m 

JUIZES         MU^ICIPABS 


SBGÇÃO     1 

CreaçãOf  nomeação,  tempo  de  exercício,  e  incompcttibilidade 

Cod.  do  pre. :  Art.  ft.  Haverá  em  cada  termo  ou  julgado., 
um  juiz  municipal . 

Art.  83.  Para  a  nomeação  dos  juizes  municipaes,  bs 
camarás  municipaes  respectivas,  farfto  de  três  em  ires  annos  uma 
lista  de  três  canditatos,  tirados  dentre  os  seus  habitantes,  for* 
mados  em  direito,  ou  advogados  hábeis,  ou  outras  quaesqiier 
pessoas  bem  conceituadas  einstruidas,  e  nas  feitas  repentinas,  a 
«amara  nomeará  um  que  sirva  interinamente. 

Ari.  34.  Estas  listas  serfto  remettidas  ao  governo  na 
provincia  onde  estiver  a  CôrtC;  e  aos  presidentes  em  conselho 
nas  outras,  para  ser  nomeado  dentre  os  três  candidatos  um, 
que  deve  ser  o  juiz  municipal  do  termo. 

liei  de  3  de  Des.  de  18 Al  :  Art.  13.  Os  juizes  mu- 
nicipaes ser&o  nomeados  pelo  Imperador  dentre  os  bacharéis 
formados  em  direito ,  que  tenh&o  pelo  menos  um  anno  de 
pratica  do  fôro^  adquirida  depois  da  sua  formatura. 

Art.  IA.  Estes  juizes  serviráO  pelo  tempo  de  quatro  annos, 
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findos  OB  quaeSf  poderfto  ser  reconduzidos  oa  nomeados  para 
outros  logares;  por  outro  tanto  tempo  oom  tanto  que  tenhfto 
l>em  servido. 

Reg.  de  31  de  ilan.  de  1841.  Ari.  81.  Nos  mu- 
nicípios que  tiyerem  uma  extensftô  e  população  regular  haye- 
TÍL  um  juiz  municipal. 

Nos  grandes  e  populosos^  em  que  aaffluencia  dos  negócios 
assim  o  exigir^  poderá  haver  até  três  com  jurisdicçfto  cumu- 
lativa. 

Art.  S9.  Os  munioipios  que  forem  pequenos,  que  tive- 
rem pouca  populaçfto^e  os  que  nfto  produzirem  o  numero  de  50 
juradoS;  poderfto  ser  reunidos  até  o  numero  de  tres^  debaixo  da 
jurisdicçfto  de  hum  só  juiz  municipal. 

Art.  38.  Em  quanto  nfto  houver  um  bacharel  formado 
idoneo^que  sirva  o  logar  do  juiz  municipal  em  um  termo,servir& 
nelle  o  1 .  "*  juiz  da  lista^  de  que  trata  o  artigo  19  da  lei  de  3 
de  Dezembro  de  1841,  sendo  os  cinco  que  se  seguirem  seus 
Bupplcntea. 

O  mesmo  se  observará  naquelles  munioipios,  que  forem 
tflo  insignificantes  pela  sua  pequena  extensftô,  populaSlO;  ou 
importancia(nfto  convindo  reuni-los  a  outros]que  nfto  se  tornem 
neUes  absolutamente  precisos  juizos  municipaes  bacharéis 
foroQados. 

Art.  84.  Os  juizes  municipaes  serfto  nomeados  pelo  Im- 
perador d'entro  os  bacharéis  formados  em  direito,  que  tenhfto 
pelo  menos  um  anuo  de  pratica  do  foro,  adquirida  depois  da 
sua  formatura. 

Art.  3&.  O  anno  de  pratica  exigido  pela  lei;  será  con- 
tado desde  a  data  em  que  o  bacharel  formado  se  tiver  apresen- 
tado e  ínscripto  na  classe  dos  advogados  dos  auditórios  de  uma 
cidade  ou  villa ;  e  a  frequência  e  exercício  do  foro  nesse  anuo, 
será  provada  por  attestaçfto    do  presidente  da  relaçfto  (si  a 
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houyer  noiogar),  dos  juizes  do  eivei  (si  também  os  houver)  do 
juiz  municipal  e  do  juiz  do  orphãOB  (si  o  houver  separado), 
pelas  quaes  se  mostre  nao  somente  que  fallou  em  feitos,  peto 
menos  perante  alguns  desses  juizes,  como  também  que  foi  as- 
siduo  em  frequentar  as  suas  audiências,  e  ae  sessOea  dos 
jurados. 

Art.  8G.  Os  juizes  municipaes  serviráO  pelo  tempo  de 
quatro  annos,  findos  os  quaes,  serfto  promovidos  aos  legares 
de  juiz  de  direito,  quando  hajfto  vagas,  reconduzidos,  ou  pas- 
sados para  melhores  legares,  si  tiverem  bem  servido. 

Durante  o  quatrienio  somente  deixaráO  os  legares  noa 
seguintes  oasos : 

1.^  Si  forem  nomeados  juizes  de  direito. 

2.^  Si  forem  removidos  para  outro  logar  a  requerimento 
seu. 

S.**  Si  pedirem  demissfto,  e  o  governo  lh'a  oonoeder. 

4.^  Si  forem  privados  do  logar  por  sentenga. 

Art.  89.  Os  presidentes  das  provincias enviaráO  de 6 em 
6  mezes  &  secretaria  de  òstado  dos  negocies  da  justiça  uma  in- 
íormaçfto  circumstanoiada  acerca  da  maneira  por  que  os  jmzes 
municipaes,  de  orphftos,  e  promotores,  que  forem  baoharcBS 
formados,  servem  os  seus  legares,  fazendo  especificada  mençfto 
de  todas  as  queixas,  que  contra  elles  houverem  recebido,  quando 
fundamentadas,  e  do  destino  e  soIuq&o,  que  tiverem  tido. 

Art.  38.  Os  juzes  {de  direito  das  comarcas  enviaráo  nas 
mesmas  épocas  aos  presidentes  das  provincias  (os  quaes,  com 
as  observações  que  julgarem  conveniente  fazer,  a  transmitdráa 
á  secretaria  d' Estado  dos  negocies  da  justiça)  uma  informaçSo 
oircumstanciada  e  fundamentada  acerca  da  maneira  por  que  oa 
sobreditos  juizes  municipaes,  de  orphftos  e  promotores,  que 
forem  bacharéis  formados,  servem  esses  legares,  para  o  que  no 
julgamento  dos  recursos,  que  lhes  forem  presentes,  nos  de  eri- 
jnes  de  responsabilidade,  nas  sessOes  dos  jurados,  e  nas  oorrei- 
^Oes  que  fizerem  para  o  fim  indioado  no  artigo  1 19  da  lei  de  3dé 
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Dezembro  de  1841,  tomar&O  as  notas  e  lembranças^  qno  forem 
precisas^  manindo-se  dos  neoessarios  dooamentos. 

Art.  89.  Todas  as  vezes  que  o  supremo  tribunal  de  jus* 
tiça,  ou  as  relaçOas  mandarem  formar  culpa  por  orime  de  res- 
ponsabilidade a  al^m  juiz  municipal^  e  de  orphftoS;  ou  pro- 
motor, bacharel  formado,  em  virtude  do  artigo  157  do  código 
do  processo,  o  participaráO,  pelo  intermédio  do  seu  presidente, 
vaominietro  e  secretario  de  estado  dos  negócios  da  justiça. 

Art.  40.  As  informações,  que  se  obtiverem  pelos  meioB 
marcados  nos  artigos  antecedentes . 


I.el   de  «O  de  «et.    de  1891.   Art.  t  §  4.    E' 

incompativel  o  cargo  de  juiz  municipal  com  o  de  qualquer  au- 
toridade policial. 

Deer.  de   99    de  Not.    de    1891:  Art.   9\     Os 

cargos  de  juiz  municipal  e  de  juiz  substituto  sfto  incompa- 
tiveis  com  o  de  qualquer  autoridade  policial. 
Esta  incompatibilidade  abrange  os  respectivos  supplentes* 
A  aceitação  de  cargo  judiciário  importa  a  perda  do  policial, 
e  nfto  poderfto  Ecr  nomeados  delegados  ou  subdelegados  de  po- 
licia os  que  tiverem  cargo  judiciário,  ainda  sendo  meros  sup- 
plentes. 


SEOÇXO  II 

Svòstituifão  dos  juizes  munidpaes 

Beg.    de  St  de  #an.     de  1849:    Art.   55.    Os 

jaizes,  municipaes  quando  passarem  a  exercer  asfunoçOes  dejois 
de  direito  na  comarca,  ou  de  chefe  de  policia,  nos  termos  do 
artigo  53  deste  regulamento,ou  quando  tiverem  algum  legitimo 
impedimento,  ou  forem  suspeitos,  serfto  substituidos  pelos  seus 
sapplentes,  na  forma  do  artigo  19  da  lei  de  3  de  Dezembro  de 
1841. 
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No8  logareSj  onde  houyer  maÍB  de  um  juis  municipal,  por  yir- 
tude  do  artigo  20  da  mesma  lei,  nomear-ae-ha  para  cada  um  oè 
seus  BupplenteB;  na  forma  do  artigo  19  citado. 

Art.  911  §  IO.  Logo  que  um  juiz  municipal  6al»titiiÍT 
o  juiz  de  direito  na  comarcai  paseará  o  seu  supplento  a  exercer 
as  funcçOes  do  juiz  municipal  do  termo. 


SECÇÃO  m 
Attribuições  policiaes  dos  juizes  municipaes 

Cod.  do  proe.  :  Art.  3&.  O  juiz  municipal  tem  aa  se» 
guintes  attribuiçOes : 
§  3.  Executar  cumulativamente  a  jurisdicçftó  policial. 

liCi  de  3  de  Dez.  de  1811:    Jkrt.  19.  Competem 

aos  juizes  municipaes : 

§  2.  As  attribuições  policiaes,  que  competiao  aos  juizes 
do  paz. 

Reg.  de  31  de  flan.  de  181S  :  Ari.  Ol.  Aos  juizes 
municipaesi  como  autoridades  policiace^  competem  as  mesmafl 
attribuiQOes  que  pertencem  aos  delegados^  exceptuadas  as  que 
yem  especificadas  nos  §§  9,  10;  13, 14e  15  do  artigo  58  do  pre- 
sente regulamento. 


SECÇÃO    IV 

Attribuições  criminaes  dos  juizes  municipaes 

l.el  de  3  de  Dez.  de  1811:  Ari.  19.  Competem  aos 

juizes  municipaes: 

§  1 .  Julgar  difinitivamente    o  contrabando,  excepto  o  ap- 
prehcndido  em  flagrante,   cujo    conhecimento,  na  forma 
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leis  e  regulamentos  de  fazenda,  pertence  ás  autoridades  admi- 
nistrativas; e  o  de  afrioanos;  que  continuará  a  ser  julgado  na 
forma  do  processo  commum.  - 

§  2.  As  attribuiçOes  criminaes  que  competiflo  aos  juizes 
de  paz. 

§  3.  Sustentar  ou  revogar  ex-officio,  as  pronuncias  feitas 
pelos  delegados  e  subdelegados. 

§  4.  Yerificar  os  factos  que  fizerem  objecto  de  queixa  con- 
tra os  juizes  de  direito  das  comarcas  em  que  não  houver  relação^ 
inquirir  sobre  os  mesmos  factos  tostimunhaS;  o  facilitar  ás 
partes  a  extracçflo  dos  documentos  que  ellas  exigirem  para 
bem  a  instruírem,  salva  a  disposiçftodo  artigo  161  do  código  do 
processo  criminal* 

§  5.  Conceder  fiança  aos  réos  que  pronunciarem  ou  pren- 
derem. 

§  6.    Julgar  as  suspeições  postas  aos  subdelegados. 

Reg.  de  31  de  flan.  de  1849:  Art*  911.  Aos  juizes 
municipaos^  na  parte  criminal,  compete : 

1.  Julgar  definitivamente  o  contrabando^  excepto  o  appro- 
liendido  em  flagrante,  cujo  conhecimento,  na  forma  das  leis  e 
regulamentos  de  fazenda^  pertence  ás  autoridades  administra- 
tivas; e  o  do  airicanoS;  que  continuará  a  ser  julgado  na  forma 
do  processo  commum . 

2.  Proceder  a  auto  de  corpo  do  delictO;  e  formar  culpa  aos 
delinquentes,  e  aos  officiaes  que  perante  elles  servirem. 

3.  Conceder  fiança  na  forma  das  leis  aos  réos  que  pronun- 
ciarem ou  prenderem. 

4.  Prender  os  culpados,  ou  o  sejfto  no  seu  ou  em  outro 
juizo. 

5.  Conceder  mandados  de  busca. 

6.  Sustentar  ou  revogar  ex-ojfficio  as  pronuncias  feitas  pelos 
delegados  e  subdelegados. 

7.  Yerificar  os  factos,  que  fizerem  objecto  do  queixa  contra 
OB  juizes  de  direito  das  comarcas,  em  que  nfto  houver  relação  ; 
inquirir  sobro  os  mesmos  factos  testimunhas,  e    facilitar  ás 
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partas  a  extracçHo  do3  documeDtos,  que  cilas  exigirem  para 
bem  a  instruirem;  salva  a  disposição  do  arfc.  161  do  Código  do 
Procosso  Criminal. 

8.  Julgar  as  su^peiçOes  postas  aos  subdelegados. 

9.  Executar  dentro  do  termo  as  sentenças  c  mandados  dos 
juizes  de  direito  ou  tribunaes. 

11.  As  attribuiçOas  criminaes  que  portenciao  aos  juizes  de 
paz  até  a  data  da  lei  do  3  de  Dezembro  de  18il,  e  que  elknão 
devolveu  espdcialmente  ás  autoridades  que  creou. 

Lei  de  SO  de  Set.  de  1891.  Ari.  3.  Aos  juizes  mu- 
nioipaes  fica  competindo,  além  das  outras  attribuiçOes: 

§  1.  A  organizaç&o  do  processo  crime  de  contrabando  fón 
de  flagrante  delicto. 

§  2.  O  julgamento  dainfracQ&o  dos  termos  de  segurança  e 
bem- vi  ver;  quo  as  autoridades  policiaes  e  os  juizes  de  pai 
tiverem  feito  assignar. 

Art.  ^.  Aos  juizes  de  direito  das  comarcas  do  artigo  1,  e 
bem  assim  ao3  juizes  municipaes  de  todo3  os  outros  termos  fica 
exclusivamente  pertencendo  : 

1.""  A  pronuncia  dos  culpados  nos  crimes  communs. 

2.*'  O  julgamento  nos  crimes,  de  que  trata  o  artigo  12  §  7 
do  código  do  processo  criminal;  e  o  da  infracçfto  dos  termoe  do 
segurança;  e  bem-viver ; 

Podendo  ser  auxiliados  pelos  seus  substitutos  no  preparo 
e  organização  dos  respectivos  processos  até  o  julgamento  e 
pronuncia  exclusivamente ;  e  com  a  mesma  limitaçfto  pelos 
delegados  e  subdelegados  de  policia,  quanto  aos  processos  à^ 
orimos  do  citado  artigo  12  §  7  do  código  do  processo  criminal. 

Reg.  de  * 9  de  Mot.  de  I89t:  Art.  te.  Ao3  jniies 
municipaes  competem;  além  das  attribuiçOes  subsistentes;  as 
seguintes : 

l.<>  A  organizaçfto  do  processo  de  contrabando  fora  doflfl" 
grante  delicto. 
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2.**  O  julgamento  das  infracções  dos  termos  de  segurança  e 
bem-TÍvor  que  as  autoridades  policiaes  ou  os  juizes  de  paz 
honycrem  feito  assignar. 

Art.  4.9.  Ficao-lhes  exclusivamente  competindo : 
1."  O  julgamento  dos  crimes  de  que  trata  o  artigo  12  §  7  do 
código  do  proossso  criminal  e  mais  processos  policiaes. 

2.^  A  pronuncia  nos  crimes  comnmns,  com  recurso  neces- 
sário para  o  juiz  de  direito  respectivo. 


SECÇÃO     V 

Jurisdicção  eivei  dos  juizes    municipaes 

Cod.  proc.  :  Art.  3&.  Os  juizes  municipaes  tem  as 
seguintes  atribuições : 

§  2.  Executar  dentro  do  termo  as  sentenças  e  mandados 
dos  juizes  de  direito  ou  tribunaes. 

Dlsp*  proT.  :  Art.  8.  Os  juizes  municipaes  ficão  auto- 
rizados para  prepararem  e  processarem  todos  os  feitos,  até 
sentença  final  exclusiva^  e  para  a  execuçfto  da  sentença. 

Deor.  de  93  de  Abr.  de  1835.  A  Rogencia  perma- 
nente. .  .ha  por  bem,  em  ampliaçfto  ao  decreto  de  «3  de  Outubro 
de  1833,  ordenar,  que,  no  caso  do  faltarem  simultaneamente 
dous  juizes  do  eivei  neste  municipio  (da  o6rte)  passe  o  preparo 
dos  feitos  respectivos  ao  juiz  municipal. 

liei  de  3  de  Dez.  de  1841 :  Art.  fl.1.4.  Aos  juizes 
municipaes  compete : 

1.  Oonheoer  e  julgar  definitivamente  todas  as  causas  eiveis, 
ordinárias  ou  snmmarias,  que  se  moverem  no  sen  termo,  pro« 
ferindo  suas  sentenças  sem  recurso,  mesmo  de  revista,  nas 
cansas  que  couberem  em  sna  alçada,  que  serdo  de  S2/$000  noa 
bens  de  raiz,  e  de  64^91000  nos  moveis. 
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2.  Oonheoer  e  julgar  da  meama  forma,  contenciosa  e  admi- 
nistrativamentei  todas  aa  causaa  da  competência  da  proyedoria 
dos  resíduos. 

3.  Conhecer  e  julgar  definitivamente  todas  as  causas  de 
almotaceria  que  excederem  &  alçada  dos  juizes  de  paz. 

4.  Executar  no  seu  termo  todos  os  mandados  e  sentenças 
ciyeiS;  tanto  as  que  íòrem  por  elies  proferidas,  como  as  qoe 
forem  por  outros  juizes  ou  tribunaes,  com  excepção  unica- 
mente das  que  couberem  na  alçada  dos  juizes  do  paz. 

6.  Toda  a  mais  jurisdicçfto  civil  que  exercerem  os  actuae» 
juizes  do  eivei. 

Beg.  de  Í.&  deMarç.  de  1.84:9:  Art.  S.  Aos  juises 
municipaes  compoto : 

1.  Conhecer  e  julgar  definitivamente  todas  as  causas  civeiâ, 
ordinárias  ou  summarias,  que  se  moverem  no  seu  termo,  á 
excepção  daquellas  que  tôm  privilegio  de  foro. 

2.  Conhecer  e  julgar  da  mesma  fórma^  contenciosa  e  admi- 
nistrativamente, todas  as  causas  da  competência  da  provedoria 
dos  residuos. 

3.  Conhecer  e  julgar  definitivamente  no  seu  termo  (ainda 
que  haja  nelle  juiz  do  eivei),  todas  as  causas  de  almotaceria 
que  excoderem  á  alçada  dos  juizes  do  paz. 

4.*  Executar  no  seu  termo  todos  os  mandados  e  sentenças 
eiveis,  tanto  as  que  forem  por  elles  proferidas;  como  por  outros 
juizes  ou  tribunaes,  com  excepção  unicamente  das  que  cou- 
berem na  alçada  dos  juízes  do  paZ;  porque  estas  serão  exoeu- 
tadas  por  elles. 

5.  Exercer,  na  forma  das  leis  em  vigor,  toda  a  maisjurii- 
dioçfto  civil  que  exercifto  os  juizes   do  eivei. 

6.  Substituir  os  actuaes  juizes  do  eivei  nos  seus  impedi- 
mentos. 

Nos  lugares  onde  houver  mais  de  um  juiz  municipal,  o  go- 
verno na  corte  e  os  presidentes  nas  províncias,  marcarão  a 
ordem  pela  qual  deveráO  substituir  os  juizes  do  direito  do  cirel; 
quando  haja  mais  de  um. 
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7.  Exercer  a  jurisdicçao  dos  juizes  de  orphftos  nos  termos 
€in  qae  os  nfto  hoaver  por  nfto  terem  sido  creados,  ou  em  que 
B8  saas  faneçOes  nfto  forem  exercidas  pelos  juizes  do  eivei. 

Mjel  de  SO  de  ttet.  de  1891 :  Art»  SS.  Aos  juizes 
mnnicipaes  compete : 

§  1.  O  preparo  de  todos  os  feitos  eiveis  que  cabem  ao  juiz 
de  direito  julgar. 

§  2.  O  processo  e  julgamento  das  causas  eiveis  do  valor  de 
mais  de  100^000  até  500^000;  com  appellaçfto  para  os  juizes 
de  direito. 

§  3.  A  publicação  e  execuçfto  daa  sentenças  civeis;  podendo 
ser  perante  elles  interpostos  e  preparados  os  recursos  que 
delias  couberem. 

Reg.  de  99  de  rVoT.  de  18  91:  Art.  «4.  Com- 
petem aos  juizes  muuicipaes. 

1.  O  preparo  de  todos  os  íeitos  eiveis,  cujo  julgamento  per- 
tença aos  juizes  de  direito . 

2.  O  processo  e  julgamento  das  causas  eiveis  do  valor  de 
mais  de  100JK)00  até  500/9000  com  appellaçfto  no  effeito 
suspensivo  para  os  juizes  de  direito. 

3.  A  publicação  e  ezecuçfto  das  sentenças  eiveis^  podendo  ser 
perante  elles  interpostos  e  preparados  os  recursos  que  no  caso 
couberem^  salvas  as  decisOes  da  competência  dos  juizes  de 
direito. 


SBOÇÂO     VI 

Juriêdicção  dos  juízes  municipaea  nos  termos  refwnidos 

Deer.    de  91   de  Harç.   de  1813:  Art.  1.  Nos 

monioipios  e  termos,  que  se  acharem^  ou  íòrem  reunidos  á 
outros  por  virtude  do  disposto  no  artigo  31  da  lei  de  3  de 
Dezembro  de  1841,  continuar-ee-ha  a  observar  aa  disposições 
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doa  regulamentos  db.  120  e  143,  formando  os  ditos  termos  om 
8ó  conselho  de  jurados  com  aquelles  À  que  forem  reunidos,  e 
deixando  de  ter  em  si  foro  oi^el,  quo  passará  para  o  legar 
que  íôr  designado  para  a  reunifto  do  conselho  e  da  jonta 
revisora. 

Art.  1t«  Os  municípios  porém,  que  forem  ou  se  acharem 
reunidos  debaixo  da  autoridade  de  um  so  juiz  municipal,  por 
Tirtude  do  disposto  no  artigo  20«  e  tiverem  apurado  maior 
numero  de  juizes  de  facto,  que  o  declarado  no  artigo  31  da 
referida  lei;  continuarão  a  ter  foro  eivei,  e  cada  um  terá 
seu  conselho  de  jurados,  separado  dos  outros  muaicipioB  á 
quo  forem  annexados,  devendo  a  reunifto  do  dito  couaelha 
verificar-se  na  respectiva  villa,  para  o  julgamento  de  todas 
as  causas  que  lhe  pertencerem,  como  se  o  municipio  reonido 
nfto  fora. 

Art.  S.  Para  cada  um  dos  municípios,  de  que  trata  o 
artigo  antecedente,  serSLo  nomeados  os  juizes  supplentes,  de 
que  tratao  os  artigos  18  e  19  da  referida  lei  de  3  de  De- 
zembro   de    1841,    e  poderá  ser  nomeado   um  delegado. 

Art.  41*  Os  juizes  municipaes,  cuja  autoridade  abranger 
dous  ou  três  municipios,  que  estiverem  nas  circumstancias  do 
artigo  2,  residirão  successivamente  em  cada  um  delias, 
segundo  o  exigirem  as  necessidades  do  serviço  publico  e 
as  ordens  que  lhes  forem  transmittidas  pelo  presidente  da 
província. 

Art.  5.  Quando  o  juiz  municipal  sahir  de  um  dos  ditos 
municipios  para  se  passar  á  outro  promiscuamente  anjeito 
&  sua  jurisdicçfto,  deixará  a  yara  ao  supplente  a  quem  tocar. 

Art.  B.  Emquanto  os  juizes  municipaes  residirem,  ^ 
estiverem  em  exercioio  em  qualquer  dos  termos  ou  municípios 
reunidos  sob  sua   autoridade,   a  juris.licQ&o    dos  supplenteS) 
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quanto  ao  orimo  nao  compreheQderá  as  sentenças  fínaes, 
nos  erimes  em  que  compete  o  julgamento  aos  juizes  muni* 
oipaes^   e  nem  as  pronuncias. 

Procedendo  os  ditos  supplentes  á  todas  as  diligencias  pre- 
paratórias, rometteráO  aos  juizes  municipaes  em  qualquer  das 
yillas  de  sua  jurisdicQfto,  em  que  se  acharem  os  processos 
crimes  que  tiverem  de  ser  julgados  á  final^  e  aquelles  em 
que  se  tiver  de  proferir  sentença  de  pronuncia. 

Do  mesmo  modo  serfto  remettidos  aos  juizes  muuicipaes 
as  pronuncias  dos  delegados  e  subdelegados  por  lhes  competir 
a  confirmação  ou  revogaçfto. 

Art.  9.  Nas  causas  eiveis  e  de  orphftos,  emquanto  o  juiz 
municipal  exigir  em  qualquer  dos  municipios  de  sua  júris- 
dicção,  os  supplentes  nfto  poderão  proferir  sentenças  finaes,  e 
nem  interlocutórias  com  força  definitiva,  uem  despachos,  de 
que  caiba  aggravo  do  petição  ou  instrumento,  e  deveráo  re* 
metter  os  feitos,  quando  estiverem  no  caso  do  so  proferir  taes 
sentenças  e  despachos  ao  juiz  municipal  em  qualquer  município 
em  que  estiver  para  os  despachar. 

Despachados  os  autos,  o  dito  juiz  os  remetterá  ao  supplento 
para  os  publicar  na  audiência  que  fizer,  procedendo  este  em 
tudo  o  mais  como  praticavfto  os  juizes  pela  lei  nas  villas,. 
que  se  achavfto  promiecuamente  sujeitas  a  jurisdicção  de  um 
só  juiz  de  fora  ;  segundo  o  disposto  no  alvará  de  28  de 
Janeiro  de  1785. 

Art«  8.  Quando  os  juizes  municipaes  cega  autoridade 
abranger  dons  ou  três  municipios  faltarem,o  estiverem  ausentes 
fora  dos  ditos  municipios  ou  impedidos,  os  supplentes  exercerá^V 
nos  respectivos  municipios  a  jurisdicçfto  plena,  que  compete 
aos  ditos  juizes,  do  mesmo  modo  porque  o  fazem  os  sup* 
pleutes  nos  termos  e  municipios  nfto  reunidos. 
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CAPITULO   IV 


8UPLB3ITES  DOS      JUIZBS     MUKICIPAES 


SBCQÃO   I 

Nomeação  e  numero  dos  supplentes  municipaes, 

E.ei  de  3  de  Dez.  de  t8á« :  \vt.  le.  Em  qaanto 

80  ufto  estabeleoerein  09  juízos  do  artigo  13,  e  dos  logres 
onde  elles  nfto  forem  absolutamente  precisoS;  serriráõ  os 
substitutos  do  artigo  i9. 

Art.  flS. —  Quando  os  juizes  mnicipaes  passarem  a 
exercer  as  funegões  de  juiz  de  direito,  ou  tiverem  algum  legi- 
timo impedimento,  ou  forem  suspeitos,  serAo  substifcoidos 
por  supplentes  na  forma  do  artigo  seguinte. 

Art.  âO.  —  O  governo  na  oôrtO;  e  os  presidentes  naspro- 
vinciag,  nomearáo  por  quatro  annos  seis  cidadãos  notáveis  do 
logar,  pela  sua  fortuna,  intelligencia  e  bôa  conducta,  para 
substituirem  os  juizes  munioipaes  nos  seus  impedimentos, 
segando  a  ordem  em  que  seus  nomes  estiverem. 

Si  a  lista  se  esgotar,  far-se-ha  outra  nova  pela  mesma  ma- 
neira,  devendo  os  incluídos  nesta  servir  pelo  tempo  que  &ltar 
aos  primeiros  seis;  e  em  quanto  ella  se  nfto  fjrmar,  os  verea" 
dores  serviráS  de  substitutos  pela  ordem  da  votação. 

De  cr.    de  91  de  Mot.    de  tSJlB:    Art.  t.  A  no- 

meaQftOyqueo  governo  na  còrtO;  e  os  prezidentes  nas  prorio 
cias  devem  fazer,  por  disposição  do  artigo  19  da  lei  de  3  de 
Dezembro  de  1841,  de  seis  cidadflos  para  substituirem  os  jaixes 
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manioipaes,  nos  tens  impedimontos,  86  torA  logarnos  omm 
teguintea  : 

§  1*.  Qaatido  se  orear  alj^m  logar  de  juis  munieipal,  ou 
algam  doa  maaicipios  existentes  adquirir  os  requesitos  n^ 
ceásarios  para  ter  fôro  oivel,  na  forma  dos  artigos  2  e  3  do 
decreto  n.  276  de  21  de  Março  de  1843. 

§  2».  Quando  findar  o  quadriennio  mareado  a  dnragfto  da 
exeroicio  dos  nomeados  para  os  manioipios  existentes. 

§  3"*.  Qnando  no  decurso  dos  quatro  annos  se  esgotar  a 
lista  dos  nomeadas . 

Jkrt.  9.  Dos  seis  cidadftos  nomeados  para  snbstituirem  os 
jaises  manicipaes  em  sons  impedimentos,  se  formar&  uma 
lista  pela  ordem  numérica  do  primeiro  a  sexto. 

Ari.  8.  A  nomeação  dos  snpplentes  substituirá  em  seu 
inteiro  vigor,  ea  lista  em  sua  ordemt  pelo  espaço  de  4  annos^ 
nos  casos  do  art.  1  §  §  1  e  2. 

No  oaso,  porém,  de  se  harer  de  nomear  noyos,  em  virtude 
do  §  3,  substituirá  a  nomeação,  e  se  oonseryará  a  ordem  da 
nova  lista,  pelo  tempo  que  faltar  aos  primeiros,  para  preencher 
o  quadricnuio. 

Art.  4L.  Os  supplentes  serfto  obamados  á  substituição  dos 
]0Í2es  municipaes,  e  de  orphftos,  nos  casos  designados  no  art. 
18  da  lei  de  3  de  Dezembro  de  1841,  seguindo  a  ordem  em 
que  seus  nomes  ostirerem  na  lista,  precedendo  sempre  o  pri- 
meiro ao  segundo,  este  ao  terceiro,  e  assim  por  diante :  não 
podendo  em  caso  algum,  o  de  numero  inferior  encarregan-se 
da  substituição,  sem  que  faltem  ou  estejfto  impedidos  os  que  o 
precederem. 

Art.  ft.  Nfto  ó  permottido  fiizer  nomeações   parecaes,  do» 
lante  o  quadriennio,   em  quanto  nfto  estiver  totalmente 
gotada  a  lista  dos  primeiros  nomeados. 

o.  p.  ^ 
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Art.  tt.  Também  nfto  é  permittido,  a  qualquer  pretexto 
alterar  a  ordem,  em  qae  forem    designados  os  sappleQtes,  na 
occasiao  da  nomeação,  on  esta  seja  feita  por  força   do  art  1* 
§§  1,  e  2,  ou  per  força  do  mesmo  artigo  §  S. 

Atí.  9.  Em  quanto  a  lista  se  nfto  formar,  nos  casos  do 
art.  V,  serviráo  de  substitutos  os  vereadores,  pela  ordem  da 
YOtaçao. 

Art.  8.  As  disposições  deste  deereto  nfto  prejadicfto  o 
estado  em  que  actualmente  se  acharem,  em  quaesquer  ma- 
nioipios,  as  listas  dos  supplentes  dos  juizes  municipaes,  apesar 
de  nomeações  ou  alterações,  que  tenhfto  feito  os  prezident^ 
das  províncias,  se  ao  tempo  da  publicação  já  tiverem  tido 
effeito. 


Art«  9.  Acontecendo;  porém,  que  ao  tempo  da  publicação 
deste  decreto,  as  nomeações  e  alteraçOos,  de  que  trata  o  ar» 
tígo  antecedente,  ainda  nflo  tenhao  tido  algum  effeito,  n&o 
se  havendo  praticado  acto  algum  em  virtude  delias,  nfto 
cassadas,  observando-se  o  disposto  nos  artigos  1,  2,  3,  i^  5, 6. 

Dee.  de  ill  de  Dez.  de  tSllft:  Art.  1.  As  nomeações 
dos  supplentes  dos  juizes  muoicipaes  serflo  feitas  antes  de  termi- 
nar o  quatriennio  actaal,  e  com  a  antecedência  necessária  para 
que  os  nomeados  possão  entrar  em  exeroicio,  immediatamente 
que  o  dito  quatriennio  for  findo. 

Ari.  1t.  A  antecedência  das  nomeações  nfto  excederá  o  prazo 
de  um  mez  na  corte,  de  seis  mezes  nas  provincias  de  Mato-groaso, 
Goiaz  e  Minas,  e  de  quatro  mezes  nas  demais  províncias. 

I.ei.  de  SO  de  Ag.  de  189t:  Art  1  §  3.  Sfto  reda- 
zidos  a  três  os  supplentes  dos  juizes  municipaes  de  cada  termo. 
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Reg.  de  9!t  áe  IMot.  áe  1891.:  Art.  •.  O  numero 
dos  sijpplentes  dos  juizes  municipaes,  bem  oomo  o  dos  substátu- 
tos  dos  juizes  de  direito,  dos  delegados  e  subdelegados  de  poli- 
eia^  é  reduzido  a  três. 

§  1.  Os  supplentes  dos  juizes  munioipaes  e  dos  juizes  sub- 
stitutos serfto  nomeados  pelos  presidentes  nas  províncias,  e  pelo 
governo  na  corte,  para  servirem  por  quatro  annos,  durante  os 
quaes  só  terá  lugar  a  demissfto  delles,  a  seu  pedido  ou  nos 
seguintes  casos: 
Mudança  definitiva  de  residência  para  fora  do  termo. 
Aceitação  de  cargo  incompativel  com  o  de  supplente. 
Impedimento  prolongado  por  mais  de  seis  mezes. 
Sentença  condemnatoria  da  autoridade  competente. 
§  2»  Nos  casos  do  paragrapho  antecedente,   ou  quando  se 
derem  vagas  por  falta  de  juramento,  no  prazo  marcado  ou  por 
íallecimento  serão  ellas   preenchidas,   e   os  novos  nomeados 
serviráõ  até  o  fim  do  quadriennio,  occupando  os  últimos  lugares 
na  escala  dos  supplentes. 
Fora  destes  casos  não  é  alterável  a  ordem  da  supplencia. 
§  5.  Quatro  mezes  depois  dessa  publicação  (da  lei  de  20  de 
Setembro  1871)  serão  nomeados  os  supplentes  dos  juizes  muni- 
oipaes no  mesmo  dia  em  cada  provincia. 


SECÇÃO  II 

Atrilmições   criminaea   dos  juizes  supplentes   dos  juizes 

munidpaes 

Reg.  de  «S  de  Mov.  de  1891:  -Art.  6  §  3.  Os 

supplentes  dos  juizes  municipaeS;  além  de  os  substituirem  todos 
três  com  elles  cooperação  activa  e  e  continuamente,  no8  actos 
da  formação  da  culpa  dos  crimes  communs  e  mais  procedi- 
mentos criminaes  da  competência  dos  mesmos  juizes,  até  a 
pronuncia  e  julgamento  exclusivamente» 
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§  4.  O  termo  da  InrisdioQfto  dojais  manioipalsQfftmb- 
diridido  em  ires  dbtrictOB  eepoeiaee,  desigiiAiido-se  »  etdt 
sappleQte  nm  dellee,  cm  qae  de  prefereneia  terá  exeràoio; 
■em  por  isso  deixar  de  ser  oompetente  para  ordenar  as  pri* 
udeè  e  quaesquer  diligenoías  do  seu  officio,  e,  sempre  que  fôr 
nocessarioi  proooder  também  aos  aotos  da  formação  da  ealps, 
nos  outros  distriotos  especiaes. 

Os  presidentes  das  proTincias  farfto  essas  8iibdiyÍBSes  de 
distriotos  espeoiaes,  nSo  podendo  alteral-as  durante  o  exeràoio 
dos  respectivos  supplentes,  salvo  se  houver  augmento  ou  dimi- 
nuição de  território. 

§  5.  Dou9  mezes  depois  da  publicaq&o  da  lei  serio 
nomeados  os  supplentes  dos  juixes  substitutos  para  todas  as 
eomaroas  espeoiaes . 

Art.  1.8 •  Aos  supplentes  dos  juizes  munioipaes  eom- 
pete: 

1/  Alóm  da  substituição  dos  juises  munioipaes  em  seoi 
impedimentos,  cooperar  no  preparo  de  todos  os  prooeseoi 
orimes  a  oargo  dos  mesmos  juiaes  ató  a  pronuncia  e  julga- 
mento exclusivamente. 

2/  Oonceder  fianças. 


taoçlo    m 
Juriêdic^  civil  doê  juizes  êupplentes  doê  juizes  mumdpsM 

Beg.  d€  t9  d€  Bíot.  de  1891:  Art.  73.   Nos  termoi 

reunidos  o  respectivo  supplente  do  juiz  municipal,  em  ex«- 
oido  deverá  preparar  o  feito  de  valor  superior  a  500SOOO,  o 
remette-lo  ao  mesmo  juii,  o  qual,  antes  de  o  fiizer  subir  ao 
juiz  de  direito,  poderá  ordenar  as  diligencias,  que  julgar 
neoessariaSi  devolvendo  o  processo  ao  supplente  com  u 
eonvenientes  instraeçOes. 
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Qoanto  aos  feitos  de  ralor  inferior  »  6001000,  serSo  pre- 
parados segundo  a  legialaçAo  yigente,  e  na  forma  do  noTO 
proeesso  estabeleeido ;  faiendo-se  remessa  delle  ao  jais  ma- 
nieipál  para  o  julgamento  final. 


CAPITDLOy 

imam  ra  bibbito 

.   sioçio  I 

Criação  nomeação  doê  juues  de  direito  e  condiçôeê  de  sua 

existência 

(Tod.  pro€. :  Feita  a  diyisfto  (territorial)  haverá  em  cada 
comarea  um  juiz  de  direito;  nas  cidades  populosas  porém, 
poderSo  haver  três  juizes  de  direito  com  jurisdicçfto  cumula- 
tíya,  sendo  um  deUes  o  chefe  de  policia. 

Art.  A4L.  Os  juizes  de  direito  serSo  nomeados  pelo  Impe- 
lador,  dentre  os  bacharéis  formados  em  direito,  maiores  de  22 
aonos,  bem  conceituados  e  que  tenhfto  pelo  menos,  um  anno 
de  pratica  no  foro,  podendo  ser  provada  por  certidão  dos 
presidentes  das  relaçOes  ou  juizes  de  direito,  perante  quem 
tenhfto  servido;  tendo  preferencia  os  que  tiverem  servido  de 
juizes  munidpaes  e  promotores. 

Art.  Aft.  Os  juizes  de  direito  nfto  serfto  tirados  de  uma 
para  outra  comarca,  senfto  por  promoçSo  aos  logares  vagos  das 
relações  a  que  tenhfto  direito  ou  quando  a  ulilidade  publica 
Mim  o  exigir. 

Lei  de  8  de  Des.  de  ±9ãã.:  Art.  Sd.  Os  juizes  de 
direito  serfto  nomeados  pelo  Imperador^  dentre  os  cidadftos 
lAbiUiados,  na  forma  do  artigo  41  do  código  do  processo ;  e 
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quando  tirerein  decorrido  quatro  annoa  da  execuQSo  desta  Id, 
BÓ  poderão  eer  nomeados  juizes  de  direito  aquelles  bacharéis 
formados  que  tiverem  servido  com  distincQ&o  os  cargos  de  joiíai 
municipaes  ou  de  orphftos,  e  promotores  públicos  ao  menoi 
por  um  quatrienuio  completo. 

Reg.  de  81  de  «lan.  de  t84S :  Ari.  IflM.  Os  juisei 
de  direito  serão  nomeados  na  conformidade  do  artigo  24  da  lá 
de  3  de  Dezembro  de  1841^  e  somente  deixaráo  os  legares: 

1.*  Sendo  removidos  de  umas  para  outras  comarcas  na 
forma  do  artigo  45  do  código  do  processo. 

2.^  Sendo  promovidos  aos  legares  vagos  das  relaçOcs  na  forma 
do  dito  artigo. 

3.*  Requerendo  a  sua  demissfto,  e  sendo-lhes  concedida. 
4.*  Sendo  privados  do  logar  por  sentença. 

Deer.  de  9<l  de  dfiil.  de  tS&O:  Art.  I.  Os  jniaei 
de  direito  serão  nomeados  pelo  Imperador  dentre  osbacharek 
formadoS;  que  tiverem  servido  com  distincçfto  os  cargos  de 
juiz  municipal,  de  orphãos  e  promotor  publico  ao  menos  por 
quatro  annos  completos. 

§  1,  É  necessário^  que  esse  serviço  tenha  realmente  consis- 
tido no  exercicio  dos  cargos  acima  referidos,  ou  na  substítoiçio 
dos  juizes  de  direito,  e  nfto  no  desempenho  de  outros  empregos 
ou  commissOes. 

O  tempo  de  interrupçfto  por  licença  ou  moléstia,  que  exceder 
de  seis  mezes  durante  o  quatrienuio,  nftoserá  também  contado. 

§  2.  O  official  maior  da  secretaria  de  estado  dos  negocioi 
da  justiça,  em  vista  das  informações  dos  presidentes  deproríocia 
e  documentos,  que  pelos  interessados  iôrem  apresentados,  àti 
organisar  uma  matricula  dos  bacharéis  actualmente  habilitados 
para  o  cargo  de    juiz  de  •!  ir  cito. 

Os  documentos,  em  vista  dos  quaes  essa  matricula  fôr  foita 
deverád  ficar  no  archívoao  menos  em  publica*fórma. 

Aos  bacharéis,  que  o  requererem,  se  expedirá  um  diploQ^ 
de  habilitaç&o  ou  certidão  da  matricula,  com  que  independeote 
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de  outroB  qaaeequer  documeatoB  se  poBSfto  mofttrat  habilitados 
para  o  cai^o  de  juiz  de  direito. 
Nenhum  bacharel  será  despachado  antes  da  matrieula. 

Ar(.  9.  Nenhum  cidadflo  habilitado  será  pela  primeira  vez 
nomeado  juiz  de  direito  sen&o  para  comarca  de  primeira 
entrancia;  mas  apenas  tiver  preenchido  as  condiçSes  do  artigo 
seguinte^  poderá  o  governo  remove-lo  para  comarca  de  se- 
gunda entrancia,  e  desta  para  terceira. 

Conftt.  Art.  Í.&S.  Os  juizes  de  direito  serfto  perpetiloS;  o 
que  todavia  ee  nao  entende,  que  nflo  possfto  ser  mudados  de 
uns  para  outros  legares  pelo  tempo  e  maneira,  que  a  lei 
determinar. 

Art.  i.ft4L,  O  Imperador  poderá  suspende-los  por  queixas 
contra  elles  feitas,  precedendo  audiência  dos  mesmos  juizes, 
iníormaçfto  necessária,  e  ouvido  o  conselho  de  estado. 

Os  papeis,  que  lhes  s^o  concernentes,  serfto  remettidos  á 
relação  do  respectivo  districto  para  proceder  na  forma  da  lei.  {*) 

Art.  !.&&.  Só  por  sentença  poderfto  estes  juizes  perder  o 
legar. 


SBCçÂo   n 
Substituição  doa  Juizes  de  Direito 

Cod.  proe. :  Art.  85.  Os  juizes  municipaes tôm  as  se- 
guintes atribuições: 

§  1 .  Substituir  no  termo  ao  juiz  de  direito,  nos  impedimentos 
ou  faltas. 


(*)  Sobre  o  modo  da  remoção  dos  juizes  de  direito  tratlo  os  decretos 
de  28  de  Junho,  e  26  de  Julho  de  1850. 
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liei  de  S  ée  Des.   det84t:  Jkrt.  tV.  A<m  Job» 

manioipaeB  eompete. 

§  7.  Sabstitoir  na  comarca  ao  joii  de  direito  na  soa  &lta  oi 
impedimento. 

A  Bubstitoi^  8er&  feita  pela  ordem  qne  designarem  o  goTorne 
na  cOrto,  e  os  presidentes  nas  proyincias. 

Reg.  de  Sft  de  ^mm.  de  1849:  Art.  Sll.  Aos  )iiím 
munioipacs  na  parto  criminal  eompeto: 

§  10.  Substituir  o  jnis  de  direito  na  stia  falta,  oa  impe- 
dimento. 

O  governo  na  corto,  e  os  presidentos  nas  proTincias,  desigoaiAd 
no  principio  do  mez  de  Janeiro,  a  ordem  pela  qual  os  juites 
mnnicipaes  da  comarca,  ou  os  do  tormo,  onde  honyer  mm  de 
nm,  dcTcráO  substituir  os  de  direito. 

O  qne  fôr  indicado  em  1.^  lugar,  será  primeiramento  cbamado, 
depois  o  2.^  e  assim  por  dianto. 

Deer.  de  SO  de  8èt.  de  ISftft:  Art  4.  Sempre  qoe 
estiver  impedido,  salvo  nos  casos  de  suspeição  em  causa  detON 
minada,  deverá  •o  jnia  de  direito  passar  a  vara  aos  joim 
mnnicipaes  designados  para  o  substitnirem,  pela  ordem  da 
substituiçfto. 


saoçXo  m 
Substituição  dos  juites  de  direito  pelos  juizes  munieipass  nacM» 

Deer.  de  ttt  de  Wew.  de  tSdS:  Jkwt.  1.  Ob  ftra 
juizes  municipaes  desta  corto,  creados  por  decreto  de  28  do  oo^ 
rento  mes,  substituir&O  os  dous  juizes  de  direito  do  oríme,  oi 
três  do  eivei,  e  o  /tctnal  dos  orphftos,  nos  seus  impedimentoi^ 
observandoHBC  nesta  snbstitniçflo  a  ordem  marcadanasBeguistas 
regras: 
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1/  O  juismuiiieipal  da  primeira  yara;  e  o  juis  mnnioipál  da 
Mganda  8er&  snbfltítato  do  juis  de  direito  do  orime,  e  do  oivel 
da  segfníida;  e  o  jnis  municipal  da  terceira  yara  8nbBtítoir&  o 
juiz  de  direito  da  terceira,  e  o  actual  dos  orphSUw;  nenhum 
àfíãeSy  porém,  poderá  subatituir  duas  yaras  ao  mesmo  tempo, 
emquanto  houverem  outros  juiaes  municipaes,  que  nfto  estqfto 
em  actual  substituig&o . 

2.*  Qnando  um  dos  juizes  munioipaes  estiver  substituindo 
um  dos  juizes  de  direito  do  crime,  do  civcl,  ou  o  dos  orphflos, 
e  se  yerifioar  impedimento  de  outro  desses  juizes  a  quem  de- 
reria  substituir  na  forma  da  regra  1.  %  passará  a  substituição 
deste  noyamente  impedido  ao  juiz  municipal  immediato  nanu- 
moragao  das  yaras.  que  nfto  estiver  em  actual  substituiQfto. 

3.  *  Para  o  fim  designado  na  regra  antecedente,  o  juiz  mnni- 
eipal  da  primeira  yara  se  considerará  immediato  ao  da  teroeirai 
de  maneira  que,  (por  exemplo)  si  estiver  impedido  o  juiz  do 
eivei  da  terceira  vara,  substitui-lo-ha  o  juiz  municipal  da  ter- 
ceira, e  se  durante  esta  substituiQ&o  ficar  impedido  o  juiz  dos 
orphSos,  será  este  substituido  pelo  juiz  municipal  da  primeira 
vara  no  caso  de  nfto  estar  já  exercitando  alguma  substituiç&o; 
porque  neste  caso  tocará  a  substituição  ao  immediato,  isto  é« 
ao  juiz  municipal  da  segunda. 

4.'  Bi  por  virtude  do  disposto  na  regra  2*,  a  substituiçfto  de 
alguma  das  varas  dos  juizes  de  direito  do  crime,  do  ci?el,  ou 
dos  orphftos,  vier  a  recahir  em  um  juiz  municipal,  ao  qual  nfto 
pertenceria,  na  forma  da  regra  1%  deverá  esta  ser  observada 
apenas  cessar  o  motivo,  pelo  qual  teve  lugar  a  alteraçfto  da  dita 
i^ra  1*,  por  exemplo,  se  por  impedimento  simultâneo  do  juiz 
do  oivel  da  3*  vara,  e  do  dos  orphftos,  foi  o  primeiro  substituido 
pdo  juiz  municipal  da  3*^  vara,  0  0  2"*  pelo  juiz  municipal 
da  V;  e  cessou  depois  primeiramente  o  impedimento  de  um 
delles,  deixará  a  substituição  o  juiz  municipal  da  1^  vara^  e 
ficará  o  da  3^  substituindo  áquelle  cujo  impedimento  conti- 
nuar. 

5.*  Si  acontecer  que  estando  já  todos  os  juizes  municipaes 
oeoupadoe  em  substituir  juizes  de  direito  do  crime,  ou  eivei, 
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ou  o  dos  orphflU»,  se  dô  o  impedimento  de  mais  álgnmi  oa 
guns  dos  juizes  dessas  varas,  terá  entfto  lugar  aocumaIa^6«| 
a  substituiçAOi  observada  em  tal  caso  a  ordem  estabelecida 
regra  !•. 

6.^  As  regras  2*,  3%  4*  e  6*  nfto  sao  extensivas  ao  impedii 
mento  proveniente  de  suspeiQfto,  porque  nos  casos  deste  se 
servar&  sempre  a  disposição  da  regra  1*. 

Art.  S.^  Os  juizes  municipaes  somente  deixaráO  o  exetám 
de  suas  funoçSes  para  serem  nellas  substitoidòs  pelos  seus  sap*] 
plenteSy  quando  substituírem  os  juizes  de  direito  do  crime. 

Art.  8.^  Os  supplentes  dos  juizes  municipaes,  pelo  impedi«> 
mento  destes,  somente  substituirás  os  juizes  de  direito  dul 
crime,  do  eivei,  ou  dos  orphftos,  quando  cada  um  dos  oatroi 
juizes  municipaes  em  exercicio  já.  se  achar  substituindo  dutf  | 
varas. 

ArC.  A.°  O  juiz  municipal  da  o^  vara  fica  encarregado  de 
preparares  processos  para  entrarem  em  julgamento  perante  o  { 
jury  (artigo  323  do  regulamento  n.   120  de  31  de  Janeiro  do 
corrente  anuo)  e  da  execuçfto  das  sentenças  críminaes. 

Deer.    de   81  de  Dez.  de  tSSt:  Art.  8.  O  jun 

municipal  da  2*  vara  (da  corte),  será  o  substituto  dos  juizes  dfl 
direito  das  duas  varas  criminaes. 


6B0ÇÂ0  IV 

Substituição  dos  juizes  de  direito  nas  comarcas  espedaes 

Lei  de  8o  de  Setembro  de  1891:  Art.  i  S  1* 
Para  a  substituição  dos  juizes  direito  nas  ditas  comaroas;  (espe- 
ciaes  haverá  juizes  substitutos. 


Deer.  de  84  de  Harç.  de  1898:  Art.  mu.  Oajoiíei 
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le  direito  das  oomaroas  espeoiaes,  que  nfto  estiverem  impecU- 
lo6  para  o  ezercieio  da  própria  vara,  sfto  obrig^ados  a  exercer  iHf 
)Qe  lhe  tooarem  na  ordem  da  substituição  reciproca ;  quando, 
poróm,  já  se  acharem  no  exercicio  de  alguma  vara  substituída, 
B  outra  lhes  vier^  poder&O,  por  affluencia  de  trabalho,  transferir 
ftquella  de  que  nfto  forem  mais  próximos  substitutos. 


sBCçÂo  y 

Attribuiçõea  criminaes  dos  juizes  de  direito 

Cod.  proc. :  Art.  4G.  Ao  juiz  de  direito  compete  : 

§  1     Correr  os  termos  de  sua  jurisdioQfto  para  presidir  aoa 

eonsolhos  de  jurados  na  occasifto  de  suas  reuniões. 
§  2.  Presidir  ao  sorteio  dos  mesmos  jurados,  ou  seja  para  o 

jury  de  accusaçâo  ou  para  o  de  sentença. 
§  3.  Instruir  os  jurados,   dando-lhes  explicações  sobre  os 

pontos  de  direito,  sobre  o  processo  e  suas  obrigações,  sem  que 

manifeste  ou  deixe  entrever  sua  opinifto  sobre  a  prova. 
§  4.  Regular  a  policia   das  sessões,  chamando  Ã  ordem  os 

que  delia  se  desviarem,  impondo   silencio  aos  espectadores, 

fazendo  sahir  para  fora  os  que  nfto  se  accomodarem ;  prender 

08  desobedientes  ou  que  injuriarem  os  jurados,  e  puni-los  na 

forma  das  leis. 
§  5.  Regular  o  debate  das  partes,  dos  advogados  e  testimu- 

nhas,  até  que  o  conselho  de  jurados  se  dô  por  satisfeito. 
§  6.  Lembrar  ao  conselho  todos  os  meios  que  julgar   ainda 

necessários  para  o  desscobrimento^da  verdade. 

§  7.  Applicar  a  lei  ao  facto,  e  proceder  ulteriormente  na 
forma  prescripta  neste  código. 

§  8.  Conceder  fiança  aos  réos  pronunciados  perante  o  jury; 
Radies  a  quem    os  juizes  de  paz  a    tiverem    injustamente 

,  denegado ;  e  revogar  aquellas  que  os  mesmos  juizes  tenhfto  in- 
devidamente conseguido. 
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§  9.  Inspeoeionar  ob  juímb de  pts  emanidpMii inatmiado- 
os  nos  sens  deyeresi  quando  oareçfto. 

Lei  de  S  de  Dez.  de  t84UI:  Art.  «ft.  Aos  jidw 
de  direito  das  comaroas,  além  das  atiiiboiçOes  qae  tôm  peb 
oodigo  do  prooeeso  criminal»  oompete: 

1.^  Formar  calpa  aos  empregados  públicos  nfto  privilegisdoí 
nos  crimes  de  responsabilidade. 

Esta  jorisdicçao  será  cummulativamente  eieroida  pelas  au- 
toridades judiciarias  a  respeito  dos  offidaes  que  perante  ai 
mesmas  serrirem. 

2.*  Julgar  as  suspeições  postas  aos  juises  municipaes  e  deb- 
gados. 

3.®  Proceder  ou  mandar  proceder  eTa^fido,  quando  lhe  Cr 
presente  por  qualquer  maneira  algum  processo  crime,  em  qia 
tenha  lugar  a  accusaçao  por  parte  da  justiça,  a  todas  as  dili- 
gencias necessárias,  ou  para  sanar  qualquer  nullidadc;  ou  ptit 
mais  amplo  conhecimento  da  verdade  o  circurnstancisB  qns 
possfto  influir  no  julgamento. 

Nos  crimes  em  que  nfto  tiver  lugar  a  accusaçfto  por  pirle 
da  justiça,  só  o  poderá  fazer  a  requerimento  da  parte. 

4*'*  Oorrer  os  termos  da  comarca  o  numero  de  vezes  qae  Ibe 
marcar  o  regulamento. 

5.«  Julgar  definitivamente  os  crimes  de  responsabilidade  dM 
empregados  públicos  nfto  privilegiados. 

Beg.  de  81  de  Jan.  de  flSdt :   Art.  «O*.  Am 

juizes  de  direito,  na  parte  criminal,  compete: 

!•**  Formar  culpa  aos  empregados  públicos  nfto  priviligiados, 
-nos  crimoa  de  responsabilidade,  e  julgal-os  definitíTamente. 
S&o  privilegiados  os  conselheiras  e  ministros  do  estadoí  oe 
presidentes  das  provincias,  os  desembargadores  e  joiíes  de 
direito ,  os  empregados  do  corpo  de  diplomático,  os  eomisAO- 
dantes  e  empregados  militares,  e  os  ecclesiastioos  pelo  qae  toca 
á  imposição  de  penas  espirituaes,  decretadas  pelos  caoooee  re- 
cebidos. 
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2.*  Proceder,  oa  mandar  proceder  ex^jffieioy  quando  Ihea  fòr 
nreaente,  por  qualquer  maneira,  algum  processo  crime,  em 
|iie  tenha  lugar  a  accusaçflo  por  parte  da  jostiça,  a  todas  as  di- 
igencias  necessárias,  ou  para  sanar  qualquer  nuUidade  ou  para 
(Dais  amplo  conhecimento  da  verdade  e  circumstancias  que 
posBfto  influir  no  julgamento,  e  proceder  do  mesmo  modo  a 
requerimento  de  parto,  nos  crimes  em  que  nflo  tiver  lugar  a 
seeuBaqfto  por  parte  da  justiça. 

3.*  Julgar  as  suspeigOes  postas  aos  chofes  de  policia,  jaizes 
munlcipaes  e  dulegados. 

4.*  Oorrer  os  termos  da  comarca,  para  o  desempenho  de  suas 
obrigações,  o  numero  de  vezes  marcado  no  art.  816  do  código 
do  processo,  e  as  mais  que  os  presidentes  das  províncias  jul- 
garem necessárias  em  quanto  o  governo,  com  informação  dos 
mesmos  presidentes,  nflo  marcar  definitivamente  esse  numero, 
na  forma  do  artgoi  25  §4  da  loi  de  3  de  Dezembro  de  1841. 

6.*  Presidir  á  revisfto  e  ao  sorteio  dos  jurados. 

6.^  Instruir  os  jurados,  dando*lhes  explicações  sobre  espon- 
tes de  direito^  relativos  ao  processo,  e  sobre  as  suas  obriga- 
(Oes,  sem  que  manifestem  ou  deixem  entrever  sua  opinifto  sobre 
a  prova. 

7.*  Regular  a  policia  das  sessOes,  chamando  á  ordem  os  que 
delia  se  desviarem,  impondo  silencio  aos  espectadores,  âizendo 
Bsbir  para  fora  os  que  se  nao  accommodarem  prender  os  des- 
obedientes, ou  que  injuriaremos  jurados,  epunil-os  na  forma 
das  leis. 

8.  Regular  o  debate  das  partes,  dos  advogados  e  testimu- 
ahas,  até  que  o  conselho  de  jurados  se  dê  por  satisfeito. 

9.  Lembrar  ao  conselho  todos  os  meios  que  julgar  ainda, 
necessários  para  o  descobrimento  da  verdade. 

10.  Applicar  a  lei  ao  facto  averiguado  pelos  jurados,  e  pro- 
ceder ulteriormente  na  conformidade  das  leis. 

11.  Applicar  eX'officio  das  decisões  do  jury,  nos  casos  do 
tttigo  79  da  lei  de  3  de  Dezembro  de  1841. 

12.  Conhecer  das  escusas  dos  jurados,  quer  sejao  produzidas 
ttites,  quer  depois  de  multados ;  e  multar  os  que  íaltarem  is 
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fleasSeS;  ou  tendo  comparecido,  se  retirarem  ante»  de  altiaiada^, 
na  forma  do  artigo  103  da  lei  de  3  de  Dezembro  de  1B41. 
A  execução  deetas  condemnaçOes  correrá  perante  o  juis  ma- 
nicipal  respectivo. 

13.  Decidir  todas  as  questões  incidentes;  que  forem  de  di- 
reito, e  de  que  dependerem  as  deliberações  finaes  do  jury. 

14.  Proceder  na  forma  da  secção  seguinte  nas  correições  que 
fizerem^  em  conformidade  do  artigo  26  da  lei  de  3  de  Dezembro 
de  1^41.  (•) 

15*  Oonhecer  dos  processos,  que  lhes  forem  sujeitos  por  viâ 
de  recurso,  ou  de  appellaç&o»  interpostos  dos  juizes  municipaes 
delegados  e  subdelegados. 

■jcI  de  90  de  Set.  de  1891:  Art.  4.  Aos  juizes 

de  direito  das  comarcas  do  artigo  1  e  bem  assim  aos  juises 
municipneà  de  todos  os  outros  termos  fica  exclusivamente  per- 
tencendo a  pronuncia  dos  culpados  nos  crimes  commiins;  o  jat- 
gamento  nos  crimes  de  que  trata  o  artigo  12  §  7  do  código  do 
processo  criminal  e  o  da  infracção  dos  termos  de  segurança  e 
bem  viver ;  podendo  ser  auxiliados  pelos  seus  substitutos  no 
preparo  e  organização  dos  respectivos  processos  ató  o  julga- 
mento e  a  pronuncia  exclusivamente ;  e  com  a  mesma  limitaçio 
pelos  delegados  e  subdelegados  de  policia  quanto  ao  processo 
dos  crimes  do  citado  artigo  12  §  7  do  código  do  processo  cri- 
minal . 

Art.  &.  Âos  mesmos  juizes  de  direito  também  pertence: 
§  1.  O  processo  e  julgamento  dos  crimes  de  contrabando  fóia 

de  flagrante  delicto. 

§  2.  A  decisão  das  suspeições  postas  aos  substitutos  e  joiíes 

de  paz. 
§  3.  Em  geral  quaesquer  outras  attribuiçSes  conferidas  m 

juizes  de  1.^  instancia. 


(*)  Vide  adiante  Sec.  VIII  e  seguintes. 
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Art.  9.  Ao8  juizes  de  direito,  em  geral^além  de  Buas  actuaeg 
attribuiçOes,  compete : 

§  1.  O  julgamento  <lo  crime  de  contrabando  fora  de  flagrante 
delicio. 

§  2.  A  deoisfto  das  suspeições  postas  aos  juizes  inferiores  e 
aos  mesmos  juizes  de  direito  na  ordem  designada. 
§  3.  A  concessão  de  fiança . 

Art.  JLfl.  As  supeiçOes  postas  aos  juizes  de  direito  serão 
decididas  i 

§  1.  Nas  comarcas  de  que  trata  o  artigo  1  desta  lei;  pelo 
presidente  da  respectiva  relação. 

§  2.  Nas  demais  comarcas,  pelo  juiz  de  direito  da  comarca 
mais  Tizínha  do  termo  em  que  se  arguir  a  suspeição.  Uma 
tabeliã  fixará  a  ordem  da  proximidade. 

Reg.   de  SS  de    Mov.    de  189t:   Art.    5.    Nas 

comarcas  geraes  os  juizes  de  direito  conservfto  o  ex6rcicio 
de  suas  antigas  attribuiçOes,  augmentada  pela  nova  lei,  assim 
como  os  jnizes  munícipaes  nos  respectivos  termos  as  que  lhes 
ficarfto  subsistentes. 

Art.  1.3.  Aos  juizes  de  direito  das  comarcas  especiaes 
compete  exclusivamente  : 

1/  A  pronuncia  dos  culpados  nos  crimes  communs. 

2.^  O  julgamento  doa  crimes  de  que  trata  o  artigo  12  §  7« 
do  código  do  processe  criminal,  e  mais  processos  policiaes. 

3.**  A  pronuncia  e  o  julgamento  dos  crimes  de  que  tratfto  a 
lei  D.  56i  de  2  de  Julho  de  1850  e  o  artigo  1  do  decreto  n.  1090 
de  1  de  Setembro  de  1860. 

4.°  O  julgamento  das  infracções  dos  termos  de  segurança  e 
bem  viver;  e,  por  appellaçfto,  o  julgamento  das  infracções  de 
posturas  municipaes. 

6.*  O  processo  e  julgamento  dos  empregados  públicos  não 
privilegiados. 
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6.*  O  prooesso  e  julgamento  dos  crímea  de  eontrabando  ikt 
de  flagrante  delioto . 

7.*  A.  deeislo  doa  saepeigOds  postas  aos  laixes  substitatos  e 
juises  de  paz. 

Em  geral|  quaosquer  ontraa  attríbuiçOes  eonferidas  peli 
legislaçAo  vigente  aos  juizeâ  de  primeira  instancia, 

Art.  !•£.  Aos  juises  de  direito  das  oomaroas  genes,  aldm 
das  saas  attribuiçOes  actuaos,  oompete: 

1.*  O  julgamento  do  eontrabando  íóra  de  flagrante  delieto. 

2.*  A  deoisfto  das  suspeições  postas  aos  jnizesinforioreí  aios 
mesmos  )uisos  de  direito  na  ordem  designa  ia. 

Os  proáidontes  das  provinoias  organizariò  uma  tabeliã  fixan- 
do a  proximidade  de  cada  uma  das  oomaroas,  oom  individusfío 
dos  seuB  termoa  em  relaçfto  &s  outras,  por  onde  se  regalari  a 
competência  doa  reapectivos  juizea  de  direito  para  o  julgamento 
das  suspeiçOos  que  lhos  forem  postas;  cjbendoo  mesmo  jalgt^ 
mento  ao  juiz  de  direito  da  comarca  mais  vizinha  do  termOi 
onde  se  arguir  a  suspeição. 

3/  A  concessão  de  fianças. 


BBOÇlO  n 

Juriêdicção  criminal  doê  juises  de  direito  espeeiasa  e  friws&w 

Eiel.  de  Se  de  Set.  de  t89t :   Art.  »•  §  S. 

Todos  os  juizes  de  direito  de  comarcas  espociaes  exereeriõ 
cumulativamente  a  jurisdioçfto  eivei,  à  exoepçflo  dos  juizes  de 
varas  privativas;  e  oonjunctamente  oom  estes  a  juriadio^ 
criminal  na  mesma  comarca,  conforme  se  determinar  em  r^ 
lamento. 

Beg.  de  9%  delVoT.  de  fl89t:  Art.  9.  Todos  eitai 

jidzes  de  direito,  ainda  os  daa  varas  privativas,  exereer<i0  s 
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jurisdioçao  criminal  em  dietriotoB  especiaes  da  respeotira 
eomaroa  que  lhes  forem  de  Bignados  pelo  goyenio  na  corte  e  pelos 
presidentes  nas  provinoiaS;  podendo,  porém,  indistinctainente 
ordenar  as  pria6es  e  todas  as  diligencias  em  qualquer  parte  da 


oomaroa. 


SECÇÃO  yn 
Jurisdiccão  eivU   dos  juizes   de  diretío 

Diftp«  prov.:  Art.  9.  Os  juizes  de  direito  poderfto, 
mandar  roperguntar  as  testim  unhas  em  sua  presença,  prooe» 
der  a  outra  qualquer  diligencia,  que  entenderem  necessária* 
e  julgar  AO  afinal. 

Reg.  de  t&  de  Harç.  de  £§419  :  Art.  8.  Aos 
juizes  de  direito  compete  em  primeira  instancia: 

Exercitar  toda  a  jurisdicçao  que  tinhfl.o  os  provedores  de 
comarcas  a  respeito  da  revisão  das  contas  de  tutores,  cura- 
dores, testamenteiros,  administradores  judiciaes,  depositários 
públicos  e  thesoureiros  dos  cofres  dos  orphãos  e  ausentes, 
tomando  as  que  nfto  achar  tomadas  pelos  juizes  a  quem  com* 
pete  toma-las,  ou  provendo  sobre  a  sua  tomada,  o  proce* 
dendo  civilmente  na  forma  da  Ord.  liv.  1  tit.  62  o  mais  le- 
gislação em  vigor. 

Lei  de  SO  de  Met.  de  ISVJL:  Art.  1.  Nas  capitães, 
que  forem  sede  de  relações,  e  nas  comarcas  de  um  só  termo 
a  ellas  ligadas  por  tflo  fácil  coiiimunicação,  que  no  mesmo 
dia  se  possa  ir  e  voltar,  a  jurisdição  de  1*  instancia  será 
exclusivamente  exercida  pelo  juizes  de  direito,  e  a  da  2*  pelas 
relações.  • 

Art.  S4^.  Aos  juizes  de  direito  compete: 

§  1.    O  julgamento  em  primeira  instancia   de  todas  as 

c.  p.  54 
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eansaa  ciyeia  nas  respeotívaB  comaroaB,  e  o  preparo  das  mesmaft 
nas  oomaroas  de  que  trata  o  artigo  1  desta  lei. 

Inclue-«e  nessa  competência  o  julg^amento  das  partilhas 
contas  de  tutores,  bem  oomo  qualquer  outra  decisão  definitin 
que  ponha  termo  à  causa  em  primeira  instancia. 

§  2.  A  decisfto  dos  aggrayos  interpostos  doe  juizes  infe^ 
riores. 

§  S.   A  decisfto  das  saspeiçOes  postas  aos  juizes  inferiores. 

§  4.  A  execuçfto  das  sentenças  oiyeis  nos  termos  em  que 
n&o  houver  juiz  municipal. 

Ari.  9&.  Os  juizes  de  direito  nas  comarcas  de  que  trato 
o  artigo  1  poderfto  ser  auxiliados  pelos  seus  substitutos  no  pre- 
paro e  instrucçflo  dos  feitos  eiveis  até  qualquer  sentença  ex- 
clusiyamente. 

Reg.   de  S9  de   Not.  de  i.891:   Art.  «•.  Aos 

juizes  de  direito  das  comarcas  geraes  compete : 

1.^  O  julgamento  em  segunda  instancia  de  todas  as  cansas 
ciyeis  de  yalor  ató  500i$000. 

2.^  O  julgamento  em  primeira  instancia  das  de  yalor  sape- 
rior  a  õOOfJO»). 

3.^  A  decisfto  dos  aggrayoa  interpostos  dos  juizes  inferiores. 

4.*  A  decisfto  das  suspeições  postas  aos  jnizos  inferiores  e 
aos  mesmos  juizes  de  direito,  na  forma  do  artigo  11  da  lei. 

Art.  B9.  Aos  juizes  de  direito  das  comarcas  especiaes  com- 
pete; 

1.*  O  julgamento  em  segunda  instancia  das  causas  cireis 
de  yalor  ató  lOOfSlOOO. 

2.*  O  processo  e  julgamento  em  primeira  e  ultima  instancia 
das  de  valor  de  mais  de  lOOSOOO  até  õOOSOOO. 

S.""  O  processo  e  julgamento  em  primeira  instancia  das  de 
yalor  superior  a  500í$000  ;  e  a  e;xecuçfto  das  sentenças  nesiaa 
causas. 


Art.  «8 


•    Os  juizes  de  direito^  de   que  trata   o   artigo 
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antecedente^  poderfto  ser  auxiliados,  no  preparo  e  inBtracçfto  de 
todas  as  cansas  eiveis  de  sua  competência,  pelos  seus  sub« 
Btitutos  até  qualquer  sentença  exclusivamente. 

§  1.  Ás  sentenças,  a  que  se  refere  este  artigo,  sfto  as  de 
absolvição  da  instancia,  e  todas  aquellas  am  que  caiba  appel- 
laçflo  e  aggravo  de  petiçfto  ou  instrumento. 

Esta  disposição  é  applioavel  ao  caso  da  substituição  reci- 
proca, de  que  trata  o  artigo  4  §  1,  para  determinar  os  actos 
dos  juizes  substitutos  nos  feitos  eiveis,  e  o  dos  juizes  de  di» 
reito  effectivos  que  substituirem  a  outros  em  suas  respectiva» 
Taras. 

§  2.  Aos  juizes  substitutos  incumbe  também  a  execução 
das  sentenças  nas  causas  eiveis  de  valor  de  mais  de  100^000  ató 
5001000,  julgadas  em  primeira  e  ultima  instancia  pelos  juizes 
de  direito,  salvas  as  decisOes  que  a  estes  competirem. 


SBCçlo  vm 
Jurisdicção  do  juiz  de  direito  em  correição 

Lei  de  S  de  Dez.  de  1841:  Art.  841.  Os  juizes 
de  direito,  nas  correições  que  fizerem  nos  termos  de  suas 
comarcas,  deveráO  examinar : 

1.^  Todos  08  processos  de  formaçfto  da  culpa,  quer  tenhfto 
sido  processados  perante  os  delegados  e  subdelegados^  quer 
perante  o  juiz  municipal;  para  o  que  ordenarão  que  todos  oa 
escrivães  dos  referidos  juizes  lhes  apresentem  os  processos 
dentro  de  três  dias,  tenhao  ou  nao  havido  nelles  pronuncia,  e 
emendaráô  os  erros  que  acharem,  procedendo  contra  os  juizes, 
escrivães  e  os  oíBciaes  de  justiça,  como  fòr  de  direito. 

2.°  Todos  os  processos  crimes  que  tiverem  sido  sentenciados 
pelos  juizes  municipaes,  delegados  e  subdelegados;  procedendo 
contra  elles,  se  acharem  que  condemnarao  ou  absolverão  os  réoa 
por  prevaricação  peita  ou  suborno. 

3.^  Os  livros  dos  tabelliaes  e  escrivães  para  conhecerem  a 
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maneira  porque  nsfto  de  seofl  offioioe,  precedendo  contra  ob  qao 
f5rom  achadoe  om  culpa . 

4.^  Si  08  juizes  municipaesy  de  orphftoe,  delegados  e  subde- 
legados, fazem  as  audiências,  e  si  sfto  assiduos  e  diligentes  no 
cumprimento  dos  seus  deveres,  procedendo  contra  os  que  acha- 
rem em  culpa, 

Art.  â  t  ••  O  juiz  de  direito  da  comarca  terá  a  jurisdioçfto 
que  tinhfto  os  provedores  das  comarcas  para  as  correiçSeB 
que  fizer,  conforme  fòr  determinado  em  regulamento,  rever  as 
coutas  dos  tutores  curadores,  testamenteiros,  administradora 
judiciaes,  depositários  públicos  e  thesoureiro  dos  ooires  dos 
orphaos  e  ausentes,  tomando  as  que  nfto  achar  tomadas  pelos 
juizes  a  quem  compete,  e  procedendo  civil  e  crixninalmente  sa 
forma  de  direito. 

Beg.  de  15  de  M  arç.  de  184S  :  Art.  Stt.  Os  juizes 
de  direito,  na  mesma  occasiSU)  em  que  fizerem  as  correições 
criminaes,  procederão  á  revisão  das  contas  dos  tutores,  cura- 
dores, testamenteiros,  aduiinistradores  judiciaes,  depositários 
públicos  e  thesoureiros  dos  orphAos  e  ausentes,  tomaráõ  as 
que  nao  estiverem  tomadas,  na  forma  da  Ord.  liv .  1  dt  62> 
ou  proverão  sobre  a  sua  tomada,  exercendo  a  este  respeito 
toda  a  jurisdicçfto  que  competia  aos  provedores  de  comarcas  a 
respeito  dos  orphftos,  capellas,  misericórdias,  hospitaes  e  alber- 
garias, na  forma  da  Ordenação  citada,  e  dos  alvarás  de  13  de 
Janeiro  de  1615,  de  23  de  Maio  de  1775,  e  de  18  de  Oata- 
bro  de  1806  §  9. 


SECÇÃO   IX 

Jurlsdicção  crímincd  dos  juizes  de  direito  nas  corrdfõti 

Reg.  de  31  dían.  de  1849  :  Art.  SOI.  Ojaii  de 
direito,  pelo  que  respeita  á  reunião  do  jury  para  as  suas  sessOes 
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periodiei^Sy  a  que  deye  presidir,  observará  o  disposto  nos  ar- 
tigos 316,  317,  318  e  319  do  oodigo  do  processo  criminal. 

Art.  ttOtt.  Fará  as  correições  nos  termos  de  sua  comarca, 
na  mesma  oooasifto  em  que  a  elles  fôr  para  presidir  o  jury. 

Art.  SOS.  Nos  lugares  onde  houver  mais  de  um  juiz  de 
direito  do  crime,  terfto  jurisdicçfto  cumulativa,  presidirão  al- 
ternadamente o  jury,  e  farfto  alternadamente  as  correições. 

Art.  S04L.  O  juiz  de  direito  quando  tiver  de  fazer  correi- 
ção, mandará  publicar  por  editaes,  com  antioipaçfto  que  julgar 
conveniente^  o  dia  em  que  ha  de  aohar-se  ua  cidade  ou  villa, 
cabeça  do  termo,  e  ordenará  que  no  prazo  de  três  dias,  seguin- 
tes ao  da  sua  chegada,  os  escrivftea  dos  delegados,  subdelegados 
e  juizes  municipaes  apresentem  na  casa  de  sua  aposentadoria, 
e  entreguem  na  sua  presença  ao.esorivfto  da  correição,  qne  será 
o  mesmo  do  jury,  o  rol  dos  culpados,  os  processos  crimes  tanto 
pendentes,  como  os  definitivamente  julgados  pelos  ditos  dele- 
gados, subdelegados  e  juizes  municipaes  que  tenhao  passado 
em  julgado. 

Quando,  poróm,  o  juiz  de  direito  passar  pelas  povoações  ou 

lugares  onde  residirem  os  mesmos  delegados,  sub  iele(^ados, 
juizes  municipaes  e  seus  escrivães,  ahi  abrirá  correição  pelo 
que  respeita  aos  negócios  que  lhes  pertencem,  demorando-se  o 
tempo  que  para  isso  fôr  indispensável,  sem  que  seja  necessário 
fazer  ir  os  processos  e  livros  á  cabeça  do  termo. 

Art.  SO&.  Nos  processos  pendentes,  cujo  julgamento  final 
nfto  compete  aos  delegados,  subdelegados  e  juizes  municipaes» 
que  ainda  nao  estiverem  submettidos  à  decisão  do  jury,  e  na 
quelles  cujo  definitivo  julgamento  compete  áà  referidas  autho- 
ridãdes,  em  que  ainda  nfto  houver  sentença,  emendará  o  juiz 
de  direito  todos  os  erros,  e  irregularidades  que  encontrar,  para 
sanar  nullidades,  e  conseguir  o  perfeito  conhecimento  da  ver- 
dade, mandando  fazer   interrogatórios,   acareações,  exames  e 
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mais  diligenoias  preoisaB,  na  forma  do  artigo  200  §  2  deite 
regulamento,  procedendo  contra  os  juizes,  esoriyftes  e  officiaes 
de  justiça,  quo  achar  em  culpa,  como  fôr  de  direito. 

Art.  ttlM.  Nos  processos  que  estiverem  findos,  sem  ter 
havido  pronuncia,  on  tendo  sentença  definitiva  passada  em  jul- 
gado sem  que  houvesse  recurso  das  partes,  ou  ex^ficw^  exa- 
minará se  08  juizes  se  houver&o  na  decisfto  e  julgamoiio  eom 
prevaricação,  peita  ou  suborno,  e  lhes  far&  effectiva  a  respon- 
sabilidade. Da  mesma  sorte  procederá  contra  os  escriTta  o 
ofliciaes  de  justiça  que  achar  em  culpa. 

Art.  909.  Nas  mesmas  correições  chamará  á  sua  presença 
todos  os  livros  dos  tabelliftes  de  notas,  e  dos  escrivães  do  tenno, 
e  examinará  se  estfto  devidamente  numerados  e  rubrioadoB;  se 
estfto  escriptos  pelos  próprios  tabelliftes  e  escrivães  ou  seu 
ajudantes  legitimes  e  autorísa(}os  para  nellee  escrever;  se  a  saa 
escripturaçao  está  seguida^  sem  interrupção,  ou  espaço  em 
branco  que  se  faça  notável ;  se  estfto  resalvados  os  erros,  emeo- 
das  ou  entrelinhas  que  houverem  na  mesma  eâcripturaçfto;  se 
os  termos,  autos  e  escripturas  estfto  lançados  e  lavrados  com 
todas  as  formalidades  exigidas  pelas  leis,  e  asaignadas  pelas 
partes,  testimunhas  e  mais  pessoas,  que  os  deverem  assiguar. 

Art.  908.  De  tudo  quanto  achar  o  juiz  direito,  tanto  re- 
gular e  perfeito,  como  illegal,  errado  ou  falsificado,  fará  larrar 
termo  escripto  pelo  escrivfto  da  correiçfto,  e  por  elle  assignado 
nos  mesmos  livros  examinados  ;  dando  no  dito  termo  as  pro- 
videncias convenientes  para  se  emendarem  os  erros ;  e  proce- 
derá contra  os  tabelliftes  e  escrivftes,  que  achar  incursos  em  res- 
ponsabilidade. 

Art.  SOA.  As  mesmas  diligencias  e  exames  fará  o  juiz  de 
direito  nas  suas  correições  pelo  que  pertence  ao  juizo  dos  o^ 
phftos,  revendo  os  autos  de  inventaries,  as  contas  dos  tutoreSi 
e  todos  os  livros  respectivos,  para  verificar,  se  o  juiz,  eecririo 


—  855  — 

e  offioiaes  de  jastiga  tém  desempenhado  seus  deveres,  e  proce- 
der contra  elles  como  fôr  de  direito. 

Art.  tilO.  Informar-se-ha  igualmente  a  respeito  dos  de- 
legados, subdelegados,  juizes  municipaes,  de  paz  e  de  orphftos, 
afim  de  saber  se  fazem  as  audiências  nos  dias  marcados ;  si  nellas 
obseryfto  o  regimentO;  e  se  sfto  assíduos  e  deligentes  em  defirir 
e  administrar  justiça  ás  partes,  para  os  advertir,  e  instruir  con- 
venientemente,  ou  fazer-Ihes  effectiva  responsabilidade. 

Deer.  de  9  de  Oiit.  de  1851:  Ari.  8t.  Ao  juiz 
de  direito  em  correição,  compete : 

§  1.  Examinar  as  nullidades,  erros,  e  irregularidades  havi* 
das  nos  processos  findos  ou  pendentes,  que  vierem  &  correiçfto 
(art.  2  da  lei  de  8   de  Dezembro  de  1841)  para  proceder  na 
forma  dos  seguintes  paragraphos : 

§  2.  Proceder  ou  mandar  proceder  ea-officio,  nos  processos 
pendentes,  que  lhe  forem  apresentados  a  todas  as  diligencias 
necessárias  ou  para  sanar  qualquer  nuUidade,  ou  para  mais 
amplo  conhecimento  da  verdade  e  circumstancias,  que  possSo 
influir  no  julgamento. 

Nos  crimeS;  cm  que  nfto  tiver  lugar  a  accusaçfto  por  parte 
da  justiça  só  o  poderá  fazer  a  requerimento  da  parte  (art.  25 
§  3  da  lei  de  3  do  Dezembro  de  1841). 

§  3.  Providenciar  a  requerimento  do  promotor  publico,  par- 
tes ou  pessoas  do  povo,  sobre  o  andamento  dos  processos  pen- 
dentes, que  se  acharem  demorados,  qualquer  que  seja  o  termo, 
em  que  estiverem,  a  jurisdicção  a  que  pertencerem,  nos  casos 
em  que  compete  a  acção  da  justiça. 

§  4.  Mandar  proceder  a  novos  processos  para  conhecimento 
do  delicto  e  delinquentes,  omquanto  o  crime  nílo  prescrever 
[art.  149  o  329  do  código  do  processo)  nos  casos  cm  que 
cabe  a  acç&o  de  justiça  quando  lhe  constarem  novas  provas,  ou 
quando  â  vista  do  processo  findo  com  despacho  de  uao  pronun- 
cia, on  de  corpo  de  delicto  improcedente,  conhecer  que  houve 
preterição  do  alguma  forma  substancial,  ou  de  diligencias  ne- 
cessárias para  o  descobrimento  da  verdade. 


} 
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§  6.  Tomar  oonhedmento  doB  despaohoB,  que  obrigfto  a 
t^rmo  de  bem-viver  e  de  segurança,  que  declarSo  improee- 
dente  o  eorpo  de  delicto,  que  coDcedem  e  arbitrao  ou  deoflgto 
fiança,  ou  julgfto  perdida  a  quantia  afiançada»  que  julgfto  im- 
procedente a  prescripçflo  allegada,  que  pronuneifto  ou  vÊo 
pronunoifto,  sustentflo  ou  reyog&o  a  pronuncia  ou  nSo  pronmh 
cia,  e  outrosim  das  sentenças  definitiyas  dos  juijses  municipaei, 
delegados  e  subdelegados  para  o  effoito  somente  de  corrigiran 
ou  responsabilisarem  os  juizes  que  os  proferírfto  contra  a  kí 
por  prevaricação,  peita  o  suborno,  ou  outro  motivo  contrario 
á  lei,  sem  que  possfto  revogar  os  ditos  despachos  e  sentenças,  oa 
intrometter-se  no  merecimento  do  facto  e  provas  concernentes» 
uma  vez  que  tenhfto  passado  em  julgado  (art.  26  da  lei  de  3  de 
Dezembro  de  1841,  art.  200  §  15,  439  e  448  do  regulamento 
n.  120  de  1842,  Ord.  liv.  1  tit-   58  §§  25e27). 

§  6.  Yisitar  as  prisOes  somente  para  se  informar  do  estado, 
economia  e  inspecçfto  delias,  afim  de  dirigir  ao  governo  na 
corte,  e  presidentes  nas  províncias  as  representações  conye- 
nientes,  e  outrosim  para  darem  audiência  aos  presos,  aiim  de 
providenciar  sobre  o  seu  livramento,  e  conceder  haòeas-corfuu 
aos  illegitimamente  detentos  (art.  44  do  cod .  do  proc.  cim , 
cap.  5  sec.  7  regul.  n.  120  de  1842,  Ord.  liv.  1  tit.  58 
§14). 


SECÇÃO    X 

Attribuições  orphanohgicas  dos  juizes  de  direito    em  correifio» 

Decr.  de  9  de  Out.  de  tS&l  :  Art.  38.  Competem 
aos  juizes  de  direito  em  correição,  alóm  do  disposto  no  artifo 
antecedente: 

§  1.  Rever  as  contas  dos  tutores,  curadores,  o  thezonrein» 
dos  orphaos  e  quaesquor  administradores,  emendando  e  refo^ 
mando  as  nullidades,  erros  e  irregularidades  que  oellfts 
acharem  (Ord.  liv.    1  tit.  62  §  29  e  tit.  88  §§  40  e  42). 
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§2  Tomar  as  contas  nfto  tomadas  pelos  juizes  de  orphftos 
ou  proyidenciar  sobre  ellas;  assig^nando  oom  a  commiDaçao  de 
penas  disciplinares  ou  de  responsabilidade  o  prazo  dentro  do 
qTial  devem  ser  ellas  tomadas  (Ord.  liv.  1  tit.  62  §  29). 

§  3.  Dar  tutores  e  curadores  aos  orpbftos  e  pessoas  simi- 
Ihantes  que  os  nao   tiverem  (Ord.  liv.   1  tit.   62  §§32  e  37). 

§4.  Remover  os  tutores  e  curadores  suspeitos;  os  illegal- 
mente  nomeados»  ou  negligentes  e  prevaricadores  e  aquelles 
que  nfto  houverem  prestado  fiança  nos  casos  em  que  a  lei  exige 
(Ord-  liv.  1  tit.  62  §§  28  e  33). 

§5.  Providenciar  sobre  os  inventários  nfto  começados  ou 
retardados,  emendando,  reformando  ou  supprimindo  os  erros, 
nullidades  ou  irregularidades,  se  ainda  nfto  tiverem  dado  logar 
a  partilhas,  que  tenhao  passado  em  julgado,  caso  em  que  de- 
verão limitar-se  á  responsabilizar  os  que  de  taes  erros  nulli- 
dades ou  irregularidades  forem  culpados. 

§  6.  Sequestrar  os  bens  dos  orphsios  e  pessoas  similhantes 
comprados,  ainda  que  seja  em  hasta  publica,  ou  havidos  directa 
oa  indirectamente  pelos  juizes,  escrivães  tutores,  curadores> 
administradores,  e  quaesqnor  officiaes  do  juizo,  procedendo 
contra  elles  criminalmente  (art.  147,  cod.  crim.  Ord*  liv.  1 
tit.  62  §§7  o  33  tit.  88  §30). 

§  7.  Prender  os  tutores  e  curadores,  e  administradores, 
que  houverem  dissipado  e  extraviado  os  |bens  e  rendimentos 
dos  orphaos  e  pessoas  similhantes,  e  delles  nfto  fizerem  entrega 
no  prazo  legal,  se  nfto  tiverem  bens  por  onde  paguem  (Ord.  liv. 
4  tit.  102  §  9),  devendo  immediatamente  ordenar  que  se 
proceda  a  formação  da  culpa. 

§  8.  Providenciar  sobre  os  inventários  nfto  começados  ou 
retratados ;  sobre  a  effectiva  arrecadação,  e  legal  aproveita- 
mento, applicação  e  destino  dos  dinheiros  e  bens  dos  orphãos, 
sobre  a  educação,  ensino,  soldadas  e  cazamentosdelleS;  conforme 
Bua  qualidade  e  fazenda,  sobre  a  annullação  do  contratos,  e 
alheações  nuUas  e  lesivas,  quando  não  fôr  ella  de  sua  com- 
petência, e  depender  de  acçOes  regulares,  sobre  a  cobrança 
do  alcance  dos  tutores,  curadores    e   administradores,  com  os 
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juros  reBpeotivoB  Bobre  a  indemniBaçflo  do  damno  canado 
pelos  tutores,  curadores  e  administradores,  ou  provenientes  de 
culpa  dos  juizes  (Ord.  líy.  I  tit.  88,  liy.  3  tit.  41  §  3  li?,  i 
út.  102  §  8). 

§  9.  Ayeriguar  si  o  dinheiro  do  cofre  dos  orph&os  tem  ádo 
effectiyamente  remettido  ao  thezouro  ou  thezourarias  por  em- 
préstimo na  forma  da  lei,  e  si  depois  do  decreto  de  13  de  No- 
vembro de  1841,  provisão  de  12  de  Maio  de  1842, atem 
emprestado  a  particulares  alguma  somma  do  mesmo  cofire, 
promovendo  a  efiectiva  responsabilidade  dos  que  forem  culpados 
por  falta  de  cumprimento  da  lei,  ou  prevaricação. 

§  10.  Fica  entendido,  que  o  juiz  de  direito  em  correiçflo  nSo 
pôde  tomar  conhecimento  dos  inventários  sin&o  para  o  eze^ 
cicio  da  jurisdicçflo,  que  neste  artigo  se  lhe  reconhece,  assim 
como  que  esta  jurisdicçfto  nfto  é  exclusiva  de  que  compete  tun- 
bem  ordinariamente  ao  juizo  dos  orphãos. 

Art.  83.  Os  subdelegados,  exigindo  as  necessárias  infor- 
mações dos  inspectores  de  quarteirão  e  dos  escrivftes  de  pu 
(decreto  n.  160  de  9  de  Maio  de  1842  art.  13,  decreto  n.  79S 
de  18  de  Junho  do  1851  art.  9,  lOe  11)  apresentarão  em 
correiçSlo  a  relaçfto  annual  das  pessoas  fallocidas,  que  deií&rezn 
orpbaos  com  declaração  da  residência  delles,  ficando  Da&ltaso- 
jeita  á  multa  de  50;500O  a  100{$000  imposta  pelo  juiz  de  di- 
reito. % 


SECÇÃO    XI. 

Attribuições  doa  juizes  de  direito  em  correição  sobre  testamentofiê 

Beer.  de  H  de  Oiit.  de  1851:    Art.  34.  Aojoii 

de  direito  em  correição  compete,  além  do  disposto  nos  artigos. 
31  o  32  : 

§  1.  Revogar  as  prorogaçOcs  concedidas  pelos  juizes  da  pro- 
vedoria aos  teâtamenteiros,  quando  não  houver  litigio  sobre  os 
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bens  dos  testadores,  ou  outro  qualquer  impedimento  que  evi- 
dentemente tenha  impossibilitado  a  execuçfto  dos  testamentos, 
nfto  provindo  elle  da  culpa,  mora  ou  negligencia  dos  testa- 
menteiros (Ord.  liv.  1  tit.  62  §§  2  e  17). 

§  2.  Providenciar  sobre  os  testamentos  nfto  registrados,  sus- 
pendendo e  responsabilisando  o  escrivão  que  se  negar  algum 
testamento,  ou  deixar  de  registra-lo  e  impondo  as  penas  da 
Lei  ao  testamenteiro,  que  dentro  do  prazo  legal  o  nfto  regis- 
trou, ou  sendo  citado  para  exhibi-lo,  nfto  compareceo  (Ord.  liy. 
1  tit  62  e  §§  8,  9  e  11  da  lei  de  7  de  Janeiro  de  1692). 

§  3.  Remover  os  testamenteiros  suspeitos  ainda  antes  de 
ser  chegado  o  tempo  das  contas;  os  illegalmente  nomeados;  os 
que  mal  administrarem  forem  negligentes  ou  prevaricadores, 
encarregaudo  das  testamentárias  os  outros  testamenteiros  no- 
meados pelos  testadores,  ou,  na  sua  falta,  nomeando  pessoa  idó- 
nea que  08  substitua. 

§  4.  Providenciar  sobre  a  conservaçfto,  administração  e 
aproveitamento  dos  bens  do  testador,  sobre  a  effectiva  arreca- 
dação das  indomnisaçOes  e  penas  pecuniárias,  devidas  ao  resi" 
duo  pelo  testamenteiro;  sobre  a  annullaçftode  contra  tos  e  alhea- 
ções  nullase  indevidas,  quando  nfto  for  ella  da  sua  competência 
6  depender  de  aeçôeà  regulares  ;  sobre  a  entrega  dos  bens  jul- 
gados para  o  residuo  na  forma  do  art.  35,  e  sobre  os  legados 
pios  ufto  cumpridos  aos  hospitaes  do  destricto  e  a  administração 
dos  expostos,  aonde  nfto  houver  hospitaes  (Ord.  liv.  1  tit.  62, 
lei  de  6  de  Novembro  de  i8J7,  e  regulamento  de  9  de  Maio  de 
18i2  art.  3). 

§  5.  Sfto  extensivas  e  applicaveis  aos  testamentos  as  disposi- 
ções relativas  aos  orpbftos   (art.  32   §§   1,  2,    5,  6  e  10). 

krt.  3&.  Constituo  residuo  para  ser  entregue  â  fazenda 
nacional  (lei  de  4  de  Dezembro  de  1775  e  alvará  de  26  de 
Agosto  do  1801), 

l*""  O  producto  da  venda  dos  bens  do  raiz  dos  testadores  que 
&té  40  annos  forem  achados  em  poder  dos  testamenteiros 
(Ord.  liv.  1  tit.  62  §  22). 
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2.**  O  dobro  da  yalia  de  oonsaa  pertencentes  i  fosenda  doa 
testadores  que  os  testamenteiros  comprassem  para  si  ou  para 
outrem  (Ord.  oít.  §  7). 

3.^  Duas  partes  do  tresdobro  em  que  fòrcm  condemnados  os 
testamenteiros  no  caso  de  perjúrio  (Ord.  cit  §  21). 

4.°  A  perda  do  premio  quando  os  testamenteiros  nfto  acudirem 
citação  para  prestaçfto  de  contas,  ou  acudindo  forem  elhs 
glozadas  por  alguns  dos  três  motivos  enunciados  no  n.  1  §1 
deste  artigo  (Ord.  cit.  §§9,  11,  12, 14  e  23). 

§  1.  Constituo  rcsiduo  para  ser  applicado  ao  cumprimento 
dos  testamentos. 

1^  as  reposições  e  indemnisáçOes  á  que  sfto  obrigados  os 
testamenteiros,  quando  as  depezas  forem  glozadas,  ou  por 
illegaeS;  ou  por  nfto  conformes  ao  testamento,  ou  por  tereta 
sido  feitas  depois  da  citaç&o  para  a  prestação  das  contas  (Ori 
liv.l  tit.  62§§  12, 14  e  23). 

2^  uma  parte  tresdobro  em  que  forem  condemnados  os 
testamenteiros  se  perjurarem  (Ord.  cit.  §  21). 

§  2.  Serão  dadas  com  diligencia  á  execuçfto  as  sentenças 
pertencentes  aos  residuos,  sendo  vendidos  os  bens  dos  condem- 
nados  em  hasta  publica  no  tempo,  e  maneira  estabelecida  nas 
leis  para  a  venda  dos  bens  dos  devedores  da  &zenda  nacioDiI 
(Ord.  cit.[§  17). 

§  3.  A  arrecadação  do  residuo  será  effectuada  na  provedo- 
ria onde  haverá  um  livro  aberto,  numerado,  rubricado  e  en- 
cerrado  pelo  respectivo  provedor,  para  nelle  se  lançarem  os 
nomes  dos  tostamen toiros,  e  os  das  localidades,  em  que  estes 
residem,  e  valor  das''quantia9  arrecadadas,  remettidas  e  appli- 
cadas  ao  cumprimento  dos  testamentos  com  as  datas  da  arreca- 
dação e  sabida  das  ditas  quantias. 

§  4.  As  quantias  a  que  tiver  direito  a  fazenda  nacional  se 
rao  remettidas  às  repartições  fiscaea  competentes,  dasquaesfie 
cobrará  conhecimento  de  entrega,  que  será  junto  aos  autos. 

Art  •  3B.  ^Considerfto-ee  legados  pios  pertencentes  aos  hos- 
pita  es  quando  Jnfto  cumpridos,  até  ser  o  testamenteiro  citado 
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para  dar  contas,  todas  as  esmolas  de  missas  e  offioios;  todas 
as  disposições  deixadas  pelo  testador  em  p3Íto  e  arbitrio  do  tes- 
tamenteiro por  sua  alma;  todas  aquellas  destinadas  para  obje* 
etos  pioB^  e  obras  meritoriasi  nfto  sendo  para  pessoas  determina- 
das, ainda  que  seu  nome  nfto  seja  declaradoí  como  viuvas  po- 
bres» orphftos^  ou  para  alguma  obra  certa,  e  designada,  como 
capella,  ete.  (Ord.  liv.  I  tit.  62  §§  14. 15  e  16  da  lei  de  15  de 
de  Março  de  1614,  5  de  Setembro  de  1786  e  3  de  Novembro 
de  1803). 

Art.  89.  O  premio  que  ao  testamenteiro  compete  quando  o 
testador  nfto  lhe  deixar,  ou  elle  nfto  fôr  herdeiro  ou  legatário 
é  de  5  7o  da  importância  da  tdrça  dopoi.^  de  apuradas  e  dedu- 
Àd&s  as  despezas  do  funeral;  e  bem  d'alma,  será  imputado  na 
terça  do  mesmo  testador  (ai? arâ  do  23  de  Janeiro  de  1798). 

Ar(.  38.  A  porcentagem  que  aos  juizes  e  officiaes  de  pro- 
vedoria compete  só  tem  lugar  eé  devida  nos  casos  om  que  o 
testamenteiro  porde  o  premio  que  lhe  pertence  do  qual  a  mesr 
ma  porcentagem  é  deduzida  (Ord.  liv.  1  tit.  62  (§§  12  e  23). 

Art.  39.  O  juiz  de  direito  punirá,  com  prisfto  ou  suspensflo 
por  cinco  dias  aos  officiaes  de  justiça  que  preterirem  ou  demora- 
rem as  diligencias  da  provedoria^  que  devem  ser  preferidas  a 
todas  as  outras. 

Art.  4LO.  O  sôUo  dos  autos  da  provedoria  será  averbado  para 
ser  pago  afinal  paio  testamenteiro  a  quem  se  nfto  dará  quitaçfto 
sem  a  prova  de  pagamonto  do  dito  imposto,  e  de  quuesquer 
outros  que  forem  devidos. 

Art.  4L1.  Os  testamentos  originaes  depois  de  registrados 
aer&o  guardador  no  cartório  da  provedoria,  e  ommassados  com 
08  do  mesmo  anuo  com  o  rotulo  respectivo  (Ord.  liv.  1  tit.  62 
§  8  e  lei  de  7  de  Janeiro  de  1692). 

Si  forem  requisitados  para  alguma  acção  crime  ou  eivei  de 
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falsidade  o  escrivAo,  precedendo  despacho  do  juiz,  o  remetteráy 
deixando  traslado  em  seu  lagar. 

• 

Art«  Alt.  Sfto  somente  sujeitos  á  contas  os  testamenteiros 
até  passarem  2á  annos  (Ord.  liv .  1  tit.  62  §  8). 

Ari.  4L9.  O  juiz  de  direiro  em  correiçfto  requisitará  á8  re- 
partições físoaes  competentes  uma  relaçfto  dos  testamentoB  nel- 
las  registrados,  ou  averbados^  afim  de  melhor  procederá  reri- 
ficagao  do  registro  dos  testamentos  (art.  34  §  2) 

Si  da  conferencia  da  sobredita  relaçfto  com  o  livro  do  registros 
e  testamentos  apresentados,  conhecer  o  juiz  que  algum  teàta- 
mento  nfto  está  averbado  na  reiiartiçfto  fi^^cal  competente, 
providenciará  para  que  se  verifique  o  registro  on  averbação, 
fazendo  a  competente  participuçáo. 


SBCÇÂO     XII 

Attnbuições  do  juiz  de  direito  em   correição  relativas  a 

capeUas,  hospitais  e  confrarias 

Deer.  de  S  de  Otit.  de  flS&ft:  Art.  44.  Compete 
ao  juiz  de  direito  em  correição,  além  do  disposto  nos  arts.  31, 
32  e34: 

§  1  •  Yerificar  si  as  capellas  existentes  estão  registradas  nos 
livros  competentes  e  providenciar  para  que  sejao  effectira- 
mente  registradas,  suspendendo  os  administradores  que  nSo 
mostrarem  as  instituições  (Ord.  liv.  1  tit.  62  §  5). 

§  2.  Proceder  á  inquirição  e  informação  de  pessoas  antigas 
do  logar,  ou  que  tenhão  razão  de  sciencia,  e  a  quaesquer  dili- 
gencias necessárias  para  verificar  a  existência  de  capellas  usur- 
padas, ou  cujos  titules  se  hajão  sonegado^  procedendo  a  este 
respeito  como  determina  a  Ord.  liv.  1  tit.  62  §  51,  e  alvará  de 
23  de  Maio  de  1775  §§  10  e  11,  e  alvará  de  14  de  Janeiro 
de  1807  §§  2  e  3. 
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§  S.  Sequestrar  e  restituir  ás  capellas  os  bens  indevidamente 
alheados  um  poder  de  pessoaS;  que  os  houyerfto  do  adminis- 
trador por  qualquer  titulo,  ouyido  previamente  o  possuidor 
utes  da  sentença  de  sequestro,  e  fieando-Ihe  salvo  o  direito 
contra  o  administrador  (Ord.  liv.  1  tit  62  §  54). 

Esta  disposição  ó  comprehensiva  das  alheaçOes  feitas  pelos 
Donventos  e  ordens  regulares  sem  lieença  do  governo  [lei  de 
»  de  Dezembro  de  1830). 

§  4.  Remover  os  administradores  illegalmente  nomeados, 
intrusos,  negligentes  ou  prevaricadores,  nomeando  ou  fazendo 
nomear  quem  os  substitua  vencendo  o  mesmo  premio  (Ord. 
liv.  1  tit.  62§§50e  55). 

§  5.  Supprimir  o  annullar  os  morgados  e  capellas  insti- 
toidas  depois  da  lei  do  7  de  Outubro  de  1835,  sequestrando 
para  a  fazenda  publica  os  bons  respectivos  si  ficarem  vagos. 

§  6.  Providenciar  sobre  os  ornamentos  e  misteres  do  serviço, 
B  encargos  pios  da  capella;  aforamento  e  approveitamento  dos 
bens  delia  como  for  de  direito. 

§  7.  Orear,  quando  o  nfto  haja,  um  livro  próprio  e  especial 
para  o  lançamento  das  capellas  existentes,  abrindo  para  cada 
ama  um  título  no  qual  se  especifique  a  sua  instituição,  tombo, 
rendimento,  e  a  enumeração  dos  bens  de  qualquer  espécie,  e 
deixando  margem  larga  em  branco  para  as  occurrencias,  que 
ipparecerem  (alvará  de  28  de  Maio  de  1775)  declarando  aquellas 
ft  respeito  das  quaes,  se  tiver  procedido  nos  termos  dos  §§2  e 
3  do  alvará  de  14  de  Janeiro  de  1807. 

§  8.  Enviar  no  fim  de  cada  correiçáo  ao  thespuro  publico 
duas  relações  exactas  das  capellas,  que  existirem  nos  termos 
respectivos,  com  as  declarações  exigidas  no  §  11  do  Alv.  de  23 
cie  Maio  de  1775,  declarando  aquellas  a  respeito  das  quaes  se 
tiver  procedido  nos  termos  dos  §§  2  e  3  do  alvará  de  14  de  Ja- 
neiro de  1807. 

§  9.  Providenciar  para  que  seja  effectiva  a  entrega  dos  en- 
oargos  pios  nfto  cumpridos  aos  hospitaes  e  casas  de  expostos 
onde  nao  houverem  hospitaes. 

§  10.  Estas  diapoBÍçOes  comprehendem  todos  os  vincules  com 
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ezoepçfto  dos  morgados,  saWo   quanto  aoe  onag  e  encargos 
fixos. 

§  11.  Saio  extensivas  e  applioaveis  &s  capellas  as  disposíQSes 
do  art.  32  §§  1,  2,  5,  6  e  10,  e  art.  39, 10  e  69. 

Art*  Jift.    Quanto  aos  hospitaes  compete : 

§  1.  Examinar  o  regimento  e  tombo  de  sens  bens,  tomsr 
ou  rever  as  contas  de  sua  receita  e  despeza,  e  no  caso  de 
achar  culpa  nas  respectivas  administrações  o  officiaee,  appli- 
car-lhe  as  ponas  da  instituição,  fazer  restituir  o  mal  despendi- 
do, e  o  nílo  arrecadado,  e  destitui-los,  fazendo  eleger  outros, 
ei  fôrom  de  elciç&o,  o  nomeando  quem  no  intervalo  os  snbsÉi- 
tua  (Ord.  liv.  1  tit.  62  §§  62,  63  e  64,  alv.  de  18  de  Outabio 
de  1806  §  4). 

§  2.  Examinar  si  os  enfermos  sfto  tratados  como  o  devem 
ser,  procedendo  contra  es  offioiaes,  quo  nisto  faltarem  ao  sea 
dever,  na  forma  do  art.  50  deste  regulamento,  além  de  commu- 
nicarem  á  secretaria  doestado  dos  negócios  do  império  para  pro- 
videnciar como  uiclhor  convier  (Ord.  liv.  1  tit  62  §  65,  alrará 
de  13  de  Janeiro  de  1615,  e  alvará  de  18  de  Outubro  de 
1806  §  4). 

§  3.  São  applicavcis  aos  hospitaes  as  disposições  do  art.  32 
§§  1,  2,  5,  6  e  10,  e  art.  39,  40  e  59. 

Art.  4S.  No  que  diz  respeito  ás  ordens  terceiras,  irmaada- 
des  o  confrarias  ao  juiz  de  direito  em  correiçílo  compete: 

§  1.  Verificar  si  as  orJens  terceiras,  irmandades  e  confei- 
rias  càtao  legalmente  instituidas  ou  erectas  com  licença  do 
poder  competente,  e  si  tôm  compromissos  approvados  ou  con- 
firmados, dissolver  aquellas  e  suspender  estes  até  que  apresen- 
tem o  compromisso  approvado,  nomeando  interiuamente  um 
administrador  (provisão  de  17  de  Novembro  de  1766  e  de  12 
de  Scteinbni  de  1767). 

§  2.  Providenciar  sobre  a  arrecadação  o  approveitamento 
dos  bons,  sobro  as  despczas  dos  ornamentos  e  dos  objectos  Jo 
culto  :  sobre  a  cobrança  das  indomnizaçOes  devidas  pelas  mesu 
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regedoras,  oa  offioiaea  delias  pela  razfto  de  despesas  illegaes, 
«  damno  que  fizerem  (Ord.   liy.  1  tit.  62  §§  62,  63  e  64). 

§  3.  Reformar  os  acordftos  e  deliberações  prejudioiaes,  e  an- 
nallar  os  oontratos  lesiyos  e  nuUos,  on  providenoiar  sobre  a 
annuUaQfto  delles,  oaso  nfto  seja  ella  da  sua  oompetencia,  e  de- 
penda de  acções  regulares  (Ord.  liy.  1  tit  62  §§  64,  63  e  64). 
§  4.  Amiuliar  e  fazer  renoyar  as  eleiçOes  feitas  contra  a  forma 
dos  compromissos. 

§  6«  Bemover  as  mesas  regedoras,  ou  officiaes  delia,  que 
fOrem  suspeitos,  negligentes,  preyarioadores,  ou  admini»» 
trarem  mal,  nomeando  quem  interinamente  os  substitua;  e 
mandando  proceder  a  novas  eleiçOes  para  a  substituiçflo  das 
mesas,  ou  que  estas  nomeiem  novos  officiaes  em  logar  dos  re-* 
movidos  (Ord.  liv.  1  tit.  62  §§  62  e  68). 

§  6.  Instituir  e  fiscalisar  o  grande  livro  do  tombo  dos  bens 
do  todas  as  ordens  terceiras,  confrarias  e  irmandades,  em  o 
qual  deve  constar  a  relaçfto  de  todos  06  bens  com  os  respecti- 
vos  característicos,  e  declaraçfto  dos  titules  de  acquisiçfto,  fi- 
cando margem  larga  em  branco  para  as  occurrencias  que  hoa- 
verem. 

As  despezas  do  custo,  sôllo  e  escriptnraçfto  deste  livro,  serão 
propriamente  distribuídas  pelas  ditas  ordens,  confrarias  e  ir- 
mandades, decidindo  o  juiz  de  direito  as  questões  que  iôrem 
de  natureza  temporal,  e  da  sua  competência,  e  prestando  sua 
autoridade  c  braço  secular  para  ezecuçfto  das  decisOes  do  ordi* 
naiio,  nos  casos  que  lhe  competirem. 

Art.    49.  As  dispot^içOes  desta  secçfto  comprehendem  todos 
06  hospitaes,  fabricaá  e  quaesquer  estabelecimentos  pios  e  asso*-- 
cia<^Oeâ  religiosas  com  excepção  8ómonte  dos  regulares  o  clau»-' 
trod. 

SECÇÃO  zm 

Attribuiçdes  fiscaes  dos  juizes  de  direito    em  correição 

Deer.  de  9  de  Oiit.  de  lS5t:  Art.  49.  Compete 

c.  p.  55 
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ao  juiz  de  direito  em  correiçfto,  além  do  disposto  nos  artSl, 
32,  34,  44  e  48 : 

§  1.  Fisoalisar  a  arrecadação  dos  impostos  devidos  em  antos» 
livros  e  quaesquer  papeis  sujeitos  á  oorreiç&O;  verificando  ú 
fôrfto  pagos  o  sôUo  proporcional  ou  fixo,  siza,  ou  meia  sisa, 
decima  de  heranças,  legados  e  prédios  urbanos,  2  ^o  da  chan- 
cellaria^e  quaesquer  outras;  providenciar  sobre  o  pagamento, 
si  houve  falta  absoluta,  ou  participar  ao  thesouro  na  corte,  e 
thesuurarias  nas  províncias  si  lhe  parecer  que  foi  indevidamente 
cobrado  por  nfto  ser  o  competente  (regul.  de  15  de  Março  de 
1842  art.  36,  de  16  de  Abril- de  1842  art.  13,  de  9  de  Maio 
de  1842  art.  39,  e  10  de  Julho  de  1850  are.  85). 

§  2.  Averiguar  e  dar  conta  ao  thesouro  si  descobrir,  que 
existem  bens  das  igrejas,  religiões  e  mais  co/poraçOes  de  mflo 
morta  possuidos  além  do  anno  e  dia  sem  licença  (Ord.  liv.  2 
tit.  18),  bens  racionaes  sonegados  c  fora  dos  próprios  (Regai. 
de  17  de  Outubro  de  1516,  cap.  4  §§94  e  115,  decr.  de  24  de 
Outubro  de  1796),  capellas  vagas  por  comissoou  por  qualqner 
outro  principio  (alvará  de  2  de  Dezembro  de  1791,  lei  de  9  de 
Setembro  de  1795  §  18,  alvaráss  de  20  de  Maio  de  1796.  de  23 
de  Maio  de  1769,  do  14  de  Janeiro  de  1807),  bens  vagos  (regul. 
do  9  de  Maio  de  1842  art.  3) 

§  3.  Rever  as  contas  dos  depositários  públicos,  tomar  as 
que  nfto  estiverem  tomadas  e  procedor  ao  balanço  do  depoBito 
geral  om  conformidade  com  o  art.  39  do  regulamento  de  9  de 
Maio  de  1842,  ou  providenciar  para  que  elle  seja  feito  ein 
termo  breve,  que  fixará  com  comminaçào  de  penas  discipli- 
nares ou  de  responsabilidade. 


SBCçAO  XIV 

A  ttribuições  dos  juizes  de  direito  em  correição  sobre  bens  dê 

ausentes  e  heranças  jacentes 

Becr.  de  9  de  Oat.  de  t85t:  Art.  4§.  Além  da 
disposto  nos  artigos  31,  32,  34  e  44  compete  ao  juie  de  direito 
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em  correição  fiscalizar  a  execuçfto  do  regulamento  de  9  de 
Maio  de  1842  e  27  de  Junho  de  1845,  sem  todavia  exercer 
jurisdicçao  alguma,  além  daquella  que  se  contém  nos  paragra- 
pboB  seguintes : 

§  1.  Providenciar  sobre  o  andamento  dos  inventários,  e 
effectiva  remessa  para  o  thesouro  ou  thcsourarias  do  producto 
dos  bens  arrecadados,  assignando  prazos  razoáveis  e  perem- 
ptórios, sob  a  comniinação  de  penas  disciplinares  ou  de  res- 
ponsabilidade para  a  conclusHo  dos  ditos  inventários. 

§  2.  Sequestrar  os  bens  de  defuntos  e  ausentes,  que  por 
oaiis£&o  ou  ignorância  dos  juizes  dos  orphftos  nao  tenhfto  sido 
arrecadados,  e  os  que  se  tiverem  sonegado,  ou  passado  directa 
ou  indirectamente  para  os  juizes,  escrivães,  curadores  e  quaes- 
quar  officiae^,  procedendo  criminalmente  contra  elles  (art.  147 
e  172  do  código  criminal),  e  providenciando  para  que  sejao  e(- 
fecriva  e  legalmente  arrecadados  c  postos  em  administração. (*) 


SECÇ.AO   XV 

Limites  da  ju^nsdicção  corrâceianal 

Deer.  de  S  de  Oiit.  de  1851 :  Art.  5A.  Â  emenda 
de  Dullidades,  erros  e  irregularidades  consiste  somente  em 
notar  ou  declarar  as  nullidades,  erros  e  irregularidades  com 
simples  advertência,  comniioação  ou  imposição  de  penas'  dia* 
ciplinares,  ou  com  decreto  de  responsabilidade. 

ArU  ftV.  A  jurisdicção  do  juiz  de  direito  em  correiçSU)  se 
refere  ás  jurisdicçòes  inferiores,  e  por  consequência  n&o  pôde 
o  juiz  de  direitOi  salva  a  disposição  do  art.  31  §  2  avocar  e 
tomar  conhecimento  dos  processos. 


f»)  Vide  Part.  II  Cap.  XI. 
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§  1.  JalgftdoB  peloB  tribanães  saperiores  ou  oom  reenno 
pendente  e  seguido  por  ellee, 

§  2.  Submettidos  ao  jnii  de  direito  (ainda  que  seja  o  mesmo 
que  fai  a  oorrei^fto)  ou  por  meio  de  recurso  ou  appellaçfto,  oa 
para  julgar  afinal  ou  para  por  elles  serem  julgados. 

§  8.  Submettidos  aos  ohefes  de  polieia,  aos  jnises  de  direito 
do  oirel  e  ao  juis  dos  orphftos  da  corte. 

Ari.  &8.  N&o  pôde  também  o  juiz  do  direito  impedir  o 
curso  das  jiirisdicgOes  ordinárias,  avocando  os  processos  Bob- 
mettidos  aos  juizes  munioipaes,  delegados  e  subdelegados  psn 
julgar  afinalyOn  preparados  para  serem  julgados  pelo  juiz  de 
direito  ou  couolusos  a  qualquer  juiz. 

Avt.  ftS.  Dos  despachos  e  sentenças  proferidas  pelo  juiz 
de  direito  eui  corroiçfto  haverá  appellaçfto  e  aggravo,  qoal  no 
caso  couber,  conforme  a  legislação  em  vigor  (arts.  19  e  52).  f) 


SBOÇÃO  zvi 

Penoê  diaciplinareê  em  correição 

Deer.  de  Ont.  de  Í.8&1 :  Art.  ftO.  Contra  aquelkB 
que  o  juiz  de  direito  achar  em  culpa  ou  omissos,  procederá  am- 
forme  o  caso  ou  advertindo  ou  responsabilisanJo,  ou  impocdo 
alguma  das  penas  disciplinares  seguintes : 

1.^  Advertência  com  comminaçfto  de  censura. 

2.^  Multa  até  100^000. 

3.*  Suspensão  até  dous  mezes. 


'*)  Sobre  o  tempo  e  forma  da  correição,  emprepados^aatos,  livros  e  ptp^l 
sujeitos  a  elia;  vejão-se  os  capítulos  1, 2  •  3  do  decreto  de  2  de  Ontobi* 
d.;  i851. 
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A  pena  de  snsponsfto  importa  a  cessação  de  todos  os  todcí- 
mentos  do  emprego. 

Jkrt.  &1..  A  pena  de  suspen»fik>  imposta  ao8  juizes  miinici- 
pães  8  de  orph&oSy  aos  delegados  e  subdelegados  e  juizes  de  paa 
nfto  ter&  efféito  sem  a  approvaçfto  do  governo  na  oôrte  e  doa 
preaideutes  nas  provineias, 

JLrt.  &S.  Das  peni^  disciplinares  impostas  pelo  juiz  de 
direito  nao  ha  recurso  algum • 

Art.  AS.  Nfik)  terfto  logar  as  penas  disciplinares,  quando 
noa  regimentos  especiacs  houver  alguma  pena  para  a  omissfto^ 

de  que  se  trata. 

Art.  ftA.  O  juiz  de  direito  na  imposiçfto  das  penas  disci- 
plinares de  responsabilidade  observará  o  seguinte : 

§  1.  Nao  poderá  deixar  do  determinar  a  responsabilidade; 
e  instaurar  o  processo  respectivo  nos  crimes  de  prevaricaçftOi 
peita,  suborno,  concussfto,  peculato,  excesso  ou  abuso  de  auto- 
ridade, ou  influencia  do  emprego. 

§  2.  Poderá  em  vez  do  responsabilidade  impor  somente  a» 
penad  disciplinares,  conforme  a  gravidade  do  caso,  nas  omis^Ses 
criminosas  previstas  pelo  código  criminal,  quando  dessas 
omissões  se  nAo  seguir  provavelmente  prejuizo  publico  ou  par- 
ticular (art.  339  do  código  do  processo). 

§  3.  Poderá  impor  nos  casos  n&o  previstos  pelo  código  cri- 
minal, as  penas  disciplinares  do  art.  50,  §§  2  e  3,  conforme 
a  gravidade  do  caso,  e  precodonio  comminai^ao. 

Art  &&..  Sendo  o  caso  de  responsabilidade,  o  juiz  de  di- 
reito formará  culpa,  ou  durante  a  correição,  ou  sendo  ella  finda; 
e  quanto  aos  crimes  que  nfto  íòrem  da  sua  competência,  devol- 
vei'à  os  documentos  e  rol  de  testemunhas,  que  fuudameutao  a 
culpa  ao  juiz  competente,  ou  promotor  publico. 
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CAPITULO  VI 

JUIZES    SUBSTITUTOS    DOS   JUIZES   DB    DIREITO 


SECÇÃO    I 

Creação,  nomeação^  tempo  e  modo  de  exercido 

Lei  de  90  de  9et.  de  1891:  Ar(.  1  §  1.  Para  a 
substituição  dos  juisses  do  direito  nas  ditas  comarcas  (comarcas 
espeoiae.^j  haverá  juizes  substitutos,  cujo  numero  n&oexcedeii 
ao  dos  juizes  eifeotivos;  sendo  nomeados  pelo  governo  dentre 
os  doutores  ou  bacharéis  formatos  em  direito  com  dousannoe 
de  pratica  do  toro  pelo  menos;  e  serviráO  por  quatro  annos 
naâ  mesmas  condições  e  vantagens  dos  juizes  municipaes. 

§  2,  Os  juizes  substitutos  nómonte  exerceráo  a  jurisdie^ 
plena  em  falta  dos  effeotivos  que  subâttituem-se  reciproeameote 
na  mesma  comarca,  sempre  que  for  possivel. 

§  3.  Sao  reduzido:)  a  tros  os  supplentes  em  cada  termo  oa 
districto.  Igual  numero  de  supplentes  terfto  os  juizes  ^absti- 
tutos. 

Art.  98  §  9.  O  exercicio  do  cargo  de  substituto  do  jaiz 
de  direito  por  quatro  annos  habilita  para  o  logarde  juizde 
direito. 

Art.  1  §  9.  Os  juizes  substitutos  somente  exerceráo  a 
jurisdicçâo  plena  em  falta  dos  effectivoS;  que  substituem-se re- 
ciprocamente na  mesma  comarca,  sempre  que  fòr  poBsiyel. 

Art.  1&.  Aos  substitutos  dos  juizes  de  direito  dascoisareu 
especiaes,  compete : 

§  1.  Substituir  parcial  ou  plenamente  os  juizes  de  direito 
effectivoS;  no  caso  de  impedimento. 
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Deor.  lie  80  de  Dez.  1891 :  Ari.  t.  Fica  elevado 
a  noTe  o  numero  dos  juizes  substitutos  da  corte. 

Re^.  de  S*  de  Nov.  de  1891  :  Ari.  3.  Para  a 
substituição  dos  juizes  do  direito  nas  ditas  comarcas  haverá 
juizes  substitutos,  nomeados  pelo  governo  dentre  os  doutores 
ou  bacharéis  formados  em  direitO;  com  dous  annos  de  pratica 
do  foro  pelo  menos,  e  sorvirào  por  quatro  annos  nas  mesmas 
condições  e  vantagens  dos  juises  mnnicipaes.  O  numero  dos 
juize:^  substitutos  nULo  cxccdorà  ao  dos  juizes  effectivos,  e  será 
fixado  por  decreto. 

§  1.  Si  forem  em  numero  igual  ao  dos  effectivos  juizes,  cada 
substituto  será  designado  o  immediato  supplente  de  um  dos 
respectivos  juizes  de  direito  e  com  elle  cooperará;  si  em  menor 
numero,  a  mesma  designaçáo  se  fará  em  relaçfto  a  mais  de  um 
jaiz  de  direito,  de  sorte  que  seja  a  cada  juiz  substituta  mar- 
cada a  ordem  da  especial  substituição  dos  juizes  effectivos,  que 
é  também  a  do  serviço  cumulativo  determinado  pelos  arts.  8 
6  25  da  lei. 


SBCÇÂO  n 
Attribuições  criminaes  dos  juizes  substiMos 

Reg.   de  S9  de  Noy.    de    189t:    Ari.   15.   Aos 

substitutos  dos  juizes  de  direito  das  comarcas  e3[)eciaes,  compete: 

§  2.  Processar  os  crimes  communs,  ató  a  pronuncia  exclusi- 
vamente. 

§  3.  Gooporar  no  preparo  dos  processos  dos  crimes  do  artigo 
12  §  7  do  código  do  processo  criminal,  e  mais  processos  poli- 
ciaes,  dos  da  lei  n.  5ò2  de  2  de  Julho  de  1850  e  do  decreto  n.^ 
1090  do  V  de  Setembro  de  1860  artigo  1. 

§  4 .  Conceder  fianças . 
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8S0ÇÂ0  m 
Juriêdicção  civil  dos  juizêê  êubêtituioê  doêjuixeêde  direib 

Reg.  de  9*  de  Not.  de  tSVt :  Art.  68.  Os  jnizes  de 
direito,  de  qae  trata  o  artigo  antecedente  (de  eomarcasee- 
peoiaee  )  poderaO  ser  auxiliados  no  praparo  e  instmcçfto  do 
todas  as  cansas  eiveis  de  sna  competência  pelos  seus  sob- 
atitntos  até  final  sentença  excInsÍTamente. 

§  1.  As  sentenças,  a  que  se  refere  este  artigo  sfto  de  abeot 
yiçfto  de  instancia^  e  todas  aquellas,  em  que  caiba  appellaçflo 
o  aggrayode  petiçfto  ou  instrumento. 

Esta  disposição  ó  applioavel  ao  caso  da  substitni^ 
reciproca  aos  actos  dos  juizes  substitutos  nos  feitos  eiveis  e 
os  dos  juizes  de  direi  to  effectivos,  que  substitnirem  a  ontroi 
em  sua  respectivas  varas. 

§  2.  Aos  juizes  substitutos  incumbe  também  a  execução  dis 
sentenças  nas  causas  eiveis  de  valor  de  mais  de  lOOSOOO  até 
ÕOO9OOO,  julgadas  em  primeira  e  ultima  instancia  pelos  joim 
de  direito,  salvas  as  deoisOes,  que  a  estes  competirem. 


CAPITULO  vn 

MODO  DB   KXKROIOIO  DA  JURISDIOQÂO  DA3   SUBSTITUIÇÕES  DOS 

JUIZES  DE   DIBEITO 

Reg.  de  SS  de  Mot.  de  tSVt:  Ari.  8  §fl.  O 
exercicio  dos  juizes  substitutos  ó  regalado  pelo  modo  segninte: 

Aos  juizes  de  direito  effectivos  das  difi^reutes  varas,  estando 
em  exercicio,  serfto  8ompre  feitos  os  primeiros  requerimentos 
para  quaesquer  acçOes  ou  diligencias  judioiaes. 

Quando,  poróm,  nfto  puderem  por  afflacDcia  de  trabalho,  (Iat 
prompto  expodiente,encarregando-se  da  preparação  doproceflo, 
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antes  de  proferirem  qualquer  despacho^  deelararáS  que^-aeja 
presente  ao  substituto. 

Si  o  juiz  effectivo  nfto  estirer  em  ezeroioio  e  fòr  substituído 
pareialmente  pelo  substituto,  a  este  se  fará  logo  o  requerimento 
inioial. 

De  taes  prooeâsos,  assim  ioioiados  pelo  substituto,  tem  o  juiz 
effeotiTO,  Toltando  ao  ezercioiO;  a  competência  para  continuar 
o  preparo ;  poderá,  porém,  declinar,  si;  quando  lhe  íòrem 
apresentados,  e  antes  de  proferir  qualquer  despacho  nelles, 
declarar  que— prosiga  o  substituto. 

Salva  a  disposição  especial  antecedente,  uma  vez  iniciada  a 
aogfto  ou  diligencia  judicial  perante  o  substituto,  é  delle  inde- 
eliaayel  o  preparo  do  processo;  pertencemlo  ezclnsi vãmente  ao 
eflPectivo  juiz  de  direito,  quando  lhe  íòrem  os  autos  conclusos, 
ordenar  compatíveis  rectificações  e  diligencias  e  proferir  as 
sentenças  definitivas  ou  com  força  de  definitivas  no  eivei  e  as 
sentenças  de  julgamento  e  pronuncia  no  crime. 

Outrosim,  quando  o  juiz  de  direito  effectivo  tiver  iniciado 
qualquer  acção  ou  diligencia  judicial,  só  por  motivo  de  suspei- 
g&o  superveniente^  poderá  deolinnr  para  o  substituto  a  conti- 
nuação do  preparo  do  processo. 

Ari.  A.  Os  juizes  de  direito  cíTectivos,  na  mesma  comarca, 
sabstituem-se  reciprocamente. 

Havondo  mais  de  dous,  será  de^ipuada  a  ordem  da  substitui- 
Çfto  pelo  governo  na  corte  o  pelos  presidentes  nas  províncias. 

Eâta  designação  será  feita  annualmente  durante  o  me/  de 
Novembro  para  vigorar  desde  o  P  de  Janeiro  seguinte;  o  o 
mesmo  se  praticará  em  relação  aos  juize8  substitutos. 

§  1.  A  substituição  reciproca  dos  juizes  de  direito  effectivos 
é  restricta,.  nas  varas  substituídas,  às  sentenças  definitivas  cu 
COQ  força  de  definitivas,  em  feitos  eiveis  ou  crimes  ;  a  despa- 
chos de  pranuncias,  á  concesafto  ou  dcnegaçflo  de  habeas-cor^ 
fUê]  &  decisão  de  suspeições,  o  ao  julgamento  de  appellaçOes, 
ou  quaesquer  recursos  interpostos  de  jaiz3S  inferiores. 
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Em  todos  08  outros  aoto^  de  jarisdioçSo  volnataría  oa  con- 
tenciosa é  substitoido  o  juiz  de  direito  pelo  respectivo  subâti- 
tnto. 

§  2.  Os  juizes  substitutos  somente  exercerá.0  a  jurisdicçfto 
plena  quando  nenhum  dos  juizes  de  direito,  que  se  substituem 
reciprocamente,  a  puder  exercer,  por  impedimento  ou  afflaeo- 
cia  dõ  trabalho.  E,  neste  caso,  percorrida  a  escala  da  subsútui- 
Qfto,  por  communioaçao  sucessiyàs  dod  impedimentos,  até  che- 
gar ao  respectivo  substituto,  assumirá  este  o  exercicio  da  ju- 
risdícçao  plena. 

§  3.  Quando  o  juiz  substituto  entrar  no  exercicio  da  juris- 
dicç.lo  plena  de  juiz  de  direito,  ou  de  qualquer  modo  ficar  im- 
pedido, é  substituído  pelo  supplenie,  no  exercioio  dos  actos  da 
jurisdicçao  voluntária  ou  conteuciosa  da  competência  ordinária 

do  jvÚK  substitut ). 

Âo  supplente,  porém>  nunca  se  devolve  o  exercioio  da  ja- 
ri:«dicQfto  plena,  sem  que  tenha  sido  percorrida  a  escala  de 
todos  08  outros  juizes  substitutos,  que,  segundo  a  ordem  de- 
signada, reciprocamente  se  substituem  para  p  exercicio  di- 
quella  jurisdicçfto. 

§  4.  Ainda  quando  os  substitutos  exerçao  a  jnrisdioçlU) 
plena,  uao  poderáo  conhecer  das  suspeiçOeé  dos  artigos  1 1  §  2, 
e  26  da  lei,  si  houverem  sido  postas  a  juizes  de  direito  effe- 
ctivos. 


CAPITULO  VIII 


líOME.xçÃO,  nUMEBO  E  TEMPO  DOS  SUPPLEKTES    DOS  JUIZES   SCBSTTTUfOS. 

Lei  de  90deNet.  de  189t:  Art.  t  §  3.  Igual  na- 

mero  de  supplentes  (isto  ó  3)  terão  os  juizes  substituto». 

Decr.  de  S9  de  Mot.  de  tSVt :  Art.  •.  O  numero 
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4los  aupplcntes  bem  como  o  dos   substitutos  dos  juizes  de  di- 
reito é  redusido  a  três. 

§  1.  Os  supplentes  dos  juizes  substitutos  serfto  nomeados 
pelos  presidentes  nas  províncias,  e  pelo  governo  na  oôrte,  para 
seryirem  por  quatro  annos;  durante  os  quaes  só  terÀ  logar  a 
demiss&o  delleá  a  seu  pedido,  ou  nos  seguintes  casos: 

1.  Mudança  definitiva  do  residência  para  fora  do  termo. 

'2.  Aceitação  de  cargo  incompativel  com  o  de  supplente. 

3.  Impedimento  prolongado  por  mais  de  6  mezes. 

4.  Sentença  condemnatoria  da  autoridade  competente. 

§  2.  Nos  casos  do  paragrapho  antecedente  ou  qunndo  se  de- 
rem vagas  por  falta  de  juramento  no  prazo  marca')o,  ou  por 
fállecimento^  scrao  ellas  preenchidas,  e  os  novos  nomeados  ser- 
TÍràO  até  o  fim  do  quatriennio,  occupando  os  últimos  legares 
na  escala  dos  supplentes. 

Fora  destes  casos  não  é  alterável  a  ordem  da  supplencia. 

§  5.  Dous  mezes  depois  da  publicação  da  lei  (de  20  de  Se- 
tembro de  1871)  serfto  nomeados  os  supplentes  dos  juizes  sub- 
stitutos para  todas  as  comarcas  especiaes. 


CAPITULO   IX 


CRBAÇÃO    E    NOMEAÇÃO    DOS    JUIZES     ESPEOIABS    DO    COMMEROIO^    B 

.8DA    SUBSTITUIÇÃO 

L.ei  de  te  de  Mei.  de  1854 :  Jkrt  3.  Para  julga- 
mento das  causas  commerciacs  em  1^  instancia  serão  nomeados 
juizes  de  direito  especiaes  nas  capitães,  oude  funccionarem  os 
tribunues  do  commercio. 

Mjel  de  t  de  Mal.  de  185& :  Ar(.  SO.  Ficfto  creadoa 


~  876  — 

juízos  especiaes  ilo  oommeroio  na  capital  do  Império»  e  nM 
proTÍnoias  da  Bahia,  Pernambuco  e  Maranhflo.  (•) 

Ari,  91'  Os  jtticea  de  direito  especiaes  do  commercio 
serfto  substitaidos  nos  seus  impedimentos  pelos  juises  de 
direito  da  comarca  da  capital,  e  peio  da  1*  yara,  onde  hon- 
yer  mais  de  um,  e  pelo  da  2*  na  falta  deste.  (*«) 


CAPITULO   X 

SECÇÃO    I 

Creação  doê  juizes  dos  feitos 

I^el  de  <•  de  Mot.  de  1.8-ftâ :  Art.  1.  Fica  re^tabele- 
oido  o  privilegio  do  foro  para  as  cauãas  da  fazenda  nacioaal,  e 
creado  o  juizo  privativo  dos  feitos  da  fazenda  em  primeira  in- 
stancia. (««*) 

(*)  Damos  aqui  as  leis  da  creaçíto  fios  ínizes  especiae^^  do  commexdo 
em  razão  de  gozare  n  de  attribuiçòes  criminaeâ :  sobre  o  que  veja^M 
retro  secçlo  VI. 

Emquanto  ás  suas  attribuiçòes  commerciaee,  n^o  as  trasladamos  pu» 
aquifporque  seria  entrar  Da  matéria  do  processo  commercial  que  d2o  cabe 
nesta  comi  ilaçSo. 

(•*)  Vide  retro  sobre  a  substituição  reciprocH  :   cap.  V  sec.  IV. 

(***)  No  nosso  antigo  regimen  indiciário  as  causas  de  fazenda  se  deci- 
dião  no  conselho  da  fazenda. 

A  lei  cie  4  de  Outubro  de  1831  suprimio  este  conselho,  e  deyolvea  u 
causas  da  fazenda  publica  ao  dominio  do  foro  commum;  a  lei  de  1841,  po- 
rém, restaurou  o  privilegio.  Os  privilégios  sáo  sempre  odiosos,  e  a  jastiça 
com  elled  nwda  ganha. 

Eis  o  que  dispòe  a  lei  ne  1831 : 

Art.  90.  Fica  extincto  o  actual  erário,  e  o  conselho  de  fazenda. 

As  justificações,  que  até  agora  se  fazi&o  ne^te  tribunal  terào  feitas  pe* 
rnnte  os  juizes  territoriaes  com  audiência  do  procurador  fiscal,  e  as  senten- 
ças, que  nelle  se  proferirem  a  favor  <  os  justificante^,  serão  sempre  appel* 
lada?  eX'Offic%o  para  a  relação  cio  « istricto,  Fob  pena  de  nullidade. 

Os  processos  ultimados  dos  justifícnntes  Ihea  seráo  entregues  sem  depen- 
dência «:e  trat^laoo. 

Art.  91.  A  jurisdicção  contenciosa,  que  exercitava  o  mesmo  conselbo 
extincto  fica  pertencendo  aos  juizes  temtoríaes  com  recurso  para  a  relaçio 
do  districto,  guardados  os  termos  de  direito. 
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Art.  9.  Neste  juizo  se  procesBar&O  e  jolgar&S  de  ora  em 
diante  todas  as  causas  eiveis  da  fazenda  naoional,  em  que  ella 
íftr  interessada  por  qu.il^aer  modo,  e  em  que»  por  conseguinte» 
honrerem  de  intervir  os  seus  procuradores  como  autoreS;  réos^ 
assistente  e  oppoentes. 

Art*  S.  Neste  juizo  se  continuará  a  seguir  e  observar  a 
ordem  do  procasso  estabelecida  pelas  leis  em  vigor  com  as  al- 
terações decretadas  na  disposição  provisória  áccrcra  da  admi* 
nistraçao  da  justiça  civil. 

ArA.  4.  A  jurisdicçAo  privativa  e  improrogavel  dos  juizes 
dos  feitos  da  fazenda  será  exercida^  na  corte  e  nas  provincias  da 
Bahia  e  Pernambuco^por  um  juiz  do  direito  especial  com  a  deno^ 
minçflo  de  juiz  dos  feitos  da  fazenda,  nomeado  pelo  governo  den- 
treos  bacharéis  formados  emdireito,  que  tiverem  pelo  menos  três 
annos  de  pratica  do  foro ;  nas  demais  provincias  pelos  juizes 
do  eivei  da  capital,  ou  (onde  os  nao  houver)  pelos  de  direito 
respectivos,  e  havendo  mais  de  um,  por  aquelle  que  o  governo 
designar  • 


SECÇÃO  n 

SitbstUuição  doa  juizes    dos  feUos 

Eiel  de  %9  de  Not.  de  1841.  Nos  impedimentos  ou 
faltas,  o  juiz  dos  feitos  da  fazenda  será  substituido  pela  mcóma 
forma  que  os  do  cível,  servindo  os  juizes  municipaes  somente 
na  falta  absoluta  dos  cie  direito. 

Deer.  de  80  de  Oiit.  de  iset :  Ikrt.  1.  Os  juizes 
de  direito  da  1^  e  da  Z^  vara  crime»  da  I^  c  da  2^  vara  do  com- 
mèrcio,  o  juiz  de  orphftos,  e  os  auditores  de  guerra  e  marinha, 
na  ordem  em  que  vão  designados,  são  substitutos  do  juiz  dos 
feitos  da  fazenda  da  c  òrte  nos  impedimentos  deste. 
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Art.  9.  Os  juizea  dos  feitos  nas  proYincias  da  Bahia  e 
Pernambuco  scrfto  do  incâmo  modo  substituidos  pelos  jnizea 
de  direito  da  1^  e  2^  vara  crime,  e  pelo  juiz  especial  do  com- 
mercio.  («) 


SBCÇÃO  III 

Juriedicçâo  civã  do  juiz  de:  /eitos  da  fazenda 

Lei  de  ••  de  ^ot.  de  18411:  Art.  IS.  Para  od 
juizos  (los  feitos  da  fazenda  se  remetteráo  c  serão  avocadas 
todas  as  causas  mencionadas  no  artigo  2, («4c)  que  actAialmente 
penderem  era  outros  juizos  *\o  V  instancia,  e  as  que  para  a 
futuro  nestes  so  instaurarem  indevidamente. 

Art.  13.  Serão  appelladas  ex  offich  para  as  relações  do 
districto  todas  as  sentenças,  que  forem  proferidas  contra  a 
fazenda  nacional  em  1^  instancia,  qualquer  que  seja  a  natureza 
delias,  e  o  valor  excedente  a  100.>,  compreheudendo-se  nesta 
disposição  as  justificações  e  habilitações  de  que  trata  o  artigo  90 
da  lei  de  4  do  Outubro  do  1831:  nfto  se  entendendo  contra  a 
fazenda  nacional  as  sentenças,  que  se  proferirem  em  caiisas  de 
particulares,  a  que  os  procuradores  da  fazenda  nacional  somente 
tenhao  assistido^  porque  destas  só  se  appellará  por  parte  da 
fazenda,  si  os  procuradores  dcila  o  julgarem  preciso. 

Art.  141.  Das  sentenças,  que  se  proferirem  contra  as  par- 
tes, ellas  poderão  appellar,  quando  excedeivm  á  alçada  desi- 
gnada no  artigo  antecedente,  para  as  mesmas  relações;  e  em 
um  e  outro  caso  so  observará,  na  sua  interposição,  recebimento 
e  expedição,  as  disposições  das  leis  em  vigor,  bem  oomooo 
processo  e  julgamento  das  relações,  que  será  sem   differeoça 


(♦)  Vi  ie  retro  sobre  a  substituirão  reci^TOca:   cap.  V  sec.  IV. 
(**)  ViJe  retro  sec.  I. 
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do  das  demais  appellações  oÍTeÍB;  com  audiência  e  assistência 
do  procurador  da  fazenda  nacional. 

Ai*t.  flft.  Nos  juizos  de  segunda  instancia  serão  as  causas 
da  fazenda  nacional  promovidas  e  defendidas  pelos  procuradores 
la  &zenda^  que  servirem  nas  relaçOes,  a  quem  os  procuradores 
da  fazenda  da  primeira  instancia  enviaráO  oflScialmente  todas 
as  informações  e  documentos;  que  julgarem  necessários,  ou  por 
elles  lhes  forem  exigidos. 

Ar.  de  St  de  ilan.  de  t84S  :  Art:  t.  Aojuizo 
privativo  dos  feitos  da  fazenda  compete  julgar  e  conhecer 
definitivamente  em  primeira  instancia  todas  as  causas  civeis; 
ordinárias  ou  summarias,  em  que  a  fazenda  nacional  fôr  autora 
ou  ré;  ou  por  qualquer  maneira  interessada^  e  deverem 
nella  intervir  os  seus  procuradores  na  conformidade  das  leis 
em   vigor. 

Aw^t.  9.  Oomprehende-se  no  numero  das  ditas  causas : 

1.**  As  que  se  moverem  a  respeito  dos  bens  nacionaes 
reservados,  na  forma  do  artigo  1 15  da  Constituição  para  de- 
cência e  recreio  de  S.  M.  o  Imperador  e  sua  augusta  familia, 
e  versarem  sobre  a  propriedade  e  posse  que  nelles  tenha 
a  fazenda  nacional. 

2.^  Todas  as  habilitações  de  herdeiros  e  cessionários  de 
qnaesquer  credores  da  fasenda  nacional^  e  as  justificações  que 
dantes  se  fazião  no  extincto  conselho  da  fazenda,  conforme 
08  artigos  6  §,  8  e  90   da  lei  de  4  de  Setembro  de  1881. 

â.^  As  habilitações  das  pessoas,  que  têm  direito  ao 
meio  soldo  dos  officiaes  militares  fallecidos^  nos  termos  da 
lei  de  6  de  Novembro  de  1827  e  decreto  de  6  de  Junho  de 
1831;  salva  a  disposição  do  decreto  de  27  de  Junho  de  1840. 

4.^  Os  processos  para  se  verificar  a  desapropriaçd.o,  na 
forma  dos  artigos  á,f),  6  e  7  da  lei  de  9  do  Setembro  de  1826. 

5.^  As  justificações  de  serviços  remuneráveis  para  se 
requerer  alguma  mercê. 
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Estas  ju^tifioaçSes  sorfto  exelasi sãmente  feitas  no  jniio 
dos  feitos  da  corte,  qualquer  que  seja  a  provincia,  em  ipe 
rezidao  os  justificautea. 

Art.  8*.  A  jurisdioçflo  deste  juL&o  ó  priratiTa  e  impro- 
rogayel,  e  por  isso  nfto  só  se  deyem  nelle  processar  todssu 
causas  mencionadas  nos  artigos  antecedentee,  que  de  nora 
se  inteataretn,  mas  também  para  elle  se  deyem  remetter  todas 
as  actualmente  pendentes  em  qualquer  joiao  dos  respeodTos 
districtos,  ou  seja  ex-offioio  pelos  mesmos  juizes  perante  quem 
correm,  e  que  far&o  esta  remessa  logo  que  se  estabelecerem  os 
juízos  privativos,  ou  seja  em  yirtude  de  precatórias  dos  jniies 
do8  feitos  ou  a  requerimento  das  partes  ;  fazendo-se  efiectíva  s 
responsabilidade  dos  que  forem  culpados  da  demora.  . 

Art.  A.  Na  ordem  dojuizo  se  deyerá  seguir  o  disposto  no 
artigo  3  da  lei  de  29  de  Novembro  de  1841  e  o  mais  qao 
novissimamente  foi  determinado  no  artigo  120  da  lei  de  S  de 
De)sembro  de  1841,  e  no  regulamento  respectivo. 

Art.  tt.  O  diatricto  da  juriadicQfto  dos  juizes  dos  feitos  é 
para  o  da  corte  o  município  della^  e  para  os  das  provindas 
todo  o  território  destas. 

Art.  9.  Tôm  estes  juiaes  alçada  até  100i$000  em  bens, 
moveis  ou  de  raiz  ;  e  por  isso  nfto  serfto  appellaveis  as  aes- 
tenças  por  elles  proferidas  em  causas  que  nfto  cxcedfto  àqiidle 
Talor;  polerfto  porém  as  partes  inter|>or  a  revista  nos  termos 
do  artigo  6  da  lei  de  18  de  Setembro  de  1S28« 

Deer.  de  19  de  Dez.  de  1858.  Hei  por  bem  declarar, 
que  a  jurislioçao  privativa,  que  pelo  artigo 4 da  lei n. 242  de 
29  de  Novembro  de  1841  compete  ao  juiz  de  direito  da  capital 
da  província  do  Rio  de  Janeiro  para  conhecer  dos  feitos  ds 
fezendu;  subsiste  e  continuará  a  ser  exercida  a  respeito  dos 
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tia  faienda  provinoial,  entendendo-se  a  extinoçfto  deter- 
minada pelo  artigo  78  do  dooreto  n.  73G  de  20  de  Novembro  d» 
1850  limitada  eómente  á  parte  relativa  ao  oonhcoimento  dos 
feitos  da  fuxdidii  geral,  qae  sAo  os  que  devem  correr  perante  a 
Jniso  doa  ícitos  da  corte. 


CAPITULO    XI 


JDIZIS  DO  OIVKL 


SBOÇlO   I 

Juitis  do  civd  e  sua  jurisdicção 

Dlsp.  proT. :  Art.  IS.  Nas  grandes  povoações,  ond» 
a  adininibtraçao  da  jus>tiçu  civil  pudor  ocoupar  um  ou  maia 
magistrudos  haverá  um  ou  mais  juizes  do  cível,  aquém  fica 
eompetindo  toda  a  jurUdicçao  civil,  com  ezcluBfto  dos  ju]a% 
munioipacs,  cuja  juri^dicçáo  nessa  parte  fioa  cassada. 

liei  de  8  de  Dez.  de  1841 :  Ari.  11&.  Ficao  abol»^ 
doH  08  juizes  do  civul,  conservados,  poróm,  os  actuaes,  eoiquant» 
nfto  forem  empregados  om  outros  logares. 

Reg.  de  81  de  Jan.  de  1819:  Art.  481.  Toda» 
as  vezes  quo  algum  juiz  do  eivei  fulleccr,  fôr  removido  para  una 
logar  vago,  ou  promovido  á  uma  relação,  será  havido  poir 
extincto  o  seu  logar,  o  as  suas  íuucçOes  pas^aráO  a  sor  exercidas 
pelo  respectivo  juiz  municipal. 

Art.  489.     Os   actuaes  juizes   do    eivei,    ainda    mosm» 

quando  accumularem  as  fiincçOcs   de  juizes   de  orpliãòs,  e  os 

escrivães    o  tabclliaes  quo  perante    elles  servem^    uao  ostiU» 

BQJcitos  áâ  correições,  de  quo  trata  a  secção  3^  cap«    1,  dam 

disposições  criminaes. 

c.  p»  5G 
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Bsoçio  n 
Subêtituição  dos  juizes  de  direUo  do  eivei 

Deer.  de  t&  de  Ont.  de  18SS :  Art.  1.  Nas  ridad» 
popalosas,  em  que  houvorom  dous,  ou  mais  jnizes  de  direito 
serão  uQd  âupplentoB  dos  oatros,  da  mesma  forma  e  nos  mes- 
mos  oasos,  qae  se  dispOe  a  respeito  dos  juizes  de  paz  nos  artígw 
10  e  62  do  codig^o  do  processo  criminal,  e  só  no  impedimeoto  de 
todos  terá  logar  a  substituição  dos  juisses  munioipaos,  na  con- 
formidade do  artig^o  35  do  referido  código,  e  do  artigo  33  iu 
instrucçSed  Je  13  de  Dezembro  do  anno  passado. 

ArC.  9.  Cada  um  destes  juizes  presidirá  por  soutumoú 
sessOes  dos  jurados,  que  se  devem  &zer  nas  sobreditas  cidades» 
e  quando  por  qualquer  legitimo  impeli  mento  nfto  possa  presidir 
aquelle,  a  quem  tocar,  será  substituído  pelo  outro,  qae  8o  lhe 
seguir  na  ordem;  ou  pelo  juiz  municipal  no  caso  do  artigo 
antecedente. 

Art.  S.  À  nenhum  pretexto  será  licito  alterar  a  ordem 
estabelecida  nesta  presidência  das  secOes  dos  jurados,  e  ne- 
nhum servirá  por  outro  juiz  de  direito  fora  do  caso  de  leg^itime 
impedimento. 

Art.  A,  Os  juízes  de  direito,  a  quem  é  incumbido  percorrer 
as  villas,  e  exercitar  nellas  a  jurisdicçfto  criminal  e  civil,  quan- 
do o  fizerem  para  presidir  ás  sessOes  dos  jurados,  além  das  15 
dias  que  devem  durar  as  mesmas  sessOes  e  rios  mais,  porqae 
podem  ser  prorogadas,  conforme  o  artigo  323  do  código  do  pro- 
cesso criminal,  se  demoraráO  o  tempo  necessário  para  julgaresi 
a  final  as  causas  eiveis^  que  estiverem  preparadas;  procederem 
às  diligeneias,  de  que  trata  o  artigo  9  da  disposição  proTisorii 
acerca  da  administraçfto  da  justiça  civil,  e  desempenharem  o 
mais,  de  que  os  encarrega  o  artigo  46  §  9  do  sobredito  código,  i 
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comtanto  que  esta  demora  nao  os  impossibilite  do  compareci- 
mento  e  presidência  em  outros  logaros  a  que  sejào  obrigados. 

• 
Art.    5,  Quando  forem  tantas  as  causas  eiveis,   que    nfto 
posaao  ser  todas  julgadas  uo  tempo  assim  indicado,  ou  tantaa 
diligencias  a  oUas  relativas,  que  se    uao   possao   concluir,   o 
juiz  de  direito  as  reservará  para  outra  ocoasifto ;  e  por  nenhum 
motivo  poderá  trazer  os   feitos  para  fora  do  termo  da  viUa 
salvo  convindo  uisso  as  partes  interessadas ;  mas  neste  caso 
sempre  as  sentenças  serfto  publicadas  nos  respectivos  termos^ 
ou  pelo  juiz  de  direito  na  ocoasião  em  que  forem  percorridos- 
ou  pelo  juiz  municipal  sendo-lhes  os  autos  remettidos  officiaN 
Uicute  e  com  segurança. 

Art.  S.  Si  a  necessidade  o  exigir  irá  o  juiz  de  direito  a 
quiilquer  villa  do  sua  júris  dicção  para  o  fim  de  julgar  as  causas 
civeiá,  ou  proceder  ás  diligencias  necessárias  para  o  julgamon- 
to,  mais  uma  vez  no  intervallo  de  cada  uma  das  reuniSes  dos 
jurados,  e  poderá  neste  caso  demorar-se  ahi  por  cinco  até  dez 
dias. 

Art.  K,  Na  falta  de  juiz  de  direito  em  qualquer  comarca 
por  vaga  ou  impodimento  fará  as  suas  vezes,  pelo  que  pertence 
ao  julgamento  final  das  causas  eiveis  nos  casos  em  que  elle  lhe 
tocar,  o  juiz  municipal  do  termo  respectivo,  o  no  impedimento 
deste  o  do  termo  mais  vizinho,  ficando  porém  livre  ás  partes 
quando  nisto  concordem,  e  o  requeirao,  esper^irem  para  o  jul- 
gamento final,  que  a  comarca  seja  provida  de  juiz  de  direito* 
ou  que  cesse  o  impedimento. 

Deor.  de  18  de  Fev.  de  188».  O  Regente.... ha  por 
bem,  derogando  os  sobreditos  decretos  de  3  de  Outubro  de 
1833,  e  23  de  Abril  de  1835,  na  parte  somente  que  diz 
ropeito  ao  município  desta  capital,  que  d^ora  em  diante,  nos 
impedimentos  de  qualquer  dos  juizes  de  direito  do  eivei 
delia,  sirváo  interinamente  bacharéis  nomeados  pelo  governo. 
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Deer .  de  9  de  Mal.  de  f  8SV.  O  Regente  ...ha  por  bei 

declarar,  que  aa  nomeaç5ea  de  bacharéis  para  demrem  doi 
impedimentos  doa  juizes  do  direito  do  civcI,  de  que  traU  i 
decr.  de  18  de  Fevereiro  do  corrente  anno,  se  enteDde  til 
BÓuiente  pela  ausência  ou  moléstia  dos  sobreditos  joisesl 
direito,  e  nfto  pelos  impedimentos,  que  possfto  proiir  di 
suspeições  ou  outras  causas  similhantes ;  porque  em  tm 
oircumátaucias  deveráo  os  juizes,  que  se  acharem  em  exoradi 
servir  de  supplentea  uns  dos  outros,  como  se  acha  proTidefr 
ciado  no  art  16  do  decreto  de  3  do  Outubro  de  1833,  quenan 
parte  deve  subsistir  em  seu  inteiro  yígor. 

Deer.  de  M  Set.  de  ft8S9.  O  Regente  interino..Ji 
por  bem  instaurar  a  observância  dos  decretos  de  3  de  Outnln 
de  1833,  e  23  de  Abril  de  1835,  no  muuicipio  da  eôrte,e 
revogar  os  decretos  de  18  de  Fevereiro  e  2  de  Maio  i» 
corrente  anno. 

liei  de  S  de  Dez.  de  ISJLt:  Art.  f  !•.  No  impedimeati 
dos  actuaea  juiccs    do    eivei,  servir&õ  os  juizes  municipaes. 


CAPITULO  xn 


JUIZES  DE  ORPHÂOS 


SECÇÃO    I 

t 

Greação  e  nomeação  dos  juizes  dos  orpkãos 

Onl.  Ilv.  1.  tlt.  88  pr.:  Antisfamente  o  prover  sobre  is 
pessoas  e  fazenda  dos  orphaos  pertencia  aos  juizes  ordinariM 
e  tabelliães;  e  por  sums  occupações  serem  muitas,  e  nfto  poderefl 
cumprir  com   esta  obrigação,  como  deviao^  fôr&o  ordenados 
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m  o£Boio8  de  jniz  e  eacriyfto  dos  orphãos  para  especialmente 
nrovcrcm  nas  pessoas  e  fazendas  delles. 

K  em  todas  as  villas  e  legares,  onde  nelles  e  no  termo 
Loaver  400  vizinhos,  ou  dahi  para  cima,  mandamos,  que 
laja  iiin  juiz  de  orphflos  apartado/ 

E  onde  não  houver  o  dito  numero  de  vizinhos,  os  juizes 
irdinarios  sirvfto  o  officio  de  juiz  de  orphftos  oom  os  tabelliftea 
U  villa :  salvo  si  nas  villas  e  legares,  que  a  400  vizinhos 
ifto  chegarem  houver  costume  e  posse  antiga  de  haver  juiz 
loB  orphftos,  ou  forem  por  nós  ordenado. 

DÍ0p.  pro¥.:  Ari.  90  Haverá  tantos  juízos  dos  orphftos 
inantos  forem  os  jnizos  municipaes,  e  nomeados  pela  uiepma 
mtmeira. 

1^1  de  SO  de  Ont.  de  tSSS:  Art  1.  O  juiz  de 
orphftos  da  corte  e  soii  munioipio  será  nomeado  pelo  governo 
dentre  os  bacharéis  formados,  e  que  tenhao  as  qualidades,  que 
o  artigo  44  do  código  do  processo  criminal  requer  para  o8  mais 
juizes  de  direito. 

I^ei  de  3  de  Dez.  de  IS-JLl. :  Art.  4fl9.  Nas  grandes 
povoações,  onde  a  aJministra(;fto  dos  orphftos  puder  ocoupar 
um  ou  mais  magistrados  haverá  um  ou  mais  juizes  deorpbftos. 

Estes  juizes  serfto  escolhidos  pelo  Imperador,  dentre  os 
bacharéis  formados,  habilitados  ]>Ara  serem  juizes  niunicipaes: 
servirão  pelo  mesmo  tempo  que  os  juizes  municipaes,  e  serfto 
substituídos  da  mesma  maneira. 

V^enceráO  o  ordeuado  e  emolumentos,  e  terão  a  mesma  alçada 
dos  juizes  munioipaes. 

Art.  lis.  Nos  termos  em  que  d£Io  houver  juiz  de  orphftos 
et«pecial,  se  houver  juiz  de  direito  civil,  ejiercerA  ebte  toda  a 
jnrisdicçfto  que  compete  ao  de  orphftos. 

Nao  haveudo  juiz  de  direito  civil  competirá  toda  a  juris- 
dieçao  do  juiz  de  orphftos  ao  juiz  municipal. 
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Reg.  de  3t  de  ^ao.  de  184Lt:  Ari.  493.  Poryia 
de  re^rn  os  cargos  de  juiz  municipal  e  Je  orpbftoâ  serão  reanidos 
na  incsm:!  pessoa,  salvo  nos  casos  scguintos. 

Awt.  4941.  Nos  termos  muito  populosos,  onde  um  eó  joii 
nfto  puder,  sem  prejuízo  e  atrazo  do  expediente,  accumala-los 
eerfto  separados  e  providos  cm  diversas  pessoas. 

Art.  4V&.  Nos  termos  em  que  houver  jniz  do  oivel,  e 
puder,  sem  prejuízo  o  atrazo  do  expediente,  accumular  as 
funcQOes  de  juiz  de  orphftos,  excrce-Ias-ha  na  forma  do  artigo 
1 18  da  lei  de  3  de  Dezembro  de  1841. 

Si,  porém,  a  população  da  cidade,  villa  ou  t«rmo  for  grande 
e  o  expedieutes  do  juízo  do  orphftos  fôr  muito  avultado,  anne- 
zar-so-ha  o  car^o  de  juiz  dos  orphaos  ao  de  juiz  municipal. 

Ari.  496.  Nos  termos,  em  que  houver  juiz  do  ci?cl, 
accuiiiulando  as  funct^ões  de  juiz  dos  orphaos,  o  juiz  municipal 
exercerá  t^ómeute  as  attribHições  policiaes  e  oriminaes  que  lhe 
confere  a  léi  de  3  de  Dezembro  de  1811. 

Art.  499.  Nos  log'are9,  onde  houver  juiz  do  eÍTel,  e 
este  accumular  as  fuucçOes  de  juiz  dos  feitos  da  fazenda,  oflo 
aocumulará  as  de  juiz  dos  orphdos^  as  quaos  serão  eioreidâs 
pelo  juiz  municipal. 

Art.  498.  Nos  log-ares  onde  houver  muís  de  umjoixdo 
cível,  o  governo  accumularâ  a  um  d'elles  o  cargo  de  juiz  dos 
orph&os,  quando  isso  tiver  logar  sem  prejuízo  e  atrazo  do 
expediente. 

No  caso  contrario,  exercerá  as  fu noções  de  jniz  dos  orphto 
o  municipal,  salva  a  disposição  do  artigo  117  da  lei  de  3  de 
Dezembro  de  1841. 

Decr.  de  Ift  de  Març.  de  184S:  Art   ••  Quando  em 

um  termo  houver  mais  de  um  juiz  de  orph&os,  por  virtude  do 
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litigo  117  da  loi  n.  261  de  3  de  Dezembro  de  1841 ,  o  governa 
na  corte  e  oâ  preàidentes  nas  províncias  Iheâ  maroaráo  dis- 
tiietos. 

AMrt.  9.  O  juiz  de  orph^s  da  corte  continuara  a  exercer  as 
funoi^Oes,  como  até  ao  presente,  em  quanto  nfto  fòr  empregado  em 
outro  logar  de  magistratura. 

Lei  de  SO  de  Set.  de  1891:  Art.  1.  Na  capital  do 
império  é  croado  mais  um  log:ir  de  juiz  de  orphaos. 

Heg.  de  99  de  Mot.  de  1891:  Art.  9.  Na  corte  ha- 
verá nma  2.^  vara  de  orphftos,  e  cumulativamente  servirÂO 
ambos  os  juizes. 


SBCÇÃO     II 


Substituição    do  juiz  de  orphãoa 

Deer .  de  IS  de  FeT.  de  1830 :  Art.  1,  O  juiz  de 
orphaos  da  corte  e  municipio  será  substituído  nos  seus  impe- 
dimentos, quaesquer  que  elles  sejfto,  pelos  juizes  de  direito  do 
eivei. 

Art.  8.  A  sub^^tituiçao  comegará  pelo  juiz  de  direito  do 
eivei  da  1*  vara,  seguindo-se,  quando  este  iòr  também  impe- 
dido; o  da  2*  vara;  o  assim  por  diante. 

Art.  8.  No  caso  em  que  todos  os  juizes  de  direito  do  eivei 
sejao  itnpedidoS;  recahirá  a  substituição  no   juiz   municipal. 

nieer.  de  Ift  de  Març.  de  1838.  O  regeute...  ha 
por  bem  ordeuar. .  .  que  quando   fôrem   impedidos   todos   os 
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juizes,  que,  pela  dÍBposiçfto  do  decreto  de  12  do  mez  pTOxim 
pulsado,  devem  substituir  o  juiz  de  orphflos  da  corte  e  mani- 
€Ípio  nos  seus  impedimentos,  a  camará  municipal,  todiau 
"vezes  que  fòr  necessário,  nomêe  interinamente,  na  forma  do 
artigo  33  do  código  do  processo  criminal,  um  juis  munieiptl  em 
logar  daquelle  que  fôr  impedido,  pari  o  fim  de  poder  servir  neste 
ca4o  de  juiz  de  orphftos,  como  determina  o  artigo  3  do  referida 
decreto  de  12  de  Fevereiro  próximo  passado. 

Deer.  de  •  de  Mal.  de  18413:  Art.  t.  O  decreto 
n.  133  de  26  de  Fevereiro  de  1842,  que  estabelece  a  ordem  de 
sabstituiçfto  dos  juizes  de  direito,  dos  do  cíycI,  e  de  orphftos  no 
muni ci pio  da  corte,  fic;i  applicavel  ao  municipio  da  cidade  do 
Salvador,  capital  da  província  da  Bahia. 

Deer.  de  19  deFev.  de  1845:  Art.  um.  As  disposi- 
ções do  decreto  n.  133  de  26  de  Fevereiro  de  1842,  a  qoe » 
refere  o  decreto  n.  291  (de  6  Maio  de  1813)  s&o  extensivas  á 
Domarca,  e  nfto  somoute  ao  municipio  da  capital  da  prorineía 
da  Bahia,  como  se  menciona  no  mesmo  decreto. 

Deer.  de  SI  de  Dem.   de  tSttt:  Art.  1.  Ojqíi 

municipal  da  1*  yara  da  capital  do  império  sabstitair&aojnii 
de  orphftos. 


Deer.  de  S  de  Wew.  de  ISSS :  Ari.  1.  O  joix 
orphftos  da  capital  da  província  da  Bahia  será  subslitoidoeffl 
seus  impedimentos  por  supplcntes  quatricnnes,  comosSoos 
juizes  mnniclpaes,  nomeados  na  forma  do  artigo  19  da  lei  de  3 
de  Dezembro  de  1841. 

Art.  9.  Ficfto  derogados  nesta  parte  08  decretos  n.  291  de 
6  do  Maio  de  1843,  e  403  de  12  do  Fevereiro  de  1845,  e 
<lispo8ÍçO&8  em  contrario. 
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BBCÇÃO  III 

Jttrisdicfão  civil  doê  juizes  de  orphãos 

Dlsp.  proT. :  Art.  90.  A  jurisdiçfto  oontenoioaa 
(dos  jnizes  de  orphftos)  fioa  limitada  ás  causas,  que  naseem  dos 
inyentariosy  partilhas,  contas  de  tutores,  habilitações  de  her- 
deiros, do  ausente  e  dependências  dessas  mesmas  causas. 

Reg.  de  tft  de   Harç.    de   184S:    Art.   4.   Aos 

juiees  de  orphaos  compete  conhecer  e  julgar  administrativa- 
mente os  processos  de  iaventarios,  partilhas,  tutelas,  cura- 
dorias,  contas  de  tutores  e  curadores. 

Art.  &•      Ficfto-lhe  outrosim  pertencendo 

1.  Ás  cartas  de  emancipaçfto. 

2.  Ossnpprimentos  de  idade. 

4 .  As  licenças  a  mulheres  menores,  para  venderem  bens  de 
raiz,  conp('ntindo  os  marido::. 
4.   Dar  tutores  em  todos  os  casos  marcados  nas  leis. 
õ.   Supprir  o  consentimento  do  pai  ou  tutor  para  casamento. 

6.  A  entrega  de  bens  de  orphftos  à  sua  m&i,  avós,  tios,  etc. 

7.  A  entrega  dos  bens  de  ausentes  a  seus  parentes  maia  che- 
gados. 

8.  A  entrega  dos  bens  de  orphftos  a  seus  maridos,  quando 
casarem  sem  licença  dos  mesmos  juizes. 

9.  A  dispensa  para  os  tutores  obrigarem  seus  próprios  bens 
á  fiança  das  tutelas  para  que  fôrfto  nomeados,  ainda  que  os  bens 
estejfto  fora  do  districto  onde  contrahirem  a  obrigaçfto  (Ui  de 
22  do  Setembro  de  1828). 

10.  Conhecer  e  julgar  contcnriosameate  as  causas  que  nascem 
(los  inventários,  partilhas,  e  contas  de  tutores,  e  bom  assim  as 
habiliiaçOes  dos  herdeiros  do  ausente,  e  as  causas  que  fOrem 
dependências  de  todas  as  que  ficfto  referidas  neste  paragrapho 
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(artigo  20  da  DispoBÍção  proviaoria  pelo  qaal  ficou  rerogada 
a  Ord,  do  lir.  1  tit.  88  §  45). 

11.  A  arrecadaçfto  e  administração  dos  bens  dos  ausentes 
nos  termos  da  Ord.  liv.  Itit.  88,  91,  e  62  §  38,  versienlo  — 
AbsetUes  e  mais  leis  a  esre  respeito  (lei  de  3  de  Novembro  de 
1830). 

12.  A  administração  dos  bens  pertencentes  aos  iadios;  nos 
tormos  do  decreto  de  3  de  Junho  de  1833. 


CAPITULO    xm 

AUDITORES  DE  OLERRA 

Deer.  de  19  de  Ag.  de  1833: — A  regência...  ha 
por  bem  que  os  juizes  de  direito  sirvfto  de  auditores  (da 
genro  de  guerra )  nas  suas  respectivas  comarcas,  até  qae  a 
assemblóa  geral  dé  sobre  este  objecto  a  providencia  legis- 
lativa, que  parecer  conveniente. 

Deer.  de  St  de  fliin.  de  1.84&:  Hei  por  bem  dete^ 
minar,  que  nos  impedimentos  dos  juizes  de  direitO;  quando 
se  tiver  de  proceder  a  conselho  de  guerra  por  crimes  capitães 
os  prezidentes  das  provincias  nomôem  para  servir  interiDameote 
algum  outro  ministro  em  idênticas  circumsianciaS;  e  na  Bua 
falta  algum  advogado  dos  de  melhor  opinião. 

Deer.  de  31  de  Ag.  de  1898 :  Art.  t.  Os  substi- 
tutos dos  juizes  de  direito  sfto  como  taes  competentes  para» 
no  caso  de  todo  e  qualquer  impedimento  dos  ditos  juises, 
exercer  as  funçOes  de  auditor  de  guerra,  indepeudentomeato 
de  nomeação  ou  designaç&o  especial. 

Ari.  3.  Os  juizes  de  direito  nao  podem  conservar  o  exe^ 
cicio  das  íuocçOes  de  seu  cargo,  e  ao  mesmo  tempo  deixaras 
de  auditor  de  guerra  por  accumulaçao  de  trabalhos  ou  qualquer 
outro  motivo. 
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CAPITULO  XIV 


AUDITORES  DE    MARIKHA,    B  SUAS  ATTRIBUIÇOES 

Kiel  de  4  de  Sei.  de  flS&O:  Ari.  8.  Todos  os  apresa- 
meatos  de  euibiroagOes,  de  que  tratao  os  artigos  1  e  2  (  em- 
pregadas ao  ti-afíco  do  africanos  boçaes)  assim  oomo  a  liber- 
dade dod  escravos  apprehendidos  no  alto  mar  ou  na  costa  antes 
do  desembarque,  no  acto  delle,  ou  immediatameuto  depois  em 
armazéns  e  depo.-titos  sitos  nos  poí  tos  e  costas,  bcr&o  processados 
e  julgados  em  1*  instancia  pela  auditoria  de  marinha,  e  em 
2^  pelo  conselho  de  estado. 

O  governo  marcará  em  regulamento  a  forma  do  processo 
em  P  e  2*  instancia,  e  poderá  crear  auditores  de  marinha  nos 
portos  oudo  convenha,  devendo  servir  d&auditores  os  jnizes  de 
direito  das  respectivas  comarcas,  que  para  isso  forem  designa- 
dos. 

Art.  9.  0.^  auditores  de  marinha  serfto  igualmente  com- 
petentes para  processar  e  julgar  os  réos  mencionados  do 
artigo  3  (*). 

De  suas  decisões  haverá  para  as  relaçOes  os  mesmos  recur- 
sos e  appellaçOes,  que  nos  processos  do  responsabilidade. 

liei  de  &  de  ^iin.  de  185JL:  Ari.  1  A  competência 
dos  auditores  de  marinha  para  processar  e  julgar  os  réos  men- 
cionados no  artigo  3  da  lei  n.  581  de  4  de  setembro  de  1850 
terá  logar  depois  da  publicação  da  presente  resoluçfto,  ainda 


(*)  Dono,  c» pitão,  piloto,  contra  mestre,  sobre-carga,  e  equipagem  de 
ni)vio8  empregados  no  trf  fico  de  africanos  boçaes  os  coadjuvai. tes  no  des- 
einb;)rque  no  território  brazileiro,  e  os  concurrentes  para  evitar  a  appre- 
hensio. 
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quando  a  perseg^içflo  doB  dolinqaentea  e  dos  escravos  deBem1M^ 
cados  não  se  realise  no  acto  do  dosombarque,  e  96  £iça  posto- 
riorinente  logo  que  a  autoridade  publica  tirer  noticia  do  de- 
sembarque, qualquer  que  seja  a  distancia  da  oostA  em  qoe  se 
achem. 

Art.  9.  Será  punido  pelos  ditos  auditores  o  oidadfto  bn- 
zileiro  aonde  quer  que  resida,  e  o  estrangeiro  resideuti*  do 
Brazil,  que  for  dono,  capitão  ou  mestre,  piloto  ou  contrames- 
tre, ou  interessado  no  negocio  de  qualquer  embarcaçfto  qac  se 
occupe  no  trafico  de  escravos,  continuando,  eui  relação  aod  qoe 
importarem  para  o  Brazil,  a  dispoziçao  da  lei  de  4  de  Setembro 
de  1850. 

Edta  dispoziçfilo  nfto  comprchendo  o  cidadão  brazileiro  reá- 
deute  ein  paiz  estrangeiro,  que  ahi  jà  tiver  sido  procodsado  o 
julgado  pelo  mesmo  crime 


CAPITULO   XV 


PROVSDORBS    B    SUA   JUBISDICÇlO   CIVIL. 

li^ide  S  deMov.  de  ISSO:  Ari.!..  Ficaexctintaapro- 
Tedoria  dos  defuntos  e  ausentei,  e  revogado  o  seu  regimento 
de  10  de  Dezembro  de  1613  com   todas  as  outras  lei8,  pro- 

yizOes,  e  ordens  a  elle  relativas. 

Art.  9,  Ã  arrecadação  e  admiuistraçflo  dos  bons  iosi  aa' 
sentes  fica  pertencendo  aos  juizes  dos  orphaos  nos  termos  de 
seu  regimento,  Ord.  liv.  1  tit.  88,  e  do  mesmo  liv,  tit.  DO: 
c  Do  curador  que  ó  dado  aos  bens  do  absente  etc  >  e  do  tit. 
62:  cDos  procuradores  e  contadores  das  camarás»  §  38  vcrai' 
culo  Absentes  e  mais  leis  a  este  respeito. 
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tHeg.  de  St  de  dian.    de    t849:  Ari.  499.  Nos 

logaresonde  nfto  houver  juiz  do   cítoI,  accumularáo  os  juizes 
municipaes  o  oar^^o  de  provedores  de  capellas  e  resíduos. 

Ari.  dSO.  Qnan4o  houver  mais  de  um  juiz  munioipal,  o 
governo  designará  dentro  elles  um  que  sirva  esse  cargo. 

IjcI  de  90  deilet.  de  1891 :  Art  1.  Na  corto,  e  nas 
capitães  da  Bahia»  Pernambuco  e  Maraahflo  a  provedoria  de 
capellas,  e  resíduos  será  de  jurisdicçfto  privativa. 

Deer .  de  99  de  Kov.  de  1 891:  Art.  9.  Na  corte  e  nas 
capitães  da  Bahia,  Pernambuco  e  Maranhão  a  provedoria  de 
capellas  e  resíduos  será  da  privativa  jurisdicçflo  do  juiz  de 
direito  que  íòr  nomeado  polo  governo. 

Nestas  capitães  e  mais  couiarcaã  connexas,  de  que  trata  o 
artigo  antecedente,  o  numero  dos  juizes  de  direito  será  mar' 
eado  por  decreto^  nfto  p  )den'lo  exceder  o  correspondente  aos 
legares  actuaes  de  juizes  de  direito^  municipaes  e  de  orpL&os* 

Art.  8S.  O  inventario  e  partilha  dos  bens  de  defuntos^  que 
deixarem  tcstameuto  eem  hcrdeiroá,  orphftos  ou  interdictos,  ó 
da  competência  da  provedoria. 

Na  falta  do  testamento  chordoiros  orphlos  ou  interdictos  ser& 
feito  o  inventario  o  partilha  pelo  juízo  commum. 


CAPITULO  XVI 

NUHBRO  DS   VABAS  DA  OÒRTE  B    DA6  COMAROAS  BSPEGUBS, 
B  KUMBRO   DOS  JUIZES  SDBdTlTDTOS 

E.ei  de  SO  de  «(et.  de  1891:  Ari.  SB.  §  3.  É   o  go- 

Tcrno  autorizado  a  fixar  o  numero   dos  juízos    de   direito  em 
oada  uma  das  comarcas  do  artigo    1    ( especiaes  )  sem  exceder 
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ao  corroBpondcnte  aos  logares  actualmente  creado8  de  jnize» 
de  direito,  municipaes  e  de  orph&os. 

Deer.  n.  4.895  de  S9  de  I^ot.  de  1891:  Art.l. 

Fica  elevado  alio  nutiieroda»  varas  doa  jnizcd  de  direito  na 
eôrte,  a  6  o  das  capitães  das  provinoias  da  Bahia,  e  Pernambuco 
e  a  ã  o  da  capital  da  província  do  Maranhão. 

§  1.  Haverá  na  corte  iim  juiz  dos  feitos  da  fazenda,  e  um 
provedor  do  capellas  e  rcsiduos,  dons  juizes  do  commercio,  doo» 
do  oiphftos,  dous  auditores,  sendu  um  de  guerra,  e  ontroda 
marinha,  e  trcs  juizes  do  eivei. 

§  2.  Na  Bahia  e  uo  Recife,  além  do  juiz  dos  feitos  <ia  fa- 
frcnda,  e  do  provedor  de  capellas  e  resíduos,  haverá  um  juiz  do 
oomnieicioe  outro  de  or^'h&os,  e  dous  do  civeU 

ArC*  9.  Todo8  essos  juizes,  ainda  mesmo  das  varas  priva- 
tivas, terfto  jurisdioQãiO  criminal  cumulativa. 

A  jurisdicçfto  cível  também  será  cumulativa,  mas  aniea- 
mcnte  entre  os  juizes  respectivos. 

Art.  3.  Para  os  auxiliar  no  preparo  dos  prooe^soí  e  w 
substituir  em  seus  impedimentos  sfto  creados  8  juizes  substi- 
tutos na  corto,  6  em  cada  uma  das  capitães  d  i  Bahia,  e  Per- 
nambuco, e  5  no  Maranhão. 

Decr.  tIeSOde  Dez.  de  1891:  Ari.  1.  Ficaeleudo 
a  9  o  uumero  dos  juizes  substitutos  da  corte. 

Oecr.  de  9  de  Nov.  de  1893:  Art.  3.  As  comar- 
cas de  Porto- Alegre,  Sfto  Paulo,  Ouro-Preto,  Fortaleza  e  Belém 
terão  dous  juizes  de  direito,  dos  quaes  um  exercerá  a  varados 
feitos  da  fazenda  e  a  commorcial,  o  outro  a  dos  orphftoe  e  a  ilft 
provedoria  de  capellas  e  residuos,  e  ambas  a  jurisdicçilo  civil 
e  criminal  cumulutiyamento. 

É  mantida  a  auditoria  do  guerra  da  cidade  de  Porto-AJ^ro 
com  jurisdicção  cumulativa  nas  causas  críminaes. 
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Art.  JL.  Em  oada  uma  das  comarcas  de  Oniabá  e  Goiás 
haverá  um  só  juiz  de  direito  e  um  juiz  substitato. 

Decr.  de  18  <le  Ag.de  1880:  Art.  1.  Fica  ex- 
tincta  a  2*  vara  ciyel  da  corte,  passando  a9  respectivas  func- 
çòes  a  ser  exercidas  pelos  juizes  de  direito  da  1*  e  3*  varas^ 
tomando  esta  a  de^i^naçfto  de  2^,  revogado  nesta  parte  o  ar« 
tigo  1  §  2  do  decreto  n.  4.825  de  22  de  Novembro  de  1871. 


OAPIIULO    XVII 


JUIZES  ÁRBITROS  E   SUA  JUB1SDI0ÇÂ0 


Const.  art.  JlttO.  Nas  causas  eiveis,  e  nas  penaes  civil- 
mente inteutadns,  poderão  »s  partes  nomear  juizes  árbitros. 

Suas  sentenças,  serão  excutadas  sem  recurso^  si  assim  o 
convencionarem  as  mesmas  partes.  (*] 


CAPITULO  XVIII 

COMPETÊNCIA     cível     GERAL     DOS     JUIZES     DA      1*     Ilf&TANCIA 

B  TEMPO  DE  DESPACHO 

Reg.  de  ttS  de  MoT.de  1891:  Art.  91.  Incluem-ee 
na  competência  da  P  iustancia,  conforme  o  valor  da  causa,  o 
preparo  e  o  julgamento  das  partilhas,  contas  de  tutores,  bem 
como  qualquer  outra  docizfto  definitiva,  que  ponha  termo  á 
causa  na  mesma  ÍDstancia.(^) 


(♦)  Vide  Part.  II  Tit.  VHI,  Cap.  VH!  Secção  I  e  seguintes. 
(♦♦)  Vide  retro :  cap.  V  wc.  VH. 
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ArC.  VS.  O  jois  (la  1*  instancia  ó  obrigado  a  despachftr  o 
feito  dentro  de  60  dias,  contados  da  concluHao,  si  a  aenten;!- 
fòr  definitira ;  dentro  de  10  nos  demais  casos. 

Fas-se>ha  carga  ao  juiz  com  a  sua  assignatnra,  em  livro  pró- 
prio do  escrivflo,  pelo  recebimento  doà  autos  conclusos;  e  desse 
livro  se  danlo  &9  partes  as  certidOed  que  pedirem. 

Sfto  comprehendidos  nesta  dispodiçfto  os  juin»  da  2*  ioetanda* 


CAPITULO  XIX 


JUBADOS 


SBOÇÃO   I 

Instituição  dos  jurados,  e  sua  competência 

Coxftt.  Art.  151.  O  poder  juflicial  será  composto  de 
juises  o  juraflos,  os  quuea  terfto  logar  assim  no  eivei  oomo  do 
crime  nos  casos  e  poio  modo  que  os  códigos  determinarem. 

Art.  IftS.  Os  jurados  pronuncifto  sobre  o  facto,  e os  jui0 
applicfto  a  lei. 

SECÇÃO   II 

Qttalificação    dos  jurados 

Codl.  proc:  Art.  ttS.  São  aptos  para  serem  jurados  todos 
08  cidad&os  que  podem  ser  eleitores,  sendo  de  reconhecido 
bom  senso  e  probidade. 

Exceptuao-se  os  senadoreS;  deputados,  conFelheiros  e  mi- 
nistros doestado,  bispos,  magistrados,  oíBciaos  de  justiça? 
juizes  ccclesiasticos,  vigários,  presideutcs,  secretários  d(« 
governos  das  províncias,  commandantes  das  armas  e  dus  oorpos 
da  l.*^  liuha. 
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Art.  94 .  As  listas  dos  eidadftos  que  estÍTerem  nas  oir- 
«umstancias  de  serem  jurados,  serfto  feitas  em  oada  dístrioto 
por  uma  junta  oomposta  do  juiz  de  paz,  parooho  ou  capellfto, 
•e  o  presidente  ou  algum  dos  vereadores  da  eamara  municipal 
respectiva,  ou  na  falta  destes  últimos,  um  homem  bom,  nome- 
ado pelos  dous  membros  da  junta  que  estiverem  presentes. 

Art.  95.  Feitas  as  listas  dos  referidos  ddadftos,  serfto 
afixadas  A  porta  da  paroohia  ou  capella,  e  publicadas  pela 
imprensa  em  os  legares  em  que  a  haja,  e  se  remetteráO  ás 
eamaras  municipaes  respectivas,  fioanclo  uma  oópia  em  poder 
do  juiz  de  paz  para  a  revisão^  a  qual  deve  ser  veriãcada  pela 
respectiva  junta,  todos  os  annos,  no  dia  primeiro  de  Janeiro. 

Art.  SS.  A  rovisSlo  tem  por  fim: 

1  •  Inscrever  nas  listas  as  pessoas  que  fòrflo  omittidas,  ou  que 
dentro  do  anno  tiverem  adquirido  as  qualidades  necessárias 
para  jurado* 

2.  Eliminar  as  que  tiverem  morrido  ou  que  se  tiverem  mu- 
«tado  do  distrícto,  ou  que  tiverem  perdido  as  qualidades  acima 
apontadas.  Cora  estas  listas  reformadas  se  praticará  o  mesmo 
qnese  faz  com  a  primeira  indicada  no  artigo  antecedente. 

Art.  S9.  As  camarás  municipaes  com  os  juizes  de  paz  e 
parochoá,  logo  que  receberem  as  listas  parciaes  dos  districtos, 
{ormaráõ  huma  listi  geral,  excluindo  somente  delia  os  que 
notoriamente  nfto  gozarem  de  conceito  publico  por  ialta  de 
intelligencia,  integridade  e  bons  costumes. 

Si  porém,  cm  algum  termo  ou  termos,  ainda  mesmo  depois 
de  reunidos  como  disi^Oe  o  artigo  7,  resultarem  apenas  00  juizes 
de  facto,  ou  pouco  mais,  do  sorte  que  não  bastem  para  suppri- 
rem  as  faltas  que  por  ventura  occorrfto,  se  ampliará  a  apuração 
até  numero  tal  que  seja  sufficiente. 

Art.  SS.  H.ivendo  queixas  da  parte  de  alguém,  ou  por  ter 
sido  iudcripto,  ou  por  ter  sido  omittido  nas  listas,  é  do  dever 
o.  p.  57 
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das  oamaraB  corrigi-las,  eliminando  ou  inaoreTendo  os  seu» 
nomes. 

Art.  99.  Os  nomes  dos  aparados  serfto  lançados  em  um 
livro  destinado  partionlarmente  para  este  tim,  e  serfto  affixi- 
dos  nas  portas  da  oamara  municipal,  e  publicada  pela  impreott, 
bavendo-a,  uma  relaçfto  contendo  por  ordem  alpbabetica  06 
nomes  dos  cidadãos  apurados. 


Ari.  80.  Passados  quinze  dias  da  publicação  das  listas 
apuradas,  as  camarás  muaicipaes  farão  transcrever  os  nome» 
dos  alistados  em  pequenas  cédulas,  todas  de  igual  tauanho. 


Art.  31.  Preparadas  as  cédulas  na  íórma  do  artigo  anu:- 
cedente,  as  camarás  muuicipae^  no  dia  seguinte,  a  portas  aber- 
tas, com  assistência  do  promotor  publico,  mandarão  ler  pelo 
seu  secretario  a  lista  dos  cidadftos  apurados,  e  á  proporção  que 
forem  proferidos  os  nomes,  o  promotor  os  verificará  com  u\ 
cédulas,  e  os  icâ  lançando  em  uma  urna. 

Esta  urna  se  conservará  na  sala  das  sessões,  fechada  comi 
duas  chaves  diversas,  uma  das  quaes  terá  o  presidente  da  ca'| 
mara,  outra  o  promotor. 

Art  39.  Tudo  quanto  nos  termos  compete  às  camaru 
municipaes  acerca  das  listas  dos  que  podem  ser  jurados,  sett 
praticado  nos  julgadas  por  unia  junta  formada  dos  juisesda 
paz  dos  districtos  que  nelles  houverem,  da  qual  será  preaideota 
o  juiz  de  pa2  da  povoação  principal,  ou  cabeça  delles:  e  secre* 
tarío  o  seu  escrivão. 


l«el  de  3  de  Dez.  de  1841:  Art.  39.   Sao  aptos pa» 

jurados  os  cidadãos  que  puderem  ser  eleitores,  com  a  ezcepçfto 
dos  declarados  no  artigo  2ó  do  código  do  processo  crimiaal,o 
os  clérigos  de  ordens  sacras,  comtanto  que  esses  cidad&oasai- 
bao  lôr  e  escrever,  e  tenhAo  de  rendimento  annual  por  hm 
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de  raiz  ou  empreofo  publico,  40O/$í000,  nos  termos  das  ci* 
dados  do  Rio  de  Janeiro,  Bahia,  Beoite  e  Sfto-Luiz  do  Marap> 
nhao,  300/^OOD  nos  termos  das  outras  cidades  do  Império,  e 
200^000  em  todos  os  mais  termos. 

Quando  o  rendimento  provier  do  oommercio  ou  industria, 
deverio  ter  o  duplo. 

iirt.  S8.  Os  delegados  da  policia  organizarão  uma  lista 
(que  será  annnalmeote  revista)  de  todos  os  cidadãos»  que  tive- 
rem as  qualidades  exigidas  no  artigo  antecedente,  a  far&o  affi- 
zarna  porta  da  policia  ou  capella,  e  publicar  pela  imprensa,, 
onde  a  houver. 

Art.  SO.  Estas  serão  enviadas  ao  juiz  de  direito,  o  qual 
com  o  promotor  publico,  c  o  presidente  da  camará  municipal 
formará  uma  junta  de  revisfto,  tomará  conhecimento  das  recla- 
mações, que  houverem,  e  formará  a  lista  geral  dos  jurados, 
excluindo  todos  aquelles  individues  que  notoriamente  forem 
conceituados  de  faltos  de  bom  senso,  integridade  e  bons  costu- 
mes, os  que  estiverem  pronunciados,  e  os  que  tiverem  soífrido 
alguma  condemnação  passada  em  julga<lo  por  crime  de  homi- 
cídio, furto,  roubo,  banca-rota,  estelhonato,  falsidade  ou  moe- 
da falsa. 

Art.  SO.  O  delegado,  que  nao  enviar  a  lista,  ou  o  mem- 
bro da  junta,  que  nao  comparecer  no  dia  marcado,  ficará  su- 
jeito á  multa  de  100^000  a  400^000;  imposta  pelo  juiz 
de  direito,  sem  mais  formalidade  que  a  simples  audiência,  e 
eom  recurso  para  o  governo  na  corte,  e  presidentes  nas  provín- 
cias, que  a  imporfto  directa  e  immediatamente,  quando  tiver 
derecahir  sobre  o  juiz  de  direito.  Emquanto  se  nao  organizar 
a  lista  geral,  continuará  em  vigor  a  do  anuo  antecedente. 

j 

Art.  31..  Oh  termos  em  que  ú  nao  apurarem  pelo  niexiOs 
50  jurados,  reunir-se-hao  ao  termo  ou  termos  mais  vitfi» 
nhoHy  para  formarem  um  conselho  de  jurados,  e  os  presidmCbs 
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das  proTÍaoias  desigaar&S,  nesse  caso,  o  logar  da  reimifto  do 
ooQseUio  e  da  j  JDta  rev^isora. 

Reg.  de  St  de  dlan.  de  184t :    Ar(.  S9S.   Em 

eaJa  termoi  em  que  »e  aparar  o  numero  de  60  janidos  pan 
cima,  haver&  um  conselho  de  jurados.  Quando  se  nfto  apurar 
estie  numero,  reunir^se-hSo  doas  ou  mais  termos  para  formar 
um  só  conselho.  Neste  ultimo  caso  os  prezidentes  das  pro- 
Tiucias  designarão  logar  em  que  o  mobmo  conselho  e  a  junta 
revisora  deveráo  reunir-se. 

Art.  99  41.   São  aptos  para  ser  jurados  os  oidadflos: 

1.*  Qae  poderem  ser  eleitores. 

2.®  Que  souberem  ler  e  escrever. 

S.^  Que  tiverem  de  rendimento  annnal,  por  bens  de  t9Í%, 
ou  emprego  publico  400/SíOOO  nos  termos  das  cidades  do  Bio 
de  Janeito,Btthis^>  Recife  e  Sao-Luiz  do  Maranhfto;  3OOf$O00  nos 
termos  das  outras  cidades,  e  200^000  em  todos  os  mais  termos. 

Quando  o  rendimento  provier  de  com  mercio,  ou  industria» 
deverão  ter  o  duplo. 

Exceptufto-se  os  senadores,  deputados,  conselheiros,  da 
Estado,  bispos,  magistrados,  officiaes,  de  justiça,  juizes  eceleaias- 
ticos,  vigários,  presidentes,  e  secretários  dos  goTemos  daa 
provincias,  commandantes  das  armas,  e  dos  corpos  del^  linha* 

Art.  94&  Os  delegados  de  policia  organizarão  e  reroet- 
teráo  ao  respectivo  juiz  de  direito,  desde  o  dia  10  até  20  de 
Outubro  de  cada  anno,  uma  lista,  por  ordom  alphabetioa,  de 
todos  os  cidadftos  moradores  no  seu  districto,  que  tiveiem 
as  qualidades  exigidas  nos  §§  1,  2  e  3  do  artigo  antecedente! 
e  nella  deolararàO  o  rendimento  que  têm,  se  provém  de  bens 
de  raiz  ou  emprego  publico,  commercio  ou  industria,  espe- 
cificando a  circumstancia  de  saberem  ou  nfto  lér  e  escrever) 
assim  como  aí  o^tao  pronunciados,  ou  hi  sofiErôr&o  condemnaçfto 
passada  em  julgado,  por  crime  de  homicidio,  furto,  roubOj 
banca-rota,  estellionato,  falsidade,  ou  moeda  falsa. 
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'"^ita,  serYÍr-86-hfto  doe  sabdelegados 
*^^^^      ^  y  ^igindo  doB  esorivftes  oriíninaes, 

y',^h  parooho9,    empregados    de 

'-^     "^'  "«olareoimentofl  que  forem 


-•'•>■ 

■I 


de  um  jais  de 
o,   ou  pre- 


omettercm  essa  lista 

pia  delia    na    porta  da 

'  4-la  pela  impreusa,  onde  a 

.icsma  liâta,  que   os  individues 
lazer  contra  a  indeyida   inscripçflo 
4.0  apresentar  ao   juiz  de  direito  até  o 
seguinte. 

#.  Recebidas  pelo  juiz  do  direito  as  listas  dos  dele- 
vrcará  o  dia  em  que  se  dcye  reunir  em  cada  termo  a 
revisora,  proverá  a  que    se  façao  os  necessários  n  visos, 
^eDando  as  cousas  por  modo  tal,   que  nté  15  de  Janeiro  fu- 
turo possa  estar  conoluida  a  revisfto  cm  toda  a  comarcn. 

Ar(.  990  A  junta  revisora  será  composta  do  juiz  do  di-> 
reito,  como  presidente,  do  promotor  publico^  e  do  presidenta 
da  camará  municipal  respectiva,  apenas  reunida,  tomará  em 
pnmeirologar  conhecimento  das  reclamações  dos  cidadftos,  que 
se  queixarem  de  haveremsilo  indevidamenteincluidos  ouomit- 
tidoR nas  listas  dos  delegados.  Em  seguida  procederá  arevisSLo 
da»  mesmas  listas,  e  a  formação  da  geral,  incluindo  nella  os  ci- 
dadãos, que  indevidamente  tenhão  sido  omittidos  naquellas,  e 
excluindo: 

!••  Todos  aquolles  que  notoriamente    forem  conceituados  de 
wltos  de  bom  senso,  integridade  e  bons  costumes. 
^•'  Os  que  estiverem  pronunciados. 
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quando  a  pereeguÍQfto  dos  delinquentes  e  dos  escravos  desembar- 
cados nfto  se  realise  no  acto  do  desembarque,  e  ae  faça  poste- 
riormente logo  que  a  autoridade  publica  tiver  noticia  do  de- 
sembarque, qualquer  que  seja  a  distancia  da  costa  em  que  se 
achem  • 

Art.  9.  Será  punido  .pelos  ditos  auditords  o  cidadão  bra- 
sileiro aonde  quer  que  resida,  e  o  estrangeiro  residenU*  no 
Brazil,  que  for  dono,  capitão  ou  mestre,  piloto  ou  contrames- 
tre, ou  interessado  no  negocio  de  qualquer  embarcaçfto  qnc  ee 
occupe  no  trafico  de  escravos,  continuando,  em  relação  aos  qae 
importarem  para  o  Brazil,  a  dispoziçao  da  lei  de  4  de  Setembro 
de  1850. 

Esta  dispoziçfto  nfto  comprchendo  o  cidadão  brasileiro  rsá- 
deute  em  puiz  estrangeiro,  que  ahi  jà  tiver  sido  procossiido  e 
julgado  pelo  mesmo  crime 


CAPITULO   XV 


PROVSDORBS   B   SUA  JUBISDICÇÃO   CIYIL. 

liCide  8  deMoT.  de  ISSO:  Art.!..  Ficaexctintaapro- 
Tedoria  dos  defuntos  e  ausentes,  e  revogado  o  seu  regimento 
de  10  de  Dezombro  de  1613  com   todas  as  outras  leis,  pro- 

yizOes,  e  ordens  a  elle  relativas. 

Awté  S.  Â  arrecadação  e  admiiiistraçAo  dos  b^^ns  dos  ao* 
sentes  fica  pertencendo  aos  juizes  dos  orphaos  uos  termos  de 
seu  regimento,  Ord.  liy.  1  tit.  88,  e  do  mesmo  liv.  tit.  UO: 
«  Do  curador  que  ó  dado  aos  bens  do  absente  etc.  »  e  do  tit. 
62:  «Dos  procuradores  e  coutadoros  das  camarás»  §  38  versí- 
culo Absentes  e  mais  leis  a  este  respeito. 
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Reg.  de  St  de  «ian.    de   1849 :  Ari.  d99.  Nos 

legares  onde  Dfto  bon ver  juiz  do  eivei,  accumularáo  os  jaiscs 
municipaea  o  our<;o  de  provedores  de  capellas  e  resíduos. 

Ari.  480.  Quando  houver  mais  de  um  juiz  munioipal,  o 
goyemo  designará  dentro  elles  um  que  sirva  esse  oargo. 

Eiel  de  90  deilet.  de  1891 :  Art  1.  Nac6rto,  enas 
capitães  da  Bahia,  Pornambuco  e  Maranhfio  a  provedoria  de 
eapellas,  o  resíduos  será  do  jurisdieçfto  privativa. 

Deer .  de  99  de  IlíO¥.  de  1 891:  Art.  9.  Na  c6rte  e  nas 
capitães  da  Bahia,  Pernambuoo  e  Maranh&o  a  provedoria  de 
capellas  e  resíduos  será  da  privativa  jurisdicçflo  do  juiz  de 
direito  que  íòr  nomeado  polo  governo. 

Nestas  oapitaes  e  mais  comarcas  conncxas,  de  que  trata  o 
artigo  antecedente,  o  numero  dos  juizes  de  direito  será  mar' 
cado  por  decreto,  nfto  p  )den(io  excoJor  o  correspondente  aos 
legares  actuaes  de  juizes  de  direito,  munioipaes  e  de  orpL&os. 

Art.  88.  O  inventario  e  partilha  dos  bens  de  defuntos,  que 
deixarem  tcstameuto  eom  herdeiro:»,  orphâos  ou  interdiotos,  ó 
da  competência  da  provedoria. 

Na  falta  do  testamento  e  herdeiros  orphlos  ou  interdictos  ser& 
foito  o  inventario  e  partilha  pelo  juizo  commum. 


CAPITULO  XVI 

IfUUBRO  DE   VABA3  Dá  CORTE  B    DA6  COMAROAS  ESPEQUES, 
E  KUMERO  DOS  JUIZES  SDBdTlTUTOS 

l.el  de  90  de  Hiet.  de  189  i:  Ari.  99.  §  3.  É  o  go- 
yemo autorizado  a  fixar  o  numero  dos  juízos  de  direito  em 
cada  uma  das  comarcas  do  artigo    1    ( especiaes  )  sem  exceder 
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Decr.  de  SV  de  Mor.  de  ISVft:  Art.  t.  Na  corto 

6  nas  oomaroasy  onde  houyer  mais  de  dons  juizes  de  direito, 
06  trabalhos  da  reviífto  annoal  da  lista  dos  jurados,  de  eonfor» 
midade  oom  o  regulamento  n.  120  de  31  de  Janeiro  de  1842, 
artigo  225  e  289,  eompetiráO  snceessiYamente  a  cada  nm  dos 
juises,  na  ordem  da  designação  dos  districtos  oriminaes,  de  que 
trata  o  artigo  2  do  decreto  d.  4.824  de  22  de  Novembro  de  1871. 

Na  falta  ou  impedimento  do  juiz,  a  quem  couberem  os  refe- 
ridos trabalho?,  servirá  o  immediato  na  mesma  ordem,  pas* 
sando  este  a  occupar  o  ultimo  logar,  e  funocionando  o  snb- 
stituido  no  anno  seguinte. 

Só  na  &lta  ou  impedimento  de  todos  os  juizes  de  direito 
seryiráo  os  substitutos,  na  mesma  ordem  estabelecida  para 
aquoUes. 


SBOçXo     III 

Mecurêo  da  qualificação 

I^el  de  8  de  Dez.  de  tS4t.:  Ari.  tOt.  Da  inde- 
TÍda  inscripçfto  ou  omissfto  na  lista  geral  dos  jurados,  segundo 
o  artigo  27  desta  lei,  haverá  recurso  para  o  governo  na  corte, 
e  para  os  presidentes  nas  proYÍncias,  os  quaes,  procedendo  si 
necessárias  informações,  decidirão  como  fôr  justo. 

Ari.  ft09.  Esse  recurso  será  apresentado  na  secretaria  di 
presidência,  ou  na  de  Estado  dos  negócios  da  justiça,  dentro  de 
um  mez,  contado  do  dia  em  que  se  tiverem  affizado  as  listas,  e 
será  acompanhado  de  certidão  desse  affixamento,  passada  por 
um  escrivão  do  juiz  municipal. 

Reg.  de  81  de  «an.  de  184S :  Ar*.  SS4.  Daindevids 
inscripQflo  ou  omissão  na  lista  geral  dos  jurados  dar-se-ha  re- 
curso, na  forma  dos^artigos  101  e  102  da  lei  de  3  dcDeieiB- 
bro  de  1841. 
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BBOÇlO   lY 

Jurados  êupplentes  e  seu  sarteamento 

14^1  de  !••  de  Jun.  de  tS&O :  Art.  ft.  Quando  por  falta 
de  namoro  legal  de  jarados,  nfto  puder  instalar-ee^  ou  oon- 
linuar  uma  sessão  do  jury,  o  juiz  de  direito  proceder& 
pabUcamente  ao  soiteio,  dentre  os  jurados  supplentes,  de 
tantos  quantos  faltarem. 

8ao  jurados  snpplentes  os  juizes  de  faoto  residentes  dentro 
da  cidade  ou  villa,  em  que  rennlr-se  o  jury,  ou  até  á  distan* 
oia  de  2  léguas. 

Ari.  9.  Do  nome  de  cada  um  delles  far-se-hfto  2  cédulas, 
das  qnaes  uma  entrará  para  a  urna  geral,  de  que  trata  o 
artigo  31  do  código  do  processo  criminal,  e  outra  para  uma 
urna  especial  dos  supplentes. 

Quando  abrir-se  a  sessfilo  do  jury,  a  urna  especial  será 
depositada  no  tribunal  para  o  sobredito  sorteio,  em  casos 
necessários. 

Sfto  applicaveis  &  lista  dos  jurados  snpplentes  e  á  urna 
especial,  disposições  análogas  ás  que  a  lei  decreta  em  relaçfto 
á  lista  e  á  urna  geral,  com  a  differenqa  de  que  a  uma 
especial  s6  terá  2  chaves,  de  que  serfto  clavicularios  o  juiz 
de  direito  e  o  promotor  publico. 

Ari.  8.  Quando  esgotada  a  urna  especial^  nfto  puder  ins- 
talar-se  ou  continuar  a  sessflo  do  jnry,  o  juiz  de  direito, 
convocando  os  outros  2  clavicularios  da  urna  geral,  procederá 
ao  sorteio  subsidiário  de  tantos  quantos  faltarem,  o  os  fará 
notificar  para  que  compareç&o  no  dia,  que  fòr  de  novo 
marcado. 

Deste  sorteio  o  juiz  de  direito  excluirá  os  jurados,  que 
residirem  á  distancia  maior  de  5  léguas  do  logar  de  scãsfto, 
salvo  quando  nfto  forem  sufficientes  os  jurados  mais  próximos. 


—  906  — 

Deer.  de  81  de  Ag.  de  1850:  Art.  t.  Na  lista  dos 
cidadfloB  aptos  para  jnrados,  qae  o  regulamento  n.  120  de  31 
de  Janeiro  de  1842  no  artigo  22õ  incumbe  os  delegados  de  po- 
licia, dúveráo  estes  declarar  adiante  dos  nomes  de  cada  um  os 
legares  da  residência,  e  o  numero  de  léguas,  que  distarem  da 
casa  das  sessOes  do  jury  pelo  caminho  mais  curto. 

As  juntas  revisoras  farfto  iguaes  declarações  nas  listas,  qne 
apurarem,  podendo  emendar  os  erros  que  encontrarem  a  res» 
peito  das  residências  e  distancias,  haja  ou  nOo  reclamaçfto. 

Art-.  9.  As  juntas  revisoras,  ao  apurar  a  lista  geral,  repe- 
tirfto  logo  em  outra  especial  para  snpplentes  os  nomes  dos 
jurados,  que  residirem  nas  cidades  ou  villas,  em  que  se  reunur 
o  cou6elbo  de  jurados,  ou  dentro  de  2  léguas  de  distancia, 
contadas  da  casa  das  sessOes  do  jury. 

§  1.  A  lista  especial  será  lançada  em  seguimento  da  geral  no 
livro,  de  que  trata  o  artigo  230  do  citado  regulamento  n.  120 
de  31  de  Janeiro  de  1842. 

§  2.  Os  nomes  dos  jurados  contemplados  nas  duas  listas  serfto 
escriptos  também  cm  duas  cédulas,  para  ser  uma  recolhida  à 
urna  geral,  e  outra  á  especial  dos  supplentes.' 

Art«  8.  £sta  urna  especial  será  fornecida  pela  camará 
municipal,  e  terÀ  duas  chaves,  de  que  ser&o  clavicularios  o 
juiz  de  direito  e  o  prepiotor  publico. 

Quando  o  jury  funccionar,  essa  uma  será  depositada  nasab 
de  suas  sessões. 

Art.  4L.  Quando,  por  falta  de  numero  legal  de  jurados,  nio 
puder  installar-se  ou  continuar  uma  sessfto,  o  juiz  de  direito 
procederá  publicamente  ao  sorteio  de  tantas  supplentes  qaantoa 
faltarem  para  completar  o  numero  de  48  jurados  promptos. 

As  ccdulas  serão  extrahidas  por  um  menor,  o  os  sorteados 
inscriptos  segundo  a  ordem  do  sorteio  na  acta  respectiva,  e 
immediatamente  notificados  para  comparecer  de  ordem  do  jnit 
de  direito. 
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Art.  &.  Os  jurados  supplentes,  depois  de  oompareoerem^ 
\  podem  ser  excluídos  do  tribunal  pela  presença  dos  primeiros 
>rteHdo8,   si  comparecerem  nò  mesmo  dia. 

Quando,  porém,  aconteça  apresentarem-se  estes  em  dia  pos- 
irior,  de  maneira  que  o  numero  dos  jurados  presentes  ou 
romptos  exceda  dos  48,  serfto  exoluidos  nfto  os  supplentee, 
ias  esses  primeiro  sorteados,  que  não  se  apresentarão  em  tempo^ 
ajos  nomes  n-ao  deixaráo  por  esse  tardio  comparecimento  de 
9f  lançados  novamente  na  urna,  secundo  o  disposto  no  artigo 
â3  do  regulamento  n.  120  de  31  do  Janeiro  de  1842. 

Ari.  G.  Quando,  esgotada  a  urna  dos' supplentes,  não  puder 
Qstaliarseou  continuar  a  sessft)  do  jury,  o  juiz  de  direito, 
on Tocando  os  outros  dous  clavicularios  da  urna  geral,  procederá 
10  sorteio  subsidiário  de  tantos  quantos  faltarem  para  completar 
>  numero  de  48  jurados. 

§  1.  Durante  o  sorteio  estará  presente  a  liata  geral  doa 
urados,  afim  de  se  nflo  chamarem  os  que  residirem  à  dia- 
anciã  maior  de  5  léguas  ;  e  só  em  falta  absoluta  destes  poderfto 
ler  chamados  os  de  maiores  distancia; 

§  2.  Na  acta  deverào  ser  declarados  por  sua  ordem  08 
lomes  que  forem  sendo  extrahidos,  ainda  quando  por  morarem 
ilém  das  5  léguas  nao  sejao  chamados,  fazendo-se  dessa  deli- 
)eraçao  expressa  menção  na  mesma  acta. 

Art.  9.  Concluindo  o  sorteio,  de  que  trata  o  artigo  ante- 
cedente, o  juiz  de  direito  poderá  em  attenção  ás  distancias 
narcar  novo  dia  para  reunir-se  o  jury,  fazendo-o  publico  por 
NlitaeSy    e  declarando^-o  nas    notificações  que  mandar  fazen 

O  adiantamento  nfto  excederá  de  S  dias,  se  os  jurados 
cbamados  residirem  dentro  das  5  léguas  de  circumferencia. 
^  no  caso  de  ser  necessário  recorrer  a  maiores  distancias  po» 
lerá  estender-se   até  8  dias. 

Ar  A.  H.  8i  apezar  da  dilisrencia  acima  determinada,  no 
lia  novamente    aprazado  nfto  houver  numero  aufficiente   de 


—  908  — 

jurados,  o  juii  de  direito  imporá  aos  que  sem  oanaa  justífieada 
tiverem  deixado  de  oompareoer,  a  multa  corr^pondente  aoi 
15  dias  de  sessão,  ou  aos  que  ialtarem  para  completa-los,  e 
conyocar&  nora  Bes.sfto. 

Os  jurados  que  houverem  comparecido  ficfto  comprebeQ- 
didos  no  beneficio  do  artigo  289  do  código  do  brocerao  cri- 
minal, isto  é,  nfto  serviráo  em  outra  seesfto,  em  quanto  nfto 
tiveram  servido  todos  os  alistados,  ou  ufto  o  exigir  a  Deces- 
sidade  por  falta  absoluta  de  outros. 

Art.  O,  As  disposições  deste  regulamento  só  serfto  guarda- 
das depois  que  estiver  organizada  a  lista  especial  de  jaraJoi 
Bupplentes. 

§  1 .  Essa  organização  terá  logar  nas  qualificações,  que,  em 
conformidade  do  artigo  285  do  regulamento  n.  120  de  31  d« 
Janeiro  de  1842,  devem  começar  no  mez  de  Outubro  próximo 
futuro. 

§  2.  Naquelles  termos,  em  que  por  falta  do  oonhecimeau) 
deste  regulamento,  ou  por  outro  qualquer  motivo,  a  nova  qos- 
li&caçao  dos  jurados  nfto  estiver  feita  com  as  explicações  d^ 
cessarias  para  se  organizar  a  li^ta  dos  supplente^,  o  juiz  de  di- 
reito, precedendo  informação  dos  delegados  de  parocliia,  qu6 
a  deveráõ  dar  no  prazo  pelo  mesmo  juiz  marcado,  convocan- 
do os  outros  dous  membros  da  juuta  revigora,  procederá  deo- 
ti'9  os  qualificados  na  listn  geral  á  classificação  especial  dos 
jurados  supplentes. 

Ari.  £0.  Nas  sessões  <lo  jury,  que  tiverem  logar  antes  de 
concluida  a  nova  qualificação,  a  substituição  dos  jurado^  que 
faltarem,  será  feita  pelo  methodo  até  agora  seguido. 

O  mesmo  se  observará  naquelles  termos,  em  que  a  non 
qualificação  houver  sido  feita  antes  do  conhecimento  deste  r^ 
gulamonto,  si  autos  delle  também  estiver  convocada  a  sesssio. 
Em  qualquer  das  duaF  hypothesos  o  escrivão  certíScaráno 
processo  o  motivo,  por  que  sen&o  guardàrfto  as  disposiçtor®'^ 
tivas  aos  jurados  supplentes. 
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ftft.  Silo  applioayeis  á  lista  dos  jurados  suppleotes  e 
k  urna  espocial  disposigOes  análogas  &8  qne  a  lei  decreta  em 
relação  &  lidta  e  nrna  geral,  e  especialmente  as  dos  artigos  237, 
133,  334  e  335  do  regolamento  n .  120  de  31  de  Janeiro 
de  1842. 

Jkrt.  1.9.  Nos  termos  em  qne  se  apnrarem  cincoenta  jarados 
somente  nfto  tem  logar  as  disposiçOos  relativas  á  urna  especial 
e  lista  dos  supplentes,  sendo  a  substituição  dos  jurados  feita 
pelo  methodo  ató  agora  seguido. 


SBOçÃo  y 


Consdho  de  jurados  e  êuas  êessSes 

C^d.  do  proe.  :  Ari.  814.  Nao  poderá  principiar  a 
sess&o  sem  que  estejfto  presentes  quarenta  e  oito  jurados. 

Art,  SÍ.&.  Quando  nfto  compareça  o  numero  de  jurados 
do  artigo  precedente,  os  jurados  presentes  nomearão  dentre 
os  alistados  tantos  quantos  faltarem,  preferindo  aquclles  que 
mais  promptamente  puderem  comparecer,  os  quaes  serfto  logo 
ehamados;  e  se  apresentarão,  sob  as  penas  declaradas  neste  oo- 
digo.  (') 

Art.  SM.  As  reuniões  serfto  feitas  em  sessOes  periódicas; 
em  cada  anuo  íar-se-hfto  seis  vezes  na  corte,  e  nas  capitães  das 
provincias  da  Bahia,  Pernambuco  e  Maranhão:  três  vezes  nas 
capitães  das  outras  provincias  marítimas,  e  duas  nas  outras 
oapiíaes,  e  em  cada  termo  das  differentes  comarcas. 

Jkrt.  81.9   Nestas  sossSes  judiciarias  decidir-se-hfto  todos  os 


(•)  Vide  retro :  sec  III. 
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prooesBOA  que  edtiyerem  oompetentemente  preparador,  pre£í>' 
rindo-se  eempre  noa  julgamentos  os  dos  réos  quo  eetircroft 
presos,  e  entre  estes  aqucUe  ouja  pronuncia  oq  decreto  de  aoea- 
eaçfto  fòr  anterior. 

Awt.  818*  Nfto  haverÀ  segunda  sessfto  em  qualquer  termo^ 
sem  que  teuha  havido  a  primeira  em  todos  os  que  estejão  anjei- 
tjs  á  jurisdicçao  de  um  mesmo  juiz  de  direito,  outro  tanto  » 
ob^^rvará  acerca  da  3^  sessfto  relativamente  á  2^,  e  assim  por 
diante. 

Ari.  319.  Si  sobrevier,  poróm,  algum  ca^o  extraordioaino, 
e  ao  promotor  pareça  qu'^  por  se  nflo  tratar  immediatameDtar 
pôde  ser  oampromettida  a  segurança  publica,  o  juiz  de  direito 
fará  convocação  extraor d inaria,  achando  attendivel  o  requeri* 
mento  do  promotor 

Art.  3SO.  Nfto  se  reunindo  todos  os  jurados  (ou  a  $esEÍo 
seja  ordinária  ou  extraordinária)  e  nfto  sendo  possivel  inteirtr- 
se  o  numoro  pela  maneira  iudicada  no  artigo  315,  prooeder-se- 
ha  tadavia  a  formaçfto  do  jury;  si  dous  terços  da  totalidade 
de  lies  se  acharem  presentes. 

Ari.  333.  Cada  sessão  durará  15  dias  successivos.  in- 
cluidos  os  dias  santos,  e  só  poderá  ser  prorogada  por  maii  i 
até  8  dias^  quando  o  conselho  de  jurados^  por  maioria  abao- 
lata  de  votos,  decidir,  que  isto  convém  para  ultimaçAo  de  sl^ 
processei  pendentes. 

Lei  de  3  de  Deas.  de  1841:  Art.  109.  Oconae- 
lho  da  jurados  constará  de  quarenta  eoito  membros,  e  todos  se- 
rfto  sorteados  na  forma  do  artigo  320  do  código  do  procesdo;  to- 
davia poderÀ  haver  sessfto,  uma  ver^  que  compareçfto  trinca  e 
seis  membros. 

Deer.    de   9    de    Hai.    de    1891:    Hei  por  bem 

decretar:  No  municipio  da  corte  annualmente  íar-se-hflo  ]3 
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MSfiOeâ  ordinárias  do  jury,  na  forma  prescrita  pelo  artigo  82S 
do  código  do  processo  criminal. 

Outro  siaiy  emquanio  nao  íôrem  julgados  todos  os  réos 
actualmentes  presos  em  avultadíssimo  numero,  serão  oon- 
Tocadas  sessOes  oxtraordioarias  do  jury,  e  poderfto  ser 
oeiebradas  simultaneamente  sob  a  presidência  de  ambos  os 
juizes  de  direito  criminaes. 

Iteer.    de    9    de    Jan.   de  t89S.  Art.    1 :   No 

municipio  da  corte  as  sessões  do  jury  continuarào  a  ser 
reguladas  pelo  decreto  n.  4. 721  de  9  de  Maio  do  anno 
passado . 

Art.  S.  Nos    outros   termos   haverá   quatro    sessOes   em 

cada  anno,  excepto  nos  das  capitães  da  Bahia,  Pernambuco, 

Maranhão,  Pará»  e  S&o  Paulo,  em  que  o  jury  reunir-sc-ha 
seis  vezes. 

Ari.  3.  Estas  sessOes  guardarão  entre  si  o  mesmo  inter- 
vallo,  de  modo  que,  si  por  qualquer  motivo  insuperável, 
que  será  logo  participado  ao  governo,  o  tribunal  ufto  puder 
reunir-se  na  época  determinada,  o  faga  uo  mez  seguinte, 
obser?ando-8e  o  preceito  do  artigo  318  do  código  do  processo 
criminal. 

Ari.  4.  Além  das  sessOes  ordinárias,  fixadas  nos  artigos 
antecedentes,  o  jury  reunir-se-ha  extraordinariamente  ou 
por  meio  de  prorogagao  na  conformidade  das  disposições 
em  vigor. 

Cod.  do  proe.:  Art.  4:9.  Nos  legares  da  reunião  do 
jury  as  camarás  municipaes  respectivas  apromptaráo  para  os 
juizes  de  direito  casa,  cama,  escrivaninha,  louça  e  a  mobilia 
necessária  para  seu  serviço  ;  os  juizes  deixarão  tudo  no  mesmo 
citado,  repondo  o  que  fòr  consumido,  quando  se  retirarem. 


<^ 


—  912  — 


8BCÇ10   VI 

Falta  de  ccmparecimmto  dos  juràdoê^  eêcuscu  e  muUat 

Cod.  do  pr#e.:  Art.  898.  Os  jurados  que  faltarem  as  ses- 
sões ordinárias  ea  extraordinárias,  on  que  tendo  compàreddo, 
se  ausentarem  antes  de  ultimadas  todas  as  causas,  serfto  mnl- 
tados  seguindo  o  juizo  dos  jnrados,  e  por  maioria  abeolate 
de  votos»  de  2OSO00  a  40$000;  salro,  si  tiverem  jfok 
causa  provada  perante  o  mesmo  jury. 

A  este  pertence  fazer  naquelle  mesmo  acto  a  imposiçftodi 
multa,  lançando-a    por  termo  em  um  livro  para  isso  destioada 

Art.  88fl.  Nfto  poderá  exercer  emprego  algum  pnblieo 
aquelle  que  *  sem  jnsta  causa»  reconhecida  pelo  jury,  recoev 
o  honroso  cargo  de  jurado,  ou  fòr  multado  três  vezes  ea 
uma  legislatura. 

Art.  88tt.  As  multas  estabelecidas  neste  código,  e  o 
produoto  das  fianças  âcao  applícadas  para  as  despezas  d« 
camarás  municipaes,  e  sua  cobrança  a  cargo  dos  procaradores 
das  mesmas,  que  deveráO  requere-las  perante  a  autoridade  com- 
petente, á  vista  dos  mandados  ou  precatórias  das  juntas  de 
paz,  ou  juizes  de  direito  que  as  impuzerem,  e  que  para  esse 
fim  H3  communicâr&o  aos  presidentes  das  camarás  respectÍTa& 

Os  mandados  ou  precatórias  assim  expedidos  terão  for;» 
de  sentença. 

liei  de  3  de  Dez.  de  1841.  Ari.  103.  Os  jurtdos 
que  faltarem  às  sessOe:^,  ou  que,  tendo  comparecido,  se 
retirarem  antes  de  ultima  las,  serfto  multados  pelo  juis  de 
direi  CO  com  a  multa  de  lOSOOO  a  20;$000  por  cada  dia  d^ 
aessao. 
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Art.  flOA.  Ao  juiz  de  direito  fica  competindo  o  conhe* 
^meato  das  eaoaaas  dos  jurados,  quer  sejlo  prodiusida» 
antes,  quer  depois  de  multados. 

Ari.  AO&.  Fica  revogado  o  artigo  321  do  código  do  pro* 
cesso   crimiauL 

Ari.  IIMI.  Os  jurados  que  f8rem  dispensados  pelos  juizes 
de  direito,  de  comparecer  em  toda  uma  sesslo,  por  terem 
motivo  legitimo,  e  bem  assim  os  quo  deixarem  de  CDmparecer 
sem  escusa  legitima,  e  forem  multados,  n&o  fioaràO  isentos 
de  ser  sorteados  para  a  segunda  sessfto. 

LiM  de  se  de  Set.  de  1889:  Art  91.  As  multas 
applicadas  69  camarás  muaioipaes  nas  leis  e  rogulameDt.)8  em 
tigòr,  furão  parte  da  receita  geral,  a  excepç&o  das  comminadas 
nas  leis,  regulamentos  e  pobturas  municipaes. 

Lei  de  S9  de  »et.  de  t890:  Art.  ttt.  Fica  revo* 
gado  o  artigo 27  da  lei  n.  1607  de  26  de  Setembro  de  1867. 


8BCÇÃ0    yn 


Presidência  do  jury   nas    comarcas  geraes  na  falta  dos  juizes 

effectivos  e  seus  substitutos 

Deor.  de  9  de  Jan.  de  1SB&  :  Ari.  un.  A  presi- 
dência do  jury  do  uui  termo,  em  cuja  comarca  íaltao  09  sub- 
stitutos do  respectivo  juiz  de  direito^  pertencerá  em  primeiro 
kgar  ao  juiz  de  direito  da  comarca  próxima,  e  na  falta  dello 
aos  BCUà  substitutos. 

o.  p.  58 
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SBOçXo  vnc 

Presidência  dojury  nas  comarcas  especiae* 

Iteer.  de  S  9  de  Kov.  de  1881:  Ari.  tâ.  Nas 
comarcas  especiaes  o  jury  sorá  preBÍdido  por  um  desembar- 
gador da  respectiva  relação,  nao  contemplados  os  qneserTiran 
no  tribunal  do  commercio. 

§  1.  Para  preôidir  aos  jul  (^amentos  em  cada  sesefto  diária 
dojury  nestas  comarcas,  designará  o  presidente  da  relação  o 
desembargador  a  quem  tocar  por  escala^  segando  a  ordem  da 
antiguidade. 

§  2.  Nas  mesmas  comarcas  serão  sucoessivamente  exercidas 
pelos  juizes  de  direito,  que  não  tiverem  varas  privatiTss.  u 
attribuiçOes,  que  competião  aos  juizes  municipaes,  quanto ao6 
actos  preparatórios  para  o  julgamento  perante  o  jury,  e  bem 
assim  a  do  proceder  ao  sorteio  dos  jurados. 

§  8.  Inoumbe-lhes  igualmente  presidir  âs  sessOes  prepara- 
tórias até  haver  numero  legal  de  juizes  de  facto ;  devendo  neete 
catio  participar  ao  desembargador,  a  quem  competir  a  presi- 
dcnoia  cffcctiva,    aGm  de  assumi-la. 

§  4.  As  sessões  do  jury  nas  ditas  comarcas  serfto  codto- 
c  idas  por  determinação  do  presidente  da  relação,  que  para  esse 
fim  oíBciarâ  oppurtunamente  ao  juiz  de  direito  respectivo. 

§  6.  Tros  dias  antes  da  reunião  do  jury,  o  uiesmo  juiz  de 
direito  fura  renietter  os  processos,  que  tiverem  de  ser  julga- 
dos, ao  secretario  da  relação,  que  os  apresentará  logo  ao  presi- 
dente para  distribui-los  pelos  desembargadores. 

Ficará  em  mão  do  escrivão  do  jury,  para  proceder  á  cha- 
mada, de  que  trata  o  artigo  240  do  código  do  processo,  am  rol 
assignado  pelo  juiz  de  direito,  ooncendo  os  nomes  dos  réos 
presos,  dos  que  se  livrão  soltos  ou  afiançados,  dos  accnsadores 
ou  autores  e  das  testimnnbas  notificadas. 

Si  durante  a  sessão  forem  preparados  novos  processos,  prati- 
oar-se-ha  do  mesmo  modo. 
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§  6.  Salro  por  motivo  de  interesso  publico  e a  roqnerimento 
io  promotor,  nfto  ó  permittido  alterar  a  ordem  do  julofameoto 
ào'i  prooessos  determinada:  1.®  pela  preferencia  dos  róos 
presos  aos  afiançados ;  2.^  entre  os  mesmos  presos,  pela  anti- 
guidade da  prisfto  de  cada  um ;  e  com  igual  antiguidade,  pela 
prioridade  da  pronunoia,  prevalecendo  também  csaa  prioridade 
entre  os  r  08  afiançados. 

Eâta  disposiç&o  ó  commum  para  os  julgamentos  em  todas  as 
oomarcas. 

§  7.  Encerrada  a  scss&o  periódica  do  jury,  combinarão  entre 
si  oa  desembargadores,  que  houverem  presidido  aos  julgamentos» 
e  de  commum  accôrd )  fardo  o  relatório  determinado  pelo  ar- 
tigo 180  do  regulamento  n,  120  de  31  de  Janeiro  do  1842, 
sendo  assignado  pelo   muis  antigo. 

Deor.  de  3  de  Jul.  deJl89S:  Ari.  fl.  Cada  sessfto 
jaliciuria  do  jury,  nas  coma  rcas  cspeciacs  de  que  trata  o  artigo 
Ida  lei  n.  2033  de  20  de  Setembro  de  1871,  será  presidida 
por  um  desembargador  da  relação  do  districto  designado  polo 
preáídonte  delia,  segundo  a  ordem  da  antiguid  ade. 

Ari.  9.    Três  diud  pelo  menos,  antes  da  reunião  do  jury, 
ojiiiz  de  direito,  que  a  tiver  convocado,   remettorá  os  proces- 
sos preparados  para  julgamento  ao  secretario  da  rolaçilo,  que 
os  apresentará  logo  ao  presidente,  afim  de  distribui-los  ao  des- 
embargador,  a    quem     competir  a    presidência   efièctiva    da 

SdSSftO. 

Si  durante  esta  forem  preparados  novos  processos,  o  juiz  de 
direito  os  enviará  directamente  ao  presidente  do  tribunal  do 
jury. 

íkrt,  3.  Encerrada  a  sees&o  judiciaria,  o  desembargador 
que  a  tiver  presidido,  fará  o  relatório  determinado  pelo  artigo 
180  do  regulamento  n.  120  de  31  de  Janeiro  de  1842. 

Ari.  A.  Ficao  deroi^ados  neste  sentido  o  artigo  24  §§  1,  b, 
e7  do  decreto  n.  4.824  de  22  de  Novembro  de  1871. 
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A<el  de  ••  de  Ag.  de  t894:  Art.  t.  Fida  im- 
gado  o  artigo  6  da  loi  n.  2.033  de  20  de  Setembro  de  1871,  nt 
parte  que  estabelece  a  oompetencia  dos  desembargaJores  pií» 
preeidir  ássesaOes  dojurj  nas  oomarciB  especiaes. 

§  un.  Oâ  juiies  de  direito  das  mesmas  comarcas  ooatÍDa« 
ráS  a  preparar  os  processos»  que  derom  eer  julgados  pelos  m- 
apeotivoB  conselhos  de  jurados,  aos  quaes  presidiráo  do  mesa» 
modo  que  os  juizes  das  comarcas  geraes,  substituindo-se  vos 
aos  outros  como  nas  outras  suas  attribuiçOes  criminaes. 

Deer.  <fe  S9  de  Ag.  de  1894  :  Art.  1.  A  oonvo- 
oaQfto  e  presidência  do  jury  nas  comarcas  espeçiaee  ficft» 
pertencendo  aos  juizes  de  direito,  como  nas  comarcas 
geraes. 

Art.  9«  Na  corte  e  nas  comarcas  especiaes  de  dous  ou  mais 
juizes  de  direito  as  sess5es  do  jury  serfto  convocadas  e  presididas 
successi vãmente  por  todos  elloS;incluindo  os  do  vara  privativa,  e 
os  auditores  de  guerra  e  marinha,  segundo  a  ordem  da  designa- 
ção dos  districtos  criminaes,  em  quo  servirem. 

Art.  8.  Os  juiaes  de  direito  das  comarcas,  do  que  trate  o 
artigo  antocedente,  quando  impedidos,  se  substituirão  uns  aos 
outros  na  pre^ilencia  do  juia,  como  nas  outras  suas  attriboi- 
çSes  criminaes,  pela  ordem  da  subâtituiçao  rociproca,  que  fur 
designada  conformidade  com  o  artigo  4  do  decr.  n.  4821  do  23 
de  Novembro  de  1871 . 

Si  a  comarca  tiver  um  s6  juiz  de  direito  será  este  subetitaido, 
no  caso  de  impedimento  pelo  juiz  substituto. 

Art.  41.  Em  qualquer  das  referidas  comarcas  os  juizes  de 
direito  poderão  ser  auxiliados  pelos  juizes  substitutos  no  pre- 
paro dos  processos  de  julgamento  do  jury,  a  respeito  daquellas 
actos,  que  nas  comarcas  geraes  compete  ao  juiz  manicipiíli 
quando  o  juiz  de  direito  se  acha  no  termo. 
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Art.  ft.  Encerrada  a  sessão  judioiaría  do  jury^  o  jnia  de 
lireito,  que  a  tiver  presidido,  f  irà  o  relatório  determinado  pelo 
■rtigo  180  do  reçolameqto  n.  120  do  81  de  Janeiro  de  1842. 

.  Ari.  tt.  Fioa  revogado  o  artigo  24  e  §§  1,  2,  3,  4,  6  e 
1  do  decreto  n.  4.821  de  22  de  Novembro  de  1871,  eo  decreto. 
D.    4.992  de  3  de  Jnlho  de  1872. 


SBOÇÂO  IX 


Suêpeiçâo  do  presidente  do  jwry 


Reg.  de  99  de  IVot.  de  t89i:  Art.  99.  A  su- 

peiçfio  posta  ao  presidente  do  tribunal  do  jury,  si  nflo  fôr  reco- 
nhecida pelo  recusado,  nfto  buspenderá  o  julgamento. 

O  jury  nfto  julga  a  suspeições  postas  ao  presidente  do 
tribunal. 

Nas  comarcas  especiaes  serflo  julgadas  pelo  presidente  da 
relaQfto;  e  nas  comarcas  geraes  pelo  juiz  de  direito  da  mais 
vizinha  na  ordem  designada. 


SBCÇXO  X 

Julgamento  em  termo  diverso  do  lugar  da  culpa 

Reg.  de  tS  de  Mot.  de  1891 :  Ari.  *ft.  Nfto  ha- 
vendo sessão  do  jury  em  algum  termo,  o  réo  poderá  ser  julgado 
em  outro  termo  mais  vizinho  da  mesma  comarca^  si  assim  o  re- 
querer, e  o  promotor  publico  ou  a  parte  accusadora  convier. 

Independentemente  de  convenção  di)  partes,  sempre  que  nfto 
iòr  possível  cffectuar  o  julgamento  do  réo  no  districto  da  culpa. 
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tora  logar  no  jury  do  termo  maia  vizinho,  oom  preferencia  o  da 
mesmii  comaroa.  (*] 

Yerificar-se-ha  a  impossibilidade;  si  em  três  eessOes  suoees- 
sivas  do  jurj  nfto  puder  ter  logar  o  jalgameato. 

N&o  ba  impossibilidade  quando  a  falta  do  julgamento  provier 
do  íacto  providenciado  no  artigo  53  da  lei  de  3  de  Demnhro 
de  1841,  ou  quando  o  réo  dór  causa  a  ella,  offerecendo 
para  provocar  o  adiamento. 


SBogÃo  n 

Modo  dê  defesa  e  efeitos  do  julgameiito  no  jury 

Cod.  do  proe.  Ari.  Será  sempre    permittido  ás  partes 
chamar  os  advogados  o  a  os  procuradores  que  quiserem  j 

Art.    SS  9 .  O  que  fór  uma  vez  absolvido  por  um  oríme 
nfto  tornará  a  ser  aoousado  pelo  mesmo  crime. 


Art.  898.  Succedendo  que  um  mesmo  individuo 
pronunciado  em  um  jury,  por  abuso  de  liberdade  de  exprimir 
os  pensamentos,  e  em  outro  julgado  sem  criminalidade  pelo 
mesmo  fíinto,  entender-so-ha  nfto  haver  matéria  para  accu- 
saçao .  (*) 

Reg.  de  SS  de  IVot.  de  1891  :    Ari.  «0.  £  «" 

vertido  em  aggravono  auto  do  processo  o  ri^curso  deqoetnta 
o  artigo  281  do  oodigo  do  processo  criminal,  e  do  qual  tomara 
conhecimento  o  tribunal  da  relaçfto,  si  por  apella^fto  subir  o 
feito. 


r)   Vid«  Parte  I  tit.  II  cap.  VI  secç.  U  (Cod.  do  proc.  arL  2 


f 


Tl    VL»  111.— AumlIlarM  das  aut^ritladm  elil»  e 

tríwntmmem 


CAPITULO  I 

PROMOTORIA    PUBU008 


SBGÇlO   1 

Nomeação  e  numero  dos  promotores  públicos 

C«d.  do  proe. :  Art.  8S.  Podem  ser  promotores  os 
que  podem  ser  jurados;  entre  estes  serfto  preferidos  os  que 
iòrem  instruídos  nas  leis,  e  serfto  nomeados  pelo  governo  na 
corte,  e  pelo  presidente  nas  provincias;  por  tempo  de  três 
annos,  sobre  proposta  tríplice  das  camarás  municipaes. 

Lei  áe  3  de  nex.  de  18411:  Ari.  1B9.  Os  promoto- 
res) públicos  serfto  nomeados  e  demittidos  pelo  Imperador,  ou 
pelos  presidentes  das  provinciais,  preferindo  sempre  os  bacha- 
réis formados  que  fdrem  idóneos,  e  serviráo  pelo  tempo  que 
«onvier. 

Na  falta  ou  impedimento'  serão  nomeados  interinamente  pe- 
los juizes  de  direito. 

Art.  93.  Haverá  pelo  menos  em  cada  crmurca  um  pro* 
motor  que  acompanhará  o  juiz  de  direito:  quando»  porém,  as 
eircumstancias  exigirem,  poderáo  ser  nomeados  mais  de  um. 

Reg.  de  31  de  dían.  de  1S4»:  Art    313.    Em 

eada  uma  comarca  haverá  um  promotor,  e  dous,   quando  pela 


—  920  — 

-Busk  eztens&o,  popnlaQSo  e  afflaenoia  de  negócios  de  enacompe* 
tenoia,  nSU)  f&r  um  eò  bastante  para  dar-lhed  fácil  e  prompto 
expedição. 

Art.  9ft4.  Qaando  a  respeito  de  uma  comarca  se  rerifica- 
rem  taes  ciroamstancias,  o  presidente  da  proviocU  as  levará 
por  meio  de  uma  exposição  circumstaneiada  ao  conheeimento 
do  goyemo,  qne  decidirá. 

ArC  M&.  Quando  honver  dous  promotores,  os  presidente» 
nas  prorincias  poderáO  marcar-lhes  distriotos,  nos  qaaes  exer- 
oeráo  as  suas  attribaiçOes,  sem  que  todavia  fique  cada  um  in- 
hibido  de  denunciar  os  crimes,  e  promover  a  priafto  dos  cri- 
minososy  que  possfto  existir  no  outro  districto,  quando  chegnem 
ao  seu  conhecimento^  quer  dando  de  tudo  noticia  ao  outro 
promotor,  quer  dirigindo-se  directamente  ás  autoridades  com- 
petentes. 
• 

Art.  Sltt.  Para  exercer  o  cargo  de  promotor  serSo  oom 
preferencia  escolhidos  bacharéis  formados,  e  quando  06  nfto 
haja  idóneos  para  os  logaros,  eerao  nomeados  individues,  qoe 
tenliao  as  qualidades  requeridas  pela  lei  de  3  do  Dezembro  de 
1841  para  ser  jurados,  a  necessária  intelligencia,  instmoçfto  e 
bom  procedimento,  preferindo«se  aquelles,  qne  no  desempe- 
nho dos  deveres  de  outros  cargos  públicos,  já  tiverem  dado 
provas  de  que  possuem  essas  qualidades. 

Art.  91.9 •  Os  promotores  serfto  nomeados  pelo  lanpendor 
no  municipio  da  còrtCi  e  pelos  prosidentc:)  nas  proviaeias,  por 
tempo  indefinido  ;  e  serviráO  em  quanto  convier  a  sua  eQUÊX- 
vaçao  ao  serviço  publico,  sendo  no  caso  contrariO;  indisúfl- 
ctamcnte  demettidos  pelo  Imperador,  ou  pelos  presidentes  dtf 
províncias  nas  mesmas  províncias. 

Art.  9ã9s  Haverá  no  municipio  da  corto  um  só  promotor 
^(emquanto  nfto  fôr  sufficientemente  demonstrada  a  neoessM 
de  mais  um). 
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Decr.  de  >•  de  Dez.  de  1899:  Ar*.  1.  Haverá 
na  comarca  da  capital  da  província  da  Bahia  um  logar  de 
2^  promotor. 

Art«  9.  Esta  comarca  será  dividida  em  doua  districtos  es- 
jieciaes  parn  o  exercicio  das  aitribuiçOes  dos  respectivos  pro- 
motores, comprehendendo : 

O  do  1*  promotor  as  seguintes  freguezias:  Itapuan,  Brotas» 
Yictoria,  Sfto-Pedro,  Bant'Annay  Sé,  rua  do  Paço  e  Conceição 
da  Praia. 

O  do  2"*  promotor  as  do  Santo-Antonio  além  do  Oarmo 
Pilar,  Mares,  Penha,  Pimjá,  Paripe,  Passe,  Cotegipe,  Marée 
Matoim. 

Art.  S.  A  disposição  do  artigo  antecedente  nfto  inhibirá 
os  promotores  de  praticar  actos  de  sua  competência  em  qual- 
quer dos  districtos  indistinctamente. 

Deer.  de  1t  de  Ont.  de  1898 :  Art.  1.  Haverá  na 
comarca  da  capital  da  provincia  de  Pernambuco  um  logar  de 
2^  promotor  publico. 

Ari.  S.  A  mesma  comarca  será  dividida  em  dous  districtos 
especiaes  para  o  exercicio  das  attribuiçOcs  dos  respectivos 
promotores,  comprehendendo  : 

O  do  primeiro  promotor  o  primeiro,  segundo  e  terceiro  dis- 
trictos criminaes,  e  o  do  segundo^  o  quarto,  quinto  e  sexto. 

Art.  3.  A  disposição  do  artigo  antecedente  nào  inhibirá  os 
promotores  de  praticarem  actos  de  sua  competência  em  qual- 
quer dos  districtos  indistinctamente. 

Deer.  de  9  de  Not.  de  1893:  Art.  •.  E'  sup- 
primido  o  logar  de  2^  promotor  publico  da  comarca  de  Porto- 
Alegrc. 
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8BGÇÃ0    n 

Subêtituição  ilos  promotores  ptAlicos 

Lei  de  3  de  Dez.  de  1.841:  Art.  SS.  Os  promo- 
tores publicod.  • .  Da  falta  ou  impedimeato  serão  nomeadoâ  inte- 
rinainente  pelos  juizes  de  direito. 

Reg.  de  Si  de  dlaii.  de  1849  :  Ari.  «18.  Na  Mti 

ou  impedimento  dos  promotores^  os  juizes  de  direito  nomeario 
quem  interinaméate  os  substitua,  e  uo  primeiro  caso  (o  de  tím 
participarÃO  a  ?a^a  aos  prezi  dentes  da  provi  ocias,  com  iDfo^ 
magdo  circumstanciada  acerca  das  pessoas  que  julgarem  dignis 
de  ser  nomeadas,  fioaado  porém,  inteiramente  livre  aos  mmm 
prozidentes  a  escolha  de  oatras,  quando  as  julgarem  maÍB 
idouoas. 

n^er.  de  SO  de  Ag.  de  18ftl :  Ari.  8.  O  promotor 
publico  será  substituido  por  quem  o  juiz  de  direito  nomeari 
conforme  o  artigo  22  da  lei  de  3  de  Dezembro  de  1841. 

Reg.  de  99   de   Mot.  de    1891 :  Art  «i  §  t. 

Subsiste  a  competência  do  juiz  de  direito  para  nomcaçlo 
do  promotor  interino,  na  falta  ou  impedimento  do  effuotiyo  e  do 
adjunto. 


SBGÇlO   m 

AUribuições  dos  promotores  públicos 

Cod.  proe*:  Ari.  3  9.  i\ o  promotor  pertencem  as  attri- 
buiçOes  seguintes : 
§  1.   Denunciar  os   crimes  públicos  e  polioiaesi  aceusar  os 
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delinquentes  perante  os  jurados;  assim  oomo  os  crimes  de  re» 
duzir  á  csomvidilo  pessoas  livres,  cárcere  privado,  homioidio  ca 
a  tentativa  d^elle  ou  ferimentos  com  as  qualificações  dos  artn. 
202,  203  e  204  do  código  criminal;  e  loubos,  calumnias  e 
injurias  contra  o  imperador  e  membros  da  familia  imperial , 
contra  a  regência  e  cada  um  dos  seus  membros,  contra  a  as- 
sembléa  gorai  e  contra  cada  uma  das  camarás. 

§  2.  Solicitar  a  prisfto  e  puniçilo  dos  criminosos,  e  pro- 
mover a  execuQ&o  das  sentenças  e  dos  mandados  judiciaes. 

§3.  Dar  part9  &s  autoridades  competentes  das  negligencias» 
ommissOes  e  prevaricações  dos  empregados  na  administração 
da  justiça. 

An.  88.  No  impedimento  ou  falta  do  promotor,  os  juiíea 
mimicipaes  nomearão  quem  sirva  interinamente. 

Art.  899.  Qualquer  cidadão  p6de  representar  ao  promotor 
para  officiar  nos  casos  em  que  o  deve  fazer;  parao  que  lhe  iiubmi* 
nistrará  o  conhecimento  e  instrucçOes  do  prime  cuja  denuncia 
propuzcr,  com  declaração  do  tempo,  do  logar,  e  das  tdstimunhas 
presenciaos  ao  acto  denunoiado . 

Reg.  de  31  de  Jan.  de  1848:  Ari.  880.  O  pro- 
motor acompanhará  o  juiz  de  direito,  quando  fòr  presidir  os 
jurados,  e  nas  correições,  que  fízer,  para  exorcer  nelias  as  attri- 
baiçOes,  que  lhe  sfto  iucumbinadas.  Quando  houver  mais  de 
um  promotor  cada  um  o  acompanhará  no  seu  districto. 

Ari.  881.  Aos  promotores  porteucem  as  aitribuiçOes  mar- 
cadas no  artigo  37  do  código  do  processo  criminal. 

RequcreráO  por  meio  de  petição  como  outra  qualquer 
parte,  e  sóujcnte  80  dirigirào  por  meios  de  offieios  às  autoridades 
quinio  tiverem  de  podir  providencias  a  bem  da  justiça  em 
geral,  som  lelerencia  a  esto,  ou  aquelie  outro  caso  especial. 

Ari.  888 .  Nos  casos,  em  qu9  o  promotor  incumbe  denun- 
ciar, in3u  nbe  igualmente  promover  a  accusaçlo  e  todos  os 
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termos  do  processo,  dos  qnaes  bem  oomo  na  ooneessio  e  aitt 
tramento  das  fianças,  deverá  ser  sempre  onvido. 

Art.  ftOU.  Todos  os  aotos  em  que  a  lei  requer  jnrameatoy 
ainda  mesmo  os  de  denuncia  praticados  pelos  promotores,  o 
serfto  debaixo  do  juramento  que  prestfto  para  servir  o  asa 
cargo. 

Lei  dettOdeSeC.  189  ft:  Art.  IS.  Aos  promotoras 
públicos,  além  das  actuaes  attribuiçSes,  competem  : 

I  1.  Assistir,  como  parte  integrante  do  tribunal  do  jnry,  i 
todos  os  julgamentos^  inclusive  aquelles  em  que  haja  accnsadfv 
particular;  e  por  parte  da  justiça  dizer  de  facto  e  de  direito 
8obre  o  processo  em  julgamento. 

§  2.  Nos  processos  por  crimes  em  que  caiba  a  acçfto  publica, 
embora  promovidos  por  accosaçfto  particular^  pertence  também 
ao  promotor  publico  promover  os  termos  da  accusaçfto  e  in> 
terp^r  qualquer  recurso  que  no  caso  couber,  quer  na  fo^ 
maçfto  da  culpa  quer  no  julgamento. 

Reg.  de   S9  de  Mot.  de  t89t :    Ari.  *0.    Aob 

promotores  públicos  incumbem  mais: 

1.^  Assistir,  como  parte  integrante  do  tribunal  dojarj,  a 
todos  os  julgamentos,  inclusive  aquelles  em  que  haja  accasador 
particular  ;  e  por  parte  da  justiça  dizer  de  £icto  e  de  direito, 
sobre  o  processo  em  julgamento* 

2.^  Promover  todos  os  termos  da  causa  nos  processos  em  qna 
couber  a  acçfto  publica,  embora  baja  accusador  particular; 
additar  a  queixa  ou  denuncia  o  o  libcllo,  fomecet  outras  provai 
além  das  indicadas  pela  parto  e  interpor  os  recursos  legaea, 
quer  na  íormagao  da  culpa,  quer  no  julgamento. 

Ari.  S9.  Os  promotores  públicos  ou  seus  adjuitos  sflo 
obrigados,  sob  as  penas  comniinadas  no  artigo  15  §  5  da  lei, 
a  apresentar  denuncia  e  promover  a  açSo  criminal : 

]•*  No  caso  de  flagrante  dclicto,  dentro  de  trinta  diaada 
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perpetnM^o  do  orime,  si  o  réo  obtiver  fiança  ;  dentro  oe  oinco 
dias,  si  o  réo  estiver  pies  o. 

2."*  Fora  do  flagrante  delioto,  nRo  estando  preso  nem  afiançado 
o  róo,  o  prazo  será  de  oinoo  dias  conta  los  da  data  em  que 
o  promotor  pablioo,  ou  quem  suas  vezes  fizer,  receber  os  oscla- 
reoimoncos  o  provas  do  crime;  ou  em  que  este  se  tornar 
notório. 

Art.  SS.  O  promotor  publico  poderá  additar  a  queixa  ou 
denuncia,  que  o  adjunto  ou  a  pessoa  nomeada  no  caso  do  §  8 
do  artigo  1  da  lei  bonver  apresentado,  e  proseguir  nos  tcrmoa 
da  formado  da  culpa;  devendo  para  este  fim  o  mesmo  adjunto» 
ou  quem  suas  vezes  fizer,  oommunicar-lhe  a  queixa  ou  denuncia 
logo  que  a  formular. 

O  additamento  será  recebido  pelo  jniz  processante,  si  nfto 
houver  acabado  a  inquirição  das  testemunhas  do  summario. 


C4PITUL0   II 


ADJUSTOS   DO   PROMOTOR   PUBLICO,    SUA  SUBSTITUIÇÃO, 

E   SUAS    ATTlilBUIÇÕES 

Ii«l  de  90  de  Set.  de  1891:  Ari.  1  §  9.  Haverá 
em  cada  termo  um  adjunto  do  promotor  publico,  proposto  pelo 
joiz  de  direito  da  respectiva  comarca  e  approvudo  pelo  presi- 
dente da  provincia. 

Reg.  de  8S  de  Kow.  de  1891:  Art  8.  Haverá  em 
cada  termo  um  adjunto  do  promotor  publico,  proposto  pelo  jui^ 
de  direito  da  respectiva  ocmarca  e  approvádo  pelo  presidente 
da  provincia. 
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•  §  3.  Na  corte  haverá  um  adjunto  para  substituir  aqiiftIt|Utir 
dos  promotores  em  em  seus  impedimentos. 

Esto  udjuito  acumulará  o  oargo  de  oorador  genl  de  or- 
ph&os  da  2*  vara  novamente  oreada. 

Ari.  M  O  adjunto  do  promotor  o  substituirá  em  suas  fal- 
ta s  ou  impedimentos,  no  serviço  gorai  da  promotorii;  e  ha- 
Tcndo  na  mesmi  comirc  a  mais  de  um  adjunto,  o  juiz  de  direito 
do^iljntirá  aquellea  quem  deva  tocar  e8i^a  substituiçfto  ern  pri- 
meiro logar. 

I^el  lie  *0  de  nei.  die  1891 :  Art    8  §  §.  Nn  falta 

do  adjunto  do  promotor  publico, as  suns  furcçOes  serfto  exercida» 
por  qualquer  pe^^soa  idónea,  nomeada  pelo  juiz  da  culpa  para  o 
caso  especial  .de  que  se  tratar. 

Ileg.  de  99  de  Xov.    de  1891:  Ari.    8  §  fl.   Nâ 

fulta  iiki  adjunto,  as  nuas  fuucções  serão  exercidas  por  pe88oa 
idónea,  nomeada  pelo  juiz  da  culpa  para  o  caso  eepecialdeque 
ee  tratar. 

«%rt.  SI  §  1.  No  termo  de  sua  residência  o  adjunto,  ufto 
estando  presante  o  promotor,  tem  o  inteiro  exorcicio  das  attri- 
buiçuds  da  pro  uocoriu  relativas  á  formayftj  diicaipa. 


CAPITULO    m 

£SCkIVABS,    ou    TABELLIÃB8   DO    JUDICÍAL 

SECÇÃO    I 

Sua  creaçào  e  sertdço 

Ord.  Uir.  1  tíí.  99  pr. :  Mandamos,  que  nas  cidades  e 
Tillas  de  nossos  reinos^  onde  estiverem  por  nós  juizes  de  fón, 
fiempre  em  sua  casa  esteja  um  tabellifto  do  judicial  trea  hons 


r 
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pela  manhan  e  três  á  tarde,  que  oomeçaráo  no  tempo^  quo  pelo 
juiz  fôr  Ordenado,  cada  um  sua  semana,  ou  por  diatribuiçao, 
eomo  se  ellea  concertarem. 

Codl.  do  proe.  Ari.  SB.  Os  escrivães  das  cidadee  e 
Tílias,  que  servem  perante  os  juizes  locaes  e  ouvidores  das  co- 
marcas continuarás  a  servir  perante  os  juizes  de  direito  e  mu- 
nicipaes.  tanto  no  crime,  como  no  eivei,  em  quanto  bom 
desempenharem  suas.  obrigações,  conforme  a  lei  de  11  de  Ou- 
tubro de  1827. 

Art.  40.  Os  escriv&es  quo  servirem  perante  os  correge- 
dores e  ouvidores  do  crime  e  eivei  das  relações  do  Império, 
servirão  nas  mesmas  relações  de  escrivães  das  appellações,  pro- 
misciiamente  com  os  escrivães  existentes,  e  por  distribuições 
em  todns  as  nppellações  crimes  e  eiveis. 

Decr.  de  XGde  lHarç.  de  1833:  Art.  1.  Os  três 
tabelliftes  do  judicial  desta  cidade  (Rio  de  Janeiro)  e  os  escri- 
vães do  crime  dos  bairros  de  Sao-José  e  Candelária  servir&S 
perante  o  juiz  de  direito,  que  tiver  a  1*  vara  do  cível,  e  perante 
o  juiz  de  direito   que  íôr  o  cliofe  da  policia. 

Art.  9.  O  escrivão  de  ouvidoria  da  comarca,  o  das  execu- 
ções e  os  dos  bairros  de  Santa  Rita,  Sacramento  e  Sant^áiuna 
serviráõ  peraote  o  juiz  de  direito,  que  tiver  a  2*  vara  do  eivei, 
e  perante  o  juiz  de  direito  criaie,  que  tiver  de  correr  a  co- 
marcn« 

Ar€.  S.  Os  escrivães  de  que  tratao  os  artigos  antecedentes 
escreverão  em  todos  os  actos,  quepertencem  aos  referidos  juizes, 
tanto  acerca  dos  processos,  como  das  execuções  das  sentenças 
eivei?. 

Art.  4.  Todos  os  referidos  escrivães  escreverão  também  pe- 
lante  o  jaiz  municipal  em  todos  os  objectos  de  Bua  competência. 
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a  cicepçfto  das  oxecuçOes  das  eenteaças  orimea,  nas  qiiaea  es- 
creverá Bómenteo  actual  escrivão  das  execuções  eiveis. 

Ari.  S.  O  escrivAo  da  provedoria  ei^creverii  em  todos  ot 
objectos  pertencentes  À  capoUas  e  resíduos  perante  o  jaix  de 
dire  to,  que  tiver  a  1*  vara  do  cível,  ao  qual  fica  competindo  o 
conhecimento  dos  processos  e  contas  que  pertencifto  ao  prove- 
dor de  capellas  e  reâduos. 

Ari.  S.  Despachados  08  processos  e  execuções  pelos  juiz»; 
a  quem  tocar  o  seu  conhecimento,  ou  por  aqnelles  a  qnem  as 
prrtes  affectarcm  onrgocio,  sendo  dos  em  que  tém  jurisdicçío 
cumulativa,  o  distribuidor  do  geral  as  dibtribuirá  tntre  oses- 
cri\^aes,  quo  por  este  regulamento  devem  escrever  perante  esse 
juiz. 

Decr.  de  SO  de  Ag.  de  4§SS.  A  regoncia  em  nome 
do  imperador...  alterando  o  decreto  de  26  do  Miirço  do  eor- 
rentc  anuo,  ha  por  bem  determinar,  que  eirvflo: 

Perante  o  juiz  de  direito  do  rivel  da  P  vara  oescrÍTftdda 
provedoria,  e  os  três  tabelliftes  do  judicial; 

Perante  o  da  2^  vara  o  escrivão  da  exotinta  provedoria  ds 
comarca  os  que  fòrfto  do  crime  dos  baíros  de  Sant'Anna,  e 
Candelária^  e  o  da  Conservatória  do  Commercio; 

Perante  o  da  3*  vara  os  Cbcrivaes,  que  fôríío  das  execuções 
e  do  crime,  dos  bairod  do  Saoramento,  Sfto-José,  c  SanU 
Rita ; 

Continuando^  porém,  a  escrever  perante  os  juizes  de  direito 
d  )  crime  os  mesmos  designados  no  sobredito  decreto,  que  só 
fica  alterado  na  parte  eivei. 

Ilecr.  de  SO  de  Jan.  de  JL834.  A  regência  per- 
manente... ha  por  bem  declarar,  em  ampliação  ao  decreto  do 
1"^  de  Março  do  anno  pasâado,  que  t^m  cada  uma  daá  vilbs 
referidas  (ultimamente  creadus  nas  diversas  províncias  do  Im- 
pério em  execução  do  código  do  processo  criminal)  haja  doas 
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tabelliftes  do  pnblioo  judioial  e  notas,  servindo  o  1*  de  escrirfto 
de  orphaos  e  dos  resíduos  e  capellas,  e  o  2®  de  escriy&o  das 
execucçSes  eiveis  e  erimes. 

De«r.  de  O  de  Mov.  de  1834.  A  regenoia  permii- 
nente...  ha  por  bem  ordenar..,  que'  os  esorivftes  da  coroa  e 
fazenda  desta  cidade  (Rio  de  Janeiro)  continuem  a  escrever 
em  todos  os  feitos,  relativos  aos  seus  officios,  privativamente^ 
como  se  praticava  antes  da  publicaçfto  do  código  do  processo 
eriminal,  e  disposição  provizoria  acerca  da  administraçfto  da 
justiça  civil,  sem  entrarem  porém  perante  a  relação  em  con- 
eurso  com  os  escrivães  das  appellaçOes^  e  escrevendo  somente 
nos  feitoS;  que  dantes  eserevi&o  perante  a  mesma  relaçflo. 

Decr .  de  80  de  Ag.  de  1851 :  Ari.  B  §  S.  Os  es- 
crivães e  tabelliíles  do  judicial  e  os  privativos  de  orphftos  se 
aubâtituiráO  uns  pelos  outros^  sendo  designados  pelos  res- 
pectivos juizes. 

Decr.    de    *S   de   Mot.   de  1891:   Art.  89.  Os 

JQizes  de  direito  das  comarcas  especiaes,  seus  substitutos^,  os 
juizes  municipaes  e  seus  supplentes  para  os  actos  da^  formação 
da  culpa  poderáõ  servir  com  os  escrivães  dos  delegados  e  sub- 
delegados de  policia  nos  respectivos  districtos. 

Deer.de  30  de  Dez.  de  1891 :  Art.  8.  Osaotuaes 
escrivães  do  eivei  e  crime  da  corte  escreverão  no  crime  pe- 
rante todos  os  juizes  de  direito,  e  no  eivei  perante  o")  juizes 
ás  direito  respectivos. 

Deer.  de  SI  de  Ag.  de  1880  :  Ari.  8.  Os  actuacs 
escrivães  da  extincta  2^  vara  eivei  escreverão  o  mais  antigo 
perante  o  juiz  de  direito  da  1*  vara,  e  o  outro  perahto  o  da 
antiga  3^  vara,  que  tomou  a  designação  de  2^. 
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SBCçio  n 
Suspensão  correccional  de  escrivães  ou  tabeUiães 

Dee.  de  9  de  Harç.  de  ISftA :  Hei  por  bem. ..  de- 
oretar,  que  os  prezideates  dos  tribunaes  e  juizes,  pelo  qae 
respeita  á  suspensão  eorrecoional  dos  eseríyae^  ou  tabelliaesy 
que  perante  elles  servem,  se  regulem  quanto  ao  tempo,  forma, 
e  cazos  delia,  pelas  disposigSes  do  decreto  n.  831  do  2  de  Ou- 
tubro de  1851  artigo  6  §  4,  e  artigos  seguintes  {*) 


CAPITULO  IV 

BSCRIYÂBS   DO   JIHZ   DB   FAZ   SUA   NOMEAÇÃO  B  FUNOÇOBS 

Lei  de  15  de  Out.  de  1899 :  Ari.  •.  Cada  juiz  de 
paz  terá  um  escrivã^o  do  seu  oargo,  nomeado  o  juramentado 
pela  camará,  cujo  provimento  será  gratuito,  e  nOo  estará  enjeito 
a  prestação  alguma. 

Este  escrivão  servirá  igualmente  de  tabellifto  de  notas,  no 
seu  districto  somente  para  poder  fazer  e  approvar  testamentos, 
e  perceberá  os  emolumentos  devidos  aos  escrivãoA  e  tabelliftes. 

No  impediíTionto  ou  falta  do  escrivão,  servirá  interinamente 
um  homem  juramentado  pelo  juiz  de  paz. 

Cod.  proc  :  Art.  1.41.  Os  escrivães  de  paz  devem  ser  no- 
meados pelas  camarás  mnnieipaes,  sobre  proposta  dos  joises 
de  paz,  dentre  as  pessoas  que,  além  de  bons  costumes  e  21 
annos  de  idade,  tenhão  pratica  de  processos  ou  aptidão  paz* 
adquiii-la  facilmente. 

Cod.  proe :  Ari.  AS.  Os  escrívãesf  que  sentirem  aggra- 
vados  em  suas  nomeações,  poderão  recorrer  na  provioeia, 
aonde  estiver  a  corte,  ao  governO;  e  nas  outras  províncias  ao» 
presidentes  em  conselho. 

(•)  Vide   retro  cap.  V.   Sec.   XVU. 
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Beg.  de  St  de  tfan.  de  184I1S  :  Art,  419.  Os  esori- 
Tfies  doa  subdelegados,  serão  nomeados  pelos  delegados,  sob 
proposta  dos  subdelegados. 

No  cazo  porém  em  que  (segundo  o  art.  19  do  prozente  regula- 
mento) os  juizes  de  paz  julguem  oonveniente  ter  escrivftes 
separados,  ou  hiija  pessoa  que  queira  servir  esse  oargo  sepa- 
radamente, serfto  nomeados  na  conformidade  do  art.  14  do 
eodigo  do  processo. 

Art.  AS.  Para  estes  empregos  serão  escolhidos  os  que 
tiverem  as  qualidades  declaradas  nosarts.  14  e.l6  do  código 
do    processo. 

Ari.  44.  Serão  conservados  os  ditos  eacrinaes  e  inspe- 
ctores de  qnarteirã.0  em  quanto  forem  da  confiança  dos  sub- 
delegados, e  quando  a  desmereçflo,  serão  por  elles  suspensos 
e  interinamente  substituidos,  até  que  a  demissdo  seja  ordenada 
pelos  delegados,  a  quem  os  mesmos  subdelegados,  repre«en- 
taràõ  a    necessidade  delia. 

Cod.  do  proc  :  Art.  fl&«  Aos  escrivães  de  paz  compete : 

1.*  Escrever  em  forma  os  processos,  oíBcios,  mandados  e 
precatórias ; 

2.®  Passar  procurações  nos  autos,  eertidSes  do  que  não  con- 
tiver segredo  sem  dependência  de  despacho ;  com  tanto  que 
sejflo  verbo  adverbum. 

3.*  Assistir  ás  audiências  e  fazer  nellas  ou  fora  delias,  cita- 
ções por  palavras  ou  por  carta. 

4.^  Accompanhar  os  juizes  de  paz  nas  diligencias  de  seus 
officios. 

Eieide  S  de  Desr  de  1.841 :  Art.  O.  Osí  escrivftes 
de  paz  serviráO  perante  os  subdelegados,  sobre  cuja  proposta, 
ser&o  nomeados  pelos  delegados. 
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CAPITULO  V 

BSOaiVÃO     DO    JUKT 

Cod.  do  prme :  Art.  i.08.  Harerá  porante  oada  am  con- 
selho de  jaradoãy  am  escriyfto  privatiro  para  o  juiy  e  exeoaçOes 
eríminaett. 

liei  de  tOdeSei.  de  lS9t:  Art.  ••  §  9.  Haverá 
na  oòrte..  mais  um  esorivfto  para  o  jury^  e  exeeaçSeâ  cri- 
minaes  com  o  yencimonto  annual  Je  1.200]$000|  tendo  igual 
Tencimento  o  escrivão  companheiro. 


CAPITULO  VI 

OFFIOIÁBS  DB   JUSnÇÁ   DOS    TBRM08;    BUA  NOXBAÇÃO 

Cod.  do  proe:  Art.  4lft.  Os  officiaes  de  justiça  dos  termos 
florSo  nomeados  pelos  juizes  municipaes,  dentre  as  pessoas  d« 
sua  jurisdicçfto,  maiores  de  21  annos. 

Art.  49.  Sarfto  nomeados  quantos  forem  necessários  ptn 
o  bom  desempenho  das  obrigações  que  est&o  a  seu  cargo. 

Art.  drS.  A  estes  offioiaes  compete  executar  as  ordens  e  des- 
pachos do  juiz  municipal  e  do  juiz  de  direito,  quando  estiver  do 
muuicipio. 

Art.  4:8.  Os  offioiaes  de  justiça,  que  se  sentirem  aggra- 
Tadosemsuas  nomeações,  poderfto  recorrer  na  provincial  onde 
estiver  a  corte,  ao  governo,  e  nas  outras  provinciaa  aos  pr«- 
•identea  em  conselho. 
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Reg.  de  81  de  Jan.  de  1849 :  Art.  &1.  Os  offi- 
eiaes  de  justiça  dos  termos  serfto  nomeados  e  demittidos  pelos 
jiiises  municipaes,  na  forma  dos  artigos  41  e  42  do  código  do 
processoy  e  serviráO  também  perante  os  juizes  de  direito  das 
comarcas,  quando  estiyerem  no  termo,  fazendo  os  sobreditos 
juizes  munioipaesa  distribniQfto  do  serviço  com  igaaldade  (ar- 
tigo 17  deste  regulamento ) . 

Deer.  de  80  de  Neir.  de  1891 :  Art.  3.  Ê  da  com- 
petência de  quaesquer  juizes  a  nomeaçfto  e  demissão  dos  offi- 
de  justiça,  que  perante  elles  servirem . 


CAPITULO  VII 

OFFIOIABS  DB  JUSTIÇA   DB    PAZ,   SUA   BOMBA  ÇÂO,    B   FUR0ÇÒB8 

Ced.  do  proe. :  ÍLrt.  SO.  Estes  officiaes  serdo  nomeados 
pelos  juizes  de  paz,  e  tantos  quantos  lhes  parecerem  bastantes 
para  o  desempenho  das  suas,  e  das  obrigações  dos  inspectores* 

Ari.  81.  Aos  officiaes  de  justiça  compete: 

1.  Fazer  pessoalmente  citaçOes,  prisões  o  mais  diligencias. 

2.  líxecutar  todas  as  ordens  do  sen  juiz. 

Ari.  IBS.  Para  prisão  dos  delinquentes  e  para  testimunhar 

•  _ 

qualquer  facto  de  sua  competência^  poderáo  os  officiaes  de  jus- 
tiça chamar  as  pessoas  que  para  iseo  forem  próprias;  e  estas 
obedecerás,  sob  pena  de  serem  punidas  como  desobedientes. 

Art-  418.  Os  officiaes  dejustiça,  que  se  sentirem  aggravados 
em  suas  nomeações,  poderáõ  recorrer  na  provinci»,  aonde  es- 
tiver a  corte  ao  governo,  e  nas  outras  provincias  ao  presidente 
em  conselho. 
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CAPITULO  vni 

B8CRITÂ0  DOS   FEITOS   B   SUA   SUBSTITUIçlO 

Lei  de  99  de  Mov.  de  1841:  Avt.  5.  Em  cada  um 
destes  juizos  (dos  feitos  da  fazenda)  haverá  ain  escríyâo  no- 
meado pelo  governo. 

Nos  juizos,  onde  o  expediente  fòr  pequeno,  servirá  de  es- 
erivfto  um  dos  do  eivei,  que  o  governo  designar. 

Deer.  de  30  de  Ag.  de  1  S&l :  Art,  O.  Od  escri- 
Tftes  dos  juizes  dos  feitos  da  fazenda  serfto  sub.^tituidos  por  um 
escrivfto  de  appellaçOes,  desis^nado  pelo  presidente  da  relaçflo; 
6  onde  nfto  houver  relação  por  um  eserivao  do  judicial,  desi- 
gnado pelos  juizes  dos  feitos  da  fazenda. 


CAPITULO  IX 

ISORIVÃBS    DS  OBPHÃOSy    BUA  GRKaÇÃO,  NUMERO  E   FUNCçOES 

Ord.  IÍ¥.  1  tu.  89  pr.:  Mandamos,  que  em  todas  ae 
TÍUas  e  logaresy  onde  na  villa  e  termo  houver  quatro  centoa 
vizinhos,  ou  mais,  haja  sempre  escrivfto  dos  orphaos  apartado. 

E  onde  os  nfto  houver,  os  tabolliftes  da  villa,  ou  loirarei,  ser- 
viráO  o  dito  officio  com  os  juizes  ordinários:  salvo  si  estiTS- 
rem  em  oostume  e  posse  antiga  de  haver  nos  ditos  legares  es- 
crivães dos  orphd.os,  ou  fôrem  por  nós  ordenados,  sem  embargo 
de  nfto  haver  o  dito  numero  de  vizinhos. 

Ord.  liv.  1  tu.  S9  §  •.  Nfto  le^aráo  mais  da  escriptara, 
que  escrever,  assim  nos  inventários  eomo  em  qua.Qsquer  outros 
autos  do  que  levfto  os  outros  escrivftes. 


Deer.  de  &•  de  Ag.  de  IS&t:  Art.  tt  §  •.    Os 

«BorírOes  e  tabelliftee  do  judicial,  «  oa  privativos  de  orp 
ser&o  substitaidoa  uns  pelos  outros  sendo  designados  pelos 
peotivoíj  juizes. 

.     Lei  de  SO  de  Met.  de  1871:  Art  S«  §  9.  Ha 

na  oArte  mais  doua  escrivães  de  orphftos. 

Reg.  de  »S  de  Nev.  de  1891:  Art.  89.  Osji 
da  orphaos  d^i  corte  serviráo  com  escrivdes  distinctoa,  passt 
um  dos  aotuaes  com  o  sea  cartório  a  servir  na  2'  vara  e  e< 
providos  para  cada  uma  delias  os  dous  officios  novam 
oreados. 


CAPITULO    X 

BSCBITÀBS   DA   FBOVBDOBIA   S  SBDS  EHOAKQOS 

Ord.  llv.  1  tít  AO  §  IB.  Of  escrivães  dauts  os  d 
provedores  escreverão  poraute  elles  em  tudo  o  que  a  seus  ( 
cios  portoDcer,  o  na^oiusas  dascapellas,  encarvoado  morga( 
hospitaes,  albergaríis  o  coufrtiríiia ;  o  fscreveráo  nas  appellat 
o  agf^ravos,  que  dante  os  ilito^  provedores  sahirem  para  os  ( 
embargadures  dos  aggravoa  e  appell^gõos  da  easa  da  aupplj 
çfto,  aos  quaea  irflo  os  próprios  processos  sem  trasladarei] 
terOo  cuidado  de  Ietnl>r:tr  e  requerer  o  despacho  dellaa. 

Ord.  liv.  1  tH.  03  pr.:  Os  usorivaos,  que  sSLo  ordena 
para  servirem  cum  os  proveiloros,  esorovoráo  em  todos  oa  fe 
e  causas,  que  peruut«  eitos  ae  proot^ssarem,  e  requererem. 

Decr.  de  30  de  Ag.  de  1851 :  Art.  «  §  1.  Os 

erirfte^  de  oapelliis  e  residuo^  serfto  substituidos  pelo  escri' 
do  judicial  deaignado  pelo  provedor. 
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Deer.  de^Sil  de  MaL  de  t8«« :  Art.  um.  Fioa 
cieado  no  mnnicipio  da  corte  mais  um  offioio  de  escrivão  de 
ausentes^  de  conformidade  com  o  artígo  76  do  decreto  n.2433  dd 
15  de  Junho  ultimo,  o  com  a  resoluç&o  de  consulta  da  seoçfla 
de  justiça  do  conselho  de  estado  de  30  de  Abril  deste  anno. 

Decr.  de  SO  de  Feir.  de  ISSS  :  Art.  t.  Fica  refo- 
gado p  decr*  n.  2597  de  26  de  Maio  de  1860,  que  creon  maii 
um  officio  de  escrivfto  de  ausentes  no  município  da  corte. 

Art»  li-  Fica  desannexado  o  oflSoio  de  escriyfto  de  aazen* 
tos  do  mesmo  municipioi  que  até  agora  era  servido  por  nm  dw 
escrivães  de  crphftos,  obrigando-se  o  que  fôr  provido  no  refis- 
rido  offioio  ao  que  se  acha  determinado  nos  artigos  1  e  2  do  de- 
creto n.  1/294  de*16  de  Dezembro  de  1853,  e  miiis  disposições 
em^vigor. 


CAPITULO  XI 

PROOURADOR   DOS   FEITOS 

liei    de   «•   de  Noir.  de  t8Jt:  Art.  &.   Em  »h 

um   destes  juizos  (dos  feitos  da  fazenda)  haverá  um  prooi- 
rador... nomeado  pelo  governo. 

Art.  O.  Nas  capitães  das  províncias  serão  procnrsdoni 
de  fazenda  em  1.^  instancia,  para  a  promoçlo  e  defesa  de 
todas  as  causas  da  fazenda  nacional,  os  mesmos  qoe  fôrai 
procuradores  iSscaes  das  tezourarias,  e  seus  ajudantes. 

Na  cOrte  haverá  um  procurador  especial  denominado  pit- 
Gurador  da  iazenda  em  1.*  instancia;    nomeado  pelo  goveree» 
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CAPITULO  xir 

60LICITAD0BBS   DO  JUÍZO  DOB  FBITOS  DA  PAZHirDA 

Lei  de  SO  de  Mov.  de  1841 :  Art.  &.  Em  cada 
um  destes  juizos  (dos  feitos  da  fazenda)  haverá  um  on  mais 
Bolioitadores,  nomeados  pelo  Governo. 

Deer.  de  IO  de  Ag.  de  1898.  Art  1.  Fiofto 
ereados  mais  doas  legares  de  solíoitador  dos  feitos  da  fazenda 
da  corte. 

Art.  9«  As  funoQÕes  dos  referidos  solicitadores  serAo 
restrictas  à  cobrança  da  divida  activa,  percebendo  elles  como 
galario  de  sen  trabalho  as  porcentagens,  que  por  lei  lhes 
Gompetirem. 

Art.  8.  O  ministro  da  fazenda,  ouvidos  os  procuradores 
io&  feitos,  darÀ  as  necessárias  instrucçõdS;  regulando  o 
serviço  destes  empregados. 


CAPITULO  XIII 

OPFIOIAIS   DB   JUSTIÇA    00   JUIZO   D03   FEIT03   DA    FAZBNDA 

liei  de  SO]  de  Mov.  de  1841:  Art.  &•  Em  cada  um 
destes  juizos  (dos  feitos  da  fazenda). ..  haverá  dous  officiaea 
de  justiça  nomeados  pelos  juizes* 
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CAPITULO  XIV 

OORADOB-OBRAL,   SUA  EZI8TBHCU;    líOMBAÇÂO  E   SUBSTITUIÇiO 

Lei  de  18  de  Set.  de  I84S  :  Ari.  40.  O  goTem 
fica  autorizado  a  reformar  os  resrnlimentos  concernentes  i 
admiaistraçAo  dos  bens  de  defuntos  o  ausentes. 

• 

Av.  de  99  de  Abr.  de  18&A.  Os  oiBGicios  de  curado- 
reâ  geraes  dos  orphflos  só  podem  ser  considerados  legalmente 
existentes  e  vitalícios  nos  termos,  em  que  elles  têm  sido  érea- 
dos  por  leis  expressas;  nesses  mesmos  termos  nfto  estfto  os 
juizes  dos  orphaos  inhibidos  de  nomear  curadores  m  Btm^ 
quando  para  isso  occôrrao  razOes  jurídicas. 

Nos  termos  onde  nfto  existir  lei,  que  tenha  creado  esses  offi- 
cios  vitalicios»  serão  elles  providos  temporariamente  pelos  juí- 
zes dos  orphftos,  como  é  co?tnme,  devendo  ser  preferidos  (í3 
promotores  públicos  nos  termos  em  que  residirem. 

Ueer.  de  Ift  de  Jan.  de  18&9  :  Ari.  9§.  O  go- 
verno poderá  nomear  curadòres-geraes  das  heranças  jacentes 
e  bens  de  auzentes,  onde  fòr  conveniente;  reduzindo-se  Desta 
caso  as  porcentagens  marcadas  para  os  curadores  nos  artígos 
82e83.  (*) 

Deer.  de  30  de  Ag.  de  tS&t:  Ari.  4.  O  curador 
geral  dos  orphaos  e  de  africanos  livres  serão  substituídos  por 
advogados,  que  o  juiz  dos  orphaos  interinamente  designar. 

Deer.de  «de Fev.de  18 75:  Arl.un.Fica  desannexado 
o  logar  de  curador-geral  dos  orphaos  da  2*  vara  da  corte  do  (1« 


(*)  Vide  Ord.  liv.  1  titulo  90 ; 
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adjanto  dos  promotores  publioos;  derogado  nesta  parte  o 
artigo  8,  do  decreto  n.  4.824  de  22  de  Novembro  de  1871. 

Av.  de  9  de  Jalho  de  1S80.  Declaro  a  Y.Bx.  • .  qae 

conforme  a  disposição  do  artigo  90  do  regulamento  de  15  de 
Jnnho  de  1859,  cessão  as  funcçOes  dos  curadores  especiaes  no« 
meados  pelo  juizo,immediatamente  que  por  este  forem  mandados 
cumprir  os  titules  de  nomeação  (de  ourador-geral  das  heran<}aB 
jacentes  e  bens  de  defuntos  e  ausentes)  expedidos  pelo  governo 
imperial. 

Deer.  de  30  de  âSAJL:  Art.  9.  Os  promotores  do  ca- 
pellas  e  reziduos  ser&o  substituidos  por  quem  o  respectivo 
provedor  nomear,  sendo  escolhidos  deatre  os  advogados,  e 
preferi udo-se  os  formados. 


CAPITULO  XV 

SOLIOiTADOR  DE  CAPELLAS  B  REZmUOS 

Ord.  liv.  lit.  tt4l  pr.:  Para  que  as  cousas  dos  reziduos  ' 
sejao  arrecadadas  como  coavoni;  havemos  por  bem,  que  com 
um  dos  provedores  andem  um  promotor  e  um  solicitador, 
que  por  parte  dos  reziduos  deinan«iem  os  teàtamenteiros,  e  os 
&çao  citar  para  dar  contas^  e  requeirfto  que  se  faça  executar  nos 
condemnados  as  sentenças  que  se  derem  em  favor  dos  reziduos» 
e  façao  com  que  tudo  vouha  á  bòa  arrecadação. 

Decr.  19  ile  Oal.  de  1833  :  Art.  1.  Haverá  em  cada 
termo  um  solicitador  de  capellas  e  reziduos  com  as  attribiiiçOes 
s  emoliiraoatos  mircados  na  Ord.  liv.  1  tit.  64,  que  lhes 
Mrve  do  regimento. 
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Art.  9.  Estes  solioitaâores  serfto  nomeados  interínamentt 
pelos  juizes  munioipaes,  on  do  eivei,  onde  estes  íArem  ospro- 
yedoresy  e  nfto  honver  ainda  solicitador,  e  serflo  proTídos  m 
corte  pelo  governo,  e  nas  provinoias  pelo  presidente  em  eoQ« 
selho,  nos  termos  da  Lei  de  11  de  Junho  de  1831. 

Art  S.  Além  das  attribuiQOes  marcadas  na  Ord.  Iít.  1, 
tit.  64,  estes  solicitadores  prestarÃO  aos  colletores»  do  distrieto, 
as  relações  das  pessoas  livres  fallecidas,  de  que  trata  o  aii.  31 
do  Beg.  do  14  de  Janeiro  do  anno  passado,  e  solicitaráõ  i 
ezecuçfto  do  37  do  dito  regulamento. 

Deer.  de  80  de  Ag.  de  tSftt:  Ari.  V.  Os  sohcíta- 
dores  decapellis  e  reziduos  serfto  substituídos  por  quem  o  r»' 
pectivo  provedor  nomear  dentre  os  procuradores  dos  reipecti» 
Toi  auditórios. 


CAPITULO  XVI 

PROMOTOR   DB   CaPELLAS 

Deer.  de  !•  de  Out.  de  tSSS :  Art  4.  Quand» 
por  bem  da  administração  da  justiça,  ou  dos  interenses  di 
iezenda  nacional  se  julgar  necossario  os  sobreditos  juín^ 
(muuicipaes  ou  do  eivei)  que  servem  de  provedores,  darftofisU 
dos  autos  ao  procurador  da  fazenda  nacional,  ou  promotor  d( 
rezidios,  onde  houver;  e  no  caso  de  falta^  nomearáõ  em  c»à\ 
proce880  nui  advogado,  ou  u3lo  o  havendo,  uma  pessoa  ba 
que  debaixo  de  juramento  sirva  de  promotor,  o  qual  veoceFi. 
em  cada  um  dos  autos  de  conta  o  emolumento,  qaeoompeQa 
aos  antigos  promotores  da  provedoria  de  capellas  e  reddooê) 
quer  faça  uma,  quer  muitas  promoções  no  me^imo  feito. 
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CAPITULO  XYII 

DISTRIB1TID0B,    SUA    ORBAÇXO  B  SUBSTITUIÇÃO 

0rd.  liv.  ft  tlt.  97  pr.:  Mandamos,  que  onde  houver 
lous  escrivães,  haja  um  distribuidor,  que  entre  elles  distribua 
odes  08  feitos,  cartas,  desembargos  ou  autos,  que  lhes  per- 
enoerem  lazer,  em  modo  que  todos  sejao  igualados  nas 
)6criptura8. 

0rd.  liv.  1.  tit.  8&  pr.:  Ordenamos,  que  nos  legares, 
mde  houver  dous  tabelliaes  do  judicial  ou  mais,  haja  um 
listribuidor,  que  distribua  ente  elles  os  feitos,  cartas,  dezem- 
bargos,  e  autos,  que  a  elles  pertence  fazer  em  maneira  que 
lejao  igualados  nos  feitos  e  escripturas  que  fizerem. 

£  será  obrigado  a  ter  livro  de  distriuiçfto  enoaderpado,  e 
y  guardar,  e  dar  conta  delle  até  30  annos. 

E  onde  houver  offioios  de  contador^  inquiridor  {*)  e 
listribuidor,  audaráO  todos  três  em  uma  só  pessoa. 

Lei  de  IS  de  fêet.  de  tSSV.  Hei  por  bem  ordenar 
ine  nos  legares,  onde  h  i  um  só  tabelliao,  e  nos  juizes  onde 
baum  escrivfto,  as  ordenações,  nem  as  leis  subsequentes  or- 
Idnfto  a  distribuição;  as  penas,  portanto,  que  as  ditas  ordena- 
is e  leis  impõem,  nao  dizem  respeito  aos  referidos  legares,  e 
IQizos  nem  sâo  nullos  os  feitos  abi  processados. 

Lei  de  9  de  Out.  de  1833:  Art.  1.  Os  distribui- 
dores extinctos  juizes  das  correições  do  eivei  e  crime  da 
tórte,  juizo  da    coroa,    chancelaria  e    conselho  da   fazenda^ 


,    [*)  O  officio  de  inquiridor  foi  n bólido.  O  artigo  25  da  Disposição  pro- 
▼Mona  diz :  O  logar  de  inquiridor  fica  abolido. 
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seryirá  conjunotamente  com  o  distribuidor  e  contador  gcnl 
do  ciyel  e  crime  para  a  distribuição  doa  feitos. 

Art.  9.  O  governo  designará  as  varas  para  que  cada 
um  delles  deve  fazer  a  distribuição  e  contagem  dos  aatoa. 

Deer.  de  IBt  de  Out.  de  1833:  Art.  t.  Ao  contador 
6  distribuidor  do  geral  nesta  cidade  fica  pertencendo  a  con- 
tagem e  distribuição  das  notas  e  de  todos  os  (eitos,  que  se 
processarem  nas  varas  do  juizo  do  eivei  e  juizo  de  orphftos. 

Art.  9.  Âo  contador  e  distribuidor  da  relaç&o  fica  per- 
teuceudo  a  contagem  de  todos  os  autos,  que  nellas  e  proces- 
sarem, e  a  distribuição  e  contagem  dos  que  forem  processados 
nos   juizes  criminaes  de  1.^  instancia,  e  no  juizo  munieipaL 

Deer.  de  3  de  Abr.  de  &83ft.  A  regência  perma- 
manente  ha  por  bem  revogar  as  disposições  do  decreto  de  21 
de  Outubro  de  1833,  e  ordenar  o  seguinte: 

Art.  JL.  Que  ao  contador  e  destribuidor  do  geral  fique  de  on 
em  diante  pertencendo  á  contagem  e  distribuição  das  notas^de 
todos  os  feitos,  que  se  processarem  na  1^  e  3^  varas  do  cirel  e 
no  juizo  criminal. 

Art.  3.  Que  ao  contador  e  distribuidor  da  relação  fique  pe^ 
tencendo,  além  da  contagem  o  de  todos  os  autos,  que  na  mes- 
ma relação  se  processarem,  a  distribuição  e  contagem  de  todoí 
os  feitos  da  2^  vara  do  eivei  e  do  juizo  de  orphãos. 

Deer.  de  tJI  de  Dez.  de  ISIlt.  Hei  por  bem  de- 
cretar que  na  capital  do  Império  cada  um  destes  offioios  (de 
•ontador  o  distribuidor  do  geral,  eivei  e  crime)  seja  serrid» 
por  serventuário  especial. 
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Decr.  de  80  de  Ag.    de  tSftl :  Art.  8.   Os  dia- 
ribuidores  serfto  substituídos  por  quem  o  juiz  competente  de- . 
ignar,  na  forma  do  artigo  4. 


CAPITULO  xvm 

CONTADOR 

Ord.  Il¥.  i.  tit.Sft  pr.:  Os  contadores  das  contas  as  con- 
tarás assim  ás  pessoaes  que  efto  para  mantimento  das  pessoas, 
Bomo  as  do  processo,  que  sfto  o  que  os  escrivães  e  tabelliftes  bfto 
ie  haver  da  escriptura  e  o  salário  dos  procuradores  e  outros 
quaesquer  officiaes;  as  quaes  não  contará  outra  qualquer  pessoa 
na  nossa  corte,  nem  na  relação  do  Porto^  nem  nas  cidades, 
yillas  e  legares,  onde  contadores  de  contus  houyor.  («) 

Deer.  de  30  de  Ag;,  de  1851:  Art.  8.  Os  con- 
tadores 8erfto*8ubstituidos  por  quem  o  juiz  competente  nomear, 
na  forma  do  artigo  4. 

Alv.  de  CO  de  Abr.  de  18111.  Sou  servido  declarar, 
que  só  no  caso  de  não  haver  inquiridor  ou  contador  no  distri- 
eto,  e  nos  casos  expressos  em  direito,  ó,  que  os  juizes  dos  orphãos 
podem  inquirir  ou  contar  nos  seus  juizes. 

Lei  de  SO  de  Set  de  18Sfl:  Art.  3.  Os  juizes  de 
paz  serão  inquiridores  e  contadores  no  seujuizo. 


CAPITULO  XIX 

rORTBntOS  DOS    AUDITÓRIOS,  SUA   OREAÇlO,    SUBSTITmçÂO    E   BNOARGOS 

Ord.  liv.  1  tit.  81,  pr.:  O  porteiro  dos  corregedores  da 
corte  cada  dia  pela  manhan  estará  á  porta  da  relaçfto  para  guar- 
dar a  casa,  onde  elies  estiverem  despachando  os  feitos  crimes  e 


(*)  Viáe  Cap.  antecedente. 
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para  o  acharem  prestes,  si  o  honrerem  mister,  e  o  quiserem 
mandar  a  alguma  parte ;  e  emquanto  a  relaçfto  durar,  nSo 
sahiráô  dahi  sem  licença  dos  ditos  corregedores. 

Ord.  liv.  i  iii.  WL  §  41.  Mandamos,  que  o  porteiro  danie 
o  corregedor;  ou  ouvidor  da  comarca  soja  mui  diligente  em 
servir  o  seu  officio. 

Deer.  80  de  Ag.  de  i.851 :  Art.  4.  O  porteiro  dos 
auditórios  será  substituido  por  qualquer  official  de  jastifs 
nomeado  pelo  juiz  de  direito  do  eivei;  em  falta  dos  jaizeàde 
eivei  peloà  crimioaes ;  e  nas  villas,  emquanto  eUes  não  rezidirem 
pelos  juizos  municipaea. 

Entre  os  juizes  da  mesma  classe  preferem  pela  prioridade  na 
numeraçfto  das  varas. 

Deer.  81  ilaa.  de  1859:  Art.  JL.  O  1^  porteiro  dos 
fuditorioà  do  muaioipio  da  corte  servirá  perante  os  juizes  dos 
feitos  da  fazenda,  e  de  orphftos,  e  da  1*  vara  municipal. 

Art.  8.  O  2^  porteiro  servirá  perante  o  juiz  especial  do 
commercioy  e  os  da  2^  e  3^  varas  monicipaes. 

Art.  S.  No  caso  de  impedimento  substituirão  reciproca- 
mente. 

Deer.  de  18  de  FeT.  de  180O  Art.  1.  Nos  juifOf, 
em  que  o  officio  de  porteiro  dos  auditjrioa  nfto  estiver  provido 
vitaliciamente;  servirá  o  dito  officio  o  official  da  justiça,  que 
estiver  de  semaua,  ficando  derogado  nesta  parte  o  decreto  de 
30  de  Agosto  de  1851. 

Art.  S.  O  official  de  justiça,  que  assim  servir  o  officio  de  por- 
teiro dos  auditórios  vencerá  pelos  actos  que  praticar,  as  cuâtai 
marcadas  no  respectivo  regimento^ 
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Deer.  de  9±  de  Fev.  de  18SII:  Hei  por  bem  ro- 

TOgur  o  decreto  n.  25S0  de  18  de  Fevereiro  de  1860,  que  orde- 
nara a  maneira,  pela  qual  tinha  de  faser-se  a  substituição  do 
porteiro  dos  auditórios  nos  juízos,  em  que  este  offioio  nfto  ó 
lituliciamcnte  provido;  e  restabelecer  a^  dispoziçõcs  dos  de- 
eretos  ns.  817  do  30  de  Agosto  de  1861,  e  1873  de  31  de 
Janeiro  de  1857,  que  hayiao  sido  revogados  pelo  referido  de- 
creto. 


Deer.  de  tO  de  Mov.  tSIW:  Art.  1.  O  l»  por- 
teiro dos  auditórios  do  município  da  corte  servirá  perant3  os 
juizes  dos  feitos  da  fazenda,  orpliftos,  e  da  3*  vara  municipal. 

Art.  9.0  2"*  porteiro  seryirá  perante  o  juiz  especial  do 
commcrcio,  e  os  da  1»  e  2^  varas  municipaes  e  provcderia. 

Art.  3.  Nos  cazos  de  impedimento  se  substituirão  recipro- 
cauiente. 

Art.  4L.  Ficfio  revogadas  as  dispoziçoes  do  decreto  n.  1873 
do  31  de  Janeiro  de  1857. 

Deer.  de  91  de  Ag.  de  1880 :  Art.  4L.  O  l""  por- 
teiro dos  auditórios  continuará  a  seiyir  peranto  os  juizes  de 
direito,  dos  feitos  du  tnzenda,  de  orphftos  e  da  antiga  3*  vara* 
eivei,  hojo  2*,  e  o  2*  porteiro  pcraitte  os  juizes  do  commercio^ 
o  (ia  provedoria,  e  o  da  1*  vara  do  cítoI. 


cr.  60 
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CAPITULO  XI 

PROVimHTO    DOS   L0GABX8  DB  BSCBIYÃO,  X   OUTROS   OVFICIOS 

DX  JUSTIÇA. 

8B0ÇÃ0    I 

Natureza   do  officio,   haiilUação  e  concurso  para    o  provimento 

Lei  de  li.  de  Oat.  de  189  V  :  Art.  i..  Nenham  officio 
de  justiça  ou  fazenda,  seja  qual  for  a  sua  qualidade  e  denomi- 
nação, será  conferido  a  titulo  de  propriedade. 

Ari.  9.  Todos  os  officios  de  justiça  ou  fEizenda  serfto  oon- 
feridos  por  titules  de  serventias  yitalioias  as  pessoas  qae  para 
elles  tenhfto  a  neoessaria  edoneidade,  e  que  as  siryfto  pessoal- 
mente salvo  o  accesso  regular  que  lhes  oompetir  por  escala 
nas  repartições  em  que  o  houver. 

Ari.  3.  O  serventuário  vitalício,  que  no  exercício  do  officio 
se  impossibilitar  de  continuar  a  exercô-lo  por  doença  provando 
a  impossibilidade  de  seu  bom  serviço  e  a  falta  de  outro  meio  de 
subsistência  perante  o  governo,  poderá  obter  a  terça  parte  do 
rendimento  do  officio,  segundo  a  sualotaçfto,  a  cargo  dos  suco»- 
sores  no  dito  officio ;  os  quaes  todavia  poderão  ventilar  a  V6^ 
dade  os  motivos  allegados,  que,  provados  falsos,  ficará  o  officio 
livro  do   encargo. 

Art.  41.  As  pessoas  que  actualmente  acharem  na  posse  da 
propriedade  ou  serventia  vitalícia  de  alguns  officios  que  pessoal- 
mente  nfto  possfto  servir,  sfto  obrigadas  a  faser  a  nomeaçfto 
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de  pessoa  idónea  para  a  seryeatia  dentro  de  seis  mesee,  se  j& 
antes  nSU)  a  tiverem  feito,  contados  da  data  da  publiosgfto  desta 
lei  em  cada  um  dos  legares  em  que  forem  os  o£BoioSy  e  pe- 
rante as  autoridades  respectivas. 

Ari.  ft.  Si  dentro  do  sobredicto  n&o  fizerem  a  nomeagfto» 
perderáO  o  direito  a  ella,  e  a  farfto  os  magistrados  ou  autori- 
dades perante  quem  hao  de  servir  os  officiaes. 

Art.  tt.  Em  qualquer  dos  oasos  dos  artigos  antecedentes  os 
serventuários  serfto  providos  por  uma  só  vez,  para  servirem 
em  quanto  viverem  os  proprietários  ou  serventuários  vitalicios^ 
ou  durar  o  seu  legitimo  impedimento,  e  elles  não  commetterem 
crime  ou  erro  que  os  inhabilite. 

Art.  9.  Os  nomeados  para  as  serventias  nfto  poderão  ser 
obrigados  a  pagar  por  ellas  mais  do  que  a  terça  parte  daquella 
quantia  em  que  forem  ou  estiverem  lotados  os  annuaos  rendi- 
mento dos  officios,  sob  pena,  aos  que  tiverem  a  mercê  da 
propriedade  ou  serventia  vitalicia,  de  perderem  os  officios  ;  e 
aos  serventuários ;  de  perderem  a  nerventia  e  pagarem  uma 
quantia  igual  á  lotaçflo  de  um  anno,  a  qual  será  applioada 
para  as  obras  publicas  da  cidade,  villa  ou  logar  em  que  forem 
os  officios. 

Art.  8.  No  impedimento  dos  serventuários  nomeados,  serSo 
exercido  os  officios,  interinamente,  pelas  pessoas  que  a  lei  de- 
signar, ou  que  escolher  a  autoridade  competente  na  falta  desta 
dezignaçfto. 

Lei  de  t  de  Jal.  de  1830  :  Art.  t.  Os  officios  de 
iuati^vci,  que  vagarem,  serão  temporariamente  providos  pelos 
mai^istraJos,  ou  autoridades,  perante  quem  houverem  de  seryir 
os  officiaos» 
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Art.  9*  O  magistrado  oa  autoridade,  qae  proTer  algum 
officio  TBgo,  dar&  immediatamente  parte  ao  govoroo*  eom  cir- 
cumetanciada  e  doouroenlada  informação  da  idoneidade  do 
provido  para  prover-se  a  serventia  yitalioio»  on  neeso  mesmo,  on 
em  qualquer  outro  oidadflo,  que  nomear  o  poder  exeeatiTO. 

Art.  S.  Fiofto  revogados  todas  as  leis,  alvarás,  decretos» 
e  mais  rezoluçOesem  contrario. 

Deor.  de  &•  de  Ag.  de  tSftt :  Jkrt.  tO.  No  pro- 
vimento das  vagas  dos  empregos,  e  oiBcios  do  justiça  menciona- 
dos nos  artigos  antecedentes,  proceJer-se-ha  pela  seguinte 
maneira : 

§  1.  Apenas  vagarem,  serfto  providos  temporariamente 
pelos  magistrados  ou  autoridades  perante  quem  houverem  de 
servir,  como  dispOe  o  decreto  do  1*  de  Julho  de  1830. 

Se  nfto  apparcoorem  a  requerer  csso  provimento  pessoas 
idonoas,  dovoráO  servir  os  substitutos  marcados  para  os  im- 
pedimentos. 

§  2.  Oi  magistrados  ou  autoridades,  a  quem  incumbe  pro- 
ver a  substituigilo  temporária  dos  diios  officios  e  empregos, 
logo  que  vague  qualquer  delles,  darflo  parte,  na  corte  ao  go- 
verno, pcLi  sjcretaria  de  estado  dos  negócios  da  justiça,  e  nas 
proviucias  aos  proàidentes,  da  vaga  existente,  o  da  maneira 
por  que  estiver  interinamente  preenchida. 

Art.  M.  Na  mesma  occasiao  mandaráo  affixar  editacs,  noi 
legares  dos  officios,  que  os  prczidentcs  farão  reproduzir  Das 
capitães  das  provincial,  annuuciando  a  Viiga,  e  convidando  oe 
pretendentes  a  aprizcntarem  seus  rcquciimentos  no  pniso 
de  60  dias. 

Art.  fl9«  Findo  o  prazo,  o  magistrado  ou  autoridade,  qne 
tiver  manda  lo  affixur  os  editaea,  remettcrá  ao  presidente  da 
província  os  requerimentos,  que,  durante  os  60  diaf,  Ibe  ti- 
Terein    sido  aprezentados,    aoompanhando-os  de  iuíorDis(Oe> 
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sobre  os  habilitaçOeà  e  mereoimento  de  cada  tim  delle^,  de- 
clarando explicitamente  se  estfto  no  caso  de  men^cer  o  pro- 
vimento. 

Si  nfto  tiverem  apparecido  pretendentes,  disso  mesmo  dar4 
conta  ao  presidente. 

Art.  I.S.  O  presidente  da  provinda,  logo  qne  estej&o  oon- 
oluidos  os  60  dias  marcados  na  capital,  e  depois  que  tiver 
recebido  os  requerimentos,  de  que  trata  o  artigo  antecedente, 
OB  remetter&,  com  os  que  lhe  tiverem  sido  aprozentados  dire- 
ctamente, á  secretaria  de  estado  dos  negócios  da  justiça,  acom- 
panhados do  uma  informação  sobre  a  idoneidade  de  cada  um 
dos  pretendentes,  declarando  explicitamente  se  estfto  no  caso 
de  merecer  o  provimento. 

§  1.  Os  requerimentos  apresentados  dentro  do  prazo  devem 
ser  remottidos  conjuactamente;  e  si  a  necessidade  de  obter 
informações,  a  falta  de  alguns  documentos  ou  qualquer  outro 
motivo  obrigar  a  demora  de  algum,  dessa  circumstancia  se 
&rà  expressa  mençfto  no  offioio  que  fizer  a  enumeraçfto  dos 
pretendentes. 

^  2.  Os  requerimentos,  que  íorem  apresentados  depois  do 
prazo,  nem  deixarÃO  de  ser  acceitos,  e  remettidos  na  primeira 
occasifto,  como  additamento  &  remessa  dos  aprezentados  em 
tempo. 

$  3.  Ndo  terá  logar  a  reproducçfto  de  editaes  quando  a 
vaga  oocorrer  nas  capitães  da»  províncias,  o  nem  mesmo  os 
primeiros  serfto  affixados,  se  a  vaga  occorrer  na  corte. 

§  4.  Antes  do  provimento  serfto  publicados  na  corte,  no 
jornal  official,  os  nomes  de  todos  os  pretendentes,  cujos  re- 
querimentos houverem  sido  remettidos  ao  governo  pelos  pre- 
sidentes de  provincia,  e  bem  assim  o  daquellen,  cujos  recjUe- 
rimeutos  nfto  tiverem  sido  remettidos  em  tempo,  com  deolaraç&o 
das  causas  que  retardárfto  a  remessa. 

Art.  141.  As  petições  em  que  se  requererem  officios  ou 
empregos  de  justiça,  mencionados  neste   regulamento,  devem 
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8er  datadas,  assig^nadas  pelos  pretendentes  ou  feu  procurador, 
e  acompanhadas  de  folha  corrida,  e  mais  documentos,  que 
entenderem  conveniente,  sendo  todos  dividamente  sellados. 
§  1.  Os  pretendentes  dos  legares  de  escrivães,  ou  tibelliftes 
e  mais  officios  e  empregos  de  justiça  deverão  juntar,  além 
desses  domitnentos  certidão  de  idade,  e  exam^  de  sufficiencia. 

Deor.  de  tS  de  Dez.  de  t8&8 :  Art.  •.  Os  exames 
de  suflSoiencia  para  habilitaçfto  dos  concorrentes  aos  officios  ou 
empregos  de  justiça  exigidos  pelo  decreto  n.  817  (de  30  de 
Agosto  de  1851),  só  podem   ser  presididos  por  juizes  letrados. 

Deer.  de  ft  de  Jaa.  de  1891:  Art.  1.  O  decreto 
n.  817  de  30  de  Agosto  de  1851  será  observado  com  as  se- 
guintes alterações : 

§1.0  presidente  da  provincia^  logo  que  esteja  findo  o  prazo 
marcado  na  capital,  e  depois  que  tiver  recebido  os  requerimen- 
tos^ de  que  trata  o  art.  12  do  citado  decreto,  mandará  publicar 
os  nomes  de  todos  os  pretendentes. 

§  2.  Oito  dias  depois  da  publicação,  o  presidente  nomeari 
para  servir  provisoriamente  na  vaga  do  officio  ou  emprego  o 
pretendente  que  mais  idóneo  lhe  parecer,  o  qual  entrará  logo 
em  exercicio. 

§  3.  Esta  nomeação  será  immediatamente  publicada  e  o  pre- 
tendente, que  se  julgar  injustamente  preterido,  poderá  reclamar 
perante  o  presidente  dentro  de  30  dias  contra  a  injusta  prete- 
rição, instruindo  a  sua  reclamação  com  os  documentos  çoe 
tiver. 

§  4.  Findo  o  prazo  de  que  trata  o  paragrapho  antecedente,  o 
presidente  sujeitará  &eu  acto  á  confirmação  do  goyemo  para  a 
expedição  do  competente  titulo. 

No  caso  de  haver  reclamaçfto  a  remetterá  ao  mesmo  tempo 
com  uma  circumstanciada  informação  para  prover-se  na  aer- 
Ycntia  vitalicia  aquelle  que  tiver  melhor  direito. 

§  5.  Recebidas  na  secretaria  de  estado  por  intermédio  dos 
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preeidentes  de  proyinoia  as  reolamaçOes»  de  que  trata  o  paragra- 
pho  anterior,  Berfto  logo  publioados  no  Diário  oficial  os  nomes 
do  nomeado  para  servir  provisoriamente,  e  de  todos  os  recla- 
mantes; e  a  respectiva  seoQfto  as  snbmetterá  a  despacho  janta- 
meiíte  com  a  nomeaçfto  dentro  de  60  dias  contados  da  pnblica- 
gfto^  convenientemente  processadas  na  forma  do  regulamento 
em  vigor. 

Jkrt.  9.  O  prazo  dos  annuncios  na  capital  da  provincia  se 
contará  da.  data  dos  editaes  a£Sxados  nos  legares  dos  officios 
oa  empregos. 

Ari,  8.  São  dispensados  de  exame  de  sufficiencia  os  dou- 
tores em  direito,  bacharéis  formados,  advogados  e  os  que  ser- 
virem empregos  similhantes;  e  de  juntar  folha  corrida  os  que 
exercerem  funcçôes  publicas. 

A  certidão  de  idade  só  será  exigida,  quando  de  outro  modo 
nfto  constar  que  o  pretendente  é  maior  de  21  annos. 

Awt.  4.  Os  presidentes  do  provincia  sOo  competentes  para 
aceitar  as  dezistencias;  que  ató  agora  erao  requeridas  ao  go- 
verno, ordenando  logo  as  diligencias  necessárias  para  o  provi- 
mento dos  respectivos  officios  ou  empregos. 

O  mesmo  se  praticará  a  respeito  dos  que  forem  novamente 
creados  por  lei  geral  ou  provincial. 

Art.  &.  Na  corte  os  requerimentos  serão  directamente  apre- 
sentados na  secretaria  de  estado  dentro  de  um  prazo  razoável, 
marcado  pelo  governo  e  annunciado  no  Diário  Oficial^  logo 
qae  se  der  a  vaga. 

Nflo  se  realisando  o  provimento  dentro  de  60  dias  depois  de 
findo  aquello  prazo,  será  por  uma  só  vez  prorogado  pela  metade 
de  tempO;  com  as  mesmas  formalidades. 
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BBOÇÃO    n 

Subêtituição  dos  eêcritfãeSj  é  outros  serventuarioê  de  ofieios  iê 
juêtiça  em    casos  de    impedimento   temporário^  ou 

impossibãidade    absoluta 

Deer.  de  tS  de  Des.  de  tSftS:  Art.  fl.  Bm  todoí 
08  oaaos  de  impedimento  temporário  doa  serrentuarios  doB  of- 
ficioe  e  emprogados  de  justiça  a  substituição  delies  tora  logar 
pela  forma  estabelecida  no  decreto  n.  817  de  30  de  Agosto 
de  1851. 

Qaando,  porém,  em  razfto  de  avultado  expediente  dos  dom 
cargos  reunidos  nfto  poss&o  os  substitutos  legitimes  aocnmnk- 
los  sem  prejuiso  do  serviço,  assim  como  nos  easos  de  lioeiífa 
por  mais  de  6  mezes,  o  governo  na  oòrte  e  os  presidentes  ntf 
províncias  sobre  representação  dos  magistrados  ou  autorididei 
perante  quem  servirem,  nomeariO  pessoas  idóneas  para  ezeroer 
temporariamente  a  sabstítoiçfto. 

Art.  ti.  Si  a  impossibilidade  do  serventuário  vitalido  ttr 
absoluta,  ou  proveniente  de  idade  avançada,  cegoeirai  demeocUy 
ou  outra  moléstia  incurável;  segnndo  o  juizo  dos  médicos,  do- 
yeráO  os  mesmos  serventuários  requerer  a  nomeação  de  soo- 
cessor,  provando  além  da  impossibilidade  o  seu  bom  serri^,  e 
a  ialta  de  outro  meio  de  subsistência  para  terem  direito  áter^ 
parte  do  rendimento  do  offioio,  segundo  a   respectiva  lotação. 

Em  nenhum  caso  lhe  será  admittida  a  nomeaçfto  ou  indioaçio 
de  suocessor. 

Art.  S.  Os  juizes  e  autoridades/ perante  quem  servirem  os 
ditos  serventuários,  e  bem  assim  os  promotores  públicos,  serio 
obrigados  a  participar  ao  governo  motivadamente  «quellii 
eiroumstancias;  quando  os  serventuários,  a  respeito  dos  qoiei 
BC  verificarem,  nfto  requeirfto. 
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Ikrt.  41.  O  goverao^  á  vista  destas  participações  ou  das  in- 
íormaQOed  que  houror  exigido,  mandará  intimar  o  serventuário 
yitalicio,  para  que  dentr  j  de  um  prazo  razoável,  que  maroari, 
apresente  seu  requerimento,  ou  alleguo  e  prove  o  que  lhe  con» 
vier,  sob  pena  de  ser  havido  o  offioio  por  vago  e  sem  o  ónus 
de  terça  parte  do  rendimento. 

Art.  ft.  Nao  satisfazendo  o  serventuário  no  prazo  mareado, 
o  governo,  depois  de  ooUigir  as  provas,  documentos  e  informa- 
ções precisas,  procedendo  às  diligencias,  que  houver  por  bem, 
o  mandará  ouvir  em  novo  prazo  para  esse  fim  marcado. 

Nõ  caso  de  demência  será  competentemente  nomeado  cura- 
dor, que  seja  intimado  e  ouvido. 

Ar(.  0*  O  governo,  á  vista  das  informações,  documentos  e 
provas  colligidas,  decidirá  o  negocio,  ou  declarando  o  serven- 
tuário hábil  para  servir  o  oQicio,  o  obrigando-o  a  servi-lo  pes- 
soalmente, ou  declarando  vago  o  officio,  e  nomeando  successor, 
oom  ou  seui  obrigação  de  pagar  ao  dito  serventuário  a  terça 
parto  do  rendimento. 

Art.  9.  Da  decisfto  do  governo,  que  declara  o  officio  vago, 
6  o  sacoessor  nomeado  obrigado  ou  nao  ao  pagamento  da  terça 
parte  do  rendimento,  haverá  o  recurso  estabelecido  pelo  art.  46 
do  regulamento  n.  121  de  5  de  Fevereiro  de  1842,  ouvida  sem- 
pre a  respectiva  secção  ou  conselho  de  estado. 

Art.  8.  Os  exames  e  diligencias  necessárias,  nos  termos 
do  art.  5,  serfto  requeridos  o  promovidos  pelos  promotores  pu- 
blicas e  presididos  pelos  juizes  municipaes,  e  si  os  serventuários 
servirem  perante  as  relaçOes,  serfto  requeridos  e  promovidos 
pelo  procurador  da  coroa,  e  presididos  pelos  presidentes  delias. 

Deer.  de  •  de  Fe  v.  de  defl8tt9:  Art.  nu.  Ocaso 
de  abandono  dos  officios  de  justiça  está  comprehendido  no  de- 
creto n.  1294  de  16  de  Dezembro  de  1853,  cujas  disposições 
aerfto  applicadas  aos  serventuários  dos  ditos  officios. 


CAPITULO  I 

RBIíAÇOBB 


8B0QIO  I 

Creação  das  relações  e  sua  composição 

Canst.  Ari.  1&8.  Para  julgar  as  cansas  em  segnndse 
ultima  instanoia,  haverá  nas  províncias  do  império  as  rela^As 
que  fôrem  necessárias  para  commodidade  dos  povos. 

Reg.  de  S  de  ^an.  de  1883:  Art.   t.  Oadaumadas 

relações  do  império  se  comporá  de  14  dezerabargadores,  deotK 
08  qiiaes  um  será  o  prezidente  nomeado  na  conformidade  do 
artigo  22  do  titulo  uuico  da  disposiçilo  provisória  acerca  ds 
administração  da  justiga  civil  e  outro  será  promotor  da  'p^^ 
procurador  da  coroa;  soberaDia^  e  fazenda  nacional  e  eers 
nomeado  em  conformidade  do  decreto  de  1.^  de  Marjo  de 
1758. 

Ari.  9.  Os  dezcmbargaoores  actuaes;  que  nfto  entramoi 
no  numero  dos  effedtivos,  nem  forem  empregados  nos  \^ 
de  juizes  de  direit^,ficaráO  addidos  ás  relagSee,  que  maisoonTÍV; 
ató  que  possfto  ter  effectividade ;  no  entanto,  porém,  serrirfO 
como  si  effectivos  fossem. 
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Art.  S.  Os  dezembargadores  continaaráo  a  usar  de  beoa,  e  os 
qae  tiverem  o  titalo  de  conselho  poderfto  usar  também  de  oapa 
na  relação,  nfto  gozando,  porém^  de  alguma  outra  prerogativa, 
ou  precedência  em  quaesquer  actos  da  relação  por  virtude 
deste  titulo. 

I^ei.  de  Ode  Ag.  de  18 93:  Art.  1.  Fiefto  crcadas 
mais  sete  relações  no  império. 

§  1.  As  relações  existentes  e  as  novamente  orçadas  terftopor 
districtos  os  territórios  seguintes: 

1 .°  Do  Pará  c  Amazonas,  com  sóde  na    cidade  de  Belóm. 

2.^  Do  Maranhão  e  Piauhy,  com  sédc  na  cidade  de 
S.  Luiz. 

3.**  Do  Ceará  e  Rio- Grande  do  Norte,  com  sede  na  cidade 
da  Fortaleza. 

^.^  De  Pernambuco,  Parahiba  e  Alagoas,  com  sede  na 
cidade  do  Recife. 

õ.""  Da  Bahia  c  Sergipe,  com  sede  na  cidade  do  Salvador. 

6.*^  Do  municipio  neutro,  Rio  de  Janeiro  e  Espirito-Santo, 
com  sédc  na  corte. 

7.»  DeS.  Paulo  e  Paraná,  com  sédc  na  cidade  de  Sao-Paulo. 

S.^  Do  Rio-G-rande  do  Sul  e  Santa  Catharina,  com  sede  na 
cidade  de  Porto  Alegre. 

0.*  De  Minas,  com  sede  na  cidade  de  Ouro-Preto. 

10/  De  Matto-grosso  com  sede  na  cidade  de  Cuiabá. 

11.°  De  Goyaz,  com  sede  na  cidade  de  Goyaz. 

§  2.  A  relaç&o  da  corte  constará  de  17  dezembargadores, 
as  da  Bahia  e  Pern  ambuco  de  11,  as  do  Pará,  Maranhfto,  Geará, 
Sao-Paulo,  Rio-grande  do  Sul  e  Minas  do  7,0  as  de  Matto-Grosso 
e  Goyaz  de  5. 

§  3.  Nenhum  dezemb  argador  terá  excrcicio  íórn  da  relaçfto 
a  que  pertencer. 

Art«  tt.  Os  actnaes  dezembargadores  excedentes  ao  numero 
fixado  no  artigo  1  §  2  serão  distribuidos  pelas  novas  rela- 
(Oes,  guardadas  as  seguintes  regras: 
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§  1.  Scrfto  removidos  os  que  requererem. 

§  2.  Si  nfto  se  derem  remoçOes  pedidas,  ou  se  nfto  ob- 
stante estas,  ainda  houyer  dezembai^dores  excedentes,  aeifo 
removidos  os  mais  modernos  com  preferencia  para  as  relaçOv 
mais  próximas. 

Aos  dezembargadores  assim  removidos  compete  o 
de  regresso  por  ordem  de  antiguidade  á  relação^ 
sahiráOy  quando  o  requeirao  e  nella  haja  vagm. 

§  3.  Aos  dezembargadores  removidos  por  occaaiflo  da  exe- 
cução da  presente  lei  se  abonará  uma  ajuda  de  eosto  de 
dttus  a  quatro  contod  de  róis. 


Ari.  S.  Os  juizes  de  direito  nomeados  dezembargadora^ 
e  os  dezenibargudores  nomeados  ministros  do  supremo  tii- 
buna]  de  justiça,  venceráO  o  ordenado  do  lognr  que  dein- 
rem,  ató  a  posse  do  novo  cargo,  si  a  tomarem  no  pn» 
marcado  pelojgoverno* 


Reg.  de  *  de  Mmi.  de  1894 :  Art.  t.  O  território 
do  Império  ó  dividido  em  11  districtos  de  relação,  compre- 
hendendo : 

O  1/  o  municipio  da  corte  e  as  provinoias  do  Rio  de 
Janeiro  e  Eãpirito-Santo 

O  2°.  as  provincias  da  Bahia  e  Sergipe. 

O  3^.  as  de  Pernambuco,  Alagoas  e  Parahyba. 

O  4^.  as  de  Ceará  e  Bio-Grande  do  Norte. 

O  5^.  as  do  Maranbfto  e  Piauhy. 

o  6*^.  us  do  Pará  e  Amazonas. 

O  7^.  as  de  Sao-Paulo  e  Paraná. 

O  8^  as  do  Sao-Pedro  do  Bio-6rande  do  Sul  e  Santo 
Catharina. 

O  9^.  a  de  Minas-Geraes. 

O  10^  a  de  Goyaz. 

O  11^  a  de  Matto-Grosso. 
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Art.  4.    Sfto  sedes  de  relaçSLo: 

No  !•   diistricto  a  capital  do  império ; 

No  2.   a  cidade  de  ^fto-Salvador; 

No  3.   a  do  Reciíe; 

No  4.    a  da  Fortaleza;     ' 

No  5.  a  de  SiXo  Luiz; 

No  6.  a  de  Belém; 

No  7.  a  do  Sao-Paulo; 

No  8.   a  de  Porto-alcgre; 

No  9.    a  de  Ouro-preto; 

No  10.   a  de  Goyaz; 

No  11.    a  de  Cuyabá. 

Ari.  ft.  Oonstará  de  17  dezembargadores  a  relação  da 
oôrto;  de  11  aà  de  São-Salvador  o  Recife,  de  7  as  de  Porto- 
Alegre,  Soo-Paulo,  Ouro-Prcto,  Fortaleza,  Sflo-Luiz  e  Belém, 
de  5   as  de  Goyaz  e  Cuyabà. 

Art.  tt.  O  tribunal  da  relaç&o  fancoionará  com  a  maioria 
dos  seus  membros. 

Art.  9.  Dm  falta  de  membros  para  constituir  o  tribunal 
na  forma  do  artigo  antecedente,  ou  quando  forem  impedidos 
desembargadores  em  numero  legal  para  o  julgamento  de 
algum  feito,  serãio  chamados: 

§  1.  Os  juizes  de  direito  mais  antigos  da  comarca,  em 
quo  a  relação  tiver  a  sua  sede. 

§  2.  Os  das  comarcas  mais  próximas,  designados  pelo 
presidente  da  relação. 

Art.  8.  Aos  juizes  de  direito,  quando  substituírem  os 
dezembargadores,  compete  a  jurisdicçfto  plena  dos  eubátituidos. 

Art.  9.  Nenhum  dczembargador  terá  exercício  fora  da 
relação,  a  que  pertencer  (decreto  n.  2.312  do  6  de  Agosto  de 
1873  artigo  i  §  3). 
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SBOÇlO    II 

JNomeação  dó  dezembargadores,  igualdade  de  serviço,  ê  incompa- 
tibilidade eleitoral 


liei  de  9G  de  dínn.  de  ISSO:  Art.  S.  A  nomeação 
do4  dezembargadorea  será  feita  dentre  os  10  juizes  de  direito 
muis  antigos,  cuja  relagão  deverá  ser  apresentada  pelo  supremo 
tribunal  de  justiça,  sempre  que  houver  de  ter  logar. 

ExistindO;  poróm^  juizes  de  direito  j&  apresentados  5  vezes, 
a  relação  dos  que  forem  ptopostos  á  nomeaç&o  comprebeihlerÃ 
até  os  15  mais  antigos,  nunca  excedendo  este  numero,  e  nem 
cm  cazo  algum,  podendo  conter  mais  de  10  daquelles  juises, 
que  não  tenhão  sido  apresentados  as  5  vezes. 

DÍ0p.  pro¥.:  Art.  SC  Fica  extincta  a  differença  entre 
dezembargadores  aggravantes  e  estravagantes,  e  todos  igualados 
em  serviço. 

Liei  de  •  de  Ag.  de  Í.89S:  Art.  4L,  Os  desembar- 
gadores são  incompativeis,  no  distrícto  de  sua  jurisdicção,  para 
os  cargos  de  senador,  deputado,  e  membro  da  assembléa  pro- 
vincial, considerando-so  nullos  os  votoS;  que  ahi  obtiverem. 

Á  oUes  ó  applicavel  a  dispozição  do  artigo  1  §  14  do  Jecreto 
de  18  de  Agosto  de  1860. 

Liei  de  Bded^mn.  de  1881:  Art.  11.  Não  podeuK^a 
votados  para  senador,  deputado,  ou  membro  da  assembléa  le- 
gislativa provincial:...  na  corto  e  nas  províncias^  em  que  eIe^ 
cerem  autoridade  ou  jurisdicção...  os  dezembargadores. 
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SECÇÃO  m 
Presidentes  das  rdações^  sua  nomeação  e  substituição 

Disp.  pro¥.:  Ari*  99.  Igualmente  fícfto  extinctos  os  le- 
gares de  chanceler  em  todas  as  relagOes,  e  estas  prezididas  por  um 
dos  três  dezembargadores  mais  antigoS;  nomeado  triennalmente 
pelo  governo. 

Reg.  de  3  de  <dían.  de  1833:  Ari.  fl.  Será  o  prezi- 
dente  da  relaçfto  nomeado  na  conformidade  do  artigo  22  da 
dispozição  provisória  da  administração  da  justiça  civil. 

Lei  de  ±ã:  de  Set.  de  1843:  Art.  1.  Os  presidentes 
das  relações  serão  nomeados  pelo  governo,  como  os  do  supremo 
tribunal  de  justiça. 

Ficao  revogadas  as  disposições  em  contrario. 


Lei  de  18  de  Set.  1898:  Art.  3.  O  imperador  elegerá 
o  presidente  (do  supremo  tribunal  de  justiça)  dentre  os 
membros  do  tribunal  que  servirá  pelo  tempo  de  três  annos. 

Beg.  de  3  de  Mai.  de  1891:  Avt.  13.  O  presidente 
da  relação  será  nomeado  dentre  os  dezembargadores  della^  terá 
o  titulo  do  conselho^  e  servirá  durante  S  annos,  podendo  ser 
reoondusido  por  igual  período  tantas  vezes,  quantas  o  governo 
julgar  conveniente. 

Ari.  13.  O  presidente  antes  de  entrar  em  exeroioio» 
prestará  juramento  nas  mãos  do  presidente  interino  e  perante 
eUa  de  que  se  lavrará  termo  no  livro  destinado  para  os  demiiis 
juramentos  do  tribunal. 


~^ 
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JDeer.  de  S  de  Jau.  de  t§88:  Art.  8.  No  impedi- 
meoto  oa  falta  do  presidente  fará  euas  rezea  o  desembargador 
mais  antigo,  o  qual  tomará  o  seo  logar  e  na  concorrenda  de 
dons  on  mais  do  igual  antiguidade  a  sorte  decidirá. 

neg.  de  8  de  Itml.   de  1894:  Art.  18.  Em  sou 

faltas  ou  impedimento  (o  presidente)  será  substitaido  peb 
desembargador  mais  antigo;  entre  os  de  igual  antiguidade,  pelo 
que  tiver  mais  tompo  de  magistratura,  c  na  duvida  pelo  mais 
velho  em  ídiíde»  n&o  sendo  em  ca^so  algum  o  procurador  dl 
coroa. 


sscçAo  lY 
Procurador  da  coroa  e  sua  nomeação 

Reg.  de  8  <le  ^mn.  del§83:  Art.  1.  Outro  ((leiem- 
bargador)  bei*á  promotor  da  ju.itiça,  procurador  da  coroa, 
soberania  o  fazenda  nacional,  e  será  nomeado  em  coa^o^ 
midade  do   decreto  do  1*  de  Março  do   1758. 

Decr.  de  1  de  Harç.  de  1958.  Tomando  na  minhi 
real  presença  oâ  inconveniontes  ao  mou  real  serviço,  e  abôa 
administração  da  justiça,  de  serem  consultivos  c  regulada  por 
antiguidade  os  logaros  do  chjtficeller  da  casa  da  supplícaflo 
e  de  procuradores  da  corô.i,  da  fazenda  e  do  ultramar;  soa  ser- 
Tido  reservar  os  sobreditos  quatro  logares  á  minha  real  o  im- 
mediata  nomeação  para  nelles  prover  oà  minstros,  que  bem  ntf 
parecer;  atten  endo  mais  ao  bom  serviço  dos  mesmos  loi^riíisi 
do  que  a  antiqrtnJado  e  graduação  dos  qu  )  (orem  nellcs  prflri* 
dos;  os  quiies  sahin  lo  da  casa  da  supplícaçfto  pura  «lUies^lBtf 
tribttnaes  uSlo  poderio  oousorvar  osditos  logares  sem  ucvamcreê 
miuha. 
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Reg.  àe  9  de  Mal.  de  1894:  Art.  ±9.  O  proou- 
rador  da  ooròa  serÀ  liyremento  nomeado  pelo  gorerno  dentre 
«8  desembargadores  da  respeotiva  relaçfto. 


sboqXo  t 
Funcção  das  relações 

Cod.  proe. :  Art.  1.59  A  formação  de  culpa  doa  em- 
pregados  públicos  compete : 

§  2.  Ás  relações  ou  (nas  províncias,  em  que  ellas  nfto 
estÍTerem  ooUocadas)  á  autoridade  judicial,  que  residir  no 
logar,  nos  crimes  de  responsabilidade  dos  commandantes 
militares,   e  dos  juizes  de    direito. 

Reg.  de  3  de  limii.  de  1.883:  Art.  S.  Compete  áa 
relações  : 

1.^  Conhecer  dos  crimes  de  responsabilidade  dos  comman- 
dantes militares,  e  juixes  de  direito,  recebendo  as  queixas, 
e  denunciaS;  formando  as  culpas  e  os  mais  termos,  até  o 
seu  julgamento  final,  salva  a  providencia  do  §  2  do  artigo 
155  do  código  do  processo  criminal. 

2/  Conhecer  dos  casos  em  que  possfto  ter  logar  as  ordens 
de  habeas-corpua  na  conformidade  do  artigo  340  e  seguintes 
do  código  do  processo  criminal. 

3."*  Conhecer  dos  recursos,  o  appellaçOes,  de  que  trat&o 
os  artigos  111,    167,   e    301  do  mencionado  código. 

á.®  Decidir  dos  aggravos   do  auto  do  processo. 

6.^  Julgar  as  appellaçOes  interpostas  das  sentenças  doa 
juiaes  de  direito,  ou  de  seus  substitutos^  e  do  conservador 
da  nação  britannica  emquanto  existir.  («} 


(*|)  O  juis  conservador  dos  inglezes  foi  instituido  no  Brazil  pelo  alvará 
d*  4  de  Maio  de  1808,  e  cessou  esse  privilegio  de  foro  pelo  aviso  de  18  da 
Oatabro  de  1844,  tendo  expirado  o  prazo  para  isso  marcado  no  tratado  de 
17  de  Agosto  de  1827,  art.  6. 

c.  F.  61 
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6*^  Julgar  as  appellaçOes  doa  jaisea  de  orphioe. 

7.""  Julgar  aa  appella^a  daa  aenteoçaa  proferidas  peloi 
juizes  de  paz  sobre  objectos  da  antiga  almotaceria,  exce- 
dendo a  alçada  estabelecida  no  §  2  da  lei  de  15  de  Oa- 
tubro  de    1827. 

8.®  Julgar   as  reristas. 

9.^  Decidir  os  oonflictns  de  jurisdicQfto  entre  as  autori- 
dades nos  termos  da  lei  do  20  de  Outubro  de    1823. 

IO."*  Julgar  as  questões  de  jurisdícçao  que  houyer  oom 
os  prelados  e  outras  autoridades   eclesiásticas. 

11.°  Prorogar  por  6  mezes  o  tempo  do  inventario,  haTcndo 
impedimento  invencível,  pelo  qual  se  nfto  podesse  fiizer  no 
termo  da   lei. 

12.^  Julgar  as  suspeições  ou  recusaçOes  motivadas,  qoe 
forem    postas   aos  dezembargadorcs. 

Reg.  de  9  de  Uai.  de  1894  :  Art  !••  Compete  ú 
relações  : 

§  !•  Julgar  com  o  tribunaes  de  segunda  e  ultima  instancia: 

1/  Os  recursoS;  aggravos  e  appellaçOes  criminaes,  e  oa 
aggravos,  cartas  testimunhaveis  a  appellaçOes  eiveis  interposlag 
dos  juizes  de  direito,  nos  termos  da  legislação  em  vigor  ; 

2.°  As  appellaçOes  interpostas  das  sentenças  homologadas  dos 
juizes  árbitros,  nas  causas  de  valor  excedente  a  500SOOO ; 

S.""  As  interppellaçOes  interpostas  dos  conselhos  monicípiei 
de  recurso  sobre  qualificação  de  votantes  ; 

4.*  As  revistas  concedidas  pelo  Supremo  Tribunal  deJusti^. 

§  2.  Julgar  como  tribunaes  de  primeira  e  única  instancia : 

1.  *  Os  crimes  communs  e  de  responsabilidade  dos  juizes  de 
direito  e  chefes  de  policia  e  os  de  responsabilidade  dos  oom« 
mandantes  militares ; 

2.^  Osconflictos  de  jurisdicçfto  entre  as  autoridades  jadidi- 
rias  do  districto  ; 

3.^  A  reforma  de  autos  que  se  perderem  nas  relações  ; 

4»^  As  habilitações  em  autos  pendentes  perantes  ellas ; 

5.*  As  suspeições  postas  aos  dezembargadores. 
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§  3.  Conceder  ordem  de  habee^^corpuê  nos  oasos  e  pela 
forma  estabelecida  na  legislaçfto  em  vigor. 

§  4.  Oonoeder  prorogaçflo  do  prazo,  até  seis  meses,  para  s^ 
procoder  a  inventario. 

§  5.  Gensurar  ou  advertir  nos  accórdftos  os  jnizes  inferiores, 
e  malta-los  ou  condemna-los  nas  custas,  segando  as  disposições 

§  6.  Advertir  os  advogados  solicitadores,  multa-los  nas 
taxas  legaes,  e  suspendò-los  do  exercício  de  suas  funcQ^es  até 
seis  meses. 

§  7.  Proceder  na  forma  do  artigo  157  do  código  do  processo 
criminal,  quando  cm  autos  e  papeis  de  que  tiver  de  conhecer 
(iescubrir  crime  do  responsabilidade,  ou  crime  commum  em 
que  tenha  logar  a  acQfto  official. 

Art.  f.1..  A  alçada  das  relaçOes  coutiaúa  a  ser  de  2:000^9(000 
para  as  causas  eiveis,  e  de  5:000$000  para  as  causas  commer- 
ciaes.  (♦) 


SBCçXo    Ti 

AUrU)uiçdeê  do  presidente 

Disp.  prov  :  Art.  ttS.  Par  a  estes  presidentes  (da  relaQfto) 
passaráo,  a  excepção  das  glosas,  que  estão  extinctas,  as  attri- 
boiçOes  dos  autores  chancelleres. 

Deer.  de  8  de  ^an.  de  1883.  Ari.  9  •  Ao  Presidente 
compete : 

l.<>  Dirigir  os  trabalhos  dentro  da  relaçfto,  manter  a  ordem,, 
e  fiizer  excutar  as  leis,  e  este  regulamento. 

2.^  Distribuir  os  processos. 

3."  Conceder  licença  aos  desembargadores  e  aos  juizes   de- 


(*  )  Sobre  alçadas  vide:  Part.  U  tít.  XVIII. 
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direito  para  sahirem   da  relaçfto,  e  da  oomiroa  até  30  dias 
cootinuoe,  nfto  fisendo  falta  ao  serviço. 

4.^  Ter  o  sello  da  ohaocellaria  para  fiazer  sellar  as  sentença^ 
e  mais  papeie»  que  por  ella  deverem  passar ;  e  desempenhar  a< 
mais  attribuiçSoB  dos  anteriores  otiancelleres  qae  ainda  tirerem 
logar. 

5.^  Conceder,  precedendo  exame,  licença  para  qne  advo^e 
homem,  que  nílo  é  formado  nos  legares  onde  houver  falta  de 
baohareÍ8  formados,  que  exorçAo  este  officio  e  para  advogar  em 
qualquer  logrir  aos  cidadftoa  brazilciros  formados,  ou  douto, 
rados  em  univer^?idadeã  estrangeiras. 

Ô.""  Advertir  aos  offioiaes  da  rolaQfto,  que  fialtarem  ao  oam- 
jirimento  doa  seus  deveres,  na  forma  do  artigo  339  do  código 
do  procoâso  criminal. 

Reg.  de  9  de  Mai.  de  1894  :  Ari.  f.4.  Ao  presidente 
da  relaçfto  compete  : 

§  1.  Deferir  juramento  aos  dezembargadores^  procurador  ds 
coroa,  empregados  e  serve :)tuarios  do  tribunal. 

§  2.  Nomear  os  officiaesde  justiça,  continues  e  porteiros  di 
tribunal. 

§  3. Nomear  quem  substitua  interinamente  o  secretario  emaú 
empregados  da  relaçfto  nos  casos  indicados  neste  regula- 
mento. 

§  4.  Dirigir  os  trabalhos  do  tribunal,  presidir  ás  sessões  e 
couferencias,  propor  afinal  as  questões  e  apurar  o  vencido  ;  nio 
consentindo  que  os  dezembargadores  fallem  sem  que  lhes  seja 
concedida  a  palavra,  que  se  interrompfto  uns  aos  outros,  ou  qne 
fallem  por  mais  de  duas  vezes,  excepto  si  fôr  para  pedir  ou 
dar  algum  esclarecimento,  ou  para  modificar  ou  reformar  a 
sua  opiuifto. 

§5.  Manter  a  regularidade  dos  trabalhos^  usando  de  todoã 
os  meios  suasórios,  e  dos  coercitivos,  si  forem  necessários  ; 
mandando  retirar  do  tribunal  os  assistentes  que  perturbarom  a 
ordem,  ou  prender  os  desobedientes,  lavrado  o  respectivo  aato, 
para  serem  proeessados. 
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•     §  6.  Distribuir  osfeitos  pelos  dezembaríradoroe. 

§  7.  Designar,  por  escaiii,  os  dezembargadores  que  devao 
presidir  ás  sessões  do  jury  nas  comarcas  espociaes  de  que  trata 
o  artigo  L    da  lei  n.   2.033  de  20  do  Setembro  de  1871. 

§  8.  Conceder  até  50  dias  de  licença,  com  ou  sem  ordenado, 
Afto  fazendo  talta  ao  serviço,  aos  desembargadores,  juisses  ter. 
ritoriaes  e  empregados  de  justiça,  participando-o  logo  ao  gorer- 
no  na  corte,  e  aos  presidentes  nas  proyíneias. 

§  1).  Conceder,  precedendo  ezame^  licença  para  advogar  em 
qualquer  logar  aos  cidadftos  brasileiros,  formados  em  direito 
pelas  universidades  estrangeiras. 

§  10.  Conceder  provisões  de  advogados  a  pessoa  nao  formada 
(cap.  4),  e  de  solicitador  judicial  para  qualquer  comarca  da 
relação,  mediante  exame. 

§  11.  Mandar  coUí  giros  documentos  e  provas  para  se  veri- 
fiear  a  responsabilidade  e  os  crimes  eommuns  dos  empregados 
qne  sfto  processados  e  julgados  pela  relaçfto. 

§  12.  Receber  e  dar  conveniente  direcçfto  ás  queixas  e  denun- 
cias contra  os  referidos  empregados. 

§  13  Assignar,  com  os  jnizes  dos  feitos,  os  accòrdftos,  o  com 
o  relator  as  cartas  de  sentença. 

§  14.  Expedir  em  seu  nome  e  com  sua  assignatura  as  ordens 
que  nfto  dependem  de  accòrdfto,  ou  nfto  forem  da  privativa  com  - 
potencia  dos  juises  relatores . 

§  15.  Rubricar  gratuitamente  todos  os  livros  necessários  para 
a  secretaria  e  cartórios  da  relação. 

§  16.  Justificar  ou  nfloafalta  de  comparecimento  dos  dezern- 
bargadores  e  do  secretario  da  relaçfto. 

§  17.  Informar  sobre  os  recursos  de  graça  nos  casos  do  de- 
cretou. 1.458  de  14  de  Outubro  de  1854. 

§  18.  Prestar  as  informações  e  consultas  exigidas  pelo 
governo  o  presidentes  de  província. 

§  19.  Impor  correccionalmente  aos  empregados  da  secre- 
taria e  aos  escrivães  da  relaçfto  as  penas  indicadas  no  artigo  17 
do  decreto  n.  5.457  de  6  de  Novembro  de  1873. 

§  20.  Conhecer    da    exigência    ou   percepçfto    de  salários 
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inderiJoB,  nos  termos  do8  artigos  181  e  183  do  regimento  de  3 
de  Março  de  1855. 

§  21.  Rometter,  no  fim  de  oada  anuo,  ao  ministro  da  jus- 
tiça diroctamente  na  corte»  e  nas  províncias  por  intermédio 
dos  respectivos  prosidenteâ : 

1.  Uin  rolatorio  cireumstanciado  don  trabalhos  d:i  relaçfto 
e  do  estado  da  administração  du  justiça;  mencionando  as  duTidas 
e  difficuldades  encontradas  na  exocuçflo  das  leis,  regulamentos 
e  decisOes ; 

2.  Os  mappas  dos  actos  da  relaçfto  (deoreto  n.  3.õ72de3 
de  Dezembro  de  1865),  afim  de  serem  presentes  à  repartiQfto 
geral  de  estatistioa. 

§  22.  Conhecer : 

1.  Das  suspeições  postAá  aos  juizes  de  direito  Jas  oomarcafl 
especiaes  (art.  11  §  1  da  lei  n.  2.033  de  20  de  Set43uibro 
de  1871); 

2.  Dii9  tíuspeições  postas  aos  escrivfies  da  relação ; 

3.  Dos  recursos  interpostos  dos  despachos  de  pronunciai 
proferidos  pelos  chefes  de  policia,  no  caso  do  artigo  9  da  lei 
n.  2.033  de  20  de  Setembro  do  1871. 

§  23.  Exercer  as  attribuições  que  competifto  aos  presidentes 
dos  tribuuacs  do  commercio  na  conformidade  dos  arts.  21  e  22 
do  decreto  n.  3.900  de  26  de  Junho  de  1867;  acerca  do  jiiizo 
arbitral. 

Art.  l.ft.  Compete  aos  preàidentes  das  relaçOes  conhecer, 
com  dons  adjuntos,  dos  aggravos  de  petição  e  die  instrumento 
interpostos  das  decisões  dos  juizes  de  direito,  das  suspeiçdw 
postas  aos  dezembargadores,  e  da  prorogaçfto  do  prazo  pan 
si  proceder  a  inventario  (art?.  225,  134  e  144). 

Ari.  ílO.  o  dezembargador  que  exercer  interinamente  a 
presidência  por  mais  de  duas  sessões  pasmará  os  feitos  ao  seu 
im  mediato. 

Oeer.  de  80  de  Dex.  de  t89t :  Art.  ±.  Para  eieoa^ 
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da  lei  n.  562  do  2  de  Jalho  de  1850,  e  decreto  n.  707  de  9 
àb  Oatubro  do  mesmo  aiiiio,o  4.824  de  22  de  Novembro  próximo 
findo,  e  artigo  13  §  3,  nas  comarcas  do  artigo  1  da  lei  n.  2.033 
de  20  do  corrente  anão,  os  presidentes  das  relaçOes  designar&6 
por  despacho  o  juiz  de  direito,  que  deva  jnlgar,  em  cada  um 
dos  processos  por  crime  de  banca-ròta. 

Nao  serfto  contemplados  na  distribuição  os  juizes  de  direito 
eepeoiaes  do  oommeroio. 


SBCÇÃO   Til 

Attribuiçôes  do  proeurador  da  coroa 

Reg.  de  ti  de  Mal.  de  1894:  Ari.  19.  O  procurador 
da  coroa  é  o  org&o  do  ministério  publico  perante  a  rclaçflo. 

AtÈ.  IO.  Ao  procurador  da  coroa  compete : 
§  1.  Officiar  na  relaç&o: 

1.  Nas  appollaçOes  criminaes  de  qualquer  natureza,  afim  de 
aUegar  e  requerer  por  parte  da  justiça ; 

2.  Nas  appellaçOes  eiveis,  cm  que  íôr  interessada  a  fazenda 
nacional,  e  naquellas  em  que  alguma  das  partes  se  defender 
por  curador ; 

3.  Nas  appclIaçOes  de  sentenças  de  justificação  de  nobreza, 
ou  de  serviços  feitos  ao  Estado  para  haver  mercês  ; 

4.  Nos  processos  de  conflicto  de  jurisdicçao ; 

5.  Nas  questões  de  perdas  e  damnos  contra  os  juizes  e  em- 
pregados de  justiça ; 

6.  Nas  questões  de  liberdade  das  pessoas,  tutelas  e  remoçOeg 
de  tutores  o  curudorcs. 

§  2.  Promover  o  andamento  dos  processos  criminaes  e  a 
execução  das  respectivas  sentenças. 

§  3.  Dar  instrucçOes  aos  agentes  do  ministério  publico  sobra 
objecto  do  serviço  de  sua  competência. 
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§  4.  Saggerir  ao  governo  e  aos  presidentes  das  prormeiaB 
40  qne  julgar  a  bem  do  interesse  da  justiça,  fisuenda  e  soberania 
lUicional. 

-§  5.  Intentar,  quando  lhe  competir  a  denunoia,  a  accusaçio 
dos  culpados  por  erros  de  òffieio  ou  crimes  commnns. 

§  6.  Exercer  todas  as  mais  attribuiçOes  que  lhe  sflo  incum- 
bidas pelas  leis  e  regulamentos  em  vigor. 

Art.  90.  Nos  processos  criminaes  que  tiverem  de  ser  jul- 
gados pelo  supremo  tribunal  de  justiça,  officiarâ  sempre  o  pro- 
enrador  da  coroa  da  relação  da  corte,  ainda  que  o  crime  fosse 
eommettido  fora  do  districto  da  mesma  relação. 

Art.  9fl.  Nos  feitos  em  que  nfto  tiverem  de  intervir  como 
órgãos  do  ministério  publico,  os  procuradores  da  coroa  das 
lelaçOes  das  províncias,  julgaráõ  como  os  outros  desembar- 
gadores. 

Artm  S9.  Os  procuradores  da  coroa  servirão  de  pro- 
cnradores-fiscaes  perante  os  tribunaes  do  commercio. 

Ari.  98.  Quando  forem  impedidos  em  algum  feito  eerfto 
neste  substituidos  pelo  desembargador  que  o  presidente  da 
relaçfio  designar. 

Em  outras  &ltas  e  impedimentos  o  governo,  na  corte,  e  os 
presidentes  nas  provincias,  designarÂõ  o  dezembargador  qne  o 
deva  substituir. 

Deor.  de  fltt  de  FeT.  de  ISfttt.  Hei  por  bem  decre- 
tar o  segfuinte: 

Aos  dezembargadores  promotores  da  justiça  nos  tribunaes  da 
Telaçfto  se  dará  d'ora  em  diante  vista  de  todas  as  appellaçOcB 
erimes,  para  arrazoarem  e  requererem  o  que  fòr,  em  2*  in- 
stancia, a  bem  da  justiça;  sendo-lhes  igualmente  apreaenUdas 
as  decisOes  dos  mesmos  tribunaes  para  interporem  revisUs,  nos 
•casos  em  que  ella  eouber. 
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CAPITULO  II 

BMPRBOADOS   DAS   RBLAÇOEB  E  BUAS    8B0RBTARLAS 

SBCÇÃO  I 

Secretaria  e  sua  composição  e  escrivães 

Reg.de  8  de  dian.  deâSSS:  Art.  Vft.  Para  o  ex- 
pediente das  relações  hayerâ  um  secretario;  dous  oontinuos,  e 
dous  officiaes  de  justiça. 

lieer.  de  •  de  Mov.  de  1898:  Art.  1.  A  secre- 
taria da  relação  da  corte  se  coinporá  do  um  secretario,  dous 
amanuenses,  dous  oontinuosi  dous  oBSciaes  de  justiça,  e  um 
porteiro. 

Art.  8.  As  secretarias  das  mais  relações^  excepto  a  de 
Groyaz  e  Cujabá,  compor-se-hfto  de  um  secretario,  um  ama- 
nuense, dous  contínuos,  servindo  um  de  porteiro,  e  dous  offi- 
ciaes  de  justiça. 

Art.  8.  As  de  Goyaz  e  Ouyabá  terão  um  secretario,  um 
continuo,  seryindo  de  porteiro,  e  dous  officiaes  de  justiça. 

Art.  6.  Além  dos  empregados  da  secretaria,  haver&  em 
cada  relação  dous  escrivães,  que  escreveráo  por  distribuiçfto 
em  todos  os  feitos  do  tribunal. 

Art.  1.8.  A  secretaria  trabalhará  em  todos  os  dias  úteis  das 
10  horas  da  manhft  às  3  da  tarde,  salvo  prorogaçfto  por  neces- 
sidade de  servido. 
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SBCçÃo  n 
Secretario 

Beg.  de  S  de  #aii.    de  âSSS:  Art.  Vtt.    O  seen- 

tario  doyerá  escrever  tado  quanto  neste  regiamente  lhe  6  en- 
carregado, e  tado  o  mais  que  o  presidente  Ibe  ordenar  perten- 
eente  ao  serviço  e  expediente. 

Ter&  em  boa  guarda  os  livros  e  papeis  que  pertencerem  ao 
archivOy  e  desempenhará  as  outras  attribaiçOes,  que  competam 
ao  guarda-mór  pelas  leis  anteriores,  e  que  ainda  tiyerem 
logar. 

O  guarda-mór.  que  tiver  titulo  do  serventia  vitalícia  exer- 
citar&  o  emprego  independente  de  nova  nomeaçfto. 

ArC.  99*  O  secretario  terá  uma  mesa  pequena  com  as- 
sento raso  logo  abaixo  da  mesa  dos  dezembargadores,  pan 
nella  escrever  e  ler,  quando  lho  competir  por  este  regula- 
mento e  lho  fòr  ordenado  pelo  prcsideate. 

Deer.  de  Gde  Xov.  de  1893:  Art.  4:.  AosecreUrio 
incumbe  dirigir  os  trabalhos  da  secretaria,  lavrar  as  actas  das 
sessões  e  coníerencías,  portarias,  ordens,  e  provisões  do  tribunal, 
e  o  mais  que  lhe  fòr  determinado,  ou  lhe  estiver  prescripto  no 
regulamento  das  relações. 

Deer.  de  15  de  Abr.  de  183JL:  Ari.  1.  Os  secietap 
rios  das  relações  do  império,  além  do  que  expressa  e  especifir 
cadamente  lhes  é  encarregado  nos  respectivos  aiiiigos  do  rega- 
lamento  de  3  do  Janeiro  do  anuo  passado,  devcráõ  mau: 

§  1.  Escrever  em  livro  próprio,  aberto,  rubricado,  e  enee^ 
rado  pelos  presidentes  das  ditas  relações,  a  acta  da  sessão  eon- 
tendo  resumidamente,  poróm  com  toda  clareza,  quanto  nella 
se  houver  passado. 
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Esta  acta  será  lançada  no  mesmo  dia  da  sessfto,  lida  no  fim 
delia,  encerrada  com  as  observações  que  se  fizerem,  e  forem 
approvadas  pela  relaçfto,  ou  sem  ellas  quando  nfto  as  houver, 
oa  n&o  forem  julgadas  dignas  de  notar-se  ;  assignada  pelo 
presidente  e  secretario,  e  deverá  conter: 

1.^  S(9SSãO. 

2.*^  O  nome  do  presidente,  ou  do  dezembargador,  que  fizer 
as  suas  vezes. 

3.^  onumero,eosnomes  dos  dezembargadores  que  se  reunirem. 

4.^  uma  summaria  noticia  dos  negócios,  que  se  expedirem, 
bastando  notar  a  qualidade  do  processo,  recurso,  ou  requeri- 
mento apresentado  na  sess&o;  os  nomos  das  partos  supplican- 
tes,  recorrentes,  e  recorridas,  a  favor  de  qual  delias  foi  a  deci- 
âfto;  ou  que  do  requerimento,  ou  recurso  si  nfto  tomou  conke- 
eimento;  ou  que  si  mandou  prei^ lamente  proceder  à  alguma  di- 
ligencia; ou  que  si  addiou,  declarando-se  o  motivo. 

§  2.  Autoar  todos  os  recursos,  processos,  e  requerimentos 
que  vão  ás  rolaç^e^,  e  que  na  forma  do  regulamento  delias  nfto 
tem  de  sor  distribuídos  a  escrivfto;e  tanto  nestes,  como  em  quaes- 
qaer  outros  lavrar  os  termos  necessários  para  indicar  o  seu 
respectivo  proseguimento  legal,  e  certificar  todos  os  incidentes, 
que  occorrerem  no  dito  proseguimento,  e  expediente. 

§  3.  Escrever  nos  processos  das  fianças,  a  que  forem  admit- 
tidos  os  rèos  nas  relações,  na  conformidade  do  artigo  352  do 
oodigo  do  processo  criminal,  regulan  Jo-se  pelo  disposto  nos  ar- 
tigos 102,  e  seguintas  do  mesmo  código:  o  que  tudo  se  fará  pe- 
rante o  presidente. 

Art.  9.  Os  6eoretarios  das  relações  perceberão  por  estes 
aotos  e  termos  que  escreverem,  e  certidões  delles  que  passa- 
rem, 08  mesmos  emolumentos  e  salários  que  percebem  os  es- 
erivftes  do  judicial. 

Decr.  de  SO  de  Ag.  de  iS&i.:  Art.  1t.  Os  secretá- 
rios das  relações  scrfto  substituídos  por  um  dos  escrivães 
e  appellações,  que    fõr  designado  pelo  respectivo  presidente  • 
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Reg.  de  *  de  Mal.  de  1894:  Art.  S4.  Ào  se- 
cretario da  relaçfto  compete : 

§  1.  Dirigir  09  trabalhos  da  secretaria,  segando  as  dispo» 
siçOes  dcsto  regulamento,  e  as  ia^trueçOes  do  presidente. 

§  2.  Organizar  e  conservar  na  melhor  ordem  o  archi?o  e 
cartório  da  secretaria,  e  a  bibliotheca  do  tribunal. 

§  3.  Assistir  ás  sessões  e  conferencias  para  lavrar  as  re- 
spectivas aotaiS,  e  assigna-las  com  o  presidente,  depois  delidas 
e  approvadas. 

§  4.  Lavrar  as  portarias,  provisões  e  ordens,  e  escrever  toda 
a  correspondência,  que  t^nha  de  ser  assignada  pelo  presidente. 

§  5.  Receber  e  ter  sob  sua  guarda  e  responsabilidade  os 
autos,  que  forem  apresentados  á  relaç&o. 

§  0.  Fazer  duplo  registro  dos  autos  recebidos,  sendo  o 
primeiro  registro  por  ordem  chronologica  do  dia,  mez  e  anno 
de  apresentação,  e  o  segundo  por  ordem  alphabetica  do<  no- 
mes das  partes. 

§  7.  Receber  e  ter  sob  sua  guarda  e  responsabilidade,  paii 
serem  distribuídas  no  fim  de  cada  mez,  as  assignaturas  e  pro- 
pinas dos  desembargadores,  escripturando^as  por  verbas  de 
receita   numeradas,  em  livro  próprio. 

§  8.  Passar  ás  partes  recibo  das  assignaturas  e  propiiiaà, 
o  qual  será  tirado  de  um  livro  de  talfto,  e  terá  o  mesmo  numero 
de  ordem  dos  autos  respectivos  e  da  verba  da  receita. 

§  9.  Apresentar  os  autos  á  distribuiç&o  na  véspera  da 
sessfto,  que  seguir-se  ao  recebimento  delles,  sendo  crimiaaes, 
ou  ao  preparo,  sendo  eiveis. 

§  10.  Fazer  a  distribuição  dos  feitos  aos  escrivães,  guardada 
a  ordem  das  classes  estabelecidas  neste  regulamento*  podeado 
os  escrivães  reclamar  peranto  o  presidente  contra  a  desigual- 
dade á.i  distribuição. 

§  11.  Lançar  em  livros  próprios  e  uotar  no  rosto  dos  autoe 
a  distribuição  feita  aos  dezembargadores  e  escrivftes. 

§  12.  Escrever  nos  processos  de  habeaê^-corpus^  conflietos  de 
jurifldicçao,  prorogoçao  de  prazo  para  inventario  e  fiao^  a 
que  íôrem  admittidos  os  réos  nas  relações. 
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§  13.  Examinar  atteatamente,  para  vôr  si  estfto  na  devi- 
da forma,  os  autos  e  mais  papeis  antes  da  distribuiQfto,  quando 
delia  dependfto  ;  e  antes  da  assijfnatura  e  do  sello  do  tribunal 
as  cartas,  sentenças  e  mais  papeia  nfto  suj oitos  á  distribuiçfto. 

§  11.  Dar,  a  quem  de  direito  fòr,  oiroumstanciada  informa- 
ção diiA  irregularidades  que  verificar  pelo  exame  presoripto 
no  paragrapbo  antecedente. 

§  1 5.  Passar,  por  despacho  Jo  presidente,  as  certidões  que 
fôrcni  requeridas  de  livros  e  documentos  existentes  narelagfto. 

§  16.  Fazer  sellar  com  o  sello  do  tribunal  as  cartas  de 
sentença  e  mais  papeis  que  dependem  desta  formalidade. 

§  17.  Abonar  as  faltas  dos  empregados  da  secretaria,  com 
recurso  para  o  presidente  da  relaçfto. 

« 
Ari.  S& .  O  secretario,  nas  suas  faltas  ou  impedimento  por 

menos  de  lõ  diaa,  será  substituido : 

§  1.  Pelo  amanuense,  e  onde  houver  mais  de  um,  pelo  mais 
antigo. 

§  2.  Pelo  escrivão  mais  antigo  nas  relações  que  nfto  tive- 
rem amanuense. 


ssoçÂo  ni 
Amanuenses 

Deer.  de  •  de  Mov.  de  t89S:  Art.  ft.  Os  ama- 
anenses  devem  auxiliar  o  secretario  e  substitui-lo  nos  impedi- 
mentos de  curta  duraçfto. 

Reg.  de  •  de  Hal.  de  1.894:  Art.  1itt.  Oompeta 
ao6  amanuenses  auxiliar  o  secretario  no  serviço  da  secretaria, 
arohivo  e  bibliotheoa  do  tribunal,  conforme  as  ordens,  que  rece- 
berem. 
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Art.  S9.  NoB  autos  e  papeis  processados  pelo  secretario^ 
os  amanuenses  serviráO  oomo  os  esore ventas  juramentados  dos 
escrivftes. 

Art.  98.  'Èm  snas  faltas  ou  impedimentos,  os  amaniteuseô 
serfto  substituidos  por  quem  o  presidente  designar,  contorine  a 
urgência  do  serviço. 


SECÇÃO    iv 

Contintu)* 

Dee   de  8  de  tian.  delSSS:   Art.  98.   Os  c4)Dti- 

nuos  farfio  o  serviço  por  semana,  e  um  no  impedimento  do. 
outro,  quau<lo  o  houver,  ainda  que  nfto  seja  da  sua  semana; 
e  deserapcDbaràO  as  attribuiçOes  que  ora  competem  aos  guar- 
das meuores,  e  ainda  tiverem  logar,  servindo  além  dis^^o  nm 
de  thesotirciro  e  ouro  de  escrivfto  das  despegas. 

Art*  99.  Os  guardas-menores,  que  tiverem  titulo  vita- 
licio  exeroitui*áO  o  emprego  de  continuo,  si  para  elle  tiverem 
idoneidade 

Oeer.  de  S  de  Illo¥.  de  1898:  Art.  •.  Os  continuou 
farfto  o  serviço,  que  nos  auditórios  ó  próprio  destes  emprega- 
doSy  de  maneirei  porque  se  dispuzer  no  regulamento  das  rela> 
çOes,  ou  lhes  fòr  ordenado. 

Beg.  de  8  de  Hai.  de  1894;  Art.  89.  Os  contí- 
nuos das  relações  compareceráO  todos  os  dias,  e  cumprirão  den- 
tro do  tribunal  o  que  a  bem  do  serviço  lhes  fõr  determinado 
pelo  presidente,  dezembargadores,  secretario,  amanuenses  e 
escrivães. 
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Art.  80 «  Em  suas  &ltas  ou  impedimentos  por  meuos  de 
15  dias,  os  continuos  serfto  substituídos  pelos  officiaes  çle  jus- 
tíçSy  mediante  designação  do  secretario. 


SEOÇlO   Y 

Officiaes  de  justiça 

Reg.  de  S  de  ilan.  de  tSSS:  Art.  80.  Os  oificiacs 
de  justiça  serviráo  alternadamente  oada  um  sua  semana,  e 
um  no  impedimento  do  outro. 

Estarfto  á  porta  da  auUa  das  H0i6ões  da  relat^ão  nos  dias  em 
que  as,  houver,  e  executarão  as  ordens  relativas  ao  serviço,  que 
lhes  forem  dadas  polo  presidente. 

Deer.  deU  de  ]Wo¥.  de  1893:  Ari.  S.  Os  officiaes 
de  justiça  íarfto  o  serviço,  que  nos  aaditoros  ó  próprio  destes 
empregados  da  maneira  porque  se  dispuzer  no  regulamento  das 
relações  ou  lhes  fòr  ordenado. 

Reg.  de  9  de  Hai.  de  1894:  Art.  4M .  Aos  officiaes 
de  justiça  da  relaçãlo  incumbe  as  obrigações  que  geralmente 
pertencem  aos  officiaes  de  justiça  dos  jui^/.es  de  1*  instancia. 

ServiráO  alternadamente  por  semana,  e  nas  suas  faltas  ou 
impedimentos  serfto   substituídos  um  pelo  outro. 


SECÇÃO  VI 

Porteiro 

Deer.  de  •  de  Not.  de  1898:  art  •  Os  porteiros 
&rfto  o  serviço  que  nos  auditórios  é  próprio  destes  empregados, 
da  maneira  por  que  se  dispuser  no  regulamento  das  relações  ou 
lhes  fôr  ordenado. 
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Beg.  de  S  de  Mai.  de  1SV4:  Art.  St.  Ao  portmro 
incumbe: 

§  1.  Ao  gaarda,  conservação  e  usseio  do  edificio  e  de  qnaes 
moveis  nelle  existentes. 

§  2.  Receber  os  moveis  por  inventario  escriptnrado  em  tivro 
próprio  com  as  rubricas  de  entradas  e  sabidas. 

§  3.  Comprar  todos  os  objectos  necessários  para  o  expedientCi 
conformo  as  ordens  que  receber  do  presidente  ou  do  socretario, 
prestando  mensalmente  contas  a  este  que  as  submetterà  com 
seu  parecer  a  approvaçao  do  presidente. 

§  4.  Exercer,  no  que  for  applicavel  as  obrigações  impostas 
aos  porteiros  dos  auditórios  de  primeira  instancia. 

Art.  8S.  Nas  faltas  ou  impedimentos  do  porteiro  por 
menos  de  15  dias,  será  elle  substituído  por  um  dos  continnos 
designado  pelo  secretario. 

Art.  38.  O  porteiro  terá  ás  suas  ordens  um  servente 
incumbido  de  auxilia-lo. 

Ari.  84.  Para  o  asseio  do  edifício  adiantará  mensalmente 
ao  porteiro  a  quantia  necessária. 


SBOÇÂO  VII 

JSacrinães  doê  appellaçôes 

C^d.  doproe.:  Art.  dO.  Osescriv&es,  que  servirem  pe- 
rante 08  corrogedores  e  ouvidores  do  crime  e  eivei  das  relaçòes 
do  imperio;  serviráO  nas  mesmas  relaçSes  de  escrivftes  das  ap- 
pellaçOes^  promiscoamente  com  os  escrivftes  existentes,  e  por 
distribuiçfto  em  todas  as  appellaçOes  crinioi  e  eiveis. 
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•eer.  de  SOde  Ag.   de  1851:  Art.  9.    Osesorí-^ 

*¥fleB  das  appellaçOes  serfto  substituídos  uns  pelos  outroa, 
por  designação   do  presidente. 

Deer.  de  9  de  !Vot.  de  1898  :  Art.  •.   Os  aotoaea 

* 

^soriyfles  priyatiYos  de  appellaçOes  e  aggravos  dos  tribn- 
naes  do  commercio  escreverão  perante  as  relaçOes  nos  pro^ 
eeeaos  oommereiaes,  e  cumulativamente  oom  os  esorirftes 
daa  relações  nos  processos  eriminaes. 

Art.  IO.  Ficfto  extinctas,  quando  vagarem,  as  serven- 
tias vitalícias  dos  ofBcios  de  escrivão  privativo  das  causas 
oommcrciaes  e  da    fazenda   nacional  em    segunda  instancia. 

Deer.  de  SO  de  Fev.  de  18VA:  Art.  1.  Nos 
tribunaes  de  relação,  em  que  houver  um  só  escrivfto,  de 
appellaçOes  e  aggravos  conimerciaos,  oscrdver&O  com  elle, 
por  distribuição  nos  processos  coinmerciaeSy  os  escrivftes  de 
appellaçOes   eiveis  e    crimes  da   relaçfto. 

Art.  S.  Os  actuaes  escriv&es  de  appelIaçSes  e  aggravos 
oommercines  continufto  a  ser  tnbelliftes  privativos  do  pro- 
testo das  letras  de  cambio^  da  terra  e  mais  titulos  qoe 
o    exigem. 

Ari.  8.  Quando  ficarem  extí netos  em  cada  relaçfto  todos 
OB  officios  de  escrivfto  das  causas  commeroiaes  em  segunda 
instancia,  serviráO  de  tabellifles  de  protesto  de  letras  e 
outros  titulos  os  escrivftes  do  juiso  commerciál  da  primeira 
instancia . 

Art.    A»    Em  falta  destes,  ou   quando  estiverem  impo^ 
didos,  sfto  competentes  para  tomar  o  protesto : 

1.®  Os  tabelliftes  de  notas  do  logar  ou  os  escrivães  do  juisoi 
de  pac  de  fora  das   cidade^  e   villas. 

2.^  Os  escrivftes  do  eivei. 

«.  F.  62 
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Beg.  de  9  de  Uai.  de  1894:  Art.  ••.  Aos  eaeii- 
Tães  da  relaQ'lo  incumbe: 

§  1.  Ter  sob  sua  guarda  e  responsabilidade  todos  os  antos 
e  papeis  que  lhe  tocarem  por  distribuiçfto,  ou  que,  em  razfto 
do  seu  officio,  lhes  forem  entregues  pelas  partes. 

§  2.  Passar  no  livro  de  distribuiçftOi  recibos  dos  autos  paia 
desencargo  do  secretario. 

§  3,  Dar  ás  partes,  ainda  que  nfto  o  exij&o,  recibos  dos 
papeis  por  ellas  apresentados;  devendo  datar  e  assígoar  os 
mesmos  recibos,  que  serfto  extrahidos  de  um  livro  de  talfto. 
numerado  e  rubricado  em  todas  as  suas  folhas  pelo  presidente 
da  relaç&o. 

§  4.  Conservar  seus  cartórios  devidamente  arrumados  e 
com  asseio,  dividindo  os  autos  o  papeis  em  classes,  e  organi- 
sando  cada  uma  destas  pela  ordem  chronologica  das  datas  da 
distribuiç&o. 

§  5.  Ter  os  necessários  livros  de  registros  para  nelles  tomar 
nota  do  andamento  e  estado  dos  autos  e  papeis. 

§  6.  Organizar  dons  Índices  para  cada  livro  de  registro, 
sendo  um  delles  por  ordem  da  distribuição  e  numero  dos  antoa 
e  papeis,  e  o  outro  pela  ordem  alphabetica  dos  noncies  da» 
partes. 

§  7.  Remetter  ao  arcbivo  do  tribunal,  cobrando  recibo  do 
secretario,  todos  os  livros  e  autos  findos,  quando  já  tivoem 
decorrido  30  annos,  que  se  oontaráO,  quanto  aos  liv^ros,  ds 
data  do  ultimo  termo  ou  assento,  e  quanto  aos  autos  da 
ultima  sentença  passada  em  julgado  ou  despacho  neUea  pro- 
ferido. 

§  8.  Remetter,  ev^officio,  ao  procurador  da  coroa,  soberania 
e  fazenda  nacional : 

]..  Certidfto  das  sentenças  de  condemnaçao  dos  réoa  nos 
processos  crimínaes,  logo  quo  estas  passarem  eip  julgado,  oa 
quando  nergar-se  a  revista  e  os  autos  tiverem  regressado  á 
relaçfto ; 

2.  As  cartas  de  sentença  em  favor  da  fazenda  nacional;  e 
independentemente  de  despacho,  quaesquer  outras  sentenças 


—  979  — 

OU  certidões  que  o  proenrador  da  oorôa  exigir  para  onmpri- 
mento  dos  sens  deveres. 

§  9.  Lavrar,  ex-officio,  alvarás  de  soltura  em  favor  dos 
réOB  presos,  Iog;o  qoe  passarem  em  jnlgado  as  sentenças  de 
absolvição,  uma  vez  que  elles  nfto  estejfto  detidos  por  outro 
crime. 

§ '  10.  Passar  com  promptid&o,  mediante,  despacho  do 
presidente,  todas  as  certidões,  no  prazo  de  24  horas  c  ao  mais 
tardar  no  de  cinco  dias,  si  forem  extensas  ou  dependerem  de 
busca. 

§  11.  Fazer  á  sua  custa  as  diligencias  que  se  mandarem 
renovar  por  erro  ou  culpa  sua,  sem  embargo  das  outras  penas 
em  que  por  isso  tenhfto  incorrido. 

§  12.  Prestar  ás  part;»  interessadas,  quando  solic  tarem, 
informações  verbaes  acerca  do  estado  e  andamento  dos  feitos, 
ealvo  no  caso  de  proceder-se  em  segredo  de  justiça. 

§  13.  Dar  ás  partes  ainda  que  nfto  o  exijão,  recibos  das 
cnstas  que  receberem,  extrahidos  de  um  livro  de  talflo,  nu- 
merado e  rubricado  em  todas  as  suas  folhas  pelo  presidente 
do  tribunal. 

• 

Ari.  89.  Fica  entendido  que  a  obrigação  imposta  aos 
escrivfles  da  relaçfto  pelo  §  13  do  artigo  antecedente  nfto 
dispensa  a  prescripta  pela  Ord.  liv.  1  tit.  8á,  e  artigo  184 
fio  regimento  annexo  ao  decreto  n.  1.569  de  3  de  Março 
de  1855.  O 

Ari.  S8.  Pela  inobservância  de  qualquer  das  obrigações 
previstas  no  artigo  anterior,  os  escrivftes  incorreráO  nus  penas 
estabelecidas  na  ordenação  e  regimento  citados. 

Ari.  S9.  Â  cada  escrivão  ó  permittido  ter  um  escrevente 
juramentado  de  sua  escolha,  com  approvação  do  presidente 


(*)  A  Ord.  liy.  1.  tít.  84  trata  do  que  hio  de  levar  os  tabeUiâes  e  escriv&ea 
de  seus  officiot^. 


—  980  — 

do  tribunal,  que  poderá  sujei ta^lo  prónamente  a   exame  de 
habilitação»  non  termoéi  do  art.  35. 

Art.  4#.  Os  escreventes  juramentados  dos  eserív^aes  áà< 
rola(;Oe8  devem  servir  da  mesma  íórma  por  que  servem 
actualmente  os   escreventes  dos    escrivães    da   priaiôra  in- 

stiincia. 

Art.  41.*  Nas  faltas  ou  impedimentos  de  algum  dos  es- 
crivfles  da  relaçflo,  será  elle  ^^ubstituido  por  um  dos  escriviM 
companheiros,  ou  por  pessoa  designada  pelo  presidente  do  tri- 
buaaly  segundo  a  conveniência  do  serviço. 


SBOÇÃo  yin 
Solicitadores  doa  relaç^ 

Deer.  de  19  de  Des.  de  tSSS  :  Ari.  t.  Haverá  em 

cada  uma  das  relaçOes  do  império  um  solicitador  doa  feitos  ds 
coroa,  suberania  e  fazenda  nacional,  o  qnal  servirá  também  de 
solicitador  da  justiça,  vencendo  o  ordenado  que  lhe  f&r  arbi- 
trado pelo  governo  na  corte;  e  pelos  presidentes  em  conselho 
nas  provincias;  dependendo  da  approvaçfto  do  corpo  legis- 
lativo. 

Arft.  S.  Este  solicitador  será  subordinado  ao  prooarador 
da  coroa,  soberania  e  tazen  Ja  nacional,  e  ao  promotor  da  jai- 
tiça  da  respectiva  relaçflo  a  que  pertencer^  para  agenciar  e 
promover,  conforme  as  ordens  e  instrucçOes  que  lhe  deram» 
quanto  fòr  a  bem  dos  interesses  da  coroa,  soberania  e  fiuMndt 
nacional,  e  da  administração  da  justiça. 


r 
I 
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SBOÇXO    IX 

» 

Contadof'  e  distribuidor  da  relação   da  corte 

Oecr.  de  !B1  de  Oiit.  de  i.883:  Art.  9.  Ao  con- 
tador e  distribuidor  da  relaçfto  (da  corte)  fioa  pertencendo  a 
oontagem  de  todos  os  autos,  que  nella  se  processarem,  e  a  dis- 
tribuiçAo  e  contagem  dos  que  forem  processados  nos  juizos  cri- 
minaes  de  1^  instancia,  e  no  juizo  municipal. 


SBOÇÂO  X 

Penaê  disclpUnares  aos  empregados  da  relação 

Deer.  de  •  de  Mov.  de  1898:  Art.  19.  O  presidente 
da  relaçAo  poderá  impor  correccionalmente  aos  empregados  da 
secretaria,  e  aos  escriyftes  as  seguintes  penas: 

1*.  Reprehensfto. 

2*.  Snspens&o  ató  15  dias. 

A  pena  de  suspensfto  será  infligida  com  a  perda  da  gratifica- 
ção, OQ  de  todos  os  venoimentos 

Os  escrivfteâ  e  officiaes  de  justiça  omissos  no  cumprimento  de 
seus  deveres  poderfto  ser  punidos  com  prisfto  correccional  que 
n&o  passe  de  õ  dias. 


êBCÇlO   XI 

Modo  de  noTneaçào  dos  empregados  da  relação 

Deer.  de  •  de  yíow.  de  1893:  Ari.  9.  Os  secre- 
tários serfto  nomeados  por  decreto  imperial;  os  amanuenses  por 
portarias  do  ministro  da  justiça;  e  os  mais  empregados  pelos 
presidentes  das  relações. 
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Art.  i.ft.  Os  esorÍYftes  da  relaçfto  serfto  nomeados  proviso- 
ríameDte  pelos  presidentes  de  província^  e  definitivamente  pelo 
governo/na  forma  estabelecida  para  o  provimento  dos  officios 
de  justiça. 

Art.  ÊMs  Nas  primeiras  nomeaçCes  que  se  tiverem  de  fazer 
de  escrivães  da  relaçfto,  fiefto  reduzidos  á  metade  os  prasoa  do 
concurso  e  os  mais  fixados  no  decreto  n.  4.668  de  5  do  Jaaeiro 

de  1871. 

Deer.  de  St  de  Dez.  de  1844: —  Art.  £.    Os 

solicitadores  do  numero  das  relaçOes,  os  oontinuosi  e  os 
officiaes  de  justiça  della«s,  serfto  de  ora  em  diante  providos 
pelos  presidentes  das  mesmas  relaçOes. 

Art.  9.  Para  o  provimento  se  íarfto,  perante  03  meamos 
presidentes  as  provanças  de  idoneidade  na  forma  das  leis,  e 
os  provimentos  dos  solicitadores  sorflo  temporários^  ou  sem 
tempo  determinado,  como  parecer  aos  mesmos  presidentes, 
que  n&o  passarão  as  respectivas  cartas  aos  providos,  sem 
que  tenhfto  verificado  o  pagamento  dos  novos  e  velhos  direitos,, 
na  íórma  da  lei  è  regulamentos. 

Reg.    de    S  de    Hai.    de   1894:— Art.    3».   O9 

escrivães  das  relações  serfto  nomeados  na  forma  da  legialaçfto 
em  vigor,   com   as  seguintes  alterações : 

§  1  Os  exames  de  habilitaç&o  para  ò  concurso  serfto  feitos 
publicamente,  perante  os  presidentes  das  relações,  em  dia 
previamente  annunciado  nos  jornaes. 

§  2.  Os  examinadores  em  numero  de  3  serfto  designados 
pelo  presidente  da  relaçfto '  dentre  pessoas  idóneas. 

§  3  Habilitado  com  o  exame,  a  que  se  referem  os  pait- 
graphos  anteriores,  apresentar-se-hfto  na  forma  preeoripta  pelo 
decreto  n.  4.668  de  5  de  Janeiro  de  1871. 
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CAPITULO  III 

Exame  para    advogados  provisionados  e  êolicitadofeê 

Beg.  de  S  de  Hal.de  fl894:  Ari  ãS,  Quem  nfto 
fòr  graduado  em  alguma  das  faculdades  de  direito  do  Império 
nfto  tiver  autorisaç&o  legal,  ou  nao  se  achar  no  caso  do  artigo 
14  §  9,  8Ó  poderá  exercer  a  advocacia  nos  legares  em  que 
houver  falta  de  letrados,  que  advoguem,  conforme  o  numero, 
que  fôr  marcado. 

Art.  44.  Para  obter  provisãlo  de  advogado  deverá  o 
candidato  ezhibir  certidfto  do  idade,  em  que  prove 'ser  maiori 
folha  corrida,  attestaçOes,  que  abonem  sua  moralidade  e 
snjeitar-se  perante  o  presidente  da  relação  o  exame  oral  e 
e  esoripto,  cm  que  mostre  conhecimentos  theoricos  e  práticos 
de  jurisprudência. 

Art.  4Lft.  O  exame  será  publico  e  annuuciado  com  an- 
tecedência de  8  dias  pelos  jornaes. 

Ari«  4tt«  Oá  poatos  para  o  exame  serão  organisadoa 
pelo  presidente,  o  tirado  á  sorte  pelo  candidato  meia  hora 
antes  de  começar  o  exame. 

Ari.  419.  O  exame  de  habilitação  dos  solicitadores  (artigo 
14  §  10)  versará  sómento  sobre  a  pratica  do  processo,  será 
feito  perante  os  juizes  de  direito,  observadas  as  regras  do 
artigo  antecedente. 

Ari.  A8.  As  provisões  dos  advogados  e  solicitadores 
«erfto  passadas  por  tempo  de  2  a  4  annos  e  poderáO  sor  renovadas» 
si  os  provisionados  aproieatarem  i^ttestado  de  abonaçfto  dos 
joiseà  de  direito  perante  os  quaes  servirenL 
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CAPITULO   IV 

Conferencia  das    rdaçôee 

* 
Reg.  de  a  de  <iao.  de   1838:   Ari.    4.  Todo  o 

despacho  das  relaçSes  se  íar&  em  se^is&o  publica,  e  em  vmt 

aó  meza ;  os  desembargadores  tomarfto  assento  nella  á  dirsíta 

e  esquerda  do  presidente    pela    ordem  de    suas  respectini 

antiguidades. 

Art.  ft.  Haverá  três  conferencias  cada  semana  nas  terçs» 
quintaS;  e  sabbados,  on  nos  dias  im  mediatamente  anteriores, 
quando  qualquer  daqnelloâ  seja  feriado  ou  impedido :  e  aé 
o  despacho  durará  das  9  horas  da  manhft  até  1  da  tard«^ 
no  caso  de  urgência  poderá  ser  prorogado. 

Art.  tt.  O  despacho  nfto  começará  sem  que  se  achem 
na  relaQilo  6  desembargadores  além  do  presidente,  ou  quem 
suas  yezes  fiser. 

Deer.  de  80  de  Hairç.  de  ISIM :  O  regente.  • .  hi 
por  bem  autorizar  os  presidentes  das  relações  do  império  s 
mudar,  si  lhes  parecer  conreniente,  para  ás  10  horas  da  ma- 
nhft até  ás  2  da  tarde,  o  despacho  das  mesmas  relaqOes,  nos 
mezos  de  Maio  e  Outubro  de  cadu  anuo,  ficando  neeta  parto 
somente  alterada  a  disposiçfto  do  artigo  5  do  regulamento  de 
3  de  Janeiro  de  1833. 

Deer.  de  •  de  Fe¥.  de  1840:  Art  t.  Nas  relafOei 
do  império  haverfto  unicamente  duas  conferencias  semanárias, 
nos  dias  de  terça-feira  e  sabbado;  e  quando  estes  f5rem  legal- 
mente impedidos,  nos  dias  immediatamente  anteriores,  em 
se  nfto  der  igual  impedimento. 
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Art.  V.  Fica  alterado  nesta  parte  a  disposição  do  artigo 
5  do  regulamento  de  3  de  Janeiro  de  1833. 

Deer.  de  1t9  de  Ag.  de  1833.  A  regência  ha  por  bem 
ordenar,  que  emquanto  se  não  conseguir  pqr  em  dia  o 
julgamento  dos  sobreditos  processos  (aocumulados  e  pendentes 
nas  relações  do  império)  hajfto  conferencia»  nas  mesmas  relações 
todos  os  dias  úteis  da  semana. 

Deer.  de  9  de  NIoy.  de  fl.8&JL.  Hei  por  bera,  que  d'ora 
em  diante  as  sessões  do  supremo  tribunal  <\e  justiça  tenlifto 
logar  ás  quartas-feiras  e  nos  sabbndos;  e  as  de  relação  da 
oòrte  ás  terças  e  sextas-feiras  ;  ficando  nesta  parte  '  revogados 
OB  decretos  de  2  de  Janeiro  de  1829»  e  6  de  Fevereiro  de 
1840. 

Beg.  de  3  de  Uai.  de  1894:  Art  411.  Os  tribunaea 
de  relaç&o  se  reuniráõ  em  sessfto  ordinária  duas  vezes  por  se- 
mana; ás  terças  e  sextas-ieiras^  ou  nos  dias  anteriores,  quando 
aquelles  íôrem  legalmente  impedidos. 

Art*  50.  Haverá  se!^8ões  extraordin;]rias,  convocadas  pelo 
presidente  do  tribunal,  quando  o  serviço  publico  o  exigir,  além 
das  que  forem  necessárias  para  a  discuss&o  e  dospaobo  dos  ag- 
gravos  e  cartas  testimunhaveis  (art.  126). 

Arf .  &ft.  As  sessões  ordinárias  começaráõ  ás  10  horas  da 
manha,  duraráõ  4  horas  inteiras,  pelo  menos,  e  deveráõ  sor 
prorogadas  por  affluencia  de  trabalhos,  para  a  decisão  do  pro- 
cessos que  nao  soffrao  demora,  como  sao  os  dos  réus  presos, 
ou  para  o  julgamento  de  alguma  causa  que  se  estiver  relatando 
ou  discutindo. 

Art.  &3.  Ás  sessões  extraordinárias  começaráõ  á  mesma 
hora,  e  se  encerrarão  quando  acabar  o  serviço  para  que  tive- 
rem* sido  convocadas. 
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Ar$.  ftS.  ÁB  8068^68  e  rotações  serfto  publicas,  salyo  nos 
easoB  excoptuadoB  neste  regulamento»  ou  quando  no  interesee 
da  justiça  e  da  moral  resolver  o  presidente,  oom  approvaçfto 
do  tribunal,  que  se  disouta  e  vote  em  sess&o  secreta. 

Ari.  &4.  Somente  as  partes  e  seus  advogados  serfto  ad- 
mittidos  na  sala  do  tribunal  quando  este  trabalhar  em  sessfto 
secreta. 

Arft.  ttft.  A  ordem  dos  trabalhos  nas  sessOes  do  tribaaal 
será  a  seguinte : 

§  1.  Verificação  do  numero  dos  desembargadores  .  pre- 
sentes; 

§  2.  Leitura,  discussfto  e  approvaçao  da  acta  da  sessfto  a&- 
tecedente ; 

§  3.  Distribuiçfto  pelos  juizes  e  escrivftes,  dos  feitos  crimes e 
eiveis,  preparados  com  o  pagãmente  das  assignaturas  e  castas, 
entrega  e  passagem  de  autos ; 

§  á.  Sorteio  de  adjuntos  para  o  despacho  de  aggravos  e 
cartas  testimunhavois  no  dia  immediato ; 

§  5.  Discussão  e  decisão : 

1.^  De  petiçOes  e  ordom  de  habeas-corpus ; 

2.^  De  recnmos  criminaes; 

3.^  De  oonflictos  de  jurisdícçfto ; 

4.*  De  BUspeiçOes  postas  a  dezembargadores ; 

5/  De  concessões  de  prazo  para  inventario; 

6.^  De  reformas  de  autos  perdidos  nas  relaçOes  j 

7.^  De  habilitações  em  autos  pendentes  desses  tribanaea; 

8.^  Do  queixa.s,  denuncias  ou  procedimento  ex-officio  conte 
juizes  de  direito  e  chefes  do  policia ; 

9.*  De  revistas  e  appellaçOes  criminaes; 

10.*^  De  revistas  e  appellaçOes  eiveis. 
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OAPITDLO  n 

DI8TBIBUIQÃO  DOS    FBIT08 

Beg.  de  8  de  dran.  de  1888:  Art.  9t.  A  distri- 
baiçfto  dos  feitos  crimos  e  oiyeis^  de  que  trata  este  regulamento, 
sorá  feita  tanto  entre  os  dezombargadores,  oomo  entre  os  es* 
orivaes  menoionados  no  artigo  40  do  oodigo  do  prooesso  orimi- 
nal,  com  relação  n&o  só  á  sua  natureza  civil,  ou  criminal,  como 
ás  differentes  espécies  de  cada  um  dellos,  como  se  f6r  appcl- 
luQflo,  on  requerimento  de  prorogaçao,  ou  representação  sobre 
eonflioto  de  jurisdicQfto,  ou  queixa  e  denuncia,  ou  outros  quaes- 
qaer  negócios  da  competência  das  relações. 

Art.  98.  Pura  esta  distribuição  haverá  quatro  livros  (além 
dos  que  actualmente  servem  para  as  revistas  e  appellaçOes 
das  jantas  de  justiça,  emquanto  as  houver),  doas  para  a  dos 
processos  criminaes,  e  dous  para  a  dos  processos  eiveis  entre 
os  dezembargadores  e  escrivãas,  sem  consideração  alguma  ao 
Tálor  das  assignaturas.  Todos  serfto  rubricados  pelo  presi- 
dente. 

4rt«  9f8.  A  distribuição  dos  escrivães  precederá  á  dos 
dozembargadores,  e  será  feita  pelo  secretario  antes  de  se  apre- 
sentarem os  autos,  requerimentos,  ou  representações  &  rela- 
ção, excepto  no  caso  da  ordem  de  habeaa^carpua  em  que  nfto 
haverá  distribuição  entre  os  escrivães  por  pertencer  o  seu 
expediente  ao  secretario  da  relaçfto. 

Ari.  94.  A  distribuição  dos  dezembargadores  será  feita 
velo  presidente,  e  lançada  nos  livros  respectivos  pelo  secreta- 
rio, depois  que  tiver  acabado  o  despacho  da  conferencia,  em 
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que  0:5  autoB;  requcrimeniofl  e  representações  tiverem  ád<^ 
apresentidos;  e  os  Jezembargadores,  a  qaem  nesse  mesmo 
acto  serflo  entregues  os  papeis  qae  lhes  tocarem,  assiguaráft 
as  verbas  com  o  presidente. 

Reg.  de  9  de  Mai.  de  1894:  àrt.  S«.  Os  íâUm 
serfto  distribuídos  por  classes,  tendo  cada  ama  sua  nnmeraçio 
distincta,  segundo  a  orlem,  em  qae  elles  houverem  sido  apre- 
sentados na  relação. 

Ari.  &9.  Ah  classes  de  que  trata  o  artigo  antecedente 
se  dividirão  pela  forma  segninte  : 

1.®  O:)  recursos  criminaes,  oonflicto»  de  jnrisdicçfto,  pro- 
cessos crimes  contra  os  juizes  de  direito,  chefes  de  polieia, 
o  commnndantes  militares. 

2.*  AppellaçOes  sobre  qualificação  de  votantes. 

3.*  Revistas  e  appellagOes  criminaes. 

4.°  Revista  e  appellaçOes  eiveis. 

Art.  ftS.  NAo  tòm  distribniçilo  as  reformas  de  auto^  per- 
«lidos,  e  ncllas  serfto  relatores  e  escrlvftes  os  mesmos  qoeo 
erfto  nos  autos  perdidos . 

Art.  &0.  Os   embargos    á    ezecaçfto  distribuem-se  eomo 

appollações. 

Avt.  ttO.  O  presidente  na  véspera  das  sessões  fiurá  a  dis- 
tribuição dos  feitos  pelos  dezembargadores,  segando  a  prece- 
dência de^te.i,  observando  inalteravelmente  a  ordem  prescripta 
uos  artigos  56  e  57. 

Art.  m.  O  desembargador  impedido  por  mais  de  15  diai 
nAo  será  contemplado  na  distribniçfto  nem  no  movimento  doi 
autoâ . 

^    Art.  ttS.  Si  o  dezembargador  a  que  foi  distribuído  o  kito, 


—  989  — 

fiear  impedido  por  mais  de  15  dias,  far-se-ha  nora  distribui- 
ção por  subatitaiçao.  Gessado  o  impedimento  do  dezombar- 
gador,  receberá  este  o  ieito,  si  noile  nfto  bouvor  decisfto  pela 
qnal  os  juizes  fíoaráO  certos. 

Art.  ttS,  Sendo  revisor^  qae  já  t^nha  visto  o  feito,  pas- 
sará este  ao  dezembargador  que  se  seguir  ao  ultimo  revisor ; 
mas  bi^  ao  julgar-se  a  oausa,  estiver  presente  por  ter  cessado 
o  iiiipodiíiientO;  será  juiz  delia. 

Art.  tt4.  Será  adiado  o  julgamento  para  a  sessão  seguinte 
hí  al^um  dezembargador  pedir  espaço  para  vôr  us  autos,  uma 
▼oz  que  teoha  do  votar  na  causa. 

Ari.  ttft.  E'  permittido  aos  relatores,  quando  o  solicita- 
rem, que  levem  os  autos  para  os  apresentarem  com  o  accórdao 
redigido  na  sessfto  immediata. 

Awt.  <M.  Para  o  sorteio  dos  juizes  passará  o  secretario 
ao  presidente  do  tribunal,  que  o  lerá  em  voz  alta,  a  cédula 
em  que  se  contiver  o  nome  do  dezembargador  sorteado. 

Ari.  ttV.  Proferida  a  sentença  e  publicada  em  audiência, 
será  extrahida  do  processo  a  carta  de  sentença,  si  o  vence- 
dor assim  o  exigir  depois  de  5  dias,  a  contar  da  publi- 
carão. 

Art.  08.  As  actas  das  sessOes  e  conferencias  seráo  lavra- 
das da  maneira  indicada  no  artigo  1  §  1  do  decreto  de  15  de 
Abril  de  1834.  («) 

Art.  99.  Pelas  faltas  que  derem,  perderáô  os  dezembarga- 
dorea  a  gratificação  correspondente  aos  dias  em  que  deverifto 


(*)  Vide  reíro  cap.  II,  sec.  n. 
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• 


ter  oompareoido,  e  também  o  ordenado  pelaa  fiai  tas  nflo  jostí- 
ficadas  que  excederem  a  daas  por  mea. 

Ari.  9 O.  Od  advogados  que  assistirem  ás  scsbOcs  tomatiA 
assento  dentro  dos  cancellos do  tribunal,  tendo  precedência  peh 
ordem  de  antiguidade:  1.^  os  doutores;  2.*  os  bacharéis  fer> 
mados ;  3.^  os  provisionados. 


CAPITULO  in 


AUDEBHCIAS 

Beg.  de  8  de  das.  de  1§S8 :  Art.  •.  Findo  o  dee- 
pacbo  (nas  confereucias)  se  farão  as  audiências  da  mesma  sorte 
que  até  agora  se  tem  praticado. 

Reg.  de  S  de  Hal.  de  1894:  Ari.  91.  £m  todos 
os  dias  de  sossfto  ordinária,  o  logo  depois  delia,  um  dosdesan- 
bargadores.  por  escala  semanal;  dará  audiência  ás  partes. 

Ari.  98.  Ah  audiências  das  relações  dererÃõ  estar  pre- 
sentes, comparecendo  com  a  necessária  antecedência,  m  es- 
orivftes,  officiaes  de  justiça  e  o  porteiro  do  tribunal. 

Ari.  93.  Serão  admittidos  às  audiências,  tomando  assento 
dentro  do  recinto  do  tribunal,  os  advogados,  solicitadores, 
partes,  testimunhas  e  quaesqner  outras  pessoas  judicialmente 
chamadas. 

Ari.  91.  A  abertura  da  audiência  ser4  annnnciada,  em  tok 
alta,  pelo  porteiro  do  tribunal. 
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Art.  9ft.  Declarada  abaria  a  audiência,  proceder-ee-ha 
pela  ordem  e  forma  seguintes : 

§  1.  Os  escriyftes  menoionaráO  em  seus  protocoUos  os  advo- 
gados, solicitadores  e  partes  presentes; 

§  2.  O  juiz  semanário  fiEirá  a  publicação  dos  acoórdftos  e 
despachos  do  tribunal  ; 

§  3.  Ser&o  acousadas  as  eitaçOes,  intimaçSeS;  requerimentos 
verbaes  de  audiência,  e  todos  oj  mais  actos  e  diligencias  que 
possao  ter  logar  em  audiência. 

Art»  9S.  De  tudo  quanto  ocoorrer  nas  audiências  deyeráo 
os  escrivães  tomar  nos  seus  protocoUos  as  notas  que.  lhes 
pertencerem. 

Art.  9  9.  Os  escrivão:*,  empregados  do  tribunal,  advogados, 
selicitadores,  partes,  testimunhas  e  quaesquer  outras  pessoas 
judicialmento  chamadas,  estarão  do  pé  em  quanto  fallarem  ou 
fizerem  alguma  leitura,  salvo  si  o  dezembargador  juiz  sema- 
nário lhes  permittir  que  fallem  ou  leiflo  sentados. 

Ari.  9S.  Durante  a  audiência  não  é  permittido  aos  escri- 
yfleSy  empregados,  advoga  dos,  solicitadores,  partes  e  tcetimu- 
nhas  sahirem  para  fora  dos  oancellos  do  tribunal  sem  licença 
do  desembargador  juiz  semanário. 

Art.  99.  Findos  os  trabalhos  e  nao  havendo  mais  quem 
queira  requerer,  o  juiz  semanário  mandará  apregoar  pelo 
porteiro  que  está  encerrada  a  audiência. 

Art.  80«  E'  extensivo  ás  audiências  das  relações  o  dis- 
posto na  Ord.  liv.  3  tit.  19,  no  qne  fòr  applicavel  e  nfto 
estiver  regulado  nesta  secçfto. 
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CAPITULO  IV 


JULOAlfE2ITO    BM    SSCÇOES  RA  BSLAÇiO 

Lei  de  S  de  Jun.  de  1834:  Art.  S.  Osprocenoi 
eiveis,  ora  pendentes  ])or  uppcllaçao  nas  relações  do  Império, 
e  <'8  quo  de  novo  so  f^trem  distribuindo,  serão  yistos  e  eiami- 
nados  e  julgados  por  cinco  juizes,  dividindo-se  para  esse  fim 
eiii  «ecçOes  ::s  mosiuHs  relaçOcia,  si  assim  convier. 


Deer.  de  98  de  fiiin.  de  18341:  Art.  1.  Sempre 
nas  relações  do  império  existir  o  numero  de  12  desembargado- 
res em  acUMl  exercício,  sem  contar  o  procurador  da  oorDo, 
Bobcruuia  e  fazenda  nacional,  e  assim  oonvier  para  mais 
prompto  expediente  dos  processos  e  appellações  eiveis,  terá 
logar  a  di\isao  em  duas  secções  autorizadas  pelo  artigo  2* 
dosobrcilito  decreto,  (de  2  de  Junho  de  1834)  aqualseráfiáU 
seguindo-se  a  ordem  das  antiguidades  dos  mesmos  dezembar- 
gadores.   (*] 

Art.  3.  A  primeira  secção  será  sempre  preeidida  pelo  pre- 
aidente  da  relaç&o,  ou  por  quem  servir  no  seu  impedimento. 
A  segunda  secçfto  será  presidida  pelo  desembargador  iminediato 
áqaelle  em  antiguidade. 

Art.  3.  A  distriboiçfto  dos  feitos  continuará  a  £Eizer-8e  por 
todos  OB  dezembargadores  da  casa  pela  mesma  forma  e  ordem 
por  que  actii:ilmente  se  pratica,  com  a  única  alteração  deqoe, 
na  distribuição  das  appellações  eiveis/ nfto  será  contemplado  o 


(*)  A  diviflSo  da  relaçSo  em  secções  para  julgamento  nao  subsiste. 
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dezembargador  a  quem  por  sua  autiguidado  competir  servir  de 
presidente  da  segunda  sccç&O;  durante  o  tempo  somente  em 
que  eata  dever  permanecer  cm  exercício  • 

Ari.  4L.  Od  feitos  sorfto  vistos  pelos  quatro  dezembargadores 
seguintes  ao  relator,  que  forem  da  mesma  secção  a  que  este  per- 
tence. 

No  caso  de  n&o  bavcr  nesta  secção  o  numero  sufficiente  de 
revisores,  por  se  achar  algum  dezembargador  impedido,  será  o 
processo  visto  pslos  immediatos  de  outra  secçAo,  a  quem  o  feito 
devera  pasmar,  si  a  relaçilo  nfto  se  achasse  devidída  em 
secções. 

Art.  A.  Os  processos,  que  actualmente  se  acharem  já  vistos 
por  um  ou  mais  revisoros  de  secção  diffcrente  daquella  a  que 
pertencer  os  relatórios,  continuarão  a  ser  vistos  até  se  completar 
o  numero  de  cinco  pelos  dezen^bargadorcs  mais  immediatos  ao 
ultimo  revisor,  quo  os  tiver  visto,  que  se  acharem  servindo  na 
secção  do  relator  respectivo. 

Ari.  0.  Acontecendo  «|ue  exista  cm  alguma  das  secções 

.mais  de  seis  dezembargadores  do  numero  excedente  aos   cinco 

que  tiverem   visto  o  feit)  não  tomaráõ  parte  no  julgamento. 

Ari.  9.  Fica  entendido  que,  todas  as  vezes  que  as  appel- 
lações  civeis;  forem  propostas  achando-se  a  casa  reunida,  devem 
as  mesmas  ser  julgadas  uuicamente  pelos  juizes  que  tiverem 
visto  a  feito. 

Ari.  8.  O  procurador  da  coroa,  soberania  e  fazenda 
nacional,  assistirá  áquella  secçfto  onde  a  sua  presença  pela 
natureza  das  cousas  se  fizer  necessária. 

Ari.  9»  Ambas  as  secções  devem  trabalhar  no  mesmo  dia. 

A  2^  secç&o  da  relaçfto  do  Rio  de  Janeiro  fará  suas  con- 
ferencias na  casa  das  secções  do  supremo  tribunal  de  jQStiça 
que  lhe  fica  contigua,  ou  em  qualquer  outra  para  isso  própria* 

'  C.  p.  63 
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Art.  ftO.  Para  mais  regular  e  expedito  despacho  do^ 
feitos  08  processos  e  recursos,  qiio  devem  continuar  a  ser  de- 
cididos por  toda  a  relaçãO;  serão  propostos  o  julgados  nas 
sessões  das  torqas-feiras,  tratnndo-se  nas  quintas  e  sabbados 
unicamente  dus  autos  do  appcIlaçOes  eiveis. 

Esta  regra^  porém,  poderá  seralteiaJa  todas  as  vezes  que  por 
falta  de  expediente  houver  logar  para  se  tratar  de  appellações 
nas  quintas-fciras,  ou  por  maior  affluencia  delle  se  julgar 
oonvenioute  que  so  dedique  a  tal  eerviço  exclusivamente  para  o 
julgamento  das  appellaçOo^j  eiveis,  o  bem  assim  na quellas  causas 
que  por  sua  natureza  não  admiitirem  demora. 

Art.  1.1.  Os  presidentes  das  relações  ficão  autorizados 
para  nomearem  dentre  os  escrivães  das  appellaçOes  um  que 
sirva  de  sccrjotario  no  segundo,  alternando  uns  com  os  outros 
por  semanas. 

A  este  fica  competiudo  escrever  uma  minuta  da  acta  da 
sessão  respectiva,  que  seja  em  tudo  conforme  ás  que  os  secretá- 
rios das  relaQSes  do  império  são  obrigados  a  escrever^  em  con- 
formidade do  artigo  1  §  1  do  decreto  de  15  de  Abril  do  eoi- 
reute  anno. 

Esta  minuta,  sendo  por  elle  assignada  e  pelo  presidente  de 
secQão,  será  immediatamente  entregue  ao  secretario  da  rela- 
QãO;  o  qual  a  lançará  litteralmente  no  livro  das  actas  do  trir 
bunal;  em  seguimento  da  que  se  tiver  formado  no  mesmo  dia 
do  expediente  da  primeira  sessão. 

Art.  1.9.  Os  contínuos  aotuacs  das  relações  fiarfto  o  sea 
serviço  effeotivamento^  cada  um  em  sua  sessão. 
Nos  seus  impedimentos  os  presidentes  das  relaçOes  poderio 
nomear  quem  sirva  dentre  os  offioiaes  que  costumão  fazer  se- 
mana no  serviço  das  relações,  emquanto  outras  providencias  » 
não  derem. 

Art.  1.4.  Ficão  subsistindo  em  tudo  o  maisãs  disposiçOee 
do  regulamento  de  3  de  Janeiro  de  1833. 
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CAPITULO  V 

LáXÇL&MPHTO   B  ASeiONAIURA   DOS  accórdXos 

I 

Ord.  liv.  1  til.  1  §  13 :  E  om  todos  os  feitos  sobreditos, 
que  em  relaçAo  se  despacharem  pelas  mais  voz*^s,  como  dito  é, 
êempre  a  sentença,  assim  dcfínitiva  como  interlocutoria,  será 
escrípta  pelo  juiz  do  feito,  posto  que  seja  em  diffôrente  voto;  e 
aerá  ontrosim  assiguada  por  todos  os  que  no  feito  forem,  e 
iielle  derem  a  sua  voz,  posto  que  algum  delles  fosso  de  contrario 
parecer,  e  assignaráo  sem  apostilla,  nem  outra  decluraç&o,  por 
que  se  possa  saber  quaes  de  outro  voto. 

Ord.  liv.  8  til;.  «Itt  §  e :  E  depois  que  o  julgador  dér 
a  sentença  em  algum  feito  e  a  publicar  ou  der  ao  escrivfto  ou  ta- 
bellião  para  lhe  pôr  o  termo  da  publicação,  nfto  tem  poder  de 
a  revogar,  dando  outra  contraria  pelos  mesmos  autos...  salvo  si 
a  primeira  fosse  revogada  por  via  de  embargos. 

Ass.  de  1  de  Harç.  de  1983:  E  se  venceu  pela  maior 
parte  dos  votos,  que  a  dita  Ord.  (liv.  3  tit.  66  §  6)  também  era 
applicayel  aos  processos  despachados  por  conferencia  na  rela- 
çfio;  porque  emquanto  a  sentença  se  não  acha  assignada  por 
todos  08  juizes,  na  forma  que  determina  a  Ord.  liv.  1  tit.  1  § 
13,  nfto  se  considera  a  sentença  proferida,  nem  os  juizes  tinhfto 
nesse  processo  ultimado  a  sua  obrigação  do  seu  ministério. 

Deer.  de  S8  de  Jun.  de  1884:  Art  18.  Porque 
frequentemente  acontece  ficarem  as  relaçOes  impossibilitadas 
de  continuar  or  seus  trabalhos  emquanto  os  juizes  relatores 
lavrao  os  aocórdflos,  e  também  porque  estes  nflo  apparecem  re- 
digidos com  a  éxactidfto,  que  convém  aos  interesses  das  partes 
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e  â  boa  administração  da  justiça,  pela  pressa  com  que  este 
trabalho  se  íaz,  será  permittido  aos  relatores,  qaando  o  exigi* 
rem,  que  levem  os  autos  para  os  apresentarem  com  o  compe- 
tente accórdfto  na  sessfto  immediata. 

E  si  acontecer  que  nesta,  sesfto  falte  algum  dos  juizes,  qne 
tiverem  intervindo  no  julgamento,  será  a  falta  da  sua  assigna- 
tura  supprida,  declarando  isso  mesmo  o  relator,  e  os  nomes 
desces  juizes  si  fôrfto  votos  vencedores  ou  vencidos. 


CAPrruLO  Yi 

REGISTRO  DAS  DEOISÕES  DEFINITIVAS  DAS  RBLAÇOES 

Decr.  ãe  3  de  Jiin.  de  18 7B  Ari.  1.  As  decisões 
definitivas  das  relações  do  império  serão  registradas: 

§  1.  Pelos  secretários,  as  proferidas  nas  causas,  de  refista' 
noá  processos  de  habeas-carpus  e  conflictos  de  jurisdiçflo. 

§  2.  Pelos  escri vares  do  tribunal  as  proferidas  em  processes 
pertencentes  a  seus  cartórios. 

.  Art.  S.  O  registro  será  lançado  em  livros  especiacs  pani  o 
eivei  e  crime,  e  conterá  a  transcripçfto  do  accórdflo  o  numeru 
do  feito,  sua  procedência,  os  nomes  das  partes,  os  despachos, 
oa  sentenças  constantes  dos  autos^  e  a  que  o  accórdão  se  referir, 

Ari.  S.  Os  livros  serfto  fornecidos  pelas  secretarias  das  re- 
lações, e  rubricados  pelos  respectivos  presidentes. 

Quando  findos,  €erfto  recolhidos  ao  archivo  e  ^ubstituidos  por 
outros . 

Arim  ãt.  Pelas  certidões  extrahidas  dos  livros  do  regisfaro 
pagaráõ  os  que  as  requererem  os  emolumentos  marcados  oo 
regimento  annexo  ao  decreto  n.  5.737  de  2  de  Setembro  de 
1874, 
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CAPITULO  vn 


PROYIDEKGIAS  POR  0C0A8IÃ0  DA  IKBTALAÇiO  DAS   ITOVAB  RELAçOES 

Decr.  de  5  de  Not.  de  IS  93  Ar*,  t.  As  relagoe» 
de  Porto-Alegre,  Sfto-Paulo,  Ouro-Preto,  Fortaleza  e  Belóm 
oomegaráS  a  f unccionar  no  dia  3  de  Fevereiro  de  1874.  As  de 

GojtLZ  e  Coyabà  no  dia  1.*  de  Maio  do  dito  anno. 

• 

Art.  S.  Os  dezombargadores  que  forem  removidos  devem 
declarar  se  aceitao  a  remoção^  dentro  de  30  dias  da  noticia 
officíal  delia . 

Art.  8.  Os  que  aceitarem  a  remoção  poderão  continuar 
com  ezercicio  nas  relações^  em  que  estiverem  servindo,  até  o 
fim  do  anno  corrente,  uma  vez  que  n&o  fique  prejudicado  o 
tempo  indispensável  para  o  seu  transporte. 

Arft.  4.  No  intervallo  do  exercicio  de  uma  para  outra  re- 
lação 08  dezombargadores  removidos  perceberão  o  seu  orde- 
nado. 

Ari.  ft.  Os  que  não  aceitarem  a  remoção,  ou  nada  decla- 
rarem, ou  tendo-a  aceitado,  não  entrarem  em  exercicio  dos  no- 
vos legares  na  época  fixada  no  artigo  1  serão  considerados 
avulsos,  não  perceberá^  ordenado,  nem  se  lhes  contará  anti- 
guidade emquanto'  assim  estiverem  fora  do  exercicio. 

Esta  disposição,  e  adp  artigo  2  sãoapplicaveisaos  juizes  de 
direitO;  que  forem  nomeados  dezombargadores. 
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Art.  tt.  Os  dezembargadoros,  que  8orycm  actualmente  os 
cargos  de  prezidente  e  de  fiscal  dos  tríbunae»  do  commerào, 
continuaráo  a  exerce-los  até  ulterior  determinação;  devendo, 
porém,  08  fiscaes  e  os  dczembargadores  adjuntos  dos  mesmos 
tribunaes  ter  exercicio  desde  jà  em  saas  relações. 

Bi  forem  removidos,  procoder-se-ha  com  elles  na  forma  dos 
artigos  1  e  seguintes  de.-te  decreto. 

Art«  7.  Emquanto  n^o  for  promulgado  novo  regulamento 
para  os  tribunaes  do  commorcio,  regor-se-hao  elles,  em  soas 
funcçSes  administrativa?,  pelo  que  se  acha  estabelecido  noco- 
digo  do  commercio,  nos  decretos  n.  738  do  25  de  Novembro  de 
1850,  n.  1697  do  1.  ^  de  Maio  do  1855,  o  mais  disposições  em 
vigor,  abolida  a  jurisdicçílo  contenciosa  que  exercido. 

Art.  8.  As  causas  commerciaes,  pendentes  porappelkfio 
dos  tribunaes  do  commercio,  serfto  remettidas  no  estado  em 
que  se  acharem: 

1.^  Para  o  tribunal  de  relação  do  districto  a  que  pertenoe- 
rom,  8i  ainda  nfto  estavfto  distribuídas. 

2.  Para  a  relaçfto  do  districto  á.  que  o  tribunal  do  commer- 
cio pertencia,  si  já  estav&o  distribuídas. 

/krt.  9.  Das  appellaçOes  oommeroiaes,  que  vierem  dos  tri- 
bunaes do  oommercio,  conhecerás  de  preferencia  os  desembar- 
gadores, aos  quaes  tinhfto  sido  distribuídas»  ou  que  j&  as  hou- 
vessem visto. 

0 

Art.  AO.  Serfto  igualmente  remettidas  ás  novas  relaçOes  as 
appellaçOes  eiveis,  existentes  nas  relaçOes  actuaes,  que  ainda 
nfto  tiverem  sido  distribuídas. 

As  appellaçSes  eiveis  já  distribuídas  e  todos  os  mais  reem<- 
808  e  processos  pendentes  das  reiaçOes  actuaoe,  serfto  nestas 
julgados, 

Art.  êA.  ãb  appellaçOes  eiveis  e  commereíaes,  que  se  is- 
terpuzerem  de  ora  em  diante,  serfto  dirigidas  para  a  rehçfio  do 
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respectivo  districto,  embora   decorra  maior  prazo   para  a  sua 
apreseutaçilo. 

Art.  flS.  O  mesmo  tcrà  logar  com  as  appellaçOcs  crimi- 
naes,  si  forem  interpostas  dentro  de  trinta  dias  antes  da  época 
fixada  para  a  installação  das  novas  lelagSes. 

Art. .  flS.  Os  mais  recursos  criminaes,  processos  por  cri- 
mes communs  e  de  responsabilidnde,  os.de  habeas-corpns  e 
conflictos  dejurisdicçSlOy  serão  intentados  perante  as  relações 
aotuaes,  até  que  as  novas  se  installem. 

Art.  i.4.  As  revistas  commerciaes,  que  nfto  tiverem  sido 
distribuidas,  ser&o  devolvidas  ao  supremo  tribunal  de  justiça 
para  que  se  designe  a  relaçfto  revisora  do  feito. 

Sijà  houverem  sido  distribuidas  passarão  para  a  relaçfto  da 
cidade,  sede  do  tribunal  do  oommeroio. 

Ari.  Í.&.  Os  aggravos  oommerciaes  pendentes  de  deoisfto 
dos  presidentes  -dos  tribunaes  do  commeroio  serfto  remettidos  ás 
relações  aotuaes  para  nellas  ter  logar  o  julgamento. 

Art.  flS.  Os  embargos  iníringentes  do  julgado,  que  se  op- 
puzerem  na  execução  dos  aoeordftos,  serfto  remettidos  nfto  ao 
tribunal  que  os  tiver  proferido,  mas  á  relaçSo  do  districto,  em 
que  a  sentença  se  executar. 


VITUSO  ir*,  sapremo  Tribunal  de  Justiça 


CAPITOLO  I 

CRBAÇXO     E     OBOANISAÇXO 

Conftt. :  Art.  IttS.  Na  capital  do  imporio,  além  da  re- 
laçfto  que  deve  existir^  como  nas  demais  provincias,  haverá 
também  nm  tribunal  com  a  denominação  de  supremo  tribunal 
de  justiQa  composto  de  juizes  letrados,  tirados  das  relações  por 
sua  antigaidade ;  e  serfto  condecorados  com  o  titulo  do  con- 
Belho. 

Na  primeira  organisaç^o  poder&o  ser  empregados  neste 
tribunal  os  ministros  daquelies  que  se  houverem  de  abolir. 

Liei  de  18  de  Set.  de  18«8 :  Art.  A.  O  supremo 
tribunal  de  justiça  será.  composto  do  17  juizes  letrados,  tira- 
dos das  roIa<;Oes  por  suas  antiguidades,  e  serfto  condecoradoâ 
com  o  titulo  do  conselho;  usaráõ  do  beca  o  capa;  ter&oo 
tratamento  do  excellencia,  e  u  ordenado  do  4:000.^  sem 
outro  emolumento   ou  propina. 

E  nfto  poder&o  exercitar  algum  outro  emprego,  salvo  o  de 
membro  do  poder  legislativo,  nem  accumular  algum  outro  or- 
denado. 

Na  primeira  organisação  poderão  ser  empregados  neste  tri- 
bunal os  ministros  daquelies  que  se  houverem  de  abolir,  sem 
que  por  isso  deixem  de  continuar  no  exercício  desses  tribu- 
naes,  emqnanto  nfto  (orem  extinctos. 
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CAPITULO  II 


KOHBAQÂO     DO   PRSBIDENTB     B   SUA    SUBSTrTniçXO 

I.eÍ  de  18  de  Seft.  de  1898  :  Art.  ».  O  imperador 
elegerá  o  presidente  deatre  os  membros  do  tribunal,  que 
servirá  pelo  tempo  de  três  annos. 

No  impedimento  ou  falta  do  presidente  fará  suas  vezes  o 
mais  antigO;  o  na  eoncurrencia  do  igual  antiguidade  a  sorte 
decidirá. 

Art.  3.  O  presidente  prestará  nas  mãos  do  imperador, 
e  os  outros  membros  nas  do  presidente  o  seguinte  juramento  : 
Jaro  cumprir   exactamente  os  deveres  do   meu  cargo. 


CAPITULO  m 


puncçOes  ou  competência  do  tbibunal 

E.ei  de  18  de  8et.  de  18S8  :  Art.  5.  Âo  tribunal 
compete : 

1.  o  Conceder  ou  denegar  revistas  nas  causas,  e  pela  ma- 
neira que  esta  lei  determina. 

2.®  Conhecer  dos  delictos  e  erres  de  officio  que  comniet- 
terem  seus  ministros,  os  das  relações,  os  empregados  no  corpo 
.diplomático  e  os  presidentes  das  províncias. 

3.  ^  Conhecer  e  decidir  sobre  os  conflicto?  de  jurisdicçflo  e 
Competência  das  relações  das  províncias. 
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I^ei  lie  3S  de  Het.  de  18S8  :  Ar  A.  9  §   ».  Ao  sd- 

premo  tribunal  de  justiça  pertence  conhecer  dos  recursos  e 
raais  objectos  partenoentes  ao  oflSeio  de  chanceller-mór,  em 
que  intervenha  a  mesa  do  desembargo  do  paço  á  excepçfto  dms 
glosas,  que  fícdo  abolidas. 

Os  papeis,  que  o  chancellor-mór  não  pôde  passar  pela 
cbancellaria,  conformo  a  Ord.  liv.  2  tit.  2  §  21,  serão  agon 
passados  pelo  ministro  mais  antigo  do  supremo  tribunal. 

I.ei  de  te  de  Nov.  de  1831 :  Art.  nn.  O  julga- 
mento da  antiguidade  dos  magistrados  fica  competindo  ao 
supremo  tribunal  de  jastiça. 

A.el  de  18  ile  Ag.  de  1851 :  Art.  1.  Os  arcebispos 
o  bispos  do  império  do  Brazil,  nas  causas  que  nAo  iÒrem 
puramente  espirituaes,  serfto  processados  e  julgados  pelo 
supremo  tribunal  de  justiça. 

Lei  de  93  de  Oul.  de  1895  :  Ari.  3.  Ao  supremo 
tribunal  de  justiça  compete  tomar  assentos  para  intelligonâa 
das  leis  civiè,  commerciaos  e  criminaes,  quando  na  execoçflo 
delias  occorrerem  duvidas  manifestadas  por  julgamentos  di- 
rergentes  havidos  do  mesmo  tribunal,  relações  e  juÍ7.06  de 
primeira  instancia  nas  causas,  que  cabem  na  sua  alçada. 

Liei  de   V   de  Out.  de  1883  :   Ari.  1  §  13.  Dm 

decisões  das  relações  em  caso  de  nuUidade  do  alistamento  (elei- 
toral) haverA  recurso  para  o  supremo  tribunal  de  jnstifit 
que  decidirá  definitivamente.    (^ 


{*)  Nfto  foi  regalado  o  modo  e  proceseo  por  que  deve  ser  exercitada  esta 
nova  attribuiçAo . 
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CAPITULO  ]V 


ATTRIBUIílÕES    DO    PRESIDENTE 


EieidelS  de  liet.  de  1898:  Art.  4.  Ao  prosidente 
compete : 

1.  Dirigir  08  trabalhos  dentro  do  tribunal,  manter  a  ordem, 
e  fazer  executar  este  regimento. 

2.  Distribuir  os  processos. 

3.  Fazer  lançar  em  livro  próprio,  e  por  elle  rubricado,  a 
matricula  de  todos  os  magistrados  que  ora  servem,  ou  de  novo 
forem  admittidos,  e  seguidamente  o  tempo  de  serviço  que 
forem  vencendo,  com  declaração  dos  legares  e  qualidades  do 
serviço,  notando  se  servirão  bem  ou  mal,  referindo-se  em  tudo 
a  registros,  ou  documentos  existentes  na  secreiaria. 

Todos  osmagistrados,  para  serem  matriculados,  apresentaráo 
ao  presidente  por  si,  ou  seus  procuradores,  as  cartas  dos  legares 
que  actualmente  servirem,  c  dos  que  forem  servindo,  para  serem 
registradas,  pena  de  se  lhes  nfto  contar  a  antiguidade. 

4.  Informar  ao  governo  dos  magistrados  que  estiverem  nas 
circnmstancias  de  serem  membros  do  tribunal,  e  dos  oppo- 
sitores  aos  outros  legares  de  magistratura. 

5.  Informar  ao  governo  de  pessoa  idónea  para  secretario  do 
tribunal,  e  nomear  quem  sirva  interinamente  na  sua  falta  ou 
impedimento. 

6.  Advertir  os  offioiaes  do  tribunal  quando  faltarem  ao 
comprimento  dos  seus  devere»,  e  multa-los,  bem  como  ao  se-* 
oretario,  até  á  decima  parte  dos  ordenados  de  seis  mezes. 

7.  Mandar  colligir  os  documentos  e  provas  para  se  verificar 
a  responsabilidade  dos  empregados  de  cujos  deliotos  e  erros 
do  officio  deve  o  tribunal  oonheoer. 

8.  Conoeder  a  algum  membro  licença  para  nfto  ir  ao  tri- 
banal  até  oito  dias  em  cada  anno.  Por  mais  tempo  só  o  governo 
a  poder&  conoeder. 


—  1004  - 

9.  Expedir  portarias  para  a  exeoaçfto  das  resoluções  e  aen- 
tenças  do  tribunal,  e  mandar  fazer  as  necessárias  notificações, 
excepto  no  que  estiyer  a  cargo  do  juiz  da  culpa. 

10.  Determinar  os  dias  de  conferencia  extraordinária.  Nos 
casos  dos  §§  S^  4,  6  e  6  deve  o  prosidepte  ouvir  prin^eirameQte 
o  tribunal. 


CAPITULO  V 


confbreugias 


E.el  de  18  de  Met.  de  18S8 :  Ari.  3«.  O  tribunal 

teoà  duas  coníeroncias  por  semana,  além  das  extraorJinarias, 
que  o  presidente  determinar;  e  para  haver  conferencia  será 
necessário,  que  se  reúna  mais  de  metade  dos  membros. 

Art.  39.  Os  ministros  tomaráõ  assento  na  mesa  á  direita 
e  &  esquerda  do  presidente,  contiindo-se  por  primeiro  o  que 
estiver  á  esquerda. 

Deer.  de  9  de  Jan.de  18X9.  Hei  por  bem,  que  o 
supremo  tribunal  de  justiça,  creado  pela  carta  de  lei  de  18  de 
Setembro  do  auno  próximo  passado  se  installe  no  dia  9  do  cor- 
rente iiiez  que  as  conferencias  do  mesmo  tribunal  s€J2o  ás 
terças  e  sextas-feiras  ;  que  comecem  ás  10  horas  da  niaiili&  e 
durem  ao  monos  4  horas ;  devendo  tacs  conferencias  ter  iogv 
nos  dias  antece  lentes,  quando  aqucUes  sejao  impedidos. 

Deer.  de  3  de  Mot.  de  185 Jr.  Hei  por  bem,  qoo  de 
òra  em  diante  as  sessões  do  supremo  tribunal  do  justiça  tenliSo 
logar  às  quartas  e  nos  sabbados,  e  as  da  relação  da  corte  is 
terças  e  sextas-feiras ;  ficando  nesta  parte  revogados  os  de- 
cretos de  2  de  Janeiro  de  1829,  e  6  de  Fevereiro  de  18á0. 
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Deer.  de  98  de  díul.  de  1889.  Attendendo  qne  ao 
me  reprosentou  o  oonaelheiro  presidente  do  supremo  tribu- 
nal de  justiça,  hei  por  bem  decretar,  que  as  conferencias  do 
mesmo  tribunal  comecem  ás  10  horas  da  manhã,  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 


CAPITULO  VI 

DISTRIBUIÇÃO   DOS   FEITOS    B    LITROS    DE   REGISTRO 

I^el  de  18  de  8et.  de  t8«8 :  Art.  38.  A  distribuição 
serÁ  feita  entre  os  ministros  sem  outra  consideração  mais  que 
a  do  numero  dos  processos. 

Para  esta  distribuição  haverá  ires  livros  rubricados  pelo 
presidente,  um  para  as  revistas,  outro  para  o  registro  das  sen- 
tongas  dos  réos,  e  o  terceiro  para  o  dos  conflictos  de  jurisdicç&o, 
além  (los  mais  que  necessários  forem. 

O  livro  da  distribuição  das  revistas  será  dividido  em  dous 
títulos,  um  para  as  civis,  outro  para  as  criminaes. 

I^ei  de  St  de  Ag,,  de  1899 :  Art.  4.  A  substi- 
toiç&o  do  juiz  do  feito  impedido  no  supremo  tribunal  de  jus- 
tiça, ou  seja  em  feito  eivei  ou  seja  em  criminal,  se  íarà  sempre 
por  distribuição,  a  qual  nfto  alterará  a  ordem  da  de  novos  feitos. 

Art.  ft.  Gessando  o  impedimento  do  juiz  do  feito  substi- 
taido,  cessaráõ  também  as  funcçOes  do  substituto,  que  passará 
logo  o  feito  áquelle  a  quem  substituio. 


CAPITULO  VU 

ORDBlíb   DO   tribunal;    sua   EXPEDIÇÃO    B    OBBlOÂXORIEDADS 

K«el  de  St  de  Ag-  de  180:  Art.  1.  Todas  as  ordens 
necessárias  para  a  ezpediç&o  e  desempenho  das  attribuiçOes  do 
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supremo  tribunal  do  justiça  o  do  seu  presidente  serão  passadas 
por  moio  do  portarias  om  nomo  e  com  assignatura  do  mesmo 
presidente. 

Ari.  V.  Ao  eunipriíneuto  destas  ordens  serão  obrigados 
todos  os  magistrados^  juizes  o  mais  officiaes  de  justiça,  a  quem 
forem  dirigidas,  qualquer  que  seja  a  sua  graduação. 

Art.  3.  Bi  as  ordens  tiverem  por  fim  citar  ou  notificar 
alguém,  dentro  da  cidade,  t<crao  executadas  pelos  continuosdo 
mesmo  tribunal ;  quundo  us  citações  ou  notificações  forem  offi- 
cialmeutc  commuuicadas;  pelo  secretario;  e  quando  ellas hou- 
verem de  ser  feitas  verbalmente,  as  executará  o  poKteiro. 


CAPITULO  7III 

Relação  das  causas  julgadas 

Lei  de  18  de  Sei.  de  1898:  Art.  19.  O  tribunal 
supremo  de  justiça  enviará  todos  os  annos  ao  governo  uma 
relagfto  das  causas,  que  fôráo  revistas,  indicando  os  pontoe  so- 
bre que  a  experiência  tiver  mostrado  vicio,  insnfficiencia  da 
legislação,  as  suas  lacunas  e  incoherencias  para  o  governo  pro- 
por ao  corpo  legislativo^  afim  de  se  tomar  a  resolaçfto  que 
f6r  conveniente. 


CAPITULO  ly 

Modo  de  tomar  (íssentos  irUerpretativoê 

Lei  de  »8   de  Ooft.  de  tSIfft :  Arft.  «  1 1.  £s^ 

assentos  serfto  tomados,  sendo   consnltadas  previamente  «b 

relações. 
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§  2.  Oâ  assentos  serfto  registrados  em  livro  propriO;  rcmet- 
tidos  ao  governo  imperial,  o  a  cada  uma  das  camarás  legislati- 
vas, numerados,  e  incorporados  á  coUecçAo  das  leis  de  cada  anno; 
o  serão  obrigatórios  provisoriamente  até  que  sojao  derrogados 
polo  poder  legislativo. 

§  3.  Os  assentos  serão  tomados  por  2  terços  do  numero 
total  dos  miuistros  do  supremo  tribunal  do  justiça,  e  nfto  po* 
deráõ  mais  ser  revogados  por  e^se  tribunal. 

Decr.  de  IO  dellarç.  de  189G :  Art.  9.  Ao  supremo 
Tribunal  de  Justiça  compete  tomar  ussentos  para  intclligencia 
das  leis  civis,  commerciaos  e  criminacs,  quando  na  execução 
doUas  occorrercm  duvidas  manifestadas  por  julgamentos  diver- 
gantes  do  mesmo  tribunal,  das  relações  e  dos  juizes  de  primeira 
instancia,  nus  causas  de  sua  alçada. 

Paragrapho  único.  Para  ter  logar  a  providencia  indicada  é 
indispensável: 

1.*  Que  os  julgamentos  tcnhfto  sido  proferidos  em  processos 
que  estejao  findos,  depois  de  esgotados  os  recursos  ordinários, 
facultados  por  loi. 

2.^  Que  a  divergência  dos  julgamentos  tenba  por  objecto  o 
direito  em  these  ou  a  disposição  da  lei,  e  nao  a  variedade  da 
applicaçao  proveniente  da  variedade  dos  factos. 

Art*  8.  Os  assentos  tomados  nao  prejudioaráO  os  caaoB 
julgados  contra  ou  conforme  a  doutrina  que  estabelecerem. 

Art.  4L .  Berao  tomados  os  assentos : 

I.  Por  indicação  de  qualquer  ministro  do  supremo  tribunal 
de  justiça. 

n.  Por  proposta  de  alguma  das  relaçSes  do  império,  ou  de 
qualquer  juis.  de  primeira  instancia. 

III.  A  requerimento  feito  pelo  instituto  da  ordem  dos  ad- 
Togados. 
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Art.  ft.  As  indicações^  propostas  e  requerimentos  eerto 
acompanhados: 

I.  De  um  relatório  circumstanciado  dos  julgamentos  direr- 
gentes,  que  se  especificaráo,  e  das  duvidas  oooorridas  sobre  a 
intelligoncia  da  lei  ou  do  direito  eim  these. 

II.  De  certidflo  verbo  au  verbum  dos  julgamentos  dÍTer- 
gentes. 

E^tas  certidões  serfto  passa4a8  ex-officio  pelos  funccionarioi 
competentes^  mediante  requisição. 

ArC.  G.  Havendo  indicação  nos  termos  do  art.  4.  °  n.  1. 
8crâ  lida  e  ficará  ^obre  a  mesa  para  ser  votada  na  sessão  se- 
guinte^ sem  discussão. 

§  1.  Reconhecida  a  necessidade  do  assento  por  um  terço 
dos  membros  do  tribunal,  o  presidente  expedirá  cópia  desta 
decisão  ás  relaçOes  do  imp3rio,  requisitando  parecer  de  cada 
uma  delias. 

§  2.  O  tribunal  poderá  também  ouvir,  quando  julgue  con- 
veniente, o  instituto  da  ordem  dos  advogados,  os  tribúnaes  do 
commercio  e  jurisconsultos  de  melhor  nota. 

Ari.  V.  Os  presidentes  Jas  relações,  logo  que  receberem 
a  consulta  dirigida  pelo  presidente  do  supremo  tribunal  de 
justiça,  deverão  apresenta-la  em  mesa,  e  designar  dia  parai 
discussão  do  objecto  da  consulta  e  votação  da  resposta  que  e« 
deva  dar,  com  iutervallo  sufficiente  para  o  exame. 

§1.0  que  se  vencer  por  maioria  de  votos  será  redundo  a 
parecer,  contendo  não  só  a  intelligenoia  que  se  deva  dar  i 
questão  sujeita.,  mas  também  as  razões  justificativas  dew 
intelligoncia. 

§  2.  O  parecer  será  assignado  por  todos  os  membros  dt 
relação,  podendo  os  vencidos  fazer  a  declaração  escriptade 
seus  votos. 

§  3.  O  parecer  será  transmittido  no  prazo  marcado  peio 
presidente  do  supremo  tribunal  de  justiça,  que  attenderi  ^ 
distancias. 
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Art.  Si  Nos  casoe  do  arlágo  4,  n.  2  e  3,  o  presidente  do 
supremo  tribunal  marcará  a  sessfto  seguinte  paraj  a  votação 
df»  propostas  ou  requerimentos. 

Deliberada  a  admiss&o  das  propostas  ou  dos  requerimentos 
por  um  terço  dos  membros  do  supremo  tribunal  de  justiça^ 
proceder-se-ha  na  conformidade  dos  artigos  6  e  7« 

Ari.  9.  Fiados  os  prazos  marcados  ás  relaçOos,  na  íórma 
do  artigo  7  §  3,  o  presidente  do  supremo  tribuual  de  justiça 
entregará  os  pareceres  recebidos  e  mais  papeis  a  uma  com- 
miss&o  de  três  membros  por  elle  nomeados^  a  qual,  depois  do 
necessário  exame,  apresentará  em  mesa  seu  parecer  em  rela- 
tório cscripto. 

§  1.  O  presidente  do  supremo  tribuna]  de  justiça,  faci- 
litando o  exame  do  parecer  o  documentos  a  todos  os  ministros 
pelo  tempo  quo  julgar  conveniente^  convocará,  de  accôrdo  com 
o  tribunal,  uma  conferencia  extraordinária,  em  que  será  ampla* 
mente  discutida  a  matéria. 

O  tribunal  poderá  prolongar  a  dÍ£(cussao  por  mais  de  uma 
conferencia,  se  assim  julgar  necessário  para  esclarecimento  da 
decisão. 

§  2.  Finda  a  discus|sftO|  será  tomado  o  assento  por  maioria 
nunca  inferior  a  dous  terços  do  numero  total  dos  membros 
do  tribunal. 

§  3.  Na  acta  da  conferencia  se  fará  especificada  menção  da 
discussão  e  votaçfto. 

§  4.  A  redacçfto  dos  assentos  será  incumbida  a  um  dos 
ministros  do  tribunal  por  designaçfto  do  presidente,  e  ficará 
SDJeita  á  approvaçfto  do  mesmo  tribunal. 

§:5,  No  preambulo  dos  assentos  aerto  deelaradas  as  razOeSi 
que  lhes  serviráO  de  fundamento. 

§.6«  Nf^  integra  dos  assentos  n&o  se  fará  mengao  de  voto 
V0ncidpy  mas  somente  a ,  declaraçáo  de  ter  sido  tomado  o  aa- 
BQiito  por  unanimidade  .ou  maioria  de  vpbos  nos  tet^nps  dp 
§2.0  deste   artigo. 

CP.  64 
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FoderftOy  porém  os  membros  venoidos  fazer  inserir  as  rasfies 
de  seu  voto  na  acta  da  sessfto  do  tribunal. 

§  7.  Os  asBentos  serão  assignados  pelos  membros  preaentn 
do  tribunal. 

Arft.  I.O.  Numerados  e  registrados  os  assentos  em  livra 
próprio^  serfto  remettidos  ao  miuistro  dajuBtiça,  a  cada  uma 
das  camarás  legislatir  as  por  intermédio  deste,  e  áB  relações 
do  império. 

Art*  i-i.»  Os  assentos  ficaráO  incorporados  á  collecçilo  das 
leis  de  cada  anno,  e  terão  execuçSLo  lego  que  forem  publicados 
no  Diário  OfficiaL- 


CAPITULO  X 


EMPREGADOS  DO  TBIBUHAL,     SUA  SUBSTITUIÇÃO  B  OBBIOAÇOS 


■^1  de  18  de   Set.  de  flSSS:   Art.  ãO.  Paia  (^ 

expediente  baverÃ: 
Um  secretario;  quê  será  formado  em  direito^  podendo  ser : 

Um  thesoureirO;  que  servirá  de  porteiro : 

E  dous  continues  com  a  denominação  de  primeiro  e  segando. 

Art.  41.  O  secretario  escreverá  em  todos  os  prooesBoa  e 
diligencias  do  tribunal,  yencendo  unicamente  o  ordenado  do 
2:0001000.  Os  emolumentos,  que  deye  receber,  serfto  WO' 
Ihidos  ao  cofre  do  tribunal. 
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Ari.  49.  Haverá  um  offioial  de  secretaria  com  ordenado 
de  1:000$;  o  qual  servirá  nos  impedimentoâ  repentinos  do 
secretario. 

Ari.  43.  O  thezoareiro»  que  é  também  porteiro;  terá  a  sou 
cuidado  aguarda,  limpeza,  e  asseio  da  casa  do  tribunal,  todos 
os  utensilios,  e  tudo  quanto  ahi  fôr  arrecadado;  terá  o  ordenado 
de  800$  ;  ufto  percebendo  mais  cousa  alguma,  nem  oomo 
thezourelro,  nem  para  as  despezas  do  asseio  da  casa. 

Ari.  44»  Os  continues  farão  o  serviço  por  semana,  o  um 
no  impedimento  do  outro,  quando  acontecer,  ainda  que  níloseja 
da  sua  semana. 

4qQellea  quem  tocar  estará  sempre  prompto  junto  ao  por- 
teiro nos  dias  de  tribunal  para  executar  tudo   o  que  lhe   fôr 
ordenado  a  bem  do  serviço. 

Os  continues  serviráo  de  ajudantes  do  porteiro  nos  impedi- 
mentos deste,  e  terão  de  ordenado  4009000. 

Kiei  de  31  de  Ag.  de  1899:  Ari.  4.  Os  contínuos  do 
tribnnal  ficao  encarregados,  além  das  obrigações,  que  lhes 
impoz  o  artigo  41  da  lei  de  18  de  Setembro  de  1828,  de  todo 
o  expediente  das  remessas  e  entregas,  sem  que  para  isso  perce» 
bflo  emolumento  algum. 

Oeer.  de  30  de  Ag.  de  ISftl :  Art.  ft.  O  secre- 
tario do  supremo  tribunal  de  justiça  ser&  substituído,  durante 
06  seus  impedimentos  temporários,  pelo-official  da  respectiva 
secretaria ;  e,  na  falta  deste,  por  um  dos  escrivães  de  appel» 
laçOes,  que  fôr  designado  pelo  presidente  do  tribunal. 

O  thosoureiro  e  porteiro  serão  substituídos  pelos  contínuos, 
e  estes  um  pelo  outro,  na  forma  do  capitulo  terceiro  da  lei 
de  18  de  Setembro  de  1828. 
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CAPITULO  XI 


UOLUICBRTOB   B   DB8PEZAS  DO   TB1BU9AL 

Lei  de  18  de  met.  de  tSSS :  Art.  89.  Oa  emo- 
lumcnt.18  doB  papeis,  que  se  expedirem  serão  recolhidos  a 
um  cotre,  de  que  se  deduzirá  a  quantia  necessária  para  as 
des|)czas  miúdas,  e  o  resto  será  recolhido  ao  thesooro,  e 
havendo  falta  este  o  supprirá. 

Art.  4ft«  Todas  as  despezas  miúdas  do  tribunal,  oomo 
sfto:  papel»  pennas,  lacre,  tinta,  areia,  obrèas,  nastro  ou 
fitelho  serfto  pagas  pelo  cofre  dos  emolumentos,  em  folha, 
que  formará  o  thesonreiro  todos  os  mezes,  assignada  pelo 
presidente. 

JLrt.  4tt«  As  entradas  dos  emolumentos  para  o  cofre 
serfto  lançadas  em  liyro  de  receita  próprio,  e  serflo  recen- 
seados de  seis  em  seis  mezes  por  um  dos  membros  do  tribunal, 
que  por  nomeaQfto  do  mesmo  servirá  de  juiz  das  despesas. 

£.et  de  SO  de  Out.  de  tSSft :  Art.  4L.  Do  prodacto 
dos  emolumentos  se  farfto  as  despesas  do  expediente  do  tri- 
banal  e  arnsnu^naes. 

Ari.  ft.  As  sobras  se  dividirto  em  duas  partes  igaaes, 
ama  para  o  secretario,  outra  para  o  offieial-maiòr. 


mWEiO  VI.  —  IM0p«»iç9es  «HversAs  sobre  o«  masii 

trado»  •  •  proe< 


CAPITULO  I 

CX>nDIÇÔBS   DB   SZBBOIGIO   E  REaALlAS   DOS   JVIZBS  B     AUXUjIABBS 

SBOÇlO   I 

Diploma^  juramentOf  posêe 

Cod.  do  pr0€.:  Art.  50.  O  governo  dai^á  diplomas  de 
nomeaçfto  a  todos  os  juizes  de  direito,e  aosjuizeemtmicipaes  da 
proyinoia  onde  estiver  a  corte ;  uns  e  outr  os  prestaráO,  por  si 
ou  seu  procurador,  o  juramento  nas  mftos  do  ministro  da  jus- 
tiça. 

Nas  outras  provincias  do  império,  os  presidentes  em  conselho 
passar&O  os  diplomas  e  darfto  juramento  aos  juizes  municipaes 
ou  a  seus  procuradores,  e  as  camarás  passaráO  os  títulos  e  darfto 
juramento  a  todos  os  encarregados  da  administraçfto  da  jus- 
tiça, nos  districtos  e  termos. 

Art.  Mi .  Do  juramento  se  lavrará  termo  em  nin  livro,  e 
será  assignado  por  quem  o  dór  e  quem  o  deferir ;  e  pelo  diploma 
fie  nfto  cobrará  direito  algum. 

Art.  ftS.  Os  juizes  de  paz,  juizes  municipaes,  promotores 
e  os  meemos  juizes  de  direito,  serviráO  por  todo  o  tempo  que* 
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IboB  ó  maroado  neste  código,  nSU)  commettendo  crime  por  que 
percfto  08  legares;  e  os  seus  agentes  e  offioiaes,  em  quanto  forem 
da  sua  confiança,  aos  quaes  fica  com  tudo  o  direito  de  qaeixar^e 
na  proyincia  onde  estiver  a  corte  ao  governo,  e  nas  ontraa,  aos 
presidentes  em  conselho,  contra  o  juiz  que  os  tiver  lançado 
fora  por  motivo  torpe  ou  illegal. 

Deer«  de  8  de  ilan.  1.891:  Art.  ±.  Os  empregados 
sujeitos  ao  ministério  da  justiça,  que  tiverem  vencimento  dos 
cofres  públicos,  nas  provindas  tomaráO  posse  e  entraráõ  em 
exercicio  •  á  vista  da  communicaçflo  official,  independente  de 
título. 

Art.  9  •  Os  decretos  de  nomoaç&o,  depois  de  publicados  no 
Diário  Officialj  serão  remettidos  ás  presidências  das  respeedras 
províncias,  afim  de  serem  entregues  ás  partes,  logo  que  apre- 
sentem certidfto  de  exercicio. 

Art*  S.  Ficará  sem  effeilo  a  nomeação  do  empr^^o,  qaa 
no  prazo  marcado  pelo  decreto  n,  4302  de  23  de  Dezembro  de 
1868,  nfto  tiver  solicitado  a  entrega  do  respectivo  decreto  na 
forma  do  disposto  na  ultima  parte  do  artigo  aaterior. 

Neste  caso  o  presidente  da  provinda  devolverá  o  decreto  i 
secretaria  de  estado,  afim  de  ser  novamente  provido  o  emprego 
respectivo. 

Art.  41.  Fica  nesta  parte  alterado  o  decreto  n.  4302  do 
23  do  Desembro  de  1868. 

Deer.  de  S8  de  Dez.  de  ftMIS :  Art.  1.  A  posse 
dos  empregados  sujeitos  ao  ministério  da  justiça,  com  excep^ 
•da  guarda  pacional,  será  dada  de  conformidade  com  as  díqpo- 
eiçOes  deste  decreto. 

Art.  !i .  Ao  juiz  municipal  compete  deferir  o  juramento  e 
•e  posse  a  todos  os  empregados,  que  tèm  jurisdiçfto  dentro  do 
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muDÍcipio  e  suas  fregneziaa  (lei  de  1^  de  Oatubrp  de  1828 
artig^o  54). 

Art.  8.  A'  oamara  monicipal  compete  igual  aitribuiçOo  a 
respeito  do  juiz  municipal,  nfto  estando  presente  no  termo  o 
juiz  de  direito  (lei  do  V  de  Outubro  de  1828  artigo  54,  lei  de  4 
<le  Dezembro  de  1830  artigo.  2). 

Art.  Jk.  Ao  juiz  do  direito  compete  deferir  juramento  ao 
juiz  municipal  do  termo,  em  que  residir;  o  com  autorizagfto 
do  presidente  a  qualquer  empregado,  que  tenha  jurisdicgao  em 
mais  de  um  termo. 

Art.  ft.  O  presidente  da  proyincia  deferirá  o  juramento  e 
posse  aos  chefes  de  policia,  juizes  de  direito  e  juizes  munici. 
pães  com  jurisdicção  em  mais  de  um  termo  (lei  de  3  de  Ou- 
tubro de  1834,  artigo  5  §  11). 

Art.  G.  Na  corte  os  juizes  municipaes  e  juizes  de  direito 
prestarão  juramento  nas  m&os  do  presidente  do  respectivo  tri* 
bunal  de  2*  instancia  (lei  de  4  de  Dezembro  de  1830»  código 
do  processo,  art.  50). 

Art.  9.  Ao  presidente  dos  tribunaes,  e  em  falta  delle  a 
quem  o  substituir,  incumbe  deterir  o  juramento  e  posse  aos 
respectivos  membros  (Ord.  liv.  1  tit.  5  §  3:  lei  de  18 
de  Setembro  de  1828  artigo  3;  e  regulamento  de  3  de  Janeiro 
de  1833  artigo  89). 

Art.  8.  O  presidente  do  supremo  tribunal  de  justiça  prés- 
tara  juramento  na  forma  do  artigo  3  da  lei  de  18  de  Setembro 
de  1828*  O  da  relaçfto  e  tribunal  do  oommercio  da  corte  nas 
mftos  do  ministro  da  justiça;  os  outros  nas  m&os  do  presidente 
da  respectiva  província  (regulamento  n.  738  de  25  de  Novem, 
bro  de  1850  artigo  SO). 

Art.  9.  O  juramento  pôde  ser   prestado  por  procurador ; 
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mas  o  acto  da  posse  sómento  se  oonsidera  oompleto  para  os 
e£Peitos  legaes  depois  do  exeroioio. 

Art.  Í.O.  Dentro  de  8  dias  da  data  da  sua  entrada  em  exe^ 
oicio  deve  o  empregado  remetter  a  respectiva  certídfto  nt 
oôito  á  secretaria  da  justiça  e  nas  províncias  ao  presidente,  o 
qual  a  transmittiri  ao  goyerno  immediatamente. 

Art.  JLi..  O  empregado  nomeado  nfto  pôde  entrar  em  exer- 
cicio  sem  tirar  o  titulo,  salvo  quando  o  serviço  publico  aa^im 
o  exya,  devendo  esta  clausula  ser  consignada  no  acto  de  bos 
nomeaçfto* 

Ari.  1.9.  No  caso  do  artigo  anterior  se  expedirá  Jiretca- 
mente  ao  empregado  uma  cópia  do  acto  de  nomeaqfio,  ficando 
elle  comtudo  obrigado  a  tirar  o  titulo  no  prazo  legal. 

Ari.  ftS.  Incorrerá  no  artigo  128  do  código  criminal  o jdi 
ou  camará  municipal  que  á  yista  do  titulo  ou  da  cópia  no  caao 
do  artigo  12  deixar  sem  impedimento  legitimo  de  deferir  o  joia- 
mento  no  prazo  de  três  dias. 

Art.  1.41.  Em  caso  extraordinário^  o  governo  e  os  presideo- 
tes,  a  respeito  dos  empregados  de  sua  nomeaçflo,  poderSopor 
acto  especial  dispensar  a  posse  e  have-la  como  dada  pela  nm- 
pies  tradição  do  titulo. 

Art.  I.&.  O  prazo  legal  para  o  empregado  entrar  em  exer- 
cicio  e  tirar  o  titulo  ó  de  1  mez  para  a  corte;  2  paia  a 
província  do  Rio  de  Janeiro;  4  para  a  de  Sáo-Faoloe 
Espirito*8anto ;  5  para  todas  as  outras,  com  excepçfto  de 
Matto-Grosso,  Ooyaz,  Piauhy  e  Amazonas^  para  as  quaea  ser» 
de  7  mezes. 

Art.  IB.  O  empregado,  que  nfto  entrar  no  exercicio  do  em- 
prego para  que  iôr  nomeado,  e  nfto  tirar  a  respectivo  titulo 
nos  prazos  marcados  no  artigo  15  perderá  o  direito  á  nomoaçlo. 
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Art.  19.  Yerifioado  na  secretaria  da  jastiça  o  lapso  de 
tempo,  será  por  despacho  do  ministro  julgada  sem  cffeito  a 
respectiva  nomeaçAo  e  declarada  a  vacância  do  logar. 

Art.  IS.  Provando  a  parte  impedimento  legitimo  antes  de 
expirar  o  prazO;  ser-lhe-ha  concedida  uma  prorogaçao  por  me- 
tade do  tempo . 

Art.  19.  Os  presidentes  de  província,  e  quaesquer  autori- 
dades perante  quem  prestfto  juramento  os  empregados  do  mi- 
nistério da  justiça,  devem  communicar  o  lapso  de  tempO;  logo 
que  se  verifique;  ordenando  os  presidentes  a  immediata  sus- 
pensAo  daquelles  que  estiverem  exercendo  os  cargos  sem  titulo. 

Art.  SO.  Servirá  de  titulo  de  nomeaçAo  o  próprio  decreto. 
Dez  dias  depois  da  publicação,  n&o  sendo  solicitado,  a  secre- 
taria o  remetterá  sem  offioio  á  presidência  da  respectiva  pro- 
vincia  para  ser  entregue  ò,  parte,  logo  que  ella  satisfaça  os  di- 
reitos. 

Art.  91.  O  registro  dos  decretos  de  nomeação,  depois  de 
pagos  os  direitos  e  emolumentos,  se  íarâ  na  secretaria  da  re- 
spectiva província,  devendo  essa  rometter  immediatamente  & 
secretaria  da  justiça  a  competente  nota. 


SECÇÃO  n 

Uni/arme  das  autoridades  policiaes 

Decr.  de  11  de  Ag.  de  ISftS.  Hei  por  bem  decre- 
tar, que  os  chefes  de  policia  do  império,  e  os  empregados  das 
respectivas  secretarias,  bem  como  os  delegados  e  subdelegados 
de  policia,  usem,  no  exercício  das  suas  íuncções  e  solemnidades 
publicas,  dos  uniformes  Jesoriptos  nos  desenhos,  que  com  este 
baixfto. 
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6K0ÇX0   Ut 

Trajo  do8  juizes  e  promotores  pubUcoi  e  tratamentos 

Deer.  de  Í.O  de  Feir.  de  1 854.  Hei  por  hem. . .  que 
Oà  juizes  de  direito,  juizes  municipaes,  e  de  orphSLoS;  c  promo- 
tores publieoSy  no  cxorcicio  de  suas  funoçOcs  e  solemnidades  pn- 
blicus,  usem  do  vostuario  desoripto  no  desenho  annexo. 

Reg.  de  8  de^ian.  de  1833:  Ikrt.  3.  Os  dezemlsr- 
gadores  cantinuaráS  a  usar  de  beca,  e  os  quo  tiverem  o  titulo 
de  conselho  poderão  usar  também  de  capa  na  relação,  nfto  go- 
zando porém,  de  alguma  outra  prerogatira  ou  precedência  em 
quaesquer  actos  da  relação. 

Lei  de  18  de  Set.  de  1838:  Ikrt.  1.  Serão  (oajuizesdo 
supremo  tribuual  de  justiça)  condecorados  com  o  titulo  do  con- 
selho, usarão  de  beca  e  capa  terfto  o  tratamento  de  Excelleneia. 

Deer.  de  18  de  Jul.  de  1841  :  Tendo  considera- 
ção que  os  logarcs  de  presidente  das  relaçOes  sfto  de  mmti 
distincç&o  c  honra,  merecendo  por  este  justo  motivo  que  sejlo 
condecorados  com  titulo  honorifico,  que  lhes  augmentea  gn- 
duaçao,  hei  por  bem  que  aos  referidos  legares  de  presidente 
das  relações  fique  annexo  ao  titulo  do  mea  conselho,  eqnese 
passe  carta  aos  que  actualmente  servem,  e  aos  que  para  diante 
forem  por  mim  nomeados,  logo  que  se  lhes  fixar  a  merçô,66m 
virtude  da  mesma  nomeaçfto. 

Deer.  de  18  de  Jnl.  de  1811 :  Tendo  conadera- 
çfto  à  importância  do  cargo  de  procurador  da  coroa,  soberania 
e  fazenda  nacional,  hei  por  bem,  que  o  magistrado,  qne  aeto- 
almente  exerce  o  dito  cargo,  e  os  que  daqui  em  diante  o  exer- 
cerem tenhfto  o  tratamento  de  Excellencia,  e  por  ellese  IbeftUe 
e  escreva. 
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SSOÇÂO  lY 


Residência  dos  juizes  e  promotores  públicos 


Reg.  de  S9  de  Now.  de  IS 91:  AH.  8S.  Os  juizes 
de  direito  e  promotores  públicos  sao  obrigados  a  residir  dentro 
da  yilla  ou  cidade  principal  da  comarca,  pela  importância  do 
foro,  e  que  será  designada  pelo  presidente  da  provinda,  com 
approyaçflo  do  governo . 

§  1.  Os  juizes  de  direito  que  sem  licença  se  ausentarem  de 
suas  comarcas,  além  da  responsabilidade  a  que  fic&o  sujeitos 
pela  lei  criminal,  serão  multados  na  quantia  de  50^  a  pelo 
presidente  da  relação,  que  para  isso  os  oíivirá  logo  que  200^ 
tenha  conhecimento  do  facto  por  participação  official  do  pre- 
sidente da  provincia,  ou  por  qualquer  representação. 

§  2.  Oá  juizes  municipaes  são  igualmentd  obrigados  a  resi- 
dir dentro  da  villa  ou  cidade,  cabeça  do  termo,  e  ausentando* 
86  deste  sem  licença,  incorrem  na  mesma  multa  de  50/9  a  200f9 
imposta  pelo  juiz  de  direito,  depois  de  ouvi-los  • 


SBOÇÂO    V 

Concessão  de  licença  aos  juizes  e  demais  funccionarios  em» 
pregados  na  administração  da  justiça 

Deer.  de  •  de  Març.  de  1.898 :  Art.  1.  São  com- 
petentes para  conceder  licenças  aos  ditos  funccionarios : 

!•*  O  governo  imperial. 

2.^  Os  presidentes  de  provindas  aos  empregados  que  nellas 
exercem  as  suas  íunoçoes,  de  conformidade  como  decreto 
n.  247  de  15  de  Novembro  de  1842. 
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8.^  Oe  presidentes  das  relações  aos  dezembargadores,  joiae» 
e  empregados  de  justiça,  a  que  se  refere  o  §  8  do  artigo  14 
do  decreto  a.  5618  de  2  de  Maio  de  1874,  e  nos  termos  do 
citado  paragrapho  e  artigo. 

Art.  /B.  As  licenças  serSo  dadas  ou  por  moléstia  proTadi, 
que  inhiba  o  funocionario  de  exercer  o  cargo,  on  por  qual- 
quer  outro  motivo  justo  e  attondivel. 

§  1.  A  licença  por  moléstia  dá  direito  á  percepção  do 
ordenado,  por  inteiro,  até  6  mezes ;  por  metade  pelo  ex- 
cesso daquelle  máximo  ató  outro  tauto  tempo»  dentro  do 
mesmo  anno. 

§  2.  A  licença  por  outro  motivo,  que  nfto  o  de  molosttt» 
importa  desconto  da  quinta  parte  do  ordenado  até  3  mens; 
da  terça  parte  até  mais  3  mezes  no  mesmo  anno  ;  e  da  metade^ 
pelos  restantes  seis  mezes. 

§  3.  A  licença»  em  hypothese  nenhuma,  dará  direito  á  peroep- 
çfto  dns  gratificações  de  exercício. 

Art.  S.  O  tempo  das  licenças  reformadas  ou  de  novo 
concedidas,  dentro  de  um  anno,  será  aJdicionado  ao  das  ante- 
cedentes, para  o  fim  de  fazer-se  o  desconto  de  que  trata  o 
artigo  anterior. 

Art.  A.  Para  formar  o  máximo  de  fcís  mezes,  de  que 
trata  o  artigo  2  §  1,  deverão  entrar  como  quantidades  compo- 
nentes os  prazos  das  licenças  concedidas  pelos  presidentes 
das  províncias  e  das  relaçOes,  ou  por  quaesquer  outras  antori- 
dades  competentes. 

Art.  &.  Esgotado  o  tempo  máximo  de  um  anno,  a  Kcença 
será  gozada  sem  vencimentos. 

Só  se  concederá,  nova  licença  com  ordenado,  ou  parte  deOe, 
depois  que  tiver  decorrido  um  anno,  contado  do  termo  da  ulti- 
ma, ainda  quando  esta  acabasse  sem  vencimentos,  qoalqner 
que  tenha  sido  a  autoridade  que  a  Concedeu. 
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Paragraplu)  unioo.  Esta  dispoeiçfto  oomprebende  o  fanooio- 
norio  que,  tendo  sido  exonerado  de  nm  cargo,  fôr  depois  no- 
meado para  oatro  da  mesma  nataresa. 

Art.  G.  Toda  licença  entende-se  concedida  com  a  clausula 
de  poder  o  funocionario  gosa-la  ende  lhe  aprouver. 

Art.  9.  Ficará  sem  efifeito  a  licença,  se  o  funocionario  que 
a  tiyer  obtide,  nfto  entrar  no  gozo  delia  dentro  do  prazo  de  2 
mezes  da  sua  conceBsfto^  na  corte. 

Nas  provinoias  o  prazo  correrá  do  dia  em  que  o  respectivo 
presidente  marcar,  tendo  em  conta  as  distancias  e  difficuldades 
das  communicaçOes;  o  mesmo  observarão  os  presidenteâ  das 
relaçOes. 

Art.  8.  É  permittido  ao  funccionario,  que  entrou  no  gozo 
de  licença,  renuncia-la  pelo  resto  do  prazo,  derendo  neste  caso 
fazer  a  respectiva  communícaçáo  á  autoridade  competente. 

Art.  O.  Nfto  se  concederá  licença  ao  funcciouario  que,  tendo 
sido  nemeado,  ou  removido,  nfto  houver  entrado  no  eífectivo 
exeroicio  do  seu  cargo. 

Art.  IO.  O  disposto  nos  artigos  antecedentes  terá  appli- 
caçfto  ao  empregado  que  perceber  simplesmente  gratificaçflo, 
considerando-se  como  ordenado  duas  terças  partes  de  seus  ven- 
vencimentos. 

Art.  li^  O  cumprar0e*-da9  prepidenoias  é  clausula  essen- 
cial para  a  execuçfto  das  portarias  de  licenças  concedidas  pelo 
governo  imperial  aos  fufiocionarios  das  psovincias,  e  a  sua  falta 
importa fk  p^a.do  o^ençdo  <hicBiMte  o  tempo  de  ausência  do 
caing^  além  d^  outras  p9l9M  em  que  tivev.  incorrido  o  funodof* 
nsèo. 

§.  L  As  licenças  concedidas  poios  presidentes  das  relaçSes 
nfto   dependem   do — comprasse — dos  das  provinoias,  mas 
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deyem-Ihes  ser  los:  o  eommunicadas,  assim  como  ao  gorerno, 
na  oArtO;  para  os  fias  coareniontes,  e  os  expressamente  indi- 
cados nos  arts.  2  e  6,  do  presente  decreto. 

§  2.  Também  nfto  è  necessário  o — Oampra-se — ^nas  portarias 
de  prorogoçfto  de  licença  pelo  governo,  devendo  porém  serapie- 
sentadas  aos  presidentes,  antes  de  terminado  o  prazo  da  pro- 
rogoçfto. 

Salvo  o  caso  de  impossibilidade  provada,  incorrera  o  fone. 
cionario  nas  penas  deste  artigo  pela  íalta  da  apresentação  das 
portarias  de  prorogaçfto. 

Ari.  I.S.  Ainda  quando  apresente  parte  de  doente,  nlo 
tem  direito  a  vencimento  algum  o  funccionario  que,  depois  de 
findo  o  prazo  de  uma  liconç:!  com  ordenado  ou  sem  elle,  conti- 
nuar fora  do  ezercicio  do  seu  cargo  sem  haver  obtido  no?aIi- 
cença. 


SECÇÃO    VI 

Aposentadoria  dos  magistrados 

l4ei  de  SO  de  Set.  de  189t:  Ikrt.  SI»  §  10.  Os 

juizes  de  direito,  dezembargadores  e  ministros  do  sapremo 
tribunal  de  justiça  que  se  acharem  physica  ou  moralmente 
impossibilitados,  serfto  aposentados,  a  seu  pedido  ou  por  ini- 
ciativa do  governOi  com  o  ordenado  por  inteiro,  se  contarem 
30  annos  de  serviço  efiectivo,  e  com  o  ordenado  proporcional 
si  tiverem  mais  de  10. 

§  11.  Somente  depois  de  intimado  o  magistrado  para  re^QO> 

rer  a  aposentação,  e  nfto  o  fazendo,  terá  ella  logar  por  ini- 
ciativa do  governo,  precedendo  consulta  da  secçfto  de  justiga 
do  conselho  de  estado,  e  procedendo-se  previamente  ao8  ezar 
mes  e  diligencias  necessárias,  com  aadienda  do  mesmo  magis- 
trado^ por  si  ou  por  um  cnrador  no  caso  de  impossibilidade. 
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8BÇÂ0    TH 


Casos  de  remoção  dos  juizes  de  direito  e  modo  delia 

liCi  de  1C8  de  dnn.  de  fl85*0:  Art.  1.  Nenhum 
eidad&o  habilitado  será  pela  1^  vez  nomeado  juiz  de  direito 
sin&o  para  comarca  de  1^  entrancia,  nem  passará  desta  para 
outra  de  2^  sem  que  tenha  4  annos  de  effectiyo  exercicio. 

Da  2'*^  para  a  de  terceira  poderão  ter  logar  as  reinoçõcSy  ha- 
vendo 3  aunosde  effectivo  serviço  na  classe  anterior. 

Art.  9.  Os  juizes  nflo  poderão  ser  removidos,  sem  reque- 
rimento seU;  para  comarca  de  classe  anterior,  e  na  mesma  sin&o 
nos  casos  seguintes: 

§  1.  Si  tiver  apparccidorebeliftOf  guerra  ciyil  ou  estrangeirai 
ou  mesmo  sedição  ou  insurreição  dentro  da  provincia^  ou  conspi- 
ração dentro  da  comarca. 

§  2.  Si  o  presidente  da  província  representar  sobre  a  ne- 
cessidade da  sua  remoção  com  especificadas  razOcs  de  utilidade 
publica. 

Neste  caso  será.  ouvido  o  conselho  de  estado/  precedendo 
audiência  do  magistrado,  sempre  que  delia  não  resultar  in- 
conveniente; dando-se  em  todo  o  caso  ao  juiz  removido  co- 
nhecimento das  razOes  da  remoção. 

Art.  S.  Aos  juizes  de  direi tO;  mudados  de  umas  para  ou- 
tras comarcas,  se  abonará  a  ajuda  de  custO;  nunca  menor  de 
400$,  nem  maior  de  2:0001000. 

Bstas  ajudas.de  custo  serão  marcadas  pelo  governo^  segundo 
&8  distancias,  e  as  dificuldades  da  viagem . 

Não  terá,  porém^  logar  a  ajuda  de  custo,  quando  a  remoção 
fòr  entre  comarcas,  ouja  distancia  fòr  menor  de  60  l^oas. 
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Art.  4.  Os  juiseB  de  direito  remoTÍdos  nfto  serfto  obriga- 
dos a  prestar  novo  juramento,  nem  a  tirar  nova  eartt, 
«errindo-lhes  de  titulo  a  oòpia  dos  decretos  de  remoção,  por 
cuja  expedição  nfto  pa^ráo  direitos,  nem  emolumentos  algans. 

Deer.  de  99  de  fVnI.  de  t85#:  Art.  9.  Nenlram 
cidadfto  habilitado  será  pela  primeira  vez  nomeado  jnis  de  di- 
reito, senfto  para  comarca  de  1*  entrancia  ;  mas  apenas  tiver 
preenchido  as  oondiçOeB'do  artigo  seguinte,  poderá  o  gorenio 
remoTC-lo  para  comarca  de  2^  entrancia^  e  desta  para  3*. 

Art.  8.  Os  juizes  de  direito  nfto  poderfto  ser  remondos 
die  comarca  de  primeira  entrancia  para  outras  de  segunda,  sem 
que  tonhfto    quatro  annos  de  serviço  effectivo. 

Nfto  poderfto  igualmente  ser  removidos  de  comarcas  de 
segunda  entrancia  para  outras  de  terceira  sem  haverem  naqoel- 
las  prestado  effectivo  serviço  por  três  annos. 

Art*  41.  Os  juises  de  direito  nfto  poderfto  ser  remondos 
de  comarcas  da  terceira  entrancia  para  outras  de  primeira  ca 
segunda,  nem  os  desta  para  as  de  primeira  senfto  a  requeri- 
mento seu. 

Art.  &.  ^'&o  poderfto  igualmente  sor  removidos  de  ornas 
para  outras  comarcas  da  mesma  entrancia  senfi.o  a  requeri- 
mento seU;  e  sem  elle  só  nos  casos  seguintes  : 

§  1.  Si  tiver  apparecido  rebellifto,  guerra  civil,  oa  eetro- 
geira,  ou  mesmo  sediçfto  ou  insurreiçfto  dentro  da  provioeit. 

§  2.    Si  apparecer  conspira çfto  dentro  da  comarca. 

§  3.  Si  o  presidente  da  província  representar  sot^re  a  oe- 
cessidade  da  sua  remoçfto. 

Neste  casoy  porém,  será  de  miater^  . 

1.*  Que  o  prçaidente  especifique  as  rasO^s  de  ppblican^' 
dade,  que  aconselhfto  a  rop^o^fto. 

2/  Quo,  6Q))ce  esQM  raaOes  seja.  ou  vido  o  juiz  de  iin^^f 
sempo^qiifi  àffiaf^  q^q  reaoltar  iaoQi^vçiuente. 
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3.*  Que  Bobre  a  representaçfto  do  presidente  seja  ouyido  o 
consellió  de  estado. 

4.^  Que  no  oaso  de  effectuar-se  a  remoQfto,  sem  audiência  do 
jiii2,  lhe  sejfto  oommunicadas  as  razOes  que  a  motiv&rfto. 

§  4.  Na  corte  uma  exposiçfto  de  motivos  organizadas  na 
secretaria  de  estado  dos  negócios  da  justiça  supprirá  a  re- 
preseutag&o  dos  presidentes  de  provincía. 

Atí.  S.  Para  os  legares  especiaes  de  chefes  de  policia  pôde 
o  goTcrno  escolher  juizes  de  direito  de  qualquer  das  três  entran« 
das ;  mas  por  essa  escolha  nfto  adquirem  direito  a  considenu^- 
Be  da  segunda  entrancia  sinfto  depois  de  quatro  annosde  serviço, 
e  da  terceira  só  depois  de  sete . 

E.el  de  SO  de  Set.  de  l§9t:   Ar«.  «•  §  5;  O  exer^ 

cicio  do  oargo  de  juiz  de  direito  por  7  annos  em  comarcas  de 
1^  entrancia  habilita  o  juiz  para  ser  removido  para  qualquer 
comarca  de  3^  entrancia. 


SBOçXo  vm 

Ajuda  de  custo  aos  juizes  de  direito  removidoa 

Kiel  de  S8  de  <iun.  de  tS&O:  Art.  8.  Aos  juizes 
de  direito  mudados  de  umas  para  outras  comarcas  se  abonará 
a  ajuda  de  custo  nunca  menor  de  400$000. 

Estas  ajudas  de  custo  serão  marcadas  pelo  governo^  segundo 
aa  distancias  e  difficuldades  da  viagem. 

Nao  terá  logar,  porém,  a  ajuda  de  custO;  quando  a  remoção 
fòr  entre  comarcas,  cuja  distancia  for  menor  de  50  legoas. 

Deer.  de  9tt  de  ^iil.  de  1850:  Art.  8.  Aos  juizes 
de  direito  removidos  abonar-se-ha  ajuda  de  custo,  sempre  que 
a  distancia  das  comarcas  exceder  a  60  legoas  • 
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A  ajuda  de  ciiBto  em  caeo  algum  poderá  exceder  de 
2:000fJ000. 

Art.  9.  As  distancias  por  terra  ooDtar-se-h&o  eatre  as 
cabeças  das  duas  com^^rcas. 

Beputar-8Q-ha  pf^ra  ,esse  fim  cabeça  de  comarca  a  cidade,  ou 
Yilla  mais  importante,  ou  a  um  que  os  juizes  de  direito  costa- 
meni  estabelecer  sua  residência. 

Ari.  ft0.  Os  pnesidentes  de  proTinoia  organizaráo  sobre 
o  jnodelo;  que  pela  secretaria  de  estado  dos  negócios  da  jus- 
tiça lhes  deveiA  ser  enviado,  um  mappa  demonstrativo  das 
distancias  pelo  caminho  mais  curto  entre  as  cabeças  de  eo> 
marca  de  suas  provincias,  e  entre  ellas,  e  as  de  suas  confi- 
nantes nas  outras  províncias. 

Logo  que  seja  possivel  na  mesma  secretaria  de  estado  se 
organizará  um  mappa  geral. 

£m  qnntoy  porém,  por  elle,  ou  pelos  mappas  provinmaes 
nflo  fòr  possivel  conhecer  a  distancia,  será  ella  arbitrada,  pre. 
eedendo  as  necessárias  averiguações  pelo  presidente  da  pro- 
vinciadonde  tiver  de  sahir  o  juiz  de  direito. 

Art.  U.  Conhecida  ou  arbitrada  a  distancia,  o  presidente 
da  província,  tendo  em  attençfto  as  difficuldades  da  viagem,  e 
especialmente  a  circumstancia  de  hayer  ou  nfto  família  a  trans- 
portar, marcará  com  audiência  do  procurador  fiscal  a  ajuda 
de  custo  dentro  dos  limites  da  tabeliã  n.  2.  (*) 

Sempre  que  o  presidente  marcar  mais  do  que  o  miniioo  da 
tabeliã,  deverá  participar  á  secretaria  de  estado  dos  negócios 
da  justiça  os  motivos  que  a  isso  o  determin&rfto. 

For  fiEtmilia  entender-se-hfto  as  pessoas  que,  relaeioDadae 
com  o  juiz  de  direito  por  parentesco,  vivao  em  sua  companbift 
e  estejao  a  seu  cargo. 


(*)   Vai  adiante. 
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Ari.  â9.  Entre  comarcas  do  litoral  a  ajada  de  custo  será 
regulada  com  attenção  á  tabeliã  n.  3  (*),  devendo  a  respeito 
do   mais   observar-se  o  disposto  no  artigo  antecedente. 

Havendo  meio  e  costume  de  fazer  a  viagem  também  por 
terra,  a  ajuda  de  custo  menor  será  a  preferida. 

Art.  18  Quando  houver  necessidade  de  uma  viagem  por 
terra,  e  outra  por  mar,  e  a  distancia  de  cada  uma  separada- 
mente íôr  menor  de  50  léguas,  entretanto  que  a  de  ambas  reu- 
nidas seja  maior,  a  ajuda  de  custo  será  dada  como  si  íòsse 
nma  só  viagem  de  terra^  ou  de  mar,  conforme  fòr  mais  exten- 
sa esta  ou  aquella. 

§  1.  Quando  cada  uma  delias  separadamente  exceder  de 
50  léguas,  a  ajuda  de  custo  âerá  calculada  até  o  porto,  «que 
mais  encurte  a  viagem  de  terra,  segundo  a  tabeliã  n.  3,  accu- 
mulando-se  depois  pelo  restante  da  viagem  a  que  lhe  competir, 
segundo  a  tabeliã  n.  2. 

§  2.  O  calculo  para  este  accrescimo  poderá  descer  abaixo  dos 
400f$000  estabelecidos  como  o  minimo. 

iiLrt«  U-.  Na  occasiao  de  ordenar  a  remoção,  podei*á  o 
governo  estabelecer  a  ajuda  de  custo,  guardadas  as  regras 
acima  declaradas. 

Quando  a  ajuda  de  custo  fôr  marcada  pelo  presidente,  o 
juiz  de  direito  e  o  procurador  fiscal  poderão  recorrer  ao  go- 
verno, si  entenderem,  que  as  regras  acima  estabelecidas  não 
forâo  guardadas. 

Ikrt.  Í.&.  Os  juizes  de  direito  removidos  nfto  seráo  obrigados 
a  tirar  nova  carta,  servindo-lhes  de  titulo  a  cópia  dos  decretos 
de  remoção,  que  lhes  será  expedida  insenta  de  direitos  e 
emolumentos. 

ArC.  fltt.  <  'S  juizes  de  direito  removidos  devem  entrar  no 


(*)  Vai  adiante. 
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exsroicio  cfFectiTO  dos  novos  logares  dentro  de  três  meses,  ú  a 
distanoia  a  percorrer  fôr  de  50  oa  me  nos  legnas  por  tem, 
dentro  de  4  meses  sendo  de  50  até  100. 

Passando  a  distanoia  de  100  léguas  até  206,  o  praso  seii 
augmentado  oom  1  mez,  com  2  até  300,  e  assim  por 
diante. 

O  modo  de  conhecer,  e  arbitrar  as  distanciai  ser&  o  mesmo 
marcado  para  as  ajudas   de    custo. 

Art.  1.9.  Sendo  a  viagem  pjr  mar,  e  entre  portos  em 
que  toquem  os  paquetes  de  vapor,  o  prazo  será  de  3  mens 
para  os  que  ficSo  entre  Sfto  Pedro  e  o  Rio  de  Janeiro^  6 
entre  este  e  o  cabo  de  S&o  Roque ;  ou  entre  este  cabo  e  o 
Pará. 

O  prazo  será  de  4  mezes  para  os  portos,  que  ficAo  entre 
o  Rio  de  Janeiro  e  o  Pará,  transpondo  na  viagem  o  cabo 
de  Sfto  Roque,  e  para  os  que  ficão  ao  sul  e  ao  norte  do  Rio 
do  Janeiro,  de  sorte  que  seja  necessário  transpò-lo  na  viagem. 

ArS.  1.8.  Si  para  chegar  aos  portos,  em  que  tocfto  06 
paquetes  de  vapor,  fôr  mister  alguma  viagem  de  mar,  qoe 
exce Ja  de  50  léguas,  augmentar-se-ha  um  mez  do  praso  do 
artigo    antecedente. 

§  1.  Outro  mez  será  addicionado,  si  para  chegar  i  co- 
marca  outra  viagem  semelhante  se  fizer   necessária. 

§  2.  Si  ossas  viagons  addicionaes  forem  de  terra,  aoeres- 
centar-se-hao  aos  do  artigo  antecedente  os  prazos  marcados 
no   artigo  16   oom  o    abatimento   de  2  mezes. 

Ari..  Í.B.  O  prazo  será  de  3  mezes  sendo  a  viagem  por 
mar  sem  transpor  nenhum  dos  portos,  em  que  toquem  os 
paquetes    de    vapor. 

Si  Ã  essa  viagem  tiver  de  addicionar-se  alguma  ontza 
por  terra,  accrescentar-se-hfto  os  prazos  marcados  no  art.  1^ 
com  o  abatimento  de  2   mezes. 
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Art.  VO.  Os  prazos  maroados  nos  artigos  antecedentes 
poderão  ser  alterados  por  decreto;  no  caso  porém  de  dimi- 
]iiii<3fto^  só  oomeçaráO  a  ter  yigor  um  anno  depois  de  sua 
publicação. 

Estes  prazos  serfto  contados  do  conhecimento  official,  o 
qual  se  deye  considerar  adquirido  desde  o  dia^  em  que  o 
juiz  de  direito  hourer  recebido  a  communicaQfto,  por  qual- 
quer dos  modos  marcados  nos  dous  artigos  seguintes^  ou  por 
qualquer   outro    meio    official. 

Art.  91..  Decretada  a  remoçfto  de  qualquer  juiz  de  direito, 
o  official-maior  da  secretaria  de  estado  dos  negócios  da  justiça 
dirigirá,  dentro  de  oito  dias,  a  cópia  do  decreto  ao  juiz  remo- 
TÍdo,  declarando  no  sobrescripto,  que  esse  offi  cio  deve  ser  seguro 
na  forma  do  regulmento  n.  399  de  21  de  Dezembro  de  1844, 
artij^o  149,  e  officiará  ao  administrador  do  correio  para  commu- 
uicar  a  data  em  que  for  pelo  juiz  de  direito  recebido. 

Art.  StB.  Na  mesma  occasifto  expedir-se-ha  um  aviso  de 
communicaçfto  ao  presidente  da  provincia,  em  que  o  juiz  de 
direito  se  achar,  para  que  lhe  seja  logo  communicada  directs^ 
mente,  e  por  intermédio  do  juiz  municipal,  que  deverá  certi- 
ficar ao  presidente  o  dia  em  que  o  juiz  de  direito  tiver  re- 
cebido a  communicaçao. 

Art.  98.  No  acto  de  communicar  a  remoção,  o  presidente 
da  provincia  especificará  qual  o  prazo  marcado  pelos  artigos 
antecedentes,  para  o  juiz  entrar  em  ezercicio  na  sua  nova 
comarca. 

Si  o  juiz  enteader,  que  nesta  especificação  houve  erro,  de- 
verá logo  no  primeiro  mez  reclamar  ante  o  ministério  da  jus- 
tiça e  o  presidente  da  provincia. 

Este  da  reclamaçftO;    e   decisilo  que  proferir,   dará    conta 

circumstanciada   ao    imnisterio  da  justiça    para   se    resolver 
definitivamente. 
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Art.  94.  Recebida  a  oommunicaçftOy  os  juúes  de  direito 
deveráO  dentro  de  um  mez  declarar  em  offioio  dirigido  ao 
official-maior  da  secretaria  de  estado  dos  negócios  da  justiça 
e  ao  secretario  do  governo  da  provincia,  em  que  estiverem  a 
esse  tempo,  si  aceitflo  ou  nilo   o  logar. 

Um  e  outro  deveráO  immediatdmente  accusar  o  recebimento 
dessa  declaração. 

Ari.  lift.  Deolanuido  os  juizes  de  direito  que  aceitfto, 
peroeber&O  logo  a  ajuda  de  casto,  e  sem  interrupçfto  o  orde^ 
nado  do  novo  logar. 

§  1.  Siy  porém,  nfto  entrarem  no  exercício  durante  o  prazo 
marcado  ou  sua  prorogaçfto,  serAo  obrigados  a  restituir  o  or- 
denado e  ajuda  de  custo,  que  tiverem  recebido,  e  passaráo  a 
considerarHse  avulsos. 

§  2.  Declarando  que  nflo  aceitfto,  ou  nfto  fazendo  dentro  do 
mez  dcdaraçfto  alguma,  receberão  apenas  por  seis  mezes  me- 
tade do  ordenado  do  logar  que  deixarem,  e  passaráo  a  coda- 
derair-se  avulsos. 

§  3.  Desde  que  um  juiz  de  direito  fòr  considerado  avulso, 
sua  comarca  reputar-se-ha  vaga,  e  ainda  quando  seja  nova- 
mente nomeado  para  a  mesma  comarca^  nem  por  isso  adquire 
direito  &  ajuda  de  custo,  ordenado,  e  antiguidade,  que  tirer 
deixado  de  vencer. 


TABBLLA   DE   AJUDA   DB  CUBTO  IAS    VIAOBNS    DE    TEBAA    DOS    JUIZBS   OE  mÈMOO 

BEMOVIDOB 


DistAmla 

por  legoas 

Para  oe  qae  n&otêm  fa- 
mUla  a  iransportar 

traittp<Htar 

De      50 

até 

100 

400^ 

De    4002 

até 

7004 

De     100 

> 

IcO 

500  ij 

De    500* 

mt 

De     lõO 

> 

200 

600* 

De    600* 

9M 

De    200 

> 

300 

7001 

De    700* 

1:000* 

De    250 

» 

300 

800i^ 

De    800* 

1.000* 

De    300  1 

para 

mais 

900* 

até 

1:000* 

De    400* 

1:3004 
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TABBLLA    DE    AJUDAB   DB   CUSTO     MAS  VIAOEMB   DB    MAR   D08  JUIZES    DE    DIREITO 

REMOVIDOS 

Para  os  que  n&o         Para  <m  que   têm 
têm  famlU   a  fanllla  a  tnua- 

traiuportar.  portar. 

Sendo  a  viagem  entre  portos  em  que 
toquem  os  paquetes  de  vapor  cituados : 

Desde  o  Rio  de  Janeiro  até  Sâo-Pedro. . .        400JÍ  iOOií  a     800^ 

Desde  o  Rio  de  Janeiro  até    o    cabo    de 

Sâo-Roque,  ou  desde  este  até  o  Pará        400,1  400)^  a     8OO1I 

Desde  o  Rio  de  Janeiro  até  o  Pará,  trans- 
pondo o  cabo  de  São-Roque,  ou  deste 
até  S3o-Pedro  transpondo  o  Rio  de 
Janeiro 400JÍ  a  SOOU    4504  a     900JÍ 

De  SSo-Pedro  até  o  Pará,  transpondo  o 
Rio  de  Janeiro,  e  também  o  cabo  de 
São-Roque ÕOOJÍ  a  6004     500^  a  1:2004 

Sendo  a  viagem  de  portos  em  quenSo 
toquem  os  paquetes  de  vapor  até 
cbegar  ao  desses  o  mais  próximo  ou 
vice-versa , 4004  4004  a     600^ 

8i  esta  ultima  ajuda  de  custo  tiver  de 
ser  accumulada  a  outra  terá  o  abati- 
mento de  9004000. 


OAPITILO  n 


Repreêentação  sobre  duvidas  e  lacunoM  nas  leis 

Cod.  proe.:  Art.  &8.  Todas  as  autoridades  jaridiciaríaB 
ficão  obrigadas  a  dar  parte  ao  tribunal  supremo  de  todas  as 
duridas  e  omissões  que  encontrarem  no  presente  código.  (*) 

Beg.  de  St  de  «an.  detSAt :  ArC.  4flft.  Os  chefes 
de  policia,  juizes  de  direi to^  juizes  municipaes^   delegados  e 


(•)  Videj  Parte  m,  tit.  V,  cap.  VIL 
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snbdelegadoBy  levaràO  ao  oonkeoimento  dos  presidentes  das 
provincias  (sem  prejaizo  das  disposições  do  artigo  53  do  código 
do  processo  oriminal^e  dos  artigos  180  e  181  deste  regalamento) 
todos  os  obstáculos,  lacunas  e  duvidas  que  enoontrarem  ns 
ezecuçAo  do  mesmo  regulamento,  e  da  lei  de  3  de  Desembro 
de  1841,  e  isso  por  meio  de  reprententaçOes,  nas  qnaes  exporSo 
os  oasos  oooorrentes  com  todas  as  circumstanoias  que  os  re- 
Testirem,  e  todas  as  rasOes  de  duvida  que  se  lhes  offereoerenL 

Ari.  4:fM.  Os  mesmos  presidentes  ouviráO  sobre  estis 
representaçSes  áquellas  autoridades  criminaes   e  polidaes  di 

província  que  tiverem  em   maior  oonceito  pelas  suas  letraSi 

pratica  e  intelligencia,  as  quaes  declararão  se  têm  encontrado 

as  mesmas  lacunas,  obstáculos  e  duvidas,  e  a  maneira  por  que 

têm  procedido  em  casop  semelhantes.    Si  houver  relação  ni 

provincia  será  também  ouvido  o  seu  presidente. 

Art.  499.  Preparadas  assim  as  ditas  representações,  serfto 
remettidvs  pelos  ditos  presidentes  ao  ministro  e  secretario  de 
estado  dos  negócios  da  justiça,  com  áquellas  reflexões  e  obser- 
yaçOes  que  julgarem  conveniente  addicionar-lhes. 

Art.  AOS.  Si  as  referidas  representações  e  duvidas  pa- 
recerem iundadas  e  procedentes,  o  ministro  e  secretario  de 
estado  dos  negócios  da  justiça  lhes  fará  juntar  todos  os  papeis 
que  possfto  existir  na  respectiva  secretaria  sobre  o  mesmO 
assumpto,  e  aquelles  que  com  elle  tiverem  relação,  sujeitará 
tudo  ao  exame  da  respectiva  secçfto  do  conselho  de  estado. 

Art.  AUS.  Por  estas  disposições  nao  fica  prejudicadas 
faculdade  que  exercem  os  presidentes  das  provinoias  de  dar  ia 
autoridades  policiaes  e  criminaes,  aquelles  esclarecimentos  que 
afio  indispensáveis  para  o  bom  e  regular  andamento  dos  ne- 
gócios. 
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CAPITULO  m 


PROYIDBIIOUS   80BRB  A  HOYA  ORBBK  5A  MAGISTRATURA  B  50    PRO0BS8O 

BBCÇÀO    I 

Extincção  das  autoridades  antigas 

Cod*  proe.:  Art.  8.  Fiofto  extinotas  as  ouyidorias  de 
eomarcas,  juizes  de  fora  e  ordinários,  e  a  jurisdição  oriminal  de 
qualquer  outra  autoridade,  excepto  o  senado^  supremo  tribunal 
de  justiça^  relaçOes,  juizes  militares^  que  cotutinuao  a  conheoer 
de  crimes  puramente  militares,  e  juízos  eoclesiasticos  em  ma- 
térias puramente  espirituaes. 

Obp.  prov. :  Art.  flS.  Fica  supprimida  a  jurisdicQfto 
ordinária  dos  corregedores  do  eivei  e  crimes  e  ouvidores  do  eivei 
e  crime  das  relações,  comprebendendo  esta  supress&o  a  júris- 
dicçfto  de  todos  os  magistrados  que  julg&o  em  relações,  tanto 
em  1*  instancia,  como  em  uma  única  como  adjuntos. 

Art.  91..  O  governo  na  organização  da  nova  forma  de  ser- 
yiço^  que  em  virtude  do  código  criminal,  e  desta  disposiçflo 
deverá  ezecutar-se,  poderá  empregar  em  legares  de  juizes  de 
direito,  tanto  no  crime  como  no  eivei,  os  dezembargadores 
existentesjmais  modernos  que  o  requererem,  e  nfto  forem  neces- 
aarios  á  dita  nova  forma  de  serviço  das  relações ;  os  quaes  re- 
yerteráõ  para  ellas  quando  Ibes  tocar  por  suas  antiguidades, 
que  lhes  é  conservada. 

Art.  S&.  Fiofto  abolidos  os  inquiridores. 

I^el  de  SG  de  Ag.  de  tSSO.  Art.  1.  Está  abolido  o 
logar  de  juiz  almotaoó. 
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Disposições  sobre  o  processo 

Dlsp.  proir«:  Art.  JLO.  Fiofto  abolidos  ob  joiamentos 
de  oalumnia  que  se  dfto  no  principio  das  causas  ordinárias  e 
nas  summarias,  ou  no  ourso  delias^  a  requerimento  das  partes, 
assim  como  a  fiança  ás  custas,  ficando  o  autor  yencido  obri- 
gado a  paga-las  da  cadèa,  quando  o  nfto  faça  24  horas  depois  de 
requerido  por  ellas. 

Art.  11..  As  testimunhas  serfto  publicamente  inquiridis 
pelas  próprias  partes  que  as  produzirem,  ou  por  seus  adt^ 
gados  ou  procuradores,  e  pelas  partes  contrarias,  seus  adiw- 
gados  ou  procuradores,  na  forma  dos  artigos  262  e  264  do  có- 
digo do  processo  criminal. 

Art.  Jl  9.  Os  escrivães  que  servem  perante  os  juizes  mani- 
cipaes  e  de  direito,  no  foro  criminal,  escreveráO  em  todos  ob 
actos  que  por  esta  disposiçfto  lhes  fica  pertencendo,  acerca  dos 
processos  e  execuçOes  das  sentenças  civis,  regulando-se  pelos 
regimentos  dos  escrivftes  do  eivei,  e  das  execuções. 

Art.  1.4.  Ficfto  revogadas  us  leis  que  permittifto  ás  partes, 
replicas  e  treplicas  e  embargos  antes  da  sentença  final,  excepto 
aquelles  que  nas  causas  summarias  serrem  de  oontestaçflo  da 
acQfto. 

Art.  Itt.  As  sentenças  que  se  extrahirem  do  processo  nflo 
conteráo  mais  do  que  o  pedido,  a  contestação  ou  articalado 
das  partes  e  a  sentença  com  os  documentos  a  que  ella  se  re- 
ferir. 

Art.  se.   Fica  revogado  o  alvará  de  23  de  Abril  de  1S2S, 
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na  parte  que  impOe  a  pena  de  nullidade  aos  prooessoS;  es- 
cripturas  e  mais  papeis  por  falta  de  distribuição. 

Art.  94.  Os  autos  pendentes  passaráo  para  o  cartório  do 
juiflo,  a  quem  competir  a  continuação  do  conhecimento  delles; 
e  08  findos  dosoartorios  extinctospassarAõ  para  os  juizes  muni- 
cipaes. 


SECÇÃO     III 

CavMOH  da  almotaceria 

I<el  de  SB  de  Ag.  de  tSSO:  Art.  t.  As  suas  attri- 
buiçõeeem  vigor  (do  juiz  almotacé),  que  nfto  íòrSlo  expressa- 
mente transferidas  para  as  camarás  municipaes,  ou  para  outras 
autoridades,  pelas  leis  respectivas  de  suas  creaçOes,  pertencem 
aos  juizes  de  paz. 

Art.  1t.  Das  sentenças  proferidas  pelos  juizes  de  paz  sobre 
taes  objectos,  excedendo  a  alçada  estabelecida  no  artigo  5  §  2, 
da  lei  de  15  de  Outubro  de  1827,  haverá  appellaçfto  para  a 
relação  do  districto. 

Art.  8.  Todos  os  processos  findos  e  ora  pendentes  no  juizo 
da  almotaceria,  passaráS  para  o  juizo  de  paz  da  freguezía,  ou 
capella/  em  que  o  réo  tiver  o  seu  domicilio. 

Art.  A.  Todos  os  actos  praticado  pelos  juizes  almotaoés, 
depois  das  leis  que  creárfto  as  camarás  municipaes,  e  os  juizes 
de  paz,  em  virtude  das  attribuiçOes  mencionadas  no  art.  1,. 
nao  poderflo  annular-se  por  incompetência  do  juizo. 

Art.  ft.  Os  escriv&es  da  almotaceria,  providos  vitalícia* 
mente,  e  que  nfto  tiverem  outro  oíBoio,  deveráO  ser  indemni- 
zados com  outro  de  igual  lotação. 
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ProvidendaB  para  a  nova  organização  dada  pelo   Código  d4> 

Processo  Criminal 


Deer .  de  t  S  de  Dez.    de  1839 :    .%rt.  fl.   O  go- 

yerno  na  província  do  Rio  de  Janeiro,  e  os  presidentes  em  oon- 
selho,  logo  que  fòr  publicado  o  código  do  processo  eríminal 
nas  respectíyas  províncias,  passaráo  a  £Eizer  a  nova  divisSo  dos 
termos  na  forma  do  artigo  3  do  referido  código,  conservando  od 
alterando  os actuaes  limites  ondeparecer  conveniente,  e  creando 
novos  termos  onde  fòr  necessário. 

Art.S*  Confirmada  a  actual,  ou  feita  nova  divisfto  doi 
termos,  farfto  a  divisfto  de  comarcas,  declarando  os  termos  de 
que  ha  de  constar  cada  uma  delias,  tendo  para  isso  attençfto  ás 
distancias  de  uns  e  outros  termos;  ao  numero  provável  de  caa- 
sas  crimes  e  cíveis  que  nestes  podem  mover-se;  ás  vezes  qce  o 
juiz  de  direito  dovc  comparecer  em  cada  um  delles;  e  a  demon 
que  ha  de  ter,  segundo  a  provável  abundância  de  negocies  de 
sua  competência. 

Art.  8.  Feita  a  divisflo  dos  termos  e  comarcas,  o  governo  e 
os  presidentes  em  conselho  ordenaráõ  a  eleiçflo  de  novas  cama- 
rás muuicipaes  nos  termos  que  forem  novamente  creados,  con- 
servando as  actuaes  em  todos  os  outros  termos;  e  ordenarás  ás 
camarás  actuaes,  e  ás  que  íôrem  eleitas  para  os  novos  tennos, 
a  divisão  dos  distríctos  na  conformidade  do  artigo  2  do  código 
do  processo. 

Art.  4.  As  camarás  poderão  conservar  ou  alterar  08  dis- 
tríctos actuaos;  ou  crear  novos,  segundo  parecer  mais  conve- 
niente, procurando,  na  divisão  que  fizerem,  comprebender  em 
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cada  aiu  dos  districtos  o  numero  necessário  de  cidadãos  idóneos 
e  capazes  de  ocoupar  os  cargos  de  juiz  de  paz,  e  os  mais  que 
dev^em  haver  em  cada  umdelles,  attendendo  a  que  o  numero  de 
oasasy  de  quo  trata  o  citado  artigo  2^  é  o  minimo^  mas  que  ellas 
poderão  fazer  divisões  de  districtos,  que  comprehendfto  o 
numero  de  casas  habitadas^  que  mais  conyenienteíòr. 

Ari.  ft.  Feita  a  divisfto  dos  districtoPy  as  camarás  marcarà5 
dia  para  a  eleição  dos  juizes  de  paz  dos  districtos  que  forem  no- 
yamente  creados  ou  alterados,  procedendo-se  a  esta  eleiçfloem 
conformidade  dos  artigos  9  e  10  do  código  do  processo  criminal 
edas  mais  leis  que  reguifto  semelhantes  eleiçOes. 

Art.  II.  Quando  algum  dos  quatro  cidadãos  mais  votados, 
que  hao  de  ser  juizes,  fallecer,  ou  fôr  escuso  nos  termos  do 
artigo  4  da  lei  de  15  de  Outubro  de  1827,  a  camará  municipal 
juramentará  outro  mais  votado,  de  sorte  que  haja  sempre  qua- 
tro juramentados. 

Atí.  V.  Mos  districtos  actuaes,  que  nfto  forem  alterados, 
diminuindo-se  ou  accre8centando*se  o  seu  território,  continuaráO 
a  servir  os  juizes  de  paz,  que  para  elles  estfto  eleitos,  na  forma 
das  leis  em  vigor ;  devendo-se  nas  futuras  eleições  geraes  pro- 
ceder conforme  o  disposto  nos  citados  artigos  9  e  10. 

Ari.  8.  Divididos  os  districtos,  as  camarás  municipaes  par- 
ticiparão immediatamente  ao  ministro  da  justiça  no  Rio  de 
Janeiro,  e  aos  presidentes  em  conselho  nas  outras  provindas,  o 
numero  de  districtos  que  fica  tendo  o  seu  respectivo  termo, 
declarando  oircumstanciadamente  a  divisão  que  houverem  feito, 
e  informando  quaes  os  differentes  pontos  do  termo  em  que  con- 
vém que  se  façfto  as  reuniOes  das  juntas  de  paz,  e  o  numero  de 
Tezes  que  taes  reuniOes  devem  ter  logar  em  cada  anno,  tudo 
nos  termos  dos  artigos  213  e  214  do  código  do  processo 
criminal. 


—  1038  — 

Art.  9.  Na  meama  occasiao,  se  fôr  possível,  ou  logo  qae 
o  seja^  as  camarás  muDicipaes  remetteráo  ao  governo  na  corte, 
e  aos  presidentes  em  conselho  niis  províncias,  as  propostas 
para  juízes  munioipaes,  para  juizes  de  orph&os,  e  para  promo- 
tores públicos. 

Art.  1.0,  Cada  uma  destas  propostas  conterá  três  nomes  di* 
yersos  de  cidadãos  habitantes  nos  respectivos  termos,  e  que 
tenh&o  os  requisitos  dodarados  nos  artigos  33  e  36  do  código ; 
além  dos- nomes  ^e  fará  menção  nestas  propostas  da  profissão 
de  cada  um  dos  propostos,  declarando-se  suas  luzes,  serviço:^, 
intelligencia,  e  quaosquer  outras  qualidades  que  oá  tornem  aptog 
para  occupar  os  cargos  respectivos  para  que  sao  propostos». 

Ari.  Aft.  As  camarás  municipaes  no  formar  as  pro[iOt»tas 
terão  o  maior  cuidado  em  escolher  pessoas  que  n&o  tenhão  escusa 
algu  na  legitima  ou  impedimento  que  as  possa  isentar  ou  inhibir 
de  exercer  os  cargos  para  que  são  propostas;  no  caso  de  dnvidi 
ouvirào  as  pessoas  que  intentarem  propor^  e  baverfto  attençSo 
aoK  motivos  que  apresentarem,  conforme  o  merecimento  que 
tiverem. 

Art.  A9.  Recebidas  as  propostas,  e  estando  ellas  nos  den- 
doH  termos,  o  governo  na  corte  e  província  do  Rio  de  Janeiro,  e 
os  presidente  em  conselho  nas  outras  provincias,  nomeariõ, 
dentre  os  cidadãos  propostos  para  oada  um  do8 
cargos,  os  quo  L&o  do  servir  de  juizes  municipaes,  juises 
de  orphOos  e  promotores,  e  íarfto  constar  ás  respectivas  cama- 
rás municipaes  a  escolha  que  houverem  feito;  estas  daifto  os 
títulos,  e  deferirão  juramento  aos  promotores  que  tiverem  eido 
nomeados,  e  faraó  constar  aos  juizes  municipaes  e  de  orpbAos 
suas  respectivas  nomeações,  marcando-lhas  um  prazo  razoável^ 
dentro  do  qual  se  haj&o  de  aprezentar  por  si  ou  por  seus  pro> 
curadores  na  corte  ao  ministro  da  justiça,  e  nas  proTÍnciasaofl 
presidentes  em  conselho,  afim  do  receberem  seus  diplomai»  e 
prestarem  juramento  nos  termos  do  artigo  50  do  código. 
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Art.  IS.  As  camarás  munioipaes  partioiparáo  ao  ministro 
da  jnstiga  na  oòrte^  e  nas  províncias  aos  presidentes  em  conse- 
IhO;  o  prazo  que  tiverem  marcado  aos  juizes  municipaes  e  de 
orphftos  para  dentro  delle  prestarem  juramento  e  receberem 
seus  diplomas:  e^  nflo  se  apresentando  estes  dentro  do  referido 
prazo^  por  si,  ou  por  seus  procuradores  devidamente  autosiza- 
dos,  serão  processados  como  desobedientes  pela  autoridade  com- 
petente, para  o  que  se  lhes  remetterà  pela  secretaria  de  estado 
respectiva  na  corte,  e  pelas  do  governo  nas  provincias,  cópia 
do  officio  da  camará  municipal,  que  participe  o  prazo  marcado 
e  certidão  do  official-maior,  que  certifique  o  nao  compareci- 
mento. 

Art.  14.  As  camarás  municipaeS;  menos  a  da  corte,  e  a 
das  capitães  da  provincias,  logo  que  tiverem  feito  estas  propôs* 
tas,  nomearáo  <1entre  os  respectivos  candidatos  um  juiz  muni- 
cipal  e  um  juiz  de  orphSlos,  os  quaes,  sendo  por  ellas  juramen- 
tados, serviráO  interinamente  os  respectivos  cargos  até  que  se 
verifique  a  nomeaçfto  definitiva  do  governo,  ou  dos  presidentes 
em  conselho. 

Os  juizes  munioipaes  interinos  nomearáo  dentre  os  candidatos 
propostos  para  promotor  um,  que,  sendo  igualmente  juramen- 
tado pela  camará  municipal,  sirva  o  referidocargo  interinamente. 

Art.  JL&.  Estes  empregados  interinos  começarão  immedia- 
mente  a  exercer  suas  attribuçOes,  pondo  em  execusão  o  có- 
digo do  procegso  na  parte  que  lhes  diz  respeito. 

Art.  JLtt.  Seis  mezes  antes  de  terminados  os  três  aunos  que 
08  juizes  municipaes  e  de  orphaos  e  os  promotores  públicos 
devem  servir,  as  camarás  munioipaes  farfto  novas  propostas  nos 
mesmos  termos. 

Também  farOo  nova  proposta,  nos  casos  de  fallecimento, 
ausência  por  mais  de  um  anno  para  fora  do  municipio,  de  pro- 
vimento a  emprego  incompativel,  e  de  reconhecida  incapacidade 
pbysica  ou  moral  de  cada  um  dos  ditos  empregados. 
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Ari.  1.9-  Dividido  o  termo  em  districtos,  e  feitas  as 
eleiçOes  de  juizes  de  paz  dos  districtos  noTamento  croados 
ou  alterados,  estias  e  os  juizes  de  paz,  que  sfto  conaerrados, 
passarão  a  dividir  seus  respectivos  districtos  em  tantos  quar- 
teirões quantos  forem  necessários  para  o  bom  desempenho 
de  seus  deveres,  comtanto  que  nenhum  tenha  menos  de 
25  casas  habitadas,  podendo,  onde  fòr  conveniente,  conte 
cem  ou  mais,  e  proporáo  á  respectiva  camará  munidpal 
um  in^^pector  para  cada  quarteirão,  o  qual,  sendo  por  ella 
approvado,  receberá  titulo  e  juramento;  c,  n&o  o  sendo, 
a  mesiui  camará  o  communicará  ao  juiz  de  paz  para  que 
faça  outra  proposta,  que  também  poderá  ser  rejeitada,  mas 
nfto  o  poderá  ser  a  terceira. 

Art.  18.  Ás  propostas  para  escrivão  de  paz  serfto  feitu 
pela  n.csma  maneira  que  a  dos  inspectores  de  quarteirões, 
e  estes  empregados  da  mesma  sorte  receberáO  titulo  e  jurar 
mento  das   camarás  municipacs. 

Art.  JLO.  Os  propostos  para  escrivftes  de  paz  e  inspe- 
ctores 'ie  quarteirão  entraráO  logo  a  serrir  interinamente, 
sendo  j)ara  isso  juramentados  pelos  respectivos  juizes  de  pa& 
emquanto  n&o  sfto  approvados  pelas  camarás  munioipaas. 

Art.  90.  Quando  os  juizes  de  paz  julgarem  conveniente 
ao  serviço  publico,  poderfto  remover  os  escrivães  de  paz  e 
os  inspectores  de  quarteirão,  fazendo  em  tal  caso  nova  pro- 
posta ás  camarás  municipaes,  salvo  aos  removidos  o  recurso 
de  que  trata  o  artigo  õ2  do  código  do  processO|  sem  suspensão 
dos  effeitos  da  remoção. 

Art.  !Bfl..  Um  dos  primeiros  trabalhos  dos  juizes  de  pai^ 
tanto  dos  que  forem  eleitos  de  novo,  como  dos  actoaes» 
qne  sao  conservados,  será  o  alistamento  dos  jurados,  de  que 
tratfto  oà  artigos  23,  2é,  e  25  do  código  do  processo  o  qual  fiuâo 
com  a  maior  dilligenoia,  afim  de  ser  o  dito  código  posto 
em  inteira    ezeouçfto. 
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Art.  S9-  Dando-BD  o  oaso  de  qua  o  parocho  ou  oapelllo 
do  algum  diitrioto  ostojit  oooupado  do  alistamento  de  outro 
diBirioto,  qne  igualmente  pertença  á  sua  paroohia  ou  curato, 
poderá  cada  um  destea  em  tal  oaso  nomear  um  eccleaias- 
tico  ou  oídadao  do  diiítricto  que  faça  as  suas  Yezes,  dando-lhe 
09  (JooumoiitoB  e  eeclarecimentoa  qne  fArem  precisos. 

Ari.  98.  A'  camará  municipal  compete  designar  os  día- 
trietos  em  qne  oada  um  de  seus  membros  ha  do,  com  os  juizes 
iio  pas,  e  parochoB  ou  capellftes,  ou  com  ob  que  oa  Bubsti. 
tiiircm,  na  fórma  do  artigo  antecedente,  formar  a  jimta  para 
o  alÍBtflmento  doa  Jurados,  do  que  trat»  o  artigo  31  do  código 
do  procesao;  e  sá  no  impedimento  do  vereador  deeignado  para 
o  districio,  ou  no  caao  de  baver  maior  numero  de  distriotos 
qbe  de  vereadores,  terá  logar  a  substituíç&o  deste  membro 
da  jnnta  pela  forma  declarada  ud  citado   artigo  31. 

Art.  94-  Também  compete  á  camará  municipal,  logo  qne 
tiver  recebido  as  listas  paroiacs  dos  jurados  do  todos  oa 
dÍBtrictoB  do  Bcu  termo,  designar  e  publicar  o  dia  cm  que  ob 
jniees  de  paz  de  cada  um  desses  districtos  o  os  parochos  hfto 
de  comparecer  na  sala  de  suas  aeasCes,  para  ahi  procederem 
jontamente  com  ella  á  formaçfto  da  lista  geral  dosjnradoa  do 
termo,  inscrevendo  nella  os  alietadoa  em  oada  um  dos  dis- 
triotos, com  cxchisEto  somente  dos  doclaradoB  no  artigo  27 
do  oodigo. 

Art.  Sft.  Durante  aa  aeasOes  que  a  camará  municipal  fiser 
para  a  formaç&o  da   lista   geral,  de  que  trata  o  artigo  ante- 
cedente; deveráO  ser  aprsesntadaa  todas  as  queixas  e  reclama- 
ÇOea  dos  que    tiverem  sido  indevidamente    insoriptoa  os  ex- 
clnidos  daa  listas  paroiaea  dos  jurados,  e  as  eamaros,  examU 
oando  esaas  queixas  óu  roolamagOee,  com  oa  parocbos  e  juil 
de  pai,  oorrigir&O  as  listas  paroiaea,    eliminando  ou  insc 
vendo  nos  listaa  geraes   os    nomes  dos   queixosos  oa  reo 
mantes,   oma  vez  qne    pela  maioria   abaolnla  de  votos  < 
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Toreadorea  e  membros  adjuntos  se  julgue  fundada  a  queixa 
ou  recIamaQftO;  praticando-se  asaim  o  que  está  determinada 
no  art.  28  do  código. 

Art.  9tt.  Formada  a  lista  geral,  e  praticados  os  actos  de- 
terminados nos  artigos  29^  30  e  31,  as  oamaras  munieipaes 
darfto  disso  conta  ao  governo  na  corte  e  prorincia  do  Rio  de 
Janeiro,  e  aos  presidentes  em  conselho  nas  outras  províncias, 
participando  o  numero  e  os  nomes  dos  jurados  que  tiverem  úào 
apuradod. 

Art.  99.  Se  o  numero  dos  jurados  apurados  fòr  diminuto 
para  formar  conselho  de  jurados,  o  governo  na  província  do 
Rio  de  Janeiro,  e  os  presidentes  em  conselho  nas  outras, 
ordenaráO,  quando  assim  convenha,  a  reunião  desse  termos 
outro  vizinho,  como  permitte  o  artigo  7,  e  mandar&O  remetter 
á  camará  municipal  da  cidade,  villa  ou  povoação  que  designa- 
rem como  cabeça  de  termo  as  listas  dos  jurados  apurados  no 
termo  que  lhe  fòr  reunido. 

Art.  li 8.  Si,  ainda  depois  de  assim  reunidos  dons  termoi, 
resultarem  apenas  sessenta  juizes  de  facto,  ou  pouco  mais,  teri 
entfto  logar  a  ampliaçfto  da  apuração,  de  que  trata  o  final  do 
art.  27. 

Art»  tiS.  O  governo  na  província  do  Rio  de  Janeiro,  e  ot 
presidentes  em  conselho  nas  demais  províncias,  na  mesma 
occasifto  em  que  procederem  à  formaçfto  dos  termos  e  co- 
marcas na  conformidade  dos  artigos  1  e  2  destas  instmoçOes^ 
designarão  quaes  as  povoaçOes  onde  deve  haver  mais  de  nm 
juiz  de  direito  e  um  ou  mais  juizes  do  eivei,  na  forma  do 
artigo  6  do  código  e  do  artigo.  13  da  disposiçfto  prorâoria 
Acerca  da  administraçfto  da  justiça  civil. 

Art.  SO«  Os  presidentes  em  conselho  sfto  autoriadoâ  a 
designarem,  dentre  os  magistrados  que  estiverem  servindo  nas 
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suas  respeotiiras  provinoias,  os  juizes  de  dirqito  para  cada  uma 
daa  comarcas,  e  os  juizes  especiaes  do  eivei,  havendo  na  pro- 
víncia alguma  povoaçSk)  nas  circumstancias  deo  laradas  no  ar- 
tigo 13  do  titulo  único  da'^^dispozÍQao  provisória  acerca  da  admi- 
nistração da  justiça  civil. 

Art«  Sfl.  Os  presidentes  em  conselho  darfto  conta  ao  go- 
yerno  da  designação  que  tiverem  feito,  afim  de  ser  o  magistrado 
definitivamente  nomeado  pelo  mesmo  governo  para  juiz  de  di- 
reito da  comarca,  ou  juiz  do  eivei  da  povoaçOo,  ou  ser  em 
seu  logar  nomeado  outro,  como  parecer  mais  conveniente,  de- 
yendo  todavia  o  magistrado  assim  designado  ir  logo  exercer  o 
logar  de  juiz  de  direito  ou  do  eivei  para  que  fôr  designado  com 
portaria  do  presidente,  e  sob  o  juramento  com  que  estiver  ser- 
yiiido,  até  que,  definitivamente  nomeado,  preste  por  si,  ou  por 
seu  procurador,  juramento  nas  mftos  do  ministro  da  justiça,  e 
receba  seu  diploma. 

Art.  S9.  Logo  que  estes  magistrados  cheguem  ao  logar 
que  lhes  fôr  designado,  porfto  em  execução  o  código  na  parte 
que  lhes  diz  respeito. 

Foderóõ  ser  encarregados  pelos  presidentes  de  dirigirem  as 
autoridades  locaes  na  execução  do  código  e  das  presentes 
instrucçOes,  explicando-lhes  os  artigos  sobre  que  tiverem 
duyida. 

Art.  88.  Si  na  província  nfto  houver  tantos  magistrados» 
quantos  bastem  para  juizes  de  direito  de  todas  as  comarcas 
qae  forem  creadas,  nem  por  isso  se  deixará  de  pôr  em  execu- 
ção o  código  em  todas  as  comarcas;  devendo  em  tal  caso  os 
juizes  municipaes  das  comaroas,para  as  quaes  os  presidentes  nfto 
designarem  juizes  de  direito  por  falta  de  magistrados  naprovin- 
cia^exercer,  como  substitutos  dos  ditos  juize8,todas  as  suas  fone- 
coes  nos  respectivos  termos. 

Da  mesma  sorte  os  juizes  municipaes  ezerceráO  todas  as 
fancçOes  dos  juizes  de  direito,  sempre  que  o  seu  logar  venha 
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por  qualqaer  modo  a  yagar,  e  quando  o  juiz  de  direito  esfirer 
ausente  da  comarcai  ou  com  licença,  ou  impedido  de  moléstia 
grave  e  prolongada. 

Art.  8A.  Os  presidentes  das  camarás  municipaes,  logo 
que  receberem  a  ordem  ppra  a  execuç&o  do  código,  conyooa- 
r&O  as  camarás  extraordinariamente,  caso  nfto  estejfto  emsesaSo 
ordinária,  e  estas  nfto  poderáO  interromper  as  sessões  emquanto 
nfto  estiver  cumprido  tudo  quanto  lhes  é  encarregado  nas 
presentes  instrucçOes  e  no  código  do  processo,  e  que  é  ueoes- 
sano  ])ixrA  ser  posto  em  inteira  execução;  as  mesmas  camans 
devei  iõ  activar  as  autoridades  locáes  que  forem  omissas  ou 
negligentes  em  executar  aquiUo  que  lhes  ó  incumbido. 

Art.  34.  A  divisfto  que  nas  provincias  se  fiser  de  comarca?, 
termos  e  districtos;  os  legares  designados  para  as  sessOesdas 
juntas  de  paz;  o  ordenado  que  fôr  marcado  para  os  juizes  de 
direito,  e  tudo  quanto  em  execuçfto  do  código  se  praticar  será 
levado  pelos  presidentes  em  conselho  ao  conhecimento  da  as- 
aembléa  geral  e  do  governo. 

Awt.  Stt.  Os  feitos  crimes  que  estiverem  pendentes  pe- 
rante juizes  que  julgfto  em  1*  instancia,  nfto  sendo  de  pri- 
vilegiados, e  nfto  sendo  os  crimes  daquelles  que  cabem  na  al- 
çada dos  juizes  de  paz,  serfto  remettidos  ao  juiz  de  paz  da 
cabeça  do  termo. 

JLi*t.  89.  Destes  feitos  aqnelles  que  j&  estiverem  com  o 
libello  offerecidoy  ainda  mesmo  que  jà  tenhfto  sentença,  estaado 
pendente  por  embargos^  deveráO  somente  ser  apresentados  ao 
segundo  conselho  dos  jurados  ou  jnry  de  sentença;  aqudies, 
poróm,  em  que  ainda  se  nfto  tiver  offerecido  libello  aconsatorio, 
deverftO  ser  apresentados  ao  primeiro  conselho  de  j  orados  oa 
jury  de  acousaçfto,  6;  achando  este  matéria  para  aooosagfto  se* 
goiráO  os  mais  termos  do  oodigo. 


—  1045  — 

NoBta  dÍBposigfto  se  oomprehendem  os  feitos  crimes  penden- 
tes ante  os  conselhos  de  guerra,  nfto  sendo  os  crimes  puramente 
militareS;  ou  de  emprego  militar,  e  ante  as  justiças  eoclesias- 
ticasy  sendo  os  crimes  taes  que  dôm  logar  &  imposiç&o  de  outras 
penas  alòm  das   espirituaes. 

Neste  caso  serão  os  feitos  remettidos  por  traslado. 

Art.  38.  Sendo  parte  accusadora  a  justiça,  o  juiz  de  paz 
r^pectivo,  logo  que  receba  o  processo,  fará  disso  participação 
ao  promotor  para  proseguir  na  forma  do  código. 

Art.  SB.  Os  aggravos  de  justa  pronuncia  pendentes  pe- 
rante os  ouvidores  de  comarca  serão,  com  os  feitos  em  que  ti- 
Terem  sido  interpostos,  remettidos  ao  juiz  de  paz  da  cabeça 
do  termo,  para  se  proceder  a  seu  respeito  como  fica  disposto 
nos  artigos  antecedentes. 

Art.  4LO.  Os  feitos  eiveis  pendentes,  ou  em  execuçfto  pe- 
rante os  juizes  eztinotos  pelo  código,  e  disposição  provisória 
Acerca  da  administração  da  justiça  òivil,  serão  remettidos  aos 
juizes  municipaes  ou  juizes  de  direito  no  eivei  dos  termos  ou 
povoações  a  que  pertencerem,  para  ahi  proseguirem  seus  ul- 
teriores termos  na  forma  de  direito,  e  da  disposição  provisória 
áoerca  da  administração  da  justiça  civil. 

As  mesmas  autoridades  serão  remettidos  os  feitos  que  pende- 
rem perante  os  juizes  de  orphãos,  não  sendo  dos  enumerados  no 

artigo  20  da  disposição  provisória  acerca  da  administração  da 
justiça  civil. 

Art.  41.  As  appellaçOes  eiveis  e  crimes,  que  penderem 
perante  os  ouvidores  de  comarca,  serão  remettidas  &  relação 
do  districto,  para  ahi  proseguirem  seus  termos,  e  serem  senten- 
ciadas na  forma  do  novo  regulamento. 

Art.  AV.  Não  se  proseguirá  no  conhecimento  dos  aggravos 
de  petição  e  instrumento,  que  ainda  estiverem  pendentes  ante 
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OB  ouyidoreB  de  comarca,  qualquer  que  seja  o  sen  estado ;  porém 
a  requerimento  de  parte  ficar&O  redusidoa  a  a^grayos  do  auto 
do  processo  para  delles  se  tomar  conhecimento  nos  termos  do 
artigo  14  da  disposição  provisória  acerca  da  administração  da 
justiça  civil. 

Art.  AS.  Os  juizes  municipaes  nos  termos  em  qne  n2o 
houver  juiies  de  direito  especiaes  pura  o  eivei,  na  forma  do  ar- 
tigo 3  da  disposiçfto  provisória  acerca  da  administração  da  jus- 
tiça civil,  deveráO  conhecer  dos  feitos  e  contas  pertenoentes  á 
provedaria  de  resíduos  e  capellas  até  sentença  final  exclusive, 
na  forma  por  que  procedem  a  respeito  dos  outros  feitos  eiveÍB 
na  conformidade  do  artigo  8  da  referida  disposiçfto,  compdindo 
o  jnlgamento  final  dos  ditos  feitos  e   contas  ao  juiz  de  direito. 

Art.  4UL.  Nas  povoações,  em  que  houver  juizes  do  civd, 
competirÀ  a  estes  todo  o  conhecimento  dos  ditos  feitos  e  contai. 

Art*  Aft»  Os  escriv&esdas  provedorias  das  comarcas  pas- 
sar&O  a  escrever  nos  objectos  de  provedoria  perante  os  juim 
municipaes  e  de  direito  do  termo  que  era  cabeça  de  comarca;  e, 
si  nesse  termo  houver  escrivfto  especial  de  provedoriai  podai 
escolher  outro  termo  dessa  comarca. 

Ari.  JLtt.  Acerca  dos  processos  pendentes  nas  relaçSes  st 
(piardará  o  disposto  no  respectivo  regulamento. 


SECÇÃO    V 

Di8poêiç8e0  sobre  processos  pendentes  nas  relaçZes 

e  diffirenUs  varas 

■eg.  de  S  de  Jau.  de  18S8 :  Ari.  INI.  As  appd- 
laçOes  pendentes  das  juntas  de  justiça,  em  quanto  aa  houvct* 
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serfto  julgadas  om  conformidade  da  reBoluçao  de  9  de  Noyem* 
bro  de   1830. 

Art.  Ol*  As  revistas  antigas,  concedidas  pelo  extinoto 
desembargo  do  paço  que  ainda  nfto  tiverem  sido  julgadas, 
ou  penderem  por  embargos,  serfto  julgadas  pela  mesma  forma 
das  concedidas  pelo  supremo  tribunal  de  justiça,  sendo  pri- 
meiro distribuídas. 

Ikrt  09.  As  appellações  eiveis  ou  crimes,  e  aggravos  or- 
dinários, pendentes  nas  diversas  mesas  das  relaçOes,  que  ainda 
nfto  tiverem  sido  julgadas  ou  penderem  por  embargos,  serfto 
julgadas  pela  maneira  determinada  neste  regulamento  para  o 
julgamento  das  appellações  eiveis  e  crimes,  sendo  apresenta- 
das em  mesa  pelos  dezembargadores,  que  as  tiverem  em  sen 
poder,  e  pelo  secretario  as  que  estiverem  nos  cartórios  dos 
escrivftes  para  serem  novamente  distribuídas  sem  assignatura 
ou  emolumento  algum;  trancando-se  as  tençOes,  que  estive- 
rem escriptas  nos  autos. 

Os  autos  que  estiverem  com  vista  aos  advogados  para  razões, 
ou  outros  quaesquer  termos,  serfto  cobrados  a  proporçfto  que 
Be  forem  findando  os  prazos  ou  termos,  para  serem  apresenta- 
dos  e  distribuídos  na  forma  dita. 

Art.  93.  As  causas  cíveis  e  crimes,  que  se  julgavflo  nas 
diversas  mesas  das  relações  em  primeira  e  ultima  instancia, 
6  que  ainda  penderem  por  embargos  nas  sobreditas  mesas,  serfto 
distribuidas  sem  assignatura  ou  emolumento  algum,  como  ap- 
pellaçOes,  ecomo  taes  serfto  julgadas  na  forma  deste  regula- 
mento. 

Awt.  04.  Aquelles,  porém,  que  nfto  tiverem  algum  julga- 
mento, ou  accórdfto  decisivo,  e  todas  as  outras,  que  penderem 
perante  os  juizes,  cujas  jurisdicçOes  ficfto  extinctas,  serfto  re- 
mettidas  aos  juízes,  a  quem  pertencer  na  íórma  determinada 
nos  artigos  36,  37  e  éO  das  instrueçOes  para  exeouçfto  do  có- 
digo do  processo  criminal  de  13  de  Dezembro  de  1832. 
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Art.  9&*  Nflo  80  proseguirá  no  conheoimento  doa  ag- 
gravoB  de  petÍQfto  e  instrumento,  que  ainda  estiYerem  pen- 
dentes, qualquer  que  seja  o  seu  estado;  porém;  a  requeri- 
mento da  parte  ficar áO  reduzidos  a  aggravos  do  auto  do  pro- 
cesso para  delles  se  tomar  conhecimento  nos  termos  do  ar- 
tigo 14  da  disposiçflo  prorisoria  &cerca  da  administração  da 
justiça  oítíL 

Ar t.  BS.  As  appellações  pendentes  ante  o  conselho  su- 
premo militar^  e  juntas  de  justiça  militar,  nfto  tendo  únda 
sentença,  e  nfto  sendo  os  crimes  puramente  militares  ou  de 
emprego  militar^  serão  remettidas  ás  relações  do  districiO; 
para  serem  sentenciadas  na  forma  deste  regulamento. 


SBOÇÂO  Tl 


Julgamento  de  processos  criminaes  anteriores  ao  código  do 

processo  criminal. 


I.ei  de  ••  de  Ag.  de  1833:  Art.  ±.  Os  juizes  do 
direito  ficão  autorizados  a  julgarem  por  si  só  todos  os  proceaBOS 
crimes  anteriores  &  publicação  do  código  do  processo  criminal» 
que  já  estiverem  preparados  com  as  provas  competentes  para 
o  julgamento  definitivo,  uma  vez  que  as  partes  nisso  coaveiihlo 
por  um  termo  nos  autos. 

Art.  3.  Os  processos  assim  julgados  terão  os  recursos  eata- 
belecidos  no  sobredicto  código  parA  as  relações  dos  distríctos 
oompetentes;  e  abi  serão  julgados  definitivamente  pelos  meo" 
bros  das  ditas  relaçOes,  segundo  a  forma  e  rogras  estabelecidas 
no  mesmooodigoa  respeito  dos  processos  civis. 
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Ari.  8.  Todos  os  mais  processos,  em  que  ao  tempo  da  pu- 
blicaç&o  do  sobredicto  código  já  houvesse  pronuncia,  e  convin- 
do o  réOy  por  termo  nos  autos,  sorão  preparados  simplesmente 
de  libello,  e  contestação,  dentro  de  prazos  sufficientes,  e  iguaes 
a  cada  uma  das  partes ;  e  logo  submettidos  ao  jurj  de  sent-ença 
para  o  que  os  mesmos  juizes  de  direito  poderSlo  convoca-lo  ex- 
traordinariamente, e  prorogar  as  suas  sessões  até  serem  conclui- 
das,  conciliando  a  ezpeJiQfto  de  taes  processos  com  o  menor 
gravame  dos  jurados. 

Ari.  A.  Nos  logares;  onde  ha  mais  de  um  juiz  de  direito 
poderá  cada  um  delles  convocar  ao  mesmo  tempo  um  jury  de 
sentença^  procedendo  na  íórma  do  artigo  antecedente,  e  obser- 
Tando-se  neste  caso,  quanto  ao  promotor  publico,  a  disposição 
do  artigo  38  do  código. 

Art.  &•  Ficfto  suspensas  para  este  fim  somente  todas  asdis- 
posições  do  código  do  processo  criminal,  e  mais  disposições 
legislativas  em  contrario. 


SBCQÃO   VII 

Providencias  para  a  exticução  da  reforma  judiciaria  e  policial 

alterando  o  código  do  prêcesso 

Deer.  de  9  de  Fev.  de  1849  :  Art.  i..  Logo  que  o 
regulamento  n.  120  de  31  de  Janeiro  do  corrente  annu,  para 
a  execuçSLo  da  lei  de  3  do  Dezembro  do  1841,  iôr  publicado 
na  capital  de  qualquer  provincia  cm  que  se  não  tenha  ainda 
apresentado  o  chefe  de  policia  nomeado  pelo  governo,  ficará  o 
desempenho  das  suas  respectivas  attribuções,  em  toda  a  pro- 
TÍncia,  a  cargo  do  que  actualmente  servir  na  capital,  e  na  sua 
falta  ou  impedimento  os  presidentes  das  mesmas  províncias  no* 
xnearáõ  um  magistrado  que  faça  as  suas  vezes. 


gravos  de  peUQfto  e  ««tra  .^  ^^ 

dentes,   qualqner  q-  «^^J  J.,,,  ^^  ^^  fi^^ 

mento  da  parte  ficarW  redu«  *  ^  «m  de   e««^'^' 

cesso  para  delles  se  tomar  cr  ^  ^^  ^^e  **       ^««.«0*0- 

tigo  14  da  disposição  prov  -  ao  mesmo  teg 

inntioa  Oivil*  jSa. 


Ar*.  •••    As  a'         j^  proce**'**  ^o»*^"' 
premo  militar,  e  v  ,^^08  4««  *^ 

sentença,  e  nfto  p         '^  teg^l»"*®** 
emprego  milit  ^  ^^^^^  ie  P*»^^ 

para  serem  .  ^^^^  ^^ ^^Co^e^ti::^-^ 


/e-   r* 


c»    .ç.- 


W    U"Jv^ 


-     .«cumulação  dos  term^J^^deg^...' 
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't,  õos  precisas,  passaráO  os  presi- 

os   delegados,   subdelogadoB 

r.irgos   a   pessoas  prepo- 
-as  e  dominadas  por  ódios. 

iiomcaçOcs    de  subdelegados  serfto 
audiência  dos  delegados,  e  ao  mesmo 
,  sendo  possível. 

js  mesmos  presidentes  proverão  provisoriamente 
j  de  juizes  munioipaes  e  de  orph&os,  nomeando  da 
i    maneira  os    seus  supplentes,  quando  o  governo  geral 
.0  tenha  ainda  feito  taes  nomeações. 
Os  nomeados  entrar&O  logo  em  eiercicio. 

Ari.  Í.O.  Darfto  immediatamente  conta,  pela  secretaria  de 
estado  dos  negócios  da  justiça,  das  nomoaçOes  que  assim  houve- 
rem feito,  afim  de  serem  deãnitivamente  nomeados  os  mesmos 
juizes,  ou  em  seu  logar  outros,  segunho  parecer  mais  couve* 
niente. 

Jirt.  1.1..  As  participagOes  de  que  trata  o  artigo  antece- 
dente deverás  ser  acompanhadas  dos  requerimensos  dos  nome- 
ados (si  os  tiverem  feito)  e  de  todos  os  documentos  e 
informações  que  os  possfto  abonar. 

ÊLTt.  IS  Feita  a  nomeação  dos  delegados,  procederão 
elles  immediatamente  à  organização  da  lista  dos  jurados  do 
termo. 

Jkvt.  18.  Quando,  pela  apuração  e  revisfto  das  ditas  listas,  se 
vier  a  reconhecer  que  um  termo  nSLo  tem  o  numero  de  cincoenta 
jurados,  exigido  pela  lei,  annexar-se-ha  a  outro  (quando  o 
iiflo  tenha  sido),  e  far-se-ha  nova  nomeação  de  juiz  municipal^ 
de  orphãos  e  de  delegado  para   os  termos  reunidos,  ficando 
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sem   vigor  as  que  hariao  sido  feitas   para  cada  um  separa- 
damente . 


Ari.  4.4.  Logo  que  para  esse  fim  hoaYerem  obtido  os 
esclarecimentos  necessários,  informarás  os  presidentes  da^ 
proTincias  o  governo,  na  forma  do  regulamento  n.  120  de  31 
de  Janeiro  de  1842,  sobro  as  gratiticaçOes  e  ordenados  qne 
convenha  marcar  aos  chefes  do  policia,  juizes  municipaes  e  pro- 
motores, aiim  de  serem  estabelecidas  pelo  mesmo  governo. 

Art.  I.&.  Os  escrivães,  inspectores  de  quarteirfto  e  officiaes 
de  jufitiça,  que  actualmente  servem  perante  os  juizes  de  paz, 
passaráo  a  Bervir  perante  os  subdelegados,  e  conjunctamente 
perante  aqnellca,  nos  negocies  qne  sfto  de  sua  competends, 
salvas  as  disposições  dos  artigos  19,  42,  44  e  52  do  regulamento 
n.  120  de  31  de  Janeiro  de  1842. 

Ari.  IG.  Quando  os  districtos  dos  subdelegados  forem 
maiores  do  que  os  dos  juizes  de  paz,  o  vier  portanto  a  haver 
nellcs  mais  do  um  escrivAe  de  paz,  servirá  perante  o  subdele- 
gado aquelle  que  elle  escolher,  o  qual,  comtudo  continuará  a 
escrever  perante  o  juiz  do  paz  com  quem  servia. 

Avt.  1.9.  Oâ  escrivães  e  tabelliftes  do  judicial  que  servem 
perante  os  actuaes  juizes  municipaes  e  de  orphflos  serviráò 
perante  aquelles  de  que  trata  a  lei  de  3  de  Dezembro  de  1841. 

Art.  1.8.  Os  presidentes  das  provincias  nomearáo  provi- 
soriamente os  escrivães  privativos  do  jury,  podendo  recahir 
a  nomeaç&o,  nos  legares  menos  populosos,  e  onde  houver 
pouco  expediente,  em  algum  dos  escriv&es  existentes,  e  princi- 
palmente no  das  execuções. 

Art,  IO.  Os  subdelegados^  apenas  nomeados,  ordenaráD 
aos  actuaes  escrivfies   de  paz  que  lhes  apresentem  todos  os 
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procesBOB  pendentes  que  existirem  nos  seus  cartórios,  afim  do 
prooeder*Be  à  sna  distribuição  pela  maneira  seguinte  : 

Mkrt.  SO.  BemetteráO  aos  juises  mnnioipaes  as  denuncias 
e  autos  de  formaçfto  da  culpa  pelo  crime  de  contrabando,  quer 
ostejfto,  quer  nao,  com  despacho  do  pronuncia  ou  de  despro- 
núncia, que  ainda  n&o  tenhflo  passado  em  julgado^  afim  de 
prosoguirem  perante  elles  seus  devidos  termos. 

Art.  SI..  Outrosim  lhes  remetteráo  todos  os  autos  de 
formação  da  culpa  por  outros  delictos  (excepto  os  de  respon- 
sabilidade) que  se  acharem  com  despacho  de  pronuncia  ou  de  nSLo 
pronuncia,  que  ainda  nao  passassem  em  julgado,  afim  de  serem 
sustentados  ou  revogados  esses  despachos  como  fôr  de  direito, 
6  seguirem-se  os  últimos  termos,  na  forma  do  Begul.  n.  120, 
já  citado. 

Ari.  99.  Igualmente  lhes  remetteráo  todos  os  autos  e 
papeis  relatiyos  á  formação  da  culpa  de  juizes  de  direito  e 
commandantes  militares,  na  conformidade  dos  artigos  155  do 
código  do  processo  criminal,  e  17  §  4  da  lei  de  3  de 
Dezembro  de  1841. 

Avt.  98 .  Da  mesma  sorte  procederão  pelo  que  respeita 
aos  autos  peadentes  sobre  causa  de  almotaçaria,  cujo  valor 
exceder  á  alçada  dos  juizes  de  paz. 

Art.  94.  Ordenarão  que  prosigfto  perante  elles  subdele- 
gados todos  aquellee  negócios  policiaes  ou  criminacs  de  sua 
competência,  salvo  aquelles  que  também  o  forem  da  dos  juizes 
de  paz  por  que  proseguiráO  perante  estes. 

Ari.  9ft.  BemetteráO  ao  juiz  municipal  todos  os  processos 
que  estiverem  em  poder  dos  juizes  de  paz  da  cabeça  dos  termos 
para  serem  apresentados  ao  jury,  exceptuados  os  dos  crimes 
de  eontrabando  e  de  responsabilidade  de  empregados  nflo 
privilegiados. 
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Art.  1BO.  RcmetteráS  aos  jaizes  de  direito  os  recpieri- 
mentos  de  queixa  e  denuDciaSy  e  os  aatos  de  íormaçSo  de 
culpa  por  deliotos  de  responsabilidade  de  empregados  publico» 
nfto  privilegiados^  quer  estejftO;  quer  nfto,  pronunciados,  e  bcon 
assim  os  processos  de  suspeição  dos  juizes  munioipaes  qne  e»- 
tirerem  pendentes. 

Art.  97,    Igualmente   os  recursos    e  appellaçOes,  cujo 
conhecimento  e  decisão,    pela   lei  de  3  de  Dezembro  de  1841 
e  respectivo   regulamento,  fica  pertencendo  ao  mesmo  juiz  de 
direito. 

Art.  98.  Os  escriv&es  de  paz  que  nao  apresentarem 
aos  subdelegados  os  processos  pendentes  nos  seus  cartórios, 
na  forma  do  artigo  19,  serão  por  elles  punidos  com  a  multa 
de  lOOSOOO  a  200S000. 

E  quando,  nfto  obstante  a  imposiç&o  dessa  pena,  per- 
sistirem em  nfto  os  apresentar  (nfto  os  declarando  dosen- 
eaminhadosy  caso  em  que  se  procederá  como  f5r  de  direito), 
ser-lhes-ha  imposta,  pelos  mesmos  subdelegados,  a  de  prisftó 
por  um  a  três  mezes. 

Da  imposição  das  ditas  penas  haverá  recurso  para  o  jnii 
de  direito. 

Art.  SO.  As  relações  &rfto  remetter  aos  juizes  de  di- 
reito respectivos  aquellas  appellaçOes  cujo  conhecimento  Ih^ 
fica  pertencendo  pela  lei  de  S  de  Dezembro  de  1841,  e 
que  ainda  estiverem  pendentes. 

Art.  80«  Todos  os  despachos  de  pronuncia  ou  nfto  pro. 
nuncia,  que  nfto  houverem  passado  em  julgado,  e  que  nfto 
tiverem  sido  sustentados  ou  revogados  pdo  primeiro  con- 
selho do  jury,  o  serflo  pelo  juiz  municipal,  seguindo-ee  depoifl 
os  termos  marcados  no  regulamento  n  •  120  de  81  de  Janeiro 
de  1842. 
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Exceptufto-se/  além  das  pronancias  proferidas  sobre  crimes 
de  responsabilidade  ou  contrabando;  as  que  o  houverem  sido 
pelo  jurj;  as  quaes  entraráõ  logo  no  conselho  de  accusaçAo 
sem  dependência  da  sustentação  pelos  juizes  municipaes. 

Art.  ^  81.  Os  processos  por  crime  de  contrabando  que 
tiverem  pronuncia  seguiráO  os  termos  marcados  no  capitulo 
12  do  regulamento  n.  120  de  81  de  Janeiro  de  1812^  do 
artigo  389  por  diante. 

Art*  39.  Todos  os  mais  processos  que  por  virtude  dos 
artigos  antecedentes  forem  remettidos  às  autoridades  hoje 
competentes  pela  lei  de  3  Dezembro  de  1841,  e  respectivo 
regulamento,  prosoguiráO  perante  ellas  igualmente  na  forma 
da  mesma  lei  e  regulamento,  para  o  que  determinarão  as 
naesmas  autoridades  que  lhes  sejfto  cooclusos;  para  ordenar 
os  seus  termos. 

Art.  38.  Os  protestos  por  novo  julgamento  em  novo 
jnry,  que  estiverem  pendentes  e  nfto  julgados  pelo  jury  para 
o  qual  houverem  sido  interpostos,  salvo  o  caso  em  que  o 
protestante  declare  por  termo  nos  autos  espontaneamente, 
ou  em  prazo  (nunca  menor  de  8  dias]  que  com  intimação 
lhe  será  assignado  a  requerimento  da  parte  ou  do  promotor, 
que  prefere  ser  julgado  pelo  jurj  do  mesmo  logar  ou  mais 
yizinho,  nos  termos  do  artigo  87  da  lei  de  3  de  Dezembro 
de  1841. 

Art.  84.  Os  presidentes  das  provincias  resolveráO  as  du- 
vidas que  se  suscitarem  na  execuçfto  deste  e  do  regulamento 
n.  120  de  31  de  Janeiro  de  1812,  dando  de  tudo  conta  ao  go- 
Terno. 

Art.  85.  Os  juizes  de  direito  das  comarcas  darfto  aos  juizes 
municipaes,  delegados,   subdelegados   e   juizes  de   paz,    as 
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necessárias  instrucçOes  e  esolarecimentos  paraBolyeras  duTidu 
que  lhos  ocoorrerem  na  exeonçAo  das  presentes  instrueçOes 
relativas  à  ordem  e  maroha  dos  processos. 

Art.  80.  As  autoridades  oriminaes  e  policiaes,  actualmente 
existentes,  continuar&8  em  exercicio  em  quanto  se  nfto  eSeo- 
tuar  a  nova  organização. 


Ari.  8f .  Á  medida  que  as  novas  autoridades  forem 
nomeadas,  entraráo  em  exercicio,  provendo  os  presidentes, 
quanto  fôr  possivel^para  que  entrem  conjunctamente  todas  as  de 
um  termo  ou  termos  ronnidos. 


WvnjMéO  Til.— ▼enel mento  do«  fftmceloiittrlos 
bidos  da   adinlfilstraffto  da   Justiça 


CAPITULO  I 


TnrCmBHTO    das   autoridades  POLICIAXS  B  seus  AUXILIAS] 


SBOÇlO     I 

Chefes  de  policia 

a 

Eid  de  S  de  Dez.  de  1841:  Art.  8.  Os  ehefes  de 
policia,  além  do  ordenado  qae  lhes  competir  como  desembar- 
gadores oa  juizes  de  direito,  poderSlo  ter  uma  gratificaçfto  pro- 
porcional ao  trabalho,  ainda  quando  nfto  aocumulem  o  exer- 
cício de  um  e  outro  cargo. 

Reg.  de  31  de  ^an.  de  184S  :  Art.  84.  Os  chefes  de- 
policia,  além  do  ordenado  de  desembargadores  (quando  o  sejão) 
ou  de  juizes  de  direito  das  capitães  em  que  servirem,  venceráo 
mais  uma  gratificação  proporcional  ao  trabalho,  a  qual  será  mar- 
cada pelo  governo,  sob  informação  dos  prcáidentes  das  provín- 
cias. 

Deer.   de  18   de  de  Jiil.    de  181*:    Art.    un. 

O  chefe  da  policia  da  província  de  Santa-Catharina  yencerá  a 

gratificaçfto  annual  de  400)$000 . 

CP.  67      • 


—  1058  — 

Beer.  die  •  de  Se*,  de  t84t :  Art.  ±.  O  ohefede  po- 
li^ da  proTÍncia  do  Bio-Orande  do  Sul  renoerà  a 
oaçio  annnal  de  40(MK)00. 


Deer.  de  ft  de  Mot.  de  184*:  Ari  «n.  O  chete  de 
policia  da  provinda  Maito-Grosso^  de  TeDcerá  a  gratifiM^ 
aDnual  de  SOO^KXM). 

Beer.  de  A  de  mmr.  de  ftSdS:  Art.  ou.  O  chefe  de 
policia  da  provinda  de  Goyas  receberá  a  gratifioaçfto  aimiiil 
de  500f5K)00. 

•eer.  de  •  de  IVov.  de  tSd*:  Ari.  A.  O  chefe  de 
policia  da  provinda  de  Minas  perceberá  a  gratificaçfto  annual 
de  800i9K)00. 

Deer.     de    It    de  diul.   de  18A9  :    Ari.  oa.  O 

chefe  de  policia  da  Bahia  venoerÃ  a   gratificação  annual  de 
800,0000. 
O  da  Parahyba  400SOOO. 

Deer.  de  i.  de  Ag.  de  1SA9:  Art.  S.  O  chefe  de  policia 
da  sobredita  provincia  (Pará)  vencerá  a  gratificação  anniuJ  de 
800^91000. 

Deer.  de  SI  de  Ag.  de  t8A9:  Ari.  S.  O  chefe  de  po- 
licia da  metsma  provincia  (Piauhy)  vencerá  a  gratíficaqae 
annaal*de  400f9ÍO0O. 

Deer.  de  tt  de  Mal.  de  tSAS  :  Ari  ub.Os  chefes 
de  policia  da  corte^  e  das  provincias  do  Bio  de  Janeiro  e  BAo 
Panlo  venceráo  cada  nm  a  gratificação  annnal  de  dOOSOOO. 

O  da  provincia   do  Espirito-Santo  de  400$000  reis. 

tietr.  de  IA  de  Dai.  de  18AS  :  Art.  wm.  Os  chefes 
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de  policia  das  provincias  do  MaranhftO;  Ceará,  e  Pernambuco 
renceráo  a  gratifioaçfto  annual  de  SOOiS^OOO. 
O  daa  Alagoas  a^de  600i$000. 

Decr.  de  18  de  flun.  de  18d1t.  Ari.  an.  O  chefe  de 
policia  da  provínoia  de  Sergipe  yencerá  a  gratifícaçfto  annual 
de  ÕOO^yOOO coma obrigaçfto  marcada  no  artigo  11  do  regula- 
mento n.  120  de  31  de  Janeiro  do  anuo,  que  corre. 

Deer.  de  t  de  Mal.  de  1848.  Ari.  1.  O  chefe 
de  polícia  da  província  do  Rio*Grande  do  Norte  vencerá  a 
gratificação  anaual  de  600S000. 

Deer.  de  SS  de  díul.  de  1850 :  Art.  S9.  Os  chefes 
de  policia,  que  fòrera  dezambargadores,  receberáõ;  além  do  or- 
denado dos  demais  juizes  de  direito,  as  respectivas  gratificaçOee 
de  exercicio,  com  o  accrescimo  seguinte : 

§  1.  De 800^000  na  corte; 

§  2.  De  600;$000  nas  proyinciaâ  de  Pernambuco^  Bahia,  Rio 
de  Janeiro,  e  Matto-Orosso  ; 

§  3.  De  400f9iOOO  nas  do  Maranh&o,  Rio-Grande  do  Sul  e 
Goyaz. 

§  4.  De  300f9tOOO  nas  do  Pará,  Ceará,  Parahyba,  Alagoas, 
Ifinase  Sfto-Paulo. 

i  5.  De  200^000  nas  do  Fiauhy,  Rio-Grande  do  Norte,  Ser- 
gipe, Espirito-Saato,  e  Santa  Catharina. 

Deer.  de  1&  de  Set.  de  18&1:  Art.  an.  O  chefe  de 
policia  da  proviocia  do  Amazonas  yenoerA  a  gratificação  an- 
nual de  400$000. 

JLei  de  ttS  de  8et.  de  1858.  Art.  Sft.  O  governo 
fica  autorizado  paraaugmentar,  desde  já,  agratificaçfto  do  chefe 
de  policia  da  corte  e  províncias  do  império,  cujo  serviço  de- 
mandar esta  providencia. 


i 
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Decr.  de  i.9  de  Out.  de  ftSftS.  Hei  por  bem...  elevu 
a  2:400)1(000  a  gratifioaçfto  annual  de  obefe  de  policia  do  mnni- 
oipio  da  corte. 

Deer.  de  19  de  OuA.  de  1853.  Hei  por  bem... 
marcar  para  o  cbefe  de  policia  da  província  do  Paraná  a 
graiáficaçfte  annual  de  1:2009000. 

Deer.  de  19  de  Dez.  de  18ft8«  Ari.  1.  Hei  por  bem» 
Fiofto  ele  V  Lidas  a  liOOOJ^OO  as  gratificações  dos  chefes  de  polieía 
das  províncias  da  Bahia,  de  Pernambuco,  de  Minas  e  de  Mato- 
grosso. 

Ari.  9.  Ficfto  elevadas  a  l:400j|H)00  as  gratificaçC^  dos 
chefesde  policia  das  provindas  de  Goyaz,  de  S&o  Paulo,  do  Rio- 
Orande  do  Sul,  do  Maranhão,  e  do  Pará. 

Art  8.  Ficfto  elevadas  a  1:200$000  as  gratificações  dos 
chefes  de  policia  das  províncias  das  Alagoas,  da  Parahyba,  do 
Geará,  do  Piauhy,  e  do  Amazonas. 

Art.  4.  Ficfto  elevadas  a  l:000i!O00  as  gratificações  dos 
chefes  de  policia  das  provincias  do  Bio-Grande  do  Norte,  de 
Sergipe,  do  Espirito-Santo  e  de  Santa  Oatharina. 

Oeer.  de  SldelVov.  delSftS.  Hei  por  bem...  elefar 
a  1:600^000  a  gratificação  do  chefe  de  policia  da  província  do 
Rio  de  Janeiro. 

Deer.  de  Itt  de  Dez.  de  18&S.  Hei  por  bem...  de- 
clarar que  ao  chefe  de  policia  exonerado  ou  demittido 
compete  o  ordenado  de  juiz  de  direito  até  regressar  para 
o  logar,  de  que  foi  tirado,  ou  para  outro  equivalente,  em 
vista  do  artigo  23  do  regulamento  n.  120  de  31  de  Janeiro 
de  1812. 
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Derr.  de  «S  de  Set.  de  185&:  Art.  1.  Fioa  ele- 
Tada  a  3:600$000  a  gratificação  do  chefe  de  policia  do  muni- 
cipio  da  corte. 

Art.  9.  Quando  esta  commissfto  fôr  desempenhada  por 
desembargador  de  alguma  das  relações  do  império^  nfto  perce- 
berá este  a  gratifioaçfto  da  lei  n.  647  de  7  do  Agosto 
de  1862. 

I^i  de  90  de  Set.  de  1891 :  Ari.  1  §  ft.  Os  che- 
fes de  policia,  quando  magistrados  no  exercicio  do  cargo  poli- 
cial; terfto  os  mesmos  vencimentos  pecuniários,  si  forem 
superiores  ao  do  legar  de  chefe  de  policia. 

ApI.  98.  O  governo  marcará  os  vencime;itos,  que  devem 
ter  os  chefes  de  policia,  que  não  forem  magistrados,  nfto  po- 
dendo exceder  aos  vencimentos  actuaes. 

Deer.  de  90  de  Harç.  de  1899  :  Art.  1.  Os  ohe» 
fes  de  policia,  que  nfto  forem  magistrados,  terfto  os  mesmos 
vencimentos,  que  actualmente  percebem  os  juizes  de  direito 
no  exercicio  daquelie  cargo  (<H .  600)1^000  na  forma  da  lei  de 
28  de  Junho  de  1870). 

Art.  9.  A  importância  desses  vencimentos  será  dividida 
pela  metade  em  ordenado  c  gratificação. 


SECÇÃO  n 

Vencimento  dos  empregados  das  secretarias  de  policia 

Deer.   de  15  de  Mal.  de  1849 :  Art.  un.  Os  ama- 
nuenses do  chefe  de  policia  da  província  do  Bio  de  Janeiro 
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Tenoer&O  o  1*  a  gratificação  aonual  de  SOO^SKXX)  e  o  2^  a  de 
SOOiSOOO; 

Oe  do  chefe  de  policia  da  província  do  Maranhfto»  o  1^  a  de 
eOOSOOO  e  o  20  a  de  500,$000; 

Os  do  cheíe  de  policia  da  proTÍncia  de  Minas,  o  1*  a  de 
eOOSOOO  eo  2'  a  de  400$000; 

E  08  do  cheíe  de  policia  da  provincia  das  Alagoas  o  P  a  de 
SOO^KXK)  e  o  20  a  de  áOOfSOOO; 

Dependendo,  porém,  taes  gratificações  da  approTaçfto  da  as- 
sembléa  geral  legislatiTa»  na  conformidade  do  art.  8  da  lei  de 
3  de  Desembro  do  anno  passado. 

necr.  de  18  de  ilun.  de  1849 :  Ari.  4.  O  cheíe  de 
policia  da  prorincia  de  Ooyas  terá  um  amanuense  para  o  ex- 
pediente da  repartigfto  a  sen  cargo  com  o  yencimento  de 
300i9M)OOy  o  qual  fica  dependendo  da  approvaçfto  da  assembléa 
geral  legislatiTa  na  conformidade  do  artigo  8  da  lei  de  3  de 
Desembro  de  1841. 

Deer .  de  18  de  iPna.  de  1848 :  Art.  nn.  Os  ama- 
nuenses ito  chefe  de  policia  da  provincía  de  Sergipe  vencera 
a  gratificação  annual  de  400f9000,  dependendo,  porém  esta  gra- 
tificaçfto  da  approyaçfto  da  assembléa  geral  legislativa,  na  oon- 
íormidade  do  artigo  8  da  lei  de  3  de  Dezembro  do  anno 
passado. 

Deer.  de  11  de  tiol.  de  1848:  Art.  um.  O  ama- 
nuense do  cheíe  de  policia  da  prorincia  de  Santa  Catharina  tod- 
cerà  igual  gratificação  (300$000). 

Deer.  de  88  de  8et.  de  1814: 4rt.  an.  Oamanuense 

do  chefe  de  policia  da  província  de  Santa-Oatharina  veneeri 
de  ora  em  diante  a  gratificação  annual  de  3Õ0S000,  ficando 
nesta  parte  revogado  o  decreto  de  11  de  Julho  de  1842. 

Deer.  de  11  de  dal.  de  4848  :  Art.  an.  Cada 
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nm  dos  amanuenses  do  chefe  de  policia  da  proTincia  do  Ceará 
Tenoerá  a    gratificaçfto  annual  de  300$000. 

O  do  chefe  de  policia  da  província  de  Santa-Oatharina 
Tenoerá  i^al  gratificaQfto ;  ae  quaes  ficaráO  dependendo  da 
approvaçao  da  assembléa  geral  legislativa,  na  conformidade  do 
artigo  8  da  Lei  de  3  de  Dezembro  do  anno  próximo  passado. 

Decr.  de  1  de  Ag.  de  t84S :  Ari.  •  Oada  nm 
dos  amanuenses  de  sua  secretaria  (do  chefe  de  policia  da  pro- 
víncia do  Pará)  terá  a  gratificação  annual  de  500$000,  depen- 
dendo, porém,  da  approvagfto  da  assembléa  geral  legislativa, 
na  conformidade  do  artigo  8  da  lei  de  3  de  Dezembro  do  anno 
próximo  passado. 

Deer.  de  tt  de  Hei.  de  flSAt :  Art.  ft  O  amanuense 
do  chefe  de  policia  da  província  do  Bio-Grande  do  Sul  vencerá 
a  gratificação  de  600/$K)00,  que  fica  dependendo  da  approvaçflo 
da  assembléa  geral  legislativa,  segundo  o  disposto  no  artigo 
8  da  lei  de  3  de  Dezembro  do  anno  próximo  passado. 

Deer.  de  1&  de  Set .  de  ftSftl :  O  chefe  de  policia- 
da provincia  do  Amazonas  terá  um  amanuense  para  o  ex- 
pediente da  respectiva  secretaria,  o  qual  vencerá  a  gratifi- 
cação annual  de  400SO0O,  dependendo,  porém,  de  approvação 
da  assembléa  geral  legislativa,  na  conformidade  do  artigo  8  da 
lei  de  3  de  Dezembro  de  1841. 

Deer.  de  94  de  Oai.  de  f.849  :  Ari.  9.  O  amanuense 
do  chefe  de  policia  da  proyincia  da  Parah yba  terá  o  vencimento 
annual  de  SOOfJOOO ;  dependendo,  porém,  de  aprovação  da  as- 
sembléa geral  legislativa,  na  conformidade  do  artigo  8  da  lei  de 
3  de  Dezembro  do  anno  próximo  passado* 

Deer.  de  ftde  HVot.  de  1849  Art.  S.  O  chefe  de 
policia  da  provincia  do  Espirito-Santo  terá  um  amanuense  para 
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o  expediente  da  sua  repartiçfto,  o  qual  vencerá  a  gratifica^ 
annnal  de  25(MM)00,  dependendo,  porém,  da  approTaç&o  da 
aflflemblóa  geral  legislativa  na  conformidade  do  artigo  8  da  Id 
de  3  de  Deeembro  do  anno  próximo  passado. 

Deer.  de  ft  de  Not.  de  1849  :  Art.  an.  Eosea 
amanuense  (do  ohefe  de  policia  da  provinda  de  Matto-Grosao) 
vencerá  a  gratificação  anniml  de  4000i$000. 

Deer .  de  ft  de  Not.  de  Í84I9  :  Art.  an.  O  chefe  de 

policia  da  provincia  de  Bfto-Paulo  terá  2  amanuenses  para  o 
expediente  da  sua  ropartiçfto. 

Oada  um  dellos  terá  o  vencimento  annual  de  áOOSOOO  de- 
pendendo, poróm^da  approvaçfto  da  assembléa  geral  legislaiivi, 
na  conformidade  do  artigo  8  da  lei  de  3  de  Desembro  do  anão 
próximo  passado. 

Deer.  de  93  de  Fev.  de  18418:  Art.  an.  O  diefe 
de  policia  da  proviDcia  da  Bahia  terá  dous  amanuense  paia  o 
expediente  da  sua  ropartiç&o. 

Oada  um  delles  terá  o  vencimento  annual  de  500SOOO,  que 
fica  dependendo  de  approvaçfto  da  assembléa  geral  legislativa,  oa 
conformidade  do  artigo  8  da  lei  de  3  de  Dezembro  do  anno 
próximo  passado. 

Deer.  de  i.8  de  Abr.  de  1843 :  Art.  an.  Os  dons 
amanuenses  da  secretaria  de  policia  da  província  de  Pernam- 
buco venceráO:  o  1**  a  gratificaçflo  annual  de  GOOj^OOO  e  o  2^  a 
de  5009000;  dependendo  taes  gratificaçaesdaapprovaçfto  da  as- 
sembléa geral  na  conformidade  do  artigo  8  da  lei  de  3  de  Dd- 
sembro  de  1841. 

Deer.  de  1  de  Hal.  de  1848 :  Art.  1.  O  amanueosB 
da  secretaria  da  policia  da  mesma  provincia  (Rio-grande  do 
Norte)  vencerá  a  gratificação  annual  de  240($000. 

Deer.  de  89  de  Fev.  de  18&8:  Art.  an.  Os  emprega- 
dos da  secretaria  de  policia  da  provincia  de  Santa  Oatharíiia 
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perceberão  os  yencimentos  marcados  na  tabeliã,  que  com  este 
baixa,  ficando  sem  vigor,  na  parte  relativa  á  dita  provincia,  a 
tabeliã  n.  2,  que  acompanhou  o  decreto  n.  1.898  de  21  dcFe- 
Tcreiro  do  anno  próximo  findo. 


TABBLLA 

Ofd«m  Qntít,  ToUl 

1  Escripturario ^00^  800^  1.600« 

2  Amanuenses 600^  200^  1.600|| 

1  Dito  externo 600|K  200^         800^ 

1  Porteiro  servindo* de  continuo....       300^  200 Jí  500j( 


SBCÇÃO   m 


Vencimentos  dos  carcereiros 


liei  de  8  de  Dez*  de  184fl:  Art.  8.  Os  vencimentos 
dos  carcereiros  serfto  marcados  pelo  governo,  e  sujeitos  á  appro- 
va^o  da  assembléa  geral  legislativa. 

Reg.   de    St    de   fian.   de  184*  :  Art.  50.  Os 

yencimentos  dos  carcereiros  serfto  marcados  pelo  governo^ 
aobre  informação  dos  presidentes  das  provincias,  que  ou- 
TirÃO  os  chefes  de  policia,  e  estes   aos  delegados.   (*) 

Art»    IftS^     Os    carcereiros,    além    dos     ordenados    ou 


(«)  Os  yencimentos  dos  carcereiros  estâo  marcndos  em  vários  decretos 
do  poder  executivo^  qoe  determina  esses  vencimentos  pela  importância  doa 
logaraa. 
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gratificagSes  qae  actualmente  venoem,  ou  que  lhes  forem  pait 

o  diante   mareados,   perceberão   08  emolumentos  seguiatei: 

Careeragem  pela  soltura  de  qualquer  preso  em  geral. .  1|800 
Dita  pela  soltura  de  pessoas  recolhidas  em  custodia 

ou  presos  por  infracçio  de  postura ^900 

Dita  por  mudança   de  prisão ^900 

Dita  por  sultura  de  escravos I|ã00 

(Alyará  de  10  de  Outubro  de  1864).    (*) 


OAPITDLO  n 


rncnftBTO   dos  iiAOiSTaADoa  a  »db  Auzauaw 


SBCçlo  I 
TXROixsirro  dos  juizn 

Miniêtroê  do  supremo  tríbunal  de  justiça 

liei  de  18  de  8ei.  de  tS98  :  JLrt.  t.  Terfto  (os  jniies 
do  supremo  tribunal  de  justiça)  o  ordenado  de  4:00(MK)00  sem 
outro   emolumento  ou  propina. 

liei  de  9  de  Ag.  de  tSftt :  Art.  8 .  Os  ministroB 
do  supremo  tribunal  de  justiça  yenoeráo,  alóm  do  ordenado 
de  4:000^9000,  uma  ^atificaçfto  annual  de  2:000^000. 

A  estas  gratificações  eó  terfio  direito  os  que  se  acharem  em 
effeotivo  exeroioio. 


(*)  O  regioEiento  de  custas  promulgado  com  o  decreto  de  2  de  Setembro 
de  1874  determinou  esses  emolumentos  nos  artigoe  194  e  195. 
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Eiei  de  S8  de  Jun.  de  t81f0:  íkrt.  19.  Os  venci- 
mentos  fixos  doB  ministros  do  supremo  tribunal  de  justiça 
fie&o  desde  ji  elevados  a  mais  metade  do  que  actualmente 
pereebero,  sendo  dous  terços  ordenado  eum  terço  gratificaçfto. 


Dftembargadores 

Dbp.  prov.  :  Art.  S8.  O  mesmo  governo  na  corte,  e 
06  presidentes  em  conselho  nas  provincias,  lhes  arbitrário  (aos 
dezembargadores)  ordenados  razoáveis  e  accommodados  ás  cir- 
cumstancias  do  tempo  e  logar  em  que  servem;  ficando  depen- 
dentes da  approvaçao  do  corpo  legislativo. 

Decr.  de  %%  de  Jan.  de  1883:  Art.  S.  O  pre- 
sidente e  o  procurador  da  coroa  da  relaçOo  desta  província 
TenceráO  cada  um  annualmente  o  ordenado  de  3:200)9(000. 

Cada  um  dos  dezembargadores  da  dita  relaçfto  2:800^)000. 

Ari.  8.  O  excedente  do  ordenado  estabelecido  para  o  pre- 
sidente, procurador  ria  coroa  e  dezembargadores  da  relaçfto  da- 
quelle  que  actualmente  vencem  cada  um  dos  referidos  magis- 
trudos,  fica  considerado  como  gratifioaí^ftO;  até  que  o  mesmo 
ordenado  seja  approvado  pela  assemblóa  geral;  podendo  até 
então  ser  alterado  como  convier. 

liei  de  9  de  Ag;,  de  18&8:  Art.  8.  Os  desembar- 
gadores das  relações  venceráo  o  ordenado  de  3:000^000,  e  a 
gratificação  de  1:000$OC.O. 

A  estas  gratificações  só  terfto  diroito  os  que  se  acharem 
em  e£Pectivo  exercicio. 

l.ei  de  88  de  Jao.   de  1890:   Art.  18.   Os  vcn< 

cimentos  fixos  dos  dezembargadores  fic&o  desde  já  elevados 
á  mais  metade  do  que  actualmente  percebem,  e  ser&o  doua 
terços  ordenado  eum  terço  gratificaçfto. 
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liei  de  ••  de  Ag.  de  18VS :  Art.  S.  Os  jniies  de 
direito  nomeados  dezembargadoreB,  e  09  desembargadores  no- 
meados ministros  do  supremo  tribunal  de  justiça,  FeoeeiAOo 
ordenado  do  logar  que  deixarem,  ató  a  posse  do  novo  ovgo, 
si  a  tomarem  no  praso  mareado  pelo  governo. 

'  Beg.  de  9  de  Mal.  de  1894:    Art.  t«S.  O^  jaJM 

de  direito  nomeados  dezembargadores  venoeráO  o  ordeoado 
dos  legares  que  deixarem  até  a  peasse  do  novo  cargo,  si  a  to- 
marem no  praeo  marcado  pelo  governo. 

Art.  IttA.  O  governo  mareará,  segundo  as  didtanciflB,o 
prazo  de  1  a  6  mezes,  contado  da  noticia  offioial  da  nomeaçflo, 
para  que  os  magistrados  nomeados  dezembargadores  entrem  no 
exercicio  de  seus  cargos. 

Art.  Mft.  Só  por  impossibilidade  provada  perante  o  go- 
verno antes  de  findo  o  prazo,  poderá  este  ser  prorogadoatépor 
mais  de  metade  do  tempo,  sem  vencimento  algum. 

Ari.  flttO.  Bi  no  prazo  marcado  os  juizes  de  direito  alo  to- 
marem posse  dos  legares  para  que  tiverem  aocesso,  restitairio 
as  quantias  recebidas  na  forma  do  artigo  163,  e  serfio  ooDaiden- 
dos  avulsos  na  categoria  que  tinhfto  antes  da  ultima  nomeaçio, 
sem  vencer  ordenado  nem  contar  antiguidade  até  que  obteablo 
novo  emprego. 

Art.  £S9.  Aos  dezembargadores  que  forem  nomeados  ni- 
nistros  do  supremo  tribunal  de  justiça  sáo  applicaveih  as  «li»' 
po.*tiç0e8  dos  quatro  artigos  prect^dentes. 

Let  de  to  de  Ont.  de  18 9»  :  Art.  !••  Fica  o  goT»^ 
no,  desde  já,  autorizado  para : 

§  3  Arbitrar  uma  gratificação  até  2:0009000  aos  juizes  de  di- 
reito, que  f  jrem  nomeados  dezembargadores  para  relaçOes  exifi- 
tentes  em  provincia  diversa  da  em  que  residirem. 
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Deer.  de  99  de  Mot.  de  1895:  Art.  nn.  As  gra- 
tificado 8  aos  jaizea  de  direito,  que  forem  nomeados  dozembar- 
gâdores  para  as  relações  existentes,  em  provinoia  diversa  da 
em  que  residirem,  ser&o  reguladas  pela  tabeliã,  que  com  este 
baixa : 


TAULLA    DAS   ORATITIOAÇOBS    A    QUB      SB   BBFERl      O     DBGRBTO    DK    27 

DS    KOYBMBBO    Dl     1875 


nomiCUS  B«Iám 

AmsEonas 500i 

Pará ^ 

Maranhão 600^ 

Rauhy 600Í 

Ceará 700Í 

R.-arande  do  Norte.  700^ 

Parahyba 800# 

Pernambuco 800^1 

Alagoas 800^ 

Sergipe 900^ 

Bahia 900^ 

Espirito-Santo 1:000JÍ 

Bio  de  Janeiro 1 :008i^ 

SSo-Paulo... 1:100^ 

Paraná 1:100|^ 

Santa-Catharína. . . .  1:200^ 

88o-Pedro 1:200JS 

Mlnas-Geraes 1:300^ 

Matto-Grosso 1:400^ 

Goyaa l:500í 


BBLAÇOBt 

8.  Lais 

Fortalasa 

KMif» 

B,  8«lradoi 

■      C6n« 

600^ 

7004 

8004 

9004 

1:0004 

600^ 

7004 

8004 

9U04 

1:0004 

^ 

6004 

7004 

8004 

9004 

5001; 

6004 

7004 

800i 

9004 

600  j; 

& 

6004 

7004 

8004 

600^ 

5004 

6004 

7004 

8004 

700Í 

6004 

5004 

6004 

7004 

7005 

600á 

4 

6004 

7004 

700Í 

6004 

5004 

6004 

7004 

800j 

7004 

6004 

5004 

6004 

800dl 

7004 

6004 

4 

6004 

900^ 

8004 

7004 

6004 

5004 

900^ 

8004 

7004 

6004 

4 

1:0001; 

9004 

80O4 

7004 

6004 

1:000,1 

9004 

8004 

7004 

6004 

1:100^ 

1:0004 

9004 

8004 

7004 

1:1004 

1:0004 

9004 

8004 

700^ 

1:2004 

1:1004 

1:0004 

9004 

800^ 

1:3004 

1:2004 

1:1004 

1;0004 

9004 

1:4004 

1:3004 

1:3004 

1:2004 

1:1004 
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PBOriNCtAS  Sio-Pavlo 

Amasonas lilOOj! 

Pará liíOO^ 

Maranhão 1 :000# 

Piauhy 1:000^ 

Ceará 900J 

Ji.  -Qrande  do  Norte.  dOOl 

Parahyba 8001 

Pernambuco 800i 

Alagoas 800J 

Sergipe 700j; 

Bahia 700^ 

Espirito-Santo 600^ 

Ilio  de  Janeiro 600> 

S2oPaalo ^ 

Paraná 500^ 

Santa-Catharina. . . .  600^ 

Sâo-Pedro ôCOjJ 

Minas-Geraeâ 700^ 

Matto-aroH8o 1 :000|; 

Goyaz 1:0001 


Poffto-Al«sn 

1:2001 
1:200^ 
1:100^ 
1:1001 
1:000^ 
1:000|Í 
900IÍ 

9004 

900JÍ 

8004 

8003 

7004 

7004 

6004 

6001 

5004 

4 

9004 

8004 

1:1004 


Dar*  Preto 

1:3004 

1:3004 

1:2004 

1:2004 

1:1004 

1:1C04 

1K)004 

1K)004 

1:0004 

9004 

9004 

8004 

8004 

7004 

7004 

9004 

9004 

4 

1:1004 

1:0004 


1:4004 
1:4004 
1:3004 
1:9004 
1:2004 
1:2004 
1:1004 
1:1004 
1:1004 
1:0004 
1:0004 
9004 
9004 
1:0004 
1:0004 
8004 

8004 
1:1004 

4 

1:2004 


50O4 
50O4 
4004 
4ro4 
3004 
1:3004 


1 


30O4 
3004 
3004 
2004 

2004 
1001 

1004 
0004 

l.-OQO; 
1001 
1001 

3001 

i 


Observações. — Além  da  gratificaç&o  fixada  na  tabeliã,  ee 
arbitrará  ao  magistrado  com  familia  um  augmento  propordo- 
nado  ao  numoro  daB  peBBoaa  de  que  esta  se  compuser,  oxeloidoí 
escravos  e  fâmulos. 

O  augmento  nflo  excederá  á  quantia  marcada  part  o 
magistrado  sem  família^  nem  em  caso  algum  ao  máximo 
de  2:0005000. 

Juizes  dê  dirdío 

</od.  proc. :  Art.  49.  Os  juizes  de  direito  vencerão 
interinamente  o  ordenado  que  lhes  iòr  marcado  na  proTinoift 
onde  estiver  a  corte,  pelo  governo,  nas  outras  pelos  prcsidenia 
em  conselho,  que  o  poderáo  alterar  conforme  as  circumstancias, 
em  quanto  nfto  for  difini  ti  vãmente  fixudo  por  lei. 
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Decr.  deM  de  <Imi.  de  1888:  Art.  t.  O  juiz  de  di- 
reito da  comarca  do  Rio  de  Janeiro,  que  fôr  o  chefe  de  policia, 
Tencerá  interiaamente  o  ordenado  aonual  de  2:800S000. 
'  Ob  outro8  juizes  de  direito  das  comarcas  desta  provincia,  e  os 
juises  do  eivei  das  povoaçSea  das  mesmas  províncias,  em  que 
os  hourerem,  venceráo  também  interinamente  o  ordenado 
annnal  de  2:000S0OO. 

A.el  de  88  de  «lun.  de  ISftO:  Art.  1.  Pelos  cofres 
geraes  se  pagari  aos  juizes  de  direito,  sem  distincç&o  de  comar- 
cas, o  ordenado  annual  do  1:600$000  e  uma  gratificação 
de  800SOOO,  dependendo  esta  de  effectiyo  exercício  do  juiz  de 
direito,  e  passando  para  quem  o  substituir,  de  sorte  que,  em 
nenhum  cazo,  possfto  os  impedidos  ou  licenceados  pelo  gOTcr- 
no  Tencer  a  gratificação. 

Art.  8.  Os  juizes  de  direito  removidos,  que  dentro  de  um 
mes,  contado  do  conhecimento  official  da  remoçfto,  declararem, 
que  aceita.0  o  novo  logar,  terão  direito  desde  logo  ao  ordenado 
deste,  e  ajuda  de  custo,  que  lhes  couber. 

AH.  S.  Os  que  o  nfto  deolaraiem,  ou  rejeitarem  o  novo 
log^r,  receberáõ,  durante  os  primeiros  seis  mezes,  metade  do 
ordenado. 

Os  que  tendo  acceitado,  nao  entrarem  no  exercício  oíFectivo 
dos  novos  legares  dentro  do  prazo  para  isso  marcado,  resti- 
tuirão quanto  houverem  recebido  em  virtude  da  declaração, 
salvo  o  caso  de  impossibilidade  provada  perante  o  governo,  o 
qual  poderá  prorogar.aquelle  prazo  razoavelmente,  com  tanto 
quenfto  exceda  á  metade  do  primeiro. 

Art.  dr.  Os  prazos,  de  que  trata  o  artigo  3,  serão  marcados 
em  regulamento  do  governo ;  e  quando  íôrem  alterados  para 
menos,  taes  alterações  só  deverão  ser  applícadas  um  anno  depois 
da  Bua  publicação:  estes  prazos  decorrem  do  conhecimento 
official  das  remoções. 
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Att.  ft.  Os  juizes  de  direito  removidoB,  que  rejeitarem  06 
noFOB  logare0,  os  que  nada  deelararem,  e  os  que,  tendo  aeeitado, 
nfto  entrarem  em  eieroicio  nos  prazos  marcados,  serSo  consid^ 
rados  avulsos,  o  nfto  se  lhes  contará  antiguidade  do  tempOi  em 
que  assim  estiverem  íóra  do  exercício. 

Decr.  de  95  de  iVul.  de  ISftO:  Ari.  9«.  Os  juixea 
de  direito  receberão  dos  cofres  geraes  e  sem  distincçfto  de  oo- 
maroas  o  ordenado  de  1:000^000  e  600^000,  e  a  gratificação 
de  800^000  annualmente. 

A  gratificaçfto  depende  do  effectiyo  exercicio,  nao  podendo 
fora  dello  reoeber-se,  qualquer  que  seja  o  motivo  do  impedi- 
mento . 

Ar  A.  S9.  Os  chefes  de  policiai  que  nfto  fôrom  desemba^ 
gadorutí,  receberão,  alóm  do  ordenado  dos  demais  juizes  de  di- 
reito,  as  reâpectivas  gratificações  de  exercício  com  o  aocres- 
címo  btguinte: 

§  1.   De  800f$000  na  côrte. 

§  2.  Uu  600f$000  nas  provincias  de  Pernambuco,  Bahia» 
Bio  de  Janeiro  e  Mato-grosso. 

§  3.  Do  400f$000  nas  do  Maranhfto,  Sfto-Pedro,  e  Gojaz. 

§  4.  De  SOOf^OOO  nas  do  Pará,  Geará,  Parahyba,  Alagoas, 
Minas  e  Sfto-Paulo. 

§  5 .  De  200^000  nas  do  Piauhy,  Bio-Grande  do  Norte,  Ser- 
gipt>,  Espirito-Santo  e  Santa-Oatbarina. 

Ari.  IB8«  Os  juizes  munioipaes,  quando  substituiremos 
juises  de  direito,  ou  os  chefes  de  policia,  perceberão  os  orde- 
nados, que  como  juizes  municipaes  percebifto,  e  as  gratificardes 
do  exercício  dos  juizes  de  direito  ou  chefes  de  policia  sobsti- 
tuidos,  mas  nunca  o  ordenado,  ainda  quando  estes  o  nSo 
reoebfto. 

LeiSS  de  Jiin.  de  fl890:  Art.  18.  Os  rencimeiítoB 
fiixos  dos  juizes  de  direito  ficfto  elevados  a  mais  metade  do  qaa 
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percebem,  e  serfto  2  terços   de  ordenado  e  1  terço  de  gra- 
tifioaçlo. 


Juizes  doê  feitos  da   fazenda 

E.el  de  99  de  !«•▼.  de  tS4t:  Art.  9.  O  jaiz  doi 
feitos  da  fazenda  yencerÀ  um  ordenado  igual  ao  dos  juizes  do 
ciyel  respectivos. 

Os  das  capitães  das  provincias,  que  forem  juizes  dos  feitos  da 
fazenda,  nfto  terfto  por  este  encargo  mais  algum  yencimento, 
e  todos  receberão  das  partes  os  emolumentos^  que  lhes  compe- 
tirem na  conformidade  do  regimento  pelos  actos,  que  pratica- 
rem,  e  da  fazenda  nacional  a  commissflo^  que  lhes  fôr  arbitrada 
das  quantias,  que  se  arrecadarem  por  suas  deligencias,  alóm  das 
que  lhes  competirem  na  conformidade  das  leis  das  execuçOes 
TÍvai. 


Auditares  de  guerra 

JDeer.  de  M  de  Jan.  de  ISdA.  Be  abonará  aos  no- 
meados interinamente  para  servir  no  impedimento  dos  juizes 
de  direito  pelos  dias  que  servir,  uma  gratificaçfto  de  duvida 
do  soldo  de  auditor  proprietário,  que  é  correspondente  á  pa- 
tente de  capitão ;  ficando  outrosim  determinado  que  os  juizes 
de  direito  só  percebem  esta  gratificaçfto  na  proporçfto  do  tempo 
durante  o  qual  servirem,  quando  nfto  tiverem  titulo  de  audi- 
tores de  guerra,  passados  pela  respectiva  secretaria  de  es- 
tado. 


Auditor ê$  de  marinha 

Deer.  de  1.4  de  Nov.  de  tS&O:  Art.  tft.  Os  audi- 
tores (de  marinha)  nfto  perceberá^  por  este  serviço  da  audito* 

mais  que  os  emolumentos  que  lhes  competirem, 
o.  F.  68       . 
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■ 

Ileer.  de  14  de  IVev.  de  fl.6SO.  Hei  por  bem  àeàxtj 
qne  do  produoto  da  renda  das  embarcações  e  barcos  empte- 
gados  no  trafico  e  de  seu  oarregpimento,  assim  como  da  retri* 
buiçfto  peoaniaria,  qne  pela  apprehensfto  de  africanos  dete 
íaser  o  governo,  se  dednzfto  2  por  cento  para  o  auditor  de 
marinha  e  3  para  o  seu  escrivão. 


Juiz  de  orphãoB  da  cSrU 

Lei  de  80  deOat.  de  1884 :  Art.  *.  Terá  o  ordenado 
inis  de  orpbftos  da  corte  e  seu  muuicipio  de  1:60(^1000.  (•) 


Juizes  êuòêtitutos 


liei  de  SO  de  Set  de  1891  Art.  S9:  §  18.  Quando 

substituir  ao  juiz  de  direito   perceberá  o  juia  substituto  dai 

comarcas  do  artigo  1  desta  lei*  •  •  além  do  próprio  ordenado, 

a  gratificação  do  juiz  efiectivo  e  os  emolumentos  pelos  actoi 

que  praticar. 


Juizes  municipaeê 

Cod.  pro€. :  4rt.  4S.  Os  juizes  municipaes  percebe- 
rão os  emolumentos  marcados  nas  leis  para  os  actos,  que  prati- 
carem. 

Lei  de  8  de  Des.  de  1841 :  Art.  Ift.  O  governo 
poderá  marcar  a  estes  juizes  um  ordenado  que  nfto  exceda  a 
4005000. 


(*)  Como  jaises  do  dimto  hoje  têm  o  ordenado  e  gratificação  <M* 
♦argo. 
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Art.  Sfl-  Os  juizes  munioipaes  e  de  orphaos,  peloe  actos 
que  praticarem,  tanu>  no  eivei  como  no  crimo,  perceberão  do- 
brados 08  emolumentos  marcados  no  alvará  de  10  de  Outubro 
ée  1754  para  os  juizes  de  fora  e  orphftosdas  Ci  marcas  do  Minas 
ger&es,  Cuyabà  e  Matto-Grosso. 

Reg.  de  St  de  Jan.  de  f  8d:<:  Art.  41.  Os  jui/es 
xnunicipaes,  que  forem  bacharéis  formados,  venceráo  um  orde- 
nado (que  nno  excederá  de  40OS0OO);  o  qual  será  marcado  pelo 
governo,  sob  informação  dos  presidentes  das  provincías. 

Lei  de  S8  de  Jun.  de  f.890 :  ArC.  13.  O  ordenado 
dos  juizes  municipaes  e  de  orphftos  será  de  600^000  poranno;  a 
onde,  segundo  as  respectivas  lotações,  tiverem  de  vencimento 
quantia  inferior  a  1:80055^000,  perceberáo  mais,  a  titulo  de  gr.  - 
tificaçao,  a  differença  entre  a  lotação  e  esta  quantia. 

O  i^overno  lhes  arbitrará  ajuda  de  custo  para  traní^porte  e 
primeiro  estabelecimento  nfto  superior  a  1:000^000,  regulada 
pela  tabeliã^  que  fica  autorizado  a  expedir. 


Decr.  de  SOde^ul.  de  ISftO:  Art.  S8.  Csjui/es 
municipaes,  quando  substituírem  os  juizes  de  direito,  ou  os 
chefes  de  policia,  perceberáo  os  ordenadoã  que  como  ju  ses 
municipaes  percebiáO;  e  as  gratificações  de  exercicio  dos  juizes 
de  direito^  ou  chefes  de  policia  substituídos,  mas  nunca  o  or- 
denadoy  ainda  quando  estes  n<lo  a  recebao. 

liei  de  SO  de  Set.  de  tSVt :  Ari.  SO  §  19.  Quando 
substituir  ao  juiz  de  direito,  perceberá  o  juiz  municipal  nas 
outras  comarcas  (geraes)^  além  do  próprio  ordenado,  a  gratifi- 
cação de  juÍ3  effectivo,  e  os  emolumentos  pelos  actos  que  pr<> 
tícar. 
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Supplentes  doê  juizes  municipaeê 

Lei  de  «Ode  »et.  1891  :Art.  ••§18.  Osup- 
plente  do  juiz  maaioipal,  no  effectiFO  exercício  das  respecti- 
yan  funcçOes,  tara  a  gratiticaçflo  complementar  do  ordenado  do 
mesmo  juiz,  e  os  emolumentos  pelos  actos,  que  praticar. 

Nos  termos  reunidos  essa  gratificação  será  diridida  pelos 
supplentes  que  exercerem  a  jurisdicçfto. 


Juizes  de  paz 

E.ei  de  18  de  Oai.  de  1889 :  Ari.  9.  Os  juizes  de 
paz  terfto  os  mesmos  emolumentos  que  o  juiz  de  direito. 

Ced.  proe.:  Art.  49.  Os  juizes  de  paz  perceberáo  00 
emolumentos  marcados  nas  leis  para  os  actos,  que  praticarem. 

Tempo  para  começarem  oê  vencimentos  dos  magistrados 

despachados 

Decr.  de  11  de  Harç.  de  1831.  A  regência  per« 
manente  ha  por  bem  declarar,  que  aos  magistrados  des* 
pachados  para  os  differentes  legares  do  império,  só  se  deverá 
coutar  os  seus  respectivos  vencimentos  do  dia  da  posae  e 
exercicio  cm  diante,  e  até  aquell?8  em  que  largarem  os  lo- 
gares. 

SBCçÃo  n 

Vencimentos  dos  auxiliares   dos  magistrados  e  tribunaes 

Promotores  públicos 

Cod.  proe. :  Ari.  19.  Os  promotores  públicos  peree- 
berào  os  emolumentos  marcados  em  lei  para  os  actos  que  pra- 
ticarem. 
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Lei  de  S  de  Dez  de  tSAt :  Art.  1B3.  Os  promo- 
tores vencerás  o  ordenado  que  lhes  fòr  arbitrado,  o  qual,  na 
oôrte^  será  de  1:200$000  por  anno,  além  de  1$600  por  cada 
offerecimento  de  libello^  8^200  por  cada  sustentação  no  jury, 
e  2S400  por  arrasoados  escriptos. 

Wíeg.  de  81  de    Jau.   de  184C  :  Art.  St9.   Ha- 

yerá  no  município  da  corte  um  só  promotor  (emquanto  nSU>  fòr 
Bufficientemente  demonstrada  a  necessidade  de  mais  de  um)  e 
yencerá  o  ordenado  de  1:200$000* 

Os  das  comarcas  das  províncias  venoeráO  aquelles  ordenados 
que,  em  attençâo  ás  ciroumstancias  dos  logares;  e  á  maior  ou 
menor  somma  que  possfto  nelles  produzir  os  emolumentos  que 
lhes  forem  arbitrados  pelo  governo,  sob  informaqfto  dos  presi- 
dentes das  províncias,  que  a  darfto,  ouvido  o  juiz  de  direito.  (*) 


Adjuntos   dos  promotores  públicos 

Lei  de  «O  de  Set.  de  1891 :  Art.  »8  §  1.  O  go- 
verno poderá  arbitrar  aos  adjuntos  dos  promotores  públicos 
uma  gratificaçSo  n&o  excedente  de  500S000  annuaes,  nos 
legares  onde  julgar  conveniente. 

Reg.  de  tS  de  Mot.  de  1891:  Art.  8  §  1.  Para 
08  adjuntos  nos  termos  do  maior  importância  e  fora  da  resi- 
dência dos  promotores,  poderá  o  governo,  sendo  recoubecida 
a  necessidade  em  attençSo  ao  serviço,  decretar  gratificação 
até  500$000. 

§  3.  Na  corte  haverá  um  adjunto  com  a  gratificaçfto  de 
500$000. 


(*)  Os  ordenados  dos  promotores  públicos  são  marcados  nos  decretos 
que  creáo  os  logares.  O  decreto  de  2  de  Outubro  de  1873  marobu  os 
«Tencimentos  de  todos  os  promotores  públicos  até  então  creados. 
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ProcuraJor  doê  feitos 

Lei  de  99  de  Mov.  de  t8dt :  hwt.  S.  O  proon- 
rador  da  fizenda  nacional;  na  corte,  vencerá  o  ordenado  an- 
nual  de  1:600SOOO;  e  nSU)  terá  emolumento  ou  salário  algum 
das  partes,  ou  da  fazenda  nacional,  á  exoepQfto  das  commiaaOeB» 
Da  conformidade  do  artigo  antecedente.  (#) 

Os  procuradores  fisoaes  das  thesourarias  terfto  pelo  angmento 
do  trabalho  um  aocrescimo  do  ordenado  igual  á  metade  do  que 
ià  percebem  pelo  seu  emprego,  e  as  ooir.mÍBsOea  que  Ihoi 
forem   arbitradas. 


Solicitador  da  fazenda 

Lei  de  99  de  Hov.  de  tftdt :  Ari.  9.  O  solicitador 
da  fazenda  vencerá  o  ordenado  de  '800S0G0  e  as  reepeotivu 
commissões. 

Os  das  capitães  das  provinoiai»,  em  que  houverem  relações^ 
uia  ordenado  igual  &  metade  dos  vencimentos  dos  procora- 
ilores  fiscaes. 

Os  das  outras  provincias  um  ordenado  igual  a  terça  parte 
dos  vencimentos  dos  respectivos  procuradores  da  fiizeada, 
e  todas  as  commiss5es,  na  forma  doâ    artigos  anteoedenttt. 


Escrivãsê  doa  feitos  da  fazenda 


Lei  de  SO  de  Mov  de  184 1:  Art.  IO.  Os  esoriTM 
destes  juizos  (dos  feitos  da  fazenda]  tanto  na  corte^  como  nas 
provincias  vencer&d  um  ordenado  igual  ao  dos  amanuenses  dai 
secretarias  do  thoâouro,  e  das  thesourarias  das  provincias. 


(*)  Commissòea,  que  Ihei    competirem  na  confonnidade  das  kís  dn 
•zsaaçõef  títus. 
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Haverfto  das  partes  os  emolamentes  e  salários,  qne  lhes  com- 
petirem pelo  regimentOi  e  da  fazenda  nacional  as  oommissOes» 
qne  tiverem  logar. 

Offieiaes  d$  justiça  doa  feitos  da  fazenda 

Lei  de  »•  de  Mot.  de  tSAt:  Art.  tt.  Os  offidaes 
de  justiça  YencerÃO  na  corte  e  nas  provinoias  um  ordenado 
igual  a  dos  contínuos  do  thesouro  e  das  thesourarias;  e  hayerfto 
das  partes  c  da  fazenda  o  que  lhes  tocar  nos  termos  do  artigo 
Antecedente.  (*) 

Escrivães  do  jury 

1^1  deSOde  Bet.  de  lS9t:  Art.  %9  %  9.  Harerána 
eôrte  mais  um  escrivfto  para  o  jury  e  execngOes  críminaes  com  o 
▼enoimento  annual  de  1:200$000,  tendo  igual  yencimento  o 
eeerÍ¥fto  companheiro. 

Empregados  das  secretarias  das  relações 

Deer.  de  89  de  ^an.  de  1888  :  Art.  8.  Yencer&  o 
escretario  (da  relaç&o]  1:000^000;  os  continues  lOOSOOO  cada 
lun  e  os  officiaes  de  justiça  SOOSOOO  cada  um. 

■iel  de  Ift  de  ilan.  de  1898  :  Art.  1.  Os  renoimen- 
tos  dos  secretarioã  das  relações  da  Bahia,  Pernambuco,  e  Mara- 
nhfto  sao  elevados  a  2:400^000,  sendo  1:6009000  de  ordenado, 
e  8OO9OOO  de  gratificação. 

Art.  8.  Da  mesma  sorte  efto  elevados  os  yenoimentos  do 
aeeretario  da  relação  da  corta  a  3:600)1^300^  sendo  2:400;l0()0  de 
ordenado,  e  1:200]|N300  de  gratificação. 


(*)  HaverJlo  das  partes  os  emolamentos  e  salários,  qae  lhes  competirev, 
pelo  fomento,  e  da  faieada  nacioaal  as  commisddej,  que   tiTerein  logar» 
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Art.  S.  Oa  vencimentos  dos  contínuos  das  relações  do  im- 
pério sfio  igualados  aos  dos  oontinuos  dos  respectivos  tribonaei 
do  commeroío. 

Deer.  de  •  de  Mot.  de  t89S :  Art.  IS.  Os  em- 
pregados da  secretaria  perceberão  oa  yencimentos  maroados 
na  tabeliã  annexa  a  este  decreto,  além  dos  emolumentos  quA 
lhes  competirem  pelo  regimento  de  custas  judiciarias. 

Art.  Í.A.  Os  secretários,  amanuenses,  porteiros  e  contínaos 
das  relações  tôm  direito  á  aposentadoria  com  todo  o  ordenado, 
quando  completarem  trinta  annos  de  serrigo;  e  estiTcrem  im- 
possibilitados de  continuar  no  exercicio  do  emprego,  pela  idade 
ou  moléstia . 

Art.  1&.  Serfto  aposentados  com  ordenado  propormonal 
quando  tiverem  dez  annos  pelo  menos  de  senrigo,  e  se  acha- 
rem nas  condições  do  artigo  antecedente* 

Art*  flS.  Estas  disposições  nfto  excluem  a  poesibilidade  da 
demissfto,  em  qualquer  tempo ,  do  empregado  da  secretaria  que 
servir  mal. 

Art.  Ê9.  Ao  empregado  que  faltar  à  repartição  se  deseon- 
tara  a  gratificaçfto  somente,  ou  também  o  ordenado,  segando  a 
Cftlta  fOr  ou  nfto  justificada. 

Art.  90.  Importa  em  falta  o  comparecimento  depois  de  en- 
cerrado o  ponto,  salvo  obstáculo  insuperável,  ou  sabida,  aem 
permissfto  antes  de  findo  o  experiente. 

Art.  9£  O  desconto  de  vencimentos  por  faltas  em  dias 
successivos  entende-se  áquellea  dias  que  nfto  forem  de  ser- 
viço. 

Art.  tiil.  Competo  ao  presidente  da  relaçfto  abonar  u 
faltas  do  secretario,  a  este  as  dos  mais  empreg^os  eom  lecnno 
para  o  presidente  do  tribunal. 


1 
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Art.  113.  N&OBoffrer&  desconto  algum  o  empregado  que 
faltar  á  repartição  por  estar  servindo  cargo  gratuito  e  obriga- 
tório por  lei,  ou  por  dever  do  offioio  e  ordem  superior. 

TABXLLA    DOS    VBNCIlfElITOS    DOS  BUFREGADOS  DAS     SE0RBTABIA8    DAS 
BBLAÇOBS^  BEOUBDO  o  DBCRBTO  DB  6  DB  BOVBMBRODB  1873* 

RELAÇÕES 
Gort€  Ordenado       Oiatlfloaç&o       Y«Ddn«a«« 

Secretario 2:4004  l:200i^  3:600# 

Amanaenses.'. 1:000|^  500^  1:500^ 

Porteiro 700^  3004  1:0004 

Contínuos 4804         4804 

Officiaes  de  justiça 3604  3604 

Porto- Alegre^  São-Paulo,  Ouro-Preto^ 
São-Scdvador^  Btcife,  Fortaleza,  São-Luix 
e  Belém 

Secretario 1:6004  8004  2:4004 

Amanuense 8004  4004  1:2004 

Contínuos 4804         4804 

Ao  que  servir  de  porteiro 4804  4804 

Officiaes  de  justiça 3604  3604 

Goyaz  e  Cuyabá 

Secretario 1:2004  6004  1:8004 

Contínuo,  servindo  de  porteiro 4804  2404  7204 

Officiaes  de  justíça 3604  3604 


Empregados  da  secretaria  do  supremo  tribunal  de  justiça 

Mjel  de  18  de  Set.  de  18!9S:  Art.  Alt.  O  secretario 
Tencerà  unicamente  o  ordenado  do  2:000$000. 

Art.  419.  Haverá  um  official  de  secretaria  oom  o  ordenado 
de  l.-OOOíJOOO- 

Art.  43.0  thesoureiro  terá  o  ordenado  de  800^91000. 


Art.  414.  Os  continues  terfto  de  ordenado  400$000.  (•} 


(♦)    Vide :  Part.  m  tit .  V  cap.  X. 
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Lei  de  tOde  Oilt.  de  1890:  Jkrt.  t.  Fieao  elefadoí 
00  yencimectosy  que  actnalmeate  peroebem  o  offioial,  e  oi 
amaDuenses  do  sapremo  tribunal  de  justiça,  assim  como  o 
ihesoureiro  porteiro,  e  contínuos  do  mesmo  Tribunal,  nos  ta^ 
mos  constantes  da  tabeliã  junta. 

§  an.  Des.<)es  Tenoimentos  três  quartas  partes  sfto  peroebif 
das  eomo  ordenado,  e  o  restante  a  titulo  de  gratificação. 


TABSLLA  : 

Officisl 2:OOOW00 

Amanuense 1:500WIO 

Thesoureiro-porteiro l:OOO|000 

Contínuo 720MM 


sioçAo  in 
Porcentagem  aos  empregados  dojuizodos  feUoê  da  fazeniê 

liei  de  29  de  Mmir.  de  t§41:  Ari.  !•.  Ogormo 
fica  autorisado : 

§  3.  A  conceder  commissOes,  que  nfto  excedfto  a  IO*;,  ^ 
sommas  arrecadadas  aos  juises»  escrivftes,  fiscaes,  officiaeade 
juátiça,  que  se  occuparein  na  cobrança  da  dirida  publica  m- 
tiva,  regulando  a  divisAo  delias  da  maneira  seguinte,  0011» 
derando-se  a  quota,  qualquer  que  seja,  sempre  dividida  ea 
10  partes. 

Ao  juiz •  ..  Três  partes 

Ao  procurador Duas 

Ao  escrivão Uma  e  meia 

Ao  solicitador.. Uma  e  meia 

Ao  official  de  justiça Uma 

Ao  official  de  justiça.. ,  .  •  Uma 


AdditanLento  á  Farte  I 


nwi.o.Xlll.  —  ProeessoB   eupeelae^  ba   t*   lastonela 


CAPITULO  I 

rROCBdSO  DB  MOBDA    FALSA,  BBSHTBKCLA,    ROUBO    B    HOMIOIDIO 

NAS    FBONTRIRAS  DO  IMPBRIO 


BBCÇAO    I 


Formação  da  culpa 


I 


Deor.  de  Ode  Out.  de  JLSftO:  Ari.  1.  Nos  crimes 
de  roobo  e  homioidio  oommettidos  nos  inunioipios  das  fron- 
teiras do  império,  moeda  falsa,  resistenoia  oompreheadida  na 
P  parfce  do  artigo  116  do  código  criminal,  tirada  de  presos,  de 
*"  que  tratao  os  artigos  120, 121,  122,  123  e  127  do  mesmo  código, 
^'  os  jaises  munioipaes  sfto  os  competentes  para  a  formaçfto  da 
'^'«nlpa,  guardando  a  forma  do  processo  actualmente  seguida. 

Os  Bupplentes  dos  juizes  municipaes  os  substituirão  no  ezor- 
I  eicio  dessa  jurisdicçfto,observando-se  o  disposto  nos  artigos  8  e 
9  do  decreto  n.    276  do  24  de  Março  de  1843. 

tf 

p 

^     Ari.  9.    Do  despacho  de  pronuncia,  ou  nfto  pronuncia,  o 

juiz  municipal  interpor&  recurso   ex-officio  para  o  juiz  de  di- 
reito. 

Este  recurso  nfto  terá  effeito  suspensivo^  salvo  quando  tenbfto 
lido  presos  os  róos  por  sor  o  crime  inafiançavel,  pois  ent&o  só 
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depois  de  decidido  favorarelinente  o  reourao  serão  rekxAdoí 
da  prisAo. 

Si  o  réo  estiver  preso  oa  afiançado,  ser-Ihe-ha  intimada  a 
pronuncia,  e  dentro  de  cinco  dias  improrogayeis  poderá  jnnttr 
as  razSes  e  documentos  que  julgar  necessários,  e  neste  caso  i 
parte  contraria]nos  cinco  dias  seguintes  poderá  jnntar  também 
suas  razOes  e  documentos. 

Si  o  réo  nfto  fòr  pronunciado  ou  estiver  ausentct  o  procean 
seguirá  para  a  instancia  superior  sem  intíinaqfto. 

Para  juntar  as  razões  e  documentos  será  dada  vista  dentro 
do  cartório  do  escrivão. 

Art.  S.  O  juiz  de  direito,  logo  que  lhe  for  presente  opro- 
*cesso,  si  neile  achar  preterição  de  formalidades  legaes  qae  io- 
duzfto  nuUidadee,  ou  faltas  que  prejudiquem  o  estabeleoimeBto 
da  verdade,  ordenará  todas  as  diligencias  necessárias  para  snp- 
pri-las. 

Estas  diligencias  poderão  ser  feitas  perante  o  referido  jui, 
ou  perante  o  juiz  municipal,  conforme  aquelle  julgar  mais  con- 
veniente. 

Art.  41*  O  juiz  de  direito,  si  nflo  julgar  neceásarias  as  dili- 
gencias, ou  concluídas  ellas,  deverá  em  prazo  breve,  e  qn 
nunca  exceda  de  quinze  dias,  dar  ou  negar  provimento  » 
recurso. 


»CçAO   U 

Julgamento 

Deer.  de  •  de  Out.  delSftO:  Art  S.Siojnitde 

direito  pronunciar  ou  sustentar  a  pronuncia,  mandará  logo  dar 
vista  ao  promotor  publico  para  este  formar  o  libello,  qoe  seiA 
offerecido  na  primeira  audiência,  e  no  caso  de  haver  parte 
accusadora  poderá  ser  adniittida  a  addir  ou  dedarar  o  libdloi 
eomtanto  que  o  faça  na  audiência  seguinte. 
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Art.  tt.  Si  ao  tempo  da  deoisfto  do  recurso  o  juiz  de  di- 
reito nflo  se  achar  no  termo  em  que  deve  ter  logar  o  julga- 
mento,  ordenará  a  remessa  do  processo,  depois  de  cumprido  o 
disposto  no  artigo  antecedente^  ao  juizo  donde  yeio  para  nelle 
se  preencherem  as  diligencias  dos  artigos  8  e  9. 

Art.  9.  Si  o  processo  remettido  trouxer  o  líbello  somente, 
o  juiz  municipal  assignará  na  primeira  audiência  um  termo 
para  que  na  seguinte  a  parte  accusadora  o  possa  addir,  ou  de* 
olarar  querendo. 

Art.  8.  Offereciio  o  libello,  deverá  o  escrivão  preparar 
uma  cópia  delle  com  additamento,  si  o  tiver,  dos  documentos,  e 
o  rol  das  testimunhas;  que  entregará  ao  réo,  quando  preso, 
pelo  menos  três  dias  antes  do  seu  julgamento,  e  ao  aliançado, 
si  elle  ou  seu  procurador  apparecerem  para  recebêlo,  exigindo 
recibo  da  entrega,  que  juntará  aos  autos. 

Art.  O.  Si  o  réo  quizcr  offerecer  a  sua  contrariedade  es- 
cripta,  lhe  será  aceita,  mas  somente  se  dará  vista  do  pro- 
cesso original  a  elle  ou  a  seu  procurador  dentro  do  cartório 
do  escrivão,  dando-se-lho  porém  os  traslados  que  quizor,  in- 
dependente de  despacho. 

Na  conclusáo  do  libello,  assim  como  do  seu  additamento  e 

da  contrariedade,  se  indicaráõ  as  testimunhas  que  as  partes 
tiverem  do  apresentar. 

Art.  HO.  Findo  o  prazo  do  artigo  8,  na  primeira  andien- 
cia,  presentes  o  promotor,  a  parte  accusadora,  o  réo,  seus  pro- 
curadores e  advogados,  o  juiz  fazendo  lôr  pelo  escrivfto  o  li- 
bello,  contrariedade  e  mais  peças  apresentadas,  procederá  ao 
interrogatório  do  réo  e  á  inquirição  das  testimunhas,  ás  quaei 
poderfto  também  o  promotor  e  as  partes  fazerem  as  perguntas 
que  julgarem  convenientes. 

O  interrogatório  e  os  depoimentos  seráo  escriptos  pelo  escri- 
vftOy  assignados  pelo  respondente  e  rubricados  pelo  juiz. 
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Art.  i.1.  Além  das  .estimonlias  oflrecidas  no  libello  t 
•ODtraríodude,  as  partes  terfto  o  direito  de  apresentar,  até  se 
encerrarem  oh  debates,  mais  ires  testimimhas. 

Ari.  1.9 .  Findas  as  inqniriçOos,  e  depois  de  terminar  a 
discussão  or.íly  si  as  partes  a  tiverem  querido,  immediatamentt 
se  farfto  os  autos  conclusos  ao  juiz,  o  qual  proferirá  a  seotença, 
definitiva,  condemnanQo  ou  absolvendo  o  réo.  Esta  sentença 
será  publicada  em  uma  das  dnas  primeiras  audiências,  oa  no 
mesmo  prazo,  em  mfto  do  escrivão,  que  a  intimará  ás  partea. 

Art.  Í.S.  No  caso  do  artigo  6,  o  juiz  de  direito,  depois  que 
chegar  ao  termo,  ou  mesmo  antes,  marcará  o  dia  para  a  aa- 
diencia  de  que  trata  o  artigo  10,  ordenando  neste  caso  ao  jnii 
municipal  a  notiticaçfto  das  tcstimunhas,  intimação  às  partes, 
e  todas  o  quaesquer  diligenciai  necessárias  para  que  o  julga- 
mento se  effectue  no  dia  designado. 

Art.  IA.  Sempre  que  o  juiz  d^  direito  se  achar  do  termo, 
é  obrigado  a  proceler  logo  ao  julgamento,  nflo  podendo  re- 
tirar-se  para  outro  antes  de  haver  proferido   a  sentença  final. 

Art.  !&•  Quando  o  juiz  de  direito  se  achar  em  entro 
termo  deverá  comparecer  naquelle  em  que  tiver  de  proceder 
a  julgamento,  logo  que  lh'o  permitta  o  cumprimento  de  seat 
deveres  nos  outros  termos  da  comarca. 

Quando  concorrerem  circumstancias  taes  que  se  tome  pre- 
judicial á  bôa  administração  da  justiça  qualquer  demora  oo 
julgamento,  o  juiz  de  direito  deverá  partir  immediatamentt 
ainda  mesmo  interrompendo  outro  serviço.  Nesses  casoi  o 
presidente  da§provincia  Ih  o  poderá  ordenar. 
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taoçlo  m 

JDiverêas   pravidencioê   sobre  o  processo  dos    crimes   especiaes 

Decr.  de  9  de  Out.  de  t850 :  Art.  ttt .  Nos  ori- 
mes  de  roubo  e  homioidio  commettidoB  nos  muDicipioa  das 
fronteiras  do  Império  sfto  competentes  para  a  formação  da 
culpa  08  jaizds  municipaos,  e  para  o  julgamento  os  de  direito, 
ainda  quaudo,  em  razfto  do  domicilio,  seja  intentada  a  aceu- 
saç&o  em  ontro  municipio. 

Art.  19  •  Qaando  o  crime  de  resistência  comprehendida 
na  primeira  parte  do  artigo  116  do  código  criminal  tiyer 
logar  contra  a  execnçfto  de  ordens  do  juiz  de  direito  ou  do 
juiz  municipal^  a  jurisdicç&o  .que  lhes  competiria  scrà  exer- 
cida pelos  seus  substitutos. 

Art.  i8.  No  crime  de  banca-rota,  ou  quebra  com  culpa 
e  quebra  fraudulenta,  formaráO  a  culpa  até  ao  T  de  Janeiro 
de  1851  os  juizes  municipaes. 

Desta  datil  em  diante  será  a  mesma  attribuiçfto  exercida 
pelos  referidos  juizes  tfto  somente  nas  províncias  onde  nfto 
houver  tribunal  do  commercio  ou  relação. 

Art.  m.~  Formada  a  culpa  pelos  ditos  juizes,  se  prose- 
guirá  no  processo  pela  forma  estabelecida  nos  artigos  ante- 
cedentes. 

Quando,  porém,  tiverem  procedido  a  formação  da  culpa 
os  tribunaes  do  commercio  ou  relaçOCB,  remettido  o  traslado 
do  processo,  na  conformidade  do  artigo  820  do  código  do  com- 
mercio, o  juiz  de  direito  procederá  a  julgamento  pela  forma 
estabelecida  a  respeito  dos  crimes  de  que  trata  este  regulamento. 

Art.  90.   NSo  haverá  recurso  do  despacho  de  pronuncia 
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ou  dAo  pronuncia,  quando  fòr  proferido    peioB   tribonaes  do 
oommercio  ou  relaçOes. 

Art.  !Bfl.  O  oscrÍTfto  do  jury  dererÀ  eseroTor  perante  o 
juiz  de  direito  em  todos  es  prooesaoa,  cujo  julgamento  final 
compete  ao  mesmo  juiz. 

Art.  91t.  Nos  logaree  em  que  houver  maia  de  um  juiz  de 
direito  esoreverÀ  interinamente  noe  ditos  processos,  quando  o 
escrivão  do  jury  se  achar  impedido,  qualquer  dos  escrirta 
do  judicial. 

Ari.  SS.  O  escrivão  do  jury  do  termo,  em  que  se  efiectoar 
o  julgamento,  terá  direito  &8  custas  de  todas  as  diligeoeiís 
do  processo. 

Art.  1BA.  Os  processos  pendentes  por  algum  dos  crimes 
mencionados  nos  artigos  1  e  18,  em  que  ainda  nfto  houver 
culpa  formada,  serAo  remettidos  aos  juizes  municipaes  pan 
que  os  conclufto  na  forma  deste  regulamento. 

§  1.  Aquelles  processos  em  que  estiver  a  culpa  formada, 
mas  que  nfto  houverem  sido  submettidos  ao  jury,  serão  remet- 
tidos ao  juiz  de  direito,  afim  de  ordenar  as  diligencias  neees- 
sanas  para  que  teuha  logar  o  julgamento. 

§  2.  Aquelles  em  que  houver  sentença  do  jury  pendente 
de  appellaç&o  seguiráo  seus  termos  ;  mas,  si  a  relação  mandar 
proceder  a  novo  julgamento,  este  terá  logar  segundo  a  fórmi 
prescripta  nos  artigos  antecedentes. 

Ari.  Sft.  O  promotor  publico  deverá  residir  no  termo  em 
que  o  juiz  de  direito  tiver  a  sua  residência,  e  acompanha-ie 
nas  viagens  que  fizer  em  razfto  de  offioio. 

Art.  SB.  O  regulamento  n.  120  de  31  de  Janeiro  de  1812 
será  observado  em  tudo  quanto  por  este  nfto  estiver  alterado. 
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CAPITULO  II 


PaOC£SSO    DO    CRIHB    DB    DIPOUTAÇÃO  DB  BSCBAV08 


SECÇÃO   I 

Formação  da  culpa 

Doer.  de   14    do  Oiit.  de  ISSO:   Art.  S3.  lia- 

tcihIo  upprebonsao  do  escravo.^,  cnja  importação  é  prohibida 
pola  loi  do  7  do  Novembro  do  1831;  o  seodo  essa  approbonsílo 
no  nlto  mar,  ou  na  costa  antes  do  desembarque,  no  ucto  dcllo, 
ou  immodiatamento  depois)  cm  armazéns  ou  depósitos  sitos  nas 
costas  ou  portoS;  os  auditores  do  meirinha  devem  eiig^ir  dos 
apprebonsores  um  auio  ou  parto  circumstancíada  da  appro- 
lieiieAo  e  logar  onde,  e  proceder  immediatamcnto  a  um  auto 
do  exame  por  meio  de  peritos  juramentados,  afim  do  verifícar 
80  os  escravos  silo  ou  nao  dos  importados  illicitamento.   («) 

§  1.  Si  tiver  havido  apprcbeusSLo  de  cmbarC})çao  ou  barcos 
empregados  no  trafico,  sem  que  existAo  a  bordo  os  escravos, 
euj.i  importação  ó  prohibida  pela  lei  de  7  de  Novembro 
de  l:^31y  mas  existindo  vestígios  que  mostrem  seu  próximo 
desembarque,  ou  siguaes  que  indiquem  o  destino  uo  trafico^  o 
auditor  do  marinha  procederá  com  peritos  juramcntaJos  a  um 
auto  de  exame  desses  vestígios  e  signaes. 

§  2.  Si  para  o  processo  de  presa  já  estiverem  feitos  os  autos 
de  qiio  trata  este  artigo,  basta  quo  no  processo  dos  réus  sejao 
cUcs  juntos  por  traslado. 


(* )  Sobre  o  apresamento  do3  navios  empregados  no  trafico,  apprehensão 
de  ercravoa  boçaes,  e  declara  ào  de  sua  liberiade  e  julgaineato  dí^  prosas, 
T eja-se  o  capiíulo  1  e  titulo  III  do  decreto  de  14  de  Outubro  do  lb5Dp 
bem  co.i.o  o  decreto  de  li  de  Novembro  do  mesmo  anno. 

Oi  F.  C9  , 
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Ari.  S4.  Formado  nFsim  o  corpo  do  dclicto  directo,  a 
auditor  procederá  A  inquirição  do  tostimuuhas»  interrogatórios, 
infornia<;Ocs  o  muis  diligoncias  quo  entender  caDvcnieDles 
para  descobrir  oa  criminosos,  ou  quo  pelos  apprehcnaores  oa 
pelo  promotor  publico  lhe  íòrem  requeridos. 

Ari»  Sft.  Concluidas  estas  diligencias,  que  nflo  excederás 
do  oito  dias  sem  causas  muito  ponderosas,  quo  o  auditor  de. 
Ycrà  especificar  no  processo,  proferirá  o  seu  despacho  de 
pronuncia  ou  nflo  pronuncia  contra  os  réos  que  íòrem  do^co* 
bertos  e  que  so  acharem  com prchcnd idos  om  alguma  das  cate- 
gorias do  artigo  3  da  loi  n.  581  de  4  de  Setembro  de  1850. 

Â  respeito  dos  r<^os  quo  íôrcm  descobertos,  mas  nflo  n 
acharem  compre hendidos  no  citado  artigo,  deverá  rcmetterao 
chefe  de  policia  todos  os  indicios  o  provas  que  contra  cllcg 
houverem,  afim  de  quo  sejao  processados  e  julgados  no  fôre 
commum. 

Art.  S€l.  Do  despacho  quo  xifLo  pronunciar,  recorrerá  o 
auditor  ex-ojficio  para  a  relação. 

Art.  99.  Do  despacho  quo  pronunciar  cn  do  que  ordenar 
a  rcn.essa  de  nlgum  réo  para  o  jui/.o  comn.um,  haverá  recurso, 
si  fòr  intentado  pelas  partes  ou  pelo  promotor  publico  a  quem 
tacs  dcepachos  devem  sempre  ser  intimados, 

Art.  S8.  O  recurso  ndo  produss  effeito  suspcEsivo,  c  ainda 
sendo  do  pronuncia  deve  o  auditor  proseguir  nos  termos  do 
processo  ató  julgamento  c  appcllaçao  inclusivo. 


SECÇÃO  n 


Julgamento 


Doer.  do  14  de  Out.  de  flSftO:    Art    99.  Pro- 
nunciado o  róo,  o  auditor  de  mariuba  mandará  logo  dar  vist» 
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ao  promotor  publico  pnra  esto  formar  o  libello  que  será  offe* 
recido  na  primeira  audiência,  e  no  caso  do  haver  parte  acca- 
Badora  poderá  ser  admittida  a  addir  ou  declarar  o  libello»  com- 
tanto  qno  o  faça  na  audionoia  seguinte. 

O  auditor,  si  nfto  der  duas  audiências  semanaes,  deverá  faze- 
lo  dcsilo  que  tenha  processos  desta  natureza,  annunciando 
pelos  jornacs  os  dia»  e  as  horas. 

Arim  80.  OíForecido  o  libello,  so  segniráo  até  á  sentença 
final  09  termos  0':taboIeci.los  no  decreto  n.  707  de  9  do  Outubro 
do  1850,  nos  artigos  8,  9, 10,  11,  12  e  20. 

Art.  31.  Nas  appellaçOos  interpostas  dos  processos  desta 
natureza  pelo  promotor  publico  o  auditor  marcará  ao  oscriváo 
um  prazo,  nunca  muior  do  trinta  di:is,  para  que  seja  o  pro- 
cesso apresentado  no  correio,  ou  na  relação,  sondo  cm  cidade 
quo  a  tenha. 


SECÇÃO  m 


Decisão  dos  recursos  e  appellaçoes 

Dccr.  n.  900  ilc  14  ile  Nov.  de  t§50  :  Art  IO. 

Os  recursos  interpostos  pelo  auditor  do  mariuha  nos  termos  do 
artigo  Í6  do  decreto  n.  708,  o  aquellcs  que  as  partes  interpu- 
serem no  caso  de  pronuncia,  serdo  julgados  pela  íórma  dos 
artigos  32  e  33  do  regulumento  das  relações  do  c  de  Janeiro 
do  1833. 

As  appellaçOes  serão  julgadas  na  forma  dos  artigos  28,  29  o 
30  do  citado  regulamento    {*) 


(*)  As  di.<po8Ívues  ar|uí  cíta'as  e^tâo  sub  tituif1»>8  pelas  d»  n^vo  regi<- 
mentu  uas  rclavòcs  de  2  de  Maiu  de  1^74.  Vide  o  titula  £iguinte,  caps.  ii 
e  ui. 


*rivi:iil»  XIV.—  Proeessft  orimlnal  na  Belafte 


CAPITULO  I 


PB0CIS80  D8  nBSPOSrSABILIDADB  B    PB0CBâ30   P11ITILB3IAD0  HA  IBLáÇiO 


SBCÇÃO    1 

Actos  da  pronuncia 

Wíeg.  de  S  de  ilan.  de  tSSS  :  Ari.  IO.  A  qnein 
ou  donuooia  do  doHctos,  e  orros  do  oflScio,  cujo  conheeimoDto 
compita  á  relação,  ssrá  apresentada  ao  presidente,  o  qual  a 
dUtribuirà  estando  formada  nos  termos  dos  artigos  79  o  153 
do  codig^o  do  procosso  criminal  ou  por  sou  despacho  maDdftiá 
preenchor  os  requisitos,  quo  faltarem,  pela  parto  ou  pelo 
promotor  si  a  denuncia  for  official. 

Ari.  Ift.  O  desembargador  a  quem  fòr  distrib<iida  nmà 
denuncia  ou  queixa  ooncIuJento,  a  mandará  autuar  pelo 
respectivo  escrivfto,  e  ordenará  quo  o  querelado,  ou  dcoan- 
ciado  seja  ouvido  por  esoripto,  salvo  vorifioando-se  algum  do» 
casos,  em  que  o  nfto  deva  sor,  conformo  o  artigo  160  do  código 
do  prooesdo  criminal,  ou  tendo  jA  sido  ouvido  em  conformi- 
dade do  artigo  154  da  constituindo. 

Ari.  flS.  Para  a  audienoia  do  denunciado,  ou  querelado, 
o  juiz  do  feito  expedirá  ordom  dirigida  ao  mesmo  denunciado 
ou  querelado,  ou  qualquer  auctoridade  local,  acompanhada  da 
queixa,  ou  denunciai  com  declaração  dos  nomes  do  aecosador 
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e  das  tasiimaDbas;  o  designará  ncUa  o  prazo  de  15  dias  im- 
prorogavois  para  esta  resposta. 

Ari.  13.  Dada  a  resposta  do  indiciado,  ou  som  ollanos 
oasos  de  nfto  a  ter  dado  cm  tempo,  ou  oe  nfto  derer  ser 
ouvido  conforme  o  citado  artigo  160,  o  dozembargador  juiz  do 
íeito  ordenará  o  processo,  fazendo  autuar  as  peças  instructivas  ; 
Oy  procedendo  As  diligencias  ordenadas  nos  artigos  80  o  142 
do  código  do  processo  o  ás  mais  que  julgar  necoisarias,  apre- 
sentará o  processo  em  mesa. 

Ari.  fl4.  Apresentado  o  processo  em  mesa,  ahi  por  sorte» 
o  publicamente  se  escolheráo  trcs  juizes,  os  quaes,  depois  da 
instruidos  do  mesmo  processo,  pronunciaráo,  ou  nao,  segundo 
a  provi),  vencendo-se  a  dccisfto  por  dous  votos  conformes. 

Art.  fl.S.  Os  dczcmbargadores  sorteados  para  esta  pro- 
nuncia antes  do  proferirem  sentença  poderão  mandar  proceder 
a  todas  as  diligencias  necessárias. 

Reg.  de  9  de  Mal.  de  1894:  Art.  HO.  A  queixa  oa 
donuncia  por  crimes  communs  ou  do  responsabilidade,  cujo  co- 
Dbccimento  competir  âreliçAo,  será  apiesentuda  ao  presidente 
que  a  distribuirá,  si  estiver  nos  termos  dos  artigos  79  e  152  do 
O3digo  do  processo  criminal,  ou  mandará,  por  bcu  despacho» 
preenclic-loã  pela  parte  ou  pelo  promotor  da  justiça,  si  a  de- 
nuncia fôr  official. 

Art.  91.  O  dczembarsfador,  a  quem  fôr  distribuída  uma 
queixa  ou  denuncia,  mandará  por  seu  despacho  nota-la  pelo 
rospectivo  escrivão,  e  expedir  ordem  para  que  o  querelado  ou 
denunciado,  no  prazo  improrogavel  do  15  dias,  responda  po/ 
escripto  sobro  o  crime  de  que  fôr  accusado. 

Art.  09.  A  ordem  para  audiência  do  querelado  ou  denan« 
ciado  será  expedida  sob  a  assignatura  do  dezembargador  juiz  do, 
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feito  e  dirigida  ao  dcnnnciado  on  querelado  oa  a  qualquer  au- 
toridade local,  com  a  copiai  da  queixa  ou  denuncia,  documea- 
toB  que  a  inetruirem  e  declaração  do  nome  do  accaaador  o  daa 
Ceatininnhas. 

Art.  9S.  Nfto  00  expodirá  ordem  para  audiência,  qnando 
80  verificar  ulg^nns  dos  casos  previstos  no  artigo  160  do  código 
do  processo  criminal,  ou  ]á  livcr  sido  ouvido  o  querelado 
ou  denunciado  na  conformidade  do  artigo  154  da  consti- 
tuição. 

Art.  941.  Findo  o  prazo  do  qne  trata  o  artigo  91,  o  jaiz  do 
feito  ordenará  o  processo,  inquirirá,  ou  mandará  inquirir 
pelos  juizes  tcrritoriaes  as  testimunhas  offorecidas,  si  f6r  caso 
de  tal  inquirição^  e  procedendo  ás  mais  diligencias  no- 
cessarias  para  a  averiguação  do  crime,  apresentará  o  processo 
em  mesa  com  o  seu  relatório  verbal. 

Art.  9&.  Aprosoutado  o  feito,  sonlo  sorteados  dous  jnizcs, 
os  qiiaos  depois  do  instruidos  do  processo,  passaráo  com  o  re- 
lator, o  em  acto  successívo,  a  jul^^^ar  sobre  a  formação  da  cal« 
pu,  vencendo-so  a  decisAo  pur  dous  votos  conformes. 

Art.  IMk.  Si  o  deiinnciado  ou  querelado  nfto  estiver  preso, 
e  o  Crime  fôr  inafinnçavel,  o  julgamento  acerca  da  pronaocis 
terá  logar  em  sossflo  secreta,  na  presença  dos  membros  do 
tribunal  e  do  c6crivfto. 


SBCÇAO    U 


Actas  do  jiãgamento 


Reg.  de  3  de  aain.   de  1833 :  Art.   t«.  Dc|»» 
de  feita  a  pronuncia,  dar-so-ha  vista  do  procosso  aopromoWr 
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da  justiça^  para    este  formar  o  libcUo  derivado  das  provas  doa 
autos. 

Si  hDuvor  parte  acousadora^  será  adnaittida  ao  addír,  oa 
deelararolibclio;  com  tanto  que  o  faça  no  prazo  do  troa  dias* 

Art.  fl9.  O  réo  8er&  logo  notificado  por  ordem  do  pre- 
sitlcnte  para  comparecer  na  relação  no  dia  que  lho  fòr  designa- 
doy  por  si  ou  por  sou  procurador,  quando  estiver  preso  e 
ahi  produzir  a  sua  defeza. 

O  dia  será  marcado  com  mais  ou  menos  eápaço  com  attenqto 
as  circumstanoias,  que  occorrerem. 

Art.  18.  Comparecendo  o  réo  por  si  ou  seu  procurador, 
no  termo  que  lhe  íòr  assignado  e  offorecido  pelo  promotor  o 
libello  accusatoriOy  se  lho  dará  vista  para  deduzir  asna  defesa 
no  termo  de  oito  dias,  quo  será  proro^avel  ao  prudente  ar- 
bitrio  do  juiz  do  feito. 

Art.  1B«  Findo  este  termo,  e  na  primeira  conferencia  da 
rclaçlo,  ptesentos  o  promotor,  a  parte  accusadorn,  o  réo  ou 
0OUS  procuradores,  advogados,  e  defensores,  o  mesmo  juiz  do 
feito,  fazendo  ler  pelo  secretario  o  liboUo,  a  contraricilade,  e 
todas  as  mais  pegas  do  processo,  procederá  á  inquirição  das 
tostimunhas,  que  si  houverem  do  produzir,  ás  qnaes  pode- 
tHo  também  o  promotor,  o  as  partes  fazer  as  perguntas  quo 
lhes  parecer. 

Art.  SO.  Findas  as  inquirições  e  perguntas,  o  mesmo 
juiz  na  conferencia  seguinte  apresentará  por  oscripto  um  re- 
latório circumstanciado  de  todo  o  processo,  que  nunca  poderá 
ser  julgado  por  meuos  de  seis  juizss  livres,  e  ahi  será  lido, 
podendo  sor  contestado  polo  promotor,  e  pelas  partes,  e  sous 
procuradores,  quando  fôr  inexacto  ou  nao  tiver  a  •  precisa 
clareza. 

Art.  91.  Em  seguimento  so  discutirá  a  matéria,  no  fira 
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<1o  qno,  (Icelnmnílo  08  dczombargadoros  qno  estilo  cm  eT^tado  do 
YOtar,  Bo  procederá  a  votaçflo,  nfto  optando  proâcntes  o 
accnsador  c  o  réo,  nem  geus  procnradoros,  advogadas,  cdo- 
fcDSt^cB»  nem  tendo  Toto  o  ministro,  que  formou  o  proceâso» 
nem  os  quo  intervieram  na  pronuncia. 

Art.  M.  No  caso  de  empato,  quer  sobro  a  condemna^o, 
quer  sobre  o  gi*áo  da  pena,  seguir-se-ha  a  parto  maia  favorável 
ao  réo. 

A  sentença,  que  em  consequência  se  proferir,  poderá  uma  £ó 
Tcs  ser  embargada  nos  próprios  autos. 

Art.  S8.  Em  qoalquer  tempo  do  processo  ató  o  ponto  do 
artigo  20  inclusive,  poderá  o  róo  recusar  dous  juizes,  oo 
accusador  um,  sem  motivarem  a  recueaçao. 

Art.  941.  Qmndo  forem  dou^  róo^*,  oada  um  rcensaráa» 
Ju:e;  sondo  mais  de  dous,  CJncordar^O  entre  si  nos  dous,  qus 
hao  de  exercer  oste  direito  ;  o,  não  concordando,  a  sorte  do* 
cidirá. 

O  mesmo  se  observará  quando  houver  mais  do  um  accossidcfi 
com  a  difierença  de  que,  cm  logar  do  dous,  será  nomeado  um 
para  oxorcer  a  recusaçao. 

Reg.  de  9  de  Haio  de  1894:  Are.  93.  Escripto 

pelo  relator,  o  as&ignado  peio  tros  jui^sos  do  feito  o  despacho  (Í0 
pronuncia,  será  o  réo  notificado  para  dofcndor-se  na  relação  ao 
prazo  que  Ibc  fôr  dofiguada  pelo  presidente,  cxpcdimlo-so  ao 
mesmo  tempo  a  ordem  de  pt&2lo,e.xcopto  ú  o  róo  estiver  aGaa* 
çado,  ou  o  criuio  fôr  duquelles  em  quo  se  pó Jo  livrar  solto. 

Art.  98.  Comparecendo  o  réo  preso,  afiançado  ou  8o!tO| 
o  relator  dará  vista  do  processo  ao  promotor  da  justiça  por 
trca  dias,  para  que  apresente  o  libello  accusatorio. 

E'  admi^rsivel  o  comparecimento  do  réo  por  procurador ooi 
casos  cm  quo  clle  6e  podo  livrar  solte. 
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Ari.  SB.  Si  bonvcr  parto  aocusadora,  ecrá  admittida  a 
declarar  ou  addír  o  libcllo  no  termo  do  48  horas. 

Art.  f  OO.  Offjrcoido  o  libollo,  com  on  8om  addiçõos  da 
parto  accii8a<Iora,  dar-se-ba  Yi.r»ta  <Í09  autos  ao  réo  no  oartoriOt 
para  dcdu/Ar  a  sua  dcfczi  no  U^jçmo  do  8  dias,  quo  poderá  ser 
prorogado  ao  prudente  arbítrio  do  juiz  relator. 

Art.  f.01.  Na  primeira  sossSLo  do  tribunal  depois  de  findo 
o  termo,  prementes  o  promotor  da  juntiça,  a  parte  uccuia- 
dorn,  o  róo  e  seus  advogados  ou  procuradores,  deverá  o 
juiz  relator: 

§  1.  Mandar  lôr  pe^o  secretario  a  queixa  ou  denuncia,  a 
resposta- do  réo^  o  libcllo,  a  contrariedade  e  os  documentos 
oficrecidos. 

§  2.  Proceder  úl  inquirição  das  tcstimunhas  quo  se  houve- 
rem de  produzir,  podendo  ell«is  tambom  ser  porguntad^is  pelo 
promotor  da  justic^a  o  pelas  partes 

Art.  103.  Findas  as  inquirições  e  perguntas,  o  juiz  re- 
lator,  na  scssiio  seguinte  apresentará  por  cscripto  um  relatório 
circumstanciado  de  todo  o  processo,  depois  do  cuja  leitura  po* 
dera  ser  verbalmente  rectificado  pelos  dezcmbargadores  proson- 
tes,  pelo  promotor  da  justiça  e  pelas  partes,  si  contiver  alguma 
inexactidão  ou  falta  de  clareza. 

Ar(.  103.  Em  seguida  se  discutirá  a  matéria,  no  fim  do 
quo,  declarando  os  dezembargadores  que  se  achao  em  Cãtado 
do  votar,  re(irar-se-bilo  da  sala  o  accusador,  o  róo,  advo- 
gados, prooiíradoros  o  espoctadores,  e  o  presidente  reoo- 
Ihcn^  os  votos  do  todos  os  dezombargadores  presentes,  exce- 
ptuando unicamente  o  promotor  da  justiça,  quo  nao  tem  voto. 

Art.  iO<fl.  No  caso  do  ompate,  quer  sobre  a  condemnaçSLo, 
quer  sobre  o  gráo  da  pena,  se^uir-so^ha  a  parto  mais  f^ivoruvol 
ao  iéo« 


.  I 
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Art.  flOS.  A  sontonça  Borá  lançaria  nos  anios  por  aoeórdio 
assigaado  por  toJos  os  in3mbro4  do  tribaaal^  e  poderá  ser  ami 
£ó  vcs  embargada. 

Art.  ftOS.  Em  qualquer  torapo  Jo  prooosso  até  ao  dia  da 
8C8s{lo  em  qiio  ae  íizor  a  leitura  do  relatório,  mas  antes  da  dis- 
Gussflo  do  que  trata  o  artigo  103,  poderá  o  róo  recusar  um  jaiz,  e 
a  parte  accusadora  outro,  eem  motivarem  a  recusa. 

Art.  fl.09.  Havendo  dons  ou  mais  róos,  concordarão  entra 
si  no  que  (lovcr&  exercer  o  direito  de  recusa,  o  do  mesmo  modo 
procederáõ  os  accusadores,  si  fôroin  dous  ou  mais. 

Ari.  £08.  Quando  os  réos  ou  accusadores  não  concorda- 
rem na  forma  indicada  no  artig^o  antecedente;  e  houver  requi- 
sição de  qualquer  dellcs,  proceder-se-ha  ao  sorteio  do  qae  h» 
de  exercer  o  direito  de  recusa. 

Art.  1419.  Quando,  om  consequência  do  recu<>iaq9c8|  d3o 
houver  pelo  menos  tros  dezembargadores  desimpedidos,  eniio 
recusados,  serão  pelo  presidente  convocados  para  o  jnl&^amento 
no  tribunal  os  juizes  de  direito  nccossarios  para  completar 
esse  numero   (artigo  7). 


SBCÇÃO    ui 


Embargos  á  sentença  criminal 


Rcg.  de  »  do  Hal.  de  1894:  Art  AGI.  Nos  pr(h 
eessos  crimes  (artigjs  00  a  103)  os  embargos  sorao  juli^adospor 
todos  os  dezeinbiii-ga  iorcs  presentes,  embora  om  numero  lo- 
ferior  ou  diverso  dos  que  proferirão  o  aoeórdio.  (*) 


(*)  Vide:  Parte  II  tit.  XVI  cap.  II  sec.  XXI. 
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CAPITULO  n 


DECISÃO   DOS   RECUBSOS   CR1MIKAB3   KjL   BELAÇÃO 

Brg.  «le  3  de  Jau.  de  1833:  Art.  33.  Asappolla- 
{Ses,  que  so  interpuzerein  nos  casos  do  artigo  167  do  oodigo  do 
processo  criminul,  scrao  apresentadas  nos  prazos  estabelecidos 
no  artigo  27  deste  regulamento;  e  sendo  examinadas  polo  dez* 
embargador  á  quem  o  processo  fôr  distribuído,  este  o  levará 
á  mesa. 

Ari.  33.  No  mesmo  dia,  ou  cm  outro  que  o  presidente 
desiguar,  serão  por  sorte,  e  publicamente  escolhidoii  dons 
adjuntos,  os  quaes  à  vista  do  relatório,  e  dos  mais  esclareci- 
mentos^ que  exigirem,  u  puderem  colher  dos  autos,  julgaráO 
com  ello  a  appcllaçao,  vonccndo-se  a  dccisílo  por  dous  votos 
conformes,  e  lançando  o  juiz  a  sentença,  que  será  asâignada 
por  todos,  conformo  ao  vencido. 

Ari.  34.  O  recurso  do  que  trata  o  artigo  111  do  oodigo  do 
processo  criminal,  será  interposto  e  julgado,  segundo  a  formula 
estabelecida  nos  ariigos  32  e  33  e  deàte  regulamento ;  e  apre- 
sentado no  prazo  declarado  no  artigo  27. 

Reg.  de  3  do  Miai    de  1894:  Art.  IIO.   Logo  que 

06  apresente  na  reliçao,  interposto  o  processado  nos  termos 
dos  artigos  73  a  77  da  lei  n.  261  de  3  de  Dezembro  do  1841  e 
artigo  17  §  1  da  lei  n.  2.033  do  2)  do  íSetcmbrode  1871,  o  re- 
curso das  sentencias  do  pronuncia*ou  nfto  pronuncia  proferidas 
peloá  juizes  do  direito,  o  secretario  escreverá  nos  autos  sob 
•na  rubrica  a  data  do  recebimento,  e  os  fará  conclusos  ao  pro- 
•idente  do  tribunal,  que  os  distribuirá  ao  dezcmbargador  a 
quem  tocar: 
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Ari.  f  11.  Examinadoj  os  autos,  o  relator  08  aproRcnUri 
om  11108:1  na  primeira  scds&Oy  o  procoder-sc-ba  ao  sorteio  ds 
dous  juizes  adjuotos. 

Ari.  1.19.  Feito  o  relatório  e  discutida  a  matéria  sctí 
proterida  a  decisão,  quo  so  tornará  por  accórdao,  escripto  pela 
relator  o  asaijnado  pelos  tros  juizes. 

Ari.  113.  Oi  rocnrsos  das  sentenças  do  pronuncia,  pro- 
feridas pelos  chefes  de  policia,  ecrâo  decididos,  nos  (ermo* 
dj  §  único  do  artigo  1)  da  lei  n.  t^.OJS  de  20  de  Seti^mbro 
do  1871,  pelo  pro^idento  da  relação,  sem  intervenção  do 
adjunto-»,  no  ()r:i7.o  do  5  dias,  contados  (Ia  data  da  apresco. 
ta^^ao  dos  autos  no  tribunal. 

Ari.  11-1.  Ainda  quo  expedidos  o  apresentados  fora  floi 
prazos  legaos  os  recursos  interpostos  pelo  jui^s  tz^oficio,  o  tii- 
butial  dcUos  tomará  conhecimento,  decretando,  si  honver 
oulpa,  a  rospoiísabilid.ido  do  funceionarío,  quo  tiver  (iado 
causa  a  demora. 

Ari.  11&.  Nao  íio9o  também  prejudicados  os  rccnrsoi 
interpostos  polas  partes,  qtiando  por  (alta,  erro  ou  domissao  doi 
cnprot^ados  do  juizo  ou  do  outrem,  nao  tiverem  seguimento  • 
apresentação  no  tribunal  dentro  do  prazo  legal. 

Decr.  de  31  ile  Ag.  de  1§98:  Art.  t.  As  rela- 
ções, quando  fOrem]  subihettidas  i\  sua  doci^ilo  os  recursos  doo 
desparhos  do  pronuncia  ou  nflo  proLunci-.i  (lei  de  3  do  Dc- 
Eombro  do  18 ti  artigos  73  a 77,  lei  do  20  de  Setembro  de  1S71 
artigo  17  §  I ,  decreto  de  2  de  Maio  do  1871  artigo  110)  poderão 
ordenar  as  diligencias,  que  fôrem  necoásarias  para  maisnmplt 
Oáclareci mento  da  verdade,  o  das  circum&tancias  do  facto. 

Ari.  9.  O  relator  o  os  adjuntos  sorteados^  qiie  bourcrrii 
ord3n;ido  as  diligencias,  ficfto  juizes  certos  para  uiiaal  ded' 
direm  o  recurso. 
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Decr .  de  flS  de  IVot.  de  1898  :  Art.  t..  Sempre  qae 
«8  deoisOes  sobre  pronuncias  e  recursos  destas  fôrom  por  qual* 
quer  razfto  addiadas  depois  do  já  haverem  sido  sortoados  os 
dons  juizes  adjuntos,  de  que  trata  o  §  7  do  arli^ço  1  do  dcoroto 
n.  2.3  }2  do  6  do  Agosto  do  1873,  cossarúO  as  funcçõos  daquel« 
Ics  adjuntos  como  taos;  e  opportuuamimte,  quando  as  mesmas 
eausas  subirem  ao  eonhociínento  do  tribunal,  se  sortcar&S  ou- 
tros que  com  o  relator  profirfto  as  ditas  decis0;}8. 


CAPITDLO  m 


JULOAXE^NTO   DAS   APPBLTíAÇOES   OUlMIiirABS   5A   EBL^ÇÃO 

Oeg.  de  Sdetlan.  de  1833.  Art.  35.  Interposta  a 
appelluQjbO  da  sentença,  dada  cm  consequência  da  docisdo  do 
jurjy  pelo  modo»  o  no  tempo  declarado  no  arti(>:o  310  do  código, 
o  escrivão  da  causa  ex^ojjicio  dará  vista  ás  partes  para  arra« 
Boarcm  por  escripto  no  termo  de  13  dias,  o  qual  será  con« 
eedido  por  inteiro,  e  improrogav cimente  a  cada  uma  delias, 
on  seja.0  singulares  ou  coliectivas. 

Art.  CO.  Findo  o  prazo,  o  cRcrivâo  cobrara  03  antoS;  o 
eom  as  razoes,  ou  sem  ellas,  se  as  partes  n£Lo  as  derem  em 
tempo,  fará  remessa  ao  secretario  da  relação. 

Si  o  appellante  declarar  quo  pretende  arrazoar  no  legar, 
em  que  estiver  collocada  a  relação,  o  cscrivdo,  íaxendo  disso 
expressa  declaraçdo  no  termo  da  appellaçslo,  fará  logo  remessa 
dos  autos  ao  secretario. 

Art.  39.  Os  autos  deveráO  ser  apresentados  ao  secretario 
da  relação  no  prazo  de  4  me/.es  contados  da  interposiçilo 
da  appellaçAo,  si  íòrom  as  sentenças  preteridas  por  juizoi  da 
província,  em  que  estiver  collocada  a  rekçfto;  o  de  8  si  o 
fôrom  por  juizes  do  outras  provindas. 
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Desta  regra,  cxccp(ii3o-60  at^appcIlaçOes  das  scntenf^  pro* 
feridas  pi  los  juizca  du&  províncias  do  Goyaz  o  Matto-Grofiao, 
oinqnaiito  pertencerem  ao  districto  da  i elação  da  provínôa 
do  Ilio  de  Janeiro ;  porquo  estas  Bcrílo  apre^ catadas  no  prazo  èê 
um  aano. 

Dos  autos  ficará  traslado  oo  juizo^  do  qno  80  interpiizcr  * 
appelluçao  ik  cxcepçflo]  das  quo  (orem  intcrpobtas  dos  juizes  do 
termo,  (ni[que|c8iivcr  collocada  a  relaçílo,  as  quaes  se  cx|iedirád 
independentes  do  traslado. 

Art»  ItH.  Recebidos  os  autos  pelo  secretario,  este  os  apre- 
sentiirà  na  primeira  conferencia,  o  pelo  presidente  será  con- 
cedido ás  partes  prazo  para  arrasoareroi  no  caso  de  ter  a 
a])pcllanto  feito   a   dcclainçflo,  do  quo  trata  o  artigo   26. 

Este  prazo  Bcrá  concedido  na  forma  do  artigo  2õ. 

Art.  to.  Apresentados  os  autos  em  conferencia,  cora  ai 
ra^Ood,  ou  som  ellas,  no  caso  quo  as  partes  não  as  a  pressentem 
em  tempo,  o  pre>ideDto  os  distribuiiá  ao  dezembargador,  & 
quem  tocar,  o  qual  cxatninando-os  com  as  allcgaçOcs  das  partes, 
o  pondo  no  proect^so  uma  s>impleà  decluraçao  do  o  ter  visto,  i> 
levará  á  messa;  o  ahi,  depois  do  ter  expo^^to  a  o:5pccie,  de  qno 
£0  trata,  c  os  pontos  de  direito,  em  que  as  partes  so  fundão,  o 
passará  ao  dezombirgador,  que  immodiatamente  so  llie  se^iír» 
o  qual  procederá  da  mesma  forma,  o  assim  por  diantj  aiá 
o  numero  de  três. 

Art.  80.  Quando  o  terceiro  tiver  vist>  o  processo, 
o  npicsentará  em  mesa  no  di:i,  quo  o  presidente  designar;  • 
debatida  a  qucòtilo  por  todos  os  dezembargadores  presentes 
(com  tanto  que  ndo  excedao  ao  numero  de  cfFectivos,  quodero 
ter  a  rolarão)  dicidir  sc-ha  á  pluralidado  do  votos;  e,  conformo 
o  vencimento  fc  lan(^ar&  a  sentença  cscripta  polo  juiz  do  feito, 
por  todos  asáignada. 

■ 

Art.     81.    Julgando-6o  procedente  o  recurso  porso  a*) 
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terem  gnardnrio  as  formulas  prescríptas,  seguir^se-ha  o  que  se 
acha  determinado  no^  artigos  ã02  e  804  do  código  do  processo 
criminal;  no  caso,  poróm,  do  artigo  303  e  quando  se  julgue  o 
recurso  improcedente,  oescrivfto  a  quem  tiver  sido  dislribuido 
o  feito,  cxtruhirá  sentença  a  respeito  da  qnalso  praticará  o  qao 
BO  acha  determinado  no  citado  artigo  302  a  respeito  dos  autos 
de  appcllaçoes  que  são  julgadas  procedentes;  por  senãlo  obsor- 
varem  as  formulas. 

Reg.  de  9  de  Uai.  de  1894 :  Art.  tf  G.  O  escrivão 
a  quem  fôn  m  d.stribuidos  autos  de  appellaçao  criminal,  os  fará 
immediatamente  conclusos  ao  juiz  relator,  que  examinará  se  o 
feito  e>tâ  no  caso  de  ser  proposto,  c  ordenará  por  despachos  o 
pagamento  dos  direitos  o  as  diligoncias  necessárias. 

Art.  flflV.  Si  as  partes  não  tiverem  arrozondo  na  primeira 
instancin,  o  juiz  relator  lhos  mandará  dar  vista,  por  IO  dia« 
improrogaveís  a  cada  uma,  ou   seja   singular  ou  collectiva. 

Avt.  118.  Findoi  os  termos,  serão  os  autos  cobrados  pelo 
cscrivilo,  com  razões  ou  sem  ellas,  o  siibiráO  do  novo  ao  jiiia 
relator  para  apresenta-los  cm  conferencia  com  o  seu  relatório 
e^cripto  o  pas:;a-los  ao  dczcmbargador  quo  se  lho  seguir  na 
ordem  da  precedência,  e  esto  ao  scguinto. 

Art.  HO.  Os  dczcmbargadores  que  depois  do  relator  exa- 
minarem 06  auto:^  lançaráO  nesta  nota  do  visto  e  a  declaração 
de  terem  ou  não  achado  conformo  o  relatório  ao  qual  farão» 
neste  ultimo  caso,  as  rectificações  que  entenderem  necessárias. 

Art.  f  SO.  O  terceiro  juiz  quo  tiver  visto  o  processo  o  apro- 
Bcntarã  cm  mesa,  pedindo  ao  presidente  a  designação  do  dia 
para  julgamento. 

Art.  121.  Discutida  a  matéria  por  todos  os  dczcmbarga- 
dores prementes  no  diu  aprazado  para  o  julgamento,  dccidir-se- 
ha  por  maioria  do  votos. 


—  1101  — 

Ari.  fl99*  Conforme  o  vencilo,  bo  lançará  nos  antos,  por 
aooòrdfto,  a  Bcntunça  do  trtbuaal,  esorípta  polo  relator  o  aad- 
gaaJo  por  todos  oa  juizes. 

Ari.  198.  Havcnio  empate  na  votação,  proyalccerá  a 
deciafto  maia  favorável  ao  róo. 


CAPITULO  IV 

▲GODAVO    NO    AUTO  DO   PROCESSO   EIC   CAUSA    CltlUI^TAL 

Reg.  de  •  de  Mal.  de  1891:  Ari.  ISA.  A  ma- 
téria doâ  ngfnrravos  no  auto  do  procos^o,  iotcrpostos  nos  termos 
do  artigo  17  da  lei  n.  2.033  do  20  de  Setembro  de  1871»  codsú- 
tuir&quoàtao  preliminar  para  ser  dbcutida  e  decidida  antoà  de 
se  entrar  da  appclla(;ao. 

(  Vide :  Parte  H  HL  XVI  cap.  I  ste.    V) 


CAPITULO  V . 

JULaiUBXTO   DA   SUiPEIÇÃO  DOS  DBSBUBAnOADOBES  BH  CAUSA  CRDCOriL 

Deer.  de  SS  de  Not.  de  18A1:  Art  1.  Quando  tl« 
guma  parto  ao  tempo  de  algum  feito  se  houver  do  dczcmbargor 
em  relaçfto  tiver  su8pei(;fto  a  algum  dos  desenibai^adores,  qoo 
possilo  sor  sorteados  para  julgar  essofeito,  fará  di;<so  iuforma- 
çâo  ao  presidente  por  moio  do  uma  petiçfto  assignada  por  adfo- 
gado  e  instruída  oom  todos  os  documentos,  que  tivor,  para 
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provar  a  snspoiçSlo ;  recebida  a  petigfto  se  fixará  oom  antece-^ 
doncia  na  porta  da  relaçfto  um  edital,  declarando  o  dia  em  que 
dove  Ber  proposto  o  feito  para  conhecimento  das  partes. 

Art.  9.  O  presidente  da  relagfto,  logo  que  a  petição  lhe  fôr 
apresentada,  fará  autoa-la,  e  no  caso  de  ser  sorteado  o  dezem- 
bargador,  a  que  a  parto  tiver  suspeiçfto,  o  mandará  immedia« 
tamente  responder  por  escripto. 

Art.  S.  Si  o  dezembagador  reconhecer  a  snspcigdo,  assim 
o  esercvorã  debaixo  de  sua  assignatura,  e  neste  caso  o  pre- 
BidoDte  sorteará  outro  cm  seu  legar  para  ser  juiz  no  feito,  que 
ao  houver  de  dezembargar. 

Art.  4.  No  caso  que  o  dezembargador  nfto  se  reconheça  sus- 
peito, assim  o  escreverá  também  debaixo  do  sua  assignatura^  e 
então  o  presidente  sorteará  deus  dezsmbarga dores,  e  oom  elles 
dczeuibargará  em  acto  succcssivo  a  suspeição,  como  virem  que 
é  direito;  e  segundo  por  elle  com  os  deus  dezembardores  fôr 
accordado  por  maior  numero  de  votos,  assim  o  mandará  cumprir. 

Art.  ft.  SI  o  presidente  com  os  deus  dezembargadores  achar 
que  a  suspeição  procedo^  assim  o  julgará,  o  cm  logar  do  juiz 
recusado  sorteará  outro  que  dezombargue  o  feito,  como  está  dis- 
posto em  artigo  antecedente. 

Art.  O.  Si  o  presidente  com  os  dous  desembargadores 
achar  quo  a  suspeição  nao  procede  na  sentença,  que  assim  devo 
julgar,  obrigará  o  advogado,  que  tiver  assignado  a  petição^  de 
quo  trata  o  artigo  1,  a  perder  a  caução  depositadai  quo  será 
applicada  as  despczas  na  forma  da  lei. 

Art.  9.  Emquanto  o  presidente  com  os  dous  dczcmbarga« 

dores  estiverem  ás  vezes  sobro  a  suspeição,  o  desembargador,  a 

quo  fôr  posta,  se  apartará  para  outra  parto,  ató  sobro  ella  sa 

tomar  conclusão. 

c.  F.  70 
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Art.  8.  O  processo  de  suspeição,  de  qae  trata  este  tegài^ 
mento,  ooncluir-ee-ha  na  mesma  sessfto,  em  que  a  Biupdç8o 
fOr  posta,  e  nelle  eBcreYer&  o  secretario  da  relaçfto  todos  oi 
termos,  qne  f  Arem  necessárias,  segundo  determinar  o  praideats. 

Ar4-  9.  A  dieposiçfto  do  presente  regulamento  afto  altar» 
o  direito/ que  têm  as  partes  de  recusar  certo  numero  dejaim 
sem  motivarem  a  recusação  nas  causa0|  em  que  as  leis  em  vigor 
conferem  expressamente  esse  direito. 

(  Vide :  ParU  11  tU.  XVU  cap.  I  kc.  I) 


CAPITULO  VI 


OOHFUOTO  DB  JVB18DICÇÃ0  BX  XATSBIA  GUMUIAL 


(  Vid$ :  Parte  II  íU.   XVII  cap.  IV ) 


CAPITULO  vn 


DlOISlO   DB  BBTI6TA   BM     OAUBA   aUUDiAL  PBLA  BBLáÇlO 


(  Vufc;  ParU  U  tó    XVI  eap.   UI  •ee.    VII){^) 


(*)  O  modo  por  que  no  crime  ee  julgão  as  matérias  dos  caps.  IV,  V,  VI, 
«  VII  é  o  mesmo  por  que  ee  julgâo  no  cível ,  por  isso  remetteux^M*  ^ 
Pai  te  Ily  onde  j&  fica  exposta  a  legislação  respectiva. 
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CAPITULO  VIU 


OBDSII   DB  HABBA8-C0BFU8    HA     BBLAçlo 

Reg.   de  3   de  tlan.  de  1833  :  Art.    3&.  A  pe- 

tiçfto,  que  86  fizer  á  relação  para  se  obter  uma  ordem  de 
habeai-corpus  será  apresentada  ao  presidente  em  acto  d,6 
coDÍerenciu. 

8i  estiver  formada  com  as  circumstanoias  exigidas  no  ar- 
tigo 841  do  código  do  processo  criminal^  o  presidente  a  distri- 
buirá immediatamcntey  e,  faltando  algumas  delias^  a  mandar& 
satisfazer  por  seu  despacho,  para  se  seguir  a  distribuição 
logo  que  estiver  em   forma  legaL 

Art.  341.  O  dezembargador  a  quem  fòr  distribuída  sem 
demora,  e  interrompida  até  qualquer  outro  servigo,  em  quo' 
88  ache  oocupado,  examinando  pela  petiçfto  e  mais  papeis  a 
realidade,  qualidade,  e  circumstcinoittS  do  facto,  fará  de  tudo 
uma  fiel  exposição  em  meza,  e  ahi  se  decidirá,  depois  de 
debatida  a  materiai  e  &  pluralidade  de  voto  dos  dozembarga- 
dores  presentes,  se  tem  ou  nao  logar  a  expedição  da  ordem* 
requerida. 

ákrt*  39.  A  decisfto  será  lançada  na  petiçfto,  e  assignada* 
pelos  dezembargadoresy  que  votarão :  se  fòr  affirmativa,  o  se^ 
eretario  escreverá  a  ordem,  que  será  assignada  pelo  presidente. 

Ari.  38.  Esta  ordem  será  passada  em  conformidade  do 
disposto  no  artigo  343  do  código  do  processo  criminal,  e  nella  se 
incuirá  o  maodado  de  pris&o  contra  o  autor  da  violência,  que 
fez  objecto  da  petiçfto,  quando  se  verificar  o  caso  do  artigo 
345  do  referido  código. 
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Jkrt.  S9.  Quando  na  execução  da  ordem  se  dor  a  desobe- 
diência, de  que  trata  o  artigo  317,  apresentada  ao  presidente  a 
eertidflo,  ou  attostaçao  jurado  do  oflScial  da  diligencia,  eon- 
formo  o  artigo  3i8  do  oodigo  do  processo  criminal,  bo  procedia 
da  maneira  estabelecida  nos  artigos  35  e  36  deste  regulamento, 
tendo  relator  o  mesmo  desembargador,  a  quem  tinha  «ido  dis- 
tribuído o  requerimento  pelo  qual  ao  mandou  passar  a  ordem 
•n  quem  legalmente  o  substituir,  quando  impedido. 

Ai*t*  AO.  As  ordens  neoensarius  para  cumprimento  do 
que  se  acha  determinado  nos  artigos  3  40,  350  e  352,  do  dito 
oodigo  sorfto  expedidas  em  no:ne,  e  com  as^ignatura  do  pre- 
sidente. 

Beg.  de  9  de  Hat  de  1§94  :  Ari.  St.  A.  petição 
de  ordem  de  habeas-corpus,  diiígida  à  relação,  será  apresentada, 
•m  qualquer  dia,  ao  presidente  do  tribunal. 

Art.  89*  SI  a  petiçAo  nfto  estiver  nos  termos  do  artigo  341 
do  código  do  processo  criminal  e  do  artigo  18  da  lei  n.  2.033 
de  20  de  Setembro  de  1871,  o  presidente  mandará  por  sea 
despacho,  que  o  impetrante  preencha  as  formalidades  Icgaes. 

Art.  83.  Áchaudo-se  a  petição  nos  devidos  termos,  o  pro- 
aidente,  depois  de  examinar  a  realidade  e  circumstancias  do 
facto  Ã  vista  dos  documentos,  iarà  de  tudo  minuciosa  expo- 
sição á  mcza,  na  primeira  sessão  do  tribunal,  si  esta  hourer 
de  ter  logar  dentro  do  48  horas  da  apresentação  da  petição ; 
O)  no  caso  contrario,  se  convocará  sessão  extraordinária* 

Art.  8 A.  Discutida  a  matéria  e  votada  pelos  dezembarga- 
dores  presentes»  a  decisfto  será  lançada  na  petição  e  assigaada 
por  elles. 

.  Art.  85.  Si  houver  decisão  favorável  ao  paciente,  o  se- 
cretario   escreverá   logo  a  ordem,   que  será    assignada  pelo 
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presidento  e  dirigida  sem  demora  ao  detentor,  carcereiro  ou 
outra  pessoa  de  qaem  se  receio  o  constrangimento  corporal» 

Ar(.  80.  A  -  ordem  será  passada  conforme  o  artigo  343  do 
código -do   processo  criminal,  e  nella  se  iaclcirà  o  mandado 
de  prisfto  contra  o  autor  da  violência,    quando  se  verificar  o 
:Qa80  previsto  no  artigo  345  do  citado  código. 

Art.    89.  Siy  na  execução  da  ordem,  se  der  a  desobediên- 
cia prevenida  no  artigo  347  do  podigo  do  processo  criminal^ 
*Berá  apresentada  ao  presidente  a  certidfto  ou  attostaçfto  ju- 
rada do  official  da  diligencia^  conforme  o  artigo  348  do  mesmo 
código. 

Art.  8S.  A'  vista  do  documento  indicado  no  artigo  aute- 
rior;  o  presidente  procederá  nos  termos  do  artigo  15  §  4 
da  lei  n.  2.033  de  20  de  Setembro  de  1871,  e  imporá  multa 
iia  fórina  no  artigo  75  do  regulamento  d.  4.824  de  2i  de  No- 
vembro de  1871,  ao  carcereiro,  detentor,  escrivão  ou  oflB- 
cial  de  justiça  que  de  qualquer  modo  embaraçar,  demorar  ou 
difficultar  a  expediçfto  ou  execução  da  ordem  de  habeas» 
corpus. 

Art.  8S.  As  ordens  necessárias  para  cumprimento  do  dis- 
posio  nos  artigos  343,  350  e  351  do  código  do  processo  criminal 
iáerSLo  expedidas  em  nome  e  oem  a  assignatura  do  presidenta 
do  tribunal.(*) 


(*)Vide:   Parto  I  tit  VID. 
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CAPITULO  IX 


DUnmCIA    B     OOMPSTSirOlA     nos    CRIHSS    DB    FUBTO     DB    OADO   ■  H 
PB0DD0T08  DA    LAVOURA    B  UmUBTRIA  B   NOS  CBIXBS   DB  ROCIO 

B  HOMICÍDIO    NAS  FRONTEIRAS 

Lei  de  9  de  ^al.  de  tSSS :  Art.  1.  Admitte  de- 
Qunoia,  e  será  julgado  pelo  jurj  o  orime  de  farto  de  gado 
▼accuiUy  cavallar  e  muar. 

Art.  9.  A  disposição  do  artigfo  antecedente  applicapse  tuh 
bem  ao  furto  dos  productos : 

1*  Da  lavoura,  inclusivt)  estabolecimentos  vinicolos; 

2^  Dos  estabelecimentos  de  salga  ou  preparação  de  c&rne^ 
peixe,  banha  ou  couro; 

3*  Dos  cortes  de  madeiras. 

Ari,  3«  Para  dar-se  a  denuncia  no  crime  de  furto  quo 
trata  o  artigo  2,  é  essencial  que  os  objectos  nfto  estej&o  reco- 
lhidos a  depósitos,  armazéns  ou  celleiros. 

Art.  4.  Ao  jury  competir&  o  julgamento  dos  crimeB  da 
roubo  e  homicidio  commettidos  nas  fronteiras  do  império. 

Art.  ft.  Revogao-se  os  artigos  1  §  2  do  decreto  n.  562  de  2 
de  Julho  de  1850  e  1  do  decreto  n.  1.090  do  l""  de  Setembro 
úe  1860;  além  das  mais  disposições  em  contrario.  (^) 


(*)  Collocamos  aqui  estas  disposições  e  d&o  nos  logares  competflotet 
por  j4  estarem  impressos  os  capítulos  respectivos,  quando  appareeea  a 
preseate  leL    Vide:  Part.  I  tit  i  cap.  I  e  tit.  XIII  cap.   I. 
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CAPITULO  X 


gVlBTOlS    PBBUHUIABKS  HOS  JUIiOAMBUTOS   SÀB  RUiAÇOW 

I 

Deer.  de  S  8  de  Ag.  de  4S34.  A  regência  perma- 
nente em  nome  do  imperador  deereta  o  se^nte: 

§  1.  Que  tendo  a  julgar  ou  decidir  qnalquer  objecto  da 
eompetenoia  das  rela^Oes,  ou  seja  por  ria  de  recurso,  ou  de 
peiiçfto,  si  o  juiz  relator  ou  qualquer  dos  outros  que  hfto  de 
oonhecer  do  feito  ou  petição  suscitar  alguma  questfto  prelimi- 
nar ou  prejudicial,  porque  se  ponha  em  duvida,  si  deverá  oa 
nfto  tomar  conhecimento  da  matéria  principal,  por  motivo  de 
ineorapetencia,  illegalidade^  extemporaneidade,  falta  de  for- 
malidade ou  outro  Bimilhante,  osta  questfto  tomará  a  precedeu- 
eia,  e  sobre  ella  discutirão  e  julgaráo  os  juizes,  a  quem  tocar 
eonheoere  julgar  a  causa  ou  matéria  principal. 

§  2.  Que  da  decisfto,  assim  afirmativa  como  negativa,  se 
lançará  accordão,  deixando  de  tratar-se  da  matéria  principal  ^ 
tio  primeiro  caso,  e  passando-se  &  exposigfto,  discussfto  e  julga» 
mento  delia  no  segundo,  sendo  obrigados  a  discutir  e  votar  no 
segundo  caso  sobre  a  matéria  principal  aquelles  juizes,  que  ti» 
Terem  sido  vencidos  na  preliminar*  (*) 


(*)  Estas  disposições  applicio-se  igoalmente  ao  erimo  e  ao  eivei. 


TITVIiO  TLW.^  Twmmewmo  eleitoral  na  relafM 


CAPITULO  I 


RBOUBSO   DA    PBOYA  DS    RKRDA   POR   IXMOTKIB 

Lei  de  9  de  fhil.  de  1889:  Art.  t  §  4  d.  n.  O 

Juiz  de  direito  julgará  a  avaliação  por  sentença  proferida  no 
prazo  de  15  dias,  eontados  da  em  que  lhe  forem  oonclasos  oi 
autos,  ouvindo  o  promotor  publico  que  responderá  dentro  de 
6  dias. 

Gada  processo  poder&  referir-se  a  mais  de  um  terreno  po»- 
suido,   uma  vez  que  portençSlo  a  um  só  cidadão. 

IIL  A  sentença  do  juiz  de  direito  serÀ  immediatamente  ilH 
timada  ao  promotor,  e  publicada  por  edital  affixado  em  logtr 
publico,  e,  sendo  possível,  pela  imprensa. 

Desta  sentença  haverá  recurso  necessário  para  a  relaçfto  do 
districto;  caberáO  também  recursos  Yoluntarios  interpostos 
pelo  próprio  interessado  ou  seu  procurador  especial,  pelo  pro- 
motor ou  sen  adjunto  e  por  qualquer  eleitor  da  comarca. 

Todos  08  ditos  recursos  ter&o  effeito  suspensivo. 

lY.  Os  recursos  voluntários  scrfto  interpostos  por  moio  de 
requerimento,  e  tomados  por  termo  no  próprio  processo  no 
prazo  de  15  dias  contados  do  da  publicação  da  sentença,  alle- 
gando  o  recorrente  no  mesmo  requerimento  as  razões  do  reeniwv 
e  juntando  os  documentos  que  julgar  convenientes. 

O  esorivSo  £ará  seguir  o  processo  para  a  relação  do  distcicio 
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dentro  dos  10  dias  scgnintcs  ao  prazo  marcado  neste  nnmero 
para  a  interposição  dos  recursos. 

Y.  A  relaçflOy  no  prazo  de  80  dias  contados  da  data  do 
recebimento  do  processo  na  respectiTa  secretaria,  julgará  os 
recursos  interpostos  pelo  modo  determinado  no  §  2  do  artigo  O 
da  lei  n*  S.029  e  no  artigo  80  do  respectivo  regulamento 
n.  8.213 ;  observadas  as  disposiçSes  do  §  3  do  artigo  9  da 
mesma  lei  e  do  artigo  81  e  paragrapho  do  citado  regula- 
mento (*) 

YI.  A  avaliuçflo  a  que  se  refere  o  n.  I  nSLo  poderá  ser  alte- 
rada pela  sentença  ou  pelo  accórdao  de  que  tratflo  os  n.  III 
e  Y  ;  devendo  limitar-se  o  julgamento  á  confirmação  da 
mesma  avaliaçflo,  ou  a  sua  annullaçRo  nos  casos  de  infracçfto 
de  disposições  dcâte  paragrapho. 

YII.  No  prazo  de  3  dias  contados  da  dat  i  do  accórdao,  o 
processo  será  devolvido  ao  juiz  recorrido,  devendo  constar 
da  acta  do  tribunal  a  natureza  da  decizSlo  do  accórdao ;  c  este 
juiz  em  igual  prazo,  contado  do  dia  do  recebimento  do  mesmo 
processo,  fará  publicar  o  accórdao  por  edital  affixado  em  logar 
publico,  e,  sendo  possível,  pela  imprensa. 

YUI.  No  caso  de  ser  a  decisão  proferida  no  accórdao  favo- 
rável ao  cidadão,  que ,  tiver  requerido  a  avaliação  e  não  ter 
havido  interposição  de  recurso  voluntário,  o  juiz  de  direito 
mandará  entregar  o  processo  sem  ficar  traslado,  ao  mesmo 
cidadão,  ou  a  seu  especial  procurador,  afim  do  ser  exhibido 
eomo  prova  de  renda  legal. 

Si  poróm  tiver  havido  interposição  de  recurt<o  voluntário» 
serão  dadas  ao  referido  cidadão  para  o  mesmo  fim  as  cópias 
que  requerer,  bom  como   os  documentos,  que  houver  juntado. 


(*)   Viáe  o  cap.  segainte. 
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CAPITULO  n 


RB0UB8O  DA  QUALIFICAÇÃO  DB  TOTAinBB 


Lei  de  !•  de  Ag.  de  tSâll:  Art.  dS.  Das  deci- 
0008  deste  conselho  (de  qualificação  de  votantes)  poder-se-ha 
recorrer  para  a  relaçfto  do  districto,  a  qual  decidirá  prompta- 
meute  o  recurso,  segundo  a  tóroiiila  estabelecida  nos  artigos  32 
e  Si  do  regulamento  das  relações,  com.  prefereucia  a  qualquer 
outro  serviço  som  formalidade  de  juízo,  examinando  as  recla* 
maçOes  nfto  attendidas,  e  os  documentos  que  as  acompanharão, 
sem  admittir  novos,  nem  allegaçOes. 

Si  a  relaçfto  julgar  altendivel  o  recurso,  mandará  reparar  t 
injustiça  procedendo-sc  em  conformidade  do  disposto  no  artigo 
antecedente,  (*)  e  imporá  aos  membros  do  conselho  a  malta  do 
artigo  125  §  1  n.  3. 

O  recurso  será  apresentado  na  relaçfto  dentro  do  pnuso  Ina^ 
eado  para  as  appellaçOes  criminaes,  e  nfto  terá  effolto  sospen- 
aivo. 

E.el  de  to  de  Om.  de  t§9a :   Ari.   t  $  18.  Oi 

recursos  interpostos  sobre  qualificação  serão  decididos  pelo 
juiz  de  direito  em  despachos  fundamentados  no  prazo  impro- 
rogavol  de  30  dias.  (**) 

A  decisfto  produzirá  desde  logo  todos  os  effeitos.  Todavia  do 
caso  de  exclusfto,  poderfto  os  cidadãos  interessados  interpor 


(*^  Isto  é :  reioetterá  ao  presidente  da  janta  á^,  qualificaçSo  ama  relaçio 
nominal  das  pessoas  attendidas.  Esta  espécie  de  recar^o  desapparecea 
em  yirtude  da  nova  legislação  eleitoral  de  18SI. 

(**)  £jte)  recursos  p>ir.i  o  juiz  d*,  direit)  náo  tâm  mais  cabimento  em 
raz&o  do  novo  processo  eleitoral  eàtabelecid>  pela  lei  ds  9  de  Janeiro  de 
lb81. 
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faeorso  para  a  relação  do  distrioto,  a  qual  o  deoidir&  prompta- 
mente,  na  eonformidade  do  artigo  38  da  lei  de  19  de  Agosto 
de  1846. 

Si,  porém^  a  deoisao  versar  Bobre  irregularidades  e  yíoíos» 
que  importem  nnllidade  da  qualificaçfto,  haverá  reourso  ncees- 
aario  para  o  mesmo  tribunal,  o  qual  o  decidirá  no  prazo  impro- 
Togavel  de  80  dias  contados  da  data  em  que  os  papeis  tiverem 
entrado  na  respectiva  secretaria,  e  si  o  recurso  nfto  fôr  pro- 
vido dentro  deste  prazo,  ter-se-ha  por  firme  e  irrevogável  a 
decisfto  do  juiz  de  direito. 

No  caso  de  annullaQ&o  o  presidente  do  tribunal  da  relaçftò 
enviará  immediatamente  ao  presidente  da  respectiva  provinoia 
cópia  do  accordfto,  afim  de  que  sejão  dadas  promptas  provi- 
dencias para  a  uova  qualificação* 

Servirá  perante  o  juiz  de  direito  o  escrivão  do  jury.   (*) 


OAPrruLO  ni 

RBGUB80   DA  QUALIFICAÇÃO  DB  ELEIT0BB3 

Eiel  de  O  de  tlan.  de  188t:  Ari.  9.  As  decisoos 
dos  juizes  de  direito  sobre  inclusáo  dos  cidadáos  no  alistamento 
do8  eleitores,  ou  a  sua  oxclus&o  deste,  serfto  definitivas. 

Dellasy  porém,  terão  recur&o  para  a  relação  do  districto  sein 
effeito  suspensivo : 

1.^  Os  cidadãos  ufto  incluídos,  e  os  excluidos,  requerendo 
cada  um  de  per  si 

2.^  Qualquer  eleitor  da  comarca  no  caso  de  inclusão  indevida 
de  outro,  referindo-se  cada  recurso  a  um  só  individuo. 


(*)  Vide  o  art.  80  e  beguintes  até  85  das  instrúcções  contidas  no  de- 


«rèto  de  12  de  Janeiro  de  1876. 
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Estes  rocursos  aerfto  interpostos  no  prazo  do  30  dias,  quanto 
ás  inclusOos  ou  nflo  inolusOes,  e  em  todo  o  tempo  qDanto  te 
exoIusOes* 

§  1,  latorpondo  esses  recursos,  os  recorrentes  allegaráA  ai 
razOeSy  e  juntaráO  os  documentos  que  enteoderem  ser  a  bem 
do  sou  direito. 

No  prazo  do  10  dias,  contados  do  recebimento  dos  recursos» 
os  juizes  de  direito  roformaràO  ou  confirmarão  as  suas  deoi- 
sOcs ;  e,  no  ultimo  casói  o  recorrente  fará  seguir  o  processo 
para  a  relação  sem  aocrescentar  razOes  nem  juntar  novos  docu- 
mentos. 

§  2.  Os  recursos  interpostos  para  a  relação  de  decisOes  pro« 
feridas  sobre  alistamento  serão  julgados  no  prazo  de  30  dias 
por  todos  os  seus  membros  presentes. 

§  3*  Não  ó  admissível  suspeição  dos  juizes  no  julgamenu) 
dos  recursos,  salvo  somente  os  casos  do  art.  61  do  código  do 
processo  criminal,  nem  se  interromperão  os  prazos  por  motivo 
de  ferias  judiciacá. 

§  4.  Serão  observadas  as  disposições  do  decreto,  legislativo 
n.  2.675  do  20  de  Outubro  de  1S75;  e  das  roãpectivas  instruo- 
ç8es  do  12  de  Janeiro  de  1876  sobro  os  recursos,  na  parte  não 
alterada  por  esta  lei.    (*) 

liei  de  9  de  Outubro  de  1883 :  ArC.  t.  §  15.  O 

direito,  que  pelo  artigo  9  da  lei  n.  3029  competo  a  qualquer 
eleitor  da  comarca,  do  recorrer  da  decisão  do  juiz  de  direito  no 
caso  de  inclusão  indevida  de  algum  cidadão  no  alistamento  dos 
eleitores,  não  fica  prejudicado  pelo  facto  de  haver  jã  recurso 
interposto  por  outro  eleitor  sobre  a  mesma  inclusão. 

§  16.  Nos  recursos  interpostos  contra  a  inclusão  de  cidadão 
no  alistamento  de  eleitores  é  permittida  prova,  por  escriptait 
publica  ou  sentença  passada" em  julgado,  de  simulação  dos  con- 
tratosy  quer  sobro  propriedade  ou  posse,  quer  sobre  rendas,  o« 


(* )  Vide  o  re^alamento  de  13  de  Agosto  de  1881,  artigo  70  e  negmtm 
até  83. 
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de  illegitimidade  ou  falsidado  do»  títulos  ou  certidões  que  tenhao 
servido  de  base  ao  alistamento. 

§  17.  Além  dos  recursos  estabelecidos  oo  artigo  9  do  lei 
ii«3029  e  no  capitulo  Y  do  regulamento  n.  8213,haTerà  tambein 
para  a  reldç&o  districto  recurso  do  alistamento  dos  eleitores, 
quaudo  nos  trabalhos  doste  so  tiver  commettido  qualquer  das 
seguintes  irregularidades,  que  importsiráo  nullidade  total  ou 
parcial  do  alistamento: 

Incompetência  do  juiz  organizador  do  alistamento; 
Falt:i  do  observância  do  prazo  marcado  no  artigo  6  §  6  da  lei 
D.  3.029  para  o  recebimento  dos  req^ierimentos. 

I.  Terão  o  direito  do  interpor  este  recurso  o  promotor  publico 
oa  seu  adjunto  ou  três  eleitores  da  comarca. 

II.  Quanto  á  interposi^^Lo  c  ao  processo  do  referido  recurso, 
■erfto  observadas  as  disposições  do  artigo  9  da  dita  lei^  e  do 
•apitulo  y  do  regulamento  citado,  com  as  seguintes  alterações: 

O  prazo  de  30  dias  para  a  interposição  do  recurso  será  contado 
do  dia  em  que  fôr  feita  a  publicação  do  alistamento,  nos  termoi 
do  §  10  do  artigo  6  combinado  com  o  §  6  do  artigo  8  da  mesma 
lei  e  do  artigo  õO  do  referido  regulamento. 

Nos  10  dias  de  que  tratfto  o  §  1  do  artigo  9  da  dita  lei  e  o 
artigo  75  do  citado  regulamonto»  o  juiz  do  direito,  à  vista  das 
razOes  allegadas  e  dos  documentos  apresentados,  julgará  válido 
ou  uulio  u  alistamento,  na  totalidade  ou  na  parto  em  quo  fôr 
arguido,  e  publicará  immodiatamente  a  sua  decisão  poreditaes 
affixados  em  legares  públicos,  e,  sendo  possivel,  pela  imprensa. 

III.  No  caso  do  eer  julgado  válido  o  alistamento,  cabo  ao 
recorrente  o  direito  de  fazer  seguir  o  processo  para  a  relação  do 
conformidade  com  as  disposições  do  §  1  do  sirtigo  9  da  refe- 
rida lei  e  do  artigo  75  do  mencionado  regulamento,  tendo  o 
recurso  o  effeito  devolutivo  somente. 

No  caso  de  ser  julgado  nullo  o  alistamento,  a  decisAo  não 
terá  effeito  immediato,  o  o  recurso,  com  todos  os  papeis  e  docu- 
mentos que  o  tivòrcm  acompanbado,  será  romettido,  no  prazo  do 
trcs  dias,  sob  registro  do  correio,  pelo  juiz  do  direito  á  relação 
do  districto. 
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lY.  Si  o  jiús  de  direito  deixar  de  remotter  o  recurso  à  i^ 
laçfto  DO  dito  prazo  de  ires  dias^  terá  o  recorrente  o  direito  de 
interpol-o  directamente  perante  aqnelle  tribunal  no  praso  do 
16  dias  e  mais  tanto  quantos  corresponderem  á  distanoiap  á 
razfto  de  cinco  léguas  por  dias. 

]!^m  todo  caso  incumbo  ao  promotor  publico  fasel-^o  seguir, 
quando  o  facto  lhe  fòr  denunciado  ou  lho  constar  de  qualquer 
forma. 

Y.  No  oaso  de  julgar  a  relação  nullo  o  alistamento,  o  re- 
spectivo presidente  enviará  immediatamente  ao  ministro  do  im~ 
perio  na  corte  ou  ao  presidente  nas  províncias  cópia  do  aecõr- 
d&o,  á  vista  do  qual  serílo  promptamente  expedidas  as  neoea. 
sarias  ordens  afim  de  se  proceder  a  novo  alistamento  em  toda  a 
comarca  ou  na  parte  em  que  o  alistamento  tiver  sido  annul- 
lado. 

Neste  caso  serfto  restituídas  aos  cidadftos  ou  seus  procura- 
dores especiaes  os  documentos  e  mais  papeis  por  elles  apresen- 
tados, relativos  ao  alistamento  annullado,  sem  ficar  traslado. 

YI.  Estes  recursos  serão  julgados  por  todos  os  membros  pre- 
sentes do  tribunal  da  relação  no  prazo  de  30  dias,  contados  da 
data  do  recebimento  dos  processos  na  respectiva  t^ecretaria,  do 
mesmo  modo  determinado  no  §  2  do  artigo  9  da  lei  e  no  artigo 
80  do  regulamento  citados  para  os  recursos  a  que  estes  artigos 
se  referem ;  observando-se  as  disposições  do  §  3  do  dito  artigo  9 
da  mencionada  lei,  e  dos  artigos  81  e  paragraphos  e  82  do  refe- 
rido regulamento. 

Em  caso  de  empate  prevalecerá  a  decisão  recorrida. 

§  18.  No  prazo  marcado  para  o  julgamento  na  relação  doa 
recursos  de  que  tratSo  o  artigo  9  da  lei  n.  3029  e  o  capitulo 
y  do  regulamento  n.  8213,  bem  como  paragrapho  antecedente, 
nfto  se  computará  o  tempo  da  interrupçáo  das  sessões  do  tribu- 
nal por  falta  de  reunião  de  seus  membros  em  numero  sufficienfee 
para  celebral«as. 

§  19.  Da.s  decisões  das  relaçOes  em  caso  de  nullidade  do 
alistamento  haverá  recurso  para  o  supremo  tribunal  de  jostí(% 
que  decidirá  definitivamente. 


—  lU» 


CAPITULO  IV 


REÇDBSO  80BRB   A  ELEIÇÃO   DE     JUIZES  DE  PAZ   E   TraJUDOBBB 

1^1  de  «O  de  Oni.  de  189»  :  àrt.  9  §  80.    O 

juiz  do  direito  ó  o  fuocoiooario  cumpetente  pura  conhecer  da 
yalidade  ou  nullidade  da  eleição  de  juizes  do  paz  e  vereadores 
das  camarás  munioipaes,  mas  nfto  poderá  fazô-lo  sinalo  por  via 
de  reclamação  que  deverá  ser  apresentada  dentro  do  prazo  da 
30  dias,  coutados  do  dia  da  apuraç&o. 

Do  despacho  que  approvar  a  eleição,  só  haverá  o  recurso  vo- 
Inntario  de  qualquer  cidadão  votante  do  município,  quo  o  de- 
verá interpor  dentro  de  80  dias,  contados  da  publicação  do 
edital  do  mesmo  despacho;  do  que  poróm  annuUar  a  eloiçAo, 
haverá  recurso  necessário  com  ofieito  suspensivo  para  a  rolaçflo 
do  districto. 

§  31.  O  juiz  de  direito  deverá  proferir  o  sen  despacho  no 
prazo  improrogavel  de  15  dias,  contado  da  data  em  quo  receber 
ás  cópias  autenticas,  e  no  caso  do  recurso  deverá  enviar  as 
actas  com  o  seu  despacho  motivado  e  com  as  allegaçOas  do  re^ 
corrente  no  prazo  também  do  15  dias,  contado  da  data  da  in- 
terposição do  recurso  a  autoridade  superior  competente;  a 
qual  o  decidirá  definitiva  e  irrevogavelmente  nos  termos  da 
nktma  parte  do  §  18  do  artigo  1  desta  lei. 

§  32.  O  presidente  do  tribunal  da  relaçflo  enviará  ao  presi- 
dente da  respectiva  província  a  cópia  do  accordfto,  e  immedia- 
tamente  se  procederá  a  nova  eleição  no  caso  de  nullidade  da 
primeira.  (*) 

ftid  de  ede  «aa.  de  18S1:  Ari.  S8.  O  jniz  de  di- 
reito de  comarca  continua  a  ser  o  funccionario  competente  para 


(*)  Vide  o  art.   145  e  segaintefl  até  152  das  instrucções  contidas  no  d»- 
«reto  de  12  de  Janeiro  de  1876. 
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oonhecor  da  yalidade  ou  nullidado,  nfto  só  da  eleiçSlo  do  Terea- 
dores  o  juisea  do  paz,  mas  tainbom  da  apuração  dos  Y|tos,  deci- 
dindo todas  as  quostOcs  ooDCórQoatcó  a  estes  assumptos  pela 
forma  quo  dispOo  a  legislação  vigente. 

§  !•  Nas  comarcas  quo  tiverem  mais  de  um  juiz  de  direito 
competirão  essas  attribuiçOos  ao  juiz  de  direito  do  P  districto 
criminal,  e  na  sua  falta  aos  que  devem  substitui-lo. 

§  2.  Das  decisões  do  juiz  de  direito  sobro  as  olciçOesdo  ve- 
readores e  juizes  de  paz,  om  conformidade  deste  artigo,  haver& 
recurso  para  a  relação  do  dii^tricto. 

O  recurso  será  julgado  no  prazo  de  30  dias  por  todjs  ci 
membros  presentes.  (*) 


CAPITULO  V 


phocesso  dos  orimbs  elbitobaes 


liCi  de  O  de  ^an.   de  l§8i :  Art.  30.  No  processo 

e  julgamento  dos  crimes  previstos  no  artigo  antecedente  (crimes 
cleitoraes)  ainda  quando  oommettidos  por  pessoas  que  nâo  silo 
empregados  públicos,  se  observarão  as  disposições  do  artigo  25 
§§  1  e  5  da  lei  n.  261  de  3  do  Dezembro  do  ISII,  o  respectivo 
regulamento. 

§  1.  Nestes  processos  observar-se -ha  o  disposto  nos  artigos 


(♦)  Viiieo  regulamento  de  13  de  Agosto  de  1881,  art.  220  e  scgnntes 
até  2.0. 
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98  e  100  da  lei  de  8  de  Dezembro  de  1841,  quanto  ao  paga- 
mento de  costas  e  sellos,  e  nfto  serSlo  retardados  pela  euper- 
Teniencia  de  ferias. 

As  primeiras  oertidOes  serflo  passadas  gratuitamente. 

§  2.  Aos  promotores  públicos  das  respectivas  comarcas  serfto 
intimadas  todas  as  decisOes  proferidas  pelas  autoridades  com- 
petentes, afim  de  promoverem  a  responsabilidade  dos  funccio- 
narios  que  nella  houverem  incorrido,  ou  requererem  o  que  fôr 
de  direito.  (*) 


{*)  O  regulamento  de  13  de  Agosto  de  1881  no  ftrt.  233  repete  estas 
disposições.  Nas   relações  o  julgamento  é  o  do  crime  de  responsabilidade 
em  consequência  das  disposições  supra.  Vide  retro,  tit.  XIV. 

c.  F.  71 


ITVLO  XTI.— rroc^««o   erlmlnal   no  SapreMo  Vrl- 

baual  de  JosUça 


CAPITULO  I 

PROOKSSO   DOS    CBDIB8 


8B0QÃ0    I 

Formação    da   culpa 

ft.ei  de  18  de  Set.  de  t8S8  :  Art.  tO.  Quando 
o  tribunal  conhecer  dos  delictos  e  erros  de  officio,  cnjo  oo- 
nhecimcnto  lho  confere  a  constituição,  o  ministro,  a  quem 
tocar  ppr  distribuição,  ordenará  o  processo,  fazendo  autoar 
pelo  secretario  as  peças  instructiyas ;  e  procedendo  às  diligen- 
cias necessárias,  o  apresentará  á  mesa,  onde  por  sorte  se 
escolherão  três  ministros^  os  quaes,  depois  de  instruídos  do 
processo,  etendo-so  ouvido  o  indiciado,  ou  pronunciarás  ounfto, 
segundo  a  prova. 

Art.  Si..  Podem,  porém,  as  próprias  partes  offendidas  apre- 
sentar as  suas  queixas  contra  os  presidentes  das  províncias,  e 
ministros  das  relações,  aos  juizes  tcrritoriaes,  aos  quaes  com- 
petirá somente  neste  caso  verificar  o  facto  que  faz  o  objecto  da 
queixa,  inquirir  sobro  clle  as  tc^timunhas  que  lhes  forem 
apresentadus,  e  facilitar  ás  mesmas  partes  todos  os  meios  que 
ellas  exigirem  para  bem  a  instruírem. 

Ainda  que  nfto  haja  parte  offendida,  compete  ao  tribunal,  á 
requisição  do  procurador  da  coroa  e  soberania  nacional,  formar 
o  processo  ou  manda-lo  preparar  pelo  juiz  territorial  do  crime. 
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Art.  99.  Os  ditos  juizes  enviará^  as  referidas  queixas  por 
cópia,  aoB  querelados,  que  responderáo  dentro  do  termo  de  15 
dias,  e  dirigiráo  as  suas  respostas,  ou  aos  mesmos  juizes,  ou 
directamente  ao  tribunal  pelo  primeiro  correio,  partioipando-o 
áquclles. 

Art.  S8.  Findo  o  termo,  os  juizes  pelo  primeiro  correio 
remettefáO  o  processo  informatorio  que  houverem  organizado 
na  forma  do  artigo  21,  c  )m  a  resposta  dos  querelados  ou  sem 
ella  ao  Supremo  Tribunal,  que  procederá  sem  mais  audiência 
dos  querelados,  na  forma  do  artigo  20  o  nos  mais  termos  pre- 
scriptos  por  esta  lei. 

Art.  SA.  iSao  effcitos  da  pronuncia : 

1.°  Sujeição  á  accusaçao  criminal. 

2.^  Suspens.^o  do  exercicio  de  todas  as  funcçOes  publicas  e 
de  metade  do  ordenado  que  vencer,  e  inhabilídade  para  empre» 
gos  ató  final  senteuça,  e  prisão  quando  a  aocusaç&o  íôr  de 
crimes  em  que  não  tem  logar  a  fiança. 

JLeI  de  31  de  Ag.  de  18S9 :  Art.  1.  Os  orteio  dos  jui- 
zes  para  a  pronuncia,  determinado  no  artigo  20  da  lei  de  18  de 
Setembro  do  1828,  será  feito  publicamente,  e  terá  logar  de- 
pois que  o  indiciado  tiver  sido  ouvido,  ou  se  tiver  findo  o  termo 
que  lhe  fora  assiguado,  expedindo  o  juiz  do  ieito  a  ordem  ne. 
cessaria  para  esta  audiência. 

Art.  9.  Si  antes  da  pronuncia  algum  dos  juizes  sorteados 
yier  a  ser  impedido,  a  sua  substituiçilo  será  feita  immediata- 
mente  pelo  sorteio,  ficando  somente  inhibidos  de  votar  a  fiaal 
08  que  effcctivamente  tiverem  dado  voto  a  respeito  de  pro- 
nunciar cu  não  o  indiciado. 

Art.  3.  Ao  juiz  do  feito  compete  admittir  fiança  aos  crimi- 
nosos nos  casos  em  que  ella  tem  logar. 
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Lei  de  tO  de  Des.  de  t830:  .4r(.  S8.  O  tribnaal 
ccmhecerÀ  Joh  delictos  e  erros  de  officio  ^em  precedência  de 
queixa  da  parte  offendidu  ou  do  procurador  da  coroa ;  c  tanto 
Dfisse  caso  como  quando  a  queixa  for  directamente  apresen- 
tada perante  ello,  o  ministro,  a  quem  tocar,  inquirirá  testi- 
munhas,  e  procederá  as  demais  diligencias,  que  sfto  encar- 
regadas aos  juizes  torritoriaes  pelos  artigos  21,  22  e  23  da  lei^ 
ou  por  elles  se  mamlarào  fazer,  segundo  a  deliberação  do  tri- 
bunal. 

Art.  99,  Os  indiciados,  no  caso  do  artigo  20,  serão  ouvidoí 
por  ordem  expedida  na  conformidade  do  artigo  1  da  resoluç&o 
de  31  desgosto  de  1829;  e  timto  neste  caso,  como  no  do 
artigo  22,  se  lhes  euviaráo  as  cópias  da  queixa  com  os  nomes 
do  accusador  e  das  te-timunhas. 

Art.  SO.  Os  ministros  sorteados  par;)  a  pronuncia  antes  de 
proferirem  a  sentença,  poderfto  mandar  proceder  a  todas  as 
diligencias  que  entenderem  necessárias ;  em  nenhum  caso,  po- 
rém, se  mandará  proceder  á  devassa  quando  nfto  fòr  caso  delia, 
ou  quando  fòr  segunda,  posto  que  a  primeira  seja  nulla. 

Art.  Sfl.  Os  e£Eeitos  da  pronuncia  declarada  no  artigo  24 
da  lei  procedem  conjnnctamente,  como  cont^equoncias  delia, 
sem  dependeonia  do  declaraçfto  doe  juizesi  a  quem  nâo  é  dado 
acbitrio  algum  a  este  respeito. 

Deer.  de  <0  de  Out.  de  tS&O:  Art.  ft.  Nos  deli- 
ctos  e  erros  de  officio,  de  que  pela.  constituição  deve  conhecer  o 
Supremo  Tribunal  de  Justiça,  e  nos  delictoa  cujo  conhecimento 
pertence  as  relaçSeSi  o  ministro,  a  quem  o  íeito  tocar  por  distri- 
buição, ordenará  o  processo,  fazendo  autoarias.peças  instracti- 
vas  e  procedendo  a  todas  as  diligencias  neoessariasy  e  depoiB 
apvesenta-lo-ha  em  mesa  para  relata-lo  na  forma  que  determi- 
nftoos  artigos  20  e25  da  lei  de  18  de  Setembro  de  1828,  e  Of 
artigoâ  161  e  162  do  código  do  processo  criminal. 
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Art«  9.  O  presidente  do  respectivo  tribunal  designará  essa 
mesma  sess&o  para  prop6r-se  o  feito,  e  immcdiatamentc  esco. 
Iher-se-hão  por  sorte  três  ministros,  os  quaes,  depois  de  in- 
Btruidos  do  processo,  passnráo  em  acto  sucoessivo,  e  em  sessfto 
do  tribunal  que  tiyer  de  conhecer  o  feito,  a  julgar  se  o  de- 
nunciado, ou  aquelle  contra  quem  se  houyer  dado  a  queixa^ 
deve  ou  nao  ser  pronunciado. 

Ar(.  3 .  Todos  os  actos  mencionados  no  artigo  antecedente 
serfto  feitos  em  sessão  publica  do  respectivo  tribunal  nos  casos 
em  que  o  denunciado,  ou  aquelle  contia  quem  houver  queixa» 
estiver  preso,  ou  quando  o  crime  fòr  affiançavel. 

Art.  4.  Nos  casos  em  que  o  denunciado,  ou  aquelle  contra 
quem  houver  queixa,  nao  estiver  preso,  e  o  crime  fòr  inaffian- 
çavel,  o  relatório  do  feito  eo  sorteio  dos  três  ministros  para  a 
pronuncia  iserfto  feitos  em  sessão  publica  do  tribunal,  proce  len- 
do-se  depois  a  julgar  sobre  a  pronuncia  em  sessão  secreta  na 
presença  dos  ministros  do  tribunal  e  do  secretario. 

Art.  ft.  Os  ministros  que  tiverem  de  julgar  sobre  a  pro- 
nuncia na  forma  prescripta  nos  artigos  antecedentes,  poderão 
antes  disto  conferenciar  particularmente  sobre  efeito,  comtanto 
que  na  mesma  sessfto  se  julgue  sobre  a  pronuncia,  como  deter- 
mina o  artigo  2- 


SBCQÂO  II 

Jídgamento  do  crime 

Lei  de  tS  de  Set.  de  1898:  Art.   t5.  Depois  da 
pronuncia  feita  pelo  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  ou  por  elle 
sustentada,  dar-se-ha  vista  do  processo  ao  promotor  da  justiça, 
que  será  o  mesmo  da  relaçfto  da  corto,  para  este  formar  o  libello 
derivado  das  provas  antoadas. 
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O  réo  eerá  logo  notificado  por  ordem  do  presidente  do  tríbnnil 
para  comparecer  nelle  por  si,  ou  sea  procurador,  no  caso  do 
n.  2  do  artigo  24,  e  produzir  ahi  a  sua  defesa  dentro  do  praio 
que  lhe  será  marcado  com  attençfto  kb  circumstancias  que  oocor- 
rerem. 

Art.  90.  Comparecendo  o  réo  por  bi  ou  sen  procurador,  no 
termo  que  lhe  fòr  assiguado,  e  oITerecido  pelo  promotor  o  11- 
bello  accusatorio,  se  lhe  dará  yista  para  dednzir  a  sua  defesa  no 
termo  de  oito  dias,  que  será  prorogavel  ao  prudente  arbítrio 
do  juiz  do  feito. 

Art.  99.  Findo  esto  termo  e  na  primeira  conferenciado 
tribunal,  pre>>entes  o  promotor,  a  parte  aoousadora,  o  réo  ou 
seus  procuradores,  advogados  e  defensores,  o  mesmo  juiz  do 
feito,  fazendo  lôr  pelo  secretario  o  libello,  a  contrariedade  e  to' 
das  as  maÍ9  peças  do  processo,  procederá  á  inquirigSLo  das  testi- 
munhas  que  se  houverem  de  produzir,  ás  quaes  poderfto 
também  e  promotor  e  as  partem  fazer  as  perguntas  que  lhe  pare- 
cer. 

Avt.  98.  Findas  as  inquirições  e  pergunttts,  o  mcámo  juiz, 
na  conferencia  seguinte  do  tribunal,  apresentará  por  escripto 
um  relatório  circumstanoíado  de  todo  o  processo,  que  nunca  po- 
derá ser  julgado  por  menos  de  seis  juizes  livres,  e  ahi  será  lido, 
podendo  ser  contcstido  pelo  promotor  e  pelas  partes,  ou  seus 
procuradores,  quando  fôr  inexacto,  ou  nao  tiver  a  precisa  cla- 
reza. 

Art*  90.  Em  seguimento,  a  sessáo  se  tomará  secreta  e  se 
discutirá  a  matéria,  no  fim  do  que,  declarando  os  ministros 
que  estão  em  estado  de  votar,  continuará  a  sessllo  em  publico» 
procederH9e-ha  á  votaçáo,  não  estando  presentes  o  accusador,  o 
réo,  nem  seus  procuradores,  advogados  e  defensores,  nem  ten* 
do  voto  o  nânidtro  que  formou  o  processo,  nem  os  que  inter« 
vierfto  na  pronuncia. 
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Em  oaso  de  empate^  qner  sobre  a  condemnaçfto,  quer  sobre  o 
gráo  da  pena,  segair-se-ha  a  parte  mais  fayorayel  ao  réo* 
Esta  sentença  poderá  ser  uma  só  yez  embargada. 

Ari.  SO.  O  promotor  da  justiça  intervirá  sempre  na  ao- 
«usaçfto  de  todos  os  orimes,  ainda  havendo  parte  aocusadora# 

Ari.  Sfl.    O  interrogatório  das    testimunhas  e    todos  06  ,  '^ 

aotos  do  prooessOy  depois  da  pronuncia  ser&o  públicos.  '^^ 

Ari.  89.  Quando  fôrem  dous  os  róos,  cada  um  recusará 
seu  juiz;  sendo  mais  de  dous  concordar&O  entre  si  nos  dous, 
que  h&o  de  exercer  este  direito  ;  e  nSU>  concordando  a  sorte 
decidirá. 

O  mesmo  se  observará  quando  houver  mais  de  um  aocusador, 
com  a  dífferença  de  que,  em  logar  de  dous,  será  nomeado  um 
para  exercer  a  recusação* 

E.ei  de  SO  de  Dez.  de  t830:  Ari.  8S.  Quando 
houver  parte  accusadora  será  admittida  a  addir  ou  declarar  o 
libello  do  promotor,  comtanto  que  o  faça  no  prazo  de  três 
dias. 

Ari.  33.  Si  algum  outro  juizo  se  intrometter  no  conheci- 
mento dos  delictos  e  erros  de  officio,  que  commetterom  as 
pessoas  declaradas  no  artigo  164  §  2,  da  constituiçáo,  poderá  o 
tribunal  avocar  os  autos  para  proceder  na  forma  da  lei. 

Ari.  34.  Si  ao  tempo  de  dever  julgar-se  finalmente  o  pro- 
cesso criminal  n&o  se  acharem  seis  juizes  livres,  differir-se-ha 
o  julgamento  para  outra  sessão;  e  quando  aconteça  nao  os 
haver  entre  todos  os  membros  do  tribunal,  convocar-se-hão 
por  suas  antiguidades  os  ministros  da  relaç&o  da  corte  que 
forem  precisos. 

Esta  convocagdo  será  feita  por  officio  do  presidente  do  tri* 
bnnal  dirigido  ao  da  relaçáo. 
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Ari,  Sft.  Para  a  execuçflo  das  sentenças  criminaes,  assim 
do  condemnaçdOy  como  de  absolyiç&o,  se  deverá  ajantar  à  por- 
taria do  presidente,  ordenada  pelo  §  9  do  artigo  4  da  lei,  uma 
certidão  authontica  da  sentença  passada  pelo  secretario,  a  qne 
u  mesma  portaria  explicitamente  se  refira. 

Ari.  Stt,  A  portaria,  no  caso  de  sentença  condemnatoría, 
será  remettida  aos  juizes  e  autoridades  a  quem  tocar  a  soa 
execuç&Oy  e,  no  caso  de  absolviçfto,  se  entregará  á  parte  quando 
a  requerer. 

Ari.  89.  Si  o  réo  que  íôv  absolvido  no  tribunal  tiver  pres- 
tado fiança  pecuniária/  será  esta  a  seu  requerimento  levautada 
por  portaria  do  presidente. 


CAPITULO  n 


BBVISTA   SM   PR00BS80   CBIVDfAL,    CASOS   DBLLA   B   SEU   PB0GB880 

liei  de  18  de  Sei.  de  tSSS:  Ari.  «.  As  revistas 
somente  serfto  concedidas  nas  causas  eiveis  e  crimes,  quando 
se  verificar  um  dos  dous  casos,  manifesta  nullidade  ou  injus- 
tiça notória,  nas  sentenças  proferidas  em  todos  os  juizos  em 
ultima  instancia» 

Ari.  7.  As  revistas  não  suspendem  a  execuçfto  das  sen- 
tenças, excepto  nas  causas  crimes,  quando  ó  imposta  a  pena 
de  morte,  degredo  ou  galés,  sendo  os  réos  os  recorrentes. 

Ari.  Jift.  Denegada  a  revista,  serfto  remettidos  os  autos 
eõo-offido  ao  juizo  onde  fòrfto  sentenciados,  condemnado  o  re- 
corrente nas  custas. 
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E  8Í  a  sentença  tiver  imposto  pena  de  morte  se  observará 
a  lei  de  11  de  Setembro  de  1826,  antes  da  sua  execução.  (#) 

liei  de  8  de  Dez.  de  1841 :  Art.  S9.  E'  permit- 
tida  a  revista  para  o  tribunal  competente  : 

§  1.  Das  sentenças  do  juiz  do  direito  proferidas  em  gráo  de 
appellaçPlo  sobre  crime  do  contrabando,  segundo  o  artigo  17  §  1 
desta  lei,  e  sobre  a  prescripçd,o  de  que  trata  o  artigo  35,  quando 
se  julgar  procedente. 

§  2.  Das  decisões  das  relaí^Oes  nos  casos  do  artigo  78  §§  2,  3  e 
4  desta  lei. 

Ari.  OO.   Nflo  é  permittida  a  revista: 

§  1.  Das  sentenças  de  pronuncia,  concessão  ou  denegaç&o 
de  fiança,  e  de  quaesquer  interlocutórias. 

§  2.  Das  sentenças  proferidas  no  fòr>)  militar  e  no  eode- 
aiastico. 

Reg.  de  81.  de<ian.  de  1819. Os  recursos  de  revista  é 
8Ó  permittido  nos  casos  restrictos,  especificados  no  artigo  89  da 
lei  de  3  de  Dezembro  de  1841;  e  a  respeito  de  dua  interposição 
expediente  se  observaráO  as  disposições  da  lei  de  18  de  Se- 
tembro de  1828,  decreto  de  20  de  Dezembro  de  1830,  e  mais 
legislação  em  vigor. 


(*)  Vide  ^ obre  o  processo  de  interposição  e  concesslo  ou  denegação  da 
revista:  Parte  H  tit.  XYl  cap.  Ul. 
O  processo  no  cível  e  crime  ó  o  mesmo. 


TltiIJIiO  YTll.—  Processos  •«pectaes  no   SuprcBis 

Triliunttl  do  Juollça 


CAPITULO  I 


COHVLIOTO    DB    JVBISDlCçXO 

Lei  de  18  de  Hei.  de  t8S8:  Ari.  S4.  No 
caso  <lo  conflícto  <le  jarisdicçao,  ou  questão  de  competência 
das  relações  proyinciaes  entre  si  ou  com  qualquer  outra  antori- 
dadOy  as  autoridades  competidoras  darão  immediatamente  so 
tribunal  uma  parte  por  escripto,  acompanhada  dos  necessarÍM 
documentos. 

Art.  &&•  O  tribunal  julgará  qualquer  destes  casos  pela 
forma  estabelocidu  para  a  conces&ao  ou  denegação  das  reTÍstas, 
ouvindo  poróm  o  procurador  da  coroa  e  soberania  nacional  e 
lançada  a  sentença,  que  explicitamente  contenha  a  decisfto  e 
seus  fundamentos. 


CAPITULO  n 

▲SnOUIDADE  DOS  MAGISTRADOS 
SEOÇlO   I 

Matricula^  tempo  para  antiguidade^  eformafio  da  Usta 

Lei  de  SO  de  Dez.  de  1830:  Art.  %.  Devem  ser 
admittidos  á  matricula,  de  que  trata  o  artigo  1  §  3  (da  lei  de 


—  1131  — 

18  de  Setembro  de  1828),  nao  só  os  magistrados,  que  actual- 
mente estiverem  empregados,  mas  também  os  que  já  tiverem 
servido  algum  logar,  e  estiverem  habilitados  para  oontiouar  no 
serviço,  ainda  que  estejflo  desempregados. 

Art.  S.  Os  magistrados  que  do  novo  entrarem  no  serviço, 
6  08  aotuaes  que  f5rem  despachados  para  outros  legares,  po- 
derão ser  matriculados  logo  que  apresentem  a  sua  carta, 
ficando  obrigados  a  remetter  ao  pre.ndente  do  supremo  tribunal 
a  certidfto  de  v^ua  posse,  dentro  do  prazo  de  seis  mezes  os  que 
servirem  nas  províncias  do  Rio  de  Janeiro,  Bão-Paulo,  Santa 
Oatharina,  Bio-Orande  do  Sul,  Minas-Geraes,  Espirito-S:into 
e  Bahia;  de  um  anno  os  que  servirem  n-is  províncias  de  Sergipe, 
Alagoas,  Pernambuco,  Parahyba,  Bio-Graude  do  Norte,  e 
Goyaz;  e  18  mczes  os  que  servirem  em  outras  províncias. 

Aos  magistrados,  que  se  não  matricularem,  ou  que  tendo-se 
matriculado  não  remetterem  a  certidão  da  posse  nos  referidos 
togares,  se  ufto  contará  a  antiguidade  no  tempo  da  mora. 

Art.  4.  Quando  algum  migistraJo  fôr  suspenso  pelo  poder 
moderador,  na  conformidade  do  artigo  15i  da  constituição,  o 
ministro  secretario  de  estado  <Io8  negócios  da  justiça  o  partici- 
pará officialmente  ao  presidente  do  tribunal;  igual  participação 
documentada  fará  a  relação,  e  qualcjuer  julgador,  quando  tiver 
pronunciado  algum  magistrado,  ou  contra  elle  proferido  sen- 
tença em  processo  criminal,  x><)^3'^^^  ^^  julgado,  para  se 
fazerem  na  sua  matricula  as  devidas  notas. 


CAPITULO  n 


ANTIGUIDADE    DOS    ItAOISTBADOS 


Decr.  de  tO  de  Abril  de  tSSS :  .4rt.  t .  Quando 
houver  alguma  duT  \i>i  sobre  a  antiguidade  de  qualquer  magis- 
trado, apresentada  ao  tribunal  pe  ^  seu  presidente,  adm  de  bem 
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desemponhar  o  que  lhe  incumbe  o  artiiro  4§  4  da  lei  de  18  de 
Setembro  de  1828,  será  esta  reduzida  a  uma  proposta  circum- 
stanciada  assi^uada  pelo  mesmo  presidente,  declarando  em  que 
versa  a  duvida,  e  as  razões  que  para  ella  se  offereeôrao. 

Ari.  9.  A  proposta  entrará  em  distribuição,  e  o  ministro  a 
quem  (ôr  diatribuida,  depois  de  mandsir  juntar  por  cópia  auten- 
tica, as  respectivas  vorbits  da  matricula  dos  magistrados,  sobre 
cuja  antiguidudú  versar  a  duvida,  com  todas  a>  notas,  que  lhes 
fôrem  relativas,  n.i  conformidarie  do  artigo  4  §  3  da  lei  de  18 
de  Setembro  de  1828,  o  dos  artigos  2,  3  e  4  do  decreto  de  20 
de  Dezembro  do  1830,  assignurá  termo  razoável  a  cada  um  dos 
sobreditos  magistrados  para  allcgarom  o  que  convier  ao  direito 
e  a  justiça  cum  que  cada  um  delles  se  suppuzor. 

Art.  3.  O  termo,  de  que  trata  o  artigo  antecedente^  será 
regulado  com  attençflo  á  distancia  dos  legares,  em  que  se 
acharem  os  magistrados,  não  sendo  maior  do  15  dias  para  os 
que  residirem  nesta  corte. 

Ari.  4.  Aos  que  estiverem  fora  da  cidade  se  remetteráo 
03  papeis  por  traslado,  e  aos  que  se  acharem  em  outra  pro- 
yinoia  se  enviaráO  por  intermédio  do  presidente  delia,  ou  do 
presidente  da  relaç.io  de  que  fôrem  membros. 

Ari.  &.  Formado  o  processo  oom  as  allegaçOes,  ou  sem 
ella?  no  oaso  de  se  nSlo  apresentarem  em  tempo,  se  procederá 
ao  julgamento  pela  forma  estabelecida  para  se  julgarem  os 
casos  de  conflicto  de  jurisdioçfto  inoluida  a  audiência  do  pro- 
curador da  oorôa  e  soberania  nacional. 

Decr.  de  ••  de  díid.  de  tSJLS:  Art.  i..  O  presidente 
do  supremo  tribunal  de  justiça,  ouvido  o  mesmo  tribunal, 
na  forma  da  lei  de  18  de  Setembro  de  1828,  resoluçfto  de  20  de 
Dezembro  de  1830,  decreto  de  16  de  Novembro  de  1831,  e 
mais  legislação  em  rigor,  mandará  pelo  secretario  oi^nittr 
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uma  ri'Iaç&o  nomÍDal  de  todos  os  magistrados  de  primeira  in- 
stancia do  império  (sem  comprehender  os  juizes  munioipaes) 
por  ordem  chroDologica  de  sua  entrada  na  carreira  da  magis- 
tratura. 

Ari.  9.  Esta  relação  será  organizada  á  yista  da  matricula, 
registros  e  documentos  que  existirem  na  secretaria  de  estado 
dos  negócios  da  justiça^  na  secretaria  do  tribunal,  e  de  qnaes- 
quer  esclarecimentos  que  forem  obtidos,  na  forma  do  artigo  7. 

Art.  3.  A  mesma  relaçfto,  em  referencia  a  cada  um  dos 
magistrados,  e  seguidamente  a  seus  nomes,  será  ucompanhada: 

§  1.  Da  declaraç&o  do  primeiro  logar  de  magistratura'^ 

§  2.  Data  da  primeira  nomeag&o; 

§  3.  Data  da  posse  desse  logar  e  da  entrada  em  exei  cicio; 

§  4.  Data  da  matricula  no  tribunal; 

§  5.  Designação  dos  legares  em  que  tenhao  successivamente 
aido  providos,  e  datas  das  posses  e  das  entradas  em  exercicio; 

§  6«  Declaração  do  tempo  que  tiv  erem  estado  sem  logar  na 
magistratura,  e  dos  motivos  porque. 

§  ?•  Interrupção  de  effectividade  ou  exercicio,  esi  foi  devida 
a  emprego  em  qualquer  commissão  ou  serviço  publico,  dentro 
ou  fora  do  paiz,  ou  a  outras  causas,  e  quaes,  si  pelo  tribunal 
tòrem  sabidas. 

§  8.  Si  fôrao  suspensos,  pronunciados  ou  sentenciados,  uma 
vez  que  disso  tenha  o  tribunal  conhecimento  officiaL 

Art.  4L.  Esta  relação  será  publicada  pela  imprensa,  e  espe- 
cialmente uo  jornal  em  que  se  imprimirem  os  actos  officiaes 
do  governo,  precedida  de  um  edital  do  mesmo  presidente,  pelo 
qual,  em  referencia  a  eáte  decrecto,  se  marcará  a  todos  os  ma- 
gistrados relacionados,  em  exercicio  ou  sem  elle,  e  a  todos  os 
que  deixarem  de  ser  contemplados  por  qualquer  motivo,  o  prã* 
zo  de  um  anuo,  contado  do  dia  da  publicaçfto  do  referido 
edital  na  corte,  para  dentro  deste,  e  sob  pena  de  nfto  serem 
vagÁè  attendidos  sobre  seu  direito  de    antiguidade  relativa, 


í 
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apresentarem  ao  tribunal  a»  reclamações  fundadas  que  tiyerem 
sobro  a  eliminação  oa  injusta  insoripçfto  e  classificação. 

Art.  ft.  Da  mesma  rolaçSLo  e  edital  enviará  o  presidente  do 
tribunal  exemplares  impressos,  qae  pela  secretaria  de  estado 
dos  negócios  da  justiça  lho  serflo  tranimittidos,  acompanhan- 
do-os  de  officios  aos  presidentes  das  quatro  relaçOes  do  impoiio, 
afim  de  que  cada  nm  destes  os  faça  publicar  e  correr  nas 
diversas  provincial  oomprchendidas  nos  distriotos  do  sua  ja- 
risdicçfto,  impriraiudo-os  na  capital  em  que  estiver  situada  a 
relaçao;  precedidos  de  novo  edital  em  que,  com  referencia  a 
este  decreto  o  ao  officio  que  tiver  acompanhaJo  a  relação  a 
intime  aos  magistrados  subordinados  a  cada  um  dos  ditos  Xtí- 
bunaes,  e  que  servirem  nas  respectivas  províncias  ou  por 
qualquer  motivo  nellas  residirem,  aind^i  qua  nfto  estejSLo  em 
serviço . 

Ari.  0.  Iguaes  exemplares  serão  officialmento  remettidos 
pelo  presidúnto  do  supreuio  tribunal  do  jdsriçaaos  presidentes 
das  provindas  do  império,  para  quo  os  enviem  directamente  a 
cada  um  dos  mag^istrados  em  exercício  uas  respectivas  provín- 
cias, d  indo  a  tudo  a  maior  publicidulo  possível,  o  ao  presi- 
dente do  tribunal  conta  minuciosa  do  quo  a  respeito  houverem 
praticado. 

Art.  9.  Além  disso,  o  presidente  do  tribunal  se  dirigirá 
aos  mesmos  presidentes  das  províncias,  aos  das  relações,  aos 
ministros  e  secretários  de  estado  das  differcntes  repartiçO^  e 
mais  autoridades  e  corporações  a  quem  competir,  para  que  lhe 
Bubministrem  todos  os  esclarecimentos  quo  puderem,  em  vista 
das  reLições,  afim  de  que  possAo  ser  cumprido  o  que  dispõe  o 
artigo  3,  principalmente  quanto  aos  ns.  6,  7  o  8. 

Ari.  8.  A  medida  quo  íõrem  chegando  os  esclarecimentos  e 
reclamações   ir-se-h2Lo    fazendo,    na    secretaria   do  supremo 
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tribunal,  a  respeito  de  oada  magistrado,  as  deolaraçOes,  oor- 
recçOes  ou  obser^açOes  que  delles  resultarem,  e  no  fim  de  4  e  8 
mezes  se  publicará  no  jornal  que  imprimir  os  aotos  officiaes 
do  governo  a  relação  dos  magistrados,  com  os  additamentos 
que  tiyer  recebido. 

Art.  9.  Findo  o  anuo  não  se  admittiráO  mais  reclamações, 
ou  mosmo  pctiçOes  para  juncçilo  de  documentos  de  interes- 
sados, qualquer  que  seja  a  natureza  delias  e  o  fundamento 
oom  quo  requoirao;  e  o  preâidente  do  tribunal,  em  vista  do 
que  se  tiver  apresentado,  organisarà  a  relação,  mas  pela  ordem 
das  antiguidades. 

Art.  IO.  Publicada  esta  relação,  pela  mesma  maneira  re- 
oommendada  nos  artgos  4,  5  e  6,  poderão  reclamar  contra 
a  indevida  classificação  os  magistrados  que  se  sentirem  pre- 
judicados, fazendo-o  dentro  de  um  anuo  os  que  estiverem  na 
província  do  Matto-Grosso  ou  na  comarca  do  Alto  Amazonas  ; 
dentro  de  6  mezes  os  que  estiverem  residindo  na  provincia 
do  Rio  de  Janeiro  ou  nas  capitães  das  provincias  em  quotocão 
os  paquetes  de  vapor ;  e  dentro  do  8  mezes  todos  os  outros. 

Nestas  reclamações  nfto  se  poderão  pôr  em  qucstILo  as  de- 
clarações mencionadas  no  artigo  3,  salvo  o  caso  de  haverem 
sido  desattendidas,apezar  de  apresentadas  no  prazo  do  artigo  4- 

Art.  Ifl..  Apresentada  qualquer  reclamação  será  distri- 
buída, e  depois  de  ouvido  o  procurador  da  coroa,  soberania  e 
fazenda  nacional,  e  examinada  pelo  relator  e  revisores,  será 
exposta,  e  si  o  tribunal  entender  que  é  infundada  a  julgará 
desde  logo  improcedente. 

Quando,  porém,  lhe  parecer  objecto  do  questão,  mandará 
ouvir  os  magistrados  cuja  antiguidade  podo  ser  prejudicada, 
marcando  a  cada  um  prazo  razoável  segundo  as  distancias.  Para 
os  quo  estiverem  na  corto  não  excederá  de  15  dias. 

Art.  IS.  Findos  os  prazos  marcados,  com  as  respostas  ou 
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Bem  elliM,  ezamiuado  o  feito  pdo  relator  e  revisores,  terá  lo{^ 
o  julgamento,  como  si  so  tratasse  de^nm  conflieto  de  jnrisdio- 
çfto,  na  forma  dos  artigos  34  e  35  da  lei  de  18  de  Setembro  de 
1828  e  deortíto  de  10  de  Abril  de  1833. 

Ari.  1.3.  Logo  que  estejao  definitivamente  julgadas  todas  as 
reelamações  apresentadas  em  tempo,  o  presidente  do  tribunal 
fará  lançar,  em  um  livro  para  esse  fim  designado,  a  relaçfto  dos 
magistrados  pela  orde^n  de  suas  antiguidades,  conforme  os 
julgameutos  do  tribunal;  seguindo-se  a  cada  nome  as  declara- 
ções mencionadas  no  artigo  3. 

Esta  relaçfto  será  escripta  pelo  secretario,  e  assignada  pelo 
presidente  e  por  todos  os  membros  do  tribunal,  sendo  ao  depois 
publicada  no  jornal  que  imprimir  os  actos  offioiaes  do  governo. 

Art.  1.4.  Nesse  livro  serfto  pelo  secretario  registrados  todos 
os  julgamentos  que  o  tribunal  fòr  proferido  a  respeito  das 
antiguidades. 

Art.  Ift .  Nfto  serão  admittidas  que8t(yes  de  antiguidade 
entre  os  contemplados  na  relaçfto  de  que  trata  o  art.  13,  senflo 
quando  tiverem  por  fundamento  alterações  provenientes  de 
factos  posteriores  ao  prazo  marcado  no  artigo  4,  ou  quando  o 
reclamente  estivesse  fora  do  império,  oazo  em  que  o  prazo  mar- 
cado no  artigo  10  será  de  dous  annoa. 

Art.  IS.  Deste  decreto,  logo  que  fòr  publicado  e  impresso, 
enviar-Be-hã«o  exemplares  ao  presidente  do  supremo  tribunal 
de  justiça,  aos  presidentes  das  relaçOes  e  aos  das  províncias, 
para  o  executarem  na  parte  que  lhes  toca. 

I.el  de  *•  de  Jnn.  de  ISAO:  Art.  1.  Por  anti- 
guidade dos  juizes  de  direito  só  se  entenderás  tempo  de 
efiectivo  exercicio  nos  seus  legares,  deduzidas  quaesqaer 
interrupções. 


^ 
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Exoeptua-BO : 

§  1.  O  tompo  om  que  estiverem  oom  parte  ou  licença  de 
doente,  comtanto  que  nSlo  exoeda  de  seis  mezes  em  oada  pe- 
riodo  de  ires  annos. 

§  2.  O  tempo  aprazado  ao  juiz  removido  de  se  transportar 
para  outro  logar,  si  nao  fór  excedido. 

§  3.  O  tempo  de  suspensão  por  orime  de  responsabilidade, 
de  que  forem  absolvidos. 

Art.  9.  Estas  disposições  serfto  applicadas  um  anno  depois 
da  publioaç&o  da  presente  lei;  e  quanto  aos  membros  do  da 
oissembléa  geral  só  depois  de  concluida  a  presente  legislatura. 

I^ei  de  1  de  Harç.  de  1898  :  Art.  un.  A  matricula 
-dos  magistrados  será  de  ora  em  diante  feita  á  vista  das  par« 
ticipaçOes  dirigidas  ao  supremo  tribunal  de  justiça  pela  se- 
cretaria de  justiça,  presidente  das  províncias,  thezonro  pu« 
l)licO;  o  thezourarias. 

§  1.  O  julgamento  da  antiguidade  dos  magistrados,  queex* 
cluzivamente  compete  ao  supreuio  tribunal  de  justiça,  pre- 
valecerá para  todos  os  actos  dependentes  de  antiguidade,  como 
o  accesso,  remoção  ou  promoç&o  das  entrancias  dos  juizes  de 
direito. 

§  2.  Será  contada  na  antiguidade  dos  aotuaes  juizes  do 
direito  o  tempo  de  effectivo  exercício,  que  om  virtude  do  ar- 
tigo 3  do  decreto  de  20  de  Dezembro  de  1830  nfto  lhe  tiver 
,6Ído  contado. 

§  3.  O  governo  pelos  ministérios  da  justiça  e  fazenda  da- 
rá as  providencias  necessárias  para  a  remessa  regular  das 
participações  exigidas  neste  artigo. 

§  4.  FicOo  revogados  o  artigo  3  do  decreto  de  20  de  De- 
zembro do  1830,  e  quaesquer  disposições  em  contrario. 

liei  de  t  de  Març.  de  1893  :  Art.  1.  Será  contado 
para  a  antiguidade  do  magistrado  o  tempo  de  serviço  pre- 
stado durante  a  guerra  em  junta  de  justiça  militar. 

c.  p.  ^^ 
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8ECÇX0   II 

Remsão  annual  da  lista  de  antiguidade 

Deer.  de  SO  de  Ont  de  1854:  4rt  1.  O  su- 
premo tribunal  de  justiça  procederá  todos  os  anãos  á  reyizfto 
da  relaçflo  nominal  dos  magistrados,  organizada  em  con- 
sequência do  regulamento  n.  621  de  29  de  Julho  de  1819. 

Art.  9.  A  revisfto  tem  por  fim  : 

1."^  A  inclusfto  dos  magistrados  novamente  nomeados; 

2.°  A  exolusfto  dos  promovidos,  apozentados^  demittidos,  ou 
fallecidos ; 

3.°  A  deduoçflo  do  tempo,  que  conforme  a  lei  n.  557  de  26 
de  Julho  de  1850,  e  decretos  respectivos  nfto  ó  contado  pan 
antiguidade ; 

Ari.  3»  A  relaçfto,  que  se  fizer  em  consequência  dareviafto, 
será  publicada  ató  o  dia  1  de  Abril,  e  terá  vigor  emqnanto 
nfto  fôr  substituída  pela  que  se  organizar  na  seguinte  re- 
visão. 

Art.  4 .  Publicada  a  relagão,  podem  contm  ella  reclamar 
os  magistrados  prejudicados,  fazendo-o  dentro  de  10  mezesoa 
da  província  de  Matto-Grosso,  e  dentro  de  6  mezes  os  do 
todas  as  outras. 

Art.  &.  Eâtas  reclamações  ndLo  terão  eíTeito  susponsivo,  e  a 
relação  prevalecerá  ató  ser  alterada. 

Art.  O.  Si  a  reclamação  fòr  attendida,  o  supremo  tribunal 
a  remetterá  ao  governo  e  publicará  a  alteração,  que  fôr  feita 
na  relação. 

Art.  9.  Si  em  razão  do  tempo  ficar  prejudicado  o  julga- 
mento do  tribunal  para  o  anuo  corrente,  será  tido  em  consi- 
deração na  revisão  do  anuo  fiituro. 


PARTE  IV 


TERRITÓRIO 


CÓDIGO  DO  PROCESSO 


FABTE  IV  -  Território 


CAPITULO  I 

BIYISAO    TBBBITORIAL  PABA  A  JUSTIÇA  OIYIL  B  CUMINAL 


BEOgÂO    I 

Districtos,  termos  e  comarcM 

Cod,  proe.  :  Art.  1..  Nas  províncias  do  império,  para 
a  admínistraQfto  criminal  nos  juízos  de  primeira  instancia, 
continuará  a  divisflo  em  districtos  de  paz,  termos  e  comarcas. 

Art*  9.  Haverá  tantos  districtos,  quantos  forem  marca- 
dos pelas  respectivas  camarás  municipaes,  contendo  cada  um 
pelo  menos  75  casas  habitadas. 

Art.  8«  Na  província  onde  estiver  a  corte,  o  governo,  e 
nas  outras  os  presidentes  em  conselho,  farflo  quanto  antes  a 
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nova  diyisfto  de  termos  e  comaroas,  proporcionada  quanto  fdr 
poBsivel  6  conoentraçfto  e  necessidade^i  dos  habitantes,  pondo 
logo  em  ezecaçfto  essa  divisão,  e  parfíoipando  ao  corpo  l^ift- 
latÍTO  para  ultima  approyaçfto.  (*) 

Art.  V.  Para  a  formação  do  conselho  de  jurados  poderfto 
ser  reunidos  interinamente  dous  ou  mais  termos  ou  julgados ; 
e  se  consideraráo  como  formando  nm  único  termo,  cuja  ca- 
beça será  a  cidade,  villa  ou  povoaçfto,  onde  com  maior  com- 
modidade  de  seus  habitantes  possa  reunir-se  o  conselho  dos 
jurados. 

Lei  de  8  de  Dez.  de  t  SãA :  Ari.  SO.  A  autori- 
dade dos  juises  municipaes  comprehenderá  um  ou  maia 
municipioí?,  segando  a  sua  extensSU)  e  populaçfto. 

Nos  grandes  e  populosos,  poderflo  haver  os  juizes  muni- 
cipaes necessários  com  jnrísdicçfto  cumulativa. 

Art.  81.  Os  termos  em  que  se  nfto  apurarem  pelo  menos 
ÕO  jurados,  reunir-se-hfto  ao  termo  ou  tormos  mais  viônhos 
para  formarem  um  só  conselho  de  jurados ;  e  os  presidentes 
das  províncias  designario  nesse  caso  o  logar  da  reunifto  do 
conselho  e  da  junta  revisora. 

Deer.  de  81  de  dían.  de  1848:  Ar(.  81.  Nos  mu- 
nicípios^ que  tiverem  uma  extensflo  e  populaçSk)  regular,  ha- 
Ter&  um  juiz  municipal. 

Nos  grandes  e  populosos^  em  que  a  afluência  dos  negócios 
assim  o  exigir,  poderá  haver  ató  três  com  jurisdicçSU)  cumu- 
lativa. 


(*)  A  lei  de  12  de  Agosto  de  1834  diz:  Art.  10.  Compete  ás  mesmas 
assembléas  (lesblativas  proTÍnciaes)  legislar:  §  1.  Sobre  a  divisão  dvil, 
judiciaria  e  ecdesiasticada  respectiva  provinda,  e  mesmo  sobre  a  madança 
de  sua  capital  para  o  logar  que  mais  convier. 
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Arf.  81t.  Os  muQÍcipioS;  que  forem  pequenos,  que  tiverem 
^o:jca  população,  e  os  que  Dfto  produzirem  o  numero  de  50 
jurados,  poderfik)  sor  reunidos  até  o  numero  de  3,  de  baixo 
<la  jurisdicçao  de  um  só  juiz  municipal. 

Deer.  de  S4  de  Harç.    de  1843:    Art.    t.  Nos 

iT^unicipioB  e  termos,que  se  acharem  ou  fôrem  reunidos  a  outros 
por  virtude  do  disposto  no  artigo  31  da  lei  de  3  de  Dezembro 
de  1841;  continuar-se-ha  a  observar  as  disposições  dos  regula- 
mentos n.  120  e  n.  143;  formando  os  ditos  termos  um  só  con- 
selho de  jurados  com  aquelles  a  que  forem  reunidos,  e  deixando 
de  tôr  em  si  foro  eivei,  que  passará  para  o  logar,  que  fór 
designado  para  a  reunião  do  conselho  e  da  junta  revisora. 

Art.  9,  Os  municípios,  poróm,  que  forem,  ou  se  acharem 
reunidos  debaixo  da  autoridade  de  um  só  jnia  municipal,  por 
virtude  do  disposto  no  artigo  20(da  lei  3  de  Dezembro  de  1841) 
e  tiverem  apurado  maior  numero  de  juizes  de  facto  que  o  de- 
clarado no  artigo  31  da  referida  lei;  terá  um  conselho  do  jura- 
dos cada  um,  separados  dos  outros  municípios,  a  que  forem 
annexados,  devendo  a  reunião  do  dito  conselho  verificar-se  na 
respectiva  yilla  para  o  julgamento  de  todas  as  cauzas;  que 
lhe  pertencerem,  como  si  o  municipio  reunido  nfto  fõra. 

Deer,  de  !t4  de  Mov.  de  1849 :  Ari.  nu.  Fica 
revogado  o  artigo  32  do  regulamento  n.  120  de  31  de 
Janeiro  de  1842,  na  parte  que  permitte  reunir  somente  até  3 
municipios  debaixo  da  jurisdicçSo  de  um  só  juiz  municipal. 

Eiei  de  ItO  de  Set.  de  1891 :  Art.  1.  Nas  capitães 
que  forem  sedes  de  relaçOes,  e  nas  comarcas  de  um  só  termo 
a  ellas  ligadas  por  tfto  fácil  communicaçflo  que  no  mesmo  dia 
se  possa  ir  e  voltar,  a  jurisdicç&o  de  primeira  instancia  será 
exclusivamente  exercida  pelos  juizes  de  direito,  e  a  de 
segunda  pelas  relaçOes. 
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Deer.  de  M  de  !!•▼•  de  1,891.:  Ari.  1.  Nas  eapi* 
toeoi  sódes  de  relagOes  e  nas  oomaroas  de  um  bó  termo,  a  ellaa 
ligadas  por  tflo  fiioil  comLmaaioaçfto  que  no  mesmo,  dia  se 
possa  ir  e  voltar,  a  jarisdioçSo  de  primeira  instancia  seri 
exclusivamente  exercida  pelos  juizes  de  direito,  e  a  de  se- 
gunda pelas  relaçOes. 

Serfto  declaradas  por  decreto  as  comarcas  que  já  reúnem 
as  mencionadas  condiçOes ;  procedendo-se  do  mesmo  modo 
oom  as  que  do  futuro  as  adquirirem  pelo  melhoramento  da 
viação  publica  e  regularidade  de  commonicaçOes. 

Deer.  de  ItS  de  TXor.  de  1891:  Art.l.  Sfto  decla- 
radas espociaes  nas  condições  do  artigo  1  da  referida  lei  (de  20 
de  Setembro  de  1871)  as  comarcas  de : 

Nitherohj;  no  Bio  de  Janeiro ; 

Páo-d'Allio,  em  Pernambuco ; 

Alcântara,  no  Maranhão* 

Art.  ft.  Oada  uma  destas  comarcas  terá  dous  jnixes  de 
direito  com  jurisdicçfto  cumulativa,  e  designaçSU)  de  juiz  da 
l\e  da  2*  vara,  o  dous  juizes  substitutos. 

Deer.  de  9  de  Nov.  de  1898:  Ar(«  1.  Bao  decla- 
radas especiaes  as  comarcas  de  Porto-Alcgre,  Sfto-PaulO;  Ouro- 
PretO;  Ouyabá,  Gk>7az,  Fortaleza  e  Belém. 

Art.  8.  E'  derogado  o  decreto  n.  4.826  de  22  de  Novembro 
de  1871;  na  parte  em  que  declarou  especiaes  as  comarcas  de 
Páo-d^AlhOy  em  Pernambuco,  e  de  Alcântara^  no  Maranhão, 
ficando  restaurado  nos  respectivos  termos  o  logar  de  juiz  mu- 
nicipal e  de  orph&os. 

Art.  &•  Nfto  se  reputaráO  especiaes  as  comarcas  meneio- 
nadas  no  artigo  1;  emquanto  nao  se  estabelecerem  as  novas  re- 
lações. 

Deer.  de  Ittde  Hal.  de  1894:  Ê  declarada  especial 
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e  de  segunda  entrancia  a  comarca  do  Jaboatao  creada  na  pro- 
Tinoia  de  Pernambuco  pela  lei  da  respectiva  assembléa  n.  1.093 
de  24  de  Maio  do  anno  próximo  findo. 

Deer.  de  IS  de  Oat.  de  1880:  Ari.  1.  O  termo  ou 
município^  que  fòr  de  novo  creado^  ficará  ipso  facto  reunido 
ao  termo  ou  monicipio,  de  que  foi  desannexado  o  seu  território, 
8i  tanto  o  novo  como  o  antigo  termo  pertencerem  á  mesma  co- 
marca. 

Jkrt.  9.  Si,  porém,  o  novo  termo  passar,  pela  lei  de  sua 
fjreaçflo,  a  pertencer  á  comarca  diversa,  ou  si  constar  de  por- 
çOes  de  território  desannexado  de  mais  de  um  mnnicipiO;  será 
reunido  a  um  termo,  que  pertença  &  mesma  comarca,  e  em 
que  haja  jaiz  municipal  (artigo  21  do  regulamento  de  31  de 
Janeiro  de  1842),  guardada  a  razfto  de  antiguidade  e  maior 
facilidade  de  communicagão. 

Art.  8.  A  creaçao  de  foro  civil,  no  caso  do  artigo  31  da 
lei  de  3  de  Dezembro  de  1841 ,  não  poderá  ser  effectuada,  nem 
serfto  nomeados  os  supplentes  do  juiz  municipal  (decreto  de  24 
de  Março  de  1843  artigo  3),  sinflo  depois  que  se  achar  insta- 
lada a  respectiva  camará  municipal. 

Art.  A.  Oompete  ao  presidente  da  província  determinar 
a  reuniflo  dos  termoS;  e  a  creaçau  do  fôro  civil  nos  casos  e  do 
modo  prescripto  nos  artigos  precedentes  ;  dará,  porém,  imme- 
diatamente  conta  circumstanciada  ao  governo  para  prover 
como  fòr  necessário  de  conformidade  com  o  estabelecido  neste 
decreto. 
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SBOÇAO    9 

Districtoõ  especiaes 

Deer.  de  9%  de  IVot.  de  tSVft:  Art.  t.  Todos  estes 
juizes  de  direito    (de  comarcas   espeoiaes)  ainda  os  das  raras 

privativas  exercerão  jurísdicçfto  criminal  em  distriotos  espe- 
ciaes  da  respectiva  comarca;  que  lhes  forem  designados  pelo 
governo  na  corte  e  pelos  presidentes  nas  provincias,  podendo, 
poróm,  ordenar  as  prisões  e  todas  as  diligencias  em  qualquer 
parte  da  comarca. 

Deer.  de  1  c  Dez.  de  1891:  Art.  1*  O  municipio 

da  corte  fica  dividido  cm  11  districtos  especiaes,  que  oompro- 
henderáo : 

0  1^  districto  a  freguezia  do  Oampo-grande,  e  curato  de 
Santa-cruz. 
O  2**  as  de  Quaratiba  e  Jacarépagu&. 
O  S""  as  de  Iriyâ^  Inhaúma  e  Ilha  do  Governador. 
O  4"*  as  de  Santa-Rita  e  Paquetá. 
O  5°  as  de  SanfAnna  e  Espirito-Santo. 
O  6^  a  de  Santo  António. 
O  7*  a  do  Sicramento. 
O  8^  a  da  Candelária, 
O  O""  as  de  Gloria  e  Lagoa. 
O  10»  a  de  Bfto-José. 
O  11<»  as  do  S&o-Ohristovfto  e  Engenho- velho. 

Ari.  9.  Exercerá  jurisdicgfto  criminal  no  1*  districto  o  juiz 
da  1^  vara  orphaaologica;  no  2%  o  da  2^  vara  orphanologiea; 
no  3^9  o  provedor  de  capellas  e  resíduos;  no  4%  o  auditor  de 
marinha;  no  5*^,  o  auditor  de  guerra  ;  no  6%  o  juiz  dos  feitos 
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da  fazenda;  no  7^  o  da  1*  yara  commercial;  no  8^,  o  da  2^ 
varacommercial;  no  9^,  o  da  !•  vara  eivei;  no  10*,  o  da  2* 
vara  eivei;  no  11°,  o  da  3*  vara  eivei. 

Art.  3.  Oada  um  destes  juizes  pôde  indisfinetamente  orde- 
nar prisões  e  todas  as  diligencias  em  qualquer  parte  do  muni- 
cipio. 

Decr.  de  19  de  ^tin.  de  1894:  Art.  nn.   O  IP 

districto  especial  do  municipio  da  corte  oomprehenderá;  além 
das  freguezias  de  Sfto-Ghristovão  e  do  Engenho- Yelho^  a  de 
Nossa  Senhora  da  Conceição  do  Engeaho-Novo ;  alterado  nesta 
parte  .0  decreto  n.  4.845  de  18  de  Dezembro  de  1871. 

Beer.  de  9±  de  Ag.  de  ISSO:  Art.  1.  OS""  districto 
especial  da  corte  sob  a  jurisdicQfto  criminal  do  juiz  de  direito 
da  2^  vara  commercial,  comprehenderà  as  freguezias  da  Oan- 
delaria  e  S^-Josó,  passando  o  li""  districto  a  ter  a  numeração 
de  10». 

Reg.  de  *S  de  Mot.  de  1891:  Art.  •.  §  'A.  O  termo 
da  jurisdicgao  do  juiz  municipal  será  subdivido  em  3  distri- 
otos  especiaes,  designando-se  a  oada  supplente  (do  juiz  muni- 
cipal) um  delles  em  que  de  preferencia  terá  ozercicio. 

Os  presidentes  das  proWncias  farão  essas  subdivisões  de  dis« 
trictos  espeoíaes;  não  podendo  altera-los  durante  o  exercicio 
dos  respectivos  supplenteS;  salvo  si  houver  augmento  ou  dimi- 
nuição de  território. 


SEcçlo  m 
CldSêificaçào  de  comarcas 

Liei  de  tB8  de  Jim.  de  18ftO.  Art.  1.  As  comarcas 
serão  divididas  em  três  classes^  a  saber :  1%  2%  e  3^  entrancias ; 
sem  que  por  isso  se  considerem  de  maior  ou  menor  graduação. 
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Esta  olasnfioaçfto  sertk  feita  polo  governo ;  mas  nOo  poderá 
eer  alterada  eenfto  por  aoto  legiãlatívo. 

As  comarcas  novamente  oreadás  serflo  enoorporadas  pelo  go- 
verno &  classe  a  que  parecer  mais  própria. 

Deer.  de  Stt  de  dralho  de  Í.850:  Jkrt.  9.  Ás  co- 
marcas existentes  pertencem  ás  entrancias  ou  classes  que  se 
achfto  designadas  na  tabeliã  n.  l.(*) 

Esta  classificação  nfto  poderá  ser  alterada  sinfto  por  aoto  le- 
gislativo. 

As  comarcas  novamente  creadas  se  annexaráO  á  classe^  quo 
parecer  mais  própria, 

■ 

liei  de  to  de  Set.  de  189 1:  Ar(.  «S  §  4.  O  go- 
verno fará  nova  classificaQfto  das  comarcas  quanto  ás  entran- 
cias, e,  feita  ella,  só  por  lei  poderá  ser  alterada.  (**) 


&X0QÂ0   IV 

Diêtrictos  de  rdaçõea 

Const.  Art.  1.58.  Para  julgar  as  causas,  em  segunda  e 
ultima  instancia,  haverá  nas  províncias  do  império  as  relações, 
que  forem  necessárias  para  commodidade  dos  povos.  (***) 

liei  de  tt  de  Ag.  de  1898:  Art.  1.  Fic&o  creadaíi 
mais  sete  relações  no  império. 


(* )   Vide  essa  tabeliã  na  col.  das  leis. 

(**)    Fez-se  a  nova  classificaç&o  por  vários  decretos  de  1872. 

{***)  Das  attríbuiçues  conferidas  ao  supremo  tribunal  de  justiça  no  ari. 
164  da  Constituição,  ve-se  que  a  sua  jurisdicdk)  abrange  todo  o  território 
do  império,  que  assim  constituo  para  esse  tnbunal  a  sua  circumscripçSo 
jurisdiccional. 
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§  !•  As  BelaçOes  existentes  e  aa  noyameiíte  oreadas  terfto 
por  districtos  os  territórios  seguintes : 

1.  Do  Pará  e  Amazonas  com  sede  na  cidade  de  Belóm; 

2.  Do  Maranhfto  e  Piauhj,  com  sede  na  cidade  de  Sfto  Luiz ; 
3«  Do  Ceará  e  Rio-Grande  do  Norte,  com  sede  na  cidado 

da  Fortaleza ; 

4.  De  PornambucO;  Parahyba  e  Alagoas^  com  sede  na  ci- 
dade do  Becife; 

6.  Da  Bahia  e  Sergipe,  com  sede  na  cidade  de  Sfto  Salvador; 

6.  Do  município  neutro,  Bio  de  Janeiro  e  Espirito*Santo, 
com  sóde  na  corte ; 

7.  De  Sfto  Paulo  e  Paraná,  com  sede  na  cidade  de S.  Paulo; 

8.  Do  Bio-Grande  do  Sul  e  Santa  Catharina,  com  sóde  na 
cidade  de  Porto- Alegre; 

9.  De  MinaS;  com  sede  na  cidade  de  Ouro-Preto ; 

10.  De  Matto-Grosso,  com  sóde  na  cidade  de  Cnyabá ; 

11.  De  Goyaz,  com  sede  na  cidade  de  Goyaz; 

Deer.  de  JL  de  Mal.  de  Ê.S74L:  Ari.  fl.  O  territó- 
rio do  império  ó  dividido  em  11  districtos  de  relaçfto,  compre- 
hendendo: 

O  1.**  o  município  neutro,  e  as  proyincias  do  Bio  de  Janeiro  e 
de  Eapirito-Santo. 
O  2.®  as  proyincias  da  Bahia  e  Sergipe. 
O  3/  as  de  Pernambuco,  Alagoas  e  Parahjba. 
O  4.^  as  de  Ceará  e  Bio-Grande  do  Norte. 
O  õ.^  as  de  Maranhfto  e  Piauhy. 
O  G.°  as  do  Pará  e  Amazonas. 
O  7.''  as  de  Sfto-Paulo  e  Paraná. 
O  8.^  as  do  Bio-Grande  do  Sul  e  Santa  Oatharina. 
O  9.''  a  de  Minas-Geraes. 
O  10."  a  de  Goyaz. 
O  11. '^  a  de  Matto-Grosso. 

Art.  8.    O    território,     que   for   desmembrado   de    uma 
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província  6  annexado  a  outra  pertencerá  ao  dÍBtincto  darelaçUo 
desta. 

Art.  8 .  Qaan<lo  bo  acharem  comprehendidos  em  mais  de 
Tim  districto  de  relação  territórios  desmembrados  de  diversas 
provi ncias  para  constituírem  nova  província,  ficaráO  pertea- 
cendo  ao  distrioto  designado  na  lei  quo  o  crear. 

Na  falta  desta  designaçfto,  o  governo  a  fará  provisoriamente 
por  decreto,  attendendo  a  maior  commodidade  dos  povos. 


CAPITULO  II 

Território  para   a   administração  pçlicial 

Deor.  de  Si.  de  Jan.  de  1849:  Art.  4.  No  muni- 
oipio  da  corto,  o  em  cada  provinoia  haverá  um  chefe  de 
policia,  que  residirá  na  capital. 

/Irl.  5.  No  município  da  oòrte,  e  nas  províncias  do  Rio  de 
Janeiro^  Bahia,  Alagoas,  Parahyba,  Ceará,  Maranhão,  Per- 
nambuco, Minas-Geraes,  Pará,  e  Sflo-Paulo,  os  cheíes  de  policia 
nfto  aocumularáo  outras  funcçOes;  nas  outras,  poróm,  poderfto 
exercer  conjunctamente  as  de  juiz  de  direito  da  capital,  e  sua 
comarca  ou  termo. 

Art.  G.  O  chefe  de  policia  da  corte  terá  os  delegados  e 
subdelegados,  que  o  governo,  sobre  sua  informaçfto,  julgar 
conveniente  nomear,  marcando-lhes  districtos,  dentro  dos 
quaes  deverflo  residir. 
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Art.  9.  Oa  chefes  do  polioia  das  províncias  terão  um  dele- 
gado em  cada  termo,  o  tantos  subdelegados  quanto  os  pre. 
sidentes  das  mesmas  provinoias,  sobre  sua  informação  jul- 
garem necessários. 

Haverá  por  via  de  regra  um  subdelegado  em  cada  districto 
de  pazy  quando  for  mui  populoso,  e  também  se  fòr  muito  ex. 
tensO;  e  houverem  nelle  pessoas  idóneas  para  exercer  esse  e 
outros  cargos  públicos. 

Art.  8.  Quando  se  reunirem  dous  ou  mais  termos,  por 
via  do  artigo  31  da  lei  de  3  de  dezembro  de  1841,  terfto 
um  só  delegado. 

Ari.  B.  Nos  termos  das  grandes  cidades,  Bahia,  Recife, 
etc,  poderá  haver  mais  de  um  delegado,  marcando  o  presi- 
dente da  província  o  districto  de  cada  um. 

Decr.  de  98  de  Fev.  de  1849 :  Art.  1.  Haverá 
dous  delegados  do  chefe  de  policia  no  muuicipio  da  corto 
um  com  a  dezignaçflo  de  1.°  e  outro  de  2.^ 

Ari.  9.0  1°  delegado  terá  por  districto  as  freguezias  da 
Lagoa,  Jacarépaguâ,  Inhaúma,  Irajá,  Oampo-Grande,  Guará- 
tiba,  Santa-Cruz,  ilha  do  Governador,  e  Paquetá,  o  nfto  será 
obrigado  a  residir  em  qualquer  delias,  mas  sim  proximamente, 

O  districto  do  2°  delegado  será  formado  das  freguezias  do 
Sacramento,  São- José,  SanfAnna,  Santa-Rita,  Candelária, 
Gloria,  e  Engenho- Yelho. 

Decr.  de  31  flan.  de  1859:  Art.  1.  No  municipio 
da  corte  haverá  três  delegacias  de  policia  assim  divididas  : 

§  1.  A  primeira  delegacia  terá  por  districto  as  freguezias  de 
Santa-Rita,  Candelária,  Sacramento,  Ilha  do  Governador,  e 
ilha  de  Paquetá. 

§  2.  A  segunda  delegacia  terá  por  districto  as  freguezias  de 
Sfio-JoBó,  Santo  António,  Gloria,  Lagfta,  e  Jacarépaguá. 
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§  3*  A  terceira  delegacia  terá  por  districto  as  freguezias  de 
SanfAnna,  Engenho  Yelho^  Sfto-OhristoYfto,  Inhaúma,  Iraji 
e  Gampo-Grandcj  Oaaratiha,  Ourato  de  Santa-Crus. 

Art.  9.  Fica  revogado  o  decreto  n.  136  de  28  de  Fevereiro 
de  1842,  na  parte  qne  creou  duas  delegacias  no  referido  mn- 
nioipio,  e  marcou-lhes  distrlotos. 

Deer.  de  A  de  Har^.  de  Í.8&S:  Ficflo  redundaa, 
com  a  denomiaaç&o  de  1^  e  2*,  as  delegacias  de  policias  daoòrte 
as  qnaes  serfto  cumulativas,  e  terão  por  districto  o  mnnicipio  da 
corte. 

Oada  uma  das  delegacias  terá  um  escrivfto,  e  escrevente^ 
servindo  perante  o  l""  delegado  os  actuaes  escrivftes,  e  eaoe- 
vente  da  policia.  («) 


FIBC 


(*)     Sobre  escrivães  das  delegacias  ride  :   Parte  III,  tit.  I,  Cap.  IV, 
Sec.  III. 


AGGEESOIMOS 


PARTE  ■ 

No  tit.  I  cap.  VI  secç.  iii,  â  pag.  64. 


CoiL  do  pre€.:  Art.  SIV.  Qaando  nos  erimoB  de 
liberdade  de  exprimir  os  pensamentos,  o  aator  ou  editor  nfto 
tiyerem  meios  de  satisfazer  a  multa  em  que  íòrem  oondemna- 
dos,  o  impressor  fica  responsável  á  satisfi^ao. 


No  tit.  II  cap.  I,  á  pag.  32. 

I^el  de  *0  de  Set.  de  tSVt:  Ikrt.  ±S.  Fioa  abo- 
lido o  procedimento  ex-officio  dos  juizes  formadores  da  oulpa, 
excepto  nos  casos  de  flagrante  delicto,  nos  crimes  polioiaes^  e 
nas  espécies  dos  §§  5  e  7  deste  artigo. 

§  1.  No  caso  de  flagrante  delicto,  si  o  róo  obtiyer  fianga» 
a  queixa  ou  denuncia  será  apresentada  dentro  de  30  dias  da 
perpetraçao  do  delioto. 

§  2.  Si  o  réo  estiver  preso  a  queixa  ou  denuncia  serA  offe- 
recida  dentro  de  5  dias. 

§  3.  Não  estando  o  réo  preso  nem  afiançado,  o  praso  para  a 

queixa  ou  denuncia  será  igualmente  de  5  dias  contados  da  data 

em  que  o  promotor  publico  receber  os  esclarecimentos  e  provas 

do  crime^  ou  em  que  este  se  tornar  notório. 

c,  p.  ^  78 
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§  4.  ÁB-  autoridades  competentes  remettcrdo  aos  promoto- 
res públicos  ou  fious  adjuntos  as  proyas,  que  obtiverem  sobre 
a  existência  de  qualquer  dclicto,  afim  de  quo  ellcs  proccdfto  na 
forma  das  leis. 

§  5.  Si,  esgotados  os  prazos  acima  declarados,  os  promo- 
tores públicos  ou  seus  adjuntos  nao  apresentarem  a  queixa, 
ou  denuncia,  a  autoridade  formadora  da  culpa  procedera 
ex-officio,  o  o  juiz  do  direito  multará  os  prometeres  ou  adjuntos 
omissos  na  quautia  do  20/$000  a  100/5000^  so  não  ofibrecerem 
motivos  justificativos  do  6ua  falta. 

§  6.  O  promotor  publico  a  quem  o  adjunto  deverá  commu» 
nicar  a  queixa  ou  denuncia,  quo  tiver  apresentado,  poderá  addi- 
ciona-la  como  entender  mais  justo,  e  proseguir  nos  termos  da 
formação  da  culpa. 

§  7.  As  autoridades  judiciarias,  sempre  quo  reconhecerem 
casos  de  responsabilidade,  formaráo  culpa  a  quem  a  tiver,  sendo 
do  sua  competência;  e,  nao  scndo^  rcmetteráo  ao  promotor 
publico  ou  seu  adjunto  as  provas  quo  sirvao  para  fundamentar 
a  denuncia ;  participando  esta  remessa  á  autoridade,  a  quem 
competir  a  formação  da  culpa. 

Bi,  porém,  o  promotor  ou  seu  adjunto  nao  ofiiciar  nospraxot 
dos  §§  ly  2  o  3,  applicar-se-lia  a  disposição  do  §  5. 


No  Ut.  II  cap.    V  secç.  viii,  antes  do  reg.  de  22  de  Nov.  de  1871,  ait  8í, 

à  pag.  55 


Eiel  de  90  de  Set.  de  flS91 :  Art.  «O.  Os  casos, 

do  quo  trata  o  art.  10  do  código  crimiual,  sao  do  conhecimento 
o  decisão  do  juiz  formador  da  culpa  com  appcUaçao  ex-ofisU 
para  a  relação,  quando  a  dcci&ao  fOr  definiliva. 
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No  titalo  XIII,  &  pag.  1091 

CAPITULO  III 

PBOCESSO   POR  ISFRACçXO    DB  PRIVILEGIO   DB   IKYENÇlO, 

OU   DESCOBERTA    INDUSTRIAL 

Lei  de  t4  de  Ont.  de  tSSS :  Art  e.  SSo  consi- 
derados infractores  do  privilegio : 

1.^  Oè  qvLG,  som  licença  do  concessionário^  fabricarem  os 
prociuctos  ou  empregarem  os  meios,  ou  fizerem  as  applicaçOes 
que  furem  objecto  da  patente. 

2.*  Os  que  importarem,  venderem,  ou  expiízerem  á  venda, 
occultarem  ou  receberem  para  o  fim  de  eercm  vendidos  pro- 
ductos  contrafeitos  da  induâtria  privilegiada,  sabendo  quo 
o  6flo. 

§  1.  Os  infractores  do  privilegio  eerao  punidos  cm  favor 
dos  cofres  públicos  com  a  multa  do  500^000  a  5:CO0^0OO; 
o  em  favor  do  concessionário  da  patente  com  10  a  50  por 
cento  do  damno  causado  ou  quo  podenlo  causar. 

§  2.  Scnlo  consideradas  circumstancias  aggravantes: 

1.^  Ser  ou  ter  sido  o  infractor  empregado  ou  operário  nos 
estabelecimentos  do  concessionário  da  patente. 

2."  Assoeiar-so  o  infractor  com  empregado  ou  operário  do 
concessionário  para  ter  conhecimento  do  modo  pratico  do 
obter-so  ou  cmpregar-se  a  invenção. 

Ari.  G  §  3.  O  conhecimento  das  infracções  do  privi- 
legio compete  aos  juizes  do  direito  das  comarcas  onde  cilas  so 
derem,  os  quaes  expedirão,  a  requerimento  do  concessionário 
ou  do  sou  legitimo  representante,  os  mandados  de  busca,  appre- 
hensílo  e  deposito,  o  Ordonaráõ  as  diligencias  preparatórias  ou 
instructivas  do  processo. 

O  julgamento  será  regulado  pela  lei  n.  562  do  2  de  Julho  de 
1850,  o  polo  decreto  d«  707  do  9  de  Outubro  do  mesmo  anno.. 
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Os  prodaotos,  de  qne  trat&o  os  ns.  1  e  2  daete  artig^o,  e  os 
respectivos  instrumeatOB  e  apparelkos  aerfto  adjadicados  ao 
oonoessionario  da  pateate  pela  mesma  sentença,  que  oondemaar 
08  autores  da  infracQflo. 

Reg.  de  80  de  Des.  de  tS8t :  Am.  •&.  Os  infra- 
etores  do  privilegio  aerfto  punidos  oom  a  malta  de  5OOS000  a 
õ:OOOS0OO  para  os  cofres  públicos»  além  de  10  a  GO  ®/  ^  do  damno 
eausado»  ou  que  poderiao  causar»  para  os  eoncessioDarios.! 

Nfto  haverá  accumulaçSlo  do  penas  por  infracções  reiteradas 
antes  da  iniciaçfto  do  processo. 

Âs  infracções  posteriores  constituem  reincidência^  e  sujeitfto 
a  novo  processo. 

Art.  ttO.  Exceptuado  o  caso  de  consistir  a  infracçfloem 
um  facto  uuico,  praticado  coUectivamente,  não  haverá  solida^ 
riedade  entre  os  infractores  do  privilegio  quanto  a  indemnização 
do  damno;  cada  um  responderá  pelo  prejuiao  que  pessoalmento 
tiver  causado* 

Art.  09.  Os  productos  fabricados  com  infracçfto  do  privi- 
legio, e  bem  assim  os  apparelhoa  e  instrumentos  respectivos 
serfto  adjudicados  aos  concessionários  das  patentes  pela  mesma 
sentença  que  condemnar^os  autores  das  infracções. 

Art.  S8«  O  conhecimento  das  infracções  compete  ao  juii 
de  direito  da  comarca  onde  ellas  se  derem. 

A  formação  da  culpa  e  o  julgamento  serfto  regulados  pela  lei 
n.  562  de  2  de  Julho  de  1850  e  pelo  decreto  n.  707  de  9  de 
Outubro  do  mesmo  anno,  no  que  forem  applicaveis. 

Art.  OS.  Ao  mesmo  juiz  de  direito  pertence  a  attribuiçfle 
de  conceder,  oom  ou  sem  cauçftOy  os  mandados  de  basca  para 
apprehensfto  ou  sequestro  e  deposito  que  lhe  forem  requeridos 
como  preliminares  do  processo,  ou  no  correr  deste. 
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Nas  bnsoas  obserrar-se-hao  as  formalidades  do  Código  do 
prooesso  criminal  arte.  189  a  202. 

A  ellas  assistirão  o  esorivão  do  juizo  e  os  peritos  necessários 
para  a  verificação  dos  objectos  applicados  ou  destinados  à  in- 
fracQfto,  c  discriminaçfto  dos  que  pertenç&o  a  misteres  diffe- 
rentes. 

TratandoHse  de  um  estabelecimento  industrial,  a  apprehensfto 
ou  sequestro  comprehenderá  os  livros  da  escripturação  e  a  cor- 
respondência encontrada. 

Art.  90.  Antes  da  apprehensfto  ou  sequestro  e  deposito, 
pôde  a  parte  requerer  e  o  juiz  ordenar  vistoria,  em  que  se 
verifique  e  descreva  tudo  que  fòr  encontrado  e  possa  constituir 
infracçfto  do  privilegio.  Assim  se  procederá,  em  todo  casO; 
quando  se  tratar  de  estabelecimentos  industriaes  que  estejfto 
abertos  e  funccionom  publicamente. 

Art.  VI.  Ooncluidas  as  diligencias  preliminares  devem  os 
concessionários  da  patente  iniciar  o  processo  dentro  do  prazo 
de  três  dias,  sob  pena  de  ficarem  nuUas  as  mesmas  diligencias. 

Esta  mesma  comminaçfto  terá  logar,  si,  tendo  sido  feitas  as 
diligencias  pendente  o  processo,  ficar  este  paralysado,  por  falta 
do  autor,  durante  mais  de  15  dias. 

Art.  9V.  O  processo  dequetratfto  os  artigos  antecedentes 
nfto  obstará  as  acçOes  para  os  concessionários  do  privilegio 
haverem  indemnizaçfto  do  damno  cansado  ou  que  se  poderia 
causar. 

E.el  de  t  JL  de  Oat.  de  tSSS  :  Art.  tt  §  tt.  Serfio 
punidos  com  multa  de  100$000  a  500^000,  cm  favor  dos  cofres 
públicos  : 

1.*  Os  que  se  inculcarem  possuidores  do  patentes,  usando 
emblemas,  marcas,  letreiros  ou  rótulos  sobre  productos  ou 
preparados  para  o  comtnercio  ou  expostos  á  vend^,  como  se 
fossem  privilegiados. 
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2.*  0«  inYOQtoros  que   continuarem   a  exercer  ai; 
como  privilegiada,   catando  a  patente  suspensa,  annullada  ou 
caduca. 

3.*  Oè  inventores  privilegiados,  que  em  prospectos^annundoB, 
letreiros  ou  por  qualquer  modo  de  publicidade  fizerem  menç&o 
das  patentes  som  designarem  o  objecto  especial  para  qne  as  tiTS- 
rem  obtido. 

4.  ®  Os  profissionaos  ou  peritos  que,  na  hjpothese  do  2  do 
artigo  3, derem  causa  À  vulgai  izaçAodo  segredo  da  invençâo^sem 
prejuizo  das  acçOes  criminaes  ou  civis,  que  as  leis  pormittircm. 

§  7.  As  infracções,  do  que  trata  o  paragrapho  antecedente, 
serfto  processadas  ejulgadas  como  crimes  policiaes,  na  confor- 
midade da  legislação  em  vigor. 

Reg.  de  SO  de  Oez.  de  1889:  Awt.  9S.  Serfto 
punidos  com  a  multa  do  100^^000  a  500/^000 : 

1.*^  Os  que  so  inculcarem  possuidores  de  patentes,  usando 
de  emblemas,  marcas,  letreiros  «  u  rótulos  sobre  productos  oa 
objectos  preparados  para  commercio,  ou  expostos  á  venda,  como 
si  fôàsein  privilegiados; 

2.^  Os  inventores  que  continuarem  a  exercer  a  industria  como 
privilegiada,  oàtandoa  patente  suspeusa,  annullada  ou  caduca; 

3.'*  Os  inventores  privilegiados  que,  em  prospectos,  annon- 
cios,  lotreiros  ou  por  qualquer  modo  de  publiciílade,  fizerem 
meuQâo  das  patontes,  sem  desiguarem  o  objecto  especial  para 
que  as  tiverem  obtido  ; 

4.^  Os    profissionaos  ou  peritos  que,  na  hjpothese  do  §  2, 

art.  3  da  lei  n.  2129  de  14  do  Outubro  de  1882  e  31  a  36  do 

presente  regulamento,  derem  causa  a  vulgarisaçao  do  ECgrcdo 

da  invenção  se  ii  prejuizo,  uoste  caso,  das    acçOes  criminaes  ou 

civis  que  as  leis  pormittirem. 

Art.  941.  As  infracções  de  que  trata  o  artigo  antecedente 
serio  processadtis  e  julgadas  como  crimes  policiaes  de  confor- 
midade com  a  legislação  criminal  cm  vigor.  (*) 


(*)  Cumpre  consultar  to'1a  a  lei  de  14  de  Outubro  de  1882,  bem  coobo 
o  Mil  fe<yillamento  de  30  de  Desembro  do  mesmo  anno. 
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CAPITULO  IV 

PB00I8SO   D03   (miHB9   DOS   F(Í5DAD0RB3,    B   ADVnflSTBADOIlBS  DÀ3  80- 
0IBDADB3  AJfONTALAS^    B   80CIBDADES    BM   COiUUlfDITA 

I^ei  de  JL  de  Kíot.  de  t8§S:  Art.  S9.  Os  crimes 
de  que  trata  o  art.  26  (contra  a  regular  existência  das  socie- 
dades anoDymas  por  seus  fundadores  e  administradores) 
seráo  processados  segnndo  as  prescripçOes  dos  artigos  17  e  48 
do  decreto  n.  4824  de  22  de  No7.  do  1871  o  julgados  pelo  juiis 
de  direito  cia  comarca  com  os  recursos  legaes. 

Awt.  80.  Em  todos  õs  crimes,  de  que  trata  esta  lei  terá 
cabimento  a  acQfto  publica. 

Art.  41..  8^0  também  applicayeis  às  mesmas  sooiedades 
(em  commaudita)  as  disposições  do  artigo  26  ns.  1,  2,  3;  4  e 
dos  artigos  27,  29  e  30.  (*) 


No  tit.  XVI  cap.  I  S8C?.  II  depois,  do  art.  31,  á  pag.  1127 

liei  de  IS  de  Sot.  de  f  8«8:  Art.  3S.  As  pessoas 
que  forem  processadas  neste  tribuual,  poder  ao  recusar  dous 
juizes  e  o  aoousador  um,   som    motivarem  a  sua  recusaçUo. 


(*)  ConTem  consoltar^oda  a  lei  de  4  de  Not.  de  1832.  Oa  art.  26,  27  e 
28  qaaliácSo  03  erimed,  e  estabelecem  a  penalidade. 


r  ABTE  11 

Ho  tit  Y  cjtpt  III  flecç.  i,  antes  do  Beg.de  33  de  Nov.  de  1871  art.  73,ápag40t 

Lei  de  to  de  Set.  189t:  Art  SV  $  t.  O  jnis  de 
primeira  instancia;  que  tiver  em  8ua  conolnsfto  o  feito^odespa- 
ehará  no  praeo  de  ttO  dias,  o  mais  tardar,  quando  a  sentença  tbr 
definitiva,  e  nos  de  mais  casos  no  prazo  de  10  dias. 


No  tit.  XIV  cap.  ni.,  á  pag.  1098 

Beg .  de  8  de  Jan.  de  tSSS:  Ari.  81.  Das  sen- 
tenças das  relaçOes  nos  casos  especificados  neste  regulamento, 
somente  serfto  embargáveis  as  que  forem  dadas  nos  prooe»- 
soB  de    responsabilidade,  e  das  appellaçOes  (eiveis). 


No  tit.  XVI  eap.  iii  secç.  iii,  depois  do  art.  35  da  lei  de  30  de  Dez.  de  1890, 

á  pag.  758: 

Eiel  de  tO  de  Dez.  de  tSSO :  Art.  S8 .  Nflo  se 
poderfio  supprir  no  tribunal  as  faltas  e  omissOes  das  solemni- 
dadeSy  que  a  lei  exige  para  a  interposição  e  seguimento  das 
revistas. 

Art.  89.  8i  por  qualquer  desastre  acontecido  ao  oorreio, 
se  perderem  os  autos  remettidos  ao  tribunal^  poder&  a  parte  eom 
uma  certidflo  authentica  do  administrador  do  correio  da  cArte^ 
pela  qual  conste  o  desastre,  interpor  de  novo  o  recurso,  na 
forma  da  lei,  servindo  o  traslado  dos  autos,  como  si  f Assem 
principaes. 
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No  tit.  xvircap.  I  secç.  i,  à  pag.767 

Reg.  de  8  de  ilan.  de  1883 :  Art.  <t4.  Quando 
oa  desembargadores  forem  recusadoS;  allegando  as  partes  algum 
dos  motivos  enumerados  no  citado  artigo  61  do  código  do  pro- 
cesso crimina],  poderão,  si  não  se  reconhecerem  suspeitos, 
continuar  a  ser  juizes  no  processo,  como  se  lhes  nfto  fora  posta 
a  suspeiçftOy  mas  o  escrivão  nfto  continuará  a  escrever  nelle 
sem  primeiro  declarar  por  termo  nos  autos  o  requerimento 
Yocal,  ou  por  escripto  sobre  a  suspeição,  e  a  final  resolução  do 
desembargador,  devendo  para  isso  cobrar  os  autos,  quando  os 
nfto  tenha  em  seu  poder. 

Art.  Sft.  Neste  caso  poderá  a  parte  recusante  apresentar 
ao  presidente  da  relação  por  escripto  os  motivos,  que  teve  para 
pòr  a  suspeição  ao  desembargador,  acompanhando  a  sua  repre- 
sentação dos  documentos  comprobatórios  delia,  e  da  certidão 
do  termo  mencionado  no  artigo  antecedente. 

Art.  ttO.  Apresentada  a  representação  do  recusante,  o 
presidente  a  mandara  autuar  pelo  escrivão,  e  ordenará  que 
seja  ouvido  o  desembargador  recusado  no  prazo  improrogavel 
de  três  dias. 

Art.  09 .  Dada  a  resposta  do  recusado,  ou  sem  ella,  si  a 
Dão  der  no  dito  prazo,  o  presidente  ordenará  o  processo,  fazendo 
autuar  as  peças  iustructivas,  inquirindo  testimunhas,  que  lhe 
forem  apresentadas  pelo  recusante,  e  o  levará  á  mesa. 

Art.  S8.  Levado  o  processo  á  mesa,  ahi  por  sorte,  e  publi- 
camente se  escolherão  dous  adjuntos,  que  com  o  presidente 
decidiráO  si  procede  ou  não  a  suspeição.  Em  quanto  disto  se 
tratar,  retirar-se-ha  o  desembargador  recusado. 


^ 
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Art.  S9.  Dada  a  sentença  por  que  se  declare  procedente  a 
suspeição,  nella  mesma  se  declarará  também  a  oulHdade  de  todo 
o  processado  perante  o  desembargador  julgado  suspeito,  e  se 
condemnarÀ  a  esto,  que  se  nfto  reconheceu  por  tal,  a  satisíazer 
&  parte  recusanto  as  custas  do  proccâso,  que  será  reformado; 
ficando  salvo  á  parte  o  direito  de  requerer  a  imposiçfto  das 
pouas  do  artigo  163  do  Código  criminal  perante  o  tribunal 
competente . 

Art.  90.  Quando  a  parte  contraria  reconhecer  a  jasdçi 
da  suspeiçílo  poder*se-ha,  a  requerimento  seu  lançado  nos 
autos,  suspender  a  continuação  do  processo  até  que  se  julgue 
a  snspeiçfto* 


Ifo  tit  XVII  cap.  II»  antes  do  Beg.  de  3  de  Maio  de  1871  art.  150,  k  pag.  771 

Reg.  do  3  de  ^an.  de  1833 :  ArC.  8Jl.  Constando 
no  juizo  daa  appellaçOes  o  íaliocimouto  do  al^^uma  das  partesi 
ou  sendo  necessária  por  qualquer  motÍTO  a  habilitação  de 
alguma  parto,  bo  procederá  a  esta  perante  o  juiz  relator,  fazen- 
do-se  a  inquirição  de  tostimunhns  na  forma  do  artigo  11  da 
Disposição  provisória  acerca  da  administração  da  justiça  civil; 
e  recebendo-se  03  artigos,  e  procedendo-sc  ao  julgamento  da 
habilitação  em  mesa  a  pluralidade  de  votos  dos  desembarga- 
dores prezentes. 

Ari.  8S.  Concluida  a  habilitação,  e  revertendo  os  aotoB 
para  o  poder  do  desembargador,  perante  quem  se  acharem,  se 
procederá  nos  termos  ulteriores»  quo  faltarem  para  que  os 
autos  possfto  ser  julgados   definitivamente. 


PABTE  III 

No  tit.  1  cap.  IV  secç.  vi,  depois  do  art.  16,  &  pag.  807 

Reg.  de  St  de  dían.  de  t84S  :  Art.  45.  Os  ama- 
nnensed  dns  secretarias  da  policia  nas  provincias  serão  no- 
meados pelos  respectivos  chcfei  e  por  ellcs  despedidos  quando 
convier. 

Os  seos  vencimentos  serão  marcados  pelo  governo  sob  infor- 
mação dos  preâidcntoâ  das  províncias,  que  ouviráO  os  ditos 
chefes. 


No  tit.  II  cap.  II,  à  pag  811 

Cod.  do  proe.  :  ArA.  1.1.  O  juiz  do  paz  reeleito  não  será 
obrigado  a  servir,  veriScando-so  a  sua  reeleição  dentro  dos 
três  annos  que  immcdiatamcnte  se  seguirem  áquello  em  que 
tiver  servido  cffectivanjcnto. 


No  tit.  II  cap.  XIV,  depois  da  lei  de  4  de  Set.  de  1850,  art.  9,  à  pag.  891 

Decr.  de  14  de  Ont.  de  18SO:  Art.  15.  Haverá 
auditores  de  marinha  (alóm  do  gen»!  que  existe  na  corte)  nas 
cidades  de  Belém  do  Pará,  Bão  Luiz  do  Maranhão,  ReciíO; 
Bahia  e  Porto- Alegre. 

Este  logar  será  exercido  pelo  jniz  de  direito  que  fòr  pelo 
governo  designado ;  em  falta  de  designação  especial  servirá  o 
juiz  de  direito  que  íòr  chefõ  de  policia. 

Si  o  chefe  de  policia  íôr  desembargador,  servirá  o  juiz  de 
direito  da  1'  vara  crime. 


—  1164  — 

Os  auditorus  nfto  perceberão  por  este  serviço  mais  que  o» 
emolumentos  que  lhes  competirem.  Nas  suas  faltas  ou  impedi- 
mentos  serfto  substituídos  pelo  juiz  municipal  que  fòr  pelo  go- 
yerno  ou  pelos  presidentes  des  ignado  ;  cm  falta  de  designaçflo 
senrirA  o  da  1*  rara. 

Si  as  oiroumstancias  o  exigirem,  poderfto  orear-se  noTas 
auditorias  em  outros  portos  do  Império. 


No  tu.  11  cap.  XVI,  á  pag.  895 

Decr.  de  !•  de  Mal.  áe  1894::  Art.  S.  Haverá 
na  mesma  comarca  (de  Jaboatfto)  um  juiz  de  direito  e  um  juiz 
substituto. 


No  tit.  Ill  cap.  III  secç.  i,  depois  do  Decr.  de  6  de  Nov.  de  1834,  âpag.  9S9 

Reg.  de  8t  áe  aan.  de  tSl*:  Art.  489.  Quando 
em  conformidade  dos  artigos  30  e  31  da  lei  de  3  de  Dezembro 
de  1841  se  reunirem  dous  ou  mais  termoS;  oscreveráO  por  dis- 
tribuição (cada  um  no  seu  ramo)  perante  o  juiz  municipal  e  de 
orphftos  todos  os  eâcrivae**;  que  ser^iao  perante  os  jnizes  muni- 
cipaos  e  de  orph&os  dos  ditos  termos,  quando  separados. 


No  tit.  III  cap.  XI,  &  pag.  936 

1^1  de  to  de  IVot.  de  t84t :  Art.  t€k.  O  gova-oo 
fica  autorizado  : 

'  §  1 .  A  nomear  ajudantes  permanentes  ou  provisórios,  con- 
forme o  exigir  as  circumstancias  aos  procuradores  da  fazenda 
em  1'  instancia,  tanto  na  corte  como  nas  provinoias,  arbitraa- 
do-lhes  gratificações  conyenienteS;  com  tanto  que  não  exoedfto 
três  quartos  do  ordenado  daquelles. 
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§  2.  A  pennittir  aos  procuradores  da  fazenda  de  1*  instanoia 
em  geral  ou  accionalmente  a  faculdade  de  delegarem  ém  pessoas 
idóneas  os  poderes  neoeasaiios  para  as  diligencias,  que  se  hou- 
Terem  de  fazer  nas  difforentes  comarcas  e  termos  das  provin- 
oias  a  bem  da  causa  e  execuções  da  fazenda  nacional,  arbitran- 
do*lhes  gratificações  favoráveis. 


No  tit.  jv  cap.  I  secç.  v,  depois  do  Reg.  de  3  de  Jan.  de  1833,  á  pag.  962 

Eiei  de  SO  de  Set.  de  1891 :  Art.  e.  Ao  tribunal  da 
relaçfto  compete  conhecer  e  julgar  todos  os  recursos  interpostos 
das  decisões  dos  juizes  de  direito  das  comarcas  do  artigo  1  (es- 
peciaes] ;  e  aos  desembargadores,  membros  das  respectivas 
relações,  a  presidência  das  sessões]  do  jury  nas  mesmas  co- 
marcas. 


No  tit.  IV  cap.  I  secç.  vii,  â  pag.  968  in  fine. 

Reg.  de  9  Mal.  de  189 Jl:  Ari.  lft&.  Nos  pro- 
cessos criminaes,  fallecendo  a  parte  accusadora,  correrá  a 
causa  somente  com  o  promotor  da  justiça,  si  o  crime  fòr  de 
aeçfto  official ;  aliás  [julgar-so-ha  perempta  a  accusaçAo. 


No  tit.  ir  cap.  II,  &  pag.  982 
SBCÇÂO  xu 

Emolumentos  e  despezas  da  relação 

Reg*  de  8  de  Jan.  de  1833  :  Art.  89.  As  assigna- 
tnras  dos  desembargadores,  e  quaesquer  outros  emolumentos 
legaes;  que  lhes  possflo  tocar,  serfto  recolhidos  á  uma  caixa,  e, 
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divididos  no  finfi  de  cada  mcz  por  todos  os  def^embargadores» 
quo  tiverem  feito  serviço  na  rclaçfto  inclusive,  o  presidente,  e 
o  procurador  da  coroa. 

Art.  88.  Nao  havendo  no  cofre  da  rclaç&o,  cm  qne  se 
lançSlo  as  condomnaçõos,  o  dinheiro  necessário  para  supprir  ás 
despezas,  qno  se  fizerem  com  a  limpeza,  manutenglo  dos  moveis, 
f  com  papel,  tinta,  aròa,  obreias,  lacre,  nastro,  ou  fitilho^  serão 
estas  pagas  pela  fazenda  publica  em  tolha,  qiio  formará  o  the- 
sourciro  todos  os  mczcs,  assignada  pelo  presidente. 


No  tit.  IV,  depois  do  cap.  x,  &  pag.  999 

CAPITULO  XI 

HUMERO     DOS     JCLGAD0RB3   RA    liELAÇÃO,     CnAUAlIBirrO    DB   JIHZBS   Dl 

DIRSITO    PARA  JULGAR^    E  CASOS    OlLIâSOS 

tleg.  do  3  do  #an«  do  1833  :  Ari.  8S.  Qaando 
cm  virtude  do  disposta  no  artii^o  2  do^to  rc^ulam3nto  se  acho 
no  despacho  das  roIaçOcs  maior  numero  do  descmbargidoroS; 
que  aquello,  quo  cada  relaçOo  deve  ter,  conforme  o  disposto 
no  artigo  1,  o  presidente  antes  da  votação  tirará  â  sorte  os 
desembargadores,  que  com  os  que  tiverem  visto  o  feito,  o  hfto 
do  jnlgu*,  de  maneira  que  nunca  esse  jiil<ramento  se  faça  com 
maior  numero  do  desembargadores  do  quo  se  deve  compor  a 
relação  [*). 

Art.  83.  Nao  havendo*  nas  relações  o  nnmero  de  desem- 
bargadores ncccs-arios  para  o  julgamento  de  algum  feito  em 
razão  de  impedimento,  auseuciai  ou  licença  do  algam  desem- 
bargador actual,  aJiar-se-ha  a  decis&o  do  foitp  para  a  confe- 
rencia seguinte ;  o  si  ncsia  conferencia  so  nXo'  puder  ainds 

(*)  Esta  dirpoJ^ão  já  uáo  tem  eabimeuto  depois  da  nova  organisaçSo 
das  relates. 
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Terificar  o  julgamento,  o  presidcnto  chamará  por  oflSoio  ao» 
juizes  de  direito,  que  furem  necessários  para  se  completar  o 
numero  de  desembargadores,  preferindo  os  mais  vizinhos,  d 
nilo  íòrem  impedidos. 

Lici  de  »0  de  Set.  de  t87t :  Art.  1 9.  §  A.  Os  feitos 
eiveis  serdo  na  relaçãlo  vistos  e  julgados  por  ires  juizes,  inclu- 
indo o  relator,  que  deverá  fazer  o  relatório  da  causa  estabele- 
cido pelo  regulamento  commcrcial. 

§  5.  O  juiz  do  feito  o  apresentará  com  o  relatório  dentro 
de  40  dias  contados  daquelle  em  que  lhe  fôr  distribuído;  po- 
dendo o  presidente  da  relaçílo  prorogar  esto  prazo  a  seu  pru- 
dente arbitrio  por  mais  20  dias. 

§  6.  Os  revisores  lerão  somente  20  dias  para  a  revisão, 
os  quaes  do  mesmo  modo  poderão  ser  prorogados  ató  30. 

Reg.  de  3  de  Jnn.  de  1833 :  Ari.  80.  Tudo  que 
oceorrer  no  expediente  das  rel.içOes,  processo  e  ji:ly:amento 
dos  feitos^  e  que  nfto  t^e  ache  expressamente  providenciado 
neste  rc'gulament0y  será  decidido  pelo  que  es>tá  determinado 
na  lei  de  18  de  Setembro  do  182S  e  nos  decretes  do  31  do 
Agosto  do  1829,  o  20  de  Dezembro  de  1830^  e  mais  d<)cretoa 
relativos  ao  supremo  tribunal  do  justiça  no  quoíòr  appIicaveL 


No  tu.  iv,  &  pag.  099 
CAPITULO  XII 

DICRETAÇÃO   DE    DILIQSKCIAS  PARA  JULGAMEZCTO    FI5AL  RA8  BELAÇOSS 

Ileg.  de  3  de  Jan.  de  1833:  Ari.  88.  Quando 
qualquer  dos  desembargadores,  que  virem  os  uuto8>  acliar  ne- 
cessário proceder-se  a  alguma  visioria,  exame  ou  outra  qual- 
quer diligencia^  ou  o  ex-ojfficio,  ou  requerimento  do  parto  em  tiea 
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casos  trazendo-OB  &  mesa,  e  conferindo  oom  os  doBembargadora 
presentes,  e  assentando  elles  por  maioria  de  Totoe,  que  é  indis- 
pensável para  o  julgamento  a  vistoria,  exame  ou  diligencia, 
ordenarão  por  accordao  por  elles  assignadoí  que  reyerta  o  feito 
ao  juiz  a  quo,  para  se  proceder  a  diligencia  com  citaçfto  das 
partes. 

Feita  oUa  reverteráo  os  autos  á  relaçfto  para  se  proceder  ao 
julgamento. 


No  tit.  V  cap.  V,  &  pa(]^.  lOOi,  depois  do  decreto  de  3  de  Janeiro  de  1829 

Eiel  de  SO  de  Dez.  de  tSSO:  itrt.  ãã.  Haverá  no 
tribunal  assentos  para  as  pessoas,  que  assistirem  ás  suas  sessOes, 
os  quaes  o  governo  fará  coUocar  no  logar  para  esse  fim  destinadOi 


NO  tit.  y,  cap.  IX,  á  pag.  1018 

Regr   de    9  de  Hai.    de    18941 :    Ari.    ±4U».  Os 

desembargadores  usaráO  de  beca  na  relação  e  poderfto  usar 
também  de  capa  os  que  tiyorem  o  titulo  do  conselho  de  sua 
Magestade  o  Imperador. 

Art.  l.ttS.  Por  occasifto  da  aposentadoria  dos  juizes  de 
direito  e  desembargadores,  poderá  o  goyerno  conferir  aos  pri- 
meiros as  honras  de  desembargador,  e  aos  segundos  as  de 
ministro  do  supremo  tribunal  de  justiça,  si  tiverem  10  annoB 
de  bons  serviços  no  cargo  de  magistratura,  em  que  forem 
aposentados. 

No  tit.  V  cap.  X,  depois   da  lei  de  31  de  Agosto  de  1829,   â  pag.  1011 

Lei  de  SO  de  Dez.  de  tSSO:  Art.  4S.  No  impe- 
dimento do  theàoureiro  servirá  por  elle  uma  pessoa  idónea^ 
debaixo  de  sua  particular  responsabilidade;  e  o  secretario  seri 
o  escriyao  de  toda  a  receita  e  despeza. 
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Tit.  VI  cap.  III  secç.  ii,  h  pag,  ld35  : 

liei  ãe  3  de  Dez.  de  1841:  Awi.  Ott.  A  fórma  do 
^ooesBO  eerá  a  mesma  determinada  pela  Código  do  processo 
-comina],  que  nSk>  estiver  em  opposiçfto  com  a  presente  lei. 


Becr.  de  1&  de  Harç.   de  184LS :   Art.  tO.    A 

ordem  do  jnizo,  tanto  na  primeira  como  na  segunda  instancia 
6  nas  execuçSes»  continuará  a  regalar-se  pelo  que  se  acha  dis- 
i)08to  no  liv.  3  das  OrdenaçSes,  nos  artigos  15,  16,  17,  18  e 
19  da  pisposiçao  provisória,  on  regulamento  de  3  de  Janeiro 
'de  1883,  e  mais  legislação  em  vigor  quo  nao  estiver  alterada 
pela  lei  de  3  de  Dezembro  de  1811,  e  regalamentos  expedidos 
para  a  sua  execuçfto. 


Art.  li..  Os  juizes  municipaes,  de  orfaos  e  os  de  direito 
^o  eivei  e  crime  farfto  observar  rigorosamente  todas  as  dispo- 
^ções  das  sobreditas  ordenações,  leis  e  regulamentos  rela- 
tivamente â  assignaçfto  e  lançamento  dos  termos  fixados  para 
os  actos  do  processO;  e  bem  assim  as  que  nas  mesmas  ordena- 
res e  mais  leis  em  vigor  sfto  relativas  &s  penas  e  multas 
impostas  ás  partes  e  seus  advogados  e  procuradores  pelas 
acçOes  ou  omissões  contrarias  aos  regimentos  e  regras  legaes 
<lo  processo. 

Art.  83  •  NOo  se  admittiráo  embargos  alguns,  antes  da 
sentença  final  de  quaesqner  despachos  ou  sentenças  interlocu* 
Porias,  comprehendidos  os  lançamentos  e  as  decisOes  sobre 
«ggravos,  quer  proferidos  pelas  relaçOes,  quer  poios  juizes  de 
direito. 

Exccptufto-se  os  embargos  que  nas  causas  summarias  servem 
«de  coDtestaçãLo  da  acçfto. 

CP.  74 
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1.0Í  de  90  de  met.  de  t87t:  Art.  99  §  S.     Das 

ju8tificag<!(e8  feitas  em  qualquer  juizo  não  se  deixará  traslado^ 
salvo  quando  a  parte  o  pedir. 

§  3.  Ficao  abolidos  os  dias  denominados  de  còrtO;  de  que 
trata  a  Ord.  liv.  3  tit.  1. 


No  tit.  VI  cap.  III  sec.  v,  â  pag.  1048: 

Reg.  de  «»  de  IVot.  de  1891 :  Art.  8«.  Nos  feitos 
pendentes  de  julgamento  na  rola^fto ,  em  que  já  tiyer  sido  profe- 
rida qualquer  docisfto  pela  turma  dos  cinco  juizes,  por  estes 
ainda  será  terminado  o  julgamento. 

Quanto  aos  que  estiverem  somente  distribuidos,  intervirSo 
no  julgamento  os  três  primeiros  juizes  na  conformidade  do  ar- 
tigo 47  §  4  dl  lei . 


No  tit.  V  cap.  XI,  â  pag.  1012: 

E.el  deSOde  Dez.  de  1830:  Art.  IO.  As  custas 
do  quo  trata  o  artigo  15  da  lei  (de  18  de  Setembro  de  1828) 
ser&o  contadas  pelo  regimento  de  10  de  Outubro  de  1754;  feito 
para  as  comarcas  de  beira-mar,  na  parte  relativa  aos  escrivftes 
e  tabelliftes  do  judicial. 

Ari.  41.  Os  emolumentos  de  que  trata  o  artigo  SOserfio 
contados  pelo  regimento  de  25  de  Agosto  de  1750^  na  parto 
relativa  aos  escrivfles  e  official*maior  do  extincto  tribunal  do 
desembargo  do  paço. 

Art.  AS.  As  custas  e  emolumentos  assim  regulados,  em- 
quanto  se  nfto  dér  novo  regimento,  serfto  contados  noa  autos 
pelo  secretario  do  tribunal,  e  a  essa  cobrança  se  procederá  exe* 
cutivamonte,  quando  as  partes  se  recusarem  ao  pagamento. 
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Na  parte  II  tit.  XYI  ao  cap.  I,  á  pag.  696,  dove  anteceder 
o  seguinte : 

Reg.  de  tft  de  Març.   de  fl.841B:  Art.  tS.  D&o-se 
nas  cansas  eiveis  os  recursos  seguintes : 
!•  Aggravos. 
2*  Appellaçfto. 
S""  Revista. 


3t«it*<'*r*  n  1    — 


Hepertorio  la  leiJÉtdo  conia  nesta  otra 


^^w  ■  '^m  nmft^^ff^ 


ADVERTÊNCIA 


As  leis,  alvarás,  decretos  e  demais  ju^os  .autoritiurios  yfto  por  fírámi 
tfaBonologiea. 

Â  diyersidade  da  matéria  de  que  trata  algumas  veaes  um  sò  artigo  de 
lei,  obrigou  a  separaçak)  de  suas  partes ;  por  isso  ailgumas  yeses  se  achar& 
repetido  o  mesmo  artigo  com  indicaçSo  de  pagina  diversa»  ailm  de  que 
4este  modo  se  eneontoe  o  artigo  em  sua  integra,  no  caso  de  ser  preciso 
li^  todo  elle  na  occa9ião  da  c^psulta. 

Quando  vários  artigos  d$  lyna  lei,  4ecreto,  etc,  estSo  em  segui9>^ntp, 
Indica-se  apenas  a  paginu  en^  que  se  a^a  o  primeiro  dos  indicados  s^gQS, 
ff^o-se  logo  08  seguintes  até  o  numero  dos  indicados. 

Usando  deste  repertório,  tecemos  qqulquer  artigo  de  lei  ou  acto  autiH 
lítario,  qae  quizermos  consultar,  relativo  ao  processo  civil  e  criminal»  in- 
d^Mndentemente  de  recorrer  á  collecção  de  leis  do  império. 

Quando  se  nSo  acbar  mencionado  algum  artigo  deiei,  decreto,  ete.,  sfgnal 
é  de  que  esse  artigo  não  contáfn  disposiçSo  relativa  ap  processo  civil  e  crimi- 
nal; o  que  aliás  mostra  com  quanta  falta  de  m^thodo  se  refonnão  40S 
d  Inversos  ramos  da  legislação  patriat  contendo  um  .96  Acto  di^osio()^8  solure 
variados  aAsnmptos ;  dpnde  resulta  a  confasSo,  em  qpd  vemos  as  regras  4to 
processo  diaseminadss^por  tao  numerosoe  actos  dft  svprema  autoridade. 

Outr*pra  e9SQs  actos  tintojlo  diversas  denonUnac^s;  e  assim  b«via  a 
extensa  nomenclatura  4e  lais,  decietos^  sftvarás»  provisões»  resoluções  ete«» 
o  qae  tudo  servia  para  exprimir  a  ¥ontad6- regia;  bo]e,  porém,  essea  mesmos 


] 
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actos  reduzem-se  a  8  classes  :  leis,  que  emanSo  do  poder  legislAtiTO ;  decre- 
tos, que  procedam  do  poder  executivo  com  a  assignatura  imperial ;  aTÍsos, 
que  partem  com  a  simples  assigaatura  dos  respectivos  ministros  de  estado. 
contendo  esclarecimentos  sobre  doutrina,  ou  ordens  sobre  questõ^  privadas. 
Nesta  eompilação  seguimos  a  classificação  trinaria  dos  actos  do  noaae 
poder  social. 


Ord.  liy,  1 : 

TU.    1  S  13 995 

6  pr 939 

16  S  2 546 

24  S  4 574 

S  25,  26 563 

27  pr 941 

81  pr 943 

5082 546 

S  16 935 

61  $6 944 

62  pr.  e  S  1*  ^»  3 648 

S  8,  9,   10,  11 649 

S  12,  19,21 651 

63  pr 935 

68pr.  e  S  ^,25,  42....  551 

79pr.  e  S  ^  a^ 732 

80  S  9,  11,  12,  14,15....  699 

84  S30 574 

85  pr 941 

83  pr 884 

§3 610 

S4,  6,  7,  8,9 578 

S  10  a  44 610 

$49  a55 628 

89  pr.  6  S9 934 

91  pr 943 

92S  18 575 

Ord.  liv»  Q: 

1  S3 537 

Ord.  liv.  8: 

1  pr.  e  $  1  a  19 359 

2  pr.  e  S  1 366 

8 829 

4 830 

5pr.  e  S  1  a  12 881 

6  pr.  e  S  1  a  6 835 

7pr.  e  S  1 338 

8 877 

9pr.  e  S  1  a  13 871 

10  pr.  e  S  1  a  3 870 


Ord.  Uv  8: 
Tit.  11  pr.  e  S  1  a  7... 

»    12  pr.  e  S  1 

»    13  pr.  e  S  1 

»    14  pr.  e  S  1>  2  e  8. 

»    15  pr.  e  S  1,  2 

»    16  pr.  e  S  1  a  8... 
»    17  pr.  e  S  1  a  7.... 

»    18  S  1  a  16 

»  19  pr.  e  S  1  a  15. 
»    20  pr 

SI 

S3e3 

8  4,  5e7 

S6 

8  7,8 

8  9a  15 

8  15  a  21 

822  a25 

825a80 

8  31 

832 

833  a47 

»    21  pr.  e  8  1  a  20.. 

S21a29 , 

»  22  pr.  e  8  1  a  4... 
»  23  pr.  e  8  1  a  3... 
»    24  pr.  e  8  1  a  3... 

S3 

»    25  pr.  e  8  1  a  10  . 

2782 

308  3 

»    81  pr.  e  8  1  a  5... 

»  83  pr.  e  8  1  a  8... 

»    40  8  2  e  3 

»  44  pr.  e  8  1,2,  3.. 

»  45  pr.  e  8  1  a  11 , 

>  48  pr.  e  8  1  a  5.. 

»  49  pr.  e  8  1  a  6.. 

»    50  pr.  e  8  1 

»    51 


339 
34â 
399 
367 

■369 


476 

349 

3U 

378 

35B 

879 

380 

441 

331 

382 

386 

3» 

390 

430 

421 

388 

424 


434 
436 
437 
575 
490 
560 
543 
553 
439 
537 
414 
415 
588 
^1 
4Sa 
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Ord.  liv.  3: 

TTit.  52  pr.  e  S  1  a  5 

»    53  pr.  e  S  1  a  13 

»    54  pr.  e  S  1  a  1 7 

»    55  pr.  e  S  1  a  12 

»    56  pr.  e  S  1  a  11 

»    57  pr.  6  S  1  a  4 

»    58  pr.  e  S  1  a  9 

»    59  pr.  e  S  1  a  4  

S5,  6 

$11  a25 

»    60  pr.  eS  1  a   7 

»    61 

»    62  pr.  e  S  1  a  4 

»    63  pr.  e  S  1  a  6 

»    64  pr.  e  S  1,2,  3 

»    65  pr.  e  S  1  a  7 

»    66  pr.  e  S  1  a  10 

S6 .... 

»    67  pr.  e  S  1 

»    68pr.  e  S  1  a6 

87,8 

»    69  pr.  e  8  1  a^ 

»    70  pr.  e  8  1  a  11 

>  7o  pr.  6  ^  1,  2... ...... 

»    74  pr.  e  8  1  a  5 

>  75  pr.  e  8  1*  2 

»    76  pr.  e  8  1.2,3 

»    77 

»    7883 

84 

85 

»    79  pr.  e  8  1  a  6 

»    80  pr.  e  8  1,8,  3 

»    81  pr.  e  8  1,  2 

»    82 

»    83  pr.  e  8  1}  2,  3 

»    86  pr.  e  8  1  a  24 

8  17,18,  19 

8  25  a  31  

»    87  pr.  e  8  1  a  14 

»  88  pr.  e  8  1 

»  94  pr.  e  S  1   a  4 

Ord.   liv.  4 : 

»  23  pr.  e  8  1,2 

»  23  pr.  e8  1,  2 

»  24  pr.  e  8  1 

»  32  pr.  e  8  1 


Ord.  liv.  4: 

469    TU.  33  pr.  e  8  1,  2 541 

472       »    4981 555 

479       »    56  pr.  e  8  l 576 

453       »    76  §5 556 

457       »    78  83 513 

654       »    95  8  2 554 

461       »    96  pr.  e  8  1  a  26 581 

443       >    97  pr.  e  8  1  a  25 591 

467       »  102  pr.  e  8  1 600 

445  85al0 602 

449       »103pr.  e81a8 605 

453       »104pr.  c8  1a6 608 

465 

409    L.     23  Nov.de  1616 556 

412    Ass.    2  Mai.    1654 400 

407    Ass.  11  Fev.    1658 401 

402    Ass.  24  Març.  1672 401 

995    Ass.  11  Ag.      1685 401 

460    L.     29  Jan.    1739 557 

735    D.      1  Març  1758 960 

739    D.    15Jun.    1758 561 

718    L.       3  Nov.  1768  8  2,  3 753 

714    Ass.  23  Nov.  1769 341 

731    Ass.  23  Nov.  1769 889 

696    Ass.  23  Mai .  1758 663 

723    L.     22  Dez.  17618    la  10...  565 

721  8  11  a  15...  569 

723    Alv.  14  Out.  1773art.l 671 

539    L.     20  Jun.  1774,    8  5  a  12.  669 

551  8 16  a  29.  674 

554  8  30  a  44.  670 

723    Alv.  29  Nov.   1775     8    3....  705 

727  L.      29  Nov.   1775 557 

728  Ass.  1  Març.  1783 995 

561  L.   6  Out.  1784  8  5,7,8..  558 

741  D.  15  Nov.  1787 552 

658  D.  10  Mai.  1790 562 

682  Alv.  24Ju!.  1793  8  2 572 

672  Alv.  28  JaQ.  1803  tit.  7  8  18 

683  6  tit.  338  4.  568 
688  Alv.  25  Jan.  1809  8  1  a9.. .  546 
642  Alv.  22  JaD.  1810  8  34 573 

Ass.  23  Jul.  1811 544 

543  Alv.  26  Abr.  1816 948 

572 

545  Gonst.  25  Març.  1824: 

540    Art.  151,  152 896 
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Const  35  Març.  18^: 

Art.  153.  154,  156 

»    158 

»    160 

»    161 

»    162. 

»    168 

»    164  SI 

B.     96  Abr.  1834,  1,  4,5.... 

Res.  17  Out.  1824 

Prov.a6  Ag.    1825 

L.       9  Set.  18*26,  1  a  8 

L.      11  Set.  1826,  1,2,8.... 

L.      18  Set,   18-37 

L.      11  Out.  1827,  1  a  8.... 
L.      15  Out.  1827  : 

Art.      1  a4 

»       681,2 

»       6S8al5 

»       6 

»       7 : 

L.      15N0V.  1827 

L.      16N0T.  1827,36 

L.      80  Ag.     1838,5 

L.      18  Set.    1828: 

Art.      1 

«       1 

»       1 

»       2 

»       2,3 

»       4 

»       6 

»       6,  7 

»       8,  9 

»      10 

»      11  a  16. 

»      16,  17 

»      18 

»      19 

»     90  a  24 

»     25  a81 

»     82 

»     83 

»      84,88 

y>      86,  37 

»     88 

»      39 

»      40 


L.      18  Set.    1828: 

889           Art.    41 im 

964              »     41 loei 

522              »     ^ 1011 

856              »     42 1<W 

810          »    4a mo 

1000  »      43 KW 

752              »     41 1011 

464              »      44. 1081 

5«              »      45,46 lOlí 

549  L.      22  Set.  1828  : 

501           Art.      2S1 m 

1S3              »       2S1  5B 

941              »       2S9 lOe 

946    D.       2  Jan.   1829 1004 

L.      31  Ag.    1829  : 

811           Art.      1,2,8 ie05 

866              »       4,6 751 

814              »       6. 75T 

980              »       7 %l 

1076  L.      81  Ag.     1^Í9, 1, 2,  8. . ..  1125 

636    L.      20  Set.    1829,3 m 

668  L.        IJul.   1^30,1,2,3...  9(7 

574  L.      26  Ag.    1630 : 

Art.     1 as 

1060              j>       la  5 1685 

1018    L.        3  Nov.  1830,  1,  2 m 

1066  L.        9  Nt  V.  1830,  1,  8,  7....  1^^ 

969  L.      20  Dez.    1830: 

101           Art.      2,â,4 IlâO 

1003  »       5,7,5 758 

1001  »       9al5 754 

11«              »      18,19,20 758 

754              »      21a25 757 

756              »      26,27 756 

760              »      28a31 Ifâ4 

763              »      82a87 1127 

754              »     83,80 1S60 

1006              »      40,41, -tô 1170 

1122              »      48,44 11® 

112ã    L.        4  O^.  1831,  88 18 

1169    L.      16  Nov.  1831 Wl 

1127  L.  89  Nov.  1832  (Cod.doproc.>: 

1180           Art.      1.2,3 1141 

1004  »        4 811 

1005  »       5 «» 

1012              »       6 T?9 

1010               »       6 1» 
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L.  29  Nov.l88a(CoA.doproc.): 

Arc»  /•■•••••••■•••#^.>* 

»       8 

»       9,  10 

»      10 

»      11 ,-. 

»      12  SI.  2,  3 

»      S^ 

S4 

»  §5 .^  •••• 

»  S6,  7. 

»  S8 

»      13 

»      14 

»      15 

»      16,17 ^... 

>  18,  19 ..... 

»      20,  21,  22... 

»      23a  32 

>  33,  34 

»      85  S  1 

»  §2 

»  «3 

»      86 

»      37,  38 

»      39,  40 

>  40 

»      41,  42,43 

»      44.  45..... 

»      4ô 

»      47 

»      48 

»      48 

»      49 

»      49 

»      49 

»      50,  51,52 

»      53 

»      54  a  57 

»      58,59,60 

>  61  a  71 

*  72  a  80  

*  31,  82,  88 

»      81  a  99 

»    100  a  105 

»    106  a  113 

»    114  a  117 

»    118 


L.  29  Nov.1832  (Cod.do  proc): 

J142          Art.  118 207 

1083              »    119,    120... 197 

811                »    121,    122 84 

813               »     123  n  130 85 

1164              »    181  a  133 10 

816              »    134  a  139 27 

816  »    140  a  149 87 

817  »    150  a  174 96 

816  »    175  a  188 12 

817  »    189  a  202 22 

816              »    203,     204 87 

811             »    205  a  212 88 

930  *    213  a  227 141 

931  »    228  a  234 55 

801              »    235  a237 44 

809             »    238  a  253 46 

933              »    254  a  291 57 

896              »    292  a  300 138 

8*)              »    801  a  805 153 

889               »    806 164 

827              »    809,  810,  811 139 

S24              X    812 1153 

919              »    318 912 

922              »    314  a  820 909 

927                »    821 912 

976              »    822 918 

932  »    828 910 

837              »    824,  325 1 

843              »    826 912 

911               »    3>7,  828 918 

930              »    329 .^9 

932              »    830  a834 63 

1070              »    335,836,387 102 

1074              »    338 64 

1076              »    83» 2 

1018              *    840  a  855 18S 

1031    L.  29  Noy.1882  (Disp.  prov.): 

113          Art.      Ia7 357 

8               »        8 827 

117              »        9, 849 

82              »      10,  11,  12 1034 

82              *      18 881 

33              »      14 1084 

122              *      15 718 

124              »      16...... 1084 

196  »      17.. 858 

197  »      18 102 
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L.  29  Nov.  183í(Disp.proT.): 

Art.  18 1033 

>  19 752 

>  20 885 

»  20 889 

>  21 1033 

>  22 ;.  958 

»  22 963 

»  28 1067 

>  24 1085 

»  2õ 1033 

»  26 1034 

D.      13  de  Dez.  1832,  1  a46.  1036 

Beg.  8  Jan.  1S33: 

Art.      1 954 

»        1 969 

»        1 960 

»       1 1014 

»       2 954 

>  2. 1014 

»       3 965 

»        3 1014 

>  3 , 1018 

>  4 984 

»        4 1014 

V  5 984 

»  6 984 

»  C 990 

»        7 968 

»  8 960 

»T  9 961 

»  10  a  15 109â 

»  16  a  21 1094 

»  25  a  31 1101 

3»  82  a  34 1099 

>  35  a  40 1107 

»  41  a  46 710 

»  47  a  58 744 

»  59 738 

»  60 764 

»  61 773 

»  62 77^ 

»  63 767 

>  64  a  70 1161 

»  71  a  74 769 

>  75 769 

>  76,77 970 

>  78,79 974 


Reg.  8  Jan.    1833  : 

Art.    80 975 

»     81 1160 

>    82 lies 

>  83 1167 

»    84,85 iiea 

>  86 IW 

»     87,88 1166 

>  89 1167 

»      90  a  96 IO» 

D.    22  Jan.  1833: 

Art.      1 1071 

»       2 1067 

»       2. 1079 

>  3 1067 

D.    26  Març.1833,  1  a  6. 927 

D.    29  Març.  1833,  1  a  5. 78S 

D.    10  Abr.  1833,  1  a  5 1131 

D.      6Mai.  1833,  1  a  7 189 

D.    12  Ag.     1838 890 

D.    20  Ag.      1833 938 

D.    22  Ag.     1883 985 

L.     22  Ag.     1838,  1  a  5 1018 

L.     20  Set.    1883: 

Art.      Ia5 781 

»       6al2 7j9 

L.      7  Out.   1833,  1,  2 941 

D.    15  Oat.   1833,  1  a  7 8® 

D.    19  Oat.   1838: 

Art.      1,2,3 939 

>  4 910 

D.    21  Oat.   1833: 

Art.      1,  2 912 

»       2 «81 

D.     28  Nov.    1833,  1  a  5 809 

D.    19  Dez.    1883,  1,  2 980 

D.    30  Jan.    1834 m 

D.    14  Març,  1834 1076 

D.    15  Abr.    18:í4,  1,  2. 970 

D.    16  Abr.     1834 733 

L.      2Jun.    1834: 

Art.      1,2 746 

»       2 993 

D.      23  Jun.    1834: 

Art.      la  12 998 

>  18 995 

»      14 998 

D.    28  Ag.     1834 IIU 
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D.  13  Out.  1834 89  L. 

D.   6  Nov.  1834 829 

D.  18Març.  1835 750 

D.  -2  Abr.  1835,  1,2 942 

D.  23  Abr.  1885 827 

L.  80  Out.  1835: 

Art.   1 885 

»   2 1074 

»   4,  5 1012 

D.  12  Fev.  183Ô.  1,  2,  3...  887 

D.  15  Març.  1836 887 

D.  80  Març.  1836 984 

D.   2  Mai.  1836 208 

D.  18  Fev.  1837 883 

D.   9Març.  1837,  1  a  4....  183 

D.   2  Mai.  1837 884 

L.  11  Set.  1837,  1  a  6....  356 

L.  22  Set.  1837 884 

L.    11  Out.  1837,  14 818 

D.  17  Fev.  1838,  J  a  7. .. .  764 

D.  26  Abr.  1838,  1,  2 758 

D.  17Juí.  1838 756 

D.  15Jan.  1839,1,2 430 

D.   6  Fev.  1810 964 

D.  11  Jul.  1841 1018 

D.  11  Jul.  1811 1018 

L.  18  Nov.  1841,  6  8  4....  628 
L.  29  Nov.  1841: 

Art.   1 842 

>  1 876 

»   2 343 

>  2,8.4 877 

>  5,6 986 

»   7 1072 

»   8  a  11 1078 

»   12  a  15 878 

»   16S  1,  2. 1164 

S  8 1082 

L.   8  Dez.  1841  : 

Art.   1 779 

»   1 798 

»   1 798 

>  2 780 

»   2 793 

>  2 798 

>  3 1057 

»   48  1 786 

»   482 790 


8  Dez.  1841 : 

Art.   4  8  8  a  11 736 

»   5 800 

»   6 797 

»   6...... 800 

»   7.. 787 

»   8 805 

»   9 802 

»   9 931 

»   10,  11 25 

>   12 197 

»   13,14 h20 

»   15 1074 

»   16 832 

»   17  8  1  a  6 824 

»   17  8  7 840 

»   18,19 824 

»   20 1142 

»   21 289 

»   22 919 

»   22 922 

»   23... 919 

»   24 887 

»   25 844 

»   26 851 

»   27a81 898 

»   81 1142 

»   82a36 289 

»   87a45 .  126 

»   46 128 

»   47  a  53 40 

»   54a68 « 65 

*  69  a  77. 146 

*  78.  79 154 

»   80 145 

>  81,82 155 

>  88,84 159 

>  85 155 

»   86 145 

»   87,88 165 

»   89,90., 164 

>  91 816 

»   91 818 

*  92 8 

»  98 a 

»   94 54 

»   96 148 

»   96 1169 
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L.      8  Dez.    1841 : 

Art.    97 118 

»     08,09,100 040 

»    101,  103 904 

»    lOSaJOG 919 

*  107 910 

*  108 982 

»    109 2 

»    110 42 

»    lU 190 

>  112 ..  287 

»    118 240 

*  114 827 

*  115 881 

>  116 88t 

*  117,  118 886 

»    119 861 

»    120 701 

»    121,  122 707 

»    123 748 

Ày.  21  Jan.  1842: 

Art.    1  a  7 879 

D.    81  Jan.  1842: 

Art.      1,  2,  8 194 

»       4a9 1150 

»     10  a  16 806 

»      17 803 

»      18,  19 806 

»     20 226 

*  21  a  28 r  780 

»      24 1057 

>  25,26 793 

»     27 799 

>  28  8  1,2,3 794 

»     29 799 

»      80 794 

»     31  a  40 821 

»     41 1075 

»     42...,,.. 801 

»      42. 931 

»     43 801 

3»      43 931 

>  44 801 

>  44 931 

»      45 1163 

>  46  .a  49 809 

»      50 1065 

»     51 933 


D.    81  Jan.  1842: 

Art.    52 * 

>  53 m 

»    54..... m 

»     55......^ 82S 

»     .56 813 

»     57 796 

>  58Sla6 787 

»     56S6 T1I0 

>  58S7al9 788 

»     59  a  61 78B 

»      62 797 

»     68, 800 

*  64w âW 

»     65. 8W 

»     66 803 

»      67  a  71 - 108 

»      32 908 

»      7*a78 ..  1» 

»      79,    80 200 

»     8la90 208 

»      91  aUO 211 

*  111 85 

»   .112,    113 86 

»    114  a  119 11 

»    120  a  127 26 

»    128  a  130 20 

»    181  a  143 231 

»    144.al52 227 

»    153 1065 

»    154. a  no 229 

*  17.1  k.l84 244 

»    185al92.v. 224 

*  ma  lie 9 

*  197.* 810 

»    ll»,^..... 790 

*  199 838 

»  200 m 

>  201,     210 858 

»    211  Sla  9 825 

»    211  SIO 881 

»    211  $11 835 

»    212 798 

»    213  aai7 919 

»    2J8 922 

»    219 1077 

»    2:U  222 988 
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D.  31  Jan.  1842 : 

Art.  223  a233 MO 

«  234 904 

»  235  a239 903 

%    2iOff216 2 

*  247  a  255 119 

%    256  a261 2B 

%    362  a270....#. 42 

»  271  a284 144 

»  285  a296 49 

*  297  a  317 127 

*  3l8a386 67 

»  888  a  395 95 

»  386  a  405 102 

%    4e6a422 166 

*  423  a  436 176 

»  437 146 

y  433  a  447 148 

»  4tô  a  457 155 

>  458,  459 159 

*  460,  461 162 

%    462,  463 165 

»  464 164 

»  465  a  472 240 

*  473  a  478 886 

»  479,  480 893 

»  481 882 

»  482 1164 

»  488,  48i,  486 237 

*  486 88 

*  487 881 

»  438 800 

»  489 780 

»  4S9 794 

»  490 781 

»  491  a  494 793 

»  495  a  499 1081 

>  500 928 

»  501 145 

*  502 158 

»  503 145 

»  504 186 

D.   2  Fev.  184-2,  1  a  37 . .  19419 

D.   26  Fev.  1812,  1  a  4 . . .  840 

D.   28  Fev.  1842,  1,  2 llBl 

D.   3  Març.  1842 491 

D.   15  Març.  1842: 

Ap».   1 819 


D. 

15  Març.  1842: 
Art.   2 

828 

»   3^ 

849 

»   4,5 

889 

»   6,7 

886 

»   8  S  l 

743 

»   8  S  1,  2,  3. 
»   9 

707 

707 

*   10,11 

»   12 

M   A  A  •  A  A  d 

1169 
4dl 

»   13 

171 

»   14  a  28. 

»   29 

»   30 

702 
710 
744 

»   31 

766 

»   82 

754 

»   33 

1169 

>   34,  35 

774 

»   86 

852 

»   87  a  41 

656 

D. 

11  Mai.  1842... . 

1058 

P. 

15  Mai.  1842.... 

1058 

D. 

15  Mai.  1842  .. . 

1061 

D. 

13  Jun.  1842... 

1062 

D. 

18  Jun.  1812  .. . 

1059 

D. 
T). 

18  Jun.  1842 . . . 
11  Jul.   1842.... 

1062 
1058 

D. 
T>. 

llJul.   1842.... 
18  Jul.   1842... 

1062 
1057 

D. 
L. 
L. 

1  A||.   1842,  6. 
28  Jun.  1850,  1 
28  Jun.  1860: 
Art.   1 

&  4« • • • 

1068 
1023 

1147 

»    3 

1125 

L. 

L. 
L. 
D. 

28  Jun.  1850,  1 
2  Jul.   1850,  1, 
10  Jttl.   1850,  1, 

25  Jttl.   1850,  26 

26  Jttl.  1850: 
Art.   1  2 

a  õ.. •• 

2. 

2,  o*. . 

\  a  28.. 

1071 

4 

442 

1072 

838 

»    2a6 

>    ? 

1624 
1148 

>    8  a  25... .. 

1025 

»-    26,27,28. 

^  Ag.   1860,  1 
k  Set.  1860,  8, 
9  Oat.  1860,  1 

UOut.  1860: 

1072 

D. 
D. 
D. 
D. 

a  12... 

9 

1^26... 

906 

891 

1082 

D.  U   Out.  18'0: 

Art.  15 

»  23  a81 

D.   20  Out.  1850»  1  a  5... 

D.   14  Nov.  1850 

D.   14  Nov.  1750: 

Ari.   10 

»    15 

D.   ao  Nov.  1850,  2  S  2. 
D.   25  Nov.  laíO: 

Art.   81  a  9i 

»  192  a  197 

»   201,202 

*  237  a2U 

»   657  a  660 

>  661  a  6(U 

D.   28  Nov.  1860 

L.    8  Jul.  1851: 

Art.  1  81  e  2 

»   1  82 

>  1  82 

D.   12  Jul.  1851 

L.   18  Ag.   1851,  1 

D.   80  Ag.   1861: 

Art.   1 

»   2 

»  2 

»  3 

»  4 

»  4 

»  6 

»  6  81 

»  6  82 

»  6  82 

»  7 

*  7 

y>  8 

»  8 

»  6 

D.  21  Ag.   1842,3 

D.   6  Set.   1842 

D.   6  Set.   1842 

D.  24  Out.  1842,  7 

D.   6  Nov.  1842,  2 

D.   5  Nov.  1842 

D.   6  Nov.  1842 

D.   6  Nov.  1842 

D.  23  Fev.  1843 
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D. 

24  Març 

.1843,  1  a  8.... 

829 

1168 

D. 

1  Abr. 

1843,  1 

209 

1060 

D. 

18  Abr. 

1843,  1 

10&4 

1124 

D. 

1  Mai. 

1813,  1 

1064 

1074 

D. 

6  Mai. 

1843,  1 

8H8 

D. 

4  Set. 

1843,  1 

959 

1091 

D. 

8  Out. 

1843,  1  a  5.... 

105 

1078 

D. 

27  Abr.. 

1844,  33,  34... 

20 

20 

D. 

1  Mai. 

1844,  1 

1059 

D. 

28  Set. 

1844 

1062 

770 

D. 

23  Nov. 

1844.  1  a  9.... 

1105 

520 

D. 

21  Dez. 

1844,  1  a  2.... 

m 

521 

D. 

D. 

12  Fev. 
12  Jan. 

1845 

888 

488 

1845 

890 

741 

L. 

24  Mai. 

1845 

903 

749 

D. 

21  Jan. 

1845 

1073 

852 

L. 

12  Jul. 

1845: 

L. 

Art.        1 
»        10 
19  Ag. 

a  9 

508 

242 

a  35 

505 

35i 

1846,  48 

114 

774 

Ari.      92, 

99 

812 

184 

D. 

»      105. 
»      118. 
4  Març. 

813 

1002 

812 

1847,    1  a  4... 

750 

1011 

D. 

16  Abr. 

1847 

36 

971 

D. 

21  Jul. 

1847 

162 

977 

D. 

3  Set. 

1847 

4 

922 

Av. 

14  Set. 

1818 

H6H 

938 

L. 

18  Set. 

1848,  46 

m 

944 

R. 

18  Març. 

1849,    1  a  23. . 

173 

934 

D. 

21  Nov. 

1849,    1  a  9... 

832 

9a5 

D. 

24  Nov. 

1849 

1143 

929 

D. 

5  Dez. 

1849,    1  a  7... 

18 

935 

D. 

29  Jul. 

1819,    1  a  16.. 

1132 

937 

D. 

2  Jan. 

IteO 

179 

940 

D. 

20  Jun. 

18Õ0.  1  a  5.... 

106 

943 

D. 

26  Jun. 

1850,  1  a  3..., 

905 

943 

L. 

26  Jun. 

1850: 

1063 

D. 
L. 

Art.        1, 
^         3. 
»      10  a 

16  Set. 

17  Set. 

2 

1136 

1058 

958 

1058 

14 

948 

1063 

1851 

1059 

1063 

1851,36 

20 

1063 

L. 

18  Set. 

1851,  1    8  5... 

5 

1064 

D. 

20  Set. 

1851,  1 

840 

1058 

D. 
L. 

8  Jul. 
7  Ag. 

1852 

706 

1068 

1852: 

1064 

Art.      3. 

■  •.«.•.•  .«.•••  •• 

1066 

\ 
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L. 

D. 

Av. 

L. 

D. 

D. 

D. 

D. 


D. 
D. 
D. 


D. 
D. 
D. 
D. 
L. 


L. 
L. 
L. 
D. 
D. 
D. 
D. 


D. 
D. 
D. 
D. 
L. 
L. 
D. 
D. 
D. 
D. 
D. 
D. 
D. 
D. 
D- 


7  Ag.   1852: 

Art.   3 1067 

2  Out.  18õ2,dl  a  59..  855 

27  Ag.   1853. 938 

18  Set.   1853,25 1059 

28  Set.   1853 782 

17  Out.  1853.. 1060 

21  Nov.  1853 1060 

80  Nov.  1853: 

Art.   Ia6 854 

»   7,8, 776 

»  8 ãiys 

16  Dez.  1853 185 

16  Dez.  1853 782 

16  Dez.  1853: 

Art.   Ia8 952 

»   9 950 

17  Dez.  1853 880 

19  Dez.  1853,  1  a  4...  1060 

3  Fev.  1854 782 

10  Fev.  1854 1018 

5Jun.  1854: 

Art.   1,2 5 

»   1,2 891 

6  Set.   1854,18. 623 

16  Set.   1854,  3 875 

20  Set.  1854,  2  §  L-  807 
14  Out.  1854,  l  a  10..  l&õ 
20  Out.  1854,  1  a  7...  1138 

3  Nov.  1854 9S5 

10  Jan.  1855: 

Art.   1  a  7 206 

»   8  a  13 200 

10  Jan.  1855,  1,  2....  202 

7  Març.  1856 706 

7  Març.  1855 930 

1  Mai.  1855,  39  a  44,.  747 

1  Mai.  1855,20,21...  875 

lOJul.   1855,  1 510 

22  Set.  1865,  1,  2...  1061 
27  Out.  1855,  1  a  14,.  510 
14  Nov.  1855, 431 

7  Ag.   1856 9 

31  Jan.  1857,  1,  23..  944 

31  Jan.  1857,  1,  2....  1151 

9  Fev.  1857 953 

27  Fev.  1858 1064 

11  Ag.   1858 1017 


D.   29  Jan,  1859,25 

D.   5  Març.  1859 

D.   5  Marc.  1859 

D.   25  Mai.  1859,  1,2.... 
D.   15  Jun.  1859: 

Art.   1.  2 

»   3  a  10 

»   11.  12 

»   13a  19 ; 

»   20  a  4» 

»   46,  47 

»   48  a  62 

63 

78 

85 

86  a87 

6  Jul.  1859,  1,  2 

21  Set.   ia59,  1,  2 

18  Fev.  1860,  1,  2 

10  Mrtrç.  1860: 

Art.   1  S  4 

»    3,  7S3 

28  Març.  1860,  la  5... 

26  Mai.  1860 

2  Jul.  1860. 

1  Set.  1860,  1,2,3... 

30  Out.  1861,  1.  2 

14  Dez.  1861 

31  Dez.  1861: 
Art.   1 

»   2 

20  Fev.  1863,  1,  2 

1864: 

la4 

2 

1865 

1865,  1,2 

1865,282  a  315.. 

1865,  1.  2 

1866 

1866 

27  Abr.  1866,  1,  2,  3... 
14  Set.   1866,  1,  2,  3... 

1867,  1  a  75... 

1867,  1 

1867.  27 

1868,  1  a  9.... 
1868,  1  a  21... 


D. 
D. 
D. 
D. 


D. 

D. 

Av. 

L. 

D. 

D. 

D. 


D. 
L. 


D. 

D. 

R. 

D. 

D. 

D. 

D. 

L. 

R. 

L. 

L. 

D. 

D. 


24  Set. 

Art.  14 

y>       5 

7  Jan. 

8  Fev. 
26  Abr. 
16  Dez. 
16  Fev. 
21  Fev. 


26  Jun. 
17  Ag. 
26  Set. 
6  Mai. 
23  Dez. 


2t 

179 

1152 

53 

626 
643 
626 
645 
627 
634 
636 
634 
938 
627 
639 
91 
202 
944 

21 
22 

187 
986 
939 
6 
877 
941 

888 

.842 

936 

494 
682 
913 
888 
494 
834 
968 
945 
21 
525 
225 
209 
913 
210 
1014 
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L.      15  Set.    1869: 

Ari.     1,3,3 163 

»       4,  5 138 

»       6 i;8 

»       7 168 

L.        5  Out.    1869.  1 751 

D.      10  Nov.   1869,  1  a  4...  945 

L.      28  Jun.    1870: 

»      12 1067 

»      13 1075 

L.      27  Set.     1870.  16 9*13 

L.      20  Out.    1870,  1 1082 

D.        5  Jan.    1871,  1  a  5...  930 

D.      26  Jan.    1871 207 

Av.    23  Març.  1871 378 

D.        9  Mai.    1871 910 

L.       20  Set.     1871. 

Art.      1 849 

»       1 887 

»        1 893 

SI.  2,3 870 

S3. 794 

S3, 794 

S8 795 

84 823 

8  5 781 

86 783 

87 225 

8  8 926 

»      2 818 

»      8e4 &i6 

»      4e5 846 

»      6 1165 

»      7 847 

»      8  8  1,2 1077 

»      9e  10 791 

»      11 121 

»      12.13 15 

»      14 133 

»      15 1153 

»      16 924 

»      17 151 

»      17     8  1»  2 151 

8  3 144 

8  4,5 160 

8  6 158 

»      18 192 


L.      20  Set.    1871 : 

Art.    20 1154 

»      22 810 

>      23     8  1.2,8 829 

»      24  8    1.  2 849 

»      24  8    3 431 

»      25...- 849 

»    26 m 

»      27 465 

»      27 487 

8    1 llflD 

8    2.  3 1170 

8    4.5,6. 11«7 

8    V 775 

»      28 1061 

8    1 1077 

8    2 870 

»      29 55 

8    1 83 

8    2 7 

8    8 848 

8    8 883 

8    4 1118 

8    6 1035 

8    6 913 

8    7 931 

8    7 985 

8  10 1083 

811 1623 

8  12 1074 

8  12 WTS 

813, 1076 

c  14 S38 

L.      28  Set.     1871: 

Art.      4    8  6 ^^* 

»       7    81,2 ãl6 

Reg.  22  NoY.   1871 : 

Art.      1 1M6 

»        1,2 1144 

»       2...    887,  848 898 

»        3  8  1,2 871 

8  2 8» 

S3.4 8^ 

»        4 ^ 

*       5 ^ 

»       6 ^^ 

*       6  8  1,  2,  5 885 

8  3.4,5 ^ 
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Reg.  22  Nov.  1871 :  Beg 

Art.   6  S  4 11^7 

»   7 827 

»   8 925 

»   8S1 928 

»   8  S  3»  3 936 

»   9 781 

»   10,  11,  12 79i5 

»   13  e  14 847 

»   15  S  1 870 

S2,  3,4 871 

»   16  e  17 886 

»   18 885  D. 

»      19 817  1818  D. 

»   20 924  D. 

»   5:1 95»  D. 

S  1 926 

S  2 923 

»   22.23 924 

»   2i 914  D. 

»   25 917  D. 

»   26..... 918  D. 

»   27 917  D. 

»   28,  29 16  D. 

»   80  II  87 184  D. 

»   88  a  44 283  D. 

»   45  a  48 91  D. 

»   4y 53  D. 

»   50 33 

»   51,52,53 53 

»   54  e  55 151 

»   56 144 

»      57,58 152  D. 

»   69 58  D. 

»   60  a  ^3 161  L. 

»   63 485  D. 

S  1  a  10 485  L. 

»      64 8-29  L. 

»   65 4f8  D. 

»     S  1.  2,  3 490  L. 

»   06,  67  e  68 850 

»      68 872 

»   69 432 

>  69 486 

»   70$  1,  2,  3 747  D. 

>  71,72 S» 

»   72 402 

»   73 836  D. 

c.  P. 


.  22  Nov.  1871 : 

Art.  74 400 

»   75 193 

»   77 10 

»   81 803 

»   81 804 

»   82 803 

»   83.  894 

»   a> 65 

S  1,  2 1019 

»   86 117o 

»   87 935 

22  Kov.  1871,  1,  2,  3.  894 

30  Nov.  1871,  8 983 

1  Dez.  1S71,45 202 

80  Dez.  1871: 

Art.    1 7 

»    2 152 

»    3 929 

80  Dez.  1871,  1 871 

30  Dez.  1871,  1 &^4 

30  Dez.  1871,  1 966 

18  Dez.  1871,  1,  2,  8.  4140 

2  Jan.  1872,  1  a  4..  911 

2  Març.  1872,  1,   2..  1061 

3  Jiil.   1872,  1  a  4 .  915 

17  Ouí.  187-2 804 

13  Nov.  1872: 

Art.  39,40,  58.. 518 

»   76,77,78 620 

»   80a86 516 

»   93 203 

27  Nov.  1872,  1.  2,  3.  202 

20  Dez.  18'i2,  1,  2,  3.  921 

11  Jan.  1873,  1,  2,  3.  1079 

20  Fev.  1873,  1  a  4..  977 

1  Març.  1S73 1137 

1  Mnrç.  1873 1137 

24  Març.  1873 842 

6  Ag.   1873: 

Art.   1 1148 

8  U2,8 9)5 

§3 1188 

$6 775 

2  Out.  1873: 

Art.   1,2,3 921 

»    4 959 

5  Nov.  1873,  1  a  16..  996 

75 
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D.    6  Nov.  1878  : 

Art.   1,3,8,9 969 

»   4 970 

õ 973 

»   fi í)7r) 

»    o 97.» 

7 981 

»   H 969 

9.  10 977 

»   U.  li  981 

'   13  a  1» 1080 

^   17 941 

*   18 969 

»   19  8  23 1080 

D.    7  Nov.  1873  : 

Art.   1,2 11U 

3.  4 894 

5 na 

»   6 921 

D.   12  Nov.  1873: 

Art.   1.  2 744 

»    l  a  f) 70i 

»   6,  7 70S 

»   8 7A3 

»   9 7(>8 

9 74o 

»   m 710 

V  11 707 

w      12  a  19 730 

19 730 

V»   20.21 73^ 

V  22  a  26 740 

^   27 73S 

»   28,  29,  30 485 

»   31 490 

»   3-2,  33 488 

D.   17  Jan.  187» 1147 

D.    *i  Mai.  1871: 

Art   ^  O,  3 956 

»   2 1149 

»   4a  9 957 

»   10,  11 962 

»   12 959 

»   12 960 

»   l:{  959 

»   14.  15,  16 964 

»   17 961 

>   17  a  23 667 


D. 

2  Mai.    1874: 

21,  25 

9^/i 

26,  27,  28 

%^ 

% 

29,   30 

m 

Art. 

31  a  34 

sr#H 

■» 

a5 

82 

>» 

36  a  41 

47J 

^ 

42 

iíTí) 

» 

43  a  48 

^Z 

» 

49  a  55 

\  .^1 

* 

56  a  70 

m 

A 

71  a  80 

90 

*> 

81  a  89 

llft^ 

90  a96 

\m 

\ 

97  a  100. 

\\m 

» 

110  a  115 

\m 

)i 

116  a  li4 

llu: 

» 

125,  120,  127 

'\i 

V 

128 

74Ã 

>> 

129 

Tltí 

y 

130 

Ttííi 

> 

131  a  133 

7::J 

» 
» 

134 

rd 

135  a  148 

7b-; 

y> 

149 

7© 

» 

150  a  151  

771 

» 

155 

W^ 

» 

156  a  162 

7IS 

V 

161 

1«9H 

>. 

103  a  167 

I0K8 

16 
2 

168,  163 

\m 

1). 

Mai.  1874 

1141 

D. 

Ag 

1161 

1). 

4 

Ag.     Iíí74,  6  }$  2.... 

m 

L. 

26 

Ag.  1874 

w\ 

D. 

27 

Ag       1874,  1  a  lí.... 

91. 

D. 

2  Set.    1874: 

Art. 

202  %\,  3 

57.!i 

» 

905,  2í6 

.')','! 

D. 

6 
13 

Fev.     lvS7:> 

9'iS 

D. 

Març.  187Õ.  1  a  5,.. 

71.3 

L. 

4 

Ag.       1875,  1  a  4  .. 

7(18 

L. 

20  Out.      187Õ: 

Art. 

1  S  18- 

1114 

2  S  24.   27.  3^)... 

M-i 

» 

2  S30,  31 

1119 

» 

■^       ^F       '^^^    ••••     ••••••• 

m 
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L.       23  Out.     1875: 

Art.      2 100*2 

»        2Sl»2e8 lOOn 

»        16 lOQS 

L.        6  Nov.    IS75,  1  Sll-  678 

D.       27  Nov.    1875,  1 904 

D.      27  Nov.    1875 10G9 

D.      18  Dez.     187Õ- 718 

D.      10  Març.  1876,  2  a  11..  1007 

D.        3  Jun.     1876,  1  a  4...  996 

L.       27  Out.     1877,  1 669 

D.   9  Març.  1878,  1  a  12..  1019 

D.   8  Jun.  1878,  1  a  23..  107 

D.   27  Jul.   1878,  1  a  22..  690 

D.   10  Ag.   1878,  1,  2.3..  937 

D.   31  Ag.   187S,  1.2 890 

D.   31  Ag.   Ití7a,  1,2 1100 

D.   16  Nov.  1878,  1 1100 

L.   15  Març.  1879,  81  a  86.  499 

D.   27  Jul.   1880,  1  a  3...  606 

O.   18  Ag.   1880 tSOõ 

D.   21  Ag.   1880: 

Art.   1 1146 


D.   SI  Ag   1880: 

Art.   2 939 

»   4 04b 

D.   12  Out.  1880,1,3,3,4..  1145 
L.   9Jan.  1881: 

Art.   9 1116 

»  11 958 

*   23,24 818 

38 1119 

»   30 llflO 

L.   18  Ag.   1881,  1 5 

L.   7  Out.  1882: 

Art.   1  S  4 1113 

»   1  S  19 1008 

L.   14  Out.  1882: 

Art.   6 1154 

»   6  8  8 U55 

»   0S6 1157 

L.   4  Nov.  1883.  29,30,41..  1159 

L.   7  Jul.   1883.  1  a  5....  1110 
D.   80  Do/..  1882: 

Art.   ()õ  a  72 1155 

»   73,  74 1158 
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Stícçào 
Secção 

SecçSo 

Secção 
Secção 
Secção 
Secção 
GAP. 
Secção 
Secção 
Secção 

Secção 

Secção 
Secção 
Secção 

TITULO 
CAP. 
Secção 
Secção 
CAP. 
Secção 
Secção 
Secção 
Secção 

Secção 
Secção 

Secção 
CAP. 
CAP. 

Secção 
Secção 

Secção 

Secção 
CAI'. 
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de  aceusação 46 
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